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DAS 

SESSÕES  PREPARATÓRIAS 
DE  4  A 14  DE  NOVEMBRO  DE  1890 

No  dia  4  de  noTembro  de  1890,  2®  da  Republica,  achando-se  reunidos  no  salão  do  ediflcio 
do  Senado  23  Srs.  senadores,  eleitos  peU  Capital  Federal  e  por  diversos  estados  da  Republica, 
o  Sr.  EJyseu  Martins  (  senador  eleito  pelo  estado  do  Piauhy  )  propõe  para  presidente  inte- 
rino o  Sr.  senador  pelo  estado  de  Minas  Geraes,  Joaquim  Felicio  aos  Santos. 

E*  o  mesnio  sennor  acclamado  presidente. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  agradece  ao  Senado  a  honra  que  acaba  de  receber  e  nomeia 
para  secretários  : 

1»,  o  Sr.  El3rseu  de  Souza  Martins; 

2<*,  o  Sr.  Theodureto  Carlos  de   Faria  Souto  ; 

30,  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti ; 

4%  o  Sr.  João  Soares  Neiva. 

Em  seguida  convida  os  Srs.  senadores  a  remetterem  à  mesa  os  seus  diplomas,  e  submette 
à  approvaçao  do  Senado  o 

PROJECTO  DE  REGIMENTO  INTERNO  PARA  AS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS  DO  SENADO 

(  Vide  1»  sessão  preparatória.    Pags.  1  a3  ) 

Vêem  à  mesa  os  diplomas  dos  Srs.  senadores  eleitos  pelos  estados  do  Amazonas, 
Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa 
Gatbarina  e  Minas  Geraes. 

Organizada  a  relação  de  que  trata  o  art.  20  do  Regimento,  o  Sr.  senador  secretario 
procede  à  chamada,  a  que  respondem  23  Srs.  senadores. 

BLEIÇIO  DOS  MEMBROS    DA  MESA 

Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  presidente,  recolhem-se  23  cédulas  e  obteem  votos 
08  Srs.: 

Joaquim  Felicio  dos  Santos 22 

Eduardo  Wandenkolk 1 

Continua  a  eleição  dos  demais  membros  da  mesa . 
Comparece  mais  um  Sr.  senador. 

Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  vice-presidente,  recolhem-se  24  cédulas  e  obteem 
votos  08  Srs.: 

Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama 23 

Elyseu  de  Souza  Martins 1 

E'  proclamado  rice-presidente  o  Sr.  Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama. 
Comparece  mais  um  Sr.  senador. 
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Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  1*.  ^i^retario,  recolhem-sa  25  cédulas  e  obteem 
YotososSrs,: 

Elyseu  de  Souza  Martins 23 

Luiz  Delâno  dos  Santos 1 

Amaro  Cavalcanti 1 

E*  proclamado  \^  secretario  o  Sr.  Elyseu  de  Souza  Martins. 

Corrido  o  escrutinio  para  o  cargo  de  2»  secretario,  recolhem-se  25  cédulas  e  obteem  votos 
03  Sra.: 

Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto 24 

Luiz  Delfino  dos  Santos I 

E*  proclamado  2^  secretario  o  Sr.  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

Corrido  o  escrutinio  para  os  cargos  de  3»  e  49  secretários,  recoIhem-se  24  cédulas  e 
obteem  votos  os  Srs. : 

Amaro  Cavalcanti 22 

João  Soares  Neiva 22 

Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior 2 

Luiz  Delâno  dos  Santos 1 

E'  proclamado  3°  secretario  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  4»  secretario  o  Sr.  JoSo  Soares 
Neiva  ;  e  supplentes  de  secretários  os  Srs.  Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior,  Delfino  dos  Santos 
e  Francisco  Gomes  da  Silveira  ;  sendo  nomeados  para  a  commissãode  que  trata  o  art.  13 
do  regimento  os  Srs.:  José  de  Almeida  Barreto,  Luiz  Delfino  dos  Santos,  Cassiano  Cândido 
Tavares  Bastos,  Firmino  Gomes  da  Silveira  e  Joaquim  de  Oliveira  Catunda,  que  sáo  convi- 
dados a  apresentarem,  com  urgência,  o  resultado  do  seu  trabalho. 

No  dia  5,  achando-se  presentes  24  Srs.  senadores,  abre-se  a  2»  sessão  preparatória. 

Lé-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  2*  Secretario  lô  o  seguinte 

PARECER 

A  commissãp  nomeada  pelo  Sr.  presidente  do  Senado  para  organizar  duas  listas,  nmade 
senadores,  cuja  eleição  não  tenha  sido  contestada,  e  outra  daquelles  cuja  eleição  seja  contestada, 
verificando  que  não  foram  apresentados  à  mesa  protesto,  reclamação  ou  representa^  alguma 
contra  a  validade  das  eleições,  sujeita  à  approvaçãodo  Senado  a  seguinte  relação  dos  sena- 
dores que  apresentaram  seus  diplomas,  bem  como  daquelles  que  compareceram  à  primeira 
sessão,  cuja  eleição  consta  de  apurações  geraes  e  de  authenticas  enviadas  à  secretaria 
desta  Camará. 

(  Segue  a  lista.  Vide  2»  sessão  preparatória.    Pag.  5.  ) 

E'  approvado  o  parecer,  com  um  requerimento  do  Sr.  Braz  Carneiro,  para  ser  incluído 
na  relação  o  nome  do  Sr.  João  Baptista  Laper,  senador  pelo  estado  do  Rio  de  Janeiro,  que 
se  acha  presente. 

Em  virtude  do  disposto  no  art.  14  do  regimento,  procede-se  ao  sorteio  das  cinco  com- 
missões,  que  teem  de  examinar  e  dar  parecer  sobre  as  eleições  do  Districto  Federal  e 
outros  estados. 

São  sorteados  : 

Para  a  1*  commissão,  os  Si*s.  Rosa  Júnior,  João  Sever iano  e  Oliveira  Galvão ; 

Para  a  2*,  os  Srs.  Leovigildo  Coelho,  Cunha  Júnior  e  Luiz  Delfino; 

Para  a  3*,  os  Srs.  João  Neiva,  Sarmento  e  Catunda ; 

Para  a  4*,  os  Srs.  Almeida  Barreto^  Albuquerque  Júnior  e  Theodureto  Souto ; 

Para  a  5*,  os  Srs.  Amaro  Cavalcanti,  Tavares  Bastos  e  Firmino  da  Silveira. 

No  dia  10,  achando-S9  presentes  41  Srs.  senadores,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-so  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Lô-se  um  officio  da  Camará  dos  Deputados,  de  7  do  corrente  mez,  communicando  que 
aquella  Camará  deliberou  nomear  uma  commissão,  composta  dos  Srs.  Gabriel  de  Paula 
Almeida  Magalhães,  Josô  Avelino  Gurgel  do  Amaral  e  Dionysio  Manhães  Barreto  e  convidar 
o  Senado  a  fazer  outro  tanto,  afim  de  que  estas  duas  commissões  reunidas  formulem  um  pro- 
jecto de  regimento  commum,  que  deverá  ser  discutido  em  sessão  plena  das  duas  Gamaras. 
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Vão  a  imprimir,  aâm  de  serem  dados  para  discussão,  os 

Pareceres.  De  n.  2—1890  a  n.  18—1890 

O  Sr.  Braz  Carneiro  requer  dispensa  da  impressão  destes  pareceres. 

O  Senado  concede  a  dispensa  pedida  (vide  S'^  sessão  preparatória,  pags.  7  a  13). 
No  dia  11,  achando-se  presentes  à  4»  sessão  preparatória  5  Srs.  senadores,  abre-se 
a  sessão. 

B'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 
Lè-seos 

Pareceres  ns.  19  e  20—1890.    (Vide  4*  sessão  preparatória,  pag.  14. ) 

Passando-se  à  ordem  do  dia,  entra  em  oíscussão  única  o  parecer  da  l'^  commissão  de 
verificação  de  poderes  n.  2,  de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Amazonas. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Amazonas  os  Srs.  Manoel  Francisco  Machado, 
Joaquim  Leovigildo  de  Souza  Coelho  e  Joaquim  Josó  Paes  da  Silva  Sarmento. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  1*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  3, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Maranhão. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  sensiaores  pelo  estado  do  Maranhão,  os  Srs.  João  Pedro  Belfort  Vieira, 
Francisco  Manoel  da  Cunha  Júnior  e  Josó  Segundino  Lopes  de  Gomensoro. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  2»  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  4,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Ceará. 

Poatas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Ceará,  os  Srs.  Joaquim  de  Oliveira  Catunda, 
Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  e  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto, 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  2*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  5,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  os  Srs..  José  Bernardo 
de  Medeiros,  José  Pedro  de  Oliveira  Galvão  e  Amaro  Cavalcanti. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  2*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  6,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  da  Parahyba. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  da  Parahyba,  os  Srs.  José  de  Almeida  Barreto, 
João  Soares  Neiva  e  Firmino  Gomes  da  Silveira. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  2»  commissão  de  verificação  de  poderes  n.   7,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  ae  Pernambuco. 

Postas  a  votos,  são  approvadaa  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estada  de  Pernambuco,  os  Srs.  José   Hygino  Duarte 
Pereira,  José  Simeãode  Oliveira  e  Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  3*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  8,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  das  Alagoas. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  das   Alagoas,  os  Srs.  Ploriano  Peixoto,  Pedro 
Paulino  aa  Fonseca  e  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer,  n.  3  da  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  9, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  de  Sergipe. 

Postas  a  votos,  slo  approvatlas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  de  Sergipe,  os  Srs.  Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior, 
José  Luiz  Coelho  e  Campos  e  Tnomaz  Rodrigues  da  Cruz. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  3*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  10, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  da  Bahia. 

i*ostas  a  votos,  são  approvadas  aa  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado    da  Bahia,  os  Srs.  Virgílio  Climaco  Damazio, 
Ruy  Barbosa  e  José  António  Saraiva. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  3*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  11, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Espirito  Santo. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 
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São  proclamados  senadores  pelo  estado  de  Espirito  Santo,  os  Srs.  Domingos  Vicente 
Gonçlaves  de  Souza,  Gil  Diniz  Goulart  e  José  Cesário  de  Miranda  Monteiro  de  Barros. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  4»  commissáo  de  verificação  de  poderes  n.  12, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Rio  de  Janeiro,  os  Srs.  Quintino  Bocayuva, 
João  Baptista  Laper  e  Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  4*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  13, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  de  S.  Paulo. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  de  S.  Paulo,  os  Srs.  Prudente  José  de  Moraes 
Barros,  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles  e  Francisco  Rangel  Pestana. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  4*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  14, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Paraná. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Paraná,  os  Srs.  Ubaldinodo  Amaral  Fontoura, 
José  Pereira  dos  Santos  Andrade  e  Generoso  Marques  dos  Santos. 

Entra  em  discussão  única,  o  parecer  da  4*  commissão  de  verificação  de  poderes  n .  15,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  de  Santa  Catharina. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  sena^iores  pelo  estado  de  Santa  Catharina,  os  Srs.  Paulino  Júlio  Adol- 
pho  Horn,  António  Justiniano  Esteves  Júnior  e  Luiz  Delfino  dos  Santos. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  4»  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  16, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  Srs.  Ramiro  Fortes  de 
Barcellos,  Josô  Gomes  Pinheiro  Machado  e  Júlio  Anacleto  Falcão  da  Frota. 

Entra  em  discussão  única,  o  parecer  da  5*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  17, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  estado  de  Minas  Geraes. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  de  Minas  Geraes,  os  Srs.  Joaquim  Felício  dos 
Santos,  José  Cesário  de  Farii  Alvim  e  Américo  Lobo  Leite  Pereira. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  5*  commissão  de  verificação  de  poderes  n  18, 
de  1890,  sobre  a  eleição  do  Districto  Federal. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  Districto  Feieral,  os  Srs.  Eduardo  Wandenkolk,  João 
Severianoda  Fonseca  e  Joaquim  Saldanha  Marinho. 

Em  virtude  d  V  deliberação  tom  ida  hoje  pelo  Senado,  a  requerimento  do  Sr.  Braz  Car- 
neiro, entram  em  discussão  os  pareceres  sobre  as  eleições  dos  estados  do  Piauhy  e  Pará. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  1*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  19, 
dá  1890,  sobre  a  eleição  do  Piauhy. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  do  Piauhy,  os  Srs.  Joaquim  António  da  Cruz, 
Theodoro  Alves  Pacheco  e  Elyseu  de  Souza  Martins. 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  da  1*  commissão  de  verificação  de  poderes  n.  20,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Parò. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  semdores  pelo  estado  do  Pará,  os  Srs.  José  Paes  de  Carvalho,  Manoel 
de  Mello  Cardoso  Barata  e  António  Nicoláo  Monteiro  Baena. 

Suspende-se  a  sessão  ao  meio-dia  —  até  que  a  5*  commissão  conclua  o  seu  trabalho. 

A'  1  hora  da  tarde  prosegue  a  sessão. 

O  Sr.  20  Secretario  le  o 

PARECER  N.  21  —  1890 

(Sobre  a  eleição  do  estado  de  Matto  Grosso.) 

Enceta-se  o  debate  sobre  este  parecer,  e  é  lida  e  posta  em  discussão  a  seguinte 

Emenda  ao  parecer  n.  2Í 

Requeiro  que  se  accrescente  ao  parecer  n.  21  — fica  approvada  a  eleição  de  Matto 
Grosso,  guardada  a  classificação  feita  na  authentica  remettida  eLoSensido.-^  Aquilino  do 
Amaral, 
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Continua  o  debate,  e  encerra-se  a  discussão. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  emenda  esta  prejudicada  e  proclama  senadores 
peio  estado  de  Matto-Grosso,  os  Sps.  Aquilino  Leite  do  Amaral  Coutinho,  Joaquim 
Duarte  Murtinho  e  António  Pinheiro   Guedes. 

No  dia  12  de  novembro,  reunidos  em  3*  sessão  preparatória  33  Srs.  senadores, 
abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  approvada  sem  debate  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Vem  à  mesa  uma  declaração  do  Sr.  Tavares  Bastos. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  trata  da  eleição  do  estado  de  Matto  Grosso.  Oram  mais  os  Srs. 
Ramiro  Barcellos  e  José  Secundino.  Explicação  do  Sr.  Elyseu  Martins  (P  Secretario), 

Lô-se  o 

Parecer  n,  22  ^  1890 

(Vide  5»  sessão  preparatória.  Pag.  24). 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões  do  parecer. 

São  proclamados  senadores  pelo  estado  de  Qoyaz,  os  Srs.  José  Joaquim  de  Souza,  An- 
tónio Amaro  da  Silva  Canedo  e  António  da  Silva  Paranhos. 

NOMBAÇlO  DE  UMA  COMMISSÃO  PARA    REPRESENTAR    0  SENADO  NAS  EXÉQUIAS  DO  SR.    BISPO 

DA  DIOCESE  DO  RIO  DE  JANEIRO 

O  Sr.  Elyseu  Martins  requer  ao  Sr.  presidente  que  consulte  a  casa  si  consente  na 
nomeação  de  uma  commissão  para  representar  o  Senado  nas  exéquias  do  Sr.  Bispo  da 
diocese  do  Rio  de  Janeiro,  D.  Pedro  Maria  de  Lacerda,  fallecido  hoje,  às  5  horas  da  manhã, 
segundo  consta  de  boletins  nos  jornaes. 

Veriôcando-se  que  não  ha  mais  na  casa  senadores  em  numero  sufflciente  para 
deliberar,   não  é  submettido  o  requerimento  do  Sr.   Elyseu  Martins  à  votação, 

E  achando-se  verificada  a  legalidade  dos  poderes  de  todos  os  senadores  eleitos  pelos 
diversos  estados  e  pelo  Districto  Federal,  vae-se  dar  conhecimento  á  Camará  dos  Depu- 
tados e  ao  Governo,  por  intermédio  do  Ministério  do  Interior ;  convidando-se  aquella 
corporação  a  reunir-se  ao  Senado,  na  sala  previamente  destinada  para  a  installação  do 
primeiro  Coní^resso  Nacional  da  Republica. 

O  Sr.  Presidente,  em  seguida,  convida  os  Srs.  senadores  a  reunirem-se  amanhã,  às 
horas  do  costume,  aflm  de  deliberarem  sobre  o  que  possa,  occorrer. 

Na  sessão  preparatória  do  dia  13,  sendo  lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 

Não  havendo  nada  a  tratar,  o  Sr.  presidente  convida  03  Srs.  senadores  a  reunirem-se  no 
dia  seguinte,  afim  de  aguarda  r-se  a  communicação  do  Governo,  relativamente  á  installação 
do  Congresso  Nacional. 

Aberta  a  sessão  do  dia  14,  é  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anterior.  Em  seguida  o  Sr.  secretario  lô  os  seguintes  offlcios: 

Um  do  Ministério  do  Interior,  de  13,  communicando,  para  os  devidos  effeitosi  achar-se 
em  estado  de  prestar-se  á  installação  do  Congresso  Nacional  o  palácio  adoptado  para  esse  fim 
em  S.  Christovão ;  outro,  da  mesma  data,  da  Gamara  dos  Deputados,  communicando  que  se 
acha  nesta  capital  numero  sufflciente  de  deputados  para  que  possa  funccionar  o  Congresso 
e  convidando  o  Senado  para  reunir-se  á  Camará  no  dia  15  do  corrente,no  Palácio  da  Quinta 
da  Boa  Vista. 

Vem  à  mesa,  ô  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  o  Senado  adopte  provisoriamente  o  projecto  de  Regimento  do  Congresso, 
afim  de  ser  observado  até  sua  approvação  definitiva  pelo  Congresso  —  Prudenfó  de  Moraes, 
Posto  a  votos,  ôapprovado  este  requerimento. 

E*  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  sem  debate  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Proponho  a  nomeação  de  uma  commissão,  que  elabore  um  Projecto  de  Regimento 
Interno  para  as  sessões  ordinárias  do  Senado  ^Theodureto  Souto, 

Lô-se  a  acta  desta  sessão  e  ô  approvada. 
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Sessões   preparatórias 


1=*  «esB&o  preparatória  em  4  <le  no- 
vembro de   1800 


A'3  1 1  3/4  horas  da  manhã  do  dia  4  de 
novembro  do  anno  de  1890,  2°  da  Republica, 
acham-se  reunidos  no  salão  do  ediricio  do 
Senado  23  Srs.  senadores,  eleitos  pela  Capi- 
tal Federal  e  por  diversos  estados  da  Rs- 
publica. 

O  Sr.  Elyseu  de  Souza  Martins  (senador 
eleito  pelo  estado  do  PiavJvy  —  Senhores, 
tendo  de  começar  os  nossos  trabalhos,  propo- 
nho para  presidente  interino  o  Sr.  senador 
eleito  pelo  estado  de  Minas  Gerais  Joaquim 
Felicio  dos  Santos.  (Muito  bem  ! ) 

E  como  sua  eleição  não  podo  ser  sinão  por 
acclaniaçao,  espero  que  deis  o  vosso  assenti- 
mento, acclamando-o  presidente  dos  nossos 
trabalhos  (Muito  bom  ;  apoiados  gcraes.) 

O  Su.  Luiz  Delphi  no  (senador  eleito  pelo 
estado  de  Santa  Catharina)  —  Está  accl  amado 
presidente. 

O  Sr.  Fi:licio  dos  Santos  (depois  de  tomar 
assento  na  mesa)  —  Agradeço  ao  Senado  a 
honra  que  acabo  de  receber,  e  nomeio  para 
secretários: 

1°,  o  Sr.  Elyseu  de  Souza  Martins; 

2%  o  Sr.Thco  dureto  Carlos  de  Faria  Souto ; 

^,  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti; 

4«,  o  Sr.  João  Soares  Neiva. 

Convido  os  Srs.  senadores  a  remetter  à 
mesa  os  seus  diplomas,  e  submetto  á  appro- 
vação  do  Senado  o  seguinte 


PROJECTO  DE     REGIMENTO     INTERNO   PARA  AS 
SESSÕES  PREPARATÓRIAS    DO     SENADO 

Das  sessões  preparatórias 

Art.  1  .<»  Reunidos  os  senadores  na  sala  des- 
tinada aos  trabalhos  do  Senado,  e  eleito  por 
acclamação  um  presidente,  convidará  este 
para  secretários  quatro  dos  membros  presen- 
tes, designando  a  cada  um  o  logar  que  lhe 
competir  na  mesa. 

Art.  2.0  Em  seguida,  cada  um  dos  sena- 
dores deporá  nas  mãos  do  presidente  o  seu 
diploma,  fazendo  um  dos  secretários  a  relação 
nominal  dos  apresentados. 

Paragrapho  único.  Entender-sa-ha  por  di- 
ploma a  cópia  authentica  da  acta  da  apuração 
geral  assignada  por  todos  os  membros  da  Ca- 
mará ou  Intendência  que  tiverem  compa- 
recido a  esse  acto. 

Art.  3.0  Pela  relação  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  se  fará  a  chamada  dos  senadores 
para  darem  o  seu  voto  na  eleição  da  mesa 
que  terá  de  servir  ató  que  o  Senado  eleija 
outra  na  época  e  pela  forma  que  for  estabele- 
cida. 

Art.  4.0  A  mesa  será  composta  de  um  pre- 
sidente e  quatro  secretários. 

Serão  igualmente  eleitos  um  vice-presidente 
e  dous  supplentes  dos  secretários. 

Art.  5.<»  O  presidente  será  eleito  á  plura- 
lidade de  votos  dos  membros  presentes'  e  por 
escrutínio  secreto .  Si  nenhum  destes  obtiver 
maioria,  proceder- se-ha  a  segundo  escrutínio 
entre  os  dous  mais  votados,  e  era  caso  de  em- 
pate decidirá  a  sorte. 
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O  vice-ppesidenle  será  eleito  pela  mesma 
fórmi  qne  o  presi lente. 

Os  1°  e  2°  secpotanos  serão  eleitos  separa- 
damente e  por  maiorii  relativa  de  votos, 
contendo  cala   lista  um  nome. 

Os  3«  e  4<>  serão  talnbem  ebitos^por  maioria 
relativa  de  votos,  em  uma  só  list  i,  contendo 
cada  uma  dous  nomes.  O  mais  votado  oc- 
cup:irà  o  lo^r  de  3°  secretario  e  o  immediato 
em  votos  ode  4»;  sendo  considerados  sup- 
plentes  os  dous  que  a  estes  se  seguirem  na 
ordem  da  votação. 

Art.  6.0  Ao  presidente  compete,  além  do 
mais  que  lhe  é  commettido  neste  regimento  : 

Abrir  e  encerrar  as  sessões  às  horas  mar- 
cadas ;  fazer  observar  o  regimento;  conceder 
apjlivra;  estabelecer  o  ponto  da  matéria 
sobre  que  deva  rec  ^hir  a  votação  ;  annuiiciar 
o  resultado  desta  ;  suspender  ou  levantar  as 
sessO  s,  qumdo  não  puder  manter  a  ordem 
ou  as  circumstancias  o  exigirem  :  designar  a 
ordem  do  din  e  assignar  as  actns  das  sessões. 

Art.  7. o  No  caso  em  que  algum  senador 
infringir  o  regimento  ou  faltar  à  consideração 
ao  Senado  ou  a  qualquer  de  seus  membros,  o 
presidente  o  advertirá  usando  da  formula— 
Auenç/ro.  Si  esta  advertência  não  bastar,  o 
presidente  dirá— -Sr.  senador  F. .. .  attenção  ; 
e,  si  ainda  for  infructifera  esta  advertência 
nominal,  o  presidente  dirá  ^  O  Sr.  senador 
F, ,, .  deve  retirar^se . 

O  senador  assim  convidndo  a  sahir  deixará 
immed latamente  a  sala,  e  não  o  fazendo,  o 
presidente  consultará  o  Senado  sobre  a  provi- 
dencia qne  «íeve  adoptar. 

Art.  8. <>  O  presidente  suspenderá  a  sessão 
declarando-o  de  viva  voz,  ou,  não  podendo 
ser  ouvi  lo,  dnxando  a  cadeira. 

Art.  9.0  Não  poderá  o  {>residente  offerecer 
indicações  e  requerimentos,  nem  discutir  e 
votar  sem  deixai»  a  cadeira,  que  sprá  occupada 
interinamente  pelo  vice-presidente  e,  n  i  au- 
sência deste,  pelos  secretários,  guardada  a 
ordem  respectiva. 

Art.  10.  Ao  lo  secretario  compete  : 

Ler  03  officios  dirigidos  ao  Senado  e  qtiaes- 
quer  outros  papeis  presentes  à  mesa  ;  sub- 
screver a  correspondência  offlcial ;  assignar, 
depois  do  presidente,  as  actas  das  sessões  e 
dirigir  os  trabalhos  da  secretaria. 

Art.  11.  Ao  20  secretario  incumbe  : 

Ler  e  assignar  depois  do  lo  secretario  as 
actas  das  sessões,  que  serão  escript.tó  sob  sua 
inspecção  por  um  dos  offlciaes  da  secretaria, 
que  lerá  na  sala  uma  mesa  em  logar  que  for 
designado. 

Paragrapho  único.  As  actas  conterão  a 
descri pçà»)  succinta  dos  trabalhos  executados 
em  cada  sessão,  e  quilquer  senador  poderá 
fazer  inserir  nellas  o  seu  voto,sem  motival-o, 
comtanto  que  faça  a  competente  declaração 


por  escripto  á  mesa  antes  de  approvada  a 
acta. 

Art.  12.  Os  30  e  4o  secretários  contarão  os 
votos  nas  dôlit»jrações,  havendo  duvida;  farão 
a  lista  dos  que  obtiverem  votos  e  tomarão 
nota  dos  que  pedirem  a  palavra. 

Art.  13.  Reunidos  os  diplomas  de  que  trata 
o  art.  2°,  o  presidente  nomeará  uma  commis- 
são  do  cinco  membros  para  organisar,  á  vista 
dos  diplomas,  protestos,  reclamações  ou  re- 
presentações que  forem  presentes  á  me  ia, 
duas  listas,  uma  dos  senadores  eleitos,  quer 
pilo  Districto  Federal,  quer  pelos  estados, 
sobre  cuja  eleição  não  tenha  havido  duvida 
nem  contestação,  outra  daquelles  cuja  eleição 
for  contestada. 

Alt.  14.  Approvadas  as  duas  listas  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  serão  tiradas  á 
sorte,  de  entre  os  senadores  da  primeira,  cinco 
com  missões  de  três  membros  cala  uma. 

Estas  commissões  nomearão  de  entre  si  um 
presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e  distri- 
buir os  papeis  relativos  a  cada  estado  ou  ao 
Uistricto  Federal. 

Art.  15.  Nenhum  dos  membros  das  com- 
missões poderá  funccionar  na  veriflcação  de 
mandatos  conferidos  pelo  estado  por  onde 
houver  sido  eleito,  ou  pelo  Districto  Federal, 
no  mesmo  caso. 

Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
vagas  ou  nn  pedi  mentos  de  qualquer  natureza, 
dos  membros  das  referid  is  commissões,  a  sub- 
stituição se  fará  por  sorteio. 

Art.  16.  A*  l'^  commissão  pertencerá  o 
ex  ime  das  eleições  dos  estados  ao  Amazonas, 
Pará,  Maranhão  e  Piauhy  ; 

A'  2*  o  dos  estados  do  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba  e  Pernambuco ; 

A*  3*  o  dos  estados  das  Alagoas,  Sergipe, 
Bahia  e  Espirito  Santo ; 

A*  4»  o  dos  estados  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Pau  lo,  Paraná,  San  ta  Catharina  e  Rio  Grande 
do  Sul  ; 

A*  õ*^  o  dos  estados  de  Minas  Geraes,  Matto 
Grosso,  Goynz  e  do  Districto  Fe<leral. 

Art.  17.  Recebidos  os  respectivos  documen- 
tos, cada  commissão,  reunida  em  sala  priva- 
tiva, se  occupará  dos  trabalhos  quí  lhe  com- 
petirem ;  e,  ouvindo  os  interessados,  formu- 
lará os  relatórios  sobre  as  eleições  de  cada 
estado  ou  do  Districto  Federal,  concluindo  com 
o  seu  parecer,  em  artigos  claros  e  precisos, 
no  qual  se  mencionará  o  numero  de  votos 
obtido  por  cada  um  dos  senadores. 

aví.  18.  O  parecer,  depois  de  lido,  será 
publjcado  no  Diário  Official  e  distribuído  em 
avulso,  com  o  voto  em  separado,  si  o  houver, 
de  qualquer  membro  da  commissão. 

Art.  19.  Feita  a  publicaçlo  e  distribuição 
de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  posto  o 
parecer  em  discussão,  que  será  única,  poderá 
cada  senador  fallar  uma  vez. 
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Na  discussão  dos  pareceres  guardar-se-ha  a 
ordem  de  sua  apresentação. 

Art.  20.  Para  fal lar,  deverão  senador  pe- 
dir a  palavra  ao  presidente,  e,  si  lhe  for  con- 
cedida, fallarà  ae  pó,  dirigindo-se  ao  presi- 
dente ou  ao  Senado. 

Paragrapho  único.  A  p\ lavra  será  dada  a 
quem  primeiro  a  tiver  solicitado,  se^fuindo-se,  1 
na  oraem  respectiva,   os  que  se  tiverem  in- 
scripto. 

Art.  21.  Si  no  correr  da  discussão  forem 
apresentadas  emendas,  o  presidente,  depois  de 
terem  sido  ellas  apoiadas  por  um  terço  dos 
senadores  presentes,  as  sujeitará  â  discussão 
juntamente  com  o  parecer. 

Art.  22.  Encerrado  o  debate  por  não  haver 
quem  peça  a  palavra  ou  por  ter  sido  requerido 
e  approvado  o  seu  encerramento,  será  o  pa- 
recer posto  a  votos,  juntamente  com  as 
emend  is. 

Art.  23.  Si  no  correr  da  discussão  for  apre- 
sentado alí,'um  pedido  de  adiamento,  o  pre- 
sidente o  submetterà  d  approvaçào,  indepeu- 
íientemeute  de  discussão . 

Será  considerado  prejudicado  o  requeri- 
mento, si  não  houver  numero  na  casi  para 
deliberar. 

No  caso  de  ser  approvado,  entender-se-ha 
adiada  a  discussão  até  à  sessão  seguinte. 

Art.  24.  A  requerimento  de  qualquer  se- 
nador, apoiado  pela  terça  parte  dos  presentes, 
e  independentemente  de  votação,  ticarà  adiada 
a  votação  dos  pareceres  relativos  a  eleições 
contestadas  até  que  se  achem  presentes  me- 
tade e  mais  um  dos  membros  de  que  se  compõe 
o  Senado. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  qual- 
quer das  commissões  concluir  o  seu  parecer, 
annuUando  ou  não  reconhecendo  a  validade 
de  qualquer  diploma. 

Art.  25.  A*  proporção  que  forem  sendo  vo- 
tados os  pareceres  das  commis>ões,  o  presi- 
dente irá  proclamando  senadores  aquelles 
cujos  poderes  forem  julgados  legalmente  con- 
feridos. 

Art.  26.  Uma  vez  approvados  todos  os 
pareceres,  o  1*»  secretario  passará  a  organisar 
três  list>is  correspondentes  aos  três  terços  dos 
membros  do  Sena^io,  gradnando  os  senadores 
de  cada  estado  e  do  Districto  Federal  pela 
ordem  da  votação  respetítiva,  indicada  nos 
parecei^es  das  commissões,  de  modo  que  na 
primeií-a  lista  sejam  mencionados  os  nomes 
dos  senadores  menos  votados,  cuio  mandato 
durará  três  annos ;  na  segunda  os  votados 
em  segundo  logar,  cujo  maniato  durará  seis 
annos ;  e  na  terceira  os  mais  votados,  ci^o 
mandato  durará  nove  annos. 

Em  caso  de  empate,  attender-se-ha  á  idade 
dos  senadores,  conslderando-se  favorecidos  os 
mais  velhos. 
Quando  a  idade  for  Igoal,  decidirá  a  sorte. 


Art.  27.  Feitas  as  listas  dos  senadores,  o 
presidente  mandará  lel-as  e  abrirá  breve  dis- 
cussão para  conhecer-se  unicamente  do  fun- 
damento das  reclamações  que  forem  apre- 
sentadas. 

Si  ninguém  pedir  a  palavra,  serão  consi- 
deradas approvadas  as  referidas  listas. 

Art.  28.  O  presidente,  dado  o  caso  de  re- 
clamação, sorteará  uma  commissão  de  cinco 
membros  para  ouvir  os  reclamantes  e  dar  seu 
parecer  dentro  de  24  horas. 

Art.  29.  Lido  e  publicado  o  parecer,  com  o 
voto  em  separado,  si  o  houver,  bem  como  os 
documentos  que  forem  julgados  indispen- 
sáveis, e  feita  a  distribuição  em  avulso,  será 
logo  votado,  independentemente  de  discussão. 

Art.  30.  De  accordo  com  o  vencido,  serão 
deíinitivameute  feitas  as  três  listas  a  que  se 
refere  o  art.  26,  assignadas  pelos  membros 
da  mesa  e  publicadas  no  Diário  Official. 

Art.  31 .  Verificada  a  legalidade  dos  pode- 
res de  todos  03  senadores,  o  presidente  fará  a 
devida  commuuiciíção  á  Gamara  dos  Depu- 
tados e  ao  governo  por  intermédio  do  Ministé- 
rio do  Interior,  convidando  aquella  corporação 
a  i-eunir-seao  Senado  na  sala  previamente  des- 
tinada às  sessões,  afim  de  instai lar-se  o  pri- 
meiro Congresso  Nacional  da  Republica  no 
dia  designado  pelo  decretou.  510  de  22  de 
junho  de  1890. 

Art.  32.  Não  podendo  real  isar-se  a  reunião 
do  Congresso  no  dia  designado,  por  não  esta- 
rem verificados  os  poderes  dos  senadores,  far- 
se-háo  idênticas  communicações,  tanto  ao 
governo  como  á  Camará  dos  Deputados. 

Art.  33.  Os  senadores  se  reunirão  diaria- 
mente, ás  1 1  horas  do  dia,  em  sessões  prepa^ 
ratorias,  até  que  esteja  concluída  a  verifica- 
ção de  poderes  e  possa  realisar-se  a  abertura 
do  Congresso.  O  Senado  í\inccionará  com 
qualquer  numero  e  deliberará,  desde  que  es- 
tejam presentes  pelo  menos  17  dos  senadores 
eleitos. 


Disposições  geraes 

Art.  34.  A  mesa  providenciará  sobre  a  pu- 
blicação das  actas  e  mais  trabalhos  das  ses- 
sões do  Senado,  sua  recopilação  em  Armões  e 
contractará  o  serviço  stenographico  dos  de- 
bates durante  as  sessões  preparatórias,  si  o 
julgar  necessário. 

Art.  35.  Providenciará  igualmente  a  mesa 
^bre  tudo  que  concerne  á  policia  da  casa. 

Art.  36.  Nos  casos  n^o  previstos  neste  re- 
gimento, a  mesa  deliberará  oom  o  assenti- 
mento do  Senado. 

E'  unanimemente  approvado. 

Vêem  à  mesa  os  seguintes 
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DIPLOMAS 


Amazonas 


Manoel  Francisco  Machado . 
Joaquim  Leovegildo  de  Souza  Coelho. 
Joaquim  Josó  Paz  da  Silva  Sarmento. 

Maranhão 

João  Pedro  Belford  Vieim. 
Francisco  Manoel  da  Cunha  Juuior. 

Ceará 

Joaquim  de  Oliveira  Catunda. 

Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  Júnior. 

Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

Rio  Grande  do  Norle 

Amaro  Cavalcanti. 

Parahyba 

José  de  Almeida  Barreto. 
João  Soares  Neiva. 
Firmino  Gomes  da  Silveira. 

Alagoas 

Floriano  Peixoto. 

Pedro  Paulino  da  Fonseca. 

Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos. 

Sergipe 

Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior. 

Espirito  Santo 

Domingos  Vicente  Gonçalves  de  Souza. 

Santa  Catharina 

Luiz  Delphino  dos  Santos. 

Minas  Geraes 

Joaquim  Felicio  dos  Santos. 
José  Cesário  de  Faria  Alvim. 

Organisada  a  relação  de  que  trata  o  art.  2* 
do  regimento,  o  Sr.  1°  secretario  procede  á 
chamada  a  que  respondem  os  Srs.  : 

Luiz  Delphino  dos  Santos. 

José  de  Almeida  Barreto. 

Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama. 

João  Soares  Neiva. 

Firmino  Gomes  da  Silveira. 

Amaro  Cavalcanti. 

Francisco  Manoel  da  Cunha  Júnior. 

Eduardo  Wandenkolk. 

Joaquim  Leovigildo  de  Souza  Coelho. 

Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Pedro  Paulino  da  Fonseca. 

Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento. 


Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano. 

Ruy  Barbosa. 

Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  Júnior. 

Joaquim  de  Oliveira  Catunda. 

Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos. 

Eliseu  de  Souza   Martins. 

João  Severiano  da  Fonseca. 
'  José  Pedro  de  Oliveim  Galvão. 

Josó  Cesário  de  Faria  Alvim. 

Joaquim  Felicio  dos  Santos. 

O  Sr.  Presidente  —  Vai  proceder-se  à 
eleição  dos  membros  da  mesa,  começando  pela 
do  presidente. 

Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  pre- 
sidente, recolhem-se  23  cédulas  e  obteem  votos 
os  Srs.: 

Joaquim  Felicio  dos  Santos 22 

Eduardo  Wandenkolk 1 

O  Sr.  Presidente— Agradeço  a  confirma- 
ção da  honra  com  que  o  Senado  me  dis- 
tinguiu. 

Continua  a  eleição  dos  demais  membros 
da  mesa. 

Comparece  mais  o  Sr.  Manoel  da  Silva 
Rosa  Júnior. 

Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  vice- 
presidente,  recolhera-se  24  cédulas  o  obteem 
votos  os  Srs.: 

Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama.      23 
Elyseu  de  Souza  Martins l 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  vice-presi- 
dente  o  Sr.  Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama. 

Comparece  mais  o  Sr.  Domingos  Vicente 
Gonçalves  de  Souza. 

Corrido  o  escrutínio  para  o  cargo  de  1°  se- 
cretario,recolhem-se  25  cédulas  e  obteem  votos 
os  Srs.: 

Elyseu  de  Souza  Martins 23 

Luiz  Delphino  dos  Santos 1 

Amaro  Cavalcanti 1 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  1«  secreta- 
rio o  Sr.  Elyseu  de  Souza  Martins. 

Corrido  o  escrutínio  para  o  carço  de  2°  se- 
cretario,recolhem-se  25  cédulas  e  obteem  votos 
os  Srs.: 

Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. .      24 
Luiz  Delphino  dos  Santos 1 

O  Sr.  Presidente— Proclamo  2°  secrota- 
riooSr.  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

Corrido  o  escrutínio  para  os  cargos  de 
30  e  40  secretaries,  recolhem-se  24  cédulas  e 
obteem  votos  os  Srs. : 

Amaro  Cavalcanti 22 

João  Soares  Neiva 22 

Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior 2 

Luiz  Delphino  dos  Santos 1 

Firmino  Gomes  daSilveú^a I 
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O  Sr.  Presidente  —  Proclamo  S^  secretario 
o  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  49  secretario  o  Sr. 
João  Soares  Neiva  ;  e  supplentes  de  secretá- 
rios os  Srs.:  Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior, 
Luiz  Dolphinodos  Santos  e  Firmino  Gomes  da 
Silveira. 

Nomeio  para  a  commissiío  de  que  trata  o 
art.  13  do  regimento,  os  Srs.  José  de  Almeida 
Barreto,  Luiz  Delphino  dos  Santos,  Cíissiano 
Cândido  Tavares  Bastos,  Firmino  Gomes  da 
Silveira  o  Joaquim  de  Oliveira  Catunda,  e 
convido-os  a  apresentar,  com  urgência,  o 
resultado  do  seu  trabalho. 

Convido  os  Srs.  senadores  a  reunirem-se 
amanhã,  às  11  horas  da  manhã,  aflm  depro- 
sog^uirem  os  trabalhos  das  sessões  prepa- 
ratórias. 

Levanta-se  a  sessão  ao  meio-dia  e  três 
quartos. 


1^^  ftesftno  preparatória  em  £S  de  no- 
vembro  de  ll^OO 


Presidência  do  Sr.  Felício  dos  Santos 

A*  meia  hora  depois  do  meio  dia,  achando-se 
presentes  os  Srs.  Felicio  dos  Santos,  Eiyseu 
Martins,  Theodureto  Souto,  Amaro  Caval- 
canti, João  Neiva,  Catunda,  Almeida  Barreto, 
domes  da  Silveirii,  Braz  Carneiro,  Luiz  Del- 
phino, Cunha  Júnior,  Joaquim  Sarmento,  Leo- 
vigildo  Coelho,  Wandenkolk,  Rosa  Júnior, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Campos  Sal- 
les,  Souza  Serrano,  Albuquerque  Júnior,  Oli- 
veira Galvão,  Laper,  Esteves  Júnior,  e  Gon- 
çalves de  Souza,  o  Sr.  presidente  abriu  a 
sessão. 

Lô-so  e  approva-so  a  acta  da  sessão  ante- 
cedente . 

O  Sr.  l®  SECRETARIO  declara  que  não  ha  ex- 
pediente. 

O  Sr.  2«  SECRETARIO  lô  osoguiute 

PARECER 

A  commissão  nomeada  pelo  Sr.  presidente 
do  Senado  para  organisar  duas  listas,  uma 
de  senadores,  cuja  eleição  não  tenha  sido  con- 
testada e  outra  daquelles  cuja  eleição  seja 
contestada,  verificando  que  não  foram  apre- 
sentadas â  mesa  protesto,  reclamação  ou  re- 
resentação  alguma  contra  a  validado  das 
eleições  sujeita  ã  approvação  do  Senado  a 
seguinte  relação  dos  senadores  que  apresen- 
taram seus  diplomas,  bem  ccmo  daquelles  que 
compareceram  à  primeira  sessão,  cuja  eleição 
consta  de  apurações  geraes  e  de  authenticas 
enviadas  ã  secretaria  desta  camará. 


Amazonas 

Joaquim  Leovigildo  de  Souza  Coelho. 
Joaquim  Josô  Paz  da  Silva  Sarmento. 
Manoel  Francisco  Machado. 

Maranhão 

Josô  Secundino  Lopes  de  Gomensoro. 
Francisco  Manoel  da  Cunha  Júnior. 
João  Pedro  Belfort  Vieira. 

Piauhy 

Elyseu  de  Souza  Martins. 

Ceard 

Joaquim  de  Oliveira  Catunda. 

Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  Juniôr. 

Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

Rio  Grande  do  Norte 

Amaro  Cavalcanti. 

Josô  Bernardo  de  Medeiros. 

Josô  Pedro  de  Oliveira  Galvão. 

Parahyba 

Josô  do  Almeida  Barreto. 
João  Soares  Neiva. 
Firmino  Gomes  da  Silveira. 

Pernambuco 
Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano. 
Alagoas 

Pedro  Paulino  da  Fonseca. 
Cassiano  Cândido  Tavai*es  Bastos. 
Flori \no  Peixoto. 

Sergipe 

Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior. 
Josô  Luiz  Coelho  Campos. 
Thomaz  Rodrigues  da  Cruz. 


Bahia 


Ruy  Barbosa. 

Espirito  Santo 

Domingos  Vicente  Gonçalves  de  Souza. 
Gil  Diniz  Goulart. 

Josô  Cesário  de    Miranda    Monteiro    de 
Barros. 

Rio  de  Janeiro 

Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama. 
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S.  Paulo 

Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Prudente  Josó  de  Moraes  Barros. 
Francisco  Rangel  Pestana. 

Santa  Catharina 

Luiz  Delfino  dos  Santos. 
Raulino  Júlio  Adolpho  Horn. 
António  Justiniano  Esteves  Júnior. 

Minas  Geraes 

Joaquim  Felício  dos  Santos. 
Josó  Cesário  de  Faria  Alvim. 
Américo  Lobo  Leite  Pereira. 

Districto    Federal 

Eduardo  Wandenkolk. 
João  Severiano  da  Fonseca. 
Joaquim  Saldanha  Marinho. 

Sala  das  commlssões,  5  de  novembro  de 
ISdO.'^ José  de  Almeida  Barreto. —  Francisco 
Gomes  da  Silveira. '•^Luiz  Delphino  dos  Santos. 
—  J.  Catunda.  —  Cassiano  J.  C.  Tavares 
Bastos. 

E'  posto  em  discussão. 

O  Sr.  Braz  Carneiro  requer  que  setja  in- 
cluído na  relação  o  nome  do  Sr.  João  Baptista 
La  per,  senador  pelo  estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  se  acha  presente. 

E*  posto  coQjunctamente  em  discussão. 

Encerrada  esta,  é  approvado  o  parecer, 
como  o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente:— Em  virtude  do  disposto 
no  art.  14  do  regimento^  vai  sa  proceder  ao 
sorteio  das  cinco  cemmissões,  que  teem  do 
examinar  edar  parecer  sobre  as  eleições  do 
Districto  Federal  e  dos  estados. 

São  sorteados  : 

Para  a  1^  commissão,  os  Srs.  Rosa  Júnior, 
João  Severiano  e  Oliveira  Galvão  ; 

Para  a  2*,  os  Srs:  Leovigildo  Coelho,  Cunha 
Júnior  e  Luiz  Delpbino ; 

Para  a  3»,  os  Srs.  João  Neiva,  Sarmento  e 
Catunda  ; 

Para  a  4*,  os  Srs.  Almeida  B\rreto,  Albu- 
querque Júnior  e  Theodureto  Souto  ; 

Para  a  5»,  os  Srs.  Amaro  Cavalcanti,  Ta- 
vares Bastos  e  Firmino  da  Silveira. 

O  Sr.  Presidente  —  Vão  ser  remettidos 
às  respectivas  comraissões,  não  só  os  diplo- 
mas que  jà  se  acham  sobre  a  mesa,  como,  por 
intermédio  da  secretaria  desta  camará,  os 
que  forem  chegando. 


Convido  os  membros  das  commissOes  a  en- 
cetar desde  jà  os  seus  trabalhos  e  os  Srs. 
senadores  a  reunir-se  em  sessão  na  pró- 
xima segunda-feira,  10  do  corrente,  no  le- 
gar e  às  horas  estabelecidas. 

L3vanta-se  a  sessão  à  1  hora  da  tarde. 


3«  sess&o  preparatória  em  IO  de  no- 
vembro cie  l^OO 

Presidência  do  Sr.  Felício  dos  Santos 

A's  11  1/2  horas  da  manhã,  acham-se  pre- 
sentes 41  Sps.  senadores,  a  saber  : 

Felicio  dos  Santos,  Elyseu  Martins,  Theo- 
doreto  Souto,  Amaro  Cavalcanti,  João  Neiva, 
Luiz  Delphino,  Almeida  Barreto,  Leovigildo 
Coelho,  Cunha  Júnior,  Gomes  da  Silveira, 
Serrano,  Braz  Carneiro,  Bezerra  de  Albu- 
querque, Tavares  Bastos,  Catunda,  Rosa  Jú- 
nior, Saldanhi  Marinho,  Ksteves  Júnior, 
Ramiro  Barcellos,  Pedro  Paulino,  E.  Wanden- 
kolk, Santos  Andrade,  João  Pedro,  Machado, 
Coelho  e  Campos,  Campos  Salles,  Sarmento, 
Aquellino  do  Amaral,  Pinheiro  Guedes,  Mon- 
teiro Baeua,  Josó  Hygino,  Ruy  Barbos»,  João 
Severiano,  Domingos  Vicente,  Monteiro  de 
Barros,  Prudente  de  Moraes,  Laper,  Josó  Ber- 
nardo, Paes  de  Carvalho,  Cardoso  Barata, 
Josó  Segundino  e Oliveira  Galvão. 

O  Sr.  Presidente  abre  a  sessão. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  dehate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1**  Secretario  dà  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

OíBcio  da  Camará  dos  Deputados,  de  7  do 
corrente  mez  communicando  que,  aquella  ca- 
mará deliberou  nomear  uma  commissão  com- 
posta dos  Srs.  Gabriel  de  Paula  Almeida  Ma- 
galhães, Josó  Avelino  Gurgel  do  Amaral  e 
Dionysio  MHhuães  Barreto  e  convidar  o  Se- 
nado a  fazer  outro  tanto,  adm  de  que  estas 
duas  commissões  reunidas  formulem  um  pro- 
jecto de  regimento  commum,  que  deverá  ser 
discutido  em  sessão  plena  das  duas  camarás. 

O  Sr.  Presidente,  satisfaz .^nrto  ao  pedido 
da  Camará  dos  Deputados,  nomeia  para  a 
commissão  os  Srs.  Prudente  Jasé  de  Moraes 
Barros,  Elyseu  de  Souza  Martins  e  João  Pedro 
Belfort  Vieira  ;  o  que  se  vae  communicar 
áquella  camará. 

Representação  de  Joaquim  Francisco  Lopes 
Anjo  apresentando  por  si  e  pelos  tachygra- 
phoá,  seus  companh  nros  dos  trabalhos,  bases 
l»ara  um  contracto  de  serviço  tachygraphico 
do  Senado.— A'  mesa  para  tomar  em  consi- 
deração. 
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O  Sr.  Presidente  declara  que  se  acham 
sobre  a  mesa  e  Tão  a  imprimir  no  Diário 
Official  afim  de  serem  dados  para  discussão 
os  seg-uintes 


PARECERES 

N.    2-1890 

A'  primeira  oommissâo  veriflcadora  de  po- 
deres foram  presentes  51  autlienticas  da  elei- 
ção a  que  se  procedeu  no  dia  15  de  setembro  do 
corrente  anno  do  estado  do  Amazonas,  a  acta 
da  apuração  ^eral  dos  votos  feita  pela  Inten- 
dência Municipal  de  Manàos  e  bem  assim  os 
diplomas  dos  senadores  eleitos  pelo  mesmo 
estado. 

A  apuração  geral  da  intendência  é  a  se- 
guinte: 

1  .•  Manoel  Fracisco  M ichado 3.540 

2.0  Joaquim    Leovigildo    de     Souza 

Coelho 3.437 

3.«  Joaquim  Josó  Paes  da  Silva  Sar- 
mento      3.387 

E  outros  menos  votados. 
A  apuração  das   authenticas  enviadas  ao 
Senado  dá  o  seguinte  resultado: 

1 .0  Manoel  Francisco  Machado 3.887 

2.0  Joaquim     Leovigildo    de     Souza 

Coelho 3.785 

3.»  Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sar- 
mento      3.624 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  considerando  que  não  houve 
irregularidade  alguma  no  processo  eleitoral, 
ô  de  parecer: 

l'»,  que  ó  valida  a  eleição  rcalisada  no  es- 
tado do  Amazonas  a  15  de  setembro  ul- 
timo ; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  senadores  por 
aquelle  estado,  e  na  ordem  da  votação,  os 
Srs.  Manoel  Francisco  Machado,  Joaquim 
Leovigildo  de  Souza  Coelho  e  Joaquim  Jcsô 
Paes  da  Silva  Sarmento. 

Sala  das  commissões,  8  de  novembro  de 
1«90.— 5erertano  da  Fonseca. -^  Manoel  da 
Silva  Rosa  Júnior. — José  Pedro  de  Oliveira 
Galvão. 

N.  3-1890 

Foram  presentes  á  1»  commissão  de  veri- 
ílcaçSo  de  poderes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  pelo  estado  do  Maranhão,  a  acta  d.» 
apuraçào  geral  de  votos  f  Mta  pela  Intendên- 
cia Municipal  dl  Capital,  e  102  authenticas  da 
eleição  a  que  se  procedeu  naquelle  estado  no 
dia  15  de  setembro  do  corrente  anno. 


Do  exame  de  todos  os  papeis  veriflca-se 
que  as  eleições  correram  mui  regularmente, 
e  sem  protestos. 

A  apuração  da  intendência  ô  a  seguinte  : 

1  .<>  João  Pedro  Belfort  Vieira 1 1 .664 

2.0  Francisco  Manoel  da  Cunha  Jú- 
nior      10.438 

3.0  Josó  Segundino  Lopes  de  Gomen- 

soro 10.339 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  das  authenticas  remettidas  ao 
Senado  dá  o  seguinte  resultado: 

l.«  João  Pedro  Belfort  Vieira 8.871 

2."  Francisco  Manoel  da  Cunha  Jú- 
nior        8. 154 

3.<»  Josó  Segundino  Lopes  de  Gomen- 

soro 7.854 

E  outros  menos  votados. 

Assim,  a  commissão  ó  de  parecer  : 

1°,  que  ô  valida  a  eleição  rea  Usada  no  es- 
tado do  Maranhão  a  15  de  setembro  ultimo  ; 

2'^,  que  sejam  reconhecidos  senadores  pelo 
mjsmo  estado^e  na  ordem  da  votação  os  Srs. 
João  Pedro  Belfort  Vieira,  Fran  isco  Ma- 
noel da  Cunha  Júnior  e  Josó  Segundino  Lopes 
de  Gomonsoro. 

Sala  das  commissOes,  9  de  novembro  de 
1890. — Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior, — Dr.  João 
Severiano  da  Forneça.-^ João  Pedro  de  Oli^' 
veira  Galvão. 

N.  4—1890 

A'  2»  commissão  nomeada  para  verificar  os 
poderes  dos  senadores  eleitos  pelo  estado  do 
Ceara,  foram  presentes  os  diploiuas  e  p<ipeis 
relativos  a  eleição  a  que  se  procedeu  no  dito 
estado  em  15  de  setembro  ultimo. 

Das  assem bieas  eleitoraes  que  funccionaram, 
foram  enviadas  ao  Senado  119  authenticas, 
que  apuradas  pela  commissão,  derwm  a  se- 
guinte votação: 

Joaquim  de  Oliveira  Catunda 18.579 

Manoel  Bezerra  de  Albuquerque  Jú- 
nior   18.395 

Theodureto  Carlos  de  Fana  Souto.,  18.035 

A  Intendência  Municipal  da  capital  proce- 
deu em  10  de  outubro  linda  a  apuração  geral 
da  mencionada  eleição  de  senadores,  apre- 
sentando o  seguinte  resultado : 

Joaquim  de  Oliveira  Catunda 18.944 

Man  Del  Bezerra  de  Albuquerque  Jú- 
nior   18.469 

Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto.  18.342 

Não  encontrando  a  commissão  nas  actas 
que  examinou,irregularidade  no  processo  elei- 
toral, e  reconhecendo  qu  e  a  falta  das  authen- 
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ticas  não  enviadas  ao  Senado  nada  alteram  o 
resultado  da  eleição  e,  por  conseg^uinte,  não 
influo  sobre  a  collocação  dos  votados,  ô  de 
parecer: 

IS  que  é  valida  a  eleição  para  senadores 
a  que  se  procedeu  em  15  de  setembro  ultimo 
no  estado  do  Ceará ; 

2%  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  dito  estado,  na  ordem  era  quo 
vão  mencionados,  os  Srs.  Joaquim  de  Oli- 
veira Catunda,  Manoel  Bezerra  de  Albuquer- 
que Júnior  6  Theodureto  Carlos  de  Faria 
Souto. 

Sala  das  commissões,  10  do  novembro  de 
\S90,^Luis  Delphino,  —  Joaquim  Leovigiklo 
de  Souza  Coelho.'— Francisco  Manoel  da  Cunha 
Júnior. 


N.  5-1890 

A'  2*  commissão  de  verificação  de  poderes, 
a  quem  foram  presentes  os  diplomas  dos  se- 
nadores eleitos  pelo  estado  do  Rio  Grande  do 
Norte,  a  acta  da  apuração  g<#al  dos  votos 
da  eleição  a  que  se  procedeu  naquelle  estado 
no  dia  15  de  setembro  ultimo,  bem  como  88 
authenticis  relativas  à  mesma  eleição,  tendo 
examinado  todos  estes  documentos,  nelles 
não  encontrou  protestos,  vícios  ou  irregula- 
ridades. 

A  apuração  feita  pela  Intendência  da  ca- 
pital ao  estado  dá  o  seguinte  resultado  : 

José  Bernardo  de   Medeiros 8.095 

José  Pedro  de  Oliveira  Galvão 7.84G 

Amaro  Cavalcanti 7 .498 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  feita  pela  commissão  dá  o  se" 
guinte  resultado  : 

José  Bernardo  de  Medeiros 7.861 

José  Pedro  de  Oliveira  Galvão 7.733 

Amaro  Cavalcanti 7.097 

E  outros  menos  votados. 

A'  vista  do  exposto  é  a  commissão  de  pa- 
recer: 

1%  que  seja  considerada  valida  a  eleição  a 
que  se  procedeu  no  estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  no  dia  15  de  setembro  do  corrente 
anno  ; 

2*',  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
e  pela  ordem  da  votação  os  Srs.  José  Ber- 
nardo de  Medeiros,  José  Pedro  de  Oliveira 
Galvão  e  Amaro  Cavalcanti. 

Sala  das  commissões,  10  de  novembro  de 
1890.— Lmij  Delphino.  — Francisco  Manoel  da 
Cunha  Júnior, —  Joaquim  Leovigildo  de  Souza 
Coelho. 


N.  6  —  1890 

A'  2»  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  119  authenticas  da  eleição  a 
que  se  procedeu  no  estado  da  Parahyba  no  dia 
-15  de  setembro  do  corrente  anno,  a  acta  da 
apuração  geral  feita  pela  Intendência  Muni- 
cipal da  capital  e  bem  assim  os  diplomas  dos 
senadores  eleitos  por  aquelle  estado. 

Do  exame  escrupuloso  de  todos  os  papeis 
resulta  que  não  houve  protjsto,  vicio  ou  irre- 
gularidade na  eleição. 

A  apuração  geral  dos  votos  da  Intendência 
Municipal  ô  a  seguinte  : 

lo  José  de  Almeida  Barreto 9.980  —  2 

2°  João  Soares  N.iva 9.945  —  2 

3''  Firmino  Gomes  da  Silveira..      9.723  —  2 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  das  authenticas  enviadas  ao 
Senado  é  a  se;?uinte: 


1°  José  de  Almeida  Barreto....     10.009  —  2 

2^  Jalo  Soares  Neiva 9 .994  —  2 

3°  Firmino  Gomes  da  Silveira..      9.777  —  2 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  portanto,  é  de  parecer: 

1«,  que  é  valida  a  eleição  a  que  se  pro- 
cedeu no  estado  da  Parahyba  a  15  de  setem- 
bro ultimo  ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  senadores  pelo 
mesmo  estado  e  na  ordem  da  voti\ção,  os 
Srs.  Josô  de  Almeida  Barreto,  João  Soares 
Neiva  e  Firmino  Gomes  da  Silveira. 

Sala  das  commissões,  9  de  novembro  de 
1890. —  Luiz  Delphino. —  Francisco  Manoel 
da  Cunha  Júnior. —  Joaquim  Leovigildo  de 
Souza  Coelho, 

N.  7—1890 

Foram  presentes  â  2»  commissão  de  verifi- 
cação di>  i)od  ^es  262  authenticas  da  eleição  a 
que  se  procedeu  no  estado  de  Pernambuco,  a 
15  de  setembro  ultimo,  e  bom  assim  os  diplo- 
mas de  senadores  eleitos  por  esse  estado. 

Oo  exame  das  referidas  acatas  resulta  quo 
não  houve  protesto,  nem  irregularidades  no 
processo  eleitoral,  tendo  deixado  de  ser  en- 
viadas ao  Senado  36  authenticas. 

A  apuração  feita  pela  commissão  dá  o  se- 
guinte resultado  : 

l®  José  Hygino  Duarte  Pereira 22.253 

29  José  Simeáo  de  Oliveira 21 .896 

3^  Frederico  Guilhermo  de  Souza  Ser- 
rano   20.718 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  considerando  que  não  foram 
remettidas  ao  Senado  36  authenticas,  as  quaes 
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podem  alterar  a  classiâcação  dos  eloitos,  é 
de  parecer 

1%  que  é  valida  a  eleição  realizada  no  es- 
tado de  Pernambuco,  a  15  de  setembro  ul- 
timo ; 

2^y  que  sejam  reconhecidos  senadores  pelo 
mesmo  estado  os  Srs.  José  Hygino  Duarte 
Pereira,  José  Simeão  de  Oliveira  e  Frederico 
Guilherme  de  Souza  Serrano,  ficando  reser- 
vada a  classificação  dos  mesmos  senhores 
para  depois  áx  remessa  das  authenticas  que 
faltam. 

Sala  das  commissões,  10  de  novembro  de 
1890.— Lwti  Delphino. — Joaquim  Leovigildo  de 
Souza  CoeUio,  —  Francisco  Manoel  da  Cunlw. 
Júnior, 

N.  8-  1890 

A'  3*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  pelo  estndo  das  Alagoas  e  todos  os  pa- 
peis relativos  à  eleição  a  qiie  se  procedeu  no 
dito  estado  em  15  de  setembro  ultimo. 

Das  assem b!éas  eleitoraes  que  funcciona- 
ram  nesta  eleição,  foram  enviadas  ao  Senado 
108  authenticas,  deixando  do  ser  remettidas 
as  das  seí^uintes  localidades:  Nossa  Senhora 
do  0%  Santa  Luzia  do  Norte  (2»  secção)  e  Ma- 
Ki^gy  (1»  secção  do  1»  districto  e  2»  do  2o). 

Da  acta  da  apuração  geral  consta  não  ter 
havido  eleição  na  4*^  secção  de  Palmeira  dos 
índios. 

A  Intendência  Municipal  de  Maceió  proce- 
deu em  10  de  outubro  findo  á  apuração  geral 
da  mencionada  eleição  da  senadores  apresen- 
tando o  seguinte  resultado: 

1«  Floriano  Peixoto 10.125 

2«  Pedro  Paulino  da  Fonseca 9.789 

3»  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos..  8.879 

José  Torquato  de  Araújo  Barros.  2.898 

Tiburcio  Valeriano  de  Araújo 1 .871 

E  outros  menos  votados. 
A  apuração   feita   pela  commissão  ô  a  so- 
^inte: 

1«  Floriano  Peixoto 10.015 

2*  Pedro  Paulino  da  Fonseca 9.670 

3^  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos . .  8 .  825 

José  Torquato  de  Araújo  Barros.  2.885 

Tiburcio  Valeriano  de  Araújo 1 .837 

E  outros  menos  votados. 

Não  encontrando  a  commissão,  nas  actas 
sujeitas  ao  seu  exame,  irregularidades  no  pro- 
fesso eleitoral;  e,  outrosim^  reconhecendo  quo 
a  Éalta  das  quatro  authenticas  acima  mencio- 
nadas não  influo  no  resultado  da  eleição,  e  que, 
por  conseguinte  não  altera  a  collocação  dos 
votados,  é  de  parecer: 

SENADO  B 


l^  que  é  valida  a  eleição  para  senadores  a 
que  se  procedeu  em  15  de  setembro  ultimo  no 
estado  das  Alagoas  ; 

2«»,  quo  sejam  reconhecidos  '  proclamados 
senadores  pelo  dito  estado,  na  ordem  em  que 
vão  colloeados,  os  Srs.  Floriano  Peixoto,  Pe- 
dro Paulino  da  Fonseca  o  Cassiano  Cândido 
Tavares  Bastos. 

Sala  das  commissões,  8  de  novembro  de 
1890.— ./oílo  doares  Neiva. —  Joaquim  de  O. 
Catunda,^^  Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sar- 
mento . 

N.  9  —  1890 

A  3*  commissão  do  verificação  de  poderes 
examinando  os  diplomas  dos  senadores  elei- 
tos pelo  estado  de  Sergipe,  a  acta  da  apura« 
ção  feita  pela  Intendência  Municipal  do  Ara- 
caju e  as  63  authenticas,  enviadas  ao  Senado, 
da  eleição  a  quo  se  procedeu  naquelle  estado 
no  dia  15  de  setembro  próximo  passado,  veiu 
ao  conhecimento  de  que  não  houve  protesto, 
nem  vicies  ou   irregularidades  na  eleição. 

A  apuração  í?eral  dos  votos  feita  pela  In- 
tendência Municipal  dá  o  seguinte  resultado. 

1 .0  Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior 6.893 

■2.0  José  Luiz  Coelho  e  Campos 5.868 

3.0  Thomaz  Rodrigues  da  Cruz 5.339 

A  apuração  das  authenticas  remettidas  ao 
Senado  ó  a  seguinte: 

1 .0  Manoel  da  Silva  Rosa  Júnior 7.065 

2.**  José  Luiz  Coelho  e  Campos 5.787 

3.0  Thomaz  Rodrigues  da  Cruz 5.254 

A'  vista  do  exposto  a  commissão  é  do  pa- 
recer: 

l*',  que  é  valida  a  eleição  a  que  se  proce- 
deu no  estado  de  Sergipe  a  15  de  setembro 
próximo  passado. 

2^,  quo  sejam  reconhecidos  senadores  por 
aquolle  mesmo  estado  os  Srs.  Manoel  da  Silva 
Rosa  Júnior,  José  Luiz  Coelho  e  Campos  e 
Thomaz  Rodrigues  da   Cruz. 

Sala  das  commiss5es,  9  de  novembro  de 
1 890 .  — João  Soares  Neiva .  — Joaquim  de  O, 
Catwida, — Joaquim  José  Paes  da  Silva  SaV'' 
mento . 

N.  10-1890 

A*  3*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  422  authenticas  enviadas  ao 
Senado,  da  eleição  a  que  sa  procedeu  no  es- 
tade  da  Bahia,  no  dia  15  de  setembro  do  cor- 
rente anno»  e  a  acta  du  apuração  geral  feita 
pela  Intendência  Municipal  da  capital  da- 
quelle  estado. 

A  apuração  das  authenticas  recebidas  no 
Senado,  dá  o  seguinte  resultado: 


L 


Digitized  by 


Google 


10 


AKNÂES  BO  SENADO 


1  .o  Virgílio  Climaco  Damásio 36.723 

2.^  Ruy  Barbosa 36.460 

3.0  Josó  António  Saraiva 34.484 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  feita  pela  Intendência  da  Ca- 
pital ó  a  seguinte: 

1  .o  Virgílio  Climaco  Damásio 43.295 

2. o  Ruy  Barbosa 43.247 

3.°  José  António  Saraiva 36.936 

E  outros  menos  votados. 

A  commissâo,  considerando  que  não  houve 
vicio  ou  irregularidade  que  invalide  a  eleição, 
mas  considerando  que  a  falta  de  actas  que 
deixaram  de  vir  ao  Senado,  poderá  influir  na 
coUocaçáo  dos  eleitos,  ó  de  parecer: 

\^y  que  é  valida  a  eleição  a  que  se  pro- 
cedeu no  estado  da  Bahia  no  dia  15  de  se- 
tembro ultimo ; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  senadores  pelo 
mesmo  estado  os  Srs.  Vir^^^ilio  Climaco  Da- 
másio, Ruy  Barbosa  e  Josó  António  Saraiva, 
reservando,  porém,  a  classiflcação  destas  se- 
nhores para  depois  de  recebidas  as  authen- 
ticas  que  a  com  missão  aguarda. 

Sala  das  commissOes,  10  de  novembro  de 
1890. — João  Soares  Neiva. —  Joaquim  O,  Ca- 
lumia,'^ Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento. 

N.  11—1890 

Foram  presentes  à  3*  commissão  de  verifi- 
cação de  poderes  os  diplomas  dos  sena- 
dores eleitos  polo  estado  do  Espirito  Santo, 
acta  da  apuração  geral  da  eleição  a  que  se 
procedeu  no  dia  15  de  setembro  j)roximo  pas- 
sado no  mesmo  estado  e  bem  assim  55  authen- 
ticas  enviadas  ao  senado. 

Do  exame  de  todos  esses  papeis,  verifica-se 
que  não  houve  protesto  nem  irregularidades 
na  eleição. 

A  apuração  geral  feita  pela  Intendência 
Municipal  da  capital  dá  o  seguinte  resultado: 

l.o  Domingos  Vicente    Gonçalves  de 

Souza 3.839 

2.0  Gil  Diniz  Goulart 3.775 

3.0  José  Cesário  de  Miranda  Monteiro 
de  Barros 3.733 

E  outros  menos  votados. 
A  apuração  das  authenticas  remettidas  ao 
senado  é  a  seguinte: 

1.0  Domingos    Vicente  Gonçalves  de 

Souza 3.752 

2.0  Gil  Diniz  Goulart..., 3.692 

S.**  José  Cesário  de  Miranda  Monteiro 

de  Barros 3.642 

E  outros  menos  votados. 

Assim  a  commissão  ó  de  parecer 

lo,  que  ó  valida  a  eleição  a  que  se  procedeu 


no  Estado  do  Espirito  Santo  no  dia  15  de  se- 
tembro próximo  tifido; 

2%  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  mesmo  estado  e  na  ordem  da 
votação,  os  Srs.  Domingos  Vicente  Gonçalves 
de  Souza,  Gil  Diniz  Goulart  e  Josó  Cesário  de 
Miranda  Monteiro  de  Barros. 

Sala  das  commissões,  9  de  novembro  de 
1890.—  João  Soares  Neiva. -^Joaquim  de  O.  Ca" 
tunda. — Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento. 

N.  12—1890 

A'  4*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  pelo  estado  do  Rio  de  Janeiro  e  todos 
os  papeis  relativos  á  eleição  a  que  se  proce- 
deu no  dito  estado  em  15  de  setembro  ultimo. 

Das  assenibléas  eleitoraes  que  funcionaram 
nesta  eleição  foram  enviadas  ao  Senado  310 
authenticas,  deixando  de  ser  remettidas  as 
das  seguintes  locali  Jades  Itaborahy  (4"  secção), 
Campos  (1»  e  2*  secções),  S  Benedicto,  Morro 
do  Coco  (2»  secção),  Magdalena  (1*  e  3»  sec- 
ções), S.  Fidelis  (!•,  2*,  3»  e  4»  secções), 
Monte  VeiHie,  Bemposta  (1*  secção),  Estr  lia 
(1*  e  2*  secções)  Theresopolis  e  Mangaratiba. 

Conforme  communicação  oliicial  das  respe- 
ctivas mesas,  consta  ao  Senado  não  ter  havido 
eleição  em  Quissaman  e  na  3»  secção  da  Villa 
do  Rio  Bonito. 

A  Intendência  Municipal  de  Nitheroy  pro- 
cedeu em  15  de  outubro  findo  á  apuração 
geral  da  mencion  ida  eleição  de  senadores, 
apresentando  o  resultado  seguinte: 

l.o  Quintino  Bocayuva 24.480 

2.0  João  Baptista  Laper 21.305 

3.<>  Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama.  19.016 

Francisco  Finto  Ribeiro 5.415 

João   Cândido  Brazil 5 . 320 

Paulino  Josó  Soares  de  Souza. . .  1 .617 

E  outros  menos  votados. 
A  apuração  feita   pela  commissão  ó  a  se- 
guinte: 

1. o  Quintino  Bocayuva 24.442 

2. o  João   Baptista  Laper 20.817 

3.'  Braz  Carneiro  Nogueira  da  Gama.  19.904 

Francisco  Pinto  Ribeiro 5.564 

João  Cândido  Brazil 4.551 

Paulino  José  Soares  de  Souza. . .  2.016 

E  outros  menos  votados 

Não  encontrando  a  commissão  nas  actas 
sujeitas  ao  seu  exame  irregularidades  no 
processo  eleitoral,  e,  outrosim  reconhecendo 
que  a  falta  das  authenticas,  acima  mencio- 
nadas, não  infiue  no  resultado  da  eleição,  e, 
por  conseguinte,  não  altera  a  collocução  dos 
votados,  e  de  parecer 

1°,  que  seja  valida  a  eleição  para  sena- 
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dores  a  que  se  procedeu  em  15  de  setem- 
bao  ultimo  no  estado  do  Rio  do  Janeiro  ; 
2**,  que  sejam  reconhecidos  e  pro(*Jamados 
senadores  pelo  dito  estado,  na  ordem  em 
^  que  vão  col locados  os  Srs.  Quintino  Boca- 
yuva,  João  Baptista  Laper  e  Braz  Carneiro 
Nogueira  da  Gama. 

Z  Sala  das  Commissões,  7  de  novembro  de 
1890. —  José  de  Almeida  Barreto.'^  Manoel 
Bezerra  de  Albuquerque.'^  Tkeodureto  Carlos 
de  Faria  Souto . 

N.   13-1890 

A'  4*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  paio  estado  de  S.  Paulo,  e  tod^  s  os 
papeis  relativos  á  eleição  a  que  se  procedeu 
no  dito  estado  em  15  de  setembro  ultimo. 

Das  assembléas  eleitoraes  que  funccionaram 
nesta  eleição,  foram  enviadas  á  secretaria  do 
Senado  365  authenticíis  que  dão  o  seguinte 
resultado  : 

l.<»  Prudente  José  de  Moraes  Barros  34.593 
2. o  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles  32.405 
3.*  Francisco. Rangel  Pestana 32.168 

E  outros  menos  votados. 

At  Intendência  Municipal  de  S.  Paulo  pro- 
cedeu em  15  de  outubro  findo  á  apuração 
geral  da  mencionada  eleição  de  senadores, 
apresentando  o  resultado  seguinte: 

l.<>  Prudente  José  de  Moraes  Barros  35.447 
2.0  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles  34.193 
3.»  Francisco  Rangel  Pestana. 33. 166 

E  outros  menos  votados. 

Não  encontrando  a  commissão  nas  actas 
sujeitiis  ao  seu  exame  nada  de  irregular,  ô  de 
parecer: 

1«,  que  seja  valida  a  eleição  para  senadores 
a  qae  se  procedeu  no  estado  de  S.  Paulo  em 
15  de  setembro  ultimo ; 

2«,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  dito  estado,  na  ordem  em  que 
váo  collocados,  os  Srs.  Prudente  José  de  Mo- 
raes Barros,  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles 
e  Francisco  Ringel  Pestana. 

Sala  das  commissões,  7  de  novembro  de 
1890. —  José  de  Almeida  Barreto,'^  Manoel 
Bezerra  de  Albuquerque  Júnior, —  Theodureto 
Carlos  de  Faria  Souto. 

N.   14—1890 

A'  4»  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  expedidos  aos 
senadores  eleitos  pelo  estado  do  Paraná,  a 
acta  da  apuração  geral  dos  votos  da  eleição 
a  qae  se  procedeu  no  mesmo  estado,  feita  pela 
Intendência  Municipal  da  Capital,  e  bem  as- 
sim 88  authenticas  relativas  á  eleição. 


Do  exame  dos  citados  papeis  verificou  a 
commissão  que  no  p^oces^o  eleitoral  não  houve 
protesto  nem  viqios  ou  irregularidades. 

A  apuração  geral  dos  votos  feita  pela  In- 
tendência Municipal  da  Capital  dá  o  seguinte 
resultado: 

1."  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura.  8.570 
2."  José  Pereira  dos  Santos  Andrade  7.781 
3.°  Generoso  Marques  dos  Santos..        7.740 

A  apuração  feita  pala  commissão  á  vista 
das  authenticas  que  lhe  foram  presentes  dá 
o  seguinte  resultado: 

1.0  Ubaldino  do  Amaral  Fontoura.  10.890 
2.®  José  Pereira  dos  Santos  Andrade  9.985 
3.0  Generoso  Marques  dos  Santos..        9.947 

E  outros  menos  votados. 
Assim,  é  a  commissão  de  parecer: 

lo,  que  seja  considerada  valida  a  eleição 
a  que  se  procedeu  no  dia  15  de  setembro  ul- 
timo no  estado  do  Paraná; 

2°,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pêlo  referido  estado  e  pela  ordem 
da  votação  os  Srs.  Ubaldino  do  Amaml  Fon- 
toura, José  Pereira  dos  Santos  Andrade  e  Ge- 
neroso Marques  dos  Santos. 

Sala  das  commissões,  9  de  novembro  de 
1890.—  .osè  de  Almeida  Barreto.^  Manoel 
Bezerra  de  Albuquerque  Júnior.-^  Theodureto 
Carlos  de  Paria  Souto. 

N.  15—1890 

A'  4*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  pelo  estado  de  Santa  Catharina,  a 
acta  da  apuração  geral  da  eleição  a  que  se 
procedeu  naquelle  estado  no  dia  15  de  setem- 
bro próximo  passado  e  mais  papeis  relativos  á 
mesma  eleição. 

Do  exame  de  todos  os  papeis  veriflca-se  que 
não  houve  protestos,  nem  irregularidades  na 
eleição. 

A  apuração  geral  dos  votos  dá  o  seguinte 
resultado: 

1.0  Raulino  Júlio  Adolpho  Horn 9.715 

2.0  Antouio  Justiniano  Esteves  Júnior    9.713 
3.«  Dr.  Luiz  Delphino  dos  Santos 9.585 

E  outros  menos  votados. 

Assim,  a  commissão  é  de  parecer: 

lo,  que  é  valida  a  eleição  realisada  a  15  de 
setembro  ultimo  no  estado  de  Santa  Catha- 
rina ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  mesmo  estado  e  na  ordem  da 
votação,  os  Srs.  Raulino  Júlio  Adolpho  Ho)*n, 
António  Justiniano  Esteves  Júnior  e  Dr.  Luiz 
Delphino  dos  Santos. 
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Sala  das  commissões,  9  de  novembro  de 
1890.— Jo5í/  de  Almeida  Barreto, —  Manoel 
Bezerra  de  Albuquerque  Júnior,—  Theodureto 
Carlos  de  Faria  Souto . 

N.   16—1890 

Foram  presentes  à  4»  cominissSio  de  veri- 
ficação de  poderes  379  autlienticas  da  elei- 
ção senatorial  a  que  se  procedeu  no  estagio 
do  Rio  Grande  do  Sul  no  dia  15  de  setem- 
bro do  corrente  anny,  a  acta  da  apuração 
geral  dos  votos  feita  pela  Intendência  Muni- 
cipal de  Porto  Alegre,  e  bem  assim  os  diplo- 
mas dos  senadores  eleitos  pelo  mesmo  es- 
tado. 

Deixaram  de  vir  ao  Senado  16  authenticas, 
constando  da  acta  da  apuração  geral  que 
não  houve  eleição  na  1*  secção  do  l°ais- 
tricto  do  município  de  Gravatahy,  segundo 
offlciou  o  presidente  da  mesa  eleitoral  do  mes- 
mo município. 

A  apuração  feita  pela  Intendência  Munici- 
pal é  a  seguinte: 

1*>  Dr.    Ramiro   Fortes  de 

Barcellos 37.972—18  sep. 

2«  Dr.  José  Gomes  Pinheiro 

Machado 36.082—14    » 

3°  General  Júlio   Anacleto 

Falcão  da  Frota 35.091—16    > 

A  apuração  das  authenticas  enviadas  no 
Senado  ó  a  seguinte  : 

l^  Dr.    Ramiro  Fortes  de 

Barcellos 36.704—12  sep. 

2°  Dr.  JosJ  Gomes  Pinheiro 

Machado 35.083—10    > 

3**  General   Júlio  Anacleto 

Falcão  da  Frota 34.414—14    » 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  considerando  que  não  houve 
protesto,^nem  vicio  ou  irregularidade  alguma 
na  eleição,  e  que  as  authenticas  que  dei- 
xaram de  ser  remettidas  ao  Senado  não 
podem  influir  no  resultado  da  eleição,  é  de 
parecer  : 

I^  que  é  valida  a  eleição  a  que  se  proce- 
deu no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  a  15  de 
setembro  do  corrente  anno ; 

2%  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  mesmo  estado  na  ordem  da 
votação  os  Srs.  Dr.  Ramiro  Fortes  de  Bar- 
cellos, Dr.  Josó  Gomos  Pinheiro  Machado  e 
general  Júlio  Anacleto  Falcão  da  Frota. 

Sala  das  commissõos,  8  de  novembro  do 
1890.— /o6e  de  Almeida  Barreio  .'^Manoel  Be- 
zerra de  Albuquerque  Júnior,  —  Theodureto 
Carlos  de  Faria  Souto, 


N.  17  —  1890 

A'  5*  commissão  de  veriflcacão  de  poderes 
foram  presentes  os  diplomas  dos  senadores 
eleitos  pelo  estado  de  Minas  Geraes,  e  todos 
os  papeis  relativos  á  eleição  a  que  se  procedeu 
naquelle  estado  era  15  de  setembro  de  1890. 

Das  assembléas  eleitor-aes  que  funccionaram 
nesta  eleição,  foram  remettidas  ao  Senado 
810  authenticas,  constando  pela  acta  da  apu- 
ração geral,  não  ter  havido  eleição  nas  se- 
guintes: Canastrão,  Carmo  da  Itabira,  Co- 
caes  (l*  e  2»  secções),  Brumado,  S.  Gonçalo, 
(l^  S3Cção),  Soccorro,  Jacuy  (l'^  e  2»  secções), 
Milho  Verde,  Serro,  (P^,  2»  e  3»  secções).  Pi- 
lar, Bagre,  Lage,  Papagaio  e  Morro  da  Graça. 

Deixaram  de  virão  Senado  as  authenticas 
de:  António  Dias  (1"  secção),  S.  Bartholomeu, 
Rio  de  Pedras,  Tijuco,  Lamim,  Marianna, 
Santo  António  da  Boa  Vista  (l*  secção),  Serra 
(2»  secção),  Manhuassú  (2^  secyão),  Sacra- 
mento da  Itabira,  Sete  Cachoeiras,  António 
Dias  Al)aixo,  Lapa,  Curral  d'El-Rey,  Caethé, 
Onça  do  Rio  S.  João,  S.  João  d*El-Rey  (2^  sec- 
ção), Tira-Dentes  (2»  secção),  Bacalhào,  Bom- 
íim  (2*  ser^ção),  Araponga  (2*  secção), Coimbra, 
S.  Miguel  do  Anta,  Pedra  do  Anta, Empossado, 
S.  Paulo  do  Muriahé  (I*  e  3»  secções),  Boa  Fa- 
milia,Victoria,  (2*  secção).  Juiz  de  Fora  (4*  e 
6»  secções),  Ayuruoca  (2»  <listricto).  Extrema, 
S.  Sebastião  do  Jaguj.ry,  Mnzambinho  (2*  sec- 
ção), Luz  do  Aterrado,  Santa  Rita  de  Passos, 
Três  Corações,Cambuquira, Escaramuça,  Santa 
Isabel,  Var;:inha,  Carmo  da  Cachoeira,  Espi- 
rito Santo  de  Itapecerici  (2*  secção),  Uberaba 
Forquilha,  Paracatú  (P  secção),  Canna  Brava, 
Rio  Preto,  Burity, Alegres,  Araguary  (2*  sec- 
ção). Patos,  Diamantina  (2*  e  3*  secções), 
Brejo  das  Almas,  Olhos  d*Agua,  Guaycuhy, 
S.  Migud  de  Guanhães,  Malacacheta, llacara- 
bira,  Capão  Redondo  e  Paredão.  Ao  todo  63. 

A  Intendência  Municipal  de  ouro  Preto 
procedeu,  no  dia  15  do  outubro  ultimo,  a  apu- 
ração de  649  authenticas  da  mencionada  elei- 
ção apresentando  o  resultado  seguinte: 

1 .«  José  Cesário  de  Faria  Alvim.     43.077 

2.0  Joaquim  Felicio  dos  Santos.     41.789 

3.0  Américo  Lobo  Leite  Pereira.     36.912 
Diogo  Luiz  de  Almeida  Pe- 
reira de  Vasconcellos 14.848 

Visconde  de  Lima  Duarte. ...      14.613 
Barão  de  Santa  Helena 10.148 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  feita  pela  commissão,  compre- 
hendendo  as  810  authenticas  recebidas  e  as 
17  secções  onde,  segundo  a  acta  da  apuração 
geral,  não  houve  eleição  é  a  seguinte: 

I . o  Joaquim  Felicio  dos  Santos..  49.508  , 
2.°  José  Cesário  de  Faria  Alvim.  47.260  ' 
3.0  Américo  Lobo  Leite  Pereira.     41 .072 
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Diogo  Luiz  de  Almeida  Pe- 
reira de  Vasconcellos...  22.305 
Visconde  de  Lima  Duarte . .  22 . 278 
Barão  de  Santa  Helena...  15,180 

Não  encontrando  a  comraissão,  nas  actas 
snjeitas  ao  seu  exame,  irregularidade  no  pro- 
cesso eleitoral,  e,  outrosim,  reconhecendo  quo 
a  falta  das  authenticas  acima  mencionadas 
Dão  inílue  no  resultado  da  eleição,  qodendo 
somente  alterar  a  classificação  dos  três  cida- 
dãos mais  votados,  ô  de  parecer  : 

!<>,  que  é  valida  a  eleição  para  senadores  a 
que  se  pjocedeu  no  estado  ae  Minas  Geraes 
em  15  de  setembro  ultimo  ; 

2*>,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  dito  estado  os  Srs.  Joaquim 
Felicio  dos  Santos,  Josô  Cesário  do  Faria 
Alvim  e  Américo  Lobo  Leite  lareira. 

Sala  das  commissões,  10  de  novembro 
de  1890. —  Firmino  Gomes  da  Silveira. —  A. 
CavalcarUi ,  — Tavares  Bastos . 


N.   18-1890 

A*  5*  commissão  de  veriflcação  de  poderes 
foram  presentes  124  anthenticas  da  eleição 
para  senadores  a  que  se  procedeu  no  dis- 
tricto  federal,  em  o  dia  15  de  setembro  do 
corrente  anno,  a  acta  da  apuração  geral  dos 
votos,  feita  pela  Intendência  Municipal  da 
Capital  6  bem  assim  os  diplomas  dos  sena- 
dores eleitos  pelo  mesmo  Distri3to  Federal. 

A  apuração  feita  pela  Intendência  é  a 
seguinte  : 

1.0  Eduardo  Wandenkolk 10.729 

2."  João  Severiano  da  Fonseca..      9  597 
3.0  Joaquim  Saldanha  Mariuhp. .      8.335 

A  apuração  da  commissão  à  vista  das 
authenticas  enviadas  ao  Senado,  ô  a  se- 
guinte : 

1.0  Eduardo  Wandenkolk 9.751 

2.*  João  Severiano  da  Fonseca..      8.301 
3.»  Joaquim  Saldanha  Marinho..      7.485 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  considerando  que  não  houve 
protesto,  nem  vicio  ou  irregularidade  alguma 
na  eleição,  e  que  as  authenticas  que  deixa- 
ram de  ser  remettidas  ao  Senado  não  podem 
influir  no  resultado  da  eleição,  ô  de  parecer  : 

lo,  que  é  valida  a  eleição  a  que  se  procedeu 
do  Districto  Federal ; 

20,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
SCTiadores  pelo  mesmo  districto  e  na  ordem  da 
votação,  os  Srs.  Eduardo  Wandenkolk,  João 
Severiano  da  Fonseca  e  Joaquim  Saldanha 
Marinho. 


Sala  das  commissões,  8  de  novembro  de 
1890. — Firmino  Gomes  da  Silveira. ^^  A,  Ca- 
Vfílcanti.  — Tavares    Bastos. 

O  Sr.  Braz  Carneiro  (pela  ordem)  re- 
quer dispensa  de  impressão  dos  pareceres 
afim  de  que  possam  ser  dados  para  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Consultado  o  Senado,  resolve  afflrmativa- 
mente. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-so  o  Sr.  pre- 
sidente dá  para  ordem  do  dia  1 1  : 

Discussão  única  dos  pareceres  apresentados 
hoje  pelas  commissões  do  veriflcação  de  po- 
deres. 

Levanta-se  a  sessão  ao  meio-dia. 


'4L^   sessão    preparatória    em  11    de 
ii<»veinbro   de    190p 

Presidência  do  Sr .  Felicio  dos  Santos 

SUMMARIO—  Acta.  Leitura  do  pareceres  sobre  as 
eleicõesdoa  estados  do  Pará  e  1'iauhy.  Dispensa  de 
iínprí'ssão  podida  pelo  Sr.  Braz  Carneiro.  Approvação 
da  dispensa  pedida.— Ordem  do  dia— Leitura  dos 
pareceres  sobre  as  eleições  fie  vários  estidos.  Appro- 
vação.— Sus pende-se  a  sessão  por  meia  hora. — Con- 
tinua a  sessão. — Leitura  do  parecer  sobre  a  eleição 
do  estado  de  Matto  Grosso. — Discursos  dos  Srs.  Pi- 
nheiro Guedes,  Gomes  da  Silveira,  Tavares  Bastos, 
AquULno  do  Amaral  e  Amrxro  Cavalcanti  — Emenda— 
Requerimento  verb:»!  para  que  a  emenda  seja  discutida 
immedi-itimeníe — Approvação  do  requerimento  ver- 
bal—Discussão da  eiienda — Discurso  do  Sr.  Pinheiro 
Gue  les — Votação  e  approvação  do  parecer  o  rejeição 
da  emeada — Ob<íervações  do  .Sr.  Ramiro  BarcoUos. 

A's  11  da  manliã  acham-se  presentes  32 
Srs.  senadores,  a  saber  :  Felicio  dos  Santos, 
Rlyseii  Martins,  Theodureto  Souto,  Amaro 
Cavalcanti,  João  Neiva,  Gomes  da  Sil- 
veira, Aquilino  do  Amaral,  Tavares  Bastos, 
Catunda,  Bezerra  de  Albuquerque,  Saldanha 
Marinho,  João  Pedro,  Braz  Carneiro,  Cunha 
Júnior,  Josô  Simeão,  Pedro  Paulino,  Leo- 
vig^ildo,  Coelha  Machado,  Piuheiro  Guedes, 
Joaquim  Sarmento,  Serrano,  E.  Wandenkolk, 
Almeida  Barreto,  José  Sei*-undino,  Coelho  e 
Campos,  Oliveira  Galvão,  Prudente  de  Moraes, 
Ro.^  Júnior,  Esteves  Júnior,  Campos  Salles, 
Ramiro  Barcellos  e  Josô  Hygino. 

O  Sr.  Pãesidentb  abre  a  sessão. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  António  Baena,  Josô  Bernardo,  Santos 
Andrade,  Júlio  Frota,  Pinheiro  Machado, 
Saraiva,  Theodoro  Pacheco,  Ubaldino  do 
Amaral,  Gil  Goulart,  João  Severiano,  Paes  de 
Carvalho,  Floriano  Peixoto,  Silva  Paranhos, 
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Cesário  Alvim,  Domingos  Vicente  Laper  e 
Monteiro  de  Barros. 

O  Sr.  1®  SBcaETARio  declara  que  não  ha  ex- 
pediente. 

O  Sr.  2^  Secretario  lô  os  seguintes 


PARECERES 

N.  19  —  1890 


A  1»  commissão  de  veriflcação  de  poderes, 
tendo  examinado  as  83  authenticas,  enviadas 
ao  Senado,  da  eleição  a  que  se  procedeu  no  es- 
tado do  Piíuhy  a  15  de  setembro  ult'mo,  a 
acta  da  apuração  geral  feita  pela  Intendência 
Municipal  da  capital  e  bem  assim  os  diplomas 
dos  senadores  eleitos  pelo  mesmo  estado,  não 
encontrou  vicio  ou  irregularidades  que  inva- 
lidem a  eleição. 

A  apuração  geral  da  Intendência  apresenta 

0  seguinte  resultado: 

l.<>  Joaquim  António  Cruz 7.530 

2 . «  Theodoro  Al  ves  Pacheco 7 .  329 

3.0  Elyseu  de  Souza  Martins 7. 188 

e  outros  menos  votados. 

A  apuração  do  Senado  é  a  seguinte: 

1  .<»  Joaquim  António  da  Cruz 7. 173 

2.0  Theodoro  Alves  Pacheco 7.049 

3 . o  Elyseu  de  Souza  Martins 6 .  8y9 

e  outros  menos  votados. 

A  commissão,  portanto,  ó  de  parecer: 

1*,  que  ó  valida  a  eleição  realisada  no  es- 
tado do  Piauhy  a  15  de  setembro  ultimo; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  por  aquelle  estado  e  na  ordem  da 
votação»  os  Srs.  Joaquim  António  da  Cruz, 
Theodoro  Alves  Pacheco  e  Elyseu  de  Souza 
Martins. 

Sala  das  commissões,  10  de  novembro  de 
1890.— /ose  Pedro  de  Oliveira  Galvão,  —  João 
Severiano  da  Fonseca. — Manoel  da  Silva  Rosa 
Júnior, 

N.  20  —  1890 

A  1*^  commissão  de  verificação  de  poderes, 
tendo  examinado  attentamente  as  206  authen- 
ticas,  enviadas  ao  Senado,  da  eleição  senato- 
rial a  que  se  procedeu  no  estado  do  Pará  no 
dia  15  de  setembro  do  corrente  anno  e  bem 
assim  a  acta  da  apuração  çeral  dos  votos, 
feita  pela  Intendência  Municipal  de  Belém, 
não  encontrou  vicio  ou  irregularidades  que 
invalidem  a  eleição. 

A  apuração  geral  da  Intendência  apresenta 
o  seguinte  resultado: 


1.0  Josó  Paes  de  Carvalho 19.816 

2.0  Manoel  de   Mello  Cardoso   Ba- 
rata      19.712 

3. o  António  Nicolâo  Monteiro  Baena    19.580 
E  outros  menos  votados. 

A  apuração  das  authenticas  remettidas  ao 
Senado  é  a  seguinte  : 

1 .0  Josó  Paes  de  Carvalho 19.292 

2.0  Manoel  de  Mello  Cardoso  Barata  19.221 
3.0  António  Nicoláo  Monteiro  Baena    19.093 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  portanto,  éde  parecer  : 

1°,  que  é  valida  a  eleição  eífectuada  no  estado 
do  Pará  a    15  de  s  'tembro   ultimo  ; 

2o,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  por  aquelle  estado,  e  na  ordem  da 
votação  os  Srs.  Josó  Paes  de  Carvalho,  Ma- 
noel de  Mello  Cerdoso  Barata  e  António 
Nicoláo  Monteiro  Baena. 

Sala  das  comraissões,  10  de  novembro  de 
1890.— Jo5e  Pedro  de  Oliveira  Galvão, ^^Ma- 
tioel  da  Silva  Rosa  Júnior, —  João  Severiano 
da  Fonseca. 

O  Sr.  Braz  Carneiro  (pela  ordem)  re-  * 
quer  ao  Sr.  presidente  que  consulte  o 
Senado  si  consente  na  dispensa  de  impressão 
e  publicação  afim  de  que  entrem  em  discussão, 
depois  de  esgotada  a  matéria  da  ordem  do  dia, 
os  pareceres  que  acabam  de  ser  lidos  e  os  que 
forem  sendo  apresentados. 

Consultado,  o  Senado  resolve  aflíirmatlva- 
mente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
ô  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  l*  com- 
missão de  verificação  de  poderes,  n.  2,  de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  do  Amazonas. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões 
do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Amazonas  os  Srs.  Manoel 
Francisco  Machado,  Joaquim  Leovigildo  de 
Souza  Coelho  e  Joaquim  José  Paes  da  Silva 
Sarmento. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  1*  com- 
missão de  verificação  de  poderes  n.  3,de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  do  Maranhão. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Maranhão  os  Srs.  João  Pedro 
Belfort  Vieira,  Francisco  Manoel  da  Cunha 
Júnior  e  Josô  Segundino  Lopes  de  Gomen- 
soro. 
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E'  lido  0  entra  em  discussão  única,  a  qual  ó 

sem  debate  <^ncerrada,  o  parecer  da  2*  commis- 

são  de  veriíicição  de   poderes  n,  4,  de  1890, 

sobre  a  eleição  do  estado  do  Ceará. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  corxolu- 

ij^       soes  do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Ceará  os  Srs.  Joaquim  de  Oli- 
veira Catunda,  Manoel  Bezerra  de  Albuquer- 
que e  Theodureto  Carlos  de  Faria  Souto. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
ô  sem  deb  ite  en -errada,  o  parecer  da  2*  com- 
missão  de  veilâcação  de  poderes  n .  5,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores  pelo 
estado  do  Rio  Gi^ande  do  Norfe  os  Srs.  Jos^ 
Bernardo  de  Medeiros,  Josó  Pedro  de  Oliveira 
Galvão  e  Amaro  Cavalcanti. 

E*  lido  e  entra  em  discussíío  única,  a  qual  ô 
í        sem  debate   encerrada,  o  parecer  da  2*  com- 
I        missão  de   verificação  de  poderes  n.   6,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  da  Parahyba. 
Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  da  Parahyba  os  Srs.  José  de  Al- 
meida Barriste,  João  Soares  Neiva  e  Firmino 
Gomes  da  Silveira. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encermda,  o  parecer  da  2*  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  7,  de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  de  Pernambuco. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores  pelo 
estado  de  Pernambuco  os  Srs.  José  Hygino 
Du  irte  Pereira,  José  Simeão  de  Oliveira  e 
Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerra  ia,  o  parecer  da  3*  com- 
missão  de  veriflc  ição  de  poderes  n.8,  de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  das  Alagoas. 
Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões 
do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  das  Alagôis  os  Srs.  Floriauo  Pei- 
xoto, Pedro  Paulino  da  Fonseca  e  Cassiano 
Cândido  Tavares  Bastos. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  3*  com- 
missão  de  verificação  de  poderes,  n.  9  de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  de  S.^r^ipe. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  de  Sergipe  os  Srs.  Manoel  da 


Silva  Rosa  Júnior,  José  Luiz  Coelho  e  Cam- 
pos e  Thomaz  Roirigues  da  Cruz. 

E*  lido  e  entra  era  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  3*  com- 
missão  de  verificação  de  poderei  n.  10,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estido  da  Bahia. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  da  Bahia  os  Srs.  Virgílio  Climaco 
Damásio,  Ruy  Barbosa  e  José  António  Sa- 
raiva. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual  ô 
sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  3*  com- 
míssão  de  verifi'vição  de  poderes  n.  11,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Espirito 
Santo. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Espirito  Santo  os  Srs.  Do- 
minjaros  Vicente  Gonçalves  de  Souza,  Gil  Diniz 
Goulart  e  Josó  Cesário  de  Miranda  Monteiro 
de  Barros. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual  ó 
sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  4*  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  12,  de 
i890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclusões 
do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Rio  do  Janeiro  os  Srs. Quintino 
Bocayuva,  João  Baptista  Laper  e  Braz 
Carneiro  Nogueira  da   Gama. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  4*  com- 
missão  de  verificnçã/)  de  poderes  n.  13,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  de  S.  Paulo. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr,  Presidente  proclama  senadores  pelo 
estado  de  S.  Paulo  os  Srs.  Prudecíte  José  de 
Moraes  Barros,  Manoel  Ferraz  de  Campos 
Salles  e  Francisco  Ranirel  Pestana. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debite  encerrada,  o  parecer  da  4*^  cora- 
ra Issão  de  ve ri  filiação  de  poderes  n.  14,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Paraná. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Paraná  os  Srs.  Ubaldino  do 
Amaral  Fontoura,  José  Pereira  dos  Santos 
Andrade  e  Generoso  Marques  dos  Santos. 

E'  li  lo  e  entra  em  discussão  unic»,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  4*  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  15,de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  de  Santa  Cathariaa. 
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Postas  a  votos,  sao  approvadas  as  conclu- 
sões do  parocer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  de  Santa  Cath  irina  os  Srs.  Pau- 
lino Júlio  Adolplio  Horn,  António  Justiniano 
Esteves  Júnior  e  Luiz  Delphino  dos  Santos. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
ô  sem  debate  encerrada, o  parecer  da  4*^  coni- 
missão  de  verificação  de  poderes  u.  16,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  os  Srs.  Ra- 
miro Fortes  de  Barcellos,  José  Gomos  Pinhei- 
ro Machado  e  Júlio  Anacleto  Falcão  da  Frota. 

E*  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
ô  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  5"  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  17,  de  1890, 
sobre  a  eleição  do  estado  de  Minas  Geraes. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  de  Minas  Geraes  os  Srs.  Joaquim 
Felicio  dos  Santos,  José  Cesário  de  Faria  Al- 
vim e  Ameiico  Lobo    Leite  Pereira. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  daõ**  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  18,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  Districto   Federal. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores  pelo 
Districto  Federal  os  Srs.  Eduardo  Wanden- 
kolk,  João  Severiano  da  Fonseca  e  Joaquim 
Saldanha  Marinho. 

Em  virtude  da  deliberação  tomada  hoje  pelo 
Senado,  a  requerimento  do  Sr.  Braz  Carneiro, 
vão  à  discussão  os  pareceres  sobre  as  eleições 
dos  estados  do  Piauhy  e  Pará. 

E*  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
é  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  l*com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  19,  de 
1890,  sobre  a  eleição  de  Piauhy. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  con- 
clusões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores  pelo 
estado  de  Piauhy  os  Srs.  Joaquim  António  da 
Cruz,  Theodoro  Alves  Pacheco  o  Elizeu  da 
Souza  Martins. 

E'  lido  e  entra  em  discussão  única,  a  qual 
ó  sem  debate  encerrada,  o  parecer  da  1*  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  n.  20,  de 
1890,  sobre  a  eleição  do  estado  do  Pará. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  con- 
clusões do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  proclama  senadores  pelo 
estado  do  Pará  os  Srs.  José  Paes  de  Carvalho, 


Manoel  de  Mello  Cardoso  Barata  e  António 
Nico  Ião  Monteiro  Baena. 

O  Sr.  Presidente  —  Consta-me  que  a  5* 
commissão  de  verificação  de  poderes  está  con- 
cluindo o  seu  parecer,  relativamente  à  eleição 
do  estado  de  Matto  Grosso,  suspendo,  por- 
tanto, a  sessão  pelo  tempo  que  for  necessário 
para  que  aquella  commissão  conclua  o  seu 
trabalho  e  possa  elle  ser  ainda  hoje  apre- 
sentado. 

Suspende-se  a  sessão  ao  meio-dia. 

A*  1  hora  da  tarde  prosegue  a  sessão. 

O  Sr.  2^  Secretario  lô  o  seguinte 

PARECER  N.    21—1890 

Foram  presentes  à  5*  commissão  do  veri- 
ficação de  poderes  29  authenticas  da  eleição 
senatorial  a  que  se  procedeu  no  estado  do 
Matto  Grosso  no  dia  15  de  setembro  ultimo, 
e  bem  assim  a  acta  da  apuração  geral  feita 
pela  Intendência  Municipal  de  Cuyabá. 

Do  exame  dessas  authenticas  resulta  que  as 
eleições  correram  regularmente,  constando, 
apenas,  da  acta  da  apuração  geral,  que  íôra 
apresentado  um  protesto  que  a  Intendência 
resol  veu  não  aceitar,  por  versar  sobre  factos 
estranhos  ao  processo  eleitoral  e  atô  mesmo 
cccorridos  anteriormente  a  15  de  setembro 
próximo  passado. 

A  apuração  geral  dos  votos  da  Intendência 
éa  seguinte: 

l.<»  Aquelino  L'^ite  do  Amaral  Coutinho    2.319 

2.°  António  Pinheiro  Guedes 2A23 

3.0  Joaquim  Duarte  Murtinho 2.021 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  das  authenticas  remettidas  ao 
Senado  dá  o  seguinte  resultado: 

1 .0  Aquelino  Leite  do  Amaral  Coutinho    2. 133 

2.0  Joaquim  Duarte  Murtinho 2.074 

3.0  António  Pinheiro  Guedes 1 .954 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão  considerando  que  não  houve 
vicio  ou  irregularidade  na  eleição,  excepto 
nas  duas  secções  da  vil  la  do  Rosário  do  Rio 
Acima,  cujas  authenticas  não  foram  apura- 
das por  estarem  viciados,  como  provam  os 
documentos  apresentados,  ô  de  parecer: 

lo,  que  ô  valida  a  eleição  para  senadores  a 
que  se  procedeu  no  estado  de  Matto  Grosso 
no  dia  15  de  setembro  ultimo,  menos  a  das 
duas  secções  da  villa  do  Rosário  do  Rio 
Acima  ; 

2*,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  pelo  dito  estado  os  Srs.  Aquelino 
Leite  do  Amaral  Coutinho,  Joaquim  Duarte 
Murtinho  e  António  Pinheiro  Guedes. 
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Sala  das  commissões,  11  de  novembro  de 
1890. —  Firmino  Gomes  da  Silveira. — A.  Ca- 
vcUcaiUi.-^  Cassiano  Cândido    Tavares  Bastos. 

O  Sr.  Presidente— De  accordo  com  a  deli- 
beração do  Senado,  está  em  discussão  o 
parecer. 

O  Sr.   I*liilieiro  Guedes—  Sr. 

presidente,  tendo  a  commissão  reconbecido 
que  o  processo  eleitoral  correu  com  toda  a 
legalidade  em  Matto  Grosso,  como  provam  as 
authenticas  enviadas;  e  tendo  a  authentica 
que  me  cousideríf  senador  pelo  estado  de 
Matto  Grosso,  me  classiôcaao  em  seg"undo 
legar,  não  vejo  razão  para  que  o  parecer 
apresentado  pela  commissão  tenha  base  para 
alterar  a  classiflcação  dada  ás  authenticas,  em 
virtude  da  apuração. 

A  eleição  a  que  se  procedeu  no  Rosário, 
sobre  a  qual  parece  ter  pairado  duvidas  no 
seio  da  commissão,  não  tem  vicio  algum  que 
a  annullo.  Apenas  em  um  facto  clrcumstan- 
ci>l,que  serve  de  contra  prova  â  validade  das 
authenticas,  parece  ter-se  firmado  a  illustre 
commissão  para  emittir  esse  parecer;  mas 
esse  facto,  mesmo  que  fosse  exacto  não  altera 
de  modo  algum  o  valor  do  processo  eleitoral; 
e  assim  não  pôde  ser  annullada  a  eleição  do 
Rosário  que  me  deu  a  classiflcação  em  2» 
legar. 

E,  pois,  eu  peço  á  casa  que,  considerando  o 
facto  como  de  valor  accidental  e  não  essen- 
cial, uma  circumstancia  extrínseca  que,  mesmo 
sendo  verdadeiro,  o  que  não  esta  provado, 
indicaria  vicio  nas  authenticas,  visto  que  a 
própria  illustre  commissão  reconheceu  o  valor 
delias ;  considerando,  repito,  a  circumstancia 
de  não  haver  sido  transcripta  a  acta  da  elei- 
ção na  villa  do  Rosário,  como  não  prejudicial 
á  sua  legalidade,  haja  de  votar  contra  o  pa- 
recer, pela  classiflcação  constante  das  authen- 
ticas, evidentemente  não  viciadas,  remettidas 
de  Matto  Grosso. 


ELEIÇÃO  DO  ESTADO  DE  MATTO  GROSSO 

O  Sr,  Gk>mesdit  Silveira— Sr. 

presidente, como  membro  da  5*  commissão  ve- 
rificadora de  poderes,  não  posso  deixar  de  expor 
os  motivos  que  a  levara  a  opinar  pela  nullitica- 
ção  da  eleição  do  Rosário,  em  Matto  Grosso. 
A'  commissão  foram  presentes  diversos  pro- 
testos de  eleitores,  mas  isso  não  seria  bas- 
tante para  que  ella  elaborasse  o  seu  parecer 
do  modo  porque  o  fez.  Nesses  protestos  ape- 
na  s  declararam  que  se  abstinham  de  votar  em 
consequência  da  pressão  que  o  governo  ex- 
ercia sobre  a  eleição. 

O  Sr.   Pinheiro  Guedes—  Mas  não  pro- 
Taram. 


O  Sr.  Gomes  da  Silveira  —  Ha  um  vicio, 
poróm,  que  a  commissão  entendei!  affectar  â 
validade  da  eleição  do  Rosário,  isto  é,  a  falta 
da  transcripção  da  acta  dessa  eleição-  Com 
eflfeito,  o  regulamento  eleitoral  no  art.  44 
dispõe  terminantemente  que,  feita  a  eleição, 
a  acta  deve  ser  im mediatamente  transcripta 
no  livro  de  notas  do  tabellião. 

E'  isto,  Sr.  presidente,  uma  disposição  pro- 
tectora do  resultado  eleitoral,  e  que  não  aeve 
ser  omittida  sob  pena  de  nulíidade. 

Essa  falta  de  transcripção  acha-se  provada 
pelo  documento  que  passo  a  ler  (lê). 

Por  conseguinte,  veriflcando-se  a  eleição 
no  dia  15  de  setembro,  no  dia  17  ainda  a 
respectiva  acta  não  tinha  sido  transcripta 
pelo  tabellião,  como  elle  propilo  certiflca. 
Mas,  Sr.  presidente,  as  authenticas  foram 
concertadas  pelo  mesmo  tabellião ;  deve-se 
suppor  que  tivesse  sido  chamado  à  mesa  aflm 
de  fazer  o  serviço  :  como,  porém,  conciliar-se 
o  concerto  das  cópias  e  a  não  transcripção  da 
acta  no  livro  de  notas  ? 

De  duas  uma  :  ou  o  concerto  foi  feito  de- 
pois de  17,  ou  a  certidão  ó  falsa. 

A  commissão,  Sr.  presidente,  nenhum  in- 
teresse tem  em  que  seja  annullada  a  eleição 
do  Rosário,  a  não  ser  o  interesse  da  justiça ; 
é  este  o  primeiro  aresto  que  se  lavrará  sobre 
semelhante  vicio  no  processo  eleitoral ;  en- 
trego-o  à  decisão  do  Senado  e  acatarei  o  que 
»por  elle  for  resolvido.  (Muito  bem! ) 

O  Sr,  cravares  Sastos— Sr.  pre- 
sidente, permita-me  V.  Ex.  que  eu  dô  uma 
explicação  a  respeito  da  minha  assignatura 
no  parecer  da  commissão  que  julgou  a  eleição 
de  que  se  trata.  Quando  se  suscitou  a  ques- 
tão da  validade  ou  não  validade  da  eleição 
do  Rosário,  procurei  ler  e  estudar  todos  os 
papeis  e  documentos  que  acompanhavam  o 
protesto  que  foi  submettido  à  mesma  com- 
missão. Desse  estudo  conclui  que  o  facto  por 
que  se  incriminava  nulíidade  â  eleição  do 
Rosário  era  não  ter  o  tabellião  cumprido  o 
seu  dever  registrando  immediatamente  no 
livro  de  notas  a  acta  dessa  eleição. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes— Mas  podia  não 
ter  sido  convidado. 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Sim  senhor;  eu 
não  quero  saber  se  foi  ou  não  convidado 

O  Sr.  Aquilino  do  Amaral  —  Permitta- 
me  um  aparte  ;  entretanto,  parece-me  que  o 
escrivão  estava  presente,  porque  concertou  a 
acta. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Perdão ;  eu  quero 
apenas  dar  uma  explicação  sobre  o  meu  pro- 
cedimento. Dizia  eu  que,  vendo  que  a  questão 
cifrava-se  tão  somente  no  Êicto  do  escrivão 
não  ter  lavrado  a  acta  no  livro  de  notas, 
pareceu-me  que  isso  não  era  razão  sufl9ciente 
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para  se  annullar  a  eleição,  visto  como  a  omis- 
são do  tabelliáo  só  podia  acarretar-lhe  respon- 
sabilidade e  não  invalidar  a  mesma  eleito 
que  correu  seus  termos  regulares.  M  is  depois, 
considerando  que  esse  facto  não  deixava  de 
ser  uma  transgressão  do  regulamento  eleito- 
ral, que  exige  a  transcripção  da  acta  no  livro 
de  notas,  immediatamente  depois  da  eleição,  e 

âue  convinha  estabelecer  um  precedente,  aflra 
e  que  mais  tarde  não  se  reproduzissem  casos 
iguaes,  eu  entendi  que  não  devia  sepamr-me 
de  meus  illustres  collegas  e  com  elles  assignei 
o  parecer. 

O  Senado,  avaliando  as  mzões  que  acabo 
de  expor  e  as  que  foram  expendidas  pelo  meu 
digno  coUega,  çoderà  resolver  si  o  facto  de 
não  ter  o  escrivão  cumprido  o  seu  dever,  é 
motivo  suffloiente  para  annullar  a  eleição. 
(Muito  hem,) 

O  (Sx*.   jê^qiiiilino    cio   A:mjBLireL\ 

pronunciou  um  discurso. 

O  Sr.    u^ma^ro  Oa«valea>nti  — 

Sr.  presidente,  ao  meu  ver  tem-se  dado 
maior  latitude  ao  debate  sobre  o  parecer  em 
questão  do  que  a  matéria  em  si  o  comporta. 

O  caso  ô  simples,  simplicíssimo  mesmo.  A 
comraissão  não  deu  tammanho  vulto,  nem  se 
deixou  levar  pelos  protestos  ou  reclamações, 
originadas  de  factos  e  sentimentos  diversos, 
para  propor  a  nullidade  da  eleição  do  Rosário. 
Não,  absolutamente  não. 

A  commissão  apoiou-se  em  um  principio 
do  mais  elevado  interesse,  como  vou  demons- 
trar :  entendeu  que,  si  o  legislador  havia 
estabelecido,  como  condição  indispensável  de 
garantia  para  a  verdade  do  pror^esso  eleitoral, 
que  acta  da  eleição,  apenas  lavrada,  fosse 
transcripta  em  notas  de  um  tabellião  e  assi- 
gnada  pela  própria  mesa. . . 

O  Sr.  Aquilino  do  Amaral— Como  meio 
de  prova  unicamente ;  a  formalidade  ô  ex- 
trínseca. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—...  entendeu, 
repito,  que  não  devia  estabelecer  um  aresto, 
desde  logo,  diametralmente  opposto  ao  pre- 
ceito regulamentar  da  matéria,  ao  elaborar  o 
seu  parecer,  em  que,  pela  primeira  vez,  cabia- 
Ihe  opinar  sobre  a  falta  dessa  formalidade, 
que,  aos  olhos  da  commissão,  ó,  sem  duvida 
alguma,  essencial.  (Muito  hem.) 

E,  si  para  os  membros  da  casa  ha  interesse 
de  relembrar  a  disposição  textual  do  artigo 
que  rege  a  matéria,  peço  licença  para  lel-o 

«A  acta  será  transcripta  immediatamente  no 
livro  de  notas  do  tabellião  ou  do  escrivão  de 
paz,  assignando-a  a  mesa  e  os  eleitores  que 
quizerem.» 


O  Sr.  Aquilino  do  Amaral  — Mas  não  se 
contesta  isso,  e  sim  que  fosse  lançada  no  livro 
de  notas 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Tratasse,  como 
já  disse,  e  se  vê,  de  uma  formalidade  que  o 
legislador  estabeleceu  como  garantia  para 
çiue  as  mesas  eleitjraes,  que  nem  sempre  se 
inspiram  nos  sentimentos  de  rigorosa  justiça 
e  legalidade,  não  pudessem,  depois  de  uma 
eleição  acabada,  innoval-a,  modiflcal-a,  alte- 
rai-a,  ou  mesmo  transformal-a  ao  seu  bel- 
prazer  ou  ao  seu  capricho*partidario . 

O  Sr.  Aquilino  do  Amaral  —  Mas  isso  não 
se  presume :  prova-se. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Si  é  este  o  pensa- 
mento claro  e  terminante  da  disposição  regu- 
lamentar, que  acabo  de  ler,  eu,  como  membro 
da  commissão,  opinei,  com  assentimento  ac- 
corde  de  meus  collegas,  que  não  devíamos 
estabelecer  um  aresto  evidentemente  contra- 
rio ao  que  estava  estatuído,  ou,  antes,  impe- 
rativamente determinado. 
Tudo,  que  ó  feito  contra  a  lei,  ó  nullo. 
Ao  Senado  compete,  em  sua  sabedoria,  re- 
solver como  melhor  entender. 

A  commisão  não  teve  interesse  em  annullar, 
esta  ou  aquella  eleição,  ou  em  classificar  deste 
ou  daquelle  modo  os  senadores  eleitos  de 
Matto  Grosso. 

O  que  se  trata  ô  de  saber  si  a  formalidade 
da  transcripção  é  ou  não  garantia  legal  indis- 

Sensavel  da  verdade  eleitoral.  Si  ô,  o  Senado 
eve  flrmal-a  no  presente  aresto. . . 

O  Sr.  Gomes  da  Silveira- Substancial. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  . . .  que,  para 
serem  acceitas  como  legitimas  ou  authenticas 
nesta  casa,  as  actas  das  eleições  devem  ser 
transcriptas  por  tabellião,  como  se  exige  na 
lei. 

Não  se  pôde  allegar  que,  no  caso,  o  tabel- 
lião se  negasse  ao  cumprimento  do  seu  de- 
ver e  que  isto  impelisse  a  mesa  de  cumprir 
com  a  sua  obrigação,  porque  podia  ser  cha- 
mado o  escrivão  de  paz  ou  ainda  ser  nomeado 
ad  hoc  um  tabellião  para  o  facto. 

E'  certo  que  o  meu  honrado  collega  que 
acabou  de  fallar  disse  que  se  trata  de  uma 
simples  presumpção,  sem  prova  do  facto- 
Peço  licença  para  dizer  que  não  ô  assim  :  á 
commissão  foi  exhibida  uma  certidão  authen- 
tica,  e  não  contestada  como  sendo  falsa,  em 
que  o  tabelliáo,  no  dia  17  de  setembro,  diz 
que  deixava  de  dar  certidão  da  acta  eleitoral 
por  não  tel-a  recebido  da  mesa  para  a  tran- 
scripção, quando  a  lei  exige  que  aquella  seja 
immediamente  transcripta  e  assignada  pela 
própria  mesa. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes— E  o  concerto  na 
acta? 
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O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Chegarei  lâ. 
NSo  ha  duvida:  o  tabellião  declarou  concer- 
tada e  conferida  a  acta. . . 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  Devia  ser  no 
acto. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  . . .  e  pop  esse 
facto,  talvez,  fosse  inteira  justiça  ter  a  com- 
missâo  proposto  a  responsabilidade  criminal 
desse  ftinccionario,  porque  elle,  emquanto  no 
dia  17  dera  uma  certidão  de  que  não  estavam 
transcriptas  as  actas  da  eleição,  praticava, 
depois,  acto  de  seu  offlcio,  sem  data^-  attenda 
o  Senado — sem  data ;  de  onde  parece  resultar 
o  cumprimento  daquella  formalidade  ! 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  E  V.  Ex.  con- 
clue  que  não  foi,  portanto,  na  occasião. 

O  Sr.  Amaro  Cavaixanti  —  Isso  deixa 
suppor  que  esse  funccionario,  que  não  datou 
o  seu  segundo  acto,  quiz  ser  agradável  a 
ambas  as  partes. 

Depois  de  ter  dado  a  certidão  da  verdade, 
isto  ô,  que  não  existia  a  transcripção  da  acta, 
fkz  suppor  que,  após,  se  lhe  pediu  que  pu- 
zesse  o  seu  conferido  e  concertado  naquelle 
instrumento,  e  elle  assim  o  fez...  e,  para 
não  ser  apanhado  em  flagrante  contradicção, 
deixou  de  datar  esse  mesmo  conferido  e  con-- 
certodo . 

A  minha  experioncia  de  casos  semelhante?, 
não  me  deixa  duvida  de  que  o  caso  assim  se 
tivesse  passado. 

Portanto  dei  conscientemente  o  meu  voto 
ao  parecer  que  se  discute,  mas  não  para  des- 
classificar o  meu  honrado  colleíra. 

Propondo  a  nullidade  da  eleição  do  Rosário, 
suppuz  que  era  mister  estabelecel-a  como 
um  aresto  fundamental  na  espécie.  Uma 
eleição  não  transcripta  em  notas  não  é  uma 
eleição  legalmente  completa,  digna  de  ser 
acceita  e  julgada,  como  real  ou  authentica, 
pelo  Senado. 

Eis  aqui  os  fundamentos  da  commissão, 
nada  mais,  nada  menos ;  e  o  Senado,  em  sua 
sabadoria,  resolverá  como  parecer  dô  razão 
e  justiça. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  seguinte 


Emenda  ao  parecer  n.   2i 

Requeiro  que  se  accrescente  ao  parecer 
n.  21— fica  approvada  a  eleição  de  Matto 
Grosso,  guardada  a  classificação  feita  na  au- 
thentica remettida  ao  Senado.— Aj^mí/íwo  do 
Amaral, 

O  Sr.  Pinlieiro  OuedLes—  Pedi 
a  palavra  para  trazer  ao  conhecimento  da 
casa  algumas  circumstancias  que  me  dizem 
respeito  particularmente. 


Aos  meus  nobres  collegas,  digo—:  o  único 
interessado  em  alterar  a  eleição  do  Rosário, 
seria  eu,  pois  que  a  mim  ó  que  ella  aproveita 
ou  deixa  de  aproveitar.  Mas  esse  facto  não 
se  poderia  dar  commigo  porque,  medico  mi- 
litar, me  achava  a  serviço  no  estado  do  Pará, 
quando  se  procedeu  á  eleição  em  Matto 
Grosso. 

Peço  permissão  para  lembrar  à  casa:  não 
sou  entendido  em  matéria  eleitoral  e  nunca 
pleiteei  eleições,  no  tempo  da  raonarchia; 
porque  sabia  que  os  homens  eram  escravos  e 
votavam  sem  autonomia  própria— não  obs- 
tante parece-me  que  o  protesto  devia  ser  feito 
perante  a  mesa  eleitoral,  entretanto  não 
consta  das  authenticas  protesto  nesse  sen- 
tido. 

Mais  tarde  ainda,  podia  ou  devia  ter  sido 
apresent  ido,  si  fosse  verdadeiro,  perante  a 
mesa  apuradora  na  capital  do  estado.  Entre- 
tanto não  consta  das  authenticas  enviadas 
protesto  algum  neste  sentido. 

Ainda  mais  :  si  esse  protesto  fosse  verda- 
deiro, devia  ter  vindo  a  esta  casa  pelos  ca- 
naes  competentes,  e  não  veiu  ;  surgiu  repen- 
tinamente ;  e,  seja-me  licito  dizer  com  a 
franqueza  que  deve  ter  todo  homem  de  bem  : 
fiquei  sorprendido,  ao  entrar  hoje  nesta  casa, 
por  ver  que  o  meu  nobre  collega  discutia  a 
eleição  de  Matto  Grosso,  perante  a  illustre 
commissão  quando  hontem,  ao  retirar-me, 
estava  convencido  de  que  tudo  estava  termi- 
nado, e  que  o  parecer  fora  lavrado  e  seria 
apresentado  :  pois  assim  fora  resolvido  pela 
illustre  commissão. 

Como  é  que  hoje  surje   esse  protesto  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  O  ministro  do 
interior,  que  era  o  competente,  remetteu  à 
commissão  o  protesto  e  todos  os  papeis,  hon- 
tem,  justamente  antes  do  parecer  ser  apre- 
sentado. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  O  protesto  foi 
trazido  por  alguém,  confessou-o  um  illustre 
membro  da  commissão,  que  não  é  correio  do 
ministro  do  interior. 

Demais,  digo  eu:  si  o  escrivão  cumpriu  o 
seu  dever,  como  consta  das  authenticas,  de- 
clarando que  conferiu  a  acta  com  o  seu  livro 
de  notas,  a  authentica  preenche  os  requisitos 
da  lei;  a  eleição  da  villa  do  Rosário  não  pôde 
ser  annuUada.  As  notas  devem  estar  no  seu 
livro  com  a  acta  transcripta ;  e  o  facto  de  se 
haver  esquecido  de  datar  a  sua  declaração, 
parece-me,  não  prejudica. 

Não  é  crivei,  portanto,  que  mais  tarde 
viesse  dizer  que  não  podia  dar  uma  certidão. 

Certidão  de  que  ?  Da  transcripção  da  acta  ? 
Elle  não  podia  deixar  de  passal-a,  sob  pena  de 
cahir  em  falsidade . 

Parece,  senhores,  que  a  petição  dirigida  ao 
escrivão  é  para  saber  o  numero  dos  individuos 
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que  votaram ;  porque,  secundo  li  em  folhas 
ae  Matto  Grosso,  um  individuo  alegava  que 
um  cidadão  tinha  sido  constrangido  a  não 
votar  e  mettido  na  cadeia. 

O  meu  nobre  collega  provou  que  o  facto 
era  folso. 

Ora,  saber  o  numero  dos  votantes  não  é  o 
mesmo  que  saber  si  a  acta  foi  ou  não  trans- 
cripta.  Este  facto  não  podia  ser  posto  em  du- 
vioa  desde  que  a  illustre  commissáo  reco- 
nhece e  declara  em  seu  parecer  que  a  eleição 
fora  legal. 

E  pois  jà  vô  a  casa  que  não  pode  haver 
absolutamente  a  minima  invalidade  no  pro- 
cesso eleitoral. 

Quanto  à  apuração  também  não  existe  vicio 
e  o  facto  que  a  lei  reclama  da  transcripção 
da  acta  no  livro  de  notas  ô  para  servir  de  do- 
cumento de  contra  prova,  no  caso  em  que  as 
authenticas  tenham  sido  falsificadas  ;  desde 

Eortanto,  que  a  commissão  verificou  que  não 
ouve  falsidade,  o  protesto,  mesmo  que  fosse 
real  e  apresentado  em  tempo  não  tinha  razão 
de  ser. 

Ora  na  eleição  de  Matto  Grosso  não  se  ve- 
rificou falsidade  alguma,  e  logo  não  ha  razão 
de  appellar-se  para  o  protesto  apresentado 
fora  de  termos  nesta  casa. 

Peço,  pois,  ao  Senado  que  attenda  às  consi 
dera^Ses  feitas,  sem  pretenção,  por  quem  não 
está  habituado  a  fallar  perante  um  Congresso 
notável  como  este,  e  que  ó  simples  medico, 
devotado  até  hoje  a  cuidar  da  saúde  e  da  vida 
do  soldado. 

Peço- vos  que  desculpeis  a  forma,  attenden- 
do  ao  fundo,  para  dar  valor  á  authentica  que 
me  conferiu  o  2*»  logar  de  senador  pelo 
estado  de  Matto-Grosso.  ("ilÍMiío  bem,  muito 
bem.  ) 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra, 
encerrarse  a  discussão. 

Retiram-se  do  salão  os  Srs.  Pinheiro  Gue- 
des e  Aquilino  do  Amaral. 

Postas  a  votos,  são  approvadas  as  conclu- 
sões do  parecer. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  esta  emenda  é  substitutiva 
do  parecer,  porque  ella  diz  justamente  cousa 
contraria  ao  que  dizaqueíle.  Entendo  por- 
tanto que,  teodo-se  votado  o  parecer  nos 
termos  propostos  pela  commissão,  a  emenda 
não  pôde  ser  votada,  por  ser  matéria  intei- 
ramente opposta.  Nem  a  emenda  podia  ser 
accrescentaoa  ao  parecer,  porque  seria  jus- 
tamente accrescentar  aquillo  que  ó  antithe- 
se  do  que  foi  approvado  pelo  Senado . 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  emenda 
está  prejudicada  e  proclama  senadores  pelo 
esta(fo  de  Matto-Grosso  os  Srs.  Aquilino  Leite 
do  Amaral  Coutinho.  Joaquim  Duarte  Mur- 
tinho  e  António  Pinheiro  Guedes. 


Não  havendo  mais  a  tratar-se,  o  Sr.  pre- 
sidente convida  os  Sts.  senadores  a  reunir-se 
amanhã  às  horas  do  costume. 

Levanta-se  a  sessão  às  2  horas  da  tarde. 


£S&  ses«fio    preparatória  em   1^  de 
novembro   de   1S90 

Presidência  do  Sr.  Felício  dos  Santos 

SUMMARIO  — Acta.  Discursos  dos  Srs.  Tavares  Bas- 
tos, Pinheiro  Guedes  (2).  Ramiro  Barcellos,  José  Se- 
fundino,  Elyseu  Martins  (1<>  secretariou  Approyação 
a  acta.  Parecer  sobre  a  eleição  do  estado  deGoyaz. 
Approvação.  Requerimento  verbal  do  Sr.  Elyseu 
Martins  (1«  secretario).  Não  é  votado  por  falta  de 
numero.  Declaração  do  Sr.  presidente. 

As  11  1  {2  horas  da  manhã  faz-se  a  chamada 
e  acham-se  presentes  33  Srs.  senadores  a 
saber: 

Felicio  dos  Santos,  Elyseu  Martins,  Theo- 
dureto  Souto,  Amaro  Cavalcanti,  João  Neiva, 
Gomes  da  Silveira,  Cunha  Júnior,  Bezerra  de 
Albuquerque,  Silva  Paranhos,  Luiz  Delphino, 
Américo  Lobo,  Tavares  Bastos,  Almeida  Bar- 
reto, Serrano,  Leovigildo  Coelho,  Braz  Car- 
neiro, Pinheiro  Guedes,  Joaquim  Sarmento, 
Francisco  Machado,  Saldanha  Marinho,  Rosa 
Júnior,  Josô  Segundino,  João  Pedro,  Rodri- 
gues da  Cunha,  Campos  Salles,  Ramiro  Bar- 
cellos, Pinheiro  Machado,  Falcão  da  Frota, 
Coelho  e  Campes,  Prudente  de  Moraes,  Vir- 
gílio Damásio,  e  E.  Wandenkolk . 

O  Sr.   Presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Esteves  Júnior,  Josó  Hygino,  Manoel 
Barata,  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Laper, 
Generoso  Marques,  Ubaldino  do  Amaral,  Do- 
mingos Vicente,  Paes  de  Carvalho,  Oliveira 
Galvão,  Quintino  Bocayuva,  Santos  Andrade 
e  João  Severiano. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  dr-  ses- 
são antecedente. 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Sr.pre- 
sidente,  achava-me  liontem  em  serviço  na 
5*  commissão  de  verificação  de  poderes,  tra- 
tando de  examinar  o  trabalho  eleitoral  a  que 
se  procedeu  no  estado  de  Matto  Grosso, 
quando  aqui  se  effectuou  a  leitura  do  parecer 
reconhecendo  senadores  por  diversos  estados, 
inclusive  o  de  Alagoas,  por  onde  fui  eleito. 

A*  vista  disto  deixei  de  fazer  immediata- 
mente  uma  declaração  que  julgo  conveniente 
e  importante  para  resguardar  meus  direitos 
como  magistrado  (apoiado),  direitos  não  só 
meus  como  de  todos  os  meus  coUegas  da  ma- 
gistratura que  estão  nas  mesmas  circum- 
stancias. 
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Sendo  eu  juiz  de  direito  com  exercício  ha 
cerca  de  14  annos,  além  de  quatro  como  pro- 
motor publico  que  fui,  tendo  assim  feito  estu- 
dos especiaes  sobre  jurisprudência,  e  tendo 
grande  amor  â  classe  na  qual  passei  não  pe- 
quena parte  da  rainha  vida,  era-me  impossi- 
Tel  ftirtar-me  a  esta  declaração  em  meu  nome 
e  dos  meus  collegas. 

A  constituição  decretada  pelo  governo 
provisório,  diz  no  seu  preambulo  que  ella 
vigoraria  por  emquanto  tão  somente  em  re- 
lação à  constituição  das  camarás. 

O  Sr.  José  Segundino  —  Trata-se  de  uma 
incompatibilidade  parlamentar. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Parlamentar. 
Parece-me,  pois,  que  antes  da  approvação 
da  constituição  se  pôde  obrigar  obsde  já  a 
um  membro  do  poder  judiciário  que  fora 
eleito  deputado  ou  senadsr,  a  optar  por  um 
dos  cargos. 

E  entre  parenthesis,  seja-me  licito  dizer, 
Sr.  Presidente,  acharia  conveniente  que 
V.  Ex.  requisitasse  do  poder  competente 
todas  as  leis... 

O  Sr.  Elyseu  Monteiro  (P  secretario)  — 
Jà  foram  requisitadas. 

O  Sr.  Tavares  Bastos—...  ou  actos  do 
poder  provisório  aflm  de  podermos  estudal-os, 
nabilitando-nos  assim  para  opportunamente 
pronunciarmos-nos  sobre  elles. 

Ha,  por  exemplo,  Sr.  presidente,  matéria 
sobre  casamento  civil,  sobre  lei  Torrens  e 
muitos  outros  actos  do  Governo  Provisório 
que  devem  ser  sujeitos  â  nossa  apreciação 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 

—  Opportunamente  o  corpo  legislativo  poderá 
tomar  conhecimento  de  todos  os  actos  do  go- 
verno. 

O  Sr.  Tavares  Bastos—  Estou  certo  disso. 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 

—  Por  emquanto  ha  sessões  preparatórias 
depois  haverá  congresso  constituinte. 

O  Sr.  Tavares  Bastcs—  Sim,  senhor,  isto 
foi  apenas  uma  digressão ;  e  eu  estou  certo 
de  que  os  ministros  não  querem  que  venha- 
mos aqui  approvar  todos  os  actos  do  poder 
provisório,  actos  esses  aliás  que  todojí  reco- 
nhecemos terem  sido  praticados  com  o  mais; 
acendrado  patriotismo.  (Apoiados,) 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  na  Con- 
stituição ha  uma  disposição  determinando 
que  os  magistrados  que  forem  eleitos  sena- 
dores e  deputados,  lo^ro  depois  do  reconheci- 
mento devem  optar  pelo  cargo.  Oi*a,eu  acabo 
de  ver  que  fui  recunhecido  senador  pelo  es- 
tado das  Alagoas,  e,  por  conseguinte,  parece- 
me  opportuna  a  declaração  ^ue  devo  fazer, 
de  que  não  desejo  que  se  me  nsque  do  quadro 


da  magistratura,  porquanto,  quero  continuar 
a  fazer  parte  delia. 

Parece-me  que  seria  inopportuna  a  decla- 
ração, visto  como  a  Constituição  não  está 
approvada  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  — Não  tem  razão 
de  ser  a  declaração,  porque  a  Constituição 
não  vigora. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Isso  mesmo  dizia 
eu  e  peço  ao  Sr.  senador  que  não  me  inter- 
rompa. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes— Não  estou  in- 
terrompendo, ao  contrario  estou  auxiliando 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Dizia  eu  que  devia 
estar  dispensado  desta  declaração,  porquanto 
a  constituição  não  está  approvada;  mas  como 
vi  o  Jornal  do  Commercio  dar  a  noticia  de 
que  tinham  sido  nomeados  membros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  eu  tive  receio  de 
ser  surprehendido  com  o  acto  do  governo  de- 
clarando-me  fora  do  quadro  da  magistratura. 

Entendo  que  essas  nomeações  não  se  podem 
dar,  visto  como  a  constituição  não  foi  appro- . 
vada,  e  só  depois  da  sua  appi*ovação  se  po- 
dem constituir  os  Tribunaes  Federaes.  A  mui- 
tos de  entre  nós  não  é  sympathlca  a  idéa 
da  justiça  federal  ;  e  quem  dirá  mesmo 
que  o  Congresso  acceitará?  Quem  dirá  mesmo 
que  a  Republica  será  unitária  ou  federativa? 
Todas  estas  questOes  são  da  competência  do 
Congresso;como  pois  o  Sr. ministro  pôde preci- 
pitar-se  fazendo  nomeações  para  um  Tribunal 
que  ainda  não  está  legalmente  constituído? 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 
— E*  exactamente  para  constituil-o. 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Entendo  que  sô  se 
poderão  fazer  nomeações  para  os  Tribunaes 
Federaes  quando  o  Congresso  os  decretar  de- 
finitivamente, e  bem  assim  a  forma  da  re- 
publica e  suas  condições  federaes  ou  unitárias; 
antes  disso  julgo  inopportunas  taes  nomea- 
ções. 

Portanto,  ha  de  me  nermittir  o  Sr.  minis- 
tro que  eu  declare— pelo  menos  este  ô  o  meu 
parecer— que  S.  Ex.  não  procedeu  bem,  si  ó 
que  fez  nomeações  para  os  tribunaes  federaes 
nomeações  aliás  já  publicadas  nominativar 
mente. 

Por  consequência,  peço  á  casa  desculpar- 
me  de  ter  tomado  alguns  momentos  de  sua 
attenção.  Entendo  que,  comquanto  seja  in- 
opportuna a  declara^  que  acabo  de  fazer, 
ju^o-a,  entretanto,  conveniente  para  res- 
guardar os  meus  direitos,  tanto  mais  quanto 
não  sei  qual  será  a  solução  que  o  ministro 
da  Justiçit  dará  sobre  as  incompatibiliJades 
dos  magistrados.  O  meu  nome  está  incluído 
no  quadro  dos  magistrados  como  juiz  de  di- 
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reito ;  mas  eu  exercia  o  cargo  de  chefe  de 
policia  do  estado  de  Alagoas. 

A  Constitui^  diz  —  optará  por  um  dos 
cargos. 

Pergunto  eu:  qual  o  carço—  ode  chefe  de 
policia  ?  Deste,  já  pedi  demissão,  que  me  foi 
concedida. 

Portanto  parece-me  que  a  Constituição,  do 
modo  por  que  está  redigida  nesta  parte,  não 
pôde  de  modo  algum  anéctar  o  meu  direito. 
Julgo  necessária  uma  declaração  neste  sen- 
tido, porque  amanhã  poderemos  ser  surpre» 
hendidos  com  qualquer  acto  em  contrario. 

Um  Sr.  Senador—  V.  Ex.  está  fora  da 
ordem.  Estamos  discutindo  a  acta. 

O  Sr.  Tavares  Bastos—  E'  justamente  o 
gue  estou  discutindo;  isto  ô,  diz  a  acta  que 
nii  reconhecido  senador  pelo  estado  das  Ala- 
goas. Esta  declaração  que  estou  fazendo  é 
com  o  fim  de  resguardar  o  meu  direito,  para, 
em  tempo  opportuno,  depois  de  approvada  a 
Constituição,  optar  pelo  cargo  de  magis- 
nor    '    '^ 


trado  ou  de  memoro  do  Senado. 

O     Si*.    Plnlielpo     OuedLes  <— 

St.  presidente,  meus  nobres  collegas,  pela 
leitura  da  acta,  vi  que  não  ílcou  bem  claro 
sobre  que  versou  a  votação  da  eleição  de 
Matto  Grosso.  Foi  apresentada  uma  emenda 
pelo  meu  coUega,  que  não  se  acha  presente, 
Sr.  Aquilino  Leite  do  Amaral.  Parece-me  que, 
depois  de  discutida  devia  ter  sido  votada  esta 
emenda,  que  era  uma  restrioção  ao  parecer  ; 
porque,  tendo  a  commissão  incumbida  de  ve- 
rificar os  *poderes  dos  representantes  do  es- 
tado de  Matto  Grosso  reconhecido  que  as  elei- 
ções correram  com  toda  a  regularidade  na- 
quelle  estado,  e  as  authenticas  não  apresen- 
tavam vicio  algum  que  as  annullasse,  como 
se  vô  da  primeira  parte  do  parecer,  na  se- 

funda  parte  entendia  que  no  mesmo  estado 
e  Matto-Grosso,  na  villa  do  Rosário,  as  au- 
thenticas, enviadas  daquella  comarca,  pare- 
ciam eivadas  de  vicio. 

Mas,  Sr.  presidente,  ílcou  provado  nesta 
casa  que  as  authenticas  são  regulares  e  não 
teem  vicio  algum ;  tanto  assim  gue  a  com- 
missão havia  formulado  o  primeiro  parecer, 
approvando-as  taes  quaes,  como  ficou  assen- 
taao  na  nossa  primeira  reunião,  parecer  que 
não  apresentou  á  mesa  para  tomar  conheci- 
mento de  um  protesto  que  surgiu  nesta  casa, 
nãe  se  sabe  como.  Um  dos  membros  da  com- 
missão declarou  que  este  protesto  foi  enviado 
pelo  Ministério  do  Interior. 

Um  dos  membros  desta  casa,  garanto  a 
V.  Ex.,  declarou  que  este  protesto  fora  tra- 
zido por  alguém  que  não  era  correio  do  Mi- 
nistério do  Interior ;  mas,  seja  como  for,  a 
commissão  não  devia,  é  meu  modo  de  ver, 
sem  quebra  de  certos  principies,  dar- lhe  as 


honras  de  attendel-o  ainda  que  fosse  real, 
verdadeiro. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  meu  nobre  collega 
que   pleiteou   as  eleições    em  Matto  Grosso 

Srovou  ser  um  falsario  o  individuo  portador 
aquelle  protesto,  que  não  foi  apresentado 
em  tempo  á  mesa  apuradora  da  villa  do 
Rosário,  nem  mais  tarde,  á  Intendência  Mu- 
nicipal da  capital  de  Matto  Grosso. . . 

O  Sr.  Elyseu  Martins—  Está  discutindo 
a  acta  ? 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —Estou  discutindo 
...para  vir  hoje  surgir  no  Congresso.  E',  Sr. 
presidente,  é,  meus  nobres  collegas,  a  in- 
triga, a  cabala  que,  surgindo  naquelle  estado, 
atravessa  sertões  Ínvios,  caminha  centenares 
de  léguas  pam  vir  ousada  penetrar  no  seio 
do  parlamento,  para  conspurcar  a  vontade 
do  brioso  povo  mattogrossense  ! 

Sim,  meus  nobres  collegas,  o  autor  desse 
protesto  ó  o  individuo,  reconhecidamente  fal- 
sario, que  aqui  apontou  o  Dr.  Aquilino  do 
Amaral,  meudistincto  conterrâneo  e  collega 
de  representação  ;  esse  individuo  que  teve  a 
audácia  de  forgicar  uma  lista  de  senadores,no 
tempo  do  ominoso  governo  Ouro-Preto,dando  o 
lo  logar  ao  Dr.  Joaquim  Murtinho,o  2°SiO  gene- 
ral Couto  Magalhães  e  o  S^»  ao  Sr.Fleury  ;  elei- 
ção a  que  nunca  se  procedeu  em  Matto-Grosso. 
Eessa  authentica,  teria  chegado  ao  Senado 
brazileiro,  si  a  Republica,  mandada  pela  Pro- 
videncia, nas  azas  do  anjo  protector  do  Brazil, 
não  a  tivesse  annullado  juntamente  com  a 
monarchia. 

Como  ó  que  a  commissão  tomou  conheci- 
mento de  um  protesto  aue  penetrara  nesta 
casa  por  tramites  ínvios  ?  Como  ó  que  a  com- 
missão tomou  conhecimento  de  um  protesto 
apresentado  por  um  individuo  provadamente 
falsario  ? 

Senhores,  flquei  sorprehendido  pela  lei- 
tura da  acta  :  ahi  não  se  diz  si  foi  posto  a 
votos  o  parecer  da  commissão,  resalvando-se 
a  emenda  para  depois  ser  votada.  Diz-se  que 
o  parecer  foi  posto  a  votos  e  approvado, 
sendo  em  seguida  feita  declaração  de  que  fi- 
cava prejudicada  a  emenda.  Desse  modo  nul- 
liftcou-se  todo  o  trabalho  que  havíamos  tido, 
demonstrando  a  esta  augusta  assembléa  a 
nullidade  do  protesto,  nullidade  reconhecida 
pela  própria  commissão,  a  qual  declarou  que 
as  eleições  tinham  sido  executadas  com  toda 
a  regularidade. 

E  o  facto  de  que  se  lançou  mão  para  inqui- 
nar de  vicio  a  authentica  enviada  pela  mesa 
apuradora  da  villa  do  Rosário  do  estado  de 
Matto  Grosso,  não  ó  regular.  Essa  authen- 
tica, pôde  ser  verificada,  tem  a  declaração 
feita  pelo  próprio  escrivão  de  que  elle  a 
conferiu  e  concertou. 
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o  Sr.  Elyseu  Martins  — Mas  isso  não  é 
discusãão  da  acta. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  E'  da  acta,  meu 
nobre  coUega. 

A  commissáo  jà  havia  reconhecido  que  as 
autbenticas  eram  sãs,  não  tinham  vicio  al- 
gum, e  somente  depois  que  surgiu  o  protesto 
apresentado  por  um  individuo  ftiisario  ô  que 
eíla  veiu  dizep-nos  que  a  authentica  enviíída 
pela  mesa  apuradora  da  villa  do  Rosário  es- 
tava viciada ! 

Portanto,  Sr.  presidente,  tendo-se  provado 
e  havendo  a  commissão  reconhecido  que  as 
authenticas  eram  regulares,  que  não  tinham 
vicio  algum,  e  havendo  sido  formulada  neste 
sentido  a  primeira  parte  do  parecer,  era  justo 
que  a  casa  attendesse  ás  considerações  aqui 
expostas,  votando  a  emenda  antes  do  parecer. 

Si  a  emenda  cahisse,  si  a  casa  não  a  accei- 
tosse,  então  se  votaria  o  parecer  ;  mas  não  ô 
isso  o  que  consta  da  acta. 

Peço  à  casa  (não  tenho  experiência  dos 
trabalhos  parlamentares,  não  conheço  ainda 
o  regimento  pelo  qual  nos  regulamos,  não 
tenho  o  habito  da  tribuna) ;  peço  ã  casa  que 
reconsidere  seu  acto,  que  exija  os  documentos 
pelos  quaes  se  possa  verificar  que  a  eleição  do 
Rosário  foi  irregular,  e  meus  nobres  collegas 
reconhecerão  que  na  authentica  falta  somente 
a  data  que  o  escrivão  não  collocouna  occasiáo. 

Não  será  isto  devido  a  simples  esque- 
cimento ? 

O  Sr.  Presidente  —  o  Sr.  senador  não 
está  discutindo  a  acta. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  Perguntaria 
ainda,  por  ventura  podemos  guiar-nos  pelo 

Srotesto  que  se  baseou  em  um  requerimento 
rigido  por  um  individuo  ao  escrivão  do  Ro- 
sário, para  certiâcar-lhe  o  contexto  da  acta 
das  eleições  da  comarca  ?  Não  teria  sido  for- 
jada esta  certidão  pelo  próprio  autor  do  pro- 
testo que  o  trouxe  até  aqui,  e  que  parece  ter 
tido  todo  o  interesse  em  annuUar  a  eleição  ? 
Como  poude  a  nobre  commissão  verificar  a 
legalidade  do  protesto  ?  Não  seria  o  mesmo 
individuo,  que  já  era  falsario,  o  mesmo  que 
inventou  a  petição  e  dirigiu  ao  escrivão, 
apresentando  a  certidão  requerida,  que  pôde 
ser  real,  notem  bem,  não  ponho  duvida,  mas 
que  não  pôde  ser  verdadeira  ?  ! 

Em  que  se  baseia,  portanto,  a  commissão 
para  annuUar  a  eleição  do  Rosário  ? 

Não  estou  defendendo  hoje  só  o  meu  direito 
á  collocação  que  me  foi  assis^nalada  na  eleição 
de  Matto  Grosso,  mas  também  a  verdade  e 
justiça,  que  deve  ser  a  divisa  desta  casa.  E 
assim,  peço  aos  collegas  considerem  a  votação. 

Não  sei  si  é  poasivel  pedir  à  mesa  que  de , 
novo  flulHnetta  á  votação  da  casa  o  mesmo  i 
parecer.  ) 


Foi  para  isto  que  pedi  a  alavra,  afilm  de 
orientar  os  nobres  collegas  sobre  a  votação 
que  hontem  se  realisou  aqui.  Effectuou-se 
uma  votação  sem  se  saber  sobre  que.  Depois 
um  Sr.  senador  pediu  a  palavra  e  julgou  pre- 
judicada a  emenda,  e  assim  ftii  eu  o  preju- 
dicado contra  os  mais  sãos  principies  do  di- 
reito e  equidade,  com  offensa  dos  brios  e 
dignidade  aesta  augusta  assemblôa  l 

O  (Si*.  RAmiro  Baroellos  pro- 
nunciou um  discurso. 

O  Sr.  «José  (SegruxLdLixLo  pronun- 
ciou um  discurso. 

O  Sr.  Eltsbu  Martiiís  (7°  sôcreftirtoj— Na 
qualidade  de  secretario,  venho  dar  uma  ex- 
plicação sobre  a  votação  do  pareoer  relativo  á 
eleição  do  estado  de  Matto  Grosso. 

A  acta  é  a  narração  do  qUe  se  passou  na 
sessão  de  hontem.  Tendo  sido  votado  o  pa- 
recer da  commissão,  ficou  prejudicada  a  emen- 
da apresentada  ao  mesmo  parecer.  O  que  se 
pôde  concluir  da  impugnação  que  o  nobre 
senador  acaba  de  fazer  ô  que  a  acta  não  ô  a 
expressão  da  verdade,  que  é  inexacta.  O  que 
posso,  porém,  garantir  ao  nobre  senador  ó 
que  esta  inexactidão  não  existe.  Não  posso 
acompanhar  o  nobre  senador  na  discussão  em 
que  se  empenhou,  porque  ô  contraria  ao  re- 
gimento. 

Como  l*»  secretario,  o  que  me  cabe  ô  ga- 
rantir que  a  acta  está  redigida  de  conformi- 
dade com  o  que  foi  discutido  e  votado. 

O  Sr  Pinheiro  Guedes— Sr.  presidente^ 
peço  a  Y.  Ex.  haja  de  consultar  á  casa  si 
votou  com  conhecimento  de  causa. 

Vozes— Oh  !   Oh  ! 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes— Perdão,  deixem- 
me  concluir  o  meu  pensamento.  Desde  que 
foi  acceita  e  discutida  a  emenda,  era  preciso 
que  o  Senado  desse  seu  veredictum  sobre  ella* 
Isto.  entretanto,  foi  o  que  não  dea-se«  Não 
tenao  assistido  á  votação,  eu  não  podia  saber 
como  se  procedeu  á  votação  do  pareoer  da 
commissão  e  a  emenda  que  diz  respeito  não 
só  a  mim  como  a  meus  collegas.  Entendo  que 
a  presidência  teria  procedido  bem  sujeitando 
à  votação  o  parecer  da  commissão,  resalvando 
a  emenda. 

Nã  se  tendo  verificado  este  facto,  contra 
elle  eu  protesto ;  porque  o  Senado  não  deu  o 
seu  voto  como  desejava  naturalmente  e,  creio 
mesmo,  como  era  de  seu  dever  fa2el«o. 

O  Sr.  Eliseu  Martins  (í^  secreiario)^A 
consulta  que  V.  Ex.  pede  é  uma  injuria  di-« 
recta  á  mesa. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes— A  consulta  tem 
por  fim  verificar  a  votação,  que  podia  ter  sido 
irregularmente  em  consequência  de  não  ser 
ter  ouvido,  como  parece  que  foi  feita,sucoedeii 
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a  palavra  da  presidência,  pondo  a  votos  a 
matéria ;  e,  pois,  não  pôde  ser  tida  em  tal 
conta.  O  meu  requerimento  tem  por  fira  a 
verificação  de  um  facto  ;  ó  o  que  peço  á  mesa. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra, 
encerra-se  a  discussão. 

Posta  a  votos  ô  approvada  a  acta. 

O  Sr*  1^  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente. 

O  Sr.  2«  Secretario  lô  o  seguinte 

PARECER  N.  22—1890 

A'  5*  commissão  de  verificação  de  poderes 
foram  presentes  66  authenticas  da  eleição  a 
que  se  procedeu  no  Estado  de  Goyaz  no  dia 
15  de  setembro  do  corrente  anno,  a  acta  da 
apuração  geral  feita  pela  Intendência  Muni- 
cipal da  Capital  e  bem  assim  os  diplomas  dos 
senadores  eleitos  pelo  mesmo  Estado. 

A  apuração  geral  dos  votos  feita  pela  com- 
missão apresenta  o  seguinte  resultado: 

1  .o  José  Joaquim  de  Souza 4.999 

2.0  António  Amaro  da  Sil  va  Canedo .  4 .  280 
3.0  António  da  Silva  Paranhos 4.058 

E  outros  menos  votados. 

A  apuração  da  Intendência  Municipal  é  a 
seguinte: 

1 .«  José  Joaquim  de  Souza 6 .850 

2 . «  António  Amaro  da  Silva  Canedo .  6 .  055 

3 .  o  António  da  Silva  Paranhos 5 .  890 

Felicíssimo  do  Espirito  Santo.  • .  1 .991 

João  José  Correia  de  Moraes. ...  1 .646 
Jeronymo  Rodrigues  de  Moraes 

Jardim 1.480 

E  outros  menos  votados. 

A  commissão,  considerando  que  não  houve 
vicio,  nem  irregularidades  no  processo  elei- 
toral e  que  a  falta  de  authenticas  que  dei- 
xaram de  vir  ao  Senado  só  poderá  influir  na 
classificação  dos  senadores,  é  de  parecer: 

1<^,  que  ô  valida  a  eleição  realisada  no  es- 
tado de  Goyaz  a  15  de  setembro  ultimo  ; 

2»,  que  sejam  reconhecidos  e  proclamados 
senadores  por  aquelle  Estado  os  Srs.  José 
Joaquim  de  Souza,  António  Amaro  da  Silva 
Canedo  e  António  da  Silva  Paranhos. 

Sala  das  commissões,  12  de  novembro  de 
1890.— Ftrmtfw  Gomes  da  Silveira,'^  Cas- 
siano Condido  Tavares  Bastos.^  A,  Caval~ 
canU. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  discussão  o 
parecer. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  encer- 
ra-se a  discussão. 

Postas  a  votos  são  approvadas  as  conclu- 
sOeB  do  parecer. 


O  Sr.  Presidente  proclama  senadores 
pelo  estado  de  Goyaz  os  Srs.  José  Joaquim  de 
Souza,  António  Amaro  da  Silva  Canedo  o 
António  da  Silva  Paranhos. 

nomeação  de  uma  commissão 

O  Sr.  Elyseu  Martins  requer  ao  Sr.  pre- 
sidente que  consulte  a  casa  si  consente  na 
nomeação  de  uma  commissão  para  represen- 
tar o  Senado  nas  exéquias  do  Sr.  Bispo  da 
diocese  do  Rio  de  Janeh^o,  D.  Pedro  Maria  de 
Lacerda,  fallecido  hoje,  ás  5  horas  da  manhã, 
segundo  consta  de  boletins  nosjornaes. 

O  Sr.  Presidente— Verifica-se  que  não  ha 
mais  na  casa  senadores  em  numero  suf- 
flclente  para  deliberar ;  deixo,  portanto,  de 
submetter  o  requerimento  â  votação. 

Acha-se  verificada  a  legalidade  dos  poderes 
de  todos  os  senadores  eleitos  pelos  diversos 
estados  e  pelo  districto  federal ;  do  que  se 
vai  dar  conhecimento  â  Camará  dos  Depu- 
tados e  ao  governo  por  intermédio  do  Mi- 
nistério do  Interior  ;  convidando-se  aquella 
corporação  a  reunir-se  ao  Senado  na  sala 
previamente  destinada  para  a  installação  do 
primeiro  Congresso  Nacional  da  Republica. 

Convido  os  Srs.  senadores  a  reunir-se 
amanhã,  ás  horas  do  costume,  afim  de  deli- 
berar sobre  o  que  possa  occorrer. 

Levantou-se  a  sessão  ás  12  1/2  horas  da 
tarde. 


B<L   «essfio   preparatória   em   13  de 
novembro  de  1900 

Presidência  do  Sr.  Felício  dos  Santos 

Ao  meio  dia,  acham-se  presentes  39  Srs- 
senadores,  a  saber:  Felício  aos  Santos,  Elyseu 
Martins,  Theodureto  Souto,  Amaro  Caval- 
canti, João  Neiva,  Gomes  da  Silveira,  Salda- 
nha Marinho,  Luiz  Delphino,  Albuquerque 
Júnior,  Serrano,  Almeida  Barreto,  Esteves 
Júnior,  Coelho  e  Campos,  Goulart,  Ubaldino 
do  Amaral,  Raulino  Horn,  Leovigildo  Coelho, 
Francisco  Machado,  Américo  Lobo,  Braz  Car- 
neiro, Rosa  Júnior,  Tavares  Bastos,  Quintino 
Bocayuva,  Catunda,  Prudente  de  Moraes,  Pi- 
nheiro Machado,  R.  Barcellos,  Silva  Paranhos, 
Silva  Canedo,  Martins  de  Barros,  Pedro  Pau- 
lino, Generoso  Marques,  Falcão  da  Frota,  Do- 
mingos Vicente,  Cesário  Alvim,  Santos  An- 
drade, Oliveira  Galvão  e  Joaquim  Sarmento. 

O  Sr.  Presidente  abre  a  sessão. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada,  a  acta  da  sessão  antecedente. 
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o  Sr.  Presidente— Não  ha  nada  a  tratar- 
se.  Convido  03  Srs.  senadores  a  reunir-se 
amanhã,  aíim  de  aguardarmos  a  communí- 
cação  do  governo  relativamente  éi  installa- 
ção  do  Congresso  Nacional. 

Levanta-se  a  sessão  ao  meio  dia  e  10  mi- 
nutos. 


T»    aesftâo  preparatória  em   l^A   de 
novembro  de  ll^OO 


Presidência  do  Sr,  Felicio  dos  Santos 


SUMARIO  -Acta— EXpEDiExrE—  Regimento  interno. 
Discurso  e  requerimento  do  Sr.  Praaente  de  Moraes. 
Discursos  do  íie.  Theodureto  Souto.Prudentode Moraes 
Approvação  dos  requerimentos.  Nomeação  da  cora- 
missão  que  tem  de  elaborar  o  regLnento  do  Senado. 
Leitura  e  approva<;ão  da  acta  da  presente  sessão. 


A's  11  1/2  horas  da  manhã,  acham-se  pre- 
sentes 37  Srs.  Senadores,  a  saber:  Policio  dos 
Santos,  Elyseu  Mirtins,  Theodureto  Souto, 
João  Neiva,  Domingos  Vicente,  Leovigildo 
Coelho,  Almeida  Barreto,  Belfort  Vieira,  Sal- 
danha Marinho,  Coelho  e  Campos,  Catunda, 
Gomes  da  Silveira,  Campos  Salles,  Américo 
Lobo,  Silva  Paranhos,  Joaquim  de  Souza,  José 
Simeão,  Braz  Carneiro,  Monteiro  de  Barros, 
Rosa  Júnior,  Joaquim  Sarmento,  Frederico 
Serrano,  Prudente  de  Moraes,  Francisco  Ma- 
chado, Pedro  Paulino,  Bernardo  de  Medeiros, 
Pinheiro  Guedes,  Raulino  Horn,  Generoso 
Marques,  Oliveira  Galvão,  Cunha  Júnior,  Be- 
zerra de  Albuquerque,  Thomaz  Cruz,  Ramiro 
de  Barcel  los.  Frota,  Baptista  Lapere  Ubaldino 
do  Amaral. 

O  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  :  Luiz  Delphino,  Paes  de  Carvalho,  Hy- 
gino  Duarte,  Amaro  Cavalcanti  e  Santos  An- 
drade. 

O  Sr.l»  SECRETARIO  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Oíflcio  do  Ministério  do  Interior»  de  13  do 
corrente  mez,  commuaicando  para  os  devidos 
effeitos,  achar-se  em  estado  aa  prestar-se  á 
instai lação  do  Congresso  Nacional  o  palácio 
adoptado  para  esse  íim  emS.  Christovão. 
—Inteirado. 

Offlcio  da  mesma  data,  áx  Camará  dos  De- 
putados, communicando  que  se  acha  nesta  ca- 

Senado  D 


pitai  numero  sufficiente  de  deputados  para 

3ue  possa  funccionar  o  Congresso  e  convidan* 
o  ao  Senado  para  reunir-se  ã  Camará  no  dia 
15  do  corrente  no  palácio  da  Quinta  da  Bòa 
Vista.— Inteirado. 

O  Sr.  2o  secretario  declara  que  não  havia 
pareceres. 

REGIMENTO  INTERNO 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes, 

como  relator  da  commissão  mixta,  vem 
apresentar  ao  Senado  o  projecto  de  regimento 
commum  provisório. 

O  dia  da  installa^,  marcado  para  amanhã, 
15  de  novembro,  não  deixa  tempo  para  que 
o  projecto  seja  discutido  e  approvado  em  am- 
bas as  casas.  Para  que,  porém,  não  se  deixe 
de  reunir  o  Congresso,  no  dia  designado,  au* 
niversario  da  Republica,  vem  lembrar  o  ex- 
pediente de  apresentar-se  hoje  o  proje:;to  nus 
duas  camarás  e  pedir-se  a  approvação  provi- 
sória, de  modo  a  poder  o  mesmo  entrar 
em  vigor  desde  a  sessão  de  installação  do  Con- 
gresso, sendo  depois  discutido  conveniente- 
mente e  approvaao  definitivamente  pelo  Coa- 
gresso  Constituinte . 

Vem  â  mesa,  ô  lido,  apoindo  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimenio 

Requeiro  que  o  Senado  adopte  provisoria- 
mente o  projecto  de  regimento  do  Congresso, 
aâm  de  ser  observado  até  sua  approvação  deâ- 
nitiva  pelo  Congresso.—  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Xbeodureto  Souto— O 

Senado  acaba  de  receber  o  projecto  de  regi- 
mento provisório  apresentado  pelo  digno  re- 
lator da  commissão  mixta  que  organisou  o 
mesmo  regimento. 

Vi  publicado  no  Diário  Offlcial  que  foi  an- 
nunciado  na  Camará  dos  Deputados  que  este 
regimento  entrava  em  discussão  na  sessão 
de  hoje. 

Não  tenho  a  menor  duvida  em  prestar  o 
meu  voto  para  que  o  regimento  tique  provi- 
soriamente sancciònado  e  produza  os  seus  ef- 
feitos na  sessão  de  installação.  Surge,  po- 
rém, uma  questão  sobre  a  qual  eu  desejava 
qu3  o  illustre  membro  da  commissão  mixta 
desse  uma  explicação.  A  explicação  é  a  se- 
guinte; o  regimento  está  em  discussão  na  Ca- 
mará? 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes—  Não  está 
em  discussão.  Vai  ser  apresentado  na  Ca- 
mará para  ser  approvaao  provisoriamente, 
aâm  de  servir  na  sessão  de  amanhã,  de  modo 
que  o  Congresso  constituído  terá  o  cuidado 
de  em  primeiro  logar  discutir  o  regimento #  - 
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O  Sr.  Theodureto  Souto—  Isto  foi  ac- 
cordado  entre  os  membros  da  commissão 
mixta,  V.  Ex.  sabe  que  na  Camará,  como  um 
corpo  deliberante,  podem  suscitar-se  questões 
sobre  certos  e  determinados  artigos  do  regi- 
mento e  ser  um  ou  outro  artigo  modificado. 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 
— Mas  só  pôde  ser  modiâcado  pelo  Congresso, 

O  Sr.  Theodureto  Souto  —  Na  rainha  opi- 
nião, este  regimento,  sendo  destinado  a 
regular  os  trabalhos  para  um  congresso 
constituinte,  só  por  elie  deve  ser  approvado 
preliminarmente.  Assim  se  procedeu  quando 
nos  instaliàmos  em  sessão  preparatória.  A 
approvação  provisoria,portanto,  está  sujeita  a 
esta  contingência— de  proceder  ou  não  a  Ca- 
mará de  accordo  comas  decisões  da  commissão 
mixta. 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça)^ 
E'  preciso  ser  votado  este  regimento  para  di- 
rigir os  trabalhos  da  sessão  de  amanhã.  No 
dia  se^nte  entrará  em  discussão  o  projecto 
de  regimento. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  —Esta  declaração 
ô  necessária  para  tranquillisar-nos. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  (i^  secretario)  — 
Approvamos  o  que  diz  respeito  ao  Senado. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  — Este  projecto, 
portanto,  mantém  o  principio  da  dualidade, 
que  ó  orgânico,  preexiste,  coexiste,  e  passa 
além  da  vida  constituinte  do  Congresso  Fe- 
deral, e  a  sua  approvação  não  segue  o  pro- 
cesso normal  da  formação  das  leis.  £*  o  resul- 
tado de  uma  situação  especial,  que  não  passa 
além  do  período  constituinte. 

Em  vista,  pois,das  explicações  do  nobre  se- 
nador e  esperando  que  a  Camará  proceda  de 
aooordo  com  o  que  foi  deliberado  pela  com« 
missão  mixta,  mantendo  e  honrando  a  pala- 
vra da  mesma  commissão,  não  tenho  duvida 
em  dar  o  meu  voto  para  a  approvação  pro- 
visória. 

O  Sr.    I^ruílente   de  IMEoi-aes 

diz  que  o  nobre  senador  que  o  precedeu 
levantou  duvidas  que,  lhe  parece,  não  podem 
subsistir. 

A  approvação  definitiva  do  projecto  de  regi- 
mento depende  de  uma  deliberação  do  Con- 
gresso, e  não  exclusivamente  do  Senado  e  da 
Camará.  Mas,  devendo  o  Congresso  ser  instal- 
lado  DO  dia  15  do  corrente,  amanhã,  e  não 
havendo  regras  que  rejam  os  trabalhos  da 
instai lação,  a  commissão,  para  evitar  o  facto, 
que  pareceria  anormal,  de  fundirera-se  as 
Camarás  antes  do  dia  15,  lembrou  o  expe- 
diente de  pedir  a  approvação  provisória  do 
projecto  pela  Camará  e  Senado,  de  modo  a 
ser  observado  como  norma  provisória  do  Con- 
gresso desde  seu  primeiro  oia  de  reunião,  até 


que  elle  o  discuta  e  o  approve  com  as  modifi^ 
cações  que  forem  convenientes.  (Apoiados,) 

A  commissão  queria  apresental-o  no  dia  15« 
mas  comprehende-se  quanta  confusão  haveria 
na  sessão  de  amanhã :  começaria  por  oão  ter 
autoridade  a  mesa  (apoiados)^  o  que  produ- 
ziria má  impressão  no  espiríto  publico. 

Por  isso  julgi  conveniente  que  se  adopte  o 
expediente  que  propoz,  e  que  a  esta  nora 
deve  também  ser  proposto  na  Camará  pelo 
relactor  da  respectiva  commissão. 

O  Sx*.  'Tb.eadLupeto  Souto  ac- 

ceita  as  explicações  dadas  e  aproveita  a  oc- 
casião  para  lembrar  que  deve  haver  três 
regimentos :  o  re^mento  para  o  Congresso 
Constituinte,  o  regimento  para  as  sessões  or- 
dinárias do  Senado  e  o  regimento  commum 
para  as  occasiões  em  que  o  Senado  e  a  Ga- 
mara trabalhem  conjuntamente  por  virtude 
de  uma  fusão  não  constituinte,  mas  destinada 
a  solver  uma  difficuldade  constitucional  na 
formação  das  leis. 

Requer,  portanto,  ou  a  nomeação  de  uma 
commissão  ou  que  âque  a  mesa  encarregada 
de  organis^r  um  regimento  especial  para  o 
Senado,  aíim  de  ser  submettido  à  approvação 
deste;  bem  assim  que  opportunamente  se 
trate  da  nomeação  de  outra  commissão  que 
elabore  um  regimento  commum  para  as  fu- 
sões ordinárias,  visto  que  o  regimento  hoje 
apresentado  é  para  o  primeiro  Congresso  Con- 
stituinte. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes— Exclusiva- 
mente para  esse. 

O  Sr.  Elysbu  Martins  (7o  5ôcreter»o;— Não 
se  applica  às  camarás  ordinárias. 

Poato  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

E'  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  sem 
iebate  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Proponho  a  nomeação  de  uma  commissão 
lue  elabore  um  projecto  de  regimento  interno 
para  as  sessões  ordmarias  do  Senado.— 2%eo*- 
dureto  Souto. 

O  Sr.  Presidente  nomea  para  esta  com- 
missão os  membros  da  mesa. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  lavra-se 
a  presente  acta,  que  é  lida  e  approvada. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  senado- 
des  a  comparecer  amanhã  ao  meio  dia  no 
palácio  de  S.  Christováo  para  a  installação 
do  Congresso  Nacional. 

Levanta-se  a  sessão  ao  meio  dia. 
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DAS 


SESSÕES  DE  15  DE  NOVEMBRO  A  31  DE  DEZEMBRO  DE  1890 


No  dia  15  de  Novembro,  no  edifício  destinado  ao  Congresso  Nacional,  occupados  os  re- 
spectivos legares  pela  mesa  provisória,  sob  a  presidência  do  Sr.  Felicio  aos  Santos,  senador 
pelo  Estado  de  Mmas  Geraes,  o  mesmo  Sr.  presidente  convidou  os  membros  do  CJongresso  a 
contraMr  o  formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus  deveres  pelo  modo  por  que  elle 
passa  a  fazel-o. 

€  Prometto  guardar  a  Constituição  Federal  que  for  adoptada,  desempenhar  fíel  e  legal- 
mente o  cargo  que  me  foi  confíado  pela  Nação  e  sustentar  a  união,  a  integridade  e  ainde- 
pendenda  da  Republica.» 

Em  seguida  declara  installados  os  trabalhos  do  Congresso,  abre  a  sessão  e  manda 
proceder  à  chamada. 

A'  proporção  que  iam  sendo  chamados,  cada  um  dos  seguintes  representantes  proferia  a 
formula  regimental  —  Assim  prometto :  Matta  Machado,  Elyseu  Martins,  Álvaro  Botelho, 
Theodureto  Souto,  Leovigildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Júnior,  José 
Segundino,  Monteiro  de  Baena,  Albuquerque  Júnior,  José  Bernardo,  Oliveira  Galvão,  Amaro 
Cavalcanti,  Almeida  Barreto,  João  Neiva,  Gomes  da  Silveira,  José  Hygino,  José  Semeão, 
Serrano,  Floriano  Peixoto,  Rosa  Júnior,  Coelho  e  Campos,  Damásio,  Goulart,  Monteiro  de 
Barros,  Laper,  Braz  Carneiro,  Campos  Salles,  Santos  Andrade,  Raulino  Hom,  Luiz  Delfino, 
Ramiro  Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Falcão  da  Frota,  Cesário  Alvim,  Américo  Lobo, 
Edua^o  Wandenkolk,  João  Severiano,  Saldanha  Marinho,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos, 
Aquilino  do  Amaral,  Pinheiro  Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchôa  Rodrigues,  índio  do  Brazil, 
Lauro  Sodré,  Innocencio  Serzedello,  Vieira  Ribeiro,  Cantão,  Matta  Bacelar,  Costa  Rodrigues, 
Casimiro  Júnior,  Ennes  de  Souza,  AnfHsio  Fialho,  Nogueira  Paranaguá,  Nelson,  Pires 
Ferreira,  Martinho  Rodrigues,  Barbosa,  Lima,  Bezerril,  João  Lopes,  Justiniano  de  Serpa, 
Frederico  Borges,  José  Avelino,  José  Bevilacqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Nascimento,  Almino 
Affonso,  Miguel  de  Castro,  Amorim  Garoia,  Epitacio  Pessoa,  Pedro  Américo,  Cartaxo, 
Retumba,  Tolentino  de  Carvalho,  João  Barbalho,  Almeida  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
André  Cavalcanti,  Annibal  Falcão.  João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito 
Santo,  Belarmino  Carneiro,  Theopnllo  dos  Santos,  Leite  Oiticica,  Pires  da  França,  Oliveira 
Valladão,  Leandro  Maciel,  Felisbello  Frebe,  Augusto  de  Freitas,  Paulo  Argollo,  Tosta, 
Seabra,  Euzebio  de  Almeida,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Peroira, 
Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães,  Milton,  Dionysio  Cerqueira,  Amorhn  Filgueiras,  Barão 
de  S.  Marcos,  Medrado,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Urbano  Mar- 
condes, Manhães  Barreto,  Alberto  Branda,  Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros,  Joaquim 
Broves,  Virgílio  Pessoa,  França  Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Lopes  Trovão, 
Jaoques  Ourique,  Aristides  Lobo,  Wemeck  de  Almeida,  Domingos  Jesuino,  Vinhaes,  Thomaz 
Delfino,  Conde  de  Figueiredo,  António  Olyntho,  Francisco  BaSaró,  João  Pinheiro,  Pacifico 
Mascaronhas,  Jacob  da  Paixão,  Alexandre  Stockler,  Francisco  da  Veiga,  Lamounier 
Godofiredo,  Gonçalves  Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna,  Polycarpo  Viotti,  Dutra 
Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Bueno  de  Paiva,  Ferreira  Pires,  João  Luiz  de  Campos,  Martinho 
Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos,  Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes  Chaves, 
Dcxningos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho  de 
Miranoui,  Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos  Garcia,  Rubião 
Júnior,  Fleury  Curado,  Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães  Natal,  Caetano  de  Albuquerque, 
Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Magalhães,  Eduardo  Gonçalves,  Fernando  Simas 
e  Lauro. 
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Reclamando  o  Sr.  Manoel  Filgueira  contra  a  não  inclosão,  na  lista  da  chamada,  do  seu 
nome  e  do  de  alguns  collegas  da  deputação  do  Estado  de  Minas  Geraes,  que  se  acham  pre- 
sentes, o  Sr.  1*»  secretario  attende  à  reclamação  do  nobre  representante  e  procede  novamente 
á  chamada  dos  deputados  pelo  estado  de  Minas. 

Respondem  e  fazem  a  promessa  regimental  os  Srs.  Gabriel  de  Magalhães,  Manoel  Ful- 
gencio,  Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Costa  Machado,  Palleta,  Gonçalves  Ramos,  Justiniano 
das  Chagas,  Domingos  da  Rocha,  Domingos  Porto  e  João  de  Avellar. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  acha-se  em  uma  das  ante-salas  o  Sr.  secretario  do 
chefe  do  Governo  Provisório,  por&ior  da  Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional  pelo 
mesmo  Sr.  chefe  do  Governo  Provisório,  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  e  convida  os  Srs.  3** 
e  4®  secretários  a  introduzil-o  até  à  mesa. 

Apresentada  e  recebida  a  Mensagem,  o  Sr.  Presidente  convida  o  Sr,  1**  secretario 
a  lel-a. 

Procedesse  â  leitura  da  seguinte  Mensagem,  que  é,  por  ordem  da  mesa,  immediata- 
mente  distribuída  em  avulso  aos  membros  do  Congresso: 

Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional  pelo  aeneralissimo  Manoel  Deodoro  da  Fon« 
seca,  chefe  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  15 
de  novembro  de  1890. 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  A*  Providencia,  que  regulou  por  leis  eternas  e 
immutaveis  tudo  quanto  o  universo  encerra,  aprouve  que  eu  fosse  elevado  à  magistratura 
suprema  de  nossa  pátria  na  hora  histórica  de  15  de  novembro  do  anno  passado  e  conservar- 
me  a  existência,  muito  ameaçada,  então,  para,  atravez  de  um  periodo  que  se  me  afigurava 
longo  de  mais,  pelas  tremendas  responsaoilidades  que  assumi,  saudar- vos  no  anniversario 
daquelle  glorioso  dia,  entregando- vos  os  destinos  da  Nação. 

Chamado  como  brazileiro,  o  posto  que  me  era  distribuído  vinha  com  mais  imposições 
de  honra  e  de  dever  do  que  os  que  desempenhei  outr'ora  como  soldado  nos  campos  de 
batalha. 

Lá,  no  meu  ultimo  alento  de  vida,  à  sombra  do  nosso  glorioso  pavilhão,  fòra-me  dado 
antever  o  ennobrecimento  de  minha  memoria  abençoada  por  quantos  me  soubessem  cabido 
na  defesa  dos  nossos  direitos  e  brios  communs.  Aqui,  começou  para  mim  o  tempo  dos 
grandes  perigos,  na  hora  em  que  por  entre  acclamações  populares,  os  nossos  canhOes,  que 
não  tiveram,  felizmente,  de  vomitar  a  morte,  saudaram  a  integralisação  democrática  da 
America. 

Esses  perigos,  que  consistiam,  principalmente,  no  máo  uso  que  eu  pudesse  fazer  da 
grande  somma  de  poder  de  que  os  acontecimentos  me  investiram  e  da  qual  não  cogitei, 
digo- vos  à  íè  de  soldado  honrado,  quando  â  frente  dos  meus  camaradas  heróicos  marchei 
para  o  campo  da  revolta  civica,  tenho-os  como  de  todo  ponto  conjurados  ao  restituir  à 
Nação,  na  pessoa  dos  seus  eleitos,  o  thesouro  dos  seus  destinos,  de  que  me  constitui  deposi- 
tário, ílcando-me  a  consciência  sem  sombras  de  remorsos  e  o  coração  sem  as  magoas  que 
geram  os  deveres  não  cumpridos. 

Para  vós,  que  acompanhastes  a  celeridade  e  precisão  das  evoluções  republicanas  nos 
últimos  annos  do  império,  que  fostes  também  obreiros  impulsionadores  do  movimento  que 
desde  os  tempos  coloniaes  teve  percursores  e  martyres,  não  passou  de  certo  indiferente  a 
injustiça  com  que  foi  julgada  a  obra  meritória  o  redemptora  de  15  de  novembro,  na  quaai 
totalidade  do  velho  mundo. 

Lá,  onde  só  conheciam  do  nosso  çaiz  os  representantes  supremos  das  instituições  dero- 
cadas,  muito  respeitáveis  pelas  suas  virtudes  privadas,  mas,  meras  excrescências  superpostas 
sobre  uma  sociedade  amencana  de  cujo  seio  não  emergiram  e  que  nunca  puderam  ser  assi- 
miladas, não  foi  diíficil  â  obra  da  calumnia,  do  despeito  e  da  especulação  baixar  os  grandes  o 
Í patrióticos  acontecimentos  que  unificaram  a  America  em  um  so  pensamento,  graças  à  revo- 
ução  heróica  e  patriótica  do  nosso  exercito  e  armada,  a  uma  simples  rebeílião  de  quartéis 
que  se  impoz  à  covardia  de  um  paiz  habitado  por  quartoze  milhões  de  almas,  vasto  quasi 
como  a  Europa,  esquecida  de  que,  si  fora  isso  verdade,  estavam  julgadas  as  instituições  sob 
cujo  influxo  gerou-se  tão  universal  apodrecímento  de  consciências. 

Hoje,  que  as  vistas  do  mundo  se  volvem  para  nós,  que  a  sua  retina  perscrutadora  não 
terá  um  ponto  único  de  convergência,  cujo  desapparecimento,  como  aconteceu,  pareça  o 
preaundo  de  grandes  desmoronamentos,  cumçre-nos  levar  á  completa  evidencia,  ainda  para 
os  mais  reft*actarios,  que  a  grande  obra  que  vindes  legalizar  foi  a  deducção  lógica  das  pre- 
missas que  o  passado  lançou,  tão  suave  e  naturalmente  delle  decorridas  que  nenhuma  gotta 
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de  saogae,  nenhum  ataque  a  patrimónios  de  quem  quer  seja  empanaram  o  brilho  à  grande 
Tictoria  saudada  pela  Nação  inteira*  que  se  associou  ao  Governo  nos  seus  actos  de  respeitosa 
correcção  ante  o  ex-imperador,  que  agazalhariamos  com  o  mais  entranhado  affecto  pegta 
pátria,  também  sua,  ai  fora  po^yel  termol-o  como  nosso  simples  concidadão. 

No  mais  sombrio  da  nossa  existência  colonial,  a  aspiração  da  liberdade  penetrou  no 
intimo  de  todas  as  consciências  e  cerou  as  erupç(5es  terriveis  da  soberania  da  razão  contra 
as  violências  ou  fraudes  da  soberania  da  convenção. 

Tinham  os  nossos  maiores  um  tal  culto  pela  democracia,  que  um  só  ólo  dd  despotismo 
antigo  não  era  quebrado  sem  que  não  respondêssemos  com  a  adhesão  armada,  oelãbrando 
as  paschoas  da  liberdade  com  o  sangue  sagrado  de  patriotas  abnegados,  sublimes  de  coragem 
e  resignação  na  hora  do  martyrio. 

A  inconfidência  mineira,  todos  os  motins  e  revoltas  politicas,  que  minavam  o  solo  da 
pátria  até  a  sangrenta  revolução  de  1817,  nunca  accentuaram,  simplesmente,  idéa  de  eman- 
cipação colonial. 

B  para  os  que  quizerem  ver  na  independência  alcançada  em  1822  a  palavra  suprema 
dos  nossos  anhelos,  apontaremos  o  7  de  abril  de  1831,  em  que  banimos  o  primeiro  impe- 
rador, e  só  o  ainda  quasi  berço  de  um  orphão,  que  elle  oonâou  4  nossa  guarda  e  carinhos, 
pôde  conter  a  pronunciada  aspiração  republicana  de  então. 

Na  America  a  monarchia  estava  ao  desamparo  das  tradições  de  heroísmo  de  seus  funda- 
dores ;  uma  obra  sem  raizes  na  historia  não  podia  fallar  à  imaginação  e  gratidão  dos  povos 
pelos  feitos  que  os  tornassem  livres  e  i)oderosos. 

Atirada  por  uma  lufada  revolucionaria  da  Europa^  onde,  com  o  s^gue  francez  escre- 
veu-se  a  reforma,  para  o  mundo,  do  direito  politico  antigo,  foram-lhe  refugio  as  nossas 
plagas  que  receberam,  ao  mesimo  tempo,  a  semente  da  revolta,  do  desdobre  dos  seus  mantos, 
parparas  e  arminhos. 

Da  nossa  preoocupação  constante  de  influir  directa  e  immediatamente  no  governo  de 
nossa  pátria,  da  tenacidade  com  que  combatíamos  os  obstáculos  que  encontrávamos »  existem 
traços  indeléveis  nas  paginas  da  historia  contemporânea. 

E  por  tal  modo  sabíamos  impor  a  nossa  vontade  soberana,  que  às  revoluções  seguiam 
sempre  as  reformas,  em  vez  das  perseguições. 

Neste  ultimo  quarto  de  século  as  idóas  liberaes  tomaram  ^ande  desenvolvimento  e 
não  havia  como  conter  a  sua  força  de  expansão.  A  victoria  da  democracia  era  tanto  mais 
de  esperar-se,  quanto  era  certo  que  todos  os  antigos  centros  de  resistência  monarchica 
estavam  de  ha  muito  em  adeantado  estado  de  dissolução. 

Como  força  impulsora  de  toda  a  machina  politica  havia  a  vontade  irresponsável  do 
ex-imperador  que,  tendo  deante  de  si,  annullados,  todos  os  órgãos  do  governo  consagrados 
p^  Constituição,  devia  sentir  muitas  vezes  o  tédio  que  a  omnipotência  sem  contraste 
acarreta,  principalmente  quando  no  fundo  das  consciências  dos  que  a  exercem  ha  a  convicção 
de  sua  esterilidade  para  o  bem^ 

Deste  estado  de  cousas,  apparentemente  tranmiillo  e  seguro  para  a  monarchia,  que 
sentia,  entretanto,  as  vibrações  das  grandes  e  indelnidas  correntes  que  trabalhavam  como 
que  subterraneamente  a  alma  nacional,  nasceu  a  idóa  de  um  terceiro  reinado;,  que  ã  astúcia 
e  a  audácia,  servidas  por  ambições  sem  limites,  deviam  plantar  no  golo  da  pátria,  ainda  ein 
vida  do  segundo* 

Felizmente  para  a  causa  democrática  havia  desapparecido  completamente  a  nefanda 
instituição  do  tnJi>alho  servil,  que  trazia  o  senhor  e  o  escravo  acorrentados  no  mesmo  gn^ 
Ihâo,  ao  qual  se  prendiam,  por  mil  dependências  diversas,  todas  as  manifestações  da  vida 
eoonomica  nacional. 

Quando  a  monarchia,  prelibando  a  sua  renovação  em  rebento  ntais  vigoroso,  suppunha, 
apezar  das  grandes  resistências  republicanas  que  enfrentavam  nas  urnas  os  mil  meios  de 
corrupção  empregados  pelos  seus  agentes,  ter,  no  exercito  e  armada  nacionaes  ameaçados, 
mn  ultimo  reoucto  a  vencer  para  submetter  a  alma  nacional,  aue  queria  o  direito  de  agir 
livremente  qual  fora  reconhecido  ao  escravo,  encontrou  os  soloados  cidadãos  firmes  e  reso- 
lutos para  ampararem  tambemia  causa  da  liberdade  civil* 

Desde  então  pronunciou-se  a  crise  que  deu  logar  ao  seu  desapparecimento,  súbito,  instan- 
tâneo, como  violentos  e  insanos  foram  os  meios  empregados  para  o  seu  fortalecimento  e 
salvação. 

Alcançada  assim  a  victoria,  banido  para  sempre  do  seio  da  America  um  regimen  anta- 
gónico com  a  sua  hegemonia,  com  a  siia  aspiração  de  liberdade,  com  as  tendências  das  civi- 
iisações  que  se  formavam  e  desenvolviam  após  a  grande  revolução  que  definiu  os  dogmas 
dos  direitos  do  homem,  cumpre^nos  voltar  vistas  solicitas  e  patrióticas  para  a  conquista 
realizada,  para  a  obra  que,  embora  finda,  ha  de  ir  recebendo  com  o  tempo,  com  a  obser- 
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vaçao  dos  factos,  com  o  conhecimento  exacto  das  circomstancias  e  daâ  necessidades  reaes  do 
paiz,  com  o  aperfeiçoamento  da  educação  popular  e  politica  das  classes  e  dos  partidos,  com 
as  expansões  qae  forem  tendo  as  nossas  riquezas,  as  nossas  industrias,  os  retoques  e 
reformas  indispensáveis  à  sua  consolidação. 

Até  hontem  a  nossa  missão  era  fundar  a  republica;  hoje  o  nosso  supremo  dever  perante 
a  pátria  e  o  mundo  é  conserval-a  e  engrandecel-a.  Não  se  mudam  instituições  para  per- 
sistir em  defeitos  inveterados,  ou  para  causar  simples  deslocações  de  homens.  Nas  revo- 
luções em  que  preponderam  os  principies  sobre  que  repousa  a  trilogia  sagrada  do  direito,  da 
justiça  e  aa  liberdade,  os  povos  visam  antes  de  tudo  melhorar  de  condição,  fortalecer  o 
império  das  leis  e  reivindicar  o  papel  que  lhes  cabe  no  governo  da  sociedade. 

Taes  e  tão  elevados  intuitos  não  se  conseguem  sem  que,  governantes  e  governados,  se 
combinem  para  dar  à  autoridade  e  à  liberdade  a  extensão  que  lhes  ô  própria  e  de  que 
dependem  essencialmente  a  ordem  civil  e  politica. 

Mas  a  autoridade  nunca  será  forte  sinão  com  a  condição  de  que  os  órgãos  do  poder 
publico  fúnccionem  dentro  da  lei  com  o  mais  perfeito  espirito  de  solidariedade  e  de  união. 
£'  indispensável  a  harmonia  na  concepção  e  execução  das  medidas  tendentes  a  tomar  invio- 
láveis as  garantias  sociaes ;  vem  datii  a  nossa  força  no  interior,  e  o  nosso  prestigio  no 
exterior.  Não  ha  paiz  que  resista  à  desharmonia  dos  seus  órgãos  pensantes  e  dirigentes ;  a 
anarchia  o  convulsiona,  e  o  estrangeiro  o  invade. 

De  nada  servirá  a  solidariedade  dos  ffovernos,  si  os  Estados  de  que  se  compõe  a  União 
não  forem  estabelecendo  entre  si  os  mais  lortes  laços  de  solidariedade  nacional. 

A  autonomia  do  governo  local,  tão  tenazmente  pleiteada  pela  universalidade  dos  bra- 
zileiros  no  passado  regimen,  não  deve  importar  no  regimen  republicano  a  desaggregação  da 
pátria.  Essa  união  não  ô  só  essencial  ao  funccionamento  normal  das  nossas  instituições 
politicas:  ella  ô  o  palladium  da  nossa  integridade  territorial. 

O  primeiro  império  succumbiu  á  impopularidade  de  um  desmembramento  do  território 
nacional ;  o  segundo  viveu  sob  constantes  ameaças  de  invasões  e  absorpções,  a  que  a  sua 
fatal  politica  jamais  soube  impor  silencio .  Não  será  por  certo  a  Republica  que  transia  nesse 
ponto,  que  affecta  todos  os  melindres  de  nosso  caracter,  e  nos  arrastará,  sem  duvida,  a  todas 
as  revoltas  do  nosso  direito. 

Viemos  de  um  passado  de  oppressivas  desigualda^ies  sociaes  e  de  um  regimen  onde  o 
império  da  lei  se  achava  completamente  falseado.  Nada  apressou  mais  a  queda  da  mo- 
narchia  do  que  o  concurso  da  autoridade  e  do  povo  para  violarem  a  lei.  A  autoridade  fazia 
rumo  para  o  absolutismo  e  a  tyrannia  ;  e  o  povo,  vendo  violada  uma  prescripção,  acredi- 
tava ter  sido  abolida  uma  restricção  á  sua  liberdade.  Para  assegurar  a  prosperidade  e  o 
prestigio  das  novas  instituições,  o  principal  dever  da  autoridade  ô  executar  a  lei  sem  vacil- 
lações,  e  o  do  cidadão  o  de  obedecer-lhe  sem  condições.  Sem  isso  tornaremos  ao  dominio 
da  anarchia  e  das  facções,  que  felizmente  abolimos,  e  que  conduziram  a  pátria  ás  maiores 
degradações  e  as  classes  aos  mais  tyrannicos  tratos. 

Grave  ô  também  o  perigo  das  innovações.  A  obra  legislativa,  para  ser  perfeita,  deve 
representar  a  expressão  viva,  palpipante,  da  experiência  e  das  necessidades  ae  cada  povo. 

O  tempo  indica  a  opportunidade  das  leis,  o  tempo  as  reforma  ou  as  deroga.  Cada  povo 
tem  nos  seus  monumentos  legislativos  uma  tradição,  um  principio,  um  compendio  de 
idéas  ftmdamentaes,  que  atravessam  as  idades,  resguardando  da  versatilidade  dos  partidos 
e  da  inconstância  das  situações  garantias  e  direitos,  que  formam  a  essência,  a  substancia,  a 
base  da  sociedade  civil  e  politica. 

E'  impossível,  com  os  elementos  de  civilisação  e  de  progresso,  com  que  hoje  contam 
quasi  todas  as  nações  do  globo,  vive  sobre  o  império  de  leis  anachronicas  ;  mas  também 
nada  mais  funesto  do  que,  a  cada  phantasia  que  surge,  destruir  monumentos  que  resistiram 
ás  revoluções,  que  atravessaram  os  tempos  e  definiram  o  caracter  e  as  instituições  de  uma 
nação. 

Nesta  ordem  de  instituições  os  partidos  políticos  constituem  a  mais  efficaz  das  garantias 
de  estabilidade  e  de  progresso ;  elles  delatam  os  diminios  da  liberdade  e  defendem  a  socie- 
dade contra  a  tyrannia  e  as  usurpações.  Convém,  ijorôm,  não  confundir  os  partidos  com  as 
facções,  nem  substituir  a  missão  que  lhes  ô  própria,  humana  e  pratica,  pelas  abstracções 
que  acaso  possam  conduzlr-nos  á  revolução  ou  á  dissolução.  Demais,  sob  o  regimen  que 
adoptámos,  os  partidos  ficam  sem  objectivo  no  dia  em  que  proferem  a  sua  sentenço  nas 
urnas.  Desempenhado  o  seu  papel  de  soberania,  todos  são  mdistinctamente  operários  do 

Í)rogresso  e  da  civilisação,  visto  que  a  aspiração  do  governo  não  depende  mais  nem  das 
mpaciencias,  nem  das  conspirações. 

Tal  ó,  Srs.  membros  do  Congresso,  o  modo  por  que  entendo  deverem  ser  encaradas  as 
novas  circumstancias  politicas  da  nossa  pátria. 
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No  período  revolucionário  e  anormal,  que  atravessamos,  procurei  imprimir  nos  actos 
políticos  do  Governo  Provisório  a  expressão  mais  humana  e  mais  suave. 

Medidas  de  certa  gravidade  foram  tomadas  para  impedir  reivindictas,  ou  evitar  pertur- 
bações, sempre  lamentáveis,  da  ordem  publica  ;  e  tão  elevado  foi  o  ponto  de  vista  em  que 
nos  coUocámos  que,  feitas  as  indispensáveis  alterações,  a  maior  parte  das  leis  do  antigo  re- 
gimen, com  os  seus  corpos  de  magistratura,  com  o  funccionalismo  de  todas  as  classes,  foram 
mantidos  e  prestaram  à  causa  da  ordem  e  da  reconstrucção  da  pátria  os  mais  assignalados 
serviços.  As  revoluções  que  exigem  reacções  e  demolições  profundas  para  se  imporem  são 
de  ephemero  êxito  e  custam  cruentos  sacriflcios.  A  nossa  foi  a  consagração  do  pensamento 
nacional,  e  à  sombra  da  paz  effectuou-se  a  transição  de  um  re^men  para  outro,  com  menos 
abalo  nos  interesses  menos  pânico  nos  espíritos,  menos  violências  aos  adversários,  do  que 
as  antigas  mudanças  de  partido  no  governo  sob  o  o  império. 

O  que  caracterisou,  sobretudo,  a  firmeza  da  Republica,  e  a  conformidade  da  Nação  com 
ella,  foi  a  confiança  geral,  que  se  manifestou  desde  os  primeiros  dias  da  nossa  organização. 
Tranquillisados  todos  os  interesses  e  aceitas  as  responsabilidades  da  Nação  Brazileira, 
qualquer  que  fosse  a  fatalidade  da  política  que  vigorou  nos  seus  actos,  vimos  no  interior 
abrir-se  uma  phase  de  expansão  e  de  actividade  tal,  em  todos  os  ramos  da  industria,  do 
trabalho,  que  oastaria  contemplar  o  immenso  espectáculo  da  nossa  reconstrucção  econoinica 
para  convencer  que  só  nos  faltava  a  plenitude  das  liberdades  americanas  para  sermos  uma 
nação  grande  e  prospera. 

No  exterior,  o  modo  por  que  se  manifestou  a  confiança  na  solidez  da  obra  de  15  de  no- 
vembro teve  uma  expressão  dupla,  qual  a  qual  do  mais  elevado  alcance  politico.  Ao  reconhe- 
cimento definitivo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  por  parte  de  vários  Kstados 
Americanos,  que,  primeiros,  afflrmaram  perante  o  mundo  a  sua  perfeita  solidariedade  com 
a  nossa  conquista,  seguiu-se  o  reconhecimento  por  parte  de  varias  potencias  europóas,  e  as 
que  não  o  nzeram  até  agora,  aguardam  certamente  actos  mais  positivos  da  vontade 
nacional. 

O  regimen  decahido  representava  uma  longa  tradição  monarchica,  que  deferia  para 
a  Europa  grande  somma  de  influencia  na  politica  americana.  O  novo  regimen,  com  aspirar 
a  maior  íhtternidade  e  amizade  com  todas  as  nações  do  ^lobo,  jamais  deixará  de  aífirmar 
a  independência  da  pátria  brazileira  e  a  missão  que  lhe  incumbe  desempenhar  como  po- 
tencia do  Novo  Munao. 

O  outro  modo  por  que  foi  considerada  a  solidez  da  Republica  esta  na  confiança  geral, 
que  se  manifestou  em  todas  as  medidas  económicas  e  nnanceiras  que  temos  realizado,  e 
que,  quebrando  o  longo  predomínio  de  uma  politica  de  centralisação  e  de  absorpção  da 
iniciativa  individual,  trouxe  para  o  credito  do  Brazil  o  mais  extenso  prestigio  e  a  mais  illi- 
tada  fé  nos  seus  inesgotáveis  recursos.  De  um  anno  a  esta  parte,  a  immigração  de  capitães 
estrangeiros  que  procuram  coUocação  nas  nossas  industrias,  que  se  associam  às  nossas  em- 
prezas,  que  teem  trazido  alentos  extraordinários  ao  trabalho  nacional,  ô  verdadeiramente 
phonomenal,  dadas  as  condições  de  um  regimen  novo,  como  o  nosso,  e  que  ainda  espera 
os  últimos  retoques  dos  representantes  do  povo  para  sahir  da  phase  provisória,  que  lhe  era 
própria. 

Este  período,  sem  precedentes  na  nossa  historia  politica  e  financeira,  permittiu  ao  go- 
verno effectuar  reformas  de  incontestável  alcance,  tanto  mais  dignas  do  apreço  nacional, 
quanto  todas  ellas  tendiam  a  diminuir  as  responsabilidades  e  os  encargos  do  Thesouro,  e  a 
fazer  entrar  para  os  canaes  da  circulação  e  gyro  das  transacções  capitães  inactivos  e  im- 
productivos,  que  uma  politica  de  imprevidência  e  de  processos  empíricos  havia  convertido 
em  recursos  ordinários  do  Thesouro,  sob  a  forma  de  empréstimos.  Além  disso,  o  governo 
procurou  dar  mais  autonomia  às  classes  industriaes,  modificando  no  sentido  mais  liberal 
possível  as  antigrs  leis  que  regulavam  as  instituições  do  anonymato,  o  reçimen  das 
terras,  o  regimen  bancário  ;  e  este  passo  abriu  vastíssimo  campo  à  iniciativa  individual . 

Só  então  pudemos  avaliar  quanto  é  extensa  a  confiança  depositada  no  governo  republi- 
cano, quão  estreito  era  o  terreno  cedido  pelos  governos  passados  à  actividade,  ao  traoalho 
e  aos  capitães  particulares. 

De  par  com  as  grandes  medidas  que  formam,  reunidas,  um  systema  e  um  plano  fi- 
nanceiro, que  está  em  vias  de  se  completar,  o  governo  attendeu  a  reformas  de  não  inferior 
alcance  no  que  concerne  ao  regimen  tributário,  e  os  resultados  benéficos  não  se  teem  feito  es- 
perar, fixando  entre  nós  a  moeda  metallica  e  pondo,  por  assim  dizer,  regras,  para  não  dizer 
um  paradeiro,  a  essas  abruptas  oscillações  e  baixas  de  cambio,  que  acarretavam  annual- 
menteos  maiores  saldos  contra  o  Brazil. 

Cuidámos  com  maior  solicitude  do  assumpto  relativo  à  viação  férrea  da  Republica,  fa- 
zendo-a  obedecer  a  um  plano  de  ligações  de  todos  os  Estados  confederados,  muitos  dos  quaes' 
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entregues  aos  seus  únicos  e  minguados  recursos,  só  conheciam  do  centro  a  omnipotência,  que 
se  fazia  sentir  Tlva,  imperiosa  e  intransigente  nos  periodos  eleitoraes,  de  cujas  urnas 
obtinha  sempre  approragâo  inconsciente  dos  seus  actos. 

Cumpre  que,  além  dos  fortes,  indissolúveis  laços  moraes  que  nos  prendem  e  que  pu- 
deram resistir  a  tantos  e  tão  graves  erros,  junjamo-nos,  igualmente,  por  eternas  e  bem 
tem|)erada8  cintas  de  aço,  sobre  que  manobre  a  locomotiva  em  campos  de  fhttemidade  oco* 
nomica,  lançando  dos  seus  pulmões  esbrazeados  para  o  norte  e  para  o  sul,  para  ôste  e  para 
oeste  da  Republica  o  mesmo  silvo  de  vida,  de  união  e  de  poder. 

Por  igual,  cogitámos  do  momentoso  problema  da  instrucção  publica,  a  qual  tem  sido 
dada  nova  emui  diversa  orientação. 

Devendo  a  Republica  levar  a  todos  os  pontos  dos  seus  dominios  terriloriaes  os  elemento 
de  progresso  material  que  armem  as  populações  para  a  luta  pela  vida  e  pela  pátria,  in- 
dispensável ô  esclarer-lhes,  de  par,  o  entendimento,  que  deve  ter  horizontes  amplíssimos  e 
cWnsb. 

Quando  a  confiança  geral,  interna  e  externa,  pareceu  inabalável,  o  Governo  Provi- 
sório, representante  da  vontade  na  Nação,  entendeu  de  usar  mais  amplamente  do  deposito 
que  lhe  foi,  confiado  decretando  a  Constituição  Politica  que  tem  de  reger  a  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil. 

Esse  acto,  pelo  modo  por  que  foi  praticado,  não  importando  invasão  ou  preterição  da 
vontade  soberana  da  Nação,  tinna  como  consequência  de  elevado  alcance  social  e  politico  o 
mérito  de  apressar  o  regimen  da  legalidade,  e  de  dar  desde  logo  o  typo  geral  para  as  re« 
formas  que  se  fttzia  de  mister  adeantm*  em  conformidade  com  o  systema  de  federação  quo 
adoptámos  e  que  em  sua  máxima  parte  ftincciona  desde  o  dia  15  de  novembro. 

Com  effBito,  feieia^se  necessário  dar  á  Justiça  federal  sua  forma  peculiar,  e  definir  por 
uma  lei  orgânica,  liberal  e  consentânea  com  o  caracter  nacional,  o  modo  porque  a  justiça 
e  OB  tribunaes  teem  de  exercer  de  ora  em  deante  seu  elevado  papel. 

Adquirida  a  autonomia,  tão  ardentemente  anhelada  pelas  antigas  provinciaSi  a  centra^ 
lisação  do  Governo  Geral  estava  naturalmente  sem  objectivo.  Cumpria,  pois,  adoptado  o 
typo  da  unidade  da  legislação  civil  e  criminal,  como  mais  conforme  às  normas  fundamentaes 
do  dlroito  e  ã  constituição  das  sociedades  politicas,  que  uma  lei  fosse  decretada,  traçando  a 
linha  de  demarcação  entre  a  justiça  federal  com  o  oorpo  de  magistrados  e  tribunaes  que 
lhe  aão  próprios,  e  a  Justiça  local,  visto  que  esta,  quanto  ao  pessoal  e  extensão  de  attri- 
buiçOeSy  tem  de  adstringir-se  ao  que  for  estabeleciao  pela  Constituição  particular  de  cada 
Estado. 

Aos  grandes  lineamentos  do  organismo  judiciário  seguiram-se  reformas  e  melhora- 
mentos na  nossa  legislação  criminal,  e  um  código  foi  decretado,  tendo  em  vista  as  mais 
liberaes  e  as  mais  humanas  doutrinas  a  par  das  mais  solidas  garantias  â  liberdade,  á  vida, 
à  propriedade  e  ao  direito  que  lhe  são  consectarios. 

Quanto  ao  Código  Civil,  a  obra  que  mais  contribuirá  pela  uniformidade  de  seu  império 
em  toda  a  Republica,  para  consolidar  a  União  Federal  do  Brazil  em  uma  só  pátria,  o  go- 
verno, convencido  de  que  essa  necessidade  vital  é  inadiável,  já  contractou  o  projecto  que 
tem  de  servir  de  base  á  vossa  deliberação,  e  tudo  induz  a  crer  que  teremos  uma  obra  na 
altura  da  civilisação  do  nosso  tempo,  respeitadas,  quanto  possivel,  as  tradições  que  predo- 
minam na  nossa  historia,  na  nossa  raça  e  sobretudo  no  sentimento  christão  do  povo  bra- 
zileiro. 

Cumpria  também  elevar  o  nivel  das  duas  classes,  que  sob  o  longo  domínio  do  eztincto 
império,  mais  soffreram  sem  se  rebellar,  mais  esperaram  sem  se  anniquilar,  mais  sangue 
derramaram  pela  liberdade  e  pela  integridade  da  pátria,  sem  que  os  seus  sacrificlos  e  o  seu 
heroísmo  tivessem  outra  expressão  que  não  fosse  a  da  submissão  do  autómato,  obedecendo 
á  força  dirigente.  Si  ha  glorias  no  nosso  passado,  si  ha  uma  historia  que  honra  a  bravura 
e  a  conurem  humanas,  estas  pertencem  ao  exercito  e  á  armada  brazileiros. 

Ambos  soffreram,  ambos  lutaram,  ambos  possuem  nomes  legendários,  como  o  dos  mais 
celebrados  capitães,  e,  comtudo,  ambos  jamais  desempenharam  na  sua  pátria  papel  compa- 
tível com  08  seus  grandes  destinos  e  na  altura  dos  serviços  impagáveis  prestados  á  causa 
da  ordem  e  da  liberdade. 

Piei  ás  leis  da  disciplina,  tendo  os  princípios  da  subordinação  como  dogmas  sacra- 
tisfiimos,  a  que  o  soldado  não  pôde  negar  obediência  sem  trahir  a  honra  e  a  Pátria,  o 
exercito  e  a  armada  brazileiros  penaram  longos  ânuos,  não  tragando  affrontas,  mas  apu- 
rando no  ehrsrsol  do  dever  o  seu  patriotismo. 

^  hora  histórica  em  que  fbi  precise  salvar  a  liberdade  e  a  Pátria,  salvando  ao  mesmo 
tempo  a  própria  honra,  o  exercito  e  a  armada  afi^rontaram  impávidos  os  perigos  e  as  incer- 
teaitò  da  jornada  emprehendida  contra  uma   tradição  de  três  séculos  e  uma  instituição  es- 
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puna  na  America ;  e,  como  a  Pi*ovidencia  e  a  justiça  estão  sempre  do  lado  dos  opprimidos, 
a  Tictoria  dos  valentes  soldados  e  marinheiros  do  Brazil  impoz-se  irresistiyel  e  fatal  como 
o  destino. 

Cabe  ao  exerdto  e  à  armada  a  gloria  de  ter  eflfectuado  a  revolução  de  15  de  novembro, 
data  esta  que  será  de  ora  em  deante  a  taegyra  da  Republica  Brazileira  ;  e  esta  conquista 
representa  uma  somma  tSo  grande  de  sacrifícios  heróicos  e  de  resignados  soflCrimentos, 
que,  ainda  quando  uma  nova  organização  não  devesse  ser  effectuada  após  a  revolução, 
em  reconhecimeuto  a  serviços  de  que  a  Pátria  guardará  sempre  agradecida  lembrança,  não 
seria  possível  demorar  a  decretação  de  reformas  que  collocassem  as  forças  armadas  do 
Brazil  em  coudiç5es  de  responder  pela  integridade  ao  solo  brazileiro,  pela  inquebrantada 
manutenção  da  ordem  geral . 

Para  attiugir  desideratum  de  tanto  alcance,  era  indispensável  começar  pela  elevação  do 
nivel  moral  do  soldado  brazileiro,  dar-lhe  a  instrucçao  necessária,  aperfeiçoar^lhe  o  conhe- 
cimento e  manejo  das  armas,  formar-lhe  o  caracter  e  a  disciplina  militares,  e  tirar  aos 
seus  serviços  a  expressão  de  imposto  de  sangue,  para  qualifical-os  como  a  mais  elevada  e  a 
mais  nobre  funcção  publica  que  o  cidadão  é  chamado  a  desempenhar.  Cumpria  elevar 
lambem  o  nivel  dos  estudos  superiores,  adoptal-os  aos  progressos,  programmas  e  adeanta- 
mentos  da  civilisação  moderna  nas  especialidades  que  a  um  militar  devem  ser  familiares,  e 
preparar  assim  os  mais  altos  destinos  para  essa  mocidade,  que  acode  fervorosa  de  todos  os 
ângulos  da  Republica,  pedindo  locares  nas  Aleiras  do  nosso  exercito.  Taes  reformas  estão 
feitas,  e  sò  o  tempo  poderá  dizer  si  os  programmas  adoptados  precisam  receber  alterações 
consentâneas  ás  necessidades  verificadas  e  á  experiência  conhecida. 

Isto,  que  levo  dito  quanto  ao  exercito,  applica-se  também  á  armada,  onde  as  reformas 
realizadas  ajustam-se  perfeitamente  aos  methodos  modernos  mais  aperfeiçoados :  o  que  era 
também  justo  apreço  ás  vocações  que  se  consagram  á  rude  vida  do  mar. 

Não  estavam,  entretanto,  feitas  todas  as  reparações  a  que  as  classes  militares 
tinham  incontestável  direito.  A  preoccupação  do  antigo  regimen  fora  sempre  trazel-as 
jungidas  á  ignorância,  reduzil-as  a  instrumentos  passivos,  oppriniil-as  pelo  systema  bárbaro 
do  terror,  submettendo  o  soldado,  revel  ao  dever,  a  um  systema  penal  tyrannico  ;  cumpria 
ao  governo  republicano  providenciar  para  que  o  Código  Penal  Militar  fosse  organizado 
tendo  em  vista,  principalmente,  a  justiça,  que  não  pôde  ser  para  o  soldado  a  tortura  ou  a 
degradação  social. 

Com  o  cancellamento  de  todos  os  processos  gastos  do  antigo  'regimen,  estou  convencido 
de  que  ao  influxo  do  espirito  moderno,  antes  as  concepções  nova  do  dever  militar,  o  soldado 
brazileiro  saberá  de  ora  em  deante  reconhecer  que  a  sua  força  está  no  respeito  de  si  mesmo 
e  no  sentimento  de  sua  dignidade ;  que  só  a  obediência  á  lei  e  aos  chefes  o  eleva  e  o  conduz 
à  gloria ;  que  a  sua  autononia  e  o  seu  prestigio,  como  classe,  dependem  essencialmente  da 
passividade  intelligente  e  pensante  a  que  elle  deve  reduzir-se  na  paz  e  na  guerra. . 

Srs.  Membros  do  Congresso  —  Haveis  de  reconhecer,  pelo  estudo  que  fizerdes  da 
marcha  dos  públicos  neçocios,  que  o  movimento  imprimido  em  todos  os  outros  ramos  da 
administração  foi  não  so  activo  como  próvido.  Para  destruir  as  incongruências  do  passado 
e  pór  em  harmonia  os  órgãos  do  poder  publico  com  as  necessidades  do  presente  e  as  insti- 
tuições novas  da  politica  republicana,  eram  de  mister  reformas  que  satisfizessem  desde  logo 
todas  as  exigências  deste  regimen . 

Muito  resta  ainda  a  fazer,  e  muito  exige  e  espera  a  Nação  do  vosso  patriotismo. 

Ha  um  anno  apenas  que  iniciámos  a  demolição  de  três  séculos.  Essa  demolição  não  tem 
sido  nem  será  jamais  a  devastação  do  conquistador,  porque  a  Pátria  era  nossa. 

Vamos  todos  caminho  direito  do  futuro.  Quanto  mais  sóbrios  e  firmes  nos  conser- 
varmos como  vencendores,  mais  nos  approximaremos  do  ideal  a  que  aspiram  os  povos  que 
buscam  na  liberdade  o  dominio  da  justiça  e  do  direito. 

Sejam  estes  os  rumos  da  pátria  nova,  únicos  que  nos  podem  conduzir  á  altura  dos 
destinos  que  nos  estão  reservados  na  America. 

Manoel  Dbodoro  da  Fonseca. 

Em  seguida,  requereu  verbalmente  o  Sr.  Seabra  a  nomeação  de  uma  commissão  com- 

rta  de  senadores  e  deputados  para,  em  nome  da  Nação  Brazileira,  comprimentar  o  chefe 
Governo  Provisório. 

Aceita  a  indicação,  por  acclamação  do  Congresso,  o  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  refe- 
rida commissão  os  Srs.  senadores:  Amaro  Cavalcanti,  Elyseu  Marthis,  Almeida  Barreto  e 
Ramiro  Bai^oellos,  e  deputados  Seabra,  Jacques  Ourique,  Theophilo  dos  Santos,  Innooencio 
Serzedello  e  Custodio  de  Mello. 
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Na  sessão  de  18  requereu  o  Sr.  r  secretario  que,  de  accordo  com  o  regimento,  o  Sr. 
Presidente  nomeie  a  commissão  que  deve  introduzir  no  recinto  os  Srs  representantes 
que  se  acliam  na  ante-sala  e  que. ainda  não  tiveram occasião  de  contrahir  o  compromisso 
regimental . 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  referida  commissão  os  Srs. :  Amaro  Cavalcanti,  João 
Pedro,  Américo  Lobo,  Francisco  Amaral  e  Pedro  Américo. 

COMPROMISSO  REGIMENTAL 

Contrahem  perante  a  mesa  o  compromisso  regimental  os  Srs.  Mayrink,  Amphilophio, 
Ubaldinodo  Amaral,  Pedro  Paulino,  Nilo  Peçanha,  Rosa  e  Silva,  Esteves  Júnior,  Rodrigues 
Fernandes,  Henrique  de  Carvalho,  Tavares  Bastos,  Francisco  Machado,  Pereira  Lyra, 
Quintino  Bocayuva,  Leovegildo  Filgueiras,  Nogueira  Paranaguá,  Theodoro  Pacheco, 
Cassiano  do  Nascimento,  Domingos  Vicente,  Zama,  Sá  Andrade,  Ruy  Barbosa,  Corroa 
Rabello,  Saraiva  e  Carvalhal. 

Em  seguida  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  na  qualidade  de  relator  da  commissão  encarregada 
de  saudar  o  chefe  do  Governo  Provisório,  declara  que  usou  da  palavra  nos  seguintes 
termos: 

€  Generalíssimo  —  Na  minha  vida  de  homem  publico  não  diviso  um  momento  mais 
feliz  do  que  este,  em  que  a  Nação  Brazileira,  reunida  em  seu  primeiro  Congresso  da  Repu- 
blica, manda-me  e  aos  illustres  companheiros  da  commissão  saudar  ao  Brazileiro  distincto, 
que,  já  benemérito  da  Pátria  por  seus  longos  e  importantíssimos  serviços  militares  prestados 
com  denodo  á  causa  publica,  em  defesa  da  honra,  da  gloria  e  dignidade  nacional,  não  ô 
menos,  como  o  primeiro  e  maior  collaborador  da  obra  patriótica  da  nossa  reconstrucção 
politica,  encetada  pela  grandiosa  revolução  de  15  de  novembro. 

€  Nobilíssima  e,  sem  duvida,  a  posição  de  chefe  de  Estado,  e  sobremaneira  tão  recom- 
mendavel,  que  um  dos  grandes  generaes  da  antiguidade  ousou  affirmar  que,  para  obtel-a, 
seria  licito  violar  o  próprio  direito. 

€  Mas,  Generalíssimo,  semelhante  posição  somente  se  eleva  e  se  engrandece  realmente 
aos  olhos  do  reconhecimento  publico  e  da  justiça,  si  aquelle  que  a  occupa  faz  como  vós, 
que,  sahindo  da  revolução,  armado  de  toda  a  força  e  poder  illimitados  de  dictador,  somente 
delles  usara  para  a  obra  do  bem,  para  manter  a  ordem  e  a  paz  publica,  para  manter  a 
dignidade  nacionaL ;  e,  era  toda  a  sua  integridade,  o  sagrado  solo  da  Pátria. 

4i  Podemos  assegurar- vos,  que  o  Congresso  Nacional  nutre  este  tão  elevado  conceito  a 
respeito  de  vossa  conducta,  como  chefe  do  Governo  Provisório,  e  ô  por  isso  que  vos 
enviando  a  sua  saudação,  espera  que  continueis  a  cooperar  com  vosso  prestigio  e  esforços  de 
provado  civismo  na  consolidação  definitiva  da  obra  patriótica  que  tão  sabiamente  se  acha 
encetada. 

€  E  aceitai  nestas  curtas  phrases  a  consubstanciação  dos  sentimentos  de  que  se  acha 
possuído  o  Congresso,  para  tudo  quanto  for  de  bem,  de  razão  e  de  direito,  em  prol  do 
engrandecimento  da  Pátria  Brazileira.  » 

Respondendo  á  saudação  do  Congresso,  o  Sr.  Generalíssimo  disse : 

€  Durante  o  tempo  de  um  anuo,  em  que  exerci  as  funcções  de  dictador,  não  tive  outro 
pensamento  nem  outro  intuito  que  não  fosse  servir  ao  meu  paiz  na  nova  ordem  de  cousas, 
creada  pela  revolução  de  15  de  novembro. 

4L  Sopitando,  ás  vezes,  a  impetuosidade  de  sentimentos  pessoaes,  procurei  fundar  uma 
dictadura  de  paz  e  de  harmonia,  não  só  para  melhor  corresponder  a  confiança  geral  do 
paiz,  mas  ainda  igualmente  para  evitar  motivos  de  apprehensões  desfavoráveis  no  estran- 
geiro, o  qual  nem  sempre  mostrara-se  bem  disposto  a  julgar  com  inteira  justiça  os  actos 
do  governo  revolucionário. 

*  Posso  ter  errado ;  é  possível  que  o  meu  governo  tenha  commettido  mais  de  um  des- 
acerto administrativo  ;  tenho,  porôm,  a  consciência  tranquilla,  porque  nunca  me  deixei 
guiar  a  não  ser  pelas  suggestões  do  bem  commum,  que  me  estava  confiado. 

a  Quanto  ao  Congresso,  direi :  Educado  na  arithmetica  positiva  do  Conde  de  Lippe, 
quer  como  soldado^  quer  como  homem  de  governo,  jamais  desconheci  a  necessidade  de 
respeitar  a  lei,  o  direito  e  a  justiça,  e,  qualquer  que  seja  de  ora  em  deante  a  minha  posição, 
hei  de  manter  e  cumprir  a  Constituição  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

«  Aproveito  também  o  ensejo  para  declarar  ao  Congresso  e  dizer  á  imprensa  e  ao  povo 
que  nunca  tive  nem  terei  pejo  de  emendar  ou  reparar  qualquer  erio  commettido  nos  mis- 
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teres  da  publica  administração,  desde  que  me  for  iadicado  ou  reclamado  pelos  meios  con- 
venientes. 

€  Tenho,  desta  sorte,  respondido,  e  agradeço  sinceramente  as  felicitações  que  me 
dirigiu  o  Congresso  Nacional.  » 

Apresenta  depois  o  mesmo  senhor  a  seguinte 

MoçXo 

<  Como  manifestação  consciente  da  soberania  nacional,  representada  neste  Congresso, 
oomo  melo  de  assegurar  sem  interrupção,  mas  com  legalidade,   a  marcha   dos  negócios 

Sublicos,  e  como  alta  prova  de  merecida  confiança, indico  que  o  Generalíssimo  Manoei  Dec- 
oro da  Fonseca,  chefe  do  Governo  Provisório,  continue  a  exercer  pro  tempore  todas  as 
attribuições  concernentes  &  publica  administração  do  paiz,  atô  a  approvação  da  Constituição 
Federal  e  a  eleição  do  primeiro  presidente  da  Repub  líca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  — 
Amaro  Cavalcanti, > 

Suscitando-se  uma  questão  de  ordem,  vem  à  mesa  a  seguinte 

Moçlo 

€  O  Congresso  Nacional,  installado  para  decretar  a  Constituição  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  e  eleger  o  presidente  e  vice-presidente  da  Republica,  approva  a  delegação  feita 
ao  Governo  Provisório,  em  nome  e  com  assenso  da  Naçáo^  e  reconhece-se  desde  já  o  único 
competente  para  exercer  o  poder  legislativo.  —  Américo  ujòo.t^ 

Depois  de  algum  debate  vem  &  mesa  mais  esta 

Moção 

€  O  Conçresso  Nacional,  constituído  pelo  povo  brazileiro,  em  nome  da  soberania 
nacional  que  The  foi  outorgada,  decreta  : 

€  Art.  1.0  E*  confirmada  para  o  governo  do  Brazil  a  forma  republicana  federativa, 
decretada  pelo  Governo  Provisório  a  15  de  novembro  de  1889,  constituída  com  o  nome  de 
Republica  aos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

€  Art.  2.'»  O  Generalíssimo  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  actual  chefe  do  Governo 
Provisório,  ô  investido  das  funcções  de  chefe  do  Poder  Executivo  da  Republica,  no 
caracter  ue  presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  cargo  que  exercerá 
pelos  seus  actuaes  ministros  ou  por  outros  de  sua  immediata  confiança,  ató  que  o  Con- 
gresso Nacional,  ora  reunido,  decrete  a  Constituição  da  Republica  e  eleja  o  presidente 
aa  mesma,  na  forma  das  disposições  que  decretar ;  salvo  ao  Congresso  o  direito  de  exame 
sobre  os  actos  do  Governo  Provisório.—  OUicica.y^ 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  offerece,  em  seu  nome,  e  no  de  outros  collegas,  mais  esta 

Moção 

€  O  Congresso  Nacional,  á  vista  da  mensagem  em  que  o  chefe  do  Governo  Provisório 
lhe  entrega  os  destinos  da  Nação,  e  considerando  que  ó  de  urgente  necessidade  dar  consa- 
gração legal  ao  poder  executivo,  resolve  appellar  para  o  governo  actual,  afim  de  que 
por  seu  patriotismo  se  mantenha  na  direcção  dos  negócios  públicos,  aguaniando  a  Con- 
stituição que  deve  ser  votada  e  a  organização  do  governo  definitivo.-*  U.  do  Amaral.'^ 
Fomanio  Simas. -^Santos  Andrade, ^-^  BéUarmino  de  Mendonça.-^  Nilo  Peçonha. ^^  Alberto 
Brandão,'^  Cyrillo  de  Lemos, ^  Fonseca  e  Silva, ^  Alcindo  Guanabara, --^ Joaquim  Breves,-^ 
Eduardo  Gonçalves,  ^Juíio  Frota.^Ramiro  Barcellos, ^Homero  Baptista,^Pinheiro  Machado, 
'^ulio  de  Casíilhos, -^Martinho  Prado  Júnior, '-•>  Cassiano  do  Nascimento, --^Menna  Barreto,-^ 
Tompson  Flores,-^  Pereira  da  Costa. —  Borges  de  Medeiros ,^  Alcides  Lima. —  Eocha  OsO' 
rio. ^^ Demétrio  Ribeiro.'^  Antão  Gonçalves  de  Faria. ^  Lauro  Sodré,^A.  índio  do  BrazU, 
—  Paes  de  Carvalho .^  Cbsta  Rodrigues,-^  Senedello  Correia,'^  Antonto  Baena,'^  Matta 
Baedlar,-^  Ferreira  Cantão,'^  Nina  Ribeiro.'-^  Amibál  Falcão .'-^  Aristides  Lobo, ^  Pedro 
Chermont.'^  Manoel  Barata,-^  Lopes  Trovão,'^  Aristides  Maia,^  Nelson  de  VasconceUos 
Almeida,'^  Furquim  Wemek.-^  José  Augusto  Yitihaes,'^  Cunha  Júnior,^  José  Hygino,> 

Requerendo  o  Sr.  Serzedello  que  a  votação  desta  moção  seja  nominal,  e  sendo  appro- 
vado  este  requerimento  verbal,  ô  approvada  a  moção. 

Congresso  »S 
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Vem  à  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

€  Declaramos  que  a  nossa  apppovação  á  moção  apresentada  pelos  Sps.  Ubaldino  do 
Amaral  e  outros  nao  importa  outra  delegação  que  não  seja  das  fúncçOes  do  poder  executivo 
e  administração  da  Republica.— Amp^iíopAto  B,  Freire  de  Carvalho.^  Custodio  José  de 
Mello, -^  Santos  Per  eira. -^ 

E'  igualmente  lida  uma  declara^  de  voto  do  Sr.  Almino  Affonso. 

Na  ordem  do  dia»  o  Sr.  Elyseu  Martins  apresenta  e  lô  diversas 

Emefidas  ao  projecto  de  regimenta 
Suscitando-se  uma  questão  de  ordem,  vem  à  mesa  o  seguinte 

Requerimetdo 

€  Requeremos  que  a  discussão  do  proJeWo  do  regimento  seja  por  capitules  e  a  votação 
por   artigos*—  Thomaz  Delfino.^  Alcindo  Guanabara.)^ 

Consultado  o  Congresso,  resolve  que  seja  a  discussão  por  capitules  e  a  votação  por 
artigos. 

Posto  a  votos,  é  approvado. 

E'  também  lido  o  seguinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que  sejam  impressas  as  emendas  e  distribuidas  para  serem  discutidas  com 
o  regimento,  que  será  adiado  para  depois.—  Aristides  Lobo.> 


Posto  a  votos,  ó  approvado. 
Vem  a  mesa  mais  este 


Requerimento 


€  Requeiro  que  se  ponham  em  discussão  hoje  os  capítulos  1»  e  2<»  do  regimento  e  appro- 
vadosi  procedarse  &  eleição  da  mesa.  —  S.  R.  —  Jodo  de  Siqueira.!^ 

Julgado  prejudicado. 

E*  lida  a  seguinte 

Declaração 

€  Faço  restricçâo  às  primeiras  palavras  da  indicação,  votando  por  ella  desde  as  palavras 
—  considerando  que  é  de  urgente  necessidade  —  entendendo-se  que  a  indicação  refere-se 
apenas  ao  Poder  Executivo.— Aíwfno  Affbnso 

Na  sessão  de  19  vieram  k  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  voto 

€  Tendo  deixado  de  ser  inserida  na  acta  da  sessão  de  hontem  a  communicação,  aue  flz, 
de  não  haver  comparecido  por  achar-me  enfermo,  reclamo  contra  essa  omissão.—  Victorino 
Í£onteiro,> 

€  Declaramos  que,  presentes  &  sessão  de  hontem,  votámos  pela  moção  apresentada  pelo 
SVé  Ubaldino  do  Amaral;  tendo  havido  omissão  dos  nossos  nomes  na  acta  de  hoje.—  Manoel 
Fulgência,  —  Ferreira  Rabello.^^Antonio  Olynto .-^Lamounier  GodofYedo.  ^^oão  Pinheiro. 
'•^Astolpho  Pio,  -^João  Luii. — Domingos  Porto  •'^Pacifico  Mascarenhai.^^PaUeta^^João 
AveUar.  -^ Dutra  Nieacio.'-' Chapas  Lobato, ^'Carlos  Chagas, '•"Domingos  RocJia, '-'Gonçalves 
Ramos, -"^hibriel  Magalhães, ^Ferreira  Btandão,'^Fí'ancisco  Veiga, > 
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€  Reclamo  contra  a  omissão  do  meu  nome  na  votaçSio  da  mocSo  apresentada  pelo 
Sr.  senador  Ubaldino  do  Amaral.— ^rtco  Co^i^o.» 

€  Declaramos  que  estávamos  presentes  e  votámos  a  favor  da  moção  apresentada  hontem 
pelo  Sr.  Ubaldino  do  Amaral.—  CoeUiô  e  Campos.'-- A.  Milton.'^  J,  Avelinc» 

Ha  ainda  outras  reclamações  verbaes. 

COMPROMISSO    REGIMENTAL 

Contrahido  perante  a  mesa  pelo  Sr.  Dr.  Leonel  Filho,  deputado  reconhecido  pelo  estado 
de  Minas  Qeraee. 

Na  ordem  do  dia  entra  em  discussão  o  capitulo  P  do  Projecto  de  Regimento  para  o 
Congresso  Nacional  Constituinte  e  que  trata  da  Reunião  do  Congresso. 

São  approvados  successivamente  os  arts.  1,  2  e  3  do  capitulo  Pe  uma 

Emenda 

Do  sr.  Moraes  Barros  ao  art.  3«,  concebida  nestes  termos  : 

«  Supprimam-^ie  as  palavras—  que  terá  logar  na  sessão  immediataà  dainstallagão.  » 

Entra  em  discussão  o  capitulo  2»  e  uma  emenda  do  Sr.  José  Hygino  e  outros  concebida 
nestes  termos,  ao  art.  5<»  : 

€  Suppriínam-se  as  palavras  —  por  escrutínio  secreto  —  e  accrescente-se  ao  flnal  do 
artigo  —  e  devendo  as  cédulas  ser  assignadas  pelos  respectivos  votantes.  > 

Travada  a  discussão,  vêem  â  mesa  as  seguintes 

Emendas  ao  art,  9^ 

Depois  da  phrase  —  deixe  a  presidência  —  aocresoentem-se  as  palavras  —  Emquanto  se 
tratarão  oljeoto  que  se  proponha  a  discutir. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890.  —  Almino  Affonso, 

Supprimam-se  as  palavras  —  e  votar.  —  A.  Euzebio.  —  Arthwr  Rios, 

São  approvados  os  arts-  4»  a  16  e  as  emendas  apresentadas  ao  art.  5^  pelos  Srs.  José 
Hygino  e  outros,  e  9®,  pelo  Sr.  Almino  Affonso. 

Não  são  approvadas  as  emendas  offerecidas  ao  art.  5o  pelo  Sr.  Josô  Hygine  e  outros,  e 
ao  art.  9<» pelos  Srs.  António  Enzebio  e  Arthur  Rios. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  111  —  Dos  Representantes. 

Entram  conjunctamente  em  discussão  as  emendai  já  impressas  e  offerecidas  : 

Ao  art.  20,  pelo  Sr.  Pinheiro  Guedes;  ao  22,  §  2o,  pelo  Sr.  Muniz  Freire ;  ao  art.  24, 
pelos  Srs.  José  Hygino  e  outros  e  Érico  Coelho ;  ao  art.  25,  pelo  Sr.  José  Hygiuo  e  outros ; 
duas  ao  art.  27,  sendo  uma  ampliando-o,  pelo  Sr.  José  Hygino  e  outros,  e  outra  supprimin- 
do-a,  pelo  Sr.  Chagas  Lobato  e  outros. 

Vêem  à  mesa,  são  lidas  e  entram  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Proponho  a  suppressão  da  parte  do  art.  17  que  se  refere  à  promessa  ou  compromisso  do 
art.  18,  que,  por  esta  forma,  ficará  prejudicado.—  Sá  Andrade. 

Substltua-se  a  afflrmação  alll  contida  pela  seguinte  —  prometto  guardar  a  Constitui-lo 
que  fbr  adoptada,  desemp>enhar  fiel  e  legalmente  o  carço  que  me  foi  confiado,  e  sustentar  a 
união,  a  integridade  e  a  independência  da  Nação.  —  Epitacio  Pessoa» 

São  lidas  mais  as  seguintes 

Emendas 

Seja  substituída  a  formula  da  afflrmação  do  art.  17  pelo  seguinte  —  Prometto  cumprir 
fielmente,  e  de  accordo  com  a  minha  consciência,  os  deveres  do  mandato  de  que  me  acho 
investido.—  Frederico  Guilherme.^  Souza  Serrano ,^Meir a  de  Vasconcellos.^  Bellarmino 
Carneiro,'^  João  Barbalho. 
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Ao  art.  20  —  Supprimam-se  as  palavras  —  entendendo-se  qud  foi  approvado,  até  pre- 
sentes.— EpUacio  Pessoa, 

Ao  art.  22  §  1«  —  em  logar  de  um  dos  secretários,  di^-se  —  o  !•  secretario.— Fronciíco 
Veiga»  —  Feliciano  Pevma. '-'Francisco  Amaral .  —  Dutra  i^icacio . 

Ao  mesmo  artigo  §  2^  —  Dará  precedência  ao  mais  velho,  oa  na  igualdade  de  idade 
designará  a  sorte.  ( Supprimam-se  as  outras  palavras.)—  AlnUro  Affbnso. 

Ao  final  do  art.  24  —  Diga-se  —  referencias  individuaes  offensivas.—  Almino   Affbnso. 

Ao  art.  27  —  Nfio  poderá  ser  dado  para  a  ordem  do  dia,  nem  constituir  objecto  de 
discussão  assumpto  que  nSo  seja  immediatamente  ligado  ao  fim  do  Ck)ngresso,  como  consti- 
tuinte, salvo  requenmento,  devidamente  approvado  em  sessão  anterior  pela  maioria  dos 
membros  presentes.— A.  Calvalcanti, 

Ao  art.  27  —  Proponho  que  o  art.  27  seja  substituido  pelo  seguinte  —  Dividir-se-ha  em 
duas  partes  a  ordem  do  dia,  a  1^  consagrada  à  matéria  constitucional  e  a  2^  ao  exercício  do 
poder  legislativo  ordinário.— Américo  Lobo. 

Ao  art.  28  —  Accrescente-se:—  perante  a  mesa  que  serviu  nas  sessões  preparatórias. — 
Generoso  Maia. 

Requerido  o  encerramento  da  discussão  pelo  Sr.  Aristides  Maia,  não  ó  approvado. 

Trava-se  uma  questão  de  ordem  e  vem  à  mesa  a  seguinte 

Emenda  ao  art.  22  §  P 

€  Na  ordem  em  que  tiver  sido  inscripto.—  Matta  Machado. 'k 

Procede-se  &  votação  successiva  dos  arts.  17  a  28. 

E'  approvado  o  art.  17,  sendo  rejeitadas  todas  emendas  oflérecidas  ao  mesmo  artigo. 

São  Igualmente  approvados  os  arts.  18  e  19. 

E'  também  approvado  o  art.  20  e  rejeitadas  as  emendas  ofiferecidas  ao  mesmo  artigo. 

E'  approvado  o  art .  21 . 

E'  approvada  uma  emenda  suppressiva  do  art.  22,  offerecida  pelo  Sr.  Zama. 

E'  approvado  o  §  l^do  mesmo  artigo,  salva  a  emenda  do  Sr.  Matta  Machado,  a  qual  é 
também  approvada,  ficando  prejudicada  a  emenda  offerecida  a  este  mesmo  paragrapho 
pelos  Srs.  Francisco  Veiga,  Feliciano  Penna,  e  outros. 

E*  em  seguida  approvado  o  §  2^  do  mesmo  artigo,  sendo  rejeitada  a  emenda  que  ao 
mesmo  paragrapho  offereceu  o  Sr.  Almino  Affonso. 

E'  approvado  o  art.  23. 

E'  approvado  o  art.  24,  sendo  retirada  a  emenda  que  ao  mesmo  artigo  offereceram  o 
Sr.  José  Hygino  e  outros,  a  requerimento  do  Sr.  Alcino  Guanabara. 

E'  approvada  a  emenda  substitutiva  do  art.  25,  offerecida  pelo  Sr.  José  Hygino, 
e  outros. 

E'  approvado  o  art.  26. 

E*  posto  a  votos  o  art.  27. 

O  Sr.  Frederico  Borges  requer  que  a  votação  deste  artigo  seja  nominal. 

E*  approvado  o  requerimento. 

E'  retirada  uma  emendado  Sr.  Souto. 

O  Sr.  Matta  Machado  lô  o  seguinte  substitutivo  ao  art.  27—,  que  é  do  teor  seguinte: 
€  Art.  27.  Não  poderá  ser  dado  para  ordem  do  dia,  nem  constituir  objecto  de  discussão, 
assumpto  que  não  seja  immediatamente  ligado  ao  fim  do  Congresso  Ck)nstituinte,  salvo  reque- 
rimento devidamente,  approvado  em  sessão  anterior  pela  maioria  dos  membros  presentes.— 
A.  Cavalcanti.:^ 

Vem  a  mesa  o  seguinte: 

Re^pierimento 

€  Requeiro  que  se  adie  a  discussão  do  art.  4'>,  até  que  seja  eleita  a  mesa  definitiva.  — 
Aristides  Maia,  —  Manhães  Barreto,  —  Gonçalves  Ramos,  —  Ferreira  Pires.^^  Pacifico  Mascai 
renhas,> 

Posto  a  votoSi  é  este  requerimento  rejeitado. 
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E'  approvada  a  emenda  substitutiva  do  art.  27,  offerecida  pelo  Sp.  Amaro  Caralcanti, 
floando  prejudicada  a  que  ao  mesmo  artigo  offereceu  o  Sr.  Américo  Lobo. 

E'  approvadoo  art.  28,  com  a  emenda  ampliativa  offerecida  pelo  Sr.  Generoso  Marques. 
Entra  em  discussão  o  capitulo  4?  —  Das  actas. 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte  emenda: 

Ao  art,  31  accrescente-se  —  deyendo  os  trabalhos  das  sessGes  ser  publicados  em 
resumo.  —  Ferreira  Brandão.  —  Chagas  Lobato •  —  Leonel  Filho.  —  Stockler.  '^Álvaro 
Botelho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a  discussão. 

São  approvados  osarts.  29, 30  e  31,  sendo  approvada  a  emenda  offerecida  ao  art.  30 
pelo  Sr.  José  Hygino  e  outros,  sendo  rejeitada  as  offereddas  ao  art.  31  pelo  Sr.  Ferreira 
Brandão  e  outros,  e  Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  dà  esclarecimentos  sobre  a  emenda  apresentada  ao  art.  31. 
Procedendo-se  á  verificação  da  votação,  ó  approvada  a  emenda. 
Entra  em  discussão  o  art .  5^  —  2>a  ordem  dos  trabalhos. 

São  lidas  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  34  —  Quando  no  meio  da  sessão,  retirando-se  algum  dos  membros  do  Congresso, 
reconbecer-se  que  não  ha  numero  legal,  continuará  a  discussão  das  matérias  dadas  para 
ordem  do  dia,  ficando  a  votação  adiada  para  o  dia  seguinte.  —  S.  R.  —  Dr.  Cantão. 

Ao  art.  35  — No  final  diga-se  —até  completar  quatro  horas  de  effectivo  trabalho.  — 
A.  Cavalcanti. 

Ao  art.  35  — Depois  das  palavras  —  necessário  para  completar  —  accrescente-se — 
quatro  horas  de  effectivo  trabalho  —  supprimidas  as  palavras  que  formam  o  resto  do  artigo. 
—  Casimiro  Júnior. 

Proponho  que  à  emenda  apresentada  ao  art.  37  accrescente-se:  e  qualquer  requeri- 
mento relativo  ao  assumpto  de  ordem  ou  interesse  publico.  —  Serzedello. 

Ao  §  lo  do  art.  42 :  Em  vez  de  -concluída  a  sessão  secreta,  diga-se  —  antes  de  en- 
cerrar-se  a  sessão  secreta.  —  Arthi^r  Rios, 

São  successi vãmente  postos  em  votação  e  approvados  os  arts.  32  e  33. 

São  também  approvados  os  demais  artigos  com  as  emendas  que  lhes  foram  offerecidas, 
sendo  prejudicado  o  art.  34,  em  consequência  da  approvaçào  da  emenda  do  Sr.  Cantão. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  6«>  —  Da  votação. 

Submettidos  successivamente  à  votação,  são  approvados  todos  os  artigos  e  r^eitadas  as 
emendas  suppressivas  dos  Srs.  Theodureto  Souto  e  Barbosa  Lima. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  7«  da  Constituição,  sua  discussão  e  approvação. 

Vem  à  mesa  o  seguinte 

Requerimento 

<  Requeiro  seja  submettido  á  votação  o  regimento  em  globo  ea  contar  do  art.  56  em 
deante,  salvas  as  emendas  impressas .  —  S .  R.  —  José  Avelino . » 

Retirado,  a  pedido  do  seu  autor. 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

Emenda 

€  Supprimam*^  os  §  §  2°  e  3»  do  art.  57.  S*  R.—  ií.  BarceUos.'^  S.  Muller.> 
Vêem  mais  àmesa  as  seguintes 

Emendas 

<  Indico  que  se  supprima  o  §  &*  do  art.  57  do  regimento.— Amartco  Lobo.1^ 
«  Supprimam-se  as  palavras— em  cédulas  assignadas.Tt 

Ha  protestos  contra  a  aceitação  desta  emenda  (  cuja  assignatura  não  consta). 
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O  Sr.  José  Htoino,  allegando  qae  honve  equivoco  na  rotação  da  emenda  additiva  ao 
art.  57,  pede  que  a  mesma  votação  seja  rectificada. 

O  Sr.  Presidente  deixa  de  attender  a  esse  pedido»  por  tratar-fle  de  matéria  vencida. 

Vem  à  mesa  e  ô  lida  a  seguinte 

Emenda 

<  Ao  1®  período  do  art.  59  accrescente-se— nSo  podendo  fallar  por  mais  de  20  minutos, 
salvo  si  pedir  e  lhes  for  concedida  a  nrorogação  por  mais  20  minutos.— i^^rr^íra  Brandão.'^ 
Chagas  Lobato ,  --'Leonel  FUho .  —A .  stockier .-^Butra  Nioacio .  -^Álvaro  Botelho . » 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Emenda  ao  paragrapho  unioo  do  art.  59 

€  A  discussão  será  restricta  ao  projecto,  salva  a  dispoâção  jà  votada  do  art.  27.— 
Epitacio  Pessoa.^ 

E'  approvado  o  art.  56. 

Sáo  Igualmente  approvadasas  emendas  dos  Srg.  Ramiro  Barcellos  e  IfõUersapprimindo 
os  §§  2«>  e  3<>  do  art.  57,  e  a  que  accresoenta  ao  §  57  do  mesmo  artigo  — e  do  Distrioto  Federal. 

Não  é  approvado  o§  &>  do  referido  artigo,  ficando  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Ameríco 
Lobo,  e  senão  approvados  os  demais  paragraphos. 

E*  approvado  o  art.  58  com  a  emenda  do  Sr.  José  Hygino  e  outros. 

São  rejeitadas  as  emendas  do  Sr.  Epitacio  ao  paragrapho  unioo  do  art.  59  e  do  Sr. 
Ferreira  Brandão  e  outros. 

São  approvados  todos  os  outros  artigos. 

Entraemd^ussXoo  capitulo  VIII— 2)a  eleição  do  Presidente  e  do  Vioe-Pretidente  da 
Republica. 

O  Sr.  José  Avelino  requer  a  prorogação  da  hora  para  ultimar-se  a  discussão  deste 
capitulo.  E*  approvada  a  prorogação  da  nora,  ficando  prejudicado  o  requerimento  verbal  de 
adiamento,  proposto  paio  Sr.  Aristides  Maia. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  VIII . 

Trava-se  o  debate,  e  o  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  requer  o  adiamento  da  discussão.  Foi 
approvado  o  requerimento. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes  emendas  relativas  ao  capitulo  VIII. 

€  Proponho  que  seja  supprimido  todo  o  capitulo  &>  do  regimento,  até  que  seja  defllnitiva- 
mente  approvada  a  Constituição.—  G.  Bezouro.)^ 

Ao  art.  70,  depois  da  palavra  cédula,  accrescente-se  as  seguintes  :— assignada  pelo 
respectivo  votante.  „    ,,        ,    „ 

Supprima-se  o  §  2°  do  art.  74.—  /.  V.  Meira  de  Vasconcellos. 

Aoart.  70substituam-seas  palavres— uma   cédula  — pelas  palavras  —  duas  cédulas 

—  contendo  uma  —  Para  Presidente  da  Republica  F ,  e  a  ootra  —  p^ra  Vice-presidente 

F —  G.  Bezouro , 

€  Indicamos  que  se  accrescente  no  final  do  art.  70  —  devendo  a  cédula  ser  assignada 
pelos  respectivos  votantes.—  Baptista  da  Motta.-^  José  BetUacqua.i^ 

Ao  art.  73  accrescente-se  : 

€  No  caso  de  empate  entre  os  dous  cidadãos  mais  votados,  ainda  se  procederá  a  nova 
eleição  e  repetindo-se  o  empate  decidirá  a  sorte.—  B.  Mendonça,)^ 

O  art.  76  substitua-se  pelo  seguinte  : 

<  Reaberta  a  sessão,  lida  e  approvada  a  acta,  o  presidente  do  Congresso  marcará  nova 
sessão  para  a  solemnidade  da  posse  do  cidadão  eleito  presidente  da  Republica,  si  se  achar  na 
CapitalFederal,  e  no  caso  contrario,  declarará  encerrados  os  respectivos  trabalhos,  con- 
vocando opportunamente  reunião  do  Congresso  para  esse  fim. —  B,  de  Mendonça. ^k 

€  Ao  art.  76  deve-se  augmentar  —  depois  de  ter  o  presidente  da  Republica,  eleito  nos 
termos  dos  artigos  anteriores,  prestado  compromisso  perante  o  Gongreaso.—  Angelo 
Pinheiro. > 
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Vem  &  mesa  a  segainte 

Declaração  de  voto 

€  Declaro  qae  votei  pela  emenda  que  sapprimia  o  escrutínio  secreto,  e  contra  a  que 
reduzia  as  horas  de  trabalho  do  Congresso.—  João  Barbatho.i^ 

Na  sessão  de  20,  depois  de  algumas  observações  do  Sr.  Beviláqua  sobre  a  fidelidade  das 
actas e  dos  trabalhos  stenographicos,  ó  approvuda  a  acta  da  sess&o  antecedente. 

Achando-se  na  ante-ssila  os  Srs.  Raymundo  Bandeira  e  Joaquim  António  Cruz  0  PedM> 
Velho  de  Albuquerque  Maranhão,  0^003^  deputados  reconheoidos  pelos  estados  de 
Pernambuco  e  Rio  Grande  do  N(^te  e  o  2<>  senador  pelo  estado  do  Piauhy,  o  Sr.  Pre- 
sidente convida  a  oommisaão  nomeada  na  sessão  anterior  para  introduzil-os  no  recinto, 
onde  perante  a  mesa  contrahem  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  Ck)elho  e  Campos  (péla  ordem)  requer  que  seja  convidado  a  prestar  o  com* 
promisaodo  refi^ento  o  Sr.  Leandro  Ribeiro  de  Siqueira  Maciel,  deputado  reconhecido  pelo 
estado  de  Sergipe,  que  é  introduzido  no  recinto  com  as  mesmas  íormali(kdes  e  presta  o 
referido  compromisso. 

E'  enviada  à  mesa  e  lida  a  seguinte 

Moção 

€  Requeiro  â  mesa  que  se  nomeie  uma  commissão  de  três  membros  para  redigir  a  men- 
sagem que  tem  de  acompanhar  a  moção  votada  ante-hontem. 

«  Igualmente  proponho  que  se  tome  explicado  na  mensagem  o  segainte  : 
€  Que  o  Congresso,  senhor  dos  destinos  da  Nação  e  de  posse  de  todos  o»  poderes  nacionaes, 
e  reservando-se  o  pleno  exercício  dos  poderes  constituintes,  espera  do   patriotismo  do  Go- 
verno Provisório  que  continue  na  gestão  dos  negócios  públicos,  revestido  de  todos  os  poderes 
necessários  para  o  desempenho  de  sua  alta  missão.—  Ramiro  BarceUos.  » 

Vêem  á  mesa  mais  estas 

Moções 

€  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

«  l.<>  Manter  em  sua  integridade  a  moção  por  elle  unanimemente  votada  na  sessão  de 
18  do  corrente; 

€  2.»  Reservar  exclusivamente  para  si  o  legislar  sobre  toda  a  matéria  constituinte ; 

€  3.**  Investir  o  poder  revolucionário  de  faculdades  legislativas  ordinárias,  ató  a  organi* 
zação  definitiva  dos  poderes  públicos.—  Aristides  Lobo,> 

<  O  Congresso  Nacional,  reservando  a  íhnccão  constituinte,  confia  que  o  Governo  Pro- 
visório continuará  a  usar  de  todos  os  poderes  de  que  o  investiu  a  revolução  de  15  de  no- 
vembro de  1890  eom  a  mesma  prudência,  critério  e  patriotismo  com  que  o  tem  feito  até  hoje, 
e  passa  à  ordem  do  dia.—  Èlyseu  Martins.^  Lauro  ilti^kr.—  Ltãiz  Delfino.-^  Maufino 
Bom .  —  Carlos  Campos .  —  Lacerda  Coutinho . » 

Findo  o  debate,  procede-se  á  votação  da  moção  do  Sr.  R.  Barcellos,  que  é  approvada, 
ficando  prejudicada  a  do  Sr.  Aristides  Lobo. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  commissão  que  tem  de  redigir  e  aiM^eeentar  ao  ohefe 
do  governo  a  moção  :  os  Srs.  Ramiro  Barcellos,  António  Eusébio  e  Costa  Machado. 

Vêem  &  mesa  as  seguintes 

Declarações 

€  Mo,  visto  votar  pehi  moção  do  Sr.  Silveira  Lobo.-*  Sd  ÂMdradê.  > 

«Votei  contra,  para  guardar  coherencia  com  o  voto  que  anteriormente  proferi  sobre  a 
mo(^  Ubaldino.—  Oàbriel  Magalhães.)^ 

€  Voto  —  sim  —  com  a  seguinte  restricção :  O  Congresso  não  está  de  posse  da  soberania 
nacional.- itfarctono  de  Magalhães,^ 

<  Voto  —  sim  —  à  moção  do  Sr.  Ramiro  Barcellos  :  Os  poderes  legislativo  e  executivo» 
por  emquanto,  lâo  podem  deixar  de  continuar  nas  mãos  do  Governo  ^visorio. 
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€  O  Congresso,  convocado  pelo  único  poder  legitimo,  então  existente,  para  votar  a 
Constituição  e  eleger  o  presidente  e  vice-presidente  da  Republica,  tem  apenas  o  poder  con- 
stituinte ;  o  governo,  que  baixou  aquelle  decreto,  não  devia  renunciar  os  seus  poderes  nas 
mãos  de  uma  assemblôa,  que  não  era  competente  para  recebel-os,  desde  que  fora  eleita 
somente  em  seu  primeiro  período,  com  faculdade  constituinte. 

€  O  Congresso  não  está  de  posse  de  todos  os  poderes,  como  diz  a  moção  :  tem  apenas  o 
constituinte,  e  por  isso  não  tem  que  fazer  delegações;  deve  limitarnse  a  não  aceitar  a 
renuncia  feita  pelo  governo.^  Epitacio  Pessoa.y^ 

€  Declaro  que  votei  pela  moção  apresentada  pelo  Dr.  Aristides  Lobo—  Leopoldo  de 
Bu(kões.> 

€  Sim  —  menos  quanto  a  —  senhor  dos  destinos  da  Na^  —  por  entender  que  este  prin- 
cipio, enunciado  em  uma  Constituinte,  envolve  doutrina  gerigosa,  como  provaria,  si  não  fosse 
encerrada  a  discussão,  para  a  qual,  aliás,  me  havia  inscripto.— Cartono  de  Albuquerque. i^ 

<  Declaro  que  votei  contra  a  moção  do  Dr.  Ramiro  Barcellos,  porque  votaria  pela  dp 
Dr.  Aristides  Lobo.— 2%omaj:  Del  fino, > 

€  Declaro  que  votei  pela  1*  parte  da  moção  do  Dr.  Ramiro  Barcellos  e  votaria  pela  moção 
do  Dr.  Aristides  Lobo.'^ Silva  Canedo,> 

€  Declaro  que  votaria  pela  moção  apresentada  pelo  Sr.  Aristides  Lobo.—  Aristides  Maia.> 

Na  ordem  do  dia  continua  a  discussão  do  capitulo  VIII. 

Vem  à  mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

Requerimento 

€  Proponho  a  suppressão  dos  arts.  70  a 76.  Pela  commissão.— Jo^^  Avelino. > 
São  também  lidas  as  seguintes 

Emendas 

€  A  mesa  providenciará  em  ordem  a  que 'sejam  facultados  aos  membros  do  Congresso 
todos  os  meios  de  eommodidade,  de  maneira  que  possam  se  conservar  na  casa  o  tempo  indis- 
pensável no  processo  de  elei^  de  presidente  e  vice-presidente  da  Republica. 

<  S.  R.—  Frederico  Borges.'^  Martinho  Rodrigues.-^  Francisco  Badaró.'^  Viriato  de 
Medeiros  .1^ 

€  Art.  69.  Seja  redigido  do  seguinte  modo: 

<  Adoptada  a  Constituição,  proceder-se-ha  na  forma  gor  ella  determinada  á  eleição  do 
presidente  e  do  vice-presidente  da  Republica.  Esta  eleição  constituirá  a  única  matéria  de 
ordem  do  dia  da  se^ão  para  que  for  annunciada. » 

€  Ao  art.  70  accrescente-se : 

<§!.<>  Uma  vez  começada,  esta  eleição  não  poderá  ser  interrompida ;  devendo,  portanto, 
terminar  na  mesma  sessão. 

«  §  2.<>  Nenhum  membro  do  Coi^resso  poderá  abster-se  de  votar,  salvo  o  caso  de  não 
poder  comparecer,  o  que  deverá  justificar  com  antecedência.» 

«  Ao  art.  73  accrescente-se : 

«  Paragrapho  único.  No  caso  de  empate,  deoidir-se-ha  de  accordo  com  o  que  preceitua 
a  Constituição.» 

€  Art.  74.  Supprimarse  por  desnecessário,  á  vista  da  redacção  proposta  para  o  art,  70. 
Manoel  VaUadOo.'^  Èosa  Júnior,  t 

Apoiadas,  entram  conjunctamente  em  discussão,  não  só  o  requerimento  como  as  emendas. 
E  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Frederico  Borges  pede  a  retirada  da  sua  emenda.  O  Congresso  concede. 
E'  approvado  o  requenmento  do  Sr.  José  Avelino,  ficando  prejudicadas  as  emendas 
apresentadas  na  sessão  de  hoje  e  a  do  Sr.  Gabino  Bezouro  oflèrerâda  na  sessão  anterior. 
Submettido  á  vota(^  o  art.  69,  é  approvado. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  a  favor  da  emenda  suppressiva  do  escrutínio  secreto  e  contra  a  relativa 
à  reduc^  das  horas  de  trabalho  no  Congresso  Constit^nte.  —  Amorim  Garcia. 
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O  Sr.  Presidente  declara  que  a  mesa  resolve  enviar  á  mesma  commissâo  o  regimento 
com  as  emendas  approvados  para  redigii-o  conforme  o  vencido. 

Tendo  sido  approvada  a  parte  do  regimento  que  se  refere  à  eleição  da  mesa,  acredito 
que  podemos  consiaeral-o  em  execução  nesta  parte  para  não  interromper  a  marcha  de  nossos 
trabalhos. 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção  do  regimento  para  o  Congresso  Nacional  Constituinte 
Na  sessão  de  21  o  dr.  Badaró  lô  o  seguinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que  pela  repartição  competente  sejam  remettidos  aos  membros  do  Congresso 
exemplares  de  todas  as  leis  e  regulamentos  promulgados  pelo  governo  provisório  deste  15 
de  novembro  do  anno  passado  até  hoje.» 

Reclamação  do  Sr.  Corroa  Rabeilo  contra  a  omissão  de  seu  nome  na  votação  da  moção 
do  Sr.  Ubaldino  do  Amaral ,  pela  qual  votou. 

Declaração  do  Sr.  António  Olintode  ter  votado,  com  outros  companheiros  de  bancada 
contra  a  moção  do  Sr.  Barcellos. 

ET  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  sem  dobate  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

«  Requeiro  que,  pela  repartição  competente  sejam  remettidos  ao  membros  do 
Congresso  exemplares  de  todas  as  leis  e  regulamentos  promulgados  pelo  Governo  Pro- 
visório desde  15  de  novembro  do  anno  passado  até  hoje.—  Francisco  Bcdarò,i^ 

O  Sr.  1«>  Secretario  procede  à  leitura  da  seguinte 

Redacção  de  mensagem 

Generalíssimo.—  O  Congresso  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  reservando-se  em  toda  a 
plenitude  os  poderes  constituintes  de  que  está  investido  resolveu  em  sessão  do  dia  18 
appellar  para  o  vosso  patriotismo,  aflm  de  que  vos  mantenhaes  na  direcção  dos  negócios 
públicos. 

Assim,  pois,  espera  que  continueis  no  exercício  dos  poderes  que,  em  cumprimento  de 
honroso  dever,  restituístes  à  Nação  na  pessoa  de  seus  eleitos,  até  que,  dennitivamente 
decretada  a  Constituição  politica  da  Republica  e  eleito  o  seu  presidente,  se  observe  a 
divisão  dos  poderes  nacionaes  conforme  for  pela  mesma  estatuído. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  da  Costa  Machado  Souza. -^  António  Euzebio  Gonçahes  de 
Almeida.'^  Ramiro  BarceUos, 

E*  enviada  à  mesa  a  seguinte 

Declaração 

Requeiro  que  ao  meu  voto  se  accrescente  :  depois  de  —  senhor  dos  destinos  da  nação  e 
de  posse  de  todos  os  poderes  nacionaes. ^Caetano  de  Albuquerque. 

E*  sem  debate  approvada  a  redacção  da  mensagem. 

O  Sr.  Presidbntb  nomeia  a  seguinte  commissâo  para  levar  a  mensagem  que  ao 
Sr.  generalíssimo  chefe  do  Governo  Provisório  dirige  ao  Côngruo  Nacional :  Ramiro 
Barcellos,  Joaquim  Sarmento,  Lapér,  João  Pedro,  Martinho  Rodrigues,  Moraes  Barros, 
João  Vieira,  Miguel  Castro  e  Seabra. 

São  lidas  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que,  presente  à  sessSo  de  hontem  (20),  votei  pela  moção  apresentada  pelo 
senador  Ramiro  Barcellos*—  Fleury  Curado. 

Congresso  —  3  _ 
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Declaro  que  por  occasião  de  votar-se  a  indicação  Ramiro  Barcellos  no  dia  de  hontem, 
votei  do  seguinte  modo  :  —com  restrioçáo  por  principio,  sim. 

Esta  restricção  significa  —  coherencia  com  o  meu  voto  anteriormente  dado  no  dia  18  à 
indicação  do  Sr.  representante  Ubaldino  do  Amaral.—  Almino  Affonso. 

REDACÇÃO  DO  RBGIMBNTO 

Entra  em  discussão  a  redacção  do  regimento  para  o  Congresso  Nacional  e  são  enviadas  â 
mesa  as  seguintes 

Reclamações 

Foram  supprimidas  as  emendas  relativas  aos  arts.  61  e  59.  Reclamo  contra  esta  sup- 
pressão .  —  Barbosa  Lima . 

São  estas  as  emendas  remettidas  : 

Art.  57.  Ao  mesmo  accréscente-se  :  E'  lidto  a  qualquer  membro  do  Congresso  apre* 
sentar,  por  escripto,  à  commissão,  as  indicações  que  julgar  convenientes. 

O  art.  50  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Cada  mecnbro  do  Congresso  só  poderá  fallar  duas  vezes  sobre  a  matéria  em  discussão  não 
podendo  exceider  do  uma  nora  cada  vez. 

Ao  mesmo  artigo  supprima-se  o  paragrapho  único. 

Ao  art.  60  substitua-se  a  palavra  —  maioria  —  pelas  seguintes  —  dous  terços. 

Ao  art.  61  substltua-seapalavra  um  terço- pelas  seguintes  —  por  15  membros  ou 
pela  totalidade  dos  membros  presentes  da  representação  de  um  estado.— Pa«5  de  Carvalho, 

E'  enviada  a  mesa  a  seguinte 

Corrigenda 

Ao  art.  22—  Supprima-se  a  palavra  alternadamente,  que  ficou  sem  razão  de  ser. 

Ao  art.  24— Supprimam-se  as  palavras  bem  assim  fazer  referencias  individuaes,  conforme 
o  vencido. 

Ao  art.  46—  Supprimam-se  as  palavras  a  qual  continuará  emquanto  houver  para  isso 
numero^  nos  termos  do  art.  32.—  B.  Mendonça. 

Vem  a  mesa  e  ô  lido  o  seguinte 

Requerimento 

Propomos  que  o  novo  regimento  volte  à  commissão  para  que  execute  as  altera- 
ções feitas  pelo  Congresso. —  Baptista  da  Motta  •—  José  Bevilacqua. 

Posto  a  votos  este  requerimento,  é  rejeitado. 

E*  approvada  a  redacção  do  regimento  com  as  alterações  feitas,  indo  novamente  à  com- 
missão para  tornai*^  em  ccMisideração. 

Na  ordem  do  dia  procede-se  à  eleição  da  mesa  que  tem  de  dirigir  os  trabalhos  do  Con- 
sso  Nacional  constituinte. 

O  Sr.  l^  secretario  procede  à  leitura  do  capitulo  II  do  regimento. 
Procede-se  à  eleição  do  Presidente  e  Vioe-Presidente. 

Recolhem-se  236  cédulas  que,  apuradas,  dão  o  seguinte  resultado: 

Para  PreMente 

Votos 

Prttdeiite  de  Moraes. 146 

Saldanha  Marinho 81 

B  outros  menos  votados. 

Para  Viee^Presidenie 

Votos 

António  Eusébio 151 

JoséSimeão 39 

E  outros  menos  votados. 
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O  Sr.  Joaquim  Felício  (Presidente)  proclama  presidente  do  Congresso  Nacional  Cons- 
tituinte o  Sr.  Prudente  Josô  de  Moraes  Barros. 

(O  Sr,  Joaquim  Felício  deiasa  a  cadeira  da  presidência^  que  é  occupada  pelo  Sr,  Prudente 
de  Moraes^  que  agradece  a  sua  eleição  em  termos  enthusiasticos.) 

Vem  a  mesa,  é  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate  approvada  a  seguinte 

Moção 

O  Congresso  convocado  para  tornar  a  Republica  governo  legal  do  Brazil  aproveita  a 

Srim3ira  opportunidade  que  se  lhe  offerece  para  render  homenagem  aos  immortaes  serviços 
e  Saldanha  Marinho. 

Aristides  Lobo.  —  Lopes  Trovão,  —  Thomojt  Delfino.  —  Almeida  Pernambuco.  —  Augusto 
Yvnhaes,  —  Antão  de  Faria.  —  Belfort  Vieira.  —  Luiz  Delfino,  —  Lauro  Sodrè.  —  Dr.  CcoKáão. 
-^Paes  de  Carvalho,  —  Qomensoro,  —  José  Hygino.  —  Bellarmino  Carneiro,  —  Matta  Bacellar. 
J.  Avelino.  —  Nilo  Peçonha.  —  Júlio  de  Castilhos.  —  Angelo  Pinheiro.  —  Urbano  Marcondes, 
'^João  Baptiita  da  Motta. — Érico  Coelho.  ^^  Lamounier  Godofredo,  —  Cassiano  do  Nasci" 
mento.  —  Luiz  Murat.  —  Theodureto  Souto,  —  Fonseca  e  Silva.  —  VirgUio  Pessoa.  —  Joaquim 
Breves  —  João  Lopes.  —  Viriato  de  Medeiros.  —  Oliveira  Pinto.  —  José  Beviláqua.  —  Uchôa 
Rodrigue*.  —  Barbosa  Lima.  —  Bezerril  Fontenelle.  —  Manoel  Coelho  Bastos  do  Nascimento. 
—  Gnnçalo  de  Lagos.  —  Fratiça  Carvalho.  —  Feiippe  Schimidt.  —  Polycarpo  Viotti.  —  João 
Avellar.  —  João  Luiz.  —  Costa  Machado.  '^Gonçalves  Ramos.  —  Ferreira  Pires.  —  Lauro 
MuUer.  —  Lacerda  Coutinho,  —  António  Olyntho.  —  Aristides  Maia,  —  /.  Retumba.  —  Esteves 
Jtãnior.  —  Raulino  Moraes.  —  Casimiro  Júnior.  —  Castro  Campos.  —  Luiz  de  Andrade.  —  Ma^ 
noel  Bezerra  de  Albuquerque.  —  Martinho  Rodrigues.  -~  Serzedetlo  Corrêa.  '^Cyrillo  de 
Lemos.  —  Pinheiro  Guedes.  —  Aquilino  do  Amaral.  —  Caetano  de  Albuquerque.  —  Pedro 
Chermont.  —  Constantino  Paletta. 


Vêem  â  mesa  as  seguintes 


Declarações 


Declaro  que  votei  contra  a  moção  de  homenagem  a  Saldanha  Marinho.—  Américo 
Luz. 

Declaramos  que  votamos  contra  a  moção  de  homenagem  ao  Dr.  Joaquim  Saldanha 
Marinho,  em  quem  aliás  votamos  para  presidente  do  Congresso.— AmpAtTop^ío  B.  Freire  de 
Carvalho. '^Custodio  José  de  Mello. 

Procede-se  á  eleição  do  1®  e  2^  secretários. 

RecolheiM-se 229  cédulas,  que,  apuradas,  dão  o  seguinte  resultado: 


Para  i^  secretario 


Matta  Machado 

Dionysio  Cerqueira. , . 

E  outros  menos  votados. 


Votos 

141 

44 


Paes  de  Carvalho. . . 
Álvaro  Botelho 

E  outros  menos  votados. 


Para  2^  secretario 


Para  3«  secretario 


João  Neiva 

Costa  Rodrigues 

E  oQtiK»  manos  votados. 


Votos 

176 
17 


Votos 

137 
12 
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Para  4°  secretario 


Votos 

24 
20 


Eduardo  Gonçalves 

Belfort  Vieira 

E  outros  menos  votados. 

Na  sessão  de  22,  na  ordem  do  dia  procede-se  à 

ELEIÇÃO  DK  COMMISSÃO  ESPECIAL  PARA  DAR  PARECER  SOBRE  A  CONSTITUIÇÃO 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  proceder-se  à  eleição  da  commissão  especial 
de  21  membros  que  tem  de  dar  parecer  sobre  o  projecto  de  (}onstituição  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  publicada  com  o  decreto  n.  914  A  de  3  de  outubro  ultimo. 

Em  seguida  foi*am  successivamente  chamadas  as  representações  dos  estados  ;  e,  apu- 
radas as  cédulas  depositadas  na  uma  por  cada  uma  delias,  foi  obtido  o  seguinte  resultado: 


Amazonas 

Votos 

Manoel  Francisco  Machado 4 

Pard 

Lauro  Sodró 8 

Serzedello 1 

Maranhão 

Casimiro  Júnior 3 

Ennes  de  Souza 2 

João  Pedro 1 

Piauhy 

Theodoro  Pacheco 4 


Ceará 

Joaquim  Catunda 14 

Bszerril 1 

liio  Grande  do  Norte 
Amaro  Cavalcanti 6 


Parahyba 


João  Neiva. 


Pernambuco 

Josô   Hygino 10 

Tolentino  de  Carvalho 2 

João  Barbalho 1 

Luiz  de  Andrade 1 

João  Vieira 1 


Alagoas 


Gabino  Bezouro. 
Oiticica 


Sergipe 

Votos 

Oliveira  Valladão 6 

Leandro  Maciel 1 

Bahia 

Virgílio  Damásio 8 

Espirito  Santo 

Gil  Goulart 4 

Moniz  Freire 1 

S.  Paulo 

Bernardino  de  Campos 13 

Rio  de  Janeiro 

Lapér 7 

Paraná 

Ubaldino  do  Amaral 5 

Santa  Catharina 

Lauro  Múller 6 

Rio  Grande  do  Sul 

Júlio  de  Castilhos 13 

R.  Barcellos 3 

Minas  Geraes 

João  Pinheiro. 26 

Lamonier  Godofredo 1 

Capital  Federal 

Lopes  Trovão 5 

Goyaz 

Leopoldo  de  Bulhões 4 

Matto  Grosso, 

Aquilino  do  Amaral 2 


O  Sr.  Presidente  declara  eleitos  para  a  commissão:  os  Srs.  Manoel  Machado,  Lauro 
Sodrô,  Casemiro  Júnior,  Theodoro  Pacheco^  Joaquim  Catunda,  Amaro  Cavalcanti,  João 
Neiva,  Josô  Hygino,  Gabino  Besouro,  Oliveira  Valladão,  Virçilio  Damásio,  Gil  Goulart, 
Bernardino  de  Campos,  Lapér,  Ubaldino  do  Amaral,  Lauro  Muller,  Júlio  de  Castilhos,  João 
Pinheiro,  Lopes  Trovão,  Leopoldo  de  Bulhões  e  Aquilino  do  Amaral  e  convida  a  commissão 
a  constituir-se  desde  jà  para  combinar  os  dias  e  as  horas  em  que  tem  de  funccionar,   indi- 
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cando  o  ediíicio  do  Senado  para  ponto  de  reunião ;  e  na  fornia  do  regimento  suspende  os 
trabalhos  do  Congresso  até  que  a  commissão  oíficie  á  mesa  communicando  haver  elaborado 
seu  parecer. 

Na  sessão  de  10  de  dezembro  prestaram  o  compromisso  regimental  vários  Srs.  repre- 
sentantes e  aununciando  em  seguida  o  Sr.  Presidente  a  leitura  do  parecer  da  commissão 
especial  incumbida  de  emittir  opinião  sobre  o  projecto  de  Constituição  decretado  pelo  Governo 
Provisório»»  requer  verbalmente  o  Sr.  deputado  Zama  dispensa  de^a  leitura  visto  estar 
impresso  o  parecer  e  distribuído  aos  membros  do  Congresso. 

Consultado,  o  Congresso  concede  a  dispensa  da  leitura  do: 

Parecer  sobre  o  projecto  de  constituição,  acompanhado  dos  votos  em  separado. 

Em  seguida  o  Sr.  senador  Amaro  Cavalcanti  reclama  sobre  uma  emenda  sua  que  fora 
snpprimida  na  Imprensa  Nacional  e  que  deseja  restabelecer. 

Vem  á  mesa  o  seguinte: 

Paragrapho  único  à  emenda  do  art.  26:  —  *  Ninguém  será  declarado  incompativel  pelo 
simples  facto  de  ser  crente  ou  ministro  de  qualquer  religião.» 

O  Sr.  Gabino  Bezouro  reclama  que  figurando  o  seu  nome  como  tendo  assignado  o  parecer 
da  Commissão  de  Constituição  sem  restricções,  declara  que  o  assignou  com  restricçOes. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 

MOÇÃO 

O  Congresso  Nacional  soube  com  a  mais  profunda  magoa  do  inqualificável  attentado 
praticado  em  a  noute  de  29  do  próximo  passado  mez,  contra  a  liberdade  da  imprensa. 

Semelhante  facto  não  constituo  somente  um  crime  contra  a  segurança  individual  e  de 
propriedade  de  um  ou  mais  indivíduos:  ô  uma  flagrante  violação  de  sacratíssimo  direito, 
inherente  a  toda  sociedade  civilisada,  e  mesmo  mediocremente  organizada. 

A  liberdade  da  imprensa  foi  ferida  de  morte,  aggpavando-S3  ainda  o  crime,  pelas  ameaças 
dirigidas  a  outros  jornaes,  como  hoje  é  publico  o  notório. 

A  imprensa,  livre  de  peias,  será  em  todos  os  tempos  e  circumstancias  o  melhor  auxiliar 
dos  governos,  que  aspiram  fazer  a  felicidade  nacional . 

O  Congresso  conta  que  o  governo,  honrando  as  instituições  que  representa,  e  elevando-se 
a  toda  a  altura  de  seus  árduos  deveres,  saberá  punir  com  todo  o  rigor  da  lei,  não  só  os  man- 
datários, como  os  mandantes  do  attentado  praticado.  Ainda  mais:  os  representantes  da  Nação 
esperam  que  o  poder  publico  não  se  descuidará,  um  momento  de  tomar  todas  as  medidas  e 
providencias  precisas  para  que,  quer  nesta  capital,  quer  em  todos  os  demais  pontos  da  Repu- 
blica, jamais  se  reproduzam  factos  idênticos,  deprimentes  da  nossa  civilisação,  de  nossa  Índole 
pacifica  e  ordeira,  e  do  regimen  democrático,  inaugurado  a  15  de  novembro  do  anno 
passado. — César  Zama.  ^Santos  Pereira,  — Sebastião  Landulpho  Medrado,  ^'Custodio  José 
de  Mello, 

Suscita-se  uma  questão  de  ordem  e  requerendo  o  Sr.  Zama  que  a  moção  seja  discutida 
na  1»  parte  da  ordem  do  dia  do  primeiro  dia  de  sessão,  o  Congresso  não  approva  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.  Presidente,  dá  para  ordem  do  dia  13,  a  1*   discussão  do  projecto  da  Constituição. 

Na  sessão  do  dia  13,  lé-se  a  acta  da  sessão  de  10,  e  depois  de  algumas  observações,  é 
approvada. 

Vêem  ã  mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES    DE    VOTO 

Como  membros  do  Confesso  Nacional,  cumpre-nos  declarar  : 

Is  que  votámos  pela  discussão  da  moção  apresentada  pelo  Sr.  Zama  relativa  ao  atten- 
tado contra  a  liberdade  da  imprensa ; 

2«,  que  esperamos  a  punição  dos  implicados  nesse  attentado,  demonstrado  pelo  inquérito 
a  que  se  está  procedendo ; 

3<»,  que  conflamos  aos  espontâneos  órgãos  da  opinião  e  ás  demais  forças  activas  da 
Nação,  a  sancção  effectiva  do  nosso  procedimento  que  reputamos  legitimo  e  patriótico.— D^- 
metrio  Ribeiro .^^Alcindo  Guanabara, ^'Annibal  Falcão, — António  Azeredo, ^^Nilo  Peçonha,'^ 
António  Olyntho,  —  Leite  Oiticica,  —  Barbosa  Lima,  —  R,  Osório,  —  Antão  de  Faria,  — 
Fernandes  Simas,  —  Muniz  Freire,  —  Carlos  Garcia,  —  Frederico  Serrano,  —  José  Simeão 
de  Oliveira,  —  Uchôa  Rodrigues,  —  José  Mariano,  —  Almeida  Pernambuco,  —  José  Eygine, 
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Reqoeiro  qne  se  declare  na  acta  que  votei  a  favor  da  moção  do  Sr.  Zama  sobre  o  attea- 
tado  à  typographia  da  Tribuna Tavares  Bastos. 

Declaro  que,  si  estivesse  preseate  à  6*  sessão  do  Congresso  Nacional,  teria  votado  pelo 
requerimento  do  deputado  Zama,  para  ser  dada  em  ordem  do  dia  a  moçSo  sobre  liberdade  da 
imprensi.  —  Pleury  Curado, 

O  Sr.  2®  Secretario,  procede  à  leitura  da  sefifuinte  representação  do  directório  e  con- 
selho do  partido  nacional  da  Bahia,  ^solicitando  a  revogação  do  decreto  n .  511  de  23  de  junho 
do  corrente  anno,  que  regulou  o  processo  para  a  eleii;ão  do  primeiro  Congresso  Nacional  do 
Brazil  e  do  decreto  n .  802  de  4  de  outubro  ultimo,  que  ampliou  a  eleição  das  assembléas 
legislativas  dos  estados. 

O  Sr.  Amphilophio,  reclama  contra  a  não  publicação  de  uma  emenda  sua  no  DUurio 
Official, 

O  Sr.  Zama,  pergunta  ao  Sr.  Presidente,  si  ó  exacta  a  noticia  que  leu  em  alguns 
jornaes  de  que  S.  Ex.  pretendia  marcar  sessão  para  o  domingo. 

O  Sp.  Presidente,  responde  pela  negativa. 

Presta  o  compromisso  regimental  um  Sr.  representante  do  Estado  da  Bahia,  e  vem  à 
mesa  e  é  lida  a: 

Resposta  dirigida  ao  Congresso  Nacional  pelo  Generalíssimo  Chefe  do  Governo 
Provisório. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  reclama  contra  a  redacção  do  art.  6«  do  regimento  que  diverge 
do  que  foi  vencido. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  mesa  tomará  na  devida  consideração  a  reclamação 
do  nobre  deputado. 

Requerendo-se  a  prorogação  da  hora  do  expediente,  o  Congresso  não  concede ;  mas  recla- 
mando alguns  Srs.  representantes  reconhece-se  que  a  prorogação  fora  concedida. 

Vem  ã  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

MoçXo 

O  Congresso  Nacional,  considerando  altamente  inconveniente  a  execução  do  novo  Código 
Penal  a  começar  já,  desde  o  dia  20  do  corrente  nesta  capital,  como  determina  o  decreto  de 
6  do  mesmo  mez,  não  obstante  as  duvidas  e  graves  reclamações  suscitadas  quando  estas  e  a 
importância  do  mesmo  código  reclamariam  a  revisão  e  estudo  das  duas  Camarás  próximas  a 
funccionarem  em  sessão  ordinária  ; 

Considerando  illegaes  as  nome*ições  feitas  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  Corte  de 
Appellação,  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  pretores,  antes  de  ser  approvada  a  Constituição  da 
Republica  e,  por  conseguinte,  antes  de  saber-se  quil  a  organisaçáo  judiciaria  que  ella 
adoptará,  passa  á  ordem  do  dia.—  QiòSiano  Cândido  Tavares  Bastos. 

Vem  á  mesa  e;é  lida  a  seguinte 

Indicação 

Indicamos  que  se  augmentem  duas  horas  aos  nossos  trabalhos,  começando  ás  1 1  horas 
da  manhã,  e  oue  também  se  trabalhe  aos  domingos.-^  Costa  Machado.^  Pacifico  Masca-' 
rerihas.'^  A.  Pio, 

São  rejeitados  os  dous  requerimentos  do  Sr.  Costa  Machado. 

Annunciada  a  discussão  do  projecto  de  Constituição,  vem  a  mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaramos  que  subscrevemos  a  emenda  que  estabelece  uma  só  Camará,  de  accordo  com 
o  voto  do  nosso  representante  no  seio  da  commissão  dos  21.—  S.  R.—  Felippe  Schmidt  — 
Esteves  Júnior  —  L.  MuUer  —  Lacerda  Coutinho  —  Carlos  Campos  —  R.  Hom. 

São  lidas  varias  emendas  ao  mesmo  prqf  ecto. 
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Vem  a  mesa  e  é  lido  o  seguiste 

Requeiro  adiamento  da  di9cassao  dos  arts.  ô».  ?<>  e  8*,  e  qae  solicite-se  do  governo,  por 
intermédio  do  ministro  da  fazenda,  informação  sobre  a  renda  discriminada  aos  dlYersos 
estados,  de  accordo  com  os  trabalhos  existentes  no  Thesouro  —  Augusto  de  Freitas. 

Vem  também  à  mesa  o  seguinte 

ReqtterimerUo 

No  caso  de  yencer  o  adiamento  proposto,  que  seja  sem  prejuizo  da  primeira  discossão. 
—  Moraes   Barros. 

Rejeição  do  requerimento  dos  Sr.  Augusto  de  Freitas,  âcando  prejudicado  o  do  Sr.  Mo- 
raes Barros. 

Na  sessão  de  15,  o  Sr.  1°  Secretario  procede  â  leitura  de  um  requerimento  dos  habitantes 
da  yilla  do  Remanso,  do  Estado  da  Bahia,  contra  o  decreto  de  liberdade  de  cultos. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  votos 

Declaro  que,  na  sessão  passada,  votei  a  lavor  do  requerimento  (l*  parte),  relativo  à  pro- 
rogaçío  da  mesma  sessão  ;  e  contra  a  segunda  parte,  concernente  à  celebração  de  ses^  no 
domingo .  —  Amorim  Garcia . 

Declaro  que  votei  a  Ikvor  da  moção  do  Sr.  Zama,  relativa  ao  attentadoc(Hnmettido 
contra  a  Tribuna. —  Franga  Carvalho^ 

O  Congresso  (constituinte  declara  inconvenientes  os  ensaios  de  organisação  dos  estados, 
ficando  adiada  até  ser  votada  a  Constituição  Federal  e  adoptada  pelo  poder  legislativo  nova 
lei  eleitoral  que  assegure  a  comparticipaição  de  todos  os  cidadãos  na  obra  da  fundação  dos 
estados  respectivos.--  Érico  Coelho  -^Aristides  Lobo  -^  Thomaz  Delfino  —  Furquim  Wemeck 
^José  Hygino  --urbano  Maroondes^Frôes  da  Crus  -^Baptista  da  Motta  ^Nilo  Peçanha-^A. 
Olyntho — /.  Avelar-^ Palleta^ Leonel  FUho-^  Américo  Lobo  ^Chagas  Lobato^^cháa  Rodrigues 
— Barbosa  Li ma^ Frederico  Borges^ A.  Stockler^ Ferreira  Pires^A,  Pemanibuco— Custodio 
de  Mello  —  José  Simeão  — Bellarmino  Carneiro  — Ray mundo  Bandeira  -^Saraiva  ^'Frederico 
Serrano  —  Leovigildo  Coelho  —  Joaquim  Sarmento  —  Tolentino  de  Carvalho  —  Francisco 
Machado  —  Mariano  de  Magathdes  —  Amphihphio, 

Requerendo  o  Sr.  Érico  Coelho  proro^açãode  hora  para  ser  discutida  nessa  mesma  ses^io 
a  indicação  apresentada  por  ellee  outros  representantes,  não  foi  approvado  o  requerimento 
verbal  de  S.  Er. 

Requereu  em  seguida  o  mesmo  senhor  que  a  dita  indicação  fosse  dada  para  a  ordem  do 
dia  da  sessão  seguinte,  não  sendo  também  approvado  este  requerimento. 

Na  ordem  do  dia,  entrando  em  discusssão  o  projecto  de  Constituição,  vêem  à  mesa  varias 

Emendas 
Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

Indicação 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do  art.  2»  da  Constituição  para  depois  de  votado  o 
art.  63  da  mesma. —  Costa  Machado. 

Poeta  a  votos,  não  é  approvada  esta  indicação. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  sc^a  discutido  o  art.  4<»  da  Constituição  e  emendas  que  lhe  foram  apresen- 
tadas depois  de  discriminadas  e  fixadas  as  leis  de  rendas  da  União  dos  Estados.—  RehnítíHi. 
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Na  sessão  de  16,  lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 

Em  s^rnida  requerendo  o  Sr.  Érico  Coelho  qae  seja  dada  para  a  1^  parte  da  ordem  do 
dia  da  sessão  se^mtea  moção  anteriormente  apresentada  por  elle  e  outros  Srs.  repre- 
sentantes, não  foi  approvado  o  requerimento. 

Susdtando-se  ouvidas  sobre  a  votação  daquelle  requerimento,  requereu  o  Sr.  José 
Marianno  votação  nominal.  E'  rejeitado  o  requerimento. 

Na  ordem  do  dia,  continuando  a  1^  discussão  do  projecto  de  Constituição,  vem  &  mesa  e 
é  lida  a  seguinte 


Indicação 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do  art.  10  §  2^  do  projecto  de  Constituição  para 
quando  se  discutir  o  art.  72§  7*»,—  Lamounier  Godofredo, 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  coojunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Na  sessão  de  17,  lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 
Vem  à  mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  somente  por  não  estar  presente  deixei  de  assifi:nar  a  emenda  que,  na  sessão 
do  dia  13,  foi  apresentada  pelos  meus  companheiros  deputados  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro ao  paragrapho  único  do  art.  2°.—  Cyrillo  de  Lemos, 

Em  seguida  reitera  o  Sr.  Érico  Coelho  o  seu  pedido  para  ser  dada  para  ordem  do  dia  a 
discussão  da  moção  apresentada  por  elle  e  outros  representantes. 

Submettido  à  votação  este  requerimento  ó  approvado,  designando  o  Sr.  presidente  a  1» 
parte  da  ordem  do  dia  19,  até  1  hora  da  tarde,  para  ser  discutida  a  moção  do  Sr.  Érico  Coelho. 

Na  ordem  do  dia  continuando  a  1*  discussão  do  projecto  de  Constituição,  são  lidas,  apoia- 
das e  entram  conjunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Na  sessão  de  18,  lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 

Prestaram  o  compromisso  regimental  dous  Srs.  representantes  pelo  Estado  da  Bahia. 

O  Sr.  Lauro  MuUer  protesta  contra  o  acto  de  promessa  que  acabava  do  fazer  o  Sr.  de- 
putado pela  Bahia  Prisco  Paraiso  e  pede  que  se  faça  esta  declaração  na  acta. 

Na  ordem  do  dia,  entrando  em  discussão  o  projecto  de  Constituição,  vem>  mesa,  são 
lidas  e  apoiadas  varias 

Emendas 
São  ainda  lidas,  apoiadas  e  entram  coujunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Na  sessão  de  19  é  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Lô-se  também  um  requerimento  do  Sr.  Leandro  Maciel,  deputado  por  Sergipe,  pedindo 
licença  para  ansentar<*se  oidsta  capital. 

O  Sr.  presidente  nomeia  uma  commissão  composta  de  três  represer  tantes  para  dar  parecer 
sobre  este  requerimento. 

Na  1*  parte  da  ordem  do  dia  entra  em  discussão  a  moção  do  Sr.  Érico  Coelho  e  outros 
Srs.  representantes  sobre  a  organisação  dos  Estados. 

Requerendo  o  mesmo  Sr.  Érico  Coelho  nova  urgência  para  continuar  na  1*^  parte  da 
ordem  do  dia  da  sessão  seguinte  a  discussão  da  sua  mo^,  não  foi  approvado;o  requerimento. 
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Entrando,  na  secunda  parte  da  ordem  do  dia,  a  1»  discussão  do  projecto  de  Constituição 
vêem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram  conjunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Vêem  ainda  á  mesa  e  são  lidas,  apoiadas  e  entram  conjunctamente  em  discussão  outras 

Emendas 

Na  sessão  de  20,  lida  a  acta  da  sessão  antecedente  é  approvada. 
Vem  â  mesa  a  seguinte 

Moção 

Assignada  por  84  Srs.  representantes: 

O  (}ongresso  Nacional  congratula-se  com  o  GoTerno  Provisório  por  ter  mandado  fazer 
eliminar  dos  archivos  nacionaes  os  últimos  vestígios  da  escravidão  no  Brazil. 

Posta  a  votos  esta  moção  é  approvada. 

Na  ordem  do  dia  entrando  em  primeira  discussão  o  projecto  de  Constituição  voem 
â  mesa  varias 

Emendas 

Vem  também  á  mesa  a  cópia  de  um  offlcio  do  Sr.  Visconde  de  Porto  Seguro  ao  então 
ministro  da  agricultura,  Sr.  Thomaz  Coelho  de  Almeida. 

Na  sessão  de  22,  lida  a  acta  da  sessão  anterior,  dà-se  por  approvada. 

Lô-se  o  parecer  n.  2—  1890  dacommissão  nomeada  para  dar  parecer  sobre  o  pe- 
dido de  licença  do  Sr.  deputado  pelo  Estado  de  Sergipe  Leandro  Maciel  para  ausentar-se 
d^ta  capital,  opinando  a  commissão  no  sentido  do  pedido. 

Passando-se  á  ordem  do  dia  procede-se  à  votação  do  art.  1°  do  projecto  de  consti- 
tuição, que  é  rejeitado,  sendo  approvada  a  emenda  substitutiva  da  commissão  ao  mesmo 
artigo. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

€  Declaramos  ter  votado  pelo  art.  l«  do  projecto  de  Constituição,  onde  se  fazia  justa  e 
devida  referencia  ao  glorioso  facto  do  dia  15  de  novembro  de  1889.—  LuU  de  Andrade. 
^  Espirito  Santo. -^  Almeida  Barreto, —  Pedro  Américo.-^  F.  da  Silveira, > 

Procede-se  a  votação  do  art.  3^,  o  qual  ó  approvado,  salvo  a  emenda  da  commissão 
especial,  que  é  também  approvada. 

São  também  approvados  o  paragrapho  único  do  art.  2»  e  o  art.  3°  do  projecto, 
com  uma  emenda  da  commissão  e  outra  emenda  do  Sr.  Mnrsa. 

Ao  ser  annunciada  a  votação  do  art.  4»,  o  Sr.  presidente  declara  que  acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  do  Sr.  Retumba,  apresentado  na  sessão  de  15  do  corrente, 
pedindo  que  seja  votado  o  art.  4<>  da  Constituição  e  emendas  depois  de  discriminadas 
e  fixadas  as  leis  de  rendas  da  União  e  dos  Estados. 

Posto  a  votos  ô  este  requerimento  rejeitado . 

Procede-se  à  votação  do  art.  4*»,  com  varias  emendas  da  commissão. 

Procede-se  successi vãmente  à  votação  do  art.  5°  e  §§  !<>,  2»,  3'*  e  4o,  que  são  appro- 
vados. 

j>rocedendo-se  depois  à  votação  do  requerimento  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos,  afim  de 
que  as  emendas  referentes  ao  art.  8°  sejam  votadas  depois  da  votação  dos  arts.  8o  e  12, 
coqjunctamente  com  as  emendas  apresentadas  a  estes  artigos,  é  elle  rejeitado. 

Procede-se  successivamente  à  votação  dos  ns.  1,  2,  3  e  4  e  a  do  art.  6**,  que  são^ 
approvados. 

E'  approvado  o  art.  7°  com  uma  emenda. 

Procede-se  à  votação  nominal  de  uma  emenda  substitutiva  ao  art.  8**. 

E'  rejeitada  a  emenda  substitutiva. 

Congresso  —  4 
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Vêem  à  mesa  as  seguintes 


Declarações  de  votos 


Declaramos  qae  votamos  contra  a  emenda  do  Sr.  senador  Amaro  Cavalcanti,  por 
jnlgal-a  perfeitamente  ociosa,  porquanto,  é  sempre  attribuição  do  Congresso  determinar  o 
typo  bancário  como  entender.—  Aristides  Lobo.^  Thomaz  Delfino.-^  Lauro  Muller, 

Declaro  que  votei  contra  o  §  6°  do  art.  6«.— acantos  Pereira, 

Declaro  que  votei  contra  o  art.  3«  e  requeiro  que  seja  inserto  na  acta  de  hoje  o  meu 
voto  negativo,  na  forma  do  art.  30  do  regimento.—  Alminio  Alvares  Affbnso. 

Declaro  que  votei  contra  o  art.  3«  do  projecto  de  Constituição,  porque  o  reputo  uma 
ameaça  imminente  aos  pequenos  Estados,  que  por  elle  íicam  expostos  a  desaparecer,  e 
annuUar-se  no  seio  da  União,  sob  qualquer  especioso  pretexto  de  falso  patriotismo. 
Requeiro,  pois,  na  forma  do  art.  30  do  regimento  interno,  que  seja  inscripto  na  acta 
de  hoje  o  meu  voto  negativo ;  e  o  faça  publicar  no  Diário  Official^  para  em  todo  o 
tempo  constar. ^A/mino  Alvares  Affbnso, 

Declaramos  ter  votado  pela  emenda  do  art.  4«,  que  passava  a  cargo  da  UniSo  o 
pagamento  das  dividas  dos  Estados,  contrahidas  atô  15  de  novembro  de  1889. 

S.  R.  ^  Arthur  -Rios.—  F.  Sodrê,-^  Barão  de  S,  Marcos, —  Paula  Guimarães. — 
Augusto  de  Freitas,  —  A.  Milton. —  Ignacio  Fortes. ^^  A,  Eusébio, 

Declaramos  que  votamos  pela  emenda  que  dá  aos  Estados  15  %  da  importação  e 
pagamento  das  dividas  passivas  dos  mesmos  até  15  de  novembro  de  1890.  — iSoníos  Pereira. 
^Belarmino  Carneiro , ^'Pereira  Lyra, — Saraiva,'-^Custodio  de  Mello.^^Raymundo  Bandeira. 

Na  sessão  de  23,  lida  a  acta  da  sessêU)  antecedente,  é  approvada. 

E'  lido,  posto  em  discussão  e  sem  debate  approvado  o  parecer  o.  2  deste  anno,  da 
commissfto  nomeada  para  emittir  opinião  sobre  o  pedido  de  licença  do  Sr.  deputado  pelo 
estado  de  Sergipe  Leandro  Maciel  e  que  concluo  no  sentido  de  ser  concedida  a  licença 
requerida. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  voto 

Declarando,  para  que  se  insira  na  acta  respectiva,  que  votamos  contra  a  emenda  ao 
iart.  4®,  relativa  ao  pagamento  da  divida  dos  estados  pela  União,  somente  por  achal-a 
prematura  antes  da  diácriminaçâo  das  rendas  estabelecida  pelos  arts.  ô^e  segumtes,  e  bem 
assim  que,  omquanto  o  estado  do  Ceará  n^  tenha  divida  passiva,  votaremos  por  qualquer 
systema  racional  para  o  rfsgate  di  divida  dos  outros  estaaos  pela  União,  quando  o  julgar- 
mos opportuno.—  Theedureto  Souto, -^  Bernardo  Magalhães,  —  Bezerril.  —  João  Lopes, — 
Frederico  Borges, ^'Gonçalves  de  Lagos, ^Martinho  Rodrigues*^ J.  Catunda, — José  Beviláqua. 
— /.  de  Serpa.  -^Barbosa  Lima,  —  José  Avelino,  em  confirmação   do  voto  anterior. 

Vem  à  mesa  e  ó  lida  e  apoiada  a  seguinte 

Moção 

O  Congresso  dos  Representantes  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  exara  um  voto  de  perenne 
louvor  ao  Exercito  e  Armada  nacional  por  ter  coroado  o  santo  ideal  dos  martjnres  ae  nossa 
liberdade  e  o  monumento  de  nossas  glorias  immorredouras  com  a  proclamação  da  Elepublica 
Federativa,  aos  15  de  novembro  de  1889,  e  passa  à  ordem  do  dia,  sciente  e  consciente  de 
que  a  parte  armada  da  nação  sempre  manterá  a  Republica  respeitável  e  inviolável,  e 
garantirá  a  paz  e  a  tranquil lidado  necessária  ao  exercito  de  todos  os  direitos,  -r-  Américo 
Lobo» 

Na  ordem  do  dia  continua  a  votação  dos  artigos  do  titulo  1  do  projecto  de  Constitoiçfio. 

São  snccessi vãmente  submet tidos  a  vota^  os  seguintes  ns.  1,  2  e  3  do  art.  8. 

E*  approvada  uma  emenda  additiva  da  commissão  ao  n.  2. 

E'  approvada  a  emenda  da  commissão  que  supprime  o  §  8<»  do  projecto. 

E'  submet  tido  a  votação  o  §  3.» 

E'  em  seguida  posta  a  votos  e  rejeitada  uma  emenda  correctiva  ao  art.  8^  n.  2. 
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O  Sr.  Presidente  diz  que  estSo  sendo  votadas  todas  as  emendas  oflfereoidas  ao  art.  8«,  e 
em  seguida  serão  sujeitas  a  votação  as  offerecidas  ao  art.  6°,  votação  adiada  para  depois  da 
do  art.  8.» 

Vota-se  o  art.  6.o 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  o  art.  9^  do  projecto  e  approvada  uma  emenda  da  com- 
missão. 

Vota-se  o  a.  1  do  art.  1«. 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  em  virtude  de  deliberação  do  Congresso,  íica  adiada  a  discus- 
são e  votação  do  n.  2  para  quando  se  tratar  da  discussão  e  votação  do  art.  7.o 

E*  rejeitada  uma   emenda  propondo  a  suppressão  do  n.  3  do  art.  10. 

E'  approvada  uma  emenda  dk  commissão. 

Procedendo-se  à  votação  do  art.  11  ô  posta  a  votos  uma  emenda  suppressiva  da  com- 
missão ao  mesmo  art.  a  qual  ó  approvada. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  votos 

Votamos  pela  emenda  do  Sr.  José  Mariano,  relativa  aos  15%  addicionaes  sobre  os 
Impostos  de  importação,  reservando-nos  o  direito  de  pedir  que  seja  incluída  nas  disposições 
transitórias,  na  segunda  discussão.—  Aristides  Lobo,  —  Tkomaz  Delfino, 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  dos  15  Vo  addicionaes  aos  direitos  sobre  a  importa-  . 
ção  ,  por  tomar  a  medida  obrigatória  p  ira  todos  os  Estados,  quando  eu   preferia  que  ella 
fosse  facultativa  na  forma  da  minha  emenda  ao  art.  e<>,  resalvado  assim  o  principio  fede- 
rativo.—  J,  E.  Meira  de  Vaseoncellos. 

Declaramos  que  votamos  pela  emenda  dos  Si*s.  Josó  Mariano,  André  Cavalcanti  e 
outros,  relativa  ao  art.  6.°,  por  consideral-a  medida  de  caracter  provisório,  necessária  à 
organisação  dos  Estados  que  teem  dividas  passivas.  S.  R.—  J.  de  Serpa-— Frederico  Borges. 

Declaro  que  votei  n/io  sobre  a  quota  de  107o  deduzidos  da  importação  por  entender 
que  este  recurso  é  insufflciente  e  que  os  Estados  do  norte  precisam  de  um  recurso  mais 
amplo  que  atten  ia  as  suas  necessidades  o  resolva  a  sua  organisação  Ananceira  de  um  modo 
conveniente  para  poder  manter-se  a  federação.—  SerzedeUo  Corrêa, 

Declaramos  que  votamos  pela  emenda  que  concede  aos  Estidos  imposto  addicional  de 
15  Vo  sobre  os  direitos  de  importação,  como  recurso  ultimo  de  vida  para  os  estados,  à  vista 
do  plano  da  descriminação  das  rendas  adoptado  pela  constituição,  embora  reconheçamos 
que  essa  concessão  ataca  o  principio  da  federação  dos  Estados  e  ao  mesmo  tempo  priva  a 
União  do  direito  de  auferir  o  augmento  dos  impostos  de  importação,  reservados  a  si  pelo 
§  1®  do  art.  6»  jâ  approvado.  Na  contingência  de  flcaremos  Estados  sem  renda,  aceitamos 
este  ultimo  recurso.—  C.  José  de  Mello,^  B,  Orneiro,^  José  Simeão  de  Oliveira,^  Leite 
Oiticica. — Nelson  de  Almeida, — Zama^Santos  Pereira, 

Na  sessão  de  24,  é  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  anterior. 

Em  seguida,  o  Sr.  António  Eusébio  depois  de  algumas  explicações  pessoaes,  pede  dis- 
pensa do  cargo  de  vice-presidente. 

Consultado  o  Congresso  sobre  o  pedido,  não  é  elle  acceito,  unanimemente. 

O  Sr.  Zama  requer  que  se  consulte  o   Congresso  aflm  de  ver  si  elle   consente  que 
não  se  trabalhe  no  dia  25,  dia  do  Nascimento  de  N.  S.  Jesus  Christo. 
Posto  a  votos  é  approvado  o  pedido. 

Entrando  em  discussão  na  \^  parte  da  ordem  do  dia  a  seguinte  moção  do  Sr.  Américo 
Lobo. 

€  O  Congresso  dos  Representantes  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  exara  um  voto  de 
perenne  louvor  ao  exercito  e  armada  nacionaes  por  terem  coroado  o  santo  ideal  dos 
martyres  de  nossa  liberdade  e  o  monumento  de  nossas  glorias  immorredouras  com  a  pro- 
clamação da  Republica  Federativa,  aos  15  de  novembro  d^  1889,  e  passa  á  ordem  do  dia, 
sciente  e  consciente  de  que  a  parte  armada  da  nação  sempre  manterá  a  Republica  respei- 
tável e  inviolável,  e  garantirá  a  paz  e  a  tranquillidade  necessária  ao  exercício  de  todos  os 
direitos.» 

O  Lauro  Muller  pede  e  é  approvado  o  adiamento  da  discussão  para  occasião  oppor- 
tnna.  Na  2^  parte  da  ordem  do  dia  procede-se  à  votação  do  art.  12  6  das  emendas. 

E'  r^eitada  uma  emenda  suppressiva  e  é  approvado  o  art,  12  do  projecto. 

São  approvados  osarts.  13,  14  e  15  do  projecto. 
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Vem  a  mesa  a  seguinte: 

Declaração  de  voto 

Declaro  que  votei  contra  os  arts.  12  e  14  do  projecto  de  constituição  e  requeiro  que  se 
insira  este  TOto  na  acta.—  Almino  Alvares  Affbnso. 

Terminada  a  votação  do  titulo  preliminar,  continua  a  discussão  do  capitulo  II  do 
projecto. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjunctamente  em  discussão  varias. 

Emendas  e  additivos 

Na  sessão  de  26  é  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 
Vem  à  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

Declaro  que  na  sessão  de  22  do  corrente  votei  contra  a  emenda  do  Sr.  Júlio  de  Castilhos, 
substitutiva  do  art.  8<»,  declaração  que  sou  obrigado  a  fazer,  por, ter  havido  omissão  do  meu 
nome  no  Diário  do  Congresso  Nacional  de  23  do  corrente,  em  que  vem  publicada  a  votação, 
apezar  de  ter  sido  ella nominal.—  P.  de  Mendonça. 

Vem  também  à  mesa,  é  lido  e  apoiado  e  posto  em  discussão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  pelos  canaes  competentes  se  solicite  do  governo  as  seguintes,  informações  : 

1  ••  A  quanto  montaram  as  rendas  arreigadas  nos  dous  semestres  de  julho  a  dezembro 
de  1889,  e  de  janeiro  a  junho  de  1890,  pela  alfandega  da  capital  federal  e  por  todas  as 
repartições  da  mesma  capital,  dos  serviços  costeados  pelo  governo  geral ; 

2.0  Idem  idem,  em  relação  às  estradas  de  ferro  pertencentes  ao  Estada  Federal,  e  outros 
serviços  de  caracter  geral,  especiflcadamente  aquellas  e  as  dos  correios  e  telegmphos  ; 

3.*>  A  quanto  montam  as  rendas  provinciaes  dos  seguintes  artigos  : 

a)  objectos  de  luxo ; 

b)  fumo ; 

c)  bebidas  espirituosas ; 

d)  álcool ; 

discriminadas  as  rendas  por  estados,  e  quanto  foi  arrecadado  em  cada  um  ; 

4.°  Qual  a  cifra  exacta  aos  encargos  da  Republica,  proveniente  dos  serviços  de  que  está 
onerada  hoje,  discriminada  cada  verba  e  o  ónus  de  cada  uma. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  26  de  dezembro  de  1891  —  Leite  Oiticica. 
—  Approvada  a  urgência  pedida  para  entrar  na  1*  parta  da  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

Na  ordem  do  dia  continua  a  discussão  do  capitulo  I  secção  I  do  projecto  de  Consti- 
tuição e  das  emendas . 

Vêem  à  mesa,  são  lidas,   apoiadas  e  entram  coiyunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Vêem  à  mesa,  são  lidas  e  apoiadas  mais  outras 

Emendas 

Na  sessão  de  27,  depois  de  algumas  observações  de  dous  Srs.  representantes,  dà-se  a 
acta  por  approvada. 

Na  1"  parte  da  ordem  do  dia  entra  em  discussão  o  requerimento  apresentado  na  sessão 
anterior  pelo  Sr.  Leite  Oiticica,  em  virtude  de   urgência  approvada  pelo  Congresso  a  re- 
querimento do  mesmo  senhor. 
-    E'  ap provado  o  requerimento. 

Na  2»  parte  da  ordem  do  dia  continua  a  discussão  do  capitulo  I  secção  I  do  Projecto  de 
Constituição  e  das  emendas. 
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Voem  â  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuntamente  em  discussão  varias 

Emendas 

E' rejeitado  um  requerimento  verbal  do  Sr.  Fróessobreo  adiamento  da  votação  de 
emendas. 

E'  approvado  o  art.  16  do  projecto. 

São  approvadas  em  seguida  as  emendas  da  commissão  especial  ao  art.  16  §  1°  e  §  2.o 

E'  rejeitado  um  additivo  do  Sr.  Américo  Lobo. 

Ficam  prejudicadas  uma  emenda  substitutiva  e  outra  suppressiva do  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  e  outros  senhores  representantes. 

Posto  a  votos  o  art.  17,  ô  approvado,  bem  assim  o  §  1  .«> 

£'  approvada  a  emenda  correctiva  da  commissão. 

São  rejeitadas  varias  emendas,  ficando  prejudicada  a  emenda  substitutiva  do  Sr.  Fre- 
derico Borges. 

E' approvada  uma  emenda  substitutiva  da  commissão,  ficando  prejudicados  os  arts.  18 
e  19  do  projecto. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  si  duas  emendas  do  Sr.  Zama  acaram  prejudicadas,  procede- 
se  à  votação  nominal,  segundo  a  qual  o  Congresso  não  considera  prejudicada  a  emenda  do 
mesmo  Sr.  representante  ao  §  1<»  do  art.  18,  que  ó  em  seguida  approvaSo. 

Annunciando  o  Sr.  presidente  a  votação  da  emenda  do  mesmo  Sr.  Zama  ao  art.  19, 
declara  o  Sr.  presidente  prejudicado  o  art.  19  e  o  substitutivo  do  Sr.  Zama. 

E*  approvado  o  art.  20  do  projecto,  bem  como  o  art.  21.  E'  também  approvada  uma 
emenda  da  commissão  ao  mesmo  artigo,  âcando  prejudicado  o  substitutivo  do  Sr.  Zama. 

E'  approvado  o  art.  2t,  e  rejeitada  uma  emenda  do  Sr.  Tosta, 

E*  approvada  uma  emenda  additiva  do  Sr.  Badarô  ao  art.  23. 

E*  approvada  a  emenda  substitutiva  da  commissão  ao  art.  24,  e  as  emendas  do  Sr.  J. 
Mariano  ao  substitutivo  da  commissão,  âcando  prejudicados  o  art.  do  projecto  e  os  substi- 
tutivos de  vários  Srs.  representantes. 

E'  approvado  o  substitutivo  do  Sr.  Corrêa  Rabello  ao  n.  1,  ficando  prejudicado  o  mesmo 
n.  1  do  art.  25  do  projecto. 

E*  approvado  o  n.  2  do  art.  25  do  projecto.  E'  approvada  a  emenda  suppressiva  da 
commissão  ao  art.  26,  e  declarando  o  Sr.  presidente  que  considera  prejudicadas  as  demais 
emendas,  suscita-se  uma  questão  de  ordem,  reconbecendo-se  afinal  que  não  ha  casa  para 
votar-se. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  voto 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  da  commissão  ao  §  2^  do  art.  25,  porque  entendo  que 
todos  os  estrangeiros,  que  aceitarem  a  naturalisação,  ficam  sendo  cidadãos  brazileiros,  e, 
portanto,  no  gozo  de  todos  os  direitos;  não  reconheço  justificação  para  a  excepção.—  Pi- 
fJieiro  Guedes, 

Declaro  votar— não— na  votação  nominal  sobre  a  emenda  ao  additivo.— ^osd  Beviliqua. 

Declaro  que  votei— não— isto  é,  que  não  estava  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Zama.— 
Belarmino  Mendonça. 

Ao  art.  23 

Votámos  contra  as  emendas  dos  Srs.  Zama  e  Badarô,  por  entendermos,  como  preceitua 
o  projecto  de  Constituição,  que  a  fixação  de  subsidio  é  attribuição  do  Congresso  ordinário, 
que  pôde  igualar  os  subsidies  dos  representantes  das  duas  camarás.—  Gil  Goulan.^Mon- 
tetro  de  Barros, '^Domingos  Vicente, 

Damos  voto  affirmativo  acerca  da  emenda  suppressiva  do  Sr.  Cezar  Zama,  por  consi- 
derar que  a  votação  do  Congresso,  approvando  a  emenda  substitutiva  da  commissão 
dos  21,  prejudicou  effecti vãmente  aquella  emenda.—  Belarmino  Carneiro,'^  Dr.  Nogueira 
Paramgud. 

Declaramos  ter  votado  pela  emenda  do  Sr.  representante  do  Rio  Grande  do  Norte,  Dr. 
Amaro  Cavalcanti,  relativa  à  capacidade  politica  do  cidadão,  sem  attenção  à  sua  religião 
ou  crença.— Aíwíno  Ahares  Affonso.^José  Bernardo  de  Medeiros,'^ A.  de  Amorim  Garcia. 
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Vem  a  mesa  a  segainte 

Declaração  ^de  voto 

Declaro  que  não  me  achava  no  recinto  desta  casa  quando  se  procedeu  á  veriíica^  da 
votação  da  emenda  que  iguxla  o  subsidio  dos  deputados  ao  dos  senadores. 

Si  estivesse  presente,  teria  votado  contra,  salvo  si  o  seu  pensamento  fosse  equiparar 
o  subsidio  dos  senadores  ao  que  percebem  actualmente  os  deputados,  porque  neste  caso 
essa  emenda  seria  em  vantagem  dos  cofres  públicos  do  paiz  e  jamais  deixaria  de  votar  por 
ella •—A^7nei(ia  Barreto. 

E*  lida,  apoiada  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhost  a  seguinte 

Indicação 

Proponho  que,  toda  vez  que  neste  Congresso  se  tiver  de  tratar  de  assumptos  que 
entendam  com  as  prerogativas  de  ambas  as  Camarás,  aqui  reunidas,  durante  o  período  da 
approvação  da  CoDStituigão,  seja  nomeada  uma  commissáo,  composta  de  igual  numero  de 
senadores  e  deputados,  para  delles  tomar  conhecimento  e  resolver,  considerandu-se  questão 
vencida  a  opinião  da  mesma  commissão,  salvo  empate  na  votação,  que,  neste  caso,  será 
resolvido  pelo  voto  do  presidente  deste  Congresso.— Aímcúía  Barreto, 

São  lidas,  apoiadas  e  ficam  sobre  a  mesa,  para  opportunamente  entrarem  na  ordem  dos 
trabalhos,  as  seguintes 

Indicações 

Indico  que  seja  reformado  o  art.  58  do  Regimento  no  sentido  de  poder  entrar  englobada- 
mente  em  1^  discussão  mais  de  um  capitulo  do  projecto  constitucional,  toda  vez  que  o 
Congresso,  por  votação  expressa,  assim  enten.ier  conveniente. 

Indico  que  seja  interpretado  o  art.  58  in /í«e  do  regimento  no  sentido  de  se  determinar 

Sue  as  emendas  substitutivas  sejam  votadas  primeiro  do  que  os  artigos  do  projecto.—  José 
(ariano, 
O  Sr.  José  Mariano  requer  e  o  Congresso  concede  urgência  para  serem  discutidas  estas 
indicações. 

Na  ordem  do  dia,  continuando  a  votação  do  capitulo  II  do  projecto  de  Constituição,  é 
lido  o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti : 

Requeiro  que  a  votação  da  mateiia  do  paragrapho  único  por  mim  apresentado  como 
additivo  à  emenda  do  art.  26  do  Projecto  de  Constituição,  fique  adiada  para  quando  se  tiver 
de  votar  o  art.  72  do  mesmo  projecto.  E'  approvado  este  requerimento  e  o  Congresso  jul- 
ga prejudicada  a  emenda  do  mesmo  3r. 

Yeem  à  mesa  as  seguintes 

DECLARAÇÕES   DE  VOTOS 

Declaramos  que  votámos  no  sentido  de  não  ser  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  que  consagra  assumpto  de  liberdade  espiritual. 

S,  R.  —  Frederico  Borges,  —  Francisco  Badarô  —  Pacifico  Mascarenhas.  -^Demétrio 
Ribeiro  —  José  Si  meão.  —  Annibal  Falcão.  —  Alcindo  Guanabara,  —  Antão  de  Faria»  — 
Manoel  Fulaencio.  —  Astolpho  Pio»  —  Carlos  Chagas,  —  Fróes  da  Crus,  —  Fonseca  Hermes, 

—  Barbosa  lAma. 

Votei  para  que  não  fosse  considerada  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

—  Bueno  de  Paiva, 

Declaramos  que  votámoi  que  a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti  não  estava  prejudicada, 
por  conter  matéria  nova.  —  Chagas  Lobato.  —  João  Luiz,  —  /.  AveUar.  —  Gabriel  de 
Magalhães.  —  António  Olyntho, 

Requeiro  que  se  insira  na  acta  que  votei  pela  emenda  do  Sr.  senador  Amaro  Cavalcanti, 
como  uma  prova  de  respeito  á  liberdade  de  consciência.—  Ga«-cta  Pires. 

Declaramos  que  votámos  no  sentido  de  não  estar  prejudicada  a  emendado  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  que  diz  :  ninguém  será  declarado  incompatível,  por  ser  crente  ou  ministro  de 
uma  relegião. —  Ignacio  Tosta  —  Samios  Pereira.  —  F.  Sodré.  —  Paula  Guimarães,  —  Ám^ 
pkihphie.  9^  4.  MiUm.  «-  Custodio  de  MoUo. 
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Declaro  que  vot3Í  para  que  a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti  não  fosse  considerada 
prejudicada^  por  me  parecar  uma  garantia  da  liberdade  e  igualdjide  dos  ciladãos  e  dos  seus 
direitos  políticos  ;  que  âcasse  consignado  na  Constituição,  como  norma  da  lei  ordinária  que 
houver  de  estabelecer  incompatibilidades,  que  nenhuma  pôde  ser  estabelecida  por  motivo  de 
crença  e  proí^ssão  relic^iosa,  o  que  desde  já  aproveitaria  nas  próximas  eleições  dos  con- 
gressos dos  estados.—  Monteiro  de  Barros. 

DISCUSSÃO  DO  CAPITULO  II,  SECÇÃO  1 

Entra  em  discussão  o  capitulo  ii,  secção  i  do  projecto  de  Constituição. 
São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuntamente  em  discussão  varias 

Emendas 

Posto  a  votos  o  art.  27  do  projecto  de  Constituição,  é  approvado,  bem  como  a  emenda, 
sendo  rejeitada  uma  sub-emenda. 

E'  approvado  o  §  1  .** 

E'  approvada  uma  emenda  do  Sr.  Uchôa  Rodrigues  e  outros  Srs.  representantes, 
ficando  prejudicado  um  additivo. 

B'  approvado  o  art.  28,  e  uma  emenda  da  commlssão. 

E*  rejeitada  uma  emenda  de  suppressão  de  algumas  palavras  do  ai*t.  28. 

E*  approvada  uma  emenda  dos  Srs.  Josó  Hygino  e  José  Mariano,  sendo  rejeitada  outra 
emenda  substitutiva. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

Declaro  aue  votei  contra  a  emenda  que  a  commissão  apresentou  ao  art.  27,  porque  se 
estabelece  caoa  estado  como  uma  circumscripção  eleitoral.  ^  Francisco  Badaró. 

Entrando  em  discussão  o  capitulo  111  do  projecto  vêem  à  mesa  varias 

Emendas 

Não  se  pôde  votar  o  requerimento  de  encerramento,  pedido  pelo  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, nem  o  capitulo  III,  por  falta  de  numero. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  IV  e  vêem  à  mesa  duas 

Emendas 

E'  encerrada  a  discussão  do  capitulo  e  adiada  a  votação,  por  falta  de  numero. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  V .  Não  havendo  oradores  inscriptos,  fica  encarada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Aberta  a  sessão  do  dia  30,  é  lida  e  apoiada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  uma  commiásão  para  dar  parecer  sobre  os  requerimentos  dos 
Srs.  Conde  de  Figueiredo  e  Mai*tinho  Rodrigues  de  Souza,  pedindo  licença  este  para  retirar ' 
se  da  capital,  por  incommodo,  e  aquelle  para  retirar-se  para  fora  do  paiz,  por  urgente 
necessidade. 

Yeem  k  mesa  as  seguintes 

Dedaraçôes  de  voto 

Requeiro  que  se  consigne  na  acta  a  declaração  de  que  votei  contra  a  emenda  substitu- 
tiva do  art.  26,  e  que  se  £iça  inserir  no  Diário  Official  a  mesma  declaração,  nos  seguintes 
termos: 

4  Votei  contra  a  emenda  substitutiva,  offerecida  pela  commissão  dos  21  ao  art.  26  do 
projecto,  pelos  motivos  seguintes : 

4  l.«  P(Nr  oonsiderar  matéria  constitucional  as  questões  de  inelegibilidade,  consignadas 
nesae  artigo,  •,  conseguintemente,  da  esphera  de  acção  do  Congresso  Constituinte,  unioo 
poder  competente  para  eitabeleoer  raitmç<M  ao0  dlreike  poUtira. 
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«2.«  Pop  me  parecer  illogico  o  procedimento  da  commissão,  que,  consignando  na  Consti- 
tuição (art.  25)  as  condições  de  elegibilidade,  não  consignou  igualmente  os  casos  de  inele- 
gibilidade, de  que  cogitou  o  projecto,  e  que  constituem  assumpto  da  mesma  natureza. 

€  3.<»  Por  ser  improcedente  e  contraria  à  verdade  histórica  a  razão  apresentada  pelo  Sr. 
senador  Saraiva,  no  intuito  de  justificar  a  conducta  da  commissão,  —  de  não  consignar 
nenhuma  Constituição  disposições  aítinentes  a  incompatibilidades,  visto  como,  alôm  de  não 
sermos  obrigados  a  fazer  sempre  o  que  outros  fizeram,  —  non  tam  spectandum  est^  quod 
Eomos  factum  sit,  quam  quod  Romos  fieri  deôôí,  —  accresce  que  muitas  constituições  consi- 
g^nam  disposições  perfeitamente  idênticas  ás  ao  projecto,  bastando  citar,  entre  outras,  a 
mgleza,  arts.  150  e  151,  a  da  Bélgica,  art.  50,  a  de  Luxemburgo,  arts.  53  e  54,  a  da  Suissa, 
arts.  76,  80  e  96,  a  da  Suécia,  art.  26,  a  de  Costa  Rica,  arts.  73,  74  e  76,  a  do  Equador, 
art.  42  e  a  de  Portugal,  Acto  Addicional,  art.  7.» 

<4.*  Finalmente,  por  entender  qneas  questões  de  incompatibilidade  constituem  assumpto 
delicado  de  mais  para  ficar  sujeito  às  variações  das  legislaturas  ordinárias. 

€  Devo  ainda  declarar  que,  não  obstante  pensar  assim,  votei  no  sentido  de  se  considerar 
prejudi&tda  a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  senador  A.  Cavalcanti  ao  artigo  substitutivo 
aceito  pelo  Congresso,  não  por  ser  contrario  ao  principio  contido  na  emenda,  mas  por  não 
poder  narmonisal-a  com  a  votação  anterior,  que  deu  em  resultado  a  approvação  do  substi- 
tutivo.— /.  de  Serpa.)> 

Declaro  que  na  sessão  de  hontem  votei  no  sentido  de  não  estar  prejudicado  o  additivo 
do  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  assim  concebido :  —Ninguém  será  declarado  incompatível  por  ser 
crente  ou  ministro  de  uma  religião  — ;  e  votaria  pelo  mesmo  additivo,  si  elle  fosse  submet- 
tido  à  votação . — Generoso  Marques . 

Declaramos  que  não  nos  achávamos  no  recinto  desta  casa,  quande  foi  votada  a  emenda 
do  Sr.  deçutado  José  Mariano,  incompatibilisando  directores  e  presidentes  de  bancos. 

Si  estivéssemos  presentes,  teríamos  votado  contra,  porq^ue  não  devemos  afastar  do  par- 
lamento uma  classe  habilitada  a  esclarecer  o  estado  financeiro  do  paiz.—  Almeida  Barreto, 
—  Firmino  da  Silveira,'^  João  Neiva, 

Requerendo  o  Sr.  Érico  Coelho  ou  que  se  votasse  a  moção  por  elle  apresentada  em 
outra  sessão,  ou  se  concedesse  urgência  para  entrar  na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  o 
Congresso  concede  a  urgência  pedida. 

Requerendo  o  Sr.  Almeida  Barreto  urgência  para  entrar  na  ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte  uma  indicação,  que  apresentou,  sobre  matéria  regimental,  o  Congresso  concede  a 
urgência  pedida. 

Na  1*  parte  da  ordem  do  dia  entram  em  discussão  as  indicaçQ0S  apresentadas  na  sessão 
de  29  pelo  Sr.  José  Mariano  e  postas  successivamente  a  votos  a  1»  para  que  seja  reformado 
o  art.  58  do  regimento  e  rejeitada  a  2°-  para  que  seja  interpretado  o  mesmo  art.  in  fine  no 
sentido  de  se  determinar  que  as  emendas  substitutivas  sejam  votadas  primeiro  do  que  os 
artigos  do  projecto. 

Na  2*  parte  da  ordem  do  dia  procede-se  á  votação  dos  capítulos  Hl,  IV  e  V,  secção  I  do 
Pprojecto  de  Constituição. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

Declaro  que  votei  contra  o  art.  31  do  projecto,  por  entender  que  elle  estabelece  a  con- 
fusão de  poderes  e  subordina  o  senado  ao  poder  executivo  —  Pinheiro  Guedes. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  I  da  secção  II  do  Projecto  da  Constituição. 

Requerendo  o  Sr.  José  Mariano  c[ue  seja  discutida  englobadamente  toda  a  matéria  refe- 
rente à  organização  do  poder  executivo,  é  approvado  este  requerimento. 

Vêem  á  mesa  varias  emendas. 

E'  lida  pelo  Sr.  Adolpho  Gordo  mais  uma  emenda. 

São  lidas  mais  outras  emendas. 

E*  também  lida  mais  outra  emenda 

São  lidas  ainda  outras  emendas. 

Vai  a  imprimir  o  parecer  da  commissão  nomeada  pelo  Sr.  presidente  para  dar  parecer 
sobre  as  licenças  pedidas  pelos  Srs.  Conde  de  Figueiredo  e  Martmho  Rodrigues  de  Souza. 

Na  sessão  de  31  ô  lida  e  approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 
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Vem  á  mesa,  ó  lida,  apoiada  e  sem  debate  approvada  a  seguinte 

Indicação 

Indico  que,  çpnsultado  o  Congresso,  seja  nomeada  uma  commissao  de  nove  membros  para 
comprimentar  o  chefe  do  Governo  Provisório  no  dia  de  amanliã  (1  de  janeiro)  o  qual  pela 
Republica  éconsagrado  à  fraternidade  dos  povos.  —  Amaro  Cavalcanti.  —  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  a  referida  commissao. 

Na  1*  parte  da  ordem  do  dia  entra  em  discussão  a  moção  do  Sr.  Érico  Coelho  e  outros 
sobre  a  organização  dos  estados. 

Consultado  o  Congresso  ,resolve  ser  necessária  a  concessão  de  nova  urgência  para  que  a 
moção  possa  continuar  na  ordem  do  dia. 

Na  2*  parte  da  ordem  do  dia  continua  a  1«^  discussão  da  secção  II  do  Projecto  de  Con- 
stitui^, com  as  emendas  apresentadas. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjunctamente  em  discussão  varias 

Emendas 

São  lidas  e  apoiadas,  para  en tarem  em  discussão  com  o  projecto  outras 

Emendas 
Vem  à  mesa  à  seguinte 

Declaração  de  voto 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  sessão  dehontem,  votaria  contra  a  emenda  da  cem- 
miss^o  ao  §  10  do  art.  23,  que  retirou  do  Congresso  a  attribuição  de  resolver  definitivamente 
a  questão  de  limites  entre  os  estados,  porque  nella  vejo  o  adiamento  da  solução  de  uma 
questão  que  considero  de  capital  importância,  qual  a  da  extensão  territorial  de  alguns 
pequenos  estados. 

Declaro  também  que  votaria  no  sentido  de  não  ser  prejudicado  o  additivo  do  senador 
Amaro  Cavalcanti  contra  a  incompatibilidade  por  crenças  e  funcçQes  religiosas^  a  favor  da 
qual  votaria,  si  fosse  submettida  à  votação.^  jFV/t5&6^  Freire. 
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operar- se  sobre  a  base  de  systemas  perfeita- 
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que  me  foi  conferido  por  lueus  conterrâneos, 
não  veio  lucluida  a  faculdade  di^  aggravar, 
por  esse  modo.  a  situação  financeira  do  es- 
tado de  Pernambuco,  já  muito  precária,  e  de 
comprometter  o  seu  futuro,  o  tampouco  de 
subscrever  a  sua  exautorav'ão,  c^rceando-lhe 
as  p:*ero-r.itivus  mais  importantes  em  matéria 
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medida  obrigatória  para  todos  os  estados, 
quando  eu  prafe 'ia  que  ella  fosí«e  facultativa 
na  f«')rma  cia  minha  emenda  ao  art.  G**,  resal- 
vado  as^^im  o  principio  federativo.» 

Dos  Srs.  J.  de  Serpa  e  Frederico  B  )r;,'es. —«Deb- 
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caracter  provisório,  necessária  á  organização 
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fficiente  e  que  os  estados  do  norte  precisam  de 
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podt^r  manter-se  a  federação.» 
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Declaramos  que  votámos  pela  emenda  que  con- 
ce.le  aos  estados  impost)  addicional  de  15% 
sobre  os  direitos  de  importação,  como  recurso 
ultimo  de  vida  para  os  estados,  á  vista  do 
plano  da  diseriminação  das  rendas  adoptado 
pela  Constituição,  embora  reconheçamos  que 
í^ssa  cjncesssão  ataca  o  principio  da  fede- 
ração dos  estados  e  ao  mesmo  tempo  priva 
a  União  do  direito   de   auferir  o   augmento 


dos  impostos  de  importação,  res'»rvados  a  si 
pelo  §  1°  do  art.  6^  já  approvado.  Na  con- 
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liavido  omissão  do  meu  nome  no  Diário  do 
Congresso  Nacional  de  23  do  corrente,  cm. 
que  vem  publicada  a  votação,  apezar  de  ter 
sido  ella  nominal.»  Pag.  344. 
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Do  Sr.  Bellarmino  Carneiro.  Não  tendo  compa- 
recido á  ses>ã'>  do  dia  20,  declaro  que,  si  esti- 
vesse presente,  votaria  contra  o  encerramento 
da  discussão  d(»  cap.  l»  do  projecto  de  Con- 
stituição. Pair.  335. 

D'^  Sr.  Pinheiro  Guedes.  Doelaro  que  votei  con- 
tra a  emenda  da  coramissà)  ao  íí  2**  <lo  art.  25, 
p)rque  enioido  que  todos  os  estrangeiros, 
qu"  aceitareTu  a  naturalisa:ão,  ficam  sendo 
cid  idàos  brazdeiros.  e,  porta  it),  no  frozo  de 
todos  os  direitas.  Não  reconheço  j-islilieação 
para   a  exct^pcào. 

Do  Sr.  Joaé  Beviláqua.  Declaro  votar — não — 
na  votação  nominal  sobre  a  emenda  ao  ad- 
ditivo. 

Do  Sr.  ballarmino  Mendonça.  Declaro  qut»  votei 
não— isto  é,  <i'íe  não  estava  preju  ;icada  a 
emenda  do  Sr,  Zania  ao  art.  23. 

Do=>  Srs.  Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros  e  Do- 
mingos Vieento.  Votámos  contra  as  emendas 
dosSrs.Zamae  Badaró,  por 'nten(lermos,c  )mo 
preceitua  o  projctíto  de  constituição,  qie  a  llxa- 
ção  do  subsidio  é  attrib  lição  do  ('on.irresso 
unlinari),  q;e  j  óflc  igua'ar  os  sobbidi.>s  cios 
representantes  das  duas  camarás. 

Dos  Srs.  Bellarmino  Carneiro  e  l)r.  Nogueira 
Penido.  Demos  \oto  aíTirmativo  ácrca  da 
emenda  sijipressiva  do  Sr.  ('esar  Zama,  p^r 
coiuiderar  que  a  votat-ão  d  o  Congresso,  ap- 
provando  a  em<>nda  substitutiva  da  commis- 
são  dos  21 — prejudicou  eílectivamento  aquella 
emenda. 

Dos  Srs.  Al  mino  AíTonso,  J,  B.  de  Medeiros  e 
A.  do  Amorim  Garcia.  Declaramos  ter  votado 
l)?la  emenda  do  Sr.  .Vmaro  Cavalcanti,  rela- 
tiva á  capacidade  politica  do  cidadão,  sem 
att^^nção  á  sua  religião  ou  crença.   Pag.    393. 

Do  Sr.  .Vhneida  Barreio.  Declaro  q  ;o  não  me 
achava  nt)  recinto  desta  casa,  quando  se  pro- 
cedeu á  verificação  da  votação  sobre  a  emenda 
que  iguala  o  buijsidio  dos  deputados  ao  dos 
sMiadores. 

Si  estivesse  presente,  teria  votado  contra,  salvo 
si  o  seu  pensamento  fosse  equiparar  o  subsi- 
dio dos  senadores  ao  qjie  percebem  actial- 
mente  os  deputados — porém  que,  neste  caso, 
essa  emenda  seria  em  vantagem  das  finanças 
do  paiz,  e  jamais  deixaria  de  votar  por  ella. 
Pag,  3<>1. 

Dos  Srs.  Frederico  Borges,  Francisci  Borges, 
Pacifico  Marcarenbas,  Demétrio  Ribeiro,  J. 
Simeão,  Annibal  Falcão  e  outros  Srs.  repre- 
smtantes.  Declaramos  que  votámos  no  sen- 
tido de  não  ser  considerada  prejudicada  a 
emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  que  con- 
sagra assumpto  de  liberdade  espiritual. 
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Do  Sr.  Bueuo  de  Paiva.  Votei  para  que  não 
fosse  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

Dos  Srs.  Chagas  Lobato,  João  Luiz,  J.  Avellar, 
Gabriel  de  Mai;alhãí>.s  e  António  Augusto. 

Do  Sr  Garcia  Pires.  Requeiro  que  se  insira  na 
acto,  que  votei  p?la  emenda  do  Sr.  senador 
Amaro  Cavalcanti,  como  uma  prova  de  re- 
speito á  liberdade  de  consciência. 

Dts  Srs.  Tosta,  Santos  Pereira,  E.  Sodró, 
Paulo  Guim»ries,  xVmphilophio,  A.  Milton  e 
Custo  lio  de  Mello,  Declaram»?  q  le  votámos 
no  s3ni ido  de  não  estar  prejudicada  a  emenda 
do  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  que  diz:  ningu*^,m 
ser:'i  declarado  incompatível  i)')r  ser  crente  uu 
mi;iistro  de  uma  religião.  Pau'.  oV\>. 

Do  Sr.  Monteiro  de  Barros.  Declaro  que  vot^M 
para  mie  a  emenda  do  Sr.  Amaro  C/avaleanti 
nà  )  fos>e  considerada  prejudicada,  por  me 
piivcer  uniag-arantiada  liberdade  e  igualdade 
dos  cidadãos  e  dos  s.»  is  dir^it)s  i)jliticos; 
q>ie  lie  IRS3  cansignad  )  na  ConsUtuicãn,  como 
norma  da  lei  ordinária  quo  houver*  de  csta- 
It^leoe.-  inc  )mpatibiUda(l^s.  qiio  nenhuma  pule 
fierestilielecida  por  motivo  de  crença  e  pro- 
íiíí.>âo  rt*iigiosa,  aq-ie  desde  ja  aproveitaria 
nas  próximas  eleiçuâs  dos  con'-rres303  dos 
Estados.  Pais'.  39'J. 

Do  Sr.  J.  de  Siqueira.  Requeiro  que  se  consi- 
gna na  acta  ad<^clapacão  d^  que  votei  contra 
a  e:nenda  subslituliva  do  art.  2G,  o  se  faça 
insnir  no  l)íari)Offícial  a  mesma  declararão 
nos  R3guintes  lermos: 

<  Votei  c  >  itra  a  emenda  substitutiva,  olTer^cida 
pela  coiuniissão  dos  21  ao  art.  2»)  do  projecto, 
pMos  motivos  seguintes : 

1."  por  oiisidorar  matéria  constitucional  as 
qiefítôes  de  inegibilid  ide,  consignadas  nesse 
arti":.''),  e,  conseg  lintemente,  da  o'?phora  de 
acão  d)  ("ongresso  Constituinte,  único  poder 
cora[>etente  para  estabelecer  restricçòes  aos 
direíDs  políticos. 

2.^  Por  me  parecer  illo_'ico  o  procedimento  da 
commis^ã  >.  que,  consignando  na  Constituição 
(art.  25)  as  condições  de  elegibilidade,  não 
CO  isig  u)ti  igialm  nte  os  casos  de  inegibili- 
dade,  de  qu^í  cogitou  o  projecto,  e  que  consti- 
tuem assumpto  da  mesma  natureza. 

3.^  Por  ser  improcedente  e  contraria  á  verdade 
histórica,  razão  apresentada  polo  Sr.  senador 
Saraiva,  no  intuito  de  justilicar  a  conducta 
da  commissão — de  não  consiqnar  nenhuma 
CGn^tituioõo  di^posii^õis  atUncntes  a  incovi' 
pitibihdidcs,  visiocomo,  além  de  não  sermos 
obrigados  a  fazer  o  que  ou iros  fizeram, — non 
tam  e.rcctandum  est^  quoi  Homm  factum  sit, 
quam  qiiod  Uom'V  fUri  dcbct^ — accresce  que 
mui  ias  constituições  consignara  disposições 
perfi lamente  idênticas  ás  do  pr"jeeto,  bas- 
tando citar,  entre  outras,  a  ingleza,  arts.  150 
e  151,  a  da  Bélgica,  art.  50,. a  de  Luxemburgo, 
arts.  53  c  54,  a  da  Suissa,  àrts.  7ó,  80  e  96,  a 
da  Suécia,  art.  26,  a  do  Costa  Rica.  arts.  73, 
74  e  76,  a  do  Equador,  arts.  42  e  a  do  Portu- 
gal. Acto  addicional,  art.  7.<* 

Do  Sr.  Generoso  Marques.  Declaro  que  na 
sessão  de  hontem  votei  no  sentido  de  nãí  estar 
prejidicado  o  addltivo do  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, assim  concebido  :  <  Ninguém  será 
delcarado  incompatível  por  ser  crente  o  mi- 
nistro de  uma   religião  »  ;    e    votaria  pelo 


mesmo  additivo,  si  elle  fosse  submettido  â 
votação. 

Dos  Srs.  Almeida  Barreto,  Firmino  da  Silveira 
e  João  Neiva.  Declaramos  que  não  nos  acháva- 
mos no  recinto  desta  casa,  quando  foi  votada 
a  emenda  do  Sr.  deputado  José  Mariano, 
incompatibilisando  directores  e  presidentes 
de  bancjs. 

Si  estivéssemos  presentes,  teríamos  votado  con- 
tra, porque  não  devemos  afastar  do  parla- 
mento uma  classe  habilitada  a  esclarecer  o 
estado  financeiro  de  paiz.  Pag.  413. 

Do  Sr.  Pinheiro  Guedes.  Declai'o  que  votei  con- 
tra o  art.  31  do  projecto,  pr>r  entender  que 
elle  estabelece  a  confusão  d»  poderes  e  subor- 
dina o  Senado  ao   poder  executivo.  Pag.  416. 

Do  Sr.  Casimiro  Júnior.  Votei  pela  adopção  do 
art.  3S,  convencido,  aliás,  de  que  são  um 
tantj  illusorias  as  attribuiçoes  conferidas  ao 
Con:,'resso  nos  â§  3*^,40  e  5'*  deste  artigo,  limi- 
tadas como  se  acham  pelas  disposições  do 
art.  6'5  do  proj*ícto,  que  importam  a  consa- 
gração do  ir.osmissimo  systema  tributário,  já 
ondemnado,  do  antigo  regimen. 

E*  a  negociação  quasi  completa  do  papel  eco- 
nómico do  Estado  esse  systema  que  o  Sr. 
ministro  da  fazenda  tornoa  bem  patente, 
declarando  estar  disposto  a  conceder  aos  Es- 
tado^ 15  ^lo  addicijnaes  aos  direitos  de  impor- 
tação, pagando-lhes,  por  demais,  as  dividas. 

Como  poderá  o  Congresso  conseguir  fomentar 
o  desenvolvimento  da  riqueza,  regulando  o 
commercio  internacional,  estabelecendo  os 
meios  de  pagar  a  divida  publica,  quando 
cslá  consignado  p da  lei  e  pela  doutrina,  q^ue 
a  explica,  que  os  impostos  de  importação, 
principal  barreira  opposta  a  troco  natural 
do-ç  productos,  é  a  sua  melhor  fonte  de  renda? 

Da  disc  issuo  havida  sobre  matéria  de  rendas 
e  p  ira  a  qual,  como  si  desde  já  fossemos  ap- 
parcdhar  o  primeiro  orçamento,  tem  sido 
pedida  toda  sorte  de  esclarecimentos  —  o  que 
ha  contiibuido  para  tornar  mais  complicada 
a  tarefa  do  Congresso  Constituinte  —  ó  fácil 
deprehender  que  não  se  está  attendendo, 
nem  ás  actuaes,  nem  ás  futuras  condições  de 
nossa  existência. 

Do  antigo  regimen  económico  nada  mais  po- 
demos esperar ;  é  elle,  entretanto,  que  iremos 
inocular  ás  pressas  no  art.  6**,  nullificando 
a  pujança  dos  vastos  e  inesgotáveis  recursos 
do  paiz,  tolhendo  desde  logo  a  acção  que 
poderiam  dar  ao  Congresso  os  citados  para- 
graphos  do  art.  23. 

Na  Constituição  não  podem  figurar,  como  que 
formando  um  systema,  uns  impostos  de  pre- 
ferencia a  outros,  a  pretexto  de  discrimina- 
ção de  rendas ;  as  leis  económicas  não  são 
immutaveis,  mas  simplesmente  deve  appa- 
recer  em  toda  evidencia  a  razão  de  ordem 
publica,  o  principio  politico  em  que  se  funda 
a  União  para  reserval-os  para  si. 

Assim,  para  quo  os  citados  paragraphos  do 
art.  23  fossem  um  corollario  do  art.  6°  e  o 
completassem,  era  mister  que  elle  não  conti- 
vesse mais  do  que  os  seguintes  dizeres  : 

Só  a  União  tem  o  direito  de  estabecer  impostos 
que  entenderem  directamente  com  o  com- 
mercio internacional,  cuja  uniformidade  ti- 
ver de  ser  regulada  por  tratados,  e  bem  assim 
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todos  03  que  incidirem  sobre  genriços  de  ca- 
racter nacional. 

O  maLi  ó  matéria  de  lei  ordinária.  Pag.  419. 

Do  Sr.  Felisherto  Freire,  Declaro  que  si  esti- 
yesse  presente  á  sessão  de  bontem,  votaria 
contra  a  emenda  da  commissão  ao  §  10  do 
art.  33,  que  retirou  do  Congresso  a  attn  bul- 
cão de  resolver  definitivamente  a  questão  de 
limites  entre  os  Estados,  porque  nella  vejo  o 
adiamento  da  solução)  de  uma  questão,  que 
considero  de  capital  importância,  qual  a  da 
extensão  territorial  de  alguns  pequenos  Es- 
tados. 

Declaro  também,  que  votaria  no  sentido  de  não 
ser  prejudicado  o  additivo  do  Sr.  senaílor 
Amaro  Cavalcanti,  contra  a  incompatibilidade 
por  crenças  e  funcções  relij^iosas,  a  favor,  da 
qual  votaria,  si  fosse  submetido  á  votação. 
Pag  479. 

I>enietrÍo  Ribeiro  (O  Sr.)  Discursos: 
ApresMitando   uma    representação   do  Centro 

Positivista.    (Sessão   em    13   de    dezembro.) 

Pag.  146. 
Discussão  do  requerimento  do  Sr.  Leite  Oiticica. 

(Sessão  em  27.)  Pag.  383. 
Sobre  o  projecto  de  Constituição,  (Sessão  cm 

29.)  Pag.  398. 

Eduardo  Gonçalve»  (O  Sr.)  —  Discursos: 
Expl ilações.  (Sessão  em  21.)  Pag.  68. 

ElelçAo  da  mesa 

Que  tm  de  dirigir  os  trabaliios  do  Congresso 

Nacional  Constituinte.  (Pag.  73.) 
Continuação  da  eleição  da  mesa.  (Pag.  75.) 

Eletçfto 

Da  co:  -missão  especial  para  dar  parecer  sobre 
a  C  instituição.  (Pags.  76  e  77.) 

Elysen  IMartlii»  (O  Sr.)  —  Disi:ursos: 
Sol)re  o  projecto  de  Regimotito  para  o  Coni,'reNso 

Nacional.  (Sessão  em  19.)  l*ags.  24,  28  a  30, 

33,  36  e  39. 
Discussão  do  requerimento  do  Sr,  Leite  Oiticica. 

(Sessão  em  27.)  Pags.  381  e  382. 

Emendas: 

Ao  projecto  de  Regimento  do  Congresso  Nacio- 
nal. (Pags.  18,20,  25.26,27,31,  35,  36,  39, 
41,  43  e  59. 

Ao  projecto  de  Constituição.  Pngs  151  a  155, 
IT),  181,  182,  197,214,215,  ZiTt,  236,  210,  241. 
213,  214,  245,  277,  285,  280,  283,  290,  336,  337, 
349.  369,  3S4,  385, 386,  399,  40J,  409,  410,  418, 
419,420,  425,  e  430. 

Epltaclo  Pess€>a  (O  Sr.)—  Discurso: 
Sobre  o  projecto  de  constituição.  (Sessão  em  29.) 
Pags.  401  a  406. 

firlco  O>ellio  (O Sr.) —  Discursos: 

Apresena.ido  uma  moção  e  pedindo  proroga- 
çâo  da  hora.  (Sessão  em  15  de  Dezembro.) 
Pa-8.  174  e  175. 

Sobre  a  moção  que  apresentou.  (Sessão  em 
17  Pags.  224  a  226. 

Sobre  a  mesma  moção.  Organização  dos  Es- 
tados. (Sessão  em  19  Pags  265. 

Sobre  a  moção  relativa  á  organização  dos 
Estados.  (Sessão  em  30.)  Pags.    413  a  416. 

MmptríU^  ftanto  (O  Sr.)  —  Discursos: 
Sobre  a  verificação  da  votação  de  um  requeri- 
mento. (Sessão  em  19.)  Pag.  21. 


Sobre  o   projecto  de  Regimento  do  Congresso 
Nacional.  (Sessão  em  19.)  Pag.  25. 

Projecto  de  Constituição.  (Sessão  em  18  de 
dezembro.)  Pags.  255  a  261. 

Sobre  o  projecto  de  Constituição.  (Sessão  em 
2Q    Pags.  348  e  349. 

Explicações.  (Sessão  em  27.)  Pajjs.  379  a  380. 

Sobre  o  projecto  de  Constituição.  (Sessão  em  30.) 
Pag.  417. 
FrederleoDorses(OSr.)  —  Discursos: 

Quentão  de  ordem.  (Sessão  em  19.)  Pag.  32. 

Sobre  o  projecto  do  regimento  do  Conifreisa 
Nacional.  (Sessão  em  19.)  Pags.  42  e  43. 

Idem,  idem.  (S'Ssão  em  20.)  Paír.  58. 

Sobrai  o  projecto  de  Constituição.  (Sessão  em  29.) 
Pag.  407. 

Sobre  o  propc*o  de  Constituição.  (Sessão  era  31.) 
Pags.  464  a  468. 
Gablno  Bezonro  (O  Sr.  —  Disc  :rv's: 

Projecto  de  K  gimeiíto  do  Congresso  Nacional. 
(S's>ão  era  19.)  Pag.  43.  ,     , 

Sobre  íigurar  o  sou  nome  no  Diário  Official 
como  teado  assignado  sem  restriccões  o  pa- 
recer da  commissão  de  Constituição,  q.iando 
o  fez  cora  restricções.  (Sessão  era  10  de  De- 
zembro.) Pa*;.  140. 

Reclamação      e     prHesto.    (Sessão     em     23). 

Pag.  313. 
Generoso  Marcnies  (O  Sr.)  —  Discirso: 

Req-jerendo  o  adiaraen'o  da  votação  .lo  titulo 
preliminar.  (Se^í^ào  em  20  de  Dezembro.) 

Indicações  s 

DO   SR.    COSTA   MACHADO 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do  art.  2*» 
da  C*'nsiituição  para  depois  de  votado  o 
art.  63  da  mesma.  Pag.  197.  Não  é  approvada. 
Pag.  197. 

DO     SR.    LAMOUNIEa 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do  art.  10 
§2"  do  projecto  de  Constituição  para  quando 
se  discutir  o  art.  72  §  7.»  Pag.  203.  Approvada. 
Pag.  203. 

DO   SR.    COSTA   MACHADO 

Indico  que  se  augmente  duas  horas  aos  nossos 
trabalhos,  começando  ás  11  horas  da  manhã 
e  que  também  se  trabalhe  aos  domingos.  Não 
é  approvado.  Pag.  197. 

DO  SR.   CYRILLO  DE   LEMOS 

Declaro  que  somente  por  não  estar  presente 
deixei  cie  assignar  a  emenda  que  na  sessão  do 
dia  13  foi  apresentada  pelos  meus  companhei- 
ros deputados  pelo  estado  do  Rio  de  Janeiro 
ao  parai; rapho  único  do  art.  2."  Pag.  224. 

DO  SR.    ALMEIDA  BARRETO 

Proponho  que,  toda  vez  que  neste  Congresso  se 
tiver  de  tratar  de  assumptos  que  entendam 
com  as  prerOo'ativas  de  ambas  as  camarás, 
aqui  reunidas  durante  o  periodo  da  appro- 
vação   da   Constituição,  seja  nomeada    um. 
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eommisáo  compoeta  de  igual  numero  de  se- 
nadores e  deputados,  para  delles  tomar  co- 
nhecimento e  resolver,  coasiderando-se  ques- 
tão Tencida  a  opinião  da  mesma  commissão, 
saWo  empate  na  votação,  que,  neste  caso,  serã 
resolvido  pelo  voto  do  presidente  deste  Ck>n- 
gresso.—  Pag.  395.  Approvada.  Pag.    416. 

DO  SR.    JOSé  MARIANO 

Indico  que  seja  reformado  o  art.  58  do  regimento 
no  sentido  de  poder  entrar  eaglobadamente  em 
i*  discussão  mais  de  um  capitulo  do  projecto 
constitucional,  toda  vez  que  o  Congresso,  por 
TOtação  expressa,  assim  entender  conveniente. 

Indico  que  seja  interpretado  o  art.  58  m  fine  do 
Regimento  no  sentido  de  se  determinar  que  as 
emendas  substitutivas  sejam  votadas  primeiro 
do  í^^ue  os  arts.  do  projecto.  Pa??.  39o.  Appro- 
vaçao  da  1*,  Pag.  41o.  Rejeição  da  2»,  Pag. 
416. 

nos  SRS.    A^URO  CALVACANTI   E   MOREIRA  DA   SILVA 

Indico  que,  consultado  o  Congresso,  seja  no- 
meada uma  commissão  de  novo  membros  para 
compriraentar  o  chefe  do  Governo  Provisório 
no  ciia  de  amanhã,  que  pela  Republica  ó  con- 
sagrado á  fraternidade  dos  povos. — Pag.  443. 
Approvada.  Pag.  443. 

JcMé  ilLvelIno  (O  Sr.)  Discursos : 
Sobre  o  projecto    do  Regimento  do  Congresso 

Nacional.  (Seasãu  em  19).  Paç.  39. 
Idem,  idem.  (Sessão  em  19.)  Pag.  41. 
Idem,  idem.  (Sessão  em  20.)  Pag.  59. 
Sobre  uma  omissão  que  houve  na  redacção  do 
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Sobre  o  projecto  de  Constituição.  (Sessão  em  29 

Pags.  406e  408. 

«lotté  Mariano  (O  Sr.) —  Discursos  : 
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Pag.  317. 

Sobre  o  projecto  de  Constituição.  (Sessão  em 
30.)  Pag.  417. 

«luMo  de   C:a«tillio«  (O  Sr.)  — Discursos  : 

Projecto  de  Constituição.  (Sessão  em  15  de  de- 
zembro.) Pags.  182  a  19Ô. 

Questão  de  ordem.  (Sessão  em  22.)  Pags.  301, 
302,  304,  305,  396,  c  307. 

Idem  idem.  (Sessão  em  22.)  Pags.  304  e  305. 

Idem  idem.  (Sessão  em  22.)  Pags.  306  e  3J7 . 

Justiniano  de  •erpa(0  Sr.)  Discursos  : 
Sobre  o  modo  de  se  discutir  o  projecto  de  Regi- 
mento. (Sessão  em  18.)  Pag.  21. 
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Do  Sr.  Amaro  Cavalcanti.  so))re  a  cjntinuação 
do  exercício  ^;ro  íc>íi;3orc  do  generalíssimo, 
chefe  do  Governo  Provis'»rio.  Vivj:.  11. 
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m jnum^^at »  d*  nossas  glorias  immorredouras 
com  a  ]>roclama('ão  da  rep  iblica  federativa, 
aos  15  tle  novembro  de  Í8S9,  e  passa  â  ordem 
do  (lio,  scieatí*  e  consciente  de  q  le  a  narte 
arm  uhi  da  Nação  sempre  mant^^rá  a  Republica 
resp^ntavfl  e  inviolável  e  garantirá  a  paz  e  a 
trauíiuillidadt'  neco-^sariasao  exercito  ae  todos 
os  direitos.  O  Conirr^sso  Nacional.  Do  mesmo 
senhor  installado  j)ara  decretar  a  (Constitui- 
ção dos  Estados  Unidos  do  Rrazil  e  eleger 
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reconhess.'-s.'  desde  já  uníco  competente  para 
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Do  Dr.  Érico  Coelho,  sobre  a  organisaçao  dos 
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O  Congresso  Nacional  congratuIa-s3  com  os 
Governo  Provisório  por  ter  mandado  fazer 
eliminar  dos  archivos  nacionaes  os  últimos 
vestígios  da  escravidão  no  Brazil.  Em  10  de 
dezembro  de  1890  —  Barão  de  S.  Marcos. — 
General  Al)y)cida  líarreto. —  Matta  Bactllar. 
—  Annibal  Falcão.^  Luiz  Delfino. —  Urbano 
Marcondes, —  Fonseca  Jlcrmes.  —  Domingos 
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Jtccka. —  D.  Manhães  Barreto. —  João  Lopes, 
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pes  Trorão.- -Carlos  Campos.— Atagde  Júnior. 
— Mnniz  Freire. — (íil  G m'art,—j.  Retumba. 
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CONGRESSO  NACIONAL 


9e«s&o  solemne  de   tnstallacfto   em 
IK  de  novembro  de  I900 


Pretidencia  do  Sr, Felício  dos  Santos 


A'  1  1/2  hora  da  tarde,  no  ediâcio  destinado 
ao  Congresso  Nacional,  occupados  os  respecti- 
vos legares  pela  mes»  provisória,  o  Sr.  Pre- 
sidente convidou  os  membros  do  Congresso  a 
oontrahir  o  formal  compromisso  de  bem 
cumprir  os  seus  deveres  p?io  modo  por  que 
eiie  passa  a  fazel-o  : 

<  Prometto  guardar  a  Constituição  Federal 
que  for  adoptada,  desempenhar  flel  e  legfil- 
mente  o  cargo  que  me  foi  confiado  pela  Nação 
6  sustentar  a  união,  a  integridade  e  a  inde- 
pendência da  Republica  >. 

Em  seguida,  aeclnra  installados  os  traba- 
lhos do  Congresso,  abre  a  sessão  e  manda 
proceder  &  chamada. 

A'  proporção  que  iim  sendo  chamados,  cada 
um  dos  seguintes  representantes  proferia  a 
formula  regimental— Assim  prometto:  Matta 
Machado,  Elyseu  Martins,  Álvaro  Botelho, 
Theodureto  Souto,  Leovigildo  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Júnior, 
José  Secundino,  Monteiro  de  Baena,  Albu- 
querque Júnior,  José  Bernardo,  Oliveira 
Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto, 
João  Neiva,  Gomes  da  Silveira,  José  Hygino, 
José  Simeão,  Serrano,  Floriano  Peixoto,  Rosa 
Júnior.  Coelho  e  Camp«^s,  Damásio,  Goulart, 
Monteiro  de  Barros,  Laper,  Braz  Carneiro, 
Campos  Salles,  Santos  Andrade,  Raulino 
Hom,  Luiz  Delphino,  Ramiro  Barcellos,  Pi- 
nheiro Machado,  Falcão  da  Frota,  Cesário 
Alvim,  Américo  Lobo.  Eduardo  Wandenkolk, 
João  Severiano,  Saldanha  Marinho,  Silva 
Canedo,  Silva  Paranhos,  Aquilino  do  Amaral, 
Pinheiro  Quedes,  Belfort  Vieira,  Uchóa  Ro- 
drigues, índio  do  Brazil,  Lauro  Sodré,  In- 
nocencio  Serzedello,  Vieira  Ribeiro,  Cantão, 


Matta  Bacelar,  Costa  Rodrigues,  Casemiro 
Júnior,  Ennes  de  Souza,  Anírisio  Fialho,  No- 
gueira Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira, 
Martinho  Rodngues,  Barbosa  Lima,  Bezerril, 
João  Lopes,  Justiniano  de  Serpa,  Frederico 
Borges,  José  Avelino,  José  Beviláqua,  Gonçalo 
de  Lagos,  Nascimento,  Almino  Affonso, 
Miguel  de  Castro,  Amorim  Garcia,  Epitacio 
Pessoa,  Pedro  Américo,  Cartaxo,  Retumba, 
Tolentino  de  Carvalho,  João  Barbalho,  Al- 
meida Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar^ 
André  Cavalcanti,  Annibal  Falcão>  João  de 
Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Es- 
Dirito  Santo,  Belarmino  Carneiro,  Theophilo 
ãos  Santos,  Leite  Oiticica,  Pires  da  Franca, 
Oliveira  Valladão,  ILaandro  Maciel,  Felisbello 
Freire,  Augusto  de  Freitas,  Paula  ArgoUo, 
Tosta,  Seabra,  Euzebio  de  Almeida,  Arthur 
Rios,  Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos 
Pereira,  Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Dionysio  Cerqueira,  Amorim  Filffuei- 
ras.  Barão  de  S.  Marcos,  Medrado,  Atanyde 
Júnior,  Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Ur- 
tmno  Marcondes,  Manhães  Barreto,  Alberto 
Brandão  Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros, 
Joaquim  Breves,  Virgilo  Pessoa,  França  Car- 
valho, Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aristides 
Lobo,  Wernech  de  Almeida,Domingos  Jesuino, 
Vinhaes,  Thomaz  Delfino,  Conde  de  Figuei- 
redo, António  Olyntho,  Francisco  Badaró,  João 
Pinheiro,  Pacifico  Mascarenhas,  Jacob  da 
Paixão,  Alexandre  Stockler,  Francisco  da 
Veiga,  Lamounier  Godofredo,  Gonçalves 
Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna,  Poly- 
carpo  Viotti,  Dutra  Nicacio,  Ferreira  Ra- 
bello,  Bueno  de  Paiva,  Ferreira  Pires,  João 
Luiz  de  Campos,  Martinho  Prado  Junior,Ber- 
nardino  de  Campos,  Francisco  Glycerio,  Mo- 
raes Barros,  Lopes  Chaves,  Domingos  de  Mo- 
raes, Adolpno  Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pi- 
nheii*o,  Mnrsa,  Rodolpho  de  Miranda,  Pau** 
Uno  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves, 
Alfinedo  EUis,  Carlo3  Garcia,  RumãoJunlOT, 
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Fleury  Curado,  Leopoldo  de  Bulhões,  Guima- 
rães Natal,  Caetano  de  Albuquerque,  Belar- 
mino de  Mendonça,  Marciano  de  Majapalhães, 
Eduardo  Gonçalves,  Fernando  Simas,  Lauro 
Múller,  Carlo3  Campos,  Schmidt,  Lacerda 
Coutinho,  Victorino  Monteiro,  Antão  de  Faria, 
Júlio  de  Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Al- 
cides Lima,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Osório,  Cassianno  do  Nasci- 
mento, Demétrio  Ribeiro  e  Menna  Barreto. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem) 
communica  que  o  Sr.  Ruy  Barbosa  não  poude 
comparecer  por  incommodo  de  saúde,  que 
requer  repouso  absoluto. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  (pela  ordem) 
reclama  contra  a  não  inclusão,  na  lista  da 
chamada,  do  seu  nome  e  ao  de  alguns 
coUegas  da  deputação  do  estado  de  Minas 
Geraes,   que  se  acham  presentes. 

O  Sr.  1°  Secretario  at tende  á  reclama- 
ção do  nobre  representante  e  procede  nova- 
mente à  chamada  dos  deputados  pelo  estado 
de  Minas. 

Respondem  e  fazem  a  promessa  regimental 
os  Srs.  Gabriel  de  Magalhães,  Manoel  Ful- 
gencio,  Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Costa 
Machado,  Palleta,  Gonçalves  Ramos,  Justi- 
niano das  Chagas,  Domingos  da  Rocha,  Do- 
mingos Porto  e  João  de  Avellar. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  acha-se  em 
uma  das  ante-salas  o  Sr.  secretario  do  chefe 
do  Governo  Provisório,  portador  da  Men- 
sagem dirigida  ao  Congresso  Nacional  pelo 
mesmo  Sr.  chefe  do  Governo  Provisório, 
Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  e  convida  os 
Srs.  3«  e  4«  secretários  a  introduzil-o  até  à 
mesa. 

Ayjresentada  e  recebida  a  Mensagem,  o  Sr. 
presidente  convida  o  Sr.  1<>  secretario  a  lel-a. 

Procede-se  â  leitura  da  seguinte  Mensa- 
gem, que  é,  por  ordem  da  mesa,  immediata- 
mente  distribuida  em  avulso  aos  membros  do 
Congresso: 


Mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
pelo  generalissimo  Manoel  Deodoro  da 
Fonseca,  chefe  do  Governo  Provisório  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  16  de  novembro  de  1890. 


Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— A 
Providencia,  que  regulou  por  leis  eternas  e 
immutaveis  tudo  quanto  o  universo  encerra, 
approuve  que  eu  fosse  elevado  à  magistra- 
tura suprema  de  nossa  pátria  na  hora  histó- 
rica de  15  de  novembro  do  anno  passado  o 
conservar-pie  a  existência  muito  ameaçada, 
então,  para,  atravez  de  um  período  que  se 


me  afigurava  longo  de  mais,  pelas  tremendas 
responsabilidades  que  assumi,  saudar- vos  no 
anni  versa  rio  daquelle  glorioso  dia  entregan- 
do-vos  os  destinos  da  Nação. 

Chamado  como  brazileiro,  o  posto  que  me 
era  distribuído  vinha  com  mais  imposições 
de  honra  e  de  dever  do  que  os  que  desem- 
penhei outr*ora  como  soldado  nos  campos  de 
batalha. 

Lã,  no  meu  ultimo  alento  de  vida,  á  sombra 
do  nosso  glorioso  pavilhão,  fôra-me  dado 
antever  o  ennobrecimento  de  minha  memoria 
abençoada  por  quantos  me  soubessem  cabido 
na  defesa  dos  nossos  direitos  e  brios  communs. 
Aqui,  começou  para  mim  o  tempo  dos  grandes 
perigos,  na  hora  era  que  por  entre  acclama- 
ÇÕ3S  populares  os  nossos  canhões,  que  não 
tiveram,  felizmente,  de  vomitar  a  morte, 
saudaram  a  integralização  democrática  da 
America. 

Esses  peri«:os,  que  consistiam,  principal- 
mente, no  máo  uso  que  eu  pudesse  fazer  da 
grande  somma  de  poder  de  que  os  aconteci- 
mentos me  investiram  o  da  qual  não  cogitei, 
digo- vos  à  fô  de  soldado  honrado,  quando  â 
frente  dos  meus  camaradas  heróicos  marchei 
para  c  campo  da  revolta  civica,  tenho-os  como 
de  todo  ponto  conjurados  ao  restituir  â  Nação 
na  pessoa  dos  seus  eleitos  o  thesouro  dos  seus 
destinos  de  que  me  constitui  depositário,  fl- 
cando-me  a  consciência  sem  sombras  do  re- 
morsos e  o  coração  sem  as  magoas  que  geram 
os  deveres  não  cumpridos. 

Para  vós,  que  acompanhastes  a  celeridade 
e  precisão  das  evoluções  republicanas  nos  úl- 
timos annos  do  império,  que  fostes  também 
obreiros  impulsionadores  do  movimento  que 
desde  os  tempos  coloniaes  teve  percursores  e 
martyres,  não  passou  de  certo  indeíTerente  a 
injustiça  com  que  foi  julgada  a  obra  meritória 
c  redemptora  de  15  de  novembro  na  quasi  to- 
talidade do  velho  mundo. 

Lá,  onde  só  conheciam  do  nosso  paiz  os  re- 
presentantes supremos  das  instituições  derro- 
cadas, muito  respeitáveis  pelas  suas  virtudes 
privadas,  mas,  meras  excrescências  super- 
postas sobre  uma  sociedade  americana  de  cujo 
seio  não  emergiram  e  que  nunca  puderam  ser 
assimiladas,  não  foi  difflcil  á  obra  da  ca- 
lumnia,  do  despeito  e  da  especulação  baixar 
os  grandes  e  patrióticos  acontecimentos  que 
uuillcaram  a  America  em  um  só  pensamento, 
graças  à  revolução  heróica  e  patriótica  do 
nosso  exercito  e  armada,  a  uma  simples  re- 
bellião  de  quartéis  que  se  impoz  á  covardia 
de  um  paiz  habitado  por  quatorze  milhões  de 
almas,  vasto  quasi  como  a  Europa,  esquecida 
de  que,  si  fora  isso  verdade,  estavam  jul- 
gadas as  instituições  sob  cujo  influxo  gerou-se 
tão  universal  apodrecimento  de  consciências. 

Hoje  que  as  vistas  do  mundo  se  volvem 
para  nós,  que  a  sua  retina  prescrutadora  mto 
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torâ  um  ponto  unlco  de  convergência  cujo 
desapparecimento,  como  aconteceu,  pareça  o 
prenuncio  de  grandes  desmoronamentos,  cum- 
pre-nos  levar  à  completa  evidencia,  ainda  para 
os  mais  refractários,  que  a  grande  obra  que 
vindes  legalisar  foi  a  deducção  lógica  das 
premissas  que  o  passado  lançou,  tão  suave  e 
naturalmente  delle  decorridas  que  nenhuma 
gotta  de  sangue,  nenhum  ataque  a  patrimó- 
nios de  quem  quer  seja  empanaram  o  brilho 
á  grande  victoria  saudada  pela  Nação  in- 
teira, que  se  associou  ao  Governo  nos  seus 
actos  de  respeitosa  correcção  ante  o  ex-impe- 
rador,  que  agasalharíamos  com  o  mais  entra- 
nhado affecto  nesta  pátria,  t  imbom  sua,  si 
fora  possível  termol-o  como  nosso  simples 
concidadão. 

No  mais  sombrio  da  nossa  existência  colo- 
nial, a  aspiração  da  liberdade  penetrou  no 
intimo  de  todas  as  consciências  e  gerou  as 
erupções  terríveis  da  soberania  da  razão  con- 
tra as  violências  ou  fraudes  da  soberania  da 
convenção. 

Tinham  os  nossos  maiores  um  tal  culto 
pela  democracia  que  um  só  elo  do  despotismo 
antigo  não  era  quebrado  sem  que  não  respon- 
dêssemos com  a  adhesão  armada,  celebrando 
as  paschoas  da  liberdade  com  o  sangue  sa- 
grado de  patriotas  abnegados,  sublimes  de 
coragem  e  resignação  na  hoiu  do  martyrio. 

A  inconfidência  mineira,  todos  os  motins  e 
revoltas  politicas  que  minavam  o  solo  da  pá- 
tria até  a  sangrenta  revolução  de  1817  nunca 
accentuaram,  simplesmente,  idéa  de  emanci- 
jjação  colonial. 

E  para  os  que  quizerem  ver  na  independên- 
cia alcançada  em  1822  a  palavra  suprema 
dos  nossos  anhelos,  apontaremos  o  7  de  abril 
de  1831  em  gue  banimos  o  primeiro  impera- 
dor, e  só  o  ainda  quasi  berço  de  um  orphão, 
que  ello  confiou  à  nossa  guarda  e  carinhos, 
poude  conter  a  pronunciada  aspiração  repu- 
blicana de  então. 

Na  America  a  monarchia  estava  ao  desam- 
paro das  tradições  de  heroísmo  de  seus  funda- 
dores ;  uma  obra  sem  raizes  na  historia  não 
podia  fallar  â  imaginação  e  gratidão  dos 
povos  pelos  feitos  que  os  tornassem  livres  e 
poderosos. 

Atirada  por  uma  lufada  revolucionaria  da 
Europa,  onde,  com  o  sangue  francez  escre- 
veu-se  a  reforma,  para  o  mundo,  do  direito 
politico  antigo,  foram-lhe  refugio  as  nossas 
plagas  que  receberam,  ao  mesmo  tempo,  a 
semente  da  revolta,  do  desdobre  dos  seus 
mantos,  purpuras  e  arminhos. 

Da  nossa  preoccupação  constante  de  influir 
directa  e  immediatamente  no  governo  de 
nossa  pátria,  da  tenacidade  com  que  comba- 
tíamos os  obstáculos  que  encontrávamos, 
existem  traços  indeléveis  nas  paginas  da  his- 
toria contemporânea . 


E  ppr  tal  modo  sabíamos  impor  a  nossa 
vontade  soberana,  que  às  revoluções  seguiam 
sempre  as  reformas  em  vez  das  perseguições. 

Neste  ultimo  quarto  de  século  as  idóas 
liberaes  tomaram  grande  desenvolvimento  e 
não  havia  como  conter  a  sua  força  de  ex- 
pansão. A  victoria  da  democracia  era  tanto 
mais  de  esperar-se  quanto  era  certo  que 
todos  os  antigos  centros  de  resistência  mo- 
narchica  estavam  de  ha  muito  em  adeantado 
estado   de  dissolução. 

Como  força  impulsora  de  toda  a  machina 
politica  havia  a  vontade  irresponsável  do 
ex-imperador  que,  tendo  deante  de  si  annul- 
lados,  todos  os  órgãos  do  governo  consagra- 
dos pela  Constituição,  devia  sentir  muitas 
vezes  o  tédio  que  a  omnipotência  sem  con- 
traste acarreta,  principalmente,  quando  no 
fundo  das  consciências  dos  que  a  exercem  ha 
a  convicção  de  sua  esterilidade  para  o  bem . 

Deste  estado  de  cousas  apparen temente 
tranquillo  e  seguro  para  a  monarchia  que 
sentia,  entretanto,  as  vibrações  das  grandes 
e  indefinidas  correntes  que  trabalhavam  como 
que  subterraneamente  a  alma  nacionaU  nas- 
ceu a  idóa  de  um  terceiro  reinado  nue  a 
astúcia  e  a  audácia,  servidas  por  ambições 
sem  limites,  deviam  plantar  no  solo  da 
pátria,  ainda  em  vida  do  segundo. 

Felizmente  para  a  causa  democrática  havia 
desapparecido  completamento  a  nefanda  insti- 
tuição do  trabalho  servil  que  trazia  o  senhor 
e  o  escravo  acorrentados  no  mesmo  grilhão, 
ao  qual  se  prendiam,  por  mil  dependências 
diversas,  todas  as  manifestações  da  vida  eco- 
nómica nacional. 

Quando  a  monarchia,  prelibando  a  sua 
renovação  em  rebento  mais  vigoroso,  suppu- 
nha,  apezar  das  grandes  resistências  republi- 
canas que  enfrentaram  nas  urnas  os  mil 
meios  de  corrupção  empregados  pelos  seus 
agentes,  ter,  no  exercito  e  armada  nacionaes 
ameaçados,  um  ultimo  reduclo  a  vencer  para 
submetter  a  alma  nacional,  que  queria  o 
direito  de  agir  livremente  qual  fora  reco- 
nhecido ao  escravo,  encontroai  os  soldados- 
cidadãos  firmes  e  resolutos  para  ampararem 
também  a  causa  da  liberdade  civil. 

Desde  então  pronunciou-se  a  crise  que  deu 
logar  ao  seu  desapparecimento,  súbito,  instan- 
tâneo, como  violentos  e  insanos  foram  os 
meios  empregados  para  o  seu  fortalecimento 
e  salvação. 

Alcançada  assim  a  victoria,  banido  para 
sempre  do  seio  da  America  um  regimen  anta- 
gónico com  a  sua  hegemonia,  com  a  sua  aspi- 
ração de  liberdade,  com  as  tendências  das 
civilisações  quo  se  formavam  e  desenvolviam 
após  a  grande  revolução  que  definiu  os 
dogmas  dos  direitos  do  homem,  cumpre-nos 

voltar  vistas  solicitas  e  patrióticas  para  a 
conquista  realisada,  para  a  obra  que,  embora 
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finda,  ha  de  ir  recebendo  com  o  tempo,  com  a 
observação  dos  factos,  com  o  conoecimento 
exacto  das  circumstancias  e  das  necessidades 
reaes  do  paiz,  com  o  aperfeiçoamento  da 
educação  popular  e  politica  das  classes  e  dos 
partidos,  com  as  expansões  que  forem  tendo 
as  nossai  riquezas,  as  nossas  industrias,  os 
retoques  e  reformas  indispensáveis  á  sua  con- 
solidação. 

Até  hontem  a  nossa  missão  era  fundar  a 
republica ;  hoje  o  nosso  supremo  dever  pe- 
rante a  pátria  e  o  mundo  ô  conserva  1-a  e 
engrandecel-a.  Não  se  mudam  instituições 
para  persistir  em  defeitos  inveterados,  ou 
para  causar  simples  deslocações  de  homens, 
rias  revoluções  em  que  preponderam  os  prin- 
cipies sobre  que  repousa  a  trilogia  sagrada 
do  direito,  da  justiça  e  da  liberdade,  os  povos 
visam  antes  de  tudo  melhorar  de  condição, 
fortalecer  o  império  das  leis  e  reivindicar  o 
papel  que  lhes  cabe  no  governo  da  sociedade. 

Taes  e  tão  elevados  intuitos  não  se  conse- 
guem sem  que,  governantes  e  governados  se 
combinem  paraoarà  autoridade  e  à  liberdade 
a  extensão  que  lhes  é  própria  e  de  que  de- 
pendem essencialmente  a  ordem  civil  e  po- 
litica. 

Mas  a  autoridade  nunca  será  forte  sinão 
com  a  condição  de  que  os  órgãos  do  poder 
publico  fUnccionem  aentro  da  lei  com  o  mais 

êdrfeito  espírito  de  solidariedade  e  de  união. 
'  indispensável  a  harmonia  na  concepção  e 
execução  das  medidas  tendentes  a  tornar  in- 
violáveis as  garantias  sociaes  ;  vem  dahi  a 
nossa  força  no  interior,  e  o  nosso  prestigio  no 
exterior.  Não  ha  paiz  que  resista  á  deshar- 
monia  dos  seus  órgãos  pensantes  e  dirigentes; 
a  anarchia  o  convulciona  e  estrangeiro  o 
invade. 

De  nada  servirá  a  solidariedade  dos  go- 
vernos si  os  Estados  de  que  se  compõe  a 
União  não  forem  estabelecendo  entre  si  os 
mais  fortes  laços  de  solidariedade  nacional. 

A  autonomia  do  governo  local,  tão  tenaz- 
mente pleiteada  pela  universalidade  dos  bra- 
zileiros  no  passado  regimen,  não  deve  impor- 
tar no  regimen  republicano  a  desaggregaçáo 
da  pátria.  Essa  união  não  é  só  essencial  ao 
fUnccionamento  normal  das  nossas  institui- 
ções politicas ;  ella  ô  o  palladium  da  nossa 
integridade  territorial. 

O  primeiro  império  succumbiu  à  impopular 
ridade  de  um  desmembramento  do  território 
nacional ;  o  segundo  viveu  sob  constantes 
ameaças  de  invasões  e  absorpções,  a  que  a  sua 
íUtal  politica  jamais  soube  impor  silencio. 
Não  será  por  certo  a  Republica  que  transga 
nesse  ponto,  que  affecta  todos  os  melindres 
de  nosso  caracter,  e  nos  arrastará,  sem  du- 
vida a  todas  as  revoltas  do  nos^o  direito. 

Viemos  de  um  passado  de  oppressivas  des- 


imperio  da  lei  se  achava  completamente 
falseado.  Nada  apressou  mais  a  quóda  da 
monarchia  do  quo  o  concurso  da  autoridade  e 
do  povo  para  violarem  a  lei .  A  autoridade 
fiizia  rumo  para  o  absolutismo  e  a  tyrannia ; 
e  o  povo,  vendo  violada  uma  prescripção, 
acreditava  ter  sido  abolida  uma  restricçáo  à 
sua  liberdade.  Para  assegurar  a  prosperidade 
e  o  prestigio  das  novas  instituições,  o  prin- 
cipal dever  da  autoridade  ô  executar  a  lei 
sem  vaci Ilações,  e  o  do  cidadão  o  de  obede- 
cer-lhe  sem  condições.  Sem  isso  tornaremos 
ao  dominio  da  anarchia  e  das  facções,  que 
felizmente  abolimos,  e  que  conduziram  a 
pátria  ás  maiores  degradações  e  as  classes 
aos  mais  tyran nicos  tratos. 

Grave  ô  também  o  perigo  das  innovações . 
A  obra  legislativa,  para  ser  perfeita,  deve 
representar  a  expressão  viva,  palpitante,  da 
experiência  e  das  necessidades  de  cada  povo, 
O  tempo  indica  a  opportunidade  das  leis,  o 
tempo  as  reforma  ou  as  deroga.  Cada  povo 
tem  nos  seus  monumentos  legislativos  uma 
tradição,  ura  principio,  um  compendio  de 
idéas  fundamentaes,que  atravessam  as  idades, 
resguardando  da  versatilidade  dos  partidos  e 
da  inconstância  das  situações  garantias  e  di- 
reitos quo  formam  a  essência,  a  substancia,  a 
base  da  sociedade  civil  e  politica. 

E'  impossível,  com  os  elementos  de  civili- 
sação  e  de  progresso,  com  que  hoje  contam 
(]uasi  todas  as  nações  do  globo,  viver  sob  o 
império  de  leis  anachronicas ;  mas  também 
nada  mais  funesto  do  que,  a  cada  phantasia 
que  surge,  destruir  monumentos  que  re- 
sistiram às  revoluções,  que  atravessaram  os 
tempos  e  definiram  o  caracter  e  as  institui- 
ções de  uma  nação. 

Nesta  ordem  de  instituições  os  partidos  po- 
liticos  constituem  a  mais  eíficaz  das  garantias 
de  estabilidade  e  de  progresso  ;  elles  dilatam 
os  domínios  da  liberdade  e  defendem  a  socie- 
dade contra  a  tyrannia  e  as  usurpações. 
Convém,  porém,  não  confundir  os  partidos 
com  as  facções,  nem  substituir  a  missão  que 
lhes  é  própria,  humana  e  pratica,  pelas  ab- 
stracções que  acaso  possam  conduzir-nos  á 
revolução  ou  á  dissolução.  Demais,  sob  o 
regimen  que  adoptámos,  os  partidos  ficam 
sem  objectivo  no  dia  em  que  proferem  a  sua 
sentença  nas  umas.  Desempenhado  o  seu 
papel  de  soberania,  todos  são  indistincta- 
mente  operários  do  progresso  e  da  civilisação» 
visto  que  a  aspiração  do  governo  não  depende 
mais  nem  das  impaciências,  nem  das  conspi- 
rações. 

Tal  é,  Srs.  Membros  do  Congresso,  o 
modo  porque  entendo  deverem  ser  encaradas 
as  novas  circumstancias  politicas  da  nossa 
pátria. 

No  periodo  revolucionário  e  anormal,   que 


igualdades  sociaes  e  de  um  regimen  onde  o 'atravessamos,  pi»ocurei  imprimir  no»  actos 
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políticos  do  Governo  Provisório  a  expressão 
mais  humana  e  mais  suave. 

Medidas  de  certa  gravidade  foram  tomadas 
para  impedir  revindictas,  ou  evitar  pertur- 
bações, sempre  lamentáveis,  da  ordem  pu- 
blica ;  e  tfto  elevado  foi  o  ponto  de  vista  em 
que  nos  collocaraos  que,  feitas  as  indispen- 
sáveis alterações,  a  maior  parto  das  leis  do 
antigo  regimen,  com  os  seus  corpos  de  ma- 
gistratura, com  o  funccionalismo  de  todas  as 
classes,  foram  mantidos  e  prestaram  á  causa 
da  ordem  e  da  reconstrucção  da  pátria  os 
mais  assignalados  serviços.  As  revoluções 
que  exigem  reacções  e  demoliçõ3S  profundas 
para  se  imporem  são  de  ephemero  êxito  e 
custam  cruentos  sacrifícios.  A  nossa  foi  a 
consagração  do  pensamento  nacional ,  e  à 
sombra  da  paz  eflfectuou-se  a  transição  de 
um  regimen  para  outro,  com  menos  abalo 
nos  interesses,  menos  pânico  nos  espíritos, 
menos  violências  aos  adversários,  do  que  as 
antigas  mudanças  de  partido  no  governo  sob 
o  im[>erio. 

O  que  caracterizou  sobretudo  a  firmeza  da 
Republica  e  a  conformidade  da  Nação  com 
e.la,  foi  a  confiança  geral  que  se  manifestou 
desde  os  primeiros  dias  da  nossa  orjanisação. 
Tranquillisados  todos  os  interesses  e  acceitas 
as  responsabilidades  da  Nação  Brizileira, 
qualquer  que  fosse  a  fatalidade  da  politica  que 
vigorou  nos  seus  actos,  vimos  no  interior 
abrir-se  uma  phase  de  expansão  e  de  activi- 
dade tal,  em  todos  os  ramos  da  industria,  do 
trabalho,  que  bastaria  contemplar  oimmenso 
espectáculo  da  nossa  reconstrucção  eco- 
nómica, para  convencer  que  só  nos  faltava  a 
plenitude  das  liberdades  americanas  para 
•sermos  uma  nação  grande  e  prospera. 

No  exterior,  o  modo  por  que  se  manifestou 
a  confiança  na  solidez  da  obra  de  15  de  no- 
vembro teve  uma  expressão  dupla,  qual  a 
qual  do  mais  elevado  alcance  politico.  Ao 
reconhecimento  definitivo  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  por  parte  do  vários 
Estados  Americanos,  que,  primeiros,  aífir- 
raaram  perante  o  mundo  a  sua  perfeita  soli- 
dariedade com  a  nossa  conquista,  seguiu-se  o 
reconhecimento  por  parte  de  varias  pKjtencias 
européas,  e  as  que  não  o  fizeram  até  agora 
aguardam  certamente  actos  mais  positivos 
da  vontade  nacional. 

O  regimen  decahido  representava  uma  lon- 
ga tradição  monarchica,  que  deferia  para  a 
Europa  grande  somma  de  influencia  na  poli- 
tica americana.  O  novo  regimen,  com  aspi- 
rar a  maior  ft^atemidade  e  amizade  com  todas 
as  nações  do  globo,  jamais  deixará  de  afflr- 
mar  a  indepedencia  da  pátria  brazileira  e  a 
mi:$são  que  lhe  incumlje  desempenhar  como 
potencia  do  Novo  Mundo. 

O  outro  modo  por  que  foi  considerada  a  soli- 
dez da  Republica  esta  na  confiança  geral 


que  se  manifestou  em  todas  as  medidas 
económicas  e  financeiras  que  temos  realisado, 
e  que,  quebrando  o  longo  predomínio  de  uma 
politica  de  central isação  e  de  absorpcão  da 
iniciativa  individual,  trouxe  para  o  credito  do 
Brazil  o  mais  extenso  prestigio  e  a  mais  illl- 
mitada  fé  nos  seus  inexgotaveis  recursos.  De 
um  anno  a  esta  parte  a  immigração  de  capi- 
tães estrangeiros  que  procuram  col locação  nas 
nossas  industrias,  que  se  associam  às  nossas 
emprezas,  que  teem  trazido  alentos  extraor- 
dinários ao  trabalho  nacional,  ô  verdadeira- 
mente phonomenal,  dadas  as  condições  de  um 
regimen  novo,  como  o  nosso,  e  que  ainda 
espera  os  últimos  retoques  dos  representan- 
tes do  povo  para  sahir  da  phase  provisória, 
que  lhe  era  própria. 

Este  período,  sem  precedentes  na  nossa 
historia  politica  e  financeira,  permittiu  ao 
Governo  effectuar  reformas  de  mcontestavel 
alcance,  tanto  mais  dignas  do  apreço  nacio- 
nal quanto  todas  ellas  tendiam  a  diminuir  as 
responsabilidades  e  os  encargos  do  Thesouro, 
e  a  fazer  entrar  para  os  canaes  da  circula- 
e  giro  das  transacções,  capitães  inactivos  e 
improductivos,  que  uma  politica  de  imprevi- 
dência e  de  processos  empíricos  havia  con- 
vertido em  recursos  ordinários  do  Thesouro, 
sob  a  forma  de  empréstimos.  Além  disso,  o 
Governo  procurou  dar  mais  autonomia  ás 
classes  industriaes,  modificando  no  sentido 
mais  liberal  possivel  as  antigas  leis  que  re- 
gulavam as  instituições  do  anonymato,  o 
regimen  das  terras,  o  regimen  bancário  j  e 
estd  passo  abriu  vastíssimo  campo  á  inicia- 
tiva individual. 

Só  então  podemos  avaliar  quanto  é  ex- 
tensa a  confiança  depositada  no  Governo 
republicano,  e  quão  estreito  era  o  terreno  cedi- 
do pelos  governos  passados  á  actividade,  ao 
trabalho  e  aos  capitães  particulares. 

De  par  com  as  grandes  medidas  que  formam, 
reunidas,  um  systemae  um  plano  financeiro, 
que  está  em  vias  de  se  completar,  o  Governo 
at tendeu  a  reformas  de  não  inferior  alcance 
no  que  concerne  ao  regimen  tributário,  e  os 
resultados  benéficos  não  se  teem  feito  esperar, 
fixando  entre  nós  a  moeda  metallica  e  pondo 
por  assim  dizer  regras,  para  não  dizer  um 
paradeiro,  a  essas  abruptas  oscillações  e  baixas 
de  cambio,  que  acarretavam  annualmente  os 
maiores  saldos  contra  o  Brasil. 

Cuidámos  com  maior  solicitude  do  assumpto 
relativo  à  viação  férrea  da  Republica,  fo- 
zendo-a  obedecer  a  um  plano  de  ligações  de 
todos  os  Estados  Confederados,  muitQS  dos 
quaes,  entregues  aos  seus  únicos  e  ndnguados 
recursos,  só  conheciam  do  centro  a  omnipo- 
tência que  se  fazia  sentir  viva,  imperiosa  e 
intransigente  nos  períodos  eleitor  ^es,  de  cujas 
urnas  obtinha  sempre  approvaçáo  inconsciente 
"  dos  seus  actos. 
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Cumpre  que,  alóm  dos  fortes,  indissolúveis 
laços  moraes  que  nos  prendem  e  que  puderam 
resistir  a  tantos  e  tão  graves  erros  junjamo- 
nos,  igualmente,  por  eternas  e  bem  temperadas 
cintas  de  aço,  sobre  que  manobre  a  locomotiva 
em  campos  de  flraternidade  económica,  lan- 
çando dos  seus  pulmões  esbrazeados  para  o 
norte  e  para  o  sul,  para  este  e  para  oeste  da 
Republica  o  mesmo  silvo  do  vida,  de  união  e 
de  poder. 

Por  igual,  cogitámos  do  momentoso  pro- 
blema da  instrucçáo  publica  a  quem  tem  sido 
dada  nova  e  mui  diversa  orientação. 

Devendo  a  Republica  levar  a  todos  os  pontos 
dos  seus  domínios  territoriaes  os  elementos  de 
progresso  material  que  armem  as  populações 
para  a  luta  pela  vida  o  pela  pátria,  indispen- 
sável ó  esclarer-lhes,  do  par,  o  entendimento, 
que  deve  ter  horisontes  amplissimos  e  claros. 

Quando  a  confiança  geral,  interna  e  externa, 
pareceu  inabalável,  o  Governo  Provisório, 
representante  da  vontade  da  Nação,  entendeu 
de  usar  mais  amplamente  do  deposito  que  lho 
foi  confiado,  decretando  a  Constituição  Politica 
que  tem  de  reger  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil. 

^Esse  acto,  pelo  modo  por  que  foi  praticado, 
não  importando  invasão  ou  preterição  da 
vontade  soberana  da  Nação,  tinha  como  con- 
sequência de  elevado  alcance  social  e  politico 
o  mérito  de  apressar  o  regimen  da  legalidade, 
e  de  dar  desde  logo  o  typo  geral  para  as 
reformas  que  se  fazia  do  mister  adeantar  em 
conformidade  com  o  systema  de  federação  que 
adoptámos  e  que  em  sua  máxima  parte  func- 
ciona  desde  o  dia  15  de  novembro. 

Com  efleito,  fazia-se  necessário  dar  á  jus- 
tiça federal  sua  forma  peculiar,  e  definir  por 
uma  lei  orgânica,  liberal  e  consentânea  com 
o  caracter  nacional,  o  modo  por  que  a  justiça 
e  os  tribunaes  teem  de  exercer  de  ora  em 
deante  seu  elevado  papel . 

Adquirida  a  autonomia,  tão  ardentemente 
anhelada  pelas  antigas  províncias,  a  centra- 
lisaçãodo  Governo  Geral  estava  naturalmente 
sem  objectivo.  Cumpria,  pois,  adoptado  o  typo 
da  unidade  da  legislação  civil  e  criminal, 
como  mais  conforme  às  normas  fundamentaes 
do  direito  e  á  constituição  das  sociedades  poli- 
ticas, que  uma  lei  fosse  decretada,  traçando 
a  linha  de  demarcação  entre  a  justiça  federal 
com  o  corpo  de  magistrados  e  tribunaes  que 
lhe  são  próprios*  e  a  justiça  local,  visto  que 
esta,  quanto  ao  pessoal  e  extensão  de  attri- 
buições,  tem  de  adstringir-se  ao  que  for  esta- 
belecido pela  Constitui^'ão  particular  de  cada 
estado. 

Aos  grandes  lineamento»  do  organismo  ju- 
diciai io,  segiiiram-se  reformas  e  melhora- 
mentos na  nossa  legislação  criminal,  e  um 
código  foi  dQcretado,  tendg  çro  virta  a^  mftls 


das  mais  solidas  garantias  á  liberdade,  á  vida, 
à  pro[)riedade  e  os  direitos  que  lhe  são  con- 
sectarios. 

Quanto  ao  Código  Civil,  a  obra  que  mais 
contribuirá  pela  uniformidade  de  seu  império 
em  toda  a  Republica  para  consolidar  a  União 
Federal  do  Brazil  em  uma  só  pátria,  o  Go- 
verno, convencido  de  que  essa  necessidado 
vital  ó  inadiável,  já  contractou  o  projecto  que 
tem  de  servir  de  base  à  vossa  deliberação,  e 
tudo  induz  a  crer  que  teremos  uma  obra  na 
altura  da  civilisação  do  nosso  tempo,  respeita- 
das, quanto  possível,  as  tradições  que  predo- 
minam na  nossa  historia,  na  nossa  raça  e 
sobretudo  no  sentimento  christão  do  povo 
brazileiro. 

Cumpria  também  elevar  o  nivol  das  duas 
classes,  que  sob  o  longo  dominio  do  extincto 
império,  mais  sofl^reram  sem  se  rehellar,  mais 
esperaram  som  se  aniquillar,  mais  sangue 
derramaram  pela  liberdade  e  pela  integridade 
da  pátria,  sem  que  os  seus  sacrificios  é  o  seu 
heroisrao  tivessem  outra  expressão  que  não 
fosse  a  da  submissão  do  autómato,  obedecendo 
á  força  dirigente.  Si  ha  glorias  no  nosso  pas- 
sado, si  ha  uma  historia  que  honra  a  bravura 
e  a  coragem  humanas,  estas  pertencem  no 
exercito  e  armada  brazileira. 

Ambos  soffreram,  ambos  lutaram,  ambos 
possuem  nomes  legendários,  como  o  dos  mais 
celebrados  capitães,  e,  comtudo,  ambos  jamais 
desempenharam  na  sua  pátria  papel  compa- 
tível com  os  seus  grandes  destinos e  na  altura 
dos  serviços  impagáveis  prestados  á  causa 
da  ordem  e  da  liberdade. 

Fiel  ás  leis  da  disciplina,  tendo  os  principio, 
da  subordinação  como  dogmas  sacratíssimos, 
a  que  o  soldado  não  pode  negar  obediência 
sem  trahir  a  honra  e  a  Pátria,  o  exercito  e  a 
armada  brazileira  penaram  longos  annos,  não 
tragando  aíTrontas,  mas  apurando  no  chrysol 
do  dever  o  seu  patriotismo. 

Na  hora  histórica  em  que  foi  preciso  salvar 
a  liberdade  e  a  Pátria,  salvando  ao  mesmo 
tempo  a  própria  honra,  o  exercito  e  a  arma- 
da affrontaram  Jmpavidos  os  perigos  e  as  in- 
certezas da  jornada  emprehendida  contra  uma 
tradição  de  três  séculos  e  uma  instituição  es- 
púria na  America  ;  e,  como  a  Providencia  e  a 
justiça  estão  sempre  do  lado  dos  opprimidos, 
a  victoria  dos  valentes  soldados  e  marinhei- 
ros do  Brazil  impoz-se  irresistível  e  fatal 
como  o  destino. 

Cabe  ao  exercito  e  á  armada  a  gloria  do 
ter  efibiHuado  a  revolução  de  15  de  novem- 
bro, data  esta  que  será  de  ora  em  deante  a 
hegyra  da  Republica  Brazileira  ;  e  esta  con- 
quista representa  uma  somma  tão  grande  de 
sacrificios  herçicos  e  de  resignados  soffrimen- 
tos,  que  ainda  quando  uma  nova  organisação, 
não  devosso  sor  offectuada,  após  a  revolução, 
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guardará  sempre  agradecida  lembrança,  não 
seria  possível  demorar  a  decretaç|io  de  refor- 
mo s  que  coHocassem  as  forças  armadas  do 
Brazil  em  condições  de  responder  pela  inte- 
gridade do  solo  brazileiro,  pela  inquebran- 
tada  manutenção  da  ordem  geral. 

Para  attingir  desideratum  de  tanto  alcance, 
era  indispensável  começar  pela  elevação  do 
nivel  moral  do  soldado  brazileiro,  dar- lhe  a 
instrucção  necessária,  aperfeiçoar- lhe  o  co- 
nhecimento e  manejo  das  armas,  formar-lhe 
o  caracter  e  a  disciplina  militares,e  tirar  aos 
seus  serviços  a  expressão  de  imposto  de  sangue, 
para  qualiâcal-os  como  a  mais  elevada  e  a 
mais  nobre  funcção  publica  que  o  cidadão  ó 
chamado  a  desempenhar.Cumpria  elevar  tam- 
bém o  aivel  dos  estudos  superiores,  adaptal-os 
aos  progressos,  programmas  e  adeantamentos 
da  civilisa^  moderna  nas  especialidades  que 
a  nm  militar  devem  ser  familiares,  e  pre- 
parar assim  os  mais  altos  destinos  para  essa 
mocidade  que  acode  fervorosa  de  todos  os 
ângulos  da  Republica,  pedindo  legares  nas 
fileiras  do  nosso  exercito.  Taes  reformas  estão 
feitas,  e  só  o  tempo  poderá  dizer  si  os  pro- 
grammas adoptados  precisam  receber  alte- 
raçftes  consentâneas  às  necessidades  verifi- 
cadas e  à  experiência  conhecida. 

Isto  que  levo  dito  quanto  ao  exercito,  ap- 
plica-se  também  ã  armada,  onde  as  reformas 
rea Usadas  ajusta-se  perfeitamente  aos  me- 
tho-los  modernos  mais  aperfeiçoados:  o  que 
era  também  justo  apreço  as  vocações  que  se 
consagram  á  rude  vida  do  mar. 

Mo  estavam,  entretanto,  feitas  todas  as 
reparações  a  que  as  classes  militares  tinham 
incontestável  direito.  A  preoccupação  doan- 
tiço  regimen  fora  sempre  trazel-as  jungidas 
à  Ignorância,  reduzil-as  a  instrumentos  pas- 
sivos, opprimil-as  pelo  systema  bárbaro  do 
terror,  submettendo  o  soldado,  revel  ao  dever 
a  um  systema  penal  tyrannico  ;  cumpria  ao 
governo  republicano  providenciar  peara  que  o 
Código  Penal  Militar  fosse  organisado  tendo 
em  vista,  principalmente,  a  justiça,  que  não 
pôde  ser  para  o  soldado  a  tortura  ou  a  degra- 
dação social. 

Com  o  ca ncellomen  to  de  todos  os  processos 
gastos  do  antigo  regimen,  estou  convencido  de 
que  ao  influxo  do  espirito  moderno,  ante  as 
concepções  novas  do  dever  militar,  o  soldado 
brazileiro  saberá  de  ora  em  deante  reconhecer 
que  a  sua  força  está  no  respeito  de  si  mesmo 
e  no  sentimento  de  sua  dignidade ;  que  só  a 
obediência  á  lei  e  aos  chefes  o  eleva  e  o 
conduz  á  gloria;  que  a  sua  autonomia  e  o  seu 
prestigio,  como  classe,  dependem  essencial- 
mente da  passividade  intelligente  e  pensante 
a  que  elle  deve  reluzir-sô  n(i  paz  e  na 
guerra. 

Sra.  membros  do  Congresso  -^  Raveis  de  re- 


dos  públicos  negócios,  que  o  movimento  ina- 
primido  em  todos  os  outros  ramos  da  admi- 
nistração foi  não  sô  activo  como  próvido. 
Para  destruir  as  incongruências  do  passado  e 
pôr  em  harmonia  os  órfãos  do  poder  publico 
com  as  necessidades  do  presente  e  as  insti- 
tuições novas  da  politica  republicana,  eram 
de  mister  reformas  que  satisfizessem  desde 
logo  todas  as  exigências  deste  regimen . 

Muito  resta  ainda  a  fazer,  e  muito  exige  e 
espera  a  Nação  do  vosso  patriotismo. 

Ha  um  anno  apenas  que  iniciamos  a  de- 
molição de  três  séculos.  Essa  demolição  não 
tem  sido  nem  será  jamais  a  devastação  do 
conquistador,  porque  a  pátria  era  nossa. 

Vamos  todos  caminho  direito  do  futuro. 
Quanto  mais  sóbrios  e  firmes  nos  conser- 
varmos como  vencedores,  mais  nos  appro- 
ximaremos  do  ideal  a  que  aspiram  os  povos 
que  buscam  na  liberdade  o  dominio  da  justiça 
e  do  direito. 

Sejam  estes  os  rumos  da  pátria  nova,  únicos 
que  nos  podem  conduzir  á  altura  dos  destinos 
que  nos  estão  reservados  na  America. 

Manoel  Deodoro  da  Fonseca. 


O  Sr.  Seabra,  (pela  ordem)  —  Esta- 
mos, Sr.  presidente,  deante  de  um  quadro  re- 
almente magestoso  e  bello,  de  um  espectáculo 
raro,  si  não  excepcionalmente  visto,  qual  o  de 
um  povo  que  se  levanta  inteiro  para  salvaras 
alvoradas  da  redempção  da  pátria. 

Sinto  neste  momento  todos  os  firemitos,  to- 
das as  expansões,  todas  as  commoções,  que  se 
agitam  na  consciência  nacional;  experimento 
t^as  as  alegrias  de  que  deve  estar  apossada 
a  Nação  inteira  por  ver  hoje  afl3rmado  o 
principio  grande  e  poderoso  da  soberania  na- 
cional, principio  unico,  base  de  todos  os  go- 
vernos livres.  Afigura-se-me  ver  expandir-se 
neste  recinto,  inebriado  pelos  doces  e  suaves 
aromas  da  democracia,  a  alma  popular,  neste 
recinto  mesmo  de  onde  foram  expellldos  os 
destroços  da  monarchia  e  onde  vae  começar  a 
grande  obra  da  construcção  da  Republica; 
(Apoiados,) 

Hontem,  Sr.  presidente,  hontem  eram  os 
grandes  pesadelos  da  noite  da  monarchia ; 
succederam-se  os  atropellos  e  a  incerteza  da 
dictadura;  afinal  surgem  as  alegrias  e  as  es- 
peranças da  aurora  e  da  liberdade  da  Repu- 
blica !  Nemé  para  admirar,  porque  já  se  disse 
algures  que  o  dia  precisa  da  noute  para  for- 
mar a  aurora,  que  ô  mais  bella  que  ambos. 

Não  preciso  indicar  qual  foi  o  provocador 
de  toda  esta  animação,  de  toda  esta  transfor- 
mação ;  não  preciso  citar  p  «oipo  do  cHefe  do 
(Joyernp  froy^orlp^ 
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E  desde  que  elle,  Sr.  presidente,  durante 
esse  periodo  dictatorial  e  anormal,  não  se 
deixou  assoberbar  de  paixões  inconressp.yeis ; 
desde  que  não  se  deixou  assoberbar  de  outros 
sentimentos  que  não  fossem  aquelles  que  di- 
ctaram  o  seu  patriotismo  ;  desde  que  as  gran- 
des eminências  não  lhe  produziram  as  natu- 
raes  vertigens  ;  desie  que  não  se  deixou 
arrastar  por  essas  miraígens  que  natumL- 
mente  produzem  as  altas  cuiminancias,  vou 
fazer  um  requerimento  à  mesa:  requeiro 
que  se  nomee  uma  commissão  composta  de 
senadores  e  deputados  para,  em  nome  da 
Nação  Brazileira,  comprimentar  o  chefe  do 
Governo  Provisório.  (Numerosos  apoiados  ; 
muito  bem ;  muito  bem  J 

Acceita  a  indicação  por  acclamação  una- 
nime do  Ck>ngresso,  o  Sr.  presidente  nomea 
para  a  referida  commissão  os  Srs.  senadores 
Amaro  Cavalcanti,  Elyseu  Martins,  Almeida 
Barreto  e  R.  Barcellos,  e  deputatlos  Seabra, 
Jacques  Ourique,  Theophilo  dos  Santos,  Inno- 
cencio  Serzedello  e  Custodio  de  Mello. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  repre- 
sentantes á  reunir-seno  dia  18  do  corrente,  á 
hora  regimental ;  e  dã  para  ordem  do  dia: 

Discussão  de  projecto  do  regimento  para  o 
Congresso  Nacional  Constituinte; 

Eleição  da  mesa. 

Levanta-se  a  sessão  às  3  horas  da  tarde. 


1<^  memmeío  em  19  de  Bovembro  de 
1990 


Presidência  do  Sr.  Joaquim  Felício 

Ao  melo  dia,  achando-se  presentes  os  Srs. 
Joaquim  Felicio,  Matta  Machado,  Elyseu 
Martins,  Thoodureto  Souto,  Álvaro  Botelho, 
Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albuquerque, 
Frederico  Serrano,  Tavares  Bastos,  Amaro 
Cavalcanti,  Cunha  Júnior,  E.  Wandenkolk, 
Saldanha  Marinho,  Domingos  Vicente,  Theo- 
doro  Pacheco,  Monteiro  de  Barros,  Oliveira 
Galvão,  Campos  Salles,  Silva  Sarmento,  Luiz 
Dalâno,  Francisco  Machado,  Qumtino  Bo- 
cayava.  Santos  Andrade,  João  Pedro,  Aquilino 
do  Amaral,  Simeão  de  Oliveim,  António 
Baena,  Floriano  Peixoto,  Pinheiro  Machado, 
Falcão  da  Frota,  Pedro  Paulino,  Josó  Ber- 
nardo de  Medeiros,  Josó  Hygino,  Leovegildo 
Coelho,  Manoel  Barata,  Esteves  Júnior,  Paz 
de  Carvalho,  Silva  Canedo,  João  Severiano, 
Rosa  Júnior,  Joaquim  Sarmento,  Virgílio  Da- 
másio, Américo  Lobo,  Soares  Neiva,  Firmino 
da  Silveira,  Braz  Carneiro,  Paulino  Horn,  Al- 


meida Barreto,  Ramiro  Barcellos,  Coelho  e 
Campos,  Baptista  Lapér,  Silva  Paranhos,  Al- 
meida Pernambuco,  João  de  Siqueira,  João  de 
Avellar,  Ferreira  Rabello,  Demétrio  Ribeiro, 
Nogueira  Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Astolpho 
Pio,  Dutra  Nicacio,  Bellarmino  de  Mendonça, 
Paula  Argolo,  Cantão,  Cyrillo  de  Lemos,Gon- 
çalo  de  Lagos,  Gabriel  de  Magalhã^,  João 
Lopes,  Epitacio,  Garcia  Pires,  André  Caval- 
canti, João  Vieira,Thomaz  Delphino,  Henrique 
de  Carvalho,  António  Olyntho,  Santos  Pe- 
reim.  Rosa  e  Silva,  Annibal  Falcão,  Alcindo 
Guanabara,  Urbano  Marcondes,  Baptista  da 
Motta,  Frederico  Borges,  Gonçalves  Ramos, 
Martinho  Prado  Júnior,  Nilo  Peçanha,  Ro- 
grigues  Fernandes,  Domingos  Porto»  Gon- 
çalves Chaves,  Augusto  de  Freitas,  Marcoli- 
no Moura,  Athayde  Júnior,  João  Pinheiro, 
Manoel  Fulgencio,  Luiz  de  Campos,  Casemiro 
JuQior,  Francisco  Glicerio,  Moreira  da  Silva, 
Carlos  Garcia,  Milton,  Pedro  Chermont,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Dionysio  Cerqueira,  Nelson, 
Lopes  Chaves,  Domingos  de  Moraes,  May- 
rink.  Nina  Ribeiro,  Fonseca  e  Silva,  Lauro 
Muller,  Barão  de  S.  Marcos,  Caetano  de  Al- 
buquerque, Leovigildo  Filgueiras,  Alcides 
Lima,  Menna  Barreto,  Thomaz  Flores,  Matta 
Bacellar,  Arthur  Rios,  Lacerda  Coutinho, 
Josó  Beviláqua,  Custodio  de  Mello,  Theophilo 
dos  Santos,  Gabioo  Besouro,  Costa  Rodri- 
gues, Miguel  Castro,  Paula  Guimarães,  Al- 
berto Brandão,  António  Euzebio,  Aristides 
Maia,  Oiticica,  Luiz  de  Andrade,  Francisco 
Veiga,  Sà  Andrade,  Costa  Machado,  Fleury 
Curado,  Ivo  do  Prado,  Felisbello  Freire, 
Carlos  de  Campos,  Schimidt,  Amphilophio, 
Ennes  de  Souza,  Tosta,  Rodolpho  Miranda 
Mursa,  Anfrisio  Fialho,  Zama,  Rubião  Jú- 
nior, Ferreira  Pires,  Guimarães  Natal, 
Francisco  do  Amaral,  Aristides  Lobo,  Fer- 
reira Brandão. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Pinheiro  Guedes,  Saraiva,  Gil  Goulart, 
Thomaz  da  Cruz,  Ruy  Barbosa,  Generoso 
Marques,  Cesário  Alvim,  Carlos  Chapis,  Ale- 
xandre Stockler,  Furquim  Werneck,  Josô 
Avelino,  Muniz  Freire,  Jacques  Ourique, 
Meira  le  Vasconcellos,  Espirito  Santo,  Mi3- 
drado,  Lopes  Trovão,  Bezerril,  Martinho  Ro- 
drigues, Almino  Affonso,  P.illeta,  Antão  de 
Faria,  Viotti,Barbosa  Lima,  Vinhaes,  Amorim 
Garcia,  Américo  Luz,  Alfredo  Ellis,  Manhães 
Barreto,  Moraes  Barros,  Costa  Júnior,  Re- 
tumba, Jesuino  de  Albuquerque,  Badaró,  Mai^ 
ciano  de  Magalhães,  Couto  Cartaxo,  Pereira 
da  Costa,  Cassiano  do  Nascimento,  Pacifico 
Mascarenhas,  Lam ounier  Godofredo, Domingos 
Rocha,  Índio  do  Brazil,  Justiniano  de  Serpa, 
Nascimento,  Pedro  Américo,  Tolentino  de  Car- 
valho, João  Barbalho,  Juvencio  de  Aguiar, 
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Oliveira  Valladão,  Seabra,  Fonseca  Heraies, 
Françx  Carvalho,  Chagas  Lobato,  Pereira 
Lyra,  Jacob  da  Paixão,  Buono  do  Paiva,  Ber- 
nardíQO  de  Campos,  Carv.ílhal,  Angelo  Pi- 
nheii\),  Corrêa  Rabello,  Ro<lrigu3S  Alves, Júlio 
deCaátilhos,  Borges  de  Medeiros,  Abreu,  Osó- 
rio, Homero  Biptista,  Uchoa  RoJrigues, 
Lauro  Sodró,  Felici:ino  Peuna,  Adoípho  Gor- 
do, Serzedello  e  Paulino  Carlos. 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  José  Se- 
gujidino,  Cruz,  Prudente  de  Moraes,  Rangel 
Pestan.i,  Joaquim  Murtinho,  Tasso  Fragoso, 
Pedro  Velho,  Gonçalves  Ferreir-a,  José  Ma- 
rianno,  Raymundo  Bandeira,  Belarmino  Car- 
neiro, B.  de  Mendonça,  Pontes  de  Miranda. 
Ladislau  Netto,  Leandro  Maciel,  Santos 
Vieira,  Francisco  Sodré,  Augusto  Pinto,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Joiquira  Breves,  Virgílio 
Pessoa,  Luiz  Murat,  Froes  da  Cruz,  Érico 
Coelho,  Sampaio  Ferraz,  Conde  de  Figueire- 
do, Leonel  ae  Rezemle,  Costa  Senna,  Luiz 
Barreto,  Cesário  Motta,  A.  Prado,  A.  No- 
gueira, A.  Azeredo,  Eduardo  GonçvWes,  Fer- 
nando Simas,  Victorino  Monteiro,  E.  de  Oli- 
veira, Assis  Brazil  e  Fernando  Abott. 

O  Sr.  l^  Sbcrbtario  (pela  ordem)  requer 
que,  de  accoido  com  o  regimento,  o  Sr.  pre- 
sidente nomeie  a  commissão  que  deve  introdu- 
zir no  recinto  os  Srs.  representantes  que  se 
acham  naante-sala  e  que  ainda  não  tiveram 
oocasião  de  contrahir  o  compromisso  regimen- 
tal. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  referida 
commissão  os  Srs.  Amaro  Cavalcanti,  João 
Pedro,  Américo  Lobo,  Francico  Amaral  e 
Pedro  Américo. 

São  introduzidos  e  contriihem  perante  a 
mesa  o  compromisso  regimental  os  Srs.  May- 
rink,  Amphilophio,  Ubaldino  do  Amaral,  Pe- 
dro Paulino,  Nilo  Peçanhi,  Rosa  e  Silva,  Es- 
teves Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  Henr-ique 
de  Carvalho,  Tavares  Bastos,  Fran«3Ísco  Ma- 
chado, Pereira  Lyra,  Quintino  Bocayuva, 
Leovegildo  Filgueiras,  Nogueira  Paranaguá, 
Theodoro  Pa<;h3co,  Cassiano  do  Nascimento, 
Domingos  Vicente,  Zamn,  Stâ  Andrade,  Ruy 
Barbosa,  Corroa  Rabello,  Saraiva,  Carva- 
lhal e  Generoso  Marques. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sessão 
de  installação. 

O  Sr.  Moraes  Barros  {pela  ordem)^  Com- 
munico  a  V.  Ex.  que  o  Sr.  Prudente  de 
Mories  não  póle  comparecer  hoje  por  in- 
comraoílo,  e  requeiro  que  seja  contemplaílo 
corao  presente  na  sessão  de  instai  laçáo  no 
dia  15,  visto  que  o  nome  delle  não  consta 
da  acta  publicada  no  Diário  Official, 

O  Sr.  29  Secrktario— O  nome  delle  consta 
da  acta  que  foi  lida. 

CO?ÍOEBSSO  ^ 


O  Sr.  Moraes  Barros—  Mas  no  Diariô 
Official  não  está  ;  foi  lido  o  nome  de  Moraes 
Barros,  que  julgo  ser  eu. 

O  Sr.  Matta  Machado—  Também  foi  lido 
o  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Os  Srs.  Moreira  da  Silva,  Meira  de  Vas- 
coneellos,  Pedro  Chermont,  Ferreira  Bran- 
dão, Chagas  Lobato,  Pereira  da  Costa,  Mello 
Barata,  Francisco  Amaral,  José  Joaquim  de 
Souza  e  Paes  de  Carvalho  enviam  a  mesa 
declarações  de  terem  estado  presentes  e  con- 
trahido  o  compromisso  regimental  na  sessão 
de  installação  e  reclamando  contra  a  exclusão 
de  seus  nomes  na  respectiva  acta. 

Não  havendo  mais  reclamações,  ô  posta  a 
votos  e  approvada  a  acta. 

O  Sr.  A.iiia»x*o  Oaiva.lca.ii ti  (pela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  na  qualidade  de 
relator  da  commissão  enviada  para  saudar 
o  chefe  do  Governo  Provisório,  cumpro  o 
dever  de  informar  ao  Congresso  do  modo 
por  que  desempenhou-se  a  mesma  com- 
missão. 

Diriçindo-nos  ao  palácio  do  Governo  e  ahi 
sondo  introduzidos  á  presença  do  generalíssi- 
mo chefe  do  Governo  Provisório,  usei  da  pa- 
lavra, nestes  termos: 

«  Generalíssimo  —  Na  minha  vida  de  ho- 
mem publico  não  diviso  um  momento  mais 
feliz  do  que  este,  em  que  a  Nação  Bra- 
zileira,  reunida  em  seu  primeú*o  Congresso 
da  Republica,  raanda-me  e  aos  illustres  com- 
panheiros da  commissão  saudar  ao  Brazi- 
leiro  distincto,  que,  já  benemérito  da  Pá- 
tria por  seus  longos  e  importantíssimos 
serviços  militares  prestados  com  denodo  à 
causa  publica,  em  defesa  da  honi^a,  da  glo- 
ria e  dignidade  nacional,  não  é  menos,  como 
o  primeiro  e  maior  collaborador  da  obra  pa- 
triótica da  nossa  reconstrucçáo  politica,  en- 
cetada pela  grandiosa  revolução  de  15  de  no- 
vembro. 

<  Nobilíssima  ô,  sem  duvida,  a  posição  de 
chefe  de  Estado,  e  sobremaneira  tão  rocom- 
mendavel,  que  um  dos  grandes  generaes  da 
antiguidade  ousou  affirmar,  que,para  obtel-a, 
seria  licito  violar  o  próprio  direito. 

<  Mas,  generalíssimo,  semelhante  posição 
somente  se  eleva  e  se  engrandece  realmente 
aos  olhos  do  reconhecimento  publico  e  da  jus- 
tiça, si  aquelle  que  a  occupa,  laz  como  vós, 
que,  sahindo  da  revolução,  armado  de  toda  a 
força  e  poder  ilhmitados  de  dictador,  so- 
mente delles  usara  para  a  obm  do  bem, 
para  manter  a  ordem  e  a  paz  publica,  pura 
manter  a  dignidade  nacional,  e,  em  toa  t  a 
sua  integridade,  o  sagiado  solo  da  Pátria. 

«  Podemos  assegurar- vos,  que  o  Congresso 
Nacional  nutre  este  tão  elevado  conceito  a 
respeito  de  vossa  conducta,  como  chefe   do 
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Governo  Provisório  ;  e  ô  por  isso  que  vos  en- 
viando a  sua  saudação,  espera  que  continueis 
a  cooperar  com  vosso  prestigio  e  esforços  de 
provado  civismo  na  consolidação  detínitiva  da 
obra  patriótica  que  tão  sabiamente  se  acha 
encetada. 

«  E  acceitai  nestas  curtas  phrases  a  consub- 
stanciação  dos  sentimentos  de  que  se  acha 
possuído  o  Congresso,*  para  tudo  quanto  for 
de  bem,  de  razão  e  de  direito,  em  prol  do  en- 
grandecimento da  Pátria  Brazileira .  > 

Respondendo  à  saudação  do  Cougresso,  o 
Sr.  generalíssimo  disse  {lê): 

<  Durante  o  tempo  de  um  anno,  em  que 
exerci  as  funcções  de  dictador,  não  tive  Outro 
pensamento  nem  outro  intuito,  que  não  fosse 
servir  ao  meu  paiz  na  nova  ordem  de  cousas 
creada  pela  revolução  de  15  de  novembro.  ' 
€  Sopitando,  ás  vezes,  a  impetuosidade  de 
sentimentos  pessoaes,  procurei  fundar  uma  di- 
ctadura  de  paz  e  de  harmonia,  não  sô  para 
melhor  corresponder  â  confiança  ^eral  do 
paiz,  mas  ainda  igualmente  para  evitar  mo- 
tivos de  apprehensões  desfavoráveis  no  es- 
trangeiro, o  qual  nem  sempre  mostrara-se 
bem  disposto  a  julgar  com  inteira  justiça  os 
actos  do  governo  revolucionário. 

«  Posso  ter  errado ;  ó  possível  que  o  meu 
governo  tenha  coramettido  mais  de  um  des- 
acerto administrativo ;  tenho,  porém,  a  con- 
sciência tranquilla,  porque  nunca  me  deixei 
guiar  a  nao  ser  pelas  suggestões  do  bem  com- 
mum  que  me  estava  confiado. 

€  Quanto  ao  Congresso,  direi :  Educado  na 
arithmetica  positiva  do  Conde  de  Lippe,  quer 
como  soldado,  quer  como  homem  de  governo, 
jamais  desconheci  a  necessidade  de  respeitar 
a  lei,  o  direito  e  a  justiça,  o  qualquer  que 
seja,  de  ora  em  deante,  a  minlia  posição,  hei 
de  manter  e  cumprir  a  constituição  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil. 

<c  Aprovaito  também  o  ensejo  para  declarar 
ao  Congresso  e  dizer  á  imprensa  e  ao  povo 
que  nunca  tive  nem  terei  pejo  de  emendar  ou 
reparar  qualquer  erro  commottido  nos  miste- 
res da  publica  administração,  desde  que  me  fur 
indicado  ou  reclamado  pelos  meios  conve- 
nientes. 

«  Tenho,  desta  sorte,  respondido,  e  agra- 
deço sinceramente  as  felicitações  que  me  diri- 
giu o  Congresso  Nacional.  > 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Sr.  presidente, 
peço  licença  a  V .  Ex.  para  contmaar,  por 
alguns  instantes,  com  a  palavra  pela  ordem, 
afim  de  apresentar  ao  Congresso  uma  indi- 
cação da  maior  urgência. 

Bem  reconheço,  senhores,  que  é  um  dever 
para  todos  nós  apresentar  com  parciraonia, 
com  discrição  p  tenipo  reservado  às  sessões 
do  presente  Coogresso  ;   mfts,  tão  relevante 


sejo  ler,  que  não  posso  deixar  de  precedel-a 
de  algumas  considerações,  tendentes  a  justi- 
ficar a  sua  opportunidade.  Reputo-a,  mesmo, 
imprescindível,  como  regra  fundamental  de 
conducta,  que  o  Congresso  deve  adoptar,  no 
exercício  de  suas  funcções  de  poder  soberano. 

Um  Sr.  Representante—  A  acceitação  da 
indicação  depende  de  approvação  do  regi- 
mento 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  E'  matepa  de 
ordem. 

O  regimento  que  está  provisoriamente  ap- 
provado  admitte  qualquer  indicação  de  or- 
dem. 

Senhores,  não  ha  quem  i^oore,  que  o  po- 
der revolucionário  termina  logicamente  para 
uma  nação  no  dia  em  que  esta,  restituída  á 
posse  activa  de  sua  soberania  e  convocada, 
reune-se  para  legislar  a  sua  constituição  po- 
litica, ou  antes,  para  lançar  as  bases  funda- 
mentais de  sua  autonomia,  e  organisar  o  có- 
dice de  todos  03  seus  direitos  e  das  suas  li- 
berdades publicas e  privadas. 

A  verdade  desta  asserção,bem  o  sabeis,  não 
ô  mero  ensinamento  dictado  por  doutos  pu- 
blicistas e  mestres  da  sciencia ;  ella  é  accei- 
tavel  por  si  mesma,  como  um  preceito  de  pra- 
tica indispensável,  como  norma  legitima  d.^ 
proceder,  desde  quese  tenha  de  traçar  a  linha 
divisória  entre  o  período  da  força  irrespon- 
sável da  revolução  e  a  época  legal  da  consti- 
tuição politica  de  um  povo. 

Facto  do  mais  elevado  alcance,  verificado 
em  todos  os  povos  que  teem  tido  a  felicidade 
de  constituir-se  com  verdadeira  indepen- 
dência e  liberdade,  a  reunião  de  um  Con- 
gresso Nacional,  investido  de  poder  consti- 
tuinte, importa  o  termo  necessário  de  to- 
dos os  poderes  transitórios  da  revolução. 
(Apoiados.) 

Logicamente,  senhores,  assim  é,  assim  deve 
ser  ;  porque  o  poder  constituinte  presuppõe, 
ou  antesó  um  corollario  evidente  da  sobe- 
rania da  nação,  e  onde  quer  que  esta  exist*\ 
real  e  effectivamente,  todos  os  poderes  pú- 
blicos, quaesquer  que  sejam,  sô  poderão  ser 
exercitados,  como  delegações  da  própria 
nação. 

Isto  posto,  senhores,  ô  forçoso  convir  que, 
com  a  abertura  do  Congresso  Nacional,a  quem, 
me  dirijo,  findou  para  a  nação  brazileira  o  pe- 
ríodo transitório  da  gloriosa  revolução  de  15 
de  novembro,  e  começou  a  época  leo^al  da  sua 
reconstrucção  politica,  confiada  a  nóã  outros, 
como  seus  representantes,  aqui  reunidos. 

E  fora  justamente,  com  o  reconhecimento 
desta  grande  verdade,  e  em  observância  deste 
elevado  principio,  que  o  próprio  chefe  do  Go- 
verno Provisório,  na  sua  mensagem,  dirigida 
a  este  Congresso,  apressou^se  em  declarar» 
^Jjpre^ft  p  explioitaipen|e^  cjue,  »fi\^ílaRç|o  ^q 
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mesmo  Congresso  no  primeiro  anniversario 
daquelle  glorioso  acontecimento,  lhe  entre- 
gava os  destinos  da  Nação. 

Nem  outra  linguagem,  nem  outra  conducta, 
seria  de  esperar  da  lealdade  patriótica  da- 
quelle grande  cidadão,  daquelle  que  teve  a 
sorte  rara  de,  ainda  em  vida,  ver  seu  nome 
inscripto,  pela  mão  da  Justiça  e  do  reconheci- 
mento publico,  á  primeira  pagina  do  livro 
dos  beneméritos  da  Pátria . 

Mas,  senhores,  em  vendo  exprimir-me  des- 
ta sorte,  não  queirais  desde  logo  concluir  que 
eu  pretenda  para  este  Congresso  attribuições 
estranhasou  illimitadas,  que  viriam,  de  certo, 
perturbar  a  ordem  privativa  da  sua  convo- 
cação, que  viriam,  mesmo,  difflcultar  a  mar- 
cha dos  negócios  públicos,  jà  estabelecida 
pelo  patriótico  Governo  Provisório.  Não, 
absolutamente  não. 

O  uso  da  soberania  do  Congresso  Consti- 
tuinte tanto  mais  S3  recommendarà,  quanto 
for  melhor  pautado  pelo  espirito  de  ordem  e 
do  respeito  para  o  queô  bom,  para  quanto  já 
existe  realizado  de  accordo  com  os  interesses 
da  paz,  da  ordem  e  do  bem  commum  ! 

O  Congresso  Constituinte,  que  se  propOe  a 
perturbar  ou  destruir,  falséa,  ao  meu  ver,  a 
sua  própria  missão,  para  tomar  a  do  revolu- 
cionário; o  seu  papel,  o  seu  dever  é  conso- 
lidar a  obrado  nem,  ja  encetada,  completan- 
do-a  em  suas  partes  deticientes.  E  quando 
esse  Congresso  se  acha,  como  nós,  deante  de 
um  governo,  que,  embora  sabido  da  revolu- 
ção, soube  sempre  diri .-  ir-  se  com  o  maior  cri- 
tério, e  à  influencia  de  impulsos  patrióticos,  ô 
mister  qua  elle  proceda  com  a  maior  circum- 
specção  possível  no  exercício  dos  poderes 
que  lho  foram  confiados  por  esta  mesma  nação, 
que  é  a  primeira  a  applaudir  e  agradecer  os 
serviços  importantíssimos  de  que  ella  se  con- 
fessa deveclora  ao  referido  governo. 

A  nossa  missão  presente  quasi  circumscre- 
ve-se  á  obra  da  legalisação,  o  que  não  oxclue 
o  direito  de  emenda  ou  correcção  para  melhor 
acerto.  Não  temos,  por  assim  dizer,  que  crear 
ou  innovar  propriamente ;  temos,  porém,  o 
dever  rigoroso  e  o  direito  pleno  de  legalisar 
ca  de  constituir  legalmente. 

Assim,  pois,  por  um  lado,  convencido  de 
que  é  mister,  antes  de  encetar  a  marcha  re- 
gular de  nossos  trabalhos,  deixar  estabelecido, 
como  razão  fundamental  de  ordem,  um  f.icto 
signiílcativo  da  consciência  da  soberania  na- 
cional, representada  neste  Congresso,  e  por 
outro  lado,  apreciadas  devidamente  os  cir- 
cumstancias  especialis-simas  em  quo  se  acha  o 
paiz,  em  si  o  deante  do  estrangeiro,  parece- 
me  matéria  da  maior  urgência  a  indicação  que 
vou  snbrootter  à  vossa  consideração. 

O  pensamento  delia  luanifesta-se  clara- 
mente por  si  mi^smo,  do  8f»u  próprio  conteúdo, 
QU^FQ  ^u^  §Q  S^tb^  RO  pai?  p  HQ  §s^mpg0trq 


que,  com  a  abertura  do  Congresso  Nacional 
começou,  com  effeito,  para  a  Nação  Brazi- 
leira  o  regimen  da  legalidade  ;  mas,  sem  so- 
lução de  continuidade,  sem  o  menor  embaraço 
para  os  negócios  da  publica  administração, 
e  sem  os  males  inevitáveis  da  confusão  dos 
poderes  ;  porque  o  Congresso  Nacional  con- 
tinua a  depositar  toda  a  contiança,  plena  con- 
fiança, na  pessoa  daquelle,  que  Foube,  com  o 
maior  critério  e  civismo,  dirigir  os  destinos  da 
na^ão,  nos  dias  diíTleilimos  da  sua  dictadura. 
Pa  so  a  ler  a  indicação  (lê)  : 

€  Como  manifestação  consciente  da  soberania 
nacional,  representada  neste  Congresso,  como 
meio  de  assegurar,  sem  interrupção,  mas  com 
legalidade,  a  marcha  dos  negócios  públicos,  e 
como  alta  prova  de  merecida  confiança,  in- 
dico que  o  generaússimo  Manoel  Deodoro 
da  Fonseca,  chefe  do  Governo  Provisório, 
continue  a  exercer  pro  tempore  todas  as  at- 
tribuiçõos  concernentes  à  publica  adminis- 
tração do  paiz,  ató  â  approvação  da  Consti- 
tuição Federal  e  a  eleição  do  primeiro  presi- 
dente da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

«  Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
—  A.  Cacalcanti.  » 

Agom  requeiro,  que  si  a  presente  indicação 
for  apoiada,  seja  immediatamente  votada  por 
acclamação.  {Apoiados  e  Mo  apoiados.) 

O  Sr.  Zama  —  Isso  não  é  uma  indicação,  ô 
uma  moção. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Não  faço  ques- 
tão de  nome. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 


MOÇÃO 


«  Como  manifestação  consciente  da  soberania 
nacional,  representada  neste  Congresso,  como 
moio  de  assegurar  sem  interrupção,  mas  cora 
legalidade,  a  marcha  dos  negócios  públicos,  e 
como  alta  provado  merecida  confiança,  indico 
que  o  generalíssimo  Manoel  Deodoro  da  Fon- 
seca, chefe  do  Governo  Provisório,  continue  a 
exercer  pro  tempore  todas  as  attribuições 
concernentes  â  publica  administração  do  paiz 
até  â  approvação  da  Constituição  Federal  e  a 
eleição  do  primeiro  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  18 
de   novembro  de  1890. —  Amaro  Cavalcanti,  > 

O  Sr.  Kamiro  Barckllos  (pela  ordem)^  O 
illustro  representante  que  acab»  de  apre- 
sentar ao  Congresso  uma  indicação  ou  uma 
moção  foi  precedido  em  seus  intuitos  por  um 
gví^pda  uu?}>orQ  4©  r^pr^s^ntapfQa  que  J^ 
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tinham  enviado  á  mesa  uma  moção  relativa 
ao  mesmo  assumpto.  (Apoiados.) 

Sem  querer  fazer  censura  ao  meu  nobre 
collega,  direi  que,  tratando  de  relatar  ao 
Congresso  o  resultado  de  uma  commlssáo  de 
que  foi  incumbido,  S .  Ex .  na  mesma  o  casião 
apresentou,  tratando  de  matéria  diversa,  uma 
moç^LO. 

O  Sr.  Serzedello —  O  que  não  é correcto. 

O  Sr.  amaro  Cavalcanti—  Pedi  a  pala- 
vra exactamente  para  isso. 

Vozes— Mas  não  ó  correcto. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Não  quero, 
como  disse,  fazer  uma  censura  ao  meu 
illustre  collega  ;  quero  apenas  reclamar 
pela  ordem  das  discussões  no  seio  do  Con- 
gresso, porque  de  outra  maneira  nós  nunca 
chegaremos  a  discutir  aqui  regularmente. 
(Muitos  apoiados). 

Portanto,  peço  que  a  mesa  mande  fazer 
com  precedência  a  leitura  da  moção  jà  apre- 
sentada e  que  está  assignada  por  mais  de  30 
representantes. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario)  — 
Sr.  presidente,  pedi  a  palavr.i  afim  de  chamar 
a  attenção  de  V.  Ex.  e  da  casa  para  a  dispo- 
sição doart.  3®  do  regimento. 

Vozes  —  Não  ha  regimento  ainda. 

O  Sr.  Matta  Machabo  — O  regimento 
vigora,  porque  está  provisoriamente  uppro- 
vado  atô  que  o  Congresso  o  approve  ou  re- 
jeite. 

Diz  o  art.  3*^  do  regimento: 

€  Esta  mesa  presidirá  à  sessão  solemne  de 
installação  do  Congresso  e  funccionarà  até 
à  eleição  da  mesa  definitiva,  que  terá  logar 
na  sessão  immediata  á  da  installação.» 

Ora,  Sr.  presidente,  apre.sentam-se  duas 
moções  que  valem  a  mesma  cousa,  duas  mo- 
ções importantes  que  a  assembléa  da  Con- 
gresso tem  de  discutir,  o  que  devo  tomar  bas- 
tante timpa . 

Entretanto  a  mesa  do  Congresso  não  se 
acha  constituída  regularmente ;  portanto  peço 
que  antes  de  qualquer  resolução  se  cumpra  o 
regimento  elegendo-sea  mesa  definitiva,  para 
que  o  Congresso»  possa  considerar'Se  bgitima- 
mente  constituído.  {Muitos  apoiados,) 

Vozes—  Muito  bem !  muito  bem! 

O  Sf.  Américo  ILioTbo  —  Sr.  pre- 
sidente, até  aqui  o  Governo  Provisório,  agora 
o  Congresso. 

Applaudi  ha  dias  a  sessão  solemne  em  que, 
em  nome  da  vontade  popular,  tomámos  posse 
deste  antigo  solar   da  dynastia,  graoasã  re- 


volução patriótica  que  elevou  nosso  paiz  de 
simples  aucado  de  Bragança,  que  era,  â  cate- 
goria de  Estados  Unidos  do  Brazil,  e,  graças 
ao  heroísmo  do  marechal  Deodoro,  novo  Ma- 
zeppa,  que  cavalgou  vertiginosamente  do 
leito  da  febre  ao  campo,  não  para  ser  o  He- 
thman  de  uma  Ukrania,  mas  para  empare- 
lhar com  Washington  na  historia  de  nosso 
continente. 

Uma  tristeza  profunda  apoderou-se,  entre- 
tanto, de  mim  ao  ver  que  o  regimento  com- 
mum  é  uma  mordaça  para  a  palavra  e  a 
mutilação  de  nossa  soberania,  visto  reduzir- 
nos,  em  um  horário  de  estrada  de  fen^o,  a 
attribuições  meramente  constituintes ;  ao  con- 
siderar que  sua  approvação  provisória  nos 
dous  ramos doCongresso  fora  mecânica, porque, 
não  tendo  havido  communicação  reciproca 
entre  as  duas  casas,  em  uma  se  deu  aquella 
approvação  na  hypotheso  de  ser  dada  na  ou- 
tra, e  vice- versa. 

Uma  Voz  —  O  regimento  ainda  não  está 
em  discussão. 

O  Sr.  AMÉRICO  Lobo  —  Vou  mandar  à 
mesa  a  seguinte  moção  : 

«  O  Congresso  Nacional,  installado  para 
decretar  a  Constituição  dos  Estados  Unidos  d.o 
Bnzil.  e  eleger  o  presidente  e  o  vice-presi- 
dente da  Republica,  approva  a  delegação  fei- 
ta ao  Governo  Provisório  em  nome  e  com 
assenso  da  Nação,  e  reconhece-se  desde  já  o 
único  competente  para  exercer  o  poder  legis- 
lativo. 

Saladas  sessões,  18 de  novembro  de  1890.» 

Uma  Voz— o  assumpto  é  o  mesmo. 

Outras  vozes— E*  muito  differente. 

O  Sr.  Américo  Lobo— Entendo  que  deve  o 
Congresso  raliftcj^r  a  delegação  feita  ao  Go- 
verno, e  reser  ar  desde  já  para  si  o  poder  le- 
gislativo que  evidentemente  lhe  compete  por 
ser  o  nnico  representante  da  soberania  nacio- 
nal. 

Nem  se  objecte  que  sua  missão  se  restringe 
agora  ao  poder  constituinte,  porque  quem 
pode  o  mais  pó  le  o  menos,  e  declarou-se  na 
Camará  dosSrs.Deputados,durantea  discussão 
da  fusão  proposta  pelo  meu  illustre  amigo,re- 
presentante  de  Minas  Geraes,   que  o   Con- 

fresso  tinha,  como  tem,  funcçOes  ordinárias  e 
ous  ramos  distinctos. 

Essa  fubão  opera-se  nesta  sala,  onde  todos 
nós  est  imos  reunidos,  deputados  e  senadores, 
entre  os  (juaes  o>  illustres  ministros  (excepto 
um)  que  são  responsáveis.  Não  podem  pois 
esbulhar-nos  da  faculdade  legislr.tiva,  por- 
quanto, s^ndo  a  leia  vontade  nacional,  somos 
delia  intorpretjs  todos  nós,  representantes 
das  urnas,  e  não  alguns  de  nossos  pares. 
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Desf  arte  concluo  que  o  Governo  ó  Con- 
gresso e  o  Congresso  ó  Govorno,  formando 
ambos  um  todo  solidário  e  indivisível  para  a 
consolidação  da  Republica. 

^Veja  o  Governo  e  veja  o  Congresso  que, 
não  estando  ainda  constituídos  os  estaios, 
é-nos  licito  dizer,  a  exemplo  do  Rei-Sol,  que 
os  Estados  Unidos  do  Brazil  somos  nós.  E,  si 
não  convém  suspender  o  poder  legislativo 
neste  interregno  que  vai  até  a  decretação  da 
Constituição,  onde  deve  elle  estar  — neste 
Congresso  republicano,  composto  de  ministros 
e  de  amigos  do  Governo,  ou  isolada  e  exclusi- 
vamente no  governo?  Na  ultima  alternativa, 
será  mais  custosa  a  mudança  dos  antigos 
territórios  em  estados. 

E,  não  obstante,  reunido  o  Congresso  em 
sessões  preparatórias,  continou  o  Governo  a 
praticar  o  principio  nefasto  de  Direito  Ro- 
mano—  a  lei  é  a  vontade  do  príncipe,  e  proro- 
gou  ©orçamento. 

Lembrem-se  os  nobres  ministros  de  que 
este  facto  é  muito  triste  para  a  constituição 
definitiva  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  visto 
que  se  fundou  a  Republica  na  America  do 
Norte  em  roarção  á  cobrança  de  imposto  não 
votada  pelos  contribuentes. 

Legislando  o  Governo  a  seu  Ijel-prazer, 
como  que  voltamos  ao  século  passado,  em  quo 
o  Marquez  de  Pombal  fez  tão  sabias  reformas 
no  Direito.  Si  o  facto  anterior  foi  fecundo 
para  o  nosso  paiz,  a  continuação  delle,  reu- 
nido o  Congresso  Nacional,  ô  fatal,  porquanto 
o  povo  brazileiro,  esbulhado  do  direito,  sem 
iniciativa,  não  está  habituado  a  concorrer 
para  a  formação  da  lei :  o  parlamento  impe- 
rial não  passava  de  um  scen^rio.  {Ha  vários 
apartes.) 

Com  estas  observações  não  quero  de  for- 
ma alguma  perturl>ar  a  marcha  do  Governo 
Provisório,  nem  tão  pouco  pretendo  incrimi- 
nar o  patriotismo  dos  illustres  Ministros; 
considero  seus  actuaes  actos  lei^islativos  erros 
provenientes  da  posse,  em  que  est  ivam,  do 
poder  soberano. 

Mas,  em  nome  da  liberdade,  em  nomo  do 
nós  outros,  que  não  nos  devemos  despojar  da 
confiança  e  aos  poderes  que  nos  foram  outor- 
gados pela  Nação,  não  posso  approvar  a  pri- 
meira moção,que  delega  poderes  de  impossível 
delegação,  e  mando  â  mesa  a  moção  que  li  e 
na  qual  o  Congresso  declara  desde  jà  exclu- 
sivo seu  poder  legislativo. 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte: 


MOÇÃO 

€  O  Congresso  Nacional,  installado  para  de- 
cretar a  Constituição  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  eleger  o  presidente  e  vice-presidente 
da  Republica,  approva  a  delegação  feita  ao 


Governo  Provisório  em  nome  e  com  assenso 
da  Naç^o,  e  reconhece-se  desde  já  o  único 
competente  para  exercer  o  poder  legisla- 
tivo. ^ 

Sala  da  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
— Américo  Lobo.> 

O  Sr.  Serzedello  —  Sr.  presi- 
dente, surprehendeu-me  deveras  o  que  acaba 
de  dizer  o  Sr.  10  secretario  e  a  doutrina  que 
pi-títende  estabelecer. 

A  verdaie  ô  que,  se  formos  guarJar  a  vo- 
tação da  moção  apresentada  para  depois  de 
organisada  a  mesa  e  votado  o  regimento  não 
o  poderemos  fazer,  porque  pelo  art.  27  não 
poderá  ser  dado  para  ordem  do  dia  sem  con- 
stituir objecto  de  discussão  assumpto  que  não 
seja  immedíataniente  ligado  ao  íim  do  Con- 
gresso como  Constituinte. 

Por  outro  lado  é  preciso  antes  approvar  o 
re.iíimento  para  organisar  a  mesa  (apoiados) 
porque  este  preceitua  as  regras  que  devem 
dirigir  sua  organisação. 

O  que  ó  necessário,  o  que  ó  urgente,  é  le- 
galisíir  o  governo  —  é  constituil-o.  Não  ha 
aqui  vislumbre  de  opposiçáo,  porque  se- 
nhores, o  próprio  governo  dictatorial  e  re* 
volucionario  depôz  os  seus  poderes  e  a  sua 
autoridade  no  seio  do  Congresso,  e  desde  a 
installação  do  Congresso»  e  leitura  da  men- 
sagem cessou  o  regimen  dictatorial,  e  nada 
mais  nobre,  mais  elevado,  mais  digno  de  ap- 
plausos  do  que  o  procedimento  deste  governo 
e  de  seu  chefe  que  concentrando  em  si  toda 
autoridade,  todo  o  poder,  sabe  cumprir  o  seu 
dever  entregando-oá  Nação  a  quem  compete. 
(Apoiados.)  ^ 

Um  Sr.  Representante  —  Cumpriu  o  seu 
dever ;  não  fez  nada  de  mais. 

O  Sr.  Serzkdello—  Peço,  pois,  a  V,    Ex 
que  consulte  o  Congresso  si  devem  ou  não  ser 
votadas  as  moções  apresentadas. 

O  Sr.  Oiticica  (pela  ordem)  —  Sr.  pre- 
sidente, tem-se  apresentado  diversas  mo- 
ções com  o  flm  de  constituir  o  poder  exe- 
cutivo, o  segundo  poder  que  nos  governos 
democráticos  (é  theoria  de  direito  constitu- 
cional) não  pôde  deixar  de  ser  uma  delegação 
da  nação. 

Uma  voz  :—  Mas  jà  o  ô  provisoriamente. 


O  ®r.  Oiticica— Não  comprehendo, 
Sr.  presidente,  que  possa  haver  governo 
provisório,  que  possa  haver  governo  de 
revolução  dentro  do  regimen  parlamentar ; 
não  posso  comprehender  que  o  governo  feito 
por  intermédio  da  força,  em  occasião  critica 
para  o  paiz,  possa  continuar  a  viver  legal- 
mente, desde  o  momento  em  que  a  nação  se 
constitue.  (Muito  bem,)  E  tanto  isto  ô  verdade, 
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que  o  chefe  do  Governo  Provisório,  ao  tempo 
em  que  decretava  como  único  poder  existente 
no  paiz,  poder  da  revolução,  poder  da  força, 
usava  da  seguinte  fórmula:  —  O  chefe  do  Go- 
verno Provisório,  constituído  pelo  Exercito  e 
Armada  era  nome  da  Nação.  —  Esto  em  nome 
da  Nação  —  não  pôde  continuar,  desde  que  a 
Nação  está  aqui  representada  pelos  s^us  legí- 
timos mandatários,  exercendo  as  funaões 
inherentes  á  soberania  nacional.  (Apoiadon,) 
Esse  poder,  portanto,  morreu,  expirou,  não 
deve  continuar  a  existir  dentro  do  regimen 
parlamentar. 

O  Sr.  Espirito  Santo  e  outros:— fiVd^o 
apoiado,) 

O  Sr.  Oiticica—  Esta  é  que  ô  a  verdadeira 
theoria  do  governo  constitucional ... 

Vozes—  Não  ha  tal . 

O  Sr.  Oiticica—...  a  não  querennosdar 
ao  poder  executivo  uma  funcção  muito  in- 
ferior à  que  deve  ter,  a  não  querermos 
continuar  o  governo  das  ílcções,  íiiuito  in- 
ferior ao  governo  ás  claras,  como  deve  ser  o 
governo  republicano. 

Entendo,  portanto,  que,  desde  o  momento 
em  que  a  soberania  nacional  se  constituiu,  o 
seu  dever,  dever  do  honra,  que  ^^  também 
dever  de  honra  do  governo  da  rí^volução,  é 
constituir  immediata mente  o  [íoder  executivo 
dentro  do  regimen  democrático,  do  rogimen 
republicano. 

Vozes—  E'  o  que  se  vai  fazer.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Oiticica  —  E  é  isto  o  que  estou  di- 
zendo que  se  deve  fazer  hoje  ;  façam-me 
o  obsequio  de  me  deixar  concluir  o  meu 
argumento. 

Um  Sr.  Representante—  E'  o  que  está 
proposto  ;  é  o  que  todos  nós  queremos. 

0  Sr.  Oiticica  —  E*  justiça  o  que  que- 
remos. Isto  se  deveria  ter  feito  logo  depois 
da  leitura  da  mensagem,  logo  depois  que 
o  Governo  Provisório  com  alevantado  pa- 
triotismo declarou  noása  mensogem  que 
entregava  ao  Congresso  os  destinos  da  Nação. 
Nessa  occasião  a  Nação  devii  levantar-se, 
ou  appellar  para  o  G<»verno  Provisório,  aílm 
de  que  continuasse  a  dirigir  o  paiz,  ou  inves- 
til-o  das  funcções  de  poder  executivo,  o  que 
era  mais  legal.  Entretanto,  isto  níio  se  fez 
na  occasião  de  terminar  a  leitui»a  da  mensa- 
gem ;  a  ceremonia  passou  o  nada  disto  houve. 

Acredito,  sem  que  queira  ir  rogar  uma  cen- 
sura ao  governo,  que  semelhante  facto  oc- 
correu  por  ter  vindo  aqui  uma  mensagem, 
como  si  fosse  de  um  presidente  de  republica 
já  legalmente  eleito,  em  logar  de  ter  compa- 
recido aqui  o  chefe  do  Governo  Provisório 
para  dar  à  Nação  contas  da  revolução  que 


fez.  0  chefe  do  Governo  Provisório  não  é  um 
presidente  de  republica ;  o  presidente  de  re- 
publica ó  um  delegado  da  Nação  e  o  chefe  do 
Governo  Provisório  ó  o  chefe  do  poder  da 
revolução.   (Apartes,) 

Bem  ;  digo  estas  palavras  sem  querer 
irrogar  censura  aos  membros  do  governo, 
que  aconselharam  ao  Sr.  generalíssimo,  chefe 
do  Governo  Provisório.  Entretanto,  Sr.  pre- 
sidente, a  Nação  está  de  posse  de  seu  poder, 
e  o  Governo  Provisório  existe  hoje  sem  poder 
existir  mais,  porque  o  poder  executivo  não 
pôde  deixar  de  ser  delegação  da  Nação. 

Nestas  condições  a  Nação  tem  de  escolher 
o  homem  que  deve  exercer  o  poder  executivo 
ató  à  decretação  da  Constituição  e  eleição  do 
presidente  da  Republica,  e  este  não  pode 
deixar  de  ser  o  homem  quo  por  um  anno  diri- 
giu com  o  maior  patriotismo  os  destinos  da 
nação.  (Muitos apoiados.)  Entendo,  portanto, 
que  nesta  occasião. . . 

Vozes  —  Vamos  á  moção  ! 

O  Sr.  Oiticica  —  Peço  quo  me  ouçam. 

Entendo,  portanto,  que  a  Nação  se  devo 
levantar  hoje  e  investir  o  Sr.  generalíssimo, 
chefe  do  Governo  Provisório,  das  funcções  de 
chefe  do  poder  executivo,  até  que  a  Nação  ae 
constitua. .. 

Uma  voz —  Isso  ó  a  moção. 

O  Sr.  Oiticica  —  ...  ató  que  a  Nação  de- 
crete a  Constituição. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  ha  um  facto  quo 
não  foi  tratado  ainda  :  ô  o  reconhecimento 
da  Nação  por  si  mesma.  A  Nação  está  cousti- 
tuida ;  mas  a  forma  republican  i  deve  ser  o 
primeiro  acto  do  Congresso  Nacional,  a  decre- 
tação da  Republica  deve  ser  o  primeiro  acto 
do  Congresso  Nacional,  assim  como  foi  o  pri- 
meiro acto  do  Governo  Provisório. 

A  Republica  Braziloira,  que  tem  sido  reco- 
nhecida por  diversos  governos  da  America  e 
da  Europa,  não  o  foi  ainda  pela  Nação  Bra- 
zi  leira. 

O  que  quero  é  que  a  Nação  reconheça  a 
forma  republicana  desde  já  e  nomeie  o  chefe 
do  poder  executivo ;  e  por  isso  formulei  a 
moção  que  vou  submetter  á  consideração  do 
meus  coílegas,  pedindo-lhes  que  seja  appix)- 
vada  na  sessão  de  hoje.  A  moção  ó  a  seguinte 
(lê):  €  O  Confi^resáo  Nacional,  constituído  pelo 
povo  brazileiro,  em  nome  da  soberania  na- 
cional que  lhe  foi  outorgada,  decreta: 

Art.  1.°  E'  confirmada  para  o  governo  do 
Brazii  a  forma  republicana  federativa,  decre- 
ta I.m  pelo  Governo  Provisório  a  15  de  novem- 
bro de  18S9,  CDnstituida  com  o  nome  de  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazii  ». 
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Um  Sr.  Representante  —  Na  promessa 
que  já  fizemos  está  isso. 

O  Sr.  Oiticica  —  Entretanto  a  Nação  não 
reconheceu  ainda  a  Republica  ;  quem  a  consti- 
tuiu foi  o  Governo  Provisório. 

O  MESMO  Sr.  Representante  —  Promet te- 
mos sustental-a. 

O  Sr.  Oiticica  —  Aclio  que  essa  forma  é 
má. 

í Interrupções,  Oprador  contintta  a  leitura  da 
indicação ,) 

Art.  2.**  {Continuando  a  ler),,  .o  genera- 
líssimo Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  actual 
chefe  do  Governo  Provisório,  ó  investido  das 
Aincções  de  chefe  do  Poder  Executivo  da 
Republica,  no  caracter  de  presidente  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  cargo  que 
exercerá  pelos  seus  actuaes  ministros  ou  por 
outros  de  sua  immediata  confiança,  até 
que  o  Congresso  Nacional,  ora  reunido,  decrete 
a  Constituição  da  Republica  e  eleja  o  presi- 
dente da  mesma,  na  forma  das  disposições  que 
decretar,  salvo  ao  Congresso  o  direito  de 
exame  sobre  os  actos  do  Governo  Provisório. 

E*  esta  a  moção  quo  julguei  dever  apre- 
sentar. 

O  Sr.  Josê  Beviláqua  (pela  crdcm)  —  Pedi 
a  palavra  para  pedir  o  encerramento  da 
discussão,  e  ao  mesmo  tempo  pedir  que 
seja  aceita  a  indicação  do  Sr.  Ubaldino  do 
Amaral,  pois  é  a  que  tem  maior  numero  de 
assignaturas. 

O  Sr.  1"  Secretario  procede  á  leitura  da 
seguinte 


I^IOÇAO 

«O  Congresso  Nacional,  constituído  pelo 
povo  brazileiro,  erp  nome  da  soberania  na- 
cional que  lhe  foi  outorgada,  decreta: 

«Art.  1  .^^  E'  confirmada  para  o  governo  do 
Brazil  a  forma  republicana  federativa,  de- 
cretada pelo  Governo  Provisório  a  15  de  no- 
vembro de  1889,  constituída  com  o  nome  de 
Republicados  Eistados  Unidos  do  Brazil. 

*  Art.  2.0  O  generalissimo  Manoel  Deodoro 
da  Fonseca,  actual  chefe  do  Governo  Provi- 
sório, ó  investido  das  ifuncções  de  chefe  do 
Poder  Executivo  da  Jlepublica,  no  caracter 
de  presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  cargo  que  exercerá  pelos  sons 
actuaes  ministros  ou  por  outros  de  sua  im- 
mediata confiança,  até  quo  o  Congresso 
Nacional,  ora  reunido,  decrete  a  Constituição 
da  Republica  e  eleja  o  presidente  da  mesma, 
na  forma  das  disposições  quo  decretar,  salvo 
ao  Congresso  o  direito  de  exame  sobre  os  actos 
do  Governo  Provisório* 


Sala  das  sessõas,  18  de  novembro  de  1890.— 
Oiticica . » 

O  Sr.    XJlbaildiíio  do  A^mairal 

(pela  ordem)  diz  que  antes  de  se  abrir  a 
sessão  teve  occasião  de  depositar  na  mesa 
uma  moção,  de  que  não  foi  mais  que 
simples  portador,  visto  que  está  assignada  por 
grande  numero  de  representantes  ao  Con- 
gresso ;  não  obstante,  fez-se  então  inscrever 
perante  o  Sr.  !<>  Secretario. 

Com  magua  e  estranheza  vô  que  a  discus- 
são vai  indo  máo  caminho.  (Apoia los.) 

Nem  siquer  tinha  sido  lida  em  primeiro 
logar  essa  moção  que,  si  não  pelo  orador,  ao 
menob  pelos  numerosos  signatários  que  a 
honraram,  devia  ser  lida  quando  um  dos  seus 
honrados  collegas,  sob  pretexto  de  dar  conta 
de  uma  commissão  de  que  o  incumbira  o 
Congresso,  apresenta  uma  nova  moção  e  a 
justifica ;  e  após  elle  vários  membros  desta 
casa,  sempre  sob  pretexto  de  ordem,  discuti- 
ram moções  de  envolta  com  vários  assumptos, 
ficando  esquecida  a  primeira  apresentada, 
assignada  por  tantos  repi*esentantes,  tendo  o 
orador,  seu  Simples  portador  (muitos  não 
apoiados),  tido  O  cuidado  de  inscrever-se  em 
primeiro  logar. 

Pede,  pois,  ao  Sr.  presidente  se  digno  di- 
zer-lhe  si  podo  ou  não  justificar  a  moção, 
para  o  que  não  abusará  do  tempo,  porque 
está  resolvido  como  membro  do  Congresso 
Nacional  a  dar  exemplo  de  ordem,  e  obede- 
cer á  mesa  e  ao  regimento,   quando   existir. 

O  Sr-.  MAtta.  Ma^cliado  ("/<>  Se- 
cretario)-^ A  moção  acha-se  sobre  a  mesa  e 
lida  por  ordem  do  Sr.  presidente.  O 
orador  que  o  precedeu  tinha-se  inscripto, 
com  effeito,  em  segundo  logar.  Mas  ó 
alie  próprio  quem  alíirma  que  começaram 
a  pedir  a  palavra  pela  ordem,  sendo  conce- 
dida pelo  Sr.  presidente,  desde  que  dessa 
formula  usaram. 

Entretanto  aproveita  a  opportunidade  para 
dizer  que,  na  sua  opinião,  esta  discussão  não 
vai  bem  encarreirada.  Si  se  vai  abrir  dis- 
cussão ampla  sobre  as  moções,  ó  necessário 
primeiro  que  o  Congresso  constitua  a  sua 
mesa. 

Foi  nomeada  uma  commissão  mixta  com 
poderes  especiaes  para  prover  provisoria- 
mento  o  regimento.  Este  regimento  assim 
approvado  pòr  delegação  está  em  pleno  vi- 
gor até  que  o  Congresso  o  modifique  ou  re- 
vogue. De  outro  modo, perguntaria  o  orador, 
por  que  regimento  nos  guiaríamos  ? 

O  Sa.    Zama  —  Por  ahi  não  colhe.  (Riso.) 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  Secretario) 
—  Si  não  ha  absolutamente  regimento,  si 
Q  Cpagr-^ssp  não  pôde  guiar-se  por  aquelle 
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que  foi  approvado  provisoriamente  para  ser- 
vir à  eleição  da  mesa  definitiva,  pergun- 
tará ainda  :  de  que  modo  nos  guiaremos 
aqui  ? 

Um  Sr.  Representante  —  A  matéria  da 
indicação  é  mais  urgente. 

O  Sr.  Matta  Machado  {P  Secretario)^ 
A  matéria  da  indicação  ô  mais  urgente, 
diz  o  nobre  deputado.  O  Sr.  presidente  po- 
deria consultar  o  Congresso,  si  elle  quer 
Primeiramente  manifestar-se  sobre  a  matéria 
a  indicação  e  também  sobre  o  modo  pelo  qual 
deve  ser  discutida  a  moção,  porque  nada  ha 
estabelecido ;  si  admittir-se  que  não  ha  regi- 
mento, ô  preciso  que  o  Congresso  se  manifeste 
sobre  o  modo  pelo  qual  aeve  ser  discutida 
essa  moção.  Acredita  que  a  moção  apresen- 
tada sô  pode  ser  votada  por  acclamaçâo  e 
sem  discussão.  (Não  apoiados,) 

Si  o  Congresso  por  si,  desde  que  a  mesa 
está  inteiramente  desarmada,  porque  de  todas 
as  partes,  quando  se  refere  ao  regimento 
ouve  reclamar  —  Não  ha  regimento  — ,  não 
ha  nada,  não  ha  norma  pela  qual  devamos 
regular  os  trabalhos,  pergunta  :  si  a  auto- 
riaade  da  mesa  não  for  reconhecida,  acatada 
como  si  fora  o  regimento  vivo,  de  que  modo 
se  poderá  levar  dignamente  as  sessões  do 
Congresso? 

O  Sr.  Zama  —  Não  pôde  haver  nada  mais 
digno  do  que  o  Congresso  constituir  os  seus 
delegados. 

O  S«r.   Matta    Machado    (í"^    Secretario) 

—  Entendo    que  as   deliberações    do  Con 
gresso  devem  ser    pautadas  pelo  regimento 
provisório,   approvado  em  uma  e  outra  ca- 
mará. 

Um  Sr.  Representante— Acc  íitamos  o 
regimento  approvado  provisoriamente  para 
discussão  da  indicação. 

O   Sr.  Matta   Machado  (P    Secretario ) 

—  Bem ;  já  ha  uma  restricção.  Para  os 
membros  da  mesa,  segundo  o  regimento 
approvado,  a  sua  existência  legal  termina 
hoje,  em  virtude  do  art.  3.»  Diz  o  art.  3°  do 
regimento  {lê : ) 

€  Esta  mesa  presidirá  a  sessão  solemne  de 
installação  do  Congresso  e  funccionará  até  á 
eleição  da  mesa  definitiva,  que  terá  logar 
na  sessão  immediata  à  da  installação.  )> 


Um  Sr.  Representante  —  A  organi- 
sação  da  mesa  é  matéria  de  ordem  do  dia  e 
nós  estamos   na  hora  de  expediente  e  indi- 


Para  encetar-se  a  discussão  da  moção  nesta 
sessão  tornar-se-ha  necessário  votar-se  uma 
sessão  permanente,  porque  de  outro  modo 
seria  impossível  votal-a  hoje  e  a  mesa 
amanhã  julgar-se-hia  impossibilitada  afim 
de  vir  presidir  os  trabalhos  do  Congresso. 
Eis  com  toda  a  franqueza  manifestado  o  meu 
modo  de  pensa». 


O  Sr.    Matta  U.kcrkxíO  (  í^  Secretario ) '^ 
Diz  o    nobre     deputado   que  estamos    na 
hora  do  expediente.    Mas,  si  não  ha  regi- 
mento, quem  declarou  que  era  esta  a  hora  do 
expediente  ? 

O  MESMO  Sr.  Representante  —  Por  esta 
forma  a  mesa  não  podia  abrir  a  sessão. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  Secretario) — 
Senhores,  a  verdade  ó  que  deste  modo  não 
ô  possível  chega r-se  a  um  accordo  para  a, 
solução  definitiva. 

Ha  quatro  moções.  Uns  reclamam  prece- 
dência para  a  discussão,  e  era  preciso  que  o 
Congresso  decidisse  qual  das  moções  deve  ser 
discutida.  (Apartes.) 

Api>ella-se  para  a  consciência  da  mesa  ! 
Mas  á  mesa  foram  apresentadas  em  pri- 
meiro logar  (luas  moções :  uma  pelo  orador, 
que  primeiro  tomou  a  palavra  e  outra  quando 
o  mesmo  orador  ainda  falia va.  Eis  uma  qu^- 
tão  de  precedência,  que  só  o  Congresso  po- 
derá decidir.  Qual  das  duas  moçõSs  é  a  pri- 
meira ?  Para  achar  um  meio  pratico  de  re- 
solver esta  questão,  vou  fazer  uma  proposta ; 
que  seja  decidida  como  preliminar  qual  dessas 
duas  moções  deve  ser  submettida  á  discussão. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Mas  eu  tenho 
ou  não  tenho  a  palavra? 

O  Sr.  AMARO  Cavalcanti  —  Sr.  presi- 
dente, peço  a  palavra. . . 

Muitos  Srs.  Representantes  —  Quem  tem 
a  palavra  ô  o  Sr.  Ubaldino  do  Amaral. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Ubaldiuo. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Eu  linha 
pedido  a  palavra  somente  para  simplificar 
a  questão,  retirando  a  minha  moção. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  Parece-me 
bem  fácil  chegar  a  resultado  sobre  este 
assumpto  que  está  tão  complicado  pelas 
questões  de  ordem.  (Apoiados),  Não  tem  razão 
o  Sr.  l*^  secretario  quando  impugna  competên- 
cia da  mesa  para  decidir,  e  não  tem  razão 
mesmo  em  vista  do  artigo  que  S.  Ex.  leu. 
(Apoiados). 

O  Sr.  Matta  Machado  ('/•  SecretaHo)  — 
Vamos  vôr. 

O  Sa.  Ubaldino  do  Amaral  —  Não  tem 
razão  ainda  porque  o  procedimento  do  Con- 
gresso está  sendo  de  homenagem  á  mesa, 
que  reconhece  competente  para  dirigir  a  ses- 
são. (Apoiados,) 
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Como  dizia,  o  próprio  artigo  que  S.  Ex, 
leu,  é  contrario  a  sua  couclasão.  Elle  diz  : 
(lê)  . 

€  Esta  mesa  presidirá  a  sessão  de  installa- 
ção  do  Congresso  e  funccionarà  até  a  eleição 
da  mesa  definitiva  etc. 

Jâ  houve  eleição  definitiva  ?  Não  ;  e,  por- 
tanto, a  mesa  continua  a  funccionar  regular- 
mente. (Apoaidos). 

O  Sr.  Matta  Machado  —  (1^  secretario)^ 
Faça  o  favor  de  continuar  a  leitura. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  (X^...  que 
tei-à  logar  na  sessão  immediata  da  installa- 
ção. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario) —  E 
então  ? 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  — Mas  nin- 
guém está  contrariando  isso  ;  e,  é  singular. 
Sr.  presidente,  que  a  mesa  esteja  pondo  obs- 
táculos á  votação  de  uma  matéria  que  todos 
querem  votar !  (Apoiados,) 

Deseja  no  Congresso  Nacional  ser  muito 
sóbrio  de  palavras  ;  e,  portanto,  não  quero 
sinão  dar  razões  muito  perfunctárias  sobre  a 
moção  que  tive  a  bonra  de  apresentar,  sendo 
mero  portador  das  honrosas  assignaturas  de 
muitos  collegas  quer  da  camará,  quer  do  se- 
nado. 

Não  ô  preciso  recordar  muitos  factos.  Pro- 
clamada a  Republica,  a  summa  dos  poderes 
da  nação  foi  logicamente  concentrada  nas 
mãos  de  um  homem  que  era  nesse  momento 
o  representante,  a  encarnação  dos  sentimen- 
tos e  aspirações  nacionaes.  (Apoiados.) 

Durou  um  anno  o  governo  da  dictadura  ;  e 
Dão  ó  agora  occasião  de  instituir  debate  sobre 
seus  actos.  (Apoiados),  Não  é  occasião  de 
proceder  a  exame  rigoroso  sobre  os  acertos 
ou  sobre  os  erros  que,  porventura,  tenha 
praticado  o  mesmo  governo. 

O  que  ô  certo,  poróm,  e  ninguém  pôde  ne- 
gar, ô  o  reconhecimento  de  que  esse  governo 
procurou  quanto  em  suas  mãos  estava  ser 
governo  da  dictadura  o  menos  tempo  possí- 
vel. (Apoiados), 

Para  isso  convocou  o  Congi»esso,  e  exacta 
mente  no  dia  marcado  para  sua  renião,  o 
chefe  do  governo  veiu  depositar  os  poderes 
nas  mãos  dos  representantes  da  nação  ;  veiu 
entregar-lhe,  na  sua  phrse,  os  poderes  de 
que  estava  investido. 

Nessa  sessão,  talvez  por  falta  de  tempo,  ou 
porque  se  entendesse  quo  sómunte  se  devia 
corresponder  á  cortezia  daquelle  cidadão, 
apenas  nomeou-se  uma  commissão  para  foli- 
ei tal-o. 

Eu  não  me  achava  presente  ;  e  si  aqui  es- 
tivesse, era  muito  provável  que  tivesse  feito 
immediatamente  a  proposta  de  que  hoje 
foi  portador,  porque  ô  certo  que  o  Congresso 

COKOBSSSO  3 


está  reunido;  e,  tendo  o  chefe  do  governo  de- 
posto perante  elle  os  seus  poderes,  ha  neces- 
sidade urgente  de  ura  governo  legal.  (Apoia- 
dos.) 

E  ô  por  isso  qeu  os  signatários  da  moção 
dizem:  (Lê). 

€  O  Couq^resso  Nacional,  à  vista  da  Mensa- 
erem  em  qíie  o  Chefe  do  Governo  Provisório 
lho  entre;^^  os  destinos  da  Nação,  e  conside^ 
rando  oue  ô  de  urgente  necessidade  dar  con- 
sagração le;,^al  ao  poder  executivo,  resolve 
appallar  para  o  governo  actual  afim  de  que 
por  seu  patriotismo  se  mantenha  na  direcção 
dos  negócios  públicos,  aguardando  a  Con- 
stituição que  deve  ser  votada  e  a  organização 
do  governo  definitivo. 

Sala  das  sessões,  em  18  de  novembro  de 
1890. — U,  do  Amaral, —  Fernando  Simas.—' 
Santos  Andrade, -^  Belarmino  de  Mendonça, 
^Nilo  Peçafúia, — Alberto  Brandão .—'CyriUo 
de  Lemos,'— Fonseca  e  Siha.^Alcindo  Gitana^ 
bara. — Joaquim  Breves  .—-Eduardo  Gonçalves. 
^ Júlio  Frota,—  Ramiro  Barcellos. — Homero 
Baptista. ^'Pinheiro  Machado.— 'Júlio  de  Cas^ 
tiUios .—Martinho  Prado  Júnior.— -Cassiano  do 
Nascimento.'— Menna  Barreto,— Tompson  IlO" 
res. — Pereira  da  Costa, — Borges  de  Medeiros. 
—Alcides  Lima. —  Rocha  Osório.—'  Demétrio 
Ribeiro. — Antão  Gonçalves  de  Faria.— Lauro 
Sodrè.^A.  Índio  do  Brazil.^Paes  de  Carva" 
lho. —  Costa  Rodrigues,—-  Serzedello  Correia, 
— António  Baena, — Matta  Bacellar.'— Ferreira 
Cantão. —  Nina  Ribeiro. —  Annibdl  Falcão.— 
Aristides  Lobo. —  Pedro  Chermont.—  Manoel 
Barata. —  Lopes  Trovão.— '  Aristides  Maia.— 
—Nelson  de  Vasconcellos  Almeida.—-  Furquim 
Werneck.—'Josê  Augusto  Vinhaes.— 'Cunha  Ju^ 
nior.—José  Hygino. 

Esta  moção  parece-me  nos  termos  de  ser 
approvada,  tanto  mais  que  já  tem  a  consa- 
gração de  numerosas  assignaturas.  Ella  não 
quer  dizer  a  approvação  incondicional  de 
todos  os  actos  do  governo.  (Apoiados.)  Quer 
simplesmente  dizer  que  o  governo  que  está, 
continua  emquanto  não  se  pôde  organizar 
outro  definitivamente,  emquanto  não  ha  uma 
base  fundamental,  emquanto  não  está  eleito, 
como  se  deve  suppor  que  aconteça,  o  presi- 
dente e  o  vice-presidente  da  Republica. 

Era  o  que  tinha  a  dizer  relativamente  á 
moção  de  que,  ainda  uma  vez,  declaro,  não 
fui  sinão  um  humilde  órgão.  {Não  apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello  (pela  ordem)  requer  que 
a  votado  da  moção  do  Sr.  Ubaldino  e  outros 
seja  nominal. 

Consultado  o  Congresso,  é  este  requeri- 
mento approvado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Vae  proceder-se  à 
votação  nominal. 
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O  Sr.  ValladXo  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

Vozes— Votos,  votos. 

O  Sr.  ValladXo  —  Sendo  tudo  provisório, 
é  preciso  que  alguma  cousa  se  torne  deâ- 
nitiva. 

Vozes— Votos,  votos. 

(Retiram-se  do  recinto  os  ministros.) 

Procedo-se  â  votação  nominal,  a  que  res- 
pondem sim  os  Srs.  Francisco  Machado,  Leo 
vigildo  Goelho,  Joaquim  Sarmento,  João   Pe- 
dro,   Cunha    Júnior,     Paes    de    Carvalho, 
Manoel  Barata,    António  Baena,    Theodoro 
Pacheco,  Elyseo  Martins,  Catunda,  BeaeiTa 
de   Albuquerque,     Theodureto    Souto,    José 
Bernardo,  Oliveira    Galvão,    Amaro   Caval- 
cantij  Almeida  Barreto,João  Neiva,Gomes  da 
Silveira,  José   Hygino,  José  Si  meão.  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Rosa  Júnior,  Tho^naz  da  Cruz, 
Virgillo  Damásio, Domingos  Vicente,  Gil  Gou- 
tart,Monteiro  de  Barros,Laper, Braz  Carneiro, 
Ubaldino    lo   Amaral,    Santos  Andrade,  Ge- 
neroso   Marques,    Raulino     Horn,    Esteves 
Júnior,   Luiz   Deldno,  Ramiro  Barcel los,  Pi- 
nheiro Machado,  Júlio  Frota,  Américo  Lobo, 
João  Severiano,  Saldanha  Marinho,  José  Joa- 
quim de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos, 
Aquilino  do  Amaral,  Pinheiro  Guedes,  Belfort 
Vieira,  Uchòi   Rodrigues,    índio   do  Brazil, 
Lauro   Sodré,    Innocencio  Se-  zedello,  Neiva 
Ribeiro,   Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Ba- 
cellar,   Costa    Rodrigues,    Casimiro    Júnior, 
Rodrigues  Fernandes.  Henrique  de  Carvalho, 
hnnes  de  SoUza,    Anfrisio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,    Nelson,    Pires   Ferreira,    Mar- 
tinho   Rodrigues,    Bezerril,    Barbosa  Lima, 
João  Lopes,    Justiniano   de  Serpa,  Frederico 
Boií?es,    Nilo   Peçhnha,    França    Carvalho, 
Cyrillo  de  Lemos,  Fonseca  e  Silva,  Alçando 
Guanabara,    Joaquim  Breves,  Eduai*do  Gon- 
çalves,  Homero  Baptista,  Júlio  de  Castilho, 
Martinho  Prado   Júnior,    CHSsiano  do  Nasci- 
mento,  Menna    Barreto,   Thompson  Flores, 
Pereira   da    Costa,  Borges  de  Meíieiros,  Al- 
cides Lima,    Rocha  Osório,  Demétrio  Ribeiro, 
Antão  de  Faria,  Annibal   Falcão,    Aristides 
Lobo,   Lopes  Trovão,   Aristides  Maia,  Fur- 
quim    Werneck,    Vinhaes,     José    Avelino, 
José  Beviláqua,    Gonçalo    de  Lagos,  Nasci- 
mento, Almino   Affonso,  Miguel  de  Castro, 
Amorim   Garcia,   Epitacio,  Pedro    Américo, 
Cartaxo,   Sá  Andrade,    Retumba,  Tolentino 
de  Carvalho,  João  Barbalho,  Almeida   Per- 
nambuco,  Juvenclo  de  Aguiar,  Pereira  Lyra, 
Meira  de    Vaí>concellos,    João  de  Siqueira, 
João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo, 
Theophilo     dos    Santos,     Oiticica,     Gabino 
Besouro,  Ivo  do  Prado,   Oliveira  Valladâo, 
Felisbello  Freire,  Paula    Argollo,  Seabra, 
Arthor  Rios,  Marcolino  Moura,  Amphilophio, 


Custodio  de  Mello,  Amorim  Filgueiras, 
Medrado,  Muniz  Freire,  Athayde  Júnior, 
Fonseca,  Hermes,  Manhães  Barreto,  Jacques 
Ourique,  Thomaz  Delfino,  Francisco  Badaró, 
Alexandre  Stockler,  Machado,  Álvaro  Bo- 
telho, Gonçalves  Chaves  e  Bueno  de 
Paiva. 

O  Sr.  Presidente  declara  approvada  a 
moção  do  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  e  outros, 
prejudicada  as  dos  Srs.  Américo  Lobo  e 
Oiticica,  tendo  sido  anteriormente  retirada 
a  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti  a  seu  pedido. 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

declaração  ds  voto 

<  Declaramos  que  a  nossa  approvação  à 
moção  apresentada  pelos  Srs.  U^>aldino  do 
Amaral  e  outD>s  não  importa  outra  delega-* 
ção  que  não  seja  das  funcções  do  poder  exe- 
cutivo e  administração  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
-^AmphHophio  B,  Freire  de  Carvalho. — Ct«5- 
todioJosêae  Mello. — Santos  Pereira  >. 

E'  igualmente  lida  uma  declai*ação  de  voto 
do  Sr.  Almino  Affonso. 


ORDEM  DO   DIA 

DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  DO  REGIMENTO  DO 
CONGRESSO   NACIONAL 

O  Sr.  Presidente:— Está  em  discussão  o 
projecto  do  regimento  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Elyseo  Martins  (2^  secretario)  :— 
Passo  a  ler  as  emendas  que  estão  na  mesa. 

O  Sr.  Beviláqua  (pela  ordem): -^  O  reque- 
rimento do  Sr.  tenente  Fraoroso  que  foi 
apresentado  à  mesa,  a  casa  não  tomou  ainda 
conhecimento  delle. 

O  Sr.  Elyseo  Martins  (2^  secretario)  — 
A  mesa  definitiva  o  apresentará  á  votação 
da  casa. 

O  Sr.  Beviláqua  —  a  sessão  de  15  de 
novembro,  que  devia  ser  solemne,  não  o  foi, 
porque  a  mesa  tolhuu  a  palavra  de  quem 
oueria  manifestar-se. 

O  Sr.  Elyseo  Martins  (2^  secretario)  — 
Passo  a  lôr  as  emend  s  offerecidas  ao  pro- 
jecto do  regimento.  ( Lê). 

Emendas  ao  regimento 

Ao  art.  5.0  —  Supprimam-se  as  palavras— 
por  escrutínio  secreto—  e  accrescente-se  ao 
final  do  artigo:— 6 devendo  as  oedulas  ser  as- 
dgnadaB  pelos  respectivos  votantes. 


Digitized  by 


Google 


SESSiO  EM   18  DE  NOVEMBRO  DE   1890 


19 


Ao  art.  24  —  Sopprimam-se  as  palavras:— 
bem  assim  fazer  referencias  individuaes. 

Ao  art.  25  —  Sutetitua-se  pelo  seguinte:— 
Nenhum  representante  poderá  fallar  contra  o 
vencido. 

Ao  art.  70  —  Accrescente-se  : 

Devendo  a  decisão  ser  tomada  por  dous 
terços  dos  membros  presentes. 

Ao  art.  37  —  Accrescente-se: 

Apresentar  qnalquer  moção  attinente  aos 
âns  do  Congresso. 
Ao  art.  57  —  Accrescente-se  : 

Para  esse  flm  as  representações  occuparâo 
legares  distinctos,  e  á  proporção  que  forem 
chaoíiados  08  seus  membros  pela  mesa,  votarão 
em  cédulas  assignadas,  que  serão  apuradas  em 
acto  continuo,  proclamando-se  em  seguida 
membro  da  commissão  o  representante  que 
reanip  maior  numero  de  votos. 

Ao  mesmo  artigo  accrescente-se  : 

E*  licito  a  qnalquer  membro  do  Congresso 
apresentar  por  escripto  á  commissão  as  indi- 
cações que  julgar  convenientes. 

Ao  art.  58— Substituam- se  as  palavras  — 
por  titulos  —  pelas  seguintes  :—  por  capi- 
talos. 

O  art.  59  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 

Cada  membro  do  Congresso  .«ó  poderá  fallar 
duas  vezes  sobre  a  matéria  em  discussão,  não 
podendo  exced  »r  de  uma  hora  cada  vez . 

Ao  mesmo  artigo  bupprima-se  o  paragrapho 
onioo. 

Ao  art.  60— Snbstitna-se  a  palavra— maio- 
ria— pelas  seguintes— dous  terços. 

Ao  art.  61  —  Substituam-se  as  palavras- 
om  terço— pelas  seguintes— por  15  membros 
ou  pela  totalidíuie  dos  membros  presentes  da 
representação  de  um  «'stado. 

Ao  art.  27— Accrescente-se: 

Salvo  requerimento  devidamente  appro- 
vado  em  sessão  anterior  pela  maioria  dos 
presentes. 

Ao  art.  30— Accrescente-se: 

Podendo,  porém,  fazer  inserir  no  Diário 
Official  a  sua  declaração  motivada  de  voto. 

Ao  art.  74— Sappiima-se  o  §  l.« 

Sala  dis  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
— /o5^  Hygino .  ^^Anniba  l  Falcão .  —  Paes  de 
Carvalho, '^Demetrio,^ Antão  de  Faria .-^ Al- 
cindo  Gwxnahnra,  —  Joaquim  Breves,  ~~  A. 
Brandão, ^França  Carvcdho.^Nito  Peçonha. 
—7.  Meira  de  Vasconcellos,^-'  Frederico  de 
Sousa  Serrano .^J.  Simeão  de  Oliveira. — Es- 
piruo  Santo.  — Almeida  Pernambuco .^^ André 
CaoaícanU.^-^Luis  de  Andrade*'^ João  de  Si» 
queira  • 


Indico  que  se  accrescente  ao  final  do  art. 
59  o  seguinte:  ^2  vezes^  quando  for  o  autor  da 
emenda  em  discussão, 

S.  R. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
— Costa  Machado. 

Indico  que  seja  suprimido  o  art.  57  do  pro- 
jecto de  regimento,  e   os  seus  paragraphos. 

S.  R. 

Sala  das  s^^ssões,  18  de  novembro  de 
1890-— í^osía  Machado. 

Art.  30—  representante  que  faltar  sem 
justificar,  perderá  o  subsidio. 

§  1.0  O  qa«  comoirecer  depois  da  hora 
soffrerà  descofito  de  um  terço  do  subsidio. 

§  2.0  O  que  se  retir  ir  antes  de  termmada 
a  sefsão  perderá  dois  terços  do  subsidio. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
'^Pinheiro  Quedes. 

Suprima-se  o  art.  27. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
-^Chagas  Lobato. ^Dutra  Nicacio.^^Paletta. 
João  Luiz, -^Domingos  Porto. 

Art.  31.  Revogada  a  ultim-^  r-irte,  c  con- 
tracta rá  o  serviço  da  stenograpiín  dos  deba- 
tes.-A.  Cavalcanti, 

Surprimam-se  os  §§  1»,  2o,  3^  e  4o  do  art.  57 
do  projecto  de  regimento. 

S.  K. -^Frederico  Borges. 
Ao  art.  60  —  Accresceute-se  : 

Comtanto  que  todos  os  membros  tenham  po- 
dido usar  da  palavra  ou  hajoui  desistido  desse 
direito. — Barbosa  Lima. 

Substitua-se  o  art.  24,  pela  seguinte  forma: 

B'  prohibido  ao  orador  fazer  referencias 
offensivas  a  quem  quf»r  qufl  seja. 

Substitua-se  o  §  1*  do  art.  74  pelo  modo 
seguinte : 

Feita  a  chamada  dos  membros  do  Con- 
gresso não  será  permittido  a  estes  retirarem- 
se  da  casa,  e  si  o  fizerem  serão  mencionados 
n  i  ítcta,  com  a  declaração  de  que  se  retira- 
ram nessa  emergência. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
—  Érico  Coelho, 

Ao  art.  22,  §  2o :  —  Quando  muitos  pedirem 
a  palavra  ao  mesmo  tempo,  será  sorteada  a 
ordem  da  inscripção  alternada  dos  oradores 
pró  e  contra,  após  a  organisação  das  respe- 
ctivas listas.  O  que  não  se  achar  opportuna- 
mente  presente  ficará  preterido  nessa  ordem. 

AO  art.  87  accrescente-se  :  —  E  sobre  as- 
sumpt  «s  que  entenòim  com  as  funcções  da 
Constituinte. 

Ao  art.  6o  accrescente-se:  —  Salvo  si  ainda 
houver    oradores  inscriptos,    desde  o  mo- 
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mento  em  que  ella  for  annunciada.—  Munis 
Freire, 

Indico  que  sejam  supprimidos  os  arts.  54, 
74  e  IQ.^Barhosa  Lima . 

Emenda  ao  art.  3«: 

Supprimam-se  as  palavras:— que  terá  logar 
na  sessão  immediata  à  da  instaliação. 

Sala  das  sessões,  18  de  novembro  de  1890. 
••^Moraes  Barros, 

O  Sr.  Belfort  Vieira  (peU  ordem)  — 
Como  a  mesa  não  tenha  feito  declaração, 
pergunto  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  qual 
a  maneira  porque  vai  ser  discutido  o  re- 
gimento, si  englobadamente,  si,  por  capitu- 
les ou  artigos. 

O  Sr.  Presidente:— Englobadamente. 

O  Sr.  Belfort  Vieira  —  Eu  pederia 
licença  a  V.  Ex.  para  ponderar  sobre  a 
conveniência  de  consultar  de  antemão  ao 
Congresso  si  aceita  a  discussão  englobada, 
por  capitules  ou  artiços.  Na  discussão  englo- 
bada toma-se  impossível  emittir  juizo  sobre 
tantas  emendas.  Requeiro,  a  V.  Ex.  consul- 
tar o  Congresso  sobre  o  modo  de  se  proceder 
à  referida  discussão. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario)  diz 
que  attendendo  à  urgência  requer  à  mesa  que 
a  discussão  seja  em  globo. 

O  Sx*.  MaittO;  IMEa^lxado  (P  se- 
cretario) diz  que  são  mais  que  judiciosas  as 
observações  leitas  pelo  Sr.  deputado,  e  nin- 
guém contestou  que,  para  se  organisar  um 
regimento  que  attenda  a  todas  as  necessidades 
e  a  todos  os  direitos,  sejam  necessários  muito 
estudo  e  muita  reflexão.  Mas  a  sua  pro- 
posta explicarse  porque  está  na  consciência 
de  todos  que  o  Congresso  não  pôde  gastar 
longo  tempo  na  discussão  do  seu  regimento. 
(Não  apoiados,) 

Ha  matérias  urgentes  a  discutir ;  esse  regi- 
mento será  approvado  definitivamente,  mas, 
mrá  modificado  logo  que  a  experiência  de- 
seonstrar  a  necessidade  dessas  modificações. 

Declara  que  tem  pratica  destas  cousas  e 
sabe  que  a  discussão  de  artigo  por  artigo  to- 
maria muito  tempo  ao  Congresso,  e  seria  um 
nunca  acabar. 

O    Sr.    Barlboea     X^ima*  —  Sr. 

Presidente,  penso  que  a  discussão  do  regi- 
mento feita  em  globo  tem  inconvenientes 
que  saltam  á  vista. 

E*  assim  que  poderá  acontecer  que  algum 
Sr.  representante  apresente  observações 
sobre  os  arts.  1*,  2*  ou  S®  e  outros  sobre  os 
66  ou  70  o  que  dará  logar  à  confusão  e  à 
balbúrdia  nesta  discussão. 


O  Sr.  José  Avelino  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  vejo  incon- 
veniente algum  em  que  a  discussão  seja 
feita  por  capitules  ;  temos  necessidade  ur- 
gente de  aproveitar  o  tempo,  mas,  também 
temos  necessidade  de  que  essas  cousas  sejam 
feitas  de  modo  claro.  E*  este  o  voto  dos  que 
não  querem  que  passe  em  julgado  artigos 
contendo  doutrina  que  não  deva  prevalecer. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Matta  Machado  (i<>  secretario) 
diz  que  o  pedido  do  nobre  deputado  não 
ó  procedente.  As  emendas  serão  lidas  e 
discutidas  à  proporção  que  forem  também  dis- 
cutidos os  artigos  a  que  ellas  se  referem.  Este 
pedido  importa  o  adiamento  da  discussão  do 
regimento  para  amanhã. 

A  casa  resolveu  que  a  discussão  fosse  por 
capitules,  e  existindo  varias  emendas  na 
mesa,  mas  que  só  serão  discutidas  á  propor- 
ção que  forem  os  capitules  a  que  ellas  se  re- 
ferem, entende  o  orador  que  nessa  occasião  é 
que  alguma  pôde  ficar  adiada  para  ser  im- 
pressa. 

Vem  à  mesa  e  é  lido  o  seguinte 


Requerimento 


Requeremos  que  a  discussão  do  projecto  do 
regimento  seja  por  capítulos  e  a  votação  por 
artigos.— 2%oma.3:  Delphino,  A,   Guanabara. 

Consultado  o  Congresso,  resolve  que  setja 
a  discussão  por  capitules  e  a  votação  por  ar- 
tigos. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  (pela  ordem)  requer 
que  só  se  discuta  o  projecto  quando  impres- 
sas as  emendas,  que  tendo  muitas  o  Con- 
gresso não  as  conhece. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  pergunta  si 
á  mesa  já  tomou  alguma  deliberação  acerca 
do  modo  de  se  discutir  o  regimento.  O  orador 
declara  que  requereu  que  a  discussão  fosse 

f>or  artigos,  e  não  viu  o  Congresso  dar  so- 
ução  ao  requerimento  que  apresentou  nesse 
sentido. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Insiste  pelo  seu 
requerimento,  e  declara  que  si  a  impressão 
das  emendas  traz  como  consequência  o 
adiamento  da  discussão,  não  tripida  no  seu 
propósito,  porque  não  deseja  que  o  Congresso 
vote  precipitadamente  uma  matéria  tão  im- 
portante. 

O  Sx*.     Matta  Macliado  (í^  se^ 

cretario)  —  diz  que  não  se  oppõe  de  modo 
algum  ao  requerimento  do  Sr.  Aristides 
Lobo  ;  disse  apenas,  no  sentido  de  encaâil- 
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nhar  e  diriffir  a  discussão  do  regimento,  que 
o  seu  pedido  importava  o  adiamento  da  dis- 
cussão, e  aproveita  agora  a  occasião  para 
dizer  que  si  S.  Ex.  tivesse  feito  o  requeri- 
mento verbal  como  agora  o  fez,  votaria 
por  elle,  porque  realmente  é  impossivel  que 
se  possa  votar  com  consciência,  visto  a  enor- 
midade de  emendas  que  exsite. 

Apenas,  pois,  quiz  fazer  sentir  que  o  seu 
pedido  importava  o  adiamento  da  discussão. 

E*  lido  o  seguinte 

Reqiíerimento 

«Requeiro  que  sejam  impressas  as  emendas 
e  distribuídas  para  serem  discutidas  com  o 
regimento  que  será  adiado  para  depois.— 
Aristides  Lobo.  » 

O  Sr.  «Tustiniano  Serpa  diz  que 
a  discussão  do  requerimento  não  pôde  ter 
logar  sem  quo  o  Congresso  se  manifeste  a 
respeito  do  primeiro  requerimento  que  pedia 
a  discusssão  do  regimento  por  capitules. 

Entende  que  não  ge  pôde  submetter  este 
requerimento  à  votação  sem  que  o  Congresso 
decida  relativamente  ao  primeiro. 

Não  apresentou  requerimento  algum,  mas 
dous  membros  do  Confiresso  offereceram  um 
em  que  pediam  que  a  discussão  se  fizesse  por 
capítulos,  o  qual  não  foi  votado. 

O  Sr.  Matta  Machado  (io  secretario)  diz 
que  a  mesa  já  declarou  que  o  requerimento 
fora  approvado. 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  diz  que» 
em  visto  da  duvida  que  se  levantou  sobre  o 
resultado  da  votação  do  requerimento,  pede 
que  ella  seja  verificada.  ^ 

Procedendo-se  à  verificação,  ô  approvado  o 
requerimento. 

Procede-se  á  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Aristides  Lobo,  o  qual  é  approvado. 

O  Sr.  JoXo  de  Siqueira  diz  que  ha  neces- 
sidade urgente  de  se  constituir  a  mesa,  visto 
a  anarchla  que  reina  no  recinto  do  Congresso, 
e  lara  evitar  estes  males  apresenta  o  seguinte 


Declaração 

Faço  restricção  às  primeiras  palavras  da 
indicação,  votando  por  ella  desde  as  pala- 
vras— considerando  que  é  de  urgente  necessi^ 
dade^  entendendo-se  que  a  indicação  refe- 
re-se  apenas  ao  Poder  Executivo. 

Sala  das  sessOes,  18  de  novembro  de  1890. 
^-Almino  Affonso. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presi- 
dente dà  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia  : 

Discussão  do  projecto  de  regimento  do  Con- 
gresso Nacional  com  as  emendas  offereeidas. 

Eleição  da  mesa. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  1/2  da  tarde. 


ft^  seaa&o  em  IO  de  novembro  de 
1900 

Presidência  do  Sr,  Joaquim  Felicio 


Requerimento 

€  Requeiro  que  se  ponham  em  discussão 
hoje  os  capítulos  l«e  2°  do  regimento  e  appro- 
vados,  proceda-se  á  eleição  da  mesa. 

S .  R .  —  João  de  Siqueira .  » 

(O  Sr.  presidente  deixa  a  cadeira  da  presi- 
dência que  é  occupada  pelo  Sr,  vice-presi- 
dente,) ^ 

O  Sr.  Presidente— Declara  prejudicado 
este  ultimo  requerimento. 


Ao  meio  dia  acham-se  presentes  os  Srs.: 
Joaquim  Felicio,  Matta  Machado,  Theodureto 
Souto,   Álvaro  Botelho,  Francisco  Machado, 
Leovigildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  João 
Pedro,  Cunha  Júnior,  José  Secundino,  Mello 
Barata,  António  Baena,  Theodoro  Pacheco, 
Elyseu  Martins,  Jgaquim  Catunda,  Bezerra 
de* Albuquerque  Júnior,  José  Bernardo,  Oli- 
veira Galvão,   Amaro  Cavalcanti,   Almeida 
Barreto,  João  Neiva,  Firmino  da  Silveira,  José 
Hygino,  José  Si  meão,  Frederico  Serrano,  Flo- 
riano  Peixoto,  Pedro  Paulino,  Tavares  Bas- 
tos,  Rosa  Júnior,  Coelho  e  Campos,  Thomaz 
da  Cruz,  Virgilio  Damásio,    Ruy    Barbosa, 
Domingos  Vicente,  Gil  Goulart,  Monteiro  de 
Barros,  Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral, 
I  Santos  Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino 
Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  R.  Bar- 
cellos.  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota,  Cesário 
Alvim,  Américo  Lobo,  Eduardo  Wandenkolk, 
João  Severiano,  Saldanha  Marinho,  Joaquim 
de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos,  Aqui- 
lino do  Amaral,  Pinheiro   Guedes,  Belfort 
Vieira,   Uchôa  Rodrigues,   índio  do  Brazil, 
Lauro  Sodré,  Serzedello,Correia,  Nina  Ribeiro, 
Cantão,  Pedro  Chermont,  Motta  Bacellar,Costa 
Rodrigues,  Casimiro  Júnior,   Rodrigues  Fer- 
nandes, Henriquede  Carvalho,  Anfrisio  Fialho, 
Nogueira  Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira, 
Martinho  Rodrigues,  Barbosa  Lima,  Bezerril, 
João  Lopes,  Justiniano  Serpa,  Frederico  Bor- 
ges, José  Avelino,  José  Bevilacqua,  Gonçalo  de 
Lagos,  Nascimento,  Almino  Affonso,  Miguel 
de  Castro,   Amorim  Garcia,  Epitacio,   Pedro 
Américo,  Couto  Cartaxo,  Sà  Andrade,  Re- 
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tumbí,  Tolentino  de  Carvalho,  Rosae  Silva, 
Joào  Barbalho,  Almeida  Pernambuco,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Andrô  Cavalcanti,  Annibal 
Falcão,  Meira  de  Va^concelios,  Pereira  de 
Lyra,  João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de 
Andrade,  Espirito  Santo,  Belarmino  Carneiro, 
Theophilo  dos  Santos,  Oiticica,  Gabino  Be- 
zouro,  Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão,  Fe- 
lisbello  Freire,  Au^nisto  de  Freitas,  Paula 
Argollo,  Tost».  Seabra,  Euzebio  de  Almeida, 
Artbur  Rios,  Zama,  Garcia  Pires,  Marcolino 
Moura,  santos  Pereba,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Amphilophio,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filffneiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Medrado,  Muníz  Freire,  Athayde  Júnior, 
Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Pe- 
çonha, rrhano  Marcondes,  Mmhães  Barreto, 
Cyrillo  de  Loipos,  Alberto  Brandão,  Viriato 
de  Medeiros,  Joaquim  Breves,  Virgilio  Pessoa, 
França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Baptista  da 
Mottn,  Al  cindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aristides 
Loio,  Furopim  WeruBck,  Domingos  Je- 
suino,  Vinhaes,  Tbomaz  D<  Ipliino,  Conde 
de  Fie-neiredo,  António  01  ntho ,  Fran- 
c:^>  Badiíró.  João  Pinheiro,  Pacifico  Masca- 
renhas, Gabriel  de  Mag:»lhães,  Chagas  Lo- 
bato, Jacob  da  Paixão,  Alexanlre  Stockler, 
Francisco  Veiga,  Ferreira  Brandão,  Laraou- 
m'd'.  G  xíofredo,  Gonçalves  Chaves,  Américo 
Luz,  Felic  uno  Penna,  Polycarpo  Viotti,  Du- 
tra xNicacio,  Ferreira  Raoello,  Manoel  Ful- 
gencio,  Aslhulpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gon- 
çalves Ramos,  Francisco  Amaral,  Domingos 
Rocha,  Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Pal- 
leta,  João  de  Avelar,  Corroa  Rabello,  Bueno 
de  Paiva,  Ferreira  Pires,  Luiz  de  Campos, 
Martinho  Prado  Júnior,  Bernardino  de  Cam- 
pos, Francisca  Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes 
Chaves,  D  ming-os de  Moraes,  A  olpho  Gordo, 
C  irvalhal,  An  /elo  Pmheiro,  Mursa,  Rodolpho 
de  Miranda,  Paulipo  OtIos,  Costa  Júnior 
Rodri  ues  Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos  Gar- 
cia, Moreira  da  Silva,  Rubião  Júnior,  Fleury 
Curado,  Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães  Na- 
tal, Caetano  de  Albuquerque,  Belarmino  de 
Mendonça,  Eduardo  Gonçalves,  Fernando  Si- 
mas, Lauro  Mui  ler,  Carlos  de  Campos,  í^chi- 
midt.  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Monteiro, 
Pereira  da  Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  de 
Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alcides  Uma, 
Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osorib,  Cassiano  do  Nascimento,  Demé- 
trio Ribeiro  e  Menna  Barreto. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  os  Srs.  Paes  de 
Carvalho,  Joa'^,uim  da  Cruz,  Saraiva,  Pru- 
dente de  Moraes,  Joaquim  Murtinho,  Ennes 
de  Souza,  Tasso  Fragoso,  Pedro  Velho,  Gon- 
çilves  Ferreira,  José  Marianno,  Rayraundo 
Bandeira,  Bernardo  Castello  Branco,  Pontes 


de  Miranda^  Ladislào  Netto,  Leando  Maciel, 
Santos  Vieira,  Custodio  da  Mello,  Francisco 
Sudré,  Oliveira  Pinto,  Fróes  da  Cruz,  Sam- 
paio Ferraz,  Mayrink,  Costa  Senna,  Barão  de 
Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  Cesário  Motta  » 
Júnior,  António  Prado,  Almeida  Nogueira, 
António  Azeredo,  Ernesto  de  Oliveira,  Assis 
Brazil  e  Fernando  AJbott. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  ^i-istldes  Ma^ia.— Sr.  pre- 
sidente, nx  acta  que  acaba  de  ser  lida,  bem 
como  na  publicada  no  Diário  Ofjirial,  ha  orais- 
^ão  na  lista  dos  presentes  de  muitos  nomes 
de  cot  legas  nossos  que  aqui  estiveram,  entre 
03  quaes  o  meu.  Na  relaçio  daquelíes  que 
votaram  a  moção  do  Sr.  Ubaldino  do  Ama- 
ral, dà-se  a  me5>ma  omissão. 

Na  commissão  que  foi  encarregada  de 
introduzir  no  recinto  os  representantes  que 
não  tinham  prestado  sua  alnrmação  na  sessão 
solem ne,  foi  omittido  também  o  meu  nome 
t>em  como  o  dos  meus  comptinheiros,  de  sorte 
que  a  commissão  foi  completamente  substi- 
tuída na  secretaria. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  mande  corrigir 
esses  erros  da  acta. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações 

Tendo  deixado  de  ser  inserida  na  acta  da 
sessuo  dehontem  a  communieação  que  fiz  de 
não  haver  comparecido  porachar-me  enfermo, 
reclamo  contra  essa  omissão.— Vicíorífio  Mon- 
teiro. 

Declaramos  que,  presentes  á  sessão  de 
hontem,  votámos  pela  moção  apresentada 
pelo  Sr.  Ubaldino  do  Amaral,  tendo  havido 
omissão  dos  nossos  nomes  na  acta  de  hoje. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1890. — 
Manotl  Fulgencio, — Ferreira  Rabello. ^António 
Ulyntho.^  Lamounier  Godofredo.'^  João  Pi» 
nheiro.^Astolpho  Pio. — João  Luis.'^ Domingos 
Po  no  .^Pac  ific  o  Mascarenhas.  -•  PaUeta.^^João 
Avellar. — Dutra  Nicacio, —  Chegas  Lobato. — 
Carlos  Chagas,-^  Domingos  Rocha. ^^GonçaU 
ves  Ra  mos. '^  Gabriel  Magalhães,'^  Ferreira 
Brandão .  '^Francisco  Veiga. 

Reclamo  contra  a  omissão  do  mea  nome 
na  votação  da  moção  apresentada  pelo  sena- 
dor Ubaldino  do  Amaral. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890.— 
Érico  Coelho. 

Declaramos  que  estávamos  presentes  e  vo- 
támos a  fivor  da  moção  apresentada  hon- 
tem pelo  senador  Ubaldino  do  Amaral. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
—  Coelho  e  Campos. —  A. Milton.'^!*  Avelino. 
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Reclamo  a  inclasSo  do  meu  nome  na  lista 
dos  deputados  presentes  à  sessão  de  hon- 
tem,  bem  como  na  lista  da  votação  nomi- 
nal sobre  a  moção  approvada  de  que  fui 
nm  dos  signatárias,  afim  de  ser  incluído  na 
acta. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
'^Femawio  Simas. 

O  Sr.  Eduardo  Gonçalves  (pela  ordem) 
reclama  contra  a  inclusão  do  seu  nome  na 
lista  dos  que  não  compareceram. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  pede  ao  Sr.  pre- 
sidente que  por  sua  vez  peça  ao  Sr.  secretario 
que  inclua  o  seu  nome  entre  aquelles  que 
subscreveram  a  declaração  mnndada  á  mesa 
pelos  Srs.  Gustorlio  José  de  Mello,  Ampbi- 
lophio  e tantos  Pereira. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  (pela  ordem)  observa 
que,  pela  leitura  que  fez  no  Diário  Official^ 
notou  haver  exclusão  de  todos  os  nomes  da  de- 
putação paulista,  com  excepção  do  do  Sr.Mar- 
tinho  Prado. 

Trata-se  de  uma  questão  importante— a 
moi^ãodo  Sr.  Ubaldino  do  Amaral,  pelo  que 
pede  á  mesa  mande  consignar  na  acta  a 
declaração  de  que  toda  a  deputação  paulista 
votou  a  favor  da  moção  Ubaldino. 

O  Sr.  Lacerda  Coutinho  (pela  ordem)  nota 
eme  foram  omit tidos  na  acta  os  nomes  dos 
deputados  por  Santa  Catharina  que  votaram 
a  moção  apresentada,  llgurando  somente  os 
dos  senadores.  Pede,  portanto,  que  s  jam 
consignados  na  acta  os  nomes  dos  referidos 
deputados  . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  dada  a 
acta  por  approvada. 

O  Sr.  Aristidbs  Mala.  (pela  ordem)  pede 
h  mesa  que  seja  nomeada  uma  commissão 
para  introduzir  no  recinto  do  Congresso  o 
Sr.  Dr.  Leonel  Filho,  deputado  por  Minas 
Geraes,  aílm  de  prestar  a  promessa  regi- 
mental. 

O  Sr.  Presidente  nomea  uma  commissão 
para  introduzir  no  recinto  o  Sr.  Dr.  Leonel 
Filho,  deputado  reconhecido  pelo  estado  de 
Minas  Geraes,  o  qual  contrahe  perante  a 
mesa  o  compromisso  regimental. 

ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO     DO  PROJBCTO  DE    REOIMBNTO  PARA 
o  CONGRESSO  NACIONAL     CONSTITUINTE 

Entra  em  discussão  o  capitulo  primeiro  do 
projecto  de  regimento  para  o  Congresso  Na- 
cional constituinte,  e  que  trata  da— Keunião 
do  Congresso. 

Art.  1 .®  A  reunião  do  Congresso  Nacional 
terá  logar  na  sala  destinada  ás  sessOes  da 


Camará  dos  Deputados,  servindo  provisoria- 
mente de  presiaente  o  senador  que  houver 
presidido  ás  sessões  prepratorias  do  Senado, 
e  de  vice-presidente  o  deputado  que  houver 
presidido  as  da  Camará. 

Art.  2.0  Servirão  provisoriamente  de  se- 
cretários os  que  houverem  servido  nas  ses- 
sões preparatórias  das  duas  Camarás,  oc- 
cu  pando  os  legares  del»e3»08l<»e2»da 
Cnmara  dos  Deputados  e  de  2»  e  4**  og  1°  o  2- 
do  Senado. 

Art.  3.°  Esta  mesa  presidirá  á  sessão  so- 
lemne  de  instai laçBU)  do  Congresso  e  funocio- 
narà  até  à  eleição  da  mesa  dinnitiya,  que  terá 
logar  na  sessão  imme^iiata  á  de  in:>tallação. 

Entrou  conjunctamente  em  discussão  a  se- 
guinte emenda  do  Sr.  Moraes  Barros  ao 
art.  S*»:— €  Supprimam-se  as  palavras:— que 
terá  logar  na  sessão  iramediata  á  da  instal- 
lHção>. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  foi  encerrada 
a  discussão,  sendo  suocessi vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  os  arts.  1%  2**,  3»,  e  a 
referida  emenda. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  2«— Da  Mesa: 

Art.  4.«  A  mesa  definitiva  se  comporá  de 
um  presid  'Ute  e  de  quatro  secretários,  que 
serão  eleitos  pam  servirem  pelo  tempo  que 
durarem  as  sessões  do  Congresso  Nacional. 

Além  destes,  serão  eleitos  um  vice  presi- 
dente e  dous  supplentes  dos  secretários. 

Art.  5  ^  Esta  mesa  será  eleita  por  escru* 
tinio  secreto,  i^ecehendo-se  cédulas  especiaes 
para  os  cargos  de  presidente  e  vice-presidente 
englobada  e  especificadamente,  procedendo-se 
do  mesmo  modo  com  relação  á  eleição  dos 
quatro  secretários,  dividida  em  duas  turmas, 
sendo  uma  para  \<^  e  29  e  outra  para  S* 
e  40 

Osimmediatos  em  votos  a  estes  últimos 
serão  supplentes,  na  ordem  da  votação. 

§  1.0  Si  nenhum  dos  votados  para  presi- 
dente e  vice-presidente  obtiver  maioria  ab- 
soluta, proceder-se-ha  a  2®  escrutínio  entre 
os  dous  mais  votados. 

§  2.»  A  eleição  dos  secretários  será  feita  á 
pluraridade  de  votos. 

§  3,^  No  caso  de  empate,  decidirá  a   sorte. 

Do  presidente 

Art.  6.<>  Ao  presidente  compete,  além  do 
mais  que  lhe  é  commettido  por  este  regimento: 

1.0  Abrir  e  encerrar  as  sessões  nos  dias  e 
horas  marcados ;  fozer  ler  e  assignar  as  actas ; 
designar  a  ordem  do  dia ;  estabelecer  o  ponto 
da  questão  para  a  discussão ;  propor  a  votação 
e  declarar  o  s^u  resultado. 

2,°  Convocar  sessão,  t^m  caso  urgente  e  ex- 
traordinário, fora  da  shoras  e  dias  marcados. 
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S.*»  Suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quando 
não  puder  manter  a  ordem  ou  as  circunstan- 
cias o  exigirem. 

Art.  7.0  Nos  casos  em  que  algum  represen- 
tante infringir  as  disposições  deste  regimento 
ou  faltar  à  consideração  ao  Congresso  ou  a 
qualquer  de  seus  membros,  o  presidente  o 
advertirá,  usando  da  formula— A«e«p5o.  Si 
essa  advertência  não  bastar,  o  presidente 
dirá— -Sr.  deputado  (ou  senador)  F...  Attenção  ; 
©,  si  ainda  for  infructifera  esta  advertência 
nominal,  o  presidente  consultará  a  casa  si 
consente  em  que  o  membro  do  Congresso  seja 
convidado  a  retira-se. 

Art.  8."  ©  representante  assim  convidado  a 
sahir  deixará  immediatamente  a  sala ;  e,  nâo 
o  fazendo,  o  presidente  consultará  de  novo  o 
Congresso  sobre  a  providencia  que  deva  ser 
adoptada. 

Art.  9.0  O  presidente  pôde  discutir  e  votar 
quando  julgar  conveniente  ao  exercício  de 
seu  mandato,  comtanto  que  para  o  íkzer  deixe 
a  presidência,  que  será  então  exercida  interi- 
namente pelo  vice-presidente,  e  na  falta  deste 
pelos  secretários,  segundo  a  sua  ordem  numé- 
rica. O  mesmo  se  praticará  quando,  durante 
a  sessão,  que  deve  ser  continua,  o  presidente 
por  qualquer  motivo  deixar  a  cadeira. 

Art.  10.  O  presidente  suspenderá  a  sessão, 
declarando-o  de  viva  voz,  ou,  não  podendo 
ser  ouvido,  deixando  a  cadeira. 

Do  vice-presidente 

Art.  14.  O  vice-presidente  substituirá  em 
todas  as  suas  attribuições  o  presidente,  em 
seus  impedimentos,  e  não  poderá  fazer  parte 
de  commissão  alguma. 

Dos  secretários 

Art.  12.  Ao  lo  secretario  compete :  ler  os 
officios  dirigidos  ao  Congresso  e  quaesquer 
outros  papeis  presentes  á  mesa,  subscrever  a 
correspondência  offlcial,  assignar,  depois  do 
presidente,  as  actas  das  sessões,  ter  a  direc- 
ção e  a  âscalisação  dos  trabalhos  e  despezas 
da   secretaria  durante  as  sessões  do   Con- 


Art.  13,  Ao  29  secretario  incumbe :  ler  e 
assignar,  depois  do  1°  secretario,  as  actas  das 
sessões,  que  serão  escriptas,  sob  sua  inspec- 
ção, por  um  dos  offlciaes  da  secretaria,  o 
qual,  para  esse  fim,  terá  na  sala  uma  mesa 
especial,  em  logarque  for  designado. 

Art.  14.  O  30  e  4°  secretários  contarão  os 
votos  nas  deliberações,  havendo  duvida,  e 
servirão  de  escrutadores  na  votação  secreta  ; 
í^rão  a  lista  das  pessoas  que  obtiverem  votos 


e  tomarão  nota  dos  representantes  que  pedi 
rem  a  palavra. 

Art.  15.  Não  havendo  sessão,  por  falta  de 
nnmero  legal,  o  S^  e  o  4**  secretários  farão  a 
chamada  para  notar  os  que  faltarem  com 
participação  de  causa  ou  sem  ella,  e  assim  se 
declaram  na  acta  do  dia,  que  sempre  se  la- 
vrará. 

Art.  16.  A  substituição  dos  secretários  será 
feita  conforme  a  ordem  regular  da  numerar 
ção,  e  para  supprir  as  faltas  momentâneas 
delles  e  de  seus  supplentes  o  presidente  con- 
vidará qualquer  dos  membros  do  Congresso 
presentes. 

Entra  conjunctamente  em  discussão  a  emen- 
da dos  Srs.  José  Hygino  e  outros  ao  art.  &> : 
Supprimam-se  as  palavras  —  por  «scrutinio 
secreto— e  acerescente-se  ao  final  do  artigo 
— e  devendo  as  cédulas  ser  assignadas  pelos 
respectivos  votantes* 

O  Sr.  Elyseu  Miartins— Sr.  pre- 
sidente, na  confecção  deste  regimento  eu  tomei 
parte  como  representante  do  Senado;  ftxi  mem- 
bro da  commissão  mixta  de  revisão  do  projecto 
que  nos  foi  remettido  pelo  Sr.  Ministro  do 
Interior,  e  aceitámos  a  redacção  do  art.  5® 
por  ser  a  que  estava  de  conformidade  com  os 
usos,  os  estylos  e  a  dignidade  do  parlamento. 
Entretanto  vejo  que  se  offerece  uma  emenda 
cujo  alcance  não  posso  comprehender.  (Apoia- 
dos.) Desejava  ouvir  a  respeito  desta  emenda 
o  seu  illustre  autor,  a  quem  muito  respeito  e 
considero,  mas  em  cujo  pensamento  não  posso 
penetrar  desde  que  elle  não  justificou  de 
antemão  esta  subversão  de  todos  os  estylos  e 
regimentos  dos  parlamentos  conhecidos,  obri- 
gando o  Congresso  a  uma  pressão  que  não 
me  parece  que  a  epiderme  de  nenhum  de  nós 
possa  supportar  facilmente. 

Diz  a  emenda  (lê)  : 

«  Supprimam-se  as  palavras— por  escrutínio 
secreto— e  accrescente-se  ao  final  do  artigo:— 
e  devendo  as  cédulas  ser  assignadas  pelos 
respectivos  votantes.  > 

Isto  ô  uma  inversão  completa  e  absoluta 
de  todos  os  estylos  e  desejava  saber  porque 
motivo  se  exige  uma  medida  destas,  que  vem 
alterar  todas  as  praticas.  A  razão  pratica 
disto,  ô  que  eu  queria  que  me  dessem.  Eu 
fallo  por  mim  e  julgo  escusado  declarar  que 
tenho  bastante  coragem  para  sustentar  os 
meus  actos  e  dizer  que  vot^i  contra  ou  a  fèi- 
vor,  em  qualquer  assumpto.  Mas  a  emenda  é 
inconveniente  e  contra  os  estylos  de  todos  os 
parlamentos.  (Apoiados,) 

Creio  que  não  temos  necessidade  de  osten- 
tar aqui  coragem.  Coragem  das  nossas  con- 
vicções todos  nós  temos. 
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o  Sr.  Zama  —  E  quem  a  não  tiver  natu- 
ral, embora  empregue  meios  artificiaes,  hade 
ser  sempre  covarde. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Devemos  le- 
gislar tendo  em  vista  as  razOes  praticas  das 
cousas. 

Uma  Voz— Todos  pensam  assim. 

O  Sr,  Elyseu  Martins—  Si  todos  pensam 
assim,  creio  que  a  emenda  cahirâ.  Peço  des- 
culpa ácasa  de  ter-lhe  tomado  o  tempo  (não 
apoiados)  provocando  esta  manifestação,  da 
qual  me  lisonjeio  bastante,  porque  voto  contra 
a  emenda. 

O  Sr.  Jose'  Avelino—  E  vota  muito  bem. 

O  Sr.  Annibal  Falcão—  Sinto  não  ter  ou- 
vido perfeitamente  as  palavras  do  Sr.  se- 
nador pelo  Piauhy  :  todavia  julgo  deprehen- 
der  que  S.  Ex.  nota  não  haver  razão  pra- 
tica para  acceitar-se  a  emenda. 

Pode  effectivamente  não  haver  razão  pra- 
tica para  isso  ;  mas  ha  razão  moral .  (Apoia- 
dos.) Estamos  em  um  reí^imen  novo  que  se 
caracterisa  pela  liberdade  e  pela  responsa- 
bilidade. . .  •  (Apartes  diversos.) 

O  Sr.  espirito  Sa^nto--  Sr.  pre- 
sidente, em  additamento  ás  considerações  do 
meu  illustre  coUega  por  Pernambuco  devo 
dizer  que  julgo  muito  natural,  muito  regu- 
lar o  systema  daquelles  que  na  pratica  de 
seus  actos  não  deixam  a  menor  duvida  a  res- 
peito da  responsabilidade  que  sobre  si  deve 
recahir.  (Apoiados  ;  trocam^se  apartes.) 

Parece-me  inteiramente  consentâneo  com 
as  praticas  do  regimen  livre  e  especialmente 
do  regimen  republicano,  dac^uelle  que  pre- 
tende os  foros  do  systema  politico  mais  per- 
feito, viver  às  claras.  (Apartes  diversos,)  Não 
ha  razões  serias  que  possam  estabelecer  o 
systema  de  sigillo  para  certas  manifestações. 
(Apartes,) 

Vozes—  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr  .  Espirito  Santo  —  E*  preciso  que 
cada  um  accentue  a  sua  posição  sem  a  me- 
nor vacilação,  sem  receiar  a  menor  resix)a- 
sabilidade,  que  dahi  lhe  possa  provir. 

VozES—  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lemos  —  Sr.  presidente, 
ouvi  com  o  respeito  que  me  merecem  as  di- 
versas opiniões  expendidas  a  propósito  da  vo- 
tação da  emenda  do  art.  5<>  do  regimento, 
que  se  discute. 

Si  ô  verdade  que  alguns  dos  diurnos  pro- 
pinantes  não  vêem  razão  pratica  de  natureza 
alguma  nessa  emenda,  ó  também  verdade 
que  eu  não  vejo  razão  para  que  mantenha- 
mos o  regimen  do  systema  secreto,  qualquer 
3ue  seja  a  natureza  da  votação  a  que  se  tenha 
6  proceder.  | 

CONGBBSSO  4 


Vozes— Votos  !  votos ! 

O  Sr.  Almino  Affono  (pela  ordem) 
—  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
perguntar  a  V.  Ex.  si,  tendo  o  presidente  do 
Congresso  tomado  partft  na  discussão,  na 
forma  do  regimento  proposto,  voltará  a  pre- 
sidir a  mesa  emquanto  se  tratar  de  objecto 
porelle  discutido. 

O  velho  regimento  declarava  que  o  pre- 
sidente podia,  sim,  tomar  parte  no  debate, 
mas,  emquanto  se  tratasse  do  objecto  que  elle 
se  propuzesse  discutir,  não  voltaria  â  presi- 
dência dos  trabalhos.  Isto  não  está  no  regi- 
mento que  discutimos. 

O  Sr.  José  Avelino  —  Está  subentendido. 

O  Sr.  Matta  Machado  (f*  secretario)  —  E' 
preciso  mandar  a  emenda. 

O  Sr.  Almino  Affonso— Posso  ainda  man- 
dar à  mesa  a  emenda  ?  ' 

O  Sr.  presidente- Pôde. 

O  Sr.  Almino  Affonso  —  Então  vou  re- 
digil-a. 

Vêem  á  mesa,  são  lidas  e  entram  coiyun- 
ctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas  ao  art,  9^ 

Depois  da  phrase  —  deixe  a  presidência— 
accrescentem-se  as  palavras  —  Emquanto  se 
tratar  do  objecto  que  se  proponha  a  dis- 
cutir. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  tó90. 
"-Almino  A/fonso, 

Supprimam-se  as  palavras— e  votar.— 
A.  Èuzebio. — Arthur  Rios. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

São  submettidos  successivamente  á  vota- 
ção os  arts.  40  a  16,  que  são  approvados. 

São  igualmente  approvadas  as  emendas 
offerecidas  aos  arts.  7«>,  pelo  Sr.  Josó  Hygino 
e  outros,  e  D",  pelo  Sr.  Almino  Affonso. 

Não  são  approvadas  as  emendas  offereci- 
das  ao  art.  5^  pelo  Sr.  José  Hygino  e  outros, 
e  ao  art.  9«,  pelos  Srs.  António  Euzebio  e 
Arthur  Rios. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  3°  — Dos 
Representantes. 

Art.  17.  Occupados  os  respectivos  legares 
pela  mesa  provisória,  o  presitlente  convidará 
os  membros  do  Congresso  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  crmprir  os  seus 
deveres  pelo  modo  por  que  elle  passa  a 
&zel-o ;  e  levantando-se,  no  que  será  acom- 
panhado por  todos  quantos  se  acharem  na 
sala,  proferirá  a  seguinte  afflrmação  : 
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Prometto  guardar  a  Constituição  federal 
que  fòr  adoptada^  desempenhar  fiel  e  legal- 
mente o  cargo  que  me  foi  confiado  pela  Nação 
e  sustentar  a  união^  a  integridade  e  a  indepenr 
denciada  Republica. 

Paragrapho  único.  Em  seguida  mnndará 
Ikzer  a  chamada  e  cada  um  dos  representan- 
tes, começando  pelos  outros  membros  d  i 
mesa,  dirá,  à  proporção  que  fôr  proferido  o 
seu  nome  : — Assim  prometto. 

Art.  18.  O  re[)resentante  que  comparecer 
depois  será  recebido  por  uma  commissão  de 
quatro  membros  nomeada  pelo  presidente,  e 
proferirá  perante  este  a  mencionada  formula 
de  afflrmação,  não  sendo  necessário  que  haja 
na  casa  o  numero  exigido  para  as  delibe- 
rações do  Ongresso. 

Art.  19.    O  representante  que  fôr  obri- 
gado a  faltar  por  mais  de  três  dias,  dará 
jMirte  ao   !•  secretario  do  impedimento  legi 
timo  que  tiver. 

Art.  20.  Si  carecer  de  licença,  deverá  re- 
querer por  escripto  ao  Congresso;  e,  no- 
meada pelo  presidente  uma  commissão  de 
três  membros  para  dar  parecer  e  lido  este 
em  sessão,  será  dado  para  ordem  do  dia  e 
sem  discussão  posto  a  votos,  entendendo-se 
que  foi  approvado  si  tiver  a  seu  favor  um 
terço  dos  votos  des  membros  do  Congresso 
presentes. 

Art.  21.  Nenhum  representante  i^oderá 
fallar  sem  pedir  a  palavra  ao  presidente 
e  concedida  esta  ;  faltará  de  pé  e  dirigirá  o 
discurso  ao  presidente  ou  ao  Congresso 

Art.  22.  Ao  pedira  palavra,  deverá  de- 
clarar si  pretende  faltar  prô  ou  contra. 

§  1  .o  Um  dos  secretários  fará  a  relação  dos 
representantes  que  tiverem  pedido  a  p  i lavra, 
e,  deaccordo  com  a  lista  organisadj,  será  a 
palavra  concedida  alternadamente. 

§  2.®  Quando  muitos  pedirem  a  palavra  ao 
mesmo  tempo,  o  presidente  dará  a  precedên- 
cia a  quem  lhe  parecer,  ficando,  porém,  a  sua 
decisão  sujeita  á  approvação  do  Congresso,  si 
algum  representante  ©requerer. 

Art.  23.  O  autor  de  qualquer  indicação  ou 
reauerimento  terá  preferencia  sempre  que 
peclir  a  nalavra  sobre  a  sua  matéria.  Os 
relatores  das  commissOes  sei^o  para  este  ílm 
considerados  como  autores  dos  respectivos 
pareceres. 

Art.  24.  E'  prohibido  aos  oradores  usar  de 
expressões  desrespeitosas  para  com  os  outros 
membros  do  Congresso  ou  o  Chefe  do  Estado, 
bem  assim  fazer  referencias  individuaes. 

Art.  25.  Nenhum  representante  poderá 
servir-se  de  linguagem  inconveniente  em  re- 
lação às  delii«eraçõ3S  do  Congresso,  que  não 
podem  ser  objecto  de  censura  ou  protesto  da 
parte  de  seus  membros. 

Art.  26.  Qualcjuer  membro  do  Congresso 
tem  direito  de  insistir  pela  observância  deste 


regimento,  e  ao  presidente  cumpre  satisfize 
immediantamente  semelh mte  requisição  sem"" 
admttir  reflexões  ou  debate,  salvo  si  houver 
duvi.la  em  ser  a  disposição  do  regimento  ap- 
plicavel  ao  caso. 

Art.  27.  Não  poderá  ser  dado  nara  or- 
dem do  dia  nem  constituir  o  objecto  de  dis- 
cussão assumptos  que  não  sega  immediatsr 
mente  ligado  ao  fim  do  Congresso  como  cons- 
tituinte. 

Art.  28.  Si  depois  que  o  Congresso  come- 
çir  a  funcclonar,  comparecer  algum  deputado 
ou  sen  >dor  cujos  poderes  ainda  não  estejam 
reconhecidos,  a  Camará  ou  o  Senado  procede- 
rá á  competente  veridcaçào,  reunindo-se  para 
esse  fim  separadamente  em 'horas  diverí^as 
das  marcadas  para  os  trabalhos  do  Congresso. 

Entrou  conjunctamente  em  discussão  as 
emenda  já  impressas  e  offerecidas : 

Ao  art.  20,  pelo  Sr.  Pinheiro  Guedes  ;  ao 
art.  22,  §  20.,  pelo  Sr.  Muniz  Freire  ;  ao 
a't.  24  pelos  Srs.  José  Hygino  e  outros  e  Eu- 
rico  Coelho ;  ao  art.  25,  pelo  Sr.  José  Hygmo 
e  outros  ;  duas  ao  art.  27,  sendo  uma  am- 
pliando-o,  pelo  Sr.  José  Hygino  e  outros,  e 
outra  supprimindo-a^  pelo  Sr.  Chagas  Lo- 
bato e  outros. 

O  Sr.  Sá  Andrade  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Sá,  AiKix^ade  —  Pedi  a  pa^ 
lavra  para  justificar  a  presente  enienda. 

Parece  que  o  pensamento  do  regimento  por 
este  meio  é  expurgar  o  Parlamento  de  todo 
o  espirito  de  independência  e  subordinação 
que  trouxe  das  urnas.  E*  assim  que  por  uma 
medida  jesuítica,  não  de  juramento,  mas  de 
promessa,  se  quer  conhecer  do  pensamento 
que  aqui  trazem  os  representantes  da  Nação, 
e  por  este  meio,  si  acaso  a  Nação  houvesse 
mandado  para  aqui  um  seu  representante 
que  não  commungasse  as  mesmas  idéas  repu- 
blicanas, seriamos  forçados  ou  a  expellil-o, 
si  lie  ousasse  coutrahir  este  compromisso, 
ou  então  contrahir  um  compromisso  contra  o 
qual  a  sua  consciência  protestava. 

Compreh  ndendo  o  alcance  do  §  17  do 
art.  18,  proponho  uma  emenda  suppressiva  de 
parte  do  art.  18. 

Vêem  á  mesa,  são  lidas  e  entram  em  dis- 
cussão as  seguintes 

Emendas 

Proponho  a  suppressão  da  parte  do  art.  17 
que  se  refere  á  promessa  ou  compromisso  do 
art.  18,  que,  por  esta  forma  ficará  prejudicado. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
— 154  Andrade, 
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Substitoarse  a  afflrmaçSo  alli  contida  pela 
saguiute^prometto  guardar  a  constituição 
que  for  adoptada,  desempenhar  flel  e  legal- 
mente o  car^o  que  me  foi  conâado  e  sustentar 
a  união,  a  integridade  e  a  independência  da 
Nação. — E pitado  Pessoa. 

O  Sr.  Za^ma»— Sr.  presidente,  acabo 
de  ouvir  a  leitura  de  dijfferentes  emendas 
mandadas  á  mesa.  Entendo  que  os  arts.  17 
e  18  podem  ssm  inconveniente  algum  ser 
suppressos ;  não  temos  necessidade  desta  for- 
malidade. 

Quem  entra  aqui  pela  porta  larga  do  suf- 
fragío  popular  jà  sabe  a  linh  i  de  proceder 
que  deve  ter  neste  recinto  e  não  precisa  de 
meia  dúzia  de  palavras  para  proceder  con- 
forme o  dictamen  de  sua  consciência,  de  con- 
formidade com  os  compromissos  que  assumiu 
perante  o  eleitorado.  Supprimamos  esta  for- 
mala  que  fc4  do  antigo  regimen  ;  os  moldes 
hoje  8&0  outros ;  o  deputado  toma  a  respon- 
sabilidade de  seus  actos  perante  Deus  e  a 
opinião  publica.  (Apartes,) 

Si  os  nobres  deputados  não  crêem  em  Deus, 
eu  creio,  e  quaesquer  que  sejam  as  suas  opi- 
niões neste  sentido,  não  podem  pôr  peias  ás 
minhas  crenças  religiosas.  (Apartes.) 

Perdoem-me  os  nobres  deputados ;  quando 
seus  cabellos  branquearem  no  estudo  refle- 
ctido das  cousas  humanas,  hão  de  necessaria- 
mente reconhecer  que  ha  alguma  cousa  supe- 
rior e  um  outro  meio  onde  o  homem  respon- 
derá pelas  faltas,  que  commette  neste  mundo, 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama—  Não  tive  intenção  de  o  ma- 
goar ;  peço  ao  nobre  deputado  que  me  des- 
culpe se  nasminhis  palavras  houve  alguma 
que  pudesse  ligeiramente  oflfender  (apartes.) 
Eu  quero  o  respeito  completo  a  todas  as  opi- 
Biões  e  a  todas  as  crenças  ;  quero  expender  o 
meu  modo  de  ver  com  a  maior  franqueza  ;  eu 
creio  em  Deus  e  nessa  crença  hei  de  morrer, 
8i  Deus  não  me  falt  ir  com  a  sua  graça.  (Tro- 
cam^se  muitos  apartes.) 

Senhores,  eu  não  sou  um  Estado ;  sou  uma 
creatura  inteiligente,  pensante  e  livre,  e 
não  quero  peias  em  nome  de  cousa  alguma, 
nem  .  mesmos  em  nome  de  conveniências  de 
Estado.  (Apartes.) 

Masi  senhores,  isto  ô  uma  questão  inci- 
dente que  está  terminada  por  sua  natureza. 
Entendo  que  podemos  votar  pela  suppressão 
deste  artigo... 

O  Sr.  Josb  Avelino  —  Ficando  Deus  onde 
está. 

O  Sr.  Zama—.  . .  ficando  a  cada  um  de  nós 
a  consciência  de  que  se  não  pôde  fugir  á  li- 
nha recta  do  caminho  do  dever. 


O  Sr.  José  Avelino  —  E  ca/la  um  com  as 
suas  crenças. 

O  Sr.  Zama— Peço  desculpa,  si  o  meu  tem- 
peramento sanguíneo  e  nervoso  se  exaltou 
em  um  momento  em  que  pão  havia  logar 
para  ex  iltações.  Estamos  apenas  procurando 
o  meio  de  estabelecer  um  modo  regular  para 
as  noss«s  discussões  e  deliberações. 

Estando,  porém,  com  a  palavra,  Sr.  presi- 
dente, vou  pedir  a  attenção  de  V.  Ex,  e  do 
Congresso  para  alguns  artigos,  e  entre  esses 
o  art.  22. 

Um  Sr.  representante  —  Não  está  em 
discussão. 

O  Sr.  Zama— Todo  o  capitulo  está  em  dis- 
cussão ;  eu  exponho  as  minhas  idôas,  o  Con- 
gresso as  aprecia  e  depois  resolverá  como 
entender. 

O  art.  22  impõe  ao  deputado  a  obrigação 
de  declarar  si  falia  contra  ou  a  favor ;  isto, 
Sr.  presidente,  é  uma  posição  forçada  para 
nós.  (Apoiados.) 

Ha  muitos  assumptos  sobre  os  quaes  toma- 
mos a  palavra,  não  para  fallar  contra  ou  a 
favor,  mas  simplesmente  para  elucidar  a 
matéria  ou  para  suscitar  duvidas.  (Apoiados.) 
Comprôhenao  o  pró  e  o  contra  no  regimen 
francamente  parlamentar  o  nas  questões 
politicas,  porque  então  è  necessário  fazerem- 
se  as  inseri pções,  porque  as  conveniências  de 
partido  impõem  aos  chefes  das  maiorias  ou 
das  minorias  a  necessidade  de  escolher  pes- 
soal para  os  combates  do  dia. 

Para  esse  caso  o  pró  e  o  contra  são  indispen- 
sáveis ;  sem  isso  ô  impossível  obter  a  palavra 
no  regimen  parlamentar.  Eu  conheço  o  me- 
canismo destas  casas,  e  posso  aflSrmal-o ;  mas 
os  nobres  representantes  parece  que  não  que- 
rem a  contmuação  deste  regimen,  que  são 
absolutamente  contrários  a  elle,  opinião  que 
eu  não  sigo  absolutamente,  porque  não  com- 
prehendo  regimen  de  liberdade  ^em  ministros 
responsáveis. 

Acho  que  esse  artigo  pôde  ser  muito  bem 
suppresso. 

Não  temos  questões  politicas  de  que  pos- 
sam resultar  a  quóda  do  governo;  não 
temos  falia  do  tnrono,  créditos,  moções, 
etc.  matérias  em  que  essas  formulas  são  ne- 
cessárias ;  temos  simplesmente  que  approvar 
uma  constituição,  mas  não  queremos  senão 
concertar,  emendar  e  melhorar  o  trabalho 
que  for  submettido  á  nossa  apreciação. 
(Apoiados.) 

Lembrarei  também  outros  artigos  entre  os 
qu  es  os  24  e  25  (Apartes.)  Não  farei,  porém, 
lurando  questão  desses  artijíos.  Em  quasi 
todos  08  regimentos  ha  essa  disposição,  miis 
tenho  notado  que  ellas  são  ociosas  e  que 
raras  vezes  teem  applicação.  • . 
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O  Sr.  José  Avelino—  Elias  fazem  parte 
de  todos  os  regimentos. 

O  Sr.  Zama—  ...  porque  nenhum  de  nós 
ha  de  empregar  phrases  inconvenientes  des- 
acatando uma  corporação  de  que  nós  mesmos 
fazemos  parte. 

Ha  um  outro  artigo,  porém,  para  o  qual 
chamo  muito  especialmente  a  attenção  do 
Congresso. 

Este  artigo  tem  por  força  dente  de  coelho. 
E'  oart.  2%  que  diz  (lê)  : 

€  Não  poderá  ser  dado  para  ordem  do  dia 
nem  constituir  objecto  de  discussão  assumpto 

âue  não  seja  immediatamente  ligado  ao  fim 
o  Congresso  como  constituinte.» 

O  Sr.  José  Aveuno— E  muito  bom  artigo. 

O  Sr.  Zama— IfOíeí  anguis  inherbis.  (Não 
apoiados») 

Quero  crer  que  nenhum  membro  da 
commissão  teve  pensamento  reservado  ao  es- 
crever este  artigo  ;  mas  o  Congresso  por  isso 
que  ô  constituinte  tem  as  attribuições  mais 
latas  que  nenhuma  corporação  desta  ordem 
pôde  exeiYjer  sobre  o  sóio.   (Apoiados.) 

Nós  devemos  todo  o  tempo  que  trabalhar- 
mos com  o  Congresso  ter  a  ampla  attribuição 
de  tratar  de  todo  e  qualquer  assumpto  que  a 
nossa  opinião  attenda  aos  interesses  nacio- 
naes.  (Apoiados.) 

Não  acceito  peias  neste  terreno,não  sujeito 
as  attribuições  que  recebi  da  soberania  na- 
cional â  disposições  regimentaes.  Não  abdico 
dos  direitos  que  o  povo  me  deu . 

Quem  conhece  o  mecanismo  destas  casas, 
quem  está  habituado  á  vida  politica,  com- 
prehende  que  não  se  pôde  traçar  o  limite  á 
acção  de  uma  corporação'  desta  onlem.  Não, 
senhores,  houve  um  deputado  que  i  eçresen- 
tava  a  minha  provincia,  que  dizia— suicidem- 
me  os  senhores,  porque  por  minhas  mãos  eu 
não  me  suicido.  Eu  não  dou  o  meu  voto  a 
esta  disposição  e  acredito  que  esta  mocidade 
que  não  precisa  do  exemplo  dos  nieus  cabai- 
los  brancos,  mas  em  cujo  coração  ha  o  de- 
sejo de  que  o  systema  republicano  seja  o 
systemada  liberdade  e  expansão  de  todas  as 
forças  com  que  Deus  dotou  o  homem,  não  se 
deixará  amordaçar  por  uma  disposição  que 
pôde  ser  muito  simples,  mas  que  sem  duvida 
nenhuma  tem  veneno  na  cauda.  Tenho  con- 
cluído.  (Muito  bem*) 

Vêem  á  mesa  e  são  lidas  e  entram  também 
em  discussão  as  seguintes  emendas : 

«  Ao  art.  17,  supprima-se  a  formula— pro- 
metto  etc.  e  o  paragrapho  único  do  dito 
art.  17  ;  supprima-se  o  art.  22  sem  prejuizo 
dos  paragraphos,  supprima-se  o  art.  27.— 
Zama.T^ 


O  Sr.  f^l^rseu  Id[ai:*tiii8—  Sr.  pre- 
sidente, ainda  pelo  mesmo  motivo  já  alienado, 
occupo  a  tribuna  afim  de  responder  ás  obser- 
vações feitas  a  alguns  artigos  do  projecto  de 
regimento  pelo  Sr.  deputado  Zama. 

Devo  dizer  por  mim  e  pelos  meus  compa- 
nheiros da  commissão  que  absolutamente  não 
tivemos  intenção  sinão  de  fazermos  um  tra- 
balho que  não  estivesse  na  altura  da  digni- 
dade do  parlamento  e  das  suas  necessi- 
dades. 

O  Sr.  José  Avelino  — E  da  liberdade  de 
cada  um  do  nós. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Absolutamente 
não  podíamos  ter,  como  não  tivemos,  intenção 
occulta  de  crear  obstáculos  ou  embaraços  á 
justa  expansão  da  liberdade  de  cada  um  de 
nós. 

Dito  isto,  que  servirá  de  escusa  e  justifi- 
cação pela  parte  que  tenho  neste  trabalho, 
deante  do  Sr.  Zama,  a  quem  muito  considero, 
passo  a  dizer  o  que  penso  sobre  o  art.  17. 

Confesso  que  deante  do  meu  espirito  esta 
forma  não  tem  valor  e  importância  alguma,  e 
que  ella  figura  aqui,  creio  eu,  pela  razão  de 
desejar  a  commissão  pór-se  de  accordo  com  os 
estylos  estabelecidos  pelo  nosso  parlamento, 
como  |)or  todos  os  parlamentos  de  que  tenho 
conhecimento. 

A  commiíisão,  por  consequência,  não  laz 
disso  uma  questão  primordial,  nem  elevará  á 
altura  de  um  principio  esta  forma,  porque 
todos  nós  sabemos  que  a  promessa  ou  o  jura- 
mento não  tem  a  verdadeira  intuição  no 
cumprimento  do  seu  dever. 

Portanto,em  nome  da  commi8são,posso  dizer 
que  efifectivamente  estou  de  accordo  com  o 
Sr.  Zama,  e  nada  tenho  que  oppor  absoluta- 
mente á  suppressão  do  art.  17. 

Quanto  ao  art.  22,  acho  que  o  Sr.  de- 
putado, o  Sr.  Zama,  interpretou  mal  o  pensa- 
mento da  commissão,  vendo  alli  a  pretenção 
de  caracter,  a  liberdade  de  pensamento  do 
orador ;  mas,  a  commissão  não  teve  tal  in- 
tenção, e  foi  unicamente  para  methodisar  o 
trabalho,  para  que  a  mesa  organisasse  duas 
listas  de  oradores,  os  quaes  se  inscrevem  pró 
ou  contra. 

O  Sr.  José  Avelino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Elyseu  Martins —Quando  o  nobre 
deputado  tomar  a  palavra,não  para  oppór-se, 
mas,  para  offerecer  emendas,  pôde  fazel-o 
sem  infringir  o  regimento. 

O  artigo  da  commissão  foi  simplesmente 
para  methodisar  e  dar  ordem  ao  trabalho  de 
maneira  que  se  pudesse  conhecer  quaes  os 
oradores  que  queriam  fallar  a  favor  ou 
contra,  para  dar-lhes  a  palavra  alternada- 
mente. 
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Não  vejo  motivo  de  fazer  questão  de  um 
artigo  desta  ordem,  e  não  posso  deixar  de 
levantar  um  protesto  contra  a  injustiça 
enorme  que  o  Sr.  deputado  Zama  fez  à  com- 
missão. 

O  Sr.  Zama—  Não  fiz  injustiça  alguma  à 
commissão. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  A  commissão 
mixta,  tendo  de  elaborar  um  projecto  de  re- 
gimento para  o  Congresso,  na  sua  funcção 
constituinte,  não  podia  deixar  de  acautelar  o 
interesse  da  economia  do  tempo,  afim  de  que 
pudéssemos  entrar  no  regimen  legal  pela  ap- 
provação  da  constituição,  nosso  pacto  funda- 
mental ;  não  foi,  portanto,  a  intenção  de 
coarctar  a  liberdade  de  quem  quer  que  seja, 
e  muito  menos  de  aninhar  um  pensamento 
que  pudesse  prejudicar  a  liberdade  do  parla- 
mento ;  absolutamente  não . 

O  CJongresso  está  reunido  com  o  caracter 
de  constituinte,  e  o  nosso  trabalho,  exclusivo 
e  único,  ô  emendar  o  projecto  de  constituição. 

Sois  toidos   nós  temos  necessidade  de  sahir 
o  regimen  em  que  estamos  actualmente. 

Somos  um  poder  soberano,  não  ha  duvida 
alguma,  mas,  não  para  anarchisar.  Temos 
liberdade  de  acção  para  elaborar  e  emendar  o 

Srojecto  que  nos  foi  apresentado,  mas,  acima 
e  nossa  soberania,  temos  o  interesse  de  acau- 
telar os  interesses  de  nossa  pátria,  tratando 
quanto  antes  de  dotal-a  com  uma  constitui^. 

O  Sr.  Zama  —  Si  eu  entender  amanhã  de 
apresentar  um  projecto  revogando  o  decreto 
que  restringe  a  liberdade  de  imprensa,  posso 
mzel-o  ? 

O  Sr.  Elyseu  Martins—  Pôde,  mas  deve 
abster-se  disso. 

O  Sr.  Zama  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Elyseu  Martins—  Não  ô  do  Con- 

fresso  essa  funcção  ;  e  peço  licença  ao  nobre 
eputado  para  discordar  desse  principio  sub- 
versivo. 

O  Sr.  Zama  — Assembléa  constituinte  com 
ftmcções  limitadas,  isto  ó  que  ô  novo  em  di- 
reito constitucional. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  As  nossas  func- 
ções  estão  limitadas  a  funcçOes  de  consti- 
tuinte. 

O  Sr.  Frederico  Borges  e  outros  senho- 
res —Não  apoiado. 

O  Sr  .  Elyseu  Martins— Oh  !  Si  os  senho- 
res contestam  o  próprio  facto,  não  sei  o  que 
mais  não  contestarão.  Si  não  somos  aqui 
uma  assembléa  constituinte,  não  sei  então  o 
que  somos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Por  isso  ó  que 
8omos  tudo. 


O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Está  enganado- 
Isso  seria  anarchico,  seria  subveraivo  de  todos 
os  princinios  do  direito  moderno.  Estamos 
aqui  em  mncção  constituinte.  Ainda  não  or 
ganisamos  a  nossa  lei  primordial. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Então,  limi- 
tados os  poderes  da  Constituinte,  quaes  são 
esses  poderes  ? 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Está  enganado, 
hão  tem  lógica  nenhuma  em  seu  aparte,  per- 
mitta-me  que  lhe  diga,  não  tem  connexão 
nenhuma,  porque  não  querem  que  se*  limitem 
os  poderes  de  constituinte  que  temos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  regimento  os 
limitou. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Está  enganado, 
não  limitou. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  que  dispen- 
samos ó  a  licção  de  lógica,  porque  não  es- 
tamos numa  aula  de  philosophia. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Mas  argumen- 
tamos aqui  com  a  lógica. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  O  nobre  de- 
putado não  está  argumentando  com  ella. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Estou  argumen- 
tando, sim ;  digo  que  o  seu  aparte  não  foi 
lógico,  porque  effectivamente  não  queremos 
limitar  os  podpres  da  Constituinte. 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Mas,  Sr.  Zama, 
o  Sr.  é  bastante  calmo  e  sabe  que  eu  o  res- 
peito e  considero  muito. . . 

O  Sr.  Zama  —  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Elyzeu  Martins.  . .  e  que  não  teria 
para  o  Sr.  sinão  todas  as  provas  de  consi- 
deração. 

O  Sr.  Zama  —  As  nossas  pessoas  não  estão 
em  discussão.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Elyzeu  Martins  —  Bem  ;  não  ha 
questão  nenhuma.  O  que  digo  é  que  a  nossa 
faculdade  de  poder  constituinte  não  está  limi- 
tada, nem  poderia  ser. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  repre- 
sentante que  se  dirija  á  mesa. 

O  Sr.  Elyzeu  Martins  — Sim,  senhor; 
estou  respondendo  a  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  —  Estamos,  Sr.  presidente, 
no  terreno  mais  parlamentarmente  delicado. 
(Riso.) 

O  Sr.  Elyzeu  Martins  — Bem;  a  nossa 
faculdade  de  poder  constituinte  não  está 
limitada  pelo  artigo ;  o  que  queremos  ahi 
é  circumscrever  a  discussão. 
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O  Sb.  Zama—  Pois,  bem :  em  vez  de  dizer 
sô,  diga  de  preferencia,  e  está  tudo  acabado. 

O  Sr.  Elyzeu  Martins  —  Oh !  Isto  assim  é 
abrir  as  portas  aos  abusos.  Vamos  e  temos 
Bocessidade  de  discatir  qoanto  antes  a  nossa 
constitaiçSo. 

Um  Sr.  Representante—  De  discutir  mui- 
tas cousas  mais. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Quando  readqui- 
rirmos o  noaso  caracter  de  poder  legislativo 
ordinário,  será  então  occasiáo  de  apre<-iarmos 
todos  os  actos  do  governo  provisório ;  mas, 
como  poder  constitumte,  descermos  à  an^Iyse 
de  actos  differentes  a  nossas  funcçOes  constítu- 
donaes,  me  parece  uma  perfeita  subversão 
dos  bons  princípios. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Entretanto,  ha  uma 
disposição  transitória  da  Constituição  que 
prevê  isso. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  —  Leia  o  art.  48 
§  3^,  que  diz  o  seguinte  (lé)  €  por  escrutínio 
secreto  nas  eleições  e  nos  negócios  de  inter- 
esse particular,  »  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr  4  Elyseu  Martins  —  Quando  chegar- 
mos á  discussão  desse  artigo,  darei  a  explica- 
ção que  o  Sr.  secretario  pede.  No  que  insisto, 
e  chamo  a  attenção  da  casa  para  esta  obser- 
va4^,  que  julgo  ser  da  mais  alta  transcen- 
dência, ô  no  seguinte:  a  nossa  faculdadedo 
poder  constituinte  não  está  limitada  pelo 
art.  27,  como  parece  ao  Sr.  Zama.  O  que 
queremos  pura  e  âmplesmente  é  cortar  os 
obstáculos,  os  embaraços,  que  possam  ter  ef- 
fectivamente  a  approvação  da  nossa  lei  orgâ- 
nica, para  que  todos  os  poderes  entrem  effec- 
tivamente  no  regimen  legal .  E'  claro  que, 
si  admittirmos  a  discussão  de  todas  as  maté- 
rias, a  menos  gue  um  alto  interesse  publir^ 
não  possa  justificar  a  excepção,  dahi    pode 

Srovir  perturbação  para  o  primeiro  trabalho 
Q  que  estamos  encarregados :  votar  uma  lei 
orgânica,  debaixo  da  qual  possamos  viver 
legalmente. 

O  Sr.  Oosta  Machado— Sr.  pre- 
sidente, latet  anguis  in  herbis^  disse  O  nobre 
deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Zama,  apreciando  a 
disposição  do  art.  27  de  projecto  de  regimento 
que  se  acha  em  discussão.  Achou  o  nobre  depu- 
tado alguma  cousa  de  extran havei  no  fundo 
dq^sa  disposição,  e  por  isso,  recorrendo  aos 
poderes  que  deve  ter  uma  constituinte,  elle 
reconhece  a  necessidade  da  suppressão  dessa 
artigo. 

Sr.  presidente,  não  ha  neste  regimento 
uma  disposição  mais  curial  qne  exprima 
tanta  previdência  da  commissão,  como  esse. 
(Apoiaios  e  não  apoiadosy  rumor.) 

E'  precisot  meus  senhores,  calma,  e  eu  re- 
clamo vossa  attenção,  si  não  em  consideração  i 


ao  meu  mérito,  em  consideração  às  minhas 
cans. 

Quero  collocar  a  questão  no  seu  verdadeiro 
terreno. 

Sr.  presidente,  esta  doutrina  que  reconhece 
uma  constituinte  omnipotente,  96  tem  produ- 
zido na  historia  calamidades.  Uma  constitu- 
inte não  pôde  ser  omnipotente,  porqu«  ella 
tem  a  esphera  de  sua  acção  marcada  pala  pró- 
pria soberania  do  povo  (  apoiados),  O  povo 
não  delega  seus  direitos,  delega  exercicio  de 
direitos.  De  que  uma  constitumte  possa  ser 
omnipotente,  o  que  se  segue  S  que  nesta  oc- 
casião  podemos  legislar  em  tonos  os  sentidos 
e  então  pergunto:  como  a  constituinte,  si 
quizessemos  abusar  não  poderíamos  fazer  o 
confisco  de  tola  a  propriedade  do  Brazil  em 
nosso  beneficio  'í  (Oh  !  Ok ! )  Perdoem-me es- 
tou mostrando  que  uma  constituinte  não  ô 
omnipotente  fcniíam-se  apartes),  Ella  tem 
poderes  delimitados  relativamente  a  suas 
pttribuiçOes,  relativamente  ao  mandato.  De 
que  tratamos  ?  Tratamos  de  votar  uma  con- 
stituição ;  logo,  tudo  quanto  fora  além  desta 
esphera,  não  nos  pertence. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Essa  ó  a  verda- 
deira doutrina  de  direito  publico  moderno, 
despido  de  jacolúnismo. 

O  Sr.  Costa  Machado— Si  nós,  no  cumpri- 
mento de  nosso  dever,  olhando  para  o  esto  do 
da  sociedade  quizessem  registrar  como  poder 
or  linario,  pergunto,  poderíamos  faz^r  isso  ? 
Não  poderíamos,  porque  ainda  não  somos  po- 
der hgislativo  (apoiadas  e  não  apoiados) ;  e 
si  não  somos  poder  ledslativo,  devemos  cin- 
gir nossa  acção  ao  objecto  do  n:andato. 

E  de  mais,  encaremos  a  questão  p-ílo  lado 
real.  Supponhamos  que  haja  necessidade  de 
uma  medida  extraordinária,  como  bem  ponde- 
rou o  Sr.  Zama,  pergunto :  A  assemblóa  con- 
stituinte não  poderá  tomar  providencias  a 
respeito  ? 

De  certo.  Logo  não  ha  inconveniente  ne- 
nhum no  art.  27,  que  existe  para  derigir 
nossos  trabalhos,  como  principio  de  ordem. 

E  de  mais  qu  ^m  limita  a  constituinte  ? 
Somos  nôs  mesmos,  nós  que  estabelecemos 
leis  precisas  para  marchar  convenientemente. 
Logo  não  se  deve  extranhar  este  artigo,  que 
é  filho  da  nossa  vontade. 

Ha  summa  vantagem  de  não  confUndir  ma- 
térias diversas. 

Supponde,ô  umexemplo,que  vou  apresentar, 
que  esta  assemblóa,  tratando  da  constituição, 
a  vote  em  15  dias.  Supponde  agora  que  se 
trata  de  objecto  extranho  e  que  então  para 
votal-a  com  essa  matéria  extra  nha  se  gastam 
30  dias  ;  pergunto :  que  se  lucrou  ?  Assim 
descutamos  e  votemos  a  constituição  nos  15 
dias  e  depois  tratamos  doe  amumptos  ex- 
tranhos* 
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Logo,  praticamente,  não  ha  vantagem  ne- 
nhuma em  supprimir  do  regimento  o  art.  jí7, 
e  respeitando  a  soberania  nacional,  que  não 
deu  poderes  para  tudo,  não  posso  deixar  de 
votar  a  fiivor  do   art.  27. 

VozBS—  votos !  votos ! 

São  lidas  mais  as  seguintes 

Emendas 

Seja  substituída  a  formula  da  afflrmação  do 
art.  i7  pelo  seguinte  —  Proraetto  cumprir 
fielmente  e  de  accordo  com  a  minha  con- 
seienci  i,  os  deveres  do  mandato  de  que  me 
acho  investido. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
~~ Frederico  Guilherme  Souza  Serrano,-^ 
Meira  de  Va<conceUos,^Bellarmino  Carneiro, 
'^João  Barbalho. 

Ao  art.  20— Supprimam-se  as  palavras— 
entendendo-se  que  foi  approvado  até  presen- 
tes.—^ptía  cio  Pessoa, 

Ao  art.  22  §  l»— Em  logar  de  um  dos  secre- 
tários, diga-se— o  1°  secretario. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
'^Francisco  Veiga, ^Feliciano  Penna.^Fran' 
cisco  Am'>ral  .'^^Dutra  Nicacio. 

Ao  mesmo  artigo  §  2o  —  Dará  precedência 
ao  muis  velho  ou  na  igualdade  de  idades  de- 
signará a  sorte.  (Supprimam-se  as  outras 
palavras  ) 

Si  la  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
— -Almtno  Affonso, 

Ao  final  do  ai^t.  24  —Diga-se— referencias 
índividuaes  ofTaUbivas. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  ne  1890. 
— Almtfio  Affonso, 

Ao  art.  27  —  Não  poderá  ser  dado  para  a 
ordem  do  dia,  nem  constitnir  objecto  de  dis- 
cussão assumpto  que  não  seja  immediata- 
mente  ligado  ao  fim  do  Congresso,  como  con- 
stituinte, salvo  requerimento  devidamente 
approvado  em  sessão  anterior  pela  maioria 
dos  membros  presentes.— A.  Cavalcanti, 

Ao  art.  27  —  Proponho  que  o  art.  27  seja 
substituído  pelo  seguinte  —  Dividir-se-ha  em 
duas  partes  a  ordem  do  dia,  a  i^  consagrada 
à  matéria  constitucional  e  a  2^  ao  exercício 
do  poder  legistativo  ordinário. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1800. 
'^Américo  Lobo, 

Ao  art.  28— Accrescente-se  :— perante  a 
xnesa  que  serviu  nas  sessões  preparatórias. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
'•^Generoso  Maia. 


O  Sr.  Aristides  Maia  ("peia  ordem^  requer 
o  encerramento  da  discussão. 

CJonsultado  o  Congresso,  não  approva  o 
encerramento  pedido. 

QUESTÃO  BE    ORDEM 

O  Sir.    Ooirireia»  Rabello— Re- 

âueiro,  Sr.  presidente,  que  submetta  separa» 
amente  a  approvação  ao  Congresao  o  artigo 
e  seus  paragraphos  por  que  são  matérias  por 
sua  natureza  dis ti  netas  que  precisam  ser 
ap provadas  ou  rejeitadas  separadamente. 

O  Sr.  Euzeu  Martins:— Mas  se  tudo  já 
foi  rejeitado,  em  globo,  como  havemos  de  vol- 
tar atraz. 

O  Sr.  Correia  Rabello:— Mas  o  Sr.  pre- 
sidente ia  submetter  á  votagão. 

O  Sr.  Presidente  —  Eu  não  vi  que  o 
requerimento  de  V.  Ex.  se  referia  áemenda^ 
que  já  tinha  sido  votada. 

A  matéria  ó  vencida  e  eu  não  posso  de 
novo  consultar  sobre  ella  o  Congresso.  O  re- 
querimento do  nobre  deputado  servirá  para 
as  votações  seguintes  em  que  se  der  o  caso  a 
que  S.  Ex.  se  referiu. 

O  Sr.  Corrêa  Rabello  (pela  ordem) 
diz  que  a  palavra  alternadamente  refere-se  ao 
art.  22,  que  diz  que  o  deputado  é  obrigado 
a  declarar  si  pede  a  palavra  —  prô  —  ou— 
contra. 

Ora,  si  foi  regei tado  o  art.  22,  o  §  1«  não 
tem  mais  razão  de  ser. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  secretario) '^ 
Tem  razão  o  nobre  deputado ;  eu  vou  offerecer 
uma  emenda.^ 

E*  lida  a  seguinte  emenda  ao  art.  22, 
§  !<»: 

Na  ordem  em  que  tiver  sido  inscripto.— 
Matta  Machado. 

O  Sr.  Almino  Affonso  diz  que  enviou  á 
mesa  uma  emenda  ao  §  2^  e  pede  que  ella 
seja  lida. 

O  Sr.  Presidente  responde  que  a  emenda 
acha-se  sobre  a  mesa,  e  que  será  lida  quando 
tiver  de  se  votar  o  §  2^. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão. 

Procede-se  á  votação  successiva  dos  arts.  17 
a  28. 

W  approvado  o  art.  17,  sendo  rejeitadas 
todas  as  emendas  oíferecidas  ao  mesmo  ar- 
tigo. 

São  igualmente  approvados  os  arts.  18  e  19. 

E'  também  approvado  a  art.  20  e  rejeitadas 
as  emendas  offerecidas  ao  mesmo  artigo. 

E'  approvado  o  art.  21. 
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E'  approvada  uma  orneada  suppressiva  d  o 
art.  22,  offerecida  pelo  Sr.  Zama. 

E'  approvado  o  ^  l®  do  mesmo  artigo,  salva 
a  emenda  do  Sr.  Matta  Machado,  a  qual  ó 
também  approvada,  ficando  prejudicada  a 
emenda  offerecida  a  este  mesmo  paragrapho 
pelos  Srs.  Francisco  Veiga,  Feliciano  Penna 
o  outros. 

E*  em  seguida  approvado  o  §  2°  do  mesmo 
artigo,  sendo  rejeitada  a  que  ao  mesmo  pa- 
ragrapho offereceu  o  Sr.  Almino  Affonso. 

E'  approvado  o  art.  23. 

E'  approvado  o  art.  24,  sendo  retirada  a 
emenda  que  ao  mesmo  artigo  offereceram  o 
Sr.  José  Hygino  e  outros,  a  requerimento  do 
Sr.  Alcino  Guanabara. 

E'  approvada  a  emenda  substitutiva  do 
art.  2S,  offerecida  pelo  Sr.  Josô  Hygino  e 
outros. 

E'  approvado  o  art.  26. 

E'  posto  a  votos  o  art.  27. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  tratan- 
do-se  de  uma  questão  importantissima  que 
affecta  a  poderes  recebidos  immediatamente 
do  povo,  é  o  caso  de  se  proceder  à  votação 
nominal  que  requer. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Martinlio  lurado  (pela 
ordem)  diz  que,  entre  as  emendas  impressas 
hoje  no  Diário  Oficial  em  relação  ao  regi- 
mento em  discussão,  encontram-se  duas  sobre 
o  assumpto  em  questão. 

São  ellas  as  seguintes :  a  primeira  assi- 
gnada  pelo  Sr.  José  Hygino  e  outros  acres- 
senta  :  salvo  requerimento  devidamente  ap- 
provado em  sessão  anterior  pela  maioria  dos 
presentes ;  a  segunda  do  Sr.  Chagas  Lobato 
e  outros  supprime  o  art.  27. 

O  Sr.  Presidente— Foi  posta  em  votação 
esta. 

O  Sr.  Martinho  Prado  diz  que  foi,  po- 
rém pergunta  à  mesa  si  a  approvação  dosso 
artigo  se  foz  independeu t  >  da  appi^ovação  das 
emendas.  A  approvação  desse  artigo  não  im- 
porta rejeição  das  emendas  qu  3  devem  também 
sor  sujeitas  a  votação  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente—  Supprimido  o  artigo 
ficam  prejudicadas  todas  as  emendas. 

O  Sr.  Martinho  Prado  precisa  ponderar 
â  mesa  que  daquelles  coHegas  que  votaram 

Sor  esta  emenda,  muitos  o  fizeram  persuadidos 
e  que  as  outras  teriam  também  votação. 

O  Sr.  Presidente— Foi  ríiquerida  a  vota- 
ção nominal. 

O  Sr.  Martinho  Prado  votará  pela  sup- 
pressão  do  artigo  mas  preferia  o  artigo  com  a 
emenda  substutiva. 


Si  a  emnda  for  acceita,  vota  por  ella  ;  si 
não  for,  votará  pela  suppressão  completa 
do  artigo.  Assim  pensam  muitos  mem- 
bros do  Congresso.  Por  consequência,  pede  à 
mesa  consultar  ao  Congresso,  si  consente  que 
seja  posta  em  votação  a  emenda  que  não 
supprime,  mas  que  amplia  o  artigo. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (2^  secretario) 
pede  aos  nobres  representantes  que  consi- 
derem, que  reflictam,  sobre  o  peçlido  feito 
pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo ;  elle  ó 
absolutamente  impossível  de  ser  attendjdo. 
(Não  apoiados.) 

Supprimido  o  artigo  serão  também  as 
emendas.  Isto  é  evidente  como  a  luz  mere- 
diana.  A  mesa  deliberou  que  as  emendas 
fossem  votadas  de  preferencia  ao  todo  ;  e  si 
o  Congresso  não  está  de  accordo,  tem  o  re- 
médio em  suas  mãos— que  é  destituil-a. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  diz  que  insiste  pelo  re- 
querimento apresentado  pelo  seu  collega  re- 
presentante de  S.  Paulo,  abundando  nas 
mesmas  considerações  expendidas  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  De  conformidade  com 
os  precedentes  já  estabelecidos  pela  mesa  e 
com  a  praxe  constante  das  assembléas  onde 
havendo  uma  emenda  suppressiva,  essa  tem 
preferencia  na  votação,  os  membros  da  mesa 
entendem  que  deve  prevalecer  essa  prefe- 
rencia. E  os  Srs.  representantes  que  quize- 
rem  que  subsista  o  artigo  com  a  emenda  sub- 
stitutiva, teem  recurso  íacil  para  conseguir  o 
seu  desejo,  votando  contra  a  emenda  suppres- 
siva. 

Entendo  que  esta  decisão  ó  legitima  e  ver- 
dadeira, mas,  como  ainda  não  temos  regi- 
mento nem  lei  escripta,  não  quero  interpor  a 
minha  autoridade  de  presidente,  e,  acceitando 
o  roquerimento  do  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  vou  appollar  para  a  decisão  do  Con- 
gresso. (  Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  diz  que  sedeve 
pôr  um  tírmo  a  isto,  foi  o  orador  o  autor 
da  emenda  e  o  seu  intuito  era  não  querer  que 
o  Congresso  se  visse  tolhido  em  sua  sobe- 
rania ;  desde  porém  que  ha  uma  emenda  con- 
ciliadora dos  seus  intuitos  com  a  opinião  do 
Congresso,  acceita  o  requerimento  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo  e  pede  para  retirar  a 
sua  emenda.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Consultado  o  Congresso,  consente  na  reti- 
rada da  emenda. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  diz  que  a  primeira 
emenda  suppressiva  apresentada  sobre  o  as- 
sumpto foi  offerecida  pelo  orador  e  por  ou- 
tros coUegas  ;  e  como  elles  se  conformam 
com  o  artigo  substitutivo,  retira  a  sua 
emenda  para  ser  votado  esse  artigo.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 
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Consultada  a  casa,  consente  na  retirada  da 
emenda. 

O  Sr.  Matta  Machado  {P  secretario)—^? o\ 
apresentado  agora  um  substitutivo  ao  art.  27. 
Diz  o  seguinte  {lê)  : 

Art.  27.  Não  poderá  ser  dada  para  ordem 
do  dia  nem  constituir  objecto  de  discussão, 
assumpto  que  não  seja  immediatamente  li- 
gado ao  fim  do  Congresso  constituinte,  salvo 
requerimento  devidamente  approvado  em 
sessão  anterior,  pela  maioria  dos  membros 
presentes.— A.  Cavalcanti, 

Como  substitutivo  o  Sr.  presidente  pôde  fa- 
zel-o  votar  em  primeiro  logar. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem)  diz 
que  pediu  a  palavra  para  uma  questão  de  or- 
dem porque  está  presenciando  um  facto  anor- 
mal e  assim  sendo  não  poderemos  discutir  o 
regimento  nestes  três  ou  quatro  dias. 

Parece  que  a  mesa  poz  em  discussão  pri- 
meiramente as  emendas. 

Ora,  esgotada  a  discussão,  encerrada  ella, 
não  se  podj  estar  apresentando  emendas  por 
occasião  da  votação. 

Posto  em  discussão  o  capitulo,  quem  puizer 
que  apresente  emendas  :  mas  encarrada  a 
discussão,  deve  cessar  o  direito  de  apresentar 
emendas  novas  ao  correr  a  votação. 

Pede,  pois,  que  seja  esta  a  norma  a  seguir 
na  continuação  da  discussão  do  regimento, 

O  Sr.  Beviláqua  (pela  ordem)  diz  que,  antes 
de  passar-se  a  tratar  do  capitulo  VI,  pede  á 
mesa  que  faça  consignar  na  acta  para  que  ella 
seja  a  expressão  tiel  do  que  se  passar  no  Con- 
gresso, o  que  não  tem  sido,  nesta  casa. 

O  Sr.  Presidente  declara  ao  oradop  que 
poderá  fazer  estas  observaçõas  em  occasião 
opportuna.  Agora  ellas  não  teem  cabimento, 
mas  sim  na  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Aristides  Maia  (pela  ordem)  diz 
que  já  estando  vota'lo  o  capitulo  11  do  regi- 
mento, que  dá  organisação  a  mesa  definitiva, 
Íiarece  que  não  se  deve  proseguir  nos  traba- 
hos  antes  da  sua  eleição. 

£*  neste  sentido  que  manda  a  mesa  o  se- 
guinte requerimento. 

€  Requeiro  que  se  ailie  a  discussão  do 
capitulo  I Y  ató  que  seja  eleita  a  mesa  defini- 
tiva. 

€  Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
^'Aristides  Maia. —  Matihães  Barreto, -^Gon» 
çalves  Ramos,  —  Ferreira  Pires,  —  Pacifico 
Mascarenhas, :i^ 

Posto  a  votos  ó  este  requerimento  rejei- 
tado. 

E'  approvada  a  emenda  substitutiva  do 
art.  27,  offerecida  pelo  Sr.  Amaro  Cavalcanti 
ficando  prejudicada  a  que  ao  mesmo  artigo 
offereceu  o  Sr.  Américo  Lobo. 

COI^ORfltSO  5 


E' approvado  o  art.  28,  coma  emenda  am- 
pliativa  offerecida  pelo  Sr. Generoso  Marques. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  IV  —  Das 
actas. 

Art.  29.  As  actas  devem  conter  descripção 
succinta  dos  trabalhos  do  Congresso  durante 
cada  sessão  e  serão  sempre  assignadas  pelo 
presidente  e  dous  secretários. 

Art.  30.  Qualquer  membro  do  Congresso 
pôde  fazer  inserir  o  seu  voto  na  acta,  sem 
motival-o,  comtanto  que  mande  á  mesa,  antes 
de  approvada  a  acta,  a  competente  declara- 
ção por  escripto. 

Atr.  31.  A  mesa  do  Congresso  providen- 
ciará sobro  a  publicação  das  actas  e  mais  tra- 
balhos das  sessões,sua  recopilação  em  annaes, 
e  contratará  o  serviço  de  stenographia^dos 
debates. 

Vem  á  mesa  eó  lida  a  seguinte  emenda: 

Ao  ari.  31  accrescente-se  —  devendo  os 
trabalhos  das  sessões  serem  publicados  em 
resumo. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 
—  Ferreira  Brandão,  — Chagas  Lobato. -^ 
Leonel  Filho. — StocfUer .'^Álvaro   Botelho. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão. 

São  approvados  os  arts.  20,  30  e  31,  sendo 
approvada  a  emenda  ofl^erecida  ao  art.  30 
pelo  Sr.  Josô  Hygino  e  outros,  sendo  rejei- 
tada as  offerecidas  ao  art.  31  pelo  Sr.  Fer- 
reira Brandão  e  outros  e  Amaro  Caval- 
canti. 

O  Sr.  E^l^rseu   ]lfa«rtins  diz  que 

precisa  dar  um  esclarecimento  á  casa  sobre 
esta  emenda,  apresentada  ao  art.  31 . 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  senador  pôde 
fallar  pela  ordem  para  encaminhar  a  votação, 
mas  não  discutir  a  emenda. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  responde  que  nSo 
vai  discutir  a  emenda,  vai  dizer  simples- 
mente ao  Congresso  que  o  serviço  da  steno- 
graphia  foi  contractado  por  ambas  as  mesas, 
quer  da  Camará  dos  Deputados,  quer  do  Se- 
nado, muito  legitimamente  ;  por  consequên- 
cia, não  pôde  mais  ser  regulado  este  serviço 
que  já  está  feito  e  contractado. 

Por  isso  pede  á  mesa  rectificação  da  vo- 
tação sobre  a  emenda. 

Procede-se  á  verificação  da  votação,  sendo 
approvada  a  emenda. 

O  Sr.  Jo.\o  Siqueira  (pela  ordem)  pede  â 
mesa  que  mande  fazer  a  chamada,  porque 
não  ha  mais  numero  na  casa. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  ha 
actualmente  disposição  alguma  sobre  tal  as- 
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sompto  ;  assim  contiaúa  a  discussão  com 
qualquer  numero. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  V  —  Da 
ordem  dos  trabalhos : 

Art.  32.  Ao  meio  dia  em  ponto,  o  presi- 
dente toí^ará  a  campainha,  tomará  assento,  e, 
verificando  que  se  acha  presente  a  quarta 
parte  dos  membros  do  Congresso  abrira  a 


Art.  33.  Si  até  ao  meio  dia  e  um  quarto 
não  se  achar  reunido  numero  legal  para  a 
abertura  da  sessão,  far-se-ha  a  chamada,  e 
logo  depois  se  procederá  à  leitura  do  expe- 
diente, dando-se-lhe  destino  ;  e,  si  ainda  de- 
pois de  finda  a  dita  leitura  não  houver  nu- 
mero, o  presidente  annunciarà  que  não  pôde 
haver  sessão. 

Art.  34.  Far-se-ha  igualmente  a  chamada, 
quando,  no  meio  da  sessão,  retira ndo-se  al- 
guns dos  membros  do  Congresso,  conhecer-se 
que  não  ha  o  numero  legal  do  art.  32,  caso 
em  que  será  levantada  a  sessão. 

Art.  35.  Si,  por  motivo  de  demora,  a  sessão 
começar  depois  da  hora  regimental,  durará 
o  tempo  necessário  para  completar  cinco 
horas  de  effectivo  trabalho. 

Paragrapho  único.  Por  deliberação  do  Con- 
gresso, tomada  a  requerimento  de  algum  de 
seus  membros,  poderá  a  sessão  ser  pro- 
rogada. 

Art.  36.  Aberta  a  sessão  mandará  o  pre- 
sidente ler  a  acta  da  sessão  antecedente,  e 
não  havendo  observações  contra  a  redacção, 
entender-se-ha  que  foi  approvada. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  algum  membro 
do  Congresso  notar  alguma  inexactidão,  o  2,<» 
secretario  ou  qualquer  dos  outros  dará  os 
necessários  esclarecimentos ;  e  quando,  apezar 
delles,  o  Congresso  reconhecer  a  inexactidão 
indicada,  será  emendada  a  acta,  conforme  se 
vencer. 

Art.  37.  Depois  da  acta  proceder-se-ha  á 
leitura  da  correspondência  offlcial,  dos  pare- 
ceres de  commissões  especiaes,  seguindo-se  a 
apresentação  de  requerimentos  e  indicações 
que  tiverem  por  fim: 

Pedir  dispensa  de  qualquer  logar  da  mesa 
ou  decommissão; 

Reclamar  a  ordem ; 

Propor  a  nomeação  de  alguma  commissão 
especial ; 

Pedir  que  se  levante  a  sessão  por  motivo  de 
luto  ou  regosijo  publico. 

Art.  38.  Estes  requerimentos  e  indicações, 
depois  de  apoiados  e  postos  em  discussão,  que 
não  excederá  da  primeira  meia  hora  da  sessão, 
serão  postos  a  votos,  si  não  houver  quem 
sobre  elles  peça  a  palavra. 

Art.  39.  As  sessões  serão  publicas,  ex- 
cepto quando  o  Congresso,  a  requerimento, 
resolver  que  sejam  secretas. 


Art.  40.  O  representante. que  pedir  sessão 
secreta  deve  dirigir  ao  presidente  a  compe- 
tente proposta  assignada  pur  elle  e  por  mais 
sete  representantes,  á  vista  da  qual  o  presi- 
dente, consultado  o  Congresso,  e  depois  de  de- 
lib('ração  deste,  afflrmativa,  declarará  que  a 
sessão  secreti  terá  logar  no  di i  útil  seguinte, 
segundo  lhe  houver  sido  pedido  pelos  propo- 
nentes, cujos  nomes  ílcarão  secretos. 

Art.  41.  Havendo  sessão  secreta  o  presi- 
dente fará  suspender  a  sessão  publica,  quando 
tenha  começado,  para  fazer  sahir  os  especta- 
dores. 

Art.  42.  Reunido  o  Congresso  em  sessão 
secreta,  deliberar-se-ha  em  primeiro  logar  si 
o  assumpto  deve  ou  não  ser  assim  trataSo;  e, 
segundo  se  resolver,  a  sessão  continuará  se- 
creta ou  se  fará  publica. 

§  1 .0  Concluida  a  sessão  secreta,  o  Con- 
gresso resolverá  si  o  seu  objecto  e  resultado 
devem  ficar  secretos  ou  ser  notados  na  acta 
publica ;  igualmente  decidirá,  por  simples  vo- 
tação, e  sem  discussão,  si  os  nomes  dos  pro- 
ponentes devem  ficar  secretos. 

§2.0  As  actas  respectivas  serão  lavradas 
por  um  dos  secretários,  e  lida  e  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão. 

Art.  43.  E'  permittido  assistir  às  sessões  a 
todas  as  pessoas  decentemente  trajadas,  uma 
vez  que  não  tragam  armas  e  se  conservem 
no  maior  silencio. 

Art.  44.  Os  espectadores  que  perturbarem 
a  sessão,  serão  obrigados  a  sahir  immediata- 
mente  ;  e  em  caso  extraordmario  a  mesa  de- 
terminará a  providencia  que  deve  ser  to- 
mada. 

Art.  45.  Si  no  edificio  algum  espectador 
praticar  excesso  ou  delicto,  o  presidente  o 
fará  pôr  em  custodia;  e,  passando  a  averiguar 
o  facto,  si  resultarem  motivos  suíBcientes 
para  se  proceder  contra  o  autor,  o  enviará  â 
autoridade  competente  para  proceder  na 
forma  da  lei. 

O  Sr.  OantsLo—  Sr.  presidente,  pa- 
rece-me  que  a  disposição  do  art.  34,  a  qual 
determina  que,  feita  a  chamada  no  meio  da 
sessão,  e  verificando-se  que  não  ha  numero 
legal,  sejam  encerrados  os  trabalhos,  veiu 
trazer-nos  algumas  difl3culdades  e  embaraços 
nesses  trabalhos. 

V.  Ex.  deve  recordar-se  de  que  em  outros 
tempos,  quando  se  dava  o  facto  de,  no  meio 
da  sessão,  não  haver  numero  de  deputados 
que  compuzessem  a  maioria  para  que  hou- 
vesse votação,  continuava  a  discussão  da 
matéria  já  encetada,  e  ficava  encerrada 
a  mesma  discussão  ;  continuavam  os  traba- 
lhos,isto  é,  proseguia  a  discussão  de  outros  as- 
sumptos dados  para  a  ordem  do  dia  e  somente 
ficava  adiada  a  votação  para  o  dia  seguinte. 
(Apoiados,) 
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Isto  facilitava  os  trabalhos  da  sessão,  o  que 
não  acontece  ôom  o  que  dispõe  o  regimento 
que  discutimos,  porque,  dado  o  facto  de  não 
haver  numero  legal,  levaota-se  a  sessão  e 
flca  por  assim  dizer  perdido  esse  dia,  e  nós 
não  temos  tempo   a  perder,  Sr.    presidente. 

Por  isso  eu  entendia  que  este  artigo  devia 
ser  modiflcado  no  sentido  que  acabo  de  expor, 
istoô,  que  continue  a  discussão  não  só  ence- 
tada, mas  das  outras  matérias  dadas  para 
ordem  do  dia,  embora  não  haja  na  casa  nu- 
mero legal  para  as  votaçõis,  ficando  estas 
adiadas  para  o  di  i  seguinte,  aflm  de  ter  logar 
quando  houver  o  numero  legal  exigido  pelo 
regimento.  (Apoiados,) 

Ainda  uma  outra  disposição  diz,  Sr.  pre- 
sidente, que  a  sessão  pode  ser  aberta  com  (si 
bem  me  recordo)  a  quarta  parte  dos  mem- 
bros do  Congresso  ;  declara  mais  que  o  pri- 
meiro trabalho  cjue  se  se^s^ue  ó  a  leitura  da 
acta,  a  qual  será  considerada  approvada,  si 
não  houver  observação  al^ruma,  mas,  no  caso 
de  ser  ella  contestada,  de  haver  qualquer 
observação,  então  será  emendada  no  sentido 
da  observação  ou  da  reclamação  feita,  sendo 
esta  approvada  pelo  Congresso.  Mas  para 
haver  approvação  ó  preciso  que  haja  votação 
sobre  a  reclamação,  e  para  haver  votação  é 
necessário  a  presença  da  maioria  absoluta, 
isto  é,  metade  e  mais  um  dos  membros  que 
compõem  o  Congresso. 

Ora,  pergunto  eu  ;  aberta  a  sessão  com  a 
quarta  parte  dos  membros,  como  determina 
este  rrtigo,  e  lida  a  acta,  si  houver  alguma 
reclamação  e,  quando  se  tiver  de  votar  esta 
reclamação,  ainda  não  houver  numero  legal, 
isto  é,  metade  e  mais  um,  como  se  ha  de  pro- 
ceder ? 

A  reclamação  só  deve  ser  attendida  pelo 
Congresso  para,  no  sentido  delia,  ser  então 
redigida  ou  alterada  a  acta ;  mas,  si  como  é 
possível  que  aconteça  e  é  provável  mesmo, 
não  houver  numero  legal,  si  não  houver 
maioria  absoluta,  eu  desejo  que  V.  Ex.  me 
diga  como  ha  de  proceder  a  mesa,  como  será 
considerada  a  acta? será  approvada  sem  a 
reclamação  ou  será  approvada  a  reclamação 
pelo  numero  que  estiver  presente,  embora  as 
-votações  não  possam  ter  logar  desde  que 
não  haja  maioria  absoluta  ? 

Desejo,  portanto,  que  V.  Ex.  me  explique 
como  procederá  á  mesa  nessa  hypothese,  e 
Toa  apresentar  uma  emenda  alterando  o 
art.  34  no  sentido  que  expuz. 

Foram  lidas  as  segumtes  emendas : 

Ao  art.  34— Quando  no  meio  da  sessão» 
retirando-se  algum  dos  membros  do  Con- 
gresso, reconhecer-se  que  não  ha  numero 
legal,  continuará  a  discussão  das  matérias 
dadas  para  ordem  do  dia,   ficando  a  votação 


adiada  para  o  dia  seguinte.— S.   R.— Dr. 
Cantão. 

Ao  art.  35— No  final  diga-se  —  até  com- 
pletar quatro  horas  de  efl!ectivo  trabalho.— 
A,    Cavalcanti, 

Ao  art.  35— Depois  das  palavras— neces- 
sário para  completar— accrescente-se— quatro 
horas  de  effectivo  trabalho— supprimidas  as 
palavras  que  formam  o  resto  do  artigo.- 
Casimiro  funior. 

«  Proponho  que  à  emenda  apresentada  ao 
art.  37  accrescente-se:  e  qualquer  requeri- 
mento relativo  ao  assumpto  de  ordem  ou  in- 
teresse publico.  —  SerzedeUo  >. 

«  Ao  §  lo  do  art.  42:  Em  vez  de— concluída 
a  sessão  secreta,  diga-se  —  antes  de  encer- 
í*ar-se  a  sessão  secreta.  » 

S .  R .  — Arthur  Rios  >• 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo  mais 
quem  peça  a  palavra  encerro  a  discussão  para 
proceiler-se  á  votação.  Ha  grande  numero  de 
eaiendas  sobre  á  mesa  ;  e  no  interesse  de  não 
si  fazer  uma  votação  de  surpreza,  peço  aos 
Srs.  representantes  o  favor  de  reclamarem 
quando  for  necessário. 

Vozes  —  Fazemos  justiça  ao  procedimento 
de  V.  Ex. 

São  successivamente  postos  em  votação  e 
ap  provados  os  arts.  32  e  33. 

São  também  approvados  os  demais  artigos 
com  as  emendas  que  lhes  foram  offerecidas, 
sendo  prejudicado  o  art.  34  em  consequência 
da  approvação  da  emenda  do  Sr.  Cantão. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  ô*»  —  Da  vo- 
tação. 

Art.  46.  Nenhum  assumpto  será  posto  a  vo- 
tos sem  que  estejam  presentes  metade  e  mais 
um  dos  membros  do  Congresso,  tendo  prio- 
ridade na  votação  as  questões  cuja  discussão 
tiver  ficado  encerrada  na  sessão  anterior.  A 
falta  de  numero  para  as  votações  não  pre- 
judicara a  discussão  das  matérias  incluídas 
na  ordem  do  dia,  a  qual  continuará  em- 
quanto  houver  para  isso  numero,  nos  termos 
do  art.  32. 

Art.  47.  Sempre  que  deixar  de  realizasse 
qualquer  votação  por  não  se  achar  presente 
numero  legal  de  representantes,  proceder- 
se-ha  a  nova  chamaaa,  mencionando-se  na 
acta  os  nomes  dos  que  se  houverem  retirado 
com  causa  participada  ousem  ella. 

Art.  48.  Por  três  maneiras  se  pôde  votar: 

IS  pelo  methodo  symbolico  nos  casos  ordi- 
nários ; 

2*,  pelo  nominal  de — sim  ou  não— nos  ob- 
jectos do  maior  importância; 

3«,  por  escrutínio  secreto  nas  eleições  e  nos 
I  negócios  de  interesse  particular. 


Digitized  by 


Google 


36 


CONGRESSO   NACIONAL 


Art.  49.  O  methodo  symbolico  se  pratica 
dizendo  o  presidente— os  senhores  que  são  de 
parecer. . . .  queiram  levantar-se. 
.  Art.  50.  Si  o  resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto,  que  à  primeira  vista  se  conheça  a 
pluralidade,  o  presidente  o  publicará  ;  mas  si 
esta  não  se  evidenciar  desde  logo,  ou  si  pa- 
recer a  algum  representante  que  o  resultado 
Sublicado  pelo  presidente  não  é  exacto,  po- 
erà  pedir  que  se  contem  os  votos,  tím  qual- 
quer destes  casos,  dirá  o  presidente:—  Quei- 
ram levantar-se  os  senhores  que  votaram  con- 
tra — ;  os  3*  e  4*  secretários,  cada  um  de  seu 
lado,  contarão  os  votos  para  serem  combina- 
dos com  os  primeiros. 

Art.  51.  Para  se  praticar  a  votação  no- 
minal será  preciso  que  algum  representante 
a  requeira  e  o  Congresso  a  admitta  por  meio 
de  votação. 

Este  requerimento  será  feito  verbalmente 
na  occasião  de  proceder-so  à  votação  e  não 
será  sujeito  a  discussão. 

Art.  52.  Determinada  a  votação  nominal, 
o  1**  secretario,  pela  lista  geral,  irá  chamando 
cada  um  dos  membros  do  Congresso  de  per  si ; 
e  dous  dos  outros  secretários  farão  cada  um 
sua  lista,  uma  com  os  nomes  dos  que  votarem 
'^sim^  e  outra  com  os  nomes  dos  que  vo- 
tarem—n<7o. 

Paragraho  único.  Havendo  empate  nas  vo- 
tações de  que  tratamos  arts.  48a  51,  ficará 
a  matéria  adiada  para  a  sessão  seguinte,  e,  si 
houver  ainda  segundo  empate,  considerar- 
se-ha  regeitada,  menos  quanto  a  r  parte  do 
§3°  do  art.  48. 

Art.   53.  O  escrutínio  secreto  se  praticará 

f)or  meio  de  cédulas  escriptas,  sendo  estas 
ançadas  em  urnas,  que  os  continues  correrão 
por  todos  os  representantes;  e,  apresentadas 
na  Mesa  as  cédulas,  depois  de  contadas  e 
lidas  cada  uma  de  per  si,  tomarão  os  secre- 
tários as  competentes  notas,  pelas  quaes  se 
fará  a  apuração  para  se  publicar  o  resultado. 
Havendo  empate,  proceder-se-ha  a  sorteio. 
Art.  54.  Nenhum  membro  do  Congresso, 
estando  presente,  poderá  escusar-se  de  votar, 
salvo  si  não  tiver  assistido  ao  debate  ou  tra- 
tar-se  de  causa  própria  ou  em  que  for  suspeito; 
nestes  casos  não  terá  voto,  podendo  todavia 
assistir  á  discussão. 

Art.  55.  A  votação  uma  vez  começada, 
não  se  interrompe. 

O  Sr.    Baz-lbosa/   Xjinia.  diz  que 

entre  as  emendas  apresentadas  aos  artigos  do 
capitulo  6°  existe  uma  do  orador  em  que  pede 
a  suppressão  do  artgo  54  que  resa.  {lê)  : 

«  Nenhum  membro  do  Congresso,  estando 
presente,  poderá  escusar-se  de  votar,  salvo  si 
não  tiver  assistido  ao  debate  ou  tratar-se  de 
causa  própria  ou  era  que  fôr  suspeito  ;   nes- 


tes casos  não  terá  voto,   podendo  todavia 
assistir  á  discussão  » 

Apresentou  emenda  suppressiva,  primeiro, 
porque  entende  que  não  ha  medicia  a  não 
ser  alguma  de  cai^acter  tyrannico,  que  obri- 
gue qualquer  representante  a  votar  quando 
entenda  que  não  o  deve  fazer ;  segundo, 
porque  o  artigo  nada  providencia,  uma 
vez  que,  trata ndo-se  de  votações  symbolicas, 
qualquer  representante  pôde  votar  em  branco, 
e,  ipso  facto ^  deixou  de  votar. 

Pensa  ter  justificado  assim  a  emenda  sup- 
pressiva que  apresentou. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (2^  secretario) 
declara  que  a  3»  parte  do  art.  48  trata  de 
negócios  de  interesse  particular,  e  que,  como 
estes  não  podem  ser  objecto  de  uma  consti- 
tuinte, propõe  a  eliminação  desta  disposição. 

E'  lida  a  seguinte  emenda  ao  art.  48, 
n.  3— Supprimam-se  as  palavras— negócios 
de    interesse  "particular.- r/icorftireío  :Soutõ, 

O  Sr.  Elyseu  Martins,  pedindo 
a  palavra,  pela  ordem,  observa  que  o  Sr. 
2*  secretario  não  tem  razão.  Os  negócios  de 
interesse  particular,  de  que  falia  o  artigo^ 
referem-se  pura  e  simplesmente,  segundo  o 
orador  pôde  colher  no  seio  da  commissão,  aos- 
negocias  referentes  á  pessoa  dos  Srs.  depu- 
tados ao  Congresso ;  não  se  trata,  pois,  de 
negócios  do  interesse  particular  de  pessoa 
estranha,  mas  dos  Srs.  representantes,  uma 
licença,  por  exemplo,  ou  uma  deliberação- 
qualquer  que  o  Congresso  tenha  de  tomar  em 
relação  a  seus  membros.  Está  explicando  o 
pensamento  da  commissão,  e  por  isso,  ella 
não  pôde  deixar  de  incluir  isto. 

O  Sr.  Jose'  Avelino—  Apoiado. 

O  Sr.  Er.YSEU  Martins  concluo  dizendo 
que  foi  este  o  pensamento  da  commissão,  da 
qual  foi  o  relator. 

Niuguem  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão. 

Submettidos  successi vãmente  á  votação,  são 
approvados  todos  os  artigos  e  rejeitadas  as^ 
emendas  suppressivas  dos  Srs.  Theodureto 
Souto  e  Barbosa  Lima. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  VII  da  Con- 
stituição, sua  discussão  e  approvação . 

Art.  56.  Lo^  que  for  recebida  a  mensa- 
gem do  Chefe  do  Governo  Provisório,  acom- 
panhando a  Constituição  ad  referendum^  o 
presidente  mandará  ler  e  publicar  a  mesma 
Constituição  no  Diário  OfHcial  e  em  avulso 
para  ser  distribuída  por  todos  os  membros  do 
Congresso. 

Ar.  57.  O  Congresso  elegerá  uma  com- 
missão especial  de  21  membros  para  dar  pa- 
recer  sobre  a  Constituição. 
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§  1.®  A  representação  de  cada  estado  ele- 
gerá separadamente  o  membro  que  deva  fazer 
parte  desta  commissão. 

§  2.»  Eleita  esta  commissão,  nomeará  ella 
uma  outra,  tirada  de  seu  seio  e  composta  de 
cinco  membros,para  dar  parecer  sobre  a  Con- 
stituição. 

§  3.0  Ck)ncluido  o  parecer  será  este  lido 
perante  a  commissão  de  21  membros,  e, 
depois  de  discutido  e  approvado,  será  por 
todos  elles  assignado. 

§  4.0  Os  votos  divergentes,  si  os  houver, 
serão  designados  pelas  palavras— ucwcido  com 
ou  sem  restricções-^ou.  em  pareceres  em  se- 
parado. 

§  5.0  Este  parecer  será  impresso  no  Diário 
Official  e  distribuído  em  avulso  pelos  mem- 
bros do  Congresso. 

§  6.0  Emquanto  não  for  apresentado  o  pa- 
recer, ficam  suspensos  os  trabalhos  do  Con- 
gresso. 

§  7.0  Três  dias  depois  da  distribuição 
avulsa,  será  o  parecer  dado  para  ordem  do 
dia  ,  conjunctamente  com  a  Constituição  de- 
cretada. 

Art.  58.  O  parecer  e  a  Constituição  soffro- 
rão  duas  discussões,  sendo  a  primeira  por 
títulos  e  a  votação  por  artigos,  e  a  2»  discus- 
são e  votação  englobadamente,  salvas  as 
emendas  que  serão  votadas  cada  uma  de 
per  si. 

§  l.o  Terminada  a  1*  discussão,  haverá 
um  interstício  de  dous  dias,  o  qual  começará 
a  ser  contado  do  dia  em  qae  tiver  logar  a 
distribuição  da  Constituição  com  as  emendas. 

§  2.0  Na  2^  discussão  poderão  ser  apre- 
sentadas ainda  novas  emendas,  as  quaes,  si 
forem  approvadas,  soffrerão  uma  3*  discussão, 
finda  a  qual  serão  approvadas  ou  rejeitadas 
sem  sub-emendas. 

Art.  59.  Cada  membro  do  Congresso  só 
poderá  fallar  uma  vez  em  cada  discussão, 
excepto  na  !•  em  que  poderá  fallar  tantas 
vezes  quantos  forem  os  titules  da  Consti- 
taição. 

Paragrapho  único.  A  discussão  seró  re- 
stricta  ao  projecto,  sendo  absolutamente  ve- 
dado ao  membro  do  Congresso  tratar  de  ma- 
téria estranha  ao  debate,  podendo  o  presi- 
dente cassar-lhe  a  palavra,  depois  de  adver- 
tido duas  vezes. 

Art.  60.  A  requerimento  de  um  de  seus 
membros  o  Congresso,  por  maioria  dos  pre- 
sentes, poderá  encerrar  a  discussão  desde  que 
julgar  sufficientemente  discutida  a  matéria. 

O  pedido  de  encerramento  não  solTrerà 
discussão. 

Art.  61.  As  emendas  apresentadas  en- 
trarão em  discussão  coi^unctamente  com  a 
Constituição  depois  de  apoiadas  por  um  terço 
•dos  membros  presentes  do  Congresso. 


Paragrapho  único.  Serão  consideradas  emen- 
das, suppressões,  additamentos  ou  correc- 
ções. As  primeiras  preferem  ás  segundas  o 
estas  ás  terceiras.  As  mais  amplas  terão  o 
primeiro  logar  na  classe. 

Art .  62 .  Si  durante  a  discussão  vier  á  mesa 
algum  pedido  de  adiamento  da  matéria  em 
debate,  o  presidente  o  submetterá  á  appro- 
vação  do  Congresso,  independentemente  de 
discussão. 

Não  liavendo  numero  para  deliberar,  con- 
siderar-se-ha  prejudicado  o  requerimento. 

No  caso  de  approvação,  entender-se-ha  que 
a  matéria  fica  adiada  até  á  sessão  seguinte. 

Art.  G3.  Terminada  a  discussão  e  appro- 
vada  a  Constituição,  o  presidente  a  remetterá, 
com  as  emendas  approvadas,  á  commissão  es- 
pecial, para  redigil-a  conforme  o  vencido. 

Art.  64.  Redigida  a  Constituição,  será  ap- 
presentada  á  mesa,  que  a  fará  ler  e  imprimir ; 
submettendo  depois  a  redacção  á  revisão  do 
Conirresso,  que  somente  poderá  emendal-a,  si 
reconhecer  que  envolve  incoherencia,  contrai- 
dicção  ou  absurdo  manifesto.    • 

Nesse  caso  o  presidente  abrirá  discussão, 
que  será  única. 

Art.  65.  As  emendas  apresentadas  nesta 
revisão,  depois  de  approvadas  separadamente, 
serão  de  novo  enviadas  á  commissão  especial, 
para  proceder  de  accordo  com  o  vencido. 

Art.  66.  Revista  a  redacção,  será  pelo  pre- 
sidente submettida  á  approvação  do  Con- 
gresso. 

Approvada  a  redacção,  por  maioria  absoluta 
dos  membros  presentes,  o  presidente  decla- 
rara  adoptada  a  Constituição  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  67.  Da  Constituição  assim  adoptada  se 
tirarão  três  autographos,  que,  depois  de  assi- 
gnados  por  todos  os  membros  da  mesa  do 
Congresso,  serão  enviados  ao  Chefe  do  Go- 
verno Provisório,  por  intermédio  do  ministro 
do  interior,  para  sua  promulgação. 

Art.  68.  Os  autographos  mencionados  no 
artigo  antecedente,  serão,  depois  de  promul- 
í»ãda  a  Constituição,  enviados  um  á  Secretaria 
do  Senado,  outro  á  da  Camará  dos  Deputados 
e  o  terceiro  ao  Archivo  Publico. 

O  Sir.  Oosta  IH CLeI].aclo  diz  que 

corre-lhe  o  dever  de  sustentar  duas  emendas 
que  apresentou,  uma  ao  art.  57  e  outra  ao 
art.  59  do  projecto  de  regimento  em  dis- 
cussão. A  primeira  ó  suppressiva,  a  segunda 
ampliativa. 

O  art.  57  não  pôde  subsistir.  Este  artigo 
pecca  não  só  na  forma  como  no  fundo,  por- 
que envolve  uma  verdadeira  contradic^. 

O  artigo  diz  o  seguinte  (letido) :  <  O  Con- 
gresso elegerá  uma  commissão  especial  de 
21  membros  para  dar  parecer  sobre  a  Con- 
stituição. » 
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Pois  bem ;  o  §  2°  diz  (lerdo)  : 

€  Kleita  esta  commissâo,  nomeará  ella  uma 
outra  tirada  do  seu  seio,  composta  de  5 
membros,  para  dar  parecer  sobre  a  Consti- 
tuição !  > 

Que  significa  isto  ? 

O  Sr.  F.  Borges-" Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Machado  pergunta  si  são  duas 
commissões  distinctas.  Parece  ;  mas  ao  m.^s- 
mo  tempo  a  commissâo  dos  cinco  membros  ô 
tirada  aa  de  21. 

O  Sr.  F,  Borges— E'  fllha  da  maioria. 
(  Riso.) 

O  Sr.  Costa  Machado— Ora  se  já  está  en- 
cravada a  commisbão  de  5  na  de  21,  parece 
aquella  uma  superfluidade. 

Um  Sr.  representante— E'  para  dar-se 
a  divisão  do  trabalho. 

O  Sr.  Costa  Machado— observa  que  não  ha 
tal  trahallio  ;  a  commissâo  nomeada  de  21 
membros  incumbe  todo  o  trabalho  à  com- 
missâo dos  5  ;  isto  é  claríssimo  ;  si  a  commis- 
sâo de  21  tem  de  estudar  e  dar  seu  parecer, 
desnecessário  ô  tirar  de  seu  seio  5  membros 
para  estudarem  a  matéria. 

O  Sr.  F.  Borges— Apoiado. 

O  Sr.  Costa  Machado  diz  que  o  que  lhe 
parece  é  que  os  encarregados  de  confeccio- 
nar o  regimento,  tratando  de  crear  esta  com- 
missâo Quizemm  render  homenaífem  a  todos 
os  e-tados,  nâo  quizeram  ofTender  suscepti- 
bilidades, foi  uma  espécie  de  diplomacia.  Mas, 
é  preciso  que  se  compiehenda  uma  cousa  e  é 
que  nós,  na  Con8tituinte,não  somos  deputados 
de  estado  algum,  somos  deputados  de  todos  os 
Esta  los  Unidos  do  Brazil.  (Apoiados  e  apar- 
tes.) Que  importava  ao  orador  que  a  commis- 
sâo fosse  tiradci  deste  ou  daquelle  estado  ? 

Sonios,  diz  o  orador,  membros  de  uma 
constituinte.  Ha  medo  do  ciúme  ?  Não  pôde 
haver,  porque  aqui,  e  em  todos  os  terrenos, 
o  que  representamos  ?  A  Nação  Brasileira. 

E*  preciso  prescindirmos  dessas  suscepti- 
bilidatles. 

Vamos  agora  ao  fundo  da  questão.  Si  se 
trata  de  fazer  o  estudo  por  5,  então  se- 
jamos lógicos,  para  que  os  21  ?  Si  todos  de- 
vem Obtudar,  então  haja  uma  commissâo  só 
de  21 .  Por  isso  o  orador  já  disse  que  via 
contradicçáo  no  conteúdo  dessas  palavras. 

Quanto  ao  fundo,  não  ha  vantagem  nenhu- 
ma nessa  commissâo  dos  21,  pelo  contrario, 
ha  inconvenientes  como  vai  demonstrar. 

Essa  commiásão  dos  21  recebe  ou  não  as 
emendas  apresentadas  p  las  deputações  de 
todos  os  estados  ?  Ora,  de  duas  uma— ou  são 
aceitas  todas  as  emendas  ou  são  aceitais  al- 
gumas ;  na  primeira  hypothese,  o  que  tem  de 


fazer  a  deputação  é  apresentar  para  serem 
discutidas  as  emendas ;  em  soí^undo  logar.  si 
são  excluídas  algumas  emendas,  se  ha  de  dar 
o  facto  seguinte:  a  representação  de  cida 
estado  ha  ae  reproduzir  com  mais  insistência 
suas  emendas.  Logo  não  temos  vantagens, 
temos  inconvenientes;  ô  claro  que  a  dis- 
cussão tem  de  apparecer  deante  dos  21  mem- 
bros da  commissâo,  e  que  esta  discussão  não 
!?e  decidirá  em  uma  hora  nem  em  duas ;  cada 
qual  ha  de  querer  sustentar  os  direitos  de 
seu  estado,  isto  ó,  seu  modo  de  pensar  relati- 
vamente às  emendas,  e  o  que  acontecerá  ? 

Teremos  de  gastar  tempo  desnecessário 
durante  três  ou  quatro  dias  ;  é  o  que  vai  de- 
monstrar. 

Depois  dessa  discussão  durante  três  ou  qua- 
tro dias,  teremos  a  interrupção  de  três  ou 
quatro  dias  par  a  se  publicar ;  já  o  i  Ilustrado 
('ongresso  comprehende  que  nessa  commissâo 
de  21  teremos  de  gastar  em  pura  perda  seis 
ou  oito  dias,  porque  atínal  que  vantageni  ti- 
ramos, si  essa  discussão  ha  de  reproduzir-se 
perante  o  Congresso?  Todo  esse  tempo  é 
perdido.  Si  o  Congresso  tivesse  de  subscrever 
em  poucos  núnutos  a  opinião  de  21,  então  o 
orador  julgava  procedente  a  nomeação  dessa 
commissâo,  mas  não  ha  de  acontecer  assim. 

Além  desse  inconveniente  é  preciso  argu- 
mentarmos com  a  natureza  humana.  Cousa  a 
mais  difflcil  ó  achar  um  homem  que  confesse 
estar  em  erro;  temos  entranhado  amor  as 
opiniões,  sempre  presumimos  que  temos  a  ra- 
zão do  nosso  lado;  essa  fraqueza  humana  é 
que  nos  leva  a  sustentar  de  um  modo  ferre- 
nho nossas  convicvões. 

Esta  commissâo  de  21  irá  porventura  de- 
sistir das  suas  opiniões  í 

Não.  Em  regra  o  pai  acha  bel  la  a  sua  filha, 
e  sem  o  menor  defeito;  logo  a  commissâo  per- 
filhando essas  emendas  ha  de  consideral-as  o 
protutypo  da  perfeição. 

E'  uma  g.ande  diíficuldade  discutir  a  con- 
stituição com  toda  a  imparcialidade,  extremo 
de  prevenções,  de  idóas  preconcebidas,  isentas 
de  uma  convicção  antecipada  ;  mas  ha  neces- 
sidade de  a  dibcut irmos  com  toda  a  cnlma  e 
pi«ra  isso  é  conveniente,  desde  que  estud»mos 
o  projecto,  que  de  ha  muito  corre  impresso, 
que  poupando  o  tempo  ao  Congresso  seja 
logo  dada  á  discussão,  sendo  pois,  não  só 
quanto  à  forma  como  quanto  ao  fundo. inac- 
ceitavel  a  disposição  doart.  57. 

Este  artigo  procura  coarctar  o  mais  possível 
a  palavra,  mas  de  modo  que  se  aproveite  o 
tempo.  O  orador  não  quer  dizer  que  a  com- 
missâo teve  em  vibti  matar  a  liberdade  de 
tribuna,  mas  suppondo  que  a  discussão  po- 
desse  ser  longa,  procurou-se  um  meio  para 
que  os  trabalhos  corressem  oom  a  sumam 
rapidez. 
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Por  isso  lhe  parece  que  a  sua  emenda  deve 
ser  aceita. 

Quer  dizer— o  membro  do  Congresso  autor 
da  emenda  deve  ter  o  direito  de  faliar  duas 
Te7.es.  E  vai  justificar. 

Quem  apresenta  a  proposição  precisa  sus- 
tental-a  depois  de  contrariada.  E'  necessária 
a  replica  em  beneficio  da  própria  discussão.  E 
por  isso,  que  é  um  beneficio  de  todos,  o  orador, 
a  sujeita  conjunctamente  com  a  primeira  à  de- 
liberação da  casa,  esperando  que  sejam  ap- 
provadas. 

O  Sr.  José  Avelino  envia  á  mesa  o  seguinte 
requerimento: 

«  Requeiro  seja  submettido  á  votação  o  re- 

fimento  em  globo,  a  contar  do  art.    56  em 
iante,  salvas  as  emendas  impressas.    S.   R. 
Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890.— 
José  Avelino,  » 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  sente  não 
estar  de  accordo  com  o  diíjno  representante 
do  Congresso,  que  se  oppoz  ao  artigo  em 
discussão,  tanto  mais  quanto  tem  apreciado 
os  seus  argumentos  em  relação  á  outros  as- 
sumptos. 

Em  relação  ao  debate  parece-lbe  que  o  seu 
nobre  collega  não  attendeu  verda<leiramente 
ao  espinto  que  levoa  os  autores  do  projecto  a 
consignarem  este  artigo. 

O  seu  nobre  collega  sabe  que  o  nosso  pniz 
é  muito  extenso  e  que  em  geral  o  pessoal  de 
um  estado  não  conhece  das  neops^i  lades  do 
outro,  e  mesmo  estas  necessidadí^s  não  são 
communs  à  todos  os  estados. 

Ora,  para  que  possamos  organisar  uma 
commissão  de  moio  conveniente  aos  in- 
teresses nacionaes,  a  solução  está  justamente 
no  artigo  do  projecto.  Cada  estado  terá  seu 
representante  de  competência  o  habilitações 
para  tratar  de  assumptos  constitucionaes. 
Deste  modo  reunir-se-ha  um  pf»>s(>al  pari  ela- 
boração de  UM  a  constituiçíío  i'epnblicana  fe- 
deral. Limita-se  a  pedir  a  elimiiação  dos 
§§  2°  e  .3*»  visto  que  pu*ece-lhe  que  a  própria 
commissão  ô  que  terá  a  v<^r< ladeira  compe- 
tência par»  designar  o  numero  daquellesqu'^ 
teem  de  redigir  o  parecer  sobre  a  Constituição 
(Apoituios.) 

Vota,  portanto,  pelo  artigo  do  projecto  com 
a  suppressão  dos  §§  2<»  e  3^. 

Vem  à  mesa  e  ó  lida  a  seguinte 

Emenda 

Supprimam-se  os  §§  2°  e  3o  do  art.  57.— 
S,  R,^R.  Barcellos, ^S.  Muller. 

O  Sr.  Américo  Lobo  envia  á  mesa  a  se- 
guinte emeuda,  como  consequência  natural  da 
votação  que  approvou   a  emenda  do  art.  27: 


Indico  que  se  supprima  o  §  6»  do  art.  57  do 
regimento. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890.— 
Américo  Lobo, 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario)  diz 
que  o  requerimento  que  acaba  de  ser  lido, 
apresentaao  pelo  Sr.  deputado  José  Avelino, 
não  pôde  ser  aceito.  (Apoiados).  Hontem 
deliberou-se,  a  requerimento  do  Sr.  deputado 
Alcindo  Guanabara,  que  o  regimento  fosse 
discutido  ca[>itulo  por  capitulo  e  votado  artigo 
{íov  artigo  (apoiados) ;  e  por  isso  parece-lne 
que  este  requerimento  altera  a  deliberação 
ja  tomada.  (Apoiados). 

O  Sr.  José  Avelino  (pela  ordem)''  Sr.  pre- 
sidente apresentei  o  meu  requerimento  como 
meio  de  abreviar  o  tempo  d  i  discussão  ;  mas 
desde  que  ha  vontade  de  discutir,  peço  a  sua 
retirada. 

Consultado,  o  Congresso  consente  na  reti- 
ra-la do  requerimento. 

Vem  à  mesa  a  seguinte  emenda  :  suppri- 
mam-se  as  palavras—  em  cédulas  assignadas. 

Vozes  —  Não  pôde  ser  aceita  esta  emenda. 
(Apoiados  e  não  apoiados ;  cruzam-se  diversos 
apartes,) 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  ElyHeu  Martins— Sr.  pre- 
sidente, tomo  a  liberiiade  de  recordar  a  V.Ex. 
qii.^  este  substitutivo  de  que  se  trata  é  uma 
subversão  da  ordem  aqui  estabelecida. 
(Apoiados,) 

Nós  estamos  votando  as  emendas,  e,  por- 
tanto, não  podemos  prolongar  este  pro- 
cesso. (Apoiados.) 

V.  Ex.  comprebeade,  como  toda  a  casa,  que 
a  escolha  de  um  tios  membros  que  represen- 
tem os  differentes  estados  pôde  ser  feita  ca- 
marária mente  entre  si,  e  por  isso  não  ha  ne- 
cessidade da  prolongar  estes  traUilhos  fasti- 
diosos, que  cada  vez  mais  nos  vão  afastando 
do  nosso  ílm  primordial.  (Apoiados.) 

Além  disto,  temos  o  vencido  na  casa.  Não 
devemos  votar,  não  temos  mais  que  apre- 
sentar emendas  e  su-bemendas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vou  pôr  a  votos  a 
sub-emenda. 

Vozes  —  Não  se  pôde  votar  a  sub-emenda. 

Vozes  —  Não  pôde  mais  ser  aceita. 

O  Sr.  Matta  Machado  (/<>  secretario)  —  O 
Sr.  Ramiro  Barcdlos  reclamou  contra  a  deli- 
beração que  havia  da  mesa,  e  reclamou  multo 
Ijem.  Como,  porém,  não  ha  regimento  ainda 
que  regule  os  trabalhos,  a  mesa   não  quer 
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tolher  a  liberdade  dos  Srs.  deputados»  e  por 
isso  não  duvidou  aceitar  uma  sub-emeuda 
para  unicamente  servir  de  esclarecimento  â 
votação,  e  facilita  1-a. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Nâo  ha  neces- 
sidade deste   esclarecimento. 

O  Sr.  Matta  Machado  —Não  tom  nenhum 
inconveniíinte.  Aqnelles  qu3  nfio  acfitarom 
a  emenda,  votem  contra  ;  aquelles  que  a  qui- 
zerem,  votem  a  favor  porque  ella  restringe  a 
emenda. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela  ordem)— 
A  mesa  supprimiu  uma  emenda  de  grande 
importância,  não  só  para  a  commissão,  que 
vai  elaborar  o  parecer  sobre  o  projecto  de 
Constituição,  como  para  qualquer  represen- 
tante que  queira  algum  esclarecimento  a 
respeito  da  mesma  Constituição ;  a  emenda 
diz  o  seguinte  :  (lê) . 

O  Sr.  José  Hygixo,  alienando  que  houve 
equivoco  na  votação  da  emenda  additiva  ao 
art.  57,  pede  que  a  mesma  votação  seja  rec- 
tificada. 

O  Sr.  Presidente  deixa  de  attender  a 
esse  pedido  por  tratar-se  de  matéria  vencida. 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte  emenda: 
*  Ao  P  periodo  do  art.  59  accrescente-se— 
não  podendo  fallar  por  mais  de  20  minutos, 
salvo  si  ])cdir  e  lhe  for  concedida  a  proroga- 
ção  por  mais  20  minutos. 

Sala  das  sessões,  10  de  novembro  de  1890. 
— Ferreira  Bratulãn, '^Chagas  Lobato, -^Leo^ 
nel  Filho. —  A.Stockler. —  Dutra  Nicacio. — 
Álvaro  Botelho •'» 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  observa  qne 
tem  o  seu  espirito  preparado  para  dar  voto 
sobre  as  emendas  apresentadas  mas  não  pôde 
o  bem  assim  nenhum  dos  seus  collegas,  votar 
conscientemente  essas  ememlas  apresentadas 
depois  de  encerrada  a  discussão.  (  Apoiados  e 
)ião  apoiados  ). 

Requer  pois  que  se  ponham  à  votos  as 
emendas  conhecidas  da  casa. 

O  Sr.  Matta  Machado  (7^  secretario)  — 
Sr.  presidente,  a  mesa  não  tem  o  direito  de 
negar  a  verificação  da  votação  e  nem  o  tem 
feito. 

Entendo,  porém,  que  não  ô  regular,  depois 
úe  declarar-se  votada  uma  emenda  e  ter-se 
passado  a  outro  assumpto,  os  nobres  deputa- 
dos pedirem  a  veriflcação  de  uma  votação  já 
annunciada  e  flnda. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Insisto 
no  requerimento  que  fiz  para  que  seja  veri- 
ficada a  votação  da  emenda.  (Apartes.  O  Sr. 
presidente    reclama  attenção). 

A  mesa  não  tem  interesse  por  esta  ou 
aquella  emenda,  tem  cumprido  o  seu  dever. 


O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  susceptível  de 
engauar-se. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i*»  secretario)^ 
Como  membro  da  mesa,  farei  excepção. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Excepção,  não  ; 
V.  Ex.  tem  o  dever  de  attender  aos  nossos 
protestos. 

O  Sr.  Matta  Machado  (\^  secretario)  — . . . 
sujeitando  a  verificação  da  emenda  sobre  a 
qual  os  nobres  deputados  reclamam.  (Apartes 
e  reclamações .) 

O  Sr.  Ajntiko  do  Faria—  Pare- 
ce-me,  Sr.  presidente  que  os  trabalhos  não 
teem  corrido  roí^ularmento  em  vista  das  di- 
versas reclamações  qu;?  aqui  tem  havido  sobre 
a  votação  e  V(»riftcação  de  algumas  emendas. 

O  Art.  59  suj  âto  a  debate  diz  o  seguinte 
(lê) :  Cada  mi^mbro  do  Cougiv^sso  só  poderá 
fallar  uma  vez  em  cada  discussão,  excepto  na 
primoira  em  que  poderá  fallar  tantas  vezes 
quantos  forem  os  titules  da  Constituição. 

M  í  pareço  quo  esta  emenda  devia  ter  sido 
votada  antes  d*isto  artigo.  A  mesa,  porém, 
ent^^nd<;u  que  (1'via  pôr  «•  votos  em  1®  logar 
o  artigo,  depois  a  emenda.  Tendo  sido  sub- 
mettida  a  votação  o  artiiro,  a  mesa  parece 
estar  convenci  la  de  que  foi  approvado  o  ar- 
tigo, salvo  a  emenda. 

Aqui  é  que  ha  divergência  :  a  mesa  en- 
tende que  a  emenda  foi  regeitada,  mas  a 
maioria  do  Congresso  aflílrma  quo  não  foi 
regeitada.  (Apartes.)  Nesse  caso  peço  tam- 
bém a  rectificação  da  votação. 

O    Sr*.    Seira&eclello  Oorrêa  — 

Sr.  presidente,  a  emenda  comprehende  duas 
partes:  a  primeira,  relativa  também  a  pri- 
meira parte  do  art.  59,  que  diz  {lê)  : 

€  Cada  membro  do  Congresso  só  poderá 
nu  lar  uma  vez  em  cada  discussão,  excepto  na 
primeira,  em  que  poderá  fallar  tantas  vezes 
quantos  forem  os  titules  da  Constituição.» 

A  essa  parte  apresenta-se  uma  emenda  (lê)  : 

« Cada  membro  do  Congresso  só  poderá 
fallar  duas  vezes  sobre  a  matéria  em  dis- 
cussão, não  podendo  exceder  de  uma  hora 
cada  vez.» 

Mas  o  art.  59  tem  uma  segunda  parte  im- 
portante e  que  justamente  na  segun  la  parte 
da  emenda  ó  supprimida.  (lê)  : 

€  A  discussão  será  restricta  ao  projecto; 
sendo  absolutamente  vedado  ao  membro  do 
Congresso  tratar  de  matéria  estranha  ao  de- 
bate, podendo  o  presidente  cassar-lhe  a  pala- 
vra, depois  de  advertido  duas  vezes.» 

Ora  esta  parte  é  importante. .  • 

Um  Sr.  Representante—  Já  foi  appro- 
vada.  (Apartes,) 
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O  Sr.  Serzedello  Corrêa— ...  Mas  si 
foi  approvada,  a  mesa  nâo  tem  razão  apre- 
sentando à  votação  toda  a  emenda. 

Peço,  por  conseguinte,  a  V.  Ex.  Sr.  presi- 
deQte,que  rectifique  a  votação  somente  quanto 
à  segunda  parte. 

E'  enviada  à  mesa  a  se^sfuinte  emenda  ao 
paragrapho  único  do  art .  59  : 

«  A  discussão  será  restricta  ao  projecto, 
salva  a  disposição  já  votada  do  art.  27.— 
Epiiacio  Pessoa.  » 

E'  approvadoo  art.  56. 

São  Igualmente  approvadas  as  emendas  dos 
Srs.  Ramiro  Barcellos  e  Múller  supprimindo 
os  §§  2«  e  30  do  art.  57,  e  a  que  accrescenta 
ao  §  57  do  mesmo  artigo  :— e  do  districto  fe- 
deral. 

Não  é  approvado  o  §  6*  do  referido  artigo, 
ficando  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Amé- 
rico Lobo,  e  sendo  approvados  os  demais  pa- 
rai^raphos. 

E*  approvado  o  art.  58  com  a  emenda  do 
Sr.  José  Hygino  e  outros. 

São  rejeitadas  as  emendas  do  Sr.  Epitacio 
ao  paragrapho  único  do  art.  59  e  do  Sr.  Fer- 
reira Brandão  e  outros. 

São  approvados  todos  os  outros  artigos. 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  vae  entrar 
em  discussão  o  capitulo  Vlll  —  Da  eleição  do 
presidente  e  do  vice-presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Aristides  Maia  (pela  ordem  )-^ 
Sr.  presidente,  a  hora  está  adeantada ;  o 
capitulo  8^  trata  de  assumpto  impjortante  e 
não  pôde  passar  sem  discussão,  assim  roquei- 
ro que  seja  adiada  a  discussão,  deste  capitulo 
para  amanhã ;  mas  peço  também  que  a 
ordem  do  dia  seja  invertida  aflm  de  que  esta 
discussão  tenha  lugar  depois  da  eleição  da 
mesa. 

O  Sr.  José  Avelino  (pelaordem)Sv.  pre- 
sidente, faltam  poucos  artigos,  e  por  isso 
requeiro  prorogação  da  hora,  para  ultimar- 
mos este  trabalho ;  assim  peço,  a  V.  Ex.,  que 
consulte  a  casa,  si  consente  na  discussão  deste 
capitulo,  prorogaudo  a  hora,  porquanto  eu  me 
opponho  ao  requeiimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (2""  secretario)^ 
Sr.  presidente,  julgo  conveniente  adiar  a 
discussão  do  8**  e  ultimo  capitulo  do  regi- 
mento, porque  elle  se  refere  a  assumpto  im- 
portante, e  nós  estamos  em  hora  já  muito 
adiantada,  e  por  isso  não  podemos  entrar 
agora  na  discussão  deste  capitulo. 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  proroga- 
ção da  hora»  é  approvado.  (Apartes  e  reclu^ 
mações.) 

Fica  prejudicado  o  requerimento  de  adia- 
mento. (Apartes   e  reclamações.) 

Entra  em  discussão  o  capitulo  VIII 

COKORBSRO  6 


O  Sr.  Sa.da;irò  —  Sr.  presidente,  eu 
não  pretendia  tomar  hoje  parte  na  discussão 
do  nosso  projecto  de  regimento;  mas,  em  vista 
da  deliberação  que  se  acaba  de  tomar  e  apezar 
do  cansaço  que  se  nota  nos  membros  desta 
assemblóa,  vou  cumprir  o  meu  dever,  ainda 
que  com  sacrifício. 

O  Sr.  F.  Borges  —  Peço  a  palavra  em 
soguida  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Badarò  —A  matéria  consignada  no 
capitulo  8*  é  importantíssima  o  merecia  de 
nossa  parto  detida  at tenção,  entretanto  temos 
dediscutjl-a  e  votal-a  ainda  hoje. 

Sr.  presidente,  é  muito  possível  que  o  pro- 
cesso estabelecido  pelo  capitulo  Vlll  não  tenha 
occasião  de  ser  posto  em  pratica  por  este 
congresso,  porque  depende  da  approvação  da 
Constituição  nesta  parte . 

O  Sr.  José' Avelino— O  nobre  deputado 
dá  licença  para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Bad.vró— Pois  não. 

O  Sr.  Jose*  Avelino— Está  fatiando  contra 
o  vencido  ;  a  Camará  jtâ  decretou  que  se  con- 
tinuasse a  discussão.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Badarô— o  nobre  deputado  quer  que 
a  sua  obra  passe  sem  discussão,  mas,  não  ha 
de  ser  assim  ;  nós  aqui  viemos  para  discutir 
tudo. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  ô  possível 
que  este  processo  não  seja  posto  em  pratica, 
porque  depende  da  approvação  da  Consti- 
tuiçio  na  parte  correspondente. 

Acho  extraordinária  a  disposição  contida 
no  art.  74. 

Diz  elle  (/<?): 

Diz  o  §  2'>  que  nenhum  membro^do  Con- 
gresso pôde  abster-se  de  votar. 

Penso,  Sr.  presidente,  que  todos  os  mem- 
bi^os  neste  Congresso  apreciarão  devidamente 
o  direito  que  tiverem  de  eleger  o  primeiro  re- 
presentante da  nação,  o  primeiro  presidente 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
(Apoiados;  muito  bem.)  Tratar-nos  como 
quer  este  artigo  ó  querer  comparar  os  mem- 
bros desse  Congresso  a  coUegiaes.  (Não 
apoiados) 

O  que  quer  dizer,  Sr.  presidente,  precau- 
ções materiaes  ? 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Não  entendeu  o 
regimento. 

O  Sr.  Badaró—  Attenda-me  Sr.  deputado. 
SI  pi^ecauçOes  materiaes  quer  dizer  que  dentro 
deste  ediôcio  nos  serão  prestados  aquelles 
recursos  necessários  à  satisfação  de  necessi- 
dades inadiáveis  do  organismo,  como  alimen- 
tação e  a  reparação  do  somno,  eu  conipre- 
heudo ;  mas,  si  e  trancar  as  portas  deste 
estabelecimento,  isto  ó  um  horror. 
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O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Quem  fallou 
nisso?  I  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr,  Badarô  —  E'  o  que  se  pôde  en- 
tender. 

O  Sr.  Eltseu  Martins  —Não  se  pôde  en- 
tender assim  absolutamente  sem  fazer  in- 
juria ao  Congresso. 

O  Sr.  Badaró  —  Senão  se  entende  assim, 
nós  queremos  saber  o  que  quer  dizer  a  ex- 
pressão—precauções materiaes. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Isso  é  uma 
ameaça. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Não  ô  tal 
ameaça. 

O  Sr    Frederico  Borges  —  As  palavras 
valem  o  que  ellas  significam  ;   então  a  com 
missão  foi  lufelicissima.    (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Badaró  —  Esta  parte  do  regimento 
ó  importante  ;  não  podemos  acceitar  sem  dis- 
cussão,sem  a  conveniente  explicação,  uma  me- 
dida que  pode  trazer  ate  desar  para  nós  outros. 

Portanto,  Sr.  presidente,  emquanto  não 
ficar  explicado  o  sentido     verdadeiro  desta 

Ehrase  —  eu  voto  contra  este  paragrapho  — 
em  como  contra  o  segundo,  que  cousigna  a 
obrigatoriedade  do  voto. 

Porque  razão,  vindo  eu  a  este  Congresso 
no  dia  da  eleição  do  primeiro  m  gistrado  da 
Republica,  não  posso  atíster-me  de  votar? 
Eu  só  respondo  aos  meus  constituintes,  só 
respondo  ao  povo  que  me  deu  a  dele- 
gação. 

O  Sr.  Zama— Enão  ha.  meio  de  obrigar 
nenhum  de  nós  a  votar,  desde  que  uão  o  qui- 
zermos  fazer.    (Crusam-se  outros  apartes), 

O  Sr.  Badaró—  Por  consequência,  ou  re- 
tirem estes  paragraphos,  ou  no  caso  contra- 
rio, votaremos  contra  elles. 

O  Sr.  IVIendonça.  lLiol>o— Sr.  pre- 
sidente, tive  a  honra  de  enviar  ã  masa  duas 
emendas  preenchendo  lacunas  que  me  parece 
existirem  neste  regimento.  Vou  mais  ligei- 
ramente tratar  de  justiíicar  essas  emendas, 
uma  vez  que  foi  posto  em  discussão  o  capi- 
tulo Vin.  Peço  desculp  i  meus  honrados  col- 
legas  de  tomar  o  tempo  nesta  hora  tão  adian- 
tada. 

Um.  Sr.  Representante  —  Elles  são  os 
culpados. 

O  Sr.  Mendonça  Lobo  — Para  a  eleição 
do  presidente  e  vice-pre.4dente  não  foi  cogi- 
tada a  hypothese  que  se  poderia  dar,  de  que 
entre  os  dous  cidadãos  mais  votados  houvesse 
empate. 

Uma  de  minhas  emendas  prevê  este  caso 
indicando  que  se  proceda  a  nova  eleição  en- 


tre os  dous  nomes  mais  votados  e,  si  houver 
ainda  empate,  se  decida  pela  sorte,  o  que  j& 
está  resolvido  em  relação  a  outras  eleições . 
Penso  que  não  careço  justiâcar  mais  esta 
emenda. 

A  outra  emenda  ô  em  relação  ao  acto 
solemne  que  forçosamente  ha  de  ter  logar, 
qualquer  que  seja  a  Constituição  adoptada, 
isto  ô,  de  vir  o  presidente  da  Republica  eleito 
prestar  sua  afflrmação  perante  o  Congresso. 

Parece-me  que  esta  emenda  não  precisa  de 
justificação,  ô  de  necessidade  absoluta. 

O  Sr.  Freclerico  Borg^es  (péla 
ordem)  —  Chamo  a  esclarecida  attenção  de  V. 
Ex.para  a  disposição  do art.  46  deste  regi- 
mento (lê)  : 

€  Nenhum  assumpto  será  nosto  a  votos  sem 
que  estejam  presentes  metaoe  e  mais  um  dos 
membros  do  Congresso,  tendo  prioridade  na 
votação  as  questões  cuja  discussão  tiver  ficado 
encerrada  na  sessão  anterior.  » 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (3^  secretario) — 
O  regimento  não  está  ainda  em  execuç^, 
nem  pôde  estar. 

Vozes  —  Nessa  parte  jà  foi  approvado. 

O  Sr  .  Frederico  Borges  —  Des  le  que  o 
Congresso  já  se  pronunciou  sobre  esse  artigo 
do  regimento,  passou  o  mesmo  artigo  a  ser  lei 
económica  desta  casa. 

Um  Sr.  Representante  —  Não  ha  nu- 
mero para  votar-se. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Chamo  a  atten- 
ção de  V.  Ex  para  o  art.  56  do  regimento 
que  está  approvado,  que  é  lei  por  onde  nos 
devemos  reger. 

Ora  não  s  í  acha  presente  numero  de  repre- 
sentantes egual  â  metade  e  mais  um ;  pelo 
que  é  caso  de  levantar-se  a  sessão,  marcan- 
do-se  a  orlem  do  dia  para  amanhã.  E  si 
V .  Ex .  quizer  usar  de  processo  mais  longo,  o 
Sr.  secretario  verificará  materialmente  o  que 
expuz. 

Nestas  condições  V.  Ex.  digne-se  coQ- 
sultar  a  casa  sobre  o  que  requeri . 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (3^  secretario) 
—Respeito  as  opiniões  jurídicas  do  honrado 
representante.  Mas  o  regimento  é  ura  todo 
de  disposições  que  ainda  não  e^tá  em  execução, 
mas  depende  de  redacção  e  subsequente  ap- 
provação  da  casa. 

Esse  art.  46  foi  talvez  votado  nas  mesmas 
condições  a  que  se  refere  o  nobre  represen- 
tante. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Pergunto  a 
V.  Ex.  si  todos  nós  nos  retirarmos,  a  mesa 
resolverá  sosinha  ? 
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O  Sr.  Theodoreto  Souto  (3^  secreturio)-^ 
Si  entretanto  o  Congresso  entender  o  con- 
trario, resolverá  como  entender  de  justiça. 

O  Sr.  Q.  Bezoizro  —  O  Congresso 
não  tem  competência  para  deliberar  sobre  a 
matéria  deste  discurso,  porque  é  um  as- 
sumpto muito  importante  e  antes  de  compe- 
tência da  Constituição. 

E  tanto  é  assim  que  os  dignos  membros  da 
commissão  o  que  fizeram  foi  copiar  as  dispo- 
sições transitórias  da  Constituição  para  tians- 
portal-as  para  o  regimento. 

Estamos  arriscados  a  deliberar  sobre  ma- 
téria que  pôde  ser  revo/^^ada  e  ficarem  em 
contradicçlo  corá  o  que  for  vencido  por  oc- 
casiío  da  discussão  e  votação  definitiva  dvi 
Constituição. 

O  Sr.  Presidente— Tem  alguma  emenda  ? 

O   Sr.    G.  Bezouro—  Tenho  a  seguinte. 

O  Sr.  Frederico  Borges— E  o  meu  re- 
querimento ficou  no  esquecimento  ? 

O  Sr.  Jose  Lima— Cahiu. 

O  Sr.  Frederico  Borges— V.  Ex.  faliu 
pro  domo  sua.  O  que  quer  ó  fazer  passar  sua 
obrinha  tal  como  a  fez. 

O  Sr.  Ut>a,lclin.o  cio    Amaral 

— Sr.  presidiute,  um  dos  meus  col legas 
mandou  um  requerimento  de  addiamento  da 
discussão  que  foi  rejeitado.  Estando  adianta- 
da a  hora  e  havendo  emendas  impo?  tantes, 
convém  adiarmos  os  nossos  trabalnos  visto 
que  o  assumpto  prende-se  á  matéria  constitu- 
cional e  todos  os  noisos  col  legas  reconhecem 
que  a  sessão  não  pôde  continuir  hoje. 

Requeiro  por  tanto  o  adiamento  da  dis- 
cussão. 

Submettido  a  votos  o  rt^querimento  do  Sr. 
UbaMino  do  Amaral,  é  approvado. 

Vão  a  impiim ir  as  seguintes  emendas  re- 
lativas ao  cajàtulo  Vi II. 

Proponho  que  seja  supprimido  todo  o 
<»pitulo  8*  do  regimento,  até  que  seja  defini- 
tivamente approvada  a  Constituição. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de 
1890.—  G.  Bezouro. 

Ao  art.  70,  depois  da  palavra  cédula, 
accrescente-so  as  seguintes  :  assignada  pelo 
respectivo  votante. 

Supprima-se  o  §  2'  do  art.  74. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro   de  1890. 

—  J.  Y.  Meira  de  Vasconcellos, 

Ao  art.  70  substituam-áe  as  palavras  — 
uma  cédula  —  pelas  palavras  —  duas  cédulas 

—  contendo  uma  —  p.ira  Presidente  da  Re- 

Sublica  F ,  e  a  outra  —  para  Vice-pre- 
ente  F 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 

—  G,  Besouro. 


Indicamos  que  se  accrescente  no  final  do 
art.  70  —  devendo  a  cédula  ser  assignada 
pelos  respectivos  votantes. 

Sala  das  sessões,   19  de  novembro  de  1890  ► 

—  Baptista  da  Motta^-^  José  Beviláqua, 

Ao  art.  73  accrescente-se  : 

No  caso  de  empate  entre  os  dous  cidadãos 
mais  votados,  ainda  se  procederá  a  nova  elei- 
ção  e  repetiudo-se  o  empate  decidirá  a  sorte. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 

—  B.  Mendonça, 

O  art.  76  substitua-se  pelo  seguinte: 

Reaberta  a  sessão,  lidae  approvada  a  acta, 
o  presidente  do  Congresso  marcará  nova  ses- 
são para  a  soiemnidade  da  posse  do  cidadão 
eleito  presidente  da  Republica,  si  se  achar 
presente  na  Capital  Federal,  e  no  caso  con- 
trario, declarara  encerrados  os  respectivos 
trabalhos,  convocando  opportunamente  re- 
união do  Congresso  para  esse  fim. 

Sala  das  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 

—  B,  Mendonça, 

Ao  art.  76  deve-se  augmentar  —  depois  de 
ter  o  Presidente  da  Republica,  eleito  nos 
termos  dos  artigos  anteriores,  prestado  com- 
promisso perante  o  Congresso. 

Saladas  sessões,  19  de  novembro  de  1890. 

—  Angelo  Pinheiro. 

Vem  á  mesa  a  seguinte  : 

Declaração  de  voto 

Declaro  que  votei  pela  emenda  que  sup- 
primia  o  escrutínio  secreto  e  contra  a  que  re- 
duziu as  horas  de  trabalho  do  Congresso.— 
João  Barbaltio. 

Nada  mais  havendo  a  tratar  o  Sr,  presi- 
dente designa  para  amanhã  a  seguinte  or- 
dem do  dia: 

Continuação  da  discussão  do  projecto  de  re- 
gimento p  tra  o  Congresso  Nacional ; 

Eleição  da  mesa. 

Levauta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  20  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr,  Joaquim  Felício 

Ao  meio  dia  acham-se  presentes  os  Srs.  Fe- 
iicií)  dos  Santos,  Matta  Machado,  Theodureto 
Souto,  Álvaro  Botelho,  Elyseu  Martins,  Fran- 
cisco Machado,  Leovigildo  Coelho,  Joaquim 
Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Júnior,  Paes  de 
Carvalho,  Manoel  Barata,  Monteiro  do  Barros, 
António  Baena,  Jouquim  Cruz,  Theodoro  Pa- 
checo, Joaquim  Cutunda,  Bezerra  do  Albu- 
querque Júnior,  José  Bernardo,  Oliveira  Gal- 
vão, Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto, 
João  Noiva,  Firmino  da  Silveira,  Josó  Hygino, 
Josó  Simeão,  Fredericx)  Serrano,  Floriano  Pei- 
líoto,  Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa 
Júnior,  Coelho  e  Campos,  Thomaz  da  Cruz,Vir- 
gilio  Damásio,  Domingos  Vicente,  Gil  Goulart, 
Quintino  Bocayuva,  Lapér,  Braz  Carneiro, 
Prudente  de  Moraes,  Campos  Salles,  Ubal- 
dino  do  Amaral,  Santos  Andrade,  Gen(»roso 
Marques,  Raulino  Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz 
Delphino, Ramiro  Barcellos, Pinheiro  Machado, 
Júlio  Froti,  Cesário  Alvim,  Américo  Lobo, 
Eduardo  Wandenkolk,  Josó  Joaquim  de  Souza, 
Silva  Canedo,Silva  Paranhos,  Aquilino  do  Ama- 
ral, Pinheiro  Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchóa  Ro- 
drigues, Índio  do  Brazil, Lauro Sodré,SL'rzedelo, 
Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta 
Bacellar,  Costa  Rodrigues,  Casemiro  Júnior, 
Rodrigues  Fernandes,  Henrique  de  Carvalho, 
Ennes  de  Souza,  Anfrisio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira,  Martinho 
Rodrigues,  Barbosa  Lima,  Bazerril,  João 
Lopes,  Justiniano  de  Serpa,  Frederico  Borges, 
Josó  Avelino»  José  Beviláqua,  Gonçalo  de 
Lagos,  Nascimento,  Almino  AíTonso,  Miguel 
de  Castro,  Amorim  Garcia,  Epitacio,  Pedro 
Américo,  Couto  Cartaxo,  Sá  Andrade,  Re- 
tumba, Tolentino  de  Carvalho,  Rosa  o  Silva, 
João  Barbalho,  Almeida  Pernambuco,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  Andró  Cavalcanti,  Ray- 
mundo  Bandeira,  Annibal  Falcão,  Meira  de 
Vasconcelloá,  Pereira  de  Lyra,  João  do  Si- 
queira, João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito 
Santo,  Belarmino  Carneiro,  Theophilo  dos 
Santos,  Leite  Oiticica,  Gabino  Bezouro,  Ivo  do 
Prado,  Oliveira  Valladão,  Felisbello  Freire, 
Augusto  de  Freitas,  Paulo  Argollo,  Tosta, 
Seabra,  Eusébio  de  Almeida,  Zama,  Arthur 
Rios,  Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos 
Pereira,  Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Amphilophio,  Dionísio  Cerqueira,Leo- 
vilgido  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos,  Me- 
drado,Muniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca 
e  Silva,  Fonseca  Hermes,  NHo  Peçanha,  Ur- 
bano Marcondes,  Manhães  Barreto,  Cyrillo 
de  Lemos,  Alberto  Brandão,  Oliveira  Pinto, 
Viriato  de  Medeiros,  Joaquim  Breves, Virgilio 


Pessoa.França  Carvalho,  Luiz  Murat, Baptista 
da  Motta,  Alcindo  Guanabara,  Erice  Coelho, 
Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aristides 
Lobo,  Mayrink,  Furquim  Werneck,  Domin- 
gos Jesuino,  Vinhaes,  Thomaz  Delphino, 
conde  de  Figueiredo,  Badaró,  António  Olyn- 
tho,  Pacifico  Mascarenhas,  João  Pinheiro,  Re- 
zende Filho,  Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão, 
Alexandre  Stockler,  Francisco  da  Veiga,  Fer- 
reira Brandão,  Lamounier  Godofredo,  Gonçal- 
ves Chaves,  Américo  Luz,  Felicianno  Penna, 
Polycarpo  Viotti,  Dutra  Nicacio,  Ferreira 
Rabello,  Manoel  Fulírencio,  Astolpho  Pio, 
Aristides  Maia,  Gonçalves  Ramos,  Carlos  das 
Chagas,  Francisco  Amaral,  Domingos  Rocha, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palleta, 
João  de  Avellar,  Corrêa  Rabello,  Bueno  de 
Paiva,  Ferreira  Pires,  João  Luiz  de  Campos, 
Martinho  Furado  Júnior,  Bernardino  de  Cam- 
pos, Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes 
Chaves,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo, 
Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho 
de  Miranda,  Paulino  Círios,  Costa  Júnior, 
Rodrigues  A_hvs,  Alfredo  El  lis,  Carlos  Gar- 
cia, Moreira  da  Silva,  Rubião  Júnior,  Fleury 
Curado,  Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães 
Natal,  Caetano  de  Albuquerque,  Belarmino  do 
Mendonça,  Marciano  de  Magalhães,  Eduardo 
Gonçalves,  Fernando  Simas,  Lauro  Muller, 
(\arlos  Campos,  Schmidt,  Lacerda  Coutinho, 
Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa,  Antão 
de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borges  de 
Medeiros,  Alcides  Lima,  Thomaz  Flores, 
Abreu,  Homero  Baptista,  Rocha  Osório,  Cas- 
siano do  Nascimento, Demétrio  Ribeiro,  Menna 
Barreto  e  João  Severiano. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixaram  de  comparecer  os  Srs.  Ruy  Bar- 
bosa, Saraiva,  Rangel  Pestana,  Saldanha  Ma- 
rinho, Joaquim  Murtinho,  Tasso  Fragoso, 
Gonçalves  Ferroira,  José  Marianno,  Castello 
Branco,  Pontes  do  Miranda,  Ladislau  Netto, 
Santos  Vieira,  Francisco  Sodré,  Frôes  da 
Cruz,  Sampaio  Ferraz,  Costa  Senna,  Barão 
de  Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  Cesário  Motta, 
António  Prado,  Almeida  Nogueira,  António 
Azeredo,  Ernesto  de  Oliveira,  Assis  Brazil 
e  Fernando  Abott. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  Cyrillo  de  Lemos  (pela  ordem) 
tendo  verificado  na  respectiva  acta  que  seu 
nome  foi  omiti  ido  entre  os  presentes  no  dia 
15  do  corrente,  vem  reclamar  contra  isso. 

Talvez  pareça  um  pouco  tardia  esta  recla- 
mação, mas  nunca  é  tarde  para  se  corrigir  o 
que  está  errado.  Assim  espera  que  se  mande 
supprlr  aquella  omissão. 

O  ®ir.  I^evila>q,uA  (pela  ordem)  — 
Sr.    presidente,  começarei    declarando   que 
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nunca  tive  grande  confiança  na  efflcacia  das 
numerosas  corporações  deliberativas.  Espe- 
rava que  nesta  situação  que  iniciamos  agora 
no  nosso  paiz,  altamente  regeneradora  e 
moralisadora,  diminuissera  em  parte  os  obstá- 
culos permanentes  para  a  efflcacia  que  con- 
testo. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Qual ó  a  efflcacia 
que  contesta  ? 

O  Sr.  Beviláqua  —Deve  ter  transpare- 
cido de  minhas  palavras,  Sr.  presidente,  que 
a  fidelidade  das  actas  e  da  stenographia,  de 
tudo  que  aqui  occorre,  ô  o  primeiro  passo  para 
esiedesideratum  a  que  alludi. 

Tenho  reclamado  constantemente  sobre 
isto,  Sr.  presidente,  e  no  entanto,  ainda  o 
Diário  Official,  de  hoje,  é  um  anti  do  novns 
accusações,  que  involuntariamente  sou  obri- 
gado a  fazer. 

Desfraldei  hontem  em  aparte  o  meu  pro- 
gramma, dizendo  :  Viverás  claras.  Epor  isso 
peço,  Sr.  presidente  e  illuslres  ropresentantes, 
que  tolereis  esta  minha  franqueza  e  permit- 
taes  nm  pouco  de  mais  franqueza  aindi. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  si  ha  algum  pro- 
pósito, nem  quero  crer  que  o  haja,  da  parte 
do  encarregado  da  confecção  das  actas,  o  Sr. 
1<>  secretarie. 

O  Sr.  Matta  Machalo  (P  secretario)  —  O 
encarregado  ô  um  offlcial  da  secretaria. 

O  Sr.  Beviláqua  —  ^ías  as  notas  quem 
as  fornece  é  V.  Ex. 

O  Sr.  Matta  Machado  ((^secretario)..,  e 
sob  a  fiscalisaçáo  do  Sr.  2^  secretario. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Então  a  omissão  é 
dos  dons. 

Sr.  presidente,  fiz  uma  conjectura,  prova- 
velmente estou  errado;  mas,  justamente 
porque  quero  viver  ás  claras,  permitta  que  a 
externe  com  franqueza,  pois,  se  errei,  será 
este  o  meu  acto  de  contricção. 

Não  sei  si  V .  Ex.  me  encontrou  por  ahi  em 
alguma  lista  vermeíha. . .  Talvez  em  tempos 
antigos. . . 

O  Sa.  Matta  Machado  (/o  secretario)--' 
E*  a  mim  que  se  dirige  pesso  ilmente  ? 

O  Sr.  Beviláqua—  Foi  uma  conjectura 
que  fiz  e  na  qual  provavelmente  estou  em 
erro,  e  si  assim  for,  quero  fazer  acto  de  con- 
tric^. 

Tenho  reclamado  aqui  pela  fidelidade  das 
actas.  Dos  apartes  que  tenho  dado,  a  steno- 
graphia  não  tomou  nenhum,  nem  um  si* 
quer! 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  A  tachygraphia 
não  pôde  tomar  todos  os  apartes,  maxime 
quanoio  são  pronunciados  simultaneamente 
«^m  outros  ou  com  as  palayras  do  orador. 


Um  Sr  .  Representante  —  E  até  devia 
ser  prohibido  interromper  a  todo  passo  o  ora- 
dor cam  apartes  só  por  prurido  de  fallarr 

O  Sr.  Retumba  —  Os  tachygraphos  não 
são  obrigados  a  tomar  apartes,  principalmente 
quando  não  são  dados  por  occasião  de  discur- 
sos. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Mas  é  que  não  foram 
somente  pequenos  apartes.  Eu  vejo,  Sr.  pre- 
sidente, figurar  aqui  como  faltando  á  sessão 
todos  os  dias,  o  Sr.  1°  tenente  Fragoso.  Ha 
uma  porção  de  dias  que  foi  entregue  por  mim 
um  requerimento  em  que  elle  manda  pedir 
dispensa  de  tomar  assento,  o  eu  esperava  a 
opportunidado  para  declarar  a  V.  Ex.  que 
elle,  em  um  manifesto  que  proximamente  di- 
rigira ao  seu  estado  natal—  o  Maranhão,  ex- 
plicará as  razões  porque  se  vô  obrigado  a 
renunciar  a  sua  cadeira.  E'  sem  duvida  do- 
lorosa esta  honra  que  me  foi  confiada,  de  ser 
portador  desse  requerimento  ou  communi- 
cação,  porque  o  Congresso  Nacional  perde, 
na  renuncia  do  tenente  Fragoso,  uma  das 
maiores  capacidades  que  o  poderiam  auxiliar 
e  mesmo  orientar  ;  porque  é  elle  um  dos 
moços  mais  distinctos  que  tem  frequentado 
os  bancos  da  Escola  Militar,  um  dos  caracte- 
res mais  nobres  que  conheço.  Entretanto  fi- 
gura aqui  como  faltando  ás  sessões. 

Peço  desculpa  si  com  o  próprio  de  meu 
temperamento  a  palavra  foi  um  pouco  alóm 
de  meu  desejo.  Não  tive,  entretanto,  intenção 
de  ofi*(?nder  a  quem  quer  que  seja.  Assim 
procedendo  sou  coherente  com  os  meus  prin- 
cípios, pugnando  por  aqui  Ho  que  considero 
de  justiça  e  por  consequência  cumprindo  o 
meu  dever. 

Ninguém  mais  fazendo  observações,  ô  dada 
por  approvada  a  acta. 

Achando- se  na  ante-sala  os  Srs.  Ray mundo 
Bandeira  e  Joaquim  António  Cruz  e  Pedro 
Velho  de  Albuquernue  Maranhão,  o  1**  e  o  3® 
deputados  reconhecidos  pelos  estados  de  Per- 
nambuco e  Rio  Grande  do  Norte  e  o  2o  sena- 
dor pelo  estado  do  Piauhy,  o  Sr.  presidente 
convida  a  commissão  nomeada  na  sessão  an- 
terior para  introduzil-os  no  recinto,  onde 
perante  a  mesa  contrahem  o  compromisso  re- 
gimental. 

O  Sr.  Coelho  e  CKhiPOS  (pela  ordem)  ve» 
quer  que  seja  convidado  a  prestar  o  conít)ro- 
misso  do  regimento  o  Sr.  Leandro  Ribeiro  de 
Siqueira  Maciel,  deputado  reconhecido  pelo 
estado  de  Sergipe,  que  é  introduzido  no  re- 
cinto com  as  mesmas  formalidades  e  presta  o 
referido  compromisso. 

O   Sr.   I^Amiro   Baircellos  — 

Tendo  sido  approvada  pelo  Congresso,  ha  dous 
dias,  uma  moção  deduzida  do  investimento  que 
recebemos  de  todos  os  poderes  nacionaes  na 
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mensagem  que  nos  dirigiu  o  chefe  do  Governo 
Provisório,  dizendo  que  em  nossas  mãos  entre- 
gava os  destinos  da  nação  que  lhe  tinham 
sido  confiados  pela  revolução  ád  15  de  no- 
vembro, julgo  de  meu  dever  propor  à  mesa 
ue  não  seja  retardada  a  mensaí^em  que  tem 
«e  levar  às  mãos  do  chefe  do  governo  essa 
moção  e  para  isso  proponho  que  seja  nomeada 
uma  commissão  de  três  membros. 

Como  signatário  dessa  moção,  Sr.  presi- 
dente, e  julgando-me  também  interprete  dos 
sentimentos  dos  meus  companheiros  de  ban- 
cada e  de  outros  representantes  com  quem 
tenho  fallado  a  tal  respeito,  sinto  a  neces- 
sidade de  explicar  o  voto  que  dei  e  de  justi- 
ficar a  minha  assignatura  na  moção,  visto 
ter^m-se  suscitado,  não  só  no  seio  do  Con- 
gresso, como  na  imprensa  e  no  seio  da  popu- 
lação em  geral,  interpretações  diversas  sobra 
aquella  moção. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Peço  a  palavra  em 
tempo  opportuno. 

Um  Sr.  representante  —  Peço  também  a 
palavra. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Senhores,  apôs 
um  grave  acontecimento  politico  e  antes  de 
constituídos  e  fundados  os  poderes  regulares 
de  um  paiz,  poderes  que  cahiram  nas  mãos 
dos  revolucionários  vencedores,  ô  de  regra 
que  siga-se  um  governo  dictatorial,  provisório 
ou  transitório,  que  não  só  mantenha  a  ordem 
publica,  mas  cure  também  dos  serviços  na- 
cionaes  no  interregno  que  vae  da  revolução 
á  reconstrucção  do  paiz.  (Apoiados.) 

Foi  isto  que  aconteceu  no  Brazil  conse- 
cutivamente á  revolução  de  15  de  novembro. 
Vencedora  a  revolução,  organisou-se  o  Go- 
verno Provisório,  e  este,  no  mais  breve  tempo 
que  pôde,  convocou  a  Nação  a  que  elegesse 
representantes  seus  para,  primeiramente,  or- 
ganisarem  os  poderes  públicos  e  decretarem 
a  Constituição,  e  depois  reunirem-se  como 
camarás  regulares,  afim  de  darem  os  meios 
de  governo  aos  poderes  que  nascessem  dessa 
Constituição.  (Numerosos  apoiados,) 

A  primeira  parte  dessa  incumbência  esta- 
mos nós  desempenhando ;  e  ella  decorre 
exactamente  do  decreto  do  Governo  Provi- 
sório, pedindo  ao  paiz  que  elegesse  a  consti- 
tuinte e  ao  mesmo  tempo  que  elegesse  repre- 
sentantes das  camarás  ordinárias.  Como  poder 
constituinte,  estou  convencido  de  que  o  man- 
dato refere-se  â  organisação  dos  poderes 
públicos  pela  organisação  da  constituição ; 
como  membro  de  um  dos  corpos  legislativos 
creados  pelo  decreto  do  governo,  mas  que 
pôde  desapparecer  pelo  voto  do  Congresso 
(apoiados),  não  me  considero  no  exercício  de 
competência  ordinária,  pois  que  o  meu  logar 
pôde  ser  extincto,  acho  mesmo  que  deve  ser 


extincto  (apoiados  da  hattcada  rio-grandense) 
pelo  próprio  Congresso.  (Apoiados.) 

Como  posso  considerar-me  investido  de  taes 
poderes,  si  o  Congresso  aind  i  não  fallou  no 
sentido  da  legitimidade  de  sua  crenção?  Pop 
isso,  considero-me  investido  do  poder  con- 
stituinte ;  quanto,  porém,  ao  poder  legisla- 
tivo, depende  do  voto  do  Congresso,  e  o  Con- 
gresso pode  crear  uma  só  camará,  acho  mesmo 
que  deve  fazel-o.  (Apoiados  da  bancada  rio- 
grandense.) 

Em  taes  condições  não  existe  poder  legis- 
lativo, não  existe  ainda  nenhum  poder  forma- 
do, existe  apenas  a  dictadura  creada  pela  re- 
^^olução.Esta  dictadura  desappareceu,  quando 
o  governo  provisório  veiu  ha  dias  declarar  ao 
Congresso... 

O  Sr.  Zama  —  Mas  existe  a  soberania  na- 
cional, que  não  desapparece  nunca. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  E  nós  o  que 
estamos  fazendo  aqui  sinão  tratando  de  pro- 
mulgar uma  constituição  por  delegação  da 
sol)erania  nacional  ?  Deixemos  essas  pala- 
vras campanudas  que  servem  apenas  nas 
praças  publicas  para  os  tribunos,  mas  que  não 
causam  impressão  ao  espirito  daquelles  que 
sentem  a  responsabilidade  de  representan- 
tes do  seu  paiz.  {Numerosos  apoiados,) 

O  Sr.  Zama  —  Não  sei  si  o  orador  se  re- 
fere a  mim.  Tenho  tanta  honra  em  ser  tri- 
buno na  praça  publica,  como  representante 
no  Congresso. 

O  Sr  .  Ramiro  Barcellos  —  Não  conheço 
o  illustre  representante  que  falia  ;  não  sei  si 
ô  tribuno  :  não  podia  pois  dirigir-me  a  S.  Ex. 

Mas,  dizia  eu,  no  momento  em  que  o  Go- 
verno Provisório  depoz  nas  mãos  do  Congresso 
Nacional  os  poderes  de  que  estava  investido 
pela  revolução,  o  Congresso  ficou  senhor  de 
todos  03  destinos  nacionaes,  não  ficou  só 
sendo  constituinte.  Nestas  condições  o  que 
competia  ao  Congresso  Nacional  ? 

De  duas  uma  :  ou  crear  um  novo  governo 
provisório,  visto  que  o  Congresso  Nacional 
não  pôde  nem  administrar,  nem  legislar,  nem 
fazer  justiça ;  ou  pedir  ao  governo,  que  encon- 
trou, filho  da  revolução,  que  continuasse,  ató 
que  a  Constituição  estivesse  votada  e  consti- 
tuídos todos  os  poderes.  (Apoiados,) 

Ouvi  aqui  um  illustre  representante  fallar 
em  transformar-se  o  Congresso  em  Conven- 
ção Nacional.  Não  vejo,  senhores,  que  isto 
possa  decorrer  de  uma  revolução  qoasi  paci- 
fica, como  foi  a  do  Brazil.  (Apoiados.) 

Estou  certo  de  que  o  illustre  representante 
não  me  deu  esse  aparte  desejando  que  o  Con- 
gresso se  transforme,  porque,  meus  senhores, 
algims  dos  meus  amigos  positivistas  me  teem 
muitas  vezes  fallado  em  um  conceito  deriva- 
do da  sua  doutrina  e  vem  a  ser— quo  não  ka 
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anarchia  peior  do  qne  a  anarchia  de  muitos, 
a  anarchia  do  parlamento;  e  não  pôde  haver 
maior  anarchia  do  que  um  cono^pesso  consti- 
tainte  transforraar-se  em  congresso  legisla- 
tivo, porque  não  pôde  simultaneamente  ex- 
ercer as  duas  funcções  sem  a  anarchia  trans- 
portar-se  immediata mente  para  o  centro  do 
Congresso.  (Apoiados.) 

Eu,  que  sou  ordeiro  e  conservador  da  Re* 
publica,  o  que  desejo  é  que  as  funcçdes  se- 
jam delimitadas.  (Apoiados,)  As  funcções  do 
Congresso  nfío  podem  ser  perturbadas  por 
outras  quaesquer. 

E  eu,  que  não  tive  medo  dos  meus  amigos 
que  fizeram  a  revolução  e  que  foram  collo- 
cados  â  testa  do  governo,  eu  que  me  deixei 
eleger  em  virtude  de  um  decreto  do  Gover- 
no Provisório,  não  posso  reoeiar,  por  quinze, 
vinte  dias  ou  um  mez,dar-lhe  a  confiança  que 
nelle  tinha,  ao  ponto  de  me  deixar  eleí^er  se- 
gundo o  disposto  no  regulamento  eleitoral 
queellefez.  (Apoiados.) 

E*  preciso  dizer  a  verdade  :  eu  não  estou 
hypothecado  a  ninguém,  estou  hypothecado 
ao  meu  paiz.  Não  se  pense,  portanto,  que  é 
uma  barretada  que  faço  ao  governo ;  só  quero 
do  governo  que  cumpra  o  seu  dever.  Ap- 
provada  a  Constituição,  deponha  todos  os 
poderes  e  venha  collaborar  comnosco  na 
organisação  do  paiz ;  venha  como  cidadão, 
porque  a  forma  republicana  é  isso  mesmo. 

Assim  proponho  que,  nomeada  a  com- 
missão,  esta  interprete  a  moção  conforme  o 
pensamento  que  a  dictou,  ao  menos  pelo  que 
me  diz  respeito ;  proponho  também  uma  ex- 
cepção à  moção,  porque  a  assignei  debaixo 
deste  ponto  de  vista.  Alli  falla-se  em  poder 
executivo,  como  si  já  existisse.  Não  ha  ne- 
nhum poder  creado. 

Uma  Voz— Ha  o  Congresso. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Não  apoiado;  ha 
só  poder  revolucionário,  que  ahi  está  como 
existia.  (Ha  vários  apartes.) 

Poder  executivo  para  mim  é  só  o  poder  pro- 
visório que  estava  administrando  e  que  no 
meu  conceito  deve  continuar  a  administrar 
o  paiz  até  estar  approvada  a  constituição;  éo 
poder  de  facto. 

Em  conclusão,  como  é  este  o  meu  voto, 
como  ó  o  de  muitos  dos  meus  companheiros 
de  iKincada  e  outros  que  estão  assignados  na 
mo^,  proponho  o  seguinte.  (Lê.) 

Vozes— Muito  bem  !  Muito  betn  ! 

E*  enviada  à  mesa  e  lida  a  seguinte 

MOÇÃO 

<  Requeiro  &  mesa  que  se  nomeie  uma  com- 
mistíko  de  três  membros  para  redigir  a  men- 


sagem que  tem  de  acompanhar  a  moção  vo- 
tada ante-hontem. 

igualmente  proponho  que  se  torne  expli- 
cado na  mensagem  o  seguinte  : 

Que  o  Congi^esso,  senhor  dos  destinos  da 
Nação  e  de  posse  de  todos  os  poderes  nacio- 
naes,  e  reservando-se  o  pleno  exercício  dos 
poderes  constituintes,  espera  do  patriotismo 
do  Governo  Provisório  ciue  continue  na  ges- 
tão dos  negócios  públicos  revestido  de  todos 
os  poderes  necessários  para  o  desempenho  de 
sua  alta  missão.— -fíamiro  Barcellos  » 

Depois  de  apoiada,  entra  em  discussão  a 
moção. 

(O  Sr.  presidente  deiooa  a  respectiva  cadeira^ 
sendo  substituido  pelo  Sr.   vice-presidente.) 

O  Sr.A.r*istifles  I-iol>o  (extraordi^ 
nario  movimento  de  attençãoj^Fm  um  dos 
signatários  da  moção  que  motiva  o  presente 
debate,  e  preciso,  portanto,  explicar-me  pe- 
rante o  Congresso,  pela  mesma  razão  que 
levou  o  meu  il  lustre  coUega  e  amigo  a  fk- 
zel-o. 

O  assumpto  ó  demasiadamente  grave  e  de 
í^ande  relevância,  para  que  possa  passar 
sem  o  pronunciamento  claro  e  explicito  deste 
Congresso. 

Sr.  presidente,  eu  venho  â  tribuna  aconse- 
lhado por  todas  as  advertências  da  cordiali- 
dade e  da  prudência  que  a  situação  inspira, 
e,  direi  mesmo,  por  todos  os  conselhos  da  lon- 
ganimidade que  o  momento  nos  impõe. 

Trago  em  mim  os  estimules  sinão  as  impo- 
sições do  patriotismo,  que  a  situação  anormal 
e  extraordinária  pôde  exigir  e  exige  real- 
mente de  todos  que  desejam  instituir  e  con- 
solidar o  regimen  puramente  democrático 
em  nosso  paiz. 

Mas,  Sr.  presidente,  precisamente,  para 
que  consigamos  esse  fim,  é  necessário  que  de- 
terminemos com  clareza  e  nitidez  a  situação 
politica  em  que  estamos  collocados  e  firmemos 
bem  os  primeiros  passos  do  Congresso  na 
grande  obra  de  que  elle  está  encarregado. 

Lembrai-vos,  senhores,que  estamos  perante 
a  nação  e  perante  o  mundo  e  devemos  ser  da 
mais  severa  compostura  na  resolução  de 
nossos  actos,  para  que  amanhã,  incursos  na 
contradição  do  nosso  prcprio  proceder,  não 
sejamos  acoimados  de  levianos  ou  indiscretos 
e  tidos  por  disconhecedores  dos  nossos  pró- 
prios principies,  a  que  não  sabemos  obedecer. 

E*  da  mais  alta  importância,  senhores,  o 
inicio  da  existência  institucional  desta  as- 
semblôa. 

Não  esqueçamos  que  ella  é  a  primeira  as- 
semblôa  aa  Republica  e  por  ella  vão  cotejar- 
se  todas  as  esperanças  do  paiz. 

Muito  bem  disse  o  meu  illustrado  coUega 
que  me  precedeu  na  tribuna,  que  o  poder  de 
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facto,  O  poder  revolucionário  tinha  vindo 
ao  seio  do  Congresso  depositar  em  suas  mãos 
todos  os  poderes  que  assumira  em  um  mo- 
mento de  salvação  nacional . 
•  Reproduzindo,  de  certo  modo,  o  pensamento 
da  mensagem,  ella  afflrmou,  com  incontestá- 
vel verdade,  que  o  poder  dictatorial,  fatigado 
desse  pesado  encargo,  deu-se  pressa,  na  phra- 
S3  do  próprio  chefe  provisório  do  Estado,  em 
vir  entregar  à  nação  os  seus  destinos. 

Mas,  si  assim  ô,  desde  esse  momento,  desde 
que  por  força  da  mensagem  que  recebemos  o 
poder  revolucionário  resignou  a  sua  investi- 
dura no  seio  do  Congresso,  o  que  existia  à 
face  da  nação  ? 

Uma  voz  :—  Nada. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Senhores,  nin- 
guém se  colloca  acima  da  evidencia  dos  fa- 
ctos. Nós  estamos  em  presença  do  paiz,  aqui 
constituido  e  o  Congresso,  não  ha  contestal-o, 
ó  a  única  autoridade  e  a  única  soberania  le- 
gal do  paiz .  (Muitos  apoiados^  e  muito  bem, 
muito  bem,) 

Contestar,  senhores,  que  o  Congresso  tem 
em  suas  mãos  todas  as  faculdades  soberanas 
da  nação,  por  força  da  solemno  e  normal 
investidura  do  seu  mandato,  é  nesrar  a  exis- 
tência deste  e  pôr  em  duvida  o  pronuncia- 
mento da  consciência  popular. 

Não,  senhores,  isto  não  ó  possível.  {Apoia- 
dos e  muito  bem,) 

Fica,  pois,  firmado  que  o  Congresso  Nacio- 
nal é  o  único  poder  existente,  ou  o  era,  até 
o  momento  em  que  de  sua  própria  autorida- 
de constituiu  o  poder  executivo  desmembran- 
do de  si  provisoriamente  essa  faculdade. 
(Apoicdose  muito  bem,) 

Uma  voz—  Essa  ô  que  à  a  verdade. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Não  disse  o 
contrario. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Bom,  si  assim  é, 
qual  a  consequência  fatal  e  inevitável  que 
decorre  deste  facto  ? 

E'  que  ao  Congresso  compete  a  constituição 
de  todos  os  poderes,  transitórios  ou  deíini- 
tivos  que  sejam,  com  que  deva  ou  queira 
dotar  o  paiz.  (Apoiados  e  muito  bem,) 

E  o  Congresso,  senhores,  eomprehendeu 
tanto  que  era  esse  um  dos  seus  primeiros  de- 
veres, que  apressou-se  em  constituir  o  poder 
executivo,  investindo  o  poder  revolucionário 
ou  as  suas  entidades  de  attribuições  que  estes 
já  não  possuíam.  (Apoiados.) 

Com  esse  acto,  o  Congresso  provou,  perante 
a  nação  e  perante  o  mundo,  que  estava  se- 
riamente preocupado  da  elevada  missão  que 
lhe  foi  confiada;  provou  ainda  que  não  lhe 
havia  escapado  a  momentosa  e  palpitante  ne- 
cessidade de  dotar  a  administração  publica,' 


cuja  actividade  não  pôde  ser  interrompida, 
dos  aparelhos  c  recursos  necessários  para 
poder  agir.  (Apoiados,) 

A  constituição  do  executivo  provisório, 
portanto,  é  a  expressão  verdadeira  e  única 
da  moção  votada  por  esto  Congresso.  (Muito 
bem.) 

Falla-se  em  que  se  pretende  converter 
esta  assembléa  em  convenção  nacional. 

Mas  onde  está  semelhante  pensamento  ou 
semelhante  pretenção,  desde  que,  ao  vez  disso, 
acabamos  de  delegar  uma  de  nossas  facul- 
dades soberanas? 

A  absorpção  de  todos  os  poderes,  accumu- 
lação  de  todos  elles  nas  mãos  da  assembléa, 
não  são  acaso  excluídos  inteiramente  pelo 
acto  de  organização  que  acabamos  de  prati- 
car?  Sem  duvida  que  sim.  CApoiWoí.; 

Mas,  senhores,  esta  situação  ó  creada  pelo 
procrio  governo  revolucionário. 

Vindo  resignar  no  seio  do  Congresso  os  po- 
deres que  de  facto  recebera,  que  outra  con- 
sequência sinão  o  seu  próprio  desappareci- 
mento  deveria  esperar  ou  ^veverl  (Apoiados.) 

Allega-S9,  entretanto,  que  o  Congresso  ô 
constituinte  e  não  tem  faculdades  legislativas 
ordinárias. 

Uma  voz— Não  deve  ter. 

Outra  voz— Não  tem. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Contesto  a  proposi- 
ção.   (Muitos  apoiados,) 

Pergunto-vos  si  somos  ou  não  a  soberania 
constituída  da  nação  ? 

Uma  voz— Não. 

O  Sr.  Aristides  Lobo — Somos  sem  duvida, 
e,  si,  não  o  somos,  o  que  viemos  aqui  fazer  ? 
(Apoiados^  muito  bem  e  apartes,) 

Senhores,  a  soberaria  constituída  de  um 
povo,  quando  por  força  das  circumstancias  é 
o  poder  único,  não  encontra  limites  ás  sua  fa- 
culdades orgânicas,  sinão  no  próprio  povo 
que  delegou-lhe  taes  poderes.  (Apoiados,  muito 
bem,) 

Compete-lhe,  pois,  tanto  as  organisações 
definitivas  como  as  accidentaes  e  transitórias 
que  possa  encontrar  em  seu  caminho.  (Apoia-^ 
dos,  muito  bem  e  apartes,) 

Argumentemos  com  a  própria  moção  do 
nosso  colleg:a,  que  determina  este  debate. 

Ella  implica  a  delegação  do  legislativo  op- 
dinario  no  governo  actual. 

Mas  para  reconhecer,  siquer,  a  continui- 
dade desse  direito  no  poder  dictatorial,  ò  pre- 
ciso que  o  Congresso  possàa  essa  faculdade  so- 
bemna.  (Muitos  apoiados,  muito  bem,  muito 
bem,) 

Si  vcs  não  tendes  a  faculdade  de  legislar 
ordinariamente,  com  que  direito  ides  investir 
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o  podor  de  facto  de  uma  attribuiçJo  que  nâo 
é  vossa  ? 

Isto,  senhores,  não  é contestável. 

Si  o  Congresso,  repito,  verifica  que  não 
tem  a  faculdade  de  legislar  ordinariamente, 
não  tem  que  fazer  delegações.  (Apoiados,) 
O  seu  papel,  lógico  e  único,  seria  simular 
que  não  via  o  poJer  anormal  que  a  seu  lado 
estava  legislando.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Eu  disse  no  prin- 
-cipio  do  meu  discurso  que  nós  precisávamos 
firmar  bem  os  primeiros  passos  e  as  primeiras 
resoluções  deste  Congresso. 

Afflrmo  que  essa  posição  ó  absolutamente 
necessária  á  sua  autoridade. 

Não  ha,  estou  certo,  pensamento  algum  de 
hostilidade  ao  governo  na  moção  que  foi 
votada  (Muitos  apoiados)  ;  me  parece  mesmo 
que  elle  deve  acreditar-se  aqui  como  no  seio 
de  amigos,  o  que  não  exclue  nem  pretere  o 
exercício  dos  deveres  que  a  nação  commette 
a  cada  um. 

Esta  representação,  por  outro  lado,  estou 
lambem  convencido,  levantar-se-hia  inteira 
no  dia  em  que  surgisse  em  seu  seio  um  pensa- 
mento reactor  contra  o  regimen  que  queremos 
fundar. 

Ai  daquelles  que  desconhecessem  as  facul- 
dades soberanas  deste  Congresso  e  a  inten- 
ção do  seu  mandato,  porque,  então,  abrir- 
se-hia  de  novo  o  periodo  revolucionário  que 
acaba  de  encerrar-se.  (Muito  bem.) 

Mas,  senhores,  não  estamos  em  presença 
de  semelhantes  previsões. 

O  espirito  da  nação,  nimiamente  ordeiro, 
assegura  um  dilatado  periodo  de  paz  e  de  esta- 
bilidade social. 

O  Congresso  acaba  de  acudir  a  essa  ordem 
de  sentimentos. 

Eu  não  vejo,  pois,  em  nomo  de  que  necessi- 
dade ou  de  que  princípios  se  levanta  esta 
questão. 

Si  o  governo  quer  ou  carece  de  alguma 

Srova  solemne  de  confiança,  si  esta  investi- 
ura  não  lhe  basta  para  desempenhar-se  dos 
seus  deveres  e  de  sua  grande  responsabili- 
dade, pronuncie-se  francamente,  reclame  esse 
apoio  de  que  carece. 

Mas  para  que  ver  no  acto  do  Congresso  uma 
manifestação  de  desagrado? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  V.  Er.  pensa 
que  soa  órgão  do  governo,  mas  eu  estou  pen- 
sando por  mim  mesmo. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Não  estou  di- 
zendo que  V.  Ex.  seja  órgão  do  governo, 
mas  a  sua  moção  exprime  um  pensamento 
delle. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Mas  o  acto  do 
Congresso  não  está  decidido,  eu  assim  o  ex- 
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plico  ;  o  acto  para  mim  não  está  claro  ;  o  no- 
bre deputado  o  está  interpretando  de  outro 
modo. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Para  mim  elle  é 
claríssimo  ;  refere-se  exclusiva  e  positiva- 
mente ã  investidura  do  poder  executivo. 

Comprehendo  todo  o  alcance  da  medida  vo- 
tada e,  devo  até  dizel-o,  tive-a  como  uma 
prova  de  animação  e  confiança  mesmo  ao  go- 
verno actual.  (Ha  um  aparte») 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Eu,  bem  como  o 
nobre  deputado, tenho  no  poder  companheiros 
de  revolução  que  puzeram  commigo,  por  as- 
sim dizer,  as  cabeças  no  cepo  da  reacção  re- 
volucionaria, corremos  os  mesmos  azares  e 
temos  ou  devemos  ter  o  mesmo  empenho  pela 
causa  da  Republica 

Todo  o  mundo  sabe  situações  semelhan- 
tes a  quanto  obrigam ;  mas,  senhores,  eu 
procuro  para  as  instituições  nascentes,  neste 
momento,  uma  base  segura  de  estabilidade 
politica. 

Divirjo  desses  meus  amigos  no  modo  de  en- 
caral-a. 

Eu  pergunto:  si  passar  a  moção  que  acaba 
de  ser  proposta  e  si  o  espirito  publico  mal  im- 
pressionado por  ella  entender  que  a  primeira 
assemblôa  da  Republica  retratou  o  seu  pró- 
prio acto,  qual  ô,  de  futuro,  a  autoridade 
deste  Congresso  para  decretar  a  Constituição 
que  tem  de  reger  este  paiz  ?  (Apoiados  e  muito 
bem.) 

Vozes— Ha  de  certo  retratação. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Não  ha  ne- 
nhuma. Eu  fui  um  dos  signatários  da  moção 
e  estou  esplicando  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Senhores,  eu  creio 
havel-o  dito,  puz-me  em  frente  dos  factos  e 
das  circumstancias  e  interroguei  calmamente 
a  minha  consciência,  e  perguntei  a  mim 
mesmo,  sem  obter  resposta,  de  onde  vinha 
esse  obstáculo  para  o  governo  em  acceitar  a 
moção  que  foi  votada. 

Si  ha  uma  razão  de  tal  ordem  que  essa  me- 
dida impede  ou  tache  a  acção  governamen- 
tal, que  ella  nos  seja  exposta. 

Si  ha  motivos  para  uma  suspeita  de  hosti- 
lidade, me  parece  que  a  sua  atittude  de- 
vera ser  outra  :  ou  não  ter  largado  de  suas 
mãos  os  poderes  revolucionários,  ou  vir,  pelo 
menos,  debater  e  esclarecer-se  perante  o  Con- 
gresso. 

Vozes— Perfeitamente. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— No  primeiro  caso, 
repetirei,  para  ser  legico  com  o  seu  próprio 
pensamento,  esse  que  se  julga  ou  é  ainda  de 
certo  modo  depositário  dos  aestinos  da  Repu- 
blica devera  manter  em  si  as  faculdades  de 
que  si  havia  investido. 
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Vir,  porém,  ao  seio  do  Congresso  resignal-os 
e  depois  pretender-se  investido  de  attributos 
de  que  se  despojou,  ó  simplesmente  absurdo  e 
incomprehensivel.  (Apoiados  e  muito  bem), 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  O  governo  não 
pretende  nada;  eu  não  falio  aqui  pelo  go- 
verno. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Estou  com  a  pa- 
lavra, por  minha  vez  assignalo  a  situação 
das  cousas  e  attribuo,  porque  sei,  ao  governo 
as  intenções  contidas  na  moção  que  se  discute. 
T.  Ex.  não  pôde-9i*o  impedir. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Bem,  mas  não 
referindo-se  à  moção  que  apresentei  e  ó  minha. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Refiro-me  ao  pen- 
samento do  governo ;  sei  que  elle  pensa  assim 
e  quer  essa  nova  attitude  da  parte  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos — Isto  ô  outra 
cousa. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Pois  bem,  é  nesse 
sentido  que  estou  fa liando.  Tranquilise-se 
V.  Ex.,  e  eu  creio  que  o  Congresso  me  com- 
prehende. 

O  que  impede,  senhores,  ao  governo  de  vir 
pedir  ao  Congresso  as  medidas  de  que  ca- 
reça? 

O  Sr-  Ramiro  Barcellos— E'  trazer  a 
anarchia  ao  Congresso.  Si  o  governo  pensa 
como  eu,  pensa  muito  bem,  muito  prudente- 
mente,  (na  outros  apartes,) 

O  Sr.  Aristides  Lobo— O  próprio  regi- 
mento previne  o  caso,  evita  a  imaginaria 
anarchia. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Não  sei  como 
pensão  governo. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Eu  não  curo  disso, 
mas  não  posso  convir  no  despojo  antecipado 
da  soberania  do  Congresso,  que  é,  aflnal,  o 
que  se  pretende. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Não  ha  tal 
despojo. 

Uma  voz  —  Qual  ô  esse  despojo  ? 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  O  que  quer  dizer 
essa  investidura  implicita  da  soberania  legis- 
lativa do  governo  que  se  pretende  ? 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  Esse  ô  que  é  o 
despojo .  O  governo  é  de  facto  poder  executivo 
6  mais  nada.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Em  todo  ocaso, 
não  ô  de  modo  algum  admissível  que  esse 
acto  se  pratique  a  pretexto  de  interpretação 
da  moção  que  foi  votada, 

O  Sr-  Ramiro  Barcellos  —  Peço  ao  meu 
coUega  licença  pai*a  dar-lhe  um  aparte.  O  que 
diz  a  moção  ? 


O  Sr.  Aristides  Lobo— Diz  que  o  Congresso 
resolveu  investir  o  poder  de  facto  de  faculda^ 
des  executivas,  que  jà  estava  exercendo,  mas 
que  resignou. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Lá  se  falia  em 
poder  executivo. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Ou  poder  executivo, 
ô  o  mesmo. 

O  Sr  .  Ramiro  Barcellos— Mas  não  existem 
poderes  creados,  meu  collega. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Sim,  mas  podemos 
creal-os,  mesmo  por  provimento  provisório. 
E,  depois,  seja  qual  for  a  situação  politica  de 
um  paiz,  na  própria  situação  revolucionaria 
em  que  tudo  está  acumulado  e  concentrado 
nas  mãos  dos  homens  que  governam,  mesmo 
nesse  caso,  ha  medidas  de  indole  e  natureza 
legislativa  e   outras  executiví>s.   (Apoiados,) 

Vozes  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Portanto  o  pensa- 
mento da  moção,  claro,  explicito  e  evidente, 
foi  pura  e  simplesmente  conferir  ao  governo 
o  executivo. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Eu  assignei  a 
moção  debaixo  do  presupposto  que  já  ex- 
pliquei. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Bem;  eu  estou 
me  explicando  por  minha  vez . 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes—  A  nação  é  um 
ente,  o  Congresso  a  cabeça  e  o  poder  executivo 
os  braços.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Combato  em  todo 
o  caso  a  moção  do  meu  collega,  porque,  em 
hypothese  alguma,  ella  pôde  ser  interpreta- 
tiva do  que  se  votou. 

Si  querem  um  acto  positivo,  claro,  distincto 
daquelle,  o  caso  ó  outro. 

O  Congresso  pôde,  ao  meu  ver,  desmem- 
brar de  si  o  legislativo  ordinário  e  delegal-o 
ao  governo. 

Não  ó  isto  uma  regra,  ô  uma  excepção  de- 
vida á  situação  extraordinária  em  que  nos 
achamos. 

Traga,  pois,  o  governo  seu  pedido  nesse 
sentido. 

Penso,  estou  convencido  mesmo,  que  o  Con- 
gresso não  recusará  ao  çovei*no  revolu- 
cionário essa  grande  medida  e  fará  esse 
extremo  sacriflcio  em  favor  da  marcha  e 
regular  andamento  da  administração  e^dos 
públicos  negócios. 

O  que  eu  quero,  em  todo  o  caso,  é  salvar  a 
dignidade  do  Congresso  e  firmar  a  sua  incon- 
testável soberania  e  competência  para  actos 
semelhantes. 

O  que  eu  não  desejo,  é  que  possamos  appa- 
recer  perante  a  nação  e  perante  o  mundo. 
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como  tendo  retrocedido  daquillo  que  afflr- 
mamos. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Pi^oponha  nesse 
sentido  uma  moção  e  eu  retirarei  a  minha. 
Nâo  fiiço  questão  de  palavras.  O  que  quero  ô 
o  facto,  que  o  Congresso  não  cogite  de  outra 
cousa  sinão  da  matéria  constituinte. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Já  tenho  obtido 
alguma  cousa  de  meu  digno  coilega;  elle 
concede  que  o  Congresso  tem  faculdades  le- 
gislativas ordinárias. 

O  Sr.  Ramiro  Bárcellos  —  Não  concedo 
nada. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Concedo,  sim,  e 
nem  pôde  deixar  de  fazel-o.  Desde  que  admitte 
que  podemos  delegar,  confessa,  ipso  facto,  que 
temos  a  faculdade  dei  lega  vel. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Está  transtor- 
nando o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Aristides  Lobo — Acaso  podemos 
delegar  o  que  não  temos  ? 

Quem  já  disse  cousa  semelliante  ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Não  é  delega- 
ção, é  normalisação  do  que  existe. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Isto  ó  que  é  jogo 
de  iKilavras. 

Normalisar  um  poder,  quando  assim  seja, 
no  sentido  agora  empregado,  ó  dar-lhe  o  as- 
pecto legal,  ó  legitimal-o. 

Mas  não  se  tratar  disso,  porque  o  poder 
resignado  deixou  de  existir,  e  consequente- 
mente trata-se  agora  de  uma  nova  investi- 
dura, de  uma  verdadeira  delegação. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Disso  resulta 
que  elle  não  podo  governar,  legislar,  nem 
cousa  alguma. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  — Sim,  sem  duvida, 
é  essa  a  posição  do  executivo  actual,  no  que 
toca  ao  legislativo,  salvo  quando  novos  pode- 
res lhe  sejam  conferidos. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Queremos  ir 
ao  mesmo  ílm. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Por  caminho  di- 
verso, mas  os  meios  importam  muito. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  São  questões 
de  palavras. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —Meu  coilega  col- 
loca-se  no  exclusivo  terreno  dos  factos,  eu 
disputo  principies  que  não  sei  nem  quero  aban- 
donar. 

Eis  o  que  nos  divide. 

O  Sr.  RAmRo  Barcellos—  Estou  nesse 
terreno. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Fiz  parte  do  go- 
verno revolucionário  e  assammo,  perante  o 


paiz,  toda  a  responsabilidade  da  posição  que 
tomei ;  declaro  mesmo  que  estou  prompto  a 
praticar  os  mesmos  actos,  dadas  idênticas 
circumstancias  ;  mas,  desde  que  a  nação  se 
constituiu  delegando  a  este  Congresso  a  sua 
soberania,  ó  a  este  poder  que  devemos  obe- 
decer. 

E,  si  não,  senhores,  o  que  significa  essa 
entre  «"a  de  poderes  revolucionários  nas  mãos 
do  Congresso  i 

O  Sr.  Zama—  a  não  ser  o  que  nós  inter- 
pretamos, não  foi  sinão  uma  comedia  que 
não  aceitamos. 

Um  Sr.  representante—  Na  constitui- 
ção temos  que  garantir  os  destinos  da  nação. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Esse  acto  do  go- 
verno será  então  uma  declaração  illusoria  ? 

Não  o  creio.  Não  ha  dous  modos  de  enten- 
der o  acto  do  Congresso. 

O  Sr.  J.  de  Siqueira—  Faltam  poucos 
dias  para  íindar  a  dictadura  e  o  nobre  repre- 
sentante a  pedia  por  cinco  annos. 

O  Sr.  Aristides  Lobo—  Não  ha  uma  pa- 
lavr.i  minha,  siquer,  que  autorise  tal  decla- 
ração. 

O  que  eu  disse  â  face  inteira  do  paiz,  se- 
nhores, sob  a  gíirantia  de  minha  assignatura, 
foi  que  não  poria  duvida  em  decretar  dicta- 
torialmente  a  Constituição,  fazel-a  funccionar 
e,  depois  de  garantida  a  estabilidade  da 
nação,  comparecer  perante  ella  para  que  me 
julgasse. 

Um  Sk.  representante —»  E'  um  sacriflcio 
da  dignidade  nacional. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Como,  si  a  nação 
seria  consultada  e  sí3  pronunciaria  livremente 
em  tempo  ? 

Senhores,  as  revoluções  victoriosas  não  se 
discutem,  são  factos  que  se  impõem  à  vida 
dos  povos,  acontecimentos  necessários  na  mar- 
cha, por  vezes  accidentada,  do  progresso, 
mas  sempre  incon juráveis. 

E*  dever  daquelle  que  assume  a  responsa- 
bilidade de  situações  semelhantes  desempe- 
nhar-se  delia  dotando  o  povo  de  medidas 
garantidoras  de  sua  felicidswle  e  segurança. 

Um  Sr.  representante— E  não  prolongar 
a  situação,  como  V.  Ex.  o  quiz. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  — Já  disse  que  não 
ha  uma  só  palavra  minha  que  autorise  o  que 
se  quer  afflrmar. 

Um  Sr.  representante  —  E*  sabido  de 
todos.  ÍJiLlliS    .  i -M... >  ^^;^fil 

O  Sr.  Aristides  Ix)bo— Eu  o  contesto.  Não 
pretendi  prolongar  os  dias  da  dictadura. 

O  Sr.  Zama— Em  |todo  o^caso,  é  uma  opi- 
nião individual. 
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O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Mas  eu  contesto ; 
não  quiz  prolongar  cousa  alguma.  Depois, 
Sr.  presidente,  a  questão  não  ó  essa,  porque 
a  dictadura  resignou  os  seus  poderes,  e  tal  ó 
a  situação  em  que  nos  achamos. 

Nada  adianta  a  minha  opinião  individual  ou 
mesmo  como  governo  que  eu  fosse,  e  que 
tudo,  repito,  não  ô  exacto,  em  presença  do 
facto  que  é  de  si  irrecusável. 

Animado  do  maior  espirito  de  cordialidade, 
Sr.  presidente,  pertenço  ao  numero  daquelles 
<iue  entendem  que  em  situações  anormaes  o 
extraordinárias,  quaesas  que  transpomos,  não 
se  podem  apurar  rigorosamente  todas  as 
doutrinas. 

O  pensamento  dos  amigos  do  governo  e  os 
representantes  do  Congresso  ó   procurar  um 

Sonto  commum  em  que  os  S3us  intuitos  se 
armonisem.  (Apoiados.) 

E*  este  o  meu  empenho  também. 

Devo  lembrar  que  a  moção  apresentada 
pelo  collega,  no  meu  modo  do  pensar,  não 
concilia  os  interesses  que  parecem  oppostos. 

Trata-se  de  ovitar  uma  retratação  do  Con- 
gresso e  ao  mesmo  tempo  de  investir  o  po- 
der dictatorial  dos  meios  de  governo. 

Desde  que  o  assumpto  S3  instala  nessa  si- 
tuação resoluta,  si  bem,  a  meu  ver,  sem  ra- 
zão, como  já  disse,  o  remédio  é  procurar  con- 
tornar dignamente  semelhante  diíílcu Idade. 

A  questão,  pois,  flca  assim  estabelecida:  o 
governo  deve  resignar-se,  desde  já,  a  não 
praticar  acto  algum  sobre  matéria  consti- 
tuinte ou  que  diga  respeito  ao  processo  orgâ- 
nico do  paiz. 

Um  Sr.  representante— Esta  lá  na  mo- 

Outro  SR.REPRESENTANTE—Reservando-se 
os  poderes  constituintes,  diz  a  moção. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Em  segundo  logar, 
o  Congresso  acha-se  nesta  situação:  ou  tem 
de  dizer  ao  governo  aue  retém  em  suas  mãos 
o  poder  legislativo  ordinário  o  que  quando  elle 
precisar  de  qualquer  medida  venha  reclamal- 
a  do  Congresso,  ou  então,  por  um  acto  de  ex- 
trema abnegação  e  de  extraordinária  respon- 
sabilidade sua,  delegar  ao  governo  revolu- 
cionário essas  mesmas  faculdades  para  uso  da 
publica  administração. 

Em  todo  o  caso,  esse  acto  dos  legisladores 
deve  ser  corajoso,  nobre  e  explicito,  para  que 
se  não  difi:a  que  o  Congresso  constítuiu-se  em 
seguidor  Incondiccional  da  vontade  do  poder. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Não  me  deixo 
subordinar  aos  boatos  da  rua  do  Ouvidor. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Não  estou  me  re- 
ferindo a  boatos  da  rua  do  Ouvidor  e  sim  a 
séria  opinião  do  paiz,  ^ue  aliás  não  tem  logar 
designado  para  enunciar-se. 


Demais,  senhores,  cada  um  do  nós,  quando 
se  refere  ou  allude  a  essa  opinião,  costuma, 
creio  eu,  auferir  a  própria  consciência  o  por 
ella  regular  a  opinião  nacional. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Não  é  retratar,  ó 
explicar. 

O  Sr.  Aristides  Lobo— Para  que  illusões, 
meu  senhores  ?  E'  preciso  que  acabemos  de 
vez  com  o  reinado  dos  sophismas  ;  ó  preciso 
que  a  Republica  soja  clara,  evidente  e  séria. 
(Apoiados.) 

Acaso  não  ô  preferível  que  o  Congresso, 
afllrmando  resolutamente  a  posse  de  suas  fa- 
culdades soberanas,  as  delegue  em  bem  do 
paiz,do  que  as  deixe  cahir  de  suas  mãos,  simu- 
lando que  as  não  possuia  ? 

Para  que  serve  esse  caminho  tortuoso,  cujo 
préstimo  ó  deprimir  o  caracter  desta  respei- 
tável asscmbléa  ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  — Qual  é  o  ca- 
minho tortuoso  e  obscuro  ? 

O  Sr.  Aristides  Loro  —  E'  simular  que  se 
interpreta  um  acto  de  si  evidente,  desviando 
aliás  o  seu  sentido  verdadeiro. 

O  Sr.  Zama  —Os  deputados  segnatarios  da 
moção  deviam  ter  dado  a  interpretação  que 
dão  agora. 

O  Sr.  Caetano  de  Albuquerque  (dtri^ 
gindo^se  ao  Sr,  Zama)  —  Mas  V.  Ex.  sabe 
que  muitas  vezes  não  se  ouve  o  que  se  lô  na 
mesa. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  — Ha  uma  outra 
consideração  que  eu  vou  aduzir. 

Os  membros  do  governo,  nossos  distinctos 
col legas  que  teem  assento  nesta  casa,  esta.- 
vam  presentes  quando  foi  apresentada  a 
moção. 

Ora,  esta  não  passou  em  silencio  e,  longe 
disso,  soffreu  larga  e  detida  discussão.  Esse 
debate  foi  amplo  e  feriu-se  nelle  a  matéria  de 
que  me  occupo.  Nem  são  novos  os  princípios 
que  estou  enunciando,  nem  constituem  novi- 
dade para  o  Congresso,  pois  que  foram  dis- 
cutidos por  todos  os  oradores  que  tomaram 
parte  nesse  debate. 

Porque,  pois,  os  homens  do  governo  deixa- 
ram-se  em  silencio  e  nada  ai  legaram  contra  a 
moção?  Si  ella  punha  em  perigo  aestabili- 
lidade  do  governo,  este  era  o  momento  azado 
para  dizel-o  perante  o  Congresso.  (Apoiados.) 

O  governo,  aqui  representado,  deixou  de 
dar  esses  esclarecimentos  ao  Congresso,  as- 
sistiu silencioso  à  votação  da  medida  e  vem 
hoje  pedir  a  interpretação  de  um  acto  que 
não  precisa  ser  interpretado,  porque  é  evi- 
dente. 

O  meu  flm  vindo  à  tribuna,  Sr.  presidente, 
era  e  é,  como  eu  disse,  deânir  a  minha  posi- 
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ção,  aos  olhos  do  paiz,  no  importante  assum- 
pto que  se  discute. 

Penso,  senhores,  que  Fe  deve  manter  a 
moção  em  sua  integridade,  tal  como  foi  vota- 
da (numerosos  apoiados)  e  que  o  Congresso  só 
pôde  fazer  uma  concessão— investir  o  podei 
de  facto  de  faculdades  legislativas  ordinárias 
para  que  possa  desembaraçar  a  arlministra- 
çáo  neste  ultimo  e  curtíssimo  período  de  sua 
vida,  já  que  assim  julga  necessário.  Fora 
disto,   naaa.  (Numerosos  apoiados,) 

A  matéria  constituinte,  creio  que  sobre 
este  ponto  estão  todos  de  accordo,  ó  da  ex- 
clusiva competência  desta  assembléa.  (Apoia- 
dos.) 

Façamos,  porôm,  a  investidura  a  que  al- 
ludi,  mas  façamol-a  clara,  resoluta  e  por 
mera  vontade  do  Congresso,  quo  vem  exponta- 
neamento  satisfazer  uma  grande  necessidade 
do  actual  momento.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Manda  á  mesa  a  seguinte  moção : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

l.<>  Manter   em  sua  integridade  a  moção 

Sor  elle    unanimemente  votada  na  sessão 
6   18  do  corrente  ; 

2.'»  Reservar  exclusivamente  para  si  o  le- 
gislar sobre  toda  a  matéria  constituinte  ; 

3.<>  Investir  o  poder  revolucionário  de  fa- 
culdades legislativas  ordinárias  atô  a  orga- 
nisação  definitiva  dos  poderes  públicos. 

Saladas  sessões,  20  de  novembro  de  1890. 
'^Aristides  Lobo, 

O  Congresso  Nacional,  reservando  a  func- 
ção  constituinte,  confia  que  o  Goverao  Pro- 
Tisorio  continuará  a  usar  de  todos  os  poderes 
de  que  o  investiu  a  resolução  de  15  de  no- 
vembro de  1890  com  a  mesma  prudência,  cri- 
tério e  patriotismo  com  que  o  tem  feito  até 
hoje,  e  passa â  ordem  do  dia. ^Elyseu  Mar- 
tins,^^  Lauro  Muller, — Luiz  Delfino,  ^^Rau- 
Uno  Bom, — Carlos  Campos, — Lacerda  Cou- 
tinho, 

O  Sr.  ^mplxiloplxio  começa  dizendo 
que  foi  um  dos  que  fizeram  declaração  de 
voto  no  sentido  de  tornar  bem  claro  que  a 
moção  de  18  do  corrente  investia  o  governo 
do  poder  executivo  e  administração  geral 
unicamente.  Por  essa  occasião  disseram-lhe 
ser  desnecessária  essa  declaração,  porquanto 
os  termo:?  daquella  moção  eram  muito  claros. 

E'  opinião  do  orador  que  no  Congresso 
reside  a  soberania  nacional,  ninguém  pôde 
limitar  os  poderes  que  seus  membros  rece- 
beram da  Nação. 

Si  porventura  ficar  a  moção  que  investe  o 
Governo  Provisório  de  poderes  executivos  e 
administrativos,  como  está,  e  o  governo  não 
se  resignar  ao  papel  que  lhe  querem  dar,  o 


que  surgirá  ?  Um  conflicto  entre  o  governo 
e  o  Congresso  ?  E  si  o  governo,  julgando-se 
exautorado,  demittir-se,  quem  será  chamado 
a  substituil-o  ?  Consideremos  este  ponto,  que 
ô  de  bastante  gravidade. 

Parece-lhe  que  o  que  o  patriotismo  impõe  & 
todos  ó  antes  de  tudo  manter  a  ordem  e 
evitar  grandes  desastres  que  podem  provir  de 
um  conflicto  entre  o  Congresso  e  o  governo. 
E  ô  por  isso  que,  antes  de  votar-se  as  moções 
em  discussão,  o  orador  quizera  ouvir  a  pala- 
vra de  um  dos  ministros. 

Leu  em  um  jornal  da  confiança  do  governo 
que,  si  a  moção  hoje  apresentada  forappro- 
vada,  os  ministros  pedirão  a  sua  demissão  ; 
por  isso  mesmo  ó  que  deseja  ouvir  a  opinião 
de  um  delles.  Em  todo  o  caso  repetirá  que 
pela  sua  parte  não  concede  ao  governo  sinão 
a  continuação  do  poder  executivo  e  adminis- 
trativo, nada  mais. 

O  Sr.  Seracedello  —  Não  posso, 
Sr.  presidente,  deixar  de  divergir  do  modo 
por  que  está  sendo  dirigido  o  debate,  quando 
elle  versa  sobre  um  assumpto  transcendental 
e  que  envolve  principies  cardeaes,  e  onde  ó 
preciso  firmar  doutrinas. 

Eu  m©  tinha  inscripto  para  fallar  depois  do 
Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos  e,  no  emtanto, 
com  sorpresa  vi  que  tinha  sido  a  outro  con- 
cedida a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Eu  não  tinha  ouvido  o 
nobre  deputado  pedir  a  palavra. 

O  Sr.  Serzedello— Acceilo  a  explicação 
que  V.  Ex.  dá;  mas,  senhores,  eu  pedirei 
toda  a  calma,  toda  a  prudência,  e  pedirei 
mesmo  a  lx)ndade  e  a  generosidade  do  Con- 
gresso, que  me  ouça  com  attenção. 

Como  disse,  o  assumpto  é  de  grande  gravi- 
dade, envolve  principies  e  ô  preciso  firmar 
doutrina. 

Eu  tenho  ouvido  de  um  lado  a  restricção 
que  o  digno  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
acaba  de  apresentar ;  ouvi  com  toda  a  atten- 
ção o  deputado  pela  Capital  Federal  o  Sr.  Dr. 
Aristides  Lobo,  e  cheguei  a  esta  convicção 
de  que  no  fundo  estão  ambos  de  accordo,  por- 
que todos  estão  no  pensamento  de  dar  ao 
governo,  não  uma  prova  de  confiança,  mas 
uma  prova  completa  de  confiança.  (Muitos 
apoiados,) 

Sr.  presidente,  eu  recebi  de  meu  illustre 
amigo  o  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  a  moção 
que  foi  approvada  e  que  ó  objecto  do  presente 
debate  ;  li-a  rapidamente  e  trouxe-a  a  varias 
bancadas,  entre  estas  a  bancada  paraense  e  a 
bancada  rio-grandense,  e  a  subscrevemos. 
Eu,  pelo  menos,  posso  dizel-o  cora  toda  a 
lealdade,  com  toda  a  sinceridade,  a  subscrevi 
sem  o  intuito,  sem  a  preoccupação  de  cercear 
attribuições  (apoiados),  mas  com  o  intuito,. 
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com  a  preoccupação  de  consagral-as.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Cantão—  E  foi  essa  a  intenção  de 
todos. 

O  Sr.  Serzedello— Eu  a  subscrevi  neste 
intuito  de  consagrar  as  attribuições  que  ató 
então  tinha  o  Governo  Provisório  (apoiados  ) 
de  dar-lhe  autoridade  completa  e  If^gal, 
para  que  elle  continuasse  a  gerir  os  destinos 
públicos,  (apoiados  ) 

Assignando  a  moção,  quiz  levantar  este 
grande  principio  que  aceitava  a  declaração  da 
mensagem,  auando  depunha  no  seio  do  Con- 
gresso os  poaeres  que  o  ex-díctador  havia  re- 
cebido da  revolução,  e  que  este  Conírresso 
soberano,  confiado  no  seu  grande  patriotismo, 
como  no  patriotismo  do  governo,  conjurnva-o 
legalmente  para  que  continuasse  a  dirigir  os 
mesmos  destinos  da  nação.  (  Apoiados;  muito 
bem,) 

Não  poderia  proceder  de  outra  forma 
Sr.  presidente,  eu  que  assisti  a  revolução  de 
15  de  novembro,  que  nos  limites  das  minhas 
forças  cooperei  para  elln,  que  vi  naquello  dia 
angustiaílo  o  Governo  Provijíorio  assoberbado 
pelas  maiores  dilflcu Idades,  que  o  vi  procla- 
mando a  Republica  apoiado  no  exercito  e  na 
armada  nacionaes  ena  opinião  publica,  que  o 
vi  firmando,  consolidando  esta  mesma  >.o[)u- 
blica,  mantf^ndo  a  ordem, mantendo  a  integri- 
dade do  território,  mantendo  a  uni"la<le  u  i- 
cional  e  ainda  depois  disto  tendo  o  patriotismo 
de  saber  cumprir  o  seu  dev^r,  depondo  no  seio 
da  nação  esses  mesmos  poderes,  que  havia  re- 
cebiílo  da  revolução.  (  Numerosos  apoiados; 
muito bem^  muito  bem,) 

O  meu-  voto,  por  consequência,  não  foi 
cercear  attribuições,  do  que  não  cogitei. 
Co'-ritei  apenas  disto  :  salvar  o  grande  prin- 
cipio de  que.  este  Congiv^sso  era  pela  própria 
mensagem,  o  soberano  dos  destinos  da  Nição, 
e  de  que  elle  delegasse  esses  poderes  que 
o  Governo  Provisório  até  então  tinh  i  da  re- 
solução, mas  cuja  autoridade  o  mesmo  go- 
verno venha  agora  buscar  no  seio  do  próprio 
Congresso.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Américo  Lobo— Façamos  isto  claro. 

O  Sr.  Serzedello— Não  ha,  portanto,  nas 
diflferentes  moções  apresentadas  motivo  pira 
retractação.. . 

Uma  voz— Para  retractação,  nunca. 

O  Sr.  Serzedello— ...nem  para  quesesup- 
ponha  qne  nós  somos  capazes  de  abdicar  da 
nossa  autonomia  e  da  nossa  dignidade,  deante 
mesmo  do  Governo  Pi'ovisorio  quando  elle 
se  quizesse  arrogar  de  novo  o  poder  dicta- 
torial.  (Apoiados;  muito  bem) 

Não  pretendemos,  como  disse,  sinão  legali- 
sar,insiituir  o  governo  debaixo  da  legalidade. 


Ouvi,  Sr.  presidente,  logo  depois  de  votada 
a  moção,  não  só  entre  aquelles  qne  haviam 
assigoado,  como  entre  muitos  que  a  haviam 
votado,  variadas  interpretações;  e  V.  Ex. 
comprehende  que  a  primeira  palavra  deste 
Congresso  é  necessário  queseja  precísa,é  neces- 
sário que  seja  clara,  poisitiva  e  terminante,  e 
que  não  se  preste  a  duplas  interpretações. 
(Apoiados.)  De  modo  que  não  se  pôde,  nem  se 
deve  dizer  que  o  Congresso  hoje  se  retracta 
(apoiados) ;  o  que  O  Congresso  pretende  hoje 
fazer  ó  deixar  firmada  uma  doutrina  clara  e 
positiva. 

Não  vejo,  pois,  motivos,  Sr.  presidente, 
para  que  naja  essas  pequenas  recriminações. 
(Apoiados.) 

Entre  a  moção  apresentada  pelo  il lustre 
rio-grandense  e  a  moção  apresentada  pelo 
digno  deputado  pelo  Uio  de  Janeiro,  não  ha 
absolutamente  desaccôrdo  ;  ha  apenas  o  in- 
tuito de  dar  uma  demonstração  fhinca  e  clara 
ao  Governo  Provisório  de  que  elle  pôde  con- 
tinuar a  gerir  os  destinos  da  nação  com  o 
mesmo  patriotismo,  com  que  os  tem  gerido 
até  hoje.  (Numerosos  apoiados;  muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Si*.  Sea,lt>i-a—  Sr.  presidente 
pouco  tenho  a  dizer  a  respeito  da  moção  que 
se  discute. 

Não  se  trata  de  sacrificar  a  dignidade  do 
Congresso.  Nenhum  de  seus  membros  concor- 
reria d  rect'1  ou  indirectam3nte  para  seme- 
lhante sa(Tificio.  A  questão,  levada  para  este 
terreno,  fica  deslocada.  Devemos  discutir  no 
terreno  dos  principies. 

Sr.  presidente,  o  assumpto  ó  importante; 
realmente  a  moção  apresentada  pelo  Sr.  se- 
nador IJbaldino  do  Amaral  e  interpretada 
como  o  tem  sido,  dá  em  resultado  uma  de- 
monstração de  desconfiança  ao  Governo  Pro- 
visório. O  Congresso  começa  por  um  voto  de 
desconfiança,  quando  está  na  consciência  de 
todos  os  seus  membros  dar  a  prova  a  Qiais 
e'oquente  de  confiança  ao  governo,  que 
praticamente  tem  dirigido  os  destinos  da 
nação. 

Um  Sr.  Representante—  Essa  descon- 
fiança não  esteve  na  intenção  de  ninguém. 

O  Sr.  Seabra— Digo  que,  si  porventura  a 
moção  apresentada  pelo  nobre  senador,  for 
interpretada  como  a  interpretou  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  sobretudo 
com  a  restrição  posta  pelo  nobre  deputado 
pela  Bahia  relativamente  ao  ministério,  nes- 
tas condições  essa  moção,  assim  explicada,  é 
uma  moção  de  desconfiança;  mas,  si  pelo 
contrario  está  na  consciência  de  todos  os 
membros  do  Congresso  Nacional  dar  uma 
I  prova  exhuberante  de  confiança  a  este  go- 
l  verno  que  manteve  a  paz  publica  durante  o 
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período  dictatorial,  a  este  governo  que  tem 
dirigido  patrioticamente  os  destinos  da  na- 
ção, neste  caso  porque  recusa-se  a  aprovação 
da  moção  do  noore  senador  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  ?  (Apoiados.) 

Já  se  vô,  portanto,  que  o  Congresso  está 
collocado  nesta  situação:  ou  approva-se 
a  moção  do  Sr.  senador  Ubaldino  do  Amaral 
tal  como  está  explicada  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  e  o  Congresso  tem  dado 
uma  prova  de  desconfiança  ao  governo  pro- 
visório, ou,  si  ao  contrario  está  na  consciên- 
cia do  Congresso  dar  uma  prova  de  confiança, 
não  podo  elle  deixar  de  approvar  essíi  moção, 
porém  explicada  como  o  fez  o  nobre  senador 
pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Mas  ainda  essa  não  ó  a  questão  ;  o  governo 
provisório  nem  mesmo  precisa  dessa  prova 
de  confiança  d*esde  que  merece  a  confiança 
da  nação,  que  applaudiu  o  movimento  revolu- 
ciona-iode  15  de  Novembro. 
C Apoiados.) 

O  Sr.  Elysbu  Martins  —  A  gratidão  do 
Congrt^so  deve  dal-a  emboi*a  o  governo  não 
precise   delia. 

O  Sr.  Seabra  —  Para  dal-a  é  necessário 
ser  poder  legisilativo  ordinário,  e  o  Congresso 
como  assemblôa  constituinte  nãoó  este  poder; 
nemo  dat  quod  non  habet  (Apoiados.) 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Essa  ó  a  verda- 
deira doutrina. 

O  Sr.  Seabra  —Para  o  que  fomos  convo- 
cados pelo  LTOverno  provisório,  que  do  um 
modo  tão  patriótico  procurou  no  mais  breve 
espaço  de  tempo  sahirda  d'ctadura  ?  Fomos 
convocaíios,  recebemos  o  mandato  como  le- 

fislndores  constituintes,  isto  ô,  como  um   po- 
er  que  não  ô  normal,  o  poder  de  legislar  ex- 
traordinariamente . 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Poder  or^^-anico. 

O  Sr.  Seabra—  Pois  bem,  eu  desejaria 
perguntar  áquelles  que  combateram  a  mo- 
ção do  nobre  senader  pelo  Paraná :  ó  possivol 
conceber-se  o  Estado  sem  poder  legislativo, 
sem  poder  Executivo  ?  O  poder  exe- 
cutivo está  nas  mãos  do  governo  provisório, 
mas  o  legislativo  nas  mãos  de  quem  está  f 
Nas  mãos  do  Congresso,  não  ;  porque  ô  poder 
constituinte  :  logo,  deve  estar  em  mãos 
d'aquelle  poder  dictatorial,  cujas  funcções  só 
desapparecer  nos  dias  que  for  votada  a 
constituição.  Os  nobres  deputados  e  senadores 
querem  sahir  d*esse  periodo  dictatorial  e 
anormal  ?  Sejamos,  então  lógicos  e  patrióticos ; 
procuremos  discutir  e  votar  quanto  antes,  e 
sem  perda  de  tempo  a  constituição. 

Vozes—  Muito  bem. 

O  Sr.  Seabra—  Mas  delegarmos  poderes 
ordinários  que  não  temos  ô  ir  de  encontro  I 


a  todos  os  bons  principies  de  publicistica  cons- 
titucional. Ao  Congresso  compete  fazer  a 
constituição,  organisar  os  poderes  ordinários, 
m.ircar  suas  attribuições  ;  actualmente,  po- 
rém não  pôde  delegar  o  que  não  lhe  foi  con- 
ferido. 

Esta  é  a  doutrina  constitucional  scientifica. 
Por  isso  estranhei  que  o  nobre  deputado  pelo 
\l\o  de  Janeiro,  aliás,  um  dos  talentos  mais 
brilhantes  dessa  assembléa,  viesse  sustentar 
a  doutrina  de  que  podíamos  delegar  como  se 
tivéssemos,  como  constituinte,  os  poderes 
ordinários,  poder  executivo  ;  reservando  o 
poder  legislativo,  constituinte  e  legislativo  or- 
dinário. 

Mas  quaes  são  as  nossas  attribuições  como 
poder  legislativo  ordinário  ?  Onde  estão  essas 
attribuições  quando  ainda  não  temos  Cons- 
tituição ? 

E'  preciso  nos  convencermos  de  que  esta- 
mos em  um  período  anormal,  ainda  que  só 
depois  de  dei^retada  a  Constituição  entra- 
remos no  caminho  regular. 

Comprehendo,  Sr.  presidente,  que  o  acto 
do  Governo  Provisório  foi  um  acto  de  cor- 
tezia  para  o  Congresso  Nacional . 

Um  Sr.  Representante  —  Não  apoiado. 
Era  seu  dever  ;  os  poderes  da  constituinte 
são   illimitados. 

O  Sr.  Seabra— Perdão.  Tudo  ô  limitado. 
A  própria  Soberania  Nacional  que  é  a  base  dos 
governos  livres  tem  seus  limites  naturaes. 

Sr.  presidente,  assim  entendida  e  coUocada 
a  questão,  o  Congresso  Nacional,  não  pode 
deixar  de  considerar  entro «ifues  ao  Governo 
Provisório,  que  ató  ao  dia  15  de  novembro 
deste  anno  assumiu  a  direcção  dict  itorial  do 
piiz,  os  poderes  de  que  está  investido  atoo 
dia  em  que  por  força  da  constituição  que 
a p provarmos,  os  poderes  públicos  estiverem 
organizados. 

Só  ahi  ó  que  se  acaba  o  periodo  revolucio- 
nário dictatorial. 

Uma  outra  anormalidade  foi  a  do  nobre 
representante  pela  Bahia.  S.  Ex.  quer  fazer 
uma  questão  de  confiança  de  governo  e  então 
pedio  que  qualquer  dos  Srs.  ministros  viesse 
dizer-nos.  —  Isto  ó  que  seria  uma  humi- 
lhação para  o  Congresso  ;  si  porventura  elle 
esperasse  que  o  Ministério  se  manifestasse, 
para  que  pudesse  deliberar  como  entendia 
essa  moção. 

Os  Srs.  ministros  como  ministros  não  podem 
fallar  no  Congresso  ;  só  podem  fallar  os  depu- 
tados e  senadores,  porque  acabou-se  o  parla- 
mentarismo. 

O  que  se  quer,  o  que  se  deseja  ó  exacta- 
mente que  o  Congresso  não  exhorbite  de  suas 
attribuições;  o  que  se  deseja  ô  que  o  Congresso 
conserve  o  seu  caracter  constituinte ;  elle  não 
tem  poderes  ordinários  e  portanto  não  pôde 
delegar. 
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Nestas  condições,  todos  estes  requerimentos, 
todas  estas  asseverações  e  todas  essas  consi- 
derações, no  intuito  de  procurar  interpretar 
a  moção  apresentada  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  só  servem  para  conflagrar 
os  ânimos,  levando  a  questãç  para  um  terreno 
perigoso,  qual  o  da  dignidade,  que  nenhum 
membro  do  CJongresso  ainda  sentiu  sacrificada. 

Sr.  Presidente,antes  confiar  sietin  quantum 
os  poderes  legislativo  e  excutivo  ao  patriótico 
Governo  Provisório  e  esperar  pela  promulga- 
ção da  Constituição,  do  que  entregar  o  paiz 
a  uma  dictadura  por  seis  ou  sete  annos—  sim, 
porque  a  dictadura  é  que  seria  a  suppressão 
ãa  dignidade  nacional.  (Muitos  apoiados,)  E' 
que  seria  o  sacrifício  dos  principios  republica- 
nos. (Apoiados,) 

E*  ainda,  preferivel,  Sr.  Presidente,  confiar 
nas  mãos  do  Governo  Provisório  estes  poderes 
do  que  decretar  uma  constituição  para  come- 
çar desde  logo  a  funccionar  sem  ser  consul- 
tada a  opinião  nacional .   (Apoiados,) 

O  nobre  deputado  que  fez  parte  do  Governo 
Provisório  veiu  aqui  fallar  de  dignidade  of- 
fendida  do  Congresso  quando  S.  Ex.  desejava 
entretanto  a  decretação  de  uma  constituição 
sacrificando  assim  os  principios  da  politica  de 
que  S.  Ex.  se  mostra  hoje  adepto. 

Portanto,  entendo  que  ó  um  acto  do  patrio- 
tismo do  Congresso  sustentar  a  moção  do  Sr. 
Ubaldino  do  Amaral,  explicada  como  foi,  por- 
ue  assim  aflarmamos  o  espirito  de  patriotismo 
vio  Congresso  que  faz  voltar  estes  poderes  da 
fonte  de  onde  só  devem  sahir  no  dia  em  que 
o  Congresso  approvar  a  Constituição.  (Muitos 
apoiados») 

Assim  daremos  uma  prova  mais  do  nosso 
patriotismo  ;  respeitaremos  as  susceptibilida- 
des dos  membros  do  Governo  e  reconhece- 
remos que  o  Governo  Provisório  prestou  ho- 
menagem ao  Congresso  quando  veio  a  este 
restituir  os  poderes  que  em  um  momento  re- 
volucionário concentrou  em  suas  mãos,  man- 
tendo a  ordem  publica  ea  dignidade  nacional. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

Vozes— Votos,  votos. 

O  Sr.  Frederico  Borges  diz  que  a  questão 
está  suíflcien  temente  debatida,  conseguiu  te- 
mente propõe  que  se  consulte  o  Congresso  si 
se  deve  encerrar  a  discussão. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  é  appro- 
vado. 

O  Sr.  Custodio  de  Mello  protesta  contra 
o  acto  da  mesa  negando-lhe  a  palavra  para 
fundamentar  o  seu  voto. 

O  Sr.  Vinhaes  {^peZa  orcí^mj;— Requer  que 
a  votação  da  moção  seja  nominal. 

Consultado,  o  Congresso  approva  este  re- 
querimento. 


t 


ql^estXo  de  ordem 

o  Sr.  OmciCA  (pela  ordem)  diz  que  a 
a  moção  tem  evidentemente  duas  partes,  uma 
que  se  refere  à  nomeação  de  três  membros  e 
outra  do  modo  pelo  qual  ella  deve  ser  redi- 
gida. Pensa  que  a  votação  deve  ser  di- 
vidida. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  (pela  ordem;  julga 
que  existem  sobre  a  mesa  duas  moções:  uma 
apresentada  pelo  seu  collega  e  amigo  Ramiro 
Barcellos  e  outra  pelo  orador. 

SuppõB  que  a  approvação  de  uma  exclue  a 
approvação  da  outra.  Assim,  deseja  ouvir  a 
opinião  da  mesa,  si  o  orador  pôde  reclamar 
que  o  Congresso  se  pronuncie  a  respeito  da 
prioridade  dessas  moções. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  falle  mais  alto,  para  a  mesa  poder 
ouvu?oseu  requerimento. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  requer  â  m'^sa  que 
consulte  a  casa  si  ella  concede  na  alteraçãa 
da  ordem  da  apresentação  das  moções,  tenda 
prioridade  a  sua. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  terceira, 
moção  apresentada  foi  por  seus  autores  reti- 
rada e  annuncia  que  vae  proceder-se  á  vo^ 
tacão  nominal  da  moção  do  Sr.  Ramiro  Bar- 
cellos. 

(Retiram-se  do  recinto  os  Srs,  ministros,) 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  requer  que  a  vo- 
tação seja  por  partes. 

O  Sr.  Presidente— Não  pôde  acceitar  o  re- 
querimento por  que  a  votação  já  começou. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  moção  do- 
Sr.  Ramiro  Barcellos. 

Respondem  sim  os  Srs.  Francisco  Ma- 
chado, Leovigildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento, 
João  Pedro,  Cunha  Júnior,  Paes  de  Carvalho, 
Manoel  Barata,  António  Baena,  Joaquim 
Cruz,  Theodoro  Pacheco,  Elyseu  Martins». 
Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albuquerque 
Júnior,  Theodureto  Souto,Josô  Bernardo,  Oli- 
veira Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida 
Barreto,  João  Neiva,  Firmino  da  Silveira» 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior,. 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Virgílio  Da- 
másio, Domingos  Vicente,  Gil  Goulart,  Mon- 
teiro de  Barros,  Lapér,  Braz  Carneiro,  Pru- 
dente de  Moraes,  Ubaldino  do  Amaral,  Santos 
Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino  Horn,. 
Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  Ramiro  Bar- 
cellos, Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota,  João 
Severiano,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Aquilino  do  Amaral,  Pi- 
nheiro Guedes,Belfort  Vieira,lndio  do  Brazil, 
Lauro  Sodré,Serzedello,Nina  Ribeiro,  Cantão^ 
Pedro  ChermontjMatta  Bacellar,  Costa  Rodri^ 
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g"ues,  Casemiro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes, 
Henrique  de  Carvalho,  Anfrisio  Fialho,  No- 
gueira Paranaguà,Nelson, Pires  Ferreira,Mar- 
tinho  Rodrigues,  Bezerril,  João  Lopes,  Justi- 
niano Serpa,  Frederico  Borges,  Josó  Avelino, 
Josó  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Nasci- 
mento, Almino  Affonso,  Pedro  Velho,  Mi- 
guel de  Castro,  Amorim  Garcia,  Epitacio, 
Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo,  Retumba,  To- 
lentino  de  Carvalho,  João  Barbai  ho,  Juvencio 
de  Aguiar,  Andró  Cavalcanti,  João  de  Siquei- 
ra, João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Belar- 
mino Carneiro,  Theophilo  dos  Santos,  Gabino 
de  Albuquerque,  Oliveira  Valladão,  Leandro 
Maciel,  Augusto  de  Freitas,  Paulo  Argollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Euzebio,  Arthur  Rios, 
Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Paula  Gui- 
marães, Milton,  Dyonisio  Cerqueira,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos,  Me- 
drado, Muniz  Freire,  Athaydo  Júnior,  Fon- 
seca e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha, 
Urbano  Marcondes,  Manhães  Barreto,  Oliveira 
Pinto,  Joaquim  Breves,  Virgílio  Pessoa,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Francisco  Amaral,  Baptista 
da  Motta,  Jacques  Ourique,  Mayrink,  Furquim 
Werceck,  Domingos  Jesuino,  Condo  do  Figuei- 
redo, Francisco  Badarò,  João  Pinheiro,  Leonel 
de  Rezende,  Matta  Machado,  Gonçalves  Cha- 
ves, Américo  Luz,  Polycarpo  Viotti,  Ferreira 
Rabello,  Manoel  Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Do- 
mingos Rocha,Costa  Machado, Bueno  de  Paiva, 
Ferreira  Pires,  Bernardino  de  Campos,  Moraes 
Barros,  Lopes  Chaves,  Domingos  de  Moraes, 
Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro, 
Mursi,RodolphoMiranda,PaulinoCarlos,Costa 
Júnior,  Rodrigues  Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos 
Garcia,  Moreira  da  Silva,  Rubião  Júnior, 
Guimarães  Natal,  Caetano  de  Albuquerque, 
Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Ma- 
galhães, Eduardo  Gonçalves,  Lauro  MiiUer, 
Carlos  de  Campos,  Schmidt,  Lacerda  Cou- 
tinho, Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa, 
Júlio  de  Castilhos,  Borges  Medeiros,  Alcides 
Lima,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Ba- 
ptista, Cassiano  do  Nascimento  e  Menna  Bar- 
reto. (173) 

Respondem  mio  os  Srs.  José  Hygino,  Josó 
Simeão,  Frederico  Serrano,  Uchôa  Rodrigues, 
Barbosa  Lima,  Sá  Andrade,  Rosa  e  Silva, 
Pernambuco,  Annibal  Falcão,  Meira  de  Vas- 
concellos.  Espirito  Santo,  Oiticica,  Zama, 
Saatos  Pereira,  Custodio  de  Mello,  Amphi- 
lophio,  Cyrillo  de  Lemos,  França  Carvalho, 
Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Aristides 
Lobo,  Vinhaes,  Thomaz  Delphino,  António 
Olyntho,  Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel  de 
Magalhães,  Chagas  Lobato,  Francisco  Veiga, 
Ferreira  Brandão,  Lamounier,  Álvaro  Bo- 
telho, Feliciano  Penna,  Dutra  Nicacio,  Aris- 
tides Maia,  Gonçalves  Ramos,  Carlos  das 
Chagas,  Domingos  Porto,  Palleta,  João  de 
Avellar,CoiTêa  Rabello,  João  Luiz,  Martinho 

COIiQBBSSO  8 


Prado  Júnior,    Leopoldo  Bnlhões,  Antão  de 
Faria  e  Demétrio  Ribeiro  (4õ). 

O  Sr.  Presidente  declara  approvada  a 
moção  do  Sr.  Ramiro  Barcellos  e  prejudicada. 
a  do  Sr.  Aristides  Lobo  e  nomeia  para  a  com- 
missão,  que  tem  de  redigir  e  apresentar  ao 
chefe  do  Governo  a  moção,  os  Srs.  Ramiro 
Barcellos,  António  Eusébio  e  Costa  Machado. 

Veera  à  mesa  as  seguintes 


Declarações 

Não,  visto  votar  pela  moção  do  Dr.  Sil- 
veira Lobo.— *Síi  A)idrade, 

Votei  contra  para  guardar  coherencia  com 
o  voto  que  anteriormente  proferi  sobre  a  mo- 
ção Ubaldino. 

Sala  do  Congresso,  20  de  novembro  de 
1 890 .  — Gabriel  Magalhães . 

Voto  —  sim  —  com  a  seguinte  restricção : 
O  Congresso  não  está  de  posse  da  soberania 
nacional. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1890. 

—  Marciano  de  Magallules . 

Voto  —  sim— â  moção  do  Sr.  Ramiro 
Barcellos:  Os  poderes  legislativo  e  executivo 
por  emquanto  não  podem  deixar  de  continuar 
nas  mãos  do  Governo  Provisório. 

O  Congresso,  convocado  pelo  único  poder 
legitimo  entiio  existente,  para  votar  a  Consti- 
tuição e  eleger  o  presidente  e  o  vice-presi- 
dente da  Republica,  tem  apenas  o  poder  con- 
stituinte ;  o  governo  que  baixou  aquelle  de- 
creto não  devia  renunciar  os  seus  poderes  nas 
mãos  de  uma  assem})léa,  que  não  era  compe- 
tente para  recebel-os,  desde  gue  fora  eleita 
somente,  em  seu  primeiro  período,  com  fiicul- 
dade  constituinte. 

O  Congresso  não  está  de  posse  de  todos  os 
poderes,  como  diz  a  moção,  tem  apenas  o  con- 
stituinte, e  por  isso  não  tem  que  fazer  delega- 
ções ;  deve  limitar-se  a  não  acceitar  a  re- 
nuncia feita  pelo  governo. 

Sala  das  sessões,  20  de   novembro  de  1890- 

—  Ep  ita  c io  Pessoa . 

Declaro  que  voto  pela  moção  apresentada 
pelo  Dr.  Aristides  Lobo. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1890^ 
'-'Leopoldo  de  Bulhões, 

Sim  —  menos  quanto  a  —  senhor  dos  desti- 
nos da  Nação  —  por  entender  que  este  prin- 
cipio, enunciado  era  uma  Constituinte,  en- 
volve doutrina  perigosa,  como  provaria,  sinão 
fosse  encerrada  a  discussão,  para  a  qual  aliás 
me  havia  i.iScripto. 
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Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1890. 
—  Caetano  de  Albuquerque. 

Declaro  que  votei  contra  a  moção  do  Dr. 
Ramiro  Barcellos  porque  votaria  pela  do  Dp. 
Aristides  Lobo. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1890. 
^'Thomaz  Delphino, 

Declaro  que  votei  pela  primeira  parte  da 
moção  do  Dr.  Ramiro  Barcellos  e  votaria  pela 
moção  do  Dr.  Aristides  Lobo. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  do  1890. 
•^Silva  Canedo, 

Declaro  que  votaria  pela  moção  apresen- 
tada pelo  Sr.  Aristides  Lobo. 

Sala  das  sessões,  20  de  novembro  de  1890. 
-^Aristides  Maia . 


ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO   DO  PROJECTO    DE     REGIMENTO  PARA 
O  CONGRESSO  NACIONAL  CONSTITUINTE 

Continua  a  discusáão  de  regimento  do  Con- 
gresso Nacional. 

Entra  em  discussão  o  capitulo  VIII— -Da 
eleição  do  presidente  e  do  vice-presidente 
da  Republica  : 

Art.  69.  Adoptada  a  constituição,  proce- 
der-se-ha,  na  forma  das  suas  disposições  tran- 
sitórias, â  eleição  do  presidente  o  do  vice- 
presidente  da  Republica.  Esta  eleição  con- 
stituirá a  matéria  especial  e  unicii  da  sessão 
para  quo  for  annunciada  em  ordem  do  dia 

Art.  70.  Para  esse  fim  o  presidente  con- 
vidará os  membros  do  Congresso  a  deposita- 
rem, cada  um  por  sua  vez  e  á  medida  que 
forem  sendo  chamalos,  na  urna  collocada 
sobre  a  mesa,  uma  cédula  contendo  o  seí^uiute: 
—Para  presidente  da  Republica  F...— Para 
vice-presidente  F . . . 

Art.  71.  Recolhidas  todas  as  cédulas  e  ve- 
rificado que  o  numero  delias  correspnde  ao 
dos  membros  do  Congresso  presont-^sa  sessão, 
o  presidente  procederá  à  sua  leitura  e  apu- 
ração, no  que  será  auxiliado  poios  secretá- 
rios, que  servirão  de  escrutadores,  escrevendo 
os  1"  e  2^  secretários  os  votos  apurados  para 
presidente,  e  os  3°  e  4«  os  apurados  para  vice- 
presidente  . 

Art.  72.  Serão  pelo  presidente  do  Con- 
gresso Nacional  proclamados— presidente  e 
vice-presidente  da  Republica,  os  cidadãos  que 
obtiverem  para  os  respectivos  cargos  a  maio- 
ria absoluta  dos  votos  apurados. 

Art.  73.  Si  ninguém  obtiver  a  maioria  de 
que  trata  o  artigo  antecedente,  proceder- 
se-ha  a  nova  eleição  pela  forma  estabelecida 


nos  arts.   69,  70  e  71,  e  serão  considerado 
eleitos  os  cidadãos  que  na  apuração  obtive- 
rem maioria  relativa  para  os  cargos  de  pre- 
sidente e  vice-presidente  da  Republica. 

Art.  74.  Esta  eleição  começará  e  findará 
na  mesma  sessão. 

§  1.0  Feita  a  chamada  dos  membros  do 
Congresso,  não  será  permittido  a  estes  reti- 
rarem-se  da  casa  ;  para  o  que  se  tomarão  as 
convenientes  medidas  de  precaução  material. 

§  2.<*  Nenhum  membro  do  Congresso  pôde 
abster-se  de  votar. 

Art.  75.  Eleitos  o  presidente  e  o  vice-pre- 
sidente da  Republica,  o  presidente  do  Con- 
gresso Nacional  declarará  que  se  vae  oí2- 
ciar  ao  ministro  do  interior  e  aos  cidadãos 
eleitos,  coinmunicando  o  resultado  da  eleição 
a  que  se  procedeu  ;  o,  suspendendo  a  sessão 
emquanto  so  lavra  a  acta,  convi  larà  os  mem- 
bros do  Congresso  a  se  conservarem  na  casa. 

Art.  76.  Reaberta  a  sessão,  lida  e  appro- 
vada  a  acta,  o  presidente,  dando  por  termi- 
n.ula  a  missão  do  Congresso  na  forma  da 
Constituição,  declarará  encerrados  os  respe- 
ctivos trabalhos,  convidando  os  seus  mem- 
bros a  encetarem  o  exereicio  de  suas  funcções 
ordinárias. 

O  Hr    Frederico   Borg-^s  vae 

fazer  ot>servações  muito  ligeiras  sobre  a  ma- 
téria sujeita  ao  debate. 

O  orador,  assim  como  muitos  illustres  col- 
legasseus,e5.tão  dispostos  a  votar  pela  emenda 
a[u'c  sentada  pelo  illustre  representante  das 
Alagoas,  para  quo  seja  supprimido  todo  o 
capitulo  8°  do  projecto  de  regimento,  ató  que 
seja  defini  ti  vaiiionde  approvada  a  Consti- 
tuição. 

Ha  um  funlamonto  racional  para  esta 
emenda,  visto  como  a  matéria  daquelle  ca- 
pitulo está  cons»  errada  nas  disposições  trans-' 
itorias  da  Constituição,  cujo  projecto  tei^á  de 
ser  suhmettido  á  consideração  desta  cas  i. 

Portíinto,  desde  que  o  projecto  do  regi- 
mento não  fez  mais  do  quo  reproduzir  essa 
materi.i,  torna-se  ella  uma  verdadeira  re- 
dundância. (Apoiados,) 

Nesta  conformidade,  parece  que  ô  pensa- 
mento do  Congresso  rejeitar  in  liniine  toda  a 
matéria  do  art.  8»;  e,  si  porventura  a 
emenda  do  illustre  representante  das  Alagoas 
não  for  approvada,  o  que  não  ó  de  esperar,  â 
vista  do  fundamento  em  que  assenta,  o  orador, 
para  evitar  os  escrúpulos  aliás  muito  justos 
desta  illustre  assembléa  relativamente  á  dis- 
posição do  art.  74,  mandará  á  mesa  com  mais 
alguns  collegas  outra  emenda,  afim  de  que  se 
salve  a  redacção  deste  artigo. 

Esta  emenda  ô  concebida  nos  seguintes 
termos  (lê): 
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«  A  mesa  providenciará  em  ordem  a  que 
sejam  facultados  aos  membros  do  Congresso 
talos  os  meios  de  commodidade,  de  maneira 
íjue  possam  se  conservar  na  casa  o  tempo 
indispensável  no  processo  de  eleição  de  presi- 
dente e  vice-presidente  da  Republica.  > 

O  ©!••  Angrelo  I>inlieiro  apre- 
sentou hontem  a  seguinte  emenda  ao  art.  76 
«  ultimo  do  regimento: 

«—Depois  de  ter  o  presidente  da  Republica, 
eleito  nos  termos  dos  artigos  anteriores,  pres- 
tado compromisso  perante  o  Congresso.» 

O  orador  iornorava  que  áquelle  artigo  havia 
sido  offereciaa  uma  emenda  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  Paraná,  e  acaba  de  saber  que  «i 
m  tioria  do  Congresso  está  de  accordo  era  eli- 
minar completamente  o  capitulo  Vlll  do  regi- 
mento, porque  envolvo  mcontestcavelmente 
niii teria  inconstitucional,  e  depende  de  appro- 
vação  definitiva  da  constituição. 

Assim,  de  accordo  com  a  opinião  da  maioria 
do  Congresso,  o  orador  retira  a  sua  emenda, 
e  desde  já  declara  que  vota  pela  suppressão 
completa  do  capitulo  Vlll  do  regimento,  cuja 
matéria,  como  jà  disso,  tli*a  subordinada  â  ap- 
provação  definitiva  da  constituição. 

O  ft^r.  JTosó   A^velino  diz  que  a 

commissão,  de  que  teve  a  honra  de  fazer 
parle,  não  pretendeu  estabelecer  douctrina 
nova,  quando  organisou  o  capitulo  8^",  quo 
se  'libcute  ;  e  tendo  por  guia  unicamente  o 
que  se  acha  estabelecido  no  projecto  da 
Constituição,  limitou-se  a  transportar  para  o 
mesmo  capitulo  a  ílisposiçáo  nella  contila 
rela  ti  vilmente  ao  processo  da  oleirão  para 
o  prft*idente  da  Republica,  parecendo-lhe  sor 
isto  o  mais  rasoavel. 

Depois  de  feito  o  tnibalbo ,  ponderaram 
acertadamente  muitos  membros  do  Congresso 
qae  não  convinha  tomar  desde  já  qualquer 
deliberação  a  tal  respeito,  porque  a  consti- 
tuição, que  tem  de  ser  submettitía  a  debate, 
po/Jia  ^ofl^rer  alteração  na  parte  relativa  ao 
modo  pelo  qual  se  deva  fazer  a  eleição  do 
presidente  da  Republica. 

Estando  nisso  accorde  a  commissão,  em  seu 
nome  vae  o  orador  apresentar  um  requeri- 
mento, afim  de  que  seja  eliminado  o  capitulo 
8«,  eiceptuado  apenas  o  art.  69. 

Vem  à  mesa  e  é  lido  o  seguinte 


Requerimento 

Proponho  a  suppressão  dos  arts.  70  a  76. 
Pela  commissão,  José  Avelino . 
São,  também,  lidas  as  seguintes 


Emendas 

A  meza  providenciará  em  ordem  a  que  se- 
jam facultadas  aos  membros  do  Congresso 
todos  os  meios  de  commodidades,  de  maneira 
que  possam  se  conservar  na  casa  o  tempo 
indispensável  no  processo  de  eleição  de  pre- 
sidente e  vice-presidente  da  Republica. 

S.  R.  Frederico  Borges. —  Martinho  Rodri» 
guês,  —  Francisco  Badarô.  — Viriato  deMC" 
deiros. 

Art.  69.   Seja  redigido  do  seguinte  modo  : 

«Adoptada  a  Constituição,  proceder-se-ha 
na  forma  por  ella  determinada  à  eleição  do 
presidente  e  do  vice-presidente  da  Republica, 
lista  eleição  constituirá  a  única  matéria  de 
ordem  do  dia  da  sessão  para  que  for  annun- 
ciada.  » 

Ao  art.  70  accrescente-se  : 

§  1 ."  Uma  voz  começada,  esta  eleição  não 
poderá  sor  interrompida,  devendo,  portanto, 
te?  iniRar  na  mesma  sessão. 

§  2."  Nenhum  membro  do  Congresso  po- 
derá abster-se  do  votar,  salvo  o  caso  de  não 
poder  comparecer,  o  que  deverá  justificar 
com  antecedência. 

Ao  art.  73  accrescente-se: 

í^tragrapho  único.  No  caso  de  empate, 
decidi r-s(*-ha  de  accordo  com  o  que  preceitua 
a  Constituição. 

Art.  74.  Supprima-se  por  desnecessário,  à 
vistíi  da  redacção  proposta  para  o  art.  70. 

Sala  das  sessões  do  Congresso,  20  de  no- 
v<uni>ro  d'3  1890.— J/a?20í?í  Yalladão, —  Rosa 
Júnior, 

Apoiadas,  entram  conjunctamento  era  dis- 
cussão não  só  o  requerimento  como  as 
emendas. 

O   Si*.   LopeH  Trovão  diz  que  o 

projecto  de  constituição,  sujeito  pelo  í;'-overno 
provisório  à  approvação  cio  Couírresso,  na 
parto  relativa  ao  processo  electivo  do  presi- 
dente, dispõe  como  elle  deve  realisar-so. 

Alóm  desse  processo,  nós  conhecemos  ou- 
tros entre  os  quaes  o  adoptado  pela  Confede- 
ração da  Suissa,  o  entre  nós  pôde  bem  acon- 
tecíir  que  algum  representante  se  levante 
para  propor  o  suífragio  popular. 

No  emtanto,  o  orador  vê  neste  regimento 
um  outro  processo  adoptado,  o  processo  fran- 
cez. 

Vingando  o  processo  que  está  preceituado 
no  projecto  de  constituição,  pergunta,  não 
resultará  dahi  um  con flicto  f  Naturalmente ; 
é  esta  a  sua  opinião. 

O  Sr.  José  Avelino— Conflicto  entre  o 
regimento  e  a  Constituição  ? 
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O  Sr.  Lopes  Trovão— Sem  duvida  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  José  Aveuno— O  nobre  deputado  dá 
licença  para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Lopes  TrovXo— Pois  não. 

O  Sr.  José  Avelino— Eu  acabo  de  declarar, 
em  nome  da  commissão,  que  retiro  todo  o  ca- 
pitulo VIII.,  ficando  apenas  o  primeiro   de 
seus  artigos. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Ah  !  Então  perfeita- 
mente de  accordo,  porque  realmente  seria 
lastimável  que  nós,  os  encarregados  de  redi- 
gir a  lei  fundamental  do  paiz,  começássemos 
por  attacar  essa  mesma  lei,  e  que  abrindo  ao 
paiz,  por  meio  do  Conírresso,  a  porta  laríja 
da  legalidade,  penetrássemos  ahi  pela  janella 
estreita  da  illegalidade. 

O  Sr.  Elyseu  Martins— Em  todo  o  caso  não 
seria  uma  i  Ilegal  idade,  porque  o  regulamento 

Sodia  s  T  alterado  de  accordo  com  os  preceitos 
a  constituição. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra  é 
encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Frederico  Borges  (pela  ordem)  pede 
a  retirada  de  sua  emenda. 

Consultado,  o  Congresso  consente  na  reti- 
rada da  emenda  do  Sr.  Frederico  Borges  e 
outros. 

Procede-se  á  votação  do  requerimento  do 
Sr.  José  Avelino,  que  ô  approvado,  ficando 
prejudicadas  as  emendas  apresentadas  na 
sessão  de  hoje  e  a  do  Sr.  Gabino  Besouro 
offerecida  na  de  hontem. 


Submettido  á  votação  o 
approvado. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 


art.    69,  ò  este 


Declaração 


Declaro  que  votei  a  favor  da  emenda  sup- 
pressiva  do  escrutínio  secreto  e  contra  a  rela- 
tiva á  redacção  das  horas  de  trabalho  no 
Congresso  Constituinte.—  Amorim  Garcia* 

O  Sr.  Presidente—  A  mesa  resolve  en- 
viar á  mesma  commissão  o  regimento  com  as 
emendas  approvadas  para  redigil-o  conforme 
o  vencido.  (Apoiados») 

Tendo  sido  approvada  a  parte  do  regi- 
mento que  se  refere  à  eleição  da  mesa,  acre- 
dito que  podemos  consideral-o  em  execução 
nesta  parte  para  não  interromper  a  marcha 
de  nossos  trabalhos. 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 


Redacção  do  regimento  para  o  Congresso 
Nacional  Constituinte 


CAPITULO  I 

Da  reunião  do  Congresso 

Art.  1.0  A  reunião  do  Congresso  Nacional 
terá  logar  na  sala  destinada  ás  sessões  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  servindo  provisoria- 
mente de  presidente  o  senador  que  houver 
presidido  as  sessões  preparatórias  do  Senada 
e  de  vice-presidente  o  deputado  que  houver 
presidido  ás  da  Camará. 

Art.  2.»  Servirão  provisoriamente  de  se- 
cretários os  que  houverem  servido  nas  sessões 
preparatórias  das  duas  camarás,  occupando  os 
togares  de  1**  e  3""  os  !<>  e  2^  da  Camará  dos 
Deputados  e  de  2«  e  4*  os  l®  e  2®  do  Senada. 

Art.  3.0  Esta  mesa  presidirá  à  sessão  so- 
lemne  de  instai  lação  do  Conerresso  e  funocio- 
nará  até  à  eleito  de  Mesa  definitiva. 


CAPITULO   II 

Da  mesa 

Art.  4.0  Ai  Mesa  definitiva  se  comporá  de 
um  presidente  e  de  quatro  secretario*,  que 
serão  eleitos  para  servirem  pelo  tempo  que 
durarem  as  sessões  do  Congresso  Nacional. 

Além  destes,  serão  eleitos  um  vice-presi- 
dente o  dous  supplentes  dos  secretários. 

Art.  5."  Esta  mesa  será  eleita  por  escru- 
tínio secreto,  reeebendo-se  cédulas  especiaes 
para  os  cargos  de  presidente  e  vice-presidente 
englobada  e  especificadamente,  procedeudo-se 
do  mesmo  modo  com  relação  a  eleição  do» 
quatro  secretários,  dividida  em  duas  turmas^ 
sendo  uma  para  1<»  e  2^0  outra  para  3o  e  4-». 

Os  immoaiatos  em  votos  a  estes  últimos 
serão  supplentes,  na  ordem  da  votação. 

§  1.0  Si  nenhum  dos  votados  para  presidente 
e  vice-presidente  obtiver  maioria  absoluta, 
proceder-se-ha  a  2^  escrutínio  entre  os  dous 
mais  votados. 

§  2.0  A  eleição  dos  secretários  será  feita  á 
pluralidade  de  votos. 

§  3.0  No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 


DO  presidente 

Art.  6.0  Ao  presidente  compete,  além  do 
mais  que  lhe  é  commettido  por  este  regi- 
mento: 
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1.0  Abrir  e  encerrar  as  sessões  nos  dias  e 
horas  marcados;  fazer  ler  eassignar  as  actas 
designar  a  ordem  do  dia ;  estabelecer  o  ponto 
da  questão  para  a  discussão;  propor  a  votação 
e  declarar  o  seu  resultado. 

2,°  Convocar  sessão,  em  caso  urgente  e  ex- 
traordinário, fora  das  horas  e  dias  marcados. 

3.*  Suspender  a  sessão  ou  levantal-a  quando 
não  puder  manter  a  ordem  ou  as  circumstan- 
-cias  ou  exigirem. 

Art.  7.0  Nos  casos  em  que  algum  represen- 
tante infringir  as  disposições  deste  regi- 
mento ou  faltar  â  consideração  ao  Congresso 
ou  a  qualquer  de  seus  membros,  o  presi- 
dente o  advertirá  usando  da  formula  — 
AUenção . 

Si  essa  advertência  não  bastar,  o  presi- 
dente dirá —  Sr.  deputado  (ou  senador)  F. . . 
AUenção ;  e,  si  ainda  for  infructifera  esta 
advertência  nominal,  o  presidente  consultará 
a  casa  se  consente  em  que  o  membro  do 
Conçresso  seja  convidado  a  retirar-se,  de- 
vendo a  decisão  ser  tomada  por  dous  terços 
dos  membros  presentes. 

Art.  8.0  O  representante  assim  convidado 
a  sahir  deixará  immediatamente  a  sala  ;  e, 
não  o  fazendo,  o  presidente  consultará  de 
novo  o  Congresso  sobre  a  providencia  que 
deva  ser  adoptada. 

Art.  9.0  O  presidente  pôde  discutir  e  votar 
quando  julgar  conveniente  ao  exercicio  de 
sea  mandato,  com  tanto  que  para  o  fazer 
deixe  a  presidência,  emquanto  se  tratar  de 
obgecto  que  se  nroponha  discutir,  a  qual 
será  então  exerciaa  interinamente  pelo  vice- 
presidente,  e  na  falta  deste  pelos  secretários, 
segundo  a  sua  ordem  numérica. 

b  mesmo  se  praticará  quando,  durante  a 
isessSo,  que  deve  ser  continua,  o  presidente 
por  qualquer  motivo  deixar  a  cadeira. 

Art.  10.  O  presidente  suspenderá  a  sessão, 
declarando-o  de  viva  voz,  ou,  não  podendo  ser 
oavido,  deixando  a  cadeira. 


Bo   vice-presidente 

Art.  11.  O  vice-presidente  substituirá  em 
todas  as  suas  attribuições  ao  presidente,  em 
seus  impedimentos,  e  não  poderá  fazer  parte 
-do  conunissão  alguma. 

Dos  secretários 

Art.  12.  Ao  1®  secretario  compete:  ler 
os  offleios  dirigidos  ao  Congresso  e  quaesquer 
outros  papeis  presentes  á  mesa  ;  subscrever 
a  correspondência  official :  assignar,  depois 
do  pr^idente,  as  actas  oas  sessões  ;  ter  a 
direcção  e  a  fiscalisação  dos  trabalbos  e  dea- 


pezas  da  secretaria  durante  as  sessões  do  Con- 
gresso. 

Art.  13.  Ao  20  secretario  incumbe :  lera 
assignar,  depois  do  lo  secretario,  as  actas  das 
sessões,  que  síerão  escriptas,  sob  sua  inspec- 
ção, por  ura  dos  oflSciaes  da  secretaria,  o 
qual  para  esse  fim  terá  na  sala  uma  mesa 
especial  em  logar  que  for  designado. 

Art.  14.  O  30  e  o  40  secretários  contarão  os 
votos  nas  deliberações,  havendo  duvida,  e 
servirão  de  escrutadores  na  votação  secreta ; 
farão  a  lista  das  pessoas  que  obtiverem  votos 
o  tomarão  nota  dos  representantees  que  pe- 
direm a  palavra. 

Art.  15.  Não  havendo  sessão  por  falta  de 
numero  legal,  o  3*  e  o  40  secretários  farão 
a  chnmada  para  notar  os  que  faltarem  com 
participação  de  causa,  ou  sem  ella,  e  assim 
se  declarará  na  acta  do  dia,  que  sempre  se 
lavrará. 

Art.  16.  A  substituição  dos  secretários 
será  feita  conforme  a  ordem  regular  da  nu- 
meração, e,  para  supprir  as  faltas  momentâ- 
neas delles  e  de  seus  supplentes,  o  presidente 
convidará  qualquer  dos  membros  do  Congresso 
presentes. 


CAPITULO  III 

Dos  representantes 

Art.  17.  Occupados  os  respectivos  legares 
p  íla  mesa  provisória,  o  presidente  convidará 
os  membros  do  Congresso  a  contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  pelo  modo  por  que  elle  passa  a  fazel-o; 
e  levantando-se,  no  que  será  acompanhado 
por  todos  quantos  se  acharem  na  sala,  profe- 
rirá a  seguinte  afflrmação:  ^iPromeito  guar^ 
dar  a  Constituição  federal  que  for  adoptada^ 
desempenhar  fiel  e  legalmente  o  cargo  que  me 
foi  confiado  pela  nação  e  sustentar  a  união^  a 
integridade  e  a  independência  da  Repx4blica.  » 

Paragrapho  único.  Em  seguida  mandará 
fazer  a  chamada  e  cada  um  dos  represen- 
tantes, começando  pelos  outros  membros  da 
mesa,  dirá,  á  proporção  que  fôr  proferido  o 
seu  nome  :  —  Assim  prometto. 

Art.  18.  O  representante  que  comparecer 
depois  será  receoido  por  uma  commissão  de 
quatro  membros  nomeada  pelo  presidente,  e 

S referira  perante  este  a  mencionada  formula 
e  afflrmação,  não  sendo  necessário  que  haja 
na  casa  o  numero  exigido  para  as  delibera- 
ções do  Congresso. 

Art.  19.  O  representante  que  fôr  obrigado 
a  faltar  por  mais  de  três  dias,  dará  parte  ao 
1*  secretario  do  impedimento  legitimo  que 
tiver. 
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Art.  20.  Si  carecer  de  licença,  deverá  re- 
querer por  escripto  ao  Congresso;  e,  nomeada 
pelo  presidente  uma  commissão  de  três  mem 
bros  para  dar  parecer  e  lido  este  em  sessão, 
será  dado  para  ordem  do  dia  e  sem  discussão 
posto  a  votos,  entendendo-se  que  foi  appro- 
vado  si  tiver  a  seu  favor  um  terço  dos  votos 
dos  membros  do  Congresso  presentes. 

Art.  21.  Nenhum  representante  poderá 
fetllar  sem  pedir  a  palavra  ao  presidente  e, 
concedida  esta,  fallará  de  pó  e  dirigirá  o  dis- 
curso ao  presidente  ou  ao  Congresso. 

Art.  22.  Um  dos  secretários  fará  a  relação 
dos  representantes  que  tiverem  pedido  a  pa- 
lavra, e,  de  accordo  com  a  lista  organisada, 
será  a  palavra  concedida  alternadamente, 
na  ordem  em   que  tiver  sido  inseri pto. 

Paragrapho  único.  Quando  muitos  pedirem 
a  palavra  ao  mesmo  tempo,  o  presidente 
dará  a  precedência  a  quem  Ine  parecer  flcao- 
do  porém,  a  sua  decisão  sujeita  à  approvação 
do  Congresso  si  algum  representante  o  re- 
querer. 

Art.  23.  Oautor  de  qualquer  indicação  ou 
reouerimento  terá    preferencia  sempre  que 

Í)eair  a  palavra  sobre  a  sua  matéria.  Os  re- 
atores  das  commissõas  serão  para  este  ftm 
considerados  como  auctores  dos  respectivos 
pareceres. 

Art .  24 .  E'  prohibido  aos  oradores  usar  de 
expressões  desrespeitosas  para  com  os  outros 
membros  do  Congresso  ou  o  Chefe  de  Estado, 
bem  assim  fazer  referencias  individuaes. 


CAPrruLo  IV 


Das  actas 


Art.  29.  As  actas  devem  conter  descripção  r 
succinta  dos  trabalhos  do  Congresso  durante 
cada  sessão  e  serão  sempre  assignadas  pelo 
presidente  e  dous  secretários. 

Art.  30.  Qualquer  membro  do  Congresso 
pôde  fazer  inserir  o  seu  voto  na  acta,  sem 
motival-o,  comtanto  que  mande  á  mesa,antes 
de  approvíida  a  acta,  a  competente  declara- 
ção por  escripto,  podendo,  porém,  fazer  inse- 
rir no  Diário  Official  a  sua  declaração  moti- 
vada de  voto. 

Art.  31.  A  mesa  do  Congresso  providen- 
ciará sobre  a  publicação  das  actas  e  mais 
trabalhos  das  sessões  e  sua  recopilaçáo  em 
annaes 


CAPITULO  V 


Da  ordem  dos  trabalhos 


Art.    25.  Nenhum    representante 
fallar  contra  o  vencido. 


poderá 


Art.  26.  Qualquer  membro  do  Congresso 
tem  direito  de  insistir  pela  observância  deste 
regimento,  e  ao  presidente  cumpre  satisfazer 
immediatamente  semelhante  requiísição  sem 
admittir  reflexões  ou  debate,  salve  si  houver 
duvida  em  ser  a  disposição  do  Regimento 
applicavel  ao  caso. 

Art.  27.  Não  poderá  ser  dado  para  a 
ordem  do  dia,  nem  constituir  objecto  de  dis 
cussão  assumpto  que  não  seja  immediatamente 
ligado  ao  fim  do  Congresso,  como  constituinte 
salvo  requerimento  devidamente  approvado 
em  sessão  anterior  pela  maioria  dos  membros 
presentes. 

Art.  28.  Si  depois  que  o  Congresso  come- 
çar a  ftmccionar,  comparecer  algum  deputado 
ou  senador  cujos  poderes  ainda  não  estejam 
reconhecidos,  a  Camará  ou  o  Senado  proce- 
derá á  competente  verificação,  perante  a 
mesa  que  serviu  nas  sessões  preparatórias 
reuninao-se  para  esse  fim  separadamente  em 
horas  diversas  das  marcadas  para  es  trabalhos 
do  Congresso.  ^ 


Art.  32.  Ao  meio  dia  em  ponto,  o  pi'esi- 
dente  tociirá  a  campainha,  tomará  assento,  e, 
verificando  que  se  acham  presentes  a  quarta 
parte  dos  membros  do  Congresso,  abrirá  a 
sessão. 

Art.  33.  Si  até  ao  meio  dia  e  um  quarto 
não  se  achar  reunido  numero  legal  para  a 
abertura  da  sessão,  far-se-ha  a  chamada,  e 
logo  depois  se  procederá  á  leitura  do  exp ^ 
diente,  dando-se-lhe  destino  ;  e,  si  ainda 
depois  de  finda  a  dita  leitura  não  houver 
numero,  o  presidente  annunciará  que  não 
pôde  haver  sessão. 

Art.  34.  Quando  no  meio  da  sessão,  reti- 
rando-so  algum  dos  membros  do  Congresso, 
reconhecer-se  que  não  ha  numero  legal,  con- 
tinuará a  discussão  das  matérias  dadas  para  a 
ordem  do  dia,  ficando  a  votação  adiada  para 
o  dia  seguinte; 

Art.  35.  Si  por  motivo  de  demora  a  sessão 
começar  depois  da  hora  regimental,  durará  o 
tempo  necessário  para  completar  quatro  horas 
de  e Afectivo  trabalho. 

Paragrapho  único.  Por  deliberação  do  Con- 
gresso, tomada  a  requerimento  de  algum  de 
seus  membros,  poderá  a  sessão  ser  proro- 
gada. 

Art.  36.  Aberta  a  sessão,  mandará  o  pre- 
sidente ler  a  acta  da  sessão  antecedente  ;  e, 
não  havendo  observações  contra  a  redacção, 
en  tender  se-ha  que  foi  approvada. 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  algum  mem- 
bro do  Congresso  notar  alguma  inexactidão, 
o  2"^  secretario  ou  qualquer  dos  outros  dará 
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os  necessários  esclarecimentos ;  e  quando, 
apezar  delles,  o  Congresso  reconhecer  a  inex- 
actidão indicada,  será  emendada  a  acta,  con- 
forme se  vencer. 

Art.  37.  Depois  da  acta,  proceder^se-ha  á 
leitora  da  correspondência  oíflcial,  dos  pare- 
ceres de  oommissDes  especiaes,  seguindo-se  a 
apresentação  de  requerimentos  e  indicações 
que  tiverem  por  flm  : 

Pedir  dispensa  de  qualquer  logar  da  mesa 
ou  de  commissão : 

Reclamar  a  ordem  ; 

Propor  a  nomeação  de  alguma  commissão 
especial ; 

Pedir  que  se  levante  a  sessão  por  motivo 
de  luto  ou  regosijo  publico. 

Apresentar  qualquer  moção  attinente  aos 
flns  do  Congresso,  sobre  assumptos  q^ue  en- 
tendam com  as  funcções  da  Constitumte  e 
qualquer  requerimento  relativo  ao  assumpto 
de  ordem  ou  interesse  publico. 

Art.  38.  Estes  requerimentos  e  indicações 
depois  de  apoiados  e  postos  em  discussão,  que 
Dão  excederá  da  primeira  meia  hora  da  ses- 
são, serão  postos  a  votos,  si  não  houver  quem 
sobre  elles  peça  a  palavra. 

Art.  39.  As  sessões  serão  publicas,  ex- 
cepto quando  o  Congresso,  a  requerimento, 
resolver  que  seja  secreta. 

Art.  40.  O  representante  que  pedir  sessão 
secreta  deve  dirigir  ao  presidente  a  compe- 
tente proposta  assignada  por  elle  e  por  mais 
sete  representantes,  á  vista  da  qual  o  presi- 
dente, consultado  o  Con§:resso  e  depôs  de 
deliberação  deste,  afflrmativa,  declarará  que, 
a  sessão  secreta  terá  logar  no  dia  útil  se- 
guinte, segundo  lhe  houver  sido  pedido  pelos 
proponentes,  cujos  domes  ficarão  secretos. 

Art.  41.  Havendo  sessão  secreta,  o  presi- 
dente fará  suspender  a  sessão  publica,  quando 
tenha  começado,  para  fazer  sahir  os  especta- 
dores. 

Art.  42.  Reunido  o  Congresso  em  sessão 
secreta,  deliberar-se-ha  em  primeiro  logar  si  o 
assumpto  deve  ou  não  ser  assim  tratado ;  e, 
segundo  se  resolver,  a  sessão  continuará  se- 
creta ou  se  fará  publica. 

§  \.^  Antes  de  encerrar-se  a  sessão  secreta, 
o  Congresso  resolverá  si  o  seu  objecto  e  re- 
sultado devem  ficar  secretos  ou  ser  notados 
na  acta  publica ;  igualmente  decidirá,  por 
simples  votação,  e  sem  discussão,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ílcar  secretos. 

§  2.®  As  actas  respectivas  serão  lavradas 
por  um  dos  secretários,  e  lidas  e  approvadas 
antes  de  encerrada  a  sessão . 

Art.  43.  E'  permittido  assistir  ás  sessões  a 
todas. as  pessoas  decentemente  trajadas,  uma 
Tez  que  não  tra^m  armas  e  se  conservem 
Bo  maior  silencio. 

Art.  44.  Os  espectadores  que  pertubarem 
a  sessão,  serão  obrigadas  a   sahir  immediata- 


mente  ;  e  em  caso  extraordinário  a  mesa  de 
terminará  a  providencia  que  deva  ser  to 
mada. 

Art.  45.  Si  no  edificio  algum  espectador 
praticar  excesso  ou  delicto,  o  presidente  o 
fará  pôr  em  custodia ;  e,  passando  a  averi- 
guar o  facto,  si  resultarem  motivos  suffl- 
cientes  para  se  proceder  contra  o  autor,  o 
enviará  á  autoridade  competente  para  pro- 
ceder na  forma  da  lei. 


CAPITULO  VI 

Da  votação 

Art.  46.  Nenhum  assumpto  será  posto  a 
votos  sem  que  estejam  presentes  metade  e 
mais  um  dos  membros  do  Congresso,  tendo 
prioridade  na  votação  as  questões  cuja  dis- 
cussão tiver  ficado  encerrada  na  sessão  ante- 
rior. A  falta  de  numero  para  as  votações  não 
prejudicará  a  discussão  das  matérias  incluídas 
na  ordem  do  dia,  a  qual  continuará  emquanto 
houver  para  isso  numero,  nos  termos  do 
art.  32. 

Art.  47.  Senrpre  que  deixar  de  realisar-se 
qualquer  votação  por  não  se  achar  presente 
numero  legal  de  representantes,  proceder- 
se-ha  a  nova  chamada,  mencionando-se  na 
acta  os  nomes  dos  que  se  houverem  retirado 
com  causa  participada  ou  sem  ella. 

Art.  48.  Por  três  maneiras  se  pôde  votar: 

1«>,  pelo  methodo  symbolico  nos  casos  or- 
dinários ; 

2<*,  pelo  nominal  de  — sim  ou  não—  nos  ob- 
jectos de  maior  importância ; 

3°,  or  escrutínio  secreto  nas  eleições  e  nos 
negócios  do  interesse  particular. 

Art.  49.  O  methodo  sjTnboUco  se  pratica 
dizendo  o  presidente  — os  senhores  que  são 
de  parecer....  queiram  le^antar-se. 

Art.  50.  Si  o  resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto,  que  á  primeira  vista  se  conheça 
a  pluralidade,  o  presidente  o  publicará  ;  mas 
si  esta  não  se  evidenciar  desde  logo,  ou  si 
parecer  a  algum  representante  que  o  resul- 
tado publicado  pelo  presidente  não  é  exacto, 
poderá  pedir  que  se  contem  os  votos.  Em 
qualquer  destes  casos,  dirá  o  presidente  :  — 
Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votaram 
contra  —  :  os  3<>  e  4'»  secretários,  cada  um  dfe 
çeu  lado,  contarão  os  votos  pam  serem  com- 
binados com  os  primeiros. 

Art.  51.  Para  se  praticar  a  votação  nomi- 
nal será  preciso  que  algum  representante  a 
requeira  e  o  Congresso  a  admitte  por  meio  de 
votação. 

Este  requerimento  será  feito  verbalmente 
na  oocasíão  de  proceder-se  á  votação  e  niío 
será  sujeito  á  discussão . 
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Art.  52.  Determinada  a  votação  nominal, 
o  1°  secretario,  pela  lista  geral,  irá  chamando 
cada  um  dos  membros  do  Congresso  de  per  si ; 
e  dous  dos  outros  secretários  farão  cada  um 
sua  lista,  uma  com  os  nomes  dos  que  votarem 
—  sim,  e  outra  com  os  nomes  dos  que  vota- 
rem não. 

Paragrapho  único.  Havendo  empate  nas 
votações  de  que  tratam  os  arts.  48  a  51, 
ficará  a  matéria  adiada  para  a  sessão  seguinte, 
e,  si  holiver  ainda  segundo  empate,  consi- 
derar-se-ha  rogeitada,  menos  quanto  à  1»  parte 
do  §  3^  do  art,  48. 

Art.  53.  O  escrutínio  secreto  se  praticará 

f>or  meio  de  cédulas  escriptas,  sendo  estas 
ançadas  em  urnas,  que  os  contiuuos  correrão 
por  todos  os  representantes  ;  e,  apresentadas 
na  Mesa  as  cédulas,  depois  do  contadas  e 
lidas  cada  nma  de  per  si,  tomarão  os  secretá- 
rios as  competentes  notis,  pelas  quaes  se  fará 
a  apuração  para  se  publicar  o  resultado. 
Havendo  empate,  proceder-se-ha  a  sorteio. 
Art.  54.  Nenhum  membro  do  Congresso, 
estando  presente,  poderá  escusar-se  de  votar, 
salvo  si  não  tiver  assistido  ao  debate  ou  tra- 
tar-se  de  causa  própria  ou  em  que  for  sus- 
peito ;  nestes  casos  não  terá  voto,  podendo 
todavia  assistirá  discussão. 

Art.  55.  A  votação  uma  vez  começada, 
não  se  Interrompe. 


CAPITULO     VII 

Da  Constituição j  sua  discussão   e  appr ovação 

Art.  56.  Logo  que  fôr  recebida  a  men- 
sagem do  Chefe  do  Governo  Provisório, 
acompanhando  a  Constituição  ad  referendum^ 
o  presidente  mandará  ler  o  publicar  a  mesma 
Constituição  no  Diário  Official  e  em  avulso 
para  ser  distribuída  per  todos  os  membros  do 
Congresso. 

Art.  57.  O  Congresso  elegerò,  uma  com- 
missão  especial  de  21  membros  para  dar  pa- 
recer sobre  a  Constituição. 

§  1  .<»  A  representação  de  cada  estado  e  do 
Districto  Federal  elegerá  separadamente  o 
membro  que  deva  fazer  parte  desta  com- 
missão. 

§  2.°  O  parecer  da  commissão  será  im- 
presso no  Diário  Official  e  distribuído  em 
avulso  poios  membros  do  Congresso. 

§  3.*  Os  votos  divergentes,  si  os  houver, 
serão  designados  pelas  palavras  —  vencido 
com  ou  sem  restricções-^  ou  em  pareceres  em 
separado. 

§  4.<»  Três  dias  depois  da  distribuição 
AvuIsa,  será  o  parecer  dado  para  ordem  do 
dia,  cenjunctamente  com  a  Constituição  de- 
cretada. 


Art.  58.  O  parecer  e  a  constituição  soffre- 
rão  duas  discussões,  sende  a  1*  por  capítulos 
e  a  votação  por  artigos,  e  a  2»  discussão  e 
votação  englobadamente,  salvas  as  emendas 
que  serão  votadas  cada  uma  de  per  si. 

§  1.0  Terminada  a  1*  discussão,  haverá 
um  interstício  do  dous  dias,  o  que  começará  a 
ser  contado  do  dia  em  que  tiver  logar  a  dis- 
tribuição da  Constituição  com  as  emendas. 

§  2.0  Na  2»  discussão  poderão  sor  appre- 
sentadas  ainda  novas  emendas,  as  quaes,  si 
forem  approvadas,  soffrerão  uma  3»  discussão 
finda  a  qual  serão  approvadas  ou  rejeitadas 
som  sub-emendas. 

Art.  59.  Cada  membro  do  Congresso  só 
poderá  falia  r  uma  vez  em  cada  discussão, 
excepto  na  1»  em  que  poderá  fallar  tantas 
vces  quantos  forem  os  capítulos  da  Con- 
stituição. 

Paragrapho  único.  A  discussão  será  re- 
stricta  ao  projecto,  sendo  absolutamente  ve- 
dado ao  membro  do  Congresso  tratar  de  ma- 
téria estranha  ao  debate,  podendo  o  presidente 
cassar-lhe  a  palavra,  depois  de  advertido 
duas  vezes. 

Art.  60.  A  requerimento  de  um  de  seus 
membros,  o  Congresso,  por  maioria  dos  pre- 
sentes, poderá  encerrar  a  discussão  desde  que 
julgar  sufficientemente  discutida  a  matéria . 

O  pedido  de  encerramento  não  soffrerà  dis- 
cussão. 

Art.  61.  As  emendas  apresentadas  entrarão 
em  discussão  conjunctamente  com  a  Consti- 
tuição depois  de  apoiadas  por  um  terço  dos 
membros  presentes  do  Congresso. 

Paragrapho  único.  Serão  consideradas 
emendas:  suppressões,  additamentos  ou  cor- 
recções. As  primeiras  preferem  ás  se;?:undas 
e  estas  às  terceiras.  As  mais  amplas  terão  o 
primeiro  logar  na  classe. 

Art.  62.  Si  durante  a  discussão  vier  á 
mesa  algum  pedido  de  adiamento  da  matéria 
em  debate,  o  presidente  o  submetterá  à  appro- 
vação  do  Congresso,  independentemente  de 
discussão. 

Não  havendo  numero  para  deliberar,  consi- 
derar-se-ha  prejudicado  o  requerimento. 

No  caso  de  approvação,  entender-se-ha  que 
a  matéria  fica  adiada  até  á  sessão  seguinte. 

Art.  63.  Terminada  a  discussão  e  appro- 
vada  a  Constituição,  o  presidente  a  remetterá» 
com  as  emendas  approvadas,  à  commissão  es- 
pecial, para  redigil-a  conforme  o  vencido. 

Art.  64.  Redigida  a  Constituição,  será 
apresentada  à  mesa,  que  a  fará  ler  e  im- 
prhnir :  submettendo  depois  a  redação  á  re- 
visão do  Congresso,  que  somente  poderá 
emendal-a,  si  reconhecer  que  envolve  inco- 
herencia,  contradicção  ou  absurdo  manifesto. 

Nesse  caso  o  presidente  abrirá  discussão, 
qne  será  única. 
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Art.  65.  As  emendas  apresentadas  nesta 
revi^ião,  depois  de  approvad  s  separadamente, 
serão  de  novo  enviadas  â  commissãí>  especial, 
para  proceder  de  accordo  com  o  vencido. 

Art.  66.  Revista  a  redacção,  será  pelo  pre- 
sidente submetida  à  approvação  do  Con- 
gresso. 

Approvada  a  redac<^  por  maioria  absoluta 
dos  membros  presentes,   o  presidente  decla 
rara  adoptada  a  Constituição   da    Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  67.  Da  Constituição  assim  adoptada  se 
tirarão  três  autographos,  que,  depois  de  as- 
siffnadns  por  todos  os  membros  da  M^^sa  do 
Congresso,  serão  enviados  ao  chefe  do  Go- 
verno Provisório,  por  intermédio  do  ministro 
do  interior,  para  siia  promulgação. 

Art.  68.  Os  autographos  mencionados  no 
artigo  antecedente,  serão  depois  de  promul- 
gada a  Constituição,  enviados  um  á  Secreta- 
ria do  Senado  outro  à  dl  Camará  dos  Deputa- 
dos e  o  terceiro  ao  Archivo  Publico. 


CAPITULO  VIII 


Da  eleição    do  presidente  e  do  vice-presidente 
da  Republica 


Art.  69.  A  eleição  do  Presidente  e  Vi- 
ce-Presidente  da  Republica  será  feita  segun- 
do o  modo  que  for  adoptado  pela  Constitui- 
ção. 

Sala  das  Commissões,  em  20  de  novembro  de 
1890. —  Prudente  José  de  Moraes  Barros, 
^^ElyseuHe  Souxa  Martins. — João  Pedra  Bei- 
fort  Vieira. — Dionysio  Manhães  Barreto. — Jo- 
sé- Avelino  Gurgel  do  Amaral. — Gabriel  de 
Paula  Almeida  de  Magalhães. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  achando-se 
adenntada  a  hora,  dá  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia : 

Eleição  da  mesa ; 

Eleição  da  commissão  para  dar  parecer 
sobre  o  projecto  de  constituição. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  20  minutos 
da  tarde. 


4*  sess&o  em  ^\  de  novembro  de 


Presidência  do  Sr,  Joaquim  Felicio 

Ao  meio  dia  achim-se  presentes  os  Srs. 
Joaquim  Felicio,  Mtta  Machado,  Theodureto 
Souto,  Álvaro  Botelho,  Elyseo  Martins,  Fran- 
cisco Mach  ido,  Leovigildo  Coelho,  Joaquim 
Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Júnior,  Josó  8e- 
gundino,  Paes  de  Carvalho,  Manoel  Barata, 
António  Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pa- 
checo, Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Josó  Bernardo,  Oliveira jGal- 
vão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeila  Barreto, 
João  jNeiva,  Firmino  da  Silveira,  Josó  Hygino, 
Jos<^  Sim  *ão,  Theodorico  Serrano,  Floriano 
Peixoto,  Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa 
Junio  ,  Coelho  o  Campos,  Thomaz  Cruz,  Yir- 
gilio  Dimasio,  Ruy  Barbosa,  Domingos  Vi- 
cente, Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Quin- 
tino Bocayuva,  Lapér,  Moraes  Carneiro,  Pru- 
dente de  Moraes,  Campos  Salles,  Ubaldinodo 
Amaral,  Santos  Andrade,  Generoso  Marques, 
Raulino  Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino, 
Ramiro  Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio 
Frota,  Ces  irio  Alvim,  Américo  Lobo,  Eduardo 
Wandenkolk,  João  Severiano,  Joaquim  de 
Souza,  Silva  Canado,  Silva  Paranhos,  Aquilino 
do  Amaral,  Pinhfàro  Guedes,  Bel  fort  Vieira, 
Uchó  i  Rodrigues,  índio  do  Brazil,  Lauro  So- 
dró,  Serzedello,  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro 
Chermont,  Matta  Bacellar,  Costa  Rodrigues, 
Rodrigues  Fernandes,  Casemiro  Júnior,  Hen- 
rique de  Carvalho,  Ennes  de  Souza,  An frisio 
Fialho,  Nogueira  Paranaguá,  Nelson,  Pires 
Ferreira,  Martinho  Rodrigues,  Barbosa  Lima, 
Bezerril,  João  Lopes,  Justiniano  Serpa,  Fre- 
derico Borges,  Josó  Avelino,  Josó  Beviláqua, 
Gonçalo  de  Lagos,  Nascimento,  Almino  Af- 
fonso,  Pedro  Velho,  Miguel  de  Castro,  Amo- 
rim Garcia,  Epitacio,  Pedro  Américo,  Couto 
Cartaxo,  Sá  Andrade,  Retumba,  Tolentino  de 
Carvalho,  Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Al- 
meida Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar, 
André  Cavalcanti  Raymundo  Bandeira,  An- 
nibal  Falcão,  Meira  de  Vasconcellos,  Pereira 
de  Lyra,  João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz 
de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bellarmino  Car- 
neiro, Theophilo  dos  Santos,  Oiticica,  Gabino 
Bezouro,  Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão, 
Leandro  Maciel,  Felisbello  Freire,  Augusto 
de  Freitas,  Paula  Argollo,  Tosta,  Seabra, 
António  Euzebio,  Zama,  Arthur  Rios,  Garcia 
Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pereira,  Cus- 
todio de  Mello,  Paula  Guimarães,  Milton,  Am- 
philophio,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,  Barão  dó  S.  Marcos,  Medrado, 
Muniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e 
Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha,  Urbano 
Marcondes,  Manhães  Barreto,  Cyrillo  de  Le« 
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mos,  Alberto  Brandão,  Oliveira  Pinto,  Vi- 
riato do  Medeiros,  Joaquim  Breves,  Virgílio 
Pessoa,  França  Carvalho,   Luiz  Murat,   Ba- 
ptista da  Motta,   Alcindo   Guanabara,   Érico 
Coelho,    Lopes   Trovão,     Jacques    Ourique, 
Aristides  Lobo,  Mayrink,  Furquím  Werneck, 
Domingos  Jesuino,  Vinhaes,  Thomaz  Dv^lphino, 
António    Olynto,    Badaró,    João    Pinheiro, 
Gabriel  de   Magalhães,  Leonel   de   Rezende 
Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,   Alexandre 
Stockler,  Francisco  Veiga,  Ferreira  Brandão, 
Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Américo  Luz, 
Feliciano    Penna,   Polycarpo  Viotti,    Dutra 
Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  das  Chagas,  Francisco  Amaral, 
Domingos  Rocha,  Costa  Machado,  Domingos 
Porto,  Palleta,  João  de  Avellar,  Corrêa  Ra- 
bello, Bueno  de  Paiva,  Ferreira  Pires,  Pires 
de  Campos,  Martinho  Prado  Júnior,  Bernar- 
dino de  Campos,  Francisco  Glicerio,  Moraes 
Barros,  Lopes  Chavos,  Domingos  do  Moraes, 
Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro, 
Mursa,   Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos, 
Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves.  Alfredo  Kl  lis, 
Carlos  Garcia,   Moreira,    da    Silva,  Rubião 
Júnior,  Fleury  Curado,  Leopoldo  do  Bulhões, 
Guimarãos  Natal,  Caetano  de  Albuquerque, 
Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Maga- 
lhães, Eduardo  Gonçalves,  Fernando  Simas, 
Lauro  Muller,  Carlos  de  Campos,  Schmidt, 
Lacerda  Coutinho,  Victorino    Monteiro,   Pe- 
reira da  Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  de  Cas- 
tilhos,  Borges   de   Medeiros,   Alcides  Lima, 
Thomaz   Flores,   Abreu,    Homero   Baptista, 
Rocha  Osório,    Cassiano  do  Nascimento,  De- 
métrio Ribeiro  e  Menna  Barreto. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  os  Sr.  Saldanha 
Marinho,  Saraiva,  Rangel  Pestana,  Joaquim 
Murtinho,  Tasso  Fragoso,  Gonçalves  Ferreira, 
Josó  Maria  uno,  Castello  Branco,  Pontes  de 
Miranda,  LadislauNetto,  Santos  Vieira,  Fróes 
da  Cruz,  Sampaio  Ferraz,  Conde  de  Figuei- 
redo, Costa  Senna,  Barão  de  Santa  Helena, 
Cesário Motta  Júnior,  António  Praio,  Almada 
Nogueira,  António  Azeredo,  Ernesto  de  Oli- 
veira, Assis  Brazil  e  Fernando  Abott. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  â  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  do  Interior,  de  20  do 
corrente,  remettendo,  para  serem  distribuídos 
membros,  do  Congresso   Nacional,  300 


dos  do  Brasil,   publicada  com  o  decreto  n. 
914  A  de  3  de  outubro  ultimo.—  Inteirada.  * 

O  Sr.  Bxd/lRÒ  (pela  orãeyn)^  Como  V.  Ei- 
sabe,  de  15  de  novembro  atè  esta  data  tem  o 
Governo  Provisório  expedido  muitos  decretos 
que  vieram  estabelecer  direito  novo  no  Paiz. 
Ora,  tendo  sido  distribuído  o  projecto  de 
Constituição,  torna-se  necessário  para  nosso 
estudo  que  tenhamos  á  mão  as  collecções 
d'esses  mesmos  decretos. 

Por  isso  mando  à  mesa  o  seguinte  reque- 
rimento (Ic): 

«Requeiro  que  pela  repartição  competento 
sejam  remettidos  aos  membros  do  Congresso 
exemplares  de  todas  as  leis  e  regulamentos 
promulgados  pelo  governo  provisório  desde 
15  do  novembro  do  anno  passado  ató  hoje.> 

O  Sr.  Corrka.  Rabello  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  lendo  eu  na  sobSão  do  hontem 
votado  contra  a  moção  do  Sr.  sen  idor  Ramira 
Barcellos,  mandamos  nós  deputados  do  Minas 
uma  declaração  de  que  assini  procedíamos- 
por  que  estávamos  resolvidos  a  dar  o  nosso 
voto  a  favor  da  moção  do  Sr.  deputado  Aris- 
tides Lobo.  Consta-me  agora  que  foi  retirada 
e.^sa  declíiraçao  do  voto  sem  que  eu  tivesse 
sido  ouvido  Mas,  como  sou  deputado  que 
sustenta  o  governo  e  não  quero  que  se  en- 
tenda que  com  o  meu  procedimento,  haja  as- 
sumido a  posição  de  opíX)sicionista,  venho  re- 
solver Oisa  interpretação. 

O  Sr.  António  Olinto  —  Nenhum  de  nós 
está  em  opposicão. 

O  Sr.  Corrí:a  Rabello— Mas  podia  se  en- 
tender, tanto  mais  quanto  houve  omissão  do 
meu  nome  na  votação  da  moção  do  Sr.  llbal- 
dino,  quando  votei  por  ella  ;  e  como  se  tem 
dado  constantemente  omissões  semelhantes 
nas  actas  publicadas  no  Diário  Officinl^  não 
podia  eu  deixar  de  vir  fazer  esta  declaração, 
mostrando  assim  que  sou  do  numero  daquelles 
deputados  que  sustentam  o  governo,  como 
republicano  que  sou  e  era  anteriormente  à 
data  tie  15  de  novembro . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  ó  questão  de- 
coníiança. 

Uma  voz  —  Nem  houve  pensamento  hostil. 

O  Sr.  Corrêa  Rabello  —  Mas  quiz  salva- 
guardar a  minha  responsabilidade,  e  por  isso 
julguei  dever  fazer  esta  declaração. 

O  Sr.  António  Olinto  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  depois  da  declaração  do  meu 
illustre  companheiro  de  bancada  Dr.  Rabello, 
eu  e  outros  col legas  mineiros  qua  votámos 
hontem  contra  a  moção  do  Sr.  Barcellos, 
vimos  fazer  a  mesma  declaração,  para  que  o 
nosso  voto  não  exprima  absolutamente  hosti- 


exemplares  da  Constituição  dos  Estados  Uni-  ( liiade  ao  Governo.    Exprimem   apenas  co- 
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herencia  (apoiados)  em  virtude  de  havermos 
votado  pela  moção  doSp.Ubaldiaodo  Amaral. 
Pareceu-rae  necessária  esta  declaração, para 
que  o  nosso  procedimento  não  tivesse  outra 
interpretação. 

E'  lido,  apoiado,  posto  em  discussão  e  sem 
debate  approvado  o  seg-uinte 

Requerimento 

Requeiro  que  pela  repartição  competence 
sejam  remettidos  aos  membros  do  Congresso 
exemplares  de  todas  as  leis  e  reg-ulamentos 
promulg-ados  polo  Governo  Provisório  desde 
15  de  novembro  do  anno  passado  ató  hoje. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1890. 
'^Francisco  Badarô, 

O  Sr».  Bevllaci^ua»  (pela  ordem)  — 
Pedi  a  palavra  para  dar  uma  explicição  â 
V.  Ex.  e  aoiUustrado  Cooçresso. 

Fui  acoimado  do  prurido  de  que  o  meu  nome 
figurasse  nos  annaes  do  Congresso.  Não,  se- 
nhores ;  reclamo  para  mim  a  justiça  de  ser 
encarado  de  um  modo  um  pouco  mais  elevado, 
porque  foram  outros  intuitos,  muito  mais  ele- 
vados, que  me  moveram  a  reclamar  sobre  as 
declarações  e  os  apirtes,  que  se  não  acliam 
consignados. 

Eu  não  me  importaria  que  elles  íigurassem 
anonymamente  nos  Annaes.  O  que  eu  queria 
era  que  se  consignasse  que  — uma  voz  —  um 
representante,  disse  isto,  nada  mais. 

Eu  queria  que  ficasse  consignado  que  houve 
alguém  que  so  levantou  nesta  casa,  que  trazia 
o  peito  aberto  a  todas  as  expansões  para  ce- 
lebrar dignamente  a  sessão  inaugural  do 
Con^^-resso  Nacional,  e  no  entanto  sinto  pro- 
fundo desgosto,  profunda  magua,  por  ver, 
que,  provavelmente  sem  inteuçao,  foi  perfei- 
tamente burlada  a  minha  espectativa. 

O  que  eu  queria  era  que  a  historia  consi- 
gnasse que  aqui  trouxemos  as  mesmas  im- 
pressões patrióticas,  expansivas,  que  nos  ti- 
nham levado  ao  campo  de  SanfAnna  na  mes- 
ma data  do  anno  anterior,  queria  que  a  jus- 
tiça histórica  começasse  nesse  mesmo  dia. 

Isto  porém  não  aconteceu  e  eu  declarei  que 
pretendia  apresentar  um  requerimento  que, 
pr^udicado,  adiei  para  outra  opportunidade. 

Quando  aqui  fallou-se  em  votações  nomi- 
naes,  dei  loço  o  meu  voto,  de  accordo  com  os 
meus  princípios  de  viver  ás  claras,  porque 
laço  questão  dos  principies. 

Si  tenho  pruridos,  ó  de  magua,  de  indi- 
g-nação,  de  revolta  por  ver  que  o  mesmo  sys-i 
tema  antigo  vae  incolumemente  entrando 
nesta  casa.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Bom  será  que  não  o 
aooinaem  de  pretenoioso. 


Um  Sr.  representante  —  V.  Ex.  ô  pouco 
generoso  para  com  seus  collegas, 

O  Sr.  Beviláqua  —  Poderão  quando  muito 
acoimar-me  de  excessivamente  purista,  em- 
bora eu  não  tenha  a  pretenção  de  revoltar- 
me  contra  o  meio ;  mas  o  que  não  quero  ó  que 
passe  sem  reclamação  um  acto  que  se  parece 
com  aquillo  que  constituía  o  systema  parla- 
mentar antigo.  Não  quero  ver  atrazar-se  o 
relógio,  etc. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  — Quem  atrazou  o 
relógio  ?  Não  tem  cabimento  esta  allusão. 

O  Sr.  Beviláqua —  E'  preciso  ir  cortando 
o  mal  antes  que  appareça. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Mas  não  appa- 
receu  ainda. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Os  tristes  symptomas 
condemnados  e  condemnaveis  do  parlamen- 
tarismo estão  mais  que  latentes,  estão  pa- 
tentes. 

Nenhum  sentimento  de  odiosidade  tenho 
contra  o  illustre  membro  da  mesa,  o  Sr.  !•* 
secretario,  de  quem  aliás  tenho  ouvido  fazer 
os  maiores  elogios  por  suas  qualidades 
pessoaes,  e  creio  que  ó  merecedor  delles. 
(Apoiados.) 

Entre  nós  ha  apenas  uma  divergência  po- 
litica :  os  nossos  principies  não  se  harmo- 
nisam. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Mas  quando  já 
se  manifestou  divergência  entre  V.  Ex.  e  o 
Sr.  1<*  secretario  ? 

O  Sr.  Beviláqua— Si  S.  Ex.  fosse  can- 
didato á  presidência  da  Republica,  não  lhe 
daria  o  meu  voto,  porqu  3  acho  que  seria 
muito  cedo,  seria  entrar  para  o  céo  sem 
passar  pelo  purgatório  ;  mas  não  vai  nisso  a 
menor  duvida  sobro  as  qualidades  pessoaes 
do  illustre  representante  do  Minas. 

Era  esta  a  explicação  que  eu  queria  dar. 
Não  tenho  pruridos  de  que  o  meu  nome  figure; 
o  que  eu  quero  é  a  justiça  ;  o  que  eu  quero  ô 
que  se  inaugure  um  regimen  sobre  tudo  de 
moral isação,  que  as  deploráveis  praxes  an- 
tigas sejam  de  uma  vez  supprimidas. 

O  Sr.  Elyzeu  Martins— Mesmo  as  boas  ? 

O  Sr.  Beviláqua— Moldes  novos,  regimen 
novo. 

E'  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  IMnlxeiro  Ouedes— Sr. 

presidente,  meus  collegas,  pela  votação  da 
moção  hontem  apresentada  nesta  casa,  fUi 
col locado  em  posição  dúbia.  Muitos  de  vós 
ouvistes  os  apartes  que  tive  a  honra  de  dar 
ao  illustrailo  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  meu  distincto  coUega,  o  Sr.  senador  Ra- 
miro Barcellos.  Eu  disse,  nessa  occasião,  que  o 
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CJongresso  era  a  cabeça  da  nação,  que  um 
corpo  vivo  como  ô  a  nação,  não  pó^le  ter  duas 
cabeças;  e,  pois,  não  podíamos  transferirão 
governo  o  direito  de  legislar. 

Votando,  eu  disse:  «Certifico  o  meu  voto». 
Votei  confirmando  o  voto  anterior,  e  não  con- 
sinto que  se  altere  o  meu  modo  de  pensar  e 
de  sentir. 

Sou  francamente  republicano,  embor  i  o  não 
fosse  nas  praças  ;  quero  ver  inaugurado  no 
Congresso  Brazileiro  o  principio  da  verda- 
de... 

O  Sr.  Beviláqua  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  — ...  essencial- 
mente da  verdade. . . 

O  Sr.  Beviláqua  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes—...  quero  que  se 
faça  desapparecer  de  entre  nós  os  principios 
da  mentira  offlcial. . . 

O  Sr.  Beviláqua  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pinheiro  Guedes  —  . . .  que  não  se 
procure   desvirtuar   as  cous\s. 

Não  votn  nem  sim  nem  não  ;  dei  a  certi- 
ficação do  meu  voto  anterior . 

O  Sr.  Euardo  Oonçalves— Sr. 

presi(]en-te,  pedi  a  palavra  para  uma  ligeira 
explicação  quejulço  de  grande  importância  e 

Senso  assim  exprimir  um  sentimento  geral 
este  Congresso. 

Hontem,  quando  orava  o  illustre  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul,  dei  um  aptirte  que 
jul£?:o  ter  sido  mal  interpretado  pelo  nobre  s'^- 
nador,  e  attribuo  isso  a  difflculdade  de  audi- 
ção que  aqui  se  nota  devido  às  más  condições 
acústicas  cia  sala  e  o  constante  sussurro. 

Eu  disse  que  nós  não  queriamos  transfor- 
mar este  Congresso  em  uma  convenção  na- 
cional. Parece  pela  publicação  do  seu  discurso 
no  Diário  Officiat  de  hoje  que  S-  Ex.  enten- 
deu o  contrario  e  adduziu  por  isso  diversas 
considerações. 

Eu  apoio  e  apoei  sempre  todas  as  considera- 
ções feitas  pelo  illustre  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul,  porque  estava  e  estou  de 
perfeito  accordo  com  os  que  entendem  que 
nós  aqui  constituímos  apenas  uma  assembléa 
com  poderes  limitados  para  votar  uma  con- 
stituição. 

Mas,  das  bancadas  havia  uma  tal  fuzilaria 
de  apartes  que  attribuo  a  isso  a  má  interpre- 
tação dada  pelo  orador  às  minhas  palavras. 

Lamento  o  facto.  Como  um  dos  trabalhado- 
res mais  humildes  da  causa  republicana,  de- 
claro que  os  meus  esforços  serão  para  que  este 
Congresso  seja  um  exemplo  de  ordem  e  de 
moderação,  acreditando  assim  a  Republica  e 
os  republicanos  que  prepararam  esta  ordem 
de  cousas. 


O  Sr.  P Secretario  procede  à  leitura  da 
seguinte 

REDACÇÃO  DA  MENSAGEM 

General-ssimo.  O  Congresso  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  reservando  se  em  toda  a 
plenitude  os  poderes  constitíiintes  de  que  está 
investido,  resolveu  em  sessão  do  dia  18  ap- 
pellar  para  o  vosso  patriotismo,  aíim  de  que 
vos  mantenhaes  na  direcção  dos  negócios  pú- 
blicos. 

Assim,  pois,  espera  que  continueis  no  exer- 
cício dos  poler*s  quft,  em  cumprimento  de 
hnnroáo  dever,  resMtuistes  á  NMção  na  pessoa 
de  seus  eleitos,  ató  que,  definitivamí^nte  de- 
cretada a  Constituição  politica  da  Republica 
e  eleito  o  seu  presidente,  se  observe  a  divisão 
dos  poderes  nacionaes  conforme  for  pela  mes- 
ma estatuído. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  da  Costa  Mo- 
chatlo  S<  uza. —  António  Euzebio  Gonçalves  de 
Almeid-a, —  Ramiro  Barcellos, 

O  tSi*.  Oa,eta.iio<]e  A.lbuqLuep- 
ciue— Sr.  presidente,  lendo  hoje  no  Diário 
official  o  resultado  dos  debates  de  hontem, 
confesso  a  V.  Ex.  e  a  todo  o  parlamento, 
senti  uma  surpreza  completa,  um  deianimo 
invadir-me  a  alma. 

Hontem,  quando  o  distincto  senador  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  apresentou  a  moção,  en- 
tendi que  devia  apoial-a,  porque  estava  de 
accordo  com  os  meus  principies;  mas  a  minha 
surpreza  consiste  nose;ruinte  :  ó  que  a  moção 
que  posteriormente  foi  lida  pela  mesa  não  me 
pareceu  exacti mente  a  mesma,  lida  pelo  nobre 
senador  ;  por  isso,  dei  o  meu  voto  com  res- 
tricções. 

Mas,  lendo  hoje  no  Diário  Official  esta 
phrase— O  Congresso  de  posse  de  todos  os  po- 
deres nacionaes — ,  tenho  ainda  a  accrescentar 
o  seguinte  :—  voto  contra  estas  expressões, 
porque  ô  opinião  minha  que  o  Congresso  n5o 
está  nem  pôde  estar  de  posse  de  todos  os 
poderes  nacionaes.   (Apoiados.) 

Perinte  a  nação  nós  somos  só  um  poder 
constituinte.  (Apoiados.)  Existe  um  poder  de 
facto,  mas  esse  poder  é  o  poder  dictatorial 
que  felizmente  rege  os  destinos  do  paiz  desde 
15  de  novembro  do  anno  passado  até  hoje,  com 
o  maior  critério,  com  a  mais  plena  noção  do 
que  sejam  os  deveres  do  patriotismo.  (Apòia^ 
dos.) 

E'  uma  doutrina  perniciosa,  que  transforma 
as  camarás  constituintes  em  convenções,  con- 
fundir poderes  constituintes  com  poderes  con- 
stituídos. Senhores,  esta  inversão  de  princi- 
pios esta  projectada  na  historia  debaixo  das 
cores  mais  lúgubres,  e  a  França  ahi  esta  para 
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nos  servir  de  ensinamento,  que  devemos  ter 
deante  dos  olhos.  (Apartes.)  Eu  estou  aqui 
justiflcando  o  meu  voto ;    não  me  queiram 

estrangular  a  palavra reclamo  para  mim 

et'»dos  os  Srs.  congressistas  a  mais  plena 
liberdade  de  pensamento. 

Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
declarar  na  act  i  de  hoje  que  o  meu  voto 
ainda  ó  mais  restricto,  quo  voto  ainda  contra 
esta  expressão— de  possa  de  todos  os  poderes 
da  nação.  (Muito  bem.) 

E'  enviada  â  mesa  a  seguinte 


Declaração 

Requeiro  que  ao  meu  voto  se  aocresoente: 
depois  de  —  senhor  dos  destinos  da  nação  e  de 
posse  de  todos  os  poderes  ruicionaes. 

Sala  das  seSvSões,  21  de  novembro  de  1890.— 
Caetano  de  Albuquerque.  » 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  da 
mensígem. 

O  Sr.  Presidente  nomea  a  seíruinte  com- 
missão   paiM   levar  a  mensagem  que  a<>  Sr. 

feneralissiriio  hefe  do  Govt^rno  Provisoiio 
irige  o  ('ongresso  Nacion  il:  liamiro  Bareel- 
los,  .loaquim  Sirmento,  Lí»pér,  João  Pedro, 
Martin 'IO  RodrigiKs,  Moraes  Barros,  João 
Vieira,  Migu  \  ('astro  e  Soabra. 

São  lidas  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  quo,  presente  á  sessão  de  hon  tem 
(20),  votei  p'la  moção  apresentada  pela  se- 
nador Ramiro  B.ireellas. 

Sala  das  ses>Oes,  21  de  novembro  de  1890. 
"—Fleury  Curado, 

Declaro  que  por  occasião  do  votar-se  a  in- 
dicação Rimiro  Barcollos  no  dia  de  honlem, 
Totoi  do  seguinte  modo: — Com  restricção  por 
principio,  sim. 

Esta  restricção  signiflca — c^herencia  com 
o  meu  voto  anteriormente  dado  no  dii  18  à 
indicação  do  Sr.  representante  Ubaldino  do 
Amaral. 

Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1890. 
— A/miwo  Affonso. 

O  Sr.  Jo^ê  Avelino  (pela  ordem  )  Sr. 
presidente,  a  commisbão  mixt.»  quw  con- 
feccionou o  regimento,  examinou  attenta- 
mente  todos  os  papeis  que  lhe  foram  en- 
tregues e  o  man  lou  imprimir  conforme  aqui, 
se  ven  'eu  e  que  hoje  loi  distriíuido  ;  mas, 
tendo-.->e  dado  uma  omissão  em  ponto  essen- 
cial, venht)  fazer  uma  rectificação,  antes  de 
Totarmos. 


Quando  se  discutio  o  art.  57,  o.  Sr.  senador 
Américo  Lobo  apresentou  emenda  suppíi- 
mindo  o  §  6".  Esta  emenda  foi  regei tada,  mas, 
pelas  notas  tomadas  no  Diário  Official^  consta 
que  foi  approv  ida. 

Isto  deu  iogar  a  que  hontem,  na  cópia, 
fosse  omitido  o  §  6°  ;  mas,  examinando  a  e- 
menda  do  .Sr.  senador  Lobo,  veriíica-se  que 
oi  rejeitada,  e  ó  esta  a  nota  que  se  lè  à 
margem. 

Portanto,  acommissão  entendeu  de  restabe- 
lecer o  §6°. .. 

O  Sr.  Matta  Machado  (P  secretario)  —  A 
acta  ciliciai  está  certa. 

O  Sr.  José  Avelino  —  .\  acta  declara  isto 
de  acordo  com  a  nota  de  V.  Ex.,  mas  o 
avulso  hoje  distribuído  rescente-se  da  omissão 
a  que  mo  reíiro,  e  ó  para  restabelecer  o  %&* 
do  art.  57,  que  toniei  a  palavra,  em  nome 
da  commissáo.  (Apoiados.) 


REDACÇÃO  DO  REGIMENTO 

Entra  em  discussão  a  redacção  do  regi- 
mento para  o  Congresso  N  icioaal. 

O  í^i*.  Ha,i:-l>osa  X^itna/  —Sr.  presi- 
dente, vi  com  profunda  magna»  com  dolorosa 
sorprza,  c  >m  jaslissima  indignação,  as  sup- 
pre>s(Vs  qu  í,  a  ])retexto  de  redacção  do  pro- 
jecto de  regimento  aqui  votado,  íjram  feitas 
neste  regimento. 

O  Sr.  Mmta  Machado  (í^  secretario)— l^lo 
ô  com  a  commiíàão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  com  a  com- 
mi>são  justamente,  o  chamo  a  attenção  delia 
por  intermédio  da  mesa, 

Tratii-se,  Sr.  presidente,  não  só  do  pre- 
codentH  lastimável  que  resulta  de  ter  sido 
víjncida  uma  questão,  e  de  passar  como,  si  o 
fosse  outra. .. 

O  Sr.  José  Avelino  —  Onde  está  isto  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  formular. 
Peço  ao  meu  nobre  collega  que  não  me  inter- 
rompa. 

Trata-se,  digo  eu,  não  só  do  preced^^nte 
lastimável  que  resulta  de  ter  sido  vencida 
uma  e  ter  passido,  como  si  o  fosse,  outra 
questão,  mas  ainda  de  um  erro  substancial  a 
respeito  do  qual  tenho  de  me  exprimir,  con- 
tando com  a  mesma  deferência  que  cabe  a 
qualquer  membro  desta  casa  (apoiados),  uma 
vez  que,  renilo  ainda,  com  dolorosa  sorpreza, 
tenho  notiído  que  ha  oraílores  cuja  palavra, 
por  não  virem  elles  precedidos  de  uma  certa 
aureola,  é  ouvida  com  menos  attenção  (muitos 
não  apoiados )  e  entrecortada  de  apartes 
menos  convenientes.  (Não  apoiados.) 
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Dizia  eu,  quo  o  que  mais  me  indignava, 
além  do  precedente  que  não  convém  que  seja 
registrado,  ô  a  natureza  da  emenda  que  foi 
supprimida  e  que  foi  approvada  e  approvada 
em  votação  contrastada,  verificada  diversas 
vezes:  vem  a  ser  a  relativa  ao  art.  61,  e 
mais  a  emenda  relativa  ao  art.  56. 

tJM  Sr.  Representante— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Uma  refere-s^  ao 
tempo  durante  o  qual  qualquer  dos  membros 
desta  casa  pôde  expender  as  suas  idéas,  sobre 
assumpto  attinente  á  Constituição ;  outra,  de 
mais  importância,  é  relativa  á  apresentação 
de  emendas  ao  mesmo  projecto  da  Constitui- 
ção. A  disposição  primitiva  determinava  que 
para  serem  acceitas  e  poderem  entrar  em  dis- 
cussão, fazia-se  preciso  que  essas  emendas  fos- 
sem apoiadas  por  um  terço  da  casa,  ao  passo 
que  a  emenda  substitutiva  modifica  essa  dis- 
posição, exiçindo  a  totalidade  da  representa- 
ção do  Estado  ou  somente  15  representantes. 

Tendo  feito  assim  a  minha  reclamação, 
devo  crer  que  ella  será  at tendida. 

E'  enviada  a  sei^uinte 


Reclamação 

Foram  supprimidas  as  emendas  relativas 
aos  arts.  61  e  59.  Reclamo  contra  essa  sup- 
pressão.  — Barbosa  Lima, 

O  Sr.  «José  -áLvelino—  Sr.  Pre- 
sidente, a  reclamação  do  honrado  deputado 
pelo  Coará,  foi  feita  roabnente  com  expross-jo 
de  magoa  tão  profunda,  quo  a  nós,  todos 
tornou-se  communicativa  a  sua  tristeza. 
(Riso  ). 

(Trocam-se  apartes  entre  os  Srs.  Barbosa 
Lima  e  José  Avelino.) 

Se  o  nobre  deputado  tinha  de  reclamar 
contra  o  ro.írim?nto  que  foi  publicado,  não 
devia  externar  observações  que  envolvem 
ipjuria  ao  caracter  dos  seus  coUegas,  m(ím- 
bros  da  commissão,  os  quaes  toem  tanto  zelo 
e  interesso  pela  honra  e  probidade  com  que 
exercem  as  suas  funcçõjs,  como  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Llma—  Não  foi  posto  em 
duvida  a  probidade  de  quem  quar  qu3  seja  ;  o 
que  se  lamentou  foi  o  precedente. 

O  Sr.  José  Aveijxo—  O  nobre  deputado 
devia  verificar  si  houve  nisto  intenção  da 
parte  da  commissão,  que  tudo  fez  para  apu- 
rar o  vencido,  neste  período  de  inventar 
emendas ;  não  havia  quem,  à  semelhança  dos 
bardos  populares,  não  quizesse  inventar  casos 
novos,  á  proporção  que  o  regimento  ia  sendo 
discutido  e  approvado  (riso).   Eram  raros  os 


quo  não  cediam  à  força  do  improviso,  en- 
toando descantes  regimen taes  (riso),  sendo, 
portanto,  de  esperar  que  a  rima  nem  sempre 
sahisse certa .  (Riso.) 

Aconteceu  naturalmente  que  o  nobre  de- 
putado não  se  julgasse  contente  com  alguma 
idéa. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  é  questão  de 
contentamento,  reclamo  por  um  direito. 

O  Sr.  José  Avelixo— o  nobre  deputado 
reclama  por  um  direito,  e  dá  à  tal  reclamação 
tão  grande  extensão,  que  vai  ao  ponto  de 
desconhecer  o  direito  que  teem  os  membros  da 
commissão  ao  respeito  dos  seus  col legas, 
quanto  á  isenção  com  que  exercem  os  seus 
deveres  i)arlamentares.  (Apoiados,) 

O  que  consta  na  secretaria  da  Camará  dos 
Deputados  é  que  todas  as  emendas  foram  vis- 
tas attenlamente  pelo  empregado,  que  nós 
designamos  para  auxiliai^nos  no  serviço  ;  e 
este  intelliírente  empregado  teve  de  adstrin- 
gir-se  servilmente  a  tudo  quanto  aqui  consta 
{mostrando  as  notas)  e  está  de  accordo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  minha  recla- 
mação é  procedente  porque  não  consta  das 
notas. 

O  Sr.  José  Avelino— Entretanto,  para  acal- 
mar o  nobre  deputfUÍo,em  homenagem  ao  seu 
caracter,  que  admiro  e  respeito,  roqueiro:  1^ 
quo  SGJ  i  ractificado  o  regimento  nos  pontoa 
inquinados  de  faltas  contra  o  vencido  e  cons- 
tar dos  documentos  e  das  actas  ;  2''  que  sal- 
vas taes  omissões,  seja  posto  a  votos  o  regi- 
mento para  que  tenhamos  desde  já  uma  lei 
quo  regule  os  nossos  trabalhos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  r*a,es  <ie  Oarvallio -Sr. 

presidente,  vou  apresentar  uma  reclamação 
que  reputo  importante  por  dizer  respeito  ao 
capitulo  7%  o  qual  trata  da  discussão  e  appro- 
vação. 

Ha  neste  ponto  omissões  na  redacção  do  re- 
gimento involuntárias  de  certo,  mas  de  con- 
sequências serias  para  os  representantes  que 
assumiram  compromisso  solemne  de  puguar 
pela  autonomia  dos  seus  estados,  trabalhar 
com  dedicação  pela  federação,  ampla  e  leal- 
mente decretada,  e  por  interesses  peculiares 
especiaes,  que  foram  confiados  à  defesa  de 
seus  respectivos  representantes. 

Como  um  dos  signatários  das  emendas  ao 
regimento,  apresentadas  em  sessões  passa- 
das, insisto  neste  ponto,  porque,  só  acceitas 
ellas,  poderemos  desempenhar  cabalmente 
esse  compromisso,  resalvar  a  nossa  respon- 
sabilidade. 

Creio  não  haver  duvida  de  que  as  emendas 
e  os  additamentos  a  que  me  refiro,  foram  ae- 
ceitos,  e  sua  votação  foi  mesmo  algumas  ve- 
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zes  verificada.  Remettendo  pois  â  mesa  a 
reclamação,espero  será  ella  attendida  como  de 
justiça. 

E'  enviada  á  mesa  a  seguinte 


Reclamação 

São  estas  as  emendas  remeltidas  : 

Art.  57.  Ao  mesmo  accrescente-se :  E*  licito 
a  qualquer  membro  do  Congresso  apresentar, 
por  escripto,  á  commissão,  as  indiciíções  que 
julgar  convenientes. 

O  art.  59  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Cada  membro  do  Congresso  só  poderá  fallar 
duas  vezes  sobre  a  matéria  em  discussão  não 
podendo  exceder  de  uma  hora  cada  vez. 

Ao  mesmo  artigo  supprima-so  o  paragrapho 
único. 

Ao  art.  60  substitua-se  a  palavra— maioria 
—peias  seguintes— dous  terços- 

Ao  art.  61  substitua-se  a  palavra  um  terço 
— pelas  seguintes— por  15  membros  ou  pela 
totalidade  dos  membros  presentes  da  repre- 
sentação de  um  estado. 

S.  R.— Pocí  de  Carvalho. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario)^ 
Sr.  presidente,  verificando  as  notas  tomadas 
pela  mesa,  me  parece  que  com  effeito  tem 
razão  o  nobre  deputado  pelo  Ceará,  que  fez 
a  reclamação. 

As  emendas  aos  arts.  59,  60  e  61  foram  de 
facto  approvadas  ;  ellas  estão  com  a  nota  de 
approvadas  no  impresso  de  que  me  servi  aqui 
na  meza,  e  me  recordo  disto  perfeitamente, 
porque  trata-se  até  de  assumpto  muito  impor- 
tante nas  mesmas  emendas.  Houve  natural- 
mente da  parte  da  commissão  um  pequeno 
lapso. 

Um  Sr.  Representante  —  E'  o  art.  57  ? 

O  Sr.  Matta  Machado  (  P  secretario)  ^ 
Refiro-me  ás  emendas  aos  arts.  59,  60  e  61 . 
Não  só  me  i^ecordo  de  que  ellas  foram  appro- 
vadas, como  as  minhas  notas  demonstram 
que  o  foram. 

O  Sr.  Beviláqua—  E  o  art.  17  ?  A  minha 
declaração  ? 

O  Sr.  Matta  Machado  ( í^  secretario  ) -^ 
A  emenda  ao  art.  57,  eu  declaro  que  não  foi 
aceita. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  e  Outros  Senho- 
res —  Não  apoiados. 

O  Sr.  Matta  Machado  (  i^secretario )  — 
Suscitou  aqui  grande  questão. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  —  A  2*  parte. 


O  Sr.  Matta  Machado  (t^  secretario)^ 
Lembro-me  ató  do  incidente ;  apresentou-se 
uma  sub-emenda,  que  eu  aceitei,  e  houve 
reclamações  contra  isto,  excluindo  as  pala- 
vras cédulas  assir/nadas.  O  resultado  de  tudo 
foi  que  a  emenda  que  devia  ser,  de  facto 
não  foi. 

Vozes— Não  é  isso. 

O  Sr.  Matta  Machado  {i^  secretario)^ 
Vou  ler  as  emendas  que  passaram: 

Passou  esta:  «E'  licito  a  qualquer  membro 
do  Congresso  apresentar  por  escripto  á  com- 
missão as  indicações  que  julgar  conve- 
nientes.» 

«Ao  art.  58— Substituam-se  as  palavras— 
por  titnlos— pelas  seguintes:   por  capitules. > 

O  art.  59— Substitua-se  pelo  seguinte: 
Cada  membro  do  Congresso  so  poderá  fallar 
duas  vezes,  não  podendo  exceder  de  uma 
hora  cada  vez. 

Ao  mesmo  artigo  supprima-se  o  paragrapho 
único. 

Um  Sr.  Representante  —  E'  o  que  não 
está  declarado. 

O  Sr. Matta  Machado  (í<^  sôcrôfaríoj- Esta 
foi  também  approvada,  como  foram  igual- 
mente as  seguintes  : 

Ao  art  .60— Substitua-se  a  palavra— maioria 
—pelos  seguintes  dous  terços. 

Ao  art.  61— substituam-se  as  palavras— um 
terço  pelas  seguintes :  por  quinze  membros  ou 
pela  totalidade  dos  membros  presentes  da  re- 
presentação de  um.estado. 

Creio  quo  são  estas  as  reclamações  feitas 
pelos  Srs.  representantes  que  acabam  de 
fallar. 

O  Sr.  Beviláqua,—  Peguei  no  regi- 
mento novo  e  pensei  que  fosse  o  velho,  Sr. 
presidente  !  !  (Riso ,) 

O  art.  17,  a  parte  do  prometto^  a  promessa 
foi  rejeitada,  em  vista  da  emenda  que  ea 
apresentei. 

Vozes— Não  apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— Foi. 

Vozes— Não  apoiado. 

O  Sr.  Beviláqua— Então  peço  desculpa, 
mas  eu  estava  nessa  persuação. 

Em  todo  o  caso,  subsiste  uma  parte  da  re- 
clamação ;  apresentei  uma  emenda  e  ella  não 
figurou  em  parte  nenhuma. 

Declaram-me  aqui  diversos  coUegas  que  a 
promessa  foi  rejeitada. 

O  Sr.  Matta  Machado  ("/<>  secretario}^ 
Garanto  a  V.  Ex.  que  não  foi. 
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O  Sr.  Beviláqua— Uns  dizem  que  sim,  ou 
tros  que  não ;  eu  não  entendo.  Eu  estava  con- 
vencido de  que  tinha  sido  rejeitada. 

Vozes— A  promessa  foi  approvada. 

Outras  vozes— Não  foi,  não  foi. . . 

O  Sr.  José  Avelino  {pela  ordem )  Sr.  pre- 
sidente, pira  abr'^viar  trabalho,  a  cr>mmissão 
do  regimento  declara  que  acceita  ns  correcções 
feitas  pelo  nobre  deputado  pelo  Ce  rá,  e 
pede  que  desde  já,  seja  submettida  à  votarão 
a  redacção  que  se  discute,  levando-se  em 
conta  pssas  emendas  para  a  nova  publicação 
que  será  feita. 

O  St**  Bei*la,]riiiino  de  IMEen- 
doiiça—  Ha  aqui  incorrecções  de  quo 
mous  nobres  coUegas  não  trataram.  Vou  apon- 
tai-as  agora. 

No  art.  22  existo  de  mais  a  palavra—  al- 
ternadamente. 

O  Sr.  Matta  Macftado  ("/»  secretario)^ 
Passou  uma  emenda  minhi  substituindo  o— 
alterna  da  mente— por —  succossi  vãmente. 

O  Sr.  I^erlarmino  de  Mendonça—  No 
art.  24  ha  demais  as  ultimas  palavras— bem 
assim  fazer  referencias  indivi<luae>.  ^stas  pa- 
lavras for>m  mandadas  &uppnniir  por  uma 
emenda  que  foi  approvada . 

Ha  iiindauma  contradicção entre  Oí^  arts.  46 
e  34.  O  art.  34  disi)õe  que  a  discussão  con- 
tinue independentemente  de  não  haver  nú- 
meros legal  na  casi  para  a  vot;'çãf>,  íicando 
adiada  e>ta  para  o  dia  seguinte,  e  o  art.  46 
diz  na  ultima  parte  que  a  discussão  conti- 
nuará nos  termos  do  art.  32  que  aliás  exige 
a  presença  da  4»  parte  dos  membros  do  Con- 
gresso. 

E*  enviada  á  mesa  a  seguinte 


Corri ge>ida. 

Ao  art.  22 —  Supprima-se  a  palavra  alter- 
nadarnente,  que  ílcou  sem  razão  de  ser. 

Ao  art.  24—  Supprimam-sfi  as  palavras 
bem  assim  fazer  referencias  individuaes^  con- 
forme o  vencido. 

Ao  art*  46—  Supprimam-se  as  palavras  a 
qual  continuará  emquanto  houver  para  isso  nu- 
numerOf  nos  termos  do  art.  32.  B,  Men- 
donça, 

Vem  á  n^esa  e  ô  lido  o  seguinte 

Requerimento. 

Propomos  que  o  novo  regimento  volte  á 
commissão  para  que  execute  as  alterações 
feitas  pelo  Congresso, 


Sala  das  sessões,  21  de  novembro  de  1890. 
Baptista  da  Motta. —  José  Beviláqua , 

O  Sr.  Matta  Machado  C/*>  5ecreíarto;—E' 
preciso  supprimir  essa  parte. 

O  Sr.  Brlarmino  de  Mendonça— Era  re- 
lação ao  art.  60  continuo  a  aífirmar,  como  flz 
ha  pouco  em  aparte,  que  não  foi  acceita  a 
emenda  apresentada  por  diversos  il lustres 
represen tintes  do  Congresso.  A  emenda  era 
a  seguinte: 

No  art.  60  substitua-so  a  palavra— raaio- 
lia— pelas  seguintes— de  dous  terços. 

Continuo  a  aflirmar  que  esta  emenda  não 
passou,  isto  consta  das  minhas  notas,  e 
não  passou,  mesmo  porque  é  muito  dilficil 
obter  esse  ap  ào  de  doas  terços.  Si  isto  ja  es- 
tava íondemnad )  no  antigo  regimen,  coma 
Vamos  restabelecer  ? 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (3^  secretario)-^ 
E'  mais  libôr.il. 

O  Sr.  Belarmino  de  Mendonça— Portanto, 
propojiho  que  sejam  feitas  as  correcções  pela 
Com  missão. 

O  Sr.  José  Avelino— Eu  já  tinha  reque- 
rido isso  c«>mo  membro  da  commis^ão. 

O  Sr  André  Cavalcanti— Eu  havia  pe- 
dido a  palavra  para  rejueror  que  voltem 
a  eomnii-ísão  as  e:nendas  omittidas ;  mas 
desisto  dtdla  desde  que  outros  Srs.  T'epi  esen- 
tantes  já  requereram  essa  providencia. 

O  Sr.  Matta  Machado  (7o  secretario)  — 
Parece- me  que,  feitas  as  correcções  inliòadas 
por  vai'ios  Srs.  representantes,  o  regimento 
rtca  sendo  a  expressão  real  do  que  foi  appro- 
vado ;  e,  como  este  regimento  tem  de  >ei'vir 
simplesmente  durante  os  trabalhos  do  Con- 
gresso Constituinte,  porque  as  Camarás  terão 
de  organisar  os  respectivos  regimentos,  não 
ha  necessidade  de  adiar-se  esse  trabalho. 
As  alterações  serão  feitas  pela  commissão  o 
pela  secrt  taria,  para  publicar-se  de  novo  o 
regimento. 

Voto,  portanto,  contra  o  requerimento  do 
nobre  doputad). 

O  Sr.  Belarmino  de  Mendonça— Sõ  insisto 
pela  miuha  oLservação  quanto  ao  art.  60. 

O  Sr.  Presidente  põe  a  votos  o  requeri- 
mento de  adiamento. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Não  ô  adiamento,  ó 
apenas  para  voltar  à  commissão  afim  de  so 
fazer  a  alteração  necessária. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^^  secretario)  — E* 
adiamento  como  se  diz  ordinariamente  oa 
gyria  parlamentar. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  ô  rejei- 
tiido. 
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E'  approvada  a  redacção  do  regimento  com 
as  alteraçõos  feitas,  indo  novamente  á  com- 
missão  para  tomal'-as  em  consideração. 

ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO    DA  MESA 

O  Sr.  Presudente  annuncia  que  vae  pro- 
oeder-se  â  eleição  da  mesa  que  tom  de  dirigir 
os  trabalhos  do  Congresso  Nacional  Consti- 
tuinte. 

Em  seguida,  o  Sr.  1°  secretirio  faz  a  lei- 
tura do  cipituio  II  do  regimento, 

Procede-se  à  eleição  do  presidente  e  vice- 
presidente. 

Reco!hem-se  236  cédulas,  que,  apuradas, 
dão   o  seguinte  resultado  : 


Para  presidente 


Votos. 


Pruílente  de  Moraes 146 

Said  mha  Marinho 8 

João  Pedro 

Ubaidino  do  Amaral 

Saraiva 

Arisfdes  Lobo 

Em  branco,  duas  cédulas. 

Para   l''  e  2'*  secretários,  duas  cédulas  que 
não  foram  apuradas. 

Para  vice-presidente 

Votos 

António  Euzebio 151 

José  Simeão 39 

25 
5 
2 
2 


Pru  íente  , 

Ari>tides  Lobo 

Tolt»ntino  de  Carvalho. 

Gonç.ilves  Chaves 

Júlio  Fruta 

Augusto   de  Freitas... 

João  Severiano 

Dionysio  Cerqueira 

Bf^souro.. 

Ferreira  Brandão 

Em  branco 


O  Sr.  Joaquim  Felício  (presidente)  pro- 
clama presidente  do  Congresso  Niciona!  Con- 
stituinte o  Sr.  Prudente  Josò  de  Moraes 
Barros. 

(O  Sr,  Joaguim  Felício  deima  a  cadeira  da 
^presidência^  que  è  occupada  pelo  Sr.  Pru^ 
dente  de  Moraes,) 

COXORBSSO  10 


O  Sr.  Prudextede  Moraes  (tendo  assu^ 
mido  a  cadeira  da  presidência.  Auenção  geral) 
— Srs  -  membros  do  Congresso  Nacional  Con- 
stituinte ! 

Tive  a  honra  de  pertencer  á  phalange  de 
patriotas  quí, durante  19annos,  fez  em  nossa 
terra  a  propaganda  da  Kepublica,  arvorando 
como  bandeira  o  glorioso  manifesto  de  3  de 
dezembro  de  1870.  Um  dos  últimos  soldados 
dessa  phalange  pela  aptidão  e  pelo  valor 
(não  apoiados  );  entretanto  nuní^a  reconheci 
superior  quando  se  tnitava  da  convicção,  da 
dpdicação,(la  leald  ide  â  bandeira  republicana. 
(Numerosos  apoiados . Muito  bem.) 

Vozes— Perfeitamente  ! 

O  Sr.  Presidente— Nunca,  absolutamente 
nunca  duvidei  da  victoria  da  Reputilicíi  em 
nossa  terra.  Piiacrel-o  firmemente,  quando 
outras  razões  não  houvesse,  habitava  conside^ 
rar  quo  o  Brazil  fazia  parte  da  Anieri  ia  e 
que  a  Am  rica  pertence  à  RopuMica,  perten- 
ce á  democrajia.(  Numerosos  Apoiados, Muito 
bem.) 

Os  grandes  erros  accumulados  pela  mo- 
narchia  nos  seus  últimos  annos  abreviaram  a 
época  feliz  do  a-lvento  di  Kepublici,  que  re- 
alison-stí  pela  gloriosa  e  incruenta  revolu^^ão 
de  15  de  noveuibto  de  1889, 

Nuncf%  porém,  Srs. membros  do  Congresso, 
entrou  nas  minhas  previsões  que  me  pudesse 
caber  a  extraordinária  honra  de  presidir  o 
Congresso  Constituinte  da  Republica  no  Bra- 
zil. 

O  Sr.  Ramiro  Ba rcellos— Honra  mereci- 
da. (  Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Entretanto  o  resultado 
da  vossa  eh  igào  acaba  de  indicar-me  este 
elevadíssimo  posto. . . . 

O  Sr.  Angelo  Machado  —  Justa  home- 
nagem. 

O  Sr.  Presidente....  e,  si  o  acceito, 
apezar  de  reconhecer  que  ô  ellí  muitiSbimo 
superioras  minh  s  forças  (muitos  não  apoiados)^ 
ô  porque,  Srs.  membros  do  Con«^re.>so,  conto, 
devo  contar  mesmo  com  o  concurso  <ie  todos 
vós,  atlm  de  que  o  Congresso  Republiciíno 
Brazileiro  mantenha-se  na  altura  da  sua  ele- 
vada missão  e  coo|iere  para,  no  prazo  mais 
curto  (jue  lhe  for  possível,  desempenhar-se  da 
grande  responsabilidade  que  sobre  elle  pesa, 
ííecretiindo  uma  constituição  que  estabeleça  a 
federação  em  bases  1  irgas,  solidas,  verdadei- 
ramente democráticas.  (Apoiados.) 

Essa  ó  a  ardente  aspiração  de  nossa  pátria, 
que  neste  momento  tem  suas  vistas  voltadas 
para  nós. 

Cumpramos,  pois,  Srs.  membros  do  Con- 
gresso, o  nosso  dever.  Esforcemo-nos  todos 
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para  que,  em  breve  tempo  a  gloriosa  e  iocra  - 
enta  revolução  de  15  de  novembro  possa  estar 
legalisada  por  ura  pacto  que  faça  honra  aos 
Estados  Unidos  da  America  do  Sul.  (Muito 
bem ;  muito  bem  ;  bravos  ;  applausos  prolon^ 
gados») 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Peço  a  palavra, 
para  negocio  urgente. 

O  Sr.   Presidente— Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— E'  para  sujeitar  á 
comraissão  do  Congresso  a  seguinte  moção, 
que  peço  seja  immediatameute  discutida  (Ic): 

«  O  congresso  convocado  para  tornar  a  Re- 
publica governo  legal  do  Brazil,  aproveita  a 
primeira  opportunidade  que  se  lhe  oíTereco 
pura  render  homenagem  aos  immorties  ser- 
viços de  Saldanha  MaiMnho.»  (Muito  bem; 
muito  bem;   applausos.) 

Vem  à  mesa,  é  lida,  posta  em  discussão  e 
sem  debate  approvada  a  seguinte 

Moção 

O  Congresso  convocado  para  tornar  a  Re- 
publica governo  legal  do  Brazil  aproveita  a 
primeira  opportunidade  que  se  lhe  offerece 
para  render  homenagem  aos  immortaes  ser- 
viços de  Saldanha  Marinho. 

S:ila  das  sessões,  21  de  novembro  de  1890. 
— Arí/rfídcs  Lobo .  —  Lopes  Trovão .  —  Thomaz 
Belphino,^^  Almeida  Pernambuco,  —  Augusto 
Viiúaes, — Antão  de  Faria. — Delfort  Vieira. 
^Luiz  Delphino. — Lauro  Sodré .-^Dv.  Cantão. 
^^Paes  de  Carcalho. —  Gomemoro.^^  José  Hy- 
gino, — Bellarmino  Carneiro. —  Moita  BaceUar, 
— y.  Avelino. —  Nilo  PeçatHia .^^ Júlio  de  C<XS' 
tilhos .  -^  Angelo  Pitúeiro .  — Urbano  Marcondes. 
'~^João  Baptista  da  Motta, — Érico  Coelho.-^ 
Lamounier  Godofredo.  —  Cassiano  do  Nasci- 
'inento. — Lui^  Murai, ^  Theodureto  Souto.'"' 
Fonseca  e  Silva.— 'Virgílio  Pessoa, — Joaquim 
Breves. — João  Lopes. -^  Viriato  de  Medeiros. 
'^Oliveira  Pinto.  —  José  Beviláqua. —  Uchôa 
Rodrigues. —  Barbosa  Lima. —  Bezerril  Fon^ 
tenelle. — Manoel  Coelho  Bastos  do  Nascimento. 
"Gonçalo  de  Lagos. --^F rança  Carvalho. -^Fe^ 
lippe  Schimidt.  '^  Poly carpo  Viotti.  — João 
Avellar. — João  Luiz. — Costa  Machado, — Gon- 
çalves Ramos. — Ferreira  Pires. — Lauro  Mil' 
ler. — Lacerda  Coutinho. — António  Olyntho.^" 
Aristides  Maia, — /.  Retumba, '^Esteves  Júnior. 
'^Raulino  Moraes  .-^Casimiro  Júnior, -^Castro 
Campos. — Luiz  de  Andrade. -^Manoel  Bezerra 
de  Albuquerque  .'^Martinho  Rodrigues. — Ser- 
zedello  Corrêa.— Cyrillo  de  Lemos  .'^Pinheiro 
Guedes,""  Aquilino  do  Amaral.  —  Caetanê  de 
Albuquerque .  '"Pedro  Chermont .  —  Constantino 
Paletta. 


(Ao  declarar  o  Sr.  presidente  approvada  a 
moção ,  houve  uma  prolongada  salva  de 
palmas.) 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações 

Declaro  que  votei  contra  a  moção  de  ho- 
menagem a  Saldanha  Marinho.—  Américo 
Luz, 

Declaramos  que  votámos  contra  a  moção 
de  homenagem  ao  Dr.  Joaquim  Saldanha 
Marinho,  eiií  quem  aliás  votamos  para  pre-' 
sidente  do  Congresso. 

Sala  das  sessOes.  21  de  novembro  de  1890. 
— Amphiíophio  B.  Freire  de  Carvalho. — Custo- 
dio José  de  Mello. 

Procede-se  à  eleição  de  P  e  2*^  secretários. 
Recolhem-se  229  cédulas,   que,   apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado: 

Para  í°  secretario 

Votos 

Matta  Machado 141 

Dionysio  Cerqueira 44 

Josó  Hygino 14 

Tolentino  de  Carvalho 8 

Nilo  Peçanha 2 

Érico  Coelho 2 

Júlio  de  Castilhos 1 

João  Barbai ho 1 

Em  branco 5 


Para  2^  secretario 


Votos 


Paes  de  Carvalho 179 

..  17 
8 
4 
3 
2 
2 
1 


Álvaro  Botelho 

Josó    Hygino 

Alcindo  Guanabara. . . 

Matta  Machado 

Elyseo  Martins 

Polycarpo  Viotti 

Ramiro  Barcellos 

Meira  de  Vasconcellos. 

João  Pinheiro 

Guimarães  Natal 

Alexandre  Stockler,  . 

Annibal  Falcão 

Vinhaes 

Costa  Rodrigues 

Em  branco 


I 
1 

I 
1 
1 
1 
I 
5 


Procede-se  â  eleição  de  3°  e  4®  secretários. 
RecoIhem-se  211  cédulas,  que,  apuradas, 
dão  o  seguinte  resultado: 
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Para  3^  secretario 


João  Neiva 

Costa  Rodrigues , 

França  Carvalho 

Belfort  Vieira 

Pernambuco 

Retumba 

Aristides  Maia 

Nilo  Peçanha , 

José  Hygino , 

Stíhimidt , 

Catunda , 

Besouro 

Martinho  Prado  Júnior. 

João  Vieira 

Álvaro  Botelho 

Matta  Bacellar 

Tosta : 

Leovigildo  Filgueiras.. 

Zama 

João  Pinheiro 

índio  do  Brazil 

Alcindo  Guanabara 


Votos 

137 
12 
10 
8 
8 
5 
3 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
o 


Em  branco  3  cédulas. 


Para  4^  secretario 


Eduardo  Gonçalves 

Belfort  Vieira 

França  Carvalho 

Retumba 

Domingos  Jesuino 

Pernambuco 

Nilo  Peçanha 

Matta  Bacellar 

Oliveira   Valladão 

Aristides  Maia 

Caetano  de  Albuquerque. 

Milton 

Costa  Rodrigues 

Bastos  do  Nascimento. . . . 

Tosta 

Ubaldino  do  Amaral 

Santos  Andrade 

Dionysio  Cerqueira 

Lamounier 

Aristides  Lobo 

Sà  Andrade 

índio  do  Brazil 

Lauro  Mulier 


Votos 

94 
20 
19 
10 
10 

7 

7 

7 

6 

4 

4 

4 

4 

3 


Duas  cédulas  em  branco. 

Ficam  supplentes  os  Srs. 
e  Belfort  Vieira. 


O  Sr.  Presidente  convida  a  commissSo 
nomeada  para  levar  a  mensagem  ao  genera- 
líssimo chefe  do  Governo  Provisório  a^  cum- 
prir a  sua  missão,  e  dá  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Eleição  da  commissão  especial  que  tem  de 
dar  parecer  sobre  a  Constituição. 
Lovanta-se  a  sessão  às  4  1/4  horas  da  tarde. 


£Sa  sesftâo  cm  ^*^  'de  novembro 


de 


Costa  Rodrigues 


Presidência  do  Sr.  Prudente  de   Moraes 

Ao  meio-dia  acham-se  presentes  os  Srs. 
Prudente  de  Moraes,  Matta  Machado,  Paes 
de  Carvalho,  Álvaro  Botelho,  Elyseu  Martins, 
Francisco  Machado,  Leovigildo  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Júnior, 
Josó  Segundino,  Manoel  Barata,  António 
Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pacheco, 
Joaquim  Catumda,  TheoJureto  Souto,  Bezerra 
de  Albuquerque  Júnior,  José  Bernardo, 
Oliveira  Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida 
Barreto,  João  Neiva,  Firmino  da  Silveira, 
Josó  Hygino,  Josó  Simeão,  Frederico  Serrano, 
Floriano  Peixoto,  Pedro  Paulino,  Tavares 
Bastos,  Rosa  Júnior,  Coelho  e  Campos,  Tho- 
maz  Cruz,  Virgílio  Damiísio,  P-uy  Barbosa, 
Domingos  Vicente,  Gil  Goulart,  Monteiro  de 
Barros,  Quintino  Bocayuva,  Lapér,  Braz  Car- 
neiro, Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral, 
Santos  Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino 
Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Del phino,  Ramiro 
Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota, 
Joaquim  Felicio,  Cesário  Alvim,  Américo 
Lobo,  Eduardo  Wandenkolk,  João  Severiano, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Pa- 
ranhos, Aquilino  do  Amaral,  Pinheiro  Guedes, 
Belfort  Vieira,  Uchôa  Rodrigues,  Índio  do 
Brazil,  Lauro  Sodré,  Serzedello,  Nina  Ri- 
beiro, Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Ba- 
cellar, Costa  Rodrigues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Casemiro  Júnior,  Henrique  de  Carvalho, 
Ennes  de  Souza,  Anfrisio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira,  Martinho 
Rodrigues,  Barbosa  Lima,  Bezerril,  João 
Lopes,  Justiniano  Serpa,  Frederico  Borges, 
Josó  Avelino,  Josó  Beviláqua,  Gonçalo  de 
Lagos,  Nascimento,  Almino  Affonso,  Pedro 
Velho,  Miguel  de  Castro,  Amorim  Garcia, 
Epitacio,  Pedro  Ameri: ),  Couto  Cartaxo,  Sà 
Andrade,  Retumba,  i  .>lentino  de  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  Joio  Barbalho,  Almeida  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  André  Caval- 
canti, Raymundo  Bandeira,  Annibal  Falcão, 
I  Meira  de  Vasconcellos,    Pereira  de  Lyra, 
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João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de  An- 
drade, Espirito  Santo,  Bellarmino  Carneiro, 
Theophilo  dos  Santos,  Oiticica,  Ga  bino  Be- 
souro, Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valiadão, 
Leandro  Maciel,  Felisbello  Freire,  Augusto 
de  Freitas,  Paula  Argollo,  Tosta,  Seabra, 
António  Euzobio,  Zania,  Arfiur  Kios,  Garcia 
Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pei  oira.  Cus- 
todio de  Mello,  Paula  Guitiiarães,  Milto  i,  Am- 
philopliio,  Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos,  Me^irado, 
Muniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e 
Silva,  Nilo  Peçanha,  Urbano  xMarcondes, 
Manháes  Barreto,  Cyrillo  de  Lemos,  Al- 
berto Brandão,  Oliveira  Pinto.  Viri;.to  de 
Medeiros,  Joaquim  Breves,  \iigiiio  Pessoa, 
França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Baptista  da 
>jolta,  Alcindo  Gumalara,  Enco  Coelho, 
Lopes  Trovão,  Jacques  Ouri  me,  Aristitles 
Lobo,  Mayrink,  Furquim  Werneck,  Do- 
mingos Jesuino,  Vinhaes,  Thomaz  Dilpliino, 
António  Olynto,  Badaró,  João  Pinheiro,  Ga- 
briel de  Magalhães,  Leonel  de  Rezeade,  Cha- 
fas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Alexandre 
tockler,  Francisco  Vei^-^a,  Feir-ira  Brandão, 
Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Aiiieritío  Luz, 
Feliciano  Penna,  Polyairpo  Nintti,  Dutra  Ni- 
cacio.  Ferreira  Rabello,  Mano  d  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Mala,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  das  Chagas,  Francisco  Amaral; 
Domingos  Rocha,  Costa  MacMado,  Domiiigus 
Porto,  Palleta,  João  de  Avt  11  r,  Conèi  Ra- 
bello,  Bueno  de  Paiva,  F«írítira  Pires,  Luiz 
de  CMupos,  Martinho  P/ado  Júnior,  Bernar- 
dino de  Campos,  Francisco  (ilicerio,  Moraes 
Barros,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo, 
Carvalhal,  Angelo  Pinludro,  Mursa,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  Co^ta  Júnior,  Ro- 
drigues Alves,  AllVedo  Ellis,  Carlos  G»rcia, 
Moieira  da  Silva,  Rubião  Júnior,  Fleury 
Curado,  Leopoldo  de  Bulhõe>,  Guimarães  Na- 
tal, Caetano  de  Albuquerque,  Bel  «rnino  de 
Mendonça,  Marciano  de  Magalhães,  Eduardo 
Gonçalves,  Fernando  Simas,  Luiro  Múller, 
Carlos  de  Campos,  Schmidt,  L  loerd  i  Couti- 
nho, Victorino  Monteiro,  Pendra  da  Costa, 
Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borge.^  de 
Medeiros,  Alcides  Lima,  Thomaz  Flores, 
Abreu,  Homero  Baptista,  Roclia  Ozorio,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Demétrio  Ribeiro  e 
Menna  Barreto, 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecar  com  causa  os  Srs. 
Saldmha  Marinho,  Cesário  Motta  Júnior,  Lo- 
pes Chaves  e  Fonseca  Hermes,  e  sem  causa 
os  Srs.  Saraiva,  Rangel  Pestana,  Joaquim 
Murtinho,  Tasso  Fragoso,Gonçilves  Ferreira, 
José  Marianno,  Castello  Branco,  Pontes  de  Mi- 
randa, Ladislau  Notto,  Santos  Vieira,  Fróes 
da  Cruz,  Sampaio  Ferraz,  Conde  Figueiredo,  de 
Costa  Senna,  Barão  de  Santa  Helena,  Antó- 


nio Prado,  Almeida  Nogueira,  António  Aze- 
redo, Ernesto  de  Oliveira,  Assis  Brazil  e  Fer- 
nando Abott. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecadente. 

O  Sr.  l®  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicações  datadas  de  hoje  dos  Srs. 
representantes  Saldanha  Marinho,  Cesário 
Motta  Júnior,  Lopes  Chaves  e  Fonseca  Her- 
mes de  nio  pedirem  comparecer  á  sessão  de 
hoje. — Inteirado. 


ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO  DA  COMMISSÃO    ESPECIAL    PARA    DAR 
PARECER    fcOBRE    A  CONSTITUIÇÃO 

O  Sr.  presidexte  declara  que  vae  proce- 
der-se  àel^iiçl.)  da  com  niisão  es;)ejial  de  21 
membros  que  tem  di3  dar  pirecer  sobfe  o 
projecto  de  Constitu-ção  los  Estalos  U  li  los 
do  Brazil,  publicada  cora  o  decreto  n.  914  A 
de  3  de  outubro  ultimo. 

Em  seguida  foram  suicessi vãmente  chama- 
das as  re pre.se ntaçõís  dos  est  idos ;  e,  apura- 
das as  cédulas  depositadas  na  urna  por  cada 
uma  delias,  foi  oblido  o  seguinte  resultado  : 

Aynazonas 

Votos 

Manoel  ^-^rancisco  Machado      4 

Pará 

Lauro  So  Iré 8 

Serzedello 1 

Maranhão 

Casemiro  Júnior 3 

EnnesdeSouzi 2 

João  Pedro 1 

Piauhy 

Theodoro  Pacheco 4 

Ceará 

Joaquim  Catunda U 

BezerrlL 1 
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Rio  Grande  do  Norte 

Votos 

Amaro  Cavalcanti 6 

Parahyba 

João  Neiva 7 

Pernambuco 

José  Hygiuo 10 

Tolentino  de  Carvalho 2 

João  Birbalho 1 

Luiz  de  Andrade 1 

Joáo  Vieira 1 

Alagoas 

Gabíno  Besouro 3 

Oiticica 1 

Sergipe 

Oliveira  Valladão 6 

Leandro  Maciel 1 

Bahia 
Virgílio  Damásio 8 

Espirito  Santo 

Gil  Goulart 4 

Moniz  Freire l 

S.  Paido 
Bernardino  de  Campos 13 

Rio  de  Janeiro 
Lapér 7 

Paraná 
Ll)aldino  do  Amaral 5 

Santa  Catharina 
Lauro  Múller 6 

Rio  Grande  <io  SíãI 

Júlio  de  Castilhos 13 

R.  Barcellos 3 

Minas  Geraes 

João  Pinheiro 26 

Lamounier  Godofredo 1 


Capital  Federal 
Lopes  Trovão 5 

Goyas 
Leopoldo  de  Bulhões 4 

Matto  Grosso 

Aquilino  do  Amaral 2 

O  Sr.  Presidente  declara  eleitos  para  a 
commissão  os  Srs.  Manoel  Míichado,  Lauro 
Sodré,  Casomiro  Júnior,  Theodoro  Pacheco, 
Joaquim  Cítun  la,  Amaro  Cavalcinti,  João 
Neiva,  Josi^  Hypino,  Gabino  Besouro,  Oliveira 
Valladão,  Vir^lio  Damásio,  Gil  Goulart,  Ber- 
nardino de  Cnmpos,  Lapér,  Ubaldino  do  Ama- 
ral, Lauro  Múller,  Jiilio  de  Castilhos,  João 
Pinheiro,  Lopes  Trovão,  LeopoMo  de  Bulhões, 
e  Aquilino  do  Amaral  e  convida  a  commissão 
a  constituir-s^  desde  jâ  para  combinar  os  dias 
e  as  iioms  em  que  tem  de  funccionar,  indi- 
cando o  edifício  do  Senado  para  ponto  de  re- 
união; e  na  forma  do  regimento  suspende  os 
trabalhos  do  Congresso  até  que  a  commissão 
officie  â  mesa  communicando  haver  elaborado 
seu  parecer. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  1/2  hora  da  tarde. 


o»  eessôo  em  IO  de  deseembro  de 
ISOO 

Presidência  do  Sr,    Prudente  de  Moraes 

A's  12  horas  e  um  quarto  faz-se  a  chamada, 
à  qual  respondem  os  Srs.  Prudente  de  Moraes, 
Paes  de  Carvalho,  João  Neiva,  Eduardo  Gon- 
çalves, Amnro  Cavalcante,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Joaquim  de  Souza,  Esteves 
Júnior,  António  Baena,  Pinheiro  Guedes, 
Aquilino  do  Amaral,  Braz  Carneiro,  Tavares 
Bistos,  Dominí?os  Vicente,  Eduardo  ^Van- 
denkolk,  Elyseu  Martins,  Firmino  da  Silveira, 
Cunha  Júnior,  Frederico  Serrano,  Generoso 
Marques,  Gil  Goulart,  Lapér,  João  Pedro, 
João  Sever  imo,  Joaquim  Cruz,  Joaquim  Sar- 
mento, Leovegi Ido  Coelho,  Joaquim  Catunda 
Saldanha  Marinho,  Almeida  Barreto,  Saraiva, 
José  Bernardo,  Cesário  Alvim,  MonteiíxD  de 
Barros,  Pinheiro  Machado,  Josô  Hygino,  Coe- 
lho e  Campos,  Oliveira  Galvão,  Santos  An- 
drade, José  Secundino,  José  Simeão,  Júlio 
Frota,  Luiz  Delfino.  Bezerra  de  Albuquerque 
Júnior,  Campos  Salles,  Francisco  Machaao, 
Manoel  Barata,  Rosa  Júnior,  Pedro  Paulino, 
Raulino  Horn,  Theodoro  Pacheco,  Theodureto 
souto,  Thomaz  da  Cruz,  Ubaldino  do  Amaral, 
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Viríí^ilio  Damásio,  Uchòa  Rodrigues,  Belfort 
Vieira,  índio  do  Brazil,  Matta  Bacellar, 
Pedro  Chermont,  Lauro  Sodró,  lonocencio 
Serzedello,  Nina  Ribeiro,  Costa  Rodri- 
gues, Cazemiro  Júnior,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Amphrisio  Fialiio,  Nogueira  Pa- 
ranaguá, Nelson  Vasconcsllos,  Pires  Fer- 
reira, Justiniano  de  Serpa,  Barbosa  Lima, 
Bezerril,  João  Lopes,  José  Avelino,  José  Be- 
viláqua, Nascimento,  Gonçalo  de  Lago,  Mar- 
tinho Rodrigues,  Pedro  Velho,  Amorim  Gar- 
cia, Miguel  de  Castro,  Epitaeio  Pessoa,  Pedro 
Américo,  Couto  Cartaxo,  Sá  Andrade,  Re- 
tumba, Florentino  de  Carvalho,  Rosa  e  Silva, 
João  Barbalho,  Almeida  Pernambuco,  Juven- 
cio  de  Aguiar,  Andró  Cavalcant*^,  Raymundo 
Bandeira,  Annibal  Falcão,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito 
Santo,  Belarmino  Carneiro,  Thoophilo  dos 
Santos,  Leite  Oiticica,  Gabino  Besouro, 
Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão,  Leandro 
Maciel,  Felisbello  Freire,  Augusto  de 
Freitas,  Paula  Argollo,  Tosta,  António 
Euzebio,  Zama,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires, 
Marcolino  de  Moura,  Santos  Pereira, 
Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães,  Milton, 
Leovegildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Sebastião  Medrado,  Moniz  Freire,  Athayde 
Júnior,  Lopss  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aris- 
tides Lobo,  Vinhaes,  Thomaz  Delphino,  Fon- 
seca e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Pecinha, 
Urbano  Marcondes,  Manhães  Birreto,  Cyrillo 
de  Lemos,  Alberto  Brandão,  Oliveira  Pinto, 
Viriato  de  Medeiros,  Joaquim  Breves,  Vir- 
gílio Pessoa,  Baptista  da  Motta,  Alcindo 
Guanabara,  Érico  Coelho,  Francisco  Badaró, 
António  Olyntho,  João  Pinheiro,  Jacob  da 
Paixão,  Alexandre  Stocklcr,  Francisco  Veiga, 
Ferreira  Brandão,  Lamounier  Godofredo,  Gon- 
çalves Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano 
Pena,  Polycarpo  Viotti,  Dutra  Nicacio,  Cor- 
rêa Rabello,  Manoel  Fulírencio,  Astolpho 
Pio,  Aristides  Maia,  Justiniano  das  Cha- 
gas, Gonçalves  Ramos,  Domingos  Rocha, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  João  de 
Avelar,  Constantino  Palleta,  Ferreira  Rabel- 
lo, Bueno  de  Paiva,  Lui7,  de  Campos,  Marti- 
nho Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos, 
Moraes  Barros,  Lopes  Chaves,  Domingos  de 
Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo 
Pinheiro,  Mursa,  Paulino  Carlos,  Roclrigues 
Alves,  Carlos  Garcia,  Alfredo  EUis,  Moreira 
da  Silva,  Costa  Júnior,  Fleury  Curado,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Guimarães  Natal,  Caetano 
de  Albuquerque,  Marciano  de  Magalhães, 
Fernando  Simas,  Eduardo  Gonçalves,  Lauro 
Muller,  Lacerda  Coutinho,  Felippe  Schimidt, 
Carlos  Campos,  Pereira  da  Costa,  Victorino 
Monteiro,  Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilho, 
Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Abreu, 
Thomaz  Flores,  Menna  Barreto,  Demétrio 
Ribeiro,  Rocha  Osório,   Cassiano    do   Nasci- 


mento, Homero  Baptista,  França  Carvalho  e 
Ferreira  Pires. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixaram  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Matta  Machado,  Ferreira  Cantão,  Henrique  de 
Carvalho,  Seabra,  Almino  Affonso,  Meira  de 
Vasconcellos  e  Floriano  Peixoto ;  e  sem  causa 
os  Srs.  Américo  Lobo,  Rangel  Pestana, 
Joaquim  Felicio,  Quintino  Bocayuva,  Ruy 
Barboza,  Ramiro  Barcellos,  Tasso  Fragoso, 
Ennes  de  Souza,  Frederico  Borges,  Castello 
Branco,  Ladislâo  Netto,  Santos  Vieira,  Amphi- 
lophio.  Francisco  Sodré,  Dionysio  Cerqueira, 
Sampaio  Ferraz,  Mayrink,  Furquim  Werneck, 
Domingos  Jesuino,  Conde  de  Figueiredo,  Luiz 
Murat,  Pacilico  Masca  renhas,  Gabriel  de 
Magalhães,  Leonel  de  Rezende,  Chagas  Lo- 
Lobato,  Álvaro  Botelho,  Francisco  Amaral, 
Luiz  Barreto,  Francisco  Glicerio,  Cesário 
Motta  Júnior,  Rodolpho  Miranda,  António 
Prado,  Rubião  Júnior,  Ernesto  de  Oliveira  e 
Belarmino  de  Mendonça. 

O  Sr.  Badaró  (pela  oriem)— Sr.  presi- 
dente, em  uma  das  nossas  sessões,  tive  occasião 
de  oíTerecer  à  consideração  do  Congresso  um 
requerimento  que  passou  por  unanimidade 
do  votos,no  qual  pedia  que,  por  intermédio  da 
repartição  competente,  fossem  remettidos  ao 
Congresso  exemplares  de  todos  os  actos  com 
força  de  lei  publicados  pelo  Governo  Pro- 
visório, de  15  de  novembro  do  anno  próximo 
até  aquella  data.  "^ 

Esses  exemplares  j«^  deviam  estar  em  poder 
de  cida  um  de  nós,  porque,  durante  os  dias  em 
que  a  Commissão  esteve  examinando  o  projecto 
(la  Constituição,  nós  outros,  membros  do  Con- 
gresso, passaríamos  em  revista  oquelles  actos 
aíim  de  podermos  fazer  dolles  juizo  seguro. 

Sr.  presidente,  é  indis;^ensavel  que  cada 
um  de  nós  possua  essas  leis,  porque  no  pro- 
jecto da  Constituição  existe  um  artigo  em 
que  se  lhes  faz  muito  clara  referencia,  não 
sendo  possível  pronunciarmo-nos  sobre  um 
sem  conhecimento  dos  outros.  Reitero,  pois,  o 
meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Declaro  ao  nobre  re- 
presentante que,  si  demorasse  um  pouco  a 
sua  reclamação,  não  a  faria,  porque  do  expe- 
diente da  sissão  de  hoje,  que  ainda  não  loi 
lido,  consta  um  officio  do  Sr.  Ministro  em 
que  declara  haver  dado  as  providencias  ne- 
cessárias no  sentido  da  reclamação  do  nobre 
representante. 

Vae-se  ler  a  acta. 

E'  lida  e  approvada  sem  debate  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr,  Presidente  convida  os  Srs.  Ubal- 
dlno  do  Amaral,  César  Zama  e  Barnar- 
dino  de   Campos   a    introduzir  no    recinto 
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OS  seí^intes  Srs.  representantes  que  ainda 
não  haviam  assumicio  o  compromisso  regi- 
mental: Fernando  Ahott,  Assis  Bmzil,  An- 
tónio Azeredo,  Joaquim  Murtinho,  Gonçalves 
Ferreira,  Almeida  Nogueira,  Josó  Marianno, 
Costa  Senna,  Fróes  da  Cruz  e  Pontes  de  Mi- 
randa. 

O  Sr.  2^  Secretario,  servindo  de  1%  pro- 
cede à  leitura  do  secruinte 


EXPEDIENTE 


Oflacios: 


Do  Ministério  do  Interior,  de  4  do  corrente, 
reniettcndo  300  exemplares  da  exposição 
apresentada  pelo  respectivo  ministro  ao  cbefo 
do  Governo   Provisório.— Inteirado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  1  do  corrente, 
declarando  já  terem  sido  enviados  ás  secre- 
tarias do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados 
para  serem  distribuidos  aos  membros  do  Con- 
gresso Nacional  exemplares  de  todas  ns  leis 
e  regulamentos  promulgados  pelo  Ooverno 
Provisório,  com  exce[»ção  do  fascículo  do  15 
de  Dovembro  a  3 1  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, cuja  edição  esgotou-se. — Inteirado. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  proce- 
der-se  a  leitura  do  parec  ?r  da  commissão  es- 
pecial incumbida  do  omittir  opinião  sobre  o 
projecto  de  Constituição  decírotado  pelo  Go- 
verno Provisório. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem) ^Sv,  presidente, 
parece-me  um  traballio  inútil  a  leitura 
de  um  longo  parecer,  como  este,  nas  con- 
dições em  que  noj  achamos,  quando  o  pa- 
recer e>tâ impresso  e  nós  o  temos  aqui. 

Portanto,  estix  leitura  não  faz  si  não  consu- 
mir o  tempo  sem  utilidade  alguma. 

Faço  apenas  esta  observação  que  a  tomará 
na  consideração  que  merecer,  mas  entendo 
que  é  sobrecarregar  o  Sr.  \^  secretario  com 
um  trabalho  que    nada  adeanta. 

Consultado,  o  Congresso  approva  a  dis- 
pensa da  leitura  do  referido  parecer,  que  ó 
o  seguinte  e  foi  distribuido  em  avulsos 


Parecer   sobre   o  prcjacto  de  Constituição 
acompanhado  dos  votos  em  separado 

N.    1  —  1890 

A  Commissão  eleita  para  dar  parecer  sobre 
a  constituição  decretada  pelo  Governo  Provi- 
sório e  por  elle  submettida  á  consideração  e  à 
approvação  do  Congresso  Constituinte,  pro- 
longou os  seus  trabalhos  por  12  sessões,  em 
virtude  da  relevância  e  ponderação  das  ques- 
tões que  o  exame   da  mesma  Constituição 


suggeriu,  e  bem  assim  das  numerosas  emendas 
sujeitas  á  sua  apreciação. 

Todas  essas  emendas  se  acham  transcriptas 
no  impresso  junto,  em  correspondência  com 
ns  disposições  da  Constituição,  a  que  se  re- 
ferem, indo  em  uma  columna  as  que  a  com- 
missão approvou  e  em  outra  as  que  não 
tiveram  o  seu  assentimento. 

Tendo  sido  acceitasas  bases  da  Constituição, 
quanto  â  forma  fulcral,  á  dualidade  das  ca- 
marás, ao  principio  da  eleição  popular  do 
primeiro  Magistrado  da  Republica  o  á  sua 
substituição  por  um  vice-presidente  eleito  do 
mesmo  modo,  a  commissão  limitar-se-ha  a 
pedir  a  attenção  do  Congresso  para  aquellas 
emendas  dentre  as  approvadas,  que  lhe  pa- 
recem de  maior  importância. 

Foram  objecto  de  longa  discussão  os  artigos 
da  Constituição  relativos  á  discriminação  das 
rendas  provenientes  de  impostos. 

Ao  systema  ahi  adoptado,  que  consiste  em 
dar  á  União  e  aos  Estados  competência  ex- 
clusiva para  tributarem  determinadas  fonte 
de  receita,  e  cumulativa  para  tributarem  ou- 
tras, se  contrapoz  o  da  completa  e  absoluta 
discriminação  das  matérias  tributarias  por 
parte  da  União,  considerando-so  todas  as 
mais  da  competência  dos  Estados. 

A  maioria  da  Commissão,  porém,  atten- 
dendo  que,  dada  a  eventualidade  de  dese- 
quilíbrio no  orçamento  feJeral,  teria  a  União 
de  recorrer  a  quotas  ro [partidas  entre  os  Es- 
tados, o  que  pol-a-hia  na  de])ondencia  destes 
e  poderia  crear-lho  sérios  embaraços  era 
condições  excepcionaes,  como  em  caso  de 
guerra  ou  de  calaniidado  publi'Ví,  resolveu 
manter  as  disposições  da  Constituição,  mo- 
diticando-as  somente  em  relação  aos  ns.  2  e  3 
do  art.  8^,  no  sentido  do  accrescontar  aa 
imposto  sobre  a  ]>roi)riedade  territorial  o- 
predial,  quo  lhe  ó  connexo  e  áei^áo  muito 
pertence  exclusivamente  aos  Estados,  e  de 
eliminar  a  clausula  que*  extingue  em  1898, 
ou  antes,  si  o  Congres-o  deliberar,  os  impos- 
tos de  exportação\los  Estados. 

Os  impostos  de  exportação,  incidindo  sobre 
a  producção  dos  estados  que  os  decretam,  affe- 
ctam  directa  e  immediatamente  os  interesses 
económicos  dos  mesmos  estados,  e,  portanto, 
aos  respectivos  governos  locaes  é  que  deve 
ser  deixado  o  cuidado  de  poupar  ns  forças 
productoras  em  seus  territórios,  minoranda- 
ou  supprimindo  esses  impostos,  conforme 
exigirem  as  circumstancias  peculiares  a  cada 
um. 

Ess%  liberdade  de  acção  lhes  ó  tanto  maiS' 
necessária,  quanto  é  certo  que,  devendo  a 
imposto  de  exportação  ser  substituído  pelo 
territorial  e  dependendo  este  de  um  cadastro 
cujo  execução  demanda  tempo  o  considerá- 
veis despezas,  não  se  pôde  a  priori  precisar 
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a  época  em  que  cada  estado  se  achará  habili- 
tado a  opeT*ar  essa  substituição. 

A  isto  accresce  que  o  imposto  territorial 
não  pó  le  ser  alaptado  em  todos  os  estados 
como  natural  succedaneo  do  imposto  de  ex- 
portação, seo^unio  o  pensamento  da  Consti- 
tuivão,  por  não  poder  elle,  em  alg:uns  desses 
est  idos,  recahir  sobre  a  totalidade  do  solo, 
como  nos  que  teem  vastos  sertões  criadores, 
onde  a  propriedade  ô  indivisa,  ou  nos  que 
vivem  da  industria  exti*ativa,  que  não  $e 
presta  a  ser  commoda  e  ficii mente  tributada 
sinão  na  s  ihidade  seus  productos. 

A  crise  económica  que  afflige  um  numero 
considerável  de  Estados,  e  principalmente 
os  da  zonn  da  Bahia  até  ao  Maranhão— prove- 
niente da  depreciação  dos  principaes  productos 
de  sua  «xportação,  os  constrangeu  a  tributar 
a  importação  de  mercadorias  estrangeiras, 
única  font(í  que  lhes  poderia  fornecer  o  indis- 
pensável supplemento  de  receita  para  o  des- 
empenho dos  serviços  a  seu  cargo,  violando 
assim  o  preceito  prohihitivo  do  Acto  Addi- 
cional  pela  necessiilade  imperiosa  de  prover 
á  sua  própria  conservação. 

A  cossação  dos  impostos  de  exportação, 
que  a  União  actualmente  arrecada,  não  lhes 
aproveitará,  como  vai  acontecer  aos  Estados 
exportadores  de  oafé,  visto  como  o  assucar  e 
o  algodão,  que  são  seus  prin:iipaes  productos, 
já  não  estão  sujeitos  a  taes  impostos.  Nestas 
condições,  tendo  de  augmentar  considera- 
velmente os  seus  encargos,  não  po  lerão  esses 
estados  manter-se,  si  lhes  fallecerem  tam- 
bém as  rendas  qm  de  presente  tiram  da  im- 
portação sob  a  forma  de  impostos  de  con- 
sumo. 

Obrigada  desta  razão  ponderosa,  a  commis- 
são  acceitou  como  disposição  transitória  a 
emenda  que  foi  apresentuda  por  vários  de  seus 
membros,  concedendo  aos  Estados  a  quota  de 
dez  por  cento  sobre  os  impostos  d  j  importação 
das  mercadorias  de  procedência  estrangeira, 
quando  destinadas  ao  consumo  no  respectivo 
território.  Este  alvitre  lhe  pareceu  preferível 
ao  que  lhe  foi  lembrado,  de  se  deixar  aos 
Estados  a  faculdade  de  tributar  a  sua  impor- 
tação atô  um  maxiynum  prefixado,  porquanto 
a  accumulação  e  a  desigualdade  de  impostos 
resultantes  dessa  competência  commum  à 
União  e  aos  Estados,  alóm  de  encarecer  o 
consumo  era  geral  e  de  provocar  resistências 
da  parte  do  commercio,  desequilibrariam  as 
relações  entre  as  praças  nacionaes,  e  entre 
estas  e  as  estrangeiras,  creariam  embaraços 
ao  Governo  da  União  na  regulamentação  das 
relações  internacionaes  e  quiçá  no  des- 
empenho de  compromissos  tomados  em  trar 
tados  commerciaes. 

Por  uma  outra  emenda  propõe  a  commissão 
que  se  supprima  o  n,  6  do  art.  6»  e  se  substi- 
tua o  §  8*»  do  art.   33  da  Constituição,  que 


declara  ser  da  exclusiva  competência  do  Con- 
gresso Nacional  crear  bancos  de  emissão, 
legislar  sobre  ella  e  tributal-a  pela  seguinte 
formula:  —  legislar  sobre  bancos  de  emiasdo. 
A  transcripta  disposição  e  a  do  citado  n.  6 
do  art.  6°  envolvem  desde  jã  a  adopção  de  um 
systema  de  centralis  ição  bancaria,  que  tira 
aos  Est  idos  a  faculdade  de  crear  bancos 
emissores  de  moeda-papel,  ainda  mesmo 
ooservando  as  regras  estatuídas  em  lei  fe- 
deral . 

Os  systemas  de  centralisação  e  descentra- 
lisação  bancarin,  de  monopólio  ou  pluralidade 
de  bancos  e  quaesquer  outros,  teem  vanta- 
gens e  inconvenientes  que  se  compensam ; 
o  seu  valor  é  meramente  relativo  e  depende 
de  circumstancias  complexas  e  variaves.  E, 
como  as  constituições  não  se  fazem  para  os 
systemas,  e  sim  para  a  vida  pratica  e  evolu- 
tiva dos  povos,  deve  a  lei  constitucional 
evitar  nesta  mat  ria,  como  em  tantas  outras, 
as  theorias  absolutas  e  as  affirmições  dog- 
máticas, deixando  ao  Poder  Legislativo  ordi- 
nário ampla  liberdade  para  adoptar  os  syste- 
mas que  entender  mais  adaptados  ás  condições 
económicas,  politicas  e  sociaes  da  Nação. 
Entende  pois,  a  Commissão  que  a  Constitui- 
ção deve  limitar-se  a  conferir  ao  Congresso 
a  attribuição  privativa  de  legislar  sobre  os 
bancos  em  questão. 

O  art.  39  da  Constituição, prevendo  a  even- 
tualidade de  faltaram  o  Presidente  e  o  Vice- 
Pre ridente  da  Republica,  chama  successi vã- 
mente a  substituil-os  o  Vice-presidente  do 
Senado,  o  Presidente  da  Camará  dos  De- 
putados e  o  do  Supremo  Tribunal  Federal. 
A  Commissão,  considerando  que,  si  tal  even- 
tualidade si  der  no  começo  do  período  presi- 
dencial, poderá  suxeder  que  a  Nação  tenha 
por  chefe  durante  uma  longa  interinidade, 
talvez  em  criticas  circumstancias,  a  um  cida- 
dão que  não  se  acha  investido  de  um  cargo 
electivo  ou  que  não  fora  eleito  na  previsão 
de  vir  occupar  definitivamente  tão  elevado 
posto,  acc3itou  uma  emenda  substitutiva,  que 
remove  semelhante  inconveniente.  Por  essa 
emenda  se  prescreve  que,  no  caso  de  vaga- 
rem os  cardos  de  Presidente  e  Vice-Presi- 
dente  da  Republica,  antes  e  decorridos  dous 
terços  do  período  presidencial,  proceder-se-ha 
á  nova  eleição. 

Da  mais  alta  importância  ô  a  medida  con- 
sagrada na  emenda  substitutiva  aos  arts.  44 
e  seguintes  da  Constituição  e  acceita  pela 
maioria  da  Commissão. 

Segundo  essa  emenda,  o  Presidente  e  o 
Vice-presidente  da  Republica  serão  eleitos 
pelos  estados  e  pelo  Districto  Federal,  tendo 
cada  um  delles  somente  um  voto. 

Esse  voto  será  o  da  maioria  dos  respecti- 
vos eleitores  alistados  pra  as  eleições  de  de- 
putados ao  Congresso  Nacional. 
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As  camarás  ou  intendências  municipaes 
apurarão  os  votos  das  secçQes  eieitoraes  com- 
prehendidas  nas  suas  respectivas  circumscri- 
pções,  decidindo  as  questões  contenciosas 
com  recurso  para  o  Tribunal  de  Appellação  do 
Estado,  e  a  Assemblôa  Legislativa  deste  apu- 
rará por  sua  vez  os  votos  dos  municipios,  e 
proclamará,  candidatos  do  Estado  os  cidadãos 
que  tiverem  obtido  a  maioria  relativa  dos 
votos  do  eleitorado. 

Por  ultimo,  o  Congresso  apurará  os  votos 
dos  Estados  e  proclamará  Presidente  e  Vice- 
presidente  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  os 
candidatos  que  houverem  alcançado  a  maioria 
absoluta  dos  votos  dos  Estados. 

"Esse  systema  altera  o  da  Constituição  em 
deus  pontos  capitães:  —  1°,  substituo  a  eleição 
indirecta  pela  directa,  prescindindo  assim  de 
um  processo  artiticial,  tão  desacreditado  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  justa- 
mente em  matéria  de  eleição  presidencial, 
quanto  entre  nós  pela  amarga  experiência 
colhida  sob  o  longo  regimen  anterior  á  lei  do 
1881 ;  —  2°,  confere  aos  Estados,  como  enti- 
dades politicas,  que  são  os  membros  imme- 
diatos  da  União,  a  igualdade  de  suffragio, 
meio  este  considerado  o  mais  efflcaz  pela 
maioria  da  Commissão  para  estabelecer  o 
equilíbrio  entre  elles  e  fortalecer  o  elemento 
federal  naturalmente  fraco  em  um  corpo 
politico,  que  aponas  acaba  de  tomar  a  forma 
de  Republica  Federativa  por  uma  rápida 
transição  do  Imporio  uno  e  da  centralisação 
administrativa. 

A  Commissão  propõe  também  a  creação  de 
um  tribunal  de  contas  e  de  um  Supremo 
Tribunal  Militar.  Com  o  primeiro  desses  tri- 
bunaes,  incumbido  de  liquidar  as  contas  da 
receita  e  despeza  da  União  e  de  verificar  a 
legalidade  delias,  antos  de  serem  prestadas 
ao  Congresso  Nacional,  tem  a  Commissão  por 
fim  tornar  uma  realidade  a  flscalisação  da 
arrecadação  e  emprego  das  rendas  federaes, 

Í preenchendo  assim  uma  das  mais  notáveis 
acunas  na  nossa  organização  financeira,  e 
seguindo  o  exemplo  de  outras  nações  cultíis 
onde  existem  taes  tribunaes  constituídos  em 
condições  de  completa  independência. 

Com  o  segundo,  é  o  intuito  da  maioria  da 
Commissão  manter  um  tribunal  especial  de 
ultima  instancia  para  conhecer  dos  crimes  de 
natureza  militar,  melhorando  a  sua  organi- 
sação. 

A  maioria  da  Commissão,  convencida  de  que 
da  autonomia  reconhecida  aos  Estados  pelo 
novo  re^men,  decorre  o  direito  ás  terras  de- 
volutas comprehendidas  dentro  dos  seus  res- 
pectivos limites,  como  parte  que  são  dos  seus 
territórios,  opinou  que  o  art,  63  da  Constitui- 
ção fosse  substituído  pelo  seguinte  : 

«Pertencem  aos  Estados  as  terras  devolutas 
situadas  nos  seus  respectivos  territorios,caben« 
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do  somente  à  União  as  que  existem  nas  fron- 
teiras nacionaes  comprehendidas  dentro  de 
uma  zona  de  cinco  léguas,  e  as  que  forem  ne- 
cessárias para  as  estradas  de  ferro  federaes.» 
Sendo  incontestável  a  necessidade  de  alar- 
gar as  fontes  de  receita  dos  Estados,  a  emenda 
em  questão  de  alguma  sorte  attende  a  essa 
necessidade,  facultando  aos  Estados  a  venda 
de  suas  torras  devolutas,  da  qual  tirarão  elles 
abundantes  recursos  para  occorrer  aos  seus 
pesados  encargos  futuros. 

Os  interesses  da  colonisação,  que  affectam 
mais  directamente  os  Estados,  ficam  também 
melhor  garantidos  pela  nova  disposição,  que 
ainda  tem  a  vantagem  de  evitar  a  desigual- 
dade com  que  a  União  poderia  occupar-se 
desse  importante  ramo  de  serviço. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
prevaleceu  o  principio  de  pertencerem  aos 
Estados  as  terras  devolutas,  e  si  hoje  a  União 
alll  se  acha  no  domínio  dollas  ô  porque  as 
houve  por  compra  ou  conquista  aos  índios 
—por  cessão  dos  Estados  gratuita  ou  onerosa. 
Vingou  perante  a  Commissão  a  idóa  de 
deixar  para  a  lei  ordinária  as  incompatibili- 
dades eieitoraes,  por  não  serem  matéria  con- 
stitucional. Pela  mesma  razão  não  foram  at- 
tendidas  varias  emendas  que  estabeleciam  a 
liberdade  de  testar,  de  adopção,  o  divor- 
cio, etc. 

O  art.  72  §  4°  da  Constituição,  só  reconhe- 
cendo o  casamento  civil,  declara  que  este 
precederá  sempre  as  ceremonias  religiosas  de 
(qualquer  ctdto.  Esta  exigência  tem  perfeita 
justificação  na  actualidade,  visto  como  o  casa- 
mento civil  é  um  instituto  novo  entre  nós  e 
cumpre  que  a  lei  acautele  interesses  de  ter- 
ceiix)se  a  boa  fé  dos  próprios  cônjuges.  Como, 
porém,  essa  medida  é  por  sua  natureza  de 
caracter  provisório  e  importa  uma  restricção 
á  liberdade  individual,  deve  cessar  desde  que 
tenha  penetrado  na  consciência  popular  a  con- 
vicção de  que  perante  a  lei  so  o  casamento 
civil  forma  e  legitima  a  familia  e  confere  di- 
reitos civis.  Entende,  pois,  a  commissão  que 
a  Constituição  deve  simplesmente  consagrar 
o  principio  de  (lue  a  Republica  só  reconhece  o 
casamento  civil,  ficando  ao  Poder  legislativo 
a  faculdade  de  manter  ou  não  a  precedência 
a  que  allude  o  texto  constitucional. 

Prestando  completa  adhesão  ao  disposto  no 
§  21  do  mesmo  art.  72,  que  declara  abolida 
a  pena  infamante  de  galés,  a  Commissão  pro- 
põe que  se  complete  o  pensamento  humani- 
tário que  essa  disposição  encerra,  abolindo-se 
também  a  pena  de  banimento,  que  não  mais 
figura  nos  códigos  modernos,  bem  como  a  de 
morte,  que  entre  nós  se  acha  de  facto  abo- 
lida, resalvadas  as  disposições  da  legislação 
militar. 

O  art.  85  da  Constituição  difiSculta  de  tal 
modo  as  reformas  constitucionaes,  que  pratl- 
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camente  as  torna  quasi  irre alisáveis.  Pen- 
sando a  commissâo  que  convém  moderar  ta- 
manho rigor,  propOe  que  se  substitua  a  maio- 
ria de  três  quartos  de  que  trata  o  §  2°  desse 
artigo,  pela  maioria  de  dous  t^^rços. 

Restringindo  ás  suas  observações  estes  pon- 
tos principaes,  e  limitanao-se  a  submetter  a 
consi  lera^o  do  Congresso  as  demais  emendas 
approvHdas  e  constantes  do  annexo,  a  quejà 
se  referiu,  é  a  Commissão  de  parecer  qu«  seja 
approvada  a  Constituição,  com  as  modiflca- 
ções  que  propõe. 

Sala  da  Commissão,  8  de  dezembro  de  1890. 

Ubaldin  i  do  Amaral  Fonioura^aom  restricções. 

Lauro  Sodré,  com  restnoção. 

Lauro  MuUer,  com  restricções. 

Ckibino  Besouro^  cora  restricções. 

João  Pinheiro^  com  restricções. 

José  Hyginoy  com  restricçõas. 

Júlio  de  Castilho y  com  restricções  e  parecer 

em  separado. 
Leopoldo  de  Bulhões^  com  restricções. 
A,  Cavalcanti^  com  restricções. 
J,  Catunda, 

Lopes  TrooãOy  com  restricções. 
Bernardino  de  Campos,  com  restricções. 
Manoel  Francis*'o  Machado,  com  restricção. 
Theodoro  Alves  Pacheco ^  com  restricção. 
João  Soares  Neiva. 

Lr,  João  Baptista  Laper^  com  restricções. 
Manoel  P.  de  Oliveira  ValladOo^  com  restric 

Ções, 
Virgilio  C.  Damazio,  com  restricções, 
GU  GotUartt  com  restricções. 
Aquilino  do  Amaral^  com  restricções. 
Casimiro  Júnior, 


VOTOS  EM  SEPARADO 

A  emenda  substitutiva  ao  art.  54  e  se- 
guintes da  Constituição,  sobre  a  organisação 
judi  naria,  foi  approvada  na  sessão  de  5  do 
corrente  por  nove  voios  contra  oito,  estando 
presentes  19  membros  da  commissão  e  ab- 
stendo-se  dous  de  votar.  Por  occasião  da  dis- 
cussão do  parecer,  foi  a  mesma  emenda  posta 
de  novo  em  discussão,  e  rejeitada  por  13  votos 
contra  sete,  achando-se  presentes  20  membros. 
De  aocordo  com  essa  deliberação,  eliminou-se 
do  parecer  o  trecho  referente  â  alludida 
emenda,  que  reproduzimos,  como  justificação 
do  nosso  voto,  vencido  nesta  parte. 

€  De  não  somenos  importância  é  a  emenda 
substitutiva  acceita  pela  maioria  da  com- 
missão quanto  ao  systema  de  organização 
judiciaria  que  a  Constituição  adoptou  nos 
arts.  54  e  seguintes. 


4i  Pareceu  à  maioria  da  commissão  que  nesta 
parte  a  Constituição  labora  em  uma  inexpli- 
cável contradicção,  admittindo  ao  mesmo 
tempo  dous  princípios  antagónicos,  —  o  da 
uniclade  do  direito  e  o  da  duali'lade  do  poder 
jud  ciario.  Como  manter  praticamente  a  uni- 
dade jurídica,  desde  que  os  tribunais  supe- 
riores dos  Estados  tiverem  de  julgar  em  ultima 
instancia,  applicando  e  interpretando  sobe- 
ranamente as  leis  do  direito  pri  ado  ? 

«  A  falta  de  um  centro,  a  que  esses  tribu- 
naes  se  subordinem,  trará  fatalmente  como 
consequência  a  diversidade  no  direito,  e  por- 
tanto a  destruição  dessa  mesma  unidade  que 
o  legislador  teve  em  vista  e  que  ficará  sendo 
um  ideal  irreal  isavel. 

«  A'  commissão  pareceu  também  uma  in- 
consequência, oriunda  da  contiadicção  apon- 
tada, que  a  acção  da  justiça  federal  seja  me- 
nos extensa  do  que  a  da  lei  federal,  não  indo 
atô  onde  esta  alcança.  Os  códigos  do  direito 
privado  são  leis  federaes,  e,  entretanto,  a  sua 
applicação  fica  dependendo  quasi  exclusiva- 
mente das  justiças  dos  Estados,  vindo  assim  a 
dar-se  o  coutrasenso  de  ser  a  União,  de  quem 
a  lei  emana,  privada  do  poder  de  applical-a 
ou  de  flscalisar  a  sua  appli.^ação.  Quulo  cor- 
rectivo para  o  caso  de  ser  a  lei  federal  violada 
em  sna  applicação  pelos  tribunaes  dos  Es- 
tados ? 

«  Aquella  contradicção  e  esta  inconsequên- 
cia não  se  notam  na  Constituição  da  União 
Norte- Americana,  que  nesta  parte  serviu  de 
modelo  ao  systema  ora  impugnado  pela  razão 
obvia  de  que  alli  a  pluralidade  de  magistra- 
tum  ô  uma  consequência  lógica  da  diversi- 
dade de  legislações  civis  e  criminaes. 

€  Sob  o  ponto  de  vista  politico,  o  systema 
constitucional  concorrerá  para  abater  o  nivel 
da  parte  mais  numerosa  da  magistratura, 
encerrando-a  nos  estreitos  limites  de  cada 
Estado,  e  cortando- lhe  o  accesso  nos  tri- 
bunaes federaes,  onde  os  seus  memb^^os  so- 
mente poderão  ter  entrada  por  favor  e  graça 
do  governo  da  União.  Os  escassos  recursos  da 
maior  parte  dos  Estados,  e  tantas  outras  ra- 
zões que  se  prendem  a  circumstancias  pe- 
culiares a  cada  um  delles,  difficilmente  lhes 
permittirá  constituir  os  seus  tribunaes  su- 
periores nas  desejáveis  condições  de  indepen- 
den'5ia  para  emendar  e  corrigir  òs  erros  dos 
juizes  de  l^  instancia. 

«Ao  lado  de  uma  magistratura  privilegiada, 
constituir-se-hia  uma  outra  a  todos  os  re- 
speitos inferior,  e  essa  fragmentação  da  tra^ 
dicional  unidade  do  poder  judiciário  acarre- 
taria o  aniquillamento  de  uma  força  na- 
cional . 

«  Nem  se  diga  que  a  unidade  do  poder  ju- 
diciário ó  incompatível  com  a  Índole  do  re- 
gimen federal.  Mostra  o  contrario  a  Federação 
Allemã   que,  encontrando  em  vigor  nos  es- 
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tados  de  que  se  compõe  o  direito  germânico, 
prussiano,  romano,  francez,  etc,  o,  em  ma- 
téria de  organisaçào  judiciaria,  os  typos  mais 
diversos,  tem  uniilcado  o  seu  direito  e  con- 
stituido  os  tribunaes  sohre  as  bases  de  um  só 
código  deorganisação  judiciaria,  sujei tando-os 
ao  Supremo  Tribunal  Feder  il.  NiSuissa,  é 
sabido  que  o  trabalho  da  unificaçlo  paral- 
lela,  diçamos  assim,  do  direito  e  do  poder 
jadiciítno,  vae  mui^o  adeantado. 

<  A  emenda  suhstitutiva,  de  qu^  se  trata, 
procura  adaptar  à  orgunisação  judiciaria  a 
nova  orílem  de  cousas,  combinando  a  d^scen- 
tralisacáo  com  a  unidade  judiciaria.  Deixa  â 
competência  dos  estados  a  justiça  da  l*  ins- 
tancia no  que  respjeita  à  decisão  judiciaria, 
à  nomeação  dos  juizes,  fixação  dos  seus  venci- 
mentos, etc. 

«  Haverá  em  ca/ia  estado  um  tribunal  de 
appeilação  custeado  pela  União.  Os  seus  mem- 
bros serão  tirados  dentre  os  juizes  da  1»  ins- 
tancia do  respectivo  Estado,  sob  proposta  do 
tribunal  onde  se  der  a  vaga. 

4iO  Supremo  Tribunal  Federal,  além  das 
fancções  declarads  na  Constituição,  terá 
também  as  do  tribunal  de  Cassação,  e  com- 
por-se-ha:  1°,  de  tantos  membros  quantos 
Ibrem  os  tribunaes  de  appellações  dos  estados, 
sendo  cada  um  delles  tirado  de  um  desses  tri- 
bunaes por  ordem  de  antiguidade  ;  2<^,  de  mais 
um  terço  de  juizes  nome;ido3  pelo  Presidente 
da  Republica,  com  ap|>rovação  do  Senado, 
dentre  os  cidadãos  que  tiverem  os  requisitos 
de  idoneidade  exigidos  por  lei  feder.il. 

«  A  competência  desse  tribunal  para  decidir 
coDflictos  e  questões  de  ordem  constitucional 
e  administrativa,  justifica  o  modo  de  sua  for- 
mação com  um  terço  de  juizes  que  não  se 
tenham  exclusivamente  appl içado  ao  estudo 
do  direito  privado.  » 

Sala  da  Commisslo,  8  de  dezembro  de  1890. 
— /o5^  Eygino .^^y .  Damásio, —  A.  Cavai" 
canti.^'  Casimiro  Júnior,^-'  Manoel  F,  Ma-- 
chado. 


Havendo  assignado  com  restricções  o  pa- 
recer da  Commissão  eleita  pelo  Congresso 
para  dizer  sobre  o  projecto  da  Constituição, 
campre-me  explicar  o  meu  voto.  Dentre  as 
emendas  que  ofiTereci,  algumas  foram  acceitas, 
sendo  outras  regeitadas  pela  maioria  da  Com- 
missão. Limitar-me-hei  a  motivar  summa- 
riamente  as  ultimas,  com  exclusão  das  de 
menor  importância. 

Dispensando-me  de  definir  os  caracteres 
geraee  do  systema  federativo,  basta-me  as- 
signalar  que  elle  garante  a  unidade  na  varie- 
dade pela  descentralisação  administrativa  sen) 
prejuízo  da  concentração  politica^  porque  as- 


segura a  um  tempo  a  autonomia  da  adminis- 
tração local  e  a  ampla  existência  dos  inter- 
esses nacionaes. 

Kssa  autonomia  ó,  portanto,  um  dos  termos 
do  problema  que  o  systema  republicano  fe- 
der.itivo  deve  resolver,—  o  que  significa 
que  cumpre  entregar  aos  Estados  da 
União  Brazileira  os  serviços  que  lhes  são 
próprios  por  corresponderem  aos  seus  inter- 
esses peculiares.  M:is,  como  a  execuçio  des- 
ses serviços  depende  de  rendas  correspon- 
dente, ó  preciso  que  estas  se  descentrallsem 
tanto  quanto  aquelles  Não  s^ndo  assim,  será 
desnaturado  na  applicação  o  systema  fede- 
rativo Por  consequência,  a  questão  da  clas- 
sificação das  rendas,  quando  se  tratide  in- 
stituir a  federaçXo,  ô  de  primordial  impor- 
tanci  i . 

Isto  posto,  passo  a  examinar  o  que  dis- 
põe a  Constituição  que,  nos  arts.  6^  Sf>  e  12, 
procura  fazer  uma  classificação  de  rendis.  O 
I  art.  6'  especifica  os  impostos  cujo  lançamen- 
to ó  de  exclusiva  competência  da  Unilo,  os 
quaes  são  os  de  importação,  comprehendidos 
os  direitos  marítimos,  os  do  sello,  os  postaes 
e  os  telegraphicos.  O  art.  S^  define  a 
competência  dos  Estados ,  dispondo  que  a 
estes  exclusivamente  cabe  tributar  a  ex- 
portação, a  propriedade  territorial  e  a  re- 
spectiva transmissão.  O  art.  12  dispõe  que 
a  União  e  os  Estidos  podem  tributar  simul- 
taneamente a  mesma  matéria,  consagrando 
assim  o  funesto  regimen  dos  impostos  cumu- 
lativos. 

Penso  que  o  systema  adoptado  pela  Consti- 
tuição é  directamente  contrario  a  faderaçáo, 
attentas  as  especiaes  condições  do  Brazil,  que, 
libertando  se  do  centralismo  mantido  pelo 
extincto  impario,  reclama  instantemente  mu- 
dança de  normas  administrativas  com  a  conr 
sequente  transformação  do  regimen  de  im- 
postos. Muito  teria  eu  de  escrever,  si  qui- 
zesse  demonstrar  aqui  desenvolvidamente  esse 
enunciado.  Contonto-me  com  assignalar  que 
a  constituição  reproduz,  no  ponto  de  vista 
real,  o  mesmo  regimen  tributário  da  adminis- 
tração imperial. 

Pensando  assim,  offereci  um  plano  substitu- 
tivo, que  consiste  em  determinar  expres- 
samente a  competência  da  União  e  dos 
Estados  quanto  a  tributação.  Segundo  esse 
plano,  ô  da  exclusiva  competência  dos  Es- 
tados decretar  qualquer  imposto  que  não 
esteja  consignado  no  art.  6^  e  que  não 
seja  contrario  às  disposições  da  Consti- 
tuição. Evita-se  assim  a  consequência 
funesta  que  decorrerá  do  regimen  de  impos- 
tos duplos,  estatuído  no  art.  12,  de  accordo 
com  as  licções  da  longa  e  dolorosa  experiência 
que  nos  legaram  os  desastres  imperiaes.  Pre- 
vendo a  possível  insufiOiciencla  de  producto 
dos  impostos  do  art.  6<^,  que,  aliás,  constitue 
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as  maia  abundantes  fontes  de  receita,  propuz 
ao  art.  12  uma  emenda  que  especiíica  os 
meios  de  que  lançará  mão  a  União,  quer 
sobrevenha  caso  extraordinário  de  calami- 
dade publica,  quer  surjam  necessidade.^ 
determinadas  pelo  serviço  da  divida  na- 
cional. 

Eis  o  plano  que  offereci  como  substitutivo 
ao  da  Constituição,  que,  em  substancia,  não 
altera  o  regimen  tributário  da  cent/alisaçáo 
imperial,  visto  que  o  exclusivismo  consa- 
grado no  art.  8°  ô  praticamente  do  alcance 
mediocre . 

A  discussão  travada  no  seio  da  Commissão 
sobre  o  assumpto  tornou  ainda  mais  arraigada 
a  minha  convicção  (  e  a  de  vários  collogas) 
de  que  o  referido  plano  é  o  único  que  eíTecti- 
vamente  corresponde  às  necessidades  do  novo 
regimen,  porque  concretiza  o  systema  fede- 
rativo. Abstendo-me  de  analysar  aqui  a 
única  objecção  que  me  foi  opposta  por  alguns 
collegas,  a  qual  se  refere  à  supposta  diíficul- 
dade  da  arrecadação  da  quota  alluilida  na 
minha  emenda  ao  art.  12,  julgo  bastante 
consignar  que  a  maioria  da  Coin missão  vo- 
tando contra  a  minha  proposta,não  se  pro- 
nunciou por  um  plano  qualquer  ;  ao  con- 
trario, acceitou  uma  emenda  que  pertur- 
bou profundamente  o  plano  consignado  na 
Constituição.  Reflro-me  á  emenda  que 
torna  facultativa  aos  Estados  a  arrecadação 
de  10  Vo  dos  impostos  de  importação  quanto 
às  mercadorias  estrangeiras  destinadas  a  con- 
sumo nos  respectivos  territórios.  Tal  expe- 
diente ô  anarchico,  porque  importa  formal 
desrespeito  a  uma  competência  privativa 
da  União,  Isto  demonstra  que,  em  matéria 
de  classificação  de  rendas,  o  que  prevaleceu 
jia  Commissão  carece  de  ser  rectificado  pelo 
Congresso,  para  ser  acceita  a  classificação 
lógica  que  propuz,  ou,  em  caso  de  recusa, 
para  ser  restaurado  o  plano  da  Constituição,  o 
qual,  apezar  de  seus  graves  defeitos,  ó  pre- 
ferível ao  expediente  adoptado  pela  maioria 
da  Commissão. 

Para  não  dar  extensão  demasiada  a  esta 
summaria  justificação  devoto,  deixo  de  ad- 
duzir,  sobre  a  matéria,  razões  que  me  parecem 
ponderosas  o  que  serão  expostas  ante  o  Con- 


Outra  emenda  minha  que  foi  regeitada 
pela  maioria  da  Commissão,  é  a  que  se  refere 
a  unidade  do  poder  legislativo.  Justifiquei-a 
amplamente  perante  a  Commissão,  allegando 
não  somente  razões  de  ordem  histórica  como 
argumentos  concernentes  às  funcções  desse 
poder,  considerado  na  sua  própria  natureza. 
Não  me  foi  oíTerecida  uma  só  duvida  que  me 
convencesse  da  improcedência  da  minha  pro- 
posta. Sustento-a,  portanto,  nos  mesmos  ter- 
mos em  que  a  formulei. 


Sustentei  também  a  necessidade  de  ser 
facultada  aos  Estados  a  adopção  de  códigos 
communs  que  mais  lhes  convenham,  fundan- 
do-me  em  que  as  disposições  de  direito  pri- 
vado devem  ser  adequadas  aos  costumes  e  á 
situação  das  populações.  Sob  o  regimen 
imperial  sobejam  as  provas  de  que  a  unidade 
da  leçislação  de  direito  privado  ficara  reduzi- 
da à  inércia,  sendo  certo  que,  então,  variava 
considerável man te  a  applicação  do  direito, 
de  província  a  província.  Entendendo  que  sob 
o  regimen  federativo  dovemos  respeitar  a 
diversidade  de  situações,  a  qual  exige  leis 
difl^erentes,  opinei  no  seio  da  Commiiisão  e 
opino  perante  o  Congresso  pela  pluralidade 
de  legislação  de  direito  privado,  mediante 
os  principies  funda mentaes  consignados  na 
Constituição. 

Quanto  â  eleição  do  Presidente  da  Repu- 
blica, a  maiori  i  da  Conmiissão  adoptou  um 
methodo  que  reputo  inacceitavel.  Entendo  que 
o  supremo  fnnccionario  nacional  deve  ser 
eleito  pola  Nação,  representada  pela  maioria 
do  eleitorado,  que  se  compõe  de  ^  todos  os 
cidadãos  activos.  Desde  que  seja  eleito  peles 
Estados,  representando  cada  um  destes  um 
voto,  pôde  facilmente  aconte.'er  que  seja 
oleito  pela  minoria  nacional  o  Presidente 
da  Republica.  Uma  voz  adoptado  o  processo 
electivo,  com  todas  as  suas  naturaes  imper- 
feições, como  único  meio  de  determinar  o 
pesso\l  que  deve  exercer  os  supremos  poderes 
públicos,  devemos  ser  lógicos  :  façamos  pre- 
valecer a  maioria  dos  suíTragios  dos  cidadãos. 
Sob  este  ponto  de  vista  ô,  portanto,  radical- 
mente defeituoso  o  methodo  da  eleição  do 
Presidente  da  Republica,  por  Estados. 

Outras  emendas  minhas,  taes  como  as  que 
se  referem  à  capacidade  eleitoral  dos  anal- 
phabetos  e  dos  membros  de  qualquer  ordem 
religiosa,  bem  como  à  liberdade  de  testar  e 
de  adoptar,  não  mereceram  acceitação  por 
parte  da  maioria  da  Commissão. 

Mas,  baseando-me  nas  mesmas  razões  auo 
as  dictaram,  continuo  a  entender  que  ellas 
consagram  idôas  que  não  podem  deixar  de 
ser  acceitas  pelo  Congresso,  como  órgão  do 
sentir  e  do  pensar  da  sociedade  brazileira. 

Agora,  como  sempre,  entendo  que  taes 
emendas  encerram  principies  de  realisaçâo 
fecunda. 

Limitando-me  ao  essencial  neste  summaria 
parecer  em  separado,  ó  escusado  declarar  que 
fallo  em  nome  dos  representantes  do  Rio 
Grande  do  Sul,  os  quaes  interpretam  fiel- 
mente o  pensamento  aos  patriotas  que  no  ex- 
tremo sul  do  Brazil,  desde  longo  tempo  hão 
pugnado,  atravez  de  todos  os  sacriflcios,  pela 
Republica  Federativa,  que  elles  desejam  ver 
realisada  integralmente,  sem  falsas  reservas 
e  sem  falsas  conveniências.  Tudo  pela  Re- 
publica.—Jw/to  de  Castilhos» 
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O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem)-^ 
E'  uma  simples  reclamação  que  quero  fazer. 

Na  casa  das  emendas  regei tadas,  suppri- 
miu-se  na  Imprensa  Nacional  o  parographo 
único.  Esta  emenda  foi  minha  e,  como  desejo 
restabelecel-a  aqui  no  Congresso,  peço  que 
seja  considerada  como  fazendo  parte  do  pa- 
recer, E*  puramente  questão  do  imprensa. 

O  paragrapho  foi  este  (lê) : 

Paragrapho  único  â  emenda  do  art.  25  : 
—«Ninguém  será  d  clarado  incompatível  pelo 
simples  facto  de  ser  crente  ou  ministro  de 
qualquer  religião.  > 

Remetto-o  á  mesa  para  que  seja  considera- 
do como  fazendo  parte  das  emendas  regeita- 
das. 

O  Sr.  JoXo  de  Siqueira  pede  a  palavra 
para  scientiflcar  o  Congresso  ae  que,  por  se 
achar  enfermo  o  seu  mestre  e  amigo  o  Sr. 
José  Joaquim  Seabra  não  apresentava  o 
mesmo  senhor  a  resposta,  dada  pelo  chefe  do 
Governo  Provisório  á  mensagem  do  Con- 
gresso, o  que  faria,  porém,  logo  que  se  a 
achasse  em  condições  de  comparecer  ás  ses- 
sões. 

O  Sr.  Serpa  —  Sr.  presidente,  commu- 
nico  á  Camará  que  o  Sr.  Almino  Affonso  deixa 
de  comparecer  hoje  â  sessão  por  se  achar 
enfermo. 

O   Sr.    G(a,l>iiio    Besouro— Sr. 

presidente,  vejo  que  não  só  no  Diário  Official 
como  também  no  parecer  da  commissão  de 
Constitui^,  que  se  acha  impresso,  e  nos  foi 
hojedistribuido,o  meu  nome  figura  nelle  como 
tendo  assignado  sem  restricções,  e  eu,  como 
V.  Ex.  poderá  verificar,  assignei  com  restric- 
ções. 

E'  esta  rectificação  que  peço  a  V.  Ex.  para 
mandar  fazer. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  em  consideração. 


O  Sr.  Za/ina;  (para  negocio  ur^ 
gente)  —  Srs.  membros  do  Congresso  Na- 
cional, ha  certos  factos  que  não  podem  deixar 
de  echoar  profundamente  no  recinto  em  que 
funccionam  os  representantes  da  Nação. 

Somos,  ou  pelo  menos  nos  devemos 
suppor  os  representantes  legitimos  da  opi- 
nião publica,  devemos  em  todas  as  occasiões 
ser  orefflexod'ella. 

O  Congresso   sabe,  como   sabe  hoje  todo  o 

Saiz,  do  um  facto  tristissimo  dado  ha  poucos 
ias  n'esta  capital,  f  icto  que  não  constituo 
somente  um  crime  contra  a  segurança  indi- 
vidual e  do  propriedade  de  um  ou  mais  indi- 
víduos, mas  que  ó  uma  violação  flagrante  do 
direito  inalienável  de  toda  a  sociedade  ci- 
vilisada  — a  liberdade  de  exprimir  pela  im- 
prensa o  pensamento. 


A  Republica,  Sr.  presidente,  é  sobretudo  o 
regimen  governamental  no  qual  esta  liber- 
dade ó  inviolável  e  sagrada. 

Não  pôde  ser  tocada.  A  imprensa,  quando 
por  qualquer  cir^umstancia  se  desvaira,  tem  ^ 
as  leis  ordinárias,  por  meio  das  quaes  pôde 
ser  chamada  aocannnho,  (apoiados),  mas  o 
paiz  e  muito  menos  a  repuolica  pôde  supportar 
ém  circumstancia  alguma   que  a   violência 

ãueira  punir  delictos,   que  só  a  lei  pôde  e 
eve  punir.  (Apoiados,) 

Senhores,  devo  esperar  que  o  poder  publico, 
na  presente  emergência,  saiba  cumprir  com 
toda  a  hombridade  os  deveres,  que  lhe  incum- 
bem deante  do  facto  tão  grave;  nutro  a  espe- 
rança de  que  este  attentado  será  punido  de 
modo  exemplar,de  modo  que  em  circumstancia 
alguma  se  possa  reproduzir,  em  um  paiz  que 
quer  ter  os  foros  de  civilisado,  como  é  o 
Brazil.  ,    ., 

Eu  venho  ser  o  echo  da  opinião  dorida  por 
esse  vil  e  repugnante  crime. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Está  exaggerando. 

O  Sr.  Zama— Não  exaggero ;  e  creio  que 
não  ha  aqui  nenhum  representante  da  Nação  I 
que  não  se  tenha  contristado  por  este  aconte-  1 
cimento,que  ainda,  quando  seja  obra  de  alguns 
individues  desvairados  (apoiados)^  por  sua  na- 
tureza, todavia  merece  a  reprovação  e  o  es- 
tygma  de  todas  as  classes  sociaes,  desde  o  mais 
insignificante  cidadão  atô  o  de  mais  elevada 
posição.  (Apoiados,  muito  bem  e  apartes,  entre 
os  quaes  o  seguinte)  : 

Uma  voz— E  a  autoridade  está  cumprindo 
o  seu  dever. 

O  Sr.  Zama— Não  contestei,  nem  contesto 
que  a  autoridade  esteja  cumprindo  o  seu  de- 
ver ;  ao  contrario:  aindi  ha  pouco  emitti  a 
minha  opinião  a  respeito;  entendo,  porém,  que 
o  Congresso  d<^ve  por  sua  parte  mostrar  tam- 
bém que  estes  factos  não  são  in«liflí'erentes  à 
representação  nacional.  (Apoiados.) 

Seria  para  lamentar  que  nós,  representan- 
tes da  Nação,  em  uma  época  de  liberdade, 
igualdade  e  de  fraternidade,  cruzássemos  os 
braços  e  nos  mostrássemos  indifferentes  a  tão 
estranho  acontecimento. 


Uma  voz— o  governo  tem  procurado  cum- 
prir o  seu  dever. 

O  Sr.  Zama— Perdão;  não  se  trata  do  go- 
verno :  os  nobres  deputados  querem  levara 
questão  para  um  terreno  em  queella  não  tem 
cabimento :  não  faço  censuras  ao  governo. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Zama. 

Um  Sr.  representante  —  Peço  attenção 
para  o  art.  27  do  regimento. 
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O  Sr.  Zama— o  art.  27  do  regimento  trata 
de  assumptos  que  podem  ser  transformados 
em  medidas  legislativas ;  em  todo  caso,  o 
Congresso  procederá  como  entender. 

Vou  mandar  minha  moção  á  mesa,  pois  nem 
quero  tomar  tempo  à  casa,  nem  demorar  os 
nossos  trabalhos ;  o  que  quero  ô  fazer  sentir 
ao  Brazil  inteiro  que  o  primeiro  congresso 
republicano,  que  deve  ter  como  dogma  a 
liberdade,  igualdade  e  fraternidade,  não  cruza 
03  braços  quando  a  imprensa  ó  desrespeitada  ; 
a  imprensa  ô  a  irmã  querida  da  tribuna,  e 
ambas  devem  ser  livres,  completamente  livres 
em  toda  a  vasta  região  da  Republica  demo- 
crática e  federal,  que  nos  prometteram  a  15 
de  novembro  do  anno  passado. 

Não  accrescentarei  uma  palavra  mais ;  não 
tenho  pensamento  politico  reservado  nesie 
assumpto-  Sou  pura  e  simplesmente  o  echo 
da  indignação  nacional,  produzida  pelo  mons- 
truoso attentado.  ^ó  quero  que  o  povo  bra- 
zileiro  reconheça  que  no  seio  de  seus  repre- 
sentantes echoou  fundo  o  grande,  o  profundo 
pezar,  que  acabrunha  toclas  as  oamadas  so- 
ciaes. 

Eis  a  moção,  que  será  lida  na  mesu . 

Vem  à  mesa  e  ó  lida  a  seguinte 


MOÇÃO 

O  Congresso  Nacional  soube  com  a  mais 
profunda  magoa  do  inqualiflcavel  attentado 
praticado  em  a  noute  de  29  do  próximo  pas- 
sado mez,  contra  a  liberdade  da  imprensa. 

Semelhante  facto  não  constituo  somente 
um  crime  contra  a  segurança  individual  e  de 
propriedade  da  um  ou  mais  individues:  ô  uma 
tlagninte  violação  de  sacratíssimo  direito,  in- 
herento  a  toda  sociedade  civilisada,  o  mesmo 
inediocremente  organizada . 

A  liberdade  da  imprensa  foi  ferida  de  morte, 
aggravando-se  ainda  o  crime,  pelas  ameaças 
ílirigidas  a  outros  jornaes,  como  hoje  é  pu- 
blico e  uotorio. 

A  imprensa,  livre  de  peias,  será  em  todos 
08  tempos  e  circumstancias  o  melhor  auxiliar 
dos  governos,  que  aspiram  fazer  a  felicidade 
nacional . 

O  Congresso  conta  que  o  governo,  hon- 
rando as  instituições  que  representa,  o  ele- 
vando-se  a  toda  a  altura  de  seus  árduos  deve- 
res, saberá  punir  com  todo  o  rigor  da  lei,  não 
só  os  mandatários,  como  os  mandantes  do 
attentado  praticado.  Ainda  mais:  os  repre- 
sentantes aa  Nação  esperam  que  o  poder  pu- 
blico não  se  descuidará  um  momento  de 
tomar  todas  as  medidas  e  providencias  preci- 
sas para  que,  quer  nesta  capital,  quer  em 
todos  os  demais  pontos  da  Republica,  jamais 
se  reproduzam  lactos  idênticos,  deprimemtds 
da  noása  cíviliáaçSo,  de  noáâa  indole  pacifica 


e  ordeira,  e  do  regimen  democrático,  inau- 
gurado a  15  de  novembro  do  anno  passado. 

S.  R.—  Sala  do  Congresso  Nacional,  10  de 
dezembro  de  1890.—  César  Zama^^  Santos 
Pereira.^  Sebastião  Landúlpko  Medrado,— 
Custodio  José  de  Mello, 

O  Sr.  Presidente  diz  que  ouviu  um  aparte 
ao  Sr.  Zama,  reíerindo-se  ao  art.  37  do  regi- 
mento. 

Pelo  projecto  do  referido  regimento,  ela- 
borado pela  commissão  mixta,  de  que  fez 
parte,  elfectivamente  íicou  reduzido  o  traba- 
lho do  Congresso  aos  assumptos  constituintes, 
mas  este  projecto  foi  em  mais  de  um  ponto 
profundamente  alterado,  e  entre  outros  o  foi 
no  art.  37,  onde  se  addicionou,  além  das  dis- 
posições do  projecto  da  commissão,  o  seguinte 
(lê): 

«...  apresentar  qualquer  moção  attí- 
nente  aos  Uns  do  Congresso,  sobre  assumptos 
que  entendam  com  as  funcçõesda  Constitumte 
e  qualquer  requerimento  relativo  a  assumpto 
de  ordem  ou  de  interesse  publico,  » 

Aberta  esta  porta,  a  mesa  não  pôde  impe- 
dir que  qualquer  dos  Srs.  membros  do  Con- 
fresáo  peça  a  palavra  sobre  assumpto  de  or- 
em e  de  interesse  puolico.  (Apoimos^  muito 
bem,) 

O  Sr.  Presidente  pede  licença  para  ob- 
servar ose^^uinte: 

O  art.  38  do  regimento  dispõe  o  seguinte 
(W  : 

«  Estes  requerimentos  e  indicações,  depois 
de  apoiados  e  postos  em  discussão,  durante  a 
primeira  meia  hora  da  sessão,  serão  postos  a 
votos,  si  não  houver  quem  sobre  elles  peça  a 
palavra.  » 

A  primei ni  meia  hora  da  sessão  está  ter- 
minada; e  desde  que  se  pediu  a  palavra  sobn^ 
a  moção,  a  mesa  é  obrigada  a  adiar  a  dis- 
cussão para  o  dia  que  o  Congresso  des- 
ignar. 

O  Sr.  Zama— Como  não  temos  na  ordem  do 
dia  matéria  alguma  que  se  deva  discutir,  não 
vejo  inconveniente  algum  em  que  a  discussão 
deste  assumpto  c(mtinue,  mesmo  porque  deve 
ser  muito  limitada.  Eu,  pois,  ouso  apresen- 
tar um  requerimento  de  urgência  para  con- 
tinuar a  discussão. 

O  Sr.  José  Avrlino— Agora  já  é  infracção 
do  regimento. 

O  Sr.  Zama— Não,  nós  não  temos  o  que 
discutir  e  trata-se  de  uma  questão  apenas  de 
votar.  Si  me  provarem  que  ha  inconveniente 
em  não  fazei -o,  retiro  o  meu  requerimento. 
Mas  p  ireoe-me  que  é  uma  questão  para  vo- 
tar-se  immediatamente. 

O  Sr.  José  Aveuno— Mas  neste  ca^o  para 
que  0  regimento  ? 
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O  Sr.  Prbsidbnte  declara  que,  em  7ii*tade 
do  art.  27  do  regimento,  a  moção  ou  reque- 
rimento do  nobre  deputado  não  pôde  ser  dado 
para  ordem  do  dia  sem  requerimento  appro- 
Tado  pelo  Congresso,  para  ser  incluida  esta 
moção  na  ordem  do  dia. O  art. 27  dispõe  o  se- 
guinte ^^^: 

«Não  poderá  ser  dado  para  ordem  do  dia, 
nem  constituir  objecto  de  discussão  assumpto 
que  não  seja  immediatamente  ligado  ao  nm 
ao  CJongresso,  como  constituinte,  salvo  reque- 
rimento devidamente  approvado  em  sessão 
anterior  pela  maioria  dos  membros  presen- 
tes.» 

Portanto,  é  preciso,  si  o  nobre  deputado 
quer,  apresentar  um  requerimento  para  que 
a  sua  moção  seja  dada  para  ordem  do  dia. 
A  discussão  não  pôde  ter  logar  boje,  em  vista 
da  disposição  do  regimento . 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  eu  sou  ho- 
mem submisso,  pacato,  obediente  às  leis  e  ás 
autoridades.  Requeiro,  pois,  a  V.  Ez.  para 
dar  minha  moção  afim  do  ser  discutida  na 

Srimeira  parte  da  ordem  do  dia  do  primeiro 
ia  de  sessão. 

E'  esse  um  assumpto  que  não  deve  tomar 
muito  tempo  ao  Congresso. 

O  Sr.  Presidente  sente  não  poder  deferir 
o  requerimento  do  nobre  deputado,  porque 
não  é  attribuição  da  mesa.  Pela  disposição  do 
regimento,   só   o  Congresso  pôde  deliberar 

Sue  a  moção  seja  ou  não  incluida  na  ordem 
o  dia.  (Appoiados.) 

Si  o  Congresso  assim  o  decidir,  a  mesa  cum- 
prirá o  seu  dever. 
O  Sr.  Zama— Pois  V.  Ex.  consulte  a  casa. 

O  Sr.  Presidente— Então  o  nobre  depu- 
tado requer  que  se  consulte  ao  Congresso  ? 

O  Sr.  Zama— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (pela  orí/em)— Re- 
queiro que  essa  consulta  a  opinião  do  Con- 
gresso seja  formulada  por  votação  nominal, 
visto  que  o  art.  27  não  se  oppOe  a  isso. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  disposição  do 
art.  27,  a  seu  ver,  ó  clara  e  positiva ;  pede  a 
attenção  dos  Srs.  membros  do  Congresso  para 
a  leitura  que  vae  fazer  (lê): 

€  Não  poderá  ser  dada  para  ordem  do  dia, 
nem  constituir  objecto  de  discussão  assumpto 
que  não  seja  immediatamente  ligado  ao  âm  do 
Congresso  como  constituinte,  salvo  requeri- 
mento devidamente  approvado  em  sessão  an- 
terior pela  maioria  dos  membros  presentes.  » 

O  Sr.  Zama— E'  exactamente  essa  a  con- 
sulta á  casa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  a  maioria  se  tra- 
duz em  votação  symbolica  e  votação  nominal 


Um  Sr.  Representante— Guarde  isso  para 
a  votação  da  moção. 

O  Sr.  Presidente  — A  votação  nominal, 
diz  o  regimento,  terá  logar  nos  assumptos 
importantes. 

O  Sr.  Zama— Vamos  á  votação  symbolica. 

O  Sr.  Presidente— o  Sr.  deputado  Zama 
requer  que  sua  moção  seja  dada  para  a  ordem 
do  dia  na  primeira  sessão  do  Congresso ;  mas 
na  forma  do  regimento  a  mesa  não  pôde  to* 
mar  essa  deliberação,  visto  depender  de  vo- 
tação do  Congresso  em  dia  anteríOT.  O  Sr.  de- 
putado pelo  Ceará  requereu  que  sobre  esse 
requerimento  do  Sr.  deputado  Zama  h%ja  vo- 
tação nominal,  e  a  mesa  não  pôde  proceder  a 
esta  votação  sem  que  o  CongroBSO  assim 
delibere. 

Consultado,  o  Congresso  não  approva  o 
pedido  para  votação  nominal. 

O  Sr.  Presidente- Vae  se  proceder  á  vo- 
tação symbolica  do  requerimento  do  Sr.  de- 
Sutado  Zama,  aílm  de  que  sua  moção  seja 
ada  para  ordem  do  dia.  Antes  disso,  porém, 
preciso  fazer  uma  observação  ao  Congresso. 
Na  forma  do  regimento,  só  devemos  ter  a 
primeira  sessão  para  discussão  da  Constitui- 
ção no  dia  13. 

O  Sr.  Zama— Faça-se  uma  sessão  especial. 

O  Sr.  Presidente  —  De  sorte  one,  si  for 
approvado  o  requerimento,  esta  aelibei^ção 
tlca  subordinada  a  esta  clausula  de  ser  m- 
cluida  a  discussão  do  requerimento  na  parte 
do  expediente,  sem  prejuízo  da  ordem  do  dia, 
na  l""  sessão,  isto  é,  na  sessão  do  dia  13  do 
corrente,  não  havendo  portanto  para  isso  uma 
sessão  especial . 

Um  Sr.  Representante  —  Na  primeira 
meia  hora. 

O  Sr.  PrE!>idrpíte— Na  primeira  meiahoni. 
Consultado,  o  Congresso  não  approva  a  ur- 
gência pedida. 

O  Sr.  PíiEsiDENTE- Tendo  sido  distribuído 
hoje  o  parecer  da  commissão  especial, 
impresso  na  forma  do  regimento,  deve 
entrar  em  discussão  três  dias  depois.  Marco, 
portanto,  para  a  ordem  do  dia  13  do  corrente 
a  1»  discussão  do  projecto  da  Constituição 
acompanhado  do  parecer  da  commissão. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 
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7^  «eMi&o  em  13  de  dezembro  de 
ÂH90 

Presidência  do  Sr,  PruderUe    de  Moraes 

Ao  môio-dia,  faz-se  a  chamada,  à  qual  re- 
spoadem  os  Srs.  Prn dente  de  Moraes,  Paes 
ífe  Carvalho,  João  Neiva,  Eduardo  Gonçalves, 
Costa  Etodriçues,  Francisco  Machado,  Leo- 
yegildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  Cunha 
Júnior,  José  Secundino,  Manoel  Barata,  An- 
tónio Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pa- 
checo, Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  José  Ber- 
nardes, Oliveira  Galvão,  Amaro  Cavalcanti, 
Almeidja  Barreto,  Firmino  da  Silveira,  José 
Hygino,  José  Simeâo,  Frederico  SeiTano,  Pe- 
dro Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  da  Cruz,  Virgílio 
Damásio,  Saraiva,  Domingos  Vicente,  Gil 
Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Quintino  Bo- 
cayuva,  Braz  Carneiro,  Ubaldino  do  Amaral, 
Santos  Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino 
Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphi  no,  Ramiro 
Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota, 
Cesaiio  Alvim,  Américo  Lobo,  Eduardo  Wan- 
denkolk,  João  Severiano,  Saldanha  Marinho, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Pa- 
ranhos, Aquilino  do  Amaral,  Joaquim  Mur- 
tinho.  Pinheiro  Guedes,  Belfurt  Vieira,  Uchôa 
Rodrigues,  Índio  do  Brazil,  Lauro  Sodré,  Sor- 
zedello.  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Cher- 
mont,  Matta  Bacelar,  Casemiro  Júnior,  Ro- 
driffues  Fernandes,  Henrique  de  Carvalho, 
Anfrisio  Fialho,  Nogueira  Paranaçuà,  Nelson, 
Pires  Ferreira,  Martinho  Rodngues,  Bar- 
í>osa  Lima,  Bezerril,  João  Lopes,  Frederico 
Borges,  Josó  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos, 
Nascimento,  Almino  Affonso,  Pedro  Velho, 
Miçuel  de  Castro,  Amorim  Garcia,  Epitacio, 
Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo,  Sá  Andrade, 
Retumba,  Tolentino  de  Carvalho,  Rosi  e 
Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Ferreira, 
José  Mariano,  Almeida  Pernambuco,  Juven- 
dode  Aguiar,  André  Cavalcante,  Raymundo 
Bandeira,  Annibal  Falcão,  Meira  de  Vascon- 
cellos.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Luiz  de 
Andrade,  Espirito  Santo,  Belarmino  Carnei- 
ro, Theophilo  dos  Santos,  Pontes  de  Miranda, 
Oiticica,  Gabino  Besouro,  Ivo  do  Prado,  Oli- 
veira Valladáo,  Leandro  Maciel,  Flprisbello 
Freire,  Augusto  de  Freitas,  Paulo  Àrgollo, 
Tosta^  António  Euzebio,  Zama,  Arthur  Rios, 
Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pe- 
reira, Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Amphilophio,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovegildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Medrado»  Muniz  Freire,  Athayde  Júnior, 
Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peça- 
nha.  Urbano  Marcondes»  Manhães  Barreto, 
Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros,  Virgílio 
Pessoa,   França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Bap- 


tista da  Motta,  Frôes  da  Cruz,  Alcindo  Gua- 
nabara, Érico  Coelho,  Lopes  Trovão,  Jacques 
Ourique,  Aristides  Lobo,  Mayrink,  Furquim 
Werneck,  Domingos  Jesuino,  Thomaz  Delphi- 
uo,  Conde  de  Figueiredo,  António  Olyntho, 
Badaró,  João  Pinheiro,  Pacifico  Mascarenhas, 
Gabriel  Magalhães,  Leonel  Filho,  Chagas 
Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Alexandre  Stockler, 
Francisco  Veiga,  Ferreira  Brandão,  Costa 
Senna  ,  Lamounier  ,  Gonçalves  Chaves , 
Américo  Luz,  Viotti,  Dutra  Nicacio,  Fer- 
reira Rabello,  Manoel  Fulgendo,  Astol- 
pho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ramos, 
Justiniano  das  Chagas,  Domingos  Rocha, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palleta, 
João  de  Avellar,  Correia  Rabello,  Bueno  de 
Paiva,  Ferreira  Pires,  João  Luiz,  Martinho 
Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes  Chaves, 
Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Car- 
valhal, Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho 
Miranda,  Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Ro- 
drigues Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos  Garcia, 
Moreira  da  Silva,  Fleury  Curado,  Leopoldo 
Bulhões,  Guimarães  Natal,  António  Azeredo, 
Caetano  de  Albuquerque,  Belarmino  de  Men- 
donça, Marciano  de  Magalhães,  Fernando 
Simas,  Lauro  MuUer,  Carlos  de  Campos, 
Schimidt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Mon- 
teiro, Pereira  da  Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio 
de  Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alcides 
Lima,  Assis  Brazil,  Thomaz  Flores,  Abreu, 
Homero  Baptista,  Rocha  Osório,  Cassiano  do 
Nascimento,  Fernando  Abott,  Demétrio  Ri- 
beiro e  Menna  Barreto. 

Abre-se  a  sessão . 

Faltam  com  causa  mrticipada  os  Srs.  Ruy 
Barbosa,  Floriano  Peixoto,  Justiniano  de 
Ser  pi,  Seabra,  Matta  Machado  e  Cesário 
Motta  Júnior,  e  sem  causa  os  Srs.  Joaquim 
Felício,  Laper,  João  Pedro,  Ennes  de  Souza, 
Tasso  Fragoso,  Josó  Avelino,  Elyseu  Martins, 
João  de  Siqueira,  Bernardo  de  Mendonça, 
Ladisláo  Netto,  Santos  Vieira,  Cyrillo  de 
Lemos,  Alberto  Brandão,  Joaquim  Breves, 
Vinhaes,  Álvaro  Botelho,  Feliciano  Penna, 
Francisco  Amaral,  Barão  de  Santa  Helena, 
Luiz  Barreto,  António  Prado,  Almeida  No- 
gueira, Rubião  Júnior  e  Ernesto  de  Oliveira. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses- 
são anteceaente. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  discussão  a 
acta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  a  palavra  pai'a 
fazer  uma  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Presidente— o  que  estàem  discus- 
são é  a  acta. 

•  O  Sr.  Barbosa  Lima—  Sr.  Presidente,  em 
virtude  do  disposto  no  art.  30  do  nosso  regi- 
mento qualquer  membro  do  Congresso  p&e 
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fazer  inserir  seu  voto  na  acta  sem  motival-o, 
comtanto  que  mande  á  mesa,  antes  de  ap- 
provada  a  acta,  a  competente  declaração  por 
escripto,  podendo,  porém,  fazer  inserir  no 
Diário  Oficial  a  sua  declaração  motivada  de 
voto.  E%  pois,  na  discussão  da  acta  que  devo 
fazer  a  mmha  declaração. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  representante 
apresentará  a  sua  declaração  e  será  inserida 
na  acta  de  hoje.  » 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tenho  a  honra  de 
enviar  à  mesa  a  declaração  do  voto  que  dei 
na  ultima  sessão  sobre  a  moção  do  Sr.  depu- 
tado Zama. 

O  Sr.  Amphilophio  (pela  ordem)  —  A 
distincta  commissão  nomeada  pelos  represen- 
tantes dos  estados  para  interpor  parecer  so- 
bre o  projecto  de  Constituição  publicado  pelo 
Governo  Provisório,  adoptou  a  excellente 
providencia,  segundo  vi  no  Diário  Official^  de 
mandar  publicar  nesse  jornal  todas  as  emen- 
das que  foram  offerecidas  no  decurso  de  seus 
trabalhos,  quer  por  alguns  de  seus  membros 
quer. . . 

O     Sr.    PRESIDENTE- 

cussão  é  a  acta. 

O  Sr.  Amphilophio—  V.  Ex.  queira  des- 
culpar, porquanto  a  distancia  é  grande  e  não 
ouço  o  que  diz  V.  Ex.  nem  o  que  se  lê  na 
mesa. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  vae 
fazer  observações  sobre  a  acta  ? 


O  que  está  em  dis- 


0  Sr.  Amphilophio— Não. 


Ex. 


O  Sr.  Presidente —Então  peço  a  V. 
que  aguarde  opportunidade. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e,  posta  a  votos,  approvada  a 
acta. 

Vêem  à  mesae  são  lidas  as  seguintes 

DECLARAÇÕeS  DE    VOTO 

Como  membros  do  Congresso  Nacional, 
cumpre-nos  declarar : 

1<>,  que  votamos  pela  discussão  da  moção 
apresentada  pelo  Sr.  Zama  relativa  ao  atten- 
tado  commettido  contra  a  liberdade  do  im- 
prensa ; 

2<*,  que  esperamos  a  punição  dos  implicados 
nesse  at tentado,  demonstrados  pelo  inquérito 
a  que  se  está  procedendo  ; 

3»,  que  confiamos  aos  espontâneos  órgãos  o 
da  opinião  e  as  demais  forças  activas  da 
Nação,  a  sancção  effectiva  do  nosso  procedi- 
mento que  reputamos  legitimo  e  patriótico. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Constituinte, 
lOde  dezembro  de  1890, ^Demétrio  RCbexrõ,^ 


Alcindo  Guanabara»  —  Armibal  Falcão,  — 
António  de  Azeredo.— Nilo  Peçonha. '^Antó- 
nio Olyntho .*^Leite  Oiticica. -^Barbosa  Lima. 
— JR.  O  sor  io,^' Antão  de  Faria  •^'Fernandes 
Simas ,  —  Munis  Freire .  — Carlos  Garcia  • — 
Frederico  Serrano."^ José  Simeão  de  Oliveira. 
^Uchôa  Rodrigues. — JoséMariano.^'  Almeida 
Pernambuco .  '^José  Hygino, 


Requeiro  que  se  declare  na  acta  que  votei  a 
favor  da  moção  do  Sr.  Zama  sobre  o  atten- 
tado  á  typographia  da  Tribuna. -^Tavaret 
Bastos. 

De  laro  que,  si  estivesse  presente  á  6*  ses- 
são do  Congresso  NacionaU  teria  votado  pelo 
requerimento  do  deputado  Zama,  para  ser 
dada  em  ordem  do  dia  a  moção  sobrs  liber- 
dade de  imprensa.—  Fleury  Curado. 

O  Sr.  2^  secretario,  servindo  de  P,  pro- 
cede à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Representação  do  directório  e  conselho  do 
partido  nacional  da  Bahia,  solicitando  a  re- 
vogação do  decreto  n.  51 1  de  23  de  junho  do 
corrente  anno,  que  regulou  o  processo  para  a 
eleição  do  primeiro  Congresso  Nacional  do 
Brazil  e do  decreto  n.  802  de  4  de  outubro 
ultimo,  que  ampliou  a  eleição  das  assembléas 
legislativas  dos  estados. 

O  Sr.  presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Amphilophio. 

O  Sir*  ^mpliilopl&io  — Sr.  presi- 
dente, a  commissão  encarregada  de  dar  pa- 
recer sobre  o  pr*  jocto  de  Constituição,  deli- 
berou fazer  publicar  no  Diário  Official  as 
emendas  offerecidas  ao  referido  projecto. 

Tendo  sido  offerecidas  diversas  emendas, 
quer  pelos  membros  da  commissão,  quer  por 
membros  do  Congresso  estranhos  a  ella,  eu, 
cumprindo  o  meu  dever  e  seguindo  o  exemplo 
de  outros  membros  da  representação  na- 
cional, também  offereci  por  minha  vez  algu- 
mas emendes  ao  sobredito  projecto. 

Todas  as  minhas  emendas  foram  publicadas, 
com  excepção  de  uma  apenas  ;  e  posto  que 
reste-me  o  direito  de  reproduzil-a,  quando  a 
disposição  do  projecto  de  Constituição,  a  que 
ella  se  refere,  for  objecto  de  discussão  no  Con- 
gresso, julgo  conveniente  todavia  fazer  con- 
star do  Diário  Official  a  existência  dessa 
emenda,  porque  algumas  das  outras  que  apre- 
sentei o  foram  publicadas,  tiram  delia  sua 
origem,  sua  razão  de  ser  e  não  toriara  expli- 
cação, uma  Vez  omittida  aquella. 
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Essa  emenda  refere-se  aon.  Sdoart.  10 
do  projecto,  que  veda  à  União,  como  aos  es- 
tados, estabelecer,  subvencionar  ou  emba- 
raçar o  exercício  de  cultos  religiosos. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  por  esta 
disposição  do  projecto  flca  creado  sobre  o  as- 
sumpto um  systema  inteiramente  novo  e  em 
tudo  differente  daquelle  que  tem  sido  ad- 
optado pelos  outros  povos  que  se  regem  pela 
forma  de  governo  republicana  federal. 

Na  Republica  Argentina  ha  o  svstemade 
uma  religião  sustentada  pelo  Estad.o,  a  ca- 
tholica,  apostólica,  romana,  cujo  culto  é 
mantido,  tanto  pela  União,  como  pelas  pro- 
vindas confederadas. 


Os  Estados  Unidos,  a  Suissa  e  o  México, 
vedando  aos  poderes  federaes  legislar  sobre 
cultos  religiosos,  subvencional-os  ou  prohibir 
seu  estabelecimento,  deixam,  entretanto,  aos 
estados  constiiuirem  como  entenderem  seu 
respectivo  estatuto  religioso,  podendo  cada 
estado  ou  cantão  subvencionar  um  ou  mais 
cultos. 

São  estas  as  idôas  que  eu  adopto  e  con- 
signei na  emenda  que  deixou  do  ser  publi- 
cada ;  de  modo  que,  Sr.  presidente,  das  que 
foram  publicadas  algumas  ou  ficam  sem 
sentido,  ou  expostas  a  terem  sentido  differente 
daquelle  que  deviam  ter. 

Sei  que  não  é  esta  a  occasião  opportuna  de 
discutir  o  assumpto,  e  por  isso  nada  adean- 
tarei  no  sentido  de  justificar  a  emenda  em 
questão. 

Quero,  entretanto,  que  fique  bem  conhecido 
o  pensamento  daquella  emenda,  ató  porque, 
como  disse,  viria  sua  adopção  a  estabelecer 
entre  nós  o  systema  que  vejo  seguido  pelos 
outros  povos  da  forma  de  governo  que  va- 
mos ter. 

Assim  ó  que,  na  Suissa,  por  exemplo,  ao 
passo  que  no  cantão  de  Pecino  e  no  de  Valais 
ba  uma  só  reliçião  oíBcial  e  subvencionada, 
a  religião  cathohca,  apostólica,  romana,  no 
cantão  de  Berne  são  adoptadas  duas,  a  ca- 
tholica  e  a  evangélica  reformada,  attenden- 
do-se  nas  suas  relações  com  o  governo  do 
cantão  à  maioria  dos  sectários  de  cada  uma 
delias  nas  diversas  communas  desse  cantão. 
O  mesmo  acontece  no  cantão  de  Fri- 
burgo.... 

Um  Sr.  representante  —  Isso  jà  ô  dis- 
cussão do  projecto  de  constituição  ? 

O  Sr.  Amphilophio— Não,  senhor  ;  estou 
apenas  explicando  o  que  tinha  consignado  na 
minha  emenda,  que  não  foi  publicada. 

Dizia  eu  que  os  cantões  de  Berne  e  Fri- 
burgo  subvencionam  e  sustentam  duas  reli- 
giões, segando  as  crenças  em  maioria  nas 
respectivas  communas  ;  e  parece-me  ató  que 
este  foi  o  systema  adoptado  pelo  governo 


projecto  de  constituição,  acto  em  que,  ab- 
olindo a  antiga  religião  do  Estado,deixava,  en- 
tretanto, aos  estados,  ou  a  seus  municípios, 
toda  a  liberdade  de  resolver  sobre  o  as- 
sumpto, uma  vez  respeitadas  as  condições  de 
ordem  publica. . . 

Um  Sr,  Representante— Não  apoiado. 

O  Sr.  Amphilophio— Então  é  engano  meu. 
E'  facto,  porém,  que  o  projecto  de  consti- 
tuição não  limitou-se  a  abrir  o  systema  que 
tentámos,  de  uma  religião  offlcial,  como  ainda 
tem  a  Republica  Argentina  ;  foi  alóm,  muito 
além  ;  e,  ao  envez  de  decretar  a  liberdade  de 
cultos,  como  os  Estados  Unidos,  como  a 
Suissa,  como  o  México,  preferiu  crear  um  sys- 
tema de  prohibição,  de  intolerância  contra 
todas  as  religiões,  envolvendo  nessa  pro- 
hibição os  podores  da  União  e  os  governos  dos 
estados. 

A  minha  reclamação  tem,  pois,  por  fim 
fazer  conhecei  que,  tendo  outras  Idôas  sobre  o 
assumpto,  no  sentido  dessas  idéas  formulei  a 
emenda,  que  deixou  de  ser  publicada.  (MuUo 
bem  !  muito  bem  !) 


provisório  em  um  de  seus  actos  anteriores  aol  domingo. 


O  Sr*  Ubaldino  do   A-maral 

—  Sr.  presidente,  não  vou  discutir  a  matéria 
que  faz  objecto  da  emenda  do  illustre  repre- 
sentante pela  Bahia;  devo  somente  dizer  a 
S.  Ex.  que  a  commissáo  tomou  emaconside- 
ração  todas  as  emendas  que  lhe  fo)*am  apre- 
sentadas e  as  discutiu  em  sua  grande  maioria; 
somente  algumas  que  chegaram  tarde  não 
foram  discutidas.  Eram,  porôm,emtão  grande 
numero,  que  ô  possível  ter  havido  um  equi- 
voco de  prova  ou  de  impressão;  mas  com  se- 
gurança foi  apresentada  a  emenda  e  tomada 
em  consideração  pela  commissão. 

Não  podia  haver  propósito  de  preterir  a 
publicação  da  emenda,  tanto  mais  quanto 
alguns  membros  da  commissão  adoptavam  as 
mesmas  idéas  do  nobre  deputado. 

Todos  os  trabalhos  da  commissão  podem  ser 
consignados  em  livro,  porque  temos  actas  que 
fornecera  para  isso  os  necessários  elementos. 

Felizmente  neste  caso  não  occorre  nenhum 
prejuízo  para  o  illustre  representante  pela 
Bahia,  que  pôde  restabelecer  a  sua  emenda, 

si  por  qualquer   acaso   não   foi   ' 

(Apoiados.  Muito  bem  !) 

O  Sr.  Zania— Pedi  a  palavra»  Sr.  pre- 
sidente, para  solicitar  de  V.  Ex.  imia  simples 
informação  verbal. 

Si  V.  Ex.  responder  negativamente,  sentar- 
me-hei  logo;  mas,  si  responder  afllrmati vã- 
mente, terei  de  fazer  ainda  algumas  coná* 
derações. 

Desejo  que  Y.  Ex.  me  informe  si  ô  exacta 
a  noticia,  que  li  em  alguns  jomaes,  de  que 
V.  Ex.  pretendia  marcar  sessSo  para  amanhãf 


no:(QRESio  19 
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Estando  nós  sob  o  regimen  da  liberdade  de 
consciência,  e  sendo  o  (Congresso,  como  acredito, 
composto  em  sua  quasi  totalidade  de  cbristãos, 
entendo  que  não  devemos  começar  por  dar  o 
escândalo  de  infringir  os  princípios  da  igreja 
logo  no  começo  dos  nossos  trabalhos. 
(Apoiados  ;  ha  vários  apartes,) 

Eu  não  estou  aqui  gaiatando ;  o  assumpto  é 
muito  grave... 

O  Sr.  Aristides]Maia— Respeito  muito  as 
suas  crenças. 

O  Sr.  Zama  — Não  estou  gaiatando,  nem 
isso  é  próprio  da  minha  idade.  Estou  tratando 
de  uma  questão  que  tem  para  mim  o  maior 
alcance. 

O  Sr.  Prbsidbnte  —  Não  é  exacto  o  que 
dizem  03  jornaes,  nem  eu  posso  deliberar  a 
tal  respeito ;  o  Congresso  resolverá. 

O  Sr.  Zama— Desde  que  o  Sr.  presidente 
me  responde  negativamente,  tollUur  quoestio: 
o  Congresso  resolverá ;  mas  estou  certo  de 
(^ue  o  Congresso  respeita  as  convicções  re- 
ligiosas de  cada  um  de  seus  membros  e  não 
ha  de  começar  os  seus  trabalhos  por  um  es- 
cândalo. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro  —  Pedi  a  palavra 
para  enviar  á  mesa  uma  representação  do 
Centro  Positivista.    Si  V.  Ex.   me  assegura 

3ue  ella  será  publicada  no  jorn  il  da  casa, 
eixarei  de  fiizer  a  sua  leitura  ;  no  caso  con- 
trario terei  de  importunar  o  Congresso,  lendo 
a  representação. 

O  Sr.  Presidente  —  A  representação  será 
impressa. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro  —  Então  vou  re- 
mettel-a  á  mesa. 

Vem  á  mesa  a  representação  enviada  ao 
Congressf)  Nacional  pelo  Apostolado  Positi- 
vista do  Braíil,  que  publicaremos  depois. 

O  Sr.  Arthur  Rios  —  Estando  na  ante- 
sala  o  Sr.  Francisco  Sodrô,  deputado  pela 
Bahia,  peço  a  V.  Ex.  que,  d^  conformidade 
com  o  regimento,  o  mande  admittir. 

O  Sr.  Presidenti  designa  os  Srs.  Angelo 
Pinheiro,  Domingos  de  Moraes  e  Arthur  Rios 
para  Introduzir  no  recinto  o  Sr.  Francisco 
Sodré,  deputado  pela  Bahia,  que  junto  á  mesa 
assume  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  André'  Cavalcanti  (pela  ordem) 
communica,  a  pedido  do  Sr.  Seabra,  deputado 

E ela  Bahia,  que,  por  continuarem  os  seus  sof- 
imentos,  deixa  de  comparecer   á  sessão  de 
hoje, 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem) ^  na 
qualidade  de  membro  da  commissão  nomeada 
para  apresentar  ao  chefe  do  Estado  a  moção 
votada  pelo  Congresso,  declara  que  a  com- 


missão cumpriu  o  seu  dever  ;  e  apresenta  ao 
Con^^resso  a  resposta  do  Chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo. 

E'  enviada  á  mesa  e  lida  a  seguinte 


RESPOSTA  dirigida  AO  CONGRESSO  NACIONAL 
PELO  generalíssimo  CHEFE  DO  GOVERNO 
PROVISÓRIO. 

Apreciando  devidamente  os  termos  da  reso- 
lução que  ao  Congresso  Nacional  aprouve 
votar  e,  por  vosso  intermédio  trazer  ao  meu 
conhecimento,  curapro-me  o  dever  de  accei- 
tal-a,  como  uma  prova  da  confiança  que  a 
Aação  nelle  dignamente  representada  depo- 
sita no  Governo  Provisório,  o  qual  no  decurso 
de  um  anno  tem  diri,^ido  os  destinos  da  nossa 
Pátria. 

Cônscio  da  responsabilidade  que  assumi  com 
a  revolução  de  15  do  novembro,  espero  conti- 
nuar na  norma  de  conducta  governamental 
que  me  tenho  traçado,  atô  chegar  o  momento 
por  todos  nós  desejado  do  constituir-se  legal- 
mente a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

Ao  Congresso  Nacional  incumbe  o  desen- 
cargo  de  tã)  elevada  tarefa,  da  qual,  confio, 
se  desempenhará  no  mais  breve  prazo  pos- 
sível. 

Agradecendo  essa  manifestação,  affirrao-vos 
que  mspiram-me  os  mesmos  sentimentos  com 
reliíção  á  i Ilustre  Representação  Nacional, 
cujas  resoluções  patrióticas  acatarei  e  farei 
cumprir,  tanto  quanto  em  minhas  forças  cou- 
ber. 

Sôde,  Srs.  Representantes  da  Nação,  junto 
ao  Congresso,  os  interpretes  dos  meus  S3nti- 
mentos  e  dos  protestos  de  minha  elevada  con- 
sideração. 

O  Si*.  Barl>osa  I^ixii.a— Por  oc- 
casião  da  discussão  do  regimento,  tive  ensejo 
de  apresentar  algumas  reclamações  pelo  facto 
de  na  redacçãj  terem  sido  supprimidos  uns  e 
alterados  outros  artigos. 

Agora,  tendo  em  mão  a  2"  edição  deste  re- 
gimento, vejo  que  o  art.  60  está  redigido  de 
modo  diverso  duquelle  que  foi  vencido  nesta 
casa. 

E'  assim  que  passou  por  grande  maio- 
ria, que,  a  requerimento  cie  um  dos  membros 
do  Congresso,  approvado  por  dous  terços  dos 
presentes,  pôde  ser  encerrada  a  discussão  da 
matéria  si^ieita  a  debate.  Entretanto,  em  vez 
de  dous  terços  vejo  que  se  diz  maioria, 

A  prova  de  que  o  artigo  devia  ter  sido  re- 
digido de  outra  forma  tenho  eu  aqui  no  />ía- 
rio  Official^  do  qual  consta  a  reclamação  do 
Sr.  senador  pelo  Pará»  Paes  de  Carvalho. 
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Espero,  attentas  as  considerações  que  venho 
de  fazer,  que  o  meu  pedido  será  tomado  pela 
mesa  na  devida  consideração. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  mesa  to- 
mará na  devida  consideração  oppor tu  namen te 
a  reclamação  do  nobre  deputado ;  e  annuncia 
a  ordem  do  dia . 

O  Sr.  Tavares  Bastos  requer  que  seja 
consultado  o  Congresso  si  consente  na  proro- 
gação  da  hora  por  15  minutos. 

Consultado  o  Congresso,  não  ô  concedida  a 
prorogação  pedida. 

Era  virtude  de  reclamação  de  alguns  Srs.  re- 
presentantes, procede-se  á  verificação  da  vo- 
tação e  reconhece-se  que  a  prorogação  fora 
approvada. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  dar  a  pa- 
lavra ao  nobre  senador,  porque  se  acha 
finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Neste  caso  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  o  Congresso,  afim 
de  ver  si  este  permitte-me,  que  ea,  em  15  mi- 
nutos, possa  justificar  uma  indicação  sobre 
matéria  de  alta  importância  que  pretendo  en- 
viar á  mesa.  Acredite  V.  Ex.  que  o  farei  em 
poucas  palavras. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Congresso  acaba  de 
ouvir  o  requerimento  do  nobre  senador,  que 
pede  a  prorog;»ção  da  hora  do  expediente  por 
mais  15  minutos. 

(Consultado  o  Congresso,  manifesta-se  ne- 
gativamente.) 

O  Sr.  Presidente  —  VÔ  V,  Ex.  que  não 
posso  coneeder-lhe  a  palavra. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Então  peço  ape- 
nas que  me  se.iam  concedidos  5  minutos. 

Estou  bem  certo  que  os  meus  col legas  não 
se  recusarão  a  satisfazer-me. 

V.  Ex.  e  o  Congresso  são  testemunhas  de 
que,  quando  se  discutiu  o  regimento,  nno 
articíilei  uma  só  palavra ;  conservei-me  sem- 
pre silencioso  píira  que  encetássemos  logo  a 
discussão  da  Constituição. 

Acho  que  devemtis  entrar  quanto  antes  na 
discns>ão  da  Constituição,  mas  também  penso 
que  a  matéria  não  ficará  prejudicada  sendo 
retardada  por  mais  5  minutos. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  se- 
nador que  está  fatiando  contra  a  ordem. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Peço  que  V.  Ex. 
verifique  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

Consultado  o  Congresso,  manifesta-se  pela 
prorogação  da  hora  do  expediente,  conforme 
o  pedido  do  orador. 


O  Sr.  Xa^aree  Bastos— Sr. pre- 
sidente, pedi  a  palavra,  co.no  disse,  para  apre- 
sentar à  consideração  do  Congresso  uma  indi- 
cação que  considero  de  alta  importância, 
pois  que  refere-se  á  distribuição  ae  serviço 
publico  na  parte  que  diz  respeito  á  distribui- 
ção da  justiça. 

Mas,  como  estou  com  a  palavra,  aproveito 
a  opportunidade  para  declarar  que  votei  a 
favor  da  moção  apresentada  na  ultima  sessão 
pelo  nobre  deputado  pela  Bahia,  Sr.  César 
Zaina,  e  peço  a  V.  Ex.  que  faça  consignar  na 
acta  esta  minha  declaração. 

O  Sr.  Presidente— Será  feita  a  declaração 
si  o  nobre  senador  a  mandar  por  escripto, 
conforme  o  regimento. 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Mandal-a-hei  de- 
pois. 

Sr.  presidente,  ha  poucos  dias  o  Diário  Offi- 
cicU  publicou  um  decreto  com  a  data  de  6  deste 
mez,  referendado  pelo  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça, no  qual  fixava  prazo  em  que  começaria 
a  vigorar  o  novo  Código  Criminal. 

Neste  decreto  declarava-se  que  o  código 
entraria  em  execução  nesta  capital  no  dia  20 
do  corrente 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  nós  tínha- 
mos um  código  criminal,  que  era  um  monu- 
mento de  sabedoria  (apoiados  e  apartes),  um 
código  criminal  que  era  cocno  tal  considerado 
por  todos  os  criminalistas,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros. 

E'  verdade  que  nelle  havia  disposições  que 
não  estavam  muito  de  accordo  com  o  pro- 
gresso que  tem  feito  a  jurisprudência  cri- 
minal, pois  estes  inconvenientds  de  algum 
modo  dcísappareceram,  graças  ao  Sr.  ministro 
da  justiça  que  substituiu  as  penas  de  morte 
e  de  galés  por  outras  mais  brand  is,  de  manei- 
ra que,  com  alguns  pequenos  retoques  mais 
esse  código  poderia  continuar  a  honrar  a 
nossa  lepíslação  como  poderia  honrar  a  legis- 
lação de  todos  os  povos  cultos. 

Nestas  circumstancias,  Sr.  presidente,  não 
havia  necessidade  de  que  o  Sr.  ministro  da 
justiça  encommendasse  um  novo  código  para 
nos  reger  e  apressasse  tanto  sua  execução. 

Mas  o  que  aconteceu  ?  Com  a  pressa  que 
teve  o  Sr.  ministro  de  por  em  execução  o 
código,  levantou-se  o  maior  clamor  em  to  ias 
as  classes  da  sociedade.  (Não  apoiados, 
apoiados  e  apartes,) 

A  imprensa  já  se  manifestou  contra  muitas 
de  suas  disposiçO;^.  Ha  bem  poucos  dias  esta 
capital  presenciou  o  triste  espectáculo  da 
gr^ve  dos  carroceiros  e  boleeiros.  (Interru- 
pções e  apartes.  O  Sr,  presidente  tange  a  cam- 
painha j  reclamando  silencio.) 

Ha  bem  poucos  dias  o  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça recebeu  uma  commissão  dos  operários, 
que  lhe  foi  pedir  a  reforma  dos  arts.  204 
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e  206  do  Código  Criminal,  g,  para  tranquili- 
sal-os,  S.Ex.  viu-se  obrigado  a  publicar  uma 
interpretação  que  não  pode  satisfazer  a  nin- 
guém por  ser  improcedente.  E'  improcedente 
porque  não  se  deduz  da  lettra  dos  artigos  cuja 
revogação  se  pedia.  Além  disso,  não  é  a  in- 
terpretação authentica  porque  o  Sr.  ministro 
não  tem  poder  de  interpretar  leis  e  sua  in- 
terpretação não  obriga  o  Poder  Judiciário. 
(Continuam  as  interrupções.) 

Os  meus  collegas  tenham  paciência,  não 
me  perturbem,  porque  assim  me  obrigam  a  ir 
mais  ddaante. 

Vozes  —  Não  pôde. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Tenham  paciên- 
cia porque  eu  tenho  tempo  marcado. 

Ora,  o  Sr.  ministro  recebeu  uma  commissão 
das  classes  operarias,  pedindo  a  reforma  dos 
citados  artigos,  e  consta  que  outras  manifes- 
tações estão  latentes,  o  desgosto  ó  profundo. 

Sendo  assim,  Sr.  presidente,  que  necessi- 
dade havia  de  pôr  em  execução  um  código 
que  até  nem  ó  conhecido  por  todos  nós  ? 

Afflanço  a  V.  Ex.  que  dei-me  ao  traba- 
lho de  ir  à  Imprensa  Nacional  comprar  o 
Diário  Official  em  que  foi  publicado  o  código, 
e  não  o  encontrei,  porque  me  disseram  que  a 
edição  se  tinha  esgotado. 

Uma  voz  —  Pois  está  impresso. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Hoje  tão  somente 
ô  que  foi  distribuída  a  collecção  das  leis,  que 
ainda  não  possuo;  alguma  cousa  que  co- 
nheço do  Código  Criminal  devo  a  reclamações 
que  teem  apparecido  nos  jornaes. 

Portanto  um  código  criminal,  que  não  ô 
conhecido  por  nós  representantes  da  Nação 
(não  apoiados,  apartes) ,  um  código  que  ô  uma 
das  duas  principaes  leis  do  nosso  paiz,  porque 
temos  em  primeiro  logar  a  Constituição  e 
depois  o  Código  Criminal,  como  ó  que  vae  en- 
trar em  vigor  poucos  dias  depois  de  publi- 
cado, quando  não  é  ainda  conhecido  por 
todas  as  classes  da  sociedade  ? 

A's  vezes,  Sr.  presidente,  pergunto  qual 
a  razão  aue  predominou  no  espirito  do  Sr. 
ministro  aa  justiça  para  mandar  pôr  em  ex- 
ecução um  código  que  tem  suscitado  tanto 
clamor  da  sociedade!  Qual  a  razão  para 
apressar  a  execução  de  uma  lei,  que  nós 
amda  não  conhecemos  ?  Parece  que  foi  buscar 
a  conveniência  num  decreto,,  creio  que  de  14 
do  mez  passado,  que  creou  ò  Tribunal  civil 
e  que  no  art.  204  determinou  que  esse  Tribu- 
nal entraria  em  funcções  depois  que  o  Código 
Crimmal  estivesse  em  execução. 

Ora,  o  Sr.  ministro  teve  pressa  em  crear 
esse  tribunal  contra  a  lei,  para  que  seus 
amigos,  nomeados  para  elle,  começassem  a 
gosar  dos  proventos  dos  cargos.  Digo  que  a 
creação  do  tribunal  foi  illegal»  como  a  dos 


outros  também  creados  por  S.  Ei.,  porque  o 
Congresso  acha-se  funccionando  e  não  foi 
convocado  sinão  para  approvar  a  Constitui- 
ção, onde  achava-se  delineado  o  poder  judi- 
ciário, e  os  tribunaes  seriam  creados  pelo 
mesmo  Congresso.  (Apoiados.) 

Ora,  como  é  que  sem  haver  tribunal  legal- 
mente constituído,  o  Sr.  ministro  da  justiça 
apres3ou-se  em  fazer  nomeações,  até  de  con- 
tinues ?  (Apoiados  e  apartes.) 

Um  Sr.  representante  —  E*  uma  des- 
consideração ao  Congresso, 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  E'  simplesmente 
desconsideração  ao  Congresso  ;  e  ó  por  isso, 
que  trago  aqui  uma  moção,  para  submetter  à 
approvação  do  Congi^esso,  e  o  Congresso  ha 
de  ver  que  tenho  toda  a  razão,  porque  está 
na  consciência  de  todos  os  meus  collegas, 
digamos  a  verdade,  que  o  Sr.  ministro  com- 
metteu  um  acto  illegal.  (Apoiados  e  não 
apoiados  ;  apartes  diversos.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I 

O  Sr.  Tavares  Bastos— Eu  não  posso  fallar 
por  muito  tempo,  porque  em  uma  casa  como 
esta,  sem  conclições  acústicas,  seria  preciso, 
ter  pulmões  de  aço,  e  eu  não  os  tenho  nem 
de  ferro,  e  por  consequência  vou  apresentar 
a  minha  moção,  (lê)  : 

«O  Congresso  Nacional,  considerando  alta- 
mente inconveniente  a  execução  do  novo  Có- 
digo Penal  a  começar  já,  desde  o  dia  20  do 
corrente  nesta  capital,  como  determina  o  de- 
creto de  6  do  mesmo  mez,  não  obstante  as 
duvidas  o  graves  reclamações  suscitadas, 
quando  estas  e  a  importância  do  mesmo  có- 
digo reclamariam  a  revisão  e  estudo  das  duas 
camarás  próximas  a  fúnccionarem  em  sessão 
ordinária; 

Considerando  illegaes  as  nomeações  feitas 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  Corte  de 
Appellação,  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  pre- 
tores, antes  de  ser  approvada  a  Constituição 
da  Republica  e  por  conseguinte  antes  de  sa- 
ber-se  qual  a  organisação  judiciaria  que  ella 
adoptara,  passa  â  ordem  do  dia.» 

«Sr.  presidente,  eu  estou  bem  certo  que 
estes  actos  de  prepotência  commettidos  pelo 
Sr.  ministro  da  justiça,  são  inteiramente  de»> 
conhecidos  pelo  inclyto  generalíssimo,  chefe 
do  Governo,  (Oh  !  Oh  !  ^não  apoiados.) 

Sim,  senhores,  repito,  isto  ô  um  acto  da 
maior  prepotência.  (Cruzam-se  muitos  apartes). 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  senador  Tavares  Bastos. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Muito  obrigado, 
Sr,  presidente.  Dizia  eu  que  não  era  possível 
que  esses  actos  de  prepotência  do  Sr.  ministro 
da  justiça  fossem  conhecidos  pelo  inclyto 
chefe  do  Governo,  porquanto  ninguém  como 
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elle  rerelou  tanto  patriotismo,  levantando-se 
do  seu  leito  de  dores,  para  yir  á  praça  publica 
expor  sua  ^ida  a  bem  da  pátria,  e  assim  não 
era  pcwsivel,  digo,  que— vendo  um  código  que 
ia  prejudicar  os  interesses  das  classes  sociaes 
6  tribunaes  judiciários  com  funccionarios  jà 
para  elles  nomeados  antes  de  serem  creados 
pelo  Congresso,  que  se  achava  reunido,  e 
quando  S.  Ex.  assignara  com  o  próprio 
Sr.  ministro  da  justiça  a  Constituição  que  ia 
ser  estabelecida— visse  com  bons  olhos  que  seu 
ministro  da  justiça  fosse  o  primeiro  a  violar  a 
Constituição,  ciscando  tribunaes  e  nomeando 
para  elles  íbnccionarios,  tribunaes,  senhores, 
que  só  nós  poderíamos  aqui  crear. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  G.  Pires  —  Mas  explique  a  assigna- 
tura  do  chefe  do  Governo  Provisório.  (Ha 
outros  apartes.) 

Vozes  —  Votos  !   Votos  ! 

Outras  vozes  —  Vamos  à  ordem  do  dia. 

Vem  &  mesa  e  é  lida  a  seguinte 

MOÇÃO 

O  Congresso  Nacional,  considerando  alta- 
mente inconveniente  a  execução  do  novo  Có- 
digo Penal  a  começar  jà,  desde  o  dia  20 
do  corrente  nesta  capital,  como  determina  o 
decreto  de  6  do  mesmo  mez,  não  obstante  as 
duvidas  e  graves  reclamações  suscitadas. 
Quando  estas  e  a  importância  do  mesmo  có- 
digo reclamariam  a  revisão  e  estudo  das  duas 
Camarás  próximas  a  funccionarem  em  sessão 
ordinária; 

Considerando  ille^aes  as  nomeações  feitas 
para  o  Supremo  Tnbunal  Federal,  Corte  de 
Appellação,  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  pre- 
tores, antes  de  ser  approvada  a  Constituição 
da  Republica  e,  por  conseguinte,  antes  de  sa- 
ber-se  qual  a  organisação  judiciaria  que  ella 
adoptará,  passa  à  ordem  do  dia. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1890.— 
Cassiano   Cândido  Tavares  Bastos. 

O  Sr.  Presidente  —  A  moção  do  nobre  se- 
nador não  pôde  ser  votada  hoje  e  só  poderá 
ser  dada  para  a  ordem  do  dia  si  o  Congresso, 
por  pedido  de  alprum  de  seus  membros,  assim 
o  deliberar,  na  forma  do  art.  27. 

O  Sr.  Costa  Machado— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pola  or- 
dem o  nobre  deputado. 

O  ®r,  Oosta  Ma;Olia»d.o— O  prece- 
dente que  acabamos  de  presenciar,  estabele- 
cido pelo  CongreíBo,  autorísa-me  a  recorrer  á 
generosidade  do  mesmo  Congresso  para  tam- 
bém me  conceder  15  minutos. 


Vou  tratar,  Sr.  presidente,  não  de  matérias 
estranhas  ao  fim  deste  Congresso  Consti- 
tuinte... 

Uma  Voz— Como  agora  se  tratou. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  . . .  vou  tratar  de 
assumpto  importante,  que  interessa  a  pátria 
e  interessa  a  todos  nós,  representantes  deste 
paiz. 

Peço  a  V.  Ex.  que  sujeite  este  meu  pedido 
á  generosidade,  a  magnanimidade  do  Con- 
gresso, e  espero  que  não  deixe  de  ser  conce- 
dido a  mim  aquillo  que  se  acabou  de  conceder 
ao  nobre  senador. 

O  Sr.  Badaro'  —  Mas,  si  essa  matéria 
tem  de  consultar  os  interesses  da  pátria,  n(^ 
não  podíamos  declarar  que  matéria  é  (apoia-' 
dos), para  não  sermos  victimas  de  um  engano 
( apoiados ),  como  acabamos  de  ser  a  pouco  ? 
(Apoiados.) 

Uma  voz— Cahimos  numa  ci\aúâ(Apoiados.) 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  C.  Machado—  Sr.  presidente, 
exigem  que  eu  declare  o  assumpto  sobre  que 
tenho  de  apresentar   a  indicação  (Apoiados.) 

Vou  apresentar  uma  indicado,  Srs.,  no 
sentido  de  augmentarmos  o  nosso  trabalho 
diurno  de  4  a  6  horas  (Apoiados,  muito  bem,) 
e  de  augmentar-se  o  nosso  trabalho,  esten- 
dendo-o  aos domingfos  (Apoiados,  muito  bem). 

Neste  sentido,  si  passar  a  minha  moção  ou 
indicação,  já  aproveitaremos  o  diade  amanhã, 
do  contrario  amanhã  não  trabalharemos. 
(Muito  bem.) 

Uma  voz—  Isto  ó  que  é  patriotismo. 

O  Sr.  Badaró  —  Por  ahi  vae  muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  — o  Congresso  acaba  de 
ouvir  os  termos  com  que  o  Sr,  deputado 
Costa  Machado  fundamentou  o  requerimento, 
que  fez,  para  se  lhe  conceder  15  minutos, 
afim  de  motivar  uma  indicação  sobre  os  as- 
sumptos por  ello  indicados. 

Os  Srs.  que  são  de  parecer  que  seja  conce- 
dida a  prorogação  requerida  pelo  Sr.  Costa 
Machado,  queiram  levantar-se.  ( Pequena 
pausa.)  Foi  concedida  a  proroíração  da  hora. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Costa  Machado. 

O  Sr.  Oostci;  Maclia^do  —  Acha- 
mo-uos  na  estação  calmosa,  a  canicula  des- 
envolve-se  de  um  modo  extraordinário  o  po- 
demos ser  surprehendidos  amanhã  pela  epide- 
mia da  febre  amarella. 

Não  estranhem,  pois,  os  nohres  represen- 
tantes que  eu  queira  apenas  prevenir  um 
facto  desagradável  o  triste,  que  pôde  dar-se ; 
antes  de  votarmos  a  Constituição,  apparecer 
nesta  grande  cidade  a  febre  amarella— Ot^oeí 
Deus  avertat  —  e  este  recinto  tornar-se  silen- 
cioso por  fiilta  de  numero*  não  so  votando  por 
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isso  a  Constituição  deste  paiz,o  que  será  ama 
infelicidade,  uma  catastrophe. 
Desejo  e  quero  prevenir  esta  hypothese. 

Um  Sr.  Representante  —  A  razáo  magna 
nío  ô  essa.  (Qruzam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ck)8TA  Machado—  Peço  a  attenção 
dos  meus  collegas  ;  dessa  maneira  não  posso 
ser  ouvido  nem  comprehendido. 

Tenho  observado  a  regra  de  não  dar  um 
aparte  a  ninguém  ;  quero  que  me  façam  o 
mdsmo.  <  Amor  com  amor  se  paga.» 

Temos  deante  de  nós,  Sr.  presidente, 
esta  hypothese  possivel :  como  a  febre  ama* 
relia  costuma  apparecer  nesta  cidade  nos  Uns 
de  janeiro  e  dahi  em  diante,  nós  não  temos, 
para  tratar  da  votação  da  Constituição,  da 
eleição  do  presidente  e  vice-presidente  da 
Republica  e  das  leis  de  meios,  sinão  o  tempo 
que  vae  do  dia  13  de  dezembro  ao  fim  de  ja* 
neiro. 

Quando  nós  fazemos  uma  jornada,  tendo  de 
chegar  a  um  ponto  determinado  em  certo 
tempo,  e  por  um  incidente  qualquer  nos 
achamos  atrazados,  o  que  acontece,  senho- 
res 9  Ha  dous  arbítrios  a  seguir-se  :  ou  pre- 
cipitamos 08  passos  e  corremos  ou  então,  nos 
Serden  to  na  rapidez,  ganhamos  na  suocessão 
o  tempo.  O  primeiro  arbitrio  não  deve  ser 
admittido  deante  dos  dictames  da  prudência  ; 
penso  que  o  segundo  arbitrio  é  que  deve 
ser  admittido,  e  não  o  deve  ser  o  primeiro, 
porque,  segundo  o  proloquio,  quem  corre 
cansa,  quem  cansa  pára,  e  quem  pára  não 
chega  ao  ponto  desejado. 

So  pôde  se  dar  o  facto  seguinte  :  de  vo- 
tarmos atropeladamente  a  Constituição.  Neste 
caso,  essa  carta  magna  sahiria  deste  recinto 
sem  a  força  precisa  para  infundir  o  respeito 
que  ella  deve  infundir  à  sociedade  ;  e,  em  se- 
gundo logar,  dar-S3'hia  o  seguinte  :  os  apai- 
xonados, que  nos  olhara  pelo  prisma  de  seus 
caprichos  e  ódios,  teriam  razão  para  conti- 
nuarem a  considerar-nos  como  designados 
pelo  governo. 

Devemos  neste  recinto  ouvir  cora  attenção 
tadas  as  opiniões,  porque,  si  é  de  boa  sociedade 
prestarmos  attenção  a  quem  nos  falia  é  aqui 
um  dever  sagrado  ouvirmos  a  nossos  col- 
legas. 

Não  ha,  Sr.  presidente,  uma  opinião  que, 
sendo  apresentada  aqui,  não  mereça  toda  con- 
sideração do  Congresso,  porque,  senhores,  o 
absurdo  completo  não  entra  na  intelligencia 
humana  ;  toda  a  idéa,  por  mais  desbaratada 
que  seja,  tora  um  lado  aproveitável. 

Podiamoá  votar  a  Constituição  era  dous  ou 
três  dias,  raas  seria  preciso  para  isso  o  regi- 
men da  rolha. 

Senhores,  o  silencio,  a  mordaça  ô  apanágio 
da  escravidão :  a  palavra  e  a  replica  são 
as  armas  da  liberdade*  I 


Preferindo,  senhores,  o  arbitrio  segundo,  de 
aproveitarmos  o  tempo,  tenho  uma  indicação 
a  apresentar.  E*  um  sacrificio,  mas  é  um  sa- 
crincio  que  fazemos  pela  pátria.  Ella  exige 
de  nós  esse  sacriflcio.  Por  que  o  não  fazer-  ^ 
mos  ? 

Si  passar  a  indicação,  eu  sou  um  dos  mais 
velhos  deste  Congresso,  mas  encontrar-me- 
hão  sempre  no  meu  posto. 

Um  Sr.  Representante  —  Velho,  mais 
enérgico. 

O  Sr.  Costa  Machado— B*  reciso  que,  fat- 
iando em  domingo,  eu  dé  uma  explicação. 
Ninguém  mais  roligioso  do  que  eu.  Os  reli- 
giosos devem  cumprir  os  seus  deveres  ;  mas, 
desde  que  podemos  conciliar  todos  os  de- 
veres, sociaes  e  religiosos,  não  nos  fica  mal, 
Sr.  presidente,  celebrarmos  sessão  no  domin- 
go, quando  isso  é  da  maxiraa  irapertancia  e 
vantagem.  Senhores,  o  que  desagrada  a  Deus, 
são  esses  passeios  Iramoraes...  (riso)  pelas 
ruas,  ó  fcillar  da  vida  alheia,  esquecendo-se 
dos  deveres. 

Mando  à  mesa,  portanto,  a  indicação  que       ^ 
tenho  a  honra  de  oíTereoer.  I 

Vem  à  mesa  e  é  lida  a  seguinte 


Indicação 


Indico  que  'Se  augraente  duas  horas  aos 
nossos  trabaluos,  começando  ás  11  horas  da 
manhã,  e  que,  também,  se  trabalhe  aos  do- 
mingos. 

S.  R.  Sala  do  Congresso,  13  de  dezembro 
de  1890.— Cbíía  Machado. '^Pacifico  Mascar e- 
nhãs, '^ A,  Pio, 

O  Sr.  Presidente— o  regimento  marca 
quatro  horas  de  tempo  para  nosso  trabalho 
que  podem  ser  prorogadas  a  pedido  de  qual- 
quer dos  membros. 

Pareça,  poróm,  que  não  poderaos  alterar  de 
quatro  para  seis  as  horas  regulares  de  traba- 
lho sem  modificar  o  regimento. 

Não  posso,  portanto,  submetter  hoje  a  indi- 
cação à  approvaçào  da  casa  pelo  caracter  que 
ella  tera. 

Entretanto,  o  próprio  regimento  permitte 
que  se  prolongue  hoje  por  duas  horas,  assim 
como  dai-se  sessão  amanhã.  Pelo  que,consulto 
sobre  estes  pontos  os  Srs.  deputados  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem) — Sr.  presidente, 
desde  que  ioi  a  mesa  uma  proposta  sob  o  titulo 
de  indicação,  est  i  proposta  não  pôde  ser  resol- 
vida instantaneamente  por  uma  votação  do 


Digitized  by 


Google 


SESSXO  EM  13  DS   DEZEMBRO  DE   1890 


161 


Congresso  (apoiados) :  ha  de  seguir  os  tra- 
mites que  costumam  seguir  todos  os  parla- 
mentos nas  indicações  apresentadas ;  na  de 
ir  À  cominissáo  de  policia,  que  dará  o  sau  pa- 
recer para,  de^^ois  de  lido,  a  mesa  dar  parecer 
com  a  indicação  para  ordem  do  dia.  E'  assim, 
Sr.  prtísident(3.  que  se  costuma  resolver  estas 
cousas  no  parlamento. 

Nestas  condições,  pondero  a  V.  Ex.  a  con- 
veniência de  reconsiderar  sua  deliberação,  se- 
guindo os  tramites  que  acabo  de  apontar* 

Foi  simplesmente  para  isso  que  pedi  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente—  Não  tomei  delibera- 
ção alguma.  P^xactamente  disse  que  a  indi- 
cação em  uma  de  suas  partes  importava  a 
alteração  do  regimento.  Mas  lembrei-me 
que  podia  tomar  esta  indicação  como  um  pe- 
dido para  que  o  Congresso  funccionasse 
amanhã. 

O  Sr.  Zama—  Bastaria  um  simples  reque- 
rimento verbal . 

O  Sr.  Presidente—  Sem  deliberação  do 
Congresso,  a  mesa  não  pôde  marcar  s^^ssão 
paiti  domingo,  assim  como  nada  inhibe  a  re- 
querimento que  o  Congresso  prorogue  as  suas 
sessões  por  duas  horas-  Entretanto,  con- 
sultarei á  cnsa  si  consente  que  o  Congresso 
funccione  dominero. 

Não  ha  deliberação  tomada  e  portanto  a 
censura  do  nobre  deputado  foi  extempo- 
rânea. 

A  mesa  opportunamente  modificará  o  regi- 
mento, mas  o  Congresso  pó  ie  prorogar  pelo 
tempo  que  julgar  conveniente  as  suas  sessões 
e  funcfiontir  amanhã,  si  assim  resolver. 
(Apoiados) . 

O  Sr.  Costa  Machado  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  visto  a  indicação  seguir  um 
processo  moroso,  requeiro  verbalmente  a 
V.  Ex.  que  consulte  o  Co  )gresso  si  consente 
na  pro rogação  da  sessão  por  duas  horas, 
assim  como,  si  o  Congresso  pôde  funccionar 
amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  do 
nobre  deputado  tem  duas  partes :  prorogação 
da  sessão  por  dms  horas  e  consentimento  do 
Congresso  para  celebrar  sessão  amanhã. 

Postas  a  votos  successivamente  as  duas 
partes  do  requerimento,  são  ambas  rejei- 
tadas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  achando-se  pre- 
sente o  Sr.  Sampaio  Ferraz,  deputado  eleito 
pelo  Districto  Federal,  designa  os  Srs.  Amaro 
Cavalcanti,  Domingos  de  Moraes  e  Bernar- 
dino de  Campos  para  introduzirem  no  recinto 
o  mesmo  senhor  deputado,  que,  junto  â  mesa, 
assume  o  compromisso  regimental* 


ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO  DD    PROJECTO  DE   CONSTITUIÇÃO 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  entrar 
em  primeira  discussão  o  projecto  de  Constitui- 
ção, com  o  parecer  a  respeito,  elaborado  pela 
commissão  especial. 

Vem  à  mesa  e  ô  lida  a  seguinte 

declaração 

Declaramos  que  subscrevemos  a  emenda 
que  estabelece  uma  sô  Camará,  de  accordo 
com  o  voto  do  nosso  representante  no  seio  da 
commissão  dos  21.— S  R.^Felippe  Schi' 
midt.'^  Esteves  Júnior.'-^  L,  Múller,  '-^  La^ 
cerda  Coutinho.^  Carlos  Campos,^  R.  Hom. 

São  lidas  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  art.  1« 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  povo  brazileiro,  reconhecendo,  como  livre 
manifestação  de  sua  vontade,  a  proclamação 
da  Republica  federativa.  Feita  a  15  de  novem- 
bro de  1889,  organisM-se  por  união  de  suas 
antigas  províncias  e  sob  a  forma  represen- 
tativa em  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890.— 
J,  V,  Meira  de  Vasconcellos. — Bellarmino  Car- 
neiro. 

Ao  art.  29  paragrapho  único 

Substitua-se  a  ultima  parte  —  passará  o 
actual,  Districto  Federal  etc— pelas  seguin- 
tes palavras  —  voltará  o  Distiicto  Federal 
ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  deputados  do  Rio:  Virgilio  Pessoa, ^Ur- 
bano Marcondes .^^ Nilo  Peçanha. -^Baptista da 
MoUa. — Érico  Coelfio. — Fofiseca  e  Souza. — 
Oliveira  Pinto, ^Viriato  de  Medeiros, -^Al^ 
cindo  Guanabara, —  Luiz  Murat, —  Fròes  da 
Cruz, ^Fonseca  Hermes, — França  Carvalho, ^^ 
D ,  Manhães  Barreto , 

Ao  art.  4« 

Depois  das  palavras— calamidades  publicas 
— diga-se  —a  aespeza,poróm,oom  a  magistra- 
tura será  feita  pela  União.  -^Tavares   Bastos. 
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Ao  art.  4<> 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Cada  estado  proverá  as  necessidades  de  sea 
governo,  devendo  a  União  subsidial-o  nos  ca- 
sos de  calamidade  publica,  quando  seja  neces- 
sário. 

O  governo  federal  tomará  a  seu  cargo  o 
pagamento  da  divida  dos  estados  contrahida 
ató  15  de  novembro  de  1890. 

Uma  lei  ordinária  regulará  a  forma  desse 
pagamento.—  /.  V.  Meira  de  Vasconcellos, 
—  João  Barbalho.'^  Belarmino  Carneiro. 

Ao  art.  5*» 


Substituam-se  as  palavras— em  negodos  pe- 
culiares aos  estados— por  estas  outras— no 
território  dos  estados. 

Substitua-se  o  §  4<»  pelo  seguinte  —  Para 
assegurar  o  cumprimento  das  leis  da  União  e 

â  execução  das  sentenças  dos  tribunaes  fe- 
eraes,  nos  termos  em  que  uma  lei  especial 
regular  essa  intervenção. 

Saladas  sessOes,  13  de  dezembro  de  1890. 
-^Chagas  Lobato, 

Ao  art.  50 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  governo  federal  não  intervirá  em  caso 
algum  nos  negócios  peculiares  aos  estados. 

A  bem  dos  interesses  da  União,  porém, 
cumpre-lbe: 

1 .0  Repellir  invasão  estrangeira  ou  de  um 
estado  em  outro ; 

2.»  Manter  a  forma  republicana  federa- 
tiva ; 

3.®  Restabelecer  a  ordem  o  tranquillidade 
á  requisição  da  respectiva  assemblôa  legisla- 
tiva ou  do  respectivo  governo,  quando  aquella 
não  estiver  fUnccionando ; 

4.0  Assegurar  a  execução  das  leis  do  Con- 
gresso Nacional  e  o  cumprimento  das  senten- 
ças e  de  quaesquer  outros  actos  federaes. 

S.  R.— 13de  dezembro  de  1890.—  /.  V. 
Meira  de  Vasconcellos. — João  Barbalho. — 
Bellarmino  Carneiro. 

Ao  art.  50 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  Governo  Federal  não  poderá  determinar 
a  intervenção  da  força  publica  nos  estados, 
salvo: 

l.«»  Para  repellir  a  invasão  estrangeira  ou 
do  um  estado  em  outro ; 


2.^  Para  assegurar  a  fiel  execução  da  Con- 
stituição e  das  leis  federaes  e  o  cumprimento 
das  sentenças  e  decisões  dos  juizes  e  tribunaes 
da  União ; 

3.*>  Para,  á  requisição  dos  respectivos  go- 
vernos, restabelecer  a  ordem  e  a  tranquilli- 
dade.—F.  Yeiga. 

Aos  arts.  6«,  8°,  9%  10,  11  e  12 

Substituam-se  pelo  seguinte: 

Art...  Depois  de  approvada  a  Constituição, 
o  Congresso  Constituinte,  em  acto  addicional, 
tratara  da  discriminação  das  rendas  da  União 
e  dos  estados. 

S.  R.— 13  de  dezembro  de  1890.—  José  Ma- 
riano,^--Bellar  mino  Carneiro,'^  João  Barbalho. 
'^Almeida  Pernambuco. — Juvencio  de  Aguiar. 

—  Tolentino  de  Carvalho.  —  Frederico  Gon^ 
çalves  Serrano,  — Pedro  Américo. — Epilacio 
Pessoa.^ José  Hygino. — Raymundo  Bandeira. 

—  Custodio  José  de  Mello. -^Leite  Oiticica.'" 
André  Cavalcanti.  —  Sá  Andrade.  '-^^ Santos 
Pereira.'^Dr.  J.  Vieira. 

Ao  art.  6« 

Supprima-se  o  paragrapbo  único. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890, 
'-'Aristides  Maia. 


Ao  art.  6*»,  n.  2 

Proponho  que  no  final  se  accrescente  — 
devendo  esta  costeagem  ser  feita  por  navios 
nacionaes. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890.— 
Baptista  da  Mottu.-^  Nilo  Peçanha. —  Urbano 
Marcondes.  —  Bexerril.  —  /.  Beviláqua.  — 
Uchôa  Rodrigues  .-"Fonseca  Hermes  .-^  Fr  ede^ 
rico  Borges. —  D.  Manhães  Barreto.--' Marti^ 
nho  Rodrigues. 

Ao  art.  60 

Substitua-se  pelos  seguintes : 

Art.  6.0  K  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar  : 

1 .0  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de 
navios,  sendo  livreo  commercio  de  costeagem 
ás  mercadorias  nacionaes,  bem  como  às  es- 
trangeiras, que  já  tenham  pago  imposto  do 
importação ; 

2."  Taxas  de  sellos  ; 

3.**  Contribuições  postaes  o  telegraphicas ; 

4.»  Impostos  de  títulos  sobre  rendas  fe- 
deraes e  sobre  serviços  creados  pela  União  ; 
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5.<>  A  creação  e  manutenção  de  alfandegas. 

Paragrapho  único.  A  execução  de  leis, 
actos  e  sentenças,  emanados  da  União,  po- 
derá ser  confiada  a  funccionarios  dos  estaaos, 
mediante  a  annuencia  destes. 

Art.  7.0  E'  ainda  da  competência  da  União 
lançar  impostos  sobre  a  importação  de  pro- 
cedência estrangeira,  sem  prejuízo  do  direito 
reconhecido  dos  estados  de  tributar  as  mer- 
cadorias dessa  procedência,  quando  destinadas 
a  consumo  no  seu  território.— 3f.  Vascon- 
ceUos  e  outro. 


Ao  art.  6* 

Diga-se: 

§  3.0  Taxas  de  sello  para  os  papeis,  actos 
e  contractos  que  incidirem  sob  a  autoridade 
federal  ou  delia  dependerem . 

§  4.0  Contribuições  postaes,  telegraphicas 
e  gnaesquer  outras  derivadas  de  serviços  pú- 
blicos especiaes,  mantidos  pelos  cofres  fe- 
deraes. 

Ao  art.  6o 

Separe-se  o  paragrapho  único  para  formar 
artigo  diverso — Tavares  Bastos, 

Ao  art.  6o 

A  emenda  da  commissão  substitua-se  por 
esta— Aos  estados  ô  concedida  a  quota  de 
5  o/o  sobre  todos  os  impostos  decretados  pela 
União  e  arrecadados  nos  mesmos  estados.— 
Tavares  Bastos. 


Ao  art.  60 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

E'  da  competência  exclusiva  da  União  de- 
cretar : 

1 .0  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de 
navios,  sendo  livre  o  commercio  de  costea- 
gem  às  mercadorias  nacionaes,  bem  como  ás 
estrangeiras  que  já  tenham  pago  imposto  de 
importação ; 

2.0  Taxas  de  sello  em  documentos  de  cara- 
cter federal ; 

3.**  Contribuições  postaes  e  telegraphicas 
de  caracter  federal  ; 

4.0  Creação  e  manutenção  de  alfandegas 
oa  instituição  do  S3rstema  fiscal  que  melhor 
substitua  o  aduaneiro. 

E'  ainda  da  competência  da  União: 

5.0  Decretar  Impostos  sobro  a  importação 
de  prooedenoia  estrangeira ; 


6.0  Resolver  sobre  a  instituição  de  bancos 
emissores,  cessando  todo  o  regimen  de  privi- 
legio. 

Paragrapho  único.  As  leis,  actos,  e  senten- 
ças das  autoridades  da  União,  executar-se- 
hão  em  todo  o  paiz,  por  funccionarios  fe- 
deraes.— Demeírio  Ribeiro  e  outro» 


Ao  art.  60,  n.  6 

Art.  03  bancos  de  emissão  serão  creados 
pelos  estados  dentro  das  condições  previa- 
mente estabelecidas  pela  União,  até  o  máximo 
do  capital  fixado  pelo  Congresso  para  cada 
estado. 

§  1 .0  o  deposito  ou  garantia  da  emissão 
será  realisado  no  Thesouro  Federal,  que  emit- 
tirá  bilhetes  de  diferentes  valores ;  mas  de 
typo  uniforme  e  os  entregará  aos  bancos 
emissores,  preenchidas  as  condições  legaes, 
até  á  importância  a  que  tiverem  direito. 

§  2.0  Para  a  execução  destas  disposições 
será  reduzida  a  importância  da  emissão  dos 
actuaes  bancos  emissores  á  quota  computada 
para  o  respectivo  estado,  mediante  indemni- 
sação  de  2  °/o  da  sua  emissão,  embora  não 
effectuada. 

§  3.0  bma  lei  do  Congresso  estabelecerá  o 
m^o  pratico  de  se  effectuar  o  deposito  das 
emissões,  a  sua  uniformidade  e  a  substituição 
dos  bilhetes  já  emittidos  pelos  diversos  bancos. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890. 
—  Oliveira  Pinto. 


Ao  art.  6^n.  l. 

Supprimam-se,  por  desnecessárias,  as  pala- 
vras—de procedência  estrangeira.— F.  Veiga. 

Ao  art.    70 

Depois  da  palavra—  crear  —  accrescente- 
se—  de  qualquer  modo—,  supprimindo-se  as 
palavras  finaes— mediante  regulamentos  com- 
merciaes  ouflscaes. 

S.  R.—  Sala  das  sessões  do  Congresso,  13 
de  dezembro  de  ]S90.^  Francisco  Veiga, ^ 
Paixão , 


Ao  art.  80 

Supprlma-so,  por  supérfluo,  o  §  lo,  visto 
como  a  sua  disposição  está  contida  no  dis- 
posto no  n.  l  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890. 
'^Chagas  Lobato, 
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Ao  art.  S''  e  seus  paragraphos 


Sabstítuam-se  pelo  seguinte: 

Art  8.»  Salva  a  disposição  do  artigo  ante- 
cedente e  guardadns  as reátri^ções  desta  Con- 
stituição, é  da  exclusiva  competência  dos 
estados  lançar  quaesquer  imp  «stos  não  oom- 
prehendidos  no  art.  6°.  —  Meira  cte  Vascon^ 
cellos  e  outro. 

Ao  art.  8«,§  l» 

Substitua-se  pelo  seguinte— E'  isenta  de 
impostos  de  exportação  no  estado  por  onde 
passar,  a  producção  dos  outros  estados. 

§  2.0  Substitui-se  pelo  seguinte— O  im- 
posto de  exportação  cessará  logo  que  os 
estidos  possam  prescindir  da  sua  renda.— 
Adolpho  Gordo  e  outro. 


Ao  art.  8« 

Accrescenle-se  : 

§  4  *  Sobre  a  renda  do  capital  e  fjobre  as 
outras  rendas  pessoaes  ou  industriaes,  ex- 
ceptuado quanto  ao  CHpitíil  os  títulos  de  di- 
vida fe  l'  ral  ou  de  instituições  mantidas  pela 
Un'ão,  e  quanto  ã  renda  j)esHoal  as  pensões  e 
os  vencimentos  p  gos  pelos  cofres  dest » . 

§  5.0  Ta>as  de  sei  lo  para  os  papf^is,  actos 
e  contractos  que  incidirem  sob  a  autorida'Ie 
do  estado  e  do  munieipio,  ou  delia  depen- 
derem. 

Paragrapho.  Lei  do  Congresso  discrimi- 
nará a  matoHa  tributável  pelo  sello  da  União 
da  dos  estados. — Moniz  Freire, 

Ao  art.  80,  n.  2 

Em  vez  de— propriedade  territorial— diga- 
se— bens   de  raiz.—  Tavares  Bastos, 

Ao  art.  8o 

Substitua-se  pelo  seguinte: 
K  da  competência  exclusiva  dos  estados: 
1.0  Decretar  impostos  sobre  a  exportação 
de  mercadorias,  que  não  sejam  de  outros  es- 

2.0  Decretar  impostos  sobre  a  propriedade 
territorial  e  sobre  a  transmissão  de  proprie- 

dade  * 

3.o' Autírisar  a  fundação  dos  bancos  de 
credito  real,  excluído  todo  o  privilegio  ; 

4.0  Taxas  de  sello  em  documentos  de  ca- 
racter peculiar  ao  Estado  ; 


5.0  Contribuições  postaes  e  telegraphicas 
de  caracter  peculiar  ao  Estado. 

Paragrapho  único.  Só  ó  licito  a  um  estado 
tributar  a  Importação  de  mercadorias  estran- 
geiras quando  destinadas  a  consumo  no  seu 
território.— De>n«írio  Ribeiro  e  outro. 


Ao  art.  80,  n.  1 

Para  fazer  p\rte  das  disposições  transitó- 
rias, accrescente-se  : 

Ao  Estado  de  productos  de  exportação 
despensados  por  lei  do  respectivo  imposto, 
S3rá  abonado  pela  União  a  importância  que 
por  tal  deixou  de  ser  arrecadada,  até  que 
cessem  as  causas  dessa  isenção,  a  juizo  do 
Congresso. — J.  L,  Coelho  e  Campos. 

Suppríma-se  a  1*  parte  da  emenda  da 
commissáoao  n.  6  do  art.  6o  e  seja  consi- 
gn  >da  a  seguinte  disposição  no  titulo  2o  re- 
lativo aos  estados. 

Os  governai  dores  de  estado  s%o  ag<*ntes  na- 
turaes  do  governo  federal  para  fizer  cum- 
prir a  C«  n5>tituiçáo  e  as  leÍ5  da  Nação.—/.  L, 
Coelho  e  Campos, 

Ao  art.  8<»§3o 

Supprima-se  e  nas  disposições  transitórias 
so  consagre  a  seguinte  disposigàx): 

E'  licito  a  um  estado  tributar  as  mercado- 
rias estrani^eíras  importadas  directa  ou  indi- 
re''tamente  para  o  consumo  em  seu  terri- 
tório, não  excedendo  o  imposto  de  6  o/o  nos 
estados  do  Fará,  Pernambuco,  Bahia,  s.Paulo 
Kio  Grande  do  Sul,  e  Rio  de  Janeiro,  e  de 
12  o/o  nos  mais  estados. 

Fica,  no  emtanto,  á  União  prohibir  um  ti- 
tulo. compens;indo  neste  caso  ao  estado  com 
uma  quota  correspondente  pelo  T  besouro  Fe- 
deral. 

S.  R.— /.  L,  Coelho  e  Campos, 


Ao  art.  90 

Supprima-se  a  disposição,  por  ociosa.—  De- 
métrio Ribeiro  e  outro . 


Ao  art.  10,  n.  2 

Suppríma-se. 

S.  R.— Em      de  dezembro  de  1890.— Aw- 
philophio.^  Ignacio  Tosta, -^  Santos  Pereira. 
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Ao  art.  10 

Supprima-se  o  n.   2  do  artigo,  por  desne- 
cessário. 

Sala  das  seisões,  13  -^io  d.^zembro  de  1890. 
^Chagas  Lobato. 

Ao  art.  10,  n.    1° 

Accrescente-se  depois  da  palavra— impos- 
tos— a  palavra— espejíaes. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional» 
13  de  d  ízembro  de  1890.  —  Adolpho  Gordo, -^ 
Moraes  Barros *^Mursa, — B,  Gimpos.  —  HÍ, 
Prado  Júnior .—'Rodolpho  Miranda,— Paulino 
Carlos.— Dr,  Alfredo  Ellis.-^  Dr,  Thomaz 
Carorãhal.—A,  Moreira  da  Silva.— Carlos 
Garcia.  ^-Domingos  C.  de  Moraes  ""Lopes 
Chaves, — Rodrigues  Alves, — Costa  Júnior.—' 
Angelo  Pinho. 

Ao  art.  10 

Supprima-se  o  n.  3  do  art.  10,  por  desne- 
cessário. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890. 
—Chagas  Lobato. 

Ao  art.  12 
Supprimi-se. 

Em  13  de  dezembro  de  1890.— 7.  V.  Meira 
de  Vasconcellos.—G.  Besouro. 


Ao  art.  15 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Os  órgãos  do  npparelho  governamental 
são  :  o  poler  legislativo  o  executivo,  a  re- 
presentação nacional,  e  o  po«ler  judiciário, 
harmónicos  e  independentes  entre  si. 

S.  R.— Sn  la  das  sessões,  13  de  dezembro 
de  1890. —  Demétrio  Ribeiro.— Annibal  lal- 
cão. —  ArUão  de  Faria.—  Barbosa  Lima. — 
AlcUrdo  Gi4anabara. 

O  Sr.  Saraiva  (pela  ordem)  diz  que  não 
desejava  prolongar  a  discussão  de  matéria 
tão  importante,  não  permittindo  as  suas 
forças  tom  «r  a  pai .  vra  em  to  ios  os  ca[)itulos 
do  projecto  da  Constituiçrio,  e  detHi-minando  o 
regimento  (jue  a  discussã  >  seja  íeita  por  ca- 
pituiOi  o  votação  por  artigos,  deseji  saber  si 
pod**rá  em  uma  só  discurso  referir-sea  mais 
de  um  ponto  do  referido  projecto.  Si  não 
poder  expender  assim  as  suas  idóas  sobre  o 
projecto  em  geral  na  primeira  discussão, guar- 
QSúrk  para  a  segunda  o  que  tem  a  dizer.  Em 


ultima  analjse,  si  lhe  derem  alguma  liber- 
dade para  entrar  em  considerações  sobre  as 
emendas  formuladas  em  relação  a  todos  os 
capítulos,  fallará  sobre  aquellas  que  lhe  pa- 
recerem mais  convenientes;  no  caso  contrario, 
repete,  guardara  as  suas  observações  para  a 
discussão  em  geral . 

O  Sr.  Presidente- o  regimento  deter- 
mina que  o  projecto  tenha  duas  discussões, 
sendo  ^  1*  por  capitules  e  a  votação  por  ar- 
tigos ;  e  a  2^  discussão  e  votação  englobada, 
salvando-se  as  emendas,  cu^a  vota^  serã 
feita  parcialmente. 

O  pensam  3nto  que  daUi  resulta,  ô  que  os 
oradores  do  Congresso,  que  se  occuparem  com 
a  discussão  da  Constituição,  occupem-se  ex- 
clusivamente com  o  assumpto  em  discussão, 
atlm  de  que  o  Congresso  aproveite  o  tempo  o 
melhor  que  for  possível,  discutindo  com  toda  a 
ai  tenção  o  assumpto  constitucional,  para  que 
possa  votar-se  no  mais  breve  prazo  possível 
esta  Constituição  que  o  paiz  reclama  neste 
momento. 

O  nobre  senador  pela  Bahia,  segando  me 
pareceu,  deseja  saber  si,  tomando  a  palavra 
na  discussão  do  titulo  1«  do  projecto,  poderã 
aproveitar  a  opportunidade  para  expender 
sua  opinião  sobre  o  assum;»to  de  que  trata  o 

{)rojecto  e  n  geral,  allegando  que  deseja  fal- 
ar uma  vez  só,  si  lhe  for  permittido  fallar 
em  globo. 

A  meu  ver,  o  nobre  senador,  como  qual- 
quer outro  membro  do  Congresso,estarã  de  ac- 
coidocom  o  regi  mento,  si, diíicu  ti  ndo  o  capitulo, 
tlzer  referencias  a  outros  que  forem  couuexos. 
Por  minha  parte,  não  posso  considerar  o 
discurso  que  for  f^ito,  nestes  termos,  con- 
trario, desde  que  a  discussão  seja  restricta  ã 
matéria  constitucional  e  á  critica  do  pro- 
jecto. 

Si  não  ha  quem  se  opponha  a  esta  inter- 
pretação, não  teníio  ctuvida  nenhuma  em 
rcáfíonder  nestes  termos  ao  nobre  senador, 
<1U3  se  dirigiu  á  mesa  (apoiados ;  muito  bemL 
pedindo  aponas  aos  nobres  representantes  ao 
Congresso,  ao  iniciar-se  este  importantíssimo 
detjate,  qu3  prestem  o  seu  muito  valioso  con- 
curso aíim  de  que  a  Constituição,  cujo  debate 
vae  ser  iniciado  neste  momento,  tenha  uma 
discussão  séria,  calma,  na  altura  do  assumpto 
(muito  bem)  ;  que  os  oradores  inscrevam-se  e 
discutim  com  toda  a  liberdade,  mas  qae  cin- 
jarn-se  absolutamente  à  matéria  em  discussão, 
X  critica  do  projecto,  à  justiíicaçào  de  suas 
emendas,  etc,  atim  de  que  a  N  çlo,  que  tem 
os  olhos  sobre  o  Congresso,  possa  ver  que  elle 
está  seriamente  preoccupado  em  dotar  o  paiz 
de  uma  Constituição  que  faça  honra  á  Repu- 
publica  Braziieira.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr,  Zama  —  Ahi  estamos  de  accordo. 
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O  Siu  Sampaio  Ferraz—  PeQO  a  palavra, 
pela  ordem, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  deputado. 

Sri  Sampaio  Ferraz—  Sr.  pre- 
sidente do  Congresso  Nacional  I  lllustres 
membros  do  mesmo  Congresso  !  Tendo  aca- 
bado de  prestar  o  meu  compromisso  de  honra 
de  defender  mais  do  que  a  Constituição,  que 
vamos  discutir  e  acceitar,  de  defender  mais 
do  que  tudo  isto,  de  defender  a  Republica, 
peço  permissão,ainda  que  o  possais  estranhar, 
para  fazer-vos  uma  conílssão  solemne  e  ao 
mesmo  tempo  patriótica. 

Parte  deste  Congresso,  ou  todo  elle  talvez, 
sabe  ou  tem  razão  para  saber  que,  ao  tomar 
pela  primeira  vez  a  palavra  nesta  casa,  eu, 
um  fanático  da  Republica,  tinha  obrigação 
de  cumprir,  de  realisar  aquillo  que  era  um 
compromisso  da  minha  consciência,  aquillo 
que  eu  reputava  um  compromisso  da  própria 
Republica.  (Muito  bem).  Porém,  Srs.,  a  Re- 
publica está  acima  de  tudo,  a  liberdade  está 
acima  de  tudo,  e  eu  respeito  a  Republica, 
respeito  a  liberdade,  e  portanto  me  calo. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  Espirito  Santo—  Como  todos  nós  ; 
todos  respeitam  a  Republica.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  sobre 
o  projecto  da  Constituição  o  Sr.  senador 
Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  Augusto  Freitas—  Peço  a  palavm 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tom  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  deputado. 

O  fSr.   ^ug^usto    de    Freitas 

diz  que,  tendo  de  ser  submettido  neste 
momento  à  discussão  o  capitulo  l^do  projecto 
da  Constituição,decretada  pelo  Governo  Pro- 
visório, lhe  parece  de  urgente  necessidade 
sujeitar  à  deliberação  do  Congresso  um  reque- 
rimento de  adiamento  da  discussão  dos 
arts.  6%  70  e  8%  do  capitulo  l^  referentes  á 
discriminação  e  distribuição  das  rondas  dos 
estados  e  da  União. 

Conhece  o  Sr.  presidente  perfeitamente 
a  gravidade  e  a  importância  deste  ponto  de 
questões  constitucionaes,  em  torno  do  qual 
vão  girar  as  attribuiçõos  administi^ativas 
comprehendidas  na  mesma  Constituição,ponto 
que  pôde  ser  considerado  o  vital  do  nosso 
pacto  constitucional, 

O  orador  vô  que  em  torno  desses  artigrs 
accumula-se  um   sem   numero  de  emendas, 

3uer  partidas  do  seio  dos  21  representantes 
os  diversos  estados,  quer  partido  de  diver- 
sos membros  do  Congresso,  quo  não  fizeram 
parte  da  mesma  commissão. 


Vê  que  a  commissão  encarregada  de  dar  o 
seu  parecer  sobre  o  projecto  da  Constituição, 
apresentar  a  emenda  no  sentido  de  serem  des- 
falcados das  rendas  na  União  10  Vo  para  a 
renda  dos  estados  ;  vô  ao  lado  dosta  outras 
emendas  apresentadas  por   membros  do  Con- 

fresso,  supprimindoo  direito  dos  estados  tri- 
utarem  sobre  a  importação  addicionalmente, 
por  considerarem  esta  medida  como  que  fe- 
rindo ao  regimen  financeiro  mais  correcto, 
mais  democrático,  que  é  o  da  unidade  da  ta- 
rifa. Quando  vê-se  em  rodas  de  todas  essas 
emendas,  não  encontra,  jà  da  parte  da  com- 
missão, que  elaborou  o  seu  parecer,  já  da 
parte  de  alguns  dos  membros  do  Congresso 
que  sujeitaram  á  deliberação  do  mesmo  as 
suas  emendas,  não  encontra  uma  palavra,  si- 
quer,  que  justifique  qualquer  das  alludidas 
emendas. 

Que  membro  da  commissão  pôde  neste  mo- 
mento dizer  qual  a  renda  dos  differentes  es- 
tados, para  que  os  representantes  parciaes 
destes  difí^erontes  estadospossam  conhecer  si  a 
renda  de  cada  um  dellesé  sufflciente,  deaccor- 
do  com  a  sua  organisação  administrativa,  ju- 
diciaria e  politica  ?  Que  membro  da  commissão 
pôde  dizer  qual  o  valor  da  importação  em 
cada  estado,  para  que  se  conheça  si  esse 
valor  ó  suíílciente  para  a  vida  intima  dos  re- 
spectivos estados? 

Como  adoptar-se  essa  emenda,  sem  que  se 
tenha  uma  base  para  firma r-se  um  juizo  se- 
guro ? 

E'  nessas  condições  que  sujeitará  à  consi- 
deração do  Congresso  o  seguinte  requerimento. 
(Lê), 

Sabe  perfeitamente  que  o  cumprimento 
exacto  dessa  medida,  que  sujeita  á  illustrada 
apreciação  do  Congresso,  ó  um  impossível 
absoluto  deante  do  estado  de  completa  con- 
fusão em  que  deixou  a  monai^hia  as  finanças 
deste  paiz. 

Sabe  que,  desde  muito  tempo,  ha  grande 
luta  ncs  estados  importadores  sobre  a  con- 
stitucionalidade e  inconstitucionalidade  dos 
impostos  de  importação,  e  que,  para  salvar 
essa  grande  dilílculdade,  os  estados  teem  em 
grande  numero  lançado  mão  dos  impostos  de 
consumo;  entretanto,  hojo,  que  se  vae  decre- 
tar o  imposto  de  importação,  como  attribuiçáo 
privativa  da  União,  si  se  quizesse  obedecer 
as  leis  de  uma  boa  politica,  ter-se-hia  de  an- 
nullar  esses  impostos  de  consumo. 

Mas,  si  ô  impossivel  absolutamente,  deante 
dessa  confusão  das  rendas  do  paiz,  quer  em 
relação  á  União,  quer  em  relação  aos  estados, 
conhecer-se  e  desoriminar-se  essas  rendas, 
o  orador  pôde,  todavia,  afllrmar  que  exis- 
tem no  Thesouro  Federal  trabalhos  feitos 
por  distinctos  representantes  daquella  repar- 
tição; por  exemplo,  uma  compilação  geral 
das  rendas  dos  differentes  estados,  deante  da 
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qual  os  filhos  delles,  que  conhecem  a  pro- 
aucçâo  e  o  resultado  dos  impostos,  poderiam 
discriminar  o  que  ó  resultaao  da  exportação 
ou  importação,  e  o  que  ó  relativamente 
interno. 

Um  Sr.  Representante  —  De  quem  é  este 
trabalho  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  sabe  que  existe 
um  trabalho  do  Barão  de  Paranapiacaba  sobre 
as  rendas  de  cada  uma  das  antigas  pro- 
vincias,  e  sabe  mais,  por  informação  que  ob- 
teve de  um  digno  membro  deste  Congresso, 
que  o  nobre  ministix)  da  fazenda  requisitou 
do  governador  do  Piauhy  informação  exacta 
sobre  as  rendas  daquelle  estado. 

E'  de  crer  que  o  Sr.  presidente,  que  foi 
um  dos  collaboradores  do  projecto  de  Con- 
stituição, tomo  parte  neste  debate  para  de- 
monstrar ao  Congi^esso  que  o  imposto  de  im- 
portação pôde  soffror  modificações. 

Deseja  saber  si  os  estados  podem  viver  sem 
essa  renda. 

Entretanto,  deve  declarar  que  o  requeri- 
mento que  acaba  do  apresentar,  referindo-se 
só  aos  arts.  ô*',  7°  e  8«  do  capitulo  \\  não  pre- 
judica absolutamente  a  discussão  dos  outros 
artigos. 

Vem  â  mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

Requeriynento 

Requeiro  o  adiamento  da  discussão  dos  arts. 
e»,  7°  e  8%  e  que  solicite-se  do  governo,por  in- 
termédio do  ministro  da  fazenda,  informação 
sobre  a  renda  descriminada  dos  diversos  esta- 
dos, de  accordo  com  os  trabalhos  existentes  no 
Thesouro-— Ati^Msfo  de  Freitas, 

0]Sr.  José  Mariano  (pela  ordem),  parti- 
cipando das  mesmas  duvidas  do  nobre  depu- 
tado que  acaba  de  fallar,  comprehendendo  as 
mesmas  difflculdades  que  ha  em  resolver  de 
prompto  uma  questão  que  respeita  muito  de 
perto  a  vida  dos  outros  estados,  parece  ao 
orador  por  outro  lado,  comprehendendo  bem 
que  o  estudo  dessa  questão  podia  trazer  de- 
mora â  discussão  do  projecto  constitucional, 
com  outros  illustres  coUegas  que  apresenta- 
ram emenda  ao  projecto  constitucional  para 
que  os  artigos  que  tratam  da  matéria  refe- 
rentes a  impostos,  á  discriminação  das  rendas 
constituir-se  projecto  separado, votando  o  Con- 
gresso Constituinte  em  separado  como  acto 
addicional  essa  matéria. 

Parece  ao  orador  que  esta  emenda  fica  pre- 
judicada pelo  requerimento  do  nobre  deputado 
pela  Bahia,  por  isso  entende  dever  dar  estas 
explicações,  parecendo-lhe  ser  preferível  o 
Conçresso  entreg^r-se  exclusivamente  ao 
estudo  da  Constituição,pondo  de  parte  aquella 
questão  que  ia  demorar  o  processo  de  estudo 


do  projecto,  que,  embora  deva  ser  conscien- 
cioso, deve  ser  rápido  como  exigem  as  anor- 
maes  clrcumstancias  do  paiz. 

Uma  voz— Para  votar  quando  os  artigos 
em  questão  ? 

O  Sr.  Jose'  Mariano  responde  que  acto 
continuo. 

O  Congresso  apôs  a  approvação  da  Consti- 
tuição, sem  se  separar,  resolverá  a  matéria  a 
que  alludiu. 

Foi  esta  a  emenda  que  teve  a  honra  de 
apresentar. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  mesa  não 
pôde  resolver  de  si  sobre  requerimentos  de 
adiamento  e  que  vae  consultar  o  Congresso. 

O  Sr.  Jose'  Mariano  pede  que  seja  rece- 
bida a  sua  emenda  como  requerimento. 

O  Sx*.  XJl3a.ld.iiio  do    A.iiia,iral 

(pela  ordem)  diz  que  precisa  dar  uma  explicar 
ção,  em  nome  da  commissão,  aos  iilustre  re- 
presentantes que  acabam  de  externar  suas 
opiniões,  para  que  não  fique  parecendo  que  a 
commissão  dos  21  foi  negligente. 

Quer  também  que  se  saiba  que  a  commissão 
discutiu  longamente  esta  matéria  de  —  renda 
dos  estados. 

Assim,  a  commissão  manifestando  desejos 
de  ouvir  o  iilustre  ministro  da  fazenda, 
convidou-o  a  comparecer  no  ediflcio  em  que 
a  commissão  celebrava  as  suas  sessões. 
Aconteceu,  e  os  jornaes  deram  noticia  de 
achar-se  S.  Ex.  gravemente  enfermo. 

Não  podendo  comparecer,  mandou  o  seu 
official  de  gabinete  transmittir  a  resposta  de 

Sue,  por  alguns  dias,  se  achava  impossibilitado 
e  sahir  á  rua. 

Mais  tarde,  a  requerimento  do  nosso  col- 
lega  digno  representante  de  Pernambuco, pedi- 
mos novamente  ao  Sr.  ministro  da  fazenda 
as  mesmas  informações  que  o  digno  repre- 
sentante da  Bahia  acaba  de  pedir. 

Afim  de  tornar  breve  os  trabalhos,  a  com- 
missão acreditando  que  o  fornecimento  de 
dados  estatísticos  da  importância  dos  que  se 
tratam,  seria  demorado,  dependendo  mesm 
de  excavações,  nodemos  assim  dizer,  no 
Thesouro,  não  pôàeram  ser  presentes  á  com- 
missão estes  dados  ;  mas,  acredita  que  o 
pedido  da  commissão  será  em  breve  attendido 
e  o  Congresso  terá  occasião  de  examinar  os 
dados  estatísticos  que  fazem  objecto  do  reque- 
rimento do  nobre  representante  pela  Bahia. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Ramiiro  Bax*cellos  (pela 
ordem)  diz  que  foram  apresentados  ámesa 
dous  requerimentos.  Um,  pedindo  adiamento 
da  discussão  dos  arts.  6°,  7'»  e  8^,  do  projecto 
de  Constituição  e  ao  mesmo  tempo  reque- 
rendo que  se  pedisse  informação  ao  Governo 
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sobre  as  rendas  dos  estados ;  outro,  a  qae  se 
refere  o  ultimo  representante  que  fallou, 
tendente  a  desmembrar  a  parte  que  trata  das 
rendas,  para  tratar-se  depois,  em  acto  addi- 
ciodal  à  mesma  Constituição. 

Acha  que,  nem  um,  nem  outro  dos  requeri- 
mentos apresentados  dizem  mais  de  que  o 
seguinte:  é  que  se  quer  desviar,  contornar  a 
parte  justamente  difflcil  do  principal.  (Não 
apoiados.) 

No  Brazil,  actualmente,  depois  da  revolu- 
ç5o  de  15  de  novembro,  não  ha  nenhuma 
Constituição  politica  na  tela  da  discussflo. 
Estamos  aqui  e  a  única  cousa  grave  a  tratar- 
se  ó  a  descentralisação  (apoiados),  e  esta 
consiste  em  matéria  económica,  financeira. 
(Apoiados,) 

Portanto,  abandonar  isto  para  fazer  um 
acto  addicional  é  sacrificar  o  principal  pelo 
accessorio  (apoiados) ;  seria  justamente  trans- 
formar aquillo  queé  mais  diíficil,  aquillo  que 
o  Congresso  não  pôde  deixar  de  iomar  imme- 
diatamente  conhecimento  em  um  adminiciilo, 
em  um  accessorio,  aquillo  que  deve  consti- 
tuir o  corpo  da  nossa  Constituição  Federativa. 

Declara  que  vota  contra  este  requerimento, 
porque  elle  apenas  adia  para  uma  época  pró- 
xima aquillo  que  se  deve  tratar  desle  já. 

O  Se.  José  Mariano—  Sem  dados  ? 

O  Sr.  R.  Barcellos—  A  discriminação  de 
rendas  não  vem  absolutamente  aproveitar 
oousa  alguma  das  informações  que  nos  poss;» 
dar  o  governo,  porque  qualquer  de  nós  s  »bp 
quaes  são  as  rendas  do  Estado  que  represen- 
ta (apoiados);  quanto  às  rendas  gera  es,  ahi 
estão  08  relatórios  de  todos  os  últimos  go- 
vernos onde  cada  um  pôde  apreciar  e  verifi- 
car o  que  produziu  a  Nação,  economicamente 
fallando,  dentro  do  regimen  monarchico, 
com  os  impostos  creados  por  aquelle  mesmo 
regimen.  ( Apartes,  ) 

Os  dados  não  nos  faltam,  o  que  nos  falta  é 
systema  que  ninçuem  o  quer  adoptar.  Quando 
diz  ninguém,  reiere-se  a  ess-»s  medidas  iso- 
ladas que  teôm  sido  apresentadas,  porque  ó 
certo  que  a  deputação  rio-grandense  teve  a 
honra  de  submetter  a  commissão  no  systema 
que  foi  rejeitado  por  um  voto,  que  teve  o 
accenso  de  grande  parte  dos  memi>ros  dessa 
commissão  que  representava  o  Congresso.  Ou 
86  adopta  um  systema  ou  então  se  deixará  na 
Constituição  motivos  para  lutas  futuras. 
Nos8a>  lutas  não  vão  ser  lutas  politi^^as,  mas 
simplesmente  lutas  de  ordem  económica,  por- 
que ninguém  mais  acrediti  na  restauração,  e 
dentro  do  regimen  republi»^ano  feder  itivo  a 
questão  que  na  de  prevalecer  s^^ra  a  questão 
económica.  (Muitos  apoiados,)  Devemos  en- 
frental-a  flrancamente,  e  não  ladoiíl-a  com 
medidas  accessorias,  que  nada  hão  de  produzir 


porque  os  estados  precisam  de  desenvolvimen- 
to, precisam  de  autonomia.  (Apoiados,) 

Isto  não  ô  uma  questão  de  republica  é  uma 
questão  latente  na  opinião  publica  desde  os 
tempos  da  mouarchia.  (Apoiados).  O  Sr. 
presidente  ô  testemunha  de  que  os  antigos  ^ 
partidos  monarchios  já  pugnavam  afoita- 
mente pela  feleração;  portanto,  si  esta  já 
era  uma  questão  capital  naquelles  tempos, 
deve  ter  muito  maior  gravidade  na  actuali- 
dade, poraue  a  republica  se  formou  para  con- 
quistar a  federação.  E,  si  assim  é,  ou  as  me- 
didas consignadas  na  Constituição  hão  de  ter 
o  caracter  federativo,  ou  então  a  Constituição 
não  durara  um  anno  sem  reformas  nesse 
sentido.  (Muito  bem,  apoiados,) 

Com  estes  requerimentos  adia-se  o  estudo 
de  uma  questão  que  é  a  principal ;  para 
resolvel-a  não  se  precisa  informações:  repete 
que  se  precisa  ae  doutrina  e  de  systema 
(Muito  bem). 

Não  entra  por  ora  sinão  na  discussão  do 
requerimento ;  quando  for  oK5asião  o  orador  e 
seus  ompanheiros  cumprirão  o  seu  dever. 
Adduzio   estHS  considerações    simplesmente         , 
para  demonstrar  que  a  approvação  de>tes        % 
requerimentos  não  tem  sinão  a  virtude  de         ' 
adiar  por   alguns  dias  uma  questão  que  deve 
ser  resolvida  desde  já.    (Muito    bem^   muito 
bem.) 

O  Sr.  *Toâo  PiuUeiro  não  acha 
nenhum  inconveniente  em  que  se  adie  a  dis- 
cussão sobre  m  itiíria  de  iinpost  «,  p  )rqae, 
como  aciba  de  dizer  o  Sr.  Ramiro  Barcellos, 
esta  questão  ô  da  maior  importância  na 
actualidade. 

Ccmquanto  elle  diga  que  é  uma  questão  de 
doutrina,  em  todo  o  caso  ô  uma  qu^^stão  que 
só  pó'le  ser  resolvida  com  pleno  conhecimento 
dos  factcs,  e  si  já  foram  pedidfis  as  informa- 
ções í  si  e lias  podem  esclarecer  a  discussão, 
não  vô  razão  para  não  as  espeiar. 

Ha  dous  requerimentos  :  um  do  nobre  de- 
putado por  Pernambuco,  '^xigindo  que  se  tr\te 
a  matéria  como  addicional,  o  que  não  acha 
conveniente;  e  outro,  pretextando  a  necessi- 
dade de  se  obter  informações,  aflm  de  julgar  i 
a  questão  com  pleno  conhecimento  de  causii. 

Nunca  esclarecimentos  podem  fazer  mal  al- 
gum, principalmente  em  uma  questão  con- 
creta, em  uma  questão  de  facto,  em  questão 
de  impostos  em  que  se  precisi  saber  a  ren'la 
de  cada  est  »do,  a  sua  despeza,  as  rendas  da 
União,  quaes  os  seus  serviços,  etc. 

Alóm  desta  razão  pratica,  ha  uma  razão 
politica  —  a  questão  dos  impostos.  O  orador 
esteve  na  commissão  e  pôde  asseverar  que 
esta  é  uma  questão  que  hi^  de  apaixonar  o 
Congresso. 
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Si  assim  é,  por  que  não  se  ha  de  resolver 
em  primeiro  logar  as  questões  que  se  podem 
chamar  simples,  em  relação  ás  que  são  mais 
complicadas  ? 

O  Sr.  Júlio  de  castilhos— Todas  as  questões 
da  Constituição  são  importantes. 

O  Sr.  João  Pinheiro— Mas  que  relação  de 
dependência  ha,  por  exemplo,  entre  a  organi- 
sação  do  poder  executivo  e  a  questão  de  im- 
postos, entre  as  outras  questões  e  a  questão 
floanceira?  Não  ha  absoluta  dependência. 

Por  isso,  não  acceitando  que  se   trate  da 

âuestão  como  addicional,  apenas  acha  que  se 
ove  esperar  pelos  esclarecimentos  pedidos, 
para,  depois  de  vot  tdaa  ra  iteria  mais  simples, 
tratar-se  desta  questão  com  perfeito  conh^i- 
mento  de  causa.  Â  essse  tempo  jà  os  esclare- 
cimentos temo  vindo  ou  então  não  exibtem. 
Mas  não  ô  absolut  «mente  justo  que  quem 
quer  deliberar  com  inteiro  conhecinjento  de 
Causa,  regei  te  informações  pedidas.  Todo  o 
juizo  para  ser  bem  forma-lo  d  íve  acceitar 
todas  as  fontes  de  informações,  para  que 
possa  julgar  com  todo  o  esclarecimento  pos- 
sível. 

Vofa,  pois,  pelo  primeiro  requerimento. 
(Diversos  Srs,  representantes  pedem  a  palavra 
pela  ordem,) 

OS*.  Presidente— Observa  à  casa  que,  em 
vez  da  ordem,  eslà-se  fazendo  fr  desordem. 
(apoiadas.) 

O  regimento  manda  que  os  requerimentos 
de  adiamento  sejam  votados  sem  discussão, 
entretanto,  em  Dome  da  ordem,  está-se  viola<»; 
do  essa  disposição,  discutindo-s*^  os  requeri- 
mentos  de  adiamentos.  Jà  faliaram  três  om- 
dores  sobre  os  requerimentos;  a  mesa  acabi 
de  ouvir  ainaa  o  p;  dido,  de  seis  ou  mal> 
membros,  que  faliaram  pela  ordem.  Ora,  íi 
continuar  assim  teremos  a  ses>ão  de  ho  e 
completamente  fora  da  ordem.  {Apoiados,) 

A  mesa,  pois,  de  accordo  com  o  re^^ulH- 
mento,  delioerou  não  conceder  mais  a  pala- 
vra sobre  este  assumpto,  porque  entende  que 
em  vez  da  ordem  esta-se  fazendo  a  desordeiu. 
(Apoiados,) 

Vão  por  consequência  ser  cotados  os 
requerimento-:. 

O  Sr.  AMBaico  Lobo  —Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  conceder  a 
palavra. 

O  Sr.  Américo  Lobo  —  E*  para  apresentar 
uma  emenda. 

O  Sr.  Presidente—  A  mesa  jà  decidiu  não 
conceder  muis  a  palavra  pela  ordem  sobre 
este  assumpto. 

Vae  procedor-se  à  votação. 


Devo  declarar  que  não  posso  acceitar  a 
emenda  do  Sr.  deputado  por  Pernambuco, 
porquanto  ella  importaria  o  Congresso  al- 
terar o  projecto  em  discussão  antes  de  dis- 
cutil-o  e  a  eliminação  de  artigos  antes  da  dis- 
cussão. 

Um  Sr.  Representante— Então  a  emenda 
fica  prejudicada? 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  prejudicada  ago- 
ra, mas  será  tomada  em  consideração  em  oc- 
casião  opportuna. 

Vae  proceder-se  à  votação. 

Vem  á  mesa  o  seguinte 

Requerimento 

No  caso  de  vencer  o  adiamento  proposto, 
que  seja  sem  prejuízo  da  primeira  discussão. 

Sala  das  sessões,  13  de  dezembro  de  1890.— 
Moraes  Barros, 

Procede-se  á  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  que  é  regeitido,  fi- 
cando prejudicado  o  do  Sr.  Moraes  Barros. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  va^-se  en- 
trt^r  na  discussão  do  projecto  de  Constituição. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  A.iiia,x*o  Oa valoanti—  Sr. 

presi«leute,é  muito  po^sivel  que  o  pouco  saber 
e  a  pohreza  de  minhis  palivras  não  me  ha- 
bilitem bastante  para  expressiir.  com  eleva- 
<;áo,  todo  o  meu  pensamento,  todas  as  razões 
lireponderantes  de  minha  conducta,  cjmo  le- 
irislador  constituinte.  Asseguro,  poróm,  ao 
Coní^resso  que  tenho  plena  consciência  da 
grand3  somma  de  responsabilidade  que  pesa 
sobre  Cíida  Uiu  de  nós  neste  momento  solemne, 
talvez  sem  egual  e  unico,  na  vida  do  povo  brar 
/ileiro.Nesle  momento  em  que,  como  instancia 
suprema,  temos  de  dicidir  d »  sorte  nossa,  e 
Ias  gerações  futuras,  e  acercada  bô  i  ou  ma  es- 
colha dos  elementos  estáveis  com  que  devemos 
construirá  obra  indestructivel  do  engrandeci- 
mento nadonal;  neste  mo  rJeílto,8enhores,repi- 
t^^  iuda,om  que  temos  o  dever  de  comprovar, 
pela  evidencia  dos  resultados,  à  Na^ão  e  ao 
«strangeiro,  que  a  republict,  por  nós  outros 
fundada,  v  'iu  reparar  os  defeitos,  corrigir  os 
abusos,  encher  as  l  cunas,  adoptar  ou  aper- 
feiçoar os  melhoramentos,  que  carecem(>s,  e 
q  le  oimp«rio  destruído  se  mostrara  incapaz 
de  realisar. 

Não  basta  restitui]»  à  Nação  o  regimen  da 
legalidade;  só  para  isso,  não  precisávamos 
da  ^Tandiosa  revolução  de  15  de  novembro. 
R'  mister  quo  a  nova  ordem  de  cousas  insti- 
tuída, pela  sua  orientação  patriótica  e  pela 
conn  «cção  dos  meios  práticos,  jusiitique  caoal- 
mente  a  sua  razão  de  ser,  a  sua  exceilencia. 
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Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  cada  um  dos 
membros  deste  Congresso  sabe  medir  com 
critério  qual  a  impertanciada  responsabilidade 
contrahida. 

Por  minha  parte,  sem  outra  pretenção 
que  não  seja  a  do  melhor  acerto,  jamais  re- 
cuarei daente  das  exigências  do  dever. 

E  é,  justamente,  no  cumprimento  deste, 
que  ousei  tomar  a  palavra,  e  occupo,  agora, 
avessa  sabia  attençao. 

Venho  dizer  ao  Congresso,  á  nação,  o  que 
penso  acerca  do  projecto  de  constituição,  de- 
cretado pelo  Governo  Provisório,  não  dis- 
cutindo-o  em  todas  as  suas  disposições  parti- 
culares, o  que  seria  por  demais  prolixo,  e 
talvez  sem  o  maior  proveito,  masreconsideran- 
do-o  nos  pontos  quo  me  parecem  de  impor- 
tância capital. 

Preciso  mesmo,  como  membro  da  commis- 
Bão  especial,  explicar  a  minha  conducta  no 
respectivo  parecer,  quer  como  voto  da  maio- 
ria, quer  como  simples  opinião  individual, 
ou  voto  vencido  em  mais  de  um  caso. 

Felizmente  posso  testificar  ao  Congresso, 
que  no  seio  da  commissão  não  houve  outro 
pensamento,  outro  objectivo,  que  não  fosse  o 
de  accordar  e  de  resolver,  com  o  melhor  cri- 
tério, em  vista  das  circumstancias  reaes  do 
paiz  e  da  nova  ordem  de  cousas  estabele- 
cida. 

E  agora  ainda  accrescentarei  :  por  maior 
consideração  que  nos  mereça  o  projecto  do 
governo,  ô,  todavia,  nosso  direito,  direi  mes- 
mo, nosso  dever  patriótico  somente  appro^rar 
delle  quanto  for  de  maior  razão  e  de  maior 
conveniência  para  os  destinos  da  nação. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

Este  nosso  proceder,  senhores,  deve,  aliás, 
tornar-se,  no  fundo,  uma  perfeita  identidade 
com  o  intuito  do  próprio  governo ;  porque 
este,  ao  promulgar  a  constituição  referida, 
necesssariamente  inspirou-se  nos  misteres  do 
bem  commum   e  nos  meios  do  bem  servir  á 

Devemos  considerar  para  sempre  acabada 
a  época,  em  que  governos,  cheios  de  presum- 
pções  pessoaes,  possuídos  de  idéas  exclusivas, 
procuravam  impol-as  à  nação,  com  o  apoio  de 
suas  maiorias  parlamentares,  muitas  vezes 
em  detrimento  manifesto  do  próprio  bem  pu- 
blico. (Apoiados,) 

Senhores,  o  projecto  que  se  discute,  todos 
sabemos,  não  è  uma  obra  original.  Elabora^ 
ção  de  politica  experimental,  elle  nos  apre- 
senta o  texto  da  constituição  federal  da  Repu- 
blica Norte-Americana,  completado  com  algu- 
mas disposições  das  constituições  suissa  e 
argentina,  e  incidentemente  modificado,  a 
juizo  dos  seus  autores,  afim  de  ser  accommo- 
dado  ãs  nossas  circumstancias. 


Penso  que,  tratando-se  de  federação  e  de 
federação  na  America,  não  podíamos  de  facto 
seguir  texto  mais  autorisado  do  que  o  dessa 
obra  secular  de  sabedoria  politica,  que  servia 
de  fundamento  para  a  elaboração  daquellas 
grandeza  univei*sal ,  que  se  chama  Estados  ^ 
Unidos  do  Norte  Ameríca. 

Entretanto,  importa  muito  attender,  muito 
reflectir,  muito  apropriar  para  que  as  dispo- 
sições da  constituição  da  Republica  Norte- 
Americana  sejam,  entre  nós,  capazes  dos  mes- 
mos beneficies,  dos  mesmos  resultados  admi- 
i*aveis,  que  tanto  teem  produzido  para  os 
norte  -americanos . 

Os  pontos  cardeaes  de  sua  forma  federativa 
são,  sem  duvida,  acceitaveis  como  lição  e  dou- 
trina; mas,  daqui  não  podemos  desde  logo 
concluir  que  todas  as  suas  disposições  parti- 
culares o  sejam  igualmente. 

Umas  podem  ser  inopportunas,  outras  inade- 
quadas e,  talvez  algumas,  manifestamente 
inconvenientes. 

Bastará  não  esquecer  que  as  condições  de 
ordem  social,  politica  e  económica  em  que  foi 
elaborada  a  constituição  norte-americana, 
ha  um  século,  eram  inteiramente  diversas 
daquellas  em  que  o  Brazil  ora  se  constituo,  j 

E*  pois.  preferivel  como  lição  ou  mesmo 
como  modelo;  nem  por  isso  acceitarei,  em  tudo 
e  para  tudo,  as  disposições  da  Constituição 
Americana.  Nós  temos  condições  tradicionaes 
de  nossa  vida  politica  anterior,  temos  hábitos 
feitos,  temos  elementos  históricos  de  nossa 
educação  e  do  caracter  nacional,  que  só  podem 
ser  ordenados  com  proveito,  na  actual  rccon- 
strucção  politica,  si  o  forem,  por  disposições 
peculiares,  guardadas  as  leis  de  meio  e  da 
possibilidade  pratica. 

Preciso  deixar  bem  claro  meu  pensamento 
neste  ponto,  porque,  no  correr  da  discussão, 
ora  tendo  de  invocar  a  Constituição  Ameri- 
cana, como  autoridade  e  exemplo,  ora  tendo 
de  combatel-a,  em  algumas  de  suas  disposi- 
ções especiaes,  não  se  queim  averbar  de  con- 
tradictorio  o  meu  procedimento  diverso. 
Isto  posto,  entro  em  matéria,  mais  positiva. 
A  primeira  e  a  mais  importante  questão, 
que  se  agitou  no  seio  da  commissão,  e  tam- 
bém, poderia  dizer,  neste  Congresso,  porque 
ella  já  foi  anticipada  por  alguns  dos  illustres 
representantes,  que  acabam  de  usar  da  pa- 
lavra pela  ordem  ;  foi  a  questão  capital,  con- 
tida nos  arts.  6°,  8S  e  12,  do  projecto  e  que 
se  referel  à  divisão  das  rendas. 

Questão  magna  e  antiga  é,  sem  duvida, 
esta... 

Com  efifeito.  Senhores,  antes  mesmo  do  acto 
addicional  ter  incumbido  às  províncias  de  le- 
gislarem sobre  as  próprias  finanças,  já  a 
questão  da  divisão  das  rendas  havia  preoc- 
cupado  seriamente  a  attençao  dos  govM^ 
nos  ;  e,  desde  então,  no  decurso  de  mm  da 
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50  annos,  sobram  documentos  officiaes  de 
ordem  politica  e  administractiva,  para  con- 
veDcer  da  dificuldade  havida  em  achar  uma 
solução  satiafactoria,  que  sem  desorganisar 
OB  serviços  ou  entorpecer  a  acção  do  go- 
verno geral,  deixasse  as  provindas  ele- 
mentos bastantes  para  desenvolvimento  pro- 
gressivo da  própria  vitalidade. 

Decorreu,  porém,  todo  esse  período,  an- 
dou por  Am  o  império,  e  a  questão  subsiste 
a  mesma  deante  de  nossos  olhos. 

Agora  constituídas  as  províncias  em  outros 
tantos  estados,  si  nos  fosse  licito,  nesta  ma- 
taria, seguir  ou  attender  somente  aos  princí- 
pios, fazendo  abstracção  inteira  do  facto  que 
se  impõe  inevitável ;  o  meio,  verdadeiramente 
correcto,  soria,  aproveitando  o  ensejo  desta 
reconstrucção  da  pátria,  proceder-se  a  uma 
nova  divisão  do  paiz,  como  património  com- 
mum  nacional  que  o  é,  distribuindo-se  a  cada 
ura  dos  estados  porção  eçual  ou  equivalente, 
quanto  possível,  de  território,  de  çopulaçáo 
e  mais  elementos  de  riqueza,  que  existem  por 
todo  esto  vasto  continente  brazileiro. 

Isto  seria  o  mais  justo  conformo  à  razão; 
mas,  não  me  parece  dentro  da  possibilidade 
actual  de  nossas  condições. 

E,  pois,  na  impossibilidade  material  do 
chegar  ã  uma  divisão,  tão  igual,  quanto 
possivel  dos  elementos  económicos  existentes, 
que  garantissem  a  subsistência  e  o  progresso 
de  cada  estado ;  o  que  cumpre  fazer,  ó,  ao 
menos,  uma  partilha  razoável  das  fontes  da 
renda  publica,  ató  aqui  consideradas  de 
receita  geral; partilha,  que,  não  desattendeodo 
aos  serviços,  nem  desconhecendo  os  encargos, 
que  ficam  à  União,  hubilite  e^ualiuente  os 
estados,  que  ora  se  organisam,  a  manter-se 
de  um  modo  condigno  aos  seus  importantes 
fins. 

Bem  ou  mal,  foi  oste  o  intuito,  que  teve 
o  governo  com  a  divisão  de  rondas  que  se 
contém   nos  arts.  6^  8<»  e  12  do  projecto. 

Votei,  na  coramissão  com  a  sua  maioria 
pela  divisão,  assim  f.4ta,  bem  como  pelas 
emendas  que  a  este  respeito  venceram  e 
constam  do  parecer. 

E  direi,  em  breves  palavras,  as  razões 
porque  o  fiz. 

As  matérias,  consignadas  no  art.  6^,  como 
fontes  de  renda  para  os  serviços  da  União, 
são,  como  sabemos,  daquellas  que  por  sua 
natureza  devem  ser,  de  preferencia,  regu- 
ladas por  leis  federaós;  e,  neste  ponto,  as  dis- 
posições do  projecto  constitucional  se  acham 
em  accordo  com  as  outras  confederações, 
taes  como,  as  das  republicas  norte-ameri- 
cana,  suissa,  argentina  e  mesmo  a  do  impé- 
rio allemáo,  convindo  talvez,  accrescentar 
que,  além  das  fontes  consignadas  no  art.  G» 
oitado,  as  constituições  das  alludidas  republi- 
co no  risso  21 


cas  mencionam  mais  outras,  não  reservadas 
entre  nós  pira  o  governo  federal. 

Ern  nosso  caso,  é  certo  e  devo  sel-o,  que 
as  fontes  de  renda  do  art.  ô»  são,  por  assim 
dizer,  aquellas  de  que  provem  a  quasi  totali- 
dade da  receita  geral  do  paiz,  como  é  fácil 
de  ver  das  poucas  cifras,  que  ora  submetto  à 
consideração  do  Congresso. 

A  renda  da  importação,  no  anno  de  1889, 
attingiu  a  somma  de  89.545:4107369,  e  a  do 
imposto  de  sello  5. 191 :5Ô2$539. 

Juntemos  a  estas,  mais,  o  rendimento  dos 
bens  e  serviços  industriaes  {domínio  fiscal) 
nos  quaes,  como  sabemos,  inclaem-se  o  cor- 
reio e  o  telegrapho,  na  somma  total  de 
16.076 :337$346,  teremos  uma  receita  ordi- 
nária de  111.813:310$254. 

Mas,  a  este  computo  Jiccrescento-se  a  impor- 
tância de  4.669:050$940  do  imposto  de  in- 
dustrias e  protlssões,  de  que  o  governo  da 
União,  por  certo,  não  estará  disposto  a  abrir 
mão. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  isso  não 
está  mencionado. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Mas  o  tem 
na  legislação  fiscal  vigente,  e  poderá  conser- 
val-o,  em  vista  da  faculdade  cumulativa  do 
art.  12. 

Mais  outros  impostos  de  menor  importância, 
tie  cjmo, —  vencimentos  e  transportes,  etc, 
que  prefazem  1.260:189^920, to l>s  os  quaes 
reunidos  aos  111.800:000$,  já  mencionados, 
asseguram  para  a  União  uma  receita  de 
110.00{):000,>  Podemos  ampliar  f.  arre'londar 
a  íMfra,dizen  lo:—  circa  de  118.0'JO:000$000. 

Um  Sr.  representante  —  Dará  para  dous 
terços  da  despeza. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Estes  dados 
são,  como  se  vô,  tirados  da  arrecadação  do 
anno  próximo  tíiido  dy  1889. 

E'  de  suppor,  sinXo  de  aííirmar.  que  o  mo^ 
vimento  ascondonlo  do  nossis  miiustrias  e  de 
nosso  commercio  proporcionará  maior  arre- 
cadação ;  e  a  cifra  CDnliecida  dos  mesmos  ren- 
dimentos, no  semestre  plissado,  ja  ó  um  bom 
argumento  a  este  respeito. 

Com  effeito,  o  primeiro  semestre  de  1890  con- 
signa como  renda  de  importação  e  despacho 
marítimo,  —  53. 577:481  $050.  Calculando-se  as 
outras  rendas,  mesmo  pelo  anno  anterior,  e, 
dado  que  o  segundo  semestre  pro  luz  i  rendi- 
mento igual  ao  primeiro,  teremos:  de  impor- 
tação, 107. 15 1:962$  100  ;  a  proveniente  do  do- 
mínio flscal-,  16.076  337.'§346  ;  o  producto  do 
sello,  (cilculo)  5.600:0í)05  ;  do  imposto  de  in- 
udstrias  eproássões,  4.800:000$  (augmento  cal- 
culado) ;  e  de  outros  impostos,  acima  indi- 
cados e  ató  aqui  pertencentes  á  receita  geral, 
1 .266:000$ ;  ou  tudo  sommado,  —  uma  receita 
ordinária  de  134.897:488$566. 
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Aqui  tendes,  Srs.  do  Congresso,  quanto  posso 
informar-vos  com  relação  à  importância  da 
renda  que  o  governo  da  União  se  i*eservara  no 
rprojecto  da  Constituição.  Serão  136.000:000$, 
a  138.000:000.s,  na  melhor  hypothese. 

Agora,  importa  confessar,  ó  este,  apenas, 
'um  termo  da  questão,  e  para  sua  solução, 
seria  mister  considerar  e  comparar  ambos  os 
dermos  delia. 

Procurei  saber  de  pessoa  competente  no 
Thesouro  Federal ;  mas,  apezar  de  toda  a 
minlia  solicitude,  não  pude  chegar  a  conhecer, 
com  exactidão,  qual  é  a  despeza  ordinária 
actual,  que  ficará  a  cargo  do  governo  da 
União. 

Um  Sr.  representante  —  De  modo  que 
jião  pôde  concluir. 

13  Sr.  Amaro  Cavalcante  —  Concluirei 
tem  todo  caso,  como  V.  Ex.  vai  ver. 

Si  ó  certo  que  não  posso  dizer  qual  a 
somma  total  exacta  da  despeza  ordinária 
da  União,  poderei,  todavia,  apresentar  sobre 
A  mesma  um  calculo  rasoavel,  aliás  fundado, 
quanto  possível,  nos  próprios  dados  offlciaes 
conhecidos. 

O  Sr.  Serzedello  —  Ksses  dados  offlciaes 
foram   fornecidos  á  commissão  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Foram  tira- 
dos destes  documentos  do  Thezouro.  {Mostran- 
dO'OS.) 

A  despeza  geral  ordinária,  que  foi  orçada 
para  o  anno  de  1890,  fora  de  151.000:000$000. 
Este  orçamento  não  era  exagerado,  porque  a 
do  annoanterior  tinha  sido  de  153.000:000$000. 
Vejamos,  agora,  antes  do  mais,  que  encar- 
gos foram  annuUados  daquella  despeza  com 
a  nova  ordem  de  cousas,  creada  pela  revo  • 
lução. 

Temos  a  deduzir:— despozas  com  a  alta  ad- 
ministração, incluindo  a  família  imperial, 
conselho  de  Estado,  e  presidências  de  provín- 
cias:—  mil  e  quatrocentos  contos  de  réis. 

Serviços, que  devem  passar  para  a  municipa- 
lidade constantes  das  verbas  ns.  10,  11,  13  e 
23  do  Ministério  da  Agricultura ;  taes  são— 
Passeio  Publico,  Praça  da  Acclamação,  illumi- 
nação  publica,  esgotos  da  cidade:  e  a  verba 
n.  47  do  Ministério  do  Interior,  para  limpeza 
da  capital ;  ao  todo,  —  três  mil  e  setecentos 
contos  de  réis  ; —  justiças  dal.»  instancia, 
que,  em  qualquer  hypothese  da  organização 
judiciaria,  ha  ae  ficar  a  cargo  dos  estados  ; 
três  mil  e  tantos  contos  de  réis. 

O  total  de  todas  estas  verbas  deduzidas  (em 
cifras  redondas)  dá,  apenas,  uma  somma  de 
oito  mil  tresentos  e  tantos  contos  de  reis. 

Ora,  calculando  que  a  despeza  ordinária 
actual  fosse  igualmente  de  cento  cincoenta  e 
um  mil  contos  de  réis,  como  fera  orçada  paiu 
o  coiTente  anno,  deduzidos  delia  os  oito  mil 


e  tantos  contos  de  reis,' acima  ditos,  restaria 
para  a  União  uma  despeza  certa  de  cento  qua- 
renta e  três  mil  coutos  de  reis,  a  qual  con- 
frontada com  a  renda  calculada  de  13Gou  138 
mil  contos,  já  importaria  em  umgrandecí^Ãcií. 

Ainda  não  é  tudo  ;  sobre  a  despeza  ordiná- 
ria actual,  mesmo  sem  dados  positivos,  so- 
bram fiictos  que  denunciam  a  sua  elevação, 
assas  superior,  taes  por  exemplo  : 

O  augmento  do  exercito,  e  da  marinha  e  a 
elevação  de  soldos ;  a  creação  do  regimento 
policial,  a  creação  de  novas  repartições,  o  au- 
gmento de  ordenados  de  quasi  todos  os  func- 
cionarios  públicos ;  as  aposentadorias  e  pen- 
sões concedidas  aos  milhares  ;  o  novo  minis- 
tério creado ;  e  além  de  tudo,  as  concessões  de 
garantias  de  juros,  subvenções  e  outros  favo- 
res, que,  embora  ainda  não  pezem  já  na  sua 
totalidíide,  irão  gravar  pouco  a  pouco  o  The- 
souro Federal  em  muitos  mil  contos  de  reis, 
annualmeute... 

Do  exposto,  vè  o  Congresso  que  a  falta  de 
dados  completos  e  exactos  não  impossibilita 
de  julgar  que  as  fontes  de  renda  reservadas 
no  art.  6<»,  —  ainda  suppondo-se  que  tira-se 
delias  o  maior  proveito,— não  seriam  bastan- 
tes para  solver  todos  os  encargos  do  governo 
da  União. 

O  Sr.  João  Pinheiro  e  outros:— Apoiado. 

A  necessidade  de  sujeitarmo-no3  às  duras 
condições  de  semelhante  facto,  fez-me,  até 
certo  ponto,  suppor  dispensáveis  outras  infor- 
mações, para  o  que  tenhamos  de  decidir. . . 

Um  Sr.  Representante—  Como?  V.  Ex. 
dispensa  as  informações  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Sim.  Porque 
ha  uma  cousa  neste  paiz  que  é  a  menos  dis- 
pensável actualmente,  —  é  a  sua  constituição. 
{Muito  bem,) 

Penso,  senhores  do  Congresso,  que  nesta 
que<^tão  como  em  outras  não  basta  querer 
quanto  se  indica  de  melhor,  é  mister  ter 
meios  e  condições  de  roalis:U-o.  (Apoiados,) 

Ha  talvez  alguém,  que  ignore  que  as  ver- 
bas do  orçamento  do  corrente  anno,  relati- 
vas à  despeza  com  serviços,  que  se  devem 
considerar  como  divida  publica,  por  si  sós, 
excedem  de  60  mil  contos. 

Para  verifical-o,  bastará  fazer  o  computo 
das  verbas  orçamentarias  ns.  1  a  5,  e  mais 
as  de  ns.  7,  8,  23  a  29,  31  e  32  do  Ministério 
da  Fazenda  e  as  de  ns.  14,  27  e  31  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  todas  as  quaes 
representam  despeza  certa  com  misteres,  que 
constituem  verdadeira  divida  para  o  Thesouro 
Publico. 

Em  todas  as  grandes  reformas,  quasqner 
que  sejam,  e  muito  mais  nesta,  que  é  uma 
reorganisação  politica;  si  de  um  lado,  im- 
porta sujeitar  os  factos  aos  principies,  do 
outro,  sobrevem  a  imperiosa  obrigação  de 
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•rarvarmo-nos  ás  leis  da  possibilidade  pratica. 
E  assim,  que  eu  encaro  a  divisão  das  rendas 
feita  no  projecto  da  Constituição,  a  que  dei  o 
meu  voto  nesta  parte. 

Não  encaro-a,  como  o  melhor  svstema  que 
devêssemos  livremente  adoptar,  ^sobre  tudo 
sabendo  que  a  rasão  financeira  será  para  os 
estados  a  força  preponderante  de  autono- 
mia real  para  os  mesmos.  Sei  pela  experi- 
ência, como  fllho,  que  sou  de  um  estado,  que 
sempre  subsistio,  por  assim  dizer,  suffocado 
em  suas  aspirações,  peia  falta  de  meios. 

Não  ponho  duvida  em  votar  por  qualquer 
plano  ou  expediente  que  appareça  mellior. . . . 

Direi  como  Jefferson:  «  a  renda  do  Estado 
-é  o  próprio  Estado.»  Mas,  tudo  isso  não  ob- 
stante, o  facto  subsiste  o  mesmo,  com  as  suas 
consequências  inevitáveis.  Poderemos  obrar 
livramente,  quanto  á  forma  da  reorganisção 
politica  que  vamos  dar  ao  paiz;  quanto,porém, 
aos  seus  elementos  financeiros,  aos  seus  en- 
cargos contrahidos,  temos  que  obedecer  ao 
imnerio  das  circumstancias. 

É'  preciso  que  cada  um  dos  estados  ceda 
à  União  os  recursos  e  os  meios  indispensáveis 
.para  satisfazer  as  grandes  despezas  a  que 
ellaestá  obrigada,  muito  embora  algumas 
dessas  provennam  de  actos  dos  governos, 
praticados  sem  a  devida  attenção  para  com  a 
economia  dos  dinheiros  públicos. 

E,  si  para  tanto  não  bastam  as  rendas,  a 
esperar,  dos  arts.  6*  e  12,  sejam  as  difllcul- 
dades  solvidas,  no  momento,  pelos  meios  do 
credito  ;  resalvando-nos  muito,  embora  o  di- 
•reito  de,  quanto  ao  futuro,  não  admittir  de- 
speza,  ou  encargo  algum  ordinário  sobre  o 
Thesouro  Federal,  desde  que  passe  alôm  das 
forças  orçamentarias  da  sua  receita.  Por 
minha  parte,  satíerei  cumprir,  em  tempo,  o 
meu  dever  ;  mas,  agora,  seria  inconveniente 
•crear  difl9culdades  nesse  sentido. 


para  a  Uniao  são  manifestamente  poucas  ou 
ipsufficientes.  Entretanto,  era  dean te  desta 
realidade  que  a  Commissão  dos  21  tinha  o 
dever  de  fixar  também  uma  parte  certa  para 
occorrer  á  subsistência  dos  estados. 


Um  Sr.  representante—  Mas  este  expe- 
diente não  resolve  a  questão. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Temos  ser- 
viços indispensáveis,  que  não  podemos  desor- 
ganisar  ;  temos  o  credito  publico,  o  paga- 
mento da  divida  nacional,  que  não  incumbem 
-aos estados,  mas  continuam  a  cargo  da  União. 

Um  Sr.  Deputado —  V.  Ex.  comette  o 
erro  de  desconhecer  a  soberania  dos  estados 
na  União. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Não ;  não 
^acceito  a  theoria  do  nobre  deputado:  em  uma 
federação  não  ha  estados  soberanos,  estes 
teem  e  exercem  a  autonomia  de  poderes,  que 
lhes  são  reservados  nos  limites  da.  Constitui- 
^  ;  o  soberano  uníco  é  o  povo,  a  nação 
(Apoiados), 

Continuo.  Senhores,  como  temos  visto  das 
<xmsiderações  feitas,   as  rendas  reservadas 


O  projecto  do  governo  consignara  como 
rendas  exclusivas  destes,  as  enumeradas  no 
ari.  ».-,  istoô,  o  imposto  sobre  a  propriedade 
territorial,  -  o  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  e  o  de  exportação  até  1898,  re- 
conhecida,  eííualmente,  aos  estados  a  fâcul- 
dade  de  tributar  cumulativamente  as  demais 
matérias,  não  designadas  nos  arts.  6«  e  8^. 

A'  enumeração  das  fontes  deste  ultimo  ar- 
tigo, a  maioria  da  commissão  ajuntou  o  im- 
posto sobre  prédios,  e,  por  emenda  minha  que 
foi  rejeitada,  desejei  que  se  fizesse  o  mesmo 
relativamente  ao  imposto  de  industrias  e 
profissões. 

Ora,  vô  o  Congresso,  que  as  fontes  de  ren- 
da para  os  estados  são,  por  demais,  insigni- 
ncantes,  ao  menos  presentemente. 

O  imposto  territorial  não  existe. 

Sou,  entretanto,  d'aquelles  que  pensam  que 
elle  pôde  existir,  (apartes)  embora  de  um 
modo  incompleto,  por  nos  faltarem  as  bases 
scientiflcas  ou  technicas  para  estabelecel-o. 

E'  questão  do  que  não  me  occuparei  agora 
por  não  ser  occasião  mais  opportuna. 

Quanto  ao  de  transmissão  de  propriedade 
elle  dera  para  renda  geral  5.600:00C&  ;   eis  a 
primeira  concessão  feita  aos  estados. 

Um  Sr,  Representante  —  Divida-se  isso 
por  21  para  vdr  o  que  dá. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  O  imposto 
predial  nada  augmenta  a  renda  dos  estados, 
porque  já  pertencia  a  estes.  O  outro  imposto, 
que  lhes  foi  reservado,  foi  o  da  exportação 
com  a  limitativa  de  durar  somente  até  1898.* 
Confesso,  senhores,  não  sei,  como  o  governo 
ao  promulgar  o  seu  decreto,  suppoz-se  no 
direito  de  fixar  um  semelhante  termo  !  Todos 
sabem  que  o  tributo  sobre  a  exportação  ô 
em  these,  anti-economico,  uma  vez  que 
grava  a  producçao  própria  do  paiz,  isto  ô,  as 
suas  forças  productoras.  Mas,  que  reserva- 
do, bem  ou  mal,  o  mesmo  imposto  para  ali- 
mentar a  minguada  receita  dos  estados, 
fique  ainda  ao  governo  da  União  a  prepo- 
tência de  impor  o  dia  em  que  deva  extinguir- 
se  essa  fonte  de  renda,  quando  a  vida  finan- 
ceira dos  estados  deve  continuar  fora  do  seu 
conhecimento  o  competência;  é,  com  effeito, 
um  zôlo  iicomprehensivel!  A  commissão 
obrou,  portanto,  bem,  supprimindo  aquella 
limitação  de  tempo. 

O  Sr.  Zama  —  Isso  é,  apenas,  a  prova  d« 
que  nem  sempre  a  scinncia  ó  grande. 
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O  Sr.  Amaro  Cava^tanti:— Este  imposto 
de  exportagIU)  rende  oiu  todo  o  paiz  17  mil 
Contos. 

E  assim  vejamos :  17  mil  contos  de  expor- 
tação, com  5  mil  do  imposto  de  transmissão, 
teremos  22  mil  contos.  Demos,  que  o  imposto 
sobre  prédios  renda  a  somma  de  3  mil  contos, 
como  ô  de  esperar,  e  attingiremos  a  25  mil 
contos. 


Eis  aqui, 
aos  estados 


Srs.  do  Conçresso,  o  que  toca 
da  divisão  feita  pelo  projecto. 

E*  exacto  que  os  estados  teem  alguns  outros 
pequenos  tributos,  jà  seus,  que  poderão  con- 
servar. 

Mas  todos  elles,  bem  sabemos,  rendem 
parcellas  insignificantes,  relativamente. 

Só  no  futuro,  si  o  desenvolvimento  das 
industrias  fôr  desde  jà  acelerado  nos  diffe- 
rentes  estados,  poderão  estes  tirar  melhor 
partido  das  suas  fontes  de  renda.  Com  cer- 
teza, o  imposto  territorial,  o  imposto  sobre  o 
capital  e  outros  poderão  dar-lhes  bastante 
para  as  suas  necessidades ;  e  uma  prompta 
revisão  das  suas  leis  íiscaes  nest3  empenho 
deve  ser  para  os  mesmos  tarefa  inadiável. 

Esta  esperança,  porém,  não  desfiiz  as  diífl- 
culdades  do  momento  presente,  em  que  a  vida 
económica  de  totlos  os  estados,  salvo  um  ou 
outro,  ó  simplesmente  rudimentir,  grnças  a 
mà  politica  tínanceii*a  ató  aqui  seguida  de 
pretender-se  forjar  finanças  prosperas,  sem 
ser  o  resultado  do  desenvolvimento  econó- 
mico do  paiz.  Este  foi  o  erro  mais  gravo, 
que  tem  predominado,  em  toda  a  nossa  vida 
económica  e  financeira. 

Bem  sei  que  para  o  momento,  tratando-se 
dedespezas  extraordinárias  em  um  período 
anómalo  de  organização  politic  i,  assim  como 
para  a  União,  também  se  deverá  facilitar  uos 
estados  os  meios  bastantes  do  cri3dito. 

Mas,  senhores,  ó  mister  attender:  o  credito 
fornece  meios  provisórios,  recursos  temporá- 
rios. Em  boa  economia  financeira,  todo  o  re- 
curso do  credito  deve  ser  satisfeito  com  o  aug- 
mento  de  novas  fontes  de  rend:i;  do  contrario, 
teríamos  de  prosaguir  neste  erro  financeiro  de 
toda  nossa  vida,  em  que  a  somma  de  nos>a 
divida  publica  foi,sobi'etudo,  augmentada  pohi 
necessidade  de  contrahir  novos  empréstimos, 
afim  de  termos  com  que  pagar  os  anteriores 
ao  seu  vencimento. 

Proseguindo  direi :  Embora  certo,  muito 
certo  da  insurflciencia  das  fontes  de  renda  que 
foram  partilhadas,  nem  por  isso  deixarei  de 
subscrevel-a,  como  necessidade  imposta  pelas 
Dossascondiçõos. 

Quanto  à  União,  quando  chegar  a  nossa 
vez  de  fazer  e  opprovar  o  orçamenfe  federal, 
devemos  estudal-o  verba  por  verba,  e  então  1 
saberemos  cumprir  a  nossa  obrigação  acerca 


da  economia  e  applicaçãodos  dinheiros  publi- 1  âdos  e  apartes,) 


cos,  nada  consentindo  que  possa  levar  ao  dee- 
credito  publico. 

A  mesma  norma  de  conducta,  é  de  esperar, 
terão,  sem  duvida,  os  representantes  nos  es- 
tados. 

Um  Sr.  Rbpresentants— E  até  là? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Até  là,  não  so 
arreceie  V.  Rx.;  os  estados  terão  bastante  pa- 
triotismo, como  nós  outros  aqui  seus  repre- 
sentantes, para  não  desf  illecerem  deante  das 
difiScu Idades  que  o  momento  e  as  circumstan- 
cias  lhes  impõem. 

De  bom  ou  mau  grado,  a  União  e  os  estados 
hão  de  encetar  a  sua  nova  existencii,  com  os- 
elementos  que  nos  vieram  do  Brazil  —  im- 
perío. .. 

Eis  ahi  porque  já  tive  o3casião  de  ponderar 
que  a  discussão  da  matéria  dos  arts.  6%  8^ 
e  12  não  nocessitiva  ser  adiada.  Todos  os 
dados  que  nos  forem  fornecidos,  não  nos  ha- 
bilitarão a  multiplicar  a  receita,  que  é  a 
nossa  actual  necessidade. 

O  Sr.  a.  Freitas  dà  um  aparte. 

Eu  não  considero,  senhores  do  Congresso,  a 
União,  sepiirada  de  estados,  nem  os  estados 
separados  da  União.  Eu  con.^idero  a  Nação 
Brizileira,  ciyos  compromissos  temos  o  dever 
rigoroso  fie  respeitar  o  cumprir. 

Senhores  do  Congresso,  necessito  ainda  oc- 
cupar-mQ  de  um  ponto,  p  ira  o  qual  chamo  a 
vossa  attenção.  Quero  fallar  da  emenda  re- 
lativa aos  10  Vo  tirados  do  imi>osto  sobre  im- 
portação. Jà  sabemos  pelos  dados  que  nos 
foram  fornecidos,  que,  si  a  renda  da  importa- 
ção for  calculada  sobre  a  bnse  arrecadada 
ao  anno  pissado,  ella  dá  89.000:000$,  o  que 
quer  dizer  que,  para  os  Estados,  fie  iria  dedu- 
zida a  importância  de  cerca  de  9.(X)0:000$000. 
Si,  poróm,  a  renda  for  de  107.000:000$,  ba- 
soado  o  calculo  na  arrecadação  do  ultimo 
seruestro,  polcrà  ser  elevada  a  miis  de 
10.000:0í)0.>;  a  importância  que  a  emenda  pro- 
põe em  favor  dos  estados. 

A  renda  da  importação,  é  preciso  notar, 
dosle  que  esto  paiz  fislã  coustituiio,  foi  sem- 
pre aquella  que  forneceu  elementos  finan- 
c  iros  estáveis ;  podemos  dizer  que  sempre 
vivemos  das  rendas  aduaneiras;  nunca  ti- 
vemos outras  senão  insignificantes. 

o  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre  se- 
nador qne  está  esgotado  o  seu  tempo  de  filiar. 
Peço  que  restrinjao  seu  discurso  o  mais  posivel. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Obedecerei 
a  V.  Ex. 

Fui  um  dos  que  votou  pela  emenda  dos 
10  Vo  o  vou   explicar  ao    Oongi'osso  por  que. 

A  penúria  dos  estados  é  conhecida  (opat- 
ados)y  as  fontes  de  renda,  que  lhes  foram 
reservadas,  não  dão  presentemente,  nem  so 
quer,  para  metade  das  suas  despezas  {Apoi^ 
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A  maioria  dos  estados,  que  coutribuem  cora 
parte  máxima  para  essa  renda  cham  ida  de 
importação,  como  a  Bahia,  Pernambuco  e 
Pará... 

Um  Sr.  Representante  —  Não  esqueça 
os  pequeninos,  a  que  V.  Ex.  pertence. 

O  Sr.  amaro  Cavalcante  —  Vou  na 
-ordem  ;  là  chegarei. 

Alagoas  e  outros,  nem  se  quer,  no  momento 
actual  podem  tirar  vantagem  de  algumas  das 
fontes  de  receita,  que  Ihís  foiam  re»ervad  js. 

Pernambuco  e  Bahia,  por  exemplo,  não  teem 
imposto  de  exportação  (apoiados  e  ap artes) ^ 
porque  a  producção  destes  estidos,  consis- 
tente, como  ó,  de  assucar  e  algo'Jão,  não  snp- 
porta  imposto  de  natureza  alguma.  (Apoiados 
e  apartes).  Tal  è  a  baixa  do  preço  d(í  taes  pro- 
ductos,  que  mal  cobre  as  despezas  úo  custo. 

Em  vista  de  taes  condições,  me  pareceu 
jusfo  que  a  maioria  dos  csímIos,  digamos,  do 
Espirito  Santo  paiu  o  norte,  e  inclui  ndo 
alguns  do  sul,  como  Santa  Catharina,  Pa- 
ri* nà  e  outros,  contribuindo  com  somma  con- 
stante e  as  vozes  avultada  para  o  imposto  de 
imíK)rt:ição  (apartes)^  .r^íservasse  para  si,  a » 
menos  no  primeiro  periodo  de  sua  reorgani- 
zação, em  que  as  suas  despezas  avultam  e 
cresí^-em  necessariamente,  uma  parcella  dessa 
receita,  que  ô  certa,  e  arreci dada  dos  seus 
habitantes. 

Porque,  attenda-se  bem,  o  projecto  lhes 
consigna  outros  impostos  ;  mas  estes  não 
existem  effeo  ti  vãmente  (apoiados);  lhes  dá  o 
imposto  territorial,  que  não  existe,  lhes  dà  o 
importo  de  exportação,  que  não  ha  ;  ou  não 
póae  haver  geralmente.  (Apoiados  e  apartes.) 

Que  se  reserve,  sem  duvida,  para  a  União 
o  imposto  de  importação,  é  natural  e  consen- 
tâneo; mas  nada  impede  nue,  ao  menos,  como 
meio  tmnsitorio,  tire-se  deste  imposto,  que  é 
realmente  arrecadado  das  forças  vivas  dos 
estados,  porque  deriva  do  seu  eommercio  e  in- 
dustrias, do  seu  consumo  em  geral,— uma 
parte  minima,  que  auxilie  a^s  mesmos  estados.' 

E'  verdade  que,  em  aparte,se  me  interroga; 
como  dest  ri  buir  praticamente  estes  lOVo,  si 
alguns  estados,  que  pairam  o  imposto  de  im- 
portação,não  teem  alfandegas  e,  conseguinte- 
mente,  não  ha  meio  de  saber-se  a  cifra  do  seu 
rendimento  respectivo  ? 

A'  primeira  vista,o  aparte  p\rece  do  grande 
valor  e  peso,  porque,  em  verdade,  bem  dese- 
jara eu,  que  tratando-se  agora  d  i  divisão  do 
património  nacional  brazileiro,  todos  os  esta- 
dos ficassem  igualmente  aquinhoados.  Mas 
attendei. 

O  Sr.  Presidente—  Observo  ao  nobre  se- 
nador que  a  hora  regimental  está  esgotada. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Mas  eu  não 
posso  deixar  de  concluir;  não  hei  de  deixar 
meu  pensamento  incompleto;  e,  por  isso,  peço 


que  V.  Ex.  consulte* á  casa  se  me  consente 
continuar  por  alguns  instantes,  aflm  de  não 
cortar  o  pensamento. 

Vou,  poróm,  terminar  ;  e,  como  ia  dizendo, 
bem  desejara  obter  a  maior  igualdade  na  re- 
partição do  património  nacional ;  mas  esta 
reoartição  ó  desigualmente  feita  ;  digamos 
toda  a  verdade.  Eu  só  vejo  a  desigualdade 
por  toda  a  parte...  ha  estados  que  teem 
centenas  de  léguas  de  terras  devolutas,  e  ha 
outros,  como  o  Rio  Grande  do  Norte,  que  não 
teem  uma  siquer;  haestados,  em  que  ha  portos 
do  avultado  custo  por  seus  melhoramentos,  e 
outros  que,  sempre  melhor  dotados  de  meios 
o  melhoramentos  económicos  de  toda  ordem, 
poderão  mais  facilmerte  prosperar,  e  cada 
um  delles  continuará  nt  posse  de  tam<tnhos 
oens,  que  são,  comparativamente,  verdadeiras 
dehigualdades.  Qi^a,  assim  sendo,  que  muito 
ó  que  na  divisão  de  uma  renda  transitória, 
jomo  ô  a  dos  10  Vo  em  questão,  S(í  não  possa 
aproveitar  igualmente  a  todos,  mai»  que  se  at- 
tonda  á  sua  maioria,  que  aliás  são  os  neces- 
sitados ? 

Ahi  tem  a  minha  resnosta.  Piti feria  que 
me  dessem  os  meios  de  aividir  as  f.»rç  »s  eco- 
nómicas com  a  i^^ualdadc  jom  que  so  deveria 
fazer  entre  os  sucessoras  do  património  na- 
cional, que  são  as  antigas   províncias do 

contrario,  não  vejo  grave  injustiçix  em  pri- 
var Minas  e  Goyaz,  que  não  teem  alfandegas, 
de  uma  parcella  de  rendas,  quando  Mints  tem 
melhoramentos  que  outras  não  teem,  e  quando 
Goyaz  tem  terras  que  valem  uma  riqueza, 
e  muitos  outros  estados  também  não  as  tem. 

E*  preciso  o  maior  patriotismo,  senhores, 
na  solução  das  actuaes  difflculdades  ;  importa 
não  esquecer  que  todos  devemos  coonerar,  na 
razão  das  forças  e  meios  de  que  dispomos, 
para  o  melhor  êxito  possível  da  nascente  fe- 
deração. Quem  mais  tem,  melhor  posição  oc- 
cupa  ;  tem,  por  isso  mesmo,  a  obrigação  e  res- 
ponsabilidade maior  nesta  obra  de  patriotismo. 

Agora  resta-me  discutir  a  questão  de  baneos 
de  emissão  p  ira  combater  o  monopólio,  que 
reputo  idéa  prejudicial  e  infeliz  em  nossas  con- 
dições. (Apoiados ,) 

Precis  iria  igualmente  restabelecera  emen- 
da ao  art .  11,  que  me  parece  indispensável 
ao  systema  que  vamos  instituir. . . 

O  Sr.  Baptista  da  Motta  —  Dá  licença 
para  um  aparte  ?  Já  está  dada  a  hora  e  ha 
mais  oradores  inseri ptos. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Eu  peço  a 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  consulte  a  casa, 
si  me  consente  fallar  na  segunda  hora,  por- 
que já  estou  inscripto  para  fallar  segunda  vez. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  consultar  a 
casa. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Então,  eu  me 
assento.  (Apoiados^  muito   bem.) 
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Arrecadado 


RKNDA  CONUECID.V 

1S89 

10  semestre  do  1890 

/Importação 

80.0S5:052$S87 

520:331^482 

17.2r>S:312$77'> 

53.320:602$  }6(> 
2:>):87.S^0S4 

Ordinária SDespacho  marítimo 

íKxportaçSo 

anterior , 

8.703:87a*i914 
18.372:338^754 

Extraordinária 

147.9O0:O37M94 
42.160:70ò§5S3 

S0.í»53:713:^lS 
4.212:li3^92S 

160.0oO:744$077 

84.Si5:857.^a4t> 

A  attender,  coai  relação  ao  art.  G**,  da  Constituição: — 

a)  Arrecadação  de  1880  — 

Importação  e  despacho  niaritimo 83.5í5:410$3CT 

IxTBRiofi  (bens,  serviços  do  Estado) 1Ô.07(J:.337Í3Í3- 

»         (Sello  do  papel) 5.rJl.5-i2;i5'J:í. 

Mais:  (industrias  e  profissões) , 4.(ió):050s2.»40 

(Idem  de  transporte,  vencimentos  e  do  gado 1.20): 480^)2) 

lir).7i<:50l.í;lli 

b)  Arrecadação  e  calculo  de  1830: 

Importação I07.154:y82$100 

Intebior  (bons,  serviços  de  Estado)  ignal  a  18SJ lb.07n:337j^4?i 

»          sello  de  papel  (calculo  razoável) 5.fi00:000,>000 

»          Imposto  do  industria  e  proflssòes  (idem) 4.80iO:000$000 

»          Idem  de  transporte,  vencimento  e  do  gado   (igual  a  1880) 1.2>;>.  189^920 

Exclue  penas    dagua,  8J8.170.43S,    predial , 3.78J:(>4 '.<580 

134.8','v);488$5í3(i 

A  attender,  com  relação  ao  art.  8"^: 
a)  Arrecadação  de  18S0  — 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 5.^)17 :477.$7G5 

Exportação 17.28  >:  312^:770 

Sobre  prédios,  (da  lecúita  prooincial)  calculo 3.000 :000:$000 

25.y0;J:7í)0í530 


Despeza  e  receita  provincial  em  1888-1889  (*) 


províncias 


1  Amazonas 

2Pará 

3  Maranhão 

4  Piauhv 

5  Ceará". 

6  Rio  Grande  do  Norte 

7  Parahyba 

8  Pernambuco ,   i 

9  Alagoas 

10  Sergipe 

11  Bahia 

li  Espirito  Santo 

13  Rio  de  Janeiro 

14  Minas  Geraes 

15  Paraná 

16  S.  Paulo 

17  Santa  Catharlna...... • 

18  Goyaz 

19  Rio  Grande  do  Sol 

20  Matto  Grosso 


DESPEZA 

RECEITA 

l..S02:921.^'^00 

1.9SO:8i7.<i00O 

3.073 :672>'383 

3.0)5: 13  l.«00O 

7ti7:lí2.<892 

715:90f).<')9> 

2ii:U0.f0'Jl 

23i):57-><a)9.-? 

1.103:5-'.1.^4N3 

1.0J2.033.'$5Ô«J 

434:575.S418 

3íS:520ií4Sl 

52i:S07$30fi 

52i:.-57Í3,»,> 

3.577:S7f)<5j-)0 

3.822:2tJ9$120 

Sl.):V.V^Á'A<J 

574:101^331 

(i73:iV)iS'32 

^00:0008000 

3.3r>:10!>fl71 

3.213:72;)í<3^ 

6iG:N^4  .<  (50 

íK)3:300jtS51 

4.3>):25  ,<;s'i 

4  3.»0:25r.<i28i 

3.474 :000.>4<)03 

3.474-0;»0$0OO 

í)22:í371.^:íK) 

922:r)71í:3i)9 

4.080:318.<í00 

4.149:000.^00 

3ò5:97i!í000 

3B5:974.<tVX) 

225:330á»82 
g.843:345.$iOO 

191:373.<37:í 

2.83i:200.<00a 

230:126iíl64 

2i6:2tíi>^502 

32.S90:41l$103 

33.110:S76^SG3- 

(*)  Segundo  orçamentos  e  balanços  das  provindas. 


Digitized  by 


Google 


168 


COKGKGSSO  NACIONAL 


Receita  provincial  por  títulos  (*) 


Direitos  de  importação 

Ditos  de  consumo  do  mercadorias  nacionaes 

Ditos  de  exportação 

Dízimos 

Despacho  maritimo 

Decima  predial ■ 

Imposto  de  industria  e  profissões •« 

Decima  de  heranças  e  legados 

Imposto  sobre  c  ^-íipra  e  venda,  excepto   escravos  (transiiissão  de  propriedade) 

Sello  das  patentes  da  Guarda  Nacional,  arrecadado  pela  receita  peral • . 

Novos e  velhos  direitos,    provimento  de   empregos,  mercês,  papeis  forenses  e  demandas 

Matricula  do  Lyreo < 

Desconto  de  vencimentos    e   pagamentos    feitos  pelas  repartições  fiscaes ■ 

Emolu  nentos  das  repartições  provinciaes , 

Pedágio,  ttxns  itinerárias,  portagem,  etc 

Imposto  sobre  loteria^  (capital  c  prémios) 

Producto  de  loterias  (beneficio) < 

Imposta  S')bre  escravos  (transínissão  e  taxa  annual) , 

Taxa  addicional  sobre  todos  os  impostas 

Renda  das  estradas  de  ferro  cost<'adas  pelas  províncias 

Dita  de  bens  e  próprios  provinciaes , 

Multas  por  infracção  de  leise  regulamentos 

Cobrança  da  divida  activa 

Reposiçles  e  restituições 

Renda  extraordinária,  do  evento  não  classificada,   prémios  e  donativos 

Auxilio  do  cofre  geral  para  a  força  polici  d 


9S:3i5|333 

.944:593!  l4Ô2 

.96l:8i8l,«2 

53;  :8íJ4;  106 

92:6421072 

.SlVrOS-jlSl 

.43a:915Í794 

.2()2:lHi'>65 

313:200:  372 

70:58  ^iaS7 

257:52^;  041 

9:88i  000 

219:335*851 

283:9281767 

.8).  :23ai;>5S5 

23»:975|«)0 

203:3T(W300 

a^>í:'W1^083 

3  A>:  404^58 

.ri63: 20^191 

ISO:  i21â.»2> 

147:11 1.ÍSOI 

81  >:05(»540 

234::k5:ij703 

5:íO:b>^ò^S88 

513:7*4*34 


31.3U:281$977 


(•)  Este  quadro  não  confere  exactamente  com  o  anterior  ;  mas  serve   para  base  de  calculo   por  conter  todas  as 
fontes  da  receita  provincial. 


Despeza  provincial  por  titulos  (*) 


Assembléas  provinciaes 

Secretarias  das  presidências 

AduiinLstra';ão  e  arrecadação  das  rendas 

Instrucçã )  publica 

Culto  public  ) 

Institui  o   vaccjn'co 

Aposentados,  jubilados  ou  reformados 

Corpos  de  Policia 

Cadeias  —  sustento,  vestuário  e  tratamento  de  presos   pobres  e  outras  despezas  semelhantes.. 

lUuminaçãj  publica .% 

Subvençãj  a  casas  da   caridade  e   hospitaes 

Subsidio  ás  camarás  municipaes 

Catechese  e  cívilisação  de  índios 

Obras  publicas. . . .   

Estradas   de   ferro   costeadas   pelas   provincias , 

Qtirantia  de  juros  a  estradas  de   farro. 

Subvençã  "  a  co.upanhLas  o  einprezas  de  navegação 

Dita  a  en^enh  is  centraes , 

Immigração  e  colonisação 

Juros  e  anortização   da  divida 

Restituições  ♦>»  reposições 

Exercícios  flnd  os ,' 

Despezas  diversas  e  eventuaes , [ 


37.15S:447|367 


(•)  Estes  algarismos  referem-se  ao  exercício  de  1885-1886,  mas  servem  de  estudo  comparjitivo. 
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Divida  passiva  provincial  em  1888  - 1889 


Amazonas 

Pari 

Maranhão 

Piauhy 

Cear.i 

Rio  Grande   do    Norte. 

Panhyba ,. 

Parnanibuco 

Alaff.Va< 

Sergipe 

Bahii  

Espirito   Santo 

Ri»  de  Janeiro 

Minas  Gemes 

Panná 

S,  Paul) 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do   Sul.... 

Goyaa , 

Matto  Grosso 


FUNDADA   (!) 


3.)i; 
.083 
20á; 


20)§')00 

ouq|ooo 


FLUOTOANTR 


1.3i7:468$016 


158:431$0S8 


(«)   3.000:000íí000 
4.7li:6^016 

1.023  :oo;)#)oo 


11, 

8 
8. 

[3)14. 

3 


43: 
18): 
.624: 
l"í6: 
731: 
.660: 

.03  i 
.011; 

732; 
602: 

132; 

227: 
'   30 

19;i 


81SAS00 
750S000 
400.$Õ00 
100.^00 
40ÍJ.5000 
40  i^OOO 
SOígOO) 

rooíooo 

717.^210 
).N)>,00 
7<>3^9n) 
1,00^0)0 
:321.<>11S 
i.M.O.jOOO 

:tjOO>ooo 


3i8:032$9ò3 
6i6:74áàí03 
Ò6:27S>5033 
363:115s2J2 
327:977§,9i 


18:0->7$176 
1.028:861^000 


1.2Ji:liS^>3 

3.761.ò5:>i708 

23:31fciv00 

67.);3t0:<000 

22:0j0--0')0 

3.);1J.)§S17 


391 

882; 
7.6S0 

51) 

1.55.) 

11.6J0 

30  J 

9.0J3 

8.011 

2.027 

18.414 

1)5 

3.902 

52 

238; 


8.14763 
492^007 
Ô7S4033 
215^2)2 
377*298 
íO.  AJOO 
S:,7.^176 
7()'i§000 
717;^10 
1  »4.'í0t)3 
31fc<707 
312^^0 
:6il^^l8 
òOJíOOO 
7;»'JíSl7 


C0.325:3.i7^27 


10.311:143^187    (4)  73. 456: 51 1^014 


(')  Talvez  sob  este  titulo  baia  verbas,  que  não  represente-n  diviJa  fundada,  propriamente  dita;  mas  as 
cifras    que  damos,   estavam   classiticaJas  ,  como   tal,   nas   peças  olliciaes,   donde  extrahnuol-as. 

(*)  Na)    podemos  discrininar  a  fundada   (si  hav.a),  e  a    fluctitunte. 

(*i  Inclue  a  importância  de  6.')12:7õ3^9J)  de  a-leauta  j;ento  de  jiros  garantidas  á  E.  de  Ferro  do  S.  Pattlo 
9  Rio  rftí  JuiteirOf  pagos   pelo   Thesouro    Nacional. 

(*)  Este  tiital  devia  ser  superior  ao  Um  do  anno  de  18S9,  segundo  as  previsões  colhidas  dos  mesmos  docu- 
mentos; de  que  nos    servimos   para  indicai-o. 


O  Sr.  Thomaz  Delplxiuo  —  No 

trabalho  de  dotação  á  pátria  da  sua  lei  fun- 
damental, isto  é,  do  reconhecimento  e  codi- 
ficação summaria  dos  princípios  máximos  do 
direito  publico,  empenho  to  la  a  minha  boa 
vont  Ai\  de  modo  que,  attendendo  aos  recla- 
mos da  opinião,  serei  o  mais  breve,  o  mais 
conciso  possivel. 

Trata  o  tit.  1°  do  projecto  de  Constituição 
do  estabelecimento  da  capital  da  União.  Depu- 
tado por  esta  cidade,  a  occasião  ó  opportuna 
para  que  me  pronuncie  a  respeito. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto—  Não  se  trata  da 
mudança;  falla-se  apenas  na  hypothese  de 
se  dar  a  mudança. 

O  Sr.  Thomaz  Delphino  —  Justamente  ; 
íálla-se  no  tit.  l®  no  estabelecimento  da  ca- 
pital, e  ha  emendas  relativas ;  por  conse- 
quência, é  para  mim,  como  dizia,  deputado 
por  esta  cidade,  o  momento  opportuno  para 
proDODciar-me. 

CONGBBSSO  29 


Na  instituição  que  para  sempre  pereceu  a 
15  de  novembro  do  anno  passado,  a  capital 
foi  constantemente  mantida  nesta  cidade, 
quer  o  interesse  da  família  reinante  predomi- 
nasse, quer  as  necessidades  geraes  fossem  mal 
compreheudidas. 

Era  natural  que  na  época  colonial,  no 
tempo  do  Brazil  portugu^^z,  fosse  a  sede  do 
governo  no  littoral,  na  Bnhia  primeiro,  e 
depois  no  Rio  de  Janeiro;  porquanto  sò  uma 
pequena  marijrem,  uma  pequena  f  (Cha,  junto 
ao  mar,  tinha  civilisação  e  recursos,  e  era 
necessário  ir  pouco  a  pouco  levando  ao  inte- 
rior o  predomínio  dos  possuidores. 

Só  à  monarchia,  que  ó  a  centralisação  poli- 
tica e  admiuistrativc»,  convinha  a  fixação  nes- 
ta cidade,  si  jamais  a  arredaria  daqui,  é  por- 
que desconhecia  o  seu  próprio  interesse  e  o  da 
Nação.  Era  p:itriotico,  elevado  e  politico  que 
tivesse  o  arrojo  de  levar  a  capital  para  o 
interior,  que  a  collocasse  na  zona  central, 
donde  ella,  que  de  tudo  dispunha,   que  tudo 
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tinha  nas  mâos,  poderia  espalhar  heneflcios 
de  toda  ordem,  resolvendo;  quasi  involunta- 
riamente, 03  grandes  problemas  nacionaes  da 
immigração,  do  povoamento,  da  utilisação  do 
território,  da  viação,  todas  as  grandes  ex- 
igências publicas  que  debatemos  e  debatere- 
mos aqui. 

Ahi,  no  interior,  na  luta  com  os  elemen- 
tos inhospitos  e  aggressivos,  com  os  sertões,  a 
civilisação  irradiaria  com  facilidade  para  todos 
os  pontos;  o  littoral  seria  civilisado  por  sua 
vez  pelo  oceano.  Basta  o  oceano  para  dar 
civilisação  á  costa  do  Brazil. 

Na  republica,  na  republica  federativa,  go- 
verno essencialmente  ae  descentralisação,  em 
que  as  liberdades  publicas  são  garantidas  pelo 
self  govemment,  pela  autonomia  communal, 
ao  mesmo  tempo  que  a  União  recebe  toda  a 
força  e  todos  os  elementos  para  manter-se  in- 
teira e  erecta  perante  as  outras  nações,  esta 
mudança  de  capital  não  ô  tão  importante, 
nem  pode  produzir  o  mesmo  resultado  pro- 
gressivo que  a  iniciativa  corajosa  da  monar- 
chia  traria.  Comtuio,  ô  ainda  perfeitamente 
justificável  a  mudança. 

Pôde  parecer  á  primeira  vista,  sendo  eu 
moço,  sem»  o  prestigio  de  um  nome  feito,  aca- 
bando de  receoer  desta  cidade  a  sua  confiança 
na  sua  voUiçáo,  e  o  seu  mandato,  que  ha  qua- 
quer  cousa  de  inpratidão  no  que  digo.  Mas, 
Sr.  presidente,  o  Rio  de  Janeiro  não  é  grande 
por  ser  a  capital;  não  precisaria  dos  europeis  da 
corte,  nem  de  ser  a  sede  onde  se  congregam 
os  representantes  dos  estados  autónomos,  para 
ser  um  dos  maiores  empórios  commerciaes  do 
mundo,  uma  das  maiores  cidades  da  America. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto—  Seria  a  capita^ 
commercial  e  económica,  embora  não  fosse  a 
capital  politica,  e  não  desejamos  que  isto  se 
realise. 

O  Sr.  Thomaz  Delphixo  —  E'-lhe  bas- 
tante para  a  sua  pujança  e  prosperidade 
sempre  crescente,  e  me  reflrirei  apenas  á 
sua  face  material,  â  sua  extensa,  segura  e 
formoífissima  bahia  de  Guanabara,  sem  rival 
no  mundo,  quô  recebe  o  seu  cunho  e  o  sou  na- 
tural desaguadouix)  dos  productos  de  regiões 
centraes. 

Na  monarchia,um  inconveniente  da  capital, 
situada  aqui,  era  a  desorganisação  completa 
dos  serviços  públicos,  a  perturbação  absoluta 
em  iodo  o  mecanismo  governamental,  si  se 
produzisse  um  ataque  súbito,  uma  invasão,  ou 
mesmo  um  assedio  ;  como  na  republica  ô  sem- 
pre possivel  levar  com  rapidez  para  ponto  di- 
verso do  território  os  poderes  poli  ticos  ge- 
raes,  sem  desordem  sensivel,  ao  passo  que  os 
municípios  e  os  estados  continuam  a  reger  e 
administrar  os  seus  interesses,  o  inconveniente 
diminuo  muito.  ' 


Comtudo,  subsiste  ainda,  e  6  necessário  que 
nem  por  um  instante  possa  a  estabilidade  {kh 
litica  e  governamental  soffrer  abalo  ou  in- 
terrupção. 

Outra  razão,  Sr.  presidente,  que  me  leva  a 
desejar  que  se  mude  desta  cidade  a  capital  da 
União,  é  que  somos  uma  população  de  400  mil       ^ 
almas... 

Um  Sr.  Representante— Parece  mais  uma 
colónia  estrangeira  do  que  uma  cidade  brazi- 
leira. 

O  S"R.  Thomaz  Delphino— Isso  não  é  exacto, 
não  tem  razão  o  nobre  deputado.  Nós  lança- 
mos sobre  todo  o  Brazil  na  monarchia  o 
influxo  poderoso  de  centro  civilisador  de  pri- 
meira ordem. 

Somos  uma  grande  população  e,  sendo  a 
capital  da  União,  perderemos  dos  nossos 
direitos  políticos,  como  aconteceu  à  capital  da 
União  Americana :  não  podemos  perder  esses 
direito.^,  nós,  população  de,  pelo  menos, 
400.000  almas. 

Por  outro  lado,  Sr.  presidente,  a  capital 
unional  não  se  sentiria  talvez  muito  bem  no 
.^eio  da  multidão  da  vasta  cidade,  por  sua 
natureza  agitada,  por  sua  natureza,  também  j 
de  voz  em  quando,  algum  tanto  rovolucio-  ' 
naria.  E*  sabido  que  nos  Estados  Unidos  da 
Ameríca  do  Norte  os  difl^erentes  estados  teem 
geralmente  por  capitães  pequenas  cidades 
pouco  populosas :  a  ^éde  do  governo  do  estado 
de  Nova  York  não  ô  a  riquíssima  cidade  desse 
nome,  e  bim  a  insignificante  Albauy . 

A  historia  da  grande  republica  da  outra 
America  ô  a  este  respeito  muito  instructiva. 
Em  1783,  funcciouando  o  Congresso  em  Phil- 
adelphia,  perante  a  imminencia  de  um  ata- 
que projectado  contra  elle,  mostrou-se  o 
poder  local,  cujo  auxilio  foi  reclamado,  tão 
frio,  tão  pouco  pressuroso  em  acudir,  que  foi 
necessário  ao  Congresso  mudar-se  para  Nova 
Jersey. 

Nem  a  pressão  da  multidão,  nem  a  depen- 
dência de  um  governo  local,  convém  as  livres 
e  calmas  deliberações  dos  representantes  da 
soberania  popular. 

Quando  a  capital  da  União  Americana  foi 
fixada  em  Washington,  era  esta  apenas  uma 
pequena  cidade  de  70  a  80  mil  habitantes... 

Um  Sr.  Representante  —  Hoje  ô  uma 
gmnde  cidade. 

O  Sr.  Thomaz  Delphino— Seus  habitantes, 

f)OT  disposição  de  lei,  perderam  os  direitos  po- 
iticos,  não  possuíram,  como  não  possuem,  nem 
assembléa  de  representantes,  nem  senado,  e, 
pagando  impostos,  são  entretanto  os  únicos 
cidadãos  norte-americanos  que  os  não  votam. 
Está,  Sr.  presidente,  esta  anomalia  geral- 
mente acceita.  Só  perde  na  União  Americana 
os  seus  direitos  políticos  quem  os  quer  perder, 
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ninguém  sendo  obrigado  a  morar  em  Was- 
hington, e  sacriflcando-se  a  beneficio  de  todos 
os  interesses  de  alguns. 

A  capital  da  União  Brazileira,  creio  que 
estará  isto  na  opinião  geral,  não  deve  estar 
collocada  nem  ao  norte,  nem  ao  sul,  mas  de 
modo  a  receber  a  influencia  de  íimbas  as 
grandes  divisões  teritoriaes,  num  ponto  cen- 
tral, traduzindo  assim  a  nossa  harmonia  e  a 
nossa  confraternisação  e  a  nossa  força. 

Tantos  argumentos  se  podem  apresentar 
para  aue  esteja  muito  affastada  da  costa, 
como  algum  tanto  delia  approximada. 

Mas  não  deve  ser  sem  duvida  em  caso 
algum  uma  importante  cidade.  Um  limitado 
espaço  de  território,  de  vida  quieta,  singela, 
socegada,  nas  mesmas  condições  politicas  em 
que  se  acha  a  capital  da  Republica  Americana, 
eis  o  ideal.  Lucramos  nos,  capital  federal 
actual,  com  a  mudança  politica,  adminis- 
trativa e  mesmo  commercialmente,  porque 
na  luta  por  nós  próprios  empenharemos  mais 
actividade  e  mais  esforço. 

Lucra  a  União  porque  o  seu  governo  estará 
firme,  sem  vaccillação  alguma,  o  seu  con- 
gresso livre  e  sem  qualquer  peia. 

Lucraria  ainda  o  estado  para  onde  fosse  a 
noya  capital,  porque,por  mais  quo  em  essência 
as  novas  instituições  sejam  descontrai isadoras, 
antigos  hábitos  inveterados  farão  com  que 
por  muito  tempo  ainda  ao  redor  do  centro 
unional  uma  grande  somma  de  interesses  se 
agite,  e  disso  lhe  adviria,  pelo  menos  no 
ponto  de  vista  económico,  evidentes  van- 
tagens. 

Facultando  o  regimento  apresentar  na 
segunda  discussão  da  Constituição  emendas, 
eu,  e  a  bancada  da  capital,  aproveitaremos 
a  disposição  regimental  para  estabelecer  não 
só  a  capital  da  Republica,  como  também  as 
nossas  condições  de  existência,  como  estado 
autónomo  e  federado  a  que  temos  direito. 

O  ©r.  Oliveira  I^into  —  Sr.  pre- 
sidente, lastimo  profundamente  que  me  seja 
dada  a  palavra  quando  apenas  para  a  hora 
regimental  faltam   15  minutos. 

Era  intenção  minha  discutir  a  matéria  su- 
jeita a  debate,  sem  fazer  neste  Congresso 
esforços  de  rhetorica,  ou  affectar  eloquência 
que  não  possuo.  (Não  apoiado,) 

Era  intenção  minha  discutir  matéria  im- 
portante, porque  acredito  que,  em  momento 
tão  solemne  como  este  que  atravessa  a  nossa 
pátria,  ó  esse  o  dever  de  todo  aquelle  que 
tem  a  comprehensão  clara  de  seus  deveres 
deante  da  imponência  dos  acontecimentos  que 
nos  cercam,  e,  entretanto,  forçado  pela  fata- 
lidade da  hora,  vejo-me  na  contingência  de 
não  poder  ferir  a  importante  questão  da  des- 
criminação das  rendas,  e  a  que  ó  relativa  á 
competência  exclusiva  da  União  para  crear 


bancos  de  emissão.  Nestas  condições,  sou 
forçado  a  consumir  os  minutos  que  restam, 
respondendo  ao  illustre  representante  da  Ca- 

Í)ital  Federal,  que  neste  momento  acaba  de 
aliar. 

Sua  Ex .  está  de  accordo  comnosco  em  que 
a  mudança  da  capital  deve-se  tornar  uma 
realidade.  Não  deve  ser  o  Rio  de  Janeiro  a 
capital  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ;  deve- 
mos procurar  um  ponto  collocado  entre  o 
Norte  e  o  Sul,  ao  abrigo  das  contingências  a 
que  pôde  estar  sujeita  esta  capital,  e  ahi  re- 
presentando até  um  grande  papel  como  ele- 
mento de  confraternisação. 

Discordo  do  nobre  deputado  quanto  a  ma- 
neira de  pensar  de  S.  Ex.  relativamente  à 
Constituição  da  Capital  Federal  em  um  estado 
independente.  {Apoiados,) 

Parece- me  que  uma  vez  que  o  Congresso 
delibere  mudar  a  Capital  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  para  outro  ponto,  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  ou  antes  o  municipio  neutro  deve 
fazer  parte  integrante  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  de  cujo  território  foi  desmembrado- 
unicamente  para  representar  a  missão  de 
capital  do  Império  do  Brazil,  hoje  Estados 
Unidos  do  Brazil,  sob  a  forma    republicana. 

Sr.  presidente,  é  preciso  que  digamos,  a  cida- 
de du  Rio  de  Janeiro  não  tem  um  verdadeiro  ca- 
racter nacional;  parece  antes  uma  colónia  em 
que  predomina  o  elemento  estrangeiro;  não 
tem  feição  alguma  que  lhe  dô  um  typo  do 
nacionalidade  distincta. 

Um  Sr.  Representante—  Tem  as  tradic- 
çõQíS  do  patriotismo  i^volucionario  as  mais 
antigas. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— As  tradicções  de 
patriotismo  revolucionário  as  mais  impor- 
tantes tem  o  estado  de  Minas  Geraes,  alguns- 
do  norte  e  o  Rio  Grande  do  Sul.  As  revolu- 
ções no  Rio  de  Janeiro  si  teem  triumphado, 
em  geral,  o  povo  não  se  tem  agitado,  conser- 
vando-se  afastado  dos  acontecimentos,  e  s6 
das  revoluções  tem  visto  as  consequências 
favoráveis  ou  desfavoráveis. 

Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  predomina  o 
industrialismo,  a  avidez  de  fortuna  e  não  o- 
civismo. 

Um  Sr.  Representante—  E'  uma  grande 
cidade  onde  o  commercio  ha  de  predominar 
sempre. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  —  Sr.  presidente, 
como  eu  disse,  as  razões  ai  legadas  pelo  nobre 
deputado  são  procedentes  com  relação  à  mu- 
dança de  capital;  a  nossa  divergência  está 
somente  quanto  ao  procedimento  que  deva- 
mos ter  consecutivamente  a  essa  mudança, 
quanto  ao  que  se  deva  fazer  do  municipio 
neutro  e  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro .  (Muitos- 
apartes.) 
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Os  nobres  deputados  discutam;  eu  depois 
continuarei . 

O  Sr.  Presidente  —  Atteuçâo. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  —  Sr.  presidente, 
jà  era  escasso  o  tempo  que  me  cabia  e  os 
nobres  deputados,  naturalmente  por  muita 
benevolência  tiram-me  ainda  alguns  minutos; 
mas  eu  sò  devo  agradecer-lhes  porque  com 
seus  apartes  apenas  me  alentam  nosta  tribu- 
na, facilitando  assim  o  desempenho  da  mis- 
são que  me  impuz  e  que  é  unicamente  re- 
sponder ao  nobre  deputado. 

O  que  prel  ndia  discutir  era  a  questão 
da  descriminação  das  i*endas  da  União  e  dos 
estalos,  e  questão  dos  bancos,  que  é  talvez 
ainda  mais  importante  do  que  aquella. 

O  Sr.  Beviláqua —Feita  a  mudança  da 
capital  mo  parece  que  a  cidade  do  Uio  não 
deve  sei'  incorporada  a  nenhum  e>tado,  e  sim 
que  íle vemos  mantel-a  como  estado  —  typo 
para  oríjanisação  dos  outros  estados,  (ápar- 
tes.) 

O  Sr.  Oliveira  Pinto—  Sr.  presidente, 
ouvi  com  a  altenção  r^ue  mo  merece  sem- 
pre qualquer  collega,  o  aparte  proferido 
pelo  nobre  representante  pelo  Cearó.  Mas, 
Sr.  presidente,  que  estado  typo  ô  este  que 
pretende  o  nobi-e  d-putado  ?  Eu  não  oom- 
prohendo  o  pensamonto  de  S.  Ex.,  nãí)  S(4  o 
que  seja  estado  ty|)0  de  or^anisação  federal, 
porque  o  m(»delo  da  nossa  or;.^anisação  ô  um 
único,  a  federação,  o  self-govemment,  a  vida 
autonómica,  a  vida  municipal,  a  vida  paro- 
chial.  (Apartes,) 

O  Sr.  Prksidpinte—  Attenção,  que  tem  a 
palavra  é  o  Sr.  Oliveira  Pinto. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— Quando  orava  o  no- 
bre deputado  ou  disse  quo  estava  de  perfeito 
aceoidocom  S.  Ex.  O  Rio  do  Janeiro  sem  du- 
vida a  cidade  mais  importante  do  Brazil, 
devia  e  deve  continuar  a  ser  a  capiUil  com- 
meicial  e  talvez  económica  do  paiz ;  mas  en- 
tre Cl  pitai  económica  ou  commercial  e  Ciipi- 
tal  politica  vae  muita  diíTerença  ;  capital  po- 
litica não  ó  uma  grande  cidade,  com  imnienso 
comiuercio,  com  muitas  industrias  com  grande 
população  ;  e  S.  Ex.  mesmo  foi  o  primeiro  a 
a[»ontar  o  exemplo  da  America  do  Noito  onde 
não  se  foi  buscar  Nova- York  para  sui  capital, 
mas  a  pequena  cidade  de  Whastngton. 

Que  razão  tivf^ram  os  americanos,  muito 
mais  práticos  do  que  nós  da  raça  latina,  e  que 
fatalmente  imaginativos  ?  Quizeram  evitar 
que  uma  cidade  de  grande  população,  exposta 
no  caso  de  uma  luta  a  ser  esmagada  pelo  in- 
imigo, deixasse  o  governo  federal  sujeito  ás 
consequências  dessas  lutas  e  retiraram  a  capi- 
tal para  uma  cidade  de  pouco  movimento,  mas 
ao  abrigo  desses  perigos.    E  que  razão  pode- 


rosas poderara  actuar  no  nosso  espirito  para 
não  seguirmos  essa  orientação  ? 

O  nobre  deputado  insistiu  unicamente  na 
sua  opinião  da  mudança  da  capitai ;  mas  ma- 
nifestando o  desejo  de  que  esta  cidade  ae 
constitua  um  estado.  I 

Mas,  senhores,  os  esti\dos  não  se  cream  na 
mente  dos  legisladores,  não  pôde  o  governo, 
não  pôde  o  Congresso,  crear  estados.  Os  esta- 
dos cream-se  quando  teem  elementos  pró- 
prios, como  que  naturalmente.  E  não  V€íjo 
razão  alguma  que  melite  em  favor  da  ma- 
neira de  pensar  do  nobre  deputido. 

Estou  de  accordo  quanto  à  primeira  parte, 
a  mudança  da  capital  e  sustento  com  toda  a 
convicção,  com  todo  o  vigor  a  emenda  assi- 
gnada  por  mim,  pelo  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  por  outros  representantes  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Creio  que  V.  Ex.  o  o  Congresso  me  farão 
a  justiça  de  acreditar  que  não  defendo  seme- 
lhante maneir.L  de  pensar  unicamente  pelo 
facto  de  ser  representante  do  estado  do  Hio 
de  Janeiro. 

Seria  mesquinho  esse  procedimento  e  i 
creio  que  só  quem  neste  Congresso  não  me  1 
conhecer  de  perto  pôde  acreditar  que  seja 
esse  o  movei  da  minha  attitude  nesta  ques- 
tão. Não  senhores,  tanto  mais  que  se  trata 
de  uma  simples  reivendicação.  Era  território 
do  Rio  de  Janeiro,  foi  separado  para  exercer 
uma  funcção,  cessando  a  funcção  o  tarritorio 
deve  voltar  a  fazer  parte  integrante  do  ter- 
ritório de  que  íazia  parte. 

Sobre  esta  questão  que  considero  actual- 
mente de  pouca  importância  tenho  provado 
que  entrei  nella  com  toda  a  convicção  e  não 
mo  alargarei  porque  tenho  necessidade  im- 
periosa de  discutir  meteria  importante  em  re- 
lação à  descriminação  das  rendas,  e  princi- 
palmente em  relação  á  questão  dos  bancos  de 
emissão. 

Voltarei  opportunamente  â  tribuna. 

(Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia 
15  do  corrente  a  continuação  da  primeira 
discussão  do  projecto  de  Constituição. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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^  «easfioem  IK  de  dezembro  de 

Presidência  do  Sr,  Prudente  de  Moraes 

SUMMARIO—  Chamada,  leitura  e  approvaçâo  da  acta. 
BxpCDisKTB  —  Declarações  de  voto,  observações  e 
moção  do  Sr.  Érico  Coelho,  requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Érico  Coelho.  Rejeição.  Ordkm  do  dia —  Con- 
tinuação da  i^  discussão  do  projecto  de  Constituição. 
Emendas —  Retirada  de  emendas  pelo  Sr:  Bernardino 
Campos.  Discurso  e  emendas  do  Sr.  Virgilio  Damásio. 
JDiacQfSO  do  Sr.  Júlio  de  Castiihos.  Discurso,  emendas 
e Indicação  do  Sr  Costa  Machado.  Rejeição  da  in- 
dicação do  Sr.  Costa  Machado.  Discurso  e  requ^iri- 
mento  do  Sr.  Retumba. —    iVdduirDonto  da   discus&io. 

Ao  meio  dia  fez-se  a  cliamada,  à  qual  re- 
sponderam os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Malta 
Machado,   Paes  de    Carvalho,  João    Neiva, 
Eduardo  Gonçalves,  Ck)sta  Rodrigues,  Fran- 
cisco Machado,  Leovegildo  Coelho,  Joaquim 
Sarmento,  Cunha  Júnior,  JosôSecundino,  Ma- 
noel Barata,  António  Baena,  Joaquim  Cruz, 
Theodoro  Pacheco,   Elyseu  Martins,  Joaquim 
Catunda,  Bezerra  de  Albuquerque  Junior,Josô 
Bernardo,    Oliveira  Galvão,  Amaro  Caval- 
canti, Almeida  Barreto,  Firmino  da  Silveira, 
José  Hygino,  José  Simeâo,  Frederico  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Junioi% 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Virgilio  Da- 
másio, Saraiva,  Gil   Vicent),   Gil    Goulart, 
Monteiro  de  Barros,   Laper,   Braz  Carneiro, 
Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral,  Santos 
Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino  Horn, 
Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  Ramiro  Bar- 
eellc».  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota,  Cesá- 
rio Alvim,  Américo   Lobo,  Eduardo  Wanden- 
kolk,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva 
Paranhos,  Aquilino  do  Amaral,  Joaquim  Mur- 
tinho.  Pinheiro  Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchôa 
Rodrigues,  índio  do  Brazil,  Liuro  Sodr^S  In- 
nocencio    Serzedello,    Nina   Ribeiro,   Pedro 
Chermont,   Matta  Bacelar,  Casomiro  Júnior, 
Rodrigues  Fernandes,   Anfrisio   Fialho,  No- 
gueira Paranaguá,  Nelson,  Pires   Ferreira, 
Martinho    Rodrigues,   Barbosa     Lima»    Be- 
zerril ,    João      Lopes,     Frederico     Borges  , 
José     Avelino,     Jos'^    Beviláqua,    Gonçalo 
de    Lagos,    Nascimento,    Almino    AíTonso, 
Pedro  Velho,  Miguel  de  Castro,  Amorim  Gar- 
(âa,  Epitacio,  Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo, 
Sà  Andrade,    Retumba,    Tolentino  de   Car- 
valho, Rosa  e  Silva,  João  Barbai ho,  Gonçal- 
ves Ferreira,  Josô  Mariano,  Almeida  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,   André  Caval- 
canti, Raymundo  Bandeira,   Annibal  Falcão, 
Meira  de  Vasconcellos,  Pereira  de  Lyra,  João 
de  Siqueira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo, 
Belarmino  Carneiro,  Theophilo  dos  Santos, 
Pontes  de  Miranda,  Oiticica,  Gabino  Besouro, 
Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladáo,   Leandro 
Maciel,  Felisbello  Freire,  Augusto  de  Freitas, 
Paula  ArgoUo,  Tosta,  Seabra,  António  Eusé- 


bio, Zama,  Arthíir  Rios,  Garcia  Pires,  Santos 
Pereira,  Custodio  de  M^llo,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Amphilophio,    Francisco  Sodré,  Dio- 
nysio  Cerqueira,  Leovegildo  Filgueiras,  Barão 
de  S.  Marcos,  Medrado,Moniz  Freire,  Athayde 
Júnior,   Fonseca  e  Silva,   Fonseca  Herníes, 
Nilo  Peçanha,   Urbano   Marcondes,  Manhães 
Barreto,  Oliveira  Pinto,  Cyrillo  de  Lemos, 
Alberto  Brandão,  Viriato  de  Medeiros,   Vir- 
gilio Pessoa,  França  Carvalho,   Luiz  Murat, 
Baptista  da  Motta,   Fróes  da  Cruz,  Alcindo 
Guanabam,    Érico  Coelho  ,  Samimo  Ferraz, 
Lopes  Trovão, Jacques  Ourique,  Furquim  Wer- 
nek.  Domingos   Je^uino,    Vinhaeo,    Thomaz 
Delphino,  António  Olyntho,  Badaró,  João  Pi- 
nheiro, Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel  de  Ma- 
galhães, Leonel  Filho,  Chaims  Lobato,  Jacob 
da  Paixão,  Alexandre  Stockler,  Francisco  da 
Veiga,  Costa  Senna,   Lamounier  Godofredo, 
Gonçíilves  Chaves,  Américo  Luz,    Feliciano 
Penna,    Viotti,  Dutra  Nicacio,   FeiTeira  Ra- 
bello,  Manoel  Fulgencio,  Astoiplio  Pio,  Aris- 
tides   Maia,     Gouç\lvés   Ramos,    Domingos 
Rocha,    Costa    Machado,  Domingos    Porto, 
Palleta,   João   de    Avellar,   Corrêa  Rabello, 
Bueno  de  Paiva,    Ferreira    Pires,    Luiz  de 
Campos,    Martinho    Prado  Júnior,     Bernar- 
dino Campos,  Francisco  Glycerio,  João  Seve- 
riano.  Moraes  Barros,  Lopes  Chaves,  Dornin- 
gos  do  Moraes,   Adolpho  Gordo,  Carvalhal, 
Angelo   Pinheiro,  Mursi,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino    Carlos,    Costa    Júnior,    Rodrigues 
Alves,   Alfredo  El  lis,  Carlos  GarcLi,  Moreira 
da  Silva,  Fleury  Curado,  Leopoldo  de  Bulhões, 
Guimarães   Nat.il,  António  Azeredo,  Caetano 
de    Albuquerque,   Balarmino   de   Mendonça, 
Marciano  de   Magalhães,   Fernando    Simas, 
Lauro  Muller,  Carlos  Campos,  Schimidt,  La- 
cerda Coutinho,  Victorino  Monteiro,  Pereira 
da  Costa,   Júlio  do  Castiihos,  Borges  de  Me- 
deiros,   Alcide  Lima,    Assis   Brazil,   Thomaz 
Flores,  Abrni,  Homero  Ba|)tistn,  Rocha  Osó- 
rio, Cassiano  do  Nascimento,  Fernando  Abbott, 
Dôinotrio  Ribeiro  e  Menna  Birrelo. 

Abre-S3  a  sessão. 

Faltam  com  causa  participada  o^  Srs.  João 
Pedro,  Floriano  Peixoto,  Ruy  Barbosa,  Quin- 
tino Bocayuva,  Cantão,  Justiniano  Serpa, 
João  Vieira,  Cesário  Motta  Júnior,  Antlo  e 
Álvaro  Botelho  ;  e  sem  causa  os  Srs.  Theodu- 
reto  Souto,  Rauí^el  Pestana,  Joaquim  Felício, 
Saldanha  Marinho,  Ennes  de  Souza,  Henrique 
de  Carvalho,  Castello  Bmnco,  Ladislào  Netto, 
Santos  Vieira,  Joiquim  Breves,  Tasso  Frago- 
so, Mayrink,  Conde  de  Figueiredo,  Ferreira 
Brandão,  Justiniano  das  Chagas,  Barão  de 
Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  António  Prado, 
Almeida  Nogueira,  Rubião  Júnior  e  Ernesto 
de  Oliveira. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  som  debato 
app.^ovada,  a  act  i  da  sessão  antecedente. 


Digitized  by 


Google 


174 


CONGRESSO   NACIONAL 


O  Sr.  1*  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Representação  dos  habitantes  da  vi  lia  do 
Remanso,  do  estado  da  Bahia,  contra  o  de- 
■creto  da  liberdade  dos  cultos. 

Vêem  á  mesa  e  são  lidas  as  seguintes 

Declarações  de  voto 

Declaro  que,  na  sessão  passada,  votei  a  fa- 
vor do  requenmento  (l*  parte),  relativo  ã 
prorogação  da  mesma  sessão;  e  contra  a  se- 
gunda parte,  concernente  á  celebração  de  ses- 
são no  domingo.  —  Amorim  Garcia. 

Declaro  que  votei  a  favor  do  moção  de  Sr. 
Zama,  relativa  ao  attentado  commettido  con- 
tra a  Tribuna.  —  França  Carvalho, 

O  Sr.  Eaico  Coelho  (pela  oráem)— Pedia 
palavra  para  submetter  à  consideração  do 
Congresso  uma  moção  que  ó  de  exclusiva 
competência  do  Congresso  Constituinte.  En- 
tende com  as  novas  funcções  e  importa  numa 
medida  inadiável  de  grande  alcance  no 
quadro  primordial  de  reconstrucção  do  paiz 
inteiro. 

Vou  enviar  á  mesa  a  moção  e  ao  mesmo 
tempo  requeiro  urgência  para  discutil-a. 

A  moção  está  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos {lê): 

«O  Congresso  Constituinte  declara  inconve- 
nientes os  ensaios  de  organisação  dos  estados, 
ficando  adiados  até  ser  votada  a  Constituição 
Federal  e  adoptada,  p3lo  poder  legislativo, 
nova  lei  eleitoral,  que  assegure  a  compartici- 
pação de  todos  08  cidadãos  na  obra  de  fun- 
-dação  dos  estados  respectivos.» 

Alôm  do  meu  obscuro  nome,  acha-se  sub- 
scripta  a  moção  por  grande  numero  de  repre- 
sentantes dentre  o  que  ha  de  maisillustre  na 
representação  dos  vários  estados. 
Vem  á  mesa  e  ô  lida  a  seguinte 


Moção 

O  Congresso  Constituinte  declara  inconve- 
nientes os  ensaios  de  organisação  dos  estados, 
ficando  adiada  atô  ser  votada  a  Constituição 
Federal  e  adoptada  pelo  poder  legislativo 
nova  lei  eleitoral  que  assegure  a  comparti- 
cipação de  todos  os  cidadãos  na  obra  da  fun- 
dação dos  estados  respectivos. 

Saladas  sessões  do  Congresso  Constituinte, 
15  de  dezembro  de  1890.—  Érico  Coelho, 
^Aristides  Lobo,^  Thomaz  Delphino .'-'Fur^ 


qtiim  Wemeck. ^ José  ffygino,--  Urbano  Mar» 
condes. ^Fróes  da  Crus,—  Baptista  da  Motta, 

—  Nilo  Pcçanha. —  A,  Olyntho,'^  J.  Avelar, 

—  Palleta,— Leonel  Filho, —  Américo  Lobo. 
— Ouxgas  Lobo,—  Uchôa  Rodrigues. —  Bar- 
bosa Lima. — Frederico  Borges, — A,  Stockler, 
— Ferreira  Pires. —  A.  Pernambuco. —  Cus- 
todio de  Mello, —  José  Simeão. —  Bellarmino 
Carneiro ,  —  Raymundo  Bandeira ,  —  Saraiva , 
— Frederico, —  Serrano, —  Leovegildo  Coelho. 

—  Joaquim  Sarmento, — Tolentino  de  Carvalho. 

—  Francisco  Machado, —  Mariano  de  Maga' 
IJules ,  •^Amphilophio, 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do  regimento, 
está  terminada  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Erico  Coelho  (pela  ordem)  —  Envol- 
vendo prorogação  da  hora  a  discussão  da 
moção,  eu  não  podia  deixar  de  pedir  a  V.Ei., 
como  pedi,  urgência  para  discutir  a  matéria. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  o  nobre  deputado 
requer  urgência,  ô  preciso  determinar  o 
t3mpo,  para  que  o  Congi^esso  conceda  proro- 
gação  de  hora. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Requeiro  urgência 
por  m  ?ia  hora  para  ser  discutida  hoje  a  minha 
indicação. 

Sendo  submettido  à  votação  o  requeri- 
mento do  Sr.  Erico  Coelho,  não  é  approvada 
a  urgência. 

O  Sr.  Erico  Coelho  (pela  ordem)  —  Neste 
caso,  peço  a  V.  Ex.  que  seja  dada  para  a 
ordem  do  dia  de  amanhã  a  indicação  que 
acab)  de  apresentar. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  —  Peço  a  palavra 
contra  a  indicação. 

O  Sr.  Presidente  —  A  indicação  não  está 
em  discussão.  O  nobre  deputado  requereu  qne 
a  indicação  fosse  dada  para  a  ordem  do  dia 
de  amanhã.  Nos  termos  do  art.  27  do  regi- 
mento, não  poderá  ser  dado  para  a  ordem  do 
dia,  nem  constituir  objecto  de  discussão^ 
assumpto  que  não  seja  immediatamento  ligado 
ao  flm  do  Congresso,  como  constituinte,  salvo 
requerimento  devidamente  approvado  em  ses- 
são anterior  pela  maioria  dos  membros  pre- 
sentes. Vou,  portanto,  pôr  a  votos  o  requeri- 
mento para  que  a  indicação  entre  na  ordem 
do  dia  de  amanhã. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Erico 
Coelho,  não  ó  approvado. 

O  Sr.  Erico  Coelho  /peia  orííew>— O  Con- 
gresso decidiu  não  coiiceder  urgência  para  a 
discussão  da  indicação  que  apresentei,  assim 
como  negoq  o  adiamento  para  a  sessão  de 
amanhã ;  pondero,  porém,  que  desde  o  mo- 
mento que  o  Congresso  acceitou  a  moção, 
visto  estar  nos  termos  do  art.  37  do  regi- 
mento, isto  é,  entender  como  assumptos  ex- 
clusivamente da  competência  do  Congresso 
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Constituinte  ou  medidas  de  ordem,  de  inter- 
esse publico,  politico,  como  é  o  caso  ;  desde  o 
momento  em  que  a  assembléa  acceitou  a 
moção,  que  tive  a  honra  de  apresentar,  está 
na  obrigação,  sinão  de  discutil-a,  de  regeital-a 
ou  appfoval-a. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  não 
pôde  fallar  contra  o  vencido. 

O  Congresso  deliberou  não  discutir  a  sua 
moção  nem  hoje,  nem  amanhã. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Neste  caso  for- 
mularei de  novo  amanhã  a  moção  e  repeti- 
rei, si  for  preciso,  o  mesmo  requerimento. 

O  Sr.  Zama— E'  dar  murros  em  faca  de 
ponta. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que  me  auxilie  a  cumprir  o  regimento. 

ORDEM   DO  DIA 

DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  DE  CONSTITUIÇÃO 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  con- 
tinuar a  primeira  discussão  do  projecto  de 
Constituição  com  o  parecer  da  commissão 
especial. 

São  lidas,  e  entram  conjunctamente  em 
discussão,  ,as  seguintes 

Emendas 

Aoart.  8S§3o  don.  3. 

E'  licito  aos  estados  tributar  a  importação 
de  mercadorias  estrangeiras,  quando  desti- 
nadas a  consumo  no  seu  território,  ató  10  •/© 
addicionaes,  os  quaes  constituirão  parte  das 
rendas  dos  mesmos  estados. 

S.  R.— JíarcoZíwo  Moura, 
Ao  art.  8« 

Substitua-se  assim: 

E'  da  competência  exclusiva  dos  estados 
decretar  qualquer  imposto  que  não  esteja 
comprebendido  do  art.  6<>  e  que  não  seja  con- 
trario às  disposições  da  Constituição.—JMÍtorfô 
CasHlhos.^jRamiro  Barcellos.^-^Pinheiro  Ma-- 
ehãdo. — Júlio  Frota. — Borges  de  Medeiros.-^ 
Merma  Barreto,—'  Thoma*  Flores ,— Abbott, — 
C.  Nascimento, — H,  Baptista,— Assis  Brasil, — 
Pereira  da  Costa.— R.  Ozorio .—Abreu.^Vi- 
etorino  Monteiro  .'^Alcides  Lima. 


Ao   art.    9« 

Depois  da  palavra  ^  administrativa— diga^ 
f/ò  actos,  ou  serviços  ou  instituições  publicas 


estabelecidas  polo  Governo  da  União.— fí". 
Baptista, — C,  Nascimento, — Abreu, — R,  OsO'^ 
rio .  — Ram iro  Bar cellos. -^Pinheiro  Machado . 
— Júlio  Frota, — Borges  de  Medeiros. — Merma 
Barreto,— Thomaz  Flores ,— Júlio  de  Castilhos. 
'^Abbott.'— Assis Brazil,— Pereira  da  Costa, 
'^Victorino  Monteiro, — Alcides    Lima, 

Supprima-sepor  supérfluo  o  n.  2  do  art.  10. 

Transflra-se  para  o  art.  72,  como  um  pa- 
ragrapho,  on.  3  do  art.  10.—  Júlio  de  Òw- 
tilhos. — Ramiro  Barcellos,— Pinheiro  Machado 

—  Júlio  Frota. — Borges  de  Medeiros, — Menna 
Barreto,— Thomaz  Flores,'^  Abbott, —  Assis 
Brasil, —  R,  Osório,'^  Yictorino  Monteiro,'-^ 
Pereira  da  Costa, — Alcides  Lima,— H.  Baptista, 

—  C.  Nascimento, —  Abreu, 

Aoart.  12 

Substitua-se: 

Nos  casos  extraordinários  de  calamidade 
publica,  poderá  o  governo  da  União  taxar 
a  renda  de  cada  um  dos  estados,  devendo  ser 
igual'  para  todos  a  porcentaírem. 

§  l.<*  Quando  forem  insufflcientes  as  fontes 
da  receita  descriminadas  no  art.  6*,  para  oc- 
correr  ao  serviço  da  divida  nacional,  poderá 
também  e  governo  da  União  lançar  uma  taxa 
permanente  sobre  a  renda  dos  estados,  sem 
distincções. 

E,  Baptista, — C.  do  Nascimento,—  Borges 
de  Medeiros. — Abbott .  — R ,  Osório ,  — A  breu .  — 
Pereira  da  Costa,— Ramiro  Barcellos, —  Júlio 
Frota,—  Pinheiro  Machado.^  Jalio  dè  Casti" 
lhos, —  Yiclorino  MoYiteiro,—  Alcides  Lima,'-' 
Assis  Brasil, 

Ao  art.  64 

Accrescente-se  : 

3.<*  As  clausulas,  de  que  trata  on.  29  deste 
artigo,  serão  sempre  ampliadas,  desde  que 
forem  favoráveis  aos  estados. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  15 
de  dezembro  de  1890.  —  A.*  de  Amorim 
Garcia, 

O  Sr.  Bernardino  dk  Campos  (pela  ordem) 
requer  a  retirada  das  emendas  que  apresen- 
tou, em  seu  nome  e  no  de  seus  collegas  de 
representação,  relativamente  a  impostos  es- 
peciaes  e  impostos  de  importação  e  exporta- 
ção, correspondentes  ao  art.  6^  do  §  1«  do 
art.  8»  e  do  art.  10,  n.  1. 

Consultado  o  Congresso  consente  na  reti- 
rada pedida. 

O  Sr.  Virgrilio  Dctiuasio  —Sr. 
presidente,  Sis.  membros  do  Con^sso,  não 
sou  certamente  um  grande  esgrlmidor  de  rhe- 
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torica,  desconheço  mesmo  muitos  termos  e 
formulas  de  parlamento  ;  o  que,  porém,  me 
traz  a  este  logar  é  o  cumprimento  de  um  de- 
ver. 

Honrado  pela  confiança  dos  meus  coUegas 
da  representação  do  estado  da  Bahia,  tive  a 
honra  de,  na  commissão  dos  estados,  apresen- 
ta»*  algumas  emendas,  das  quaes  umas,  como, 
era  natural,  foram  recusadas  ;  mas,  como,  de 
entre  estas  considero  de  importância  capi- 
tal algumas,  para  esclarecer  mais  a  minha 
convicção,  por  isso  que  porveuturaellas  des- 
pertarão a  contradicta  ou  o  debate  da  parte 
dos  meus  coUegas,  vou  reproduzi l-as  aqui  sus- 
tentando-as  como  puder,  e  apresentarei  mes- 
mo outras  que  depois  se  me  suggeriram. 

Logo  no  primeiro  artigo  do  projecto  de 
Constituição,  houve  na  commissão  um  debate 
que  parecia  à  primeira  vista  relativo  k  redac- 
ção do  artigo,  mas  que  certamente  era  de 
maior  importância.  Tratava-se,  segundo  a 
emenda  proposta,  de  supprimir  as  pala- 
vras proclamada  pelo  decreto  n.  í  de  íõ  de 
novetnbro  de  i889» 

Yenceu-se  isto  em  commissão  e  mesmo  com  a 
minha  acquiescencia, porque  parecia  quenellas 
eonsag^^ava-se  o  facto  de  homologar  a  nação 
simplesmente  no  decreto  áx  proclamação  da 
republica.  Mas,  depois,  reflecti  que  por  ven- 
tura o  intento  de  quem  elaborou  a  Constituição 
foi  laudabilissimo,  qual  o  de  fazer  passar  as 
fferações  por  vir  a  data  immorrtKloura  e  glo- 
riosa em  que  foi  proclamada  a  Republica  no 

Brazil. 

Proponho  que  nos  limitemos  a  accei  tara  snp- 
nressão  das  palavras  do  decreto  n.  í,  ficando  o 
artigo,  assim  concebido  f/ê; :-«  A  Nação  Brazi- 
leira,  adoptando  como  forma  de  governo,  sob 
o  regimen  representativo,  a  Republica  Fede- 
rativa, proclamada  a  15  de  novembro  de  1889, 
•onstitue-se  etc.  > 

E' esta  a  1*  emenda,  sobre  a  qual  não  me 
deterei  mais,  a  suppressão  destas  palavras. 
Assim  consignamos  o  grande  f.icto  sem  que 
pareça  que  este  artigo  da  Constituição  é  a  pe- 
ias a  homologação  do  decreto.  Este  foi  o  modo, 
o  meio;  mas  nós  o  que  queremos  consagrar  é 
o  grande  facto: 

Agora  peço  aos  meus  nobres  col  legas  nao 
só  attenção,  como  indulgência  também. 

Eu  vou  mandar  um  paragrapho  addit'vo  a 

este  artigo  1°.  ,.  .        .      ,  „♦« 

Consultando  a  muitos  correligionários  desta 
casa,  paro^eu-me  que  teve  o  apoio  e  adhesao 
delles  a  idéa  que  lhes  apresentei ;  pareceu -me 
que  era  consentâneo  com  o  papel  que  aqui 
representamos,  com  o  nosso  dever,  com  o 
espirito  de  paz  e  de  progresso,  que  preside 
aos  passos  da  nascente  Republica  Brazileira, 
com  a  cordura  e  nobreza  que  ella  apresentou 
ao  mundo   maravilhado,  desde  os  primeiros 


momentos  de  sua  vida,  nos  dous  primeiros 
actos  do  Governo  Provisório  ;  pareceu-me, 
dizia,  que  hoje  que  não  existem  mais  as 
razíJes  que  puzeram  até  certo  oonto  um  óbice 
á  continuação  dessa  cordura,  nos  devemos  dar  ^ 
a  esse  acto  do  Governo  Provisório  a  consa- 
gração e  apoio  do  paiz  por  nós  aqui  repre- 
sentado. 

Um  desses  actos  do  Governo  Provisório 
que  VÍU-S9  obrigado,  pouco  mais  de  um 
mez  deiois  de  promulgado,  a  revogarem 
virtude  da  coincidência  de  diversos  factos  e 
movimentos  que  pareciam  hostis  à  consolida- 
ção e  segumnça  da  Republica,  ô  o  decreto 
n.  2  de  15  de  novembro  que,  todos  o  sabem 
consignava— facto  sem  precedentes  e  qu3  não 
mais  será  supenido  na  historia  dos  povos— con- 
signava digo,  ao  funccionario  que  deixava  de 
desempenhar  o  logar  mais  elevado  do  paiz,que 
durante  muito  tempo  occupára,  a  continuação 
dos  vencimentos  que  percebia.  E  ainda  mais, 
concedia-llie  quantia  condigna  da  liberalidade 
da  Republica, por  amor  da  decência  de  pessoa, 
e  como  homenagem  prestada  ao  próprio  paiz 
em  que  ell3  exercera  a  primeira  magistra- 
tura. \ 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Não  é  matéria 
constitucional. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Perdoe- me  ;  si 
não  for  jul^ada  matéria  consti+ucional,  não 
faço  questão  de  logar;  pôde  figurar  nas  dispo- 
sições transitórias;  mas  penso  que  tão  consti- 
tucional ó  dizer  que  fica  proclamada  a  repu- 
blica em  15  de  novembro  de  1889,  como  dizer 
mais,  na  forma  do  additivo  que  apresento 
(lendo): 

«E  attendendo  a  que  o  ex-imperador  exer- 
ceu porquasi  meio  século  as  fancçõesde  Chefe 
do  Estado,  a  Republica  lhe  garante  uma  pen- 
são condigna  desse  elevado  cargo,  a  miai  será 
fixada  pelo  Congresso  em  sessão  ordinária.» 
\<s\m  creio  que  deixaremos  aquillo  que  é 
especial  ao  Congresso  ordinário,  para  ser  re- 
solvido  em  occaíião  compatente,  isto  e,  mar- 
car as  condições  particulares  da  pensão  ou 
aposentação,  ficando  resolvido  por  nos  o 
ponto  fundamental,  aquelle  qu9  resolve  quea 
Nação  Brazileira,  ao  voltar  a  pagina  que  cobre 
a  historia  do  império,  sella  generosa  e  equitati- 
vamente o  acto  da  proclamação  da  Repubiw», 
dizendo:  nós  não  deixamos  direito  a  alguém  de 
queixar-se  com  sombra  de  razão;  nos  suppri- 
raimos  o  emprego,  mas  não  abondonamos  o 
empregado.— Por  esta  forma  honramos  o  go- 
verno que  começou  a  obra  grandiosa  da  Re- 
publica e  o  seu  segundo  decreto  que  consigna 
a  mesma  idéa.  (Apartes.) 

Eu  não  faço,  jã  disse,  questão  de  collocaç^. 
O  que  quero,  o  que  desejo  ô  J}'^^>:^^^^^^^^^ 
de  um  velho  funccionario,  a  Repubrca  forne- 
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ça-lhe  meios  para  sua  subsistência,  de  accordo 
com  o  alto  cargo  que  occupou.  Pôde  ser 
collocada,  si  assim  o  entenderem  os  honra- 
dos col legas,  nas  disposições  transitórias. 
Acho,  porím,  e  insisto  neste  ponto,  que 
a  idóá  é  digna  de  nós,  e  espero  que  ella  me- 
recerá a  sancção  do  Congresso. 

O  Sr.  Zama— Muito  mais  irregular  foi  o 
decreto  concedendo  5.000:000$000. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Deixando,pois,esta 
matéria,  que  poderá  ser  collocada  no  logar 
que  for  julgado  mais  conveniente;  não  po- 
aendo  alongar-me  na  tribuna,  visto  como 
disponho  apenas  de  uma  hora,  passo  a  outra 
ordem  de  considerações. 

O  art.  2<>  da  Constituição  consigna  uma 
idóa  que  não  é  nova  e  que  se  refere  á  mu- 
dança da  capital.  Esta  questão  já  foi  trata- 
da muito  bem  por  alguns  col  legas  nossos  em 
uma  das  sessões  passadas.  Desde,  pois,  que 
ella  acha-se  lembrada  no  art.  2o  da  Consti- 
tuição, eu,  sonhores,  tive  o  ensejo  de  apre- 
sentar á  consideração  da  commissão  dos  21  a 
seguinte  emenda  (lê  )  : 

cCada  uma  das  antigas  provincias  formará 
um  estado,  e  o  antigo  município  neutro  con- 
stituirá o  Districto  Federal,  continuando, 
provisoriamente,  a  ser  a  Capital  da  União. 

€  §  1 .«  Fica  porém,  desde  já  resolvida  a 
mudança  da  capital,  e  na  próxima  legisla- 
tura ordinária  o  Congresso  decretará  onde 
deve  esta  bel  ecer-se  a  capital,  que  chamar- 
se-ha  cidade  Tira^entes. 

€  §  2.0  Escolhido  pira  este  flm  o  território, 
mediante  o  consenso  do  estado  ou  dos  esta- 
dos de  que  houver  de  desmembra r-se,  p  issa- 
rà  o  Districto  Federal,  de  per  si,  a  consti- 
tuir um  estado.» 

Tratan-lo-se  da  mudança  da  capital,  cogi- 
tai em  escolher  um  nome,  como  consta  da 
emenda  que  acabo  de  ler  ao  Congresso:  assim 
como  o  nome  do  Bolivar  foi  dado  á  Bolívia, 
por  causa  dos  relevantes  serviços  prestados  à 
Pátria  por  esse  cidadão ;  assim  como  a  ca- 
pital da  grande  republica  americana  tomou  o 
nome  de  Washington,  do  mesmo  modo  nós 
que  tivemos  Tiradentes,  não  ô  natural  que  es- 
colhamos o  seu  nome  para  a  Capital  da  Re- 
Sublica  Brazileira  ?  E'  o  nome  do  proto-martyr 
a  Republica,  do  apostolo  da  liberdade  que 
entregou  a  vida  pela  Pátria.  (Apartes.) 

Mas  eu  neste  momento  não  discuto  um 
nome,  que  terá  de  ser  resolvido  em  tempo 
pelo  Congresso;  o  que  discuto  agora  ô  a  con- 
veniencia,   e  conveniência  urgente  da  mu- 

nça  da  capital.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Zama—  Isso  é  uma  necessidade. 

O  Sr.  Damásio  —  De  accordo  com  o  que 
ouvi  pela  bocca  de  um  illustre  coUega  que 
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me  precedeu,  creio  que  o  Sr.  Dr.  Thomaz 
Oelpniuo,  direi  que  as  condições  da  çopul  ção 
agglomerada  nesta  cidade  são  as  mais  contra- 
rias à  existência  de  uma  grande  capital  e  do 
uma  grande  federação  como  ô  a  nossa. 

Além  disso,  em  uma  cidade  populosa,  onde 
avulta  a  lia  social  constituída  por  massas  nas 
quaes,  infelizmente,  a  instrucçáo  não  pene- 
trou ainda,  nem  a  min  ima  educação  cívica; 
onde  se  encontram  muitos,  fatiemos  a  vei^da^ 
de,  que,  inteiramente  fora  da  communhão  do 
povo  laborioso  e  honesto,  virem  entre  a  ocio- 
sidade e  os  manejos  ou  expedientes  pouco  con- 
fessáveis; esta  grande  massa  de  homens  ó  uma 
arma,  uma  alavanca  poderosíssima  em  mãos 
de  agitadores... 

O  Sr.  Vinhaes  —  Pois  esta  é  a  verdadeira 
base  em  que  assenta  a  democracia. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— A  base  da  demo- 
cracia ô  a  liberdade.  (Apoiados,  O  Sr.  Vinhais 
dá  um  longo  aparte^  que  não  ouvimos,  e  que 
provoca  reclamações  das  bancadas.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  ô  o  Sr.  Virgílio  Damásio. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Mas  o  que  isto  ? ! 
Porventura  eu  disse  que  a  plebe  era  ignóbil 
ou  baixa  ?  Mas  o  que  sou  eu  ?  O  que  é  a  maior 
parte  dos  que  aqui  estão  ? 

Uma  voz— Somos  todos  plebeus. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— Aqui  não  ha  fidal- 
guia. 

O  Sr. Virgílio  Damásio  —Somos  tolos  ple- 
beus, e  declaro  que  não  considero  que  aqui 
haja  alguém  que  não  seja  plebeu,  mas  tam- 
bém (jue  não  seja  honesto. 

Pois  bem,  é  da  plebe  deshonesta  (eu  a  qua- 
lifiquei e  defini  bem),  ô  daqu  .iies  que  vivem 
de  expedientes  inconfessáveis  e  manejos  me- 
nos decentes  que  eu  fallei .  (Ha  outro  longo 
aparte  do  Sr,  Yinkacs^  que  interrompe  o  ora^ 
dor.) 

O  Sr.  Presidente  reclama  a  ordem. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  Senhores , 
uma  palavra  apeua  i  ao  nobre  coUegaque  fez- 
me  o  obsequio  le  interromper-me,  e  cuja 
attenção  peço  para  explicar  o  meu  pensa- 
mento. 

Não  quero  de  modo  nenhum  dizer  que 
aquelle  que  tem  meio  de  vida,  isto  ó,  que  o 
operário  pertence  á  lia  social ;  mas  entendo 
que  aquelle  que  não  trabalha,  que  não  ó  ope- 
rário, está  abaixo  de  toda  classificação  (mui^ 
tos  apoiados),  e  aquelle  que  está  abaixo  de 
toda  classificação  ó  a  lia  social  sem  duvida 
nenhuma.  (Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

O  operário,  por  isso  que  aquelle  que 
trabalha  ô  a  consagração  em  ponto  pequeno, 
a  consagração  individual  do  espirito  social, 
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do  espirito  do  hoje  e  do  futuro ;  o  operário, 

Sor  isso  mesmo,  está  superior  a  todos,  segun- 
o  as  palavras  do  grande,  do  divino  philo- 
sopho,  que  dizia  os  últimos  serão  os  primei- 
ros. 

Incontestavelmente,  já  o  disse  na  oommissão 
dos  21,  e,  repito,  ô  convicção  minha,  apyezar 
de  meus  cabellos  brancos,  apezar  de  mais  de 
meio  século  de  existência  que  deve  chamar^me 
para  o  passado,  considero  de  máxima  impor- 
tância no  futuro,  a  questão  operaria  e  quanto 
a  mim  a  republica  ó  uma  phase  de  transição 
na  evolução  dos  povos;  vejam  o  que  está 
succedendo  na  Allemanha,  onde  o  socialismo 
se  organisa. 

O  Sr.  Zama— Essa  parte  doentia  da  socie- 
dade é  a  que  precisa  de  mais  cuidados  o  de 
mais  solicitude  da  democracia. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio—  Como  dizia,  Sr. 
presidente,  uma  cidade  populosa  não  convém 
para  capital :  vejamos  o  que  deu-se  na  Repu- 
blica da  America  do  Norte.  Em  vez  de  Nova 
York  ou  outra  cidade  populosa  procuraram 
Washington,  uma  cidade  pequena  que  hoje 
depois  de  um  século  apenas  tem  cerca  de 
200.000   habitantes.   (Ha  um  aparte.) 

Ha  ainda  outros  argumentos,meus  senhores, 
que  assas  demonstram  os  graves  inconvenien- 
tes de  uma  grande  capital,  muito  numerosa 
em  população  e  muito  rica  em  commercio  nos 
quaes  deixarei   de  demorar-me. 

Vejamos,  porém,  outras  vantagens  da  mu- 
dança da  capital  da  Republica.  Elias  são 
obvias. 

O  local  escolhido  para  a  nova  capital  será 
certamente  mais  central. 

Supponhamos  por  um  momento  que  fosse 
assentada  em  território  do  estado  de  Goyaz, 
(como  mais  de  uma  vez  tom-se  dito),  na  villa 
Formosa  da  Imperatriz,  por  exemplo,  ponto 
que  é  proximamente  equidistante  para  o  norte 
e  sul  do  Pará  e  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  um 
pouco  mais  arredado  para  leste,  distando  ape- 
nas do  Atlântico  160  léguas,  ao  passo  que 
pouco  mais  do  que  isto  dista  ainda  de  Cuyabâ, 
6  umas  250  e  tantas  da  fronteira  da  Bolívia. 

Tomemos,  pois,  esta  hypothese.  Pois  bem  ; 
em  primeiro  logar  facilitar-se-hão  as  communi- 
cações  para  o  centro  o  a  disseminação  do  pro- 
gresso, por  isso  que,  acompanhando  este  a  ida 
da  capital  para  essas  paragens,  a  corrente, 
cujo  centro  hoje  ó  aqui  a  Capital  Federal, 
caminhará  para  là,  e  portanto  deri^amar-se- 
hão  com  muito  mais  facilidade,  com  muito 
mais  rapidez,  as  conquistas  da  civilisação  em 
torno  da  nova  capital. 

Além  disto,  grande  vantagem  hygienica: 
eterno  chavão,  com  que  se  amedronta  em 
toda  Europa  a  emigração,  chamando-a  para 
as  paragôns  do  Prata  e  fazendo  com  que  ella 
se  arrede  do  Brazil,  é  a  existência  dos  febres  I 


perniciosas  e  sobretudo  da  febre  amarella,  no 
nosso  littoral.  Pois  bem,  ainda  pelo  lado  da 
questão  hygienica  que  para  mim  é  princi- 
pal, a  mudança  da  capital  para  Goyaz  desva- 
neceria essephantasma,  que  mais  phantasma 
é,  do  que  realidade  (apoiados),  mas  que  na 
Europa  culta  impede  quanto  é  possível  a  emi- 
gração para  o  Brazil  ou  a  desvia  para  oé^ 
estados  do  Prata. 

O  Sr.  Elyseu  Martins—  A  causa  principal 
não  ô  essa,  mas  sim  a  nossa  inércia  e  a  inmf- 
ferença  do  nosso  corpo  diplomático. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Mas,  além 
das  vantagens  hygienicas,  ha  incontestáveis 
vantagens  estratégicas.  (Apoiados») 

Sem  fallar  já  no  melhoramento  que  traz  a 
coUocação  da  capital  no  centro,  ou  da  vanta- 
gem estratégica  de  tirar  a  capital  da  beira- 
mar,  teremos  que  naquelle  bello  ponto,  que 
constitae,  na  phrase  de  alguém,  a  mais  linda 
das  Mesopotaniias,  onde  para  o  norte  o  To- 
cantins e  o  Araguaya  começam  vias  de  boa 
navegação  e  para  o  sul,  pelo  Paranahyba  o 
depois  passando  pela  foz  do  Rio  Grande  e  do 
Tietê  vae-se  até  o  Paraná,  nesse  ponto  pode- 
remos com  facilidade  acudir  ás  nossas  frontei- 
ras para  defendel-as  de  cada  um  dos  nossos  ini- 
migos (e  nós  sabemos  quaes  são  os  nossos  ini- 
mig'os),  ficaremos  mais  próximos,  mais  150  lé- 
guas do  que  estamos  actualmente  de  Cuyabâ 
e,  portanto,  quando  os  nossos  inimigos  fizerem 
menção  de  nos  aggredir,  nós  não  teremos  n^ 
cessidade  de  superar  os  obstáculos  que  pelo- 
lado  do  Prata,  ilha  de  Martira  Garcia,  etc,  se 
nos  anteponham,  porque  poderemos  ir  fe- 
ril-os  em  pleno  coração  por  terra  e  com  fa- 
cilidade. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  E*  uma  iixiustiça' 
que  faz  â  America  Republicana,  ella  nâo  tem 
necessidade  disso. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  Si  vis  pacent,. 
para  bellutn ;  não  quero  que  haja  guerra 
absolutamente,  mas  quero  que  estejamos  pre- 
parados, porque,  si  bem  que  ha  20  anno» 
tivesse  tido  a  sua  sepultum  no  Paraguay 
Solano  Lopez,  não  é  impossível  que  appareça 
ainda  outro,  que  possa  arrastar  para  um 
movimento  mao  contra  seus  visinhos  uma 
população  quenelle  acredite. 

Mas  deixemos  isto  de  parte.  E'  pois  con-* 
venientissima  a  mudança  da  sede  da  ca- 
pital. 

Passando  desta  emenda  para  outras,  eu 
ainda  tocaria,  si  me  fosse  licito,  nos  arts.  6 
a  11,  relativos  á  matéria  financeira  e  eco- 
nómica. 

Baldo  de  habilitações  para  tal,  porém,  e  por 
outro  lado  conhecendo  que  ha  collegas  haoi— 
litadisshnos  e  que  melhor  illustrarão. . . 

Uma  voz  —  V.  Et.  t^^mbem  é. 
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O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  ...o  Congresso 
nesse  ponto,  limitar-me-hei  a  dizer  aquillo 
que  flz  na  commissão,  offerecendo  uma 
emenda  a  qual  não  mereceu  as  honras  de 
ser  approvada,  e  que  aqui  reproduzo,  addi- 
tando-lhe  mais  um  paragrapno. 

Senhores,  para  mim,  como  para  todos,  ô 
cousa  liquida  qual  a  natureza  dos  impostos 
cuja  decretação  pertence  á  União,  qual  a  da- 
quelles  que  dove  pertencer  aos  estados  pri- 
vativamente decretar.  A  duvida  ô  sobre  a 
questão  de  cumulatividado  dos  estados  com  a 
União  em  certos  impostos. 

Todos  sabem  que  ha  impostos  que  por  isso 
que  de  perto  ou  de  longe,  interferem  coni  di- 
reito internacional,  tratados  de  coramercio  e 
navegado,  e  outros  assumptos  de  natureza 
federal,  deve  por  isso  pertencer  á  União  a  sua 
decretação. 

E*  assim  que  nos  impostos  de  importação 
taxas  dos  telegraphos  e  correios,  etc,  deve 
ella  pertencer  à  União,toda  a  vez  que  tenham 
de  ver  com  o  serviço  federal,  porque  exceptuo 
os  telegraphos  e  correios  dentro  do  próprio 
estado,  em  serviço  particular  por  elle 
creado  no  qual  não  tem  que  ver  a  União. 

Si,  porôm,  estamos  todos  de  accordo, 
mais  ou  menos,  sobre  a  parte  que  toca  á 
União  e  a  parte  que  toca  aos  estados  no  tri- 
butar, este  accordo  não  continua  quando  se 
tratado  distribuir.  Começa  o  desaccordo  tra- 
tando-se  de  arrecadar  e  depois  continua  e 
augmenta  quando  se  trata  de  distribuir,  pro- 
vando isto  que  a  conta  de  sommar  com  justa 
razão  ó  primeiro  estudada  do  que  a  conta  de 
repartir. 

Pois  bem ;  nesta  ultima  parte,  isto  ô,  no 
modo  pratico,  de  distribuir,  entendo  que 
não  se  pôde  fazer  cousa  muito  nova,  e  que 
não  ha  remédio,  façam  como  fizerem,  sinão 
modificar  apenas  melhorando  as  condições 
que  ja  existiam  antes  da  Republica. 

E'  assim  que,  por  exemplo,  os  estados  do 
norte  ♦  salvo  o  Amazonas  e  o  Pará,  cuja 
verba  principal  provém  de  sua  importação, 
aquelles  que  não  podem  mais  taxar  a  ex- 
portação,porque  a  do  algodão,  do  assucar.etc, 
jà  tinha  deixado  de  ser  taxada  pelo  governo 
fiferal  ou  pelas  antigas  provindas,  não  se  po- 
dendo substituir  esse  imposto  pelo  imposto 
»bre  a  terra,  porque  o  imposto  sobre  a  terra 
ésuccedaneo  do  ae  exportação  e,  desde  que 
náo  se  pôde  gravar  a  exportação,  não  se  pôde 
mvar  a  terra;  nestas  condições,  os  estados 
ao  norte  procuram  com  um  ou  outro  nome, 
como  os  de  gyro,  consumo  ou  outro  qualquer, 
taxara  importação  com  impostos  adaicionaes. 
Isto  ô  questão  de  estômago,  de  alimentação  ; 
&cam  o  que  fizerem,  os  impostos  addicionaes 
contmuarão  a  vmçar,  emquanto  não  derem 
cousa  que  os  substitua. 


Mas  isso  é  questão  de  experiência,  senhores^ 
e  questão  que  pôde  mudar-se  a  pequenos  pe- 
ríodos, conforme  as  condições  económicas  e 
de  occasião  de  cada  estado,  e  eu  eiu  de  opiniãa 
que  se  deixasse  essa  questão  para  lei  ordi- 
nária do  Congresso,  consignando-se  apenas 
na  Constituição  as  bases  fundamentaes  para 
sua  resolução. 

E  assim,  como  na  velha  Constituição  que 
vamos  substituir,  se  dizia  que  ninguém  so 
podia  eximir  de  contribuir  para  as  despezas 
do  Estado  na  proporção  dos  seus  recursos, 
assim  hoje  que  temos  Governo  Federativo 
deve-se  dizer:  cada  estado  não  se  pôde  eximir 
de  contribuir  para  a  despeza  da  União  na  pro- 
porção de  suas  rondas. 

Um  Sr.  Representante  —  Dahi  a  necessi- 
dade da  descriminação. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  Mas  o  que  digo 
é  que  isto  ô  matéria  de  legislatura  ordi- 
nária . 

Outro  Sr.  Representante  —  Mas  os  es- 
tados teem  de  se  constituir  desde  jà. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Mas  podem  fi- 
car atô  maio  ou  junho  regulando-se  peloa 
orçamentos  antigos.  (Não  apoiados),  M^, 
emfim,  isto  ó  apenas  opinião  minha.  Queria 
que  na  Constituição  se  estabelecessem  apenas 
princípios.  Nella  vejo  artigos  relativos  ao 
direito  de  tributar,  artigos  relativos  á  arreca- 
dação; mas  não  vejo  palavra  relativa  á  distri- 
buição. Implicitamente  acceita-se  ou  deduz-se, 
parece,  a  descriminação  de  rendas  dadescrimi- 
nação  de  competência  do  tributar.  Em  todo 
caso  o  additivo  que  apresento,  como  o  fiz  no 
seio  da  commissão,  ô  o  seguinte  (lê):  «  Accres- 
C9nte-se  depois  do  art.  12  o  seguinte :  Para 
satisfação  de  todos  os  compromissos  finan- 
ceiros e  despezas  da  União,  conforme  o  re- 
spectivo orçamento  geral,  organisado  an- 
nualmente  pelo  Congresso,  contribuirá  cada 
estado  na  proporção  de  suas  rendas.— §  1.^ 
Proceder-se-ha  para  isso  ao  calculo  exacto  da 
ronda  arrecadada  em  cada  estado  e  prove- 
niente dos  impostos  lançados,  quer  pela  União 
quer  pelo  mesmo  estado,  calculo  que  será 
revisto  também  annualmente.— §  2.o  O  Con- 
gresso, em  lei  ordinária,  estabelecerá  o  moio 
pratico  de  tornar  effectlvo  o  principio  funda- 
mental exarado  neste  artigo.» 

Eis  o  que,  sem  mais  justificação,  porque 
não  tenho  tempo,  e  porque  não  tenho  habili- 
tações (muitos  nãe  apoiados),  tenho  a  honra  do 
apresentar. 

Ao  art.  10  no  n.  2  offereci  uma  emenda. 
Diz  o  n.  2  (lê):  E*  vedado  aos  estados,  esta- 
belecer, subvencionar  ou  embaraçar  o  exer- 
cício de  cultos  religiosos. 

Propuz  uma  emenda  supprimindo  a  palavra 
«subvencionar».  Com  effeito  entendo  que  ao 
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Estado  ô  vedado  estabelecer  e  embaraçar  o 
exercício  de  cultos  religiosos.  Póde-se  vedar 
aos  cid  idãos  e  portanto  ao  Estad »  q  le  é  a  re- 
união delles  estabelecer  ou  embaraçar,  mas 
subvencionar  não.  Essa  emenda  exprime  um 
escrúpulo  da  minha  parte.  Não  qiiero  qtie 
intertiramos  com  o  que  é  da  competência  das 
assembHas  constituintes  dos  estaílos.  Nos  Can- 
tões da  Suissa  e  nos  Estados  da  America  não 
ô  prohibida  a  subvenção  dos  estados. 

O  Sr.  Beviláqua— Esta  fticuldade  parcial 
de  cada  estado  prejudica  o  pacto  fundamental 
que  não  conhece  religião. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Realmente  disse 
bem  um  il lustre  deputado  do  meu  estado  em 
sua  notável  circular,  nesta  phraso  eloquente 
e  lacónica  : 

«  O  estada  não  tem  alma  »  {ffa  um  aparte.) 

A'  Constituição  Federal,  porém,  não  cabe  o 
direito  de  vedar  que  os  estados  subvencionem 
um  culto. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Cada  cilaiào  tem  o 
direito  de  adoptar  o  culto  que  quizer. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  E'  exacto  que 
pôde.  A  questão  de  que  a  Constituição  pôde 
vedar  não  é  duvidosa,  a  questão  deve  fazel-o. 
Sustento  que  os  estados  teem  o  direito,  si  qui- 
zerem,  de  subvencionar  cultos,  não  obstante 
entender  que  não  devem  subvencionar  algum. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— E*  questão  dif- 
ferente. 

Si  qualquer  individuo  for  inimigo  capital 
da  philosophia,  da  esthetica,de  qualquer  outra 
disciplina,  das  mathematicis  de  que  muita 
gente  ô  ininJga.  principalmente  alguns  estu- 
dantes, ficará  elle  eximido  de  pagar  o  imposto 
ao  Estado,  para  que  este  pague  aos  profes- 
sores, somente  porque  jurou  aos  seus  deuses 
nunca  pegar  em  livros  do  estudo  de  que  ô 
inimigo  ?  Certamente  que  não. 

Não  sub vencionaria  em  meu  estado  culto  al- 
gum, declaro-o  e  desde  já  hypothecaria  o  meu 
voto  contra  esta  disposição,  em  assemblôa  a 
que  eu  pertencesse,  mas  quero  para  o  Estado 
a  liberdade  de  fazel-o. 

O  Sr.  Badaró—  Apoio  o  que  V.  Ei.  está 
dizendo  porque  é  deducção  lógica  dos  actos 
do  governo,  que  deu  aos  estados  liberdade, 
que  mais  tarde  não  teve  coragem  de  carregar 
com  as  consequências  de  sua  doutrina. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio—  Mas  deixo  de 
parte  isto.  A  hora  está  adeantada  e  não  sei 
quantos  minutos  tenho  ainda  para  terminar 
o  meu  discurso. 

Vou,  Sr.  presidente,  justificar  uma  emenda 
que  mandei  ao  art.  14  do  projecto  de  Consti- 
tuição, á  oommissão  dos  21 . 


Diz  o  art.  14:—  As  forçxs  de  terra  e  mar 
são  instituições  nacionaes,  permanentes,  des- 
tinadas á  defesa  da  pátria  no  exterior  eà 
m inutenção  das  leis  no  interior.  Dentro  dos 
limites  da  lei  a  força  armada  ó  essencial- 
mente obe  liente  aos  seus  superiores  hierar- 
chicos  e  obrigada  a  sustentar  as  instituições 
constitucionaes. 

Senhores,  a  minha  emenda  propÕ3  a  sup- 
pressâo  deste  artigo.  Fui  interpellado  por  um 
distincto  amigo  e  collegi  sobre  isso:  quereis 
acabar  com  o  exercito?  Como  ?— respondi-lhe. 
Suppondes-me  Cíipaz  de  semelhante  ingra- 
tidão, quando  eu  e  meus  companheiros  que 
na  rua,  no  meio  da  propaganda,  arriscando  a 
vida  e  o  cre  lito,  contribuímos  a  distribuir  por 
elles  a  semente  que  produziu  a  messe  fecun- 
díssima, conseguimos  inocular-lhes  nos  co- 
rações patrióticos  o  espirito  da  propaganda 
que  nos  animava  a  combater  :  acreditaes  que 
eu  tí^ria  tal  ingratidão  para  estes  bravos  que 
no  dia  15  de  novembro  puzeram  á  disposição 
da  idóa  victoriosa  a  força  de  suas  espadas  f 
De  certo  que  não. 

Não  quero  que  me  acoimem  desta  feia  in- 
gratidão. 

Queria  apenas  significar,  supprimindo  o 
artigo  que  elle,  o  artigo,  não  o  exercito,  era 
desnecessário.  No  Brazil,  como  em  toda  a 
parte,  a  força  armada  ó  a  garantia  da  ordem 
no  interior  e  a  defesa  da  honra  no  exterior. 

Eu  quizem  somente  que  ou  ficasse  suben- 
tendido, ou  então  que  a  ser  expresso,  em  vez 
de  ser  redigido  deste  modo,  fosse  por  exemplo 
como  na  velha  Constituição,  em  que  se  con- 
signava: «todos  os  brazileiros  são  obrigados  a 
peii:ar  em  armas  para  sustentar  a  integridade 
e  independência  da  Nação  e  defendel-a  contra 
seus  inimigos  internos  e  externos». 

Ahi  se  consignou  um  dever  de  honra 
para  todos  os  brazileiros,  não  se  tratava 
somente  de  uma  classo,  não  se  dizia  que 
taes  deveres  competem  somente  ao  exercito. 

O  Sr.  Beviláqua—  O  exercito  é  o  povo  ar- 
mado. 


O  Sr.  Virgílio  Damásio—  Mas  nós,  os 
velhos  soldados  da  propaganda  republicana, 
somos,  por  assim  dizer,  como  honorários,  que 
pertencemos  também  ao  exercito,  e  no  mo- 
mento de  perigo  para  a  republica  ou  para 
a  pátria,  na  hora  em  que  disso  houver  mis- 
ter, todos  nós  filhos  do  Brazil,  militares  ou 
não,  temos  o  dever  de  correr  às  armas. 

Assim  o  que  dispunha  a  antiga  Constituição 
era  muito  mais  convenientemente  dito  do  que 
o  que  dispõe  o  actual  projecto;  como  também 
melhor  dispunhaa  antiga  Constituição, dizendo 
que  a  força  militar  é  essencialmente  obediente 
e  jamais  se  poderá  reunir  sem  que  lhe  seja 
ordenado  pela  autoridade  legitima.  (Apartes.) 
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E'  melhor  isto  do  que  dizer  por  esta  forma 
vaca:  a  força  militar  dentro  da  lei  ó  essen- 
cialmente obediente.  (Apartes.) 

O  Sr.  Beviláqua— a  lei  deve  ser  in- 
terpretada p3la  lettra  e  não  pelo  espirito. 

O  Sr.  Virgiuo  Damásio  —  Mas  quanto 
mais  clara  é  a  lettra  melhor  se  comprehende 
o  espirito.  (Apartes),  Finalmente,  eu  podia  a 
suppressão  deste  artigo  ainda  por  caus  i  da 
palavra  «permanente  ».  Pois  ó  hoje,  quandn 
o  CJouL^re^so  de  Washington  decide  que  o  ar- 
bitramento obrigatório  deve  ser  acceito  pelos 
povos  como  a  melhor  solução  d  iS  questões 
mternacionaes  ;  pois,  ó  hoje,  quan^lo  se  colloca 
atesta  de  um  movimento  perigosissitno.quan-lo 
não  seja  bem  encaminhado,  o  próprio  Gui- 
lherme II,  e  que  quasi  propõe-se  o  desarma- 
mento dii  Europa ;  pois,  ô  hoje,  quando  se  pro- 
clama a  possibilidade  por  vir  dessa  idóa  em 
quasi  toííos  os  círculos. . . 

O  Sr.  DiONYSio  Cerqueira  —  Desde  Hen- 
rique IV,  mas  não  passa  de  uma  utopia. 

O  Sr.    Virgílio   Damásio quando   se 

pensa  que  é  possível,  que  chegue  um  tempo 
em  que  não  haja  exércitos  permanentes;  pois, 
é  hoje,  qu  indo  a  Constituição  da  Suissa  dis- 
põe no  seu  art.  13., . 

Um  Sr.  Deputado— Mas  isto   é  na  Suissa. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio— Mhs  a  Suissa 
está  na  Europa  e  é  um  pequeno  paiz  cercado 
de  inimiiTOs  que  de  toda  a  parte  [)rocuram. . . 

Um  Sr.  Deputado— Ao  contrario  ella  ó  o 
equilíbrio  europeo. 

O  Sr.  ViHGiLio  Damásio— Eu  nlo  me  fiz 
entender  bem ;  queria  dizer  que  a  Suissa 
está  rodeada  de  povos  inimigos  entre  si  e  aos 
quaes  pôde  convir  a  toda  a  hora  invadil-a,  o 
que  aliás  já  se  deu  na  guerra  franco-prus- 
slana,  em  que  um  corpo  de  exercito  francez 
foi  internado  nesse  paiz. 

Pois  bem,  ó  nesse  paiz,  pequeno,  mas  que 
tem  bastant^í  fé  na  garantia  de  seus  direitos 
que  a  Constituição  diz:  para  o  po  ler  federal 
não  precisamos  de  exercito  permanente. . .  A 
Confederação  não  tem  ò  direito  de  manter 
exercito  permanente. 

Cada  estado  ou  cantão  tem  a  força  de  que 
precisar,  não  excedendo  300  homens  por  can- 
tão, sem  se  comprehenderera,  como  diz  o 
art.  13,  as  forças  policiaes. 

Eu,  Sr.  president ),  talvez  porque  não  me 
tenha  acha-lo  sempre  envolvido  nesta  vida  de 
agitações  politicas,ou  porque  ainda  não  aprendi 
bastante  neste  assumpto,  apezar  das  lições  da 
experiência  dos  meus  cincoenta  e  tantos  annos, 
por  isso  punso  que,  por  ser  esse  um  ;»rtigo  de  lei 
fundamental  e  duradoura,  podia  dispensar-se 
esta  palavra— permanente.  Chamam-me  os 
nobres  collegas  utopista.    Mas,  ha  20  annos, 


quando  Paranhos  conseguiu  a  lei  da  liberdade 
do  ventre,  quem  dissesse  que  dahi  a  20  annos 
não  só  estaria  livre  o  ventre  da  mulher 
escrava,  como  todo  homem  escravo,  que  esta- 
ria feita  a  abolição,  seria  tratado  como  uto- 
pista e  visionário.  Quem  ha  dez  annos  dissesse 
que  no  anno  em  que  estamos,  no  paço  da 
Boa  Vista  se  havia  de  reunir  o  Congresso  Con- 
stituinte Republicano,  seria  tratado  de  visio- 
nário, de  utopista,  de  louco,  de  conspirador. 
E  a  Revolução  fez-se  e  nós  estamos  na  Re- 
publica. E  assim  como  temos  a  Republica  ha- 
vemos de  ter  (quando  ?  não  sei;  mashade  vir) 
ocongraçimento  e  confederação  das  nações, 
a  começar  pelas  da  America,  havemos  de  ter 
um  sup  emo  tribunal  internacional  que  de- 
cida d.is  questões  entro  os  povos  e  que  dis- 
pense a  espada  e  a  polvora,pelo  menos,  na  es- 
calla  em  que  as  temos,  permittindo  que  tantos 
dignos  cidadãos,  que  tantos  braços  fortes, 
úteis  e  productivos  não  fiquem  improflcuos  e 
inertes,  para  a  lavoura,  as  artes,  asmdustrias. 

Um  Sr.  Representante  —  Isso  ó  a  idade 
de  ouro. 

O  Sr.  Virgílio  Dama^sio  —  Isto  dizemos 
nós  boje;  mas  não  o  dirão  os  nossos  filhos. 
E'  nestM  esperança  e  nesta  convicção  que  eu 
proponho  ao  art.  14  a  minha  emenda. 

Já  estou  cançado  e  tenho  concluído. 

(Muito  bem  !  muito  bem  !,) 

São  lidas,  approvadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 
Ao  art.  P 

Conservo-se  como  no  projecto  com  a  se- 
guinte moditicação  : 

Em  vez  de  dizer-se  —  proclamada  pelo  de- 
creto n.  1  de  15  de  novembro  de  1889— diga- 
se  :  —  proclamada  a  15  de  novembro  de  1889. 

S.  R.— Sala  do  Congresso  Constituinte,  15 
de  dezembro  de  1890. —  Virgílio  Damásio, 

Ao  art.  2>  e  seu  paragrapho 

Sejam  substituídos  pelos  seguintes  : 

Art.  2.0  Cada  uma  das  antigas  províncias 
formará  um  estado,  e  o  antigo  Município 
Ní^utro  constituirá  o  Districto  Federal,  con- 
tinuando, provisoriamente,  a  ser  a  capital  da 
Unia). 

§  1.0  Fica,  porém,  desde  já  resolvida  a 
mudanç  i  d;\  capital,  e  na  legislatura  ordiná- 
ria o  Congresso  decretará  onde  deve  estabele- 
cer-sea  nova  capital. 

§  2.0  Escolhido  para  este  fim  o  território, 
mediante  o  consenso  do  estado  ou  estados  de 
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qne  houver  de  desmembrar-se,  passará  o 
Districto  Federal,  de  per  si,  a  constituir  um 
estado. 

^  S.  R.— Sala  do  Congresso  Constituinte,  15  de 
dezembro  de  1890.—  Virgílio  Damásio. 

Depois  doart.  12  do  projecto,  insira-se  o 
seguinte  : 

Art.  Para  satisfação  de  todos  os  compro- 
missos financeiros  e  despezas  de  União,  con- 
forme o  respectivo  orçamento  geral,  organi- 
sadoannualmente  pelo  Congresso, contribuirá 
cada  estado  na  proporção  de  suas  rondas. 

§  l.<>  iM'oceder-se-ha  para  isso  ao  calculo 
oxacto  da  renda  arrecadada  em  cada  estado  e 
proveniente  dos  impostos  lançados  quer  pela 
União,  quer  pelo  mesmo  estado,  calculo  que 
será  rovisto  também  annualmente. 

§  2. o  O  Congresso  estabelecerá,  em  lei  or- 
dinária, o  modo  pratico  de  tornar  effectivo  o 
principio  fundamental  exarado  neste  artigo. 

S.  R.^Id  de  dezembro  de  1890.  — V.  Lama- 
sio. 

Ao  art.  14 

Substitua-se  pelos  seguintes  : 

Art.  14.  Todos  os  brasileiros  são  obrigados 
a  pegar  em  armas  para  sustentar  a  indepen- 
dência, a  união  e  a  integridade  da  Republica, 
de£endendo-a  de  seus  inimigos  externos  e  in- 
ternos. 

Art.  15.  A  força  militar  é  essencialmente 
obediente,  jamais  se  poderá  reunir  sem  que 
lhe  seja  ordenado   por  autoridade  legitima. 

15do  dezembro  de  1890.— Da^Jiasto. 

Accre.^cente-se  ao  art.  !<>,  ou  nas  dispo- 
sições transitórias,  si  melhor  convier : 

Paragrapho  único.  E  attendendo  a  que  o 
ox-lmperador  exerceu,  quasi  meio  século,  as 
funcções  de  chefe  do  Estado,  a  Republica  lhe 
garante  uma  pensão  condigna  desse  elevado 
eargo,  a  qual  ser-lhe-ha  marcada  pelo  Con- 
gresso em  sessão  ordinária. 

S.  R.  — Capital  Federal,  15  de  dezembro 
de  1800. —  Virgílio  Damásio, 

O  Sr.     JTulio    de  Oastillxos— 

Sr«  presidente,  Srs.  membros  do  Congresso: 
mais  por  amor  ao  dever,  mais  em  obediência 
ao  mandato  que  me  foi  confiado,  do  que  pelo 
desejo  de  discutir,  tomo  a  palavra  neste 
debate,  para  dizer  o  que  pensamos,  nós  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sobre  a  matéria  do  titulo 
primeiro,  e  cumpro  esse  dever  com  tanto 
maior  disposição,  quanto  ó  certo  que  fiz 
parte  como  soldado  raso... 

Vozes— Não  apoiado;  como  chefe. 

Outras  vozes— E  chefe  de  muito  prestigio. 


O  Sr.  Julio  de  Castilhos— . . .  dessa  cru- 
zada que  por  tanto  tempo  se  empenhou  na 
propagação  das  ideias  republicanas  federaes. 

Nós  estamos  aqui  reunidos  para  instituir  a 
Republica  Federativa ;  e,  senhores,  posso  as- 
segural-o,  não  ha  matéria  mais  importante, 
sob  o  ponto  de  vigta  da  Federação,  do  que 
a  que  se  contém  no  titulo  I  da  Constituição. 
(Ajwiados.) 

Aquelles  que,  como  nós,  por  longos  annos, 
fizemos  a  propaganda  da  Republica,  não  a 
queremos  unitária,  mas,  sim,  federativa,  es- 
sencialmente federativa. 

K,  portanto,  a  Federação  o  segundo  termo 
da  grande  questão,  tão  importante  como  o 
primeiro. 

Nós  entendemos,  como  sempre  susten- 
támos, que  a  Republica  Federativa  é  o  único 
meio  de  garantir  a  unidade  politica  no  meio 
da  variedade  dos  interesses  e  dos  costumes 
da  nação. 

Um  Sr.  Representante  —  E*  foi  nesse 
intuito  que  se  fez  a  Republica. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— E'  precisamente 
o  que  estou  dizendo. 

E  si  a  Federação  não  ficar  instituída  na 
Constituição,  havemos  de  ver  resurgir  sob  a 
Republica  a  mesma  agitação  que  se  avolumou 
sob  o  Império.  (Muitos  apoiados .) 

Dizia  eu  que  pediamos  a  Republica  Fede- 
rativa como  condição  eflif^az  ae  garantir  a 
homogeneidade  politica,  no  meio  da  variedade 
dos  interesses  económicos  e  das  circumstan- 
cias  e  costumes  das  populações;  e  é  isso  mes- 
mo o  que  deve  ficar  assegurado  na  Consti- 
tuição que  este  Congresso  vae  decretar. 
(Apoiados.) 

Mas  a  Federação,  para  ter  realisação  effe- 
ctiva,  completa,  satisfatória,  depende  da  de- 
volução aos  Estados,  não  somente  dos  serviços 
que  lhes  competem,  porque  são  correspon- 
dentes os  seus  interesses  peculiares,  como 
também  da  devolução  das  rendas  que  no  re- 
gimen decaindo,  o  qual  tanto  combatemos, 
eram  absorvidas  quasi  que  totalmente  pelo 
governo  central.  {Apoiados,) 

Não  basta,  senhores,  devolver  serviços  aos 
Estados.  E*  necessário  que  tal  devolução  seja 
acompanhada  de  perto  da  dos  meios  necessá- 
rios para  a  despeza. 

Eis  o  problema  que  ora  discutimos  :  ô  a 
questão  da  classificação  das  rendas,  afim  de 
saber-se  quaes  as  que  devem  pertencer  à 
União,  quaes  as  que  devem  pertencer  aos 
Estados. 

Esta  questão,  Srs.  do  Congresso,  pôde  ser 
resolvida  por  três  modos  differente.  Ou  a 
União  faz  o  calculo  da  sua  despeza  geral, 
dando  aos  Estados  a  incumbência  de  concorre- 
rem para  fazer  face  a  ella;  ou  a  União  buscai^ 
os  seus  recursos  nas  mesmas  fontes  onde  os 
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Estados  forem  hauril-os;  ouaUniáo  reservará 
para  si  certas  fontes  da  receita,  deixando 
para  os  Estados  todas  as  mais.  São  estas  as 
três  soluções  que  pôde  comportar  a  questão 
da  distribuição  das  rendas. 

A  primeira  solução,  senhores,  que  consiste 
em  entregar  aos  Estados  a  incumbência  de  oc- 
correrem  a  todas  as  despezas  da  União,não  me 
parece  agora  acceitavel.  Durante  muitos  an- 
nos  os  Estados,  jugulados  pela  centralisação 
imperial,  arrastaram  a  mais  desoladora  exis- 
tência, sem  iniciativa,  sem  autonomia,  sem 
poderem  organisar  a  sua  economia  interna, 
sempre  oppressos,  sempre  vexados.  Penso,  por 
isso,  que  de  súbito,  sem  o  necessário  preparo, 
não  estão  em  condições  de  assumir  a  tremenda 
responsabilidade  de*  todos  os  encargos  da 
União,  Quando,  depois  de  definida  bem  clara- 
mente a  sua  autonomia,  puderem  exercel-a 
benéfica  e  fecundamente,  de  modo  a  poderem 
responsabilisar-se  pela  sustentação  do  grande 
orgunismo  de  que  são  partes  componentes, 
então,  sim,  aquella  solução  poaerá  ser 
applicavel . 

Vivemos  durante  um  longo  periodo  sob  o 
regimen  da  absorpção.  Os  Estados  não  estão 
absolutamente  em  circumstancias  de  poderem, 
no  inicio  da  sua  vida  autónoma,  garantir 
a  satisfação  plena  dos  immensos  encargos  a 
que  me  refiro ;  não  podem,  de  certo,  colliçir 
de  prompto  todos  os  recursos  necessários 
para  fazerem  face  ás  despezas  da  commu- 
nidade  geral.  (Apartes,) 

Uma  voz  —  A  questão  ô  de  producção. 

Outra  voz  —  Toda  a  questão  é  económica. 

O  Sr.  Júlio  deCastilhos —  Toda  a  questão 
è  económica,  diz  muito  bem  o  nobre  collega,  e 
é  justamente  a  questão  económica  que  estou 
4ibordando  agora . 

Portanto,  pelo  motivo  exposto,  a  primeira 
solução  me  parece  inapplicavel. 

Ha  outros  motivos,  e  eu  não  careço  de  de- 
clinal-os  diante  daquellos  que  me  ouvem,  por- 
que todos  vós  que  tendes  o  preparo  sufflci- 
ente  para  discutir  a  questão,  sabeis  que,  si 
entregássemos  aos  Estados  a  incumbência  de 
arrecadarem  todos  os  impostos  e  a  obrigação 
de,  com  a  respectiva  renaa,  estipendiarem  os 
serviços  federaes,  iriamos  affectar  atô  o  pró- 
prio direito  das  gentes,  porque  tornariamos 
pertencente  aos  Estadoâ  ató  a  competência 
para  o  lançamento  e  arrecadação  dos  im- 
postos de  importação,  o  que  pôde  affectar  as 
relações  Internacionaes,  porque  a  matéria 
pôde  ser  objecto  de  tratados  ou  convenções 
com  paizes  estrangeiros. 

Dispensando-me  de  declinar  outros  motivos, 
■direi  em  resumo :  a  primeira  solução,  si  bem 
que  constitua  o  ideal  em  matéria  de  Fede- 
ração, ô  inapplicavel,  por  que  nòs  acabamos 
de  sofli^r  o  jugo  do  centralismo  imperial, 


durante  dezenas  de  annos,  e  não  podemos  de 
um  momento  para  outro  constituir  os  Estados 
de  modo  tal  que  possam  occorrer  ás  despezas 
da  União. 

Resta  a  segunda  solução. 

Esta  consiste  em  que  a  União  pôde  ir  pro- 
curar os  seus  recursos  às  mesmas  fontes  onde 
os  Estados  vão  buscal-os,o  que  ó  perigosíssimo, 
como  demonstrarei  depois. 

A  terceira  solu^,  como  disse,  ô  a  que 
reserva  para  a  União  taes  e  taes  fontes  de 
receita  descriminadamente,  eque  deixa  aos 
Estados  campo  vasto  para  tributarem  o  que 
lhes  convier,  com  exclusão  daquellas. 

Uma  voz— Theoricamente  ó  a  verdadeira  o 
a  consentânea  com  a  federação. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Vemos  que  a 
Constituição  faz  uma  fusão  inconveniente 
das  duas  ultimas  soluções  que  apontei;  ve- 
mos que  ella  não  adopta  um  plano,  uma 
solução  uniforme,  mas  que  baralha  os  dous 
últimos  alvitres. 

Uma  voz— E'  porque  tudo  está  baralhado. 

O  Sr.  Julto  de  Castilhos— A  Constituição 
reserva  certas  fontes  de  receita  para  a  União, 
reserva  taes  outras  para  os  Estados,  e,  depois 
de  o  fazer,  dispõe  que  os  Estados  e  a  União 
poderão  ir  buscar  os  sous  recursos  nas  mes- 
mas fontes. 

O  Sr.  Zama— E  ô  obra  do  primeiro  homem 
do  século. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Não  sei  si  ô  obra 
do  primeiro  homem  do  século;  o  que  sei,  o  que 
afflrmo  é  que  ella  ô  obra  de  um  governo  pa- 
triótico, que  se  constituiu  em  15  de  novem- 
bro para  sustentar  enérgica  e  sinceramente 
a  Republica,  tal  como  foi  proclamada.  (Apoiai 
dos;  muito  bem,  muito  bem!) 

Si  o  projecto  que  esse  Governo  offerece  â 
resolução  do  Congresso  não  ó  tal  que  baste 
para  a  realisação  do  programma  republicano, 
deveremos  attribuir  o  facto,  não  a  pre- 
tenções  deste  ou  daquelles  que  se  presumem 
tornar  os  primeiros  homens  do  século  (apoiei 
doSf  muito  bem !)  mas,  sim,  a  uma  divergência 
de  apreciação,  a  uma  diversidade  de  opiniões. 
(Muito  bem,  muito  bem!) 

Allegava  eu  que  a  Constituição  baralha  as 
duas  ultimas  soluções. 

O  Sr.  Elyseu  Martins— Não  baralha. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— O  nobre  senador 
depois  justificará  o  seu  conceito. 

Quanto  a  mim,  mantenho  a  minha  opinião 
que  explicarei.  A  Constituição  dispõe  que 
ficam  taes  e  taes  recursos  reservados  á  União 
o  taes  outros  aos  Estados,accrescentando  ainda 
que  podem  aquella  e  estes  tributar  cumula^ 
ti  vãmente  as  mesmas  matérias. 
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Uma  voz— Bem  pouca  cousa  ô. 

Outra  voz—  Appello  para  o  futuro. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Senhores,  nós, 
os  do  Rio  Grande  do  Sul,  entendemos  que  o 
que  a  Constituição  dispõe  sobre  este  magno 
assumpto  ó  anarchico,  ó  anti-federativo,  e  não 
pôde  ser  acceito  pelo  Congresso,  respeitando 
nós,  como  respeitamos,  as  nobres  intenções 
dos  autores  do  projecto.  (Apoiados,) 

Por  que  entendemos  nós  que  isso  importa  a 
anarchia  ?  Porque  Srs.,  o  artigo  12  consagra 
o  principio  dos  impostos  duplos,  lançados  pola 
União  e  Estados,  principio  oue  por  tanto 
tempo  trouxe  anarcnisada  a  vida  económica  e 
fln, meeira  do  paiz,  sob  o  detestável  regimen 
do  império,  principio  que  virá  produzir  a 
mesma  anarchia  funesta  sob  a  Republica  (ha 
diversos  apartes.) 

E"  o  único  modo,  dizem  os  collegas  que  me 
interrompem  na  exposição  dos  meus  racio- 
cinios,  que,  embora  julgados  impugnáveis, 
merecem  a  a t tenção  de  contendores  tolerantes 
e  leaes.  Permittam-me  VV.  Rxs.  que  eu  con- 
tinue a  justificar  o  meu  enunciado. 

A  Constituição,  noart.  6S  discrimina  os  im- 
postos de  cuja  renda  ó  exclusiva  arrecadadora 
aUniáo  ;  no  art.  8°  faz  a  mesma  discriminação 
com  relação  aos  Estados;  no  art.  12  Já  ã 
União  e  aos  Estados  a  faculdade  de  tributarem 
as  mesmas  matérias  cumulativamente. 

O  Sr.  Corrêa  Rebello—  As  mesmas  não. 
(Ha   outros  apartes.) 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— As  mesmas  maté- 
rias, que  não  aquellas  mencionadas  no  art.  8.® 
(Apartes.) 

Não  perturbem  por  emquanto  a  minha  ar- 
gumentação, porque,  respondendo  a  todos  os 
apartes,  não  terei  tempo  de  exjíor  as  idéas  de 
qua  sou  defensor ;  penso  que  os  apartes  agora 
são  prematuros.   (Apoiados.) 

A  União  se  reserva  as  fontes  de  receita  do 
art.  6.*"  Taes  são;  impostos  de  importação, 
CO mprehen  lidos  os  direitos  marítimos,  os  do 
sello,  as  contribuições  postaes  e  telegra;  bicas. 

No  numero  ô**  e  ultimo  desse  mesmo  artigo, 
também  se  declara  que  compete  á  União  insti- 
tuir bancos  emissores. 

Eu  peço  aos  senhores  do  Congresso  que  me 
permittam  abrir  aqui  um  pareiíthesis. 

Em  primeiro  logar,  entendo  que  o  assumpto 
bancário  está  deslocado  no  art.  6%  porque  ahi 
só  se  trata  de  deiinir  a  competência  exclusiva 
da  União  em  matéria  de  impostos. 

Foi  por  isso  que  na  commisbão  dos  21  opi- 
nei \)e\o  alvitre  de  sor  considerado  o  assumpto 
no  art.  33,  que  menciona  as  attribuições  do 
Congresso. 

De(K)i3,  devo  manifestar  a  esta  illustre  as- 
semblóa  uma  opinião  que  me  parece  ser 
inteiramente  acceitavel. 


No  dia  19  de  novembro  votámos,  e  eu 
votei  com  toda  a  minha  habitual  sinceridade 
politica,  uma  moção,  em  que  reconhecemos 
no  Governo  Pmvisorio  todos  os  poderes  or- 
dinaiios,  isto  ó,  devolvemos  ao  Governo  os 
poderes  executivo,  legislativo,  ordinário  e 
outras  attribuições  que  por  emquanto  lhe 
competem. 

Mas  essa  moção,  na  sua  própria  lettra,  dis- 
punha de  mt)do  expresso  que  e  Congresso  re- 
servava para  si  exclusivamente  as  funcções 
constituintes. 

Uma  voz  —  Nem  pôde  deixar  de  ser  assim. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Entretanto,  nós, 
do  Rio  Grande  do  Sul,  experimentámos  a  sur- 
preza  de  ler  ha  dous  ou  três  dias,  no  Diário 
Official.  um  decreto  sobre  matéria  bancaria, 
o  qual  envolve  matéria  constitucional. (^Apoia- 
dos.) 

Senhores,  nós,  rio-grandenses,  como  amigos 
do  Governo,  como  amigos  livres  que  sabemos 
reconhecer  os  seus  méritos  e  sibemos  tíimbem 
proclamar  os  seus  serviços  esacriticios  (opoia^ 
dos)^  oíTerecemos-lhe,  como  sempiv,  totias  as 
demonátr,içõ(*s  do  nosso  apreço  e  apoio  e  tri- 
l)atamos-llie  todas  as  noss»s  homenaírens, 
mas  negamos  francamente  a  fiicnldadede  de- 
crf^tar  sobre  matéria  constitucional,  visto 
que  estii  funccionando  o  Congresso  Consti- 
tuinte. (Apoiados.) 

Uma  voz—  O  Governo  não  tem  correspon- 
dido a  essas  provas. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Esse  decreto  a&- 
sigilado  pelo  illustre  Mitdstro  da  Fazenda,  cuja 
canacidade  ^ou  o  primeiro  a  reconhecer,  cujas 
nobres  intenções  n.ereeem-me  todo  o  acata- 
mento, es<e  decreto,  meus  senhores,  en- 
volve evidentemente  matéria  constitucional^ 
que  está  pendente  do  voto  do  Congresso 
(apoiados).  Basta  dizer  que,  em  ultima  ana- 
lyse,  esse  decreto  conduz  no  seu  bojo  o  mo- 
nopólio hancíirio  (apoiados) ;  ora,  ao  Congresso 
exclusivamente  compete  dizer  agora  se  acceita 
o  monopólio  bancário,  ou  se  o  repelle. 

Eis,  |>ort.into,  um  assumpto  que  está  depen- 
dendo do  voto  da  Constituinte;  por  isso 
mesmo  é  que  entendo  que  o  ministro  da  fa- 
zenda ultrapassou  as  attribuições  couf  Tidas 
ao  (Governo  Provisório  na  moção  que  aqui 
votámos  no  di  i  19,  ao  decretar  S.  Ex.  a  fusão 
dos  bancos  dos  Srs.  Mayrink  e  conde  de  Fi- 
gueiredo e  ao  dar  ao  intitulado  Banco  du  Re- 
publica, em  ultima  analyse,  o  monopólio  ban- 
cário. (Af)oiados,  muito  bem.) 

Abri  este  parenthesis  proposital  mente,  por- 
nue,  nós  do  liio  Grande  do  Sul,  somos  amigos 
do  Governo  e  disto  temos  dado  as  mais  abun- 
dantes provas,  mas  somos  amigos  livres 
(apoiados),  que  síibemos  hastear  bem  alto  a 
Ijíindeira  da  i>epublica  Federativa,  sem  pre- 
judicar de  modo  algum  a  obra  da  reconstruc- 
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ção  do  paiz,  para  a  qual  temos  todos  o  dever 
de  concorrer. 

E  já  que  alludo  a  este  ponto,  peço  permis- 
são para  dizer  que  acho  simplesmente  desti- 
tuida  de  patriotismo  a  acção  daqueiles  que 
querem  fazer  opposição  quand  même,  opposi- 
ção  systematica,  a  um  governo  que  tantos 
sacrifícios  tem  feito  pela  Republica.  (Nume- 
rosos apoiados;  muito  bem ;  muito  bem ,'^ 

Failo  assim,  porque  entendo  que  aqui, 
perante  o  Congresso ,  devo  dizer  aquillo 
mesmo  que  particularmente  digo  aos  meus 
amigos.  Sou  amigo  do  Governo,  como  todos 
nôs,  representantes  do  Rio  Grande  do  Sul, 
somos... 

Uma  voz  —  Como  todos  o  somos . 

Outra  voz  —  Como  todo  o  Congresso. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  ...Mas,  se- 
nhores, esta  amizade^  este  apoio  que  lhe  con- 
sagramos não  importam  a  incondicionalidade. 
A  mcondicionalidade  ô  o  absoiuto,  e  eu  não 
reconheço  o  absoluto. 

Uma  voz  —  Mas  o  patriotismo  não  ô  pri- 
vilegio do  Rio  Grande  do  Sul. 

Outra  voz—  Nem   ninguém  disse  isso. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Prestamos  o 
nosso  cons-iente  apoio  ao  Governo,  míis  não 
podemos  íicar  silenciosos  ou  muHos  ante  esse 
desresf)eito  ao  voto  do  Congresso,  proferido 
no  dia  19,  desde  que  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda, cujo  talento  admiro  e  de  ciyo  patrio- 
tismo não  duvido,  entendeu  que  era  de  sua 
competência  decretar  sobre  matéria  con- 
stitucional, pendente  da  decisão  da  Consti- 
tuinte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pronunciamentos 
como  esse  teem  sido  taxados  de  opposição 
quand  même, 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Eu  não  a  faço, 
eu  a  abomino  mesmo,  senhoras,  porque  ins- 
piro-me  na  doutrina  do  uma  escola  que  en- 
tendo que  tudo  quanto  ô  construcção,  por 
peior  que  seja,  ó  preferível  á  destruição  sys- 
thematica. 

O  Sr.  Zama  —  Colloquemo-nos  nesti  po- 
sição :  não  procuremos  saber  o  que  o  Governo 
pensa  do  nós  mas  o  que  o  paiz  deve  pensar 
do  Congresso.   (Apoiados,) 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Eu,  pela 
minha  parte,  não  me  preoccupo  com  saber  o 
que  o  Governo  pensa  da  minha  -cção  politica 
e  da  acção  politica  do  meus  companheiros; 
o  que  eon^tiiue  a  minha  preo-^cupação  con- 
stante, o  meu  grande  empenho,  como  politico, 
é  provar  pelos  actos  que  estou  de  accordo  com 
o  fecundo  proçramma  que  por  tanto  t  'mpo  o 
partido  r  ipublicano  sustentou  perante  o  paiz. 

CONOEBSSO  2i 


O  Sr  .  Zama  —  E  os  que  quizerem  fundar 
a  republica  hão  de  lembrar^se  do  progr«mma 
repuhlicano  ;  senão,  havemos  de  fundar  tudo 
quanto  quizermos,  menos  uma  republica  no 
Brazil.  (Apoiados,) 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Dada  minha 
explicação,  senhores  do  Congresso,  sobre  esse 
particular,  encepro  o  papenthesis  e  continuo 
na  demonstração  da  minha  these. 

Eu  dizia,  fechado  o  parenthesis. .. 

Um  Sr.  Representante  —  A  declaração 
foi  má. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Não  foi  má, 
devemos  fallar  perante  o  paiz  com  a  mesma 
franqueza  com  que  falíamos  aos  membros  do 
governo.  Si,  perante  os  membros  do  governo, 
onde  conto  velhos  companheiros  d ;  pro|)a- 
ganda  e  bons  amiíros,  manifestei-mo  desse 
modo,  como  não  hei  de  manifestar-nie  agoira 
no  mesmo  sentido  l  O  juizo  que  acalK)  de  ex- 
ternar já  externei  ao  venerando  chefe  do 
Governo,  pedindo  a  S.  Ex.,  em  nome  da 
nossa  antiga  amizade  e  em  nome  do  patrio- 
tismo, licença  para  exprimir  minhas  inipres- 
sões  sobre  o  decreto  a  que  alludi.  (Muito 
bem,) 

Eu  dizia  que  o  projecto  reservou  á  T'nião 
exclusivamente  as  fontes  de  receita  do  art.  6®, 
as  fontes  m  is  abundantes,  aquellas  que  mais 
rendem,  o  deixou  aos  Est;idos,no  art.  8°,  o  im- 
posto de  transmissão  de  pro|>riedade,  o  im- 
posto territorial,  o  imposto  de  export  'ção, 
cuja  arrecadação  devera  terminar,  segundo  a 
Con>,tituição,  infallivelmente,  em  1898,  e  mais 
nada. 

De  sorte  que,  fazendo  essa  classificação,  a 
Constituição  realisa  a  partilha  do  kão,  to- 
mando para  a  União  as  fontes  mais  producti- 
vas,  deixando  aos  Estados  as  que  menos  ren- 
dem,e  ainda  accn^scen ta:— sobre  todas  as  mais 
matérias  a  União  e  os  Estados  podem  tributar 
cumulativamente. 

Um  Sr.  Representante—  Ahi  óque  está  o 
erro. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Chegarei  â  de- 
monstração do  erro  a  que  allude  o  collcga  que 
me  deu  o  aparte. 

Eu  entendia  que,para  estabelecermos  v.Tda- 
deira  federação  ne^te  ijaiz,  devíamos  discri- 
minar perfeitamente  as  rendas  que  dev^m 
caber  â  União  e  as  rendas  que  os  Estados  de- 
vem arrec  dar. 

A  União»  nos  termos  do  art.  6",  terá  uma 
renda  ordinária  calculada,  no  minimo,  em 
cerca  de  139  mil  contos. 

Possuo  a  este  respeito  os  dados  mais  positi- 
vos, extrahidos  do  ultimo  orçamento  do  mi- 
nistério da  monarch^a  e  dos  relatórios  qie  oS 
membros  desse  ministério  tinham  organisado» 
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Um  Sr.  Representante— E  que  nem  sem- 
pre exprimiam  a  verdade. 

O  Sr.  JuLio  DE  Castilhos— Colli^i  esses  da- 
dos, aos  quaos  accrescentei  os  daaos  e  infor- 
mações que  hão  sido  publicados  no  Diário  Offi- 
ciai  desde  15  de  novembro.  Fazendo  os  cál- 
culos mais  modestos,  essas  rendas  produzem 
cerca  de  139  mil  coutos. 

Ora,  o  orçamento  das  despezas  geraes,  no 
tempo  do  Império,  montava  ao  algarismo  de 
151.000:000$;  mas,  como  compreheudem  todos 
os  meus  collegas,  dessas  despezas  muitas 
passam  para  os  Estados,  porque  correspondem 
a  serviços  que  lhes  devem  ser  devolvidos  ; 
por  isso,  dei-me  ao  trabalho  também  de 
colligir  dados  positivos  a  esse  respeito,  e 
cheguei  à  conclusão  de  qne  são  deduzidas  do 
orçamento  geral  a  que  alludo,  despezas  na 
importância  de  cerca  de  22.000:0f)0$000. 
Ha,  portanto,  entre  a  renda  mínima  dos  im- 
postos do  art.  6<»  e  as  despezas  geraes  da 
União,  deduzidas  as  verbas  relativas  a  ser- 
viços que  são  devolvidos  aos  Estados,  um 
saldo  liquido  de  cerca  de  9.000:000.5000. 

Ora,  senhores,  admittindo  este  resultado, 
parece-mo  que  a  União  se  dove  dar  por 
satisfeita  com  a  renda  que  lhe  produzem  os 
impostos  do  art.  6^. 

O  Sr.  Lopes  Chaves  —  E  as  despezas  ac- 
crescidas  i 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —Discutirei  esse 
ponto.  Mas  vou  além,  e  direi  que  a  União  não 
pôde  ficar  circumscripta  às  rendas  do  art.  6<», 
porque  as  despezas  podem  augmentar  de  um 
momento  para  outro,  por  necessidade. 

O  Sr.  Zama  —  Como  teem  augmentado. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Pôde,  em  vir- 
tude de  uma  guerra,  ou  em  virtude  de  uma  ca- 
lamidade, como  p^ste,  secca,  precisar  o  governo 
federal  de  receita  extraordinária  para  oc- 
correr  a  despezas  extraordinárias.  Pois  bem ; 
nessa  eventualidade,  em  vez  de  deixar  a 
Constituinte  â  União  a  faculdade  ampla  de 
tributar  o  que  ella  entender  conveniente  nos 
Estados,  perturbando  a  economia  e  invadindo 
as  attribuiçcles  destes,  deve  a  União  ficar 
com  a  fíxculdade  de  tributar  as  rendas  dos 
Estado?  de  accordo  com  as  condições  eco- 
nómicas de  cada  um,  quero  dizer,  deve 
tributar  uniformemente ,  mas  cada  Estado 
pagará  segundo  suas  forças  económicas. 
A  União  tributará  os  Estados,  por  exemplo, 
em  10  Vo  a  sua  receita  ;  o  Estado  que  tem 
1.000:000$  pagará  100:000?,  o  que  tiver  me- 
nos, pagará  menos. 

E  assim,  senhores,  ó  que  se  realisa  o  sys- 
tema  federativo. 

O  Sr.  Ub.\ldixo  do  Amaral— Condemnado 
pela  experiência. 


O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Nunca  foi  conde- 
mnado pela  experiência ;  ô  o  que  nós  vemos 
applicado  na  Confoderação  Helvética  e  até  na 
Allemanha. 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 
—Nos  Estados  Unidos  produziu  mào  resul- 
tado. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Na  Confederação 
Germânica  aos  Estados  cumpre  cobrir  os  de' 
ficits  que  appareçam  nos  orçamentos  geraes. 
Na  Suissa  ó  uma  fouto  de  receita  da  União  a 
quota  com  que  contribuem  os  cantões  con- 
forme a  riqueza  dellos.  Nos  Estados  Unidos 
mais  ou  menos  se  praticava  o  principio  que 
defendo.ató  que  sobreveiu  a  guerra  da  sesse- 
ção,  que  originou  despezas  enormes  e  obrigou 
o  respectivo  governo  a  lançar  mão  dos  im- 
postos sobro  a  circulação  dos  productos,  im- 
postos internos.  Mas  a  exporiencia,  quer  na 
Allemanha,  que  não  queremos  imitar,  quer 
na  Suissa,  que  ô  imita vel  em  diversos  pontos, 
quer  mesmo  nos  Estados  Unidos  antas  do 
grande  cataclysraa,  mostra  que  as  emendas 
que  apresentei  são  as  mais  praticas  e  as  que 
mais  respeitam  o  systema  federativo. 

O  Sr.  Annibal  Falcão— Em  nosso  paiz  seria 
iniquo. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  Já  ouvi  igual 
observação  da  parte  do  nobre  collega  de  com- 
missão,  senador  por  Pernambuco,  o  qual  disse 
que  era  iniquo  porque  ha  Estados  que,  como  o 
que  o  nobre  collega  representa,  ficariam  ma- 
nietados, sem  meios  de  vida. 

O  Sr.  Jose'  Hygixo  —  Combati  o  systema 
das  quotas  porque  punha  a  União  na  depen- 
dência das  partes. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Assim  seria,  si 
decretássemos  que  a  União  fizesse  o  orçamento 
das  suas  despezas  e  repartisse  com  os  Estados; 
mas  não  é  isso  o  que  sustento.  O  plano  ò  este; 
A*  União  devem  ser  reservadas  as  fontes  mais 
abundantes  da  receita,  ficando  salva  a  exclu- 
siva competência  dos  Estados  de  lançarem 
outros  tributos.  (Apoiados,) 

Não  sendo  assim,  continuará  o  systema  das 
finanças  imperiaes. 

Respondendo  ao  aparte  do  nobre  senador 
por  Pernambuco,  direi  :  saldemos  qual  a 
differença  entre  o  projecto,  nesta  matéria,  e 
a  Conlituição  do  Império.  O  Império  só  não 
dava  para  as  províncias  privativamente  a 
renda  dos  impostos  territorial,  de  transmissão 
de  propriedade  e  exportação.  Eis  a  única  dif- 
ferença., Mas,  o  quo  ó  o  imposto  territorial? 

O  Dr.  José  Hygino,  que,  no  seio  da  com- 
missão,  mais  impugnou  a  minha  emenda,  foi 
o  primeiro  o  dizer  que  era  uma  cousa  que  fi- 
cava no  papel. 
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O  Sr.  José'  Higyno  —  Não  combati  a  sua 
idôa  de  dotar  os  estados  com  rendas  bastantes 
para  o  seu  serviço. 

O  Sr.  Julio  DE  Castilhos— Sabemos  que  o 
imposto  territorial,  se  pôde  produzir  muito  em 
alguns  Estados,   em  outros    produz    muito 

Souco ;  sabemos  que  o  mesmo  objecto  não 
evesoffrer  simultaneamente  dous  impostos. 
Como  podemos  nos  desvanecer  disto  deante  do 
art.  S^  que  diz: 

Aos  Estados  fica  reservada  exclusivamente 
a  competência  de  lançar  o  imposto  territorial 
6  o  de  tninsmissão  de  propriedade  ? 

Isto  equivale  a  dizer  que  o  mesmo  objecto 
recebe  dous  impostos. 

Eu,  assim  como  os  meus  companheiros  de 
deputa-lo,  não  podemos  acceitar  este  erro 
económico. 

Um  SR.  REPRESENTANTE  —  O  imposto  ter- 
ritorial é  o  mesmo  que  o  de  transmissão  de 
propriedade  ? 

O  SR.  JuLio  T)E  Castilhos  —  Não  é  isto  o 
que  estou  dizendo.  O  nobre  representante  não 
ouviu  o  que  eu  disse. 

Fica  aos  Estados,  pelo  art,  8s  a  competência 
exclusiva  para  tributar  a  transmissão  de 
propriedade  e  a  exportação.  Mas,  quanto  a 
esta,  a  própria  Constituição  marca  o  prazo 
latal,  além  do  qual  não  é  dado  lançar  im- 
postos sobre  a  exportação. 

Restim  os  impostos  de  transmissão  de  pro- 
priedade e  o  territorial . 

Ora,  sabemos  o  que  produz,  em  todo  o  paiz, 
o  imposto  de  transmissão  de  propriedade :  não 
produz  mais  de  4  mil  contos.  Por  outro  lado. 
que  vale  o  impost)  territorial  ncs Estados? 
Em  alguns  vale  muito,  em  outros  nada.  No 
Rio  Grande  do  Sul,  em  S.  Paulo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  e  alguns  outros,  o  imposto  terri- 
torial pôde  dar  regular  resultado,  e  a  este 
respeite  peço  licença  aos  meus  collegas  para 
dizer-lhes  :  não  nos  i Iludamos  sobre  as  dif- 
ficuldades  tão  decantadas  para  lança r-se  o 
imposto  territorial.  Não  precisamos  de  ca- 
dastro. O  Estado  Oriental,  para  cobrar  o  im- 
posto territorial,  não  tem  cadastro;  e  este 
imposto  alli  constituo  a  principal  fonte  do 
receita. 

O  Estado  Oriental  tem  nesse  imposto  a  sua 
principal  renda,  e  alli  não  ha  cadastro;  tenho, 
entre  os  meus  pap3is,  documentos  para  provar 
esta  asserção,  mas  não  quero  cançar  a  atten- 
çãodos  collegas... 

Um  SR.  DEPUTADO  —  Não  apoiado,  está  es- 
clarecendo o  assumpto.  (Xumeroses  apoiados.) 

O  SR.  Juuo  DE  Castilhos—  ...  O  além 
disso  tenho  de  abordar  outros  assumptos. 

Mas  que  esse  imposto  pôde  ser  lançado 
independentemente  de  cadastro,  é  uma  verdade 
inconcussa. 


Póde-se  ensaiar  o  imposto  territorial;  e, 
feito  com  felicidade  o  ensaio,  se  irá  melho- 
rando pouco  a  pouco  o  serviço,  até  chegar-se 
á  perfeição  relativa. 

Depois  do  art.  8**,  a  Constituição  dispõe,  no 
art.  12,  que  fora  das  matérias  contidas  nos 
arta.  6"  e  S^  pôde  a  União  com  os  Estados, 
cumulativamente  ou  não,  tributar  outras  ma- 
térias. 

Senhores,  ô  isto  que  nós  do  Rio  Grande  do 
Sul  combatemos  com  toda  a  convicção,  por- 
que vemos  ahi  a  consagração  do  regimen  im- 
perial. Este  paiz,  acostumado  durante  tantas 
dezenas  de  annos  aos  abusos  do  império,  fla- 
gellado  durante  tanto  tempo  pelos  desman- 
dos dessa  administração  quo  atrazou  o  Brazil, 
abastardando  o  caracter  nacional,  e  que  de- 
pois de  desastres  successivos  chegou  a  cahir 
na  praça  publica,  um  povo  como   este   não 

Sóde  ser  submetti Jo  a  tal  regimen,  sob  pena 
e  continuar  a  mesma  afllictiva  situação. 
(Apoiados,)  Isto  quer  dizer  simplesmente  que 
nós  daremos  aos  Estados  toda  a  autonomia, 
mas  não  lhes  daremos  renda,  o  que  equivale 
à  liberdade  da  miséria.  (Numerosos  apoiados). 
Nós  sabemos,  senhores,  todos  os  que  medi- 
tam sobre  estes  assumptos  sabem,  que  o  facto 
de  poder  a  União  intervir  na  economia  dos 
Estados,  tributando  a  matéria  que  Iheapprou- 
ver,  excepção  feita  das  do  art .  8^,  ó  de  tal 
ordem,  que  constituirá,  por  si  só,  motivo  de 
agitação  federalista  sob  o  dominio  da  Repu- 
blica (apartes)-^  incentivo  a  essa  idéa  fatal  a 
que  acaba  de  alludir  em  aparto  um  collega 
meu,  a  idôa  separatista,  que  todos  nós  deve- 
mos combater  em  nome  da  grandeza  deste 
paiz.  (Numerosos  apartes) ,  Já  o  facto  de  poder 
a  União  perturbar  a  economia  dos  Estados,  já 
o  facto  de  poder  estabelecer  nelles  mais  um 
fisco,  dando  logar  â  dualidade  da  arreca- 
dação, o  que  sempre  produz  conflictos,  como 
produzia  no  tempo  do  império,  accresceudo 
ainda  que  na  mais  remota  localidade  do  inte- 
rior o  governo  da  União  pôde  estabelecer  uma 
repartição  arrecadadora,  o  qu3ô  absurdo, 
este  duplo  facto,  si  não  houvesse  tantos 
outros  argumentos,  bastaria  para  convencer 
aos  republicanos,  bastaria  para  convencer  os 
illustres  membros  deste  Congresso  de  que  não 
devemos  manter  o  regimen  imperial  de  arre- 
cadação, e  o  art.  12  o  consagra. 

Prevendo  a  eventualidade  da  insufflciencia 
das  rendas  do  art.  6*^,  ô  que  nós,  do  Rio  Gran- 
de, propomos,  como  um  meio  satisfactorio, 
substituir  o  art.  12.  Em  vez  de  poder  o 
União  violentar  o  desenvol  vimen to  económico 
dos  Estados,  tributando  industrias  apenas  in- 
cipientes e  em  via  de  florescência,  peando 
o  commercio  e  a  propriedade  movei  aos  Es- 
tados, deve  ficar  ella  autorisada  a  appellar 
para  os  Estados  que  a  devem  sustentar,  que 
devem  contribuir  para  a  sua  gloria  e  gran- 
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deza  aflm  de  qne  concorram  para  fazer  face 
ás  despezas  communs,  auxiliando  a  própria 
existência  nacional. 

Apresentou-se-me,  como  objecção  magna 
BO  seio  da  commissão  composti  de  tantos  e 
tão  i  Ilustres  collegas,  este  arírumento:— mas 
os  Estados  podem  não  pagar  esta  contribuição 
e  si  os  estados  não  pagarem,  eis  uma  dificul- 
dade que  se  levanta  contra  o  plano  que 
apresenta  es. 

Mas, senhores, este  argumento  prova  demais, 
porque,  se,  para  se  combater  esta  emenda, 
allega-se  a  eventualidade  de  um  ou  mais  lis- 
tados oíTerecerem  recusa  ao  pagamento  das 
contribuições,  que  lhes  forem  impostas, si  esse 
argumento  prevalece  contra  a  oinenrla,  então 
deve  prevalecer  em  todos  os  mais  casos,  e 
nessa  nypothese,  eu  perguntarei  o  que  tlcam 
sendo  todos  os  outros  preceitos  constitucio- 
naes  ?  (Apoiados,)  Si  um  Estado  pôde  ferir  a 
Constituição,  qual  o  recunío  que  cabe  à 
União  ?  E'  intervir  para  restabelecer  e  fazer 
respeitar  as  leis  federaes.  (Apoiados.) 

O  Estado  que  viola  o  preceito  constitucional 
ostensivamente  ó  um  Estado  que  se  coUoca 
em  rei)eldia,  e  quando  um  Estado  se  torna 
discoldo  e  rebelde,  o  remédio  é  a  intervenção 
efflcaz  do   governo  da  União.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ubaldixo  do  Amaral—  O  remedi^ 
aggrava  o  mal . 

O  Sr.  Júlio  de  Castiliios— Então  agL^^rava 
em  todoá  os  mais  casos. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  A  objecção 
contra  o  seu  plano  é  dos  patriarch':is  da  União 
Norte  Americana. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Mas  là,  essa  ob- 
jecção foi  inspirada  por  circumstancias  peculi- 
are>,  que  não  SG^dão  no  Brazil.  (Apoiados.); 
Là,  na  America  do  Norte,  o  movimento  par- 
tiu dos  Ebtados  para  o  centro,  (apoiados)^  eram 
os  Estados  que  tinham  demasiada  força  e 
portanto  tornava-se  necessário  prote^''er  a 
União.  (Apoiados,)  Mas  aqui  dà-seo  Címtri- 
rio;  aqui  é  preciso  proteger  os  Estados  contra 
a  absorpção  central.  (Apoiados,) 

Esta  diíTerençaó  capital,  e,  a  men  ver,  tem 
sido,  por  assim  dizer,  a  causa  pela  qual  s^  hão 
equivocado  alguns  dos  nossos  mais  dibtinctos 
colleg.>s,  que  querem  identificar  a  situação  do 
Brazil  com  a  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  qu.indo  as  condições  são  inteiramente 
diversas. 

Lá,  o  movimento  era  dos  Estados  para  a 
União,  aqui  ô  da  União  para  os  Estados. 
(Apoiados,) 

Dizia,  senhores,  que  para  evitar  o  gravíssi- 
mo inconveniente  de  poder  a  União  violentar 
o  desenvolvimento  económico  dos  Estados,  ta- 
xand(»  matérias  que  não  as  incluídas  no  art.8% 
propomos  o  alvitre  da  União  taxar  a  renda 


dos  Estados  ou  decretar  uma  quota  com 
que  elles  concorram  para  sustentação  das  des- 
pezas federaes. 

E*  assim  na  Suissa,  a  organisação  fe- 
deral por  excellencia,  que  muitos  col  locam 
em  conílições  de  inferioridade  em  relação  à 
dos  Estados  Unidos ;  mas  que  não  deve  ser 
assim  considerada,  porque  tem  dado,  no 
centro  da  Europa,  a  prova  da  excellencia  de 
suas  instituições,  florescendo  sempre,  tranquil- 
lamente,  no  meio  daquellas  agitaçõiis  que 
trazem  conturbado  o  mundo  europeu.  (Apoia- 
dos e  apartes.) 

Quando  respondi  ao  aparte  do  meu  amiço, 
quiz  accentuar  este  facto:  não  devemos  legis- 
lar para  o  Brazil,  como  aquella  gloriosa  ge- 
ração dos  Estados  Unidos  legislou  para  a 
confederação. 

Um  sr.  representante—  Ficaria  contente 
se  le.:,nslar  como  alli  fizeram. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Sinto  estar  em 
desaccordo  ;  eu  não  o  ficaria,  porque  viria  ap- 
plicadas  disposições  idênticas  a  situações  di- 
versas, o  que  daria  logar  a  desastres  políticos 
e  económicos. 

Alludi  ainda  ha  pouco  â  objecção  máxima 
que m»  foi  opposta  no  seio  da  con» missão,  a 
objecção  relativa  à  possível  recus<i  da  parte 
de  um  ou  mais  Estados. 

Essa  objecção,  como  disse,  p(')de  ser  facil- 
mente contrariada  deante  deste  argumento 
racional  :  si  os  Estados  podem,  em  relação  a 
esse  preceito  constitucional,  violal-o,  podem 
violar  todos  os  mais  preceitos ;  mas,  si  em 
relação  :ios  outros  ha  remédio,  este  também 
deve  ser  applicado  na  espécie  que  discuto. 
(Apoiados.) 

No  spío  da  commissão,  apezar  da  compe- 
tência de  todos  os  meuscollegas,  conii>et9ncia 
que  eu  acato,  no  seio  da  commissão  não  vi 
cx)mbatido  este  plano  :  o  que  vi  foi  o  pensa- 
mento manifestado  de  se  perturlmr  aquiUo 
mesmo  que  está  na  Constituição,  porque  não 
vi  apre.sentar-se  um  plano  em  contraposição 
ao  do  proj"cto,  vi  perturbar-se  o  plano  jà 
anarchico'da  Constituição, ao  offerec^r-se  uma 
e aienda  dispondo  quo  os  Estados  arreca<iem 
para  si  10  Vo  ^os  impostos  de  import  içáo. 
Mas,  sabemos  que  esta  é  a  fonte  mais  abun- 
dante de  receita  ;  como,  pois,  SMn  modificar  o 
plano  da  Constituição,  vamos  retirar  da 
União  uma  parte  da  sua  principal  fonte  de 
renda  ?  Em  que  condições  vamos  collocar  o 
governo  da  União,  sem  meios  de  vida?  E 
lemb  o  istopaM  assignalar  a  contradicçâo 
daquellos  que  combatem  a  emenda  qneapre- 
sentfíi  em  nome  dos  meus  companh^-iros. 

Como  se  pôde  justificar  essa  idôi  de  se 
desviar  para  os  Estados  uma  certa  porção  da 
renda  geral  ?  A  que  ficará  reduzido  o  go- 
verno da  União  para  attender  às  necessidades^ 
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<5om  a  renda  diminuida  ?  Onde  vai  buscar 
renda  fwira  cobrir  esse  desfalque  ? 

Ficará  preparado  o  continuo  conflicto  entre 
a  União  e  os  Estados.  Em  um  destes,  por 
exemplo,  apparece  uma  industria,  essa  indus- 
tria começa  concorrendo  para  o  pro^^resso 
geral  desso  Estado  ;  mas  a  União,  que,  se- 
gundo o  regimen  estabelecido  no  art.  12,  tem 
campo  vasto  deante  de  si  para  haurir  recursos 
e  que  está  sempre  vigilante,  lá  vai  íjravar 
de  impostos  a  industria  nascente,  em  busca  de 
renda  destinada  a  cobrir  o  desfalque.  Assim, 
serão  pi-ecarias  as  condições  dos  Estados. 

Eu  sei  que  grande  responsabilidade  pesa 
sobre  a  União  ;  sei  que  as  despezas  que  ngu- 
ram  no  orçamento  ordinário  da  União,  não 
são  somente  as  que  const  im  do  orçamento  do 
império.  Mas,  estou  convencido  de  que,  qual- 
quer que  seja  o  augmento  a  que  ellas  mon- 
tem porventura,  pôde  ser  abraníj^ido  pelo 
plano  apresentado,  sejam  60.000:000$,  sejam 
80.000:000$.  Essa  difficuldade  está  resolvida 
pela  omenda  que  defendo. 

Além  dessa  consideração,  devo  ai  legar 
outras. 

Os  meus  col  legas  sabem  que  todos  os  actos 
do  Governo  Provisório,  estando  sujeitos  ao 
exame  e  á  approvação  do  Congresso,  poderão 
soffrer  modificações.  Estou  convencido  disso, 
porque  acredito  na  sinceridade  do  Governo, 
uma  vez  que  este  mesmo  declarou  que  os 
seus  actos  ficariam  sujeitos  ao  exame  e  appro- 
vação do  Congresso ;  digo  exame,  porque  não 
posso  comprehender  approvação  sem  exame, 
e  este  poderá  trazer  as  consequências  a  que 
acabo  de  referir-me,  istoé,  modificações  e  até 
revogação  de  actos . 

Ainda  mesmo,  senhores,  acceito  o  calculo 
da  despeza  feita  pelo  Governo  Provisório, 
esta  não  excederá  a  espbera  das  forças  da 
União. 

Parece-me  que  tenho  justificado  ao  alcance 
das  minhas  forças  o  pensamento  que  nos  do- 
minou tratando  desta  matéria. 

Um  Sr.  Representante—  Tem  justificado 
brilhantemente. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Si  alçum  de 
meus  coUegas  tem  ainda  alguma  objecção  a 
fazer-me,  sentirei  o  maior  prazer  em  respon- 
del-a. 

Um  Sr.  Representante—  A  objecção  é 
esta:  acho  que  o  systema  não  resolve  a  ques- 
tão. Si  resolve  pelo  lado  dos  Estados,  não  a 
resolve  pelo  lado  da  União. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Eu  não  ^uizera, 
senhoreSjdescer  a  detalhes,mas  para  satisfazer 
ao  nobre  deputado  direi  a  S .  Ex.  que  o  nosso 
plano  resolve  perfeitamente  a  sua  objecção. 
Admittindo-se  mesmo  que  haja  deficit  entre  a 
receita  e  a  despeza  do  anno  que  acaba,  seja 
este  deficit  de  60  ou  80.000:000$000. . . 


Um  Sr.  Representante—  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  . . .  vae  este 
fazer  parte  do  orçamento  novo  para  ser  pago 
por  verbas  da  receita  ordinária  ?  Não  ó  pos- 
sível. Não  posso  attribuir  ao  governo  este 
pensamento.  O  deficit  deve  ser  coberto  por 
operações  de  credito. 

O  Sr.  Serzedello — São  novos  compro- 
missos do  futuro. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos  —  E'  o  ponto  a 
que  vou  chegar:  São  novos  compromissos  do 
futuro,  cuja  satisfação  íica  a  cargo  dos  Esta- 
dos, como  acontece  na  Suissaena  Allemanha. 

O  governo  tem  necessidade  de  contrahir 
um  compromisso  urgente  para  attender  tam- 
bém a  uma  despeza  urgente  ?  Neste  caso,  elle 
appella  para  os  Estados,  mas,  caso  estes  não 
possam  de  prompto  attender  a  essa  urg  ^ncia, 
realiza  aqu  »lla  operação  a  credito,  contrahe 
um  empréstimo,  e  o  serviço  de  juros  e  amor- 
tização fica  a  cargo  dos  Estados.  (Apoiados, 
muito  bem^  muito  bem).  Esta  ó  a  solução  ra- 
dical ,  esta  ó  a  solução  federativa.  (Apoia- 
dos.) 

Uma  voz—  Perfeitamente. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos—  Eu  dizia:  este 
deficit  que  não  podemos  conhecer,  porque  in- 
felizmente não  temos  dados  offlciaes  deante 
dos  olhos,  ainda  que  se  eleve  a  oitenta  mil 
contos,  não  pôde  ser  supplantado  com  verbas 
da  receita  ordinária.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Serzedello  —  Mas  pôde  sel-o  taxan- 
do-se  novos  productos,  e  mesmo  reduzíndo-se 
despezas. 

O  Sr  :  Julio  de  Castilhos  —  Taxando-se 
novos  productos  ?  Vamos  cahir  na  hvpothese 
do  art.  12. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  está  esí,^otado  o  tempo  que  lhe  dá 
o  regimento  para  usar  da  palavra. 

O  Sr.  Julio  de  Caltilhos—  Meus  senhores, 
acabo  de  ser  previnido  pelo  Sr.  presidente  de 
que  está  esgotado  o  meu  tempo.  Sentindo  não 
poder  esgotar  toda  a  argumentação  de 
que  dispunha  para  justificar  o  meu  pensa- 
mento e  de  meus  coUegas  de  deputação,  ape- 
nas cumprirei  o  dever  efe  evocar  a  recordação, 
a  grata  recordação  dos  meus  companheh^os 
de  luctas  republicanas,  que  aqui  se  acham,  e 
de  lembrar-lnes  que  nós  somos  chamados  pela 
primeira  vez  a  fazer  applicação  dos  nossos 
grandes  princípios.  (Muito  bem,) 

Pois  bem,  quando  somos  chamados  para 
applicar  princípios  que  durante  tantos  annos 
e  atravez  de  tão  amargurosas  luctas  susten- 
támos, havemos  de  ser  omissos  nessa  applica- 
ção, havemos  de  adulterar  o  nosso  program- 
ma,  havemos  de  sacriflcal-o  ? 
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Não ;  eu  tenho  a  satisfavão  de  esperar  que 
todos  aquelles  que  labutaram  comigo  e  outros 
na  grande  propaganda  pela  Republica  Fede- 
rativa hão  de  respeitar  esse  património  sa- 
grado constituído  pela  nossa  propaganda,  para 
darmos  todos  o  grande  exemplo  que  os  ho- 
mens da  monarchia  não  souberam  dar  —  o 
de  sermos  coherentes  com  os  nossos  princí- 
pios, de  sermos  fieis  à  nossa  bandeira,  não 
deixando  que  ella  caía  enrolada,  no  chão,  co- 
berta de  p6  e  coberta  de  desprezo.  (Muito 
bem,  muito  bem  /) 

(O  orador  termina  o  seu  discurso  recebendo 
uma  grande  salva  de  palmas,  e  sendo  viva- 
mente  felicitado  por  muitos  Srs.  represen- 
tantes,) 

O  Sr.  Oosta  IMCaolxado— Sr.  pre- 
sidente, lamento  que  me  toque  a  palavra  em 
hora  tão  adiantada,  o  que  não  esperava,  por 
isso  que,  antes  de  mim,  estavam  inscriptos 
três  membros  do  Congresso. 

Começarei.  Sr.  presidente,  fazendo  algu- 
mas considerações  sobre  o  art.  2°  do  projecto 
em  discussão,  onde  terei  occasião  de  discutir 
que  ha  necessidade  de  uma  indicação  para 
que  este  artigo  seja  adiado  atô  que  se  vote  o 
art.  63  do  projecto,  que  se  discute. 

Depois  apresentarei  ao  paragrapho  único 
desse  mesmo  artigo  uma  emenda,  em  seguida 
uma  emenda  ao  art.  3^  e  íinalmente  apresen- 
tarei uma  outra  emenda  ao  §  3°  n.  3  do  art.  8°, 
onde  se  suscita  a  grande  questão  da  descri- 
minação de  impostos  ou  de  rendas,  e  que 
tanto  tem  preoccupado  não  só  a  commissáo 
revisora  do  projecto  constitucional,  como  tam- 
bém a  attenção  de  todos  os  meus  coliegas. 

Meus  senhores,  diz  o  art.  29  {lê):  «Cada 
uma  das  antigas  províncias  formará  um  esta- 
do, e  o  antigo  Município  Neutro  constituirá  o 
Districto  Federal,  continuando  a  ser  a  capital 
da  União,  emquanto  outra  cousa  não  delibe- 
rar o  Congresso.» 

Parece,  senhores,  claro  e  acceitavel  este 
artigo,  e  não  offerecer  diflaculdades,  mas  re- 
ílectmdo  sobre  elle  encontramos  serias  diffl- 
culdades  na  sua  adopção. 

As  antigas  províncias  passam  a  ser  estados 
com*  seus  respectivos  territórios,  por  conse- 
quência o  governo  local  tem  de  esteuder  sua 
acção,  sua  jurisdicção  sobre  todo  o  território. 
Ora,  o  regímen  particular  dos  Estados  esten- 
de-se  sobre  todo  o  território;  isso  ô  inconcus- 
so, pois  bem,  senhores,  os  territórios  devo- 
lutos, acham-se  encravados  nos  estados? 
Acham-se.  Pergunto—  A  jurisdicção  destes 
deve  estender-se  a  elles  ?  Sim,  fazem  parte 
das  antigas  províncias. 

O  art.  63  não  diz,  mas  dá  a  entender  que 
os  terrenos  devolutos,  pertencem  a  União. 
Si  passar  o  art .  63  e  passar  o  art.  2^  qual  a 
consequência  ? 


Ha  de  haver  uma  antinomia,  ha  de  haver 
um  choque  entre  os  dous  poderes.  E  para 
prevenir,  senhores,  esta  antinomia,— o  que  ó 
preciso  ?  Modifícar-se  o  art.  2o  e  como  ha 
iima  emenda  ao  art.  63  pela  qual  se  dá  os  ter- 
renos devolutos  aos  estados,  nesta  hypo-  ^ 
these  o  art.  2°  acha- se  bem  concebido,  e 
ô  correcto;  mas,  suppondo  agora,  que,  depois 
de  votado  o  art.  2°,  é  votado  o  art.  63,  em 
que  considera  os  terrenos  devolutos  perten- 
centes a  União,  ha  uma  contradicç^ ;  si, 
porventura,  passar  uma  emenda  minha  ao 
art.  63,  que  ô  rasoavel  e  equitativa,  a  qual 
tenho  do  apresentar  em  tempo  respeitando 
todos  03  interesses  dos  estados,  e  municipioSt 
será  preciso  modificar  o  B.rí.  29 

Não  tendo-se  a  sciencia  da  previsão  para 
saber  como  passará  o  art.  63,  pirece  de  con- 
veniência addiar-se  a  discussão  do  art.  29  ;e 
nem  se  diga  que  os  terrenos  devolutos  já  se 
achavam,  sem  inconveniente  encravados  nas 
antigas  províncias,  o  regimen  era  diverso, 
não  havia  autonomia  dos  estados,  tudo  se 
achava  adstricto  ao  poder  central;  as  pro- 
víncias eram  governadas  pelos  presidentes 
delegados  do  governo,  e,  pois,  existia  uma 
acção  que  chamarei  centralisadora  e  não  ^ 
federal  porque  dependia  do  centro  toda  a  vida 
das  províncias.  Não  existia,  portanto,  a  auto- 
nomia dos  estados;  por  consequência  o  argu- 
mento não  pôde    prevalecer. 

Bem  pouco  me  importa,  discutir,  senhores, 
a  questão  relativa  a  mudança  da  Capital; 
tudo  quanto  se  tem  dito  a  este  respeito  parece 
que  nada  tem  adiantado.  Entendo  que  é  con- 
vicção de  todos  a  necessidade  e  a  conveniên- 
cia dessa  mudança.  Não  íallarei  sobre  este  as- 
sumpto; e  deixando  para  o  final  a  indicação 
que  nei  de  apresentar  ao  Congi*esso  passo  ao 
exame  do  pamgrapho  único  do  art.  2«,  que 
diz  o  seguinte.  (Lê.) 

Senhores,  ô  preciso  emendarmos  a  disposição 
deste  paragrapho,  porque,  quando  uma  dispo- 
sição de  lei  envolve  em  si  a  possibilidade  de 
ser  inexequível,  é  preciso  ser  reformada,  e 
ò  o  que  acontece  com  o  paragrapho  único  do 
art.  20,  quando  torna  dependente  de  um  oa 
mais  estados  o  território  preciso,  escolhido 
pelo  Congresso,  para  ahi  se  estabelecer  a  Ca- 
pital Federal. 

Senhores,  o  legislador  constituinte  deve  usar 
de  uma  linguagem  franca  e  decisiva,  deve 
mandar  e  não  usar  de  uma  linguagem  dd 
condescendência,  como  acontece  neste  pa- 
ragi^apho. 

O  que  quer  dizer  o  Congresso  reconhecer  a 
necessidade  da  mudança,  precisar  o  logar  e 
um  ou  mais  Estados  dizerem— não  consinto—, 
fundados  no  pacto  fundamental  ? 

Podem  invocar  um  argumento  de  autori- 
dade histórica  e  dizer  que  este  paragrapho  é 
copiado  da  constituição  americana  e  da  ar« 
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genlina.  Na  realidade,  senhores,  na  consti 
tuiçáo  argentina  de  1860,  art.  3«,  encontra-se 
esta  disposição ;  na  constituição  ameiicana, 
na  secção  8»,  u.  17,  encontramos  igual  dispo- 
sição ;  mas  devemos  imitar  somente  o  que 
ó  bom,  devem  os  trazer  de  outras  consti- 
tuições aquillo  que  nos  interessa,  que  tem  o 
cunho  do  verdadeiro,  para  applicar  no  nosso 
paiz.  Om,  si  eu  provo  exhuberant  emente,  e 
ninçuem  me  pôde  contestar,  que  ha  a  possi- 
bilidade de  tornar-se  inexequível  esta  dispo- 
sição da  lei,  o  que  convém  fazer-se,  senhores  ? 
Modiflcal-a. 

Não  sei  si,  na  Confederação  Argentina  ou 
nos  Estados  Unidos, houve  diíílculdade  pratica 
para   realisação  dessa  preceito . . . 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Não  ha  estado 
nenhum  que  recuse  isso. 

O  Sr.  Pedro  Américo— Pôde  ser  que  al- 
gum recuse.  Em  todo  o  caso  está  no  seu  di- 
reito recusando,  desde  que  por  lei  não  tem 
obrigação  de  fazel-o. 

O  Sr.  Costa  Machado—..,  mas  o  que  é 
exacto  ó  quo,  nos  Estados  Unidos,  de  facto  o 
estado  da  Colômbia,  onde  existe  a  capital 
federal  de  Washington,  foi  comprado  ao 
estado  de  Marylan J,  o  que  indica  que  houve 
alguma  difflcu Idade  para  roalisar-se  o  pre- 
ceito constitucional. 

Pois,  senhores,  nós,  que  pertencemos  ao 
Congresso  Constituinte,  nós,  que  podemos 
dividir  os  Estados  de  modo  conveniente,  nós, 
que  podemos  dispor  de  seus  territórios,  nós, 
que  viemos  aqui  em  nome  da  nação  inteira, 
não  podemos  precisar,  marcar,  ordenar  termi- 
nantemente qoe,  dada  esta  hypothese,  o  Con- 
çresso, independente  do  consenso  dos  Estados, 
faça  effectiva  a  sua  disposição?  Por  sem 
duvida. 

Julgo  que  nisto,  senhores,  tratando-se  do 
bem  geral,  do  bem  de  toda  a  União,  ninguém 
poderá  levar  a  mal  que  seja  a  medida  obri- 
gatória, e  ó  por  esta  razão  que  vou  apresen- 
tar uma  modificação  :  quero  que  se  vote  a 
disposição*  sem  haver  necessidade  de  consulta 
aos  Estados. 

A  linguagem  empregada  ô  de  condescendên- 
cia para  com  os  estados ;  e  por  isso  elles  po- 
derão não  querer,  não  consentir  nem  vender; 
e  então  o  que  fará  o  Confesso  ?  Ou  ha  de 
pedir  a  reforma  desse  artigo  ou  ha  de  cruzar 
os  braços,  e  não  mudará  a  Capital. 

Tenho  portanto  de  apresentar  uma  emenda, 
no  sentido  em  que  acabo  de  fallar. 

Senhores,  tenho  muito  a  dizer,  mas  serei 
rápido ;  quero  aproveitar  o  tempo  que  me  ó 
concedido  pelo  regimento. 

Apresentarei  também  uma  emenda  ao 
art.  3**,  que  diz  (lendo,)  €  Os  estados  podem 
incorporar-se  entre  si,  subdividir-se  ou  des- 
membrar-se  para  se  annexarem  a  outros,  ou 


j  formarem  novos  estados,  mediante  acquies- 
cencia  das  respectivas  legislaturas  locaes,  em 
dous  annos  successivos,  e  approvação  do 
Congresso  Nacional. » 

Meus  senhores,  devemos  distinguir  aqui 
duas  hypotheses ;  a  primeira,  que  os  estados 
subdividam-se  ou  desmembrem-se  para  se 
annexarem  ;  e  a  segunda  hypothese  a  de  se 
crear  um  novo  estado.  Quanto  a  primeira  o 
artigo  ô  admissível ,  estamos  de  accórdo, 
quanto  a  segunda,  porém,  devemos  reformar 
o  artigo,  porque,  si  o  Congresso  reconhece 
como  conveniente  que  dadas  certas  circums- 
tancias,  deve  formar-se  novos  estados,  a  con- 
sequência a  tirar  é  a  seguinte:  a  Constituinte 
deve  facilitar  a  realisação  desse  facto. 

Mas,  como  realisar-se  a  creação  de  novos 
Estados,  tirando  para  isso  território  e  popu- 
lação de  diversos,  por  consenso  próprio,  se- 
nhores ?  Os  estados  quererão  consentir  nisso?^ 
Por  certo  que  não ;  ninguém  quer  perder  força 
nem  poder.  Logo,  si  não  ó  impossível  será 
difflcilima  a  creação  de  novos  estados  com 
a  desmembração  de  um  ou  mais  estados. 

O  que  convém,  por  conseguinte  ?  Convém 
facilitar  ;  mas  isso  depende  de  certos  requi- 
sitos, de  certas  condições  e  de  um  processo  es- 
pecial, o  qual  dôve  sor  marcado  e  estabele- 
cido pelo  Congresso.  Nesse  sentido  tenho  de 
apresentar  também  uma  emenda. 

Domais,  esse  artigo  é  omisso  ou  defllciente» 
por  isso  que  não  cogitou  de  uma  hypothese  que 
podo  dar-se ;  qual  ò  ella  ?  Supponde,  meus 
senhores,  que  d*aqui  a  annos  um  território 
que  presentemente  ô  devoluto,  tenha  bas- 
tante população,  bastante  riqueza,  tenha 
todos  os  meios,  todos  os  requesitos  para  for- 
mar um  Estado  ;  como  o  Congresso  fia  de  fa- 
zel-o em  face  da  Constituição,  quando  a  Con- 
stituinte neste  artigo  não  cogita  da  hypo- 
these ?  Porque  aqui  só  trata-se  da  subdivisão 
ou  desmembração  de  Estados  para  se  encor- 
porar,  para  se  crear  um  novo  Estado  ;  não  se 
trata  dessa  hypothese,  e,  por  conseguinte^ 
vem  a  propósito  a  minha  emenda,  devolvendo 
para  o  Congresso  o  estabelecer  as  condições, 
requesitos  o  processo  a  seguir  neste  caso. 

Agora,  meus  senhores,  vou  fazer  conside^ 
rações  sobre  algumas  emendas,  para  depois 
investir  contra  a  grande,  a  magna  questão 
que,  si  não  é  o  pomo  da  discórdia,  é  o  pomo 
de  dissidência  no  meio  do  Congresso,  —  a 
questão  dos  impostos,  a  descriminação  das  ren- 
das, que  devem  constituir  o  património  da 
Confederação  e  o  património  peculiar  dos  Es- 
tados. 

Senhores,  parece-me  que,  nesta  grande 
questão,  usando  de  inteira  prudência,  deve- 
mos procurar  orientarmo-nos,baseados  em  um 
principio  qualquer.  (Apoiados.)  Até  aqui  te- 
nho visto  na  discnssão  e  nas  emendas,  uma 
exagerada  tendência  que  leva  os  Estados  na 
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suainJependencia  e  autonomia  até  a  sobera- 
nia. 
Uma  voz  —  Mas  é  isso  mesm9. 

O  Sr.  Costa  Machado-— Perdão. Em  um  paiz 
de  federação  só  ha  um  poder  soberano  que  óo 
da  Nação ;  eis  o  que  faz  a  unidade  e  caracter 
nacional. 

Um  Sr.  Reprsentante.— Pois  a  Federação 
ô  a  união  de  estados  independentes. 

O  Sr.  Costa  Machado—  A  soberania  dos 
estados  ó  unicamente  relativa  aos  interesses 
particulares  delles. 

Outro  Sr.  Reprrntante — Toda  a  sobera- 
nia é  relativa;  não  ha  soberania  absoluta. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Nós  qi^e  quere- 
mos a  Federação  a  todo  o  tranze,  não  deve- 
mos admittir  a  autonomia  dos  Estados  em 
prejuízo  da  Federação.  E'  preciso  que,  com 
todo  o  criterio,estabeleçamos  uma  linha  divi- 
sori;i  entre  o  que  deve  competir  aos  Estados  e 
a  União.  Eis  o  terreno  em  que  se  discute. 
Aquolles  que  se  deixam  levar  pelo  exagerado 
principio  democrático,  procurim  dar  rendas 
aos  K>tados,fortiflcando-o?,  esquecendo  as  con- 
venienr^ias  de  sustentar  um  poder  forte  antes 
de  tudo,  que  exprima  a  unidade  nacihnal. 
(Apoiados .) 

Mas,  digo  eu— dosie  o  momento  que  apre- 
sentarmos uma  indic:i(^o  que  combine  per- 
feitamente estes  dous  interesses,  parece  que 
está  resolvida  a  questão. 

Uma  voz—  E*  o  que  estamos  fazendo. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  E'  um  nò  gordio 
que  precisa  ser  desatado. 

Humilho-me  diante  deste  Congresso,  mas 
parece-me  na  minha  humildade  que  esta  ques- 
tão tem  fácil  desenlace  ;  e  si,  por  ventura,  a 
idôa  que  vou  offerecer  não  fór  do  grande 
vantagem,  eu,  inimigo  dos  apartes,  porque 
em  rei^ra  nad.i  trazem  do  luz  á  discussão  e 
tudo  baralham,  peço  aos  meus  collegas  que, 
a  bem  da  elluciclação  do  assumpto,  me  hon- 
rem com  os  apartes  que  julgarem  necessários. 

Senhores  o  imposto  de  exportição,  porque  ô 
condemnado  ?  Porque  peza  sobre  o  valor  da 
producção  e  assim  diminuo  o  capital,  e  porque 
apezar  disso  é  acceito  ?  Porque  na  necessida- 
de delle,  sujeitamo-nos  a  grande  lei  da  neces- 
sidade. Pois  bem,  esta  lei  da  necessidade 
vae-nos  servir  de  pedra  de  toque  para  resol- 
ver a  questão. 

A  luta  foi  collocada  neste  terreno.  Ha  il- 
lustres  representantes  no  Congresso  que 
dizem  :  meu  estado,  isto  é,  o  estado  que  me 
mandou  para  aqui,  não  tem  rendas  sufflcien- 
tes  ;  desde  o  momento  que  lhe  fôp  concedida 
tão  somente  o  imposto  de  exportação,  e  os 
demais  consignados  no  art.  8<*  não  poderá 
^subsistir. 


Senhores  nós  devemos  ter  a  prudência  se- 
guinternão  legislar  no  Congresso  de  modo  que 
08  estados  prósperos  fiquem  prejudica  los,  e 
nem  os  estauos  qu  ^  se  acham  em  penúria, 
desesperem  ;  porque  si  fizermos  uma  lei  que 
autorise  áquellesque  não  tem  à  viver  à  custa 
daqu  dles  que  tem,  então,  está  plantado  ao 
elemento  de  discórdia  e,  como  consequência, 
apparecerà  o  partido  sepai*ati8ta,  o  que  nos 
devemos,  à  todo  o  transe,  evitar.  (Apoiados 
muito  6em^.  Entre  tanto  si  não  melhorixrmos  o 
estado  de  penúria,  de  alguns  estados  o  que 
acontecerá  ?  A  republica  será  calumnia- 
da,  ella  a  innocente,  que  não  tem  culpa  do 
estado  atrasado  da  uossa  sociedade  :  esta 
republica  que  foi  proclamada,  mas  ainda  não 
existe,  será  a  calumniada.  Os  espirites  escla- 
recidos fiillarão  às  massas,  dizendo  que  não  ó 
o  resultado  da  republica  ;  mas  isto  nada  re- 
mediará. Por  consequência,  ô  preciso  salva- 
guardarmos os  interesses  de  todos  os  esta- 
dos. De  que  modo  ?  Parece-me,  que  pode- 
mos fazel-o  facilmente. 

A  forma  republicana  tem  esta  belleza— a 
da  elasticidade  :  resolve  todos  os  problemas 
sem  grandes  difficuldades. 

Na  monarchia,  governo  de  centralisação, 
a  uniformidade  era  uma  regra,  o  que  conti- 
tuia  um  absurdo,  porque,  não  podemos  legis- 
lar uniformemente,  em  um  paiz  vasto  como 
o  nosso,  em  que  as  suas  necessidades,  sua 
cultura  intellectual,  os  seus  interessas  e  a  di- 
versidade do  clima  são  differentes,  do  norte 
ao  sul.  Era,  pois,  desarrazoado,  em  certas  oc- 
casiões,  legislar  uniformemente;  porém,  o  fa- 
cto se  dava.  Mas,  si  isto  se  dava  na  monar- 
chia, não  deve  dar-se  na  republica,  onde 
devemos  legislar,  felizmente,  segundo  os 
interesses  especiaes  dos  estados. 

Sendo  assim,  digo  ao  Congresso:  o  aue 
querem  os  estados  do  norte  ?  Querem  rendas 
para  satisfazer  ^uas  necessidades  e  tratar  de 
seus  melhoramentos  materiaes  e  moraes. 

Pois  bem.  Até  aqui  cobravam  os  estados 
não  só  o  imposto  de  exportação,  como  o  de 
importação,  porque,  senhores,  imposto  de 
importação  ou  imposto  de  consumo,  ó  a 
mesma  cousa.  Logo,  o  Congresso  o  que  deve 
fazer  é  dar  aos  estados  do  norte  o  imposto 
de  importação,  o  de  exportação  e  alguns 
outros,  afim  ae  que  os  estados  possam  sal- 
var-se. 

Uma  voz— o  que  fica  para  a  União  ? 

Um  Sr.  Representante- Mas  isto  não  ô 
só  para  os  estados  do  norte. 

O  Sr.  Costa  Machado— Dos  estados  do  sul 
nenhum  reclamou,  responderei  ao  aparte  do 
nobre  deputado. 

Reconheço  que  os  estados  do  sul  teem  ex- 
portação sufficiente  e  outros  recursos  para 
viver;  mas,  fazendo  justiça  ao  norte,  que 
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soffre  por  circurastancias,  que  não  vêem  a 
propósito  ponderar,  quero  apenas  prevenir 
diflaculdades  possíveis  contra  nossos  irmãos. 

Um  Sr.  Representante— Faz  muito  bom, 
e  nisto  mostra  a  grandeza  de  sua  alma. 

O  Sr.  Costa  Machado  — Aqui  não  reco- 
nheço deputado  do  norte  ou  do  sul  (apoiados); 
aqui  vejo  a  nação  brazileira  (apoiados  e  muito 
bem);  aqui  não  fallo  de  Minas,  do  Pará,  de 
Pernambuco,  porque  ó  preciso  que  compre- 
hendamos  a  nossa  missão,  que  é  importa n- 
tissima :  tratemos  dos  interesses  da  nação 
brazileira.  (Apoiados  e  muito  bem,) 

A  união  não  ô  a  desunião,  e,  si  assim,  não 
pensarmos,  não  attin^remos  a  este  futuro, 
que  se  me  antolha  sublime  para  o  meu  paiz. 

Dilacerados,  fraccionados,  nada  seremos ; 
miidos,  seremos  immensamente  grandes. 
(Apoiados.) 

Disse-so  em  aparte  :  e  o  que  fica  para  a 
União  ?  Ficam  os  mesmos  direitos,  cobram-se 
os  mesmos  impostos  e  com  a  circumstancia 
de  se  dar  ao  norte  aquillo  que  ató  ha  pouco, 
a  pretexto  de  consumo,  também  tributavam. 

FiStou  convencido  de  que  todos  os  estados, 
aliás,  hão  de  desenvolver- se  com  os  impostos 
que  crearem,  porque  a  nenhum  delles  fal- 
tam elementos  de  riqueza  e  de  largo  futuro. 
O  que  se  dá  agora  ao  norte  ó  um  recurso 
momentâneo  ;  dir-se-ha  que  ó  uma  medida  de 
excepção,  mus,  si  a  razão  que  a  determina  é 
excepcional,  por  isso  mesmo  o  recurso  ó  de 
excepção. 

O  Sr.  José  Mariano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Estou  fallando 
a  homens  que  me  entendem  e  por  isso  não 
faço  questão  de  palavras  ;  o  que  precisamos 
ô  éizer  justiça  a  todos  os  estados,  porque  a 
federação  é,  afinal,  a  reunião  de  todos  os  ci- 
dadãos; de  todos  os  habitantes  dos  estados  ; 
dizem  que  ó  uma  medida  anómala,  mas  as  cir- 
cumstancias  também  são  anómalas.  £'  uma 
questão  de  ovo  de  Colombo. 

Dirão  que,  estados  como  o  da  Bahia  e  do 
Pará  não  precisam  desse  imposto;  mas  a  me- 
dida ô  facultativa  e  não  podemos  suppor  que 
um  governo  tribute  o  povo  só  pelo  luxo  de 
tributal-o. 

O  imposto  ó  uma  cousa  odiosa,  o  quando 
não  corresponde  a  uma  necessidade  o  povo 
grita  e  reclama ;  os  estados  qne  não  precisa- 
rem desse  imposto  natuitilmente  não  lançarão 
mão  delle. 

O  Sr.  José  Mariano—  Ha  um  inconve- 
niente* o  imposto  da  importação  deve  ser 
uniforme,  e  dando-se  essa  faculdade  de  tribu- 
tar elle  deixa  de  ser  uniforme. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Deve  ser  uniforme 
porque;  si  as  condições  do  estado  não  são  uni- 
formes? 

OOXQDBSSO  t't 
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O  Sr.  José'  Mariano  —  O  imposto  ô  que 
deve  ser  uniforme  por  sua  própria  natureza. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Na  monarchia 
podia-se  cobrar  os  dous  impostos,  por  que  não 
se  pôde  cobrar  na  Republica  ? 

Um  Sr.  representante  —  A  questão  não 
ô  de  Republica,  ó  da  natureza  do  imposto  que 
ó  de  importação. 

O  Sr.  José'  Mariano  —  A  nossa  desgraça 
foi  essa  dualidade  «le  imposto  ;  estabeleceu-se 
uma  luta  inter- provincial,  como  se  cada  pro- 
víncia fosse  um  estado  diíTerente. 

O    Sr.   Costa  Machado  —  Vou 
esse  ponto. 

Um  Sr.  representante  —  Então  vae 
longe. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Si  o  nobre  depu- 
tado julga  que  estou  cansando  o  auditório, 
sento-me . 

O  Sr.  José'  Mariano  —  Não  senhor,  o  nobre 
deputado  quiz  dizer  que  o  assumpto  ó  vasto. 
Estamos  ouvindo  V.  Ex.  com  muito  prazer. 
(Apoiados), 

O  Sr.  Costa  Machado  — Eu  quero  respon- 
der ao  aparte  do  illustre  deputado  por  Per- 
nambuco, que  julga  que  o  imposto  deve  ser 
uniforme,  mas  que  eu  acho  não  ser  impos- 
sivel  estabelecel-o. 

O  Sr.  Jose'  Mariano  —  Perfeitamente,  e 
nós  do  norte  applaudimos  a  iniciativa  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Estou  procurando 
um  meio  de  dar  solução  a  esse  inconve- 
niente. 

Não  quero  dizer  que  eu  seja  o  descobridor 
da  pólvora,  venho  apenas  trazer  o  pequeno 
concurso  da  minha  boa  vontade  para  a  grande 
obra  de  que  tratamos. 

Os  nobres  deputados  poderão  usar  da  minha 
idéa,  modiftcal-a  que  eu  acceitarei  o  seu  con- 
curso. 

O  que  ô  preciso  ô  resolver  essa  questão. 
(Apoiados,) 

Contra  a  minha  idôa  só  vejo  uma  objecção 
e  essa  mesma  não  ô  procedente.  Dlr-me-hão 
que  neste  caso  o  contrabando  ha  de  apparecer. 
Mas  se  eu  applico  a  minha  idéa  da  Bahia  ao 
Amazonas,  si  o  contrabando  pôde  apparecer 
dos  estados  do  Espirito  Santo  e  Minas  para  a 
Bahia,  o  dever  da  Bahia  ô  cuidar  dos  seus 
interesses  e  evitar  o  contrabando. 

Por  ventura,  porque  à  minha  idôa  se  offe- 
rece  essa  objecção,  deve  ella  ser  abandonada  ? 

Não  me  parece,tanto  mais  que  para  a  conci- 
liação de  todos  os  interesses  nenhuma  das 
emendas  apresentadas  satis&z  como  vou 
mostrar. 
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Ha  uma  emenda  que  estabelece  a  dedução 
de  10  Vo  no  imposto  de  impo^^tação  a  bem  dos 
estados. 

Esta  disposição  em  primeiro  logar  é  inexe- 
quível porque  não  ha  meio  pratico  de  distinguir 
as  mercadorias  consumidas  em  Minas,  Goj^az, 
Rio  de  Janeiro  e  parte  de  S .  Paulo  para  sobre 
ellas  cobmr-se  esse  imposto. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Só  fazendo-se  um 
calculo  nas  alfandegas. 

O  Sr.  Costa  Machado— Esse  cílculo  teria 
de  ser  feito  no  ar  sem  base  e  alôm  disso  offe- 
rece  o  seguinte  inconveniente:  Como  se  trata 
de  cobre,  de  dinheiro,  todos  os  estados,  que 
não  precisam  haviam  de  querer  recebel-o. 

O  Sr.  José  Mariano  — Essa  objecção  ó 
fraca. 

O  Sr.  Costa  Machado— E'  fraca  mas  é  um 
auxiliar  para  outra  argumentação. 

O  Sr.  José  Mariano  —  O  estado  que  não 
precisasse  e  recebesse,  teria  occasião  de  dimi- 
nuir outras  taxas. 


O  Sr.  Costa  Machado—  Mas  nenhum  es- 
tado do  faul  pede  auxilio  ao  Congresso  nesse 
sentido  e  ó  por  isso  que  eu  estou  procurando 
com  a  minha  ft*aca  e  débil  palavra  auxiliar  só 
OS  que  precisam,  resolvendo  assim  e  de  um 
modo  conveniente  esta  magna  questão 
(apartes).  Como  disse  o  nobre  deputado,  não 
ha  idéa  nenhuma,  que  não  tenha  um  lado  fa- 
lho, convenho;  mas  eu  attendendo  a  uma 
questão  que  me  tem  incommodado  o  espirito 
e  muito;  eu  que  sou  brazileiro  e  em  qualquer 
parte  do  mundo  direi— sou  filho  do  Brazil, an- 
tes do  que  deste  ou  daquelle  estado  (apartes) 
cumpro  um  dever,  apresentando  a  bem  da 
União  as  minhas  idôas  embora  tenham  al- 
gum lado  fraco.  Creio  que  a  minha  emenda 
satisfaz  essa  exigência  e  resolve  todas  as  dif- 
flculdades. 

Por  que  nós  damos  esse  imposto  de  caracter 
passageiro  e  excepcional  ?  Porque  a  neces- 
sidade exige  que  se  faça  isto. 

Apresentem  outro  meio  de  melhor  effeito 
que  eu  o  abraço  jã. 

Um  Sr.  Representante— Nesse  sentido  ha 
uma  emenda. 

O  Sr.  Costa  Machado— Ha  uma  emenda  do 
Sr.  senador  Saraiva,  que  quer  com  a  calma  e 

Srudencia  delle  que  fique  a  União  obrigada  a 
ar  uns  tantos  por  cento  de  contribuição  aos 


tivessem  on  m^nos  conseguissem,  e  aos  que 
muito  exigissem  S3  concederia  de  mais,  ou 
liada  obteriam  pela  exageração  de  pedido ; 
eis  os  inconvenientes  de  medidas  que  não  são 
precisamente  definidas. 

Um  Sr.  Representante  —  Queremos  a 
mesma  quota  para  todos  os  estados.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Costa  Machado— Meus  senhores,  eu 
estou  apreciando  a  emenda  do  Sr.  Saraiva. 
Ha  outra  emiuda  que  quer  que  sede  10  Vo 
das  rendas  resultantes  dos  productos  de  im- 
portação a  todos  os  estado  5. 

Um  Sr.  Representante  —  Ainda  ha 
outra. 

não 


Mas,  é  defeituosa  esta  emenda  porque  se 
veria  o  seguinte:  o  Congresso,  poder  federal, 
tinha  necessidade,  uma  vez  que  houvesse  re- 
clamações dos  estados,  de  provel-os  de  re- 
curso, uns  exigiriam  muito  e  outros  pouoo, 
Sdgundo  a  táctica  que  julgassem  melhor;  aos 


O  Sr.  Costa  Machado—  O  Congresso 
acceita  esta  emenda. 

Vozes  —  Por  que  não  ? 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Coherente,  e  fUn- 
dado  no  principio  que  para  salvar-se  a  fede- 
ração não  devemos  offender  aos  estados 
prósperos,  acho  que  essa  emenda  não  pôde 
passar  porque  armaria  essa  lucta,  que  pôde 
servir  ae  base  á  desmembração  dos  estados, 
porque  os  estados  que  tem  procurado  pros- 
perar dirão  :  nós  não  temos  nada  com  as  des- 
pezas  dos  estados  que,  estão  encalacrados ;  por 
exemplo,  o  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  dizem  ; 
os  estados,  como  os  de  S.  Paulo  e  Minas 
•lirão  :  nós  nada  temos  com  as  prodigal  idades 
de  outros  que  tiveram  excessivas  despezas, 
sem  economia  alguma,  e,  portanto,  não  é 
possível  que  paguemos  as  suas  dividas. 

Um  Sr.  Representante  —  O  estado  está 
esbrugado,  mas  não  esmola. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Não  disse  isso, 
não  disse  que  ha  estado  que  tenha  compop- 
missos  e  que  não  os  possa  solver,  o  que 
disse  é  que  aquelle  estado,  na  hypothese 
figurada,  está  muito  compromettido,  mas, 
estou  certo,  por  si  ha  de  solver  os  seus 
compromissos. 

O  que  ô  verdade,  porém,  é  que,  apreciando 
a  natureza  humana  como  é,  ninguém  quer 
trabalhar  para  os  outros.  (Apartes,) 

Estou  externando  simplesmente  o  meu 
modo  de  pensar,  que  se  lunda  na  natureza 
humana.  Todos  estes  esbanjamentos,  como 
dizem  outros,  todos  estes  compromissos  hão 
de  ter  uma  solução,  segundo  espero,  favo- 
rável. (Apartes,) 

Os  nobres  deputados  que  honram-me  com 
seus  apartes  acceitarão  porventura  pagar 
divida  alheia,  dividas  de  outros  ?  Certamente 
não. 

A  belleza  da  união  republicana  está  em 
cada  um  cuidar  de  si.   (Apartes.) 

O  Sr.  Prbsidentb  —  A  discussão  não  pôde 


que  pedissem  pouco,  podia  acontecer  que  nada  i  continuar  deste  modo.  Quem  tem  a  palavra  ó 
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O  Sr.  Costa  Machado.  Vejo  como  que  uma 
grande  parte  do  Congresso  a  interromper 
constantemente  o  orador. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  E*  que  todos  os 
nobres  deputados  entenderam  dever  lançar-se 
em  cima  ae  um  pobre  velho. 

O  Sr.  Presidente—  Mas  V.  Ex.  mesmo  ó 
quem  está  concorrendo  para  isto. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Concorrendo,  eu  ?! 

O  Sr.  Presidente—  Pois  V.  Ex.  está  en- 
tretendo o  dialogo. 

O  Sr.  Costa  Machado— Tem  razão. 

Parece -me,  Sr.  presidente,  que  tenho  jus- 
tificado a  indicação  que  vou  ter  a  honra  de 
apresentar,  indicação  que  satisfaz  tanto  aos 
fortes  como  aos  fracos  e  que  fará  de-  algum 
modo  abortar  esse  espirito  de  sepuragão. 

Um  Sr.  Representante— Espirito  de  se- 
paração que  felizmente  não  existe. 

O  Sr.  Costa  Machado— Que  felizmente  não 
existe,  diz  V.  Ex.  muito  bem.  Mas  parece- 
me  que  já  existe  alguma  cousa  nesta  casa, 
exprimindo  a  idóa,  por  emquanto  incubada,  de 
divergência  entre  o  sul  e  o  norte.  Isso  não 
convém  absolutamente.  A  minha  idóa  sa- 
tisàtz  aos  estados  do  norte,  por  isso  mesmo 
que  augmentará  as  suas  rendas. 

O  augmento  do  imposto  de  importação  tor- 
na-se  necessário  attentas  as  condições  em 
que  se  acham  os  estados  do  norte.  As  suas 
condições  precárias  assim  o  exigem. 

O  imposto  de  importação,  Sr.  presidente, 
ô  um  imposto  que  pesarò  sobre  as  classes 
consummidoras. 

E'  um  mal ;  mas  nós,  augmentando  este 
imposto  no  norte,  não  prejudicamos  o  sul. 
Os  estados  do  sul  não  se  podem  queixar,  do 
mesmo  modo  que  os  estados  do  norte.  Os  es- 
tados do  norte,  pagando  este  imposto,  terão 
em  resultado  outras  vantagens  perfeitamente 
compensadoras.  Acho  que  isso  satisfaz  e 
compensa  tanto  os  estados  do  sul  como  os  do 
norte. 

Por  conseguinte  a  minha  emenda  deve  ser 
acceita,  não  acho  n'ella  inconveniente  algum. 

Quanto  á  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Dr . 
Castilhos,  entendo  que  ella  está  de  harmo- 
nia com  os  verdadeiros  principies  (apoiados); 
mas,  lutando  nós  com  immensas  diíãculdades, 
como  discriminar  a  renda?  Seria  bom  que 
algom  dos  nobres  deputados  apresentasse, 
Tisto  que  na  occasião  nao  o  posso  fazer,  uma 
emenda  que  estabelecesse  a  renda  da  matéria 
tributável  em  commum  que  deve  ficar  para 
CS  Estados  e  a  que  deve  ficar  para  a  União, 
serviço  que  não  está  feito. 

Uma  voz— Está  na  emenda  do  Sr.  Casti- 

lh06. 


O  Sr.  Costa  Machado— O  que  está  na 
emenda  do  Sr.  Castilhos  coUoca-nos  em  uma 
posição  dlflcii,  e  vou  mostral-o.Diz  elle  (lê): 

Esta  discriminação  limita  a  renda  da 
União,  que  não  pôde  ir  além,  ao  passo  que 
dá  aos  estados  uma  esphera  de  acção  im- 
mensrt. 

Aqui  ó  qu^  está  o  grande  mal.  (Apartes,) 

Respondo  aos  apartes:  Nós  temos  matéria 
constituMonal  que  o  poder  federal  pôde 
sustentar  ité  pela  força;  mas,  pergunto, 
quando  os  estados  não  quizerem  manhosa- 
mente paçar  a  taxa  e  ser  pontuaes  havemos 
de  invadir  com  o  exercito  esses  estados? 
(Cruzam-se  muitos  apartes .) 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputado 
que  não  esteja  prestando  at tenção  aos  apartes, 
porque  perde  o  seu  tempo,  que  ó  bem  escasso. 

O  Sr.  Costa  Machado— Attendo  á  obser- 
vação do  V.  Ex. 

Quero  a  federação  ;  como  disse,  sou  federa- 
lista, ultra-federalista,  (|uero  certa  somma  de 
centralisação  sem  prejuízo  da  autonomia  dos 
estados,  fui  sempre  inimigo  da  centralisa^ção 
na  monarchia,  onde  só  uma  vontade  dirigia  o 
paiz ;  não  tenho  medo  hoje  da  centralisação. 
Na  democracia,  a  republica  federativa,  crea 
a  opinião  publica,  e  ella,  ahi,  ha  de  dirigir  a 
sociedade  e  os  poderes  públicos  convenien- 
temente, sopeando  o  poder  a  bem  da  descen- 
tralisação . 

Um  Sr.  Representante— A  descentralisa- 
ção  politica. 

O  Sr.  CoáTA  Machado  —Com  essa  centrali- 
sação refreada  não  ficam  os  estados  sem  os 
meios  e  sem  os  recursos  necessários. 

Entretanto  entendo  que  ha  necessidade  de 
conciliarem-se  os  referidos  interesses  de  um 
modo  claro  e  positivo,  apresentei  a  emenda 
que  estou  justificando  ;  é  uma  homenagem  ás 
justas  reclamações  dos  illustres  representan- 
tes dos  estados  do  norte. 

Um  Sr.  Representante—  Não  queremos 
des  igualdades,  queremos  rendas  iguaes. 

O  Sr.  Costa  Machado— E'  isso  de  que  tenho 
tratado. 

A  emenda  do  Sr.  Dr.  Castilhos  dá  força  de 
mais  aos  estados  contra  a  União,  emquanto 
que  ha  outras  que  dão  mais  força  á  União 
contra  os.  estados.  (Apartes.) 

Todas  as  nossas  intenções  são  boas,  faço 
justiça  a  todos,  mas  temos  cabeças  e  intelli- 
gencias  diversas  ;  os  nossos  esforços  devem 
todos  convergir  para  um  accordo  que  produza 
a  harmonia  de  modo  que  formemos  uma  fede- 
ração que  satisfaça  a  todos. 

Estão  em  discussão  15  artigos,todos  susceptí- 
veis de  reparo,  mas,  no  fundo,  na  realidade  o 
Qo  e  o  8°  são  os  que  offerecem  maior  campo  ao 
debate,  e  já  se  acham  bem  discutidos* 
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Aqui  O  digno  cidadão  o  Sr.  Dp.  Castilhos 
abrio  um  parenthesis,  dizendo  quo  tendo  a 
Constituinte,  quando  devolveu  ao  general 
Deodoro  todos  os  poderes,  reservados  os  con- 
stituintes, S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
tinha  no  seu  ultimo  decreto  indebitaraente 
usado  de  uma  faculdade  quetiãolhe  pertencia ; 
julga  que  ha  necessidade  da  approvação  da 
Constituinte  para  a  sua  validade. 

O  Sr.Julio  de  Castilhos— Necessidade  não, 
pelo  contrario  ;  não  foi  isso  que  eu  disse. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Julga  que  temos 
necessidade  de  approvar  oste  ultimo  decreto 
do  mmistro  da  fazenda,  para  que  elle  possa 
vigorar,  visto  como  elle  alli,  tratou  de  um  i 
matéria  constituciouDl,  e  o  Congresso  pôde  ou 
não  approvar.  {Apartes.)  Censurou  e  disse 
que,  para  que  esse  acto  pudesse  produzir  seus 
effeitos,  como  envolvia  matéria  constitucio- 
nal havia  necessidade  de  approvação.  (Apar- 
tes,) 

Um  Sr.  Representante—  E'  o  mesmo  pa- 
renthesis. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Eu  entro  no  pa- 
renthesis. Sr.  presidente,  os  actos  do  Go 
verno  Provisório,  precisam  de  sancção,  não 
só  perante  o  poder  constituinte  como  perante 
o  Congresso ;  entendo  que  todos  os  actos  do 
poder  provisório  ;  estão  sujeitos  a  approvação 
dos  dois  poderes. 

Um  Sr.  Representante  —  Os  actos  políti- 
cos. 

O  Sr.  Costa  Machado—  Esses  pertencera  à 
Constituinte  ;  os  actos  que  não  são  de  caracter 
politico,  podem  ser  approvados  ou  reprovados 
pelo  Congresso. 

Aquiseja-me  permittido  expandir-me  um 
pouco.  Quando  se  tratou  daquella  mensagem, 
em  que  o  general  Deodoro  devolvia  ao  Con- 

fresso  os  poderes  que  tinha  em  suas  mãos, 
ouve  larga  discussão,  mas  eu  não  tomei 
parte  nella,  porque  entendia  o  seguinte  :  que 
nós  não  podiamos  receber  os  poderes  ordiná- 
rios, que  estes  poderes  deviam  continuar  nas 
mãos  do  general  Deodoro,  visto  que  elle  ó  de 
facto  o  chefe  da  Republica  ;  não  podiamos  por 
que  a  nossa  missão  constituinte  nos  inhibia. 
Devolver  poderes  que  nós  não  temos  ?  !  de- 
volver poderes  quo  nos  vinham  por  meio  da 
revolução  ?  !  Parece  que  nisto  não  havia  re- 
gularidade. 

O  que  fez  o  Congresso  ?  Por  outras  pala- 
vras disse  :  «deveis  continuar  a  exercer  ess^s 
poderes  ató  que  a  nação  se  constitua,  atô  que 
seja  approvada  a  Constituição». 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado—  E'  claríssimo,  nem 
era  preciso  reservar,  porque  o  poder  consti- 


tuinte do  Congresso,  não  ha  poder  que  o  tire 
senão  o  povo. 
Uma  voz— Apezar  disso  foi  violado, 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Bem.  Dada  esta 
hypothese  que  liguro  de  não  termos  acceitado 
esses  poderes,  de  termos  dito  ao  general  Deo- 
doro que  ficasse  com  esses  poderes  que  tinha 
em  si,  até  que  chegasse  o  regimen  da  legali- 
dade, segue-se  que  o  Governo  Provisório  con- 
tinuou no  mesmo  caminho  encetado  ;  e  se  ató 
então  elle  tinha  derrubado  a  monarchia,  se 
tinha  acabado  com  o  Senado  e  com  o  Conselho- 
de  Estado,  se  tinha  feito  tudo  isto  illegal- 
mente,  podia  continuar  illegalmente  a  fazer 
tudo  que  lhe  approuvesse. 

Mas,  disse  o  nobre  deputado  :  «  Parece  que 
houve  falta  de  deferência  para  com  o  Con- 
gresso reunido». 

Uma  >voz — Não,  houve  violação  de  attribui- 
ções. 

O  Sr.  Juuo  de  Castilhos— A  moção  foi  bei» 
clara. 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Eu  o  estou  defen- 
dendo, comprehendi  perfeitamente  o  pensa-- 
mento  do  nobre  deputado.  O  nobre  deputada 
disse  :  €lsto  pertence  a  Constituinte,  ella  está 
reunida,  logo  o  ministro  não  devia  íazel-o». 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Machado— Mas,  Senhores,  nós 
ficamos  com  os  nossos  poderes  constituintes» 
que  ninguém  nos  tirou.  Os  ministros,  que 
atô  então  tinham  uzado  de  facto  dos  poderes 
constituintes,  fundados  na  força,  na  revolução, 
continuam  no  mesmo  terreno.  Havia  na  ca-^ 
beça  de  um  homem,  de  um  ministro,  um  sys- 
tema  financeiro,  bom  ou  máo,  não  discuto,  da 
qual  elle  entendeu,  que  era  chegado  o  mo- 
mento de  tirar  as  ultimas  illações  e  então  jul- 
gou que  unificando  os  dous  bancos,  de  que  fal- 
lou  o  nobre  representante  do  Rio  Grande 
realisaria  o  seu  ideal. 

Uma  voz— Isto  não  é  matéria  constituinte  ? 

O  Sr.  António  Euzebio— Não  tem  nada  da 
constituinte.  Assim,  qual  é  então  a  matéria 
que  não  é  constituinte  ?  Qual  ô  a  ftmcção  qua 
pôde  exercer  o  Governo  ?  Nenhuma. 

O  Sr.  Costa  Machado— O  Governo  de  facto, 
não  exerce  poder  nenhum  constituinte,  exerce 
o  poder  que  lhe  veio  da  revolução,  e  o  que  ella 
fez,  a  Constituinte  pôde  approvar  ou  não,  a 
Congresso  pode  legitimar  ou  não  legitimar. 
O  que  quero  dizer  é,  que  o  ministro  da  fazenda 
não  desconsiderou  o  Congresso. 

OSr.  JuLioDE  Castilhos- Não  se  fallou 
em  desconsideração  pessoal . 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Isto  ô,  que  croia 
que  está  na  consciência  de  todos,  e,  si  não  ó 
assim,  o  nobre  deputado  ha  de  perdoar-me. 
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porque  entãto  não  o  comprehendi,  sem  duvida 
por  falta  de  intelligencia.  {Não  apoiados,) 

E'  claríssimo:  do  que  se  tmtava  ? 

Trata va-se  de  fazer  uma  censura  ao  Go- 
verno, que  usava  da  faculdade  constituinte  que 
não  ttíin.  T^òá  reconhecemos  que  não  tem  e 
que  todos  os  seus  act  s  podem  S3r  revogados 
pela  Constituinte,  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  depu- 
tado que  está,  passada  a  sua  hora. 

O  Sr.  Costa  Machado— Bem  ;  vou  já  con- 
cluir. 

Senhores,  quero  que  os  illustrados  collegas 
se  convençam  que  só  tenho  bons  desejos. . . 

O  Sr.  António  Eusébio— Disto  estão  todos 
convencidos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Costa  Machado.  .  .e  que  me  exprimo 
cora  toda  a  expansão.  Si  ha  restricção,  aos 
meus  bons  desejos,  esta  restricciio  ó  imposta 
pela  fraqueza  da  minha  intelligencia.  (Não 
apoiados)  • 

Uma  voz  —  Está  fallando  perfeitamente. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Costa  Machado  —  Fui  avisado  pelo 
Sr.  presidente  de  que  acabou  a  minha  hora, 
e  eu,  regimentista  (riso)^  homem  da  lei,  que 
não  me  curvo  sinão  a  ella,  vou  acabar,  pe- 
dindo a  todos  os  collegas  que  reflictam  sobre 
as  minhas  emendas  ;  si  houver  alguma  cousa 
de  aproveitável,  a  bem  do  interesse  publico  e 
da  grande  causa,  que  é  a  causa  de  todos,  ac- 
ceitarão  ;  si  entenderem  que  nada  valem,  re- 
geitarão. 

Quanto  ao  art.  ^  faço  uma  indicação,  afim 
de  que  seja  adiada  a  sua  discassão,  para  de- 
pois do  art.  63,  pela  razão  que  já  dei  ;  acho 
antagonismo  entre  o  art.  63  e  o  art.  2«. 

Ao  art.  2°,  paragrapho  único  fíiço  a  se- 
£^uinte  emenda.  (Lê,) 

Ao  art.  3**  apresento  esta  outra.  (Lê), 

Eis  aqui  a  emenda  que  me  parece  ser  im- 
, portanto  ao  art.  8^  §  3°,  n.  3.  (Lê), 

Meus  collegas  decidirão  a  respeito;  su^jeito- 
me  á  sua  sabedoria.  (Muito  bem .'  muito  bem  !) 

São  lidas,  approvadas  e  eniram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  paragrapho  único  do  art.  2© 

Supprimam-se  as  palavras— mediante  o  con- 
senso do  Estado  ou  Estados  de  que  houver  de 
desmembrar-se  —  e  substituam-se  por  estas— 
desmembrado  de  um  ou  mais  Estados. 

S.  R.—  Sala  do  Congresso.  —  Costa  Ma^ 
chado. 


Supprimam-se  as  palavras  —  mediante 
acquiescencia  —  atô  final,  e  substituam-se 
pelas  seguintes  —  o  Congresso  determinará 
por  lei  os  requisitos  indispensáveis  e  o  pro- 
cessos a  seguir-se  em  taes  casos,  e  mais,  sobro 
terreno  devolutos,  uma  vez  provados. 

S.  R.— Sala  do  Congresso.— Cosia  Ma~ 
chado. 


Ao  art.  8°,  §3°  don.  3 

Só  ô  licito,  como  excepção  ao  art.  8°,  aos 
Estado  >  do  Norte  desde  a  Bahia  ao  Amazonas 
—incluidos— tributar  a  importação  de  merca- 
dorias estrangeiras,  quando  destinadas  a  con- 
summo  no  seu  território. 

S.  R.—  Sala  do  Congresso. r-  Costa  Ma- 
chado. 

Vem  á  mesa  e  ô  lida  a  seguinte 

Indicação 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do 
art.  2°  da  Constituição  para  depois  de  votado 
o  art.  63  da  mesma.  —  Costa  Machado, 

Posta  a  votos  esta  indicação,  não  é  appro- 
vada. 

O  Sr.  Retiiiiil>a*  —  Sr.  presidente, 
quando  se  organisou  neste  Congresso  a  com- 
missão  dos  21,  que  tinha  de  dar  parecer  sobre 
o  projecto  de  Constituição  apresentado  pelo 
governo,  entendi  que  toda?  as  emendas  apre- 
sentadas ao  mesmo  projecto,  perante  essa 
commissão,  evitariam  grande  discussão  pos- 
terior no  Congresso.  Enganei-me  porém  e  por 
isso,  em  vista  de  uma,  apresentada  por  mim, 
haver  sido  rejeitada  na  commissão,  peço  li- 
cença a  V.  Ex.  para  novamente  apresen- 
tal-a. 

V.  Ex.  declarou  na  ultima  sessão  que  todos 
os  congressistas  podiam  fazer  uma  critica 
geral  dá  Constituição,  embora  somente  se  dis- 
cutisse o  titulo  1*».  E  bem  razão  teve  V.  Ex. 
em  resolver  assim,  por  isso  que  muitos  ar- 
tigos posteriores  se  relacionam  com  alguns 
deste  capitulo.  O  art.  49  foi  o  primeiro  a  que 
apresentei  uma  emenda. 

Diz  o  art.  4*»  :     Compete  a  cada  estado 

Srover  a  expensas  nroprias  às  necessidades 
o  seu  governo  e  administração,  podendo  a 
União  subsidial-o,  somente  nos  casos  de  ca- 
lamidade publica. 

Os  autores  do  projecto  de  Constituição  for- 
çosamente se  esqueceram  dos  estados  do 
Norte,  os  quaes  ha  muito  tempo  necessitavam 
da  protecção  e  auxilio  directo  do  Governo. 

O  Sr.  Belfort  Vieira— Protecção  não; 
queremos  apenas  sejam  equitativos  na  distri- 
buição do  fovores  largamente  prodigalisados. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Infelizmente,  porém, 
V.  Kx.  sabe  e  o  Congresso  também  que  este 
auxilio  6  protecção  nunca  lhes  foram  dis- 
pensHdos,  não  sei  si  devido  a  descuido  ou  de- 
sídia das  representações  anteriores,  nue  so- 
mente no  parlamento  cuidavam  no  interesse 
próprio. 

O  Sr.  Rosa  b  Silva— Não  apoiado,  protesto. 

O  Sr.  Retumba — Eu  ia  fazer  excepção  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— E'  uma  injustiça  que 
V.  Ex.  faz. 

O  Sr.  Retumba  —  Por  isto,  digo,  nenhum 
melh(»ranjento  foi  introduzid(»,  nenhum  pro- 
jecto para  equilibrar  as  íinançis  dest  s  esta- 
dos ja  tão  atrazados,  dê  nenhum  projecto 
cuidou  o  governo  mo  archi<*o ! 

O  Sr.  Belfort  Vieira— Tudo  quanto  tem 
o  Amazonas  actualmente  deve-o  aos  }»r(»pr  ios 
recursos ;  nada  tem  merecido  até  hoje  do 
governo  ger  •  l  no  sentido  de  estimular  as  suas 
lorças  amortecidas. 

O  Sr  Retumba— Eu  esperava  que  no  actu  1 
pr(»j^^cto  de  Constituição  c»  seu  au'or  uu  auto- 
res, tendo  em  vista  os  parcos  recursos  dess«'S 
est. dos,  a  necessidade  imperiosa  de  «lar-llies 
impulso  e  equilibrar  suns  liuanças,  incluíssem 
al^um  artigo,  alguma  disposição  que  d»íllas 
cuidasse.  Vejo  quo  o  art.  .^  declara  cutc^^ori 
cam  nte  que  todos  os  e>ta'to>  niante-se-hão 
por  si ;  mais  adiante,  que  s<'bTe  lodos  ess  s 
estados  vão  pesar  grandes  ónus.  e  os(iecial- 
mento  na  parte  judiei n ria. 

O  Sr.  Belfort  Vieira  —  E  não  obstante 
tenj  o  Ministério  da  Jusli^ji  creado  co  r)  rcíis 
em  larga  escala,  invadindo  as  ittribuições 
dos  estados  H  gravando  as  suas  íina  ç  s. 

Um  Sr.  Representante— K'  p  nto  ci pitai 
do  regimen  federal :  cada  estado  fizer  sua 
despeza. 

O  Sr.  Retumba — Eu  terei  muito  j»raz«^r 
de  ouvir  Y.  Ex.  quando  tomara  palavra. 
Não  e-itando  habituado  á  tiibuna,  peço  a 
V.  Ex.  para  não  interromper- me,  porque 
é  prenso  conc^itt^nar  minhas  i-iéias 

O  Sr.  Zama  — E  V.  Ex.  vai  niuito  bem. 

O  Sr.  Retumba  —  E  V.  Ex.  ó  juiz  nesta 
matéria . 

Voltando  Sr.  Presidente,  em  consequência 
da  interpelação  que  soffri,  a  prosegu»r  no 
meu  discurso,  devo  dizer  a  v.  Ex.  que  a  este 
art  4"  apresentei  uma  emenda  em  que  dizi « 
—compete  a  cada  estado  prover  es [)e usas 
próprias,  as  necesidades  de  seu  governo  e  à 
administração,  poflendo  a  l  nião  subveneio- 
nal-o  í  té  equilibrar  suas  fin  nças,  di-ntro  do 
prazo  de  10  annos  e  nos  casos  especiaes  de 
calamidade  publica. 


'  Não  farei  grande  questão  de  tempo.  Serà 
jde  10  ou  20  annos,  quantum  satis,  para  qoe 
í^ste  equilíbrio  se  estabeleça. 

Ha  estados  mesmo  no  Norte,que  teem  pros- 
peridade, esses  naturalmente  não  esperarão 
pelo  auxilio  desta  minha  emenda.  E*  preciso 
dizel-o  com  a  franqueza  que  me  caractorisa. 
— Não  sou  orgulhoso  e  o  meu  patriotismo  não 
vae  ao  ponto  de  esquecer  a  verdade  e  a  reali- 
dade dos  factos. 

A  Parahyba  do  Norte,  estado,  a  que,  me  or- 
gulho de  pertencer  não  pôde  subsTStir,cedendo 
á  Lnião  todas  as  rendas  que  poder  arrecadar. 

Bem  sd  que  a  União  tem  gr  indes  ónus 
sobre  os  seus  hombros,  grandes  despezas  ;mas 
desppzas  augmentadas  agora,  seja-me  pep- 
mettido  dizel-o,  algumas  por  falta  de  patrio- 
tismo. 

Todas  as  despezas  duplicaram-se,  desde  o 
augmento  de  onlenados  até  a  creação  de  tri- 
1  bunaes,  de  cargos,  e  de  empregos !(  ^fuíío 
bem.) 

Foram  aposentadas,  reformadas  pessoas 
que  estão  muitíssimo  habilitadas  para  pode- 
rem prestar  serviços  eminentes,  relevantes 
ao  pai/.  Não  sei  a  razão  porque  o  foram. 
Quero  crer  que  outros  o  poderiam  prestar 
melhor. 

Não  devia  mesmo  attender  a  outras  nizOes. 
O  que  ô  facto,  a  começar  por  mim  que  sou 
militar  ôque  fui  augmentadode  vencimentos, 
cnmmigo  toda  a  armada,  commigo  tolo  o 
exercito,  e  a iuda  o  exercito  duplicou-se,  por 
que  temos  um  efftictivo  e  outro  reformado  ou 
compusado.  \s  despezas  triplicaram  os  em- 
pregos públicos  augmentam  dia  a  dia,  eu  que 
a^orji  fui  eleitt»  para  r^-presentar  o  m-^u  es- 
tíido  rr^  ebo  p<«r  todos  os  vapores  cartas  em 
que  se  me  pede  empregos. 

Um  r.  Dkputado—  A  empregomauia  é 
vifíio  conhecido  entre  nós. 

O  Sr.  Retumba—  Qu  m  não  tem  emprego 
pede-o,  »  quem  o  tem  pede  augmentu  de 
vencimentos ! 

Um  Sr.  Deputado—  E  quantas  comarcas 
teem  sido  cread  s  ? 

O  Sr.  Retumba—  Quando  se  tratar  da 
questão  judiciaria  V.  Ex.  sabel-o-ha. 

O  Sr.  Zama—  Muito  bem!  V.  Ex.  não 
pa  ece  marinheiro  de  p  im-^ira  viagem. 

O  Sr.  Retumua—  Commigo  V.  Ex.  pôde 
embarcar  quando  quizer. 

O  Sr.  Zama—  Com  V.  Ex.  embarcarei  se- 
guro. 

O  Sr.  Retumba—  Sr.  presidente,  a  mesma 
duvMa  resuuie  em  que  o  art.  4*»  se  acha  des- 
locado deste  titulo ;  desde  que  vamos  dar 
"OS  estados  muitas  despesas,  precisonos  de 
antemão  conhecer  a  descriminação  das  ren- 
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das,  o  que  lhes  compete  e  o  que  compete  à 
União.  Antes  da  discussão  dos  arts.  6'^,  ?<>  e  8o 
me  parece  pois  que  não  se  deve  tratar  do 
art.  40  que  declara,  repito,  que  o  estado  deve 
sustentar-se  por  si. 

Tenho  um  requerimento  prompto  e  apre- 
sental-o-hei  a  V.  Ex.  para  que  o  submetta  á 
consideração  do  Congresso. 

V.  Ex 


snbmettel-o-ha  ao  Congresso,  e  me 
parece  que  el'e  o  approvarà,  por  isso  que 
oahi  depende  a  sorte  de  po  ler  viver  o  Norte. 

Suscitar;! m-se  differentes  meios  de  equi- 
librar as  finanças  do  paiz  ;  alguns  já  são  do 
Coníçresso  conhecidos,  outros  sel-o-hão  mais 
tarde. 

Consta-me  até,  e  somente  hoje  cheg-ou  isso 
a  metis  ouvidos,  que  o  honrado  e  1  ilustre  Sr. 
ministro  «la.  fazenda  jà  concoi'dava  em  que 
do  renilirnento  dos  estados  sh  retiras  e  uma 
certa  ponentagem,  15  011  20  V»  para  a  ma- 
nutenção respectiva  dos  mesmos. 

O  Sr.  Serzedello  —  De  todas  as  rendas 
não,  das  de  importação. 

O  Sr.  Rktumba— Dl  importação,  sim  se- 
nhor, porque  os  da  ex^íorta.ão  jà  lhes  per- 
tencem. 

O  Sr.  Srrzedello— Ficando  isso  á  delibe- 
ração decida  estado. 

O  Sr.  Oiti':;ica— Dá  um  aparto. 

O  Sr.  Retumba— V.  Ex.  é  propheta,  mas 
creio  que  se  enganará. 

Consta-me  mesmo  que  o  illustre  ministro 
resoíveu-Sí^  tin  «Imente,  a  enca-npar  to  las  as 
dividas  d>»s  estados,  embora  para  isso  tenh' 
decontr.hir  nm  empréstimo,  fazer  uma  op»^- 
raç"io  de  (uv^dito.  Nícessitamos  ofTectiva- 
mente  arnin<*ar  aos  estados  esse  fortiásimo 
élo  que  os  prende  ao  regrt^sso. 

Um  Sr.  Deputado  —  Di vi  las  contrahidas 
at3  qu  iudo  ? 

O  Sr.  Uetumba  —  Até  15  de  novembro  ou 
até  a  épocti  em  que  se  votar  a  líonstituíclo. 

Tive  o  trabalho  de  obfer  por  esforços  par- 
ticulares um  calculo  dessas  divi  1  s  píu*  que  já 
foi  dito  neste  parlamento  por  alguns  de  seus 
membros  e  pelo  illustre  pr^sideite  da.  com- 
missio  dos  2i  que  o  ministério  la  fazendi 
não  havia  até  ^ntão  forneci  lo  um  trabalho 
explicativo  do  estado  financeiro  do  p«iz. 

Sem  este  trabalho  que  nos  faça  conhecer  a 
situação  financeira  de  cada  Est  ido  e  da  União, 
qual  o  deffi  it,  quaes  as  r  mdas  ?  »  Congresso 
votará  qualquer  cousa,  mas  votará  sem  haso. 
Eu  sei  que  a  divida  dos  Estados  não  é  grande. 

O  Amazonas  não  tem  divida  e  tanto  que  1 
vae  agora  coutrahir  um  empr  ístimo  que  pa- 
gara com  seus  próprios  recursos.  I 


O  Sr.  Belfort  Vieira  —  Para  cuidar  de 
si.  porque  não  foi  aquinhoado.  O  Sr.  minis- 
tro da  agricultura  que  o  diga. 

O  Sr.  Retumba  —  O  Pará  tem  uma  divida 
de  mil  contos,  o  Maranhão  mil  contos,  Ceará 
nada  deve  graças  a  uma  desgraça. 

{Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Graças  á  probidade 
administrativa. 

o  Sr.  Retumba  —  Em  todo  o  caso  tiveram 
uma  enorme  habilidade  e  uma  honradez  a 
toda  a  prova. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  appella  para  a 
seccjí,  eu  appello  para  as  verbas  de  imml- 
gração. 

O  Sr.  Retumba  — E*  uma  verdade  conhe- 
ci la,  universal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — O  que  ô  uma  verdade 
conhecida  é  que  aqui  e  em  toda  a  parte 
bouve  especuladores  da  secca. 

(Trocam-se  muitos  apartes,) 

O  Sr.  Retumba  —  Passado  o  temporal  eu 
continuo. 

O  Sr.  Serzedello  —  Ora  até  que  vi  um 
marinheiro  provocar  temporal. 

O  SR.  Retumba— Só  provoco  quando  tenho 
certez  i  de  abafal-o.  (Riso.) 

O  Sr.  Belfort  Vieira—  Safou-se  bem  da 

salseir.ída. 

O  Sr.  Retumba  —  O  Rio  Grande  do  Norte 
deve  30^:0)0$,  a  P>rahyba  2.800:000$,  Per- 
nambuco 9.000:000$,  só  o  Rio  de  Janeiro  é 
que  deve  15.000:000$.  Minas  deve  14  000:000$. 
Temos  pois  que  a  somma  da  divida  dos  es- 
tailoáéde  72.700:000$000. 

O  Sr.  Zama— Um  pão  por  um  olho. 

O  Sr.  Retumba— o  nobre  min  isto  da  fa- 
zenda eh  «mando  a  si  todas  estas  dividas,  em- 
bora tenha  de  cx)ntrahir  para  isso  um  emprés- 
timo, terá  feito  aos  estados  do  norte  um 
grande  l)eneflcio.  (Apoiados), 

E  si  levar  o  seu  patriotismo  a  addicionar  a 
esse  acto  uma  p'>rc'mt  igem  para  os  estados, 
eu  estou  convencido  que  elles  poderão  sub- 
sistir, p*do  menos  emquan to  não  equilibrarem 
as  suas  rendas  com  as  despezas. 

Eu  qtiizera  dispor  de  bastante  tempo  para 
fíizeruTia  critica  sobre  o  projecto  de  con- 
stituição aílm  de  evitar  ter  de  incommo- 
dir  outra  vez  o  distincto  auditório.  {Não 
apoiados). 

O  Sr.  Presidente  —  Está  dada  a  hora. 


O  Sr.    Retumba  —  Mas, 
dade  da  hora. 


chegou  a  fatali- 
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Um  Sr.  Representante  —  Poderemos  pro- 
rogar  r.  hora. 

Outro  Sr.  Representante  —  Não  se  in- 
terrompa o  orador. 

O  Sr.  Retumba  —  Eu  dizia  que  a  reforma 
judiciaria  havia  do  concorrer  enormemente 
para  mais  sobrecarregar  os  ebtados.  Vou  pro- 
Tal-o  em  relação  ao  meu  Estado. 

Reduzindo,  com  grande  patriotismo,  a  dez, 
o  numero  de  trinta  juizes  do  direito,  que 
actualmente  distribuem  a  justiça  no  estado 
da  Paraliyba,  numero  bastante  limitado.  A 
Parahyba  não  ó  tão  pequena  como  parece, 
em  relação  ao  seu  território;  não  tem  ainda 
bastantes  meios  de  locomoção  ;  a  única  estra- 
da de  ferro  que  possue,  apenas  transmita  por 
uma  pequena  zona  ;  os  transportes  sfio  feitos 
morosamente.  A  justiça,  pois,  reduzida  a  dez 
juizes  de  direito,  diíTicilmente  será  levada 
aos  pontos  onde  for  necessitada.  (Apartes.) 

E  o  estado  da  Parahyba  sugeitar-se-ha  a 
reduzir  o  numero  de  seus  magistrados  ? 

Mas,  vou  provar  que  mesmo  assim  elle  não 
pôde  supportar  as  despezas  de  10  juizes  de 
direito. 

Calculando  a  6  contos  cada  juiz,  serão  60 
contos,  dez  promotores  a  3  contos»  serão  30 
contos... 

Uma  vóz— Pague  menos. 

O  Sr.  Retumba—  E  haverá  quem  trabalhe 
por  menos,  tendo  de  percorrer  tantas  léguas 
a  cavallo  ? 

Um  Sr  .  DEPUTADO— Com  a  nova  reforma  j u- 
diciaria  o  trabalho  diminuo. 

O  Sr.  Retumba  —  Isto  é  uma  questão  que 
mais  tarde  será  cuidadosamente  tratada  neste 
Congresso,  de  juizes  fedoraes,  promotores, 
pretores,  etc,  de  que  eu  pouco  entendo. 
(Aparces,) 

A  Constituição,  no  seu  actual  projecto, 
cede  10  Vo  de  rendimento  de   cada  estado 

Í>ara  auxilial-o;  a  Parahyba  rende  500  con- 
es de  importação;  teremos  por  consequência 
10  «/o,  50  contos,  quando  a  magistratura 
somente  consome  90  contos  !  (Apartes,) 

Mas,  como  vae  pagar  ao  funccionaMsmo 
que  augmenta  dia  por  dia,  e  satisfazer 
todas  as  mais  despezas  ?  (Apartes). 

Vé,  portanto,  V.Ex.que  tenho  razão  em  pe- 
dir ao  Congresso  attenção  muito  directa  e 
um  dirrelo  muito  grande  pelos  estados  do 
Norte. 

Discute-se  a  Constituição,  mais  tarde  se 
terá  do  tratar  de  assumptos  importantes, 
como  sejam  a  organisaç<To  da  magistratura, 
a  divisão  das  rendas  e  tudo  mais;  peço,  pois, 
ao  Congresso  que  lembre-se  do  Norte. 

Sr.  presidente,  existe  também  sobre  o 
art.  49  duas  outras  emendas  uma  delias  fir- 


mada pelo  illustrado  senador  por  Alagoas  o 
Sr.  Tavares  Bastos,  em  que  pede  que  seja 
pertencente  á  União  o  subsidiar  a  magistra- 
tura. 

Esta  emenda  está  incluida  na  que  eu  apre- 
sentei ao  ait.  4%  que  a  União  subsidiara  os 
Estados  necessitados  por  dez  annosno  fim  desse 
tempo  os  Estados  poderão,sem  grande  esforço, 
equilibrar  as  suas  despezas.  Embora  mesmo 
exista  a  reforma  sobre  a  magistratura,embora 
mesmo  os  seus  magistrados  sejam  em  maior 
numero,  em  dez  annos,  poderão  chegar  ao 
equilíbrio  desejado.  Si  no  flm  desse  tempo 
porém,  de  todo,  isso  não  for  possível,  então, 
a  Pai^ahyba,  como  as  suas  irmãs  f^erá  anne- 
xada.  Eu  estabeleço  o  prazo  de  dez  annos, 
mas  o  Congresso,  si  assim  o  entender  om  sua 
benevolência  poderá  espaçar  este  prazo  para 
quinze  ou  vinte  annos. 

Sobre  o  titulo  1%  Sr.  presidente,  ó  o  que 
tenho  a  dizer.  Existe  outro  artigo  que  tem 
sido  longamente  debatido  neste  Congresso. 
Muito  se  tem  dito  sobre  o  art.  8^,que  entende 
com  a  questão  financeira. 

Consta-me  que  amanhã  vae  comparecer  o 
presidente  do  T besouro  e  a  sua  palavra  au- 
torisada  virá  derramar  grande  luz  neste  de- 
bate. 

Sou  o  primeiro  a  confessar  a  minha  in- 
competência em  matéria  financeira  (não 
apoiados  J,  e  por  isso  não  me  atrevo  a  abordar 
a  questão,  tanto  mais  quanto  aguardo-me 
para  ouvir  a  palavra  autorisada  do  ministro 
das  finanças  e  estou  convencido  de  que  ella 
virá,  como  disse,  derramar  grande  luz  sobre 
o  debate. 

Nada  direi  consegui ntementesohro  o  art.  8« 
o  peço  licença  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  para 
interromper  por  hoje  o  meu  discurso,  agrade- 
cendo aos  meus  collegas  a  benevolência  com 
que  me  ouviram. 

O  Sr.  Zama— Felicito-o  pela  estréa. 

Vozes— Muito  bem  ;  muito  bem.  (O  orador 
è  comprimentado  e  abraçado  por  muitos  Srs. 
representantes.) 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa,  para  ser  votado 
na  sessão  de  amanhã,  o  seguinte 


Requerimento 

Requeiro  que  seja  discutido  o  art.  4o  da 
Constituição  e  emendas  que  lhe  foram  apre- 
sentadas depois  de  descriminadas  e  fixadas  as 
leis  de  rendas  da  União  dos  estados.—  i2e- 
tumba . 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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O  Sr.  Presidente  dà  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia ; 

Continuação  da  \^  discussão  do  projecto  de 
Constiluiç;\o. 

Levauta-se  a  sessão  ás  4  lioms  o  10  minutos 
-da  tarde. 


O^  seasno  em  IB  de  dezembro  de 

Presidência  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 


SUMMARI)  —  Chamadn —  Leitura  e  approvação  da 
acti  —  Kpqiic.-iiT.ento  (lo  Sr.  Érico  Coelho.  í>bserva- 
•:'»es  d  is  Srs.  Presidente  e  Arthur  Rios.  Rejeição 
do  "ciMeniiento  do  Sr.  Krico  Coelho  —  Reoucn- 
jiiento  do  verificação  devotarão  do  Sr.  Jost^  Mariano. 
Affirinaçâo  do  Sr.  Presidcate. —  Requerimento  de  vo- 
tação noíinnal  do  Sr.  Jost^  Mariano.  Rejeição. —  or- 
dem D>  DIA —  Continuação  da  1^  discussão  do  proje- 
cto de  C 'nstiítiição.  Observações «  indicação  do  Sr. 
LamoMnier.  Apnrovação.  Observações  dos  Srs.  Pre- 
sidente e  RetUMíoa.  l)iscm*so  do  Sr.  Amaro  Caval- 
canti.—  Juo^.tão  doordo-ii  — C)bse;vaç«"ies  dos  Srs.  Ba- 
dTTÓ,  Presidente,  Zama,  Laper  e  Muiiiz  Freire  Dis- 
curso do  Si-,  ituy  Ii:irb^sa.— Kmendas—  Discurso  do 
Sr.  Ramiro    Burcellos.  Adiauento   da   discussão. 


Ao  meio-dia  faz-se  a  chamada,  ix  qual  re- 
sponílem  os  Srs.  Frudonte  de  Moraes,  Paes  de 
Carvalho,  João  Neiva,  Eduardo  Gonçalves, 
Costa  Rodrigues,  Joaquim  Sarmento,  João 
Pedro,  Cunha  Júnior,  Josô  Secundiuo,  Manoel 
Barata,  António  Baona,  Theodoro  Pacheco, 
Elyseu  Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra 
de  Albuquerque  Júnior,  Theodureto  Souto, 
Oliveira  Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida 
Barreto,  Firmino  da  Silveira,  JosJ  Hygino, 
José  Simeão,  Frederico  Serrano,  Tavares 
Bastos,  llosa  Júnior,  Coelho  e  Campos,  Tho- 
maz  Cruz,  Ruy  Barbosa,  Domingos  Vicente, 
Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Laper,  Braz 
Carneiro,  Campos  Silles,  Ubaldino  do  Ama- 
ral, Santos  Andrade,  Generoso  Marques,  Rau- 
lino  Horn,  Luiz  Dellino,  Ramiro  Barcellos, 
Pinheiro  \iachado,  Quintino  Bocayuva,  Júlio 
Frota,  Cesário  Alvim,  Américo  Lobo,  Edu- 
ardo Wandenkolk,  Saldanha  Marinho,  Silva 
Paranhos,  Aquilinio  do  Amaral,  Joaquim 
Murtinho,  Belícrt  Vieira,  Uchòa  Rodrigues, 
índio  do  Brazil,  Lauro  Sodré,  Innocencio  Ser- 
zedello.  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Cher- 
mont,  Matta  Bacelar,  Case  miro  Júnior,  Ro- 
drigues Fernandes,  Anfriso  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira,  Martinho 
Rodrigues,  Barboza  Lima,  João  Lopes,  José 
Beviláqua,  Nascimento,  Almino  AíTonso,  Pe- 
dro Velho,  Miguel  de  Castro,  Amorim  Garcia, 
Epitacio,  Pedro  Américo,  Sá  Andrade,  Couto 
•Cartaxo,  Retumba,   Tolentiuo  de  Carvalho., 
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Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Fer" 
reira,  José  Mariano,  Bezerril,  Almeida  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  André  Caval- 
canti, Raymundo  Bandeira,  Annibal  Falcão, 
Meira  de  Vasconcellos,  Pereira  de  Lyra, 
João  de  Siquieira,  João  Vieira,  Luiz  de  An- 
drade, Espirito  Santo,  Belarmino  Carneiro, 
Theophilo  dos  Santos,  Pontes  de  Miran- 
da, Leite  Oiticica,  Gabino  Besouro,  Ivo  do 
Prado,  Oliveira  Valladão,  Leandro  Ma- 
ciel, Felisbello  Freire,  Au^^usto  de  Freitas, 
Paulo  ArgoUo,  Tosta,  Seabra,  António  Eu- 
zebio,  Zinm,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires, 
Marcolino  Moura,  Santos  Pereira,  Custodio 
de  Mello,  Milton,  Amphilophio,  Francisco 
Sodr..^,  Dionysio  Cerqueira,  Leovegildo  Fil- 
gueiras.  Barão  de  S.  Marcos,  Medrado,  Muniz 
Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  o  Silva, 
Fonseca  Hermes,  Urbano  Marcondes,  Nilo 
Peçanha,  Maahães  Barreto,  Cyrillo  de  Lemos, 
Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros,  Virgílio 
Pesso  i,  França  Carvalho,  Baptista  da  Motta, 
Alcino  Guanabara,  Érico  Coelho,  Jacques 
Ourique,  Aristides  Lobo,  Mayrink,  Furquim 
Werneck,  Domingos  Jesuino,  Thomaz  Del- 
phino.  Conde  de  Figueiredo,  António  Olyntho, 
Badaró,  João  Pinheiro,  Gabriel  do  Magalhães 
Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Ale- 
xandre Stockler,  Francisco  da  Veiga,  Costa 
Sonna,  Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Amé- 
rico Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Manoel 
Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Domingos  Jorge, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palleta,  Fer- 
reira Rabello,  Dutra  Nicacio,  João  de  AvelLar, 
Corro i  Rabello,  Bueno  de  Paiva,  Ferreira  Pi- 
res, João  Luiz,  Martinho  Prado  Júnior,  Ber- 
nardino de  Campos,  Francisco  Gl  ice  rio,  Moraes 
Barros,  Lopes  Cnaves,  Domingos  de  Moraes, 
Adolpho  Gordo,  Cíarvalhal,  Angelo  Pinheiro, 
Mursa,  Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos, 
Costa  Júnior,  Rodriçues  Alves,  Alfredo  Elis, 
Carlos  Garcia,  Moreira  da  Silva,  Fleury  Cura- 
do, Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães  Natal, 
António  Azeredo,Caetano  de  Albuquerque,  Be^ 
larmino  de  Mendonça, Marciano  do  Magalhães, 
Fernando  Simas,  Carlos  de  Campos,  Schimidt, 
Lacerda  Coutinho,  Victori no  Monteiro,  Pereira 
da  Costa,  Júlio  de  Castilhos,  Borges  de  Medei- 
ros,Alcides  Lima,Assis  Brazil,Thomaz  Flores, 
Abreu,  Homero  Baptista,  Rocha  Osório,  Cas- 
siano do  Nascimento, Fernando  Abbott,  Demé- 
trio Ribeiro  e  Menna  Barreto. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.:  Francisco  Machado,  Leovegildo  Coelho, 
Joaquim  Cruz,  José  Avelino,  Silva  Canedo, 
Alberto  Brandão,  Aristides  Maia,  Pacifico 
Mascarenhas,  Frôes  da  Cruz,  Leonel  Filho  e 
Justiniano  das  Chagas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.:  Floriano   Peixoto,  Matta  Ma- 
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chado,  Justiniano  Serpa,  Álvaro  Botelho,  Fre- 
derico Borges,  Cesário  Motta  Júnior,  Antão 
de  Faria;  e  sem  causa,os  Srs. :  José  Bernardo, 
Pedro  Paulino,  Virgílio  Damásio,  Saraiva, 
Rangel  Pestana,  Esteves  Júnior,  Joaquim  Fe- 
liciano, João  Severiano,  Jouquim  de  Souza, 
Pinheiro  Guedes,  Henrique  de  Carvalho, Tasso 
Fragoso,  Ennes  de  Souza,  Bernardo  de  Men- 
donç»,  Ladislâo  Netto,  Santos  Vieira,  Joa- 
quim Breves,  Samp  io  Ferraz,  Lopes  Trovão, 
Ferreira  Brandão,  Barão  de  Santa  Helena, 
Luiz  Barreto,  Almeida  Nogueira,  António 
Prado,  Hubião  Júnior,  Ernesto  de  Oliveira  e 
Vinhues. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  d  )bate 
approv.ida  a  acta  da  sessão  iintecedente. 

O  Hl*.  Krico  OoelHo  (pela  ordem) 
Pede  a  palavra  para  r-nov  .r  ••  re-^tierimí^nto 
que  fez  hontem  aílm  fie  que  seja  d  «la  ptra  a 
1*  parte  la  ordem  d<>  dia  de  am  mhà  a  moção 
que  apresentou  oom  outros  illustpe>  membros 
da  assemblóa  e  que  pendo  da  solução  do  Con- 
gresso. 

Espera  que  o  Congresso,  en  consideração 
aos  nomes  dos  il lustres  colleg ms  que  a  subs'?re- 
venim,  <'om  excepção  do  ol)Scuro  orad«»r 
(não    apoiados)    defira   o  seu    re<]uerimento. 

O  Sr.  Presidknte  diz  quo  o  ^r.  Érico 
Coelho  apresentou  h'»nte  n  a  sí^í^uinte  moção: 
€0  Congresso  Constitui  ite  d  dará  inconve- 
nientes os  ensaios  de  organisição  dose-^tados, 
ficando  addiada  atô  ser  v  tid  i  a  C'institin'ção 
Ferleral.  e  adoptada  pelo  poler  le;r'slativo 
nova  lei  eleitoral  que  avSS'^gure  a  copartin- 
pação  de  todos  os  i  í  idãos  n  i  obra  da  fu  ida- 
ção  dos  estados  res  'eot'.v«'S'*. 

Hontítn  requereu  o  Sr.  Erleo  urgência 
parji  ser  discuti  ia  esta  moção  e  foi  recusada 
pela  Cíisa.  Post  riormon*e  reqn^reu  que,  na 
lòrma  do  art.  27,  fosse  dada  p  ra  a  primeira 
parte  da  ordem  do  dia  de  bf^je:  o  qtie  foi 
taruliem  reí^reitado. 

Hoje  requer  novamente   neste  sentido. 

O  Sr.  Arthur  Rios  (ppla  ordem)  pede 
esclarecimentos  ao  S-.  presidente  sobre  si, 
sendo  approvido  o  requerimento  do  illustre 
representante  do  liio  de  ane'ro.  v;ie  ser  pre- 
judic  da  a  discussão  <ia  ('onstituição  ou  si 
terá  loírar  a  discussão  dentro  da  meia  hora  do 
expediente. 

O  Sr.  Presidente  responde  que  o  Con- 
gresso resolverá  si  entra  na  ord.»m  do  dia  na 
prim'^ira  meii  hora  ou  mareará  tempo  rar 
zoavel  e  limitado  pir «  su  i  discussão,  sem  pre- 
juízo da  discussão  geral.  O  requerimento  foi 
para  ser  discutido  na  primeira  meia  hora. 

Os  senhores  que  são  de  pirecer  que  na  pri- 
meira meia  hora  da  sessão  de  amanhã  entre 
na  ordem  do  dia  a  moção  do  Sr. Érico  Coelho, 
queiram  levantar-se. 


E'  rejeitado© requerimento. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Requeiro  a  V.  Ex.» 
Sr.  presidente,  verirtcação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  já  veriflcou 
que  foi  o  requerimento  rejeitado. 

O  Sr.  Josb'  Mariano  —  Peço  a  V  Ex. 
consultar  ao  Sr.  secretario  quantos  votaram 
contra  e  quantos  a  favor  do  requerimento. 

O  Sr  Presidente— Não  é  possível  pr»  cisar 
o  numoro,  Siilvosi  a  votação  for  nominal. 

O  Sr.  José  Mariano—  Requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  ao  Congresso  si  consente  que  a 
votação  seja  nominal. 

O  Sr.  Presidente— Os  senhores  que  ap- 
provam  o  requerimento  do  Sr.  Jo-jó  Mariano, 
para  que  a  votação  seja  nominal,  queiram  le- 
vantar-se. 

E*  rejeitado  o  requerimento. 

O  Sr.  José  Mariano—  O  requerimento  da 
votição  nominal  foi  rejeitado  ? 

Uma  v  «  —  Si  o  requerimento  d  i  vo'aeão 
nomuial  foi  rejelt  ido,  também  o  foi  o  reque- 
ri uento,  pedindo  pari  que  a  moção  fo^s^^  in- 
(duida  na  primeira  meia  hora  da  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

O  Sr.  José  Mariano —  A  mesa  não  foi 
cajíaz  de  dizer  quantos  votaram  a  fivor  do 
primeiro  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  A  votação  nomin  «1  é 
o  meio  pr  ti»íO  de  verificar  a  vol  -çío  synlK)- 
lica.  A'  altlrmação  do  nobre  deputado,  op po- 
ndo a  da  UiOsa. 

ORDEM    DO  DIA 
discussão  do  projecto  de  constituição 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  de  Con- 
stituição com  o  parecer  da  co mm issào  espe- 
cial e  emendas  apresentadas. 

O  Sr.  Lam  unier  (pela  ordem)  —  Venho 
submetter  a  apreci  «ção  e  approvavão  do  '^'oi- 
ofresso  uma  indicição  que  eneofitri  inteiro 
ipoio  no  próprio  parecer  da  corumissão  los 
21  . 

O  §  2o  do  art.  10  do  projecto  em  discussão 
diz  o  seguinte:  — «E*  vedado  aos  esta  'os,  como 
á  União  estabelecer,  subvencionar  ou  emba- 
raçar© exercício  de  cultos  religiosos.  » 

O  Sr.  Dr.  Júlio  de  Castilhos  'ropozácom- 
mi&são  a  suppre>são  deste  paragrapho.  En- 
tretanto foi  ideia  Vímcedora  que  esta  matéria 
fosse  collíXíid.i  em  logar   mais   conveniente. 

E'  com  este  fim  que  mando  a  mesa  uma 
indicíição.  O  art.  72  §  7°  que  trita  da  do- 
claraçáo  de  direito  estabelece  (Lê), 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  16  DE  DEZEMBRO  DE  1890 


203 


O  meu  requerimento"  tem  unicía mente  por 
ôm  determinar  o  local  conveniente  para  esta 
disposição  que  deve  ser  discutida  como  ma- 
téria doart.  10§  2o. 

Vem  à  mesa  e  ô  lida  a  seguinte 


Indicação 

Indico  que  seja  adiada  a  discussão  do  art. 
10  §  2^  do  projecto  de  Constituição  para 
quando  se  discutir  o  art.  72  §7**.—  Lamou- 
nier  Godo f rede. 

Em  seguida,  posta  a  votos,  é  approvada 
esta  indicação. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  deputado  Re- 
tumba apresentou  na  sessão  de  hontem  e  âcou 
para  ser  approvado  hoje  o  seguinte  reque- 
rimento (lê) : 

«Requeiro  que  seja  discutido  o  art.4*>da 
Constituição  e  emendas  que  lhe  fon.m  apre- 
sentadas depois  de  descriminadas  e  fixadas  as 
leis  de  rendas  da  União  e  dos  Estados.  » 

O    Sr.    Retumba    (pela   ordem )  ^  Creio 
que  V.  Ex.  está  enganado:  não  requeri  adia- 
mento mas  apenas   transposições  da  collo*a 
çâo  do  artigo. 

O  Sr.  Presidente— Mas  o  art.  4«estâ  eni 
discussão. 

O  S  .  Retumiía— Está  em  discussã»  todo 
o  titulo;  ô  apenas  uma  que^t  o  de  red  icção. 

O  Sr.  Presidente— Neste  cííso  o  r  querl- 
mento  do  nobre  deputado  será  tomado  em 
consideração  ua  occasião  de  votar-se . 

O  Sr.  Retumba:— Perfeitamente  l)em  re- 
solvido. 

O  <Sr.   A.ina;X-o    Oavalcanti  — 

Senhores  do  Congresso,  venho  occupar-me  da 
matéria  do  §  6** do  art.  6°  do  projecto  de  con- 
stituiçã  ,  o  qual  reconhece  ao  Congf-esso  ou 
ao  gov  rno  federal  o  direito  excla>iví)  de  le- 

fis lar  sobre  bancos  de  emissão,  Nào  'reciso 
izer  que  trata-se  do  mataria  da  maior  pon- 
deração ;  a  sua  importância  capital  ô  sem 
duvida  reconhecida  do  todos. 

Tendo,  porém,  apresentado  no  seio  da  com- 
missáo  especial,  uma  emenda  substitutiva  ao 
paragrapho  referido,e3tou  no  dever  de,:» gora, 
explicar  quaes  as  razões  que  me  dictaram 
este  piocedimento. 

Quando,  senhores  do  Congresso,  apresentei 
a  alludida  emenda,  foi  meu  intuito  precaver  a 
hypothese  de  que,  ficiíndo  ao  Congresso  toda 
a  latitude  no  modo  de  legislar  ac  Tca  de  ma- 
téria tão  importante,  este  não  adoptasse  na 
legislação  bancaria  do  paiz  o  systema  do  mo- 
nopólio. 


O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  apoiado ; 
onde  está  o  monopólio  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Reputava  e 
reputo,  senhores  do  Congresso,  altamente  pre- 
judicial para  o  paiz  semelhante  systema  ;  e, 
além  disto,  com  o  apresentar  essíi  emenda, 
estava,  apenas,  de  accôrdo  com  a  minha 
norma  de  conducta  anterior,  pois  que,  em  fre- 
quentes discussões  da  imprensa,  já  tinhi»  tido 
occasião  de  externar  francamente  o  meu  pen- 
Síimento,  em  contrario  ao  regimen  bancário 
do  monopólio. 

Com  prebende  o  Congresso,  que,  dada  a  op- 
[)ortunidade  de  decidir-  me  agora  a  este  res- 
peito, como  legiblador,  a  mim  se  impunha  o 
dever,  sinão  outr(),ao  menos  aquelle  <ie  guar- 
«lar  a  coherencia  de  minhas  idéas,  d.  sde  que, 
se  me  não  antolhavam,  nem  factos,  nem  ar- 
gumentos, que  me  fizessem  repudial-as,  por 
parecerem  menos  acceitíVtMs. 

No  entanto,  senhores  do  Congresso,  no  mo- 
mento me  confe>so  um  pouco  coacto  ;  |»on]ue 
a(|Uillo  que  eu  dev  ria  comliater  aqui  como 
simples  hypotliese  possivel,  ja,  ht»je.  ó  um 
facto,  uma  organis  ção  de  'ei  ;  pois.tt)do5>  &a- 
bemo'»,  que  um  decreto  de  7  de  dezem  «ro  cor- 
rente acaba  do  efc1abelec<^r  implícita,  mas  ef- 
fectivamente,  o  monopólio  da  emls^ão  ban- 
Ciirin  em  favor  de  um  estabelecimento  para 
todo  o  paiz. 

Esta  circumstancia.  senhores  do  Congresso, 
que  eu  não  esperava  de  modo  algum,  até 
certo  ponto,  difficulta  a  presente  discn^bão, 
para  a  qual  eu  quizera  a  maior  imparciali- 
«iade,  a  nifiior  calma  da  razãj,  sem  ine  pa- 
recesse ferir,  do  modo  algum,  a  interesses 
pessoaes,  já  adquiridos. 

Isto,  posto,  senhores,  chamo  para 
tão  relevante  matéria  toda  a  attenção  do 
Congresso,  porque,  si  da  discussão  r<^^ultar 
que.  de  facto,  uão  é  o  monopólio  o  sy>lema 
bancário  mi  is  conveniente  para  o  paiz, 
seja  o  mesmo  proh'bi(lo  por  di<posi(,'ão  ex- 
prossi  do  n<i>so  direito  constitueion  l. 

A  emenda,  qne  apresentei,  ó  concebida 
nestes  termos  (lê)  : 

«Crear  bancos  de  emissão  de  raoeda-papel  e 
legl^bir  sol>rtí  os  mesmos,  denegad».  porém,  a 
competência  (ara  facultar  u  emissão  a  in- 
«iividaos  ou  associações  particulares,  com  mo- 
nopólio em  to<lo  o  território  da  União  ou 
mesmo  abrangendo  mais  de  um  estado.— A. 
Cavalcanti  » 

Vou  por  partes.  Addicionei  a  expressão 
€  moeda-papel  »,  po'que,  outr*ora,  qu.mdo  se 
usava  da  expressão  €  bancos  de  emissão», 
ficava  subentendido,  que  tr  «tava-se  de  mt)eda- 
papel,  sómonte.  Hoje,  porém,  já  esta  expres- 
são precisa  talvez  de  uma  restrictiva,  pois 
que,  pelo  desenvolvimento  do  systema  de 
credito,  tem-se  admittido  outras  instituições, 
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ás  quaes  se  pôde,  e  se  tem  reconhecido,  na 
legislação  de  alguns  povos,  a  faculdade  de 
emittir  títulos  pagáveis  á  vista  e  ao  porta- 
dor, e  bera  se  poderia  suppór  que  as  pilavras 
€  crear  bancos  de  emissão»,  como  attribuição 
conferida  ao  Congresso,  importavam  a  com- 
petência exclusiva  do  mesmo  para  toda  a 
especio  de  bancos  de  omissão. 

Talvez  se  reputo  supérflua  semelhante 
restrictiva  ;  mas,  lembrando-a,  desejo  que 
aos  estados  fique  o  direito  pleno  de  legis- 
lar, digamos,  sobre  instituições  do  credito 
territorial  ou  agricola,  e  que  as  respectivas 
instituiçõos  bancarias  possam  emittir  titules 
pagáveis  ao  portador  e  á  vista,  si  as  cir- 
cumstancias  bem  o  aconselharem,  sem  que  se 
veja  nisso  uma  infracção  da  lei  constitucional. 

Fique,  sem  duvida,  ao  Congresso  o  direito 
de  legislar  sobre  bancos  de  papel-moeia. 

O  Sr.  Seabra— Bancos  de  emissão  de  pa- 
pel-moeda  ?! 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Ou  de  raoeda- 
papel. 

Sei  distinguir  as  exprossõas,  e  a  minha 
emenda  mesmo  o  diz.  V.  Ex.  faz  questão  de 
palavras  e  eu  foço  questão  de  idóas. 

Uma  voz— Na  sciencia  valem  muito. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Se  dizem  al- 
guma cousa  ;   do  contrario,  não  valem  nada. 

O  Sr.  Seabra—  Mas  não  ô  tão  simples  a 
differença,  como  V.  Ex.  suppõe. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Srs.  do  Con- 
gresso, não  desconheço  que  o  regimen  de 
bancos  emissores  pôde  ser  ou  do  monopólio, 
isto  ó,  da  unidade  bancaria,  ou  da  pluralidade, 
também  dito  da  liberdade. 

As  razões  de  preferencia  são  controversas 
nos  differenteá  autores,  acerca  de  tão  impor- 
tante matéria  :  uns  sustentam,  por  motivos 
que  lhes  parecem  mais  attendiveis,  qua  o 
melhor  regimen  ô  aquelle  de  um  só  banco 
com  monopólio  exclusivo ;  outros,  ao  contra- 
rio, entendera  que  o  regiraen  de  libeixiatde 
será  serapre  o  de  maior  vantagem . 

Na  solução  dos  pareceres  diversos,  o  que 
se  tem  averiguado  ó,  que,  do  ponto  de  vista 
puramente  dos  principies,  nem  o  monopólio 
pôde  ser  considerado  como  sendo  de  absoluta 
superioridade,  nem  tão  pouco,  o  regimen  op- 
posto  da  liberdade. 

E*  uma  questão,  dizem  os  autores,  que  deve 
ser  decidida,guardadas  as  condições  relativas 
ao  paiz  respectivo. 

Mas»  senhores,  é  justamente  por  ser  uma 
questão  que  se  deve  resolver,  não  pelos  di- 
ctames  da  theoria  somente,  mas  obedecendo 
às  razões  do  fiicto,  que  entendo  que  a  minha 
emenda  representa  uma  necessidade  dí^ 
nossas  condições. 

Si  se  tratasse  de  uma  questão  resolvida 


dentro  dos  princípios  rigorosos  da  theoria 
scientiíica,  já  a  minha  emenda  não  teria 
razão  de  ser ;  mas,  desde  que  trata-se  de  um 
systema,  cuja  utilidade,  cuja  superioridade  ha 
de  ser  medida,  ha  de  ser  aferida  pelas  cir-* 
cuinstancias  reaes  do  paiz,  a  que  haja  de  ser 
applicado  ;  indispensável  é,  que  tomemos  na 
devida  consideração  os  argumentos  pro  e 
contra,  atira  de  que  não  tenharaos  depois  de 
pagar  bem  caro  pela  inadvertência  do  nosso 
procedimento. 

Para  mim,  si  ha  paiz  algum  em  que  a  li- 
berdade bancaria  seja  uma  necessidade  evi- 
dente, ó  incontestavelmente  o  Brazil.  Vos 
direi  por  que. 

Em  primeiro  logar,  importa  attender  que, 
tratando-se  de  fundar  um  novo  regimen  poli- 
tico que  se  caracterisa  por  ser  essencialmente 
adverso  a  tudo  quanto  ô  monopólio  ou  privi- 
legio, não  seria  de  admirar  si  esta  só  razão 
bastasse  para  que  o  regimen  da  liberdade 
bancaria  devesse  ser  desde  logo  estatuido  na 
lei  constitucional;  entre  confiar  a  um  só  in- 
dividuo, á  uma  só  instituição,  todos  os  direitos, 
todo  o  monopólio  de  tão  importante  industria, 
ou  íacultal-a,  guardadas  as  prescripções  da 
lei... 

O  Sr.  Seabra— Instituição  bancaria  não  ô 
uma  industria. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— V.  Ex.  ignora 
que  ó  uma  industria  ? 

O  Sr.  Seabra— Nunca  foi  industria. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  ...  ou  per- 
mittir  a  mesma  faculdade  a  quantos  se  habi- 
litem na  forma  da  lei ;  a  ultima  decisão  em 
um  regimen  de  liberdade,  me  parece  de  todo 
o  ponto,  a  única  acceitavel . 

Mas,  este  argumento  pôde  ainda  parecer  do 
dominie  da  theoria. 

Baixemos,  porém,  os  olhos  sobre  os  pró- 
prios factos  :  temos  um  paiz  immenso,  im- 
mensamente  extenso,  com  vias  de  commu- 
nicação  diíficeis,  com  localidades  grandemente 
distanciadas,  umas  das  outras,  nas  quaeg 
cumpre  desenvolver  ou  mesmo  crear  ele- 
mentos de  riqueza,  indispensáveis  ao  seu  bem 
estar  e  progresso  ;  e. . . 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  . . .  nada  se 
poderia  fazer  de  melhor  nesse  empenho,  do 
que  facilitar  o  dinheiro  prompto  e  barato, 
afim  de  apressar  semelhante  desenvolvi- 
mento (apares), 

A  vantagem  do  regimen  da  liberdade  ô 
manifesta  para  ocaso.  Bancos  nas  localidades 
principaes  do  paiz,  em  communicação  directa 
com  as  industrias,  com  os  homens  do  com- 
mercio,  com  o  conhecimento  immediato  da 
respeitabilidade  dos  seus  mutuários  e  dos  ele- 
mentos das  industrias,   que  podem  ser  des- 
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exigências  do  momento 


envolvidas  e  aproveitadas,  facilitariam,  sobre- 
maneira, todas  as  transacções,  todo  o  movi- 
mento da  ordem  económica,  e  com  vantagem 
manifesta. 

O  Sr.  Seabra—  E'  o  monopólio  legal. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Seria,  sem  du- 
vida, mellior,  mais  proveitoso  e  de  razão  evi- 
dente, do  que,  senhores,  obrigar,  d'ora  em 
deante,  a  que  todos  os  estados,  todas  as  varias 
localidades  do  paiz,  possuidoras  dos  mais  abun- 
dantes elementos  de  commercio  e  riquezas, 
se  curvem  a  estender  mãos  supplices  á  uma 
só  instituição,  senhora  autocrata  do  mono- 
pólio bancário,  cujo  beneficio  despensarà  ao 
seu  sabor,  ou  mesmo  segundo  os  planos  do 
puro  capricho. 

O  Sr.  Seabra—  O  systema  bancário  não 
tem  caprichos. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Senhores,  as 
caixas  bancarias  flliaes,ou  as  sucursaes,  ainda 
quando  dessiminadas  por  vários  pontos,  não 
seriam  capazes  de  bem  satisfazer  a  todas  as 
necessidades  económicas  com  a  desejável  con- 
veniência, desde  que,  subordinadas  a  um 
centro  director  longínquo,  careceriam,  em 
muitos  casos,  de  autonomia  para  obrar  e  oc- 
correr,  conforme  as 
6  das  circumstancias. 

Um  Sr.  Representante  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Sem  duvida, 
a  foculdade  de  cunhar  moeda  pertence  ao 
poder  central  da  União,  e  a  emissão  bancaria, 
tornando-se  na  circulação  uma  verdadeira 
moeda,  deve  a  sua  legislação  pertencer  ao 
Congresso  ;  mas  esta  não  é  a  questão;  também 
não  quero,  que  aos  estados  se  reconheça  o  di- 
reito de  legislar  sobre  a  emissão  de  moeda 
papel. 

O  decreto  ha  poucos  dias  promulgado  pelo 
governo  foi  precedido  de  larga  e  bera  elabo- 
i*ada  exposição...  l 

O  Sr.  Seabra— E  brilhantíssima. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti...  sem  duvida 
brilhantíssima,  mas  excusada  no  caao. 

O  Sr.  Seabra— Histórica  e  scientiflca. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Excnsada,  se- 
nhores, porque  nem  no  seio  da  commis8áo,nem 
aqui,  jamais  passou  pela  mente  de  alguém  en- 
tregar a  faculdade  de  legislar  sobre  bancos  de 
emissão  a  cada  estado,  e  mais  excusada  ainda, 
si  foi  invocada  como  argumento  para  o  refe- 
rido decreto  de  monopólio ;  porque  nem 
a  Suissa,  nem  os  estados  Unidos  do  Norte 
America  servirão  jamais  para  apadrinhar  o 
monopólio  bancário. 

O  Sr.  Seabra  d&  um  aparte. 


O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Pela  estatís- 
tica do  anno  passado,os  Estados  Unidos  teem 
3.319  Dancos  de  emissão,  dessi  mi  nados  por 
aquello  vasto  continente,  e  todos  os  rela- 
tórios da  fazenda  são  accordes  em  repetir 
que  a  elevação  do  credito,  que  a  conver- 
são da  moeda  metallica  naquelle  paiz>  que  o 
desenvolvimento  das  industrias  por  toda  a 
parte  impulsionadas,  são  outros  tantos  resul- 
tados da  liberalidade  com  que  os  bancos  das 
diversas  localidades,  conhecendo  a  responsa- 
bilidade dos  mutuários  e  os  elementos  eco- 
nómicos de  que  dispõem,  teem-lhes  aberto  as 
carteiras  às  mãos  largas. 

Eis  o  systema  que  quizera  para  o  meu 
paiz,  porque  o  reputo  em  condições  materiaes, 
ou  de  ordem  económica,  sem  duvida,  mais  ne- 
cessitado dessa  facilidade  de  dinheiro,  fácil  e 
barato,  do  que  a  America,  actualmente. 

TeAílo  incidentemente  declarado  que  o  ex- 
emplo dos  Estados  Unidos  não  convinha  ser 
citado  para  apadrinhar  o  monopólio,  devo  fa- 
zer rapidamente  o  histórico  do  seu  systema. 

Quando  em  1789  os  estados  ractiticaram  a 
constituição  federal  votada  pela  convenção  de 
1787,  todos  se  achavam  na  posse  do  direito  de 
legislar  sobre  bancos  de  emissão;  e  uma  dis- 
posição da  constituição  alludida,  qae  privara 
os  estados  de  emittir  bilhetes  de  credito  ;  na 
pratica,  não  foi  entendida  como  cerceando 
aquelle  direito  dos  mesmos  estados  ;  todos 
continuaram  a  usar  do  mesmo. 

O  Sr.  Seabra— E  as  consequências  V 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  V.  Ex.  vaa 
ouvil-as. 

Em  1791,0  1<>  ministro  da  Republica,  o  Sr. 
Hamilton,  fez  crear  o  banco  dos  Estados  Uni- 
dos, como  recurso,  como  instrumento  de  cre- 
dito publico,  aliás  contra  o  voto  de  estadistas, 
respeitáveis,  como  JeíTerson  e  Madison  ;  foi 
creado  o  banco  com  uma  carta  por  20  annos  o 
com  um  capital  de  10  milhões  de  dollars. 

Subsistiu,  porôra,  mal  visto,  de  um  lado 
pelos  estados,  porque,  tendo  o  direito  de  cir- 
I  culação  em  todo  o  paiz,  ora  recebendo,  ora  re- 
jeitando as  notas  dos  seus  diíTerentes  bancos, 
declarava,  por  assim  dizer,  quaes  os  dignos^ 
quaes  os  indignos  de  credito;  e  por  outro  lado, 
porque  o  partido  federal  coniinuou  a  asse- 
verar que  a  constituição  havia  sido  violada, 
uma  vez  que,  prohibindo  os  monopólios» 
aquelle  do  banco  era,  de  facto,  ura ;  e  ainda 
mais,  porque,  não  havendo,  na  própria  con- 
stituição nenhuma  disposição  clara,  que  desse- 
ao  congresso  a  faculifade  de  legislar  sobre 
bancos  de  emissão,  a  sua  creaçáo  fôí^  admit- 
tida  por  uma  interpretação  ampliativa,  afim 
de  satisfazer  ao  governo  federal . 

Terminada  a  carta  em  1811,  o  congrresso 
não  a  renovou ;  mas,  surgindo  novas  difl3cul- 
dades  financeiras  para  o  paiz  depois  de  1812,. 
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e  sendo  submettido  ao  congresso,  como  meio, 
a  crea(,-ãf)  de  um  novo  banco  nacional,  como 
instrumento  de  cre<iito,  assim  se  venceu  em 
1815;  mas  o  presidente,  aindi  assim,  enten- 
deu por-Ihe  o  veto.  Um  auno  depois,  fon 
renovado  no  congresso  o  mesmo  projecto,  e 
o  presidente  Madison,  o  mesmo  que  lhe  havia 
posto  o  voto,  cedendo  agora  aos  i)ons  effeitos 
apregoados,  que  o  banco  podia  trazer  pira  o 
credito  publico,  sanccionou  a  lei,  concedendo- 
Ihe  a  carta  por  20  annos  e  para  um  capital 
de  35  milhões  de  doUars. 

Terminada  a  carta  em  1836,  e  jà  a  esse 
tempo  o  paiz  se  achando  inteiramente  escl  i- 
recido  e  accorde,  de  que  o  monopólio  em  caso 
nenhum  servia;  o  congresso,  afinal,  resolveu 
não  mais  prolongar  a  mesma  carta  ;  e  o  pre- 
sidente Jacksoa,  m  mdando  retirar  do  banco 
todos  os  depósitos  públicos,  declarou-o  insol- 
vente e  fraudulentamente  administrado.  Eis 
como  terminou  o  primeiro  banco  dos  Estados 
Unidos  da  Norte  America. 

Começou  então  a  época  de  inteira  e  abso- 
luta liberdade  banci\ria,  de  modo  o  mais  in- 
conveniente, sem  duvida;  cada  estado  legis- 
lava à  sua  ventado,  sem  attender  às  precisas 
garantias,  e  dahi  a  crise  tremenda,  que  se- 
guiu-se  lo^o  desde  1837  a  1839. 

Comprehende-se,  que  este  facto  não  preju- 
dica o  meu  argumento,  porque  não  advogo 
aqui  o  direito  de  cada  estado  poder  crear  ban- 
cos de  emissão. 

Assim  continuaram  as  cousas,  com  peque- 
nas alternativas  de  melhoras,  (não  quero  en- 
trar em  detalhes),  quando  a  guerra  de  se- 
cessão veiu  demonstrar  que  a  legislação  ban- 
caria precisava  ser  substituída  por  outra 
melhor. 

Um  dos  maiores  defeitos  desses  bancos  era, 
que  a  sua  moeda  era  somente  regional,  isto 
ó,  as  suas  notas  não  tinham  valor  além  da 
respectiva  circuras:;ripção. 

Quando  em  1803  o  secretario  dothesouro, 
Salomon  Chase  fez  reconsiderar,  por  parte  do 
governo  a  matéria,  e  pediu  que  o  congresso 
tomasse  uma  medida  de  caracter  federal  a 
respeito  dos  ban»os  de  emissão,  elle  accen- 
tuou,  cjue  a  circulação  fiduciária  existente 
dependia  das  leis  de  34  estados  e  1 .600  esta- 
tutos de  associações  commerciaes;  aquelles 
bancos  que  tinham  manos  capital  realisado, 
eram,  em  regra,  os  que  mais  emittiam. 

Tal  o  estado  a  que  tinham  chegado  com 
a  faculdade,  deixada  aos  differentes  estados, 
de  legislar  sobre  moeda  bancaria ;  e,  é  por 
isso  que  a  opinião  nacional,  não  obstante  ser 
inimiga  da  centralilação,  mostrou-se  de  ac- 
cordo  em  que  uma  lei  federal,  mas  sem  mo- 
nopólio, regulasse  a  matéria. 

Dahi  a  lei  de  25  de  fevereiro  de  1863,  que 
•creoa  os  bancos  nacionaes  de  emissão.  No 


masmo  anno  foram  creados  474  bancos  de 
emissão  com  um  capital  superior  a  40  milhões. 

O  pensamento  do  secretario  Chase  fora  du- 
plo: de  um  lado,  estabelecer  uma  lei  uni- 
forme para  o  estabelecimento  de  bancos  no 
paiz,  de  outro,  obter  recursos  para  o  the- 
souro ;  pois,  como  sabe-se,  uma  grande  emis- 
são de  titules  da  divida  publica  fora  logo 
feita,  para  servir  de  fundo  de  garantia  dos 
bancos  emissores  referidos. 

Ahi  temos  um  rápido  esboço  da  historia 
bancaria  dos  Estados  Unidos,  e  vô-se  delia, 
que  jamais  alli  se  consentiu  no  monopólio  da 
emissão. 

No  anno  passa  lo  esses  bancos  eram  3.319, 
como  disse,  e  si  quereis,  consultae  à  todos  os 
escriptores  americanos,  que  só  ouvireis  ap- 
plausos  e  admiração  pelos  grandes  bens,  que 
esses  bancos  teem  prostrado  ao  paiz. 

Na  Suissa,  senhores,  também  o  regimen  do 
monopólio  nunca  existiu .  E  para  quê  invocar 
a  Suissa  ? 

Na  Suissa  os  bancos  de  emissão  nunca 
foram  verdadeiros  instrumentos   de  credito  ; 

Eorque,  em  regra,  as  emissões  dos  differentes 
ancos  cantonaes  eram  sempre  aquém  das 
suas  reservas  metálicas ;  a  moeda-papel 
servira,  apenas,  para  facilitar  as  transacções. 
Na  Suissa,  mesmo  actualmente,  ha  vários 
bancos  emissores  segundo  os  seus  cantões  e  as 
suas  necessidades:  logo  não  íla.vorece  o  mo- 
nopólio. 

E  tratando  de  historia,  fallemos  também  da 
nossa: 

O  primeiro  banco  que  tove  o  paiz,  foi  cre- 
ado  em  1808  pelo  Alvará  de  12  de  outubro, 
com  o  monopólio  exclusivo  de  emittir  moeda 
papel  e  praticar  as  operações  mercantis  de 
deposito  e  desconto.  Convertido,  dentro  em 
pouco,  em  simples  caixa  succursal  do  the« 
souro  real,  quasi  a  sua  única  funcção  veio  a 
consistir  em  fornecer  fundos  ao  governo  por 
frequentes  emissões,  que  tinham  curso  for- 
çado e  sem  a  menor  garantia. 

Fraudulentamente  administrado  e  sabida- 
mente insolvente,  durante  a  quasi  metade  da 
sua  duração,  o  primeiro  banco  do  Brasil, 
apezar  de  tantos  fivvores  e  privilégios  de  que 
fora  investido,  foi  dissolvido  por  lei  de  1829, 
tendo  apenas  sorvido,  como  exemplo  de  des- 
crédito para  a  industria  bancaria,  e  sobre- 
carregado o  thesouro  nacional  de  enorme 
responsabilidade  pela  sua  emissão,  que  a  lei 
considerou  divida  publica. 

Foi  tão  má  a  impressão  desse  primeiro 
banco  de  monopólio  que,  à  despeito  ae  vários 
projectos,  que  foram  lo^o  depois  apresentados 
no  parlamento,  alguns  de  recommendação  ex- 
pressa do  imperador,  ninguém  queria  acre- 
ditai* na  utilidade  pratica  de  instituição  seme- 
lhante. 
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Creado,  embora,  em  lei  de  1833,  e  não  obs- 
tante os  esforços  do  governo,  a  opinião  pu- 
blica negou-lhe  todo  o  apoio  para  que  elle 
fosse  uma  realidade. 

Em  1838,  porém,  alguns  capitalistas  desta 
praça,  convencidos  da  opportunidade  de  um 
estíbelecí mento  bancário,  reuniram-se  com 
este  intuito  e,  com  effeito,  fundaram  o  Banco 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Este  começou  logo  a  funccionar  e,  mais 
tarde,  teve  os  seus  estatutos  approvados  pelo 
governo. 

A*  imitação  do  Banco  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro,  com  flns  e  or^ífanisação  análogas, 
fundaram-se,  seguidamente,  outros  na  Bahia, 
no  Maranhão,  em  Pernambuco,  no  Pará,  e 
nesta  praça  o  segundo  Banco  do  Brasil  e  o 
Rural  e  Hypothecario. 

Todos  estes  estabelecimentos  eram  de  depo- 
sito e  descontos,  mas,  emittindo  elles  vales  a 
prazos  curtos  (a  10  ou  cinco  dias  de  vista) 
converteram -se,  logo,  em  verdadeiros  bancos 
de  emissão,  pois  que  os  seus  referidos  vales 
corriam  no  commercio,  como  se  fora  moeda. 

O  uso  de  moeda  tão  imperfoita,  sinão  nega- 
tiva, e  o  abuso  que  delia  começaram  a  fazer 
os  bancos  visando  apenis  os  lucros  de  suas 
emissõas,  fizeram  despertar  a  attenção  do 
publico  e  do  governo ;  e  a  este,  parecendo 
remédio  e  solução  razoável,  fez  crearo  actual 
Banco  do  Brasil  em  IS^^S,  ao  qual  foi  con- 
ferido o  monopólio  exclusivo  de  emittir 
moeda  papel  nos  termos  e  condições  que  lhe 
foram  prescriptas. 

Este  monopólio  foi  exercido  de  1853  a  1857, 
e  diíram  os  homens  dessa  ôpoca  si  foi  ou  não 
verdade  o  conceito  que  vou  reproduzir: 

Constituido  o  Banco  do  Brazil.  como  o  re- 
servatório monetário,  único  do  paiz,  começou-se 
sem  demora,  a  sentir  a  escassez,  a  carência 
de  numerário  nas  varias  praças  do  Império. 
E  fosse  isso  devido,  era  parte,  ás  grandes 
especulações,  como  aflSrmaram  uns,  ou  fo*se 
ao  augmento  da  riqneza  publica,  como  enten- 
deram outros,  o  certo  ô,  que  a  necessidade 
era  real,  patente  a  todos  ;  e  para  remedial-a 
o  governo  não  sò  autorizou  aquelle  banco  a 
elevar  a  sua  omissão  ao  triplo  do  seu  fundo 
disponível,  mas  ainda  mandou  declarar  a  sua 
resolução  de  autorizar  que  aquella  fosse  ele- 
vada ao  quadrupulo,  sendo  preciso. . . 

Estas  medidas  da  boa  vontade  do  governo 
não  foram,  todavia,  suficientes ;  pois  veri- 
flca-se  que,  tendo  em  abril  de  1857  a  emissão 
excedido  ao  triplo  do  fundo  di^nivel  em 
somma  superior,  foi,  ainda  assim,  mister  que 
a  directoria  recorresse  à  nova  elevação  do 
juro,  de  maneira  sempre  progressiva,  occa- 
sionando,  desta  sorte,  as  mais  graves  per- 
turbações nas  transacções  desta  e  de  outras 
praças. 


Na  presença  de  uma  tal  situação  (lô-se  no 
Relatório  dl  Fazenda  de  1858)  a  medida  que 
ao  governo  imperial  pareceu  necessária  para 
occorrer  aos  inconvenientes  expostos,  foi  a 
creaçcão  de  mais  alguns  bancos  de  emissão  na 
corte  e  provindas  ao  Império. 

E  neste  pensamento  approvou  o  governo 
por  decretos  os  estatutos  de  mais  seis  bancos 
emissores  ('le  agosto  d 3  1857  a  abril  de  1858) 
os  quaes  deviam  operar,  dous  aqui  no  Rio  de 
Janeiro  e  os  quatro  nas  provindas  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Bahia,  Pernambuco  e  Mara- 
nhão. Estes  bancos  tinham  o  seu  fundo 
de  garantia  principal,  em  apólices  da  divida 
publica  ou  em  acções  de  estradas  de  ferro 
que  tivessem  çarantia  de  juros  pelo  Governo, 
e,  verdade  sejit  dita,  todos  elles  começaram 
logo  a  fazer  sentir  assignaladas  vantagens 
para  o  commercio  e  as  industrias. 

Pelos  annaes  das  alfandegas  veriflca-se 
que  a  nossa  producção  e  commercio  assaz  au- 
gmentaram.  O  cambio  maoteve-se,  e  o  des- 
conto regulou  entre  8  %  o  9  %. 

Mas  neste  paiz,  as  questões  vitaes,  quasi 
nunca,  eram  decididas  pelo  lado  pratico  que 
devia  ser  encarado.  A  politica  envolvia-se 
em  tudo,  e  tudo  decidia  nas  circumstancias. 

Souza  Franco,  o  ministro  que  havia  appro- 
vado  a  li  erdade  bancaria,  deixara  o  poder 
em  dezembro  de  1858.  Succedeu-lhe  o  conse- 
lheiro Torres  Homem,  e  logo  depois  Ferraz, 
ambos  os  quaes,seu3  antagonistas  partidários, 
viram  de  máos  olhos  o  systema  estabelecido 
pelo  seu  antecessor. 

Daqui,  de  um  lado,  o  espirito  de  partido,  e 
de  outro,  o  empenho  do  Banco  do  Brazil  de 
ver  restabelecida  a  sua  circulação  com  mono- 
pólio, combinaram  as  forças,  e  supprimiram 
a  liberdade  bancaria,  fazondo  passar  a  celebre 
lei  de  22  de  agosto  de  1860,  lei,  que  fora  qua- 
lificada por  um  economista  da  Europa,  como 
lei  de  trambolho  (loi  d'entraves)  contra  a  li- 
berdade estabelecida.  O  governo  teve  medo 
do  impulso  da  liberdade,  da  expansão  que 
esta  ia  dando  ás  industrias  e  ao  commercio... 

Entretanto  o  que  cumpria,  não  era  desfa- 
zer, mas  encaminhar,  melhorar,  corregir, 
segundo  as  circumstancias, 

A  lei  de  1860  exigia  que  todos  os  bancos 
tivessem  fundo  metálico  bastante  para  pagar 
seus  bilhetes,  desde  logo,  ao  portador  e  à 
vista,  o  que  era  impossível  nas  condições  que 
atravessávamos. 

Em  1862,  todos  os  bancos  desta  praça,  que 
eram  três,  o  Commercial  e  Agricola,  o  do 
Brazil  e  o  Rural  e  Hypothecario  se  viram  em 
taes  diíficuldades,  que  chegaram  a  um  ac- 
côrdo,  pelo  qual  o  Commercial  e  Agrícola 
fundiu-se  com  o  do  Brazil,  e  o  Rural  e  Hypo- 
thecario renunciou  o  seu  direito  de  emiião. 

Eis  de  novo  o  Banco  do  Brazil  na  posse  do 
monopólio  da  emissão  nas  províncias  do  Rio 
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Grande,  de  S.  Paulo  e  de  Minas ;  e,  logo  de- 
pois, em  todo  o  resto  do  paiz,  por  que  os  ou- 
tros bancos  não  poderam  resistir. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Era  a  con- 
currencia. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Logo  em 
dezembro  de  1862,  o  Banco  do  Brazil  apre- 
sentou-se  ao  governo,  pedindo  para  ele- 
var a  sua  emissão  ao  triplo ;  o  governo 
negou-lho;  mas,  crescendo  a  pressão  mo- 
netária, aquella  faculdade  lhe  foi  concedida, 
embora  ainda  depois  retirada  pelos  abusos 
que  elle  commetteu. 

Assim  estavam  as  cousas,  quando,  em  10  de 
setembro  de  1864,  esta  praça  presenciou  a 
maior  crise  da  sua  histori  i,  pela  quebra  de 
uma  simples  casa  commercial. 

Usando  da  faculdade  do  governo  e  do  seu 
monopólio,  o  Banco  do  Brazil  augmentou  a 
sua  emissão  ató  o  triplo  e,  abusivamente,  até 
ao  quintuplo;  e  nem  por  isso  evitaram-se 
tremendos  desastres. 

Ainda  em  abril  de  1865,  o  banco,  que  só 
tinha  direito  a  uma  emissão  de  26.000:000$, 
girava  na  praça  com  82.000.000$  de  suas  no- 
tas !  Factos  semelhantes,  tendo  provado  por 
experiência  que  a  lei  bancaria  era  defflciente, 
que  o  monopólio  não  satisfazia  de  modo  al- 
gum as  necessidades  da  circulação,  desperta- 
ram a  attenção  do  parlamento,  e  este  enten- 
deu que  devia  revogar  o  monopólio  de  emis- 
são, como  assim  o  fez  por  lei  de  1866. 

Ahi  temos  em  traços  largos  a  nossa  histo- 
ria de  emissão  bancaria»  e  por  ella  se  vô  que 
o  regimen  do  monopólio  provou  sempre  ser 
inefflcaz  para  as  necessidades  da  circulação 
fiduciária. 

E,  desde  então,  supprimido  o  monopólio  do 
Banco  do  Brazil,  e  posta  de  lado  a  lei  banca- 
ria de  1860,  como  imprestável,  quando  tudo 
indicava  a  necessidade  de  termos  um  bom  re- 
gimen monetário,  subsistiu  o  paiz  durante 
mais  de  20  annos,  sem  a  possibilidade  legal 
de  gozar  das  vantagens  económicas  e  finan- 
ceiras dos  bancos  de  emissão . 

Afinal,  em  24  de  novembro  de  1888  foi  pro- 
mulgada uma  lei  especial  sobre  a  matéria,  a 
•qual,  trasladando  para  o  Brazil  o  systema 
dos  bancos  nacionaes  americanos,  com  fundo 
de  garantia  em  apólices  da  divida  publica, 
também  consignou  a  faculdade  de  bancos 
emissores  sobre  fundo  metallico,  não  inferior 
a  um  terço  dos  valores  emittidos. 

Esta  ultima  reforma  de  1888,  a  princípio, 
se  disso,  dissatisfactoriamente  regulamen- 
tada, careceu  de  prompla  execução;  e,  depois, 
interpi^tada  no  sentido  da  maior  liberdiíde 
Ti^aa  espécie  de  bancos  sobre  fundo  metal- 
lico (decreto  de  6  de  julho  de  1889)  não  teve, 
por  circumstancias  que  todos  sabem,  oppor- 


tunidade  bastante  para  provar  a  boa  effica- 
cia,  de  que  ella  podia  ter  sido  capaz. 

Em  occasião  mais  conveniente,  fallarei  do 
assumpto. 

Agora,  reatando  o  pensamento  anterioTt 
direi :  Haverá  neste  Congresso  alguém  que, 
preferindo  ao  regimen  da  liberdade  o  do  mo- 
nopólio, isto  ó,que  dá  a  um  só  individuoo  di- 
reito exclusivo  de  fornecer,  durante  60  annos, 
toda  a  moeda  fiduciária,  precisa  do  nosso 
commercio  e  industrias  ?!. . . 

O  Sr.  Augusto  de   Freitas  —  Moeda  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —Sim,  porque  o 
papel  bancário  torna-se  na  pratica  verda- 
deira moeda,  principalmente  em  um  povo, 
como  o  noáso,  habituado  ao  regimen  do  papel. 

Não  creio  que  haja  neste  Congresso  quem 
se  convença  de  que  se  deva  concedera  uma 
só  instituição  o  direito  de  emittir  600.000:000$ 
durante  tão  longo  período,  como  o  regimen 
preferível... 

Ninguém  ousará  dizer,  que  ô  preferível 
que  todos  os  estados,  todas  as  praças,  poden- 
do solicitar  do  Congresso  a  creação  de  bancos 
emissores,  para  as  suas  necessidades,  devam» 
ao  contrario,  estender  mãos  supplices  á  uma 
instituição  privada,  que  pôde  ou  não  atten- 
del-os!  Si  isto  é  preferível,  então  nada 
precavejamos  contra  o  monopólio ;  mas,  si 
entende-se  que  a  liberdade  em  tudo  deve 
sor  preferida,  porque  os  seus  proprois  abusos 
serão  corrigidos  por  ella  mesma;  então  é 
mister  que  acceitels  a  minha  emenda  limitativa 
da  autoridade  do  Congresso. 

Disse-se  no  parecer,  e  com  certa  plausibi- 
lidade, que  convinha  deixar  ao  Congresso  o 
direito  pleno  de  legislar  sobre  bancos  de 
emissão,  sem  nenhuma  limitativa,  porque 
a  Constituição  é  para  a  vida  e  os  systemas 
se  podem  modificar  com  as  circumstancias. 

Não  penso  assim  no  caso  sujeito;  em  primeiro 
logar,  porque  cada  um  de  nós  pôde  desde  já 
verificar,  pelas  circumstancias  manifestas  do 
do  paiz,  qual  é  o  regimen  preferível  para 
uma  nação  immensa,  como  esta,  sem  com- 
municações  promptas,  sem  ligações  fáceis  & 
de  ora  em  diante  regida  pela  forma  federativa, 
—  si  o  regimen  da  pluralidade  satisfará,  o« 
não,  melhor  as  conaições  económicas,  do  que 
o  monopólio.  E  para  que  não  limitar,  nesto 
ponto,  a  acção  do  Congresso,  quando  o 
projecto  da  constituição  está  cheio  de  dis- 
posições limitativas  sobre  outros  assumptos  ? 
Pois  aqui  não  se  limita,  quaes  os  modos  da 
eleição^  ora  llirec:to  ora  indirecto,  não  poden- 
ao  o  Congresso  regular  a  matéria  fora  do 
tiies  princípios  estabelecidos  '?  Aqui  não  so 
estabelece  ^ue  o  Cougi*esso  ligisiará  sobr» 
o  commercio  dos  portos,  mas  não  poderá, 
como  diz  o  art.  7^,  legislar  em  favor  de  uns 
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prejudicando  a  outros?  Não  se  limita  aqui  que 
o  ensino  será  gratuito,  mas  que  será  leigo. 
Nós,  a  nação,  poderemos  delegar  ao 
Congresso  o  legislar  sobre  quaesquer  m  i  terias; 
mas  nada  impede  que  constitucionalmente 
tracemos  limites,  além  dos  quaes  elie  não 
poderá  passar. 

Tratando-se  de  matéria  tão  importante, 
de  um  monopólio  tão  odioso  e  tão  prejudicial, 
eu  penso  que  o  Congresso  deve  adoptar 
esta  limitativa,  porque  é  preciso  não  esquecer 
que  um  banco  único  emissor,  encarregado  de 
resgatar  o  papel  moeda  do  governo,  ficará 
sendo  o  único  stock  monetário,  e  pôde,  em 
um  momento  dado,  restringir  as  operações, 
trancar  a  sua  carteira,  elevar  o  desconto, 
e  desta  sorte,  fazer  de  tyranno  para  o  nosso 
commercio  e  industria. 

E'  mister  notar  ainda,  por  outro  lado, 
que  a  pluralidade  dos  bancos  é  ainda  uma 
garantia  maior  contra  as  corridas. 

CompreÍ3onde-se  que,  tendo  vários  bancos  a 
mesma  obrigação  de  manter  uma  certa  re- 
serva metallica,  como  base  da  emissão,  serão 
todos  elles  os  primeiros  interessados  em  evi- 
tar o  apparecimento  do  mal  commum,  auxi- 
liando-se  reciprocamente  no  momento  dado. 

íintret  into,  havendo  um  só  banco  emissor, 
todos  os  demais  interessados  apenas  nos  lu- 
cros das  suas  operações  mercantis,  em  vez  de 


evitar,  poi lerão  correr  sobre  aquelle,  caso 
lhes  convenha,  e  daqui  a  maior  possibilidade 
ie  crises ;  o  então,  somente  restará  o  recurso 
de  tornar  as  suas  notas  de  curso  forçado  !  Ar- 
gumento, senhores,  suppondo  que  o  monopólio 
envolve  a  idêa  de  conversão  metallica  ;  por- 
que agora  o  que  temos  deante  de  nós  já  é  o 
curso  forçado  durante  60  annos,  em  favor 
de  um  só  estabelecimento  !.. 

ComprehenJe-se  perfeitamente,  que  essa 
clausula  de  conversão  depois  do  cambio  estar 
ao  par  durante  um  anno,  nada  gamnte.  Si  o 
cambio  estiver  ao  par,  ninguém  irá  trocar  a 
nota  ao  banco,  por  desnecessário,  e  si  convier 
melhor  ao  próprio  banco  privar  qu9  o  cam- 
bio se  mantenha  durante  um  anno  ao  par, 
elle,  como  único  stock  monetário^ o  fará  facil- 
mente... 

Um  Sr.  Representante  —  O  cambio  nunca 
dependeu  de  bancos. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Artlflcial- 
mente  tem  dependido  nesta  terra  muitas 
vezes;  sei  disso,  realmente. 

Mas,  senhores,não  quero  discutir  um  decra- 
to  que  será  sujeito  á  discussão  do  parlamento 
ordinário  ;  mas  penso  que  a  casa  já  enten- 
deu-me  bastante  a  respeito  das  razões  por 
que  o  monopólio  não  nos  convém,  e,  si  assim 
é,  eu  acredito  que  a  emenda  ó  indispensável 
para  nos  garantir,   desde    já,   contra  esse 
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grande  obstáculo  do  progresso  e  desenvolvi- 
mento nacional. 

Ainda  ha  um  outro  ponto  em  discussão, 
sobre  o  qual  precis;)  externar-me  ;  ô  com  re- 
lação aoart.ll  do  projecto. 

Razões  se  apresentaram  na  commissão  para 
que  este  artigo  fosse  supprimido. 

Este  artigo  r^sa  assim  (íê),  «Nos  assumptos 
que  pertencem  concurrentemente  ao  governo 
da  União  e  aos  governos  dos  estados,  o  exer- 
cício da  autoridade  pelo  primeiro  obsta  a  acção 
dos  segundos  e  ;innulla,  de  ontãoem  diante, 
as  leis  e  disposições  delia  emaniulas. 

Parecu  á  maioria  da  commissão  que  esta 
disi)Osição  era  attentatori  i  do  que  se  chama 
liberdades  federaes ^  iúto  é,  liberdade  politica 
dos  estados,  e  que  por  consequência  devia 
ser  supprimido. 

Houve  também  uma  emenda,  que  foi  rejei- 
tada, e  pela  qual  votei,  que  ó  assim  (lé): 

«  Substitua-se  o  art.  11  pelu  seguinte: . 

€  Nos  assumptos  que  forem  da  competência 
da  União  e  dos  estados,  as  leis  federaes  pre- 
valecerão sobre  as  disposições  incompatíveis 
das  leis  e  regulamentos  locaes,  salvos  os  di- 
reitos adquiridos . » 

Votei  por  esta  emenda,  e  entendo  que  é 
dever  restabelecel-a.  No  regimen  da  fede* 
ração  ò  indispensável  estabelecer  a  gradação 
das  leis  e  mais  actos  dos  governos,  sob  pena 


de  termos  conflictos  frequentes,  po<lendo  tra- 
zer ás  vezes  bastantes  consequências  desas- 
trosas, quer  na  ordem  politica,  quer  adminis- 
trativa e  económica. 

Nós  não  legislamos  para  estados  separa- 
dos; os  direitos  desses  estados,  por  mais  am*- 
pios  que  o  sojam,  autónomos  mesmo,  que  ( 
queiram,  são  os  que  íicani  traçados  dentro  da 
Constituição;  nem  a  União  podará  ir  além  d( 
que  lhe  estiver  reconhecido  na  Constituição, 
nem  os  estados  tão  pouco. 

Assim,  pois,  a  limitativa  neste  caso  ó  rasoa- 
vol,  ó  indispensável. 

Na  America,  as  leis  prevalecem  entre  si 
nesta  ordem:  1°,  a  lei  suprema  da  Constitui- 
ção; 2°,  as  leis  federaes;  3»»,  as  constituiçõei» 
dos  estados;  4",  as  l  ^is  dos  mesmos  estados. 

Esta  gradação  tem  dado  alli  os  melhores 
effeitos  pi*aticos,  oorque  tem  evitado  um  sem 
numero  de  conflictos. 

Portanto,  votei  pela  emenda  do  meu  colle- 
ga,  o  Sr.  Josó  Hygino,  que,  a  meu  ver,  re- 
gula a  matéria  satisfactoriamente. 

Eis,  Sr  presidente,  quanto  julguei-me  m 
dever  de  ponderar  ao  Congresso.  (Apoiados] 
Muito  bem.) 

O  Sr.  Badaró  (pela  ordem)  ^  Sr.  presi- 
dente, não  havendo  no  nosso  regimento  dis- 
posição alguma  para  o  caso  especial  de  que 
se  trata,  tendo  o  Congresso  necessidade  de 
ouvir  o  illustre  Ministro  da  Fazenda  o  nâo 
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tendo  este  se  inscripto  para  a  discussão  qoe 
faz  parte  da  ordem  do  dia,  eu  tomo  a  liber- 
dade de  apresentar  a  V.  Ex.  o  se^^^uinte 
alvitre.  Sabe  todo  o  Congresso  que  o  ilíustre 
Sr.  Ruy  Barbosa,  ministro  da  fazenda,  está 
presente  e  doseja  tomar  parte  na  presente 
discussão,  cuja  importância  é  manifesta. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.,  caso  seja 
Dossivel,  conceda  a  palavra  ao  digno  sena- 
dcff,  sem  prejuízo  dos  oradores  que  se  acham 
inscriptos.  Formulo  o  meu  requerimento 
nestes  termo.s. 

O  Sr.  Zama—  Isso  não  é  caso  de  consulta 
ao  Congresso.  Compete  aos  oradores  inscri- 
ptos,  si  assim  o  entenderem,  fazer  essa  fineza 
ao  Sr.  ministro. 


questXo  de  ordem 

O  Sr.  Badarô— Creio  que  nenhum  dos 
oradores  insjriptos  se  wcusará  a  acceitar  o 
meu  requerimento. 

O  ?R.  pRE-çiDENTE— A  mosa  por  si  não  pôde 
acceitar  o  alvitre  do  nobre  deputado.  O  Con- 
gresso, porém,  podará  resolver  no  sentido  de 
gOr  concedida  a  i)alavra  ao  Sr.  ministro  da 
fazenda. 

O  Sr.  Badarô— Peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  casa. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem;— Permitta-me 
V.  Ex.  que  eu  anteponha  uma  consideração 
à  resolução  que  V.  Ex.  acaba  de  tomar. 
Entendo  que  devemos  pôr  as  cousas  no  seu 
verdadeiro  pé.  Como  já  disse,  em  aparte,  esta 
questão  não  pôde  ser  resolvida  pelo  Con- 
gresso, mas  sim  poios  mesmos  oradores  que 
se  acham  inscriptos. 

A  passar  o  precedente,  a  ser  approvado  o 
requerimento  do  nobre  deputado,  amanhã, 
por  qualquer  circumstancia,  a  maioria  poderá 
tolher  a  liberdade  de  tribuna.  (Apartes.) 

Insisto  em  dizer  que  o  Congresso  não  tem 
nada  que  ver  com  isso.  A  questão  pôde  ser 
resolvida  pelos  oradores  que  se  acham  in- 
scriptos. Pela  minha  parte  declaro  que  não 
me  julgo  com  direito  de  dar  um  voto  neste 
assumpto;  appellarei  mesmo  para  os  honrados 
deputados  que  se  acham  inscriptos. 

E'  o  que  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  Mulhísb  Freire— Sr.  presi- 
dente.de  accordo  de  certo  modo,  com  as  consi- 
derações que  acaba  de  fazer  o  Sr.Zama,enten- 
do,entretanto,que  cada  um  dos  oradores  inscri- 
ptos não  terão  a  menor  duvida  em  ouvir  desde 
lá  o  Sr.  ministro  da  fazenda,desde  que  os  seus 
direitos  não  ficam  prejudicados. 

Tratando-se  de  Juma  matéria  que  diz  res- 
peito ás  linanças,  e  estando  presente  o  Sr. 
ministro  da  fiizenda,  não  ha  o  menor  mcom- 


veniente  em  que  S.  Ex.  seja  ouvido  desde  já. 
Paliando  por  mim,  creio  que  tra<luzo  o  pen- 
samento de  todo^  os  meus  collegas  que  se 
acham  inscriptos. 

Creio  que  todos  nôs  que  nos  achamos  ins- 
criptos não  temos  a  menor  duvida  em  ceder 
a  palavra  ao  Sr.  ministro  da  fazenda,  tanto 
mais  quanto  o  congresso  espera  ancioso  pela 
sua  palavra  sobre  tão  momentoso  assumpto  e 
que  se  prende  ao  artigo  que  está  em  discus- 
são. 

Sendo  assim,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne 
de  conceder  a  palavra  ao  Sr.  Ruy  Barbosa. 

O  Sr.  I^uy  Ba/rl>otsa«  (ministro  da- 
fazenda)  ( Movimento  geral  de  attenção^  pra» 
fundo  5t/ewcí o)— Ninguém  mais  do  que  nós 
compi*ehende  quanto  são  preciosos  os  momen- 
tos desta  ass^mbléa;  ningiiem  mais  do  que 
nôs  se  interessa  em  remover  todo  e  qualquer 
obstáculo  às  suas  deliberações;  ninguém  mais 
do  que  nós  se  empenha  em  apressir  a  solu- 
ção final  dos  nossos  trabalhos,dos  quaes  deve 
resultar  para  o  paiz  a  Constituição  que  nos 
promettemos,  que  elle  nos  confiou  e  que  deve 
ser  a  primeira  e  a  mais  seria  aspiração  de 
todos  os  republicanos,  de  todos  os  patriotas. 

A  nós,  diz  o  orador,  governo  que  linda  e 
preenche  os  últimos  momentos  de  sua  exis- 
tência, nenhuma  razão  pôde  movor  de 
tomar  parte  neste  debate  sinão  a  necassida- 
de  de  defender  o  nosso  posto  nos  principies 
ligados  a  elle,  sinão  a  necessi  ladè  de  rei- 
vindicar o  caracter  nacional  para  a  obra  que 
procurámos  desempenhar  quanto  nos  permit- 
tia  o  coração,  a  intelligencia  e  o  amor  ao 
paiz. 

Foi  uma  felicidade  que  a  discussão  nesta 
assembléa  se  instaurasse  sobre  o  assumpto 
em  que  principiou— as  finanças  da  Republica; 
porque  neste  terreno  ó  qu3  se  tem  de  decidir 
definitivamente  si  queremos  crear  um  pro- 
gramma  novo,  solido,  serio,  vivedouro,  ou  si 
nos  havemos  de  perder  em  combinações  aéreas 
destinadas  a  não  passar  do  papel,  incapazes 
de  lançar  raizes  na  realidade  das  cousas. 

Foi  com  effeito  á  luz  dos  interesses  finan- 
ceiros do  paiz,  principalmente,  que  o  orador 
encarou  sempre  a  conveniência  da  reunião 
deste  Congresso ;  coube- lhe  a  honra  de  um 
dia  reclamar  de  seus  collegas  a  convocação 
desta  assembléa,  como  a  mais  urgente  á  defi- 
nição das  medidas  financeiras,  proposta  essa 
que  encontrou,no  seio  dos  membros  do  Governo 
Provisório,  o  acolhimento  mais  decidido  e  mais 
prompto. 

Não  era  sem  duvida  possível  continuara 
gerir  as  finanças  da  Republica  sem  dar  à 
opinião  do  paiz  e  do  mundo,  que  nos  observa, 
este  penhor  decisivo  da  sinceridade  das  nossas 
intenções  e  da  isenção  do  nosso  procedimento. 
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Os  factos  vieram  confirmar  o  acerto  desta 
previsão,  mostrando  a  relação  de  sensibili- 
dade que  W^a  o  procedimento  dos  Srs.  mem- 
bros do  Congresso  aos  interesses  financeiros 
do  paiz. 

Da  direcção  que  der-se  à  missão  que  vos  foi 
confiada,  da  orientação  que  seguirdes,  depen- 
derá sobretudo  a  sorte  de  nossos  interesses 
financeiros,  interesses  que  se  ligam  essen- 
cialmente íi  solução  dada  por  este  Congresso 
ás  questões  que  o  debate  tem  suscitado  e 
vae  suscitar. 

Não  vos  havia  de  ter  escapado  no  primeiro 
dia  da  vossa  reunião,  quando  ainda  não  se 
sabia  bem  o  rumo  que  tomariam  rs  debates, 
quando  idóAS  perigosas  e  arriscadas  puravam 
no  ar,  quando  se  tinba  suscitado  o  pensa- 
mento de  absorpção  de  todos  os  poderes  da 
Republica  nas  mãos  desta  assembléa,  idéas 
e  tendências  que  o  vosso  voto  felizmente 
não  tardou  a  frustar  ;  não  havia  de  vos  ter 
escapado,  repete,  que  a  mpidez  immediata  do 
cambio,  esse  regulador  constante  do  credito 
publico,  denunciou  immediatamente  que  vós 
não  podeis  dar  o  menor  passo  fora  da  linha 
prudente  e  segura  e  fora  das  deliberações 
que  V03  traça  o  vosso  mandato.  Quer  isto 
dizer  que  a  continuação  perseverante  dos 
trabalhos  do  Congresso  as  soluções  das 
questões  e  quo  vos  são  apresentadas  se 
Jigam  intimamente  aos  interesses  relaciondos 
com  a  pasla  da  fazenda. 

Não  nos  devemos  illudir  a  respeito  da  im- 
portância deste  primeiro  debate,  não  resolve- 
remos aqui  questões  cuja  solução  possa  ser 
mais  tarde  reparada,  pois  o  trabalho  da  reor- 
ganisação  do  nosso  pacto  constitucional  serã 
um  trjil)alho  fortificativo  e  serio  ou  terminará 
pela  dissipação  das  esperanças  que  nos  reuniu 
aqui,  porque,  da  opinião  que  adoptar  o  Con- 
gresso om  relação  á  matéria  da  renda  depende 
a  reunião  ou  a  dissolução  da  Republica,  a  fe- 
deração ou  a  anarchia  financeira,  a  honra  na- 
cional ou  a  bancarrota  inevitável . 

Vimos  da  União  ;  a  União  foi  o  uhico  bene- 
ficio que  a  monarchia  nos  assegurou:  para  que 
a  Republica,para  que  a  federação  não  fiquem 
abaixo  da  monarchia  é  preciso  que  ellas  se 
mostrem  capazes  de  manter  a  União  pelo 
menos  tanto  quanto  a  monarchia  soube  man 
tel-a. 

A  dissolução  do  paiz  ou  a  perda  e  a  ruina 
da  nossa  integridade  foram  por  muito  tempo 
os  espantalhos  com  que  se  deteve  o  bom  êxito 
das  esperanças  republicanas  ;  e,  si  hoje  os 
nossos  primeiros  passos  não  se  dirigirem  fir- 
memente em  sentido  que  dissipe  essas  appre- 
hensões,  si  nós,  nas  primeiras  medidas  ad- 
•optadasporeste  Congresso,não  demonstrarmos 
^ue  a  nossa  primeira  preoccupação  é  manter  a 
«nidade  da  pátria,  a    Republica   será  uma 


grande  decepção  para  todos  os  amigos  do 
paiz. 

Pede  permissão  para  fallar  com  franqueza 
e  sinceridade:  ha  incontestavelmente  entre 
nós  symptomas  de  uma  moléstia,  moléstia  na- 
tural nas  crises  de  transição  em  que  as  ex- 
aggerações  são  sempre  pronunciadas  e  inevi- 
táveis. 

A  idéa  federalista  assumiu  a  posse  de  todos 
os  espirites,  mas  o  seu  deminio  exaggera-se, 
perturbando  muitas  vezes  a  nossa  lucidez  na 
apreciação  das  questões  que  a  ella  se  ligam. 
Ha  um  appettite  ( permitta-se-lhe  a  ex- 
pressão) desordenado  e  doentio  de  federa- 
lismo, cujas  consequências  seriam  a  per- 
versão e  a  ruina  do  principio  federativo. 

O  orador  foi  federalista  antes  de  ser  re- 
publicano, não  foi  republicano  sinão  quando 
a  força  absoluta  dos  acontecimentos  o  con- 
venceu de  que  a  federação  se  tornara  impos- 
sível com  a  monarchia,  e  considera  como  a 
mais  grave  das  responsabilidades  daquelles 
que  presidiram  os  destinos  do  paiz  nos  úl- 
timos momentos  do  império,  a  opposição 
tenaz,  obsecada  e  louca  com  que  elles,  di- 
recta ou  indirectamente,  obstaram  a  inaugu- 
ração do  regimen  federativo. 

A  federação  teria  apenas  demorado  a  re- 
publica por  muito  pouco  tempo,  mas  teria 
poupado  á  republica  as  difiicu Idades  com  que 
está  luctando,  e  com  que  ainda  continuara  a 
luctar  durante  um  período  talvez  não  muito 
breve. 

Mas  a  força  da  idéa,  a  pujança  torrencial 
com  que  ella  penetrou  na  opinião,  deram  em 
resultado  a  eliminação,  por  assim  dizer,  da 
opinião  contraria,  produzindo  um  estado  so- 
cial em  que  já  não  ha  sinão  federalistas  e  em 
que  muitas  vezes  os  menos  federalistas  são 
aquelles  que  defendem  a  federação. 

O  regimen  americano  parece  tender  hoje 
para  a  centralisação  ;  ó  assim  que  hoje  nos 
Estados  Unidos  o  governo  federal  absorveu 
em  grande  parte  esse  ramo  da  administração 
que  diz  respeito  á  conservação  e  melhora- 
mento dos  rios  navegáveis  ;  é  assim  que  a 
lei  de  1863creou  o  systema  dos  bancos  na- 
cionaes  ;  que  a  lei  chamada  das  relações 
commerciaes  concentrou  em  grande  parte  a 
administração  das  estradas  de  ferro,  a  uma 
commissão  cuja  autoridade  em  muitos  pontas 
tem  chegado  a  merecer  a  qualificação  de  au- 
tocrática, mas  cujos  beneficies  não  deixam  de 
merecer  as  graças  do  povo  americano. 

Passando  a  occupar-so  dos  impostos  do  Es- 
tado, pergunta  o  orador:  qual  ó  a  tendência 
que  hoje  parece  accentuar-se  no  horizonte  dos 
Estados-Unidos  ?  E*  a  do  concentrar  a  distri- 
buição dos  impostos  nas  mãos  do  governo  fe- 
deral eincumbil-o  de  os  repartir  entre  os  es- 
tados. 
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Lô  O  que  disse  o  moderno  economista  re- 1  O  habito  de  luctar  contra  o  regimen  mo- 
presentante  das  tendências  liberaes  dos  Es-  narchico  nos  inspiraram  idéas  e  formulas  que 
tados  Unidos,  com  relação  á  marteria,   snbsti-   são  hoje  anachronicas,  que  devemos,  por  uma 


tuiudo-se  as  i«  aterias  locaes  por  ími  postos 
sobre  fumo  e  álcool  cobrados  pelo  governo 
federal  e  distribuídos  aos  estados  na  proporção 
do  valor  delles. 

Em  matéria  tributaria  a  nossa  Constituição 
foi  muito  além,  a  favor  dos  est  dos,  do  que 
a  constituição  amí^ricana.  A  constituição  ame- 
ricina  não  creou  impostos  privativo»  para  os 
estados.  Creou-os  pira  a  União;  deu  a  União 
autoridade  absoluta,  exclusiva,  par»  lançar 
impostos  de  exportação  e  importação,  e  esta- 
beleceu outra  espécie  de  tributes,  autori- 
sando  concurrentemente  o  governo  federal  e 
local . 

Nós,  pelo  contrario,  demos  aos  e&tados  os 
imi»ostos  de  exportição,  transmissão  de  pro- 
pried  ide  e  o  imposto  territorial. 

Mas,  os  a/lversarios  do  projecto  da  Consti- 
tuição, invertem  evidentemente  os  termos  na- 
tura es  e  forçosos  da  qu3S'ão. 

O  ponto  de  partida  de  todas  as  questões 
para  aquelles  que  adoptam  a  forma  íe  ler  i- 
tiva,  é  assegurar  a  existência  segura  e  inde- 
pendente da  União  Federal. 

Firmado  este  principio,  conseguido  este  re- 
sultaílo,  cabe  prover  os  meios  de  assegurar  a 
autonomia  dos  estalos  e  recursos  para  a  sua 
vida  separad  i .  Mas,  si  acaso,  o  que  o  orador 
Dão  crê,  os  ratios  remanes^^entes  não  bastis- 
sem para  a  existência  dos  estados,  este  argu- 
mento não  provari  i  contra  a  possibilidade  da 
forma  fed-rativa  entre  nós. 

E'  preciso  partir  deste  principio:  os  estados 
hão  de  viver  n  i  União,  porque  não  podem 
viver  fora  da  União. 

Quando  em  1789  na  União  Americina  sur- 
giram as  vellei  iades  de  separação  para  os 
estados  fracos  do  sul,  que  exitavam  em 
adlierir  à  forma  federativa,  presos  -los  inter- 
esses que  03  ligavam  à  instituição  do 
captivei ro,  houve  um  representante  da  Caro- 
Ima  do  Sul  que  ousou,  em  plena  convenção 
desse  estado,  no  meio  de  seus  conterrâneos, 
dizer :  «  mas  haverá  nesta  assemblóa  alguém 
bastante  insensato  para  sunpor  que  sem 
o  concurso  dos  outros  estados  este  possa 
manter  a  sua  independência  ?  » 

«Haverá  entre  nós  algum  D.^Quichote, 
bastante  consummado,  part  suppor  que  seja 
possível  a  um  estado  fraco  separar-se  dos 
outros  ?  > 

A  situação  é  para  nós  semelhante :  si  ha 
entre  nós  estados  mais  fortes  e  menos  fortes, 
a  condição  necessária  da  existenci  i  de  todos 
elles  é  a  sua  cohesão,  á  solidariedade  da  sua 
vida  integral  no  seio  da  fedoração,  pala  fe- 
derarão estabelecida  nos  principies  sensatos 
que  a  experiência  nos  pôde  dictar. 


e  lucação  especial,  varrer  do  nosso  espirito. 
Continuamos  a  fallar  de  governo  central,  da 
União  Federal,  como  desse  monstro  assustador 
contra  o  qual  nos  debatemos  durante  o  im- 
pério, como  a  entidade  distincUi  dos  estados. 

Estas  formulas  são  hoje  atrazíidas,  an- 
achronicas e  injustas.  A  União  não  é  mais  do 
quo  a  substancia  d -3  todos  os  estados,  o  orga- 
nismo que  os  compõe,  e  não  é  possível  que- 
rer curar  da  sorte  dos  estados,  enfraquecendo 
a  União  e  diminuindo-lhe  os  meios  de  vida. 

A  União  ó  ura  organismo  vivo,  dotado  de 
vi  la  physiologica  ;  não  se  pôde  proceder  á 
analyse  das  suas  partes  como  o  anatomista 
nas  partes  de  um  cadáver. 

A  União  é  ura  organismo,  os  estados  são  os 
or  jTãos  ;  precisamos  nutrir  aquelle  por  meio 
de' combinações  que  devem  a  vida,  o  movi- 
mento circulatório  a  todas  as  suas  partes,  por- 
que não  ó  possível  conceber  actividade,  ener- 
gia vital  supprimiudo  centros  nervosos  que 
presilera  a  todos  os  phenoraeno^  na  nossa  or- 
g.inisação,  das  células  nervosas  espalhadas 
em  todo  o  nosso  corpo. 

Si  é  necessário  para  mostrar  ainda  por  ura 
m  )do  mais  vivo  a  procedência  das  observações 
que  ac.iba  de  fazer  o  orador,  demonstrará, 
pelo  quadro  da  receita  e  dospeza  do  cada  es- 
tado no  exercício  de  1890,  a  impossibilidade 
absoluta  da  existência  dos  mesmos  estados 
fora  do  regimen  da  União. 

Discrimina-so  a  receita  para  cada  um  dos 
estados,  separa-se  depois  a  despeza  e  accres- 
centa-se  por  um  calculo  de  approximutiva  a 
quota  que  a  cada  um  deve  caber  no  paga- 
mento da  divida  publica,  e  o  resultado  mostra 
a  situação  de  cada  um  dos  estados  para  com 
a  União. 

Por  este  quadro  se  vê  que  apenas  os 
estados  do  Pará  ede  S.  Paub  apresentam 
saldo  e  todos  os  mais  são  devedores  ao  Go- 
verno Federal,  e  eis  em  que   proporção  : 

O  estado  de  Pernambuco  tem  um  deficit  de 
317:000$,  o  do  Maranhão  1.306:000$,  o  de 
Sergipe  1 .875:000,0  do  Amazonas  1 .891 :000$, 
o  de  Goyaz  1.987:000$,  o  das  Alagoas 
2.355:000$,  o  de  Santa  Catharina  1.554:000|, 
o  do  Paraná  2.905:000$,  o  do  Rio  Grande  do 
Norte  3.402:000$000,  o  do  Matto  Grosso 
3.503:000S,  oda  Parahyba  3.519.000$,  o  do 
Rio  Grande  do  Sul  6.987:000$.  o  do  Ceará 
15.499:000$,  o  da  Bahia  2.134:000$000. 

O  orador  já  disse  que  teem-se  invertido  os 
termos  da  que3tâo,porque  tem-se  começado  a 
saber  quaesos  meios  de  vida  para  os  estados 
quando  devíamos  começar  por  saber  quaes  os 
meios  de  vida  para  a  União. 
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Referindo-se  ao  orçamento,  no  penúltimo 
exercicio,diz  que  elle  liquidou-se  cora  um  de- 
ficit de  vinte  cinco  mil  contos,  importando  em 
cento  ecincoenta  ou  cento  e  cincoenti  e  um 
mil  contos,  quer  dizer  que  no  exercício  le 
1888  as  nossas  despezas  inevitáveis  foram  de 
cento  e  setenta  e  seis  mil  contos. 

De  então  para  cà  as  nossas  despezas  não 
teem  cessado  de  crescer  de  modo  que  hoj'?  de- 
vemos avaliar  a  despeza  da  União  em  duzen- 
tos mil  contos. 

Deante  da  necessidade  absoluta  deste  ai  pu- 
rismo para  as  despezas,  examinemos  as  diver- 
sas hypoth^es ;  em  primeiro  logar  a  propost;» 
do  Sr.  Castilhos. 

A  de>ípeza,  como  já  disse,  ô  de  duzentos 
mil  contos  e  o  orç  imento  que  o  honrado  de- 
putado off^rece  a  reduz  a  noventa  e  cinco  mil 
contos.  Noventa  e  cinco  mil  contos  com  mais 
cinco  mil  e  oitoontos  contos  do  imposto  de 
sello,  formam  cem  mil  e  oitocentos  contos. 
Temos  mais  telegraphos  e  correios,  três  mil 
contos  dos  correios  e  telegraphos  mil    onros. 

A  commissão  propoz  que,  alóm  dos  impostos 
reservados  dos  estados,  se  I hes  dô  mais  10  V 
sobre  o  imposto  de  importação,  oqu  ^  equivale 
a  nduzir  de  noventa  o  cinco  mil  cuntos  a 
oitenta  e  cinco  mil  a  som  ma  total  deste  im- 
posto. ► 

Fazendo,  pois,  as  contas,  vae-s^  verificar  a 
que  flca  refiuzido  o  g-overno  da  União. 

Temos  uma  receita  que  se  poler<â  elevar 
hoje  a  160.000 :000f|;,daq'i.Ml  diminuida  a  im- 
portância dos  impostos  de  importação  no  valor 
de  22.000:0  ;0$  fica  a  nossa  receita  redu- 
zida a  138.0)0:000$,  contra  um  deficit  de 
62.000:000$000. 

Quando  se  trata  de  formular  a  constituição 
do  povo,  não  ô  o  mesmo  qu  í  se  tratasse  d" 
discutir  o  orçamento  de  um  exercício;  quando 
se  fizerem  e^tas  contas,  quando  se  apurar  .i 
responsabilidade  do  Governo  Provisório,  o 
orador  declara  que  não  tem  medo  do  su[)por- 
tar  a  q'iota  de  responsabilidade  que  nesta 
parte  lhe  possa  tocar. 

Começou  por  demonstrar  que  a  nossa  des- 
peza ha  dous  annos  é  de  176.00  'lOOOSOOO  e 
que,  portanto,  o  accrescimo  orçado  é  de 
25.000:00  $00  ;  no  decurso  de  dous  annos  o 
depois  de  uma  revolução  ó  um  accrescimo  na- 
tural, mesquinho  e  insi^^niflcante. 

Consultai,  exclama  o  orador,  a  hi«tora 
de  todas  as  revoluções,  consultai  os  ann  «es 
de  todas  as  dictaduras,  e  haveis  de  ver  si  là 
aquelles  que  tiveram  nas  suas  mãos  o  poder 
abs^^luto,  a  autoridade  legislativa  na  sua  m  «is 
ampla  plenitude,  commetteram  simplesmente 
os  abusos  e  as  demasias  que  todas  as  admi- 
nistrações em  toios  os  paizes  podem  perpe- 
trar! E'  na  esphera  dessí»s  abusos,  ó  na 
esphera  desses  erros  que  pôde  ter  incorrido 


o  Governo  Provisório,  mas  nunca  excedeu  o 
liiuittí 'los  erros  ordinários,  aquelles  pelos 
qu  «es  nunci  se  julgou  responsável  a  admi- 
nibttuçào  do  paiz  ató  agora. 

hl  parece  que  o  Governo  Provisório  não 
será  julgado  pela  craveira  cominum  dos  go- 
vernos áò  expedientes  que  se  succederam  du- 
ri nte  mais  de  60  ann  >8. 

O  Governo  Provisório  pôde  tomar  sobre 
seus  hombros  a  responsabilidade  da  revolu- 
ção que  pôde  trazer  o  pai/,  através  de 
13  mezes  de  dictadura,  sem  um  desgosto.sem 
utna  quóda  no  seu  credito,  sem  um  i  pertur- 
•  ».tçáo  nas  suas  relações  ordin  iri  s  para  «iepois 
pegar  desse  deposito  sagrado,  dest*^  thesouro 
«Ij  diíficuldades  e  peri.^os  e  pol-o  como  acabou 
de  pol-o  nas  mãos  do  p>iz. 

O  or  «dor  deseja  aquelles  que  o  contrari  me 
que  o  condemnam  a  fortun  i  e  a  b  maventu- 
lança  de  teram  occupa  lo  postos  iguies  aquelle 
que  lhe  foi  dado  occupar  durante  este  longo 
trance  de  treze  mezes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  A  occasião  não  ô 
para  o  processo  da  di  ítadura  e  de  seus  minis- 
tios  ;  o  prv»oesso   é   mais  tarde. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  —  Mas  qumdo  nos 
chamarem  á  i)arra  do  tribunal  e  nos  quizerem 
ouvir  como  réos. . . 

VozEi— Nunai!  nunca! 

O  Sr.  liuY  Barbosa— Não  se  refere  a  este 
Congresso,  i'eferi>se  aos  ^eus  adversários, 
aquelles  qu?  não  sopit  im  os  escru;ai!os  ;  não 
se  referi  a  este  Congress'>,  cujo  patriotismo 
está  acima  deste  sentimento  de    d  CHlencií. 

Qinnio  no>  quizereiíi  responsa' i lis» r,  diz, 
p*^r»nte  a  opinião  publica,  como  cnlpado  de 
termos  Ci»ndu/ilo  nnl,  dur  nte  todo  este 
eNpuço,  podemos  apresentar  este  activo 
que  não  ó  pequeno,  que  não  è  commura 
na  historia,  este  «ctivo  de  ufu  .«imo  de  paz, 
de  ordem,  de  bom  s  mso.  de  credito,  de  desen- 
volvimento e  prosperidade  do  piiz. 

Uma  voz — De  reformas  incomparáveis. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa,  voltanloao  assumpto 
que  diseuti  i,diz  que  ha  uma  hypothese  que  não 
l«òde  perpissar  :  ô  a  da  distribuição  de  uma 
quota  dos  impostos  pelos  estidos. 

Pareee-lbe  ser  este  um  dos  alvitres  menos 
acceitaveis  e  ma's  in  onvenientes  :  este  alvi- 
tre subordina  a  União  aos  estad'  s. 

Depois  de  discutir  demoradamente  este 
ponto,pnss>  aoccupar-sedas  fontes  que  devem 
ser  íri'  utadas  e  que  até  hoje  não  o  te  'm  sido. 

Temo-nos  limitado,  diz  o  orador,  nos  im- 
postos ind  rectos,  temos  recuado  deante  dos 
imrK)stos  directos  mais  justos,  maispromptos 
e  mais  fecundos. 

Quando  o  povo  da  America  do  Norte  ad- 
optou a  fôr^ma  federativa,  os  mesmos  receios 
se  levantaram  entre  elles. 
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Duvidou-se  profundamente  que  aquelles  es- 
tados empobrecidos  e  devastados  pela  revolu- 
ção e  pela  desordem,  pudessem  arrostar  con- 
tra as  despezas  de  um  governo  federal, 
regularmente  organisado. 

Nessa  época,  quando  os  Estados-Unidos  eram 
apenas  uma  faxa  do  littoral  da  parte  norte 
do  continente  americano,  Hamilton  avaliava 
a  condição  total  dos  tributos  em  2.000:000$; 
mas  90  annos  depois  só  o  imposto  geral  sobre 
a  propriedade  produzia  asomma  de  tresentos 
e  treze  milhões  de  dolars. 

Ha  uma  fonte  de  matéria  tributável  nunca 
experimentada  entre  nós  e  não  ó  a  única. 

Não  podemos  ter  um  imposto  sobre  o  álcool 
o  um  imposto  sobre  o  fumo  ? 

O  imposto  sobre  o  álcool  por  si  só  na  França 
produz  a  som  ma  de  duzentos  e  quarenta  e  oito 
milhões  de  francos,  na  Allemanha  a  de  tre- 
zentos e  trinta  e  seis  milhõ;^s,  nos  Estados 
Unidos  a  de  trezentos  o  cincoenta  e  um  mi- 
lhões, e  só  no  periodo  que  vae  de  1862  a 
1863  os  impostos  sobre  o  fumo  e  sobre  o  ál- 
cool produziram  a  somma  fabulosa  do  três 
milhares  e  seiscentos  milhões  de  dollars, 
quando  o  producto  da  exploração  do  ouro  e  da 
prata  em  todos  os  estados  da  União  elevou-se 
apenas  á  somina  de  dous  milhares  e  seiscentos 
milhões  de  coutos. 

O  orador  não  participa  portanto  do  receio 
em  que  laboram  algum  dos  nobres  represen- 
tantes, acreditando  que  os  estados  estão  sob 
ameaças  de  uma  ruina  geral.  O  que  é  preciso 
ô  que  os  estados  vão  entrando  em  um  novo 
regimen,  vão  procedendo  a  exame  de  con- 
sciência e  estudando  seu  desenvolvimento. 

Passando  a  tratar  dos  bancos  emissores,  diz 
que  não  com  prebende  o  pensamento  da  com- 
missão  nas  emendas  que  propoz  aos  arts.  6° 
e  33  do  projecto  da  Constituição  ;  mostrando 
qual  foi  o  pensamento  do  projecto  e  o  intuito 
oa  commissão,  não  vê  qual  é  a  differença  do 
pensamento  do  governo. 

Sendo  assim,  não  comprehende  a  conve- 
niência que  teve  a  commissão  de  oíTerecer  as 
emendas  que  propoz. 

Nesta  questão  não  é  possível  tergiversar  ; 
ô  preciso  encaral-a  de  frente  e  estabelecer  a 
1'espeito  delia  toda  a  verdade  politica  e  eco- 
nómica. Acha  de  uma  gravidade  profunda- 
mente seria  a  proposta  da  commissão,  desde 
que  ella  se  offerece  como  uma  emenda  do 
pensamento  do  projecto  do  governo,  podendo 
dar  logar  a  que  se  supponha  que  a  Consti- 
tuição estabelece  disposições  differentes  da- 
quellas  que  se  achara  consagradas  no  pro- 
jecto primitivo. 

Em  matéria  de  bancos  de  emissão,  diz  o 
orador,  não  podemos  transigir:  ó  necessário 
consaçrar  à  autoridade  federal  a  autoridade 
exclusiva  nessa  matéria,  e  quanto  às  rendas, 
o  orador  já  demonstrou  que,  si   o  Congresso 


seguir  pelo  caminho  perigoso  indicado  nas 
emendas,  terá  creado  para  o  paiz  uma  situa- 
ção, na  qual  nenhum  homem  que  tenha  con- 
sciência de  sua  rosponsabilidade  quererá  oc- 
cupar  o  posto  da  administração  das  finanças 
desta  terra . 

Esta  constituição  tem  erros,  mas  o  orador 
lembra- se  que  Washington  dizia  a  respeito  da 
constituição  americana,  em  1789  : 

*  Eu  desejava  que  a  constituição  proposta 
fosse  mais  perfeita ;  mas  é  a  melhor  que 
presentemente  se  pôde  obter.  Agora  só  nos 
resta  escolher  entre  ella  e  a  desunião,  entre 
ella  e  a  anarchia.  Os  negócios  públicos  do 
paiz  pendem  de  um  fio,  e,  si  não  chegarmos 
a  um  accordo  próximo,  sensato  e  perfeito,  as 
sementes  da  desordem,  que  se  acham  profun- 
damente dispersas  por  toda  a  parto,  não  tar- 
darão a  germinar  com  os  mais  desastrosos 
effeitos.  » 

Concluindo,  diz  o  orador:  —  Parece-me  que 
nesta  situação  é  que  tereis  correspondido  às 
aspiraçõ^^s  mais  sérias  deste  paiz,  si  vos 
lembrardes  da  memorável  lição  de  Wash- 
ington. 

São  lidas,  apoiadas  e  enti*am  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 
Ao  art.  l^ 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

As  antigas  províncias  do  Brazil,  organisa- 
das  em  Estados,  pela  sua  livre  união,  consti- 
tuem-se  em  federação,  sob  a  denomina<;'ão  de 
Estados  Unidos  do  Brazil,  e  adoptam  a  forma 
de  governo  republicano  representantivo.— 
Lauro  Sodrèe  outros. 

Ao  art.  2f 

Supprimam-se  as  palavras— Cada  uma  das 
antigas  províncias  formará  um  estado  e. . . — 
Lauro  Sodré  e  outros. 

Aos  arts.  6o  e  8^ 

As  disposições  dos  arts.  6°  e  8°  sejam  sub- 
stituídas pela  seguinte: 

E*  da  exclusiva  competência  da  União  a  de- 
cretação das  contribuições  indirectas;  perten- 
çam aos  Estados  as  directas,  bem  como  os  di- 
reitos da  exportação  sobre  mercadorias,  cada 
um  sobre  as  que  forem  produzidas  em  seu  ter- 
ritório. 

Uma  lei  do  Congresso  classificará  as  contri- 
buições. 
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Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo 
relativa  â  discriminação  das  verbas  só  come- 
çará a  vigorar  no  anno  de  1895 ;  até  lá  os  Es- 
tados, continuarão  a  perceber  e  a  legislar  so- 
bre os  direitos  de  que  estão  de  posse  e  sobre  os 
de  transmissão  de  propriedade,  que  lhes  são 
tranferidos. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1890.— 
Ciiagas  Lobato. 

Ao  art.  6<» 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Sem  req  uisição  dos  respectivos  governos  ou 
camarás  legislativas,  o  governo  federal  não 
poderá  intervir  em  negócios  peculiares  aos 
Estados,  salvo  : 

1.0  Para  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa; 

2.0  Para  asseíjurar  a  execução  das  leis  do 
Congresso,  e  o  cumprimento  das  sentenças  fe- 
deraes.— Cyn7/í)  de  Lemos. 

Ao  art.  6^ 


Supprima-seo  n.  3 
.  Accroscente-se  o  seguinte: 
As  taxas  de  sello  pertencerão  á  União  e  aos 
Estados.  Uma  lei  ordinária  fará  a  conveni- 
ente descriminação.—  Lauro  Sodrè  e  outros. 

Ao  art.  8^ 

Accrescente-se: 

4.*»  Sobre  industrias  e  profissões.— Z^wro 
Sodrè  Ç  outros. 

Ao  art.    U 

Substitua-se  pelo  seguinte  : 

Nos  assumptos,  que  pertencem  concurrente- 
mente  ao  governo  da  União  e  aos  dos  esta- 
dos, a  competência  exclusiva  ô  firmada  pela 
prioridade  da  acçiío. 

Sala  das  sessões,  16  de  dezembro  de  1890. 
— Q/>'tWo  de  Lemos, 

Ao  art.  15 

Substitua-se  polo  seguinte: 

O  poder  é  um,  e  pela  divereidade  de  suas 
funcções  divide-se  em  três  ramos:  legislativo, 
executivo  e  judiciário. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  16 
de  dezembro  de  1890.— Lawro  Sodrè, ^Nina 
Ribeiro, — índio  do  Brazil, — Dr,  Ferreira  C5atn- 
tão, — Matta  Bacellar, — Paes  de  Carvalho, 


O  Sr.  Ranaiiro  Bareelloft  —  Se- 
nhores, depois  da  eloquente  oração  que  acabas- 
tes de  ouvir  proferidas  pelo  i Ilustre  senador 
pela  Bahia;  depois  das  impressões  diversas  que 
em  vosso  animo  devem  ter  causado  as  revela- 
ções que  S.  Ex.  fez  relativamente  ao  nosso 
estado  financeiro,  pareceria  ousadia  da  mi- 
nha parte  vir  tomar  a  palavra  para  fallar  so- 
bre o  mesmo  assumpto,  visto  que  não  me 
posso  attribuir  a  mesma    competência  que 
cabe  a  um  membro  do  governo  que  esteve  á 
testa  de  nossas  finanças,  durante  o  primeiro 
anno  da  Republica.  No  entretanto,  como  eu 
represento  aqui   também  o  pensamento  de 
meus  companheiros  de  bancada  e  do  outros 
membros  deste  Congresso  que  entendem  que 
a  lei  fundamental  para  a    discriminação  de 
rendas  não  deve  ficar  sujeita  apenas  a  factos 
e  detalhes  isolados,  mas  a  um  systema  tanto 
quanto  possivel  perfeito,  resolvi  occupar  a 
tribuna.   E' justamente,  senhores,  porque  nós 
tememos  o  enfraquecimento   da   União  que 
procuramos  abranger  na  questão  detalhada 
dos  impostos  aquelles  que  devam   pertencer 
aos  Estados  e  aquelles  que  devam  caber  ao 
centro,    para  que  os  attritos  não    possam 
sobrevir. 

Senhores,  si  fosse  uma  realidade  triste  o 
nosso  estado  financeiro  descripto  por  S.  Ex. 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  ;  si  por  ventura 
elle  fosse  real,  seria  o  caso  de  batermos  no 
peito  e  fazermos  o  acto  de  contrícção.  Então 
a  monarchia  teria  estado  era  melhores  condi- 
ções do  que  a  Republica.  O  ultimo  orçamento 
da  monarchia,  segundo  o  calculo  de  S.  Ex.  o 
Sr.  senador  pela  Bahia,  representa  a  somma 
de  151  mil  contos  de  réis  e  foi  encerrado  com 
um  deficit  de  19  mil  contos. . . . 

Uma  voz— 25  mil  contos. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  . . .  isto  é,  um 
total  de  170  a  175  mil  contos. 

Pois  bem,  senhores,  nós  que  derrocámos  a 
monarchia,  porque  procurava  chamar  tudo 
para  o  centro,  produzindo  uma  plethora 
enorme  por  uma  absorpção  maior  do  que 
devia  ser ;  nós  que  derrocámos  a  monar- 
chia, porque  ella  representava  a  anarchia  em 
matéria  financeira,  havemos  de  ficar  com  a 
Republica  em  peiores  condições  ?  Havemos  de 
ficar  reduzidos  a  um  estado  peior,  vendo  de- 
ficits  mais  extraordinários  transformarem-se 
em  impostos  e  gravames,  que  hão  de  vir  » 
pesar  sobre  o  povo  ?  E  em  nome  desta  Uniãc 
que  se  quer  jniq-ar  prejudicada  pela  descen- 
tralisação  havemos  de  ceder  em  tudo  e  não 
estabelecer  aqui  lio  que  era  o  nosso  compro- 
misso, não  um  ideal  dos  republicanos,  masr 
uma  aspiração  do  todos  os  l^razileiros,  porqu*^ 
a  federação  já  era  uma  exigência  dos  próprios 
monarchistas  ? 
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S.  Ex.  fa liou  com  al^rismos  ;  pois  falle- 
mos  também  com  algarismos.  S.  Kx.  repor- 
taDdo-se  aos  dados  õrçainentarios  que  rlca- 
ram  da  monarchia,  disse  nup  o  imposto  de 
importação  apenas  nos  dá  95.000:000$OX). 

Pois  eu  com  a  pi  lavra  autoriza-la  de  S.  Kx. 
que  jà  ha  muitos  mezos  declarou  no  Diário 
Official  que  em  s<ns  mezes  de  Republicai  a 
renda  tinha  auí?ment;ido  de  11.000:000$,  e 
com  outros  dados  que  também  são  numéricos, 
vos  deirions'rarei  que  a  renda  do  impottivão 
n&o  pòilo  ele/ar-se  a  menos  de  108  a  110  mil 
contos. 

E  não  sou  ministro  da  fazenda  e  não  tenho 
os  da<l>s  do  Thes<»uro,  mas  aquelles  que 
pude  colher.  Si  s  alfandegas  rendiam  no 
tempo  dfi  monarríhii  e  oo^n  as  tarifas  da- 
quella  occiísião,  95.0r»0:000$  em  18«8,  se- 
gundo o  relatório  do  Sr.  conselh  iro  Joã  • 
Alfredo,  com  o  ausrm^nto  d;\s  tarifas creadas 
pelo  actnul  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  essa 
renda  não  pódí%  no  miuimo,  deixar  de  au- 
gmentar  de  10  «/o- 

Fazei  o  calculo  do  que  se  ausrmentou  n  s 
tarifas,  e  Avreis  que  a  renda  ainda  deve  ter 
augmentado  este  }>nno  entre  dez  e  doze  por 
cento ;  :»frora  transformai  em  ouro  a  cobnínç 
dos  impnst()s  de  importação  que  eram  eitos 
em  papo!  e  vereis  que,  attonta  a  diíT^rençíi 
de  cambio,  o  Mugmt?nto  não  deve  S'n'  inferior 
a  mais  lr>  %• 

Tudo  sommado  nos  deve  dar  um  au^m^nto 
de 25  "/o.  M  «s  PU  dcNprezo  5  Vo,  porque  ces- 
sou a  taxa  addicional  de  i^rutl  porc-^nta^-om  ; 
acaram  20  <>/„,  ín  quaes  sobre  a  r^-nda  de  im- 
portação cal 'uladn  pelo  algarismo  do  orç» 
mento  monírch'<*o  eh' vam-s^*  a  li'8.750:0()i)$ 
e  não  95.030  ;0)'í$  como  aíílrmou  o  nobre  mi- 
nistro. 

Fallou  trombem  S.  Kx.  nos  recursos  que 
poderíamos  tirar  dos  impostos  sobro  fumo, 
álcool e  outros. 

Mas  eu  pí^rguntarei  ao  nobre  Ministro  d  > 
Faz'  nda  :  por  qu  •  não  ftUlou  S.  Rx.  noau- 
gmento  muito  crit^^rios)  do  sei  lo,  que  no 
nosso  piz  ò  minimo,  m>s  quft  em  qu  si  toto^ 
ospnzos  do  mnnio  é  superior  a  10  Vo  dis 
rendas  gerais  de  importação  ? 

Pois  bom,  si  estabpb'Cppmos  para  imposto 
do  sollo  a  proporção  no  minimo  de  outros 
paizes,  tftp^m  >s  que  pste  imposto  pôde  produ- 
zir I0.000:0mt')0),  e  nio  cinco  mil  e  poucos 
contos,  como  disse  S.  Ex. 

Ainda  mais  :  S.  Ex.  nos  apresentou  um 
argumento  completamente  inacceitavel;  S.Ex. 
disse  :  renda  do  correio  e  telegraphos  tanto,.. 

Mas  como  orreios  e  telegraphos  despen- 
dem tanto,  risque-se  a  verba. 

Ha  nisto  um  sophisraa  : 

S.  Ex.  quíudo  completava  a  despeza  í?e- 
ral  incluiu  nella  a  dos  correios  e  telecrra- 
phos  (apoiados),  renda   esta  que,  no  ultimo 


orçamento  da  monarchia,  produziu  três  mil  « 
seiscentos  contos. 

Inclue-se  na  despeza;  ô  preciso  incluir  o  que 
compete  a  renda. 

Temos  agora  a  considerar  serviços  que 
trazem  r^n^Ja  para  o  Thesouro,  e  a  que  não 
se  referiu  S.  Ex. 

Nós  temos,  por  exemplo,  a  Estrada  de  Ferro 
Central  que  dá  uma  renda  respeitável ;  por 
que  não  se  fallou  nella?  Devemos  contar 
também  com  essas  fontes  de  renda  que  podem 
importar  em  quinze  mil  coutos. 

Junte-se,  pois,  ás  diversas  rendas  as  prove- 
nientes da  importação  e  teremos  138.300:000$ 
para  as  despezas  federaes. 

Esta  é  a  renda  real  e  effectiva  que  temos,  e 
que  podemos  considerar  infa Uivei  sem  sahir 
do  art.  6^  do  projecto  de  constituição.  (Apoia- 
dos.) 

Agora  examinemos  outro  ponto  a  que  o 
nobre  ministro  S9  referiu. 

S.  Ex.  disse  que  todos  os  serviços  que  sâo 
retirados  da  União,  p  do  facto  da  federação, 
não  importam  em  mais  de  5.400:000$000. 

Uma  voz  —  Importam  em  muito  mais. 

Outra  voz  —  Em  cerca  de  22.000 :000$000. 

O  Sr.  Ramiro  Barcpllos— Vou  mostrar-vos 
como  montam  a  cerca  de  22  a  24  mil  contos 
(opoiados),  porque  ha  servi, os  que  estão  per- 
man  ^cenao  na  Republica  e  que  devem  desap- 
parecer  forçosamente. 

Primeiro  que  tudo  perguntarei :  para  que 
queremos  este  exercito  de  funccionarios  que 
f«z  parte  componente  do  que  chamamos  the- 
sourarias  de  fazenda  ?  A  maior  parte  dos 
pt^vos  cultos  já  abandonou  este  m  canismo 
pesado,  caro,  rotineiro  das  thesourarias  de 
estado,  pelo  molde  que  herdamos  e  que  con- 
servamos. 

Os  povos  não  precisam  de  thesourarias,  de- 
positam as  rendas  á  medida  que  são  colhidas 
em  b  mcos,  onde  mandam  fizer  os  respectivos 
pagamentos  por  cheques.  (Apoiados.) 

Um  a  voz— o  mesmo  é  considerável. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Nós  poderemos 
fazer  aqui  um  calculo  ligeiro  das  despezas 
que  devem  desapparecer,  admiti  ida  a  fede- 
ração, em  cada  um  dos  ministérios. 

Vejamos:— Ministério  do  Interior  (lê)  : 
Devem  supprimir-se  as  seguintes  verbas: 


Familia  imperial 

Conselho  de  estado 

Presidentes  de  províncias. 
Ajudas  de  custo  a  estes. . . 

Culto  publico 

seminários  episcopaes.... 

Inspectoria   da  Instruoção 

no  municipio  "<íutro.... 


.091:000$000 
51:000$000 

268:000$000 
26:000$00O 

78^:000$000 

110:000$000 

580:0001000 
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Asylo  de  meninos  desva- 
lidos 

Estabelecimento  de  educan- 
das do  Pará 

Insçectoria  geral  de  hy- 
giene 

Limpeza  da  cidade  e  praias 
do  Rio  de  Janeiro 

Obras  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro 


138:000$000 
2:000$000 
228;000$000 
637:000$000 
400:000$000 


4.374:729.1997 
Senhores,  essas  verbas,  são  ou  não  verbas, 
que  devam  des  .parecer  ?  Só  no  Ministério  do 
Interior,  pois,  ha  a  quantia  de  4.374 :729$997, 
que  deve  desaparecer,  quasi  equivalente 
aquella  que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
nos  deu  como  única  a  abater  no  orçamento 
geral. 

Passo  ao  Ministério  da  Justiça,  {lê): 


Relações 

Juntas  Commerciaes 

Justiça  de  l*  instancia 

Despezas  secretas  da  poli- 
cia   

Ajud  >s  de  custos 

Novos  termos  e  comarcas. 


634:808í^000 

86:504S0()0 

3.151:000:5000 

120:00OSO0O 

90:0OO'5;000 

373:000$000 

4.369:288$000 

Neste  Ministério  a  somma  das  verbas  im- 
porta pois,  em  4.369 :  288$000. 

Agora  accrescentai  a  i^so  o  pessoal  qu^.  deve 
diminuir  na  respecliva  secretarÍM,  visto  que 
a  maior  parte  dos  serviços  tem  de  diminuir. 

Vamos  ao  Ministério  da  Agricultura : 

Um  Sr.  Representante—  No  Ministério 
da  Justiça  ainda  ha  muita  cousa  mais. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— No  Ministério 
da    Agricultui^H   temos  (/^): 


Jardim  Zoológico 

Auxilio  ás  escolas  praticas 
Instituto      Fluminense      da 

Agricultura 

Instituto     Bahiano     d'Agri- 

cultura 

Acquisição      de      sementes, 

plantas  etc 

Auxilio    para    impressão  da 

Flora  Fluminense 

Passeio  Publico 

Jardim   da   Praça  da  Accla- 

mação 

Illuminação  publica. ...!...! 

Esgoto  da  cidade  do  Rio 

Cathechese 

Fabrica  de  Ipanema 


COMGBBttO  23 


I0:000<í;700 
408:000$000 

24:000$000 

20:000$000 

6:0005000 

10:000$000 
8:400$000 

33:160$009 

812:801.^000 

2.274 :780<;000 

220:000:1000 

214:340$000 

4:038:501$000 


Assim,  o  Ministério  da  Agricultura,  não  fal- 
ia ndo  na  Sf^cretaria,  onde  se  pode  fazer  algum 
abatimento,  diminuindo  o  pessoal,  mas  não 
toco  nisto,  offerece  margem  para  economia 
de  4.038:000$000. 

O  Sr.  Aristides  Maia  —  Já  ahi  estão 
13.0(0:000$000. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Bem;  vamos 
passar  ao  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Serzedeleo  —  Depois  V.  Ex.  fará 
o  calculo  do  augniento  das  despezas,  e  ha 
de   vôr  que  ha  realmente  um  largo  deficit, 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Chegarei  lá. 
Ministério  da    Fazenda.    Caixa  da   Amor- 
tizai/io  I84:962$000. 
Thezouraria  de  Fazenda. 

Senhores,  eu  já  disse,  ide  a  quasi  tórios  os 
paizes  civiíisados  e  nelles  não  enron trareis 
essM  immensa  inacliin  i  chamada  Thezouro 
Nacional ;  é  uma  instituição  que  tem  desap- 
part-cido. 

As  operações  se  fazem  por  intermédio 
dos  bancos:  o  dinheiro  nacional  se  rícolhe 
aos  bancos  de  conrtança  e  sobre  elles  se 
niíindam  cheques  para  os  pagamentos  me- 
diante apenas  urna  pequem  poreen tarjem. 

Portanto,  o  Ministjrio  da  Fazenda*  que 
qu«  ira  acabar  com  esta  despeza,  pode  muito 
bem  fazel-o,  e  eu  a  incluo  no  numero  da- 
quellas  que  devem  desapparecer  desse  minis- 
tério. 

O  Sr.  Theodureto  Souto—  E'  uma  ver- 
dadeira tibula  raza. 

O  Sr  Ramiro  Barcellos  —  Justamente: 
nós  fundamos  a  Republia  pnra  fiizer  tnbula 
raza  de  todos  os  excessos  da  monarcbia. 
(Apoiados,) 

Uma  Voz  —  Do  contrario,  não  valia  a  pena 
fun'lal-a. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  —  Mas  não  para 
desorganisar  os  serviços  públicos. 

O  Sr.    Ramiro  Barcellos  —  Não  ó  desor- 
ganisar é  indireitar. 
Juízo  dos  feitos  da  fazenda. 

Senhores,  para  que  este  juizo  dos  feitos 
especÍMl  p-ara  a  f  r/.enda  ?  Na  lei  não  deve  ex- 
istir juizo  especial  para  uma  ])arte  ;  todas 
devem  concorrer  igualmente  no  m  'smo  juizo ; 
quando  a  fazenda  é  parte,  ella  deve  sujeita r- 
se  ao  mesmo  juizo  a  quo  sujeita-se  o  povo, 
ao  juizo  commum.  Portanto  pira  que  esta 
velharia  do  tempo  de  D.  João  VI  ? 

As  recebclorias  devem  ter  igualmente  o 
destino  das  th^sourarias.  Com  ellas  se  gas- 
tam 450:0D0$000. 

Repartição  do  imposto  do  gado. 

Estí  imposto  é  de  natureza  municipal  e  pela 
Constituição  não  flca  pertencendo  á  Uniâo,por 
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consequência  desapparece  o  que  se  gasta  com 
a  sua  percepção,  são  30:530$000, 

Mesas  de  rendas  o  collectorias. 

Tambem'teem  de  desap  parecer,  este  mecha- 
nismo,  porque  a  União  só  íica  com  as  suas 
repartições  arrecadadoras,  as  alfandegas,  no 
littoral ;  não  tem  mais  mesas  de  renda  nem 
collectorias  desde  que  se  approve  a  nossa 
emenda. 

Esta  verba  monta  a  148:000$000. 

Administração  diamantina. 

Como  sabem,  o  parecer  da  commissão  faz 
com  que  os  territórios  e  as  minas  fiquem  per- 
tencendo a  cada  estado,  portanto,  desapparece 
a  administração  diamantina.  São  14  contos  de 
réis. 

Custeio  de  fazendas  e  próprios  nacionaes. 

Senhores,  o  Estado  não  deve  ser  fazendeiro 
friso) y  o  Estado  não  deve  ser  dono  de  casa.  O 
Estado  deve  vender  essas  propriedades  nacio- 
naes, deve  dispor  de  suas  casas,  deve  ter  so- 
mente os  edifícios  necessários  para  as  suas  re- 
partições, e  mais  nada. 

O  Estado  não  ó  negociante,  não  é  plantador 
de  cafá,  não  é  dono  de  casa,  não  ó  nada  disto. 

Sí^nhores,  uma  circumstancia  especial  que 
omiltiu  também  o  illustre  senador  pela  Bahia, 
e  uma  circumstancia  que  só  ella  de  per  si  dà 
a  somma  dos  cinco  mil  e  tantos  contos,  que 
achou  que  desapparecia  das  despezas  geraes: 
reflro-me  àsdiíTerenças  de  cambio,  verba  que 
desapparece  com  a  cobrança  dos  impostos  em 
ouro,  não  tendo  o  governo  mais  necessidade 
de  tomar  cambiaes. 

As  diíTerenças  de  cambio  montariam  a 
5.359:330$,  fazendo  a  conta  pelo  cambio 
actual:  eis  a  vorba  quo  desappareceu,  desde 
que  o  Ministro  da  Fazenda  mandou  fazer  a 
cobrança  dos  direitos  em  ouro. 

O  governo,  não  indo  mais  tomar  cambiaes 
porque  tem  nas  alfandegas  dinheiro  em  ouro 
para  fazer  seu  pagamento  no  exterior,  deixará 
ae  realisar  essa  despeza. 

Pois  bem,  sommada  a  differença  de  cambio 
com  aquellas  verbas  que  já  citei,  temos 
8. 692:£63í5000  no  Ministério  da    Fazeda. 

Um  Sr.  Representante— Dà  um  aparte. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Ainda  esqueci 
muitas  verbas. 

O  Sr.  Zama—  De  modo  que  o  Sr.  ministro 
nâo  nos  contou  a  historia  muito  direito. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— As  despezas  que 
devem  desapparecer  de  todos  os  ministérios, 
dizia  eu,  montam  a  22  mil  o  tantos  contos, 
não  tenho  a  qui  a  somma  exacta  ;  mas  é  fácil 
de  obter-se.  Abatemos  do  orçamento  da  mo- 
narchia,  porque  deve  ser  esta  a  nossa  base; 
esses  22.000:000$000que  ella,  si  houvesse 
feito  a  fedei^ação,  teria  deixado  de  despender 


e  teremos  a  dospoza  total  avaliada  em 
134.000:000$000. 

Agora, meus  senhores,que  também  argumen- 
tei com  números,  o  que  resta  aos  que  combatem 
a  nossa  emenda  ó  provar  que  essas  notas  sãa 
falsas,  ou  que  o  Sr.  senador  pela  Bahia  deu 
notas  que  não  correspondem  á  actualidade. 

O  Sr.  EspiRrro  Santo— Faltava  ac^rescen- 
tar  quanto  custou  a  vinda  da  monarchia  para 
o  Brazil ;  custou  10  milhões  e  a  Republica 
custa  muito  menos  e  não  custou  sangue. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Não  estou  cen- 
surando. Vou  a  esse  ponto,  tenha  meu  illustre 
collega  a  paciência  de  ouvir-me  até  ao  flm. 

Mas,  meus  senhores,  como  uma  revolução 
traz  actos  anormaes,  circumstancias  extraor- 
dinárias, necessidades  extremas  para  o  go- 
verno que  toma  a  responsabilidade  delia 
para  o  governo  que  tem  a  todo  transe  do 
manter  a  ordem,  que  tem  de  satisfazer  aspi- 
rações ha  muito  tempo  comprimidas  em  toda 
a  ordem  de  actividade  nacional. .. 

Um  Sr.  REPREsrNTANTE— E  mesmo  de  exi- 
gências. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  ...  mesmo  de 
exigências,  como  diz  muito  bem  o  meu  nobre 
collega;  não  ha  duvida  que  esse  governo 
tinha  de  excoder  em  muito  a  verba  que  com- 
putei para  tempos  normaes.  Entretanto,  va- 
mos viver  eternamente  na  anormalidade  ou 
temos  esperanças  de,  estando  esta  constitui- 
ção votacia,  entrar  em  um  regimen  normal  de 
republica  federativa? 

Temos  esperanças  de  entrar  em  um  regi- 
men verdadeiramente  republicano  e,  quando 
digo  —  republicano,  —  implicitamente  quero 
dizer  —  económico  —  porque  a  republica  não 
ô  o  disperdicio,  não  õ  o  esbanjamento  dos  im- 
postos (apoiados)^  ò  pelo  contrario  a  eco- 
nomia bem  entendida,  o  desenvolvimento  da 
Nação  segundo  suas  respectivas  forças,  sem  o 
abuso  de  cousa  alguma,  e  principalmente 
sem  o  abuso  do  credito,  porque  quem  abusa 
do  credito,  está  próximo  da  difficiildade  e  as 
vezes  da  ruina.  Reparai  nas  diííiceis  condi- 
ções em  que  se  está  encontrando  a  nossa  vi- 
sinhae  amiga  a  Republica  Argentina. 

A  Republica  Argentina,  desde  o  governo 
que  levou  á  presidência  o  general  Rocca  ató 
ao  ultimo  governo  do  Dr.  Celman,  entrou  lar- 
gamente no  abuso  do  credito.  Gastou  em  10 
annos  recursos  que  levará  30  annos  a  recon- 
struir. 

Espero  que  a  Republica  não  lance  o  povo 
brazileiro  a  taes  calamidades,  que  estão  neste 
momento  pesando  sobre  os  nossos  visinhos. 

Eu  não  accuso  nem  faço  opposição  ao  Go- 
verno Provisório,  porque»  senhores,  si  eu 
mesmo  tivesse  motivo  de  ordem  muito  sôrio 
para  accusar  o  Governo,  por  erros  de  admi 
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nistragão,  devia  lembrar-me  como  me  lembro, 
e  bem  assim  todos  aquelles  quo  fazem  justiça 
aos  illustres  cidadãos  que  tomaram  sobre  si  a 
responsabilidade  da  revolução  do  15  de  no- 
vembro de  1889,  de  que  o  paiz  deve  a  esses 
cidadãos  serviços  de  importância  tal  que  não 
se  pôde  comparar  a  qualquer  somma  que  uma 
imaginação  exaltada  possa  estabelecer  como 
parai  leio.  (Muitos  apoiados,) 

Pois,  senhores,  si  o  Governo  Provisório  teve 
necessidade  de  gastar  70  ou  80.000:000$  para 
garantir  a  ordem  e  impor  a  confiança  ao 
capital  estrangeiro,  o  que  importam  esses 
80.000 :000$000? 

Um  tributo  annual  de  4.800:000$  a  juros  de 
6  Vo  e  uma  amortização  módica  para  a  verba 
orçamentaria  annual . 

O  Sr.  Serzedello— i\s  despezas  são  de  ca- 
racter permanente. 

O  Sr.  Rasuro  Barcellos— Eis,  senhores, 
um  erro ! 

De  caracter  permanente  são  apenas  as  des- 
pezas que  o  Provisório  fez  com  garantias 
a  emprezas  para  desenvolvimento  do  pro- 
gresso material  do  paiz,  porque  dependem  de 
contracto.  ToJas  as  outras  nãosão,nem  foram 
mesmo  no  tempo  da  monarchia,  de  caracter 
permanente,  porque  variam  com  os  orça- 
mentos. 

O  Sr.  Serzedello— Pelo  menos  de  longo 
prazo. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— ...só  estas  que 
envolvem  contracto  são  permanentes,  porque 
o  governo,  qualquer  que  elle  seja,  não  poderá 
annular  muitos  contractos  sem  pagar  indem- 
nisação. 

Todas  as  outras  são  despezas  que  variam 
e  si  não  fosse  assim,  bastava  reunir-se  o 
corpo  legislativo  uma  só  vez,  decretar  os  im- 
postos e  as  despezas  e  ficava  tudo  estável. 
(Ha  um  aparte  do  Sr.  í^erzedcllo .) 

Mas  admitto  que  seja  insufflciente,  mesmo 
depois  de  resolvida  a  questão,  o  problema  do 
içasto  extraordinário  que  o  Governo  Provisó- 
rio foi  a  obrigado  fazer  e  que  tenhamos  neces- 
sidade de  elevar  o  orçamento  annual. 

Concordo.  Sobre  esse  particular  rainha  opi- 
nião ó  esta:  não  preciso  ver  nos  Estados  Uni- 
dos nem  na  Suissa  o  que  se  faz .  (Apoiados,) 
Cada  um  deve  estudar  o  seu  problema  e  deixar 
o  do  visinho  ao  visinho.  (Apoiados.) 

Minha  opinião  é  que  estudemos  os  nossos 
em  si  mesmos,  o  que  podemos  gastar,  o  que 
podemos  economisar. 

O  Sr.  Zama— Ouvimos  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  dizer  que  o  paiz  está  muito  prospero. 
S.  Ex.  não  tem  noticia  do  norte. 

O  Sr.  Ra^hro  Barcellos— Senhores,  eu, 
ou  qualquer  representante  do  paiz,  para  jus- 
tificar um  voto  de  consciência,  de  approvação 


aos  actos  todos  praticados  pelo  governo, 
sobre  que  presupposto  devemos  fazel-o  ?  E* 
que  estes  actos  foram  praticados  pelo  desen- 
volvimento da  riqueza  publica.  Bem ;  nestas 
condições  (e  eu  estou  convencido  que  assim 
seja),  si  a  riqueza  vai  desenvolvendo-se,  a 
renda  não  pôde  deixar  de  desenvolver-se  pa- 
rallelamente.  (Apoiados.) 

Si  uma  cousa  é  consequência  da  outra,  os 
embaraços,  os  horrores,  as  tristezas  acabru- 
nhadoras não  são  taes  como  nos  annunciou  o 
Sr.  Ruy  Barbosa  em  suas  prophecias  de  ban- 
ca-rota. 

Um  Sr.  Representante— o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  declarou  que  tinha  plena  con- 
fiança nos  recursos  do  paiz. 

O  Sr.  Zama— Disse  que  a  banca-rota  seria 
imminente. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— O  Sr.  senador 
pela  Bahia  disse  :  «Si  deixardes  para  o  centro 
só  as  forças  do  art.  6o  do  projecto  da  Consti- 
tuição, a  banca-rota  será  immmente.» 

Mais  adeante,  disse  S.  Ex. :  «Si  adoptardes 
também  o  quo  propoz  a  commissão  e  as  emen- 
das da  deputação  rio-grandense,  a  fallencia 
será  na  mesma  hora.> 

Pois  bem.  não  me  deixo  tomar  destes  re- 
ceios e  tamoem  nos  dados  do  Thesouro,  por- 
que S.  Ex.  demonstrou  uma  receita  Ínfima, 
agarrando-se  ao  relatório  do  ministro  da  mo- 
narchia  (apoiados)^  sem  accrescentar  aquelles 
augmentos,  o  que  S.Ex.  annunciou  no  Diário 
Official,  que  importavam,  só  em  seis  mezes, 
em  onze  mil  e  tantos  contos,  e  sem  nos  dizer 
uma  só  palavra  sobre  o  que  se  poderia  eco- 
nomisar. Entretanto,  S.  Ex.  não  nos  deu  um 
dado,  um  documento  sobre  a  justificação  das 
despezas  que  elevam  o  nosso  orçamento 
a200.000:(00$COO. 

O  Sr.  Zama  —  Nesta  não  cabia  elle.  (i2í- 
sadas.) 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Já  se  vô  que 
S.  Ex.  encarou  só  um  lado  da  questão  e  não 
nos  deu  todas  as  informações  necessárias  : 
S.  Ex.  que  appellou  para  que  fallassemos 
claro,  francamente,  não  deve  estranhar  que 
eu  peça  a  justificação  uma  por  uma,  das 
verbas  que  elevam  as  despezas  do  paiz  à 
200.000:000$.  Assim  como  houve  pachorra  para 
justificar,  ató  exageradamente,  a  pobreza  de 
nossa  i^eceita,  devia  por  maioria  de  razão, 
justificar-se  demoradamente,  longamente, 
lealmente,  uma  por  uma,  as  despezas  que 
elevam  os  tributos  a  200.000:000$000. 

O  Sr.  Zama  —  Só  asshn  se  poderia  cha- 
mar viver  às  claras. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Senhores, 
apresentando  S.  Ex.  temores  de  desorga- 
nisação  e  de  separação,  si  nós  estabeleces- 
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semos  o  systema  proposto  para  desoriminação 
das  rendjís,  S.  Ex.  ;  nrumentando  com  os 
Estados  Unidos  da  Am«TÍc.i  do  Norte  e  *U- 
zendo  que  não  ô  possível  o  Centro,  anemico 
empobrecido  e  os  e^tados  a  se  locupletarem 
exag"*  rjííido  su  ís  tendenci 'S  para  os  ^ran(ie> 
gastos  públicos,  S.  Kx.  esquecou-se  de  dizer 
que  oex.igero  astendenciís  para  os  gast  s 
públicos  no  Brazil,  nunc;«  provieram  <í  s  es- 
tados (npoiados)^  estes  pol»r;^s  anemicos  que 
nuiic.  tinh  m  de  que  viver.  (A/míío  betti)-  O 
exagMio  foi  sempre  do  Centro  e  ainda  o 
Cf^ntro  é  que  tem  continuado  nesse  andar. 
{Apomrlos.) 

Qw  reis  uma  prova  de  como  os  estados  são 
m.  is  cuid.Miosns  nestea  a-sumptos  ? 

No  Rio  (ir.mdedo  Sul  nos  suliordinamos  flu- 
rante  a  dicbidura  a  governar  comoorçi- 
mentn  organisado  por  iqu^lles  que  deixantm 
o  poder  no  dia  15  d.i  novemitro  e  não  g  is- 
tanios  nmreahilôm  das  autorisações  orça- 
mcnt.riaíi. 

O  Sh.  Zama  —  Lá,  na  Bahia,  foi  o  c  >ntra- 
rio;  tiiplic.rama  despeza. 

O  Sii.  Kamiro  Bar  ellos  —  E  quereis 
saber  onde  se  aliusou  mais?  F<»i  justamente 
na  vi>inh  mçíi,  ond»^  o  mal  pega  mais  facil- 
nuMite.  Koi  no  estado  do  Ilio  de  Janeiro,  por 
que  istoá  cont  «gioso,  de  individuo  para  indi- 
viduo, de  estado  para  estado,  d  »  naç<ão  pnra 
na<.'ão.  \  ê>e  mu  tas  ve/-es  que  o  luxo  estra  a 
as  s!)iiedades  por  imit  ção ;  o  vizinho  não  pó<le 
si)p[>ort;r  que  outro  t'M)hi  carro  e  cavallos,  e 
quer  iuiital-o.  (Apoia' ias,) 

N»  kio  da  Prata,  em  Mo*  tevidéo,  em  Bue- 
nos .\yres,  uma  vida  tietieia,  de  luxoduranle 
10  nnos  d'»  eniprestiuios  e  emissões,  o  que 
determifíou  ?  Determinou  o  que  nós  estamos 
VíMidn, 'sto  %  oquo  lá  está  de-apparecendo, 
está  apparecendo  aqui.  (ipoiados  ) 

O  Sr.  Zama —  O  micróbio  está  chegando 
com  íbrga.    (Risadas^) 

O  SR.  Ramiro  Barcollos— O  nobre  Minis- 
tro íIi  Fazenda  disse 'pie  as  desf>ezas  ugmen- 
taram  durante,  a  monjuchi:»  de  25.000:000$  ; 
pois  I  em  no  regiujen  refníblicano,  com  o  au- 
gM.enio  eom  a  íbrça  put)iic  ,com  o  qual  con- 
corri o,  pom  o  au  mento  de  outras  desp«zas 
inevitáveis  depo'S  do  movimento  revolucioná- 
rio, eu  admilto  que  tenhamos  necessidade  de 
mais  ^^5  ()00:OoOí|ÍOOO.  Ora,  ?5.000:00i»íl«100 
contrapostos  aos 22.000:000^00  que  devemos 
econoniisar  si  tivermos  min-stros  que  qnei- 
r  m  ter  bistante  espirito  federalista  ;si 
tivermos  mini^tros  oue  queiram  diminuir  as 
de>pez,ts d  »  cada  ministério  no  que  ô  possivd 
nós  apenas  teremos,  chegados  os  tempos  nnr- 
maes  um  deficit  de  três  mil  e  tantos  contos, 
mesmo  segundo  os  cálculos  do  nobre  ministro. 
(Apartes)^ 


I     Quanto  ã  questão  da  descriminação  de  ren- 
das creio  ter  dito  bastante. 

Si  queremos  £Etzer  uma  lei  fundamen- 
tal, Ootabelecep  um  regimen  que  ha  de  ser- 
vir para  os  nossos  filhos  e  para  os  nossos  ne- 
tos, não  temos  que  ater-nos  a  factos  que  sue-  ^ 
cederam  hontem  ou  hoje,  devemos  ater-nos  a 
principies  e  doutrinas  que  precisamos  estabe- 
lecer. ('Aparíeíj.  Eu  também  trouxe  dados  e  te- 
nho argumentado  com  elles. 

Passo  agora  a  outra  questão  também  en- 
volvida no  art.  6S  a  questão  bancaria.  EUa 
tem  sido  tratada  por  vários  membros  deste 
Congresso  e  ultimamente  pelo  Sr.  senador 
pela  Bahia,  que  me  precedeu  na  tribuna. 

Ató  ao  momento  presente  estou  comple- 
tamente m  albis,  em  jejum  a  respeito  de  um 
facto  sobre  o  qual  ainda  não  ouvi  uma  palar 
vra  nem  da  imprensa,  nem  de  particulares. 

E'  o  seguinte:  comoô  que  em  um  paiz  em 
que  a  moè  la  legal  é  papel,  o  governo  obriga 
o  consumidor  a  pagar  os  impostos  em  ouro  ? 

De  onde  vem  este  ouro  ? 

Ainda  não  vi  explicação  para  este  facto. 
Como  ó  que  eu  recebendo  h  >je  o  meu  subsidio 
em  pipel,  si  amanhsT  quizer  mandar  vir  uma 
carruagem  de  Buenos- Ayres,  hei  de  pagar  os  *r 
direitos  em  ouro  ?  Não  com  rehendo.  Mas 
isto  é  um  incidente,  vamos  à  questão  banca- 
ria. Segundo  o  ultimo  decreto  as  emissões 
hão  de  ser  infallivelmente  monopolisadas, 
pelos  dous  bancos  que  se  fundaram  debaixo 
do  nome  de  banco  da  Republica.  Senhores» 
isto  ô  a  continuação  <ia  luta  do  Centro  contra 
as  peripherias,  é  ainda  e  a  inda  o  goso  da 
plcuthora  central.  Senhores  com  as  emissões 
concentradas  em  um  banco,  e  esse  banco  no 
Rio  de  Janeiro,  serão  devoradas  por  este  mi- 
ne tauro  que  se  chama  praça  do  Hio  de  Ja- 
neiro o  que  ainda  hoje  come  e  comerá  quan- 
tas emissões  lhe  derem  nas  especulações  da 
bolsa. 

Agora,  vede,  vós  do  Piauhy,  vós  do  Rio 
Grande  do  Norte,  vós  dos  confins  do  Amazo- 
nas e  de  Goyaz,  ou  do  Rio  Grande,  quando 
precisarmos  do  auxilio  dessas  emissões,  quando 
precisarmos  que  nos  valorisem  o  nosso  terri- 
tório, temos  que  vir,  como  muHo  bem  disse  o 
Sr.  Cavalcanti,  supplices,  pedir  ao  centro, 
ao  estabelecimento  que  tem  o  monopólio  que 
mande  suas  agencias  fazer  negócios  com  os 
estados. 

Mas  é  muito  provável  que  a  não  virmos  de 
madrugada,  si  viermos  ao  meio  dia,  nos  dijga 
o  banco  que  já  não  ha  dinheiro,  que  o  dinheiro 
já  está  convertido  no  jogo  da  bolsa  em  papeis 
e  titules  de  toda  a  natureza, 

E'  o  que  tem  acontecido  mesmo  aos  ban- 
cos próprios  regionaes.  Eu  cito  até  o  da 
minha  terra ;  ô  uma  casa  de  juros  altos,  o  di- 
nheiro sabe  por  um  preço  exorbitante,  de  ma- 
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Deira  que  ninguém  quer  hypothecar  porque 
não  pôde  com  as  suas  exigências. 

Outra  couS't  eu  comprenendo ;  não  é  só  o 
monopólio  bancário,  porque  a  Republica, 
digam  o  qu^  quizerem,  a  Republicd  nunca 
pode  querer  o  privile;,no  ou  o  monopólio  ;  e, 
no  dia  em  que  a  Republica  entregar  ás  mãos 
de  um  banqueiro  feliz  os  destinos  do  meu 
paiz,  com  maior  razão  podia  entrogal-os  às 
mãos  de  um  homem  para  ahi  assentar  o  seu 
throno. 

O  monopólio  bancário  entregue  ás  mãos  de 
um  homem,  por  mais  honesto  que  este  seja, 
constituo  um  perigo  para  o  paiz,  porque  em- 
bora não  fosse  um  banco  de  especulação,  po- 
deria ser  um  banco  partidário,  um  Imneo 
que,  por  sua  natureza,  deve  estar  sempre 
bçm  com  o  governo,  e  os  bancos  partidários, 
já  tem  acontecido,  só  toem  dinheiro  para  os 
amiq-os,  para  os  adversários  não  ha.  A  op- 
posição  nunca  tem  credito  só  por  estas  ra- 
zões ;  si  outras  não  houvesse,  eu  votaria 
contra  o  monopólio  bancário ;  mas  existem 
outras  razões  e  o  monopólio  bancário  pelo 
modo  por  que  se  vae  effectuar  no  paiz,  bi  o 
Congresso  não  appi^ovar  as  emendas,  trará  as 
peiores  consequências  para  a  economia  na- 
cional. 

Um  Sr.  Representante— Em  relação  à 
federação,  não. 

O  Sr.  Ramiro  Barcei.los  —  O  monopólio  é 
col locado  no  Centro  ;  como  não  ha  de  fazer 
mal  aos  estados  federados  ? 

O  MESMO  Sr.  Representante  —  Elle  per- 
tence a  todos. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Mas  o  nobre 
deputado  cojio  vai  fazer  operações  de  credito 
no  fundo  do  Piauhy  ? 

Vozes— Então  o  que  quer  o  nobre  deputado? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Hei  de  dizel-o ; 
estou  agora  fazendo  a  critica,  mas,  si  qnizer, 
direi  antes  de  concluir  estas  apreciíiçõos. 
Quero  a  espécie  de  bancos  que  não  são  nen- 
huma novidade,  que  existem.  Não  ó  caso 
novo  bancos  que  fazem  seus  depósitos  respe- 
ctivos em  ouro.  ICstes  depósitos  não  são 
gastos,  elles  os  teem  na  sua  própria  casa 
fiscalisaílos  pelo  Governo.  Estes  bancos  que 
emittem  no  momento  em  que  se  lhe  traz  uma 
cédula  sua  e  se  lhes  pede  o  dinheiro  em  ouro, 
elles  a  convertem  ;  e,  si  não  o  fizerem,  são 
considerados  fallidos.  Eis  os  bancos  que  eu 
desejo.  O  que  não  for  isto  serão  bancos  filhos 
de  theorias  e  de  bons  desejos  de  fazer  capital, 
mas  que  nada  teem  de  real.  (Apartes,) 

Senhores,  o  Brazil  tão  rico,  como  disse  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  tão  cheio  de  recursos, 
estira  collocado  em  peiores  condições  do  que 
o  Estado  Oriental  ?  Quando  em  1876  o  gene- 


ral La  Torro  encontrou  o  papel  convertivôl 
valendo  deus  vinténs  por  pezo  de  dous  mil 
róis,  fundaram-se  bancos  com  fundo  metallico 
que  se  obrigaram  á  eonversTo  permanente  e 
em  oualquer  occasião  de  seu  papel  moeda. 
Este  homem,  no  fim  <le  quatro  annos,  levantou 
o  valor  do  papel  ao  par.  Entretanto,  nós  e^ 
tamos  a  tropeçar  para  constituir  theorias, 
p.ra  obrigar  talvez  ammhã  ou  depois,  os 
nossos  governos  a  procurar  um  porto  de 
saluda  para  tantos  privilégios  que  hão  de 
ticar  transformarlos  em  papelada  na  mão  de 
quantas  companhias  inse-isatas  se  teem  in- 
ventado e  se  podem  inventar  pira  o  jogo  da 
bolsa ;  e  na  cíiix-»  dos  bancos  com  as  suas 
notas  todas  invertidas  em  taes  pipíisque 
vemos  figurar  ahi  no  jogo  da  boL-a.  Dado  o 
caso  de  qu  ilquer  desistre  fin;.nceiro,  s»bemos 
que  a  maior  parte  deites  bancos  não  terão 
para  representar  seus  .-apitaes,  sinão  essa 
papelada  que  nada  vale. 

Um  Sr.  Representante  —  Então  V.  Ex. 
pretende  matar  todas  as  companhias  ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Ao  contraio. 
O  que  eu  quero  é  que  vivam  aquellas  que 
devem  viver  e  não  aquellas  que  só  servem 
para  o  jogo,  para  a  especulação,  para  com- 
prometter  o  nos^o  credito.  O  que  eu  não  quero 
é  que  .>e  concedam  favores  ouerando-S3  o 
nosso  credito,  compromettendo-o   mesmo. 

Mas,  senhores,  a  respeito  da  questão  ban- 
caria direi  que  o  capital  e  o  credito  não  são 
meras  ficções.  O  creditoé  representado  por  um 
valor  material  que  repre^en ta  sempre  maior 
quantidade  de  queocapitil  procurado.  Cre- 
dito e  capital  não  se  improvisam.  Tomar-se  o 
credito  do  governo,  utilisal-o  e  compromet- 
tel-o  nesta  montanha  de  bancos  e  companhias, 
eis  o  que  eu  condemno.  (Apoiados,) 

Si  não  necessit  imos  de  levantar  emprés- 
timos nas  mesmas  condições  precárias  das 
republicas  platinas,  a  continuar  este  sys- 
tema,  mais  tarde  seremos  obrigados  a  isso. 
Dado  o  caso  de  uma  guerra,  como  a  do  Pa- 
raguay,  por  exemplo,  com  prebendem  os  no- 
bres deputados  as  difflculctades  com  que  te- 
remos cie  lutar  para  obter  ouro  para  sus- 
tental-a. 

Que  necessidade  ha  de  comprometter-se  o 
credito  da  União  com  emissão  de  umi  quantia 
fibulosa,  simplesmente  para  ter  o  prazer  de 
sustentar-se  um  banco  no  Centro,  um  banco 
de  privilegio,  um  banco  diplomado  com  as 
regalias  do  papel  moeda  ? 

Um  Sr.  Representante— Quem  quer  isso  ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Quem  quer 
isso  ?  O  decreto  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 
Accaso  V.  Ex.  julga  que  este  decreto  desmente 
o  que  eu  agora  estou  dizendo  ? 
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O  MESMO  Sr.  representante—  Mas  o  de- 
creto foi  publicado  ? 
O  Ramiro  Barcellos  -  Pois  não.  V.  Ex. 

^®  Senhores,  a  minha  hora  está  esgotada  e  eu 
nito  quero  abusar  nem  do  regimento,  nem  da 
S^iencTdo  Sr.  presidente,  e  tao  pouco  da 
Cevo"encia  dos  meus  ni"^^/°»«|^ii,„,. 
Vou  terminar  com  uma  P^Ff  ^^®  "i",yf  ^ 
tre  paulista,  amad»  pelos  Ru>.G^nd^^^^^^   ^ 

puíarda^SX^oi  o  seu  primeiro 
'"i-ne^escreveu  no  frontespicio  do  órgão  do 

^^«S is  e^ -«  ^   -   - 

ÍSH%.efai?SSe,-cES: 
fSVao?desmembramento.fApo.-ad.s.  «.«.0 

bem,)  octnn  convencido  de  que  si 

muito  bem),  ^^.f^j;^^^^^  ha  de  continuar 

vem  do  tempo  da  i".<^"^^f  V^o  rlíllevar  talvez 

'""rifafir^çíortoeruma  Constituição 

bem  !  Muito  bem  .'  ) 

(O  orador  é  felicitado  por  muitos  Srs.  repre- 
tentomtes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sb.  Presidente  dá  para  amanhã  a  se- 
«tiftiSSol^í^iiseussão  do  projecto  de 
Ck)nstituição. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/4  horas  da  tarde. 


PARECER  N.   18  A— 1890 

Eleição  do  estado    da  Bahia 

A  3»^  commissão  de  inquérito,  tendo  ex- 
aminado minuciosamente  todos  os  documentos 
aue  lhe  foram  presentes  com  relação  á  eleição 
.do  estado  da  Bahia  ;  e  considerando 


Que  a  eleição  do  Barão  da  Villa  Viçosa, 
além  de  não  ter  sido  contestada,  está  ainda  a 
salvo  de  qualquer  impugnação,  mesmo  quando 
se  annuUem  as  authenticas  arguidas  de  vicio, 
visto  assistir-lhe  maioria  considerável ; 

Que  as  authenticas  das  secções  eleitoraes  de 
Angicai,  Bom  Jesus  da  Lapa,  Cariparé,  e 
Campo  Largo,  1«  e  2o  districtos.  Santa  Rita, 
l»  e  èo  distpjctos,  Formosa,  Várzeas,  Barra, 
l*,  2»  e  3*  secções,  Icatú,  S.  Sebastião  de 
Passe,  apresentara  razuras  e  emendas,  não 
resalvadas,  e  qu  %  comquanto  pelo  exame 
feito,  se  possa  nellas  restabelecer  as  lettras 
do  nome  de  Francisco  Prisco  de  Souza  Pa- 
raíso, primitivamente  escripto  no  logar  das 
indicadas  razuras,  só  pelo  original  das  actas 
de  que  são  copia  dest:\s  authenticas,  se  pôde 
restabelecer  a  verdade  ; 

Que  na  5*  secção  os  collegios  de  SanfAnna 
ha  razuras  sobra  o  numero  de  votos  dos  can- 
didatos Dr.  Francisco  Prisco  de  Souza  Paraiso 
e  capitão  Salvador  Pires  do  Carvalho  e 
Aragão ; 

Que  na  authentica  da  eleição  do  coUegio  de 
S.  Sebastião  de  Passe,   encontram -se  as   se- 

fuintes  incongruências  :  comparecimento  de 
uz-^ntos  e  dezesseis  eleitores;  menção  de  du- 
zentos e  vinte  três  no  termo  do  encerramento 
e  apuração  duzentas  edezessete  cédulas  ; 

Que  ó  contestado  ter  havido  eleição  no  col- 
legio  de  Geremoabo,  contestação  amparada 
em  uma  justiflcação  judicial  produzida  por 
diversos  eleitores  e  um  protesto  de  alguns 
destes  e  outros,  lançado  no  livro  de  notas  do 
tabellião  da  localidade  e  attestado  do  juiz 
municipal  supplente  em  exercício  e  do  paro- 
cho  da  freguezia; 

Que,  em  vista  do  exame  das  authenticas  pre- 
sentes ácommissão,  veriflca-sea  improcedên- 
cia da  allegação  do  contestante,  Dr.  Prisco 
Parai70,  de  não  terem  sido  apuradas  30  au- 
thenticas mencionadas  em    sua  contestação; 

Que,  tendo  apurado  as  authenticas  dos  col- 
legios de  Bom  Jardim,  Urubu,  1»  e  2*  secções. 
Madre  de  Deus  (Boqueirão),  Caveim  de  Mara- 
gogipe,  Olivença,  Rio  das  Contas  de  Bom 
Jesus,  Sergipe  do  Conde  (Monte  1*^),  Serrinha, 
1»  e  3»  e  Alagoinhas,  não  apuradas  pela  in- 
tendência de  S .  Salvador  e  sommando  a  vota- 
çiío  respectiva,  a  que  consta  daacta  da  apura- 
ção, verificou  o  seguinte  resultado  : 

Barão  de  Villa  Viçosa 31.653 

Capitão  Salvador  Piresde  C.  e  Aragão    31 .083 
Conselheiro  António  Carneiro  da  Ro- 
cha     28.897 

Francisco  Prisco  de  Souza  Paraizo...    28.559 
ó  de  parecer : 

lo,  que  seja  reconhecido  deputado  ao  (Con- 
gresso Nacional  pelo  estado  da  Bahia  o  Barão 
de  Villa  Viçosa ; 
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2S  quo  sojam  requisitados  de  quem  com- 
petir os  livros  das  eleições,  indicadas  no  2® 
considerando,  bem  como  os  das  eleições  da 
5*  secção  do  colbgio  de  Sant*Anna,  e  S.  Se- 
bastião de  Passo  e  1*  e  2*  secçõas  do  coUegio 
de  Geremoabo ; 

3®,  que  fique  dependente  da  presença  e 
exame  dos  livros  lequisitados  das  eleições 
arguidas  de  vicios  o  acima  mencionadas  e 
bem  assim  o  reconhecimento  do  diploma  ex- 
pedido ao  capitão  Salvador  Pires  de  Carvalho 
e  Aragão. 

Sala  das  commissões,  1 1  de  dezembro  de 
1890.  —  Alexatidre  José  Barbosa  Lima.  — 
João  Lopes.  —  Constantino  L.  Paletta.  —  Mi- 
guel  Castro^  com  restricçao  quanto  ás  eleições 
de  Geremoabo.  S.  Sebastião  das  Cabeceiras 
de  Pas^ó,  que  as  considero  le/7itimas,  para  o 
que  proponho  a  seguinte  conclusão  : 

Qu3  sojam  reconhecidas  as  eleições  de  Ge- 
remoabo e  S.  Sebastião  das  Cabeceiras  de 
Passe. 


lO^    8e«9âo  em  IT  de  dezembro  de 

Presidência  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 

SUMMATllO—Cham.ida— Leitura  e  discussão  da  acta— 
Observocô'^'*  d'»sSrs.  C3'rilIo  de  Lenos  o  presidente. 
Approvrirão  da  acta—  Doclaracão.—  Expedibnte — 
Rft^ueriíiiQnto  do  Sr.  Érico  Coelho  e  observações  eai 
justificação.  \pprovaçuo. — Ordiím  dodta. — Continua- 
ção da  la  discussão  do  projecto  de  Constituição. — 
Observaç'*'es  dosSrs.  Serzecíello  e  presidente.  Reque- 
rimento d.5  urprencia  do  íSr.  Serzedelio.  lio'.j:!Íção  — 
Discursos  dris  ^rs.  Coelho  e  Campos  e  Rosa  e  Silva. — 
Emendas.  Discurso  do  Sr.  Leite  Oiticica.  Adiamento. 


Ao  meio  dia  faz-s^  a  chamada,  á  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Paes  de 
Carvalho.  João  Neiva,  Eduardo  Gonçalves, 
Costa  Rodrigues,  Fi'ancisco  Machado,  Leove- 
gildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  João  Pedro, 
Joaquim  Cruz,  José  Secundino, Manoel  Barata, 
António  Baena,  Joaquim  Catunda,  Theodoro 
Pacheco,  Elyzeu  Martins,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  José  Ber- 
nardo, Oliveira  Galvão,  Almeida  Barreto, 
Firmino  da  Silveira,  José  Simeão,  Frederico 
Serrano,  Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa 
Júnior,  Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Vir- 
gílio Damásio,  Saraiva,  Domingos  Vicento, 
Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Laper,  Braz 
Carneiro,  Campos  Salles,  Ubaldino do  Amaral, 
Santos  Andrade,  Raulino  Horn,  Esteves  Ju- 
iiior,Luiz  Delphino,Pinheiro  Machado,Quintino 
Bocayuva,  Júlio  Frota,  Cesário  Alvim,  Amé- 
rico Lobo,  Eduardo  Wandenkolk,  Joaquim  de 
Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos»  Aqui- 


lino do  Amaral,  Joaquim  Murtinho,  Pinheiro 
Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchôa  Rodrigues, 
índio  do  Brazil,  Innocencio  Serzedelio,  Nina 
Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Ba- 
oellar,  Casemiro  Júnior, Rodrigues  Fernandes, 
Anfrisio  Fialho,  Nogueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Martinho  Rodrigues,  Barbosa  Lima, 
Bezerrll,  João  Lopes,  Justiniano  Sarpa,  Josó 
Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Nascimento, 
Pídro  Velho,Miguel  de  Castro, Pedro  Américo, 
Sá  Andrade,  Retumba,  Tolentino  de  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Fer- 
reira, Josó  Mariano,  Almeida  Pernambuco,  Ju- 
vencio  de  Aguiar,  André  Cavalcanti,  Meira 
de  Vasconeellos,  Pereira  de  Lyra,  João  de  Si- 
queira, Luiz  de  An(lrade,Espirito  Santo,Theo- 
philo  dos  Santos,  Pontes  de  Miranda,  Leite 
Oiticica,  Gabino  Besouro,  Ivo  do  Prado,  Oli- 
veira Valladão,  Felisbello  Freire,  Augusto  de 
Freitas,  Paulo  Argollo,  Seabra,  António  Eu- 
zebio,  Zama,  Arthur  Rios,  Santos  Pereira, 
Custodio  de  Mello,  Francisco  Sodré,  Dionysio 
Cerqueira,  Barão  de  S.  Marcos,  Medrado, 
Muniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e 
Silva,  Fonseca  Hermos,  Urbano  Marcondes, 
Nilo  Peçiinha,  Cyrillo  de  Lemos,  Viriato  de 
Medeiros,  Virgílio  Pessoa,  França  Carvalho, 
Baptista  da  Motta,  Froes  da  Cruz,  Albino 
Guanabara,  Érico  Coelho,  Sampaio  Ferraz, 
Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aristides 
Lobo,  Mayrink,  Viuhaes,  Thomaz  Delphino, 
Conde  de  Figueiredo,  António  01yntho,Badaró> 
João  Pinheiro,  Pacifico  Mascarenhas,Gabriel  de 
Magalhães, Leonel  Finio,Chagas  Lobato,  Jacob 
da  Paixão,  Alexandre  Stockler,  Francisco  da 
Veiga,  Costa  Senna,  Lamounier,  Gonçalves 
Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti, 
Manoel  Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Aristides 
Maia,Gonç  ilves  Ramos,Carlos  das  Chagas,  Do- 
mingos Jorge,Costa  Machado, Domingos  Porto, 
Palleta,  DutraNici\cio,  João  de  Avel lar,  Corrêa 
Rabello,  Bueno  de  Paiva, Ferreira  Pires,  João 
Luiz,  Martinho  Prado  Júnior,  Bernardino 
de  Campos,  Francisco  Glicerio,  Moraes  Bar- 
ros, Lopes  Chaves, Domingos  de  Moraes,Adol- 
pho  Gordo,  Carvalho,  Angelo  Pinheiro,  Mmsa, 
Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos,  Costa 
Júnior,  Rodrigues  Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos 
Garcia,  Moreira  da  Silva,  Fleury  Curado,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Guimarães  Natal.  António 
Azeredo,  Caetano  de  Albuquerque,  Fernando 
Simas,  Lauro  MuUer,  Carlos  de  Campos, 
Schimidt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Mon- 
teiro, Pereira  da  Costa,  Júlio  de  Castilhos, 
Borges  de  Medeiros,  Ahides  Lima,  Assis  Bra- 
zil, Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascimento,  Fer- 
nando Abbott,  Demétrio  Ribeiro  e  Menn& 
Barreto. 

Abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Josó  Hygino,  Cunha  Júnior,   Ruy  Bar- 
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bosa,  João  Severiano,  José  Avelino,  Lauro 
Sodró,  Manhães  Barreto,  Domingos  Jesuino, 
Paula  Guimarães  e  Milton. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  partici- 
pada, os  Si*s.  Floriano  Peixoto,  Matta  Ma- 
chado, Ferreira  Briíndão.  Álvaro  Botelho, 
Frederico  Borges,  Cesário  Motta  Júnior, 
Antão  de  Faria,  Nelson  e  Henrique  de  Car- 
valho ;  e  sem  causa,  os  Srs.  Amaro  Caval- 
canti, Generoso  Marques,  Ramiro  Barcellos, 
Rangel  Pestana,  Joaquim  Felicio,  Sald mha 
Marinho,  Tasso  Fragoso,  Ennos  de  Souza, 
Bernardo  de  Mendonça,  L  \dislào  Neito,  San- 
tos Vieira,  Joaquim  Breves,  Barão  de  Santa 
Helena,  Luiz  Barreto,  Almeida  Nogueira, 
António  Prado,  Rubião  Juuior,  Ernesto  de 
Oliveirt,  Ray mundo  Bandeira,  Marciano  Ma- 
galhães, Belarmir.o  de  Mendonça,  Furquim 
Werneck,  Luiz  Murat,  Oliveira  Pinto,  Alberto 
Brandão,  Leovegildo  Filgueira,  Amphilophio, 
Paula  Guimarães,  Marcolino  Moun,  Garcia 
Pires,  Tosta,  Leandro  Maciel,  Belarmino 
Carneiro,  João  de  Siqueira  Couto  Cartaxo, 
Epita-iio  e  Almino  AíTonso. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr  .  Cyrillo  de  Lemos  vem  fazer  uma 
reclamação.  Nas  emendas  que  apresentou 
vem  uma  ao  art.  6° ;  não  sabe  si  o  engano 
foi  seu,  ou  da  imprensa,  mas  o  facto  ó  que  a 
emendi  ó  ao  art.  5^.  Pelo  que  pede  a  rectill- 
cação  do  engano. 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  consultando 
os  originais,  verificou  que  o  engano  é  do 
illustre  representante  que  apresentou  a  emen- 
da ao  art.  6°  e  não  ao  5\  Em  todo  caso,  vae 
mandar  fazer  a  rectificação . 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  ô 
posta  a  votos  e  approvada  a  acta. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  quo  somente  por  não  estar  pre- 
sente deixei  de  assignar  a  emenda  que,  na 
sessão  do  dia  13,  foi  api*esentada  pelos  meus 
companh3ÍPos  deputados  pelo  estado  do  Riu 
de  Janeiro  ao  paragrapho  único  do  art.  2o.— 
Ci/rillo  de  Lemos. 

O  Sr.  2«  secretario,  servindo  de  1<»,  proce- 
deu à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  datada  de  15  do  corrente, 
do  Sr.  deputado  Ferreira  Brandão,  de  não 
poder  comparecer  ás  próximas  sessOes  do 
Congresso  por  motivo  de  moléstia  em  pessoa 
de  sua  família.— Inteirado. 


O  Sr.  £2rioo  Ooellxo  —  Sr.  presi- 
dente, é  a  terceira  vez  que  subo  á  tribuna 
afim  de  requerer  que  seja  dada  para  ordem 
do  dia  a  moção  que  promovi,  de  accordo  com 
os  illustres  representantes  de  vários  E^lados. 

Peço  ao  Congresso  licença  p  ira  ponderar 
mais  uma  vez  que  a  matéria  sujeita  à  sua 
consideração  está  coraprehendida  nos  termos 
da  ultima  p-irte  do  art.  37  do  regimento,  visto 
como  envolve  questão  constitucional  da  nossa 
exclusiva  competência. 

Nessa  conformidado  foi  que  o  Congresso 
acceitou  a  moção,  por  certo,  não  para  adiíl-a 
indefinidamente,  mas  para  discutil-a  o  votal-a 
em  tempo  opportuno. 

O  Congresso  poderá  recusar  a  moção  que 
lhe  foi  apresentada ;  mas,  uma  vez  que  accei- 
tou-a  como  objecto  de  suas  deliberações,  em 
consideração  mesmo  á  urgência  da  matéria, 
deve  admittil-a,  quanto  antes,  na  ordem  de 
seus  trabalhos. 

Por  mais  grave  que  seja  o  assumpto  que  se 
contém  na  moção,  o  Congresso  por  certo  não 
receia  encarai- o  de  frente,  seja  approvando-o, 
seja  reprovando-o . 

O  Congresso,  com  o  discutir  dia  a  dia, 
escrupulosamente,  o  projecto  constitucional, 
obra  do  Governo  Provisório,  tem  revelado 
que  está  compenetrado  de  seu  papel.  Tem 
desmentido  os  prognósticos  que  os  inimigos 
da  republica  ífiziam  a  respeito  da  convocação 
desta  assembléa.  Temos  provado  já  exuberan- 
temente que  não  somos  esse  ajuntamento 
do  lobiS'homen$y  como  se  dizia,  que  despertos 
aos  clarões  da  revolução. . . 

Um  Sr.  Representante—  Como  ainda  di- 
zem os  sebastianistas  despeitados. 

O  Sr.  Érico  Coelho—.  . .  convocados  ao  to- 
que de  um  feiticeiro  clarim,  viriam  até  aqui 
receber  de  rojo,  em  nome  da  nação  e  com  seu 
assentimento  uma  constituição  qualquer.  Nós 
todos  pensamos  que  quanto  mais  rigoroso  for 
o  Congresso,  no  exame  das  questões,  que  en- 
ten  iem  com  o  futuro  da  pátria,  com  a  Con- 
stituição dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tanto 
mais  duradora,  tanto  mais  digna  será  a  nossa 
obra;Capota^/í)s,  muito  bem);  quanto  mais  nos 
elevaremos  no  conceito  da  nação  que  repre- 
sentamos, e  ás  vistas  perspicazes  do  estran- 
geiro que  nos  observa;  tanto  mais  presti- 
giado, tanto  mais  forte  será  o  governo  que 
vamos  eleger  para  garantia  das  instituições 
republicanas  (muito  bem).  Portanto,  não  ha 
questão,  por  mais  temerosa  que  seja  que  não 
possamos  encarai -a  de  frente  com  toda  a 
hombridade  e  resolvel-a  como  nos  aconse- 
lhar o  patriotismo. 

De  que  provém  que  esta  illustre,  indepen- 
dente 6  altiva  assembléa  constituinte  hesita 
em  dizer  sim  ou  não  sobre  a  matéria  da 
nK>ção,  que  ô  de  sua  exclosiva  competência  f 
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Acaso  o  patriótico  Govorno  Provisório  uão 
se  exonerou  pop.tnte  o  Coiiírrosso,  no  dia  15 
de  novembro,  como  era  de  esporar  de  pitriotas 
tão  diírnos,  de  democr.vtas  tão  conspícuos, 
não  exonerou-jc  'ie  toda  responsabilidade  no 
tocante  a  conf  ícçIo  das  leis  que  devem  cons 
tituir  os  E4adoá  Unidos  do  B-asil  (  Nà) 
somos,  por  v^mlura,  o  pode."  constituinte  de 
direito  e  de  f  ictu  í  Não  derivarão  da  nos-»a 
piílavra  os  ;  receites  constitucionaes  para 
fundamento  da  União  e  as  normas  para  orga- 
nisação  dos  Estados  ?  (Muito  bem,)  Que  es- 
crúpulos, que  prevenção  pode  ter  o  Congresso 
contra  os  assumptos  da  moção  de  que  fui  por- 
tador ? 

O  Sr.  Badaro  —  Não  ó  contra  a  matéria, 
e  sobre  tudo  quanto  não  for  da  sua  compe- 
tência. 

Um  Sr.  deputado  —  Mas  ó  da  compe- 
tência. (Apartes.) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Mas  essa  compe- 
tência é  exclusivamente  nossa.  {Apoiados.) 
E'  a  primeira  vez  que  ouço  conceito  desta  or- 
dem ;  tenho  ouvido  de  varias  bancadas  alle- 
garem  a  circumstancia  de  economia  de  tempo, 
contra  a  discussão  da  matéria  da  moção,  mas 
pergunto,  será  meia  hora,  uma  hora  ou  pouco 
mais  que  o  congresso  despender  com  o  exame 
da  questão  que  deverá  preterir  qualquer  de  i- 
são  sobre  medidas  de  tanta  importância  como 
consigna  a  moção,  quando  a  matéria  como  se 
vè  ócorrelacta  com  os  assumptos  constitucio- 
naes, qne  estamos  discutindo,  isto  é,  com  pro- 
jecto constitucional  apresentado  pelo  Governo 
Provisório?  Por  certo  que  sim. 

Sr.  presidente,  eu  vejo  que  o  tempo  está 
quasi  terminado e  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
ao  Congresso  se  me  concede  pi*orogação  de 
hora  regimental  para  que  eu  possa  funda- 
mentar a  urgência  do  requerimento  que  acabo 
de  formular  de  novo. 

O  Sr.  Presidente—  A  hora  do  expediente 
termina  aos  40  minutos.  V.  Ex.  ainda  tem  12 
minutos  dentro  da  hora. 

OSr.  ERIC3  Coelho  —Sr.  presidente,  vou 
expor  os  fundamensos  da  urgência.  Consta 
que  a  esta  hora  o  patriótico  Governo  Provi- 
sório está  tratando  de  promulgar  nova  me- 
dida de  organização  dos  Estados  melhormente 
do  que  dispõe  o  decreto  u.  802  de  4  de  outu- 
bro do  corrente  anno.  Mais  uma  razão  para 
instarmos  pelo  debata  da  moção. 

Quando  li  o  projecto  constitucional  decre- 
tado em  22  de  junho  do  corrente  anno,  trau- 
quillizei-me  comprehendendo  pela  disposição 
transitória  n.  3  e  outras  que  o  Governo  pro- 
visório cogitara  na  conveniência  dos  Estados 
se  organizarem  com  tempo,  formulando  cada 
qual  seus  estatutos,  só  depois  de  compul- 
sados seus  interesses  particulares,  estudadas 
co:«ORE8so  39 


!  suas  condições  intrínsecas,  mesologicas,  por 
quem  de  direito. 

Surgiu,  porem,  o  decreto  de  4  de  outubro  e 
eu  sobrosUtei-ine,  entendendo  que  ficavam 
';  revogadas  as  bo^s  normas  contidas  nas  dis- 
posições transitórias  do  decreto  de  22  de 
junho. 

Como  ai);)areciinento  do  novo  projecto 
constitucional,  promulgado  pelo  decreto 
de  23  de  outubro,  ou  tranquilli?ei-me  de 
novo  na  sup posição  de  que  ficavam  revogadas 
a  S9U  turno,  as  matérias  do  decreto  de  4  de 
outubro,  vi.-sto  como  o  segundo  projecto  cons- 
titucioial,  posto  que,  modificando  o  primeiro, 
restabelecia  as  b3neflcas  disposições  tran- 
sitórias com  r.dação  a  fundação  dos  Kstados. 

E  estava  nessa  presumpção,  nesse  engano 
(ralm-i,  quando  me  vieram  dizer  que  o  go- 
vernador do  meu  estado  natal  havia  pontifi- 
ca io  na  cathedral  da  Praia  Grande  (hilari- 
dade) afim  de  consagrar  uma  constituição 
qualquer,  isso  no  mesmo  dia,  na  mesma  hora 
em  que  o  Governo  Provisório  demittiu-se  pe- 
rante o  Congresso  da  incumbência  de  decretar 
leis  constitucionaes  aos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  deixando  a  nós  outros  o  formular  os 
preceitos  o  normas  da  reconstituição  do  paiz 
inteiro  ,  o  eu  ri-me,  Sr.  presidente  ,  da  obra 
intempestiva  do  governador,  lastimando  do 
fundo  do  coração  nue  o  meu  amigo  da  Praia 
Grande  tivesse  perdido  o  uso  da  razão  (apartes) 
porque  vi-o  incorrer  em  contra  versões  do 
disposto  na  constituição  federal  de  23  de  ou- 
tubro, contra  expressa  prohibição  consignada 
no  decreto  de  4  de  outubro. 

Quando,  i)orôm,  li  a  exposição  feita  pelo 
illustre  Sr.  general  Cesário  Alvim  ao  gene- 
ralíssimo digno  chefe  do  Governo  Provisório, 
justificando  o  decreto  n.  802,  de  4  de  outubro, 
uma  exposição  verdadeiramente  ingénua, 
como  si,  por  ventura,  depois  de  4  de  outubro 
não  tivesse  sido  promulgado  o  projecto  con- 
stitucional de  23  do  outubro,  contendo  dispo- 
sições transitórias  inteiramente  em  contrario 
áquello,  fiquei  pasmo  não  sabendo  mais  o  que 
hei  de  pensar  sobre  a  matéria.  O  decreto  de 
22  de  junho,  ode  23  de  outubro,  o  interca- 
lado de  4  de  outubro  em  contradicção  com  a 
matéria  dos  primeiros ! 

A  exposição  do  cidadão  encarregado  dos 
negócios  do  interior,  cheia  de  rabulices  poli- 
ticas. . . 

Uma  voz—  Isso  é  uma  injustiça. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  ...  por  fim  o  acto 
archi-constitucional  do  Governador  do  Rio  de 
Janeiro  em  contraposição  com  os  novos  do  pro- 
jecto de  constituição  federal  de  23  de  outubro 
tem-me  trazido  intrigado  o  aprehensivo. 

Pergunto  ao  Congresso,  si,  em  face  desses 
actos  coQtradictorios,  dessas  disposições  anta- 
gónicas dos  decretos  de  4  e  de  23  de  outubro,  o 
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patriótico  Governo  Provisório,  está  ou  não 
um  tanto  desorientado  em  matéria  de  organi- 
sação  dos  Estados  ? 

Peza-me  muito  usar  dessa  linguagem,  que 
não  tem  nada  de  offensiva  aos  illustres  cida- 
dãos que  compõem  o  Governo  Provisório,  aos 
quaes  me  ligam  fortes  laços  de  sympathia 
pessoal  e  de  solidariedade  politica,  de  parti- 
oarismo  tradiccional,  permitta-se-me  a  ex- 
pressão, mas  sou  obrigado  a  dizel-o,  porque 
aqui,  como  representante  da  nação,  trato  de 
desempenhar  o  mandato  como  entendo,  com 
independência  e  franqueza. 

Um  Sr.  Representante  —  Todos  nós. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Julgo  a  todos 
por  mim;  mas  sou  obrigado  a  tocar  nesses 
pontos,  para  justificar  o  meu  pedido  de  ur- 
gência, aflm  de  que  se  discuta  a  moção  de  que 
rui  portador;  sou  amigo  do  governo,  porém 
mais  amigo  da  Republica.  A  hora  vai  soar 
e  vejo-me  na  contingência  do  terminar. 

Uma  Voz—  O  Congresso  está  ouvindo  a 
V.  El.  com  muita  attenção.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Antes  de  deixar 
tribuna  peço  licença  a  V.  Ex.  para  dizer,  que 
não  sou  daquelles  que  aportaram  à  Repu- 
blica, encontrando-a  por  um  feliz  acaso  em 
plena  primavera,  como  o  celebre  navegante 

Sortuguez  que,  graças  a  um  erro  de  derrota, 
escobriu  as  plagas  do  Brazil. 
Como  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  já  tive  ha 
dias  occasião  de  dizer-lhe  particularmente, 
venho  de  longe  com  objectivo  certo;  jor- 
nadeei  como  V.  Ex.,por  longos  an nos,  atra- 
vés dos  espinheiros  imperiaes,  desbravando 
o  caminho  para  que  a  idea  republicana  prose- 
guisse   (Muito  bem,  7nuito  bem,) 

Quero  com  isto  dizer  que  formei  o  meu 
temperamento  republicano  na  escola  da  adver- 
sidade, como  V.  Ex.;  de  sorte  que,  si  amanhã 
a  Republica  me  trouxer  decepções  amargas, 
estou  preparado  para  enfrental-as  de  animo 
sereno,  na  esperança  de  melhores  dias  para 
o  meu  paiz.  (Muito  bem.)  Si  a  Republica 
commetfer  erros,  com  pezar,  mas  com  todo 
o  desassombro,  hei  de  censurar  os  erros  da 
Republica. 

Comprehendo,  Sr.  presidente,  pelo  que  diz 
um  phiiosopho,  cujas  opiniões  acato  como  as 
de  um  mestre,  o  celebre  Spencer,  que  ha 
uma  alma  boa  nas  cousas  más,  assim  como 
ha  uma  alma  de  verdade  nas  cousas  falsas. 

Si,  na  Republica,  como  a  temos  tido,  a  um 
finno  a  esta  parte,  ha  uma  alma  boa  e  uma 
alma  ruim,  uma  face  de  verdade  e  uma  face 
de  mentira,  um  lado  direito  e  um  lado  torto, 
creio,  todavia,  firmemente,  visto  que  as  pro- 
babilidades estão  sempre  do  lado  do  bem 
<3ontra  o  mal,  que  o  patriótico  Governo  Pro- 
visório, os  gloriosos  exercito  e  armada,  o le  emendas  apresentadas. 


independente  Congresso  constituinte,  hão  de 
concorrer,  cada  um  no  desempenho  do  seu 
papel,  para  que  a  alma  boa  supplante  a  alma 
ruim  aa  Republica,  assentanao  as  novas  in- 
stituições politicas  em  uma  base  inabalável 
de  verdade,  de  liberdade,  de  moralidade  so- 
bretudo.  (Apoiados  geraes.) 

Tenho  convicção  de  que  o  Congresso  não 
incorrerá  em  nenhuma  capitulação  de  con- 
sciência, embora  o  céo  desabe  em  ruinas  so- 
bre nossas  cabeças  ;  examinará  todos  os  Lados 
fracos  da  Republica,  entrincheirando-os  como 
ensrna  a  táctica  democrática,  sem  se  impor- 
tar que  os  inimigos  da  liberdade  uivem  em 
deredor  dessas  praças. 

Um  desses  lados  ft*acos  da  Republica  fe- 
derativa ó  o  que  vos  assignarei  ;  refiro-me 
ao  objecto  da  moção  que  na  três  dias  espero 
que  a  assemblôa  tome  em  consideração. 

Peço  à  assembléa  que  estude  a  matéria  da 
moção  que  apresentei,  conjunctameute  com 
outros  membros  desta  casa,  e  a  adopte,  em 
nome  das  provindas  que  se  ach  im  alque- 
bradas, subjugadas,  em  nome  dos  futuros 
estados,  em  nome  dos  princípios  democra- 
ticos,  em  nome  da  liberdade  do  voto. 

Tenho  concluído. 

Vozes  —  Muito  bem !  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  requer... 

O  Sr.  Érico  Coelho  (pela  ordem)  — 
Requeiro  de  novo  que  o  Congresso,  attenta 
a  matéria  da  moção  e  á  urgência  de  dis- 
cuti 1-a,  admitta  na  ordem  do  dia,  da  pro- 
xUna  sessão. 

Uma  Voz  —  Para  depois  da  amanhã. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Para  o  dia  que 
o  Congresso  entender. 

O  Sr.  Presidente- Peço  aos  Srs.  membros 
do  Congresso  que  occupem  os  seus  legares. 
Hontem  houve  duvidas  e  eu  peço  ao  nobre 
deputado  o  Sr.  José  Mariano,  para  vir  daqui 
verificar  a  votação. 

Submettido  á  votação  o  requerimento  do 
Sr.  Érico  Coelho,  é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  em  virtude 
desta  manifestação  do  Congresso,  designa 
a  primeira  parte  da  ordem  do  dia  19  pró- 
ximo, até  1  hora,  para  ser  desoutida  a  moção 
apresentada  pela  Sr.  Érico  Coelho  e  outros 
representantes  na  sessão  de  15  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  DE  CONSTITUIçIO 

Continua  a  1»  discussão  do  projecto  de  Con- 
stituição com  o  parecer  da  oommiíssão  especial 
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O  Sr.  Sbrzedello— Peço  a  palavi»a  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Serzedello  {pela  ordem)^ 
Pedi  a  palavra  pela  ordem,  Sr.  prasidente, 
para  apresentar  á  consideração  de  V.  Ex.  e 
ao  Congresso  duas  emendas  ao  projecto  de 
Constituição,  na  parte  que  se  acha  em  discus- 
são. Uma  delias  refere-se  á  proposta  apre- 
sentada pela  commi^são  relativamente  á  quota 
de  10  Vo  sobre  o  direito  de  importiçãode 
cada  estado.  Depois  do  que  hontem  disse 
S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  refe- 
rencia aos  altos  encargos  da  União,  eu  não 
podia  deixar  de  apresentar  a  emenda  que 
passo  a  justidcar. 

O  Sr.  Presidente  —Observo  ao  nobre 
deputado  que  não  pôde  aproveitar-se  da  pa- 
lavra pela  ordem  para  justificiír  emendas, 
Sois  a  isso  oppõe-se  o  regimento.  O  nobre 
eputado  pôde  enviar  à  mesa  as  suas  emen- 
das, ellas  serão  lidas.  Mas  neste  momento 
Y.  Ex.  não  pôde  justiflcal-as. 

O  Sr.  Serzedello  —  Mas  eu  necessito,  pelo 
menos,  dar  uma  explicação. 

E'  uma  questão  de  cinco  minutos.  Em  todo 
caso  V.  Ex.  consulte  o  Congresso  si  me  per- 
mitte  que  justifique  as  emendas.  Quero 
dar  o  exemplo  de  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Está  inscripto  para  fal- 
lar  o  Sr.   Coelho  e  Campos. 

O  nobre  deputado,  porém,  pede  que  a  mesa 
consulte  o  Congresso  si  S.  Ex.  pôde  justificar 
ligeiramente  as  suas  emendas.  A  mesa  por  si 
não  pôde  dar-lhe  a  palavra  ;  mas  não  ha  ob- 
.  staculo  legal  que  impeça  o  requerimento  do 
nobre  deputado.  O  Congresso  resolveni. 

Consultado,  o  Congresso  não  approva  o  pe- 
dido feito  pelo  Sr.  Serzedello. 

O  Sr.  Beviláqua— Peço  a  palavra  pela 
ordem.  V.  Ex.  deu  a  palavra  ao  deputado 
Beviláqua  e  quem  fallou  foi  o  deputado  Ser- 
zedello. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  dar  a  pala- 
vra ao  nobre  deputado.  Quem  tem  a  palavra 
para  discutir  o  projecto  ô  o  Sr.  Coelho  e  Cam- 
pos, e  já  lhe  dei  a  palavra. 

O  ®r.  Ooellxo  e  Oa^mpos  começa 
dizendo  que  não  lhe  cabe  a  responsabilidade 
do  grande  evento  de  15  de  novembro. 

Como  quasi  todos  os  homens  políticos  do 
Brazil,  porém,  como  a  Nação  em  geral,  accei- 
tou  o  facto,por  isso  propugnará  por  sjus  con- 
sectarios  lógicos  e  naturaos,  entre  os  quaes  é 
o  principal  a  reconstituição  e  a  reorganisação 
da  Pátria,  em  moldes  perfeitamente  america- 
ii06|  nas  bases  da  ordem  e  da  liberdade. 


Cumpre,  antes  do  tudo,  e  quanto  antes, 
como  capital  e  primeira  necessidade  ordenar, 
legitimar,  legalisar  o  i^overno  da  Nação. 

Antes  de  tudo  importa  estabelecer  a  mar- 
cha regular  da  Nação  a  bem  das  nossas  rela- 
ções politicas  e  financeiras,  quer  dentro,  quer 
fora  do  paiz  e  em  nome  da  Pátria  que  estre- 
mecemos e  da  sua  nascente  civilisaçáo. 

Por  sua  imrte,  o  orador  espera  fazel-o  com 
toda  a  sinceridade  do  seu  espiíito,  com  tofla  a 
lealdade,  desprendido,  isento,  sem  paixões, 
sem  ódios,  como  patriota  sincero. 

A  nossa  primeira  necessidade,  repete,  ó  dar 
organisação  politica  ao  paiz  sob  a  forma  re- 
publicana federativa,  como  se  venceu  no  acto 
da  revolução  o  como  consta  de  seu  primeiro 
decreto  dessa  mesma  data. 

Ha  tempos,  quando  fazia  parte  da  antiga 
Camará  dos  Deputados,envolvendo-se  em  uma 
discussão  politica,  combateu  a  forma  federa- 
tiva, como  incompatível  com  a  monarchia ; 
presentemente,  na  Republica,  ])oróm,  entende 
que  não  só  pôde  como  deve  ser  a  forma  go- 
vernativa inteiramente  federal. 

Entre  outras  razões  do  ordem  superior, 
para  que  se  possa  estabelecer  a  desceutra- 
lisação  administrativa,  para  não  ficar  con- 
centrado nas  mãos  do  poder  ex'íCutivo  de 
modo  a  constituir-se  uma  omnipotência  po- 
litica, uma  dictadura,o  orador  quer  o  acceita 
a  Republica  Federal ;  fodendismo  que  não 
comprometia,  mns  antes  assegure  a  integri- 
dade nacional  do  paiz,  assentada  na  base 
larga  de  vasta  e  proflcua  descentralisação 
administrativa. 

O  profundo  Stuart-Mill  estabelece  que 
por  deus  modos  se  pôde  organisar  uma  fede- 
ração: 

1.0  Quando  a  autoridade  fe  leral  não  re- 
presenta sinão  o  g^overno  e  os  seus  actos  não 
são  obrigatórios  smão  de  governo  a  governo; 
exemplos  :  a  confederação  Suis:^i,atô  antes  da 
sua  ultima  constituição,  a  pretensa  Confe- 
deração Allemã,  os  Estados  Norte  Ameri- 
canos pela  organisação  que  ahi  vigorou  até 
pouco  tempo  antes  da  sua  independência. 

O  outro  modo  ó  quando  o  poder  federal,  o 
poder  central,  tem  faculdade  de,  em  certos 
liniites  determinados,  legislar  para  todo  o 
paiz,  de  fazer  executar  essas  leis  em  cada 
esta/Io  directa  ou  indirectamente  em  relação 
a  cada  cidadão.  Exemplo  :  a  constituição 
actual  dos  Estados  Unidos,  a  constituição 
Helvética  de  1875,  que  dou.ina  naquella  con- 
federação; a  Republica  Argentina  e  outras 
federativas  bem  conhecidas. 

Depois  de  comparar  entre  si  diversas 
formas  federativas,  tratando  do  projecto  do 
Constitui(,ão  em  debate,  o  orador  diz  que 
nelle  encontra  as  seguintes   discordâncias: 

1*.  Existe  na  Constituição  matéria  que  lhe 
é  estranha  ou  porque,  tendo  o  caracter  poli- 
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tico,  é  todavia  variável,  e  nâo  tem  cunho  de 
permanência  inheronte  aos  principios  consti- 
tucionaes,  ou  porque  ó  matéria  completa- 
mente diversa,  relativa  a  direito  civil,  ou 
porque  mesmo  entre  estas  matérias  de  direito 
civil,  quando  alg*um  principio  de  ordem  su- 
perior devesse  ser  consig^nado  no  pacto  fun- 
damental, ainda  foram  essas  medidas  vasadas 
nos  moldes  radicaes,  sem  asst^nto  na  tradição 
nacional,  sem  assento  nas  suas  idóas  e  senti- 
mentos, razões  pelas  quaes  o  orador  não  as 
pôde  professar. 

Consiste  em  que  no  apparelho  governativo 
Dão  fosse  introduzida  uma  p^ca  mais  que 
sirva  de  mediador  entre  a  administração 
geral  e  a  local.  Não  vô  na  Constituição 
quem  execute  nos  estados  a  lei  fundamental 
ou  constitucional.  E*  mister  também  que 
na  organisação  dos  po<leres  nacionaes  se 
introduzam  algumas  peças  necessárias  à 
harmonia  dos  poderes,  não  como  pí«  la- 
vra vaga,  sem  sentido,  mas  como  disposição 
expressa  qut?  estabeleça  o  equilíbrio  entre 
esses  mesmos  poderes.  Ha  necessidade  de  scí 
fazer  pratica  a  unidade  da  legislação  pela 
uniformidade  do  jtnMsprudoneia. 

3.*^  E*  em  respeito  no  regimen  flnanceiro. 
Sem  uma  discriminação  regular  das  tlnunçns, 
das  rendas  da  União  e  dos  estados,  seria 
illusoriaa  federação. 

A  federação  depende  prat-camento,  dirá 
mesmo,  materialmente  dessa  dsicriminagáode 
rendas,  de  maneira  a  dar  aos  estados  recurso-i 
que  não  tem,  sem  sacriftcio  da  União  que  deve 
estar  premunida  a  ponto  de  sempre  manter 
o  prestigio  que  a  deve  acompanhar. 

A  difflcu Idade  não  está  em  ter  os  estados 
recurso  para  occorrer  às  despozas  com  o 
serviço  que  passam  desde  jà  do  poder  geral 
para  o  local,  porque,  quer  se  avaliem  em 
cinco  mil  e  tantos  contos,  como  disse  o 
honrado  Sr.  ministro  da  fazenda,  quer  em 
oito  mil  e  tantos,  como  disse  o  Sr.  repre- 
sentante do  Kio  Grande  do  Norte  ou  em 
vinte  e  dois  mil,  o  senhor  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  inegavelmente  são 
deduzidos  da  receita  geral  quantias  equi- 
valentes' àquelles  serviços.  A  diíficuldade 
está  nessa  nova  ordem  de  encargos,  que 
com  a  nova  categoria  de  estados  passam  a 
fazer  parte  de  suas  administrações.  O  orador 
não  sabe  si  haverá  no  paiz  quatro  ou  cinco 
estados  que  possam  fazer  íixce  a  estas  des- 
pezas  com  o  recurso  de   que  dispõe. 

Depois  de  comparar  os  recursos  dos  diffe- 
rentes  estados,  o  orador  trata  da  suppressão 
dos  direitos  (le  exportação  e  entende  que  o 
imposto  territorial,  como  succedaneo,  será  no 
futuro  muito  importante  recurao  para  os  es- 
tados, mas  presentemente  não  dará  resultado 
algum. 


Referi  ndo-se  ao  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  diz  que  jà  sustentou  na  antiga 
camará  que  este  imposto  é  apenas  um  meio 
de  expoliar  a  propriedade,  fazendo  notar  que 
não  ha  paiz  nenhum  no  mundo,  nem  m(*smo  a  4- 
Hespanha  que  lance  sobre  essa  transmissão 
um  imposto  tão  pesiído 

Alóih  destes  impostos,  que  outros  recursos 
dá  a  Constituição  aos  estados  ?  Os  impostos 
cumulativos,  e  quaes  são  elles  ?  Vejamos 
os  que  estão  classiíicados  na  receita  geral ; 
delles  deduza-se  os  que  são  privativos  á  União, 
e  que  se  acham  consignados  no  art.  6<»,  os 
destinados  a  serviços  especiaes  e  que  não 
podem  ser  repetidos  pelas  províncias,  ficarão 
apenas  algumas  matérias  jà  tributadas  pelas 
mesmas  províncias. 

Concluindo,  diz  o  orador  que  a  emenda 
que  oíTerece  ao  projecto  consiste  em  que  os 
estados  do  Pará,  Bahia,  S.  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  e  Rio  Grande  do  Sul,  possam  impor 
até  6  Vo  o  os  demais  estados  ató  12  «/o  pelas 
razões  quo  já  expendeu. 

Declara  que  vota  pela  emenda  do  Sr.  con- 
sclhtiro  Saraiva  sobre  o  consumo,    limitan- 
do-a   porém    a  certos   estados   cobrarem  a       ^ 
metade;    votará   também  pela  emenda   que 
manda  pagar  as  dividas  aos  estados. 

Quanto  á  outra  emenda,  mandando  que  per- 
tençam aos  estados  as  terras  publicas  devo- 
lutas, observará  que  lia  estados  que  não  teem 
taes  terras  ó  pois  o  caso  de  irmãos  vivendo 
sob  o  mesmo  tecto  paternal,  aos  quaes  o  pae 
dissesse:  «ide  constituir  familia  separada, 
distincta,  nas  terras  que  i)ossuo »,  e  essas 
t  Trás  não  chegassem  para  todos.  E*  de 
opinião  que  nos  estados  onde  não  houver 
terra^i  publicas  devolutas  a  União  concorra 
para  certos  melhoramentos. 

Termina  o  orador  com  a  phrase  christã: 
camemos  de  parte  a  parte  e  Deus  velará 
sobie  os  nossos  destinos  ». 

O  Sr.  TtaisEL  e  Silva.—  Sr.  presi- 
dente, pertenço  ao  numero  daquelles  que 
considei^m  da  maior  urgência  a  votação  de 
uma  constituição,  para  que  a  nação  brazileira 
entre,  quanto  antes,  no  regimen  legal.  Pen- 
sando dessa  forma,  não  me  proponho  a  dis- 
cutir as  questões  politicas  que  envolve  o  pro- 
jecto de  ConstituiçAo. 

Assim,  senhores,  eu  não  quero  agora  in- 
vestigar si  porventura  as  nossas  tendências 
e  costumes,  a  sciencia  politica  e  o  nosso  pas- 
sado, autorisam  a  condemnação  do  regimen 
parlamentar.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Beviláqua  —  Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  Pela  minha  parte 
continuo  a  considerar  o  regimen  parlamentar 
um  systema  de  liberdade,  e  o  que  melhor  ga- 
rante os  direitos  individuaes  e  a  fljscalisa^ 
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dos  dinheiros    públicos.     (Apoiados    e  não 
apoiados,) 

Felizmente,  senhores,  essa  e  outras  diver- 
gências, que  eu  deixarei  de  accentuar,  são 
questões  politicas,  que  a  experiência,  que 
vamos  fazer,  melhor  elucidará, 

O  que  me  traz  à  tribuna,  neste  momento, 
é  a  mnf^na  questão  daoríranisação  financeira, 
questão  vital  para  a  União  e  para  os  estados, 
porque  affecta  a  federação,  e  o  que  ê  mais 
ainda,  á  integridade  nacional  (apoiados). 

Dis-^e-nos  hontem  o  Sr.  Ministro  da  Fazen- 
da que  nesta  questão  os  termos  estão  inver- 
tidos, que  todos  nós  nos  preocupamos  dos 
meios  de  vida  para  os  estados  quanrlo  deviamos 
começar  inquerindo  quaes  os  meios  de  vida 
para  a  União. 

Um  Sr.  Representante—  Sua  Ex.  ô  que 
invert  ^u  os  termos. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva—  Não  me  parece 
razoável  semelhante  distincçáo;  o  nosso 
dever  e  o  dever  do  Governo,  é  coabitarmos 
ao  mesmo  tempo  dos  meios  de  vida  tanto 
para  a  União  como  para  os  estado*?. 

Si  ó  uma  verdade  que  os  estados  não  po- 
dem subsistir  fora  da  União,  não  é  menos 
verdade  que  não  existe  União  sem  os  estados. 
Si  a  União  é  o  organismo  e  os  estados  são  os 
orffãos,  ô  necessário  que  os  órgãos  tenham 
vida, para  que  possam  ftinccionar  e  fortalecer 
a  União.  (Apoiado.) 

Acredito  que  não  ha  aqui  quem  combata  a 
União.  Todos  nós  conhecemos  os  enormes  pe- 
rigos, as  grandes  difflculdades  e  desvanta- 
gens reciprocas  que  traria  a  separação ; 
todos  nós  sabemos  que  não  poderia  acontecer 
à  Nação  Brasileira  maior  desastre  do  quo  a 
desmembração  do  seu  território.  Mas,  por 
isso  mesmo  que  cumpre  assegurar  a  unidade 
da  pátria,  ó  que  torna-se  necessário,  impres- 
cindivel,  que  o  Congresso  se  compenetre  bem 
da  gravidade  da  deliberação  que  tem  de  tomar 
na  questão  financeira. 

Senhores,  para  que  a  União  seja  duradoura, 
a  primeira  condicção  ó  descriminarmos  as 
rendas  de  um  modo  justo,  de  um  modo  equi- 
tativo ;  ó  preciso  que  todos  nós  nos  colloque- 
mos  sob  o  duplo  ponto  do  vista  dos  interesses 
de  todos  os  estados  e  da  União  ;  ó  preciso  que 
os  representantes  dos  estados,  que  so  acham 
satisfeitos,  porque  foram  bem  aquinhoados, 
não  olhem  com  Indifferença  ou  menospreso  á 
sorte  daquelles  que  se  acham  prejudir^ados  na 
partilha ;  é  preciso,  em  summa,  que  da  dis- 
criminação não  resultem  desigualdades  irri- 
tantes: para  uns  a  opulência,  para  outros  a 
rui  na. 

Infelizmente,  o  plano,  adoptado  pela  Con- 
stituição que  discuto,  produz  esse  resultado, 
sacrifica  alguns  estados  do  norte,  principal- 


mente o  estado  de  Pernambuco,  que  tenho  a 
honra  de  representar.  (Apoiados.) 

Tratando-se  da  discriminação  de  impostos 
ede  encargos,  o  que  ô  ju^to,  o  que  ó  pratico, 
ó  que  aos  novos  encargos  corresponda,  em 
cada  estado,  um  augmento  de  receita  pelo 
menos  equivalente  ao  augmento  de  despeza. 
(Apoiados.) 

Isto  é  tanto  mais  necessário,  quanto  o  Con- 
gresso e  o  paiz  sabem  que  ja  alguns  estados 
luctam  com  serias  difflculdades   financeiítis. 

Pois  bem ;  em  logar  de  corresponder,  em 
cada  estado,  ao  augmento  de  encargos,  accre- 
scimo  equivalente  na  receita,  pela  descri- 
minação projectada,  ha  estados  que  vão  ter 
augmento  de  receita  muitas  vezes  superior 
aos  novos  encargos,  ao  passo  que  outros  vão 
ter  accrescimo  de  despeza  e  diminuição  na  re- 
ceita !  Comproliende  o  Congresso  quanto  isto 
ò  grave ! 

Entrando  na  federação,  disse  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda,  nós  adquirimos  forças,  inde- 
pendência e  autonomia. 

Mas,  do  quo  serve  adquirirmos  forças,  in- 
dependa, autonomia,  si  nós  perlemos  recur- 
sos, que  nos  são  indispensáveis  para  sub  is- 
tirmos  com  independência  ? 

Um  Sr.  Representante— Quando  não  ha 
autonomia  sem  recursos. 

0  Sr.  Rosa  e  Silva— Pernambuco,*  por  ex- 
emplo, que  t^m  presentemente  uma  receita  e 
despeza  do  mais  do  3.000:000í^,  passa  a  ter 
4.000:000$  de  despeza  e  fica  reduzido  a  dous 
mil  contos  de  receita. 

Pergunto:  ó  isto  justo,  ó  possivel  que  um 
estado  importante,  que  tem  vida  própria, 
cuja  alfandega  arrecada  annualmente  doze 
mil  contos  e  mais,  fique  reduzida  a  dous  mil 
contos  ? 

Deixo  a  resposta  á  consciência  do  Con- 
gresso. 

Sr:  presidente,  eu  me  proponho  a  exami- 
nar a  questão  debaixo  do  seu  verdadeiro 
ponto  de  vista  económico,  pelo  lado  pratico, 
estudando  rapidamente  os  impostos  que  o 
projecto  da  Constiuição,  reserva  para  os  es- 
tados, e  bem  assim  os  que  suggeriu  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  como  recursos  para  os 
estados  superarem  as  difflculdades  que  os  as- 
soberbam . 

Diz  o  art,  8®  : 

E'  da  competência  exclusiva  dos  estados 
decretar  impostos: 

1  •«  Sobre  a  exportação  de  mercadorias,  que 
não  sejam  de  outros  estados  ; 

2.0  Sobre  a  propried  ide  territorial ; 

3.^  Sobre  transmissão  de  propriedade. 

Assim,  senhores,  o  primeiro  miposto  que  a 
União  cede  aos  estados  ó  o  imposto  de  ex- 
portação ;  mas  o  Congresso  não  ignora  que  a 
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principal  prodncção  de  Pernambuco  e  de  al- 
guns outros  estados  do  norte,  ô  o  assucar,  e 
este,  por  causa  da  crise  que  atravessa,  jíi  não 
paga  a  União  impostos  de  exportação. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Imposto  condem- 
nado. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  E'  principio  eco- 
nómico que  o  imposto  devo  recahir  sobro  o 
producto  liquido  das  industrias,  e  a  lavoura 
da  canna  desgraçadamente  continua  a  dofl- 
nliar  ;  é  uma  industria  decadente,  que  pre- 
cisa sor  favorecida,e  não  tributada,  p  ira  poder 
competir  com  a  beterraba.  O  Congresso  sabe, 
e  eu  portanto  não  preciso  entrar  em  deta- 
lhes, que  as  nações  da  Europa  nos  teem  com- 
pletamente fechado  03  seus  mercados,  ampa- 
rando a  produc^Ao  da  beterrtiba  não  só  com 
impostos  prohiíâtivos,  mas  também  com  ta- 
rifas especiaes,  nas  estradas  de  ferro,  isen- 
ção de  impostos  de  exportação  e  ató  com 
prémios. 

Pois  bem,  quando  a  Europa  protege  a  be- 
terraba, que  ô  o  competidor  cia  canna,  nós, 
havemos  de  onerar  ainda  mais  o  nosso  assucar 'í 

Desde  que  tornou-se  d^svant-gosa  a  posiçjio 
da  industria  saccharina,  desde  que  nós  temos 
um  único  mercado  aberto  a  esse  producto,  o 
dos  Estados  Unidos,  e  ahi  mesmo  encontra- 
mos a  competência  do  assucíir  do  Cuba,  é 
claro  que  todo  o  imposto  lançado  sobre  o  as- 
sucar incidirá  directamente  sobre  o  productor, 
augmentando  as  suas  diíBcuMades. 

O  Sr.  Zama  —  Na  Bahia,  olles  já  estão 
abandonando  a  industria. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  Diz  bem  o  meu  il- 
lustre  collega.  São  tão  precárias  as  condições 
da  lavoura  da  canna  que,  na  Bahia  e  em  ou- 
tros estados  do  norte,  já  esta  sendo  abando- 
nada a  industria  saccharina. . . 

Um  Sr.  deputado  —  E  no  Maranhão  tam- 
bém. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva—...  Sr.  presidente,  é 
essa  uma  triste  verdade.  E  infelizmente  a 
maioria  dos  a  ricultores  do  norte  não  dis- 
põem de  facilidade  para  mudarem  de  cultura. 

A  não  serem  aquelles  que  se  acham  em 
condições  excepcionaes,  e  quo  dispõem  de  en- 
genhos centraes  ou  terras  i  rivilegiadas,  to- 
dos os  outros  não  auferem  vantagens. 

Como  querer,  nestas  condições,  que  o  astado 
de  Pernambuco  vá  fazer  face  aos  seus  novos 
encargos  e  à  diminuição  de  sua  receita,  com  a 
cessão  que  se  lhe  faz  do  imposto  de  exporta- 
ção, não  sendo  o  seu  prinoinal  producto,  ac- 
tualmente, tributável  ?  (Muito  bem), 

O  segundo  imposto  cedido  pela  União  ô  o 
imposto  territorial. 

O  illustre  ministro  da  fazenda  ó  filho  do 
norte,  conhece  aquella  zona  e  deve  saber  que 


alli  o  imposto  territorial  é  presentemente 
inexequível. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— No  sul  ô  praticável. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— No  sul  pôde  ser  pra- 
ticável, sobretudo  em  S.  Paulo,  e  talvez  no 
Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Serzedello— No  Paraná  não  ô. 

Um  Sr.  representante— Nem  em  Minas. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— As  terras  em  São 
Paulo  estão  tendo  um  grande  valor,  que  au- 
gmenta  de  anno  para  aono,  e  portanto  com- 
pr-*hende-se  que  possam  supportar  o  imposto. 

No  norte,  porém,  acontece  o  contrario  ;  as 
terras  ató  teem  diminuído  de  valor  em  vir- 
tude da  crise  d  i  producção,  e  assim  não  ô 
possível  tributal-as,  nem  o  imposto  seria  pro- 
ductivo. 

Um  Sr.  Representante— Seria  sangrar 
um  anemico. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— Portanto,  o  segundo 
imposto  cedido  pela  União  também  não  pôde 
ser  para  nós  uma  fonte  de  receita. 

Resta- nos,  Sr.  presidente,  o  terceiro  im- 
posto, o  de  transmissão  de  propriedade. 

Este  ó  dos  três  impostos,  aquelle  que  nos 
vai  aproveitar  ;  mas  ainda  assim  em  uma  es- 
cala diminuta. 

O  Congresso  conhece  a  natureza  do  imposto 
de  transmissão  de  propriedade.  Não  é  da- 
quelles  que  se  possa  elevar,  nlo  só  porque 
não  convém  diíticultar  a  transmissão  da  pro- 
priedade, como  também  porque  uma  taxa 
elevada  não  é  facilmente  cobravel.  (Apoia- 
dos,) 

Nada  mais  fácil  do  que  fazerem-se  as  trans- 
ferencias por  um  preço  simulado,  inferior  ao 
da  venda,  por  accordo  entre  o  vendedor  e 
comprador. 

Mas,  disse  o  nobre  Ministro  da  Fazenda: 
Os  estados  podem  e  devem  recorrer  a  outras 
fontes  de  rendas ;  ha  entre  nós  muitos  im- 
postos que  ainda  não  foram  explorados ;  à 
exemplo  das  nações  europeas,  podemos  ter 
os  impostos  directos. 

Sorprehendeu-me  ouvir  este  argumento 
por  parto  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a 
cujos  talentos  e  illustração  sou  o  primeiro  a 
render  homenagem.  S.  Ex.  que  tem  estudos 
especiaes  de  finanças,  S.  Ex.  que  acompanha 
desde  muito  o  movimento  dos  negócios  públi- 
cos no  Brazil,  deve  saber  que,  si  temos  quasi 
que  recorrido  exclusivamente  aos  impostos 
de  importação  e  exportação,  é  porque  os  im- 
postos directos  não  são  os  melhores,  e  entre 
nós  não  podem  ainda  offerecer  boas  fontes  de 
receita. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  indicou  aos  es- 
tados o  imposto  sobre  a  renda,  sobre  o  álcool 
e  sobre  o  fumo. 
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Eu  prenotarei  que  tributar  estas  matérias  é 
attribuição  cumulativa. 

Quer  os  estados,  quer  a  União,  teem,  pelo 
projecto  de  Constituição,  o  direito  de  tributar 
a  renda,  o  álcool  e  o  fumo;  e  pergunto: 
deante  das  difflculdades  financeiras  da  União, 
do  augmento  assombroso  do  seu  orçamento, 
podemos  contar  que  ella  deixe  exclusira- 
mente  aos  estados  esses  impostos,  para  que 
façam  delles  a  sua  principal  fonte  de  re- 
ceita? 

Não  creio  Sr.  Presidente,  mas  ainda  assim 
subsistiria  a  impossibilidarle  de  poderem  os 
estados  do  norte,  principalmente  o  de  Per- 
nambuco satisfazer  desde  jà  as  suas  despezas 
sem  uma  quota  da  importação  ou  taxa  addi- 
cional. 

O  imposto  sobre  a  renda  ô  vantajosamente 
combatido  por  economistas  da  maior  nota, 
isto  nos  paizes  onde  existem  riquezas  accumu- 
ladas.  Como,  portanto,  lançal-o  nos  estados  do 
norte,  onde  predomina  a  pobreza  ?  Quando  o 
fizéssemos,  o  que  produziria  semelhante  im- 
posto ?  Pouco  mais  do  que  o  indispensável 
para  pa^r  a  respectiva  arrecadação. 

O  imposto  sobre  o  álcool  ó  o  imposto  sobre 
a  aguardente,  sobre  a  industria  saccharina;  ô 
ainda  sangrar  o  anemico. 

Resta  o  imposto  sobre  o  fumo.  Mas  o  im- 
posto sobre  o  fumo  importado  do  estrangeiro, 
éimj)osto  de  importação  reservado  para  a 
União ;  o  imposto  sobre  o  fumo  produzido  nos 
outros  estados  constituo  imposto  inter  pro- 
vincial, também  prohibido. 

O  imposto  sobre  o  fumo  produzido  no  pró- 
prio estado  não  dará  receita  em  Pernambuco 
e  em  outros  estados  do  norte,  porque  pouco 
fumo  produzem.  Conseguintemente  vè  o  Con- 
gresso, que  também  não  nos  aproveitam  as 
íontes  de  receita  indicadas  pelo  Sr.  Ministro 
da  Fazenda. 

O  fumo  ô,  com  eflfeito,  excellente  matéria 
tributável,  mas  para  a  União  e  não  para  os 
estados,  scyeitos  a  limitações.  Nós  temos  a 
experiência  das  nações  que  tiram  desse  im- 
posto abundante  fonte  de  renda.  A  França, 
por  exemplo,  faz  monopólio  do  fumo,  e  este 
contribuo  com  mais  de  300  milhões  de  francos 
para  as  rendas  da  Republica  Franceza. 

Pois  bem,  reserve  a  União  para  si  o  im- 
posto do  fumo,  que  pôde  ser-lhe  muito  produ- 
etivo  e,  em  caso  de  necessidade,  chegue  mes- 
mo a  monopolisal-o,  porôm  deixe  aos  estados 
taxas  que  aproveitem  a  todos  e  produzam 
renda,  sufflciente  para  as  suas  necessidades. 

Senhores,  Pernambuco  não  quer  nem  pre- 
cisa que  estado  algum  o  auxilie;  o  que  reclamá- 
mos é  que  uma  quota  da  nossa  própria  receita 
seja  destinada  a  satisfação  das  nossas  despe- 
zas. Temos  sempre  concorrido  com  saldos  para 
a  União,  conforme  provam  as  estatísticas  pu- 
blicadas, e  ainda  pelo  ultimo  quadro,  man- ' 


dado  organisar  nelp  illustrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  quadro  que  eu  sinto  não  tenha 
sido  publicado,  porque  acredito  que  houve 
equivoco  em  relação  a  Pernambuco  e  dese- 
java veriflcal-o;  mas,  por  esse  mesmo  quar 
dro  vô-se  que  o  estado  de  Pernambuco  conti- 
nuava ser  dos  que  mais  contribuem  para  as 
rendas  da  União.  Um  estado  em  taes  condi- 
ções não  deve  ficar  reduzido  a  não  poder 
manter-se. 

Quem  contribuo  com  12  mil  contos  e 
apenas  reclama  dous  mil  para  suas  despezas 
acceitando  a  aggravação  do  imposto,  náo 
pede  muito  e  merece  ser  attendido. 

Uma  voz—  Permambuco  não  importa  só 
para  si. 

O  Sr.  Rosa  e'Silva— Pernambuco,  ô  certo, 
arrecadou  durante  muito  tempo  impostos  de 
merdadorias  estrangeiras  que  entravam  pela 
sua  alfandega,  e  eram  re-exportadas  para  os 
estados  visinhos,  como  Alagoas,  Parahyba, 
e  também  para  o  Ceará. 

Uma  voz  —  Para  o  porto  de  Aracaty. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva—  Mas,  Sr.  presidente, 
depois  que  a  assembléa  legislativa  de  Per- 
nambuco votou  o  imposto  de  consumo  que  era 
um  imposto  addicional  á  importação,  o  com- 
mercio  do  Ceará,  da  Parahyba  e  das  Alagoas 
mais  ou  menos  se  emanciparam  do  commer« 
cio  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos—  Apoiado. 

O  Sr.  Rosa  d  Silva  —Portanto,  não  se 
pôde  dizer  hoje  que  a  renda  arrecadada  pelo 
estado  de  Pernambuco  provenha  em  boa 
parte  dos  outros  estados  (apoiados) ;  não, 
elles  já  teem  navegação  e  commercio  directo. 

Porem,  disse  o  honrado  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda :  eu  não  posso  disfalcar  mais  a  receita  ; 
ó  preciso  assegurar  á  União  o  seu  credito. 
Já  cedi  aos  estados  22  mil  contos,  ao  passo 
que  os  encargos  todos  não  se  elevam  a  cinco 
mil. 

Senhores,  nós  também  não  pretendemos 
desfalcar  as  fontes  de  receita  aa  União.  O 
que  queremos  é  uma  melhor  distribuição  de 
rendas. 

Não  ha  duvida  de  que  os  encargos  qne  pas- 
sam para  os  estados  montam  á  ci^  mais 
elevaaa  do  que  aquella  que  mencionou  o  il- 
lustMwlo  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  E*  muito 
mais  elevada. 

O  Sr.  Rosa  b  Silva:  Mas  para  mim  esta 
não  ó  a  questão ;  eu  quizera  que  a  União 
ficasse  muito  mais  desobrigada,  eu  quizera 
que  ella  pudesse  passar  para  os  estados  mui- 
tos dos  encargos  que  vae  continuar  a  pagar ; 
Sara  mim  a  questão  é  outra ;  ô  que  a  cessão 
e  22  mil  contos,  como  está  feita,  ô  uma  ses- 
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são  leonina,  desigual,  e  apenas  era  beneflcio 
de  alguns  estados. 

Um  Sr.  Representante  :  Mas  fllha  das 
condicções  dos  próprios  estados. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva:  Os  impostos  de  ex- 
portação que  rendem  para  a  União  16  a  18 
mil  contos,  são  cedidos  ou  aproveitam  tão  so- 
mente a  quatro  ou  cinco  estados,  entretanto 
os  encargos  passam  para  a  generalidade  d'el- 
les.  E  pôde  haver  equidade,  proporcionali- 
dade, justiça  em  semelhante  distribuição  ? 

Permittam-me  os  illustres  representantes 
de  S.  Paulo  qre  me  refira  especialmente  ao 
estado  que  tao  brilhantemente  representara  ; 
não  vejam  nas  minhas  palavras  má  vontade, 
sou  daquelles  que  applaudera  o  irapulso  que 
tem  tido  nos  últimos  annos  o  estadode  S. 
Paulo,  e  só  tenho  louvores  para  os  seus  ílllios 
que  nas  magnas  questões,  que  ultimamente 
tem  agitado  o  mundo  social  brasileiro,  hão 
sabido  tomar  a  iniciativa  e  pr -parar  a  sua 
terra  natal  para  as  transformações  por  que 
temos  passado ;  mas  os  nobres  deputados  não 
podem  contestar  que  formam  o  estado  mais 
prospero  da  União,  e  todavia  são  exacta- 
mente os  mais  beneflciados  pela  discrimi- 
nação que  se  vae  fazer.  (Apoiados). 

Uma  vóz— Tiveram  a  felicidade  de  possuir 
muitos  Ministros  da  Agricultura  no  antigo 
regimen.  (Apoiados  e  outros  apartes.) 

.0  Sr.  Rosa  e  Silva— Quer  saber  o  Con- 
gresso quanto,dos  22  mil  contos  que  o  illustre 
Ministro  da  Fazenda  disse  ter  cedido  aos  es- 
tados para  a  satisfação  dos  seus  novos  en- 
cargos, vae  caber  a  S.  Paulo?  oito  a  dez 
mil  contos,  quasi  a  metade  dos  impostos  ce- 
didos. (Apartes,) 

O  meu  illustre  amigo,  digno  representante 
de  S.  Paulo,  Sr.  Lopes  Chaves,  objecta-me 
que  o  preço  do  cafô  pode  baixar.  A  questão 
não  muda  de  face ;  si  o  preço  do  café  pôde 
baixar,  também  pôde  subir  mais,  e  desde  que 
o  consumo  augrmenta  todos  os  annos  o  o  Bra- 
zil  produz  mais  da  metade  de  todo  o  cafô  que 
se  consome  no  universo,  sendo  a  lei  regula- 
dora dos  preços  a  grande  lei  económica  da 
offerta  e  da  procura,  ó  claro  que  não  ha  que 
receiar  pelo  futuro  do  café ;  mas,  admitíamos 
para  argumentar,  uma  diminuição  de  50  Vo ; 
ainda  assim  o  estado  de  S .  Paulo  ter.»  um 
augraento  de  quatro  a  cinco  mil  contos  ;  en- 
tretanto os  novos  encargos  que  S.  Paulo  vae 
ter  são  equivalentes  aos  que  passam  para  to- 
dos os  outros  estados.    (Apartes.) 

Os  nobres  representantes  de  S.  Paulo  não 
são  justos  querendo  comparar  o  assucar  com 
o  cafô  ;  são  actualmente  tão  diversas  as  con- 
dições dessas  duas  industrias,  que  pôde-se 
dizer:    o  imposto  lançado  sobre  o  assucar 


incide  sobre  o  productor,  ao  passo  que  o  do 
cafò  recahe  sobre  o  consuramidor. 

Sr.  presidente,  si  porventura  o  cato  atra- 
vessasse a  crise  longa  e  rude  que  tem  asphy- 
xiado  a  lavoura  da  canna,  elle  seria  eflOfcaz- 
raente  protegido  pela  União.  (Ba  diversos 
apartes.) 

Respondo  aos  nobres  deputados  que  não  se 
muda  facilmente  de  cultura  ;  a  transfor- 
mação exige  recursos,  de  que  em  geral  não 
dispõem  os  agricultores  do  norte.  A  crise  os 
tem  empobrecido.  (Ha  diversos  apartes.) 

Senhores,  tenho-me  referido  especialraente 
ao  estado  de  S.  Paulo  cora  o  intuito  único  de 
salientar  a  diversidade  de  condições,  e  assim 
implicitamente  demonstrar  que  não  tem  nzão 
o  illustrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  quando 
nos  recusa  uma  quota  do  nosso  imposto  de 
importação,  iiUegando  que  ja  cedeu  aos  es- 
tados receita  superior  aos  seus  novos   en- 

Ò  estado  d  :í  S.  Paulo  tema  felicidade  de 
contar  com  uma  fonte  poderosa  de  receita  de 
importação  e  uma  não  menos  poderosa  fonte 
de  receita  de  exportação ;  pôde  perfeitamente 
dar  á  União  todos  os  seus  impostos  de  impor- 
tação, que,  eu  acredito,  não  attingem  a 
12.000:000S,  e  ficar  cora  os  de  exportação, 
que  sem  alterar  um  ceitil  os  impostos  que 
presentemente  paga  o  caíé,  renderão  para  o 
mesmo  estado  13.000:000$000. 

Nôs  não  estamos  nas  mesmas  condições  ; 
não  podemos  contar  com  os  impostos  de  ex- 
portação, e  assim  não  ó  justo  que  cedamos  a 
União  toda  a  nos- a  receita  de  iraportação, 
aliás  superior  à  de  S.  Paulo,  e  íiqueraos  na 
penúria. 

Sr.  presidente,  si  a  questão  ô  siraples- 
raente  ae  maior  ou  menor  desfalque  para  as 
rendas  da  União,  porque  razão,  em  logar  de 
ceder  os  impostos  de  exportação,  a  União  não 
reserva  para  si  tanto  os  de  importação  como 
os  de  exportação,  e  não  destina  da  somma 
dos  impostos  que  arrecadar  era  cada  estado 
uma  quota  proporcional  à  receita  para  as 
suas  despezas?  Assim  a  cessão  feita  pela  União 
poderia  ser  dos  mesmos  22. 000: 0(0$  ou 
pouco  mais,  e  ao  menos  haveria  igualdade 
relativa .   (Contestação .) 

Então  senhores,  não  haveria  igualdade  re- 
lativa contribuindo,  por  exemplo,  cada  estado 
para  a  União  com  80  »/o  dos  seus  impostos 
reunidos  de  importação  e  exportação,  e 
ficando  com  20  %  dessa  receita  para  as  suas 
despezas  ?  Não  ha  duvida  que  a  taxa  uni- 
forme em  todos  os  estados  estabeleceria  pelo 
menos  uma  igualdade  relativa. 

O  Sr.  Campos  Salles— Isso  não  seria  fede- 
ração, 

O  Sr.  Lopes  Chaves— Assim  S.  Paulo  iria 
sustentares  outros  estados. 
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o  Sr.  Rosa  e  Silva— Oh  !  Srs  !— De  modo 
algum  o  estado  de  S.  Paulo,  na  hypothese 
que  íiguro,viria  a  sustentar  os  outros  estados. 

O  Sr.  Lopes  Chaves— Como  nâo  ?  ! 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— Desde  que  elle  ficasse 
como  todos  os  outros,  com  20  7o  da  sua  re- 
ceita de  importação  e  exportação  ficaria 
em  pó  de  igualdade,  cada  um  concorreria  com 
uma  mesma  taxa. 

Haveria  desigualdade,  o  estado  de  S.Paulo 
contribuiria  para  sustentar  os  outros  estados, 
se  por  ventura  a  União  arrecadasse  todos  os 
impostos  e  os  distribuísse  igualmente  pelos 
estados,  mas,  desde  que  cada  um  estado  fi- 
casse com  uma  taxa  fixa,  proporcional  a  sua 
receita;  ô  claro  senhores,  que  não  haveria  de- 
sigualdade, ao  contrario  haveria  propor- 
cionalidade. 

Sr.  presidente,  o  nobre  ministro  da  Fazen- 
da afinal  indicou  aos  estados  como  meio 
de  sahirem  da  situação  desagradável  em 
que  vão  ficar  col locados,  o  recureo  das  econo- 
mias. 

Senhores,  sempre  fui^da  escola  das  econo- 
mias, sempre  fui  pelo  corte  das  despezas 
improductivas,  da  mesma  forma  que  nuuca 
tive  nem  tenho  receio  cUis  despezas  re- 
productivas,  convenientemente  decretadas 
mas  em  estados  depauperados,  em  estados 
que  já  luctão  com  grandes  diflículdades,  em 
estados  que  já  tem  orçamento  restricto,  ô 
possível  fazer  grandes  cortes  ? 

Si  a  politica  das  economias  ô  a  politica 
salvadora  dos  estados,  porque  não  hade  ser 
a  politica  salvadora  da  União  ?  ( Apoiados^ 
muito  bem).  Si  a  economia  si  impõe  como 
medida  de  salvação  publica,  como  si  explica 
que  o  governo  esteja  todos  os  dias  a 
augmentar  as  despezas,  até  com  aposenta- 
doria de  funcionários  perfeitamente  validos  ? 
Como  se  explica,  quando  o  governo  nos 
falia  em  nome  do  nosso  credito  o  apontando- 
nos  a  banca  rota,  o  facto  de  estar  elle  saccando 
assombrosamente  sobre  o  nosso  futuro  pela 
verba—  Garantia  de  juros  ?  (  Apoiados), 

Um  Sr.  Representante—  Menos  para  o 
Pará. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— Sr.  presidente,  o  no- 
bre ministro  da  fazenda  deve  ter-se  equivo- 
cado quando  disse- nos  que  havia  entre  o 
orçamento  de  1888  e  o  orçamento  calculado 
para  o  exercício  vigente  uma  differença 
apenas  de  25.000:000$000. 

Não  conheço  a  liquidação  final  do  exercício 
de  1888,  mas,  pelos  dados  publicados,  este 
encerrou-se  com  uma  despeza  inferior  a 
150.000:000$,  e  não  do  176.000:000$000. 

Um  Sr.  Representante  —  Tinha  ura  cre- 
dito extraordinário,  a  tabeliã  C.  I 
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O  Sr.  Rosa  b  Silva— Estas  não  são  despe- 
zas ordinárias ;  si  quizermos  calcular  também 
as  extraordinárias  de  um  e  outro  exercício, 
então  a  differença  será  maior. 

Um  Sr.  Representante  —  Os  dados  são 
offlciaes. 

O  Sr.  Rosa  E  Silva— Acredito  que  houve 
engano  de  calculo. 

Um  Sr.  Representante— Só  para  a  secca 
18.000:000$000. 

O  Sr.  RosaE  Silva— Por  tudo  quanto  te- 
nho lido,  pelos  cálculos  que  tenho  feito,  pre- 
sumo que  o  augmento  de  despesa  não  será 
inferior  a  60  ou  70.000:000$  e,  si  considerar- 
mos o  augmento  de  garantias  de  juros  subirá 
a  muito  mais. 

Porém,  como  quer  que  seja  não  é  agora  o 
momento  opportuno  para  entrar  nessa  in- 
vestigação e  portanto  reserval-a-hei  para  a 
discussão  dos  orçamentos,  mesmo  porque  não 
quero  desviar-me  do  ponto  capital  que  me 
trouxe  á  tribuna. 

Senhores,  qual  ha  de  ser  a  solucção  finan- 
ceira que  não  diíílculte  a  vida,  o  creiito  da 
União,  e  ao  mesmo  facilite  a  organisação  dos 
estados  ? 

Ao  estado  de  Pernambuco  e  a  algfuns  do 
norte  o  que  convém  ô  uma  quota  do  imposto 
de  importação  ;  a  União  não  será  desfalcada, 
desde  que  votemos  para  esse  fim  uma  taxa 
addicional.  Se  os  estados  do  Sul  não  precisam 
porque  a  recusam  aos  do  norte  ? 

E*  preciso  que  attendam  a  que  os  estados  do 
norte  não  podem  ficíir  com  a  receita  dimi- 
nuída e  sobrecarregados  de  maiores  encargos. 

Isto  ô  muito  serio. 

O  estado  de  Pernambuco  tem  recursos  para 
viver  e  não  se  sujeitará  a  ficar  reduzido  á 
miséria.  (  Apoiados,) 

O  conflito  financeiro  será  inevitável ;  cum- 
pre dizel-o  exactamente  para  previnil-o 
(apoiados.) 

Quando  o  ministério  Paranaguá,  conside- 
rando inconstitucional  o  imposto  de  consumo 
suspende u-o  em  Pernanbuco,  nós  não  tivemo 
como  substituil-o.  Kecorremos  em  dousou 
três  exercícios  successívos  ao  credito,  e  afinal 
elle  foi  restabelecido,  apezar  da  prohibição 

O  mesmo  poderá  acontecer  agora  {Apoia-- 
dos.) 

Não  é  possível  que  um  estado  se  suicida. 

Ha  despezas  inadiáveis  e  como  fazel-as  ? 

Uma  voz  —  E  o  credito  ? 

O  Sr.  Rosa  e  Sisva  —  Não  ô  razoável  re- 
correr ao  credito  para  as  despezas  ordinárias; 
seria  o  caminho  infollivel  da  banca  rota. 

O  credito  é  um  recurso  por  sua  natureza 
extraordinário,  que  só  deve  ser  utilisado 
para  a  realisação  de  melhoramentos  repro- 
auctivos,  ou  em  casos  excepcionaes. 
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Um  Sr.  Representante— B'  predso  acabar 
com  esse  recurso  que  tem  sido  o  nosso  mal. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  — Passo  aoccupar-me 
de  outra  questão,  que  também  entende  com 
a  organisação  financeira  dos  estados.  Reflro- 
me  á  emenda  apresentada  peio  experimentado 
estadista  e  patriota,  senador  pelo  estado  da 
Bahia,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  emenda  que 
me  pareceu  não  haver  recebido  acolhimento 
favorável  do  Congresso,  mas  que  traduz  um 
grande  pensamento. 

O  Sr.  Serzedello  —  O  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  me  autorisou  a  declarar  que  accei- 
tava  essa  emenda  apenas  com  ligeira  modi- 
ficação em  relação  ao  modo  de  ser  realisada 
a  operação. 

O  Sr.  Rosa  b  Silva  —  Estimo  muito  ouvir 
a  declaração  que,  devidamente  autorisado, 
acaba  de  fazer-nos  o  nobre  deputado  pelo 
Pará.  Nas  condiçítes  difflceis  em  que  se  acham 
muitos  estados,  libertal-os  das  dividas  que  os 
asphyxiam,  afim  de  se  poderem  organisar  e 
prosperar  na  União,  ó  prestar  a  esses  estados 
um  relevante  serviço  (apoiados) ,  serviço  esse 
Sr.  presidente,  que  não  será  ruinoso,  porque 
à  medida  que  os  estados  se  forem  desenvol- 
vendo a  União  ha  de  ser  lar^mente  com- 
pensada de  qualquer  sacrificio  que  tenha 
feito.  Maior  será  a  receita  federal  que  arre- 
cadará nesses  estados.  (Muito  bem,)  Demais, 
senhores,  estados  prósperos  não  procumrão 
nunca  separar-se  da  União  ;  comprehenderão 
bem  que  dessa  ligação  resultará  força  commum, 
e  quanto  mais  elementos  de  vida  tiverem, 
mais  procurarão  fortalecer  a  pátria.  Portanto 
só  tenho  que  applaudir  a  resolução  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  e  confio  que  o  Congresso 
não  recusará  aos  estados  tão  importante 
auxilio,  mesmo  porque  ô  justo  que,  entrando 
para  a  federação,  possam  começíir  vida  nova. 

O  accrescimo  de  despeza  annual  para  a 
União  será,  quando  muito,  de  3.000:000$, 
e  esta,  repito,  ha  de  ser  largíimente  compen- 
sada pelo  accrescimo  da  receita  federal,  resul- 
tante do  desenvolvimento  dos  estados. 

Resta-nos,  porém,  a  outra  questão,  a  ne- 
cessidade de  recursos  para  as  despezas  imme- 
diatas,  que  os  estados  não  devem  pagar  com 
operações  de  credito.  E'  preciso  darmos-lhes 
também  fontes  de  receita. 

Consta-me,  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
acceita  uma  emenda  autorisando  os  estados  a 
tributarem  ató  15  «/o  addicionaes  á  impor- 
tação. 

O  Sr.  Cantão  —  E'  facultativo. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  A  taxa  facultativa 
ô  inconveniente.  A  solução  seria  satisfacto- 
ria,  sendo  essa  mesma  taxa  uniforme  para 
todos  os  estados. 


O  Sr.  Serzedello  —  Poderei  mandar  a 
V.  Ex.  as  emendas  a  esse  respeito.  (O  orador 
recebe  as  emendas.) 

Emenda  substitutiva  flê)  : 

«Asassemblóasdos  estados  poderão  tributar 
até  15  Vo  addicionaes  aos  impostos  de  impor- 
tação, para  occorrer  ás  despezas  dos  mesmos 
estados. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  só  po- 
derá ser  alterada  pelo  Congresso,  mediante 
dous  terços  de  votos  de  seus  membros. 

Ao  art.  4« 

Accrescente-se  : 

O  Governo  da  União  assumirá  o  pagamento 
da  divida  passiva  dos  estados  e  dos  juros  re- 
spectivos, dividas  contrahidas  ató  15  de 
novembro  de  1890,  ficando  reservado  ao  Con- 
gresso a  determinação  do  modo  por  que  dever- 
se-ha  realisar  a  operação. 

A  segunda  parte  da  emenda  satisfaz  com- 
pletamente ;  mas  a  primeira,  repito,  ó  incon- 
veniente, porque  perturba  as  relações  com- 
merciaes  de  estado  a  estado,  ao  passo  que  a 
taxa  uniforme,  votada  pela  União,  satisfaria 
os  estados  que  delia  precisam,  e  não  preju- 
dicaria àquelles  que  teem  como  principal  fonte 
de  receita  a  exportação. 

O  Sr.  Cantão— Si  é  facultativa  para  que 
obrigar  os  estados  ? 

O  Sr.  Rosa  e  Silva— Diz  o  nobre  deputado 
pelo  Pará  que  a  taxa  deve  ser  facultativa ; 
não  tem  razão  o  meu  i Ilustre  collega. 

O  imposto  de  importação  é  o  menos  offen- 
sivo,  o  mais  económico,  de  mais  fácil  arreca- 
dação e  ó  o  mais  suave  e  proporcional^  porque 
vai  disfarçado  no  preço  da  mercadona  e  re- 
cabe  sobre  o  consumidor. 

Os  estados  que  não  precisam  dessa  taxa, 
recebendo  sua  imí)ortancia,  poderão  diminuir 
os  seus  impostos  internos  e  á  sombra  da  im- 
portação desenvolverão  as  suas  industrias,  do 
que  resultará  augmento  de  sua  viq}xezdL,( Muito 
bem) , 

Senhores,em  matéria  tributaria,  entre  nós 
e  em  quasi  todas  as  nações,  exceptuad  i  ape- 
nas a  America  do  Norte,  só  conheço  uma  dif- 
flculdade:  é  augmentar  impostos;  diminuil-os 
sempre  fácil. 

Sr.  presidente,  vejo  que  a  hora  está  a  ter- 
minar e  preciso  ainda  referi r-me  ao  art.  6» 
n .  6  que  trata  da  instituição  dos  bancos  emis- 
sores. ^     ^ 

A  commissão,  eleita  por  este  Congresso 
para  dar  parecer  sobre  o  projecto  de  Consti- 
tuição, mandou  deslocar  o  n.  6  do  art.  6<>  para 
o  artigo  que  trata  das  attribuições  do  Con- 
gresso ;  parece-me  que  o  pensamento  da  illus- 
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trada  commissão  foi  que  a  instituição  dos  ban- 
cos emissores  deixe  ae  ser  questão  constitu 
cionai  para  ser  regulada  por  uma  lei  do  Con- 
gresso, isto  ô,  a  commissão  quiz  estabelecer  a 
possibilidade  de  que  as  duas  camarás  reunidas 
possam   autorisar     os  estados    a    instituir 
bancos  emissores  locaes. 
r  Parece-me  que  este  foi  o  pensamento  da 
commissão  ;  sendo  assim,  serei  obrigado  a 
votar  contida  essa  emenda  porque  sou   fran- 
camente   pela    centralisaçao    em    matéria 
bancaria  (  muito  bem  );  considero  essa  uma 
questão  capital.   (Muito  bem).    E'  preciso 
que  o  direito  de  emissão  seja  assumpto  con- 
stitucional. (Muito  bem.) 

Emittir  notas  bancarias  ô  emittir  papel 
moeda,  e  os  estados  que  não  podem,  que  não 
devem  ter  o  direito  de  emittir  papel  moeda, 

não  devem  poder  autorisar  a  emissão- 
tas  bancarias. 

Neste  ponto  estou  de  accordo  com  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  não  tenho  necessidade  de 
adduzir  argumentos,  quando  S.  Ex.,  a  quem 
sobram  talento  e  illustração  de  que  não  dis- 
ponho (não  apoiados),  já  o  fez  brilhantemente 
nesta  tribuna  e  na  exposição  com  que  justi- 
ficou a  fusão  dos  bancos  Nacional  e  dos  Esta- 
dos Unidos. 

Reflro-me,  não  obstante,  a  este  artigo,  por 
que  desejo  que  fique  consignada  a  razão  do ' 
meu  voto,  e  ainda  porque  me  parece  que  o 
art.  6o  precisa  de  uma  excepção.  Presumo 
que  o  pensamento  da  Constituição  foi  unica- 
mente reservar  para  a  União  a  concessão  da 
emissão  de  notas  bancarias,  que  constituem 
meio  circulante;  mas  ha  uma  outra  cathego- 
ria  de  bancos,  que  podem  ser  considerados 
bancos  emissores,  embora  de  natureza  diffe- 
rente,  e  receio  que  a  generalidade  da  dispo- 
sição possa  comprehendel-os. 

Refiro-me  aos  bancos  de  credito  real,  os 
quaes  teem  a  faculdade  de  emittir  iettras  hy- 
pothecarias . 

O  Sr.  Serzedello^  Nunca  foram  consi- 
derados bancos  de  emissão. 

O  Sr,  Rosa  e  Silva  —  Teem  a  faculdade  de 
emittir  Iettras  hypothecarias  na  razão  decu- 
pla  ;  e  portanto  convém  acautelal-os  no  in- 
tuito de  evitar  futura  interpretação,  para 
que  cada  estado  possa,  sem  depender  da 
Uuião,  ter  o  seu  banco  de  credito  real. 

Senhor  presidente,  vou  concluir,  mas  antes 
de  lazel-o,  permitta  V.  Ex.,  que  ligeiramente, 
em  nome  dos  estados  do  norte,  eu  faça  dois 
últimos  reparos  ou  antes  externe  duas  quei- 
xas quanto  a  desigualdade  com  que  estamos 
sendo  tratados. 

No  decreto,  que  fixou  o  numero  de  depu- 
tHido6  a  eleger  por  cada  estado  para  a  Consti- 
tuinte,  houve  sensível  desigualdade ;  não  se 


fez  justiça  na  distribuição  da  representação. 
(Apoiados). 

Era  alguns  estados  do  sul  a  representação 
augmentou  muito,  em  outros  quasi  que  du- 
plicou, ao  passo  que  nos  estados  do  norte  o 
accressimo  foi  minimo  ou  não  se  fez. 

Um  Sr.  Representante—  Isso  foi  devido 
ao  augmento  da  população. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  Não  ha  tal ;  nós  não 
temos  recenseamento  desde  1871,  e  em  1871  a 
base  da  população  não  autorisa  a  distribuição 
que  se  fez.  (Apoiados  e  apartes.) 

Esta  desigualdade  ainda  se  aggrava  mais, 
attendendo-se  ao  systema  adoptado  pela  Con- 
stituição para  a  eleição  do  Presidente  e  Vice- 
Presidente  da  Nação. 

Não  ô  justo  que  cinco  ou  seis  estados  pos- 
sam monopolisar  a  eleição  do  primeiro  ma- 
gistrado, do  mais  elevado  representante  da 
União.  (Apoiados  e  apartes). 

Senhores,  as  desigualdades  irritam,  e  todos 
nós  somos  brasileiros.  Façamos  uma  Consti- 
tuição que  seja  um  pacto  de  união  e  não  uma 
bandeira  para  a  separação;  seja  a  unidade 
nacional  a  suprema  aspiração  do  patriotismo 
brasileiro. 

Vozes— Muito  bem  !  Muito  bem  !  (O  orador 
é  felicitado  e  comprimentado  por  muitos  mem- 
\  bros  do  Congresso.) 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta» 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 
Ao  art.  4* 

Substitua-se  pelo  seguinte : 

Compete  a  cada  estado,  que  actualmente  se 
achar  em  circurastancias  financeiras  prospe- 
ras, ou  normaes,  prover,  a  expensas  pró- 
prias, ás  necessidades  de  seu  íjoverno  e  ad- 
ministração, podendo  a  União  subsidial-o 
somente  nos  casos  excepcionaes  de  calamidade 
publica. 

Os  estados  que  não  se  acharem  nessas  con- 
dições prelevarão  de  suas  rendas,  dentro  do 
prazo  de  dez  annos,  o  quanto  lhes  for  absolu- 
tamente indispensável  para  restabelecer  o 
equilíbrio  entre  a  respectiva  receita,  ficando 
esse  quantum  fixado  pelo  Congresso  de  cada 
um  delles,  dependente  de  exame  e  sancção  do 
Congresso  Nacional.— S.  R.—  Pedro  Américo. 

Proponho  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Ao  art.  6o,  n.  6 

6.0  Resolver  sobre  a  instituição  dos  bancos 
emissores*  sob  as  condições  seguintes  : 
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a)  estabelecer  um  banco  emissor,  pelo 
menos,  em  cada  um  dos  estados  ; 

b)  entre  os  bancos  emissores,  não  haver 
preferencias  em  favor  de  uns  com  prejuízo 
de  outros; 

c)  ser  realizada  no  Thesouro  Federal  a  ga- 
rantia da  omissão  ; 

d)  haver  uniformidade  de  typos  para  os  bi- 
lhetes respectivos.—  Ivo  do  Praia, 

Proponho  accrescente-se  o  seguinte : 

Ao  art.  8'' 

§  4.0  A  União  garantirá,  por  dez  annos,  a 
cada  um  dos  estados,  um  rendimento  de  mil  ^3 
quinhentos  contos  de  róis;  desapparec*mdo  da 
Constituição  o  presente  paragrajjho,  logo  que 
terminar  o  prazo  referido.—  Ivo  do  Prado. 

O  ®r.  Oiticica —  Apezar  da  hora 
adiantada  e  do  modo  por  que  o  precedente 
orador  tratou  da  discriminação  das  rendas, 
occupar-se-ha  com  esta  questão,  porque  en- 
tende que  deve  ser  bem  elucidada;  mas  pro- 
curará resumir  o  que  tem  de  dizer. 

Antes  de  discutir  esse  ponto  e  mostrar  que 
o  projecto  de  Constituição  não  cuidou  abso- 
lutamente dos  estados  do  Norte,  protesta 
contra  a  idéa  de  opposição  systematica,  que 
se  tem  querido  fazer  valer,  porque,  o  orador 
e  outros  collegas  votiram  contra  a  moção 
que  transferiu  ao  Governo  Provisório  todos 
os  poderes,  inclusivamente  o  leírislilivo 

O  facto  de  combaterem  certos  actos,  por- 
que os  julgam  menos  convenientes  á  Repu- 
blica, não  pôde  ser  tomado  como  opposição 
systematica.  Todos,  como  o  orador,  só  dese- 
jam cooperar  com  o  Governo  Provisório  na 
obra  de  reorganisação  politica  em  que  todos 
se  devem  empenhar. 

Alludindo  a  palavras  do  Sr.  ministro  da 
fazenda  —  que  certos  representantes  dos  es- 
tados queriam  ser  mais  federalistas  do  que 
deviam,  pois,  cuidando  unicamente  dos  esta- 
dos, esqueciam  a  vida  da  União  — ,  declara 
que  o  argumento  pôde  ser  voltado  contra  o 
Governo  Provisório,  o  qual  na  Constituição 
que  elaborou,  cuidou  muito  da  União  e  dei- 
xou de  parte  os  estados. 

O  sangue  na  vida  dos  povos  ô  o  dinheiro,  a 
somma  de  recursos  com  que  podem  satisfazer 
as  necessidades  de  seu  governo;  e  em  rela- 
ção aos  estados  do  Norte  pôde-se  dizer  que 
este  sangue  esvahiu-se  pela  discriminação  das 
rendas  estatuída  na  Constituição. 

Contra  o  disposto  na  Constituição  politica 
do  império  já  os  estados  do  norte  tinham-se 
visto  obrigados  a  tributara  importação,  por- 

?[ue  não  se  lhes  davam  outros  recursos  que 
òssem    suficientes    pai'a    manterem-se;  e 


agora  pretende-se  tirar-lhes  aquillo  de  que 
elles  já  estavam  de  posse  ? 

Diz  um  economista  que  ha  na  natureza  das 
cousas  uma  ironia  que  ri-se  do  legislador  e 
se  vinira  dos  seus  ataques.  E*  esta  ironia  a  que 
se  manifestou  no  regimen  do  imp-rio,  eóa 
que  ha  de  vinga r-se  da  discriminação  das 
rend  'S,  si  pa-sar  como  está  no  projecto,  por- 
que os  estados  hão  de  continuar  a  taxar  a 
importação,  embora  com  outro  nome,  para 
obterem  recuses  com  que  possam  viver. 

Não  convém  consignar  uma  disposição  que 
tem  de  ser  violada;  as  leis  devem  estar  de 
accordo  com  a  vida  do  paiz  para  o  qual  são 
feitas  ;  não  se  devem  impor  the  Tias  que  a 
pratica  não  pôde  sanccionar  :  é,  portanto,  ne- 
cessário supprimir  uma  disposição  que  só  figu- 
rará no  papel  para  vergonha  do  p  liz. 

Os  estados  acceitaramo  applaudiram  a  nova 
fórmi  de  governo,  porque,  principalmente  os 
do  norte,  viviam  sob  um  regimen  que  não  os 
deixava  respirar  o  elles  entreviam  com  a 
nova  aurora  meios  de  viver  mais  desafogada- 
mente. Rntret  into  o  projecto  os  coUoca  em 
peiores  condições. 

O  orador  nota  que  se  quer  fazer  differença 
entre  o  norte  e  o  sul ;  e  julga  ter  achado  um 
meio  pratico  de  resolver  a  questão. 

No  antigo  regimen  havia  para  os  estados 
duas  razões  de  luta  constante,  em  que  o  ora- 
dor tomou  p  irte,  clamando  contra  os  abusos 
pela  imprensa  e  em  reuniões  publicas. 

A  primeira  era  a  concentração  enorme  do 
poder  que  havia  no  governo  central  ;  era  a 
nomeação  de  presidentes,  que  iam  administrar 
as  provindas  por  poucos mez^s,  como  um  pas- 
satempo. Isto,  o  orador  espera  que  acabará 
desde  que,  em  virtude  da  Constituição,  sejam 
eleitos  os  governadores  pelos  estados. 

A  segundn  éra  aabsor|>ção  (ie  todas  as  ren- 
das pelo  poder  central,  qu  *  as  g.stava  larga- 
mente, creando  repartições  e  concedendo  fa- 
vores, de  maneira  que  liquidavam-se  sempre 
os  orçamentos  com  deficit.  Entretanto,  apezar 
de  clamarem  as  províncias,  os  impostos  ag- 
gravavam-se,  e  eram  muitas  vezes  emprega- 
dos em  medidas  que  não  estavam  no  interesse 
das  mesmas  províncias. 

Por  isso  não  pôde  o  orador  desculpar  ao  Go- 
verno Provisório  que  o  Sr. ministro  da  fazenda 
viesse  declarar  perante  o  Congresso  que  as 
despezas  da  União  augmentaram  muito  e  ó 
necessário  tributar  mais  o  povo. 

Comprehendo  que  o  governo  tivesse  neces- 
sidade de  elevar  e  despeza  no  periodo  revolu- 
cionário que  atravessou  ;  mas,  tendo  feito 
uma  revolução  de  flores  e  encontrando  plena 
acquiescencia  em  toda  a  nação,  não  compre- 
hende  como  pudesse  chegar  o  excesso  a  60  ou 
a  70.000:0005000. 

Si  no  tempo  do  império  gritava-se  contra  a 
delapidação  dos  dinheiros  publicos,não  se  pôde 
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deixar  de  reparar  que  as  despezas,  cuja  im- 
portância era  eutão  de  157.(i00:00u§,  tenham 
subido,  não  somente  a  200.000:000$  como  disse 
hontem  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  mas  a 
220  ou  230.000:000$,  como  se  presume. 

Mas,  dando  de  barato  que  toda  essa  des- 
peza  era  indispensável,  per^''unta:  acredita  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  que  o  deficit  de  60 
mil  contos  poderá  ser  dele  liado  com  a  receita 
ordinária  e  mais  tributos  sobre  o  povo  ?  O 
orador  crê  que  não  ha  impostos  c<i pazes  de 
dar  para  a  União  uma  renda  de  60  mil 
conlos.  Mas,  ainda  suppondo  que  dêem  tal 
renda,  não  com[)rehende  que  se  possa  tri- 
butar mais  o  povo  brazileiro,  principalmente 
o  do  estado  em  que  o  orador  reside. 

Sendo  assim,  terá  o  governo  de  recorrer  a 
operações  do  credito  ;  e  o  que  deseja  o  ora- 
dor ó  que  o  governo  pare  ahi,  que  se  limitem 
as  despezas,  que  se  modere  essa  vertigem, 
que  arrasta  o  governo  do  Brazil,  do  augmen- 
tar  constantemente  sua  divida,  augmentando 
constantemente  os  impostos. 

Quando  se  fez  a  Republica,  o  governador  do 
estado  que  o  orador  representa,  nomeou  uma 
commiâsão  para  organisar  um  orçamento, 
visto  que  o  organis;ido  pela  extiiicta  assem- 
bléa  provincial  consignava  um  augmento  de 
despeza  de  cerca  do  900  contos  de  róis,  e 
era  impossível  achar  renda  bastante  para 
esse  augmento. 

O  primeiro  cuidado  da  com  missão,  da  qual 
o  orador  fez  parte,  foi  leduzu'  a  d  »speza  a 
654  contos  de  reis;  e  não  obstante  ser  uma 
época  de  crise  couseguiu-se  no  orçi mento 
daquelle  estado,  quo  era  apenas  de  700 
contos  de  réis,  uma  reducçào  de  mais  de  150 
contos.  Infelizmente  foi  revogado  e  hoje  a 
despeza  é  maior. 

Para  mostrar  a  iniquidade  do  projecto  de 
Constituição,  o  orador  observa  que  o  estado 
de  Alagoas  tem  hoje  um  orçamento,  no  qual 
a  despeza  é  calculada  em  784  contes  do  róis  e 
a  receita  em  7.S9  contos,  e  para  esta  receita 
concorre  a  importiição  com  320  contos  em 
que  ó  tributada,  e  depois  de  algumas  indica- 
ções a  respeito  das  condições  em  que  se  acha- 
va a  província  e  daquellas  em  que  se  acha 
hoje  o  estado  de  Alagoas,  pergunta  como  se 
poderá  manter  si  lhe  tirarem  hoje  esses  320 
contos  de  róis !  Ficará  apenas  com  419  contos 
de  renda  para  occorrer  a  uma  despeza,  que 
será  muito  superior  à  de  784  contos  acima 
mencionada  em  consequência  dos  novos  ser- 
viços que  lhe  hão  de  ser  commettidos. 

Pergunta  o  orador :  ó  possível  viver 
assim  i 

Não  é  possível.  Nós  temos  de  ser  absor- 
vidos pelo  estado  de  Pernambuco  que  nos  co- 
biça e  pelo  estado  da  Bahia  q  ue  não  menos 
nos  quer.  Deus  sabe  o  trabalho  que  teremos 


para  manter  a  autonomia  deste  pequeno  es- 
tado íiorescente. 

Alagoas  deve  ao  patriotismo  de  seus  filhos 
a  vida  autónoma  em  que  tem  estado  e  ató 
ultimamente  poder  concorrer  ptra  a  grande 
federação  sem  ser  pesada  a  ninguém. 

A  meíiida  acceita  pela  commissão  de  10  % 
sobro  a  receita  arrecadada  pela  importação, 
não  póilo  servir  absolutamente,  porque  o 
commercio  de  importação  só  se  sustenta  pela 
navegação  directa  que  estabeleceu  e  os  10  Vo 
vem  trazer  30  %  que  não  compensam  os 
600:00()$000  de  que  precisa. 

Si  esta  medida  aproveita  aos  grandes 
estados,  não  aproveita  aos  pequenos  como 
Alagoas  e  outros.  Entende  o  orador  que 
emquanto  houver  um  estado  que  fique  pre- 
judicado com  a  discriminação  das  rendas, 
totlos  os  outros  devem  ser  patrióticos  para 
não  consentir  em  semelhante  partilha. 

Isto  seria  dar  aos  grandes  maior  partilha 
com  sacriíl(íio  dos  pequenos.  Entende,  pois, 
que  a  emenda  não  pode  servir,  e  ó  neces- 
sário procurar  outro  meio  para  fazer  esta 
discriminação. 

Ch*íga  o  orador,  para  não  alongar-se 
muito,  ao  plano  que  tinha  formulado  e  que 
entendeu  í^xpor  ao  menos  como  theoria  para 
ser  apreciado  pelo  Congresso. 

Por  que  razão,  per-runta,  querendo  nós 
estabelecer  a  federação  entre  diversos 
estados,  não  procuramos  desde  logo  a  fede- 
raçiXo  completa  dos  bons  typos  que  nos  apre- 
sentam os  estados  já  constituídos?  A  repu- 
blica ArgentiuM,  os  Estados-Unidos,  o  México 
e  outras  republicas  ? 

Falla-se  nestes  diversos  impostos  e  ainda 
um  delles  manda  contribuir  para  a  União 
quotas  para  as  despezas  dos  estados. 

Ha  ató  um  outro  systema  de  quo  fallou 
hontem  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  que  o 
Oíador  julga  muito  preferível  á  actual  discri- 
minação da  renda,  o  ó  arrecadar  a  União 
todos  os  impostos  e  distribuir  pelos  es- 
tados. 

Respondendo  a  um  aparte,  diz  que  apenas 
julga  isto  preferível  ao  absurdo  da  discrimi- 
nação que  a  Constituição  estabelece. 

Ha  um  typo  perfeito  de  discriminação  de 
rendas  na  constituição  da  Confederação  Ger- 
mânica. E'  esse  o  plano  que  o  orador  disejava 
fosse  adoptado  no  Brazil. 

O  plano  seria  flcar  a  discriminação  das 
rendas  tal  qual  está  no  projecto  que  se  dis- 
cute, unicamente  com  accrescimo  de  um  para- 
grapho  ao  art.  8<»  —  A  União  taxa  os  impos- 
tos de  importação,  os  sei  los,  correios,  tele- 
grapho,  custoagem  de  navios  e  outros  que  lá 
estão. 

—  Os  estados  poderão  decretar  impostos  de 
exportação,  transmissão   do    propriedade  e 
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todae  as  outras  fontes  de  receita  com  que  pu- 
derem contar. 

A  arrecadação,  porém,  destes  impostos,  nao 
será  feita  pela  Uniáo  e  estados,  como  actual- 
mente, consumindo  um  aluvião  de  emprega- 
dos, e  despendendo  uma  enormidade  de  di- 
nheiro. A  arrecadação  deve  ser  confiada  aos 
estíMlos,  por  meio  de  repartições  de  typo 
único  e  onde  funccionem  empregados  de 
nomeação  da  União,  para  arrecadarem  aquillo 
que ó  seu. 

Comprehende-se  que,  por  este  plano,  tona- 
mos conseguido  grande  diminuição  de  desi>e- 
zas.  O  typo  destas  repartições  poderia  ser 
organisado  pelo  governo  e  sujeito  á  approva- 
çâo  do  Ck)ngresso,  que  representa  os  estados, 
não  sendo  assim  offendido  o  principio  da 
federação.  Os  está-los  arrecadariam  todas  as 
contribuições,  e  ficariam  reservadas  para  a 
fortuna  da  União,  como  se  cliama  no  systema 
federativo,  todas  as  rendas  da  alfandega  da 
Capital  Federal,  todos  os  impostos  sobre  o 
álcool,  fumo,  bebidas  espirituosas  e  objectos 
de  luxo.  São  artigos  que  supportam  aggra- 
vaçáo  de  tributos,  e  podem  supportar  o  au- 
gmento  de  despezada  União. 

O  Sr.  ministro  da  fazenda  mesmo  hontem 
atirou  isto  para  os  estados,  fez  nossas  essas 
grandes  fontes  de  renda;  pois  bem,  os  estados 
que  toem  menos  fazem  presente  delias  à 
tJnião. 

Esta  terá  ainda  uma  quota  que  os  estados 
pagarão  taxada  pelo  Congresso  em  todas  as 
suas  sessões;  e  por  esta  forma  a  Uniáo  ficará 
com  recursos  proporcionaes  que  o  Congresso 
limitará. 

Nem  se  diga  que  os  estados  deixem  de  pa- 

fir  essas  quotas,  porque  ellas  serão  tiradas 
proporçTio  que  os  impostos  forem  sendo  ti- 
rados para  o  cofre  dos  estados.  Por  esta  for- 
ma existiria  desde  logo  a  federação  completa; 
todos  osestados  procurariam  desenvolver  suas 
fontes  de  renda,  e  na  proporção  desse  desen- 
volvimento seria  o  da  renda  dos  estados. 
Respondendo  a  um  aparte,  diz  o  orador 

Sue  não  lova  o  seu  patriotismo  ao  ponto  de 
izer  que  mande-se  para  a  rua  a  classe  dos 
empregados  públicos,  mas  entende  que  desses 
funcclonarios  existe  uma  grande  parte  em 
dualidade,  funccionando  no  mesmo  logar  em 
thosourarla  de  fazenda,  thesouro  provincial, 
alfandega  e  mesa  de  arrecadação  de  rendas 

f)rovinciao3 ;  não  comprehende  como  em  um 
ogar,  muitas  vezes  para  arrecadar  menos 
do  800:0.)0|,  ha  collector,  escrivão  de  col- 
lector,  empregados  geraes,  agente  de  rendas 
o  escrivão,  empregados  çrovinciaes  e,  ainda 
mais,  um  agente  do  correio. 

ílstes  empregados  públicos  dessas  pequenas 
localidades,  onde  já  estão  reunidos  em  um  só 
empregado  desappareceriam  immediatamente, 
porquQ  o  logar  que  se  lhes  dá  ô  de  tfto  dimi* 


nutos  recursos,  que  não  vivem  só  disso,  teem 
de  viver  de  outra  cousa  mais. 

Quanto  aos  empregados  das  capitães,  eram 
esses  os  que  ficavam;  a  estes  não  S9  poderia 
mandar  immediatamente  para  a  rua ;  pro- 
curar-se-hia  um  meio,  e  era,  respeitando  os 
seus  direitos  coUocal-os  como  addidos,  indo 
preenchendo  as  vagas  desde  que  houvesse 
quadro  estabelecido. 

Respondendo  a  outro  a  parte,  pergunta  o 
orador  :— Será  possivel  que  a  União  queira 
por  força  descobrir  recursos  onde  os  não  ha  ? 

Quanto  a  dizer-se  :r-um  addicional  sobre  a 
importação,  responde  que  o  paiz  não  supporta 
maib  impostos. 

Pague-se  com  a  contribuição  dos  estados, 
mas  limite-se  a  despeza. 

Cita  o  exemplo  do  estado  das  Alagoas,  que 
tendo  de  renda  744  contos,  só  o  funcciona- 
lismo  absorve  550  contos.  Ora,  o  que  se  dà 
nos  estados,dá-8e  na  União,  e  esta  despeza  que 
sobrecarrega  o  orçamento  deve  ser  diminuida, 
devo  desapparecer  mesmo,  parte  immediata- 
mente e  parte  em  futuro  não  muito  lon- 
gínquo. 

Quando  não  se  gasta,  o  dinheiro  fica.  Gas- 
te-se  o  menos  que  se  puder  e  supprimam-se 
muitas  que  podem  e  devem  ser  supprimidas 
sem  transtorno  para  o  serviço  publico. 

O  que  deseja  o  orador  ô  que  se  adopte  um 

Slano  em  que  sejam  respeitados  os  verda^ 
eiros  principies  da  federação,  de  sorte  que 
os  estados,  concorrendo  para  o  centro,  possam 
augmentar  também  as  suas  fontes  de  re- 
ceita, diminuindo  as  suas  despezas,  dentro 
da  esphera  da  sua  producção. 

Depois  de  responder  a  vários  apartes,  con- 
cluo o  orador  nos  seguinte  termos: 

€  O  meu  collega  que  me  precedeu,  dlsse-o 
e  eu  affirmo:  Os  estados,  pelo  projecto  de 
Constituição,  hão  de  viver  na  miséria  sem 
poder  subsistir,  porque  não  teem  renda  abso- 
lutamente, e  então  os  estados  do  norte  hão 
de  procurar  no  desespero  o  remédio  para 
os  seus  males  ».    (Afuito  bem^  muito   bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  a  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  seguinte  : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  de 
Constituição. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 
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11«  sessão  em  19   cie  dezembro  de 


Presidência  do  Sr,  Prudenlô  de  Moraes 


SUMMARIO.— -Chamada — Declaração  do  Sr.  presidente 
— Leitura  eapprovação  da  acta — Compromisso  repi- 
roental  assumido  pelos  srs.barâo  de  ViiLa  Viçosa  e  Pris- 
co Paraíso — Declaração  do  Sr.Lauro  Muller.ORnF.M  i»o 
DiK — Continuação  da  la  discussão  do  projecto  de  Con- 
stituição—  Emendas —  Discurso  do  Sr.  Jos<í  Hvgino 
Emendas— Discurso  do  Sr.  Urbano  Marcondes — límen- 
da — Discurso  d'»  Sr.  Meira  de  Vasconcellos — Obser- 
vações do  Sr.  Josí*  Mariano  — Discurso  do  Sr.  Espirito 
Santo.— Adiamento  da  discussão. 


A's  2  1/4  da  tarde  faz-se  a  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Paes 
de  Carvalho,  João  Neiva,  Eduardo  Gonçalves, 
Francisco  Machado,  Leovegildo  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  João  Pedro,  Manoel  Barata, 
António  Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pa- 
checo, Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu 
querque  Júnior,  José  Bernardo,  Oliveira  Gal- 
vão, Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto 
José  Hygino,  Jost^  Suneão,  Frederico  Serrano, 
Rosa  Júnior,  Tnomaz  Cruz,  Virgílio  Damásio, 
Ruy  Barbosa,  Domingos  Vicente,  Gil  Gou- 
lart, Monteiro  de  BaiTos,  Laper,  Braz  Car- 
neiro, Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral,  Ge- 
neroso Marques,  Raulino  Horn,  Esteves  Júnior, 
Luiz  D  ílphino,  Ramiro  Barcellos,  Cesário  Al- 
vim,EduardoWandenkolk,  Joiquim  de  Souza, 
Silva  Canedo,  Siva  Paranhos,  Aquilino  do 
Amaral, Pinheiro  Guedes,  Belfort  Vieira, Uchôa 
Rodrigues,  índio  do  Brazil,  Lauro  Sodrô,  Ser- 
zedello,  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Cher- 
mont,  Matta  Bacalar,  Costa  Rodrigues,  Ca- 
semiro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  No- 
gueira Paranaguá,  Piros  Ferreira,  Martinho 
Rodrigues,  Bartíosa  Lima,  Bezerril,  João  Lo- 
pes, Justiniano  Serpa,  Josô  Avelino,  José  Be- 
viláqua, Gonçalo  de  Lagos,  Nascimento,  Al- 
mino  AflFonso,  Miguel  de  Castro,  Amorim 
Garcia,  Epitacio,  Pedro  Américo,  Couto  Car- 
taxo, Sá  Andrade,  Retumba,  Tolentino  de 
Carvalho,  Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gon- 
çalves Ferreira,  Josô  Mariano,  Almeida  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  Andró  Ca- 
valcanti, Annibal  Falcão,  Meira  de  Vascon- 
cellos.  Pereira  de  Lyra,  João  de  Siqueira, 
João  Vieira,  Luiz  de  Andrade, Espirito  Santo, 
Belarmino  Carneiro,  Theophilo  dos  Santos, 
Oiticica,  Oliveira  Valladáo,  Leandro  Maciel, 
Felisbello  Freire,  AuQ-usto  de  Freitas,  Paula 
ArgoUo,  Tosta,  Seabra,  António  Euzehio, 
Zama,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires,  Marcolino 
Moura,  Santos  Pereira,  Custodio  de  Mello, 
Paula  Guimarães,  Milton,  Fmncisco  Sodré, 
Dionysio  Cepqueú*a,  Leovegildo  Filgueiras, 
Barão  de  S.  Marcos,  Medrado,  Muniz  Freire, 
Atbayde,  Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes, 
Urbano  Marcondes»  Manhães  Barreto,  Cyrillo 


de  Lemos,  Oliveira  Pinto,  Luiz  Murat,  Bap- 
tista da  Motta,  Fróes  da  Cruz,  Alcinao 
Guanabara,  Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique, 
Mayrink,  Furquim  Werneck,  Thomaz  Del- 
phino.  Conde  de  Figueiredo, António  Olyntho, 
Badaró,  Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel  de 
Magalhães,  Leonel  Filho,  Chagas  Lobato, 
Alexandre  Stockler,  Lamounier,  Gonçalves 
Chaves,  Américo  Luz,  Vioti,  Dutra  Nicacio, 
Ferreira  Rabello,Manoel  Fulgencio,  Astolpho 
Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ramos,  Carlos 
das  Chagas,  Domingos  Roche,  Costa  Machado, 
Domingos  Porto,  Palleta,  João  de  Avelar, 
Corrêa  Kabello,  Bueno  de  Paiva,  Ferreira 
Pires,  Martinho  Prad»  Júnior,  Bernardino  de 
Campos,  Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros, 
Lopes  Chaves,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho 
Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa, 
Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues  Al- 
ves, Carlos  Garcia,  Moreira  da  Silva,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Guimarães  Natal,  António  de 
Azeredo,  Belarmino  de  Mendonça,  Marciano 
de  Magalhães,  Lauro  Mui  ler,  Carlos  Campos, 
Schimidt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Mon- 
teiro, Pereira  da  Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio 
deCastilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima, 
Assis  Brazil,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Ozorio,  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  Menna  Barreto. 

O  Sr.  Presidente  —  Na  forma  do  regi- 
mento, a  sessão  do  Congresso  deve  começar 
ao  meio-dia,  mas  o  regimento  também  previne 
o  caso  de  abrir-se  a  sessão  depois  desta  hora. 

Hoje,  por  motivo  conhecido  do  Congresso, 
só  nos  podemos  reunir  aqui,  às  2  horas  e  15 
minutos  da  tarde,  e,  nos  termos  do  regimento, 
não  posso  declarar  aberta  a  sessão. 

Entretanto,  para  que  não  se  inutilise  o  resto 
do  dia  de  hoje,  e  attendendo  ao  motivo  extra- 
ordinário que  demorou  até  esta  hora  o  nosso 
comparecimento,  tomo  a  responsabilidade  de, 
havendo  numero  legal,  abrir  a  sessão,  que 
será  levantada,  si  o  Congresso  resolver  o 
contrario. 

Vozes  —  Foi  perfeitamente  decidido. 
Abre-«e  a  sessão . 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Floriano  Peixoto,  Quintino  Bo- 
cayuva,  Júlio  Frota,  Matta  Machado,  Álvaro 
Botelho,  Aristides  Lobo,  Nelson,  Alfredo 
EUis,  Luiz  de  Campos,  Costa  Senna,  Ferreira 
Brandão,  Henrique  de  Carvalho,  Demétrio 
Ribeiro,  Cesário  Motta  Júnior  e  Frederico 
Borges  ;  e  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Júnior, 
Josó  Secundino,  Elyseu  Martins,  Theodureto 
Souto,  Firmino  da  Silveira,  Pedro  Paulino, 
Tavares  Bastos,  Coelho  e  Campos,  Saraiva, 
Rangel  Pestana,  Santos  Andrade,  Joaquim 
Felicio,  Américo  Lobo,  João  Severiano,  Sal- 
danha Marinhoy  Ennes  de  Souza,  Tasao  Pra* 


Digitized  by 


Google 


240 


CONGRESSO   NACIONAL 


goso,  Amfriosio  Fialho,  Pedro  Velho,  Ray- 
mundo  Bandeira,  Bernardo  de  Mendonça, 
Pontes  de  Miranda,  Ladislâo  Netto,  Ivo  do 
Prado,  Santos  Vieira,  Alberto  Brandão,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Joaquim  Breves,  Virgílio 
Pessoa,  França  Carvalho,  Érico  Coelho,  Do- 
mingos Jesuino,  Vinhaes,  João  Pinheiro,  Ja- 
cob da  Paixão,  Francisco  da  Veiga,  Feliciano 
Penna,  Francisco  Amaral,  Nilo  Peçanha, 
Barão  de  Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  Ro 
doipho  Miranda,  António  Prado,  Almeida 
Nogueira,  Rubião  Júnior,  Fleury  Curado, 
Caetano  de  Albuquerque,  Fernando  Simas, 
Ernesto  de  Oliveira  e  Fernando  Abbott . 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada,  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  2°  Secretario  (servindo  de  1°)  pro- 
cede à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação,  datada  de  hoje,  do  Sr. 
deputado  Aristides  Lobo  de  que  não  pó  ie  com- 
parecer á  sessão  de  hoje  por  incommodo  de 
saúde.— Inteirado. 

O  Sr.  Za.ina»  (pela  ordem)  —  Pedi  a  pa- 
lavra, Sr.  presidente,  pam  requerer  a  V.  Ex. 
que  maude  dar  entrada  no  recinto  aos  Srs. 
Barão  de  Villa  Viçosa  e  Prisco  Paraiso,  que 
tiveram,  finalmente,  a  fortuna  de  ser  reco- 
nhecidos pela  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Uma  voz  —  A  justiça  ou  a  fortuna  ? 

O  Sr.  Zama  —  A  justiça  com  a  fortuna. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  os  Srs.  Zama, 
André  Cavalcanti,  Lopes  Chaves  e  Carlos 
Garcia  para  introduzirem  no  recinto  os  Srs. 
Barão  do  Villa  Viçosa  e  Prisco  Paraiso,  depu- 
tados recouhecidos  pelo  estado  da  Bahia,  os 
Quaes,  junto  à  mesa,  assumem  o  compromisso 
regimental . 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem, 

O  Sr.  Presidente  —  E'  sobre  o  expe- 
diente ? 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Não,  senhor,  ô 
para  fazer  uma  declaração. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra  o  Sr. 
deputado. 

O  Sr.  Isauro  Miiller  —  Pedi  a 
palavra,  Sr.  presidente,  para  declarar  a 
V.  Ex.  e  ao  Congresso  que  só  pelo  respeito 
que  me  merece  a  mesa  deixei  passar  sem  pro- 
testo o  acto  da  promessa,  que  acaba  de  fazer 
0  Sr.deputado  pela  Bahia  Prisco  Paraiso.  por- 
que, tondo-se  suscitado  questão  quando  ha 
pouco  se  achava  reunida  a  Camará  dos  Srs.  I 


Deputados  sobre  o  reconhecimento  do  mesmo 
senhor,  não  julgo  ainda  liquido  o  mesmo 
reconhecimento  (Apoiados.) 

Peço  que  se  faça  esta  declaração  na  acta. 
ORDEM    DO  DIA 

DISCUSSÃO  DO    PROJECTO    DE  CONSTITUIÇÃO 

Continua  a  primeira  discussão  do  projecto 
de  Constituição  com  o  parecer  da  commissão 
especial  e  emendas  apresentadas. 

São  lidas,,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emetdas 
Ao  art.  6° 


Emenda  substitutiva  à  quota  de  10  Vo,  apre- 
sentada pela  commissão  : 

As  assembléas  dos  estados  poderão  tributar 
ató  15  o/o  addicionaes  aos  impostos  de  impor- 
tação, para  occorrer  ás  despezas  dos  mesmos 
estados. 

Paragrapho  único.  —  Esta  disposição  só  po- 
derá ser  alterada  pelo  Congresso,  mediante 
dous  terços  de  votos  de  seus  membros.— 5er- 
zedeUo  Corrêa  e  outros. 


Ao  art.  4p 


Accrescente-se : 

O  Governo  da  União  assumirá  o  pagamento 
da  divida  passiva  dos  estados  e  dos  juros  re- 
spectivos, dividas  contrahidas  ató  15  de  no- 
vembro de  1890,  flcando  reservado  ao  Con- 
gresso a  determinação  do  modo  por  que  dever- 
se-ha  realisar  a  operação. 

S.  R.— Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacio- 
nal, 17  de  dezembro  de  \S90, -^Serzedello  Cor- 
rêa. —  Anionio  Baena.-^  Moita  Bacelar.-^  S>r. 
Ferreira  Cantão,^ Pedro  Chermont. — Saraiva. 
—  Almeida  Barreto,  —  J.  Retumba,'-^  Pedro 
Américo,-^ João  Viei^a.^^Josè  Avelino  ^F,  da 
Silveira.-^J.  /.  Seabra,-^  F.  A.  Rosa  e  Silixt 
(subscrevo  unicamente  à  2*  parte).—  At^dré 
Cavalcanti  (somente  em  relação  a  2^  parte.)— 
Miguel  de  Castro  (subscrevo  a  2*  parte,  rela- 
tiva a  dividas  dos  estados.—  José  Marianno 
(somente  quanto  à  2*  parte).—  Amorim  Gar- 
cia. 
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Aoart.  6°,  n.   6 

Accf^scente-se  —  exceptuados  os  bancos  dn 
credito  real. 

S.  R.  —  F.  A.  Roaa  e  Silva,  —  Con:alc'> 
Ferreira, — José  Mari'  nnn,^  Tolentino  de  (\ir- 
voUio,  —  Juve*icio  de  Aguiar.  —  André  Caoal 
cafUi, — Almeida  Penvimbuco. —  Dr.  /.  Vieira, 
— José  Simeão  de  Oliveira.  ^^ Pereira  de  Lima. 
—  João  de  Siqueira.  —  Leite  Oiticica.  —  Dr. 
Cantão  — Bellarniino  Carneiro  .^Lopps  Chaves. 
Frederico  Gwlherme  de  Souza  Serrano,'-' Ma- 
noel Francisco  Machado. 

O  Sr.  «Tose  Hyjsrino  acha  que  é 
nm  dos  mere  íimontos  do  projecto  de  Const  - 
tuwão,que  so  discvite^a  discriminação  d;'S  ren- 
da«^  da  União,  do^  e^tados.  com  dosií:naç''o  das 
fontes  de  receita  privativas  âquella  e  a  estes. 

Rsolnreciílos  pola  experiência  d.i  nossa  his- 
toria politica,  os  auton*s  do  projecto  corriín- 
r..m  o  erro  da  reforma  constitucional  de  1834. 
erro  a  que  em  grande  parte  é  do  vido  o  seu 
completo  mallof^ro.N.tqnelIa  ôpoca,  como  h  •- 
je.  o  lei^islai^or  (onslituinte  tu»ha  por  missão 
cre.ar  a  vi  la  luc d,  recon^tiuiiido  a  ^^dminis- 
tracão  provincial,  b0))re  a  baso  da  autonomia, 
em  todoo  cirulo  de  intores-.  s  que  não  d  - 
vessem  ser  cf>nsiderad«  s  con^^titucionaes. 

O  acto  addicional  cieou  as  as.-em  leas  le 
gislitivas  locaes  e  investiu-as  de  ampla> 
att»ibuiçõ9S  para  promover  o  desenvolvi- 
mento moral  e  econondco  das  províncias 
Mas,  em  matéria  de  flnanç\,  o  leg-islador  li- 
mitou-se  a  adoptal-a,  com  faculdade  de 
lançar  impostos,  pira  haver  os  me  os  nec^^s- 
sarios  para  o  desompenho  dos  serviços  ao  sen 
car'-ro,  confiando  assim  ao  le^^-islador  ordin;  - 
rio  a  diseriminação  das  rendas  que  pertence- 
riam ao  império  e  as  que  ficariam  perten- 
cendo ás  provindas. 

O  que  succel  m  ? 

As  leis  geraes  do  orçamento,  que  se  segui- 
ram á  decretação  do  acto  adliciofial,  absor- 
veram as  í»rincipaes  fontes  de  receita  e  dei- 
xaram as  administrações  loeaes  sem  recnr^os 
necess  «nos  para  att  -nderem  às  suas  necessi- 
da  les  m;iis  palpitantes,  mais  vitaes  e  imnie- 
dlatas. 

Ao  enthusinsmo  eom  que  foi  acolhido  o 
acto  addicional  succedeu  logo  que  as  assem - 
bl  as  provinciaes  entraram  a  funccionar  em 
uma  completfi  desillusão.  As  attribuícões 
import^^ntes,  que  a  estas  assembléas  estavam 
incumbidas,  mal  podiam  ser  ex  rcidns.  o 
poder  de  tributar,  que  lhe  fora  conferido, 
tornou-se  uma  arma  inútil  nas  suas  mãos, 
porque  os  impostos  geraes  colhiam  toda  a 
matéria  tributíiria.  Dahi  resultou  uma  si- 
tuação de  penúria,  de  miséria,  mais  ou  menos 
comuium  a  toda>  as  provincias,  e,  para  que 

roNf.BF.Fso  31 


^llas  sahissom  dos  apuros  financeiros  em  que 
-(»  ai'h  iv;»m,  foi  necessário  o  governo  centml 
subvenciona  1-us  por  longos  annos,  coarctando 
as  suas  attrihuiçõr^s.  retirndo-lhes  serviços, 
encargos  de  sua  conifi!  tenc'a,  como,  por  ex- 
'•inplo,  a  m  .:^M>tr'iini.i  1.»  l»entrancia. 

No  pesM:í!o  regimen  que  enfraqueceu  o  po- 
<ler  legislativo  provincial,  tirando  toda  aau- 
lonoima  ás  administrações,  esse  facto  prolon- 
gou-se  por  mais  fie  m  io  século,  concorrendo 
•ssim  para  dar  maior  intensid;'d9  à  aspiração 
de  emancipação  da  tutella  do  governo  cen- 
tnl.  Isso  estava  no  espirito  publico,  de  sorte 
que  não  bastava  a  pronv^ssa  da  desceu tralisa- 
ção  administrativa,  mas  sim,  a  id^a  federa- 
lista, que  foi  consaCT  da  pela  irlorios «  revo- 
lução 'le  15  de  novembro,  que  a  Nação  ac^^ei- 
tou  sem  protestar,  sem  viole"cias,comoquem, 
já  de  ha  muito^estava  deseje  sa  pela  quoíladas 
velhas  institu  ções,  que  não  conseguiu  plantar 
raizes  no  seio  da  {^tria. 

O  erro  do  acto  addicional  não  constou  so- 
mente em  m-mter  o  systema  de  pressão  exer- 
cida pelo  poder  contrai.  O  legislador  de  1834 
nâo  foi  somente  tinido  em  não  manter  a  Ton- 
stitui,ãodos  Estados  l  ni  los  ;  commetteu  um 
íjr  n  le  erro,  não  menos  imperdoável,  e  foi  o 
de  não  \(^v  discriminado  as  rendas  em  relação 
aos  estados. 

hlata  1  são,  quo  denorre  de  um  lon^o  perio- 
lo,  n^o  pôde  deixar  de  ser  proveitosa  a  este 
«'onriesso,  que  vai  neste  momento  votara 
Constituição  federal. 

Todos  os  disííursos  aqui  proferidos,  toias 
ís  ennndas  offerecidas  á  mesa,  deix  m  ver 
bem  claramente  que  a  piinc»pal  preoccupação 
dos  membros  desta  casa  bisôa-se  na  qu^tão 
da  di<:criminnção  das  rendas  e,  que  no  animo 
de  todos  está  a  convicção  de  que  dahi  depen- 
de a  sorte  futura  da  União. 

Aproveitando,  pois,  a  idôa  feliz  do  projeto 
na  parte  em  que  eleva  à  verdadeira  altura  a 
liscrimin  çáo  dis  rendas,  pensa  o  orador 
que  a  I  artilha  ahi  fe  1 1  não  é  a  mais  justa, 
não  í^  a  que  corresponde  melhor  aos  intuitos 
do  projeCo. 

O  systnm »  do  projecto  trata  da  co'»  petencia 
da  União  p  ra  decretar  impostos  sobre  a  im- 
port;  ção.  taxas  de  sello,  telegraphos  o  cor- 
reios. A'  União  não  ô  permittido  lançar  im- 
postos de  export  ção,  assim  como  ?obre  a 
íiro[triedado  territorial,  impostos  estes  que 
fl»am  para  os  estados. 

Nenhuma  objecção  séria  se  pcwls  oppor  ao 
quo  determina  principalmente  o  art.  6°  do 
projecto  constitucional. 

As  contribuições  post-ies  e  telegraphicas 
sãoattribuições  do  serviço  federal.  As  taxa» 
de  sello,  os  impostos  sobre  negocio  estão  em 
relação  constante  com  o  desenvolvinento  da 
riqueza  puolicíi,  e,  portanto,  constituem  uma 
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fonte  de   receita  que  para  a  União  se  re- 
serva. 

Não  pôde,  porém,  o  orador,  dar  a  sua  au- 
nuencia  ao  projecto  na  parte  em  que,  tra- 
tando das  fontes  de  receita  dos  estados, 
declara  que  sua  competência  privativa  é  so- 
mente quanto  a  imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  e  quanto  a  imposto  sobre  a  pro- 
priedade territorial. 

Deixando  de  parte  a  escassez  dessas  fontes 
de  riqueza,  assumpto  a  que  promette  voltar, 
o  orador  nota  que  o  projecto,  tratando  de 
discriminara  rendada  União  e  dos  estados, 
não  dá  base  do  systema  tributário  destes. 

O  imposto  sobre  a  propriedade  ó  um  im- 
posto directo :  os  estados  terão  o  direito  pri- 
vativo de  lançar  impostos  sobro  a  propiie- 
dade;  mas,seus  impostos  directos  sobre  prédios 
e  sobre  as  industrias,  poderão  encontrar  a 
concurrencia  dos  impostos  directos  da  União  ; 
e  sendo  assim,  pergunta,  a  uai  vem  a  ser  a 
base  do  systema  tributário  dos  estados  ?  Nem 
são  os  impostos  de  consumo,  nem  são  os  im- 
postos directos,  e  deste  moio  não  se  sabe 
gual  o  pensamento  a  que  se  subordina  o  pro- 
jecto na  parte  da  discriminação  das  rendas. 

Coraprehende-se  que  o  principal  cuidado  dos 
autores  do  projecto  foi  alargar,  quanto  possi- 
vel,  a  esphera  de  acção  do  Governo  FeJeral, 
em  matéria  tributaria,  para  haver  os  meios 
necessários  a  fazer  face  a  todos  os  encargos 
nacionaes.  Ao  Governo  está  confiada  a  honra 
nacional,  a  di;rnidade  do  paiz  ;  elle  tem  so- 
lemnes  compromissos  para  com  as  potencias 
estrangeiras,e,  por  consequencia,lhe  deve  ser 
deixada  a  liberdade  de  haver  os  meios  neces- 
sários, não  sò  para  occorrer  às  despezas  ordi- 
nárias, sinão  também  para  occorrer  às  des- 
pezas extraordinárias,  dada  a  emergência  de 
guerra  ou  qualquer  calamidade  publica.  To- 
dos estão  conformes  com  este  pensamento, 
mas  este  desideratum  podia  sor  obtido,  sem 
perturbar-se  o  desenvolvimento  económico 
dos  estados,  sem  perturbação  do  systema  tri- 
butário • 

Consultando-se  a  experiência  de  outras  fe- 
derações, vô-se  que  a  discriminação  das  ren- 
das assenta  sobre  outras  bases . 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  os 
factores  principaes  da  receita  da  União  bão 
três:  os  impostos  de  importação,  o  imposto  do 
consumo  sobre  o  fumo,  sobre  bebidas  alco- 
ólicas. Os  estados,  porém,  manteem-se  á  custa 
dos  irr  postos  directos,sobre  a  fortuna  movei  e 
imraovel. 

Na  Federação  Germânica  a  União  arrecada 
o  imposto  territorial,  o  imposto  de  consumo 
sobre  o  fumo,  o  imposto  de  consumo  sobre  as 
bebidas  alcoólicas,  e  pôde  lançar  uma  quota 
sobre  os  estados  para  ser  repartida  propor- 
cionalmente. Os  estados  tiram  sua  principal 
receita  de   impostos   directos,   de  impostos 


sobre  a  propriedade  territorial,  sobre  os 
prédios  e  sobre  as  industrias. 

Na  Suissa  a  Uniãc  arrecada  impostos  adu- 
aneiros e  dispõe  também  da  faculdade  de  re- 
partir uma  quota  entre  os  cantões,  para 
cobrir  deflcits  orçamentários,  em  circum- 
stancias  extraordinárias,  ao  passo  que  os 
cantões  vivem  de  impostos  directos  a  qual 
tem  dado  a  immensa  intensidade. 

Generalisando  estes  factos  e  aproveitando 
da  orientação  que  nos  dão,  achamos,  diz  o 
orador,  a  seguinte  formula:  a  base  da  renda 
da  União  são  os  impostos  de  consumo,  e  das 
rendas  dos  estados  os  impostos  directos,  tendo 
a  União  a  faculdade  de  lançar  também  estes, 
tão  somente  como  imposto  complementar, 
para  cobrir  o  deficit  em  circumstancias  extra- 
ordinárias. 

E'  deste  principio  fundam3ntal  que,  ao  ora- 
dor, parece  se  devia  ter  aproximado  o  pro- 
jecto da  Coastituição.  Si  aos  estados  se  re- 
serva privativamente  a  faculdade  de  lançar 
taxas  e  direitos  sobre  a  propriedade,  isto 
revelia  o  pensamento  a  que  o  systema  tri- 
butário dos  estados  tenha  por  base  o  imposto 
directo  ;  mas  era  nreciso  a  faculdade  de  tri- 
butar a  propriedade  immovel,  prédios  e  in- 
dustria, que  são  os  três  impostos  reaes. 

Todoã  sabem  que  o  grande  mal,  de  que  ac- 
cusam  o  regimem  dos  estados,  consiste  em  ura 
acerbo  de  taxas  vexatórias,  algumas  das  quaes 
se  ressentem  de  pouco  praticas. 

Agora  que  se  ensaia  um  novo  regimen  é 
momento  azado  para  introduzir  a  maior  sim- 
plicidade nosystema  tributário  dos  estados,  e. 
Sara  isso,  devia  começar  o  projecto  indicando 
esde  jà  qual  a  base  desse  systema. 

E'  uma  injustiça  não  ter  o  projecto  com- 
templado  na  competência  privativa  dos  es- 
tados o  imposto  directo  sobre  os  prédios.  E' 
este  um  dos  impostos  em  cujo  goso  já  se  acha- 
vam as  provinci:\s  no  antigo  regimen,  de 
sorte  que  é  de  algum  modo  um  esbulho  que 
solTrem  os  estados.  Este  esbulho  não  passou 
desapercebido  à  com  missão  que  propoz  se 
emendasse  o  paragrapho  no  sentido  de  ser 
accrescontadoao  territorial  e  predial. 

Pensa  que  razões  valiosas  aconselham  que 
se  inclua  os  impostos  subre  industrias  e  pro- 
tissões . 

O  próprio  projecto  reconhece  quanto  pôde 
ser  inconveniente  o  imposto  geral  sobre  as 
industrias  dos  estados;  a  prova  ô  que,  tendo 
feito  consignar  no  art.  6°  a  disposição  conhe- 
cida do  Congresso,  no  art.  8^  pirmitte  que  os 
governos  locaes  lancem  também  impostos  so- 
bre a  importação,  com  a  condição  de  que  o 
respectivo  producto  seja  recolhido  ao  cofre 
das  thesourarias  de  fazenda. 

Si  o  pensamento  do  projecto  ó  assegurar 
fontes  ae  receita  bastante  aos  estados,  para  o 
seu  desenvolvimento  económico,    parece^lhe 
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que  isto  se  não  poderá  conseguir,  sinão  tanto, 

?[uaDto  o  projecto  reserve  para  os  estados  a 
acuidade  de  tributar  a  sua  agricultura,  as 
suas  industrias,  o  seu  commercio  interno,  po- 
dendo decretar  sobre  propriedade  rural  e  ur- 
bana e  sobre  industrias  e  profissões. 

Passa  o  orador  a  considerar  o  projecto  de 
constituição  nos  seus  effeitos  immediatos, 
apreciando  a  renda  quo  elle  vai  proporcionar 
aos  estados  em  compensação  dos  encargos  que 
para  elles  passam  e  mostra  a  impossibilidade 
dos  estados,  sobre  tudo  os  do  norte,  poderem 
viver  com  o  que  lhes  querem  conceder. 

A  commissâo  dos  21,  approvou  uma  emen- 
da, pela  qual  lhes  deveria autorisar  a  deduzir- 
se  da  importação  a  quota  do  10  %,  cobrada 
sobre  impostos  de  mercadoria  estrangeira, 
introduzida  para  o  consumo. 

O  Sr.  ministro  da  fazenda,  porém,  im- 
pugnou esta  emenda  por  um  argumento,  que 
tem  o  defeito  de  provar  de  mais. 

Trata  do  assumpto  de  bancos  de  emissão,  e 
diz  que  o  pensamento  da  commissão  é  bem 
daro.  O  pensamento  da  commissão  foi,  que 
se  deixasse  ao  poder  legislativo  ordinário  a 
feculdade  de  adoptar  o  systema  bancário,  que 
lhe  parecesse  mais  conveniente  às  condições 
económicas  do  paiz . 

O  orador  traz  o  exemplo  da  Suissa,  sobre 
esta  matéria,  o  bem  assim  o  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte. 

Tratando  do  art .  11,  diz,  que  esta  disposi- 
ção, do  modo  por  que  está  concebida,  envolve 
um  contrasenso :  afflrma  a  competência 
cumulativamente  da  União  e  dos  estaJios  e  ao 
mesmo  tempo  nega  essa  competência.  Pelo 
facto  do  Governo  Federal  exei-cer  actos  dif- 
ferentes  nesta  matéria,  o  exercicio  da  auto- 
ridade do  primeiro  obsta  a  acção  do  segundo. 
Parece  ao  orador  que  o  artigo  estaria  mais 
próximo  da  verdade,  si  dissesse  :  —  Nos  as- 
sumptos que  forem  da  competência  da  União 
e  dos  estados,  as  leis  federaes  prevalecerão 
sobre  as  disposições  incompatíveis  das  leis  e 
regulamentos  locaes,  salvos  os  direitos  adqui- 
ridos. 

Mas,  si  o  exercicio  ô  cumulativo,  a  acção 
de  um  não  devia  nulliflcara  do  outro. 

Em  matéria  de  instrucção  os  estados  podem 
legislar  sobro  a  superior,  o  Governo  pôde 
crear  faculdades,  academias  e  outros  estabe- 
lecimentos de  ensino  superior,  mas  esse  facto 
não  annula  as  leis  dos  estados,  com  referencia 
ao  mesmo  assumpto.  Como  está  concebido,  o 
art.  11  ôinadmissivel,  entretanto,  este  ar- 
tigo tem  uma  parte  de  verdade,  quando 
trata  de  assumptos  que,sendo  da  competência 
da  União  e  da  competência  dos  estados,podera 
provocar  conflictos. 

Neste  caso,  ò  claro  que  quando  as  leis  e  re- 
gulamentos relativos  a  uma  matéria  dada 
são  antagónicos,  mas,  sendo  possível  o  todo 


ílcap  subordinado  ás  partes,  as  leis  dos  esta- 
dos devem  ser  revogadas  nas  partes  antagó- 
nicas com  as  leis  federaes. 

Antes  de  concluir  quer  referir-se  ao  art.  l^ 
do  projecto. 

A  idéa  federativa  é  um  invento  americano, 
elles  descobriram  esta  forma  de  governo 
como  descobriram  o  para-raio,  o  vapor,  o  te- 
legrapho  eléctrico,  etc. 

A  elasticidade  dessa  forma  é  tal  que  a  fe- 
deração tem  sido  adoptada  na  Europa,  pela 
Suissa  e  pela  Germânia.  Na  America  se  tem 
propagado  e  parece  ser  a  forma  de  governo 
predominante. 

O  nobre  ministro  da  fttzenda  diz,com  razão, 
que,nossas  circumstancias  não  são  as  mesmas 
da  America  do  Norte,  com  effeito  nós  vimos 
de  um  império  wno  e  centralisado,  ao  passo 
que,  os  norte-americanos  vieram  das  colónias 
inglezas  que  já  gosavam  de  certa  autonomia, 
e  si  os  e Afeitos  dessa  diversidade  se  fasem 
sentir  no  projecto  que  discutimos,  a  verdade 
é  que,  sobre  outros  pontos  de  vista,  nossas 
circumstancias  são  análogas. 

Nessa  vastíssima  região,  como  na  America 
do  Norte,  não  ô  possível  que  seja  duradoura  e 
fecunda  uma  união  que  se  baseia  no  intei'esse 
nacional  vinculado  pela  raça,  pela  língua  e 
pelo  direito,  tendo  a  mesma  historia  e  mes- 
mas tradicções:  ma^constituidos  em  condições 
diversas,  nós,  brazileiros,  possuimos  todos  os 
elementos  pam  nos  adaptarmos  a  uma  forma  , 
de  governo  que  é,  ao  mesmo  tempo,  uma 
união  nacional  e  uma  união  de  estados  an- 
tagónicos. 

Portanto,  o  orador,  votando  peio  art.  1  do 
projecto,  o  faz  na  convicção  ae  que  corres- 
ponde ás  aspirações  da  Nação  e  concorre  para 
a  sua  prosperidade. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjunctamen- 
te  em  discussão  as  seguintes 


Emendas 


Ao  art.  6« 


Depois  das  palavras  —  Impostos  sobre  im- 
portação estrangeira,— accrescente-se— sendo 
do  producto  de  taes  impostos  entregue  a 
cada  estado  a  quarta  pa.  te  do  que  nelle  for 
arrecadado. 

No  íim  do  mesmo  artigo  accrescente-se: 

Os  impostos  decretados  pela  União  devem 
ser  uniformes  para  todos  os  estados. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1890.— 
João  Barbalho. 
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Depois  do  art. 


10 


Art.  Somente  deixa  do  sor  da  compe- 

tência dos  estados  aquillo  que  nesta  Consti- 
tuição é  expressamente  reservado  â  União 
como  indispensável  á  existência  delia. 

Sala  das  sessões,  18  de  dezembro  de  1890.— 
João  Barbaího. 

O  Sr.   XJrl>a,iio   Marcí^ndes— 

A  deputação  do  Rio  do  Janeiro  apresentou 
uma  emenda  relativa  ao  art.  2^  paraí2:rapho 
único,  pela  qual,  si  o  Congresso  resolver  a 
mudança  da  capital,  será  o  actu.il  Distncto 
Federal  incorporado  ao  estado  do  Rio  de 
Janeiro  ou  formará  um  novo  estado. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— E'  apenas  uma  rei- 
vindicação. 

O  Sr.  Urbano  Marcondes- Antes  da  mu- 
dança da  capital  do  Brazil,  da  Bahia  para  o 
Rio  de  Janeiro,  o  Districto  Federal,  que  cha- 
mava-s^modostamente  Município  Neutro,  per- 
tencia à  antiga  província  do  Kiode  Janeiío  p, 
desde  então  até  hoje,  a  separaç<âo  que  existiu 
foi  somente  artificial  e  muito  incompleta,  per- 
sistindo sempre  a  união  pelos  i)recedentes  his- 
tóricos, políticos,  sociaes  e  financeiros. 

Eu  venho  apenaá  apresentar-vos  algumas 
consideravões,  e,  si  a  nossa  emenda  merecer- 
vos  attenção,  si  julgardes  diííua  de  ser  discu- 
tida, como  justamente  esperamos,  outros 
memhros  da  bancada  íluminense  virão  eluci- 
dar-vos  com  brilhantismo,  a  que  não  posso 
pretender.  ,  . 

Ha  muitos  annos  fazíamos  nossas  elei- 
ções communs,  e  o  município  neutro  era 
composto  pelos  três  primeiros  distnctos  elei- 
toraes  do  Hlo  de  Janeiro. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Outr'ora« 

O  Sr.  Urbano  Marcondes  —  Não  ha  muito 
tempo. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Mas  embora  ;  não  ô 
hoje. 

O  Sr.  Urbano  Marcondes-0  império  sem- 
pre respeitou  a  união  ;  não  ô  possível  que  a 
Kopublica,  regimen  de  união,  venha  nos 
separar.  (Apartes.) 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Mas  meu  collega 
concluo  em  contrario  do  que  sustenta. 

O  Sr.  Urbano  Marcondes  —  Entre  nós  a 
união  ó  tão  intima,  que  os  habitantes  do  in- 
terior, quando  voem  a  esta  capital,  costumam 
dizar  :  vamos  para  a  cidade. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  São  modos  de  di- 
zer. Pela  mesma  razão  que  o  atheu  diz  Gra- 
ças a  Deus, 

O  Sr.  Urbano  Marcondes  —  Muitos  mo- 
ram no  m^^mo  estado  ;  outros,  durante  a  es- 


po 

dei 


tacão  calmosa,  mudam-se  para  as  nossas  ci- 
dades, Petropolis,   Fríburgo,  Theresopolis  e 
outras,  onde  vivem  grande  parte  do  anno  ae 
nossa  vida,  sem  outra  differença  mais  que  o 
aprazimento  do  bom  clima  de  nossas  pitto- 
resc-is  cidades  do  interior. 
O  Sr.  LopesTrovão  —  Pela  mesma  razão 
,jrque  podiam  ir  para  S.  Paulo.  Lntao   mu- 
emol-a  para  S.  Paulo. 
O  Sr.  Urbano  Marcondes— Ha  outro  ar- 
ffumento  que  se  teui  levantado:  queaCa|>ital 
Federal  tem  elementos  de  vida  prcpna.  Nao 
ô  verdide  :  a   Capital  Federal  deve  sua  opu- 
lência á  seiva  d    Kio  de  Janeiro. 
O  Sr.  IwOPES  Trovão— Oh  !  Oh  ! 
O  Sr.  Urbano  MARCONDES-Este  argumento 
de  riqueza  pa^  viver  só  encsrra  em   .-.i  uma 
ameaça  áquelles  estados  cujas  condiçOes  íinan- 
ceiras  não  forem  prosperas. 

Além  de  que  S.  Paulo,  Minas,  possuem  ro- 
triòes.  uiunicipios  em  condiçôesde  grande  pi-os- 
perilíwie  e  ninignem  s  í  lembiu  de  destacal- 
os  por  isso.  Em  todo  o  caso,o  queiios  succede 
não  seria  jamais  consentido  por  nenhum  ou- 
tro estado  do  Brazil.  O  desenvolvimento  da 
Canital  Federal  é  devido  a  estar  junto  ao 
Rio  de  Janeiro,  estado  riquíssimo  na  pro- 
ducção  do  café  quo  constituo  o  principal  com- 
morcio  da  c  ipital  o  a  mais  abundante  fonte 
do  rondado  paiz. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Porque  não  so  faz  a 
importação  por  Nitheroy. 

O  Sr.    Urbano  Marcondes- Porque  não 
temos  porto  alfandegado.  (Trocam-se  apartes,) 
O  ''stado  do  Rio  que  já  foi  durante  a  mo- 
narchii  muito  perseguido  pela  vigilância  con- 
stante de  seus  agentes. . . 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Qual  perseguido ! 
Pois  ahi  não  era  quartel  general  da  monar- 
chia? 

O  Sr.  Urbano  Marcondes  —  Exactamente; 
mas  tendo  sido  o  burgo  podre  da  monarchia, 
não  deve  continuar  a  ser  perseguido  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  -  Ao  passo  que  nós 
aqui  estávamos  luctando,  os  senhores  tinham 
là  o  director  politico,  o  Sr.  Paulino. 
O  Sr.  Badarô  —  Cidadão  muito  distincto. 
O  Sr.  Lopes  Trovão— Difctinctissim o,  não 
duvido,  mas  era  o  chefe  do  elemento  conser- 
vador, da  resistência  contra  a  democracia. 

O  Sr.  Urbano  Marcondes— A  deputação 
do  Rio  de  Janeiro,  perfeitamente  unida  neste 
pensamento,  está  convencida  de  que  a  Nação 
aqui  reunida,  devolvei á  a  parto  do  temtono 
de  seu  Estado,  quo  ella  tomou-lhe  empres- 
tada para  servir  de  Capital  ao  Paiz,  quando. 
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pela  mudança,  não  tiver  mais  necessidade 
delia. 

Tal  qual  está  ess'5  artigo  da  Constituição 
seria  um  attentadríâ  intregridade  territorial, 
à  seberania,  á.  autonomia  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

Nós  somos  pelas  nacionalidades  pequenas, 
mas  não  somos  pelvs  nacionalidades" minúscu- 
las ;  e  por  isso  a  bancada  do  Rio  do  Janeiro 
pede  ao  Congresso  quo  nãodoixe  ficar  no  prc- 
ject o  a  disposição  que  alli  se  acha  mas  a 
emenda  que  apresentamos. 

Queremos  para  esta  capital  os  destinos  do 
Nova- York,  mas  não  queremos  para  ella  o 
papel  de  Mónaco  nem  de  Andorra.  (Muito 
bem^  muito  bem), 

K  lida,  apoia-la  e  entra  conjunctamente 
em  discussão  a  seguinte 

Emef%da 
Ao  art .  6<> 

Art.  Sobro  os  direitos  de  importação  será 
lançado  o  addicional  de  15  o/©,  cujo  producto 
l)ertencerà  ao  estado  em  qu^  for  arrecada-lo. 

§.  Esta  taxa  cessará  pass:>do8  cinco  annos, 
salvo  si  o  Conuresso  entender  que  os  estados 
Dão  podem  dispensal-a  sem  prejuízo  dos  ser- 
viços a  seu  cargo, 

§.  Com  relação  aos  estados  que  não  teem 
alfandega,  o  poder  federal  estabelecerá  o 
modo  pelo  qual  deva  ser  feita  a  distribuição 
da  receita  arrecadada  na  alfandega  por  onde 
se  faça  a  importação  de  seus  géneros  de  con- 
sumo. 

§.  A  distribuição  de  quo  trata  o  paragrapho 
antecedente  entrará  desde  logo  em  vigor,  mas 
deverá  ser  submettid-^  á  approva^ão  do  Con- 
gresso em  sua   primeira    reunião  ordinária. 

Em  18  do  dezembro  de  1890. —  José  Ma- 
riano.^^An^ré  Cavalcanti, '--Dr ,  J.  Vieira, — 
Frederico  Guil^t^mp.  de  Souza  Serrano.'^ Luiz 
de  Andrade. — Almeida  Pern'  mbuco, — F.  A. 
Rosa  e  Silva, —  TolPnUno  de  Cart)atho. —  João 
de  Siqueira. —  Costa  Rodrigues  —  Santos  Pe^ 
reira.^^  Antoíxio  Azeredo, ^^  Bellarmino  Car-^ 
neiro. 

O  Sr.  Meira^  de  Vasconcellos 

—  Sr.  presidente,  Srs.  do  Congresso,  tarde  e 
a  más  horas  cabe-me  tomar  a  palavra  sobre 
o  projecto  de  constituição  que  se  debate  nesta 
casa.  Depois  de  uma  longa  sessão,  ou  antes 
de  uma  dupla  sessão,  que  se  celebrou  hoje 
neste  r 'Cl! it«\  ô  natunil  que  todos  os  os|'i- 
ritos  se  achem  fíitig?irlos... 

O  Sr.  José  Avelino—  Metade  só,  porque 
a  outra  metade  não  trabalhou. 


O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  — . . .  e  por- 
tanto infelicidade  para  o  orador  que  tem  de 
occupar  a  vossa  attenção,  porque,  alem  de 
não  possuir  os  dotes  necessários  para  pren- 
del-a,  vne  lutar  contra  essa  difflculdade  para 
a  qual  decerto  não  contribuiu. 

Entretanto,  6  forçoso  usar  da  palavra  por- 
que não  venho  fazer  exhibição  ae  dotes  ora- 
tórios, mas  simplesmente  desempenhar-me  de 
um  dever  s*^ grado.  Nesta  occasião  em  que  se 
trata  de  assentar  as  bases  fundamentaes,  so- 
bre que  tem  de  ser  levantada  a  grandeza 
futura  do  Brazil,  ô  preciso  que  cada  um  com- 
prehenda  a  responsabilidade  que  lhe  ^abe,  e 
ponha  de  parte  mal  entendidas  susceptibili- 
dades e  injustificados  temores  de  agradar  ou 
deixar  de  agradar  aos  seus  collegas. 

Quero  pronunciar-me  sobre  o  projecto  de 
constituição,  afim  de  que  seja  eíTectiva  e  real 
a  minha  responsabilidade,  como  deve  ser  a 
de  todos  aquelles  que  receberam  do  povo  bra- 
zileiro  a  honrosa  missão  de  represental-o 
nesta  augusta  assemblôa,  contritmindo  assim 
para  fundar  e  consolidar  a  obra  da  sua  gran- 
deza e  prosperidade  futura,  e  não  para  en- 
caminhal-o  a  uma  vida  desconhecida,  tortuo- 
sa e  cheia  de  tropeços  e  para  a  qual  não  o 
levarão,  sem  duvida,  tantos  patriotas  que  se 
sentam  nesta'  casa . 

Eu  reconheço  que,  do  todas  as  questões  que 
estão  a  pollular  no  bojo  deste  projecto  de 
(constituição,  a  mais  grave,  a  mais  capital,  a 
mais  preponderante  e.  para  dizer  em  uma 
palavra,  a  mais  vital  de  todas  ellas,  é  a  ques- 
tão da  discriminação  das  rendas,  que  eu  cha- 
marei o  nervo  da  Federação.  (Apoiados,) 

Mas,  nem  por  isto,  eu  me  eximirei  de  dizer 
algumas  palavras  sobre  outras  questões  de 
somenos  importância,  também  contidas  em 
emendas,  que  tive  a  honra  de  offerecer  à 
considerpção  do  Congresso,  f^  occupar-me-hei 
aíróra  dessas  qu  stões,  para  depois  ti^atar  da 
que  :.e  refere  á  discriminação  das  rendas. 

Em  relação  ao  art.  !<>  da  Constituição 
mandei  á  mesa  uma  emenda,  que  á  primeira 
vista  poderá  i>arecer  um  í-imples  trocadilho 
«le  palavras,  mas  qu  ^  para  mim  encerra  altos 
prin^^ipios,  Que.  de  certo,  não  escarar^m  a 
perspicácia  daquelles  que  so  dignaram  lan- 
çar suas  vistas  sobre  ella. 

Eu  propuz  que  se  substituísse  o  l  .*  artigo  da 
Constituição  que  diz  (lendo)  :  €  A  nação  brazi- 
leira,  adoptando  como  forma  de  governo  a 
Republica  Federativa,  proclamada  pelo  de- 
cretou. 1  de  15  de  novembro  de  1889,  con- 
stitue-se  por  união  perpetua  e  indissolúvel 
entre  suas  antigas  províncias,  em  Estados 
Unidos  do  Bra7il»  ,  por  um  ontrn,  que  ô 
iLru;ilm'^iití^  Mii^ti^^Mvn  de  nm;i  om»  pila  :{>- 
provad  <  no  s 'it  d.i  co'Tin  is^ao  'lo^  ?1 . 

A  commis-ão  dos  21  entendeu  <lever  sup- 
primir  do  projecto  constitucional  as  palavras 
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4iproclamada  pelo  dec7'eto  n.  i  de  i5  de  no^ 
vembro  de  Í889>,  Eu,  porém,  suldstltuo  as  ex- 
pressões —  A  nação  brazileira,  etc,  até  1889, 
pelas  seguintes  ^-^  O  povo  brazUeirOy  reconhe- 
cendo como  livre  manifestação  de  sua  vontade  a 
proclamação  da  Republica  Federativa  feita  a 
Í5  de  novembro  de  1889^  e  supprimo  as  pa- 
lavras —  perpetua  e  indissolúvel.  Para  isto 
tenho  boas  razões,  que  não  precisam  ser  de- 
monstradas, porque  são  intuitivas  e  basta 
serem  enunciadas  para  serem  comprehendi- 
das  em  todo  seu  alcance.  Substituo  a  palavra 
nação,  porque,  segundo  todos  os  publicistas, 
nação  significa  o  povo  organisado  e  jà  consti- 
tuído ;  e  pelo  facto  da  revolução  é  incontes- 
tável que  o  povo  brazileiro  desorganizou-se, 
desconstituiu-se,  e  por  isso  trata  de  fazer 
neste  momento  novo  pacto  fundamentai,  pelo 
qual  deva  reger  os  seus  destinos. 

Eu  entendo  que  ó  mais  correcto  em  logar 
de  naçãOy  dizer  pot?o,  mesmo  porque  é  mais 
democrático,  pois  é  em  nome  da  soberania  do 
povo  que  nós  nos  congregamos  aqui  presen- 
sen temente  para  constituir  uma  nova  forma 
de  governo. 

Depois  me  parece  que  o  artigo  constitucio- 
nal do  mesmo  modo,  que  a  emendados  21, 
emprega  sem  effeito  pratico  as  palavras 
perpetua  e  indissolúvel^  porque  essa  soberania, 
©m  nome  da  qual  nos  achamos  reunidos,  não 
poderia  por  esse  facto  ficar  limitada,  nem 
por  esses  qualificativos  a  união  seria  me- 
lhor garantida. 

Nós  não  sabemos  o  que  são  estas  phrases 
convencionaes  ?  Pois  não  temos  o  exemplo 
frisante  e  recente  de  que  não  puderam  salvar 
a  monarchia  as  expressões  que  se  acham  na 
CJonstituição  monarchica,  pela  qual  o  Impe- 
rador com  toda  a  sua  dynastia  era  d^cl  irado 
defensor  perpetuo  do  Brazil  ?  De  que  servem 
estas  expressões  ?  A  perpetuidade  do  impe- 
rante e  de  sua  dynastia  voou  em  estilhaços 
diante  da  vontade  omnipotente  do  povo  bra- 
zileiro. 

Não  admittamos,  portanto,  estas  formulas 
gastas,  inúteis,  que  vieram  da  realeza,  e  que 
não  podem  jamais  ser  acceitas  e  encampadas 
por  uma  forma  de  governo,como  esta  qne  tra- 
tamos de  constituir. 

A  federação,  meus  senhores,  a  republica 
federativa,  não  será  mais  duradoura  no  Bra- 
zil pelo  facto  de  se  dizer  em  sua  constituição 
que  as  antigas  províncias  do  império  se  cou- 
stituiráo  em  união  perpetua  e  indissolúvel  ; 
não. 

A  União  e  a  indissolubilidade  hão  de  ser  uma 
resultante  das  condições  em  que  forem  lan- 
çadas as  bases  desta  Constituição,  e,  se  não  se 
consultarem  os  grandes  interesses  nacionaes, 
as  legitimas  aspiraçõjs  deste  paiz  e  o  ideal 
autonómico  de  suas  antigas  províncias,  na 
Constituição  poderão  ser  collocadas,  quantas 


vezes  quizerem,  estas  chapas  de  perpetuidade 
e  indissolubilidade,  porque,  flcae  certos,  ellas 
não  terão  a  força  de  antepor-se  e  resistir  a 
essa  grande  vontade  para  a  qual  nflk)  ha  limi- 
tes, (apoiados^  muito  bem)  —a  soberania  po- 
pular. 

Si,  por  este  modo,  procurei  alterar  a 
emenda  da  commissão  dos  21  na  parte  em  qne 
conserva  do  texto  constitucional  as  expressões 
— união  perpetua  e  indisoluvel  ,  por  outro 
lado  acho  também,  que  não  assistiu  a  menor 
procedência  á  mesma  commis^Lo,  qnando  re- 
tirou do  1°  artigo  da  constituição  toda  e  qual- 
quer referencia  ao  facto  da  revolução  de  15 
de  novembro. 

Não  acceitei  exactamente  o  artigo  do  texto 
constitucional,  quando  faz  menção  de  um  de- 
creto, porque  não  comprehendo  uma  lei  pri- 
maria, fundamental,  fazendo  referencia  a 
uma  lei  anterior.  A  revolução  fez-se;  a  Nação 
foi  chamada  a  pronunciar-se  sobre  ella  e  a 
Constituição  ô  a  primeira  lei  que  surge  da 
vontade  nacional,  depois  deste  grande  acon- 
tecimento. (Apoiados.) 

Portanto,  opino  que  se  faça  uma  cor- 
recção neste  ponto,  pelo  modo  constante  de 
minha  emenda. 

O  silencio  guardado  sobre  o  grandioso  facto 
da  mais  extraordinária  revolução  que  o  mundo 
tem  visto  e  que  ainda  hoie  traz  pasmas  todas 
as  nações  civi Usadas,  poderá  ser  tomado  por 
ingratidão  do  povo  brazileiro  para  com  aquel- 
los,  que  se  i  lentiflcaram  com  os  seus  destinos 
e  se  fizeram  instrumentos  de  sua  vontade. 

Por  outro  lado,  esse  silencio  dará  pretexto 
a  que  os  malévolos  digam,  que  a  revolução 
não  foi  filha  genuiua  da  vontade  nacional  e, 
antes  lhe  foi  imposta  pela  força  armada; 
quando  a  verdade,  que  esià  na  consciência  do 
paiz,  é  que  o  exercito  e  a  armada,  os  gloriosos 
exercito  e  armada  nacionaes,  não  foram  mais 
do  que  os  executores  desse  ideal  de  demo- 
cracia, que  procurava  explodir  do  coração 
de  todos  os  brazileiros,  desse  grand  eaconteci- 
mento  que  teria  de  dar-se  mais  cedo  ou  mais 
tarde.  (Apoiados,  muito  bem,    muito  bem,) 

A  segunda  emenda,  Sr.  presidente,  que  foi 
por  mim  apresentada  juntamente  com  outros 
collegas,  é  a  que  manda  substituir  o  art.  4o. 

Nesta  emenda  o  que  ha  de  capital  é  o  que 
vou  assignalar  à  apreciação  do  Congresso. 

Em  primeiro  logar,  entendi  que  se  devia 
tornar  mais  preciso  o  pensamento  consa- 
grado no  texto  constitucional,  no  caso 
em  que  cabe  à  União  subsidiar  os  as- 
tados,  em  virtude  de  calamidade  publica. 
O  texto  constitucional  não  é  bastante  preciso, 
porque  usa  da  expressão,  podendo  subsidiar; 
e  essa  pbrase,  podendo  subsidiar,  importa  o 
arbítrio  de  vir  ou  não  a  União  em  auxilio  dos 
estados. 
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Ora,  me  parece  que  esse  arbítrio  é  anti- 
nomico,  com  o  regimen  que  se  trata  de  esta- 
belecer, e  portrtnto  vae  ferir  a  federação.  O 
regimen  federativo  não  ó  mais  do  que  um 
pacto  de  amisade,  de  fraternidade,  entre  as 
antigas  províncias  do  império,  e,  por  con- 
sequência, o  subsidio  que  a  União  presta  ao 
estado,  que  soíTr.-»,  não  é  uma  generosidade, 
mas  sim  o  result  \do  de  um  dever. 

Eu  digo,  pois,  na  emenda  que  devem  os  es- 
tados ser  subsidiados  -  em  caso  de  calamidade 
publica. 

Como,  poróm,  essa  fórmula  imperativa  po- 
deria talvez  importar  que  cada  voz  que  hou- 
vesse uma  calamidade  publica,  ou  um  estado 
a  inventasse,  viesse  a  Lnião  flcar  obrigada  a 
prestar  o  subsidio  reclamado,3em  mais  exame, 
e  ainda  mesmo  no  cist)  de  não  precisar  delle 
o  estado,  ou  juntei  á  emenda  uma  limitação, 
dizendo  :  <  quando  seja  necessário  ». 

Assim  por  este  mecanismo  chegamos  ao  re- 
sultado de  crear  para  os  estados  o  direitr>  de 
reclamar  o  subsidio  em  casos  especiaes,  mas 
deixando  à  União  a  faculdade  de  estudar  e 
conhecer  a  necessidade  desse  subsidio  e  de  ir 
em  auxilio  do  estado  j^ue  reclama. 

Não  quero  com  isto  irrogar  uma  injuria  aos 
estados  ;  mas  convém  prevenir  todas  as  hy- 
potheses, porque  pôle  apparecer  alguma  re- 
clamação de  subsidio  por  motivo  de  calami- 
dade, mas  calamidade  creada  ou  inventada,  e 
não  é  justo  que  a  União  fique  sujeita  a  taes 
eventualidades. 

Onde  está  o  homem,  está  o  abuso,  está  a 
paixão,e  nada  justifica  a  intervenção  pe- 
cuniária da  União  em  favor  dos  estados, 
quando  ella  não  ó  n  »cessaria. 

A  segunda  parte  da  minha  emenda  substi- 
tutiva ao  art.  4°  não  envolve  uma  idóa  nova 
e,  antes,  assenta  em  um  pensamento  consi- 
í?rado  na  emenda  do  muito  il lustre  Sr. conse- 
lheiro Saraiva  ao  mesmo  artigo. 

Mas  devo  dizer,  que  vejo  estas  oousis 
com  toda  a  desconfiança  possivel  ;  porque 
para  chegarmos  a  ura  regimen  de  justiça,  de 
respeito  reciproco  e  de  amizade,  antes  de 
tudo  devemos  desconfiar,  porque  esse  a  meu 
ver  óo  caminho  mais  segui-o  de  acharmos  um 
modus  vivendi^  que  consagre  todos  os  direitos 
e  garanta  todas  as  obrigações. 

Na  verdade  eu  encherguei  na  emenda  do 
Sr.  conselheiro  Sariiva,  mais  alguma  cousa 
além  da  idéa  da  União  pagar  as  dividas  con- 
trahidas  pelos  estados   até  15  de  novembro. 

Pôde, pelo  menos,parecer  aos  interpretes  da 
Constituição,  aos  le^sladores  ordinários,  que 
ao  lado  deste  beneficio  foi  reconheci  loá  União 
o  direito  de  intervir  na  vida  económica  dos 
estados  e  em  seu  regimen  financeiro,  repre- 
e-mtandoelles  o  papel  desgraçado  do  Egypto 
um  relação  a  essa  mesma  União. .  .Evitei  este 
perigo  dizendo  que  aUnião  tomaria  a  seu  cargo 


as  dividas  dos  estados,  contrahidas  até  15  de 
novembro  de  1890,  e  que  uma  lei  ordinária 
regularia  a  forma  desse  pagamento.  (Ha  «m- 
aparte .) 

Sr.  presidente  essa  idôa  de  pagar  a  União 
a  divida  dos  estados,  não  ó  uma  idóa,  que 
deva  ser  regeitada  inlimine^  nem  também  ac- 
celta  irdimine,  E'  preciso  estudar  as  suas 
condições, para  então  concluir  pela  acceita- 
bilidado  ou  rejeitabilidade  delia. 

Não  deve  ser  rejeitada  in  limine  porque  as 
dividas  dos  estados  são  o  fatal  resultado  do 
regimen  decahido,  resultado  da  afrophia  que 
exercia  o  centro  sobre  seus  membros,  as  pro- 
víncias, e  da  desorganisação  a  que  estas 
foram  condemnadas,  e  nada  mais  generoso, no 
momento  em  que  se  passa  a  uma  vida  nova  do 
que  vir  a  União  em  auxilio  dos  estados  cha- 
mando a  si  as  dividas  locaes,  o  reconhe- 
cendo assim  que  ellas  não  eram  mais  que  o 
resultado  da  centralisação  monarchica  e  dos 
erros  sades  politica. 

Um  Sr.  Representante  —  Foram  creadas 
pelas  assemblôas  provincíaes. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  O  meu 
nobre  collega  sabe,  naquelle  regimen,  o  que 
eram  as  assemblôas  provincíaes  '  eram  a 
chancella  dos  presidentes  de  província.  Al- 
gumas excepcionalmente  souberam  cumprir  o 
seu  dever  de  honra,  collocando-se  acima  da 
influencia  fatal  dos  delegados  do  governo 
contrai.  (Fia  um  aparte.) 

Dem  ds  a  medida  proposta  não  é  uma  origi- 
nalidade. Nós  sabemos  que,  nos  Estados  Uni- 
dos, votada  a  constituiçflo  de  1789,  a  União 
chamou  a  si  as  dividas  de  todos  os  estados 
por  um  pensamento  generoso,  porque  reco- 
nhí'ceu-se  que  ellas  não  eram  sinão  o  resul- 
tado das  lutas,  dos  trabalhos  a  que  todos  se 
submetteram  por  amor  da  revolução. 

Assim,  tomando  a  si  as  dividas  dos  estados, 
a  União  Norte- Americana  não  fez  mais  do  que 
dar  aos  estíidos  uma  compensação  pelos  seus 
sacrificios. 

Só  ha,  portanto,  o  que  applaudir  em  seme- 
lhante idéa,  hoje  aventada  entre  nós.  Mas,  si 
por  outro  lado,  a  União  pretender  intervir  na 
administração  financeira  de  cada  um  dos  es- 
tados, em  virtude  do  beneficio  que  lhes  faz, 
creio  que  não  serei  eu  o  único  a  protestar 
contra  semelhante  beneficio,  verdadeiro  pre- 
sente de  gregos ;  porque  sel-o-háo  todos 
nesta  casa. 

Conforme  uma  emenda  a  que  ouvi  referir- 
se  o  meu  illustrado  collega  de  representação-, 
o  Sr.  Josó  Hygino,  parece-me  que  ô  pensa- 
mento do  Governo  manter  para  a  União  o 
sys^ema  de  discriminação  de  rendas  adoptado 
no  projecto  de  constituição  e  de,  só  neste 
caso,  tomar  a  si  o  pagamento  das  dividas  dos 
estados. 
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Si,  pois,  a  UDÍâo  não  só  quer  exclusiva- 
mente pcra  si  as  fontes  de  renda  que  podem 
dar  mais  recurso,  como  também  íicar  com 
direito  de  tributar  todas  as  outins,  com  ex- 
cepção das  mencionadíis  no  art.  8" ;  si  a 
União  pretende  deixar  os  estados  nas  mesmas 
condições,  sinão  em  peior^^s  do  que  as  em  que 
se  achavam  no  tempo  da  monaí'chia,  nesta?' 
circumstancias  o  pa^^amento  la  divida  dos 
estados  será  um  benetlcio  illnsorio,  umn 
verdadeira  embaçadella,  e  acho  preferivel 
gue  elles  paguem  com  seus  recursos  e  con- 
lorme  julgarem  conveniente  as  dividas  de 
que  se  acham  onemdos. 

Com  a  largueza  que  dà  o  projecto  íle  con- 
stituição à  I  nião,  esta  irá  tirar  dos  nossos 
bolsos  aqiiillo  com  que  terá  de  pf»g  r  nossa 
divida,  istoé,  a  divida  dos  estados.  Si  assim 
ó,  o  favor  ó  nullo. 

Prefiro  que  cada  estado  pagn^  o  que 
deve,  confoi*me  suas  circumst«ncias,  tendo 
em  vista  as  particnl^irid  «des  do  regimen  em 
que  vae  entrar,  mas  não  oncoirerú  para 
que  sutísista  a  miséria  ern  que  sí^mpre  vive- 
ram as  provincias,  devida  à  uniformidade  de 
leis  por  que  se  regiam  e  de  que  resultava 
para  ellas  a  piralys«ção  de  2-rande  pirte  de 
suas  forças  e  por  ultimo  a  ruina. 

Mando  também  uma  em  nda  ao  art.  5**,  que 
em  grande  parte  reproduz  a  matéria  do  mes- 
mo artigo. 

0  meu  fim,  com  esta  emendi,  foi  corrigir 
uma  inadvertência  dos  que  or^^nisiiram  o 
projecto  da  Constituição. 

Ahi  se  diz   (fê)  : 

€  O  governo  fnderal  não  poderá  intervu»  em 
negócios  peculiares  aos  esta  los,  salvo  : 

1  .^  Para  repellir  invasão  estrangeira  ou  de 
um  estado  em  outro  ; 

2.0  Para  manter  a  forma  republicxna  fede- 
rativa; 

3'^  Para  estabelecer  a  ordem  e  a  tranquil- 
I idade  nos  estados,  á  requisição  dos  podere.> 
locaes ; 

4.0  Para  assegurara  execução  das  leis  d'^ 
Congresso  e  o  cumprimento  das  sentenças  fe- 


Meus  senhores,  qualquer  de  vós,  exami- 
nando estas  hypotheses  a  que  fiz  referencia  a 
primeira  parte  do  artigo,  que  acabo  de  lêr,  re- 
conhecera logo  á  primeira  vista  qne  nenhuma 
connexâo  tem  ellns  com  assuniptos,  que  se 
possam  dizer  peculiares  á  vida  dos  estados. 
Parece  que  ha  n  disposição  uma  visível  con- 
tradicção.  Ninguém  dirá  que,  repellir  i  inva- 
são estrangeira  ou  de  um  estado  em  outro, 
manter  a  forma  republicana  federal,  restabe- 
lecer a  ordem  e  a  tranquillidade  no  estados,  e 
assegurar  a  execução  d  is  l'ns  do  rongresso  e 
o  cumprimento  de  sentenças  federaes,  consti- 
tuo negocio  peculiar  aos  estados.   Todas  essas 


cousas  são  de  interesse  geral  e  por  consequên- 
cia da  competência  do  governo  federal . 

Estabeleci  como  principio  quA,  em  caso  al- 
gum, a  União  intervirá  nos  negócios  peculia- 
res aos  estados.  Kste  principio  será  uma  re- 
gra sem  excepção.  Mas.  para  frisar  hy|)othe- 
ses,  em  que  cumpre  a  União  agir  nos  estailos 
a  bem  da  própria  federação,  e>peciti')uei  os 
casoá  de  que  trata  oart.  5<»,  ampliando  os  um 
pouco.  Fica  a- sim  em  harmonia  a  primeira 
parle  do  citado  artigo  da  Constituição  com  os 
seu^  diíTereutes  paragraphos. 

Sr.  presidente,  temo  estar  abusando  da  at- 
tençáo  de  meus  col legas  (não  apoiados)  ; 
não  o  digo  pelo  mero  desfgo  de  ouvir  essas 
contestações,  mas  por  estar  convencido  de  que 
a  minha  palavra  em  nadn  os  esclarece  e  mui- 
to menos  os  deleita.  (Não  apoiados,) 

Um  Sr.  Representante  —  A  palavra  de 
V.  Ex.  6  eloquente. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconsellos  —  Vou,  Sr. 
presidente,  abordj^r  a  magna  questão  da  dis- 
crimin  ção  das  rendas. 

A  meu  ver,  é  em  tor  o  desse  eixo  que  gira 
to  la  a  questão  da  federação  entre  nós. 

A  federação  é  a  discriiumaçã«>  das  rendas. 

Si  não  tiví^rmos  a  fopttma  de  assen- 
tar em  um  regimen  financeiro,  que  venha 
siitisfazer  as  juntas  aspin\ções  dos  estados  e 
com  ellas  as  justas  aspirações  da  União, 
poderemos  ter  feito  tu  lo,  ter  dado  aqui  mui- 
tas provas,  não  eu,  mas  todo»  os  meus  colle- 
ga?:,  de  milito  talento,  de  muita  illustraçáo, 
mesmo  de  írrmde  mor  da  pátria;  mas  não 
teren)0S  feito  cousa  alguma,  porque  não  te- 
reiíKíS  fundado  e  tírmudo  o  systema  federativo 
no  Brazil. 

D  fixaremos  os  nossos  estados  no  mesmo 
pé  em  que  a  revolução  encontrou  as  antigas 
provincias,  e  teremos  de  vel-os  novamente 
pfeoc<;upa'los  com  a  realisação  da  verdadeira 
ideia  federalista,  por  |ue  esta  não  ó  conse- 
quência da  republica,  pois  que  vinha  já  desde 
o  tempo  da  monarchia,  e  nella  poderia  ter-se 
realisado,  ou  então  agitando  o  problema  da 
separação. 

Ueferindo-me  a  um  trecho  do  discurso  aqui 
pronunciado  pelo  Sr.  ministro  da  fazenda,devo 
dizer  que,  si  é  verdaíie  que  a  monarchia  nos 
deixou  o  heniricio  da  unidade,  é  força  confes- 
s  «r  que  essa  unidade  não  foi  a  resultante 
dos  processos  )or  ella  empregados  e,  ao  con- 
trario, teria  de  desap parecer  em  breve  tempo, 
si  a  monarchia  continuasse  entre  nós  e  nãa 
mudasse  de  rumo. 

Os  estadias  não  teriam  outro  remédio,  sinão 
se  occuparem  da  separação  e  muitos  nella  já 
(>ens»vam. 

Dizer,  port  mto,  Sr.  presidonte,  que  a  Re- 
publica não  deve  fie  r  abaixo  da  monarchia 
neste  ponto,   não  ê  dizer  tudo,  ou  antes,  ô 
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occultar  um  lado  da  verdade  histórica  A  mo- 
narchia  surda  as  reclamos  de>de  grande  col- 
Iosjío  sul-americano,  iiupellia-o  fatalmente 
ao  desmembramento. 

Era  questão  de  mais  ou  menos  annos,  sinão 
viess«  a  federí>çã>. 

A  preoccupação,  portanto,  desse  perigo  não 
nos  deve  abandonar  um  sò  momento.  Si 
assim  me  exprimo,  não  ô  po^^que  seja  parti- 
dário da  separação,  ou  a  olhe  com  indiíTe 
rençji . 
Creio  mosmo  que  ninguém  a  quererá. 
Mas,  por  isso  mesmo  que  devemos  velar 
pela  nossa  integridade;  quí  devemos  fazer 
aa  nossa  unidade  um  artigo  de  fô  fio  nosso 
patnotismo,  quebrando  por  ella  todas  as  nos- 
sas armas ;  por  isso  m  srro  que  d^^vemos 
nftmar-nos  de  vir  um  dia  dar  ao  mundo  o 
espectáculo  grandioso  de  dons  collossos  ame- 
ricanos, um  no  norte  e  outro  no  sul  deste 
vastíssimo  continente,  ô  que  não  n«»s  é  licito 
fechar  os  olhos  para  não  ver  todas  as  difflcul- 
dadesque  se  amontoam  no  nosso  caminho  e 
que,  d-  vidamenteenfrentíídíis  com  c-^ragem  e 
patriotismo,  bem  podem  ser  removidas. 

Sr.  presidente,  o  systema  creado  pelo  pro- 
jecto constitucional  em  m  teria  de  discrimi- 
nação de  rendas,  força  é  confessar,  não  satis- 
faz absolutamente  à  maioria  dos  estados  do 
Brazil. 

Penso  que  isso  m^smo  está  na  cons^^iencia 
daquelles  que  não  ousam  dizel-o.  As  discus- 
sões hi  vidas  note  Congresso  e  os  artigos 
Eublicados  pela  imprensa,  tudo  revela  que 
a  uma  cousa  no  ar,  que  nos  inquieta,  que 
nos  preoceupa  e  que  no>  traz  apprehensivos 
pela  sorte  da  federação. 

Essa  cousa  é,  e  não  pode  deixar  de  ser,  a 
solução  do  imiwrtantissimo  problema  da  dis- 
criminação das  rendas. 

E'  para  desejar  que  adoptemos  um  sys- 
tema capaz  de  attender  aos  interes>es  da 
Uuião  sem  prejudicar  os  interesses  dos  esta- 
dos e  vice- versa. 

Si  ha,  aqui  no  Congresso,  alguns  represen- 
tantes que  se  mosti*am,em  extremo,  zelosos 
pelos  inter  sses  dos  ^stados,  ha  outros  que  se 
mostram  igu.l mente  desvelados  pelos  inte- 
resses da  União. 

E'  nisto,  s  »gundo  me  parece,  que  está  todo 
o  erro.  O  que  conviria  era  harmonisar  to  los 
os  interesses. 

Entretanto  devo  dizer  que  o  próprio  Sr. 
ministro  d)  fazenda,  cuja  palavra  brilhantes 
seductora  mesmo,  nem  teve  força  para  noe 
cou vencer  da  exeellencia  do  remédio  qua 
elle  qviz  aqui  offerecer-nos  como  solução  s 
essa  questão,  pareceu  resentir-se  de  um  dessee 
pontos  de  vista  extrem  idos,  de  que  acabo  do 
fkllar.  S.  Ex.  pareceu  collocar-se,  antes,  de 
lado  dos  interesses  da  União,  occupando-se 
somente  de  garantir  a  esta  todos  os  meios  de 
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uma  commoda  e  folgada  subsistência,  quando 
devia,  como  fiel  da  balança,  na  posição  em 
que  se  at-ha,  pesar  também  o  pr(»blema  pelo 
que  diz  respeito  aos  interesses  dos  estados. 

Não  occulto  que,  nesta  questão,  quando 
não  se  queira  tomar  o  meio  termo,  ô  prefe- 
rível def'  nder  os  interesses  dos  estados.  (Não 
apoiado).  Não  me  colloco  neste  ponto  de 
vi>ta  ;  mas  estou  dizendo  que,  a  ter  de 
acceitar  um  destes  extremos—  efenderos  in- 
teresses da  União  ou  defonder  os  interesses 
dos  Estaílos  —  é  preferível   acceitar  o  ultimo. 

Pela  mesma  razão  aqui  alienada  pelo  Sr. 
mhii&tro  da  fazenda,  mas  contra  produc- 
centtíiiiente  a  meu  vôr,  não  podemos  seguir 
p  sso  a  passo  o  processo  que  seguiram  os  nor- 
te-americanos  em  sua  organisaçáo  politica. 
A  ra/.ão  é,  como  todos  teíno*  dito  e  repetido, 
e  não  deixa  de  ser  uma  grande  verdade,  que 
as  colónias,  que  constituíram  os  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Norte,  tinhim  cada 
uma  Rua  vida  separada,  su  i  vida  económica 
independente,  sua  vila  própria 

Quando  juntarem-se  todas  para  constituí- 
rem uma  federação  pretefideram  manter  toda 
a  sua  autonomia  e  indepen«iencia  financ»  ira, 
e  qual  foi  o  resultndo  ?  Foi  a  União  não  ter  o 
necessário  para  manter-se,  por  ter  ficado  na 
mais  completa  dependência  dos  estados,  a 
quem  tinha  de  pedir  todos  os  recursos  pecu- 
niários para  o  custeio  dos  grandes  serviços 
nacion.'es  a  sou  cargo. 

M  s  nós  que  vimos  da  centralisação  ferre- 
nha, de  uma  verdadeira  servidão  económica, 
politica  e  social;  nôs,que  vivíamos,  por  assim 
dizer,a  vida  dcs  párias  e  nos  achávamos  atre- 
lados a  um  regimen  tyrannico... 

Um  Sr.  Representante—  Tyranno  não. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos...  asphyxia- 
dos  em  todos  as  nossas  aspiravõí^s,  estão  ahi 
para  o  dizer  todos  os  estados,  principal- 
mente os  da  norte.., 

O  MESMO  Sr.  Representante—  Foi  um 
rei  magnânimo. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Não  me 
refiro  à  pessoa  do  rei,  fallo  do  regimen 
fallo  da  instituição,  e  o  regimen  pode  ser 
tyrannico,  como  foi . 

...nós  que  vimos,  repito,  d'esse  regimen,  não 
devemos  ter  nenhum  medo  de  apertar  um 
pouco  as  rédeas  ao  centro  e  affrouxal-as  um 
pouco  aos  estados,  porque  o  correctivo  e«tá 
justamente  no  meio  histórico  em  que  vai  es- 
tabelecer-se  entre  nós  o  regimen    federativo. 

Não  se  pode  receiar  que  essa  autonomia,  quo 
se  quer  dar  aos  estados,  possa  chegar  ao 
ponto  de  destruíra  União,  ao  passo,  que  tudo 
quanto  fizermos  no  sentido  de  encher  de  força 
demasiada  a  União  poderá  dar  em  resultado 
a  separação. 
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Sr.  presidente,  não  posso  acompanhar 
aquelles  que  vêem,  e  em  uma  certa  largueza  de 
autonomia  tinanceira,  que  queremos  para  os 
estados,  um  perigo  inevitável  para  a  União. 
Eu  não  comprehendi  mesmo  o  símile,  aliás 
brilhante  na  forma,  usado  aqui  pelo  illustre 
ministro  da  fazenda,  de  que  os  estados  sendo 
membros  de  União,  que  è  o  organismo,  deve- 
mos nos  occupar  doesse  oriranismo,  dando-lhe 
vida  e  força,  para  depois  preoccuparmo-nos 
com  os  estados. 

Mas,  senhores,  como  termos  o  organismo 
valido,  forte  e  robusto,  segundo  as  leis  phy- 
siologicas  que  sua  Exa.  procurou  npplicar  ao 
mundo  sociológico,  si  esses  membros  são  ra- 
chiticos,  infezados,  incapazes  de  concorrer 
para  a  saúde  do  organismo  ? 

Nesta  questão  de  federação,  antes  de 
sabermos  quaes  os  meios  de  que  dispõe  a 
União,  devemos  saber  quaes  os  meios  de  que 
dispõem  os  estados.  .  . 

Tanto  é  isto  verdade,  que  o  honrado  mmis- 
tro  da  fazenda  nos  disse  aqui  que  se  os  esta- 
dos, constituído  o  regimen  llnanceiro  da 
União,  segundo  o  projecto  de  Constituição, 
não  tiverem  meios  para  viver,  é  que  a  fe  le- 
ração  ó  impossível.  Não,  senhoroi,  a  con- 
clusão ô  outra ;  não  podemos  ter  a  federação 
sem  partirdes  estados  para  a  União,  sem  pri- 
meiramente conhecer  suas  forças  e  condições 
de  vida,  para  que  elles  se  possam  constituir 
com  autonomia  e  viver  sob  esta  forma  de  go- 
verno. 

Um  .  Sr.  Representante  —  São  elles  que 
formam  a  União. 

O  Sr.  Meira  de  Vascoxcellos  —  S.  Ex.  o 
Sr.  ministro  disse-nos  que,  sem  a  União,  não 
podiam  os  estados  viver.  Se  isto  até  um  certo 
ponto  é  verdade,  o  ó  muito  mais  que,  sem  os 
estados  não  pôde  haver  União.  Depois,  S.  Ex. 
não  procurou  encarar  de  frente,  como  devia 
fazel-o,  este  difflcil  problema.  Procurou 
fechar  os  olhos  diante  do  precipício  que  se 
cava  diante  de  nós  e  disse  que  ô  uma  verdade, 
que  está  na  consciência  de  todos,  que  nem  um 
só  dos  estados  do  Brazil  poderá  viver  do  per 
si  no  regimen  da  separação  para  cada  um 
delles 

Senhores,  quem  não  conhece  que  o  perigo 
não  está  nisto,  mas  em  que,  os  estados  se  pro- 
curem constituir  à  parto,  dividindo-se,  por 
exemplo,  em  norte  e  sul  ou  em  outras  agru- 
pações? 

Quem  não  vê  o  perigo  quo  advém  dasse 
desmembramento  ? 


O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  topos- 
sivel  não.  Não  digo  que  a  separação  se  dô 
actualmente  ;  mas  virá,  como  veio  a  Repu- 

Penso  que  aquelles  que  tratam  com  des- 
prezo essa  idéa  perigosa,  não  a  tomando  ao 
serio,  são  justamente  os  que  menos  servem  â 
causa  da  federação. 

Um  Sr.  Representante  —  O  maior  in- 
imigo do  federalismo  é  justamente  essa  pre- 
occupação  de  enfraquecer  a  União. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  --  Perdoe- 
me  V.  Ex.  ;  não  pretendo  que  a  Lniax)  nào 
vele  pela  sorte  dos  estados,  não  interponha 
sua  justa  autoridade  sobre  todos  elles.  Nao 
é  disso  que  se  trata ;  ninguém  pretende  enft^r 
quecer  a  União.  O  que  quero  evitar  é  que, 
deixando  os  estados  na  mesma  vida  e  regi- 
men de  outr'ora,  sem  forças,  sem  recursos, 
sem  autonomia  financeira,  elles  smtam-se 
verdadeiramente  desilludidos,  quando  a  espe- 
rança de  todos  na  monarchia  em  relação  ao 
reerimen  federativo  era  a  Republica.  ^ 

No  regimen  decabido  as  províncias  racioci- 
navam por  este  modo  e  nesse  raciocínio  en- 
contravam um  lenitivo :  Quando  tivermos 
a  Republica  Federativa  sob  as  verdadeiras 
bases,  que  gai-anta  aos  estados  sua  autonomia 
e  desenvolvimento,  realisar-se-hão  as  nossas 
esperanças,  saccudindo  o  jugo  da  centraii- 
sação,  que  jà  não  podemos  supportar 

E,  si  não  fora  a  agitação  federalista  e  a  f o 
no  advento  da  Republica,  a  consequência  da 
politica  do  Império  teria  sido  a  separação. 
O  Sr.  Luiz  Murat  —  E'  impossível. 
O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  -■  E'  para 
nue  não  cheguemos  a  este  resultado  tristís- 
simo, que,  repito,  nenhum  brazileiro  pode 
afifagar,  que  não  devemos  tratar  assim  com 
tanU)  desprezo  a  idéa  da  separação ;  de- 
vemos ao  contrario  considerar  o  perigo,  tel-o 
diante  dos  olhos,  e  a  historia  ahi  esta  para 
ensinar-nos  que  ô  justamente  o  pouco  caso 
com  que  se  trata  o  solTrimento  dos  povos  que 
produz  essas  grandes  transformações  politi- 
cas, qíie  gera  as  revoluções.  (Apoiados,  mmtos 
apartes). 

Mas  como  se  fez  a  Republica  ?  O  processo 
seria  o  mesmo  para  a  separaçlo.  Pois  o  meu 
collega  não  sabe  que  no  Brazil  a  idéa  da  se- 
paração germinava... 

O  Sr.  Luiz  Murat  —  Não  apoiado,  germi- 
nou  em  S.  Paulo,  para  desapparex^er  rapida- 
mente. 


Uma  voz  —  E*  impossível. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Impos- 
sível ?  ! 

Outra  voz  —  E'  o  que  se  dizia  da  Repu- 
blica. 


O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  — ••  •©  que  o 
que  conseguio  detel-a  em  seus  passos  foi  jus- 
tamente a  esperança  da  federação  ?  Homens 
políticos  da  monarchia,  que  não  foram  ouvi- 
dos pelos  que  tinham  o  poder  offlcial,  previ- 
ram quô  a  monarchia  tinha  os  seus  dias  con- 
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tados,  se  a  reforma  da  federação  não  fosse 
adoptada.  (Miutos  apartes,) 

A  idôa  de  separação  germi Dava  no  Amazo- 
nas, no  Pará,  em  S.  Paulo,  no  Rio  Grande  do 
Sul  e  em  outros  estados  ;  esta  ó  qu3  ó  a  ver- 
dade. {Apartes,) 

Senhores,  não  quero  a  União  fracíi ;  o 
que  digo  ô  que  não  devemos  olhar  com  tanto 
desprezo  pai'a  esses  movimentos  da  opinião. 
Os  apartes  do  nobre  deputado  fazem-me  re- 
cordar justamente  uma  situação  em  que  tive 
occasiáo  de  achar-me  no  estado  de  Pernam- 
buco, de  que  me  orgulho  de  ser  fllho  e  que 
tenho  a  honra  de  representar.  Não  sou  repu- 
blicano histórico,  não  arregimentei- me  sob 
essa  grandiosa  bandeira.  E^  verdade  que  a 
republica  surprehendeu-me  fora  de  seus  acam- 
pamentos... 

O  Sr.  Luiz  Murat  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Meira  de  Varconcellos— V.  Ex. 
permittaque  eu  complete  meu  pensamento. 
.. pretendia retirar-me da  vida  politica, porque 
nao  me  achava  e  não  me  acho  nas  condições 
de  ser  hcmem  politico  e,  demais,  sentia-me 
C(mpletamente  desgostoso  com  os  partidos 
monarchicos,  que  me  pareciam  incapazes  de 
fazer  a  felicidade  da  pátria.  Tudo  isto  enchia- 
me  do  sympathias  pela  republica  que  eu 
considerava  uma  realidade  em  próximo  dias. 
Assim  foi  que,  em  julho  doanno  passado,  na 
Assemblóa  de  minha  província,  disse  quasi 
com  a  clarividência  de  um  propheta  que  a 
republica  marchava  a  passos  largos,  e  que  o 
gabinete  Ouro-Preto  não  teria  successor  na 
monarchia . 

Nesta  occasião  me  tomaram  por  um  visi- 
onário ;  ó  justamente  o  que  pôde  acontecer 
com  a  idéa  separatista  e  faço  votos  para  que 
não  se  realise. 

Sr.  presidente,  vou  tratar  do  ponto  da  dis- 
criminação das  rendas.  A  minha  emenda,  que 
ó  também  assignada  por  outros  coUegas,  con- 
siste em  dar  á  União  competência  privativa 
para  taxar  certas  fontes  de  receita  e  em  attri- 
buir  aos  estados  competência  para  tributar 
tudo  o  mais  quanto  não  se  comprehenda  nessas 
fontes  de  receita  destinadas  á  União,  confe- 
rindo, por  excepção,  competência  cumulativa 
a  Uniao  e  aos  estados  em  relação  ao  imposto 
do  importação,  porquanto  a  União  íicará  com 
direito  de  lançar  contribuições  sobre  a  impor- 
tação estrangeira  e  os  estados  ticarão  com  di- 
reito de  decretal-as  somente  sobre  os  géneros 
dessa  importação,  que  tiverem  consumo  nos 
seus  respectivos  territórios. 

Creio  que  só  por  este  modo  faremos  da  fe- 
deração uma  realidade. 
Convóm  não  esquecer  em  nossa  orientação 


aquillo  que  ha  pouco  vos  assignalei,  isto  ô, 
que  ao  contrario  dos  Estados  Unidos,  não 
vimos  da  divisão  dos  estados,  não  vimos  da 


separação  de  interesses,  mas  vimos  da  unidade 
do  império  e  da  centralisação  administrativa. 
E'  preciso,  portanto,  crear  barreiras  para 
que  não  prosiga  essa  centralisação  ;  para  que 
ella  não  venha  accentuar-se  justamente  onde 
é  mais  perigosa,  no  campo  linanceiro,  porque 
neste  ó  que  está  a  verdaídeira  autonomia  dos 
estados.  Ora,  autonomia  dos  estados,  só  no 
papel,  dizer  que  elles  teem  vida  própria  e 
tirar- lhes  os  recursos  necessários,  não  ó 
mais  do  que  uma  irrisão,  uma  zombaria; 
ô  dar- lhes  a  autonomia  da  miséria  e  da 
penúria  ou  outra  qualquer,  menos  aquella 
que  resulta  do  systema  federativo. 

Reservando  para  a  União  os  impostos  de 
sabida,  de  entrada  e  estada  de  navios,  as 
taxas  do  sellos  e  os  direitos  sobre  a  impor- 
tação, as  imposições  sobre  titules  de  renda 
federal,  as  contribuições  sobre  correios  e  te- 
legraphos  e  sobro  outros  serviços  também  de 
natureza  federal,  penso  ter  deixado  um  campo 
bastante  vasto  o  fecundo  à  União,  para  que 
possa  auferir  todos  os  meios  de  vida  do 
que  precisa  e  que  reconheço  deve  ter,  porque 
essas  fontes  de  receita,  que  são  destinadas  à 
União,são  effectivamente  as  mais  productivas. 
Assim  o  afflrmo,  não  só  pela  experiência  do 
nosso  regimen  tinanceiro,  como  também  pela 
circumstancia  de  que  os  impostos  alludidos 
tendem  a  crescer  em  um  paiz  como  este,  que 
se  desenvolve  todos  os  dias  ;  em  que  a  in- 
dustria a  ug  menti»,  a  immigração  chega  era 
grande  escala  e  tudo  promette  melhorar  e 
prosperar. 

E'  também  para  notar  que  os  impostos  pre- 
feridos para  a  União  teem  de  augmentar  ne- 
cessariamente, ainda  quo  não  sejam  elevadas 
as  suas  taxas. 

Admittindo,  mesmo,  um  caso  de  calamidade 
publici  ou  de  guerra,  accredito  que  a 
União  encontraria  ainda  recursos  para  essas 
eventualidades,  no  augmento  dessas  taxas. 

Em  todo  o  caso,  não  tenho  duvida  em 
acceitar  e  em  dar  á  União  o  direito  de  lançar 
impostos  directos  ou  mesmo  uma  contribuição 
sobre  a  receita  dos  estados,  nos  casos  de  cala- 
midade publica  ou  do  guerra.  Alóm  disto,  em 
ura  caso  de  calamidade  pubhca  ou  de  guerra, 
os  estados  levantar-se-hào  pátrio ticamen te 
para  vir  em  auxilio  da  União,  porque  assim  o 
o  exigem  os  seus  próprios  interesses. 

Já  tivemos  o  exemplo  da  guerra  do  Para- 
guay,  sob  o  regimen  monarchico,  com  que 
seach:iva  aliás  menos  consorciado  o  povo 
do  que  com  o  da  Republica,  e  sabemos  que  as 
assemblóas  provinciaes  decretaram  quotas 
para  auxilio  do  governo  geral. 

Nós,  que  vimos  os  particulares  e  os  empre- 
gados públicos,  ainda  os  de  categoria  mais 
ínfima,  contribuírem  com  donativos  ou  com 
uma  porcentagem  dos  seus  vencimentos  em 
Bivor  deasa  guerra,   não  podemos  duvidar 
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da  fraternidade  e  espírito  de  solidariedade 
que  reina  entre  os  brazileiros,  e  que,  si  jà 
se  fazia  sentir  naquelle  tempo  de  uma  |)oIitica 
menos  sympathica  ás  províncias,  muito  mais 
deverá  c!*escer  e  au^meiítar  sob  '^ste  reírimen 
de  liberdade,  de  igualdade  e  fraternidade. 
(Apoiados  e  apartes,) 

O  argumento  invocado  pplo  i ilustrado  mi- 
nistro àa  fazenda,  que  direi  que  foi  um  nr- 
gumento  ad  terrorem^  pelo  qual  aqui  nos 
declarou  que,  ou  acc-^itn riamos  o  systema  de 
discriminação  de  rendas,  que  está  na  Con- 
titurçlo,  e  teriímos  assim  a  verdadeira  fe- 
deração, e  cotn  ella  a  prospeadadr)  da  fortuna 
publica  da  União  em  seu  maior  grão,  ou  nos 
afastaríamos  desse  systema  e  então  teríamos 
de  marchar  para  a  nossa  ruína,  p  ira  a  Hes- 
honra,  para  a  banca  rota,  não  procede  ab- 
solutamente. 

S.  Ex.,  fallando-nos  aqui  no  excesso  da 
despeza  publica,  nem  teve  ^^^m  vista  que  este 
accrescimo  é,  e  não  póle  deixar  de  ser,  con- 
siderado como  anormal,  como  consf^quente  do 
regimen  dict»torial,  regimen  de  transição  de 
uma  fôrm  i  de  governo,  que  so  deroga,  para 
uma  forma  do  governo  que  se  lev.mta,  n»*m 
também  se  lembrou  de  que  a  despeza  publica 
tem  de  ser  moderada,  porque  ô  este  o  próprio 
dever  da  Republica,  que  combateu  ora  nome 
da  economia  dos  dinheiros  públicos  e,  por- 
tanto, não  pôde  fazer  desperdícios,  nem  gastos 
immoderados. 

Não  deve,  pois,  S.  Ex.  argumentar  com 
esse  accresci-Tio  do  despeza,  que  eu,  pelo 
nrienos,  não  faria  pe^ar  na  balança,  quando 
tivesse  de  julgar  os  dienos  e  honrados  mem- 
bros do  Gov  Tno  Provisório ;  |)orque  acho 
que,  se  SS.  ERx.  t)odiam  ter  evitado  algumas 
ou  muitas  dessas  despezas,  em  todo  o  c  so 
teem  por  si  a  attenuante  de  se  terom  encon- 
trado em  posição  de  poder  abiis  ir,  e  de  não 
terem  escapado  a  esta  lei  commum  a  um 
poder  dieta torial-o  arbítrio,  o  ahuso.  Quando 
um  homem,  que  concentra  em  si  tantos  po- 
deres, commette  alguns  abusos,  esses  abusos 
podem  deixar  de  ser  levados  em  linha  de  conta, 
trata  ndo-se  de  instituir  um  regimen  novo  de 
governo 

Podíamos  ocoorrer  a  es«e  excesso  de  des- 
peza e  é  talvez  o  que  tenhamos  do  fizer, 
contrahindo  um  empréstimo,  para  com  elle 
pagar  essas  despezas  excepciona  es,  extraor- 
dinárias, muitas  delias  ociosas  e  outras  adiá- 
veis, mesmo  porqu  -.  só  assim  poderíamos 
entrar  em  um  verdadeiro  regimen  financeiro 
em  rei  içã^  à  União. 

Satis  eitas  ess  »s  despezas  assim  accrescidas, 
que  n~io  podem  continu-ir  por  muito  tempo 
nos  nossos  orçimentos  ;  reorginisados  os  nos- 
sos serviços ;  entrando  o  Brazil  em  um  regi- 
men de  verdadeira  economia,  pergunto-vos: 
não  são  mais  que  suffleientes  03  recursos  que 


lhe  podem  dar  estíts  fontes  de  renda  que 
lhe  assignaramos,  e  não.  íica  perfeitamente 
g-rantilaa  UniÃo  com  o  direito  que  lhe 
reservimos  de,  em  casos  extraordinários 
de  guerra  ou  calamidade  publica,  lançar  uma 
quota  sobre  as  rendas  dos  estados  ou  m^smo 
impostos  directos  sobre  os  seus  hibitantes 
para  occorrer  a  estes  serviços  extraordiná- 
rios? Da  certo  que  sim. 

O  Sr.  Costa  Juxior—  Si  V.  Ex.  nos  pro- 
va<íse  por  algarismos  que  o  art.  6«  dá  renda 
suíTlciente  para  a  União,  eu  estaria  do  accordo. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos—  Dese- 
jaria entrar  nestx  questão  um  pouco  mais 
profund imante,  jogando  mesmo  com  algaris- 
mos, apezar  de  já  se  o  haver  feito  aqui  nesta 
casa  por  tantas  vezes,  que  so  torna  fasti- 
dioso voltar  a  este  terreno  . . 

O  Sr  Barbosa  Lima—  Mesmo  porque  não 
efetamos  discutindo  o  orçamento. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— .. .  mas, 
si  voltar  de  novo  á  tribuna,  porque  vejo  nua 
não  me  será  possível  concluir  hojo  todas 
as  minhas  consider  «ções,  pretendo  fazel-o, 
e  talvez   hoje  mesmo    o  faça    era  parte  . 

Devemos,  senhores,  at tender  a  um  exemplo 
bem  frisa nte  o  que  não  pode  deixar  d© 
actuar  neste  mommtoem  nossos  espirites, 
o  servir  para  delle  tirarmos  as  lições  que 
todos  os  povos  devem  bebsr  na  historia  e  na 
vida  dos  outros. 

A  solidariedade  da  humanidade  ô  uma  lei 
que  a  ella  se  impõe  o  que  deve  reger  os  des- 
tinos dos  povos,  determinando  que  uns  não 
possam  fechar  os  olhos  aos  exemplos  dos 
outros,  aproveitando-se  das  suas  liçf>es,  ins- 
pirando-se  nas  suas  desgraças  ou  mesmo  nas 
suas  felicidades,  para  d*ahi  cheg  \rem  também 
ao  mesmo  grào  de  prosperidade  a  que  esses 
povos  teem  chegado.  Vemos  actualmente,  de 
um  certo  tempo  a  esta  parte,  desde  lí^5,  que 
a  União  Americana  regorgita  de  rendas.  Os 
m  us  nobres  col legas  sabem  qtie,  depois  de 
acabada  a  guerra  de  secessão  os  Estados  Uni- 
dos preoccuparam-se  de  pagar  a  sua  enorme 
divid-»,  a  mais  assombrosa  divida  que  uma 
nação  jamais  contrahiu. 

Pois  bem  ;  a  União  Americana,  para  a 
qual  se  deixou,  como  sal)em  todos  os  meus 
collegas,  e  o  disse  aqui  o  illustrado  ministro 
da  fazenda,  a  competência  cumulativa  para 
tributar  todas  as  fontes  de  receita,  que 
podiam  ser  tamljern  tributadas  pelos  estados, 
chegou  a  pagar  essa  enorme  divida  e  logo, 
creio  que  depois  do  seu  primeiro  orçamento, 
em  seguida  á  guerra,  encontrou  um  gr:»nde 
saldo.  No  exercício  seguinte  novo  saldo  se 
avolumi,  no<  que  »e  lhe  seguem  novos  saldos 
se  formam,  o  ainda  a^ora,  a  des[»eito  de  todos 
08  esforços  empregados  para  diminuir-se  a 
receita,  como  se    tem  feito,  reduzindo-se  os 
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impostos,  esses  saldos  teimosos,  por  assim 
dizer,  caprichosos,  como  que  pjira  affirmar  ao 
mundo  que  a  grandeza  de  um  povo  está  jus- 
taií.ente  no  acerto,  no  tino,  no  critério,  na 
prudência,  com  que  são  dirigidos  os  seu?: 
destinos  ;  esses  saldos  s  mpre  avultados  se 
impõem,  atordoam  os  estadistas  americanos, 
amodroutam  ao  commer  cio  e  como  que  amea- 
çam todos  os  dias  de  uma  crise  monetária. 

O  Sr.  Zama—  a  Dossa  tendência  aqui  é 
para  o  deficit:  o  deficit  é  que  não  amedronta. 
{Riso) 

O  Sr  Meira  de  Vasconcellos— Os  meus 
coUegas  conprehendera  que  trago  este  ex- 
emplo de  pujança  de  receita,  para  mostrar 
que  não  devemos  deixar  à  União  competên- 
cia cumulativa  com  os  estados  para  tribu- 
tar todaá  as  fontes  de  receita,  porque  have- 
mos de  chegar  a  esse  resultado,  muito  m:âs 
que  os  Estados  Unidos,  pela  tendência  que 
temos  para  a  centralisação,  e  os  Estados  hão 
de  continu:ir  asphyxiados  e  pobres,  mesmo 
poraue  devo  accentnar  que,  quando  se  nota 
essa|assombrosa  prosperidade  ua  União  Ame- 
ricana, quando  os  seus  cofres  regorgitam  de 
dinheiro,  muitos  de  seus  estados  Intam  com 
pesadas  dividas  e  não  são  là  muito  prós- 
peros. 

A  abundância  de  receita  ô  tal  para  a  União 
Norte- Americana  que  os  Estados  Unidos  pa- 
garam toda  a  sua  divida,  menos  aquella 
parte  que  não  podia  ser  reembolsada 
ainda,  porque  tem  pr.izo  certo  e  es  possuido- 
res de  titulos  entendiam  que  não  «leviam 
recebel-os,  porque  delles  auferiam  juros  ma- 
gnitícos,  iuteress<*s  muito  bons,  o  não  podiam 
ser  obrig«dos  a  acceitur  o  reembolso  <Ios 
mesmos  titulos,  sinão  nos  prazos  marcados 
nos  respectivos  empréstimos. 

Entretanto,  a  receita  tem  sido  tão  assom- 
brosa, e  continua  a  s^M-o,  que  o  governo  fe- 
deral entendeu  que,  só  para  dar  applicação  a 
tanto  dinheiro  accumul^do  em  suas  aicas, 
devia  dar  um  premio  de  40,  50  e  60"/o  aos  pos- 
suidores de  titulos  da  divida  publica  para  que 
elles  aoceitassem  o  reembolso  deasds  titulos 

O  Sr.  Zama— Podiam,  bem,  emprestar-nos. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —Mas  tudo  isto  S9  deu 
com  o  systema  tributário,  que  V.  Ex.  de- 
fende? Parece  que  foi  antes  com  o  systema 
do  projecto  do  governo. 

O  Sr.  Meira  de  Va>concellos—  Bem,  mas 
vô  V.  Ex.  que  isto  é  um  mal. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Acho  que  não  ô  ;  e 
86  é  um  mal,  eu  o  quero  para  o  meu  paiz. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Mas, 
devemos  evitar  a  plethora,  esse  engorgita- 
mento  de  riqueza,  ae  força  no  centro,  asphy- 
xiando  as  extremidades,  os  membros  da  União, 


com  prejuízo  das  suas  rendas.  E'  este  o  exem- 
plo que  trago. 

E  ó  preciso  observar  aos  nobres  deputados 
que  esbO  perigo  é  muito  mais  digno  de  nota 
entre  nós,  deve  ser  mais  evitado  do  que 
devia  ser  nos  Estados  Unidos  da  Americii  do 
Norte  ;  porque,  como  já  disse,  alli  u  autono- 
mia, que  os  estados  ja  pos^íUiam,  importava 
um  correctivo  ao  regimen  financeiro  estabe- 
lecido, e  entre  nós  dà-^  o  contrario :  o  re- 
gimen do  conti-alisação  em  que  vivemos, 
deve  aggrav^r  muito  mais  a  sorte  dos  esta- 
dos, concorrendo  para  que  esse  facto,  que  alli 
se  esta  dando,  possa  dar-se  aqui  com  multo 
maior  prejuízo  para  os  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
deput..do  que  está  esgotada  a  sua  hora  de 
fuUar. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Vou  con- 
cluir. Poderia  oit-r  mais  para  attenuar  o 
argumento  que  se  invoca  em  relação  aos  gran- 
des encargos  que  pesam  sobre  a  União,  e  a 
impossibilidade  de  poder  ella  prover  a  todos 
satislactoriamente,  si,  por  ventura,  não  lhe 
deixarmos  a  faculdade  dí-conjunctamente  com 
os  estados  tributar  todas  as  fontes  de  receita; 
poderia,  digo,citar  também  o  facto  que  ti- 
vemos por  occasião  da  no^sa  Emancipação  do 
regimen  colonial.  Emíjucipanio-nos  em  con- 
dições financeiras  muito  precárias,  tristes 
mesmo. 

O  Sr.ANNiBAL  Falcão— Esta  situação,  a  de 
15  de  novembro,  foi  a  mais  pi»ospera  que  tem 
havido  no  Bi-azil  em  épocas  revolucionarias. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— E*  ver- 
dade. 

Quando  passamos  do  regimen  colonial 
para  o  da  nossa  independencia,não  tiuhamos, 
siqucr  finanças  :  vivíamos  em  perfeito  chãos, 
a  nussa  receita  era  mínima  ;  logo  após  â  pro- 
clamação da  independência  foi  preciso  que  um 
biiuqueiro  inglez  viesse  em  auxilio  do  Brazil, 
pondo  á  disposição  do  governo  os  recursos 
necessários  para  prover  ás  grandes  despezas 
i\\xe  resultavam  do  facto  da  revolução. 

O  Sr.  ANNiBAL  Falcão— Houve  um  emprés- 
timo secreto  e  a  primeira  lei  de  orçamento 
foi  de  1827. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— A  receita 
de  1823  foi  de  três  mil  e  tantos  contos,  facto 
que,  por  si,  devia  assomhrar  os  homens  d'a- 
quella  época,  se  não  fossem  bastante  pa- 
tridtas  e  não  previssem  o  futuro  para  não  se 
atemorizarem  daquella  situação.  O  me.>mo 
não  se  dá  actualn.ente.  Então,  em  1825  e  1826, 
o  accrescimo  da  despeza  importuu  em  cerca 
ou  mais  de  metade  da  receita,  e  hoje,  por 
muito  exagerado  que  seja  o  augmentoda  oes- 
peza  publica,  em  todo  o  caso,  não  attinge  a 
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semelhante  proporção.  N:\quelle  tempo  o  paiz 
era  novo,  infante. 

O  Sr.  Annibal  Falcão— Havia  menos  sci- 
encia  e  mais  patriotismo. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Hoje  o 
Brazil  orffulha-se  de  ser  civilisado  e  tem  as- 
sombrado, não  só  a  America,  mas  todos  os 
povos  cultofe  do  Universo,  pelo  seu  crescente 
desenvolvimento. 

Por  consequência,  nestas  condições  e  pro- 
suDDOsto  um  governo  sensato,  não  devemos  ter 
receio  de  banca  rota.  Semelhante  receio  im- 
porta um  sarcasmo  atirado  â  face  deste  povo. 
O  Sr.  Annibal  FALcIo-Fez-se  uma  re- 
voluçãx)  de  graça. 
O  Sr.  Zama— E*  bom  não  abuzar. 
O  Sr  Meira  de  Vasconcellos— Peço  des- 
culpa aos  meus  collegas  por    teroccupadoa 
sua  attenção  por  tanto  tempo.   Lamento  que 
a  hora  não  me  permitta  tratar   da  discrimi- 
nação das   rendas   com   o  desenvolvimento 
querequer  a  importância  do  assumpto,  o  que 
em  breve  farei. 

Não  concluirei  o  meu  discurso,  seni  respon- 
der ao  aparte  de  um  dos  meus  collef^s,  de 
que  não  devemos  temer  nenhum  perigo,  que 
marchamos  em  mar  de  rosa. 
Um  Sr.  Representante— Não  disse  tal. 
O  Sr.  Meira  de  VASCONCELLOS-Uma  cousa 
nesta  Constituição,  antes  de  tudo,  deve  preoc- 
cupar-nos-ô  que  os  estados  nao  podem  accei- 
tar  o  regimen  tinanceiro,  estabelecido  pelo 
nroiecto  de  Constituição. 

Si  insistirem,  veremos   os  estados,   que  ja 

não  eram  prósperos,  que  luctavam  com  innu- 

merasdifflculdades,  completamente  decahidos. 

Basta  lançar  as  vistas  para  os  estados  do 

"^Peraambuco,  esse  bravo  leão,  que  marchou 
sempre  na  vanguarda  da  Nação  Brazileu^a,  de- 
cahe  a  olhos  vistos. 

As  suas  estradas  de  rodagem  acham-se 
abandonadas;  a  sua  lavoura  vive  a  brados 
com  uma  longa  crise,  de  aue  está  longe  de 
sahir  vencedoi-a;  a  sua  industria  permanece 
a^nhvxiada  por  falta  de  meios,  nao  que  elle 
nãb  os  tivesse,  mas  porque  todos  eram  poucos 
para  serem  sorvidos  pelo  mmotauro  da  mo- 
narchia, 

E'  pois  precisoque  a  Republica  não  se  con- 
verta nesse  minotauro  ;  é  preciso  não  distin- 
guir norte  e  sul  e  não  descurarmos  um  so 
momento  dos  interesses  de  todos  os  estados. 
Convém  não  esquecer  nunca,  que  a  federação 
narte  da  iustiça  na  descriminação  das  rendai. 

Si  não  se  consultarem  esses  interesses,si  nao 
forem  os  estados  dotados  de  meios  necessários 
para  o  desenvolvimento  dos  seus  serviços, 
para  o  impulsionamento  das  suas  mdustnas ; 


8i,ao  contrario,forem  elles  esbulhados  de  seus 
recursos  e,  portanto,  de  sua  verdadeira  auto- 
nomia ;  vós,  que  ides  votar  esta  Constituição, 
podeis  íicar  certos  de  que,  no  fim  das  contas 
tereis  votado  uma  Constituição,  mas  também 
tereis  deixado  no  seu  bojo— o  gérmen  da  se- 
paração. (Apoiados;  muito  bem,) 

O  Sr.  Annibal  Falcão- Será  a  Constitui- 
ção de  1824. 

(O  orador  é  felicitado  por  muitos  senhores 
representantes,) 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)--'  Re- 
queiro a  V.  Ex.  que  adie  a  discussão,  por  não 
haver  mais  numero. 

O  Sr.  Presidente  —  Desde  que  não  ha 
numero  não  posso  consultar  a  casa. 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem)  —  Sr. 
presidente,  penso  que  V.  Ex.  está  de  uma  se- 
veridade pouco  compatível  com  a  nossa  si- 
tuação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  sou  eu ;  ô  o  re- 
gimento. 
O    Sr.    José   Mariano  —  V.    Ex.   neste 


momento  não  pôde  estribar-se  no  regimento. 

O  regimento  não  facultava  que  se  abrisse 
a  sessão  depois  de  passada  a  hora,  entretanto 
a  sessão  foi  aberta  quasi  que  por  um  acto 
dictatorial. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Congresso  foi  con- 
sultado neste  sentido. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  ponho  em 
duvida.  O  Congresso  quiz  dar  uma  prova  de 
que  estava  animado  do  melhor  desejo  de 
apressar  os  seus  trabalhos. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  me  permitta  ler  o  artigo  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Jose'  Mariano  —  Conheço  o  artigo 
do  regimento.  . 

V.  Ex.  que  ô  bom,  que  ô  humanitário  pode 
por  si  tomar  o  arbítrio  de  suspender  a  sessão 
e  nós  amanhã  lhe  daremos  um  voto  de  adhe- 
são  neste  sentido. 

Um  Sr.  Representante  —  E  isso  ô  bello, 
mas  ó  illegal. 

O  Sr.  Jose'  Mariano  —  Não  podemos  tra- 
balhar a  essa  hora. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  attender 
ao  pedido  do  nobre  deputado,  esta  cadeira 
não  ô  minha  proprieaade.  O  art.  35  de 
nosso  regimento  ó  expresso  (lendo) :  €  Si  por 
motivo  de  demora  a  sessão  começar  depois  da 
hora  regimental,  durará  o  tempo  necessário 
para  completar  quatro  horas  de  effectivo  tra- 
balho.» 

O  Sr.  Jose'  Mariano  —  A  allegação  do 
nobre  deputado  não  procede,  porque  o  Sr. 
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presidente,  ao  abrir  a  sessão,  mostrou  duvida 
em  funccionar  o  Congresso,  e  o  Confesso  re- 
solveu no  sentido  amrmativo. 

O  Sr.  Zama  —  Nesse  caso  requeiro  que  V. 
Ex.  applique  os  meios  materiaes  de  que  falia 
o  regmiento. 

O  Su.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Espirito  Santo. 

O  Sr.  Zama  —  Como  se  obriga  a  fallar 
nesta  hora  a  terceira  pessoa  da  Santíssima 
Trindade ! 

O  Sr.  iE^spirito  Sauto— Sr.  pre- 
sidente, tendo  de  fallar  em  hora  tão  adean- 
tada  quando  alôm  disso  me  coube  a  palavra 
de  surpreza  e  eu  me  acho  completamente 
fatigado  ;  forçosamente  esses  motivos  devem 
collocar-me  na  contingência  de  não  justificar 
o  meu  plano  de  discriminaçã(í  do,  rendas  ao 
menos  ao  alc\nce  de  minhas  forçiís. 

Si  de  accordo  como  modo  geral  de  conside- 
rar a  questão,  se  procura  como  que  estabelecer 
a  concepção  do  plano  da  federação  sujeitando 
a  esse  plano  as  diversas  contingências,  a  que 
se  vêem  sujeitos  os  estados,  considero  o  faeto 
de  uma  maneira  diversa,  at tendendo  a  que 
todos  na  preoccupação  da  politica,  devem  ter 
em  vista  principalmente  a  applicaçáo  pratica 
dos  meios  conducentes  a  melhorar  o  estado  de 
um  povo. 

Eu  quero  antes  accommodar  as  formas  do 
governo  â  nossa  pátria,  do  que  accommodar  a 
organização  delia  â  uma  forma  politica  par- 
ticulai'. 

Julgo,  Sr.  presidente,  que  ô  ponto  capital 
nesta  ordem  de  investigações,  termos  como 
norte  de  nossas  cogitações,  fixar  de  um  lado 
a  melhor  condição  de  vida  dos  estados  de 
modo  a  não  prejudicar  a  unidade,  e  de  outro 
lado  ampliar  os  meios  de  expansão  da  liber- 
dade em  suas  diversas  espheras  de  acção. 

Eu  poderia  senhores,  em  termos  mais  pre- 
cisos dizer:  encaro  as  necessidade^  da  Fe- 
deração Brazileira,  não  como  republicano  que 
olha  com  uma  dedicação  platónica  para  uma 
forma  politica;  mas  diversamente  como  hoRiem 
pratico  que  está  acostumado  a  comprehcnder 
os  effei tos  perniciosos,  resultantes  do  systema 
da  concentração  politica. 

De  accordo,  portanto,  com  os  principies  que 
acabo  de  estabelecer,  direi:  toda  e  qualquer 
medida,  quo  tem  por  fim  estabelecer  regras 
e  princípios  directores  de  uma  nação,  não 
acompanhando  as  condições  naturaes,  as  exi- 
gências verdadeiras  que  se  impõem  ex- 
pontaneamente  â  sua  organização,  se  tornam 
odiosas,  tendem  a  cahir,  e  o  governo,  por 
sua  vez,  tem  exhibido  as  verdadeiras  provas 
praticas  de  sua  inconveniência. 

E*  mais  uma  razão  que  reforça  o  ponto  de 
vista  com  que  vou  encarar  a  questão. 


Preoccupando-se  o  organisador  do  projecto 
de  constituição,  como  se  tem  preoccupado 
todos  aquelles  que  posteriormente  trataram 
deste  projecto,  de  basear  a  questão  dos 
recursos  financeiros  dos  Estados  e  da  União, 
na  discriminação  de  rendas,  o  resultado  con- 
siste em  ficar  a  União  Brazileira  propria- 
mente com  133.105:440$,  e  os  estados  com 
16.790: 100$000. 

O  Sr.  Gabino  Bezouro—  Onde  colheu  es- 
ses dados  ? 

O  Sr.  Espirito  Santo—  No  orçamento  da 
receita  e  despeza  de  1890. 

O  Sr.  Gabino  Sesouro  —  De   1890? 
O  Sr.  Espirito  Santo  —  Sim,  senhor  ;  si 
quizer  verificar,  mande  ver  no  Thezouro. 

O  Sr.  Gabino  Besouro  ^  Não,  senhor; 
eu  não  tive  e  desejava  saber  a  fonte. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Eu  o  procurei 
particularmente. 

O  Sr.  Gabino  Besouro  — Ah  !  particular- 
mente ? 

O  Sr.  Espirito  Santo— Sim,  senhor  ;  pelo 
desejo    que  tinha  de   tratar  da  causa  geral. 

Tomando  este  trabalho,  vou  discutir  os 
eíTeitos  práticos  do  systema  de  discriminação 
de  rendas,  firmado  pela  Constituição  tendo 
por  base  o  orçamento  de  1890. 

Organizei  de  accordo  com  estes  dados  um 
quadro  que  nos  vae  dizer  com  linguagem 
oloquento  quaes  são  os  resultados  reaes; 
amda  mais  esto  quadro  está  organizado  de 
modo  a  provar  quaes  os  effeitos  que  poderão 
resultar  das  principaes  propostas  que  se  teem 
apresentado  no  sentido  de  resolvera  questão; 
e,  após  estas  observações  seguras  e  firmes, 
elle  apresentará  a  maneira  pela  qual  julgo 
mais  rasoavel  a  solução. 

Pois  bem,  como  eu  ia  dizendo,  o  projecto 
de  Constituição  estabelece  a  discriminação 
de  modo  tal,  que,  ficando  a  Federação  comos 
impostos  de  importaçlo  e  marítimos,  os  de 
correio,  sei  los  e  etc,  os  do  art.  6»,  e  ficando 
os  estados  com  os  impostos  de  exportação, 
territorial,  de  transmissão  de  propriedade 
etc,  temos  que  a  renda  dos  estados  será  res- 
tricta  a  28.260:000$  dos  quaes  abatendo-se 
11.790:900$  deve  ficar  íí os  estados  propria- 
mente a  quantia  de  16.790: 100$000. 

Vi  mesmo  no  quadro  apresentado  aqui  an- 
teriormento  pelo  senador  Ruy  Barbosa  a 
quantia  de  15  mil  contos. 

E'  possível  que  haja  qualquer  falta  pe- 
quena nestes  dados,  por  mim  apresentados; 
assim  como  não  se  pôde  estabelecer  em  abso- 
luto  que  elles  devem  servir  para  as  circums- 
tancias  presentes;  mas  as  relações  entre  elles 
não  poderão  experimentar  alteração  pro- 
funda. ^ 


Digitized  by 


Google 


256 


CONGRESSO   NACIONAL 


Um  Sr.  Representante— V.Ex.  não  podará 
publi  ar  o  mappa  V 

O  Sr.  Espirito  Santo— Certamente,  pois  é 
sobre  elle  que  vou  diácutir. 

Tm  SR.  Representante— Aclio-o  tão  bom 
que  na  minha  opiniáo  devia  tumbem  ser  pu- 
blicado. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Pois  bem;  eu  pu- 
blicarei. (AparUs.) 

Tomo  como  base  da  minha  argumentação 
o  se;^iiinte  principio:  a  f  «deraçlo  se  torna 
forma  de  í^overno  preferível,  dentre  aqu«dl  «s 
que  pertence  ao  governo  republicano;  porqu% 
ob-íecondo  aos  prec^iitos  gerae-;  do  poder  na- 
cional, por  meio  d^  um  i  verdaddra  delega- 
ção, nt  te  nle  ainln  mais  às  exigenciís  das 
localidaies,  de  maneira  que  aacço  «lo  poder 
se  vae  desenvo  vendo  em  espheras  di  ersa^ 
de  modo  a  adoptur-se  de  pronipto  ás  exi- 
gências locaes.  * 

Desta  maneira  so  form*i  uma  grande  enti- 
dade nacional  tendo  como  elemont^s  compo- 
nentes outros  tantas  entidades  perfidamente 
discriminadas,  ver laderas pessoas  politi'as 
conservando  para  com  a  União  os  mesmos 
direiíos  o  relações  qu^B  conservam  os  ci<la- 
dáos  em  relação  a  um  estado  em  particcula'-. 

E  esta  vaidade  está  tão  accentu  da  no 
esnirito  de  todos,  que  vemos  tratar-se  a 
cada  momento  da  utonomiadosestad-s.  Pois 
bem,  em  nome  dessa  autonomia,  vou  estabe- 
lecer um  principio  de  d'scrimin  ição  d  »  ren- 
das, de  modo  a  tornai -o  ainda  mais  applicavel 
ao  rpgim^^n  democr-atico. 

Os  estados  são  pessoas  autonómicas  pe- 
rante a  Uniíío;  e,  em  relação  a  questão  flnan- 
ceira,são  verdadeiros  contribuintes;  os  estados 
teera  suas  rendas,  elles  contribuirão  com  a 
sua  quota  in  lispensavel  á  manutenção  da 
União,  e  fícaráo  com  aquella  qu^  se  torna 
necessária  para  as  suas  desp^zas  particulares. 

Mas  pergunto:  em  que  condições  se  deve 
estabelecer  este  tribito  dos  estados  tm  relaçrão 
à  União  ?  Não  ô  questão  nova.  Será  novo  pro- 
blema saber  qual  a  base  de  tributar  o  indivi- 
duo em  relação  ao  governo  a  qu**  pertence  ? 

Não.  E'  uma  questão  peifeit  «mente  elluci- 
dada. 

O  modo  mus  natural  de  estabelecer  o  im- 
posto é  tornal-o  quanto  possivel  proporcional 
a  renda  de  contribuinte. 

Acho  então  que,  em  principio,  os  estado*^ 
devem  concorrer  para  a  União  na  razão  di- 
recta dos  seus  recursos  pecuniários,  na  pro- 
porção das  suas  rendas.  (Apoiados  ) 

Portanto,  qual  a  verdadeira  discriminação 
das  rendas?  O  tributo  dos  estados  para  com 
a  federação  deve  ser  proporcional  à  totalidade 
das  rendas  arr  cadadas  nelles. 

Não  constitu3  o^^Jecto  de  preoccupação  a 
maneira  de  proceder  a  semelhante  arreca- 


dação. Si  a  renda  se  refere âquelles  interesses, 
cuja  comfietencia  de  tributar  pertença  k  Fe- 
de ação,  deve  ser  por  esta  arrecjidada;  si  se 
refere  aquellas  fontes,  cujos  interesses  econó- 
micos giram  na  esphera  circumscripta  do 
território  de  um  estudo,  deve  ser  arrecadada 
por  esse  esta  lo ;  mas,  uma  vez  feita  esta  ar- 
recadação não  precisa  haver  discriminação  da 
fonte  de  onde  partiu.  Toda  a  discriminação  a 
este  respeito  ô  simplesmente  subtil  e  acci- 
dental .        • 

Um  sr.  Representante  —  E*  o  que  leva 
à  disparidade. 

O  Sr.  Espirit»  Santo— Sem  duvida. 

Antes  d(í  estudar  este  assumpto  em  si,  vou 
mostrar  qucí  o  systema  da  constituição  o 
todos  aqu<dlps  que  teem  sido  apresenta  los 
peccam  pelf»  base,  por  não  attendí»rem  â  ver- 
dadeirii  concepção  que  a  sciencia  permitte 
e:ít  ibeleccr  sobre  a  natureza  dos  impostos. 

Diz-se  que  quaesquer  rendas  resultantes 
do  imposto  de  importação  devem  pertencer  à 
federação,  e  as  de  exportação  aos  estados; 
porque  as  primeiras  só  devem  ser  tributa- 
das pela  federação,  uma  vez  que  influem 
nos  i  tercsses  gerat>s  e  internacionaes,  e  as 
segundas  dev.^m  ser  tributa  las  pel<»s  estalos, 
porque  s  *  referem  fiarticularmente  aos  seus 
interesses  económicos.  Diz-se  ainda  que  a 
intervenção  desses  estados  bobre  a  federação 
importa  uma  invasão  de  espherade  attribui- 
ções,  constituindo  a  intervenção  desta  sobre 
âquelles  um  atrophiamento  dos  interesses 
locaes. 

Perfeitamente  de  accordo,  attendendo  a 
questão  dei-aixo  do  ponto  de  vista  econ  mico, 
tendo  em  vista  a  influencia  que  pôde  exer  '^r 
a  attribuição  de  est;ibelecer  o  imfwsto  por 
partidos  e8'ados  ou  da  ederação;  mas  o 
resultado  dt^sse  imposto  é  o  dinheiro,  e  este 
depois  de  arrecadado  não  pôde  trazer  o  vestí- 
gio da  fonte  de  onde  partiu . 

Quanto  â  competência  de  tributar,  não 
resta  duvida  que  se  deve  "stabelecer  a  dis- 
criminação da  renda;  quanto  ao  direito  de 
possuir  o  resultado  do  tributo,  ha  uma  du- 
vida completa  e  absoluta:  Tanto  pertence  a 
um  estado  o  t  ibuto  arrc^cadado  por  m^^io  de 
uma  imposição  geral,  quanto  lhe  pertence 
ainda  o  tributo  arrecadado  por  meio  de  uma 
decretação  local. 

O  imposto  sobre  importação,  referi ndo-se 
aos  artigos  que  teem  entrada  em  um  estado 
qualquer,  versa  sobre  valores  que  devem  ser 
prmutados  nesse  estado,  e  bem  assim  os 
impoatos  de  exportação. 

Nós  sabemos  por  um  principio  económico 
que  a  importação,  como  a  exportação,  equiva- 
lem aos  t  rmos  de  uma  troca  de  artigos  por 
artigos  ou  de  artigos  por  dinheiro.    , 
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Os  productos  assim  como  o  dinheiro,  pelo 
qual  ellos  podem  ser  permutados,  repre- 
sentam nada  mais  do  que  serviços,  e  esses 
serviços  pertencem  em  regra  ao  estado  no 
qual  se  da  a  transacção. 

Ck)m  que  titulo  poderá  a  uniáo  reservar 
para  si  as  rendas  dos  impostos  de  importação 
de  preferencia  a  dos  impostos  de  exportação? 

Esta  representa  um  serviço  que  sò  poderá  ter 
compensação  em  espécie  ou  em  dinheiro;  mas, 
não  ô  a  forma  com  que  podem  ser  revestidos 
os  serviços  prestados  que  altera  a  essência 
do  valor  contido  nelles.  O  dinheiro  repre- 
senta o  serviço  sob  a  forma  de  moeda,de  ar- 
tigos ou  de  géneros,  os  quaes  são  todos  ob- 
jectos úteis  ao  consumo  das  duas  partes  con- 
tractantes. 

Pergunto,  o  facto  de  ser  o  serviço  expresso 
em  espécies  divei^sas  ô  que  constituo  o  titulo 
bastante  para  discriminar  a  propriedade  em 
diversos  pc^uidores  ?  Por  certo  que  não. 
Nestas  condições,  Srs.,  si  não  ô  possível  esta- 
belecer a  menor  duvida  de  que  as  teixas  de 
impostos  sobre  os  géneros  importados  e  gé- 
neros exportados,  são  valores  accessorios  a 
esses  mesmos  géneros,  a  propriedade  dessa 
taxa  a  quem  pertence  ? 

Ao  agente  que  faz  a  transacção. 

Jà  se  vô  que  não  se  pôde  dar  ã  União  ou  aos 
estados  a  preferencia  da  çosse  da  renda  resul- 
tante do  imposto  pela  única  razão  que  firma 
a  conveniência  por  parte  dessas  duas  entidades 
politicas,  de  tributar  as  mercadorias. 

Entendo  que  se  deve  facultar  à  União  e 
aos  estados  a  attribuição  para  decretar  os 
impostos ;  mas  não  reconheço  a  necessidade 
da  discriminação  das 'rendas  resultantes, 
poraue  ellas  pertencem  aos  estados  que  as 
produzem. 

Estabelecido  como  principio  que  os  estados 
^áo  pessoas  politicas,  o  imposto  sobre  elles, 
deve  ser  estabelecido  na  razão  de  suas 
rendas  ;  porque,  senhores,  a  primeira  concep- 
ção que  deve  servir  de  base  â  pratica  de  um 
regimen  livre,  ô  aquella  em  vu»lude  da 
qual  todos  devem  ser  tratados  igualmente 
perante  a  colletividade. 

Por  que  razão,  à  medida  que  se  pretende 
afflrmar  a  maior  efflcacia  do  principio  da 
liberdade  em  relação  a  uma  associação 
politica,  se  vai  ao  mesmo  tempo  estabelecer 
o  principio  da  desigualdade,  do  monopólio, 
das  contribuições,  nor  parte  de  uns,  e  do 
gozo,  da  isenção  ao  tributo  por  parte  de 
outros  ?  E'  justamente  este  facto  que  decorre 
de  uma  maneira  irrecusável  do  sjrstema  da 
discriminação  da  renda  apresentada  pelo 
projecto  da  Constituição. 

Quereis  ver  ? 

Sendo  a  totalidade  das  rendas  do  Estado, 
de   accordo   com    este    quadro    (mostrando) 

roKtiBfisso  33 


149.895 :540$000,   âcam    para    os   estados 
16.469: 100$000. 

Procurando  a  relação  de  proporcionalidade 
entre  esta  quantia  e  a  primeira,  temos  que 
âcarão  para  os  Estados  20  %  da  totalidade 
das  rendas  de  toda  a  União. 

Para  haver  o  principio  da  equidade  da  con- 
tribuição, seria  necessário  que  cada  um  dos 
diversos  estados  contribuisse  com  80  ®/o  de 
suas  rendas  totaes.  Vamos  a  ver  si  isso 
se  dá  I  Si  é  verdadeiro  o  principio  da  discri- 
minação da  renda,  tendo  por  base  os  impostos 
de  importação  e  de  exportação,  vejamos  si 
eile  attendeao  principio  alludido. 

Por  essa  tabeliã  se  verifica  o  seguinte: 

O  Espirito  Santo  contribuo  com  44  ^/^  de 
sua  rendas. 

Bahia  com  86  Vo«  Jà  vae  ahi  alóm  da  quota 
parte. 

Sergipe  com  50  %. 

Alagoas  com  84  Vo.Tão  fraco  em  seus  recur- 
sos pecuniários  e,  assim  mesmo,  ainda  tem  de 
vergar  sob  o  peso  da  exacção  ! 

O  Sr.  OmcicA— Valha-nos  esta  consola- 
ção ! 

O  Sr.  Espirito  Santo— Pernambuco  con- 
tribuo com  89  <»/o. 
Parahyba  com  81  Vo. 
Rio  Grande  do  Norte  49  Vo« 
Ceará  89  «/o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apezar  da  secca. 

O  Sr.  Espirito  Santo— E*  verdade. 

Piauhy  com  82  Vo. 

Maranhão  com  89  o/^. 

Pará  com  69  V©. 

Amazonas  com  67  «/o. 

S.  Paulo  com  58  Vo- 

Paraná  com  52  «/o. 

Santa  Catharina  com  81  V©. 

Rio  Grande  do  Sul  com  Sz  */o. 

Matto  Grosso  com  92  <»/o. 

Mas,  notae  bem :  S.  Paulo  com  58  7»* 

O  Sr.  A.  Faria— E'  o  mais  feliz  de  todos 

O  Sr.  Badaró— E  Minas  ?  Y.  Ex.  não  se 
referiu  a  Minas. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Digo  que  não  se 
pôde  estabelecer  estudo  em  relação  a  Minas  e 
Rio  de  Janeiro,  porque  as  suas  rendas  são  in- 
cluid^s  nas  da  Capital  Federal. 

O  Sr.  Badaró— Só?  S.  Paulo  também.  Es- 
pirito Santo  e  Bahia. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Não.  S.  Paulo  tem 
a  alfandega  de  Santos.  São  esses  dous  estados 
e  Goyaz,  ao  todo  três;  e  ó  por  esta  razão  que 
se  dá  o  facto  de,  ao  passo  que  os  impostos 
de  importação  totaes  se  elevam  a  149.895:540$, 
só  na  Capital  Federal  estes  impostos  rendem 
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82^779:800$ ;  é  porque  para  ell^  concorrem 
Minas  e  Rio  de  Janeiro,  assim  como  Goyt^z. 

A  renda  federal  é  de  121.635:540$;  mas 
at  imúfk  ^  c^^  anda  em  70.98^:800$ ;  ao 
pasKKx  qiie  tems  28«260:000$  oomo  coase- 
qiieiioia  dos  impostos  de  exportação,  trans- 
missão de  propriedade  em  toda  a  União. 
11.790:900$  aao  arrecadados  pela  Capital 
Federal. 

Jà  se  vô  que  aU  estão  accumolados  os 
i]i»)«)stos  de  Minas  e  Rio  é»  Jaaeiro,  oiga 
pojanoa  não  se  pôde  avaliar  fop  não  se  ter 
oft  algarismos  áb  mesmas  rendas. 

Esilabelecida  ^  quota  equitativa  dos  e&tados 
e,  comparando  aa  rendas  geraea,  vemos  qual 
a  diffefffifiça  das  ccHfttribuições  do^  estados  em 
retaçio  ap  que  deviam  contribuir. 

Rererir-me-hei  a  alguns  estados. 

A  Bahia,^  que  tem  U. 31.7: I00$j  da  total 
de  suas  rendas,  9.788:450$  são  resultantes 
dos  impostos  de  importação,  ficando  com 
uma  renda  particular  de  1.528:«50$00Ôf. 

AMendende  ã  relação  de  20  para  80,  vemos 
que  a  Bahia  oentnbue  oom  mais  734:734$000. 

Pernambuco  centribue  com  \ .  027 :  814$  mais 
do  qjm  <)dv^ia  coatribuir . 

A  Parabyba  contribuo  com  mais  do  que 
dâvia.;  Al<ag6a3»  oom  68;000$  m,ais  do  que 
devia  ;  o  Ceará,  187:000$  mais  do  qu^e  devia  ; 
Piauhy,  com  mais  10:0001 ;  Maranhão, 
com  mais  247:000$ ;  ao.  passo  qne  o  Parék  con- 
tribuo com  menor  quantia  de  987:934$ ;  Ama- 
zonas, com  122:000$  menos  ;  S.  Paulo,  com 
2.757:000^  menos ;  Paraná  201  rOOOf  e  Santa 
Cathariaa^QOia  llrOOOt^^menosx 

Já  se  vè  que,  de  açoordo  com  a  discri- 
minação da  renda  de  alguns  estados,  uns 
contribuem  excessivamente  para  menos, 
outros,  excessivamente  para  mais. 

E'  evidente,  pois,  que  os  10  %  e  os  15  % 
que  teem  sido  propostos  em  nada  ^em  des- 
apparecer  a  iniquidade  u^,  distribujlção  da 
renda  dos  estados. 

Para  estaheteoen  á^  modo  equitativo  a  dis- 
crvv|]>açãadas rendas  na  Federação  Brasileira, 
eu  me  lembrei  de  apresentar  uma  emenda 
concebida  da  forma  porque  passo  a  ler  (lê): 

Additamento  —  Com  a  numeração  de  art. 
6<»  deve  ser  iixcluido  no  projecto  de  Constitui- 
ção, depois  do  art.  b^y  o  seguinte : 

Art.  6.0  Os  estados  contriboijfão  com  a 
quota  parte  de  70  Vo  para  a  federação,  re- 
servancío  para  si  os  30^7o  restantes  da  totali- 
dade das  rendas  arrecadadas  em  ceula  um 
d^iie^. 

Paragrapbo  único.  A  esphera  de  compe- 
tência %.  união  e  dos  estados  para  decretar 
impostos»  serék  determinada  nos  sete  artigos 
segóin^. 


Um  Sr.  Representante  —  Não  satisfaz  a 
todos  os  estados.  Eu  poderia  provar  com  alga- 
rismos e  fallo  em  algarismos  porque  nestes 
últimos  tempos  elles  teem  tido  muita  elastici- 
dade. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Perdôe-me  o  meu 
collega.  Os  algarismos  podem  provar  com 
verdadeira  eiactidÊo  o  facto  pratico  de  um 
principio*  Bm  relação  ao  aparte  do  nobre  cte- 
putado,  devo  dizer  a  V.  Ex.  que  a  funcção  da 
União,  assim  como  a  funcção  de  qualquer  as- 
sociação politica,  não  consiste  em  c<Mitentar 
a  este  ou  áquelle  cidadão,  a  este  ou  áquelle 
estado.  A  funcçãa  do  estado  consiste  em  ga- 
rantir ^  acção  do  direito,  a  espbera  da  li- 
berdade, de  toroar  uma  realidade  o  principio 
da  lei,  concorrendo  para  a  sua  fiel  execução. 
E'  esta  a  opinião  de  todo  e  qualquer  homem 
que  estiver  convencido  dos  principies  demo- 
cráticos. O  governo  de  uma  nação  não  se 
destina  a  satisfozer  exigências.  A  União  deve 
ter  por  obrigação  facilitar  as  condições  neces- 
sárias para  que  cada  um  nossa  servir-se  de 
sua  actividade,  desenvolvenao-a,  de  sorte  que 
cada  estado  possa  fazer  prosperar  as  suas 
rendas.  Si,  porventura,  algum  não  se  puder 
manter,  resta  queixar-»«se  de  si  mesnio.  Re- 
corra á  sua  actividade.  Não  é  justo,  porém, 
que  se  venba  dizer  que  se  quer  ser  livre,  sem 
se  procurar  fazer  alguma  cousa  para  exercer 
com  acção  própria  esta  mesma  liberdade.  O 
nobre  deputado  diz  que  a  minha  emenda  não 
contenta  aos  estados.  Mas  como  não  con- 
tenta? Eu  quizera  que  o  meu  i Ilustre  col- 
lega  formulasse  a  sua  objecção  com  mais  cla- 
reza. O  que  não  pode  contentar  aos  estados 
deve  ser  o  seguintes  ô  que  alguns  estados 
ricos  e  prósperos  se  vejam  sugados  de  sua 
força,  porque  todas  as  rendas  são  consu- 
midas pela  União. 

Outros  mais  felizes,  que  por  uma  even- 
tualidade qualquer  vêem  a  possuir  para  as 
suas  despezas  próprias  uma  erande  parte  de 
sua  ren(m,  e  nesse  caso  se  acha  o  estado  do 
nobre  deputado  que  alli  está  assentado;  esses 
Estados  dizem:  «Sou  muito  prospero,  sou 
fico.» 

Pelo  quadro  que  aqui  está,  estab^Leci  as 
vendas  totaes  de  acoordi>  com  os  dados  ofi^ 
oiaes.  São  paraS.  Paulo  12.000:000$,  para  a 
Bahia  11.000:000$000»  para  Pernambuco 
10.000:0001 ;  liogo  são  ricos,  pujantes  de  re- 
cursos os  estados  de  S.  Paulo,  Bahia  e  Per- 
nambuco: não  quero  saber  si  são  do  Norte  ou 
do  Sul.  Não  me  refiro  a  Minas  e  ao  Rio  de 
Janeiro,  porque  supponho  que  são  estados 
tão  ricoft  como  esses;  tenho  plena  convicção 
disso,  embora  não  se  lhes  possa  computar  a 
a  renda. 

Um  Sr.  Representante— E  o  Rio  Grande 
do  Sul? 
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O  Sr.  Espirito  Santo—  O  Rio  Grande  do 
Sal  tem  8  oa  9.000:000$. Todos  esses  estados 
s8o  ricos. 

A  única  differença  ô  esta : 

Pernambuco  com  dez  mil  e  tanto  contos  dà 
nove  mil  e  tantos  e  fica  com  mil  e  poucos ; 
Bahia  que  rende  11.000:000$,  dà  nove  mil 
e  tantos  e  flca  com  mil  e  poucos ;  mes  São 
Paulo  que  rende  12.000:000$  dà  sete  mil  e 
tantos  e  fica  com  cinco  mil.  Isto  é,  uma  par* 
tilha  leonina  ;  absolutamente  não  serve.  Na- 
turalmente fará  com  que  se  levantem  os  ou- 
tros estados,  dizendo :  Esta  união  é  iníqua ;  o 
estado  de  S.  Paulo  flca  com  grande  parte  de 
sua  renda,  tem  o  privilegio  de  gosar  e  não 
contribuir  sinão  em  pequena  escala ;  ao  passo 
que  os  outros  estados  teem  o  privilegio  de  con- 
tribuir e  não  partilhar,  ficando  assim  atro- 
phiadas  as  suas  forças. 

O  Sr.  Gawno  Besouro— Elle  pôde  res- 
ponder :  Trabalhem.  Issoé  o  resultado  de 
nosso  trabalho. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Não  tem  paridade  a 
resposta  ;  meu  nobre  collega  não  compreben- 
deu  a  minha  argumentação,  tenhoodireto  de 
não  consentir  que  me  explorem,  que  tomem 
toda  a  seiva  de  minha  vida,  todo  o  suor  que 
transuda  do  exercido  de  minhas  forças,  quaodo 
outros  que  gosam  das  mesmas  vantagens  que 
eu,  teem  o  privilegio  de  viver  descanátdos,  de 
não  ser  contribuintes.  Si,  entretanto,  se  esta- 
belecer o  principio  equitativo  da  contribuição, 
si  for  mantida  a  justiça,  nenhum  estado 
terá  o  direito  de  queixar-se,  si  por  ven- 
tura os  seus  recursos  não  forem  bastantes 
para  as  suas  despezas ;  porque  então  direi  : 

Quereis  ser  livres,  fazei  as  vossas  despezas 
na  medida  de  vossas  forças,  ou  creai  novas 
fontes  de  renda  e  reduzi  vossos  encargos.  De- 
clarar que  não  tendes,  é  dizer  quenão  estaes 
nas  condições  de  ser  livres,  de  constituir  vida 
autónoma.  Mas,  segundo  a  discriminação 
feita,  ella  é  iniqua,  pardal,  injusta. 

Vejamos  agora  como  eflfeotivamente  tem 
uma  razão  mais  profunda  do  que  a  principio 
se  pensava,  o  argumento  que  apresentamos. 

Segundo  ouvi  propalar^^  pelo  recinto  deste 
CJongresso  consta  que  o  governo  concordara 
em  se  dar  15  Vo  dos  impostos  de  importação. 

O  SR.  Francisco  GucEKio  (ministro  da  agri' 
euUura)  —  Informo  a  V.  Ex.  que  o  governo 
não  foi  ouvido  sobre  isso. 

VozBs  —  O  Sr.  Hfinistro  da  Fazenda  o  de- 
clarou. 

O  Sr.  Francisco  Gliobrio  (ministro  da  agri" 
cuUura)  —  O  governo  nada  tem  com  isso. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Ouvi  diaer  que  o 
gOTemo  concordaria,  não  se  opporia. 


O  Sr.  Prancisoo  GucaiRio  (ministro  da  agri- 
cultura)  —  Nada  ha. 

O  Sr.  EspiRrro  Santo  —  Mas  admitta-se 
que  fosse  verdade.  Declaro  que  acho  inconve- 
niente esta  medida.  A  questão  não  é  de  quota. 
Filho  de  Pernambuco,  afflrmo  que  meu  es- 
tado tem  recursos,  tem  dinheiro  para  manter 
suas  desnezas  (apoiados)  ;  o  que  elle  precisa  é 
que  a  federação  estabeleça  medidas  equita-' 
tivas  no  systema  de  contribuição  delle  para 
com  a  União,  e  seria  mesmo  um  quebrantii- 
mento  de  orgulho  quando,  conservando  a  al- 
tivez de  filho  daquella  terra,  eu  não  dissesse: 
—  não  quero  favores. 

Sega  a  União  equitativa  e  justa,  mante- 
nhamos o  principio  da  equidade,  não  qqer^ 
mos  nada  mais. 

Mas  dizia  eu :  supponha-se  que  fossem  <son«' 
cedidos  esses  15  Vo  addicionaes.  O  resultado 
da  importação  anda  por  oitenta  mil  e  tantoe 
contos  de  réis. 

Abatendo  da  totalidade  desses  imposto^ 
aquellee  que  pertencem  á  Capital  PederaU 
ficão  reduzidos  a  50.000  contos,  de  que  15  Vo 
são  7.000  e  tantos  contos  que  reunidos  aoe 
16.000  e  tantos  contos,  somma  23.000  contos. 

Pois  bem,  segundo  a  medida  que  apresento 
ainda  deixo  o  governo  com  mais  dinheiro ; 
jà  se  vè  que  a  minha  questão  não  ó  de  quota 
para  a  União. 

O  Sr.  Rarbosa  Lima  —  Será  uma  solução 
maravilhosa. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Os  impostos  ge- 
raes  importam  em  toda  a  Republica  em 
150.000  contos;  sendo  82.000  arrecadados  na 
Capital  Federal.  Fica  como  difilèrença  para  a 
renda  total  dos  estados  567.n:740$00a. 

Trinta  por  cento  dessa  quantia  vem  a  ser 
20.134:722$000  ou  menos  do  que  o  governo 
virá  a  deixar  aos  estados  no  caso  de  ser  ado- 
ptado o  systema  a  que  me  referi. 

Jà  se  vé  que  penso  com  verdadeira  orien* 
tacão  sem  os  exageros  de  um  federalista  idea- 
logo  que  queira  impor  o  molde  fedwativo  à 
população  brasileira  só  porque  assim  se  tem 
feito  em  outras  nações,  importando  isso  ee- 
quecer  que  os  povos  não  sao  feitos  para  os 
governos,  mas  os  governos  para  os  povos. 

Reconhecendo  a  vantagem  do  governo  íb- 
derativo,  é  preciso,  entretanto ;  olhar  para  a 
pátria  e  comprehender  que  ella  não  pôde 
fazer  mudanças  bruscas  em  tua  vida  econó- 
mica e  systema  finaneeiro ;  que  as  mudanças 
politicas  se  operam  fadlmente,  mas  que  as 
reformas  nos  costumes  de  um  povo  não  é  tra- 
balho de  legislador,  nem  de  politico  (Muito 
bem^  apoiados). 

Nestas  condições  ô  preciso  tratar  com  cui- 
dado e  oom  critério  da  questão ;  os  que  dese- 
jam o  systema  federativo  não  podem  ter  exa« 
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geros  de  mudanças  bruscas  sob  pena  de  des- 
membramento 

Jà  vô  que  não  posso  ter  preoccupações  sobre 
as  consequências  que  nos  pôde  trazer  esta  fe- 
deração. Não.   O  que  quero  ó  o  seguinte: 

Um  Sr.  Representante—  E'  enfraquecer 
o  centro. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Quero  o  centro 
mais  enfraquecido  do  que  estava. 

Não  comprehende  que  com  a  extincção  do 
Senado  vitalicio  demos  golpe  profundo  no 
systema  do  patronato,  dolilhotismo,  dos  pri- 
vilégios ?  Não  devemos  querer  proceder  com 
uma  rapidez  vertiginosa,  de  maneira  que  em 
vez  de  auferirmos  as  vantagens  da  liberdade 
em  commum,  venhamos  a  favorecer  o  systema 
de  despotismos  e  dictadura  nas  pequenas  loca- 
lidades. (Apartes.) 

Digo  o  seguinte  :  toda  e  qualquer  proten- 
ção  de  impor  a  uma  nação  uma  attitude, 
uma  modiílcaçãoque  não  esteja  de  accordo  com 
as  suas  condições  naturaes,  não  é  liberdade, 
é  compressão,  não  é  desenvolvimento,é  retro- 
cesso para  o  systema  do  despotismo.  (Ha  um 
aparte.) 

O  Sr.  não  pôde  transformar  uma  creança 
rapidamente  em  um  homem,  ha  de  esperar 
que  a  natureza  o  faça. 

Nessas  condições  não  pôde  ser  minha  pre- 
occupação  esta  exagerada  autonomia  dos 
estaaos. 

Acho  que  a  conquista  da  liberdade  não 
consiste  principalmente  em  tornar  o  estado 
autónomo,  porque  penso  que  podem  haver 
tyrannias  e  despotismos  tanto  em  estados 
isolados,  como  vivendo  em  commum. 

Creio  que  a  fonte  da  garantia  da  liberdade 
não  esta  simplesmente  na  autonomia  dos 
estados  ;  está  na  liberdade  do  município.  E* 
para  ahi  que  se  deveriam  voltar  todas  as 
nossas  vistas. 

Um  Sr.  Representante  —  Como  chegar 
ahi,  sem  chegar  à  autonomia  das  provinicas  ! 

O  Sr.  Espirito  SANro  —  Pergunte  à  Ingla- 
terra. 

Um  Sr.  Representante  —  A  Inglaterra  ô 
uma  Federação  ?  (Ha  outros  apartes^ 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Na  Inglaterra  in- 
contestavelmente existe  a  autonomia  dos  mu- 
nicípios. 

Um  Sr.  Represetantb  —  A  Inglaterra  da 
Irlanda '.  A  Inglaterra  do  pauperismo  ! 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Existe  a  autono- 
mia dos  municípios. 

Um  Sr.  Representante  —  Existe  a  auto- 
nomia de  morrer  de  fome. 

O  Sr.  EspiiUTo  Santo  —  Isso  não  ô  ques- 
tão politica,  ô  questão  social.  (Apartes.) 


Meus  coUegas,  a  liberdade  não  desce  do 
governo  para  o  povo,  sobe  do  povo  para  o 

foverno.  (Apoiados.)  Por  isso  digo  que  nós 
evemos  dirigir  as  nossas  vistas  no  sentido  de 
tornar  autónomos  os  municípios,  por  que  o 
systema  da  autonomia  de  um  Estado  pôde 
fazer  apenas  com  que  se  dessimine  o  systema 
dos  privilégios,  dos  monopólios.  (Apartes.) 

O  verdadeiro  passo  para  a  liberdade  consiste 
em  tornar-se  a  lei  como  regra  permanente 
e  eíflcaz,  em  ser  ella  uma  verdade  e  ser  facil- 
mente executada. 

O  Sr.  Presidente  --  Observo  ao  orador 
que  a  hora  esta  preenchida. 

Vozes  —  Continue  ;  ainda  pôde  fallar  um 
quarto  de  hora. 

O  Sr.  EspTRiTo  Santo—  Estabeleci  como 
quota  parte  dos  Estados  30  %  da  totalidade 
das  suas  rendas. 

Neste  caso  o  Estado  do  Espirito  Santo  terá 
94:905$ ;  entretanto,  pela  Constituição,  tinha 
176:150$000. 

Pernambuco  que  tinha  apenas  1 .  131 :000$, 
e  com  03  addicionaes  Ucaría  com  1.939:000$, 
virãter3.279:000$000. 

O  Sr.  Annibal  Falcão  —  Pois  Pernam- 
buco não  precisa  de  nada  disto. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Esta  ó  muito 
boa  ! 

O  Sr.  Annibal  Falcão  —  Nós  damos  a 
União. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Parahyba  que 
tinha  121:000$,  ficaria  com  166:000$  com  os 
addicionaes,  e  pela  quota  parte  que  lhe  com- 
pete terá  197:000$000.   {CoYitinua  a  ler.) 

Um  Sr.  Representante  —  E  a  Uulão  com 
quanto  ficará  ? 

O  Sr.  Espirito  Santo—  a  União  fica  com 
cerca  de  trinta  e  tantos  mil  contos,  não  at- 
tendendo  ao  augmento  da  renda. 

O  mesmo  Sr.  Representante  —  Não 
chega. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Mas  attendendo  ao 
augmento  de  20  Vo>  ficara  com  150.000:000$. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  o  caso 
está  melhor  do  que  com  o  plano  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Pela  tabeliã  que  apresentamos  ,  se  vé 
que  os  estados  de  accordo  com  o  projecto  de 
constituição,  ficarão  com  recursos  exíguos 
muito  embora  tenba  de  mauter-se  fazendo 
despezas  consideráveis  ;  uns  ficiím  favore- 
cidos e  outros  prejudicados,  não  podendo  por 
essa  razão  a  maior  parte  delles  satisfazer  os 
seus  principaes  encargos;  entretanto,  a  União 
promette  ceder  \^/o  de  sua  renda  ou    lO»/» 
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dos  impostos  de  importação  dos  diversos  es- 
tados. Nestas  condiçítes  é  que  devemos  ra- 
ciocinar sobre  diversos  meios  de  melhorar  as 
condições  quer  da  União  quer  dos  estados. 

Si,  por  ventura,  os  estados  se  virem  impos- 
sibilitados de  viver  apezar  de  uma  distri- 
buição equitativa  de  suas  rendas,devem  dar  o 
exemplo  de  uma  vida  mais  módica  para  não 
se  verem  na  difflculdade  de  manter-se  tanto 
mais  quanto,  despresando-se  a  emenda  por 
mim  apresentada,  pelo  projecto  de  Consti- 
tuição os  estados  ficarão  em  condições  muito 
mais  precárias. 

Será  irrisório  o  resultado  a  que  se  chegará 
comparando  os  recursos  que  devem  caber  a 
cada  estado  com  aquelle  necessário  a  satis- 
flstzer  as  despezas  com  a  magistratura. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  ora- 
dor que  jà  exedeu  8  minutos  a  sua  hora. 

O  Sr,  Espirito-Santo  —  Eu  vou  concluir, 
Sr.  presidente.  Estabeleci  a  comparação  en- 
tre a  renda  que  é  imposta  aos  estados  e 
aquella  que  é  necessária  pam  manter  a  ma- 
gistratura. Na  tabeliã  presente  poder-se-ha 
fazer  com  precisão  esse  estudo. 


A'  Parahyba,   faltam  apenas  120:000$  só 
para  pagar  à  magistratura. 

Ao  Rio  Grande  do  Norte,  faltam  75:000$. 

Ao  Ceará  faltam  69:000$,  não  pagando  mais 
a  serviço  nenhum  ;  só  a  magistratura  ! 

Ao  Piauhy  faltam  130:000$000. 
Ao  Maranhão  faltam  29  contos. 
Agora  o  Pará  fica  aindat  endo  2  mil  e  tan- 
tos contos. 
O  Amazonas  fica  apenas  com  221  contos. 
S.  Paulo,este  fica  ainda  com  4.700  contos  ! 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  de- 
putado, pela  terceira  vez,  que  está  fallando 
contra  o  regimento. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Eu,  forçado  e  cons- 
trangido a  deixar  a  tribuna,  como  ao  subir 
para  ella,  tenho  de  obedecer  ao  regimento. 

O  Sr.  Badaró— Fallou  muito  bem. 

Vozes— Muito  bem !  Perfeitamente ! 

(O  orador  é  cumprimentado  e  abraçado  por 
alguns  de  seus  coUegas.) 
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Tabeliã  demonstratíYa  da  renda  appwxíffiada  de  cada  estado  resultante  da 
em  vista  dos  dados  estatísticos  do  orçamento  das  receitas 


Capital 
Feieral 

"SJSf 

BaUa 

«erglp* 

Alsftai 

PersaataM 

Paralyka 

Uo  Oraale 
«0  lertê 

Oeará 

Renda  total  .  .  . 

82.779:800$ 

816:330$ 

11.817:100$ 

227:270$ 

1.423:830$ 

10.797:520$ 

659:910$ 

210:510$ 

2.028:260$ 

Differença  entre  a 
renda  total  e  a 
da  Capital  Fe- 
deral  

Renda  federal  de 
accftrdo  com   o 
projecto  .  •  .  . 

70.988:800$ 

140:190$ 

9.788:450$ 

113:760$ 

1.206:800$ 

9.665:810$ 

53S:820$ 

104i30Q$ 

1.810:806$ 

Diflferença  entre  a 
renda  gfeHtl  dos 
estados  e  a  da 
Capital  Fedelal 

Renda  dos    eirt»* 
dos,  de  accordo 
cora  0  projecto. 

11.790:000$ 

176:100$ 

1.966:650$ 

113:510$ 

216:970$ 

1.131:710$ 

121:090$ 

106:140$ 

218:000$ 

Diffdrença  entre  a 
renda  particular 

da   Capital   Fe- 
deral.  .  .... 

Porcentagem     da 
contribuição  dos 
estados,    era  re- 
lação   á    renda 
total  ...... 

89% 

44% 

86% 

50% 

84% 

89% 

81  % 

49  % 

89  % 

Distribuição  eoui- 
tativa  dos  80  % 
pelos    estados  . 

255:080$ 

9.053:680$ 

181:81S$ 

1.138:584$ 

8.633:016$ 

431:0j6| 

168:433$ 

1.623:0^ 

Diflferenças.   .  .  . 

—114:890$ 

+  734:760$ 

—  68:056$ 

+  68:276$ 

-f-1. 027:794$ 

fl07:764$ 

—  64:133$ 

+187:772$ 

30    %   da   totali- 
dade das  rendas 

94:905$ 

3.395:130$ 

68:181$ 

427:149$ 

3.239:256$ 

197:973$ 

63:168$ 

608:658$ 

Importação.  •  .  . 

48.038:380$ 

60:6801 

8.613:940$ 

68:200$ 

1.000:200$ 

8.079:740$ 

446:290$ 

52:000$ 

1.319:000$ 

A  somma  das  ren- 
das dos  estados 
com  10  %  do  im- 
posto de  impor- 
tação  

182:228$ 

2.390:044$ 

120:330$ 

316:990$ 

1.939:684$ 

165:719$ 

111:340$ 

349:900$ 

Ministério   do  In- 
terior  

MuUsterio  da  Jus- 
tiça  

12:209$ 

34:168$ 
83:010$ 

11:728$ 
651:152$ 

23:634$ 
168:266$ 

25:825$ 
180:589$ 

13:561$ 
613:269$ 

17:296$ 
233:300$ 

17:296$ 
147:721$ 

16:032$ 
371:^9$ 

Somma.  .  . 

117:178$ 

662:880$ 

191:900$ 

205:404$ 

626:830$ 

250:596$ 

165:017$ 

387:511$ 

Differença  entre  a 
renda   dos    es- 
tados e  a  somma 

-h  58:982$ 

+  855:668$ 

—  77:390$ 

+  10;566$ 

+  504:880$ 

-129:506$ 

-  58:8n$ 

—169:511$ 

(1)  o  signal  —  affecta  as  quantias  que  deveriam  completar  a  quota  de  80  Vo»  ô  o  signal  + 

(2)  As  quantidades  affectas  do  signal  —  representam  os  deflcits  nos  diversos  estados. 
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quota  parte  correspondente  à  âb  %  ik  totalíáade  das  suas  rendas^  orgán!sada 
e  despezas  do  Estado  do  Brãztl  pãrá  õ  exercício  de  1590» 


ruthy 

Itrudilt 

Pari 

ABÚèiu 

Môflitlo 

Pinoá 

.Santa 
Iktliàttea 

"m** 

^j 

WTAl 

386:840$ 

8.545:000$ 

9.906:380$, 

959:900$ 

18^888:990$ 

737:880$ 

804:060$ 

8.543:510^ 

433:8809 

149.895:54(^ 

, 

^.115:740$ 

319:6501 

8.1íj3:0:o$ 

6.987:170^ 

645:600$ 

7.548:460$ 

388:850$ 

654:670$ 

7.047:650$ 

401:760$ 

181.635:540$ 

50.646:740$ 

«7:i«0$ 

868:000$ 

8.919:2101 

314:300$ 

5.334:530$ 

348:970$ 

149:380$ 

1.495:860$ 

38:100$ 

88.860:000$ 

ÍIS.790:000$ 

82% 

Ô9  •/. 

69% 

67  % 

68  Vo 

5ÍVô 

8i  Vo 

88  O/o 

«% 

.         .     «>o/„ 

309:4781 

8wO36:C00$ 

7.975:104$ 

767:980$ 

10.306:398$ 

583:776$ 

643:240$ 

6.834:808$ 

347:088$ 

+  10:178$ 

+847:000$ 

-  987:931$ 

—188:380$ 

-8.757:938$ 

--'801:586$ 

+11:430$ 

+818:848$ 

+64:678$ 

(1) 

ii6:o:>8$ 

763:5001 

2.971:914$ 

887:970$ 

3.864:89T$ 

ÍÍ8:160| 

841:8l8| 

8.563:teâ$ 

l«):(fô8i 

20.134:788$ 

248:800$ 

ii.OiÔ:000| 

6.158:180$ 

545:100$ 

5.877:940$ 

871?110$ 

584.-8001 

5.444:800$ 

984:190$ 

«)i440:000$ 

92:0r0$ 

466:600$ 

3.535:018$ 

368r3lO$ 

5.988:384$ 

376:061$ 

.  8ÓÍ:860| 

8.040:890$ 

64:516$ 

j^^9(K):8d8$ 

15:845$ 
181:707$ 

34:960$ 
1^7:394$ 

31:997$ 
234:848$ 

18:976$ 
75:698$ 

33.595$ 

588:783$ 

81:140$ 

117:806$ 

11:689$ 
106:993$ 

88:8914 
405:011$ 

17:51í| 
91:897$ 

74fe:980$ 
6.176:783$ 

197:53íf$ 

891:354$ 

866:839$ 

98:677$ 

086:380$ 

138:946$ 

118:688$ 

433:878$ 

109:408$ 

e.9ite:643$ 

—130:382$ 

-  89:3>4$ 

+8.648:371$ 

+^:683$ 

+4.708:150$ 

+810:084$ 

+30:688$ 

+1.018:5»^ 

-79:308< 

.,{?) 

aqoellas  que  eiEoedem  da  referida  quota. 
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Fica  adiada  a  diecassão  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  seguinte: 

1»  parte  (atô  1  hora): 

Discussão  da  moção  do  Sr.  Érico  Coelho  e 
outros. 
De  1  hora  em  deante  : 

Continuação  da   1»  discussão  do  projecto  de 
constituição. 

Levanta-se  a  sessão  às  6  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 


"àHt^  aess&o  em  19  de  deasembro 
de  1800 


Presidência  do  Sr»  Prudente  de  Moraes 


SUMMARIO  —  Chamada  —  Leitora   e    approvacão  da 

acta  —  BXPBDIE.NTB  —  PRIMEIRA  I'ARTE     DA   ORDEM     DO 

DIA  —  Discussão  da  moção  do  Sr.  Érico  Coelho  e 
outros—  Discurso  do  Sr.  Érico  Coelho  —  Advertên- 
cia do  Sr.  Presidente.— Requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Érico  Coelho  —  Rejeição  —  Consulta  do  Sr. 
Ubaldino  do  Amaral  —  Decisão  do  Sr.  Presidente 
—  Consulta  do  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Decisão  do  Sr. 
Presidente.  —  segunda  parte  da  ordem  do  dia  — 
Continuação  da  1&  discussão  do  projecto  de  Consti- 
tuição —  Discurso  do  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  — 
Emenda—  Discurso  dos  Srs.  Assis  Brazll  e  Amé- 
rico Lobo  —  Emendas  —  Adiamento  da  discussão. 


Ao  meio-dia  faz-se  a  chamada,  á  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva, 
Serzedello,  Costa  Rodrigues,  Eduardo  Gon- 
çalves, Francisco  Machado,  Leovegildo  Coe- 
lho, Joaquim  Sarmento,  João  Pedro,  Cunha 
Júnior,  José  Secundino,  Manoel  Barata,  An- 
tónio Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pa- 
checo, Elyseu  Martins,  Joaquim  Catunda, 
Bezerra  de  Albuquerque  Júnior,  Theodureto 
Sou  te,  José  Bernardo,  Oliveira  Galvão, 
Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto,  Fir- 
mino da  Silveira,  José  Hygino,  José  Simeão, 
Frederico  Serrano,  Pedro  Paulino,  Tavares 
Bastos,  Rosa  Júnior,  Coelho  e  Campos, 
Thomaz  Cruz,  Virgílio  Damásio,  Ruy  Bar- 
bosa, Saraiva,  Domingos  Vicente,  Gil  Gou- 
lart, Monteiro  de  Barros,  Quintino  Bocayuva, 
Laper,  Braz  Carneiro,  Campos  Salles,  Ubal- 
dino do  Amaral,  Santos  Andrade,  Generoso 
Marques,  Raulino  Horn ,  Esteves  Júnior, 
Luiz  Delfino,  Ramiro  Barcellos,  Pinheiro 
Machado,  Cesário  Alvim,  Eduardo  Wan- 
denkolk,  Saldanha  Marinho,  Joaquim  de 
Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos,  Aqui- 
lino do  Amaral,  Joaquim  Murtinho,  Pinheiro 


Guedes,  Uchda  Rodri^es,  Belfort  Vieira,  ín- 
dio do  Brazil,  Lauro  Sodré,  Nina  Ribeiro, 
Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Bacelar, 
Casemiro  Júnior,  Rodriçues  Fernandes,  Hen- 
rique de  Carvalho,  Anfnsio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Martinho  Rodri- 
gues, Barbosa  Lima,  Bezerril,  João  Lopes, 
Justiniano  de  Serpa,  Frederico  Borges,  José 
Avelino,  José  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos, 
Nascimento,  Pedro  Velho,  Miguel  de  Cas- 
tro, Almino  Affonso,  Amorim  Garcia,  Epi- 
tacio,  Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo,  Sá 
Andrade,  Retumba,  Tolentino  de  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Fer- 
reira, José  Mariano,  Almeida  Pernambuco, 
Annibal  Falcão,  Meira  de  Vasconcellos, 
Pereira  de  Lyra,  João  de  Siqueira,  João  Vi- 
eira, Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bel- 
larmino  Carneiro,  Theophilo  dos  Santos,  Pon- 
tes de  Miranda,  Oiticica,  Gabino  Besouro, 
Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão,  Felisbello 
Frende,  Augusto  de  Freitas,  Paula  Argollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Eusébio,  Zama,  Garcia 
Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pereira,  Cus- 
todio de  Mello,  Paula  Guimarães,  Milton, 
Francisco  Sodró,  Dionysio  Cerqueira,  Leove- 

fildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos,  Me- 
rado.  Barão  de  Vi  Ha  Viçosa,  Prisco  Paraiso, 
Muniz  Freire,  Atahyde  Júnior,  Fonseca  e 
Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha,  Ur- 
bano Marcondes,  Manhães  Barreto,  Cyrillo 
de  Lemos,  Oliveira  Pinto,  Virgílio  Pessoa, 
França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Baptista  da 
Motta,  Fróes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara, 
Érico  Coelho,  Jacques  Ourique,  Aristides  Lobo, 
Vinhaes,  Conde  de  Figueiredo,  António  Olyn- 
tho,  Badaró,  Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel 
de  Magalhães,  Leonel  Filho,  Chagas  Lobato, 
Jacob  da*  Paixão,  Alexandre  Stockler,  Fran- 
cisco da  Veiga,  Costa  Senna,  Lamounier,  Gon- 
çalves Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna , 
Viotti,  Dutra  Nicacio,  Oliveira  Rabello,  Ma- 
noel Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Aristides  Maia, 
Gonçalves  Ramos,  Carlos  Chagas,  Domingos 
Rocha,  Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Pal- 
leta,  João  de  Avellar,  Corrêa  Rabello,  Bueno 
de  Paiva,  Ferreira  Pires,  Luiz  de  Campos, 
Mayrink,  Martinho  Prado  Júnior,  Bernar- 
dino de  Campos,  Francisco  Glicerio,  Mo- 
raes Barros,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho 
Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa, 
Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues 
Alves,  Alfredo  Ellis,  Carlos  Garcia,  Morei- 
ra da  Silva,  Rubião  Júnior,  Fleury  Curado, 
João  Pinheiro,  Leopoldo  de  BulhOes,  Guima- 
rães Natal,  António  Azeredo,  Caetano  de  Al- 
buquerque, Belarmino  de  Mendonça,  Mar- 
ciano de  Magalhães,  Fernando  Simas,  Lauro 
Múller,  Carlos  de  Campos,  Schimidt,  Lacerda 
Coutinho,  Victorino  Monteiro,  Pereira  da 
Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos, 
Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Thomaz 
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Flores,  Abreu,  Homero  Baptista,  Rocha  Osó- 
rio, Cassiano  do  Nascimento,  Fernando  Abbott, 
Demétrio  •  Ribeiro,  Menna  Barreto,  Thomaz 
Delfino,  Domingos  Jesuino,  Sampaio  Ferraz, 
Júlio  da  Frota,  Assis  Bra-il,  Arthur  Rios  e 
Viriato  de  Medeiros. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs.: 
Floriano  Peixoto,  Joaquim  Felício,  Ferreira 
Brandão,  Amphilophio,  Leandro  Maciel,  Ál- 
varo Botelho, Nelson,  Cesário  e  Motta  Júnior; 
e  sem  causa  os  Srs.  João  Severiano,  Rangel 
Pestana,  Ennes  de  Souza,  Tasso  Fragoso, 
Bernardo  de  Mendonça,  Ladisláo  Netto, 
Santos  Vieira,  Alberto  Brandão,  Joaquim 
Breves,  Lopes  Trovão,  Furquim  Werneck, 
Francisco  do  Amaral,  Barão  de  Santa  He- 
lena, Luiz  Barreto,  Rodolpho  Miranda,  An- 
tónio Prado,  Almeida  Nogueira  e  Ernesto  de 
Oliveira. 

E*  lida.  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvaaa  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  l»  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Communicstção  datada  de  hoje,  do  Sr.  se- 
nador Joaquim  Felicio,  de  não  poder  com- 
parecer às  sessões  do  Congresso  por  doença 
de  pessoa  de  sua  familia.  — Inteirado. 

Requerimento  do  Sr.  deputado  Leandro 
Manoel,  solicitando  licença  para  ausentar-se 
desta  capital  por  motivo  de  doença  em  pessoa 
de  sua  familia.— E*  nomeada  pelo  Sr,  presi- 
dente a  seguinte  commissão  para  dar  parecer 
sobre  este  requerimento :  Retumba,  Serzedello 
e  Coelho  e  Campos . 


PRIMEIRA  PARTE   DA    ORDEM  DO    DIA 


ORGANISAÇÃO  DOS  ESTADOS 


O  Sr.  Presidente  declara  que,  tendo  sido 
concedida  pelo  Congresso  urgência  para  na 
primeira  parte  da  ordem  do  dia  de  hoje  ser 
discutida  a  moção  apresentada  peio  sr.  Érico 
Coelho  e  outros  na  sessão  de  15  do  corrente, 
concede  a  palavra  ao  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  OoelHo  —  Também 
faço  votos,  como  representante  da  Nação  e  re- 
publicano precursor,  afim  de  que  o  Congresso 
firme,quanto  antes,  o  pacto  federal  que  agora 
por  deante  deve  reger  os  destinos  ao  BrazU . 

CONGRESSO  34 


Caso  a  moção  não  se  referisse  a  assumptos 
do  projecto  de  constituição  federal,  que  está 
sendo  debatido,  e  não  fosse  da  exclusiva  com- 
petência do  Congresso  resolver  sobre  as  me- 
didas como  na  moção  se  contém,  eu  não  to- 
maria siquer  um  instante  do  precioso  tempo 
do  Congresso. 

A  moção,  Sr .  presidente,  não  visa  diminuir 
nenhuma  das  attribuições  de  que  se  acha  in- 
vestido o  patriótico  Governo  Provisório,  nem 
retirar-lhe  a  minima  parcella  do  prestigio  que 
elle  soube  grangear  por  actos  de  acrysolado 
patriotismo. 

A  moção  induz  apenas  o  Congresso  a  exçli- 
car  o  que  ha  de  confuso  nos  actos  do  patrió- 
tico Governo  Provisório,  no  tocante  à  orga- 
nisação  dos  estados,  a  regularisar  o  que  ha  de 
desordenado  a  respeito,  endireitando-a,  pois 
que  va«  evidentemente  torta. 

Argumentando  em  these  e  na  hypothese,  a 
interferência  do  Congresso  nesta  questão  ó 
legitima,  necessária  e  urgente.  Começarei 
por  encarar  a  questão  da  competência  do 
Congresso  em  these,  e  assim  respondo  a  um 
aparte  com  que  me  honrou,  na  penúltima 
sessão,  o  illustre  representante  do  estado  de 
Minas  Geraes,  Sr.  Badaró. 

O  Congresso  entende-se  a  Camará  e  o 
Senado  reunidos ;  a  Camará  que  representa  o 
povo  brazileiro,  a  summa  de  seus  votos,  o 
Senado  que  representa  as  opiniões,  os  inter- 
esses dos  estados.  Camará  e  Senado  reunidos, 
afim  de  constituírem  o  paiz  como  estados 
autónomos,  mas  solidários,  no  terreno  da 
democracia,  independentes,  mas  unidos— uni- 
dos como  irmãos  para  perpetuarem  a  nação 
brazileira. 

Si  o  Congresso  não  é  pessoa  absolutamente 
competente  para  neste  instante  resolver  todas 
as  questões  que  se  relacionam  com  a  Consti- 
tuição dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  não 
sei  quem  seja ;  ou  nós  não  somos  o  Congresso 
Constituinte ;  cu  acima  do  Congresso,  acima 
da  Nação  que  representamos,  existe  alguém 
que  dispõe  dos  destinos  do  Brazil.  Si  não  ó 
de  exclusiva  competência  do  Congresso  resol- 
ver a  matéria,  de  quem  é  mais  então  ?  Do 
Governo  Federal  por  intermédio  dos  gover- 
nadores provisórios  das  províncias?  Mas  o 
Governo  Federal  acha-se  somente  investido 
dos  poderes  executivo  e  legislativo  ordi- 
nário... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Tem  todos  os 
poderes  necessários. 

O  Sr.  Érico  Coelho.  .  .legislativo  ordinário 
e  executivo  ;  conseguintemente,  como  nin- 
guém dá  o  que  não  tem,  o  Governo  Provi- 
sório não  pôde  conferir  aos  governadores  dos 
futuros  estados,  o  poder  constituinte,  de  que 
um  e  outros  carecem  igualmente. 
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CONGRESSO   NACIONAL 


No  terreno  dos  princípios  a  competência  ex- 
clusiva do  Congresso  é  irrecusável. 

E*  possível  (jue  assim  não  seja  nesta  terra, 
onde  os  princípios  andam  em  guerra  aberta 
com  os  factos  e  os  homens,  de  ordinário, 
íáltam  aos  princípios. 

O  decreto  de  4  de  outubro  que  conferiu  ao 
governador  o  direito  de  outor^r  uma  consti- 
tuição ao  estado  respectivo,  está  sendo  exe- 
cutado á  risca,  notando  o  Congresso  que  o 
Governo  ordena  aos  governadores  que  com  a 
maior  urgência  promovam  a  reunião  das 
assembléas  legislativas,  de  modo  que  em  abril 
do  anno  vindouro  os  estados  estejam  com- 
pletamente organísados. 

Um  Sr.  Representante  -*  Não  diz  isto  ; 
diz  que  em  abril  devem*-se  reunir  os  congres- 
sos dos  estados  para  approvarem  as  constitui- 
ções. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— Ao  passo  que  o  Go- 
verno insiste,  conforme  o  decreto  de  4  de  ou- 
tubro, pela  organisação,  a  todo  o  transe,  dos 
estados,  propõe  ao  Congresso  na  disposição 
transitória  terceira  do  projecto  de  constituição 
federal,  que  se  permitta  aos  Estados  se  con- 
stituírem no  prazo  de  dous  annos  (lê)  : 

«  Art.  1.0  Os  governadores  dos  Estados 
convocarão  as  respectivas  assembléas  legisla- 
tivas até  abril  de  1891,  flxando-lhes  data  para 
a  eleição  e  para  a  abertura,  de  modo  que 
entre  a  primeira  e  a  segunda  medeiem,  pelo 
menost  oO  dias. 

«Art.  2.0  Os  governadores  actuaes  pro- 
mulgarão»  em  cada  estado,  a  sua  constituição, 
dependente  da  approvação  ulterior  da  re- 
spectiva assembléa  legislativa,  mas  posta  em 
vigor  desde  logo,  qa;into  à  composi<^  dessa 
assembléa  e  suas  funcções  constituintes. 

Art.  4»o  Em  cada  estado  a  primeira  as- 
sembléa legislativa  organisar-se-ha,  se^^undo 
a  constituição  anteriormente  promulgada... 

«  Art.  6.°  As  condições  de  elegibilidade 
para  essas  assembléas  serão  as  que  prescrever 
a  constituição  de  cada  estado,com tanto  que. . . 
(attenda  o  Congresso  a  este  ponto)  comtanto 
que  não  contravenham  ao  determinado  na 
Constituição  Federal.  » 

Acontece,  Sr.  presidente,  que  o  Governo 
recommenda  á  nossa  approvação  o  §  õ**  do 
art.  lo  das  disposições  transitórias  do  projecto 
de  constituição  federal,  em  virtude  do  qual, 
apenas  terminada  a  funcção  constituinte  do 
Congresso,  este  separar-se-ha  em  Camará  e 
Senado,  afim  de  encetar  suas  funcções  legis- 
lativas. 

Entretanto,  segundo  o  espirito,  que  dictou 
o  decreto  de  4  de  outubro,  o  Governo  está  no 
presu posto  de  que  o  Congresso  não  poderá 
reunir-se  e  encetar  suas  ftincções  ordinárias, 


como  camará  e  senado,  sinão  depois  de  per- 
feitamente constituídos  os  estidos. 

Vou  lôr  os  considerandos  do  decreto  de  4 
de  outubro,  incongruentes  com  o  projecto 
constitucional  de  23  de  outubro  (lê): 

€  Considerando  que  o  Congresso  não  poderá 
naturalmente  entrar  no  exercício  de  suas 
funcções  ordinárias,  depois  de  desempenha- 
do seu  mandato  constituinte,  emquanto  se 
não  houverem  reunido  as  constituintes  dos 
estados  e  decretado  as  suas  constituições : 

«Considerando,  pois,  q^ue  uma  vezapprova- 
da  a  constituição  e  eleitos  os  magistrados 
supi^mos  da  Republica,  o  próximo  vindouro 
Congresso  determinara  o  adiamento  de  suas 
sessões  até  que  se  promulguem  as  oonstitui- 
ções  dos  estados  ; 

«  Consideran'io,  por  consequência,  a  neces- 
sidade urgente  de  aocelerar  esse  trabalho  de 
organisação  local,  afim  de  que  o  Congresso 
nacional,  ainda  no  meiado  de  1891,  comeoe  a 
funccionar  ordinariamente,  no  exercício  re- 
gular do  poder  legislativo,  como  Camará  e 
Senado; 

Decreta,  etc,  etc. 

Destes  considerandos  deprehende-se  a  in- 
tenção que  ditou  o  decreto  ae  4  de  outubro,  a 
saber  que, sendo  necessário  que  o  Congresso  se 
reúna  em  meiado  do  anno  vindouro,  e  en- 
tendendo o  Governo  Provisório  que  essa 
reunião  não  pode  ter  logar  sinão  depois  de 
constituídos  os  estados,  por  quem  de  dii^eito, 
faz-se  urgente  que  seus  propostos,  nas  provín- 
cias, convoquem  as  assembléas  respectivas  a 
tempo  de  se  organisarem  os  estados  antes  da 
reunião  ordinária  do  Congresso  como  poder 
legislativo,  isto  é,  em  ir  aio  du  próximo  anno. 

O  que  vae  acontecer  Sr.  presidente  ? 

Sup  ponha  mos  que  o  Congresso  adopta  a 
disposição  transitória  terceira,  que  concede 
aos  estados  o  prazo  de  dous  annos  afim  de  se 
organisarem  definitiva  e  regularmente ; 

Supponhamos  maisque  o  Governo  que  for 
eleito  definitivamente  pelo  Congresso,  inspi- 
rando-se  nos  considerandos  do  decreto  de  4 
de  outubro,  resolve  demorar  a  convocação 
do  legislativo  ordinário,  até  que  todos  os  es- 
tados se  organisem,  podendo  acontecer  que 
este  facto  nao  se  realise  senão  em  fins  do  anno 
de  1892  ?  Onde  iremos  parar  ? 

Em  vista  da  confusão  que  se  nota  nos  actos 
do  Governo  Provisório,  com  relação  á  organi- 
zação dos  estados,  como  acabo  de  expor,  en- 
tendo, Sr.  presidente,  que  o  Congresso  esta 
no  dever  de  regular  a  matéria,  de  pedir  ao 
Governo  explicações  a  respeito,  e  de  inspiral-o 
mesmo,  dado  o  caso  que  o  Governo  não  tenha 
plano  assentado,  como  se  collige  do  que  levo 
dito. 

Espero,  pois,  que  o  Congresso,  attentas 
estas  consíaerações,  se  pronuncie  sobre  a  ma- 
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teria  da  moção  com  a  franqueza  e  indepen- 
dência que  tem  até  aqui  caracterisado  todos 
os  seus  actos  ;  que  attenda  a  que  o  decreto 
de  4  de  outubro  não  pôde  ser  tomado  ao 
serio,  como  está  sendo  por  parte  de  alguns 
^overnadoi'es,  visto  como,  depende  do  tra- 
balho do  Congresso  Constituinte,  que  está 
longe  de  tocar  o  seu  termo,  assentar  os  deli- 
neamentos da  organisação  dos  estados. 

Os  signatários  da  moção  entendem  que  esta 
patriótica  assembléa  não  pôde  se  mostrar  in- 
cQfferente  ao  processo  mediante  o  qual,  a  esta 
hora,  estão  sendo  transformadas  antecipada 
e  desordenadamente  as  antigas  provindas  do 
império  nos  novos  estados  da  Republica. 

O  Sr*  Henrique  de  Carvalho— Apoiado. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Nós,  que  somos  o  po- 
der constituinte  por  exclusão,  não  assistire- 
mos impassíveis  ao  trabalho  insubsistente  e 
inversivo  da  autonomia  dos  Estados  em  via 
de  formação,  obra  de  pouca  duração  que  o 
decreto  de  4  de  outubro  commetteu  aos  gover- 
nadores. 

Ao  Congresso  cumpre  assentar  em  uma 
medida  de  ordem,  inicial  da  reconstrucção  das 
antigas  províncias,  e  precaucional  de  desgos- 
tos no  presente  e  decepções  futuras. 

Entendemos  que,  emquanto  os  representan- 
tes da  Nação,  Camará  e  Senado,  mandatários 
do  povo  e  mandatários  dos  estados,  não  con- 
cordarem nas  bases  da  Constitui^  Federal, 
não  traçarem  as  orbitas  dos  estados,  presta- 
belecendo  as  regras  geraes,  as  unidades  con- 
stltuclonaes,  às  quaes  devem  cingir-se,  cada 
qual  pelo  seu  lado,  aflm  de  se  orgrnisarem 
como  governo  e  adminstração  locaes ;  sobre- 
tudo emquanto  o  Congresso  não  definir  a 
funcção  eleitoral,  o  poder  por  excellencia, 
que  exprime  em  épocas  ordinárias  a  soberania 
da  Nação,  funcção  que  o  conjuncto  exerce  nos 
limites  da  legalidade,  por  cada  uma  de  suas 
partes,  emquanto  isto  não  se  der,  entendemos 
que  são  intempestivas  as  tentativas  de  ftin- 
oação  dos  estados,  na  falta  de  linhas  geraes ; 
são  cbimericas  no  ponto  de  vista  democrático, 
são  inconsistentes,  serão  ft^ustradas  segundo 
todas  as  probabilidades. 

O  Governo  Provisório,  a  quem  o  exercito  e 
a  armada  n'uma  hora  suprema  de  crise  na- 
cional, mas  por  uma  inspiração,  confiou  os 
destinos  do  Brazil,  exonerou-se  perante  o 
Congresso  no  dia  15  de  novembi-o,  da  grave 
responsabilidade  de  elaborar  as  leis,  que 
devem  de  hoje  em  diante  reger  não  só  a 
União,  como  aos  estados,  cada  qual  por  seu 
lado. 

Entretanto  os  procônsules  continuam  a 
agitar  as  províncias  na  ficção,  consoante  do 
decreto  de  4  de  outubro,  de  que  ao  governador 
cumpre  ainda  agora,  representar  no  parti- 
cular o  mesmo  papel  que  o  Governo  Provisó- 


rio desempenhou  no  geral  urgido  pelas  cir- 
cumstancias  revolucionarias,  (frocam^se  twwi- 
tos  apartes,) 

E'  contra  este  arremedo  sem  espirito  demo- 
crático, sam  espirito  federal,  sem  espirito  al- 
fum,-  ó  contra  essa  comedia  que  ameaça 
egenerar  em  tragedia  no  meu  estado  natal 
que  me  levanto  para  pedir  providencias  ao 
Congresso. 

O  Congresso,  por  sua  vez,  na  resposta  que 
deu  á  mensagem  do  digno  chefe  do  (}ovemo 
Provisório,  afflrmou,  de  conformidade  com  a 
face  do  mandato  que  estamos  observando,  que 
reservava-se  o  exame  de  todas  as  questões 
attinentes  à  fundação  da  União  e  ipso  facto» 
a  organisação  dos  estados.  Pois  bem,  a  con- 
strucção  dos  estados  arteiramente  feita» 
como  se  está  procedendo  aqui,  alli,  acolá. 
(Apartes.) 

Meud  coUegas,  estou  foliando  impessoaU 
mente.  Estou  evitando  citar  nomes,  muito 
de  propósito,  fugindo  assim  do  terreno  odioso 
das  questões  pessoaes,  para  onde  debalde  os 
collegas  me  chamaram. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  a  constracçSo 
dos  estados,  como  está  sendo  promovida,  a 
todo  transe  e  a  priori^  isto  é,  aostrahindo-se 
da  vontade  popular  devidamente  expressa»  é 
caso  para  o  Congresso  entender-se  com  o  pa- 
triótico Governo  Provisório,  aflm  de  impeoir- 
se  essa  anomalia,  afim  de  preterir-se  a  obra 
atropellada  dos  governadores  até  que  o  Poder 
Legislativo  reforme  a  lei  eleitoral,  de  sorte, 
a  asseguar  toda  a  expressão  do  suffiragio,  no 
acto  da  transfiguração  das  antigas  províncias 
em  novos  estados.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Quem  tem 
a  pai  ivra  ó  o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Sr.  presidente,  a 
intervenção  do  governador  nos  actos  vitaes. 
Íntimos,  da  aggremiação  politica  em  período 
embryonario,  se  me  atfigura  perigosa  e  illlcita. 

A  esse  respeito  pôde  acontecer  que  algum 
governador  se  lembre  de  imitar  o  trabalho 
do  jardineiro  phantasista,  perversor  da  na- 
tureza, que  agarra  em  um  arbusto,  emquanto 
é  novo  e  tenro  e  de  pequeno  torce-lhe  o 
caule,  inverga  as  vergonteas  para  o  chão, 
apara  as  primeiras  folhagens  e  assim  conse- 
gue, de  principio,  contrafazer  em  um  anão  cor- 
cunda e  f^co  um  ser  que  promettia  ser  gran- 
de, altivo  e  bello. 

Dado  que  as  cartas  constitucionaes  pro- 
mulgadas até  hoje  pelos  governadores  fossem 
calcadas  sobre  o  projecto  de  constituição  fe- 
deral, obra  do  Governo  Provisório,  mesmo  as- 
sim ellas  não  passariam  de  superfectações  do 
regimen  dictaíorial,  inviáveis,  em  vez  de  se- 
rem as  constituições  dos  estados  genuínas 
concepções  dos  mandatários  de  cada  um,  cin- 
gidas às  grandes  linhas  da  federação. 
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Observa-se,  porém,  Sr.  prGsidente,qoe,  co- 
tejando-se  algumas  constituições  outorgadas 
aos  estados,  a  do  Rio  de  Janeiro,  por  exem- 
plo, com  o  projecto  de  constituição  federal  de 
23  de  outubro,  veriflcam-se  pontos  essenciaes 
de  divergência. 

Observa-se,  de  mais  a  mais,  que  uma  parte 
da  constituição  do  Rio  de  Janeiro,  para  não 
sabir  do  exemplo,  jà  está  em  vigor,  e  justa- 
mente ahi  nota- se  que  o  governador  do  meu 
estado  natal  incorreu  em  contravenção  da 
constituição  federal,  decretada  a  23  de  outu- 
bro, sem  embargo  do  decreto  de  4  do  mesmo 
mez  prohibil-o  expressamente.  (Trocam-se 
vários  apartes,) 

Para  demonstrar  até  que  ponto  é  proce- 
dente a  minha  argumentação,  frisando  o  in- 
conveniente dos  governadores  anteciparem 
suas  obras  ao  trabalho  do  Congresso  Consti- 
tuinte, basta  dizer  que,  não  só  o  projecto  con- 
stitucional, que  estamos  discutindo,  como  as 
emendas  adoptadas  pela  commissão  do  Con- 
gresso, consistem  em  regras  geraos,  em  uni- 
dades constitucionaes  a  que  devem  submet- 
ter-se  os  estados  em  via  de  organisação. 

Uma  dessas  regras  geraes,  uma  dessas  uni- 
dades constitucionaes  impõe-se  à  nossa  accei- 
tação,  como  norma  a  que  devem  cingir -se  as 
províncias  no  acto  de  convocarem  as  suas 
assembléas  legislativas  constituintes. 

Reflro-me  á  unidade  eleitoral ;  pois,  em  boa 
constitui^,  Srs.  congressistas,  ó  forçoso 
definir  as  condições  uniformes  do  suffragio, 
único  para  todos  os  eíTeitos  da  representação. 
(Muitos  apoiados.) 

Não  é  a  rasoura  da  uniformidade  é  a  har- 
monia do  conjuncto,  é  em  respeito  e  para  ga- 
rantia do  património  sagrado  de  todos  os  ci- 
dadãos brazileiros,  que  assim  deve  ser. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— V.  Ex.  disseque 
havia  contravenção  na  Constituição  do  estado 
do  Rio  de  Janeiro,   eu  queria  saber  qual  é. 

O  Sr.  Ekico  Coelho—  Não  tenho  tempo 
para  entrar  em  detalhes,  porôm,  aíTlrmo-o 
ainda  uma  vez:  Deprehende-se  do  que  expuz. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto— Mas  eu  queria  que 
m'a  dissesse.  Não  pude  comprehender. 

O  Sr.  Érico  Coello—  Foi  talvez  por  def- 
feito  da  minha  exposição. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  deputa- 
do que  restrinja  o  seu  discurso,  porque  a  hora 
está  a  findar. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  Na  parte  que,  da  con- 
stituição do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  está  em 
execução,  o  governador  incorreu  em  coatra- 
vençáo;  visto  que,  alterou  as  condições  do 
eleitor  e  do  elegível,  fugindo  da  norma  tra- 
çada pela  constituição  federal  de  23  de  ou- 
tubro. 


O  Sr.  Oliveira  Pinto— Não  ha  constitui- 
ção, ha  projecto  de  constituição,  e  só  está  em 
vigor  a  parte  relativa  ao  systema   eleitoral. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Na  parte  da  consti- 
tuição do  estado  do  Rio  de  Janeiro  que  en-  ff 
tende  com  as  condições  de  elegibilidade  para 
a  próxima  fhtura  assembléa  legislativa,  parte 
que  está  em  vigor,  o  governador  provisório 
incompatibilisou  todo  o  mundo,  só  não  in- 
compatibilisou-se  a  si  para  o  cargo  de  gover- 
nador effeclivo  ! 

Todo  o  mundo  ficou  incompatibilisado, 
funccionarios  do  Estado  e  da  União,  salvo  o 
governador  que  teve  o  cuidado  de  desincom- 
patibilisar-se,  deixando  de  attendera  consti- 
tuição federal  que  desincompatibilisou  todos 
os  cidadãos  brazi lenhos  para  o  Congresso  Con- 
stituinte. 

Senhores,  nós  estamos  no  extremo  opposto, 
social  e  politicamente  fallando,  da  America 
do  Norte. 

Foi  menos  diíHcil,   Sr.    presidente,    todos 

Sue  conhecem  a  historia  dos  Estados  Unidos 
o  Norte  sabem  quanto  custou  a  Federa- 
ção Americana,  foi  menos  diíflçil  aos  Es-  # 
tados  Unidos  da  America  se  congregarem 
pelos  laços  da  federação,  renunciando  as 
suas  prerogativas  suzeranas  ;  foi  mais  facil 
aos  Estados  Unidos  da  America  fundarem 
a  União,  do  que  ha  de  acontecer  as  antigas 
provincias  do  império  transformar-se  subita- 
mente em  estados  autónomos,  ao  toque  da 
vara  magica  dos  governadores,  afim  de  se 
emanciparem  da  tutella  em  que  tem  vi- 
vido, até  hoje,  inteiramente  dependentes  do 
governo  central .  Estamos  em  condições  op- 
postas  aos  Estados  Unidos.  Alli  o  povo  es- 
tava educado  na  escola  do  governo  e  admi- 
nistração locaes.  Aqui  o  povo  vive,  se  vive 
ainda,  alquebrado,  sem  confiança  na  federa- 
ção e  prompto  a  se  entregar  ao  dominio  dos 
governadores. 

E'  absurdo  suppor  que  as  antigas  provin- 
cias do  império,  que  jaziam  anertadas  nas 
espiraes  da  centralização,  que  soo  o  jugo  im- 
perial se  acostumaram,  na  grande  maioria, 
a  não  pensar,  a  nào  agir,  a  não  viver  sinão 
sob  as  inspirações  do  governo  central,  que 
não  caminnavam  sinão  graças  as  molletus 
qu  í  lhes  emprestavam  os  presidentes,  é  ab- 
surdo suppor  que  se  emancipem  de  vez,  de- 
pendendo as  primeiras  manifestações  de  sua 
autonomia,  ae  assembléas  legislativas  con- 
vo  ;adas  em  virtude  do  mesmo  regulamento 
eleitoral,  que  sabemos,  o  qual  provou  tão  mal 
nas  mãos  de  certos  governadores,  regula- 
mento eleitoral  di*acoQÍano  na  parte  re- 
spectiva â  policia  dos  commicios.  (Apartes.) 
No  confessar  estas  verdades  não  ha  dezar 
para  nós,  ao  contrario  ha  nobreza  de  uosas 
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parte.  Confessemos  que  o  reçimon  eleito- 
ral posto  ultimamente  em  pratica  tem  vícios 
insanáveis. 

O  Sr.  Zama— Aqui  ha  muita  gente  que 
não  viria  sem  esse  regulamento ;  mas  ha 
outros  que  sem  elle  viriam.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Érico  Coelho— Só  depois  da  expe- 
riência ó  que  às  vezes  se  descobrem  os  lados 
defeituosos  de  uma  lei  (apoiados),  E*  o  caso, 
e  nós,  que  vimos  do  pleito  trazemos  o  nosso 
depoimento  insuspeito  e  em  consciência  conde- 
mnamos  os  defeitos  desse  processo. 

Confesse mol-o  e  desculpemos  o  regulamento 
eleitoral  si  for  possível. 

Em  uma  quadra  anormal,  em  um  período 
de  incertezas,  de  apprehensões  de  toda  a 
sorte  para  o  governo  oriundo  da  revolução, 
quando  grandes  males  havia  em  perspectiva, 
quando  teraia-se  o  desmembramento  do  Bra- 
zil,  esse  regulamento  eleitoral  foi  ditado  pela 
intenção  de  couífregar  neste  recinto  o  maior 
numero  possível  de  adeptos  da  Republica  ; 
elle  nào  se  justifica,  senhores,  mas  se  pei^ 
doa,  desculpa-se  em  bem  do  paiz,  como  um 
mal  quasi  nece:)Sarío. 

ITma  voz— Sim,  mas  deve  ser  reformado. 

O  Sr.  Erico  Coelho— NÓS,  republicanos  de 
princípios,  mostramos  sempre  por  esse  regu- 
lamento a  mesma  repugnância  que  os  doen- 
tes costumam  revelar  pelo  óleo  de  ricino 
(riso),  mas  tragam ol-o  om  bem  do  paiz,  traga- 
mol-o  para  encurtar  a  crise  que  o  Brazil 
atravessava. 

Agora,  poróni,  que  a  crise  terminou,  que 
o  paiz  recahiu  no  seu  estado  normal,  visto 
que  não  ba  duvida  de  que  a  pátria  está  toda 
neste  recinto,como  pensamento  de  União,hoje 
que  não  temos  mais  a  receiar  o  esphacela- 
mento  deste  futuroso  paiz  (apoiados)^\vii  tempo 
e  ô  dever  nosso  e  cuidar  da  reforma  eleitoral, 
de  sorte  a  libertar  o  voto  das  cadeiís  que 
lhe    foram  postas. 

Nesse  particular  nós  devemos  fazer  coro 
com  o  illustre  s  mador  pela  B  ihia,  esse  esta- 
dista respeitabi  lissimo,  que  fez  da  liberdade 
do  voto  o  programma  da  toda  sua  brilhante 
carreira  politica,  o  Sr.  Saraiva.  (Apoiados\ 
muito    bem). 

De  mais,  Sr.  presidente,  o  Governo  Provi- 
sório, honra  lhe  seja  feita,  já  revogou  os  de- 
cretos de  banimento  e  de  deportação.  Resta 
agora  o  Congresso  fazer  o  mais:  franquear  os 
comícios  eleitoraes  às  opiniões  proscriptas  por 
certos  governadores,  que  se  arvoraram  em 
empreiteiros  de  eleições.  (Muitos  apoiados ,) 

Comecemos  por  garantir  aos  futuros  es- 
tados plena  liberdade,  aílm  de  elegerem  suas 
assemblóas  legislativas,  nomear  seus  go- 
vernadores. 


E*  a  liberdade  do  voto  que  ha  de  cellulisar, 
organisar,  animar  os  estados,  como  ex- 
pressões de  governo  e  administração  locaes— 
self  governe  mente  a  self  administration.  Este 
trabalho  de  reorganisaçáo  pacifica,  mas  não 
à  mão  armada,  como  se  tem  feito,  este  tra- 
balho de  regeneração  social  e  politica  deve 
vir  do  menor  nara  o  maior,  da  cellula  para 
os  órgãos  e  aestes  para  o  conjuncto  ;  por 
outras  palavras,  deve  derivar  do  município 
para  o  estado,  de  maneira  que  uma  cor- 
rente de  liberdade  circule  por  todas  as  ca- 
madas populares,  animando  a  aggremiação 
politica. 

O  Sr.  Presidente—  Observo  ao  nobre  de- 
putado que  está  terminado  o  tempo  da  pri- 
meira parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Estando  termi- 
nado o  tempo,  não  proseguirei,  abusando  da 
attenção  do  Congresso  e  retiro-mo  da  tribuna 
pedindo  a  V.  Ex.  que,  visto  estar  terminada 
a  hora  marcada  para  esta  discussão  e  haver 
outros  oradores  inscriptos,  consulte  o  Con- 
gresso p  ira  que  seja  dada  para  a  ordem  do 
dia  de  amanhã  a  continuação  do  debate  da 
moção. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Sem  prejuízo  da 
discussão  da  Constituição. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Ah  !  sim,  como  hoje. 

Tenho  terminado.  (Muito  bem;  muito  bem). 

A  discussão  foi  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  l*REsiDENTE— o  nobro  doputado,  Sr. 
Krico  Coelho,  ao  interromper  o  seu  discurso, 
requereu  nova  urgência  para  que  continue  na 
sessão  de  amanhã,  na  1»  parte  da  ordem  do 
dia,  a  discussão  da  sua  moção.  Vou  consultar 
ao  Congre^iso. 

Consultado,  o  Congresso  não  approva  o  re- 
querimento. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  (pela  ordem)^ 
na  qualidade  de  presidente  da  commissão  que 
deu  parecer  sobre  o  projecto  de  Constituição, 
consulta  ao  Sr.  presidento  si  lhe  cabe  a  pre- 
ferencia para  faliar,  e  pede  a  palavra, no  caso 
afflrmativo. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  em  vir- 
tude do  art.  23  do  regimento,  entende  que  o 
nobre  representante  tem  a  preferencia  que 
pede. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Pergunta  si,  por  ter 
o  Congresso  regeitado  o  requerimento  de  ur- 
gência para  continuar  na  sessão  de  amanhã  a 
discussão  da  moção  do  Sr.  Erico  Coelho,  en- 
tende-se  ipso  facto  que  a  mesma  moção 
cahia. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  cahiu  a  moção. 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

MSCUSSXO  DO  PROJECTO  DE  CONSTITUIÇÃO 

Continua  a  l»  discussão  do  projecto  de 
Constitaição,  com  o  parecer  da  commissão  es- 
pecial e  emendas  apresentadas. 

O  Si*.  XJ1>a.ldi]io  do  j%.iiia.ira;l 

(  movimento  de  attenção )  —  Sr.  presidente, 
considerando-me  vencido  nas  questões  capi- 
tães qae  fazem  objecto  do  nosso  estudo,  eu 
me  limitarei  a  muito  poucas  palavras,  pe(Úndo 
a  Y.  Ex.,  sob  cujos  auspícios  jà  ílz  umaestréa, 
que  me  proteja,  solicitando  do  Congresso  que 
me  conceda,  em  meu  e  seu  beneficio,  alguns 
momentos  de  silencio,  para  que  eu  possa 
apenas  consignar  algumas  idéas,  deixando  nos 
nossos  annaes  o  que  eu  considero  uma  adver- 
tência, jà  que  não  ouso  dizer  uma  prophecia  : 
em  breves  palavras  o  farei. 

Sr.  presidente,  os  estados  brazileiros  teem 
tido  nesta  casa  tantos  defensores  quantos  são 
os  seus  representantes.  A  União,  porém,  a 
União  Nacional,  a  pátria  commum,  parece 
que  não  tem  advogado ;  e  como  aos  desam- 
parados não  é  licito  escolher  os  procuradores, 
que  merecem,  elles  teem  de  se  sujeitar  ao 
defensor  que  o  acaso  lhes  oflferece. 

Vozes— V.  Ex.  tem  toda  a  competência  ;  é 
um  defensor  distinctissimo. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  —  Agradeço. 

Sr.  presidente,  não  ha  assumpto  mais  difla- 
dl,  Dão  ha  tarefa  mais  árdua  do  que  fazer 
uma  constituição. 

Uma  constituinte  è  arena  onde  vêem  deba- 
ter-se  todas  as  escolas ;  onde  teem  entrada 
todas  as  philosophias ;  onde  se  degladiam 
todos  os  systemas ;  onde  vêem  ter  todas  as 
paixões ;  onde  vêem  dar  combate  todos  os 
mteresses :  onde  entram  em  luta  todas  as 
competências,  e,  o  que  é  peior,  muitíssimas 
incompetências. 

Jà  o  sabia. 

Uma  cousa,  porém,  me  surprehendeu,  e  foi 
verificar  que,  sob  uma  aí)parente  harmonia, 
aquelles  que  dizem  pertencer  a  um  mesmo 
credo,  a  uma  mesma  escola,  os  aue,  até  ha 
pouco,  quando  se  achavam  na  adversidade, 
encontravam-se  bem  sob  uma  mesma  ban- 
deira, no  dia  em  que  é  preciso  construir,  em 
que  é  preciso  pôr  à  prova  o  systema  que 
apregoavam,  acham-se  em  divergência. 

Se  me  afigura  não  terem  razão  de  ser 
palavras  que  ouço  todos  os  dias  repetidas  ; 
uma  distincção  entre  pobres  e  ricos ;  cons- 
tantes reivindicações,  uma  utopta  de  igualar 
todas  as  posições,  de  fazer  com  que  não  haja 
UMUfl  infelizes ;   uma  supposição  de  que  a  I 


Republica  é  prodígio  de  tal  ordem  que  deve 
ter  feito  desapparecerem  todas  as  desigual- 
dades ;  que  ella  tem  o  dever  de  equiparar  as 
condições  naturaes  e  sociaes,  de  modo  termi- 
nante e  absoluto  ;  que  todos  os  estados  sejam  r 
ricos  e  productivos  ;  que  por  nova  e  maravi- 
lhosa lei  social  e  politica  se  equipare  absolu- 
tamente tudo.  Como  não  é  possível,  como 
não  está  nas  mãos  de  ninc^uem  des&zer  a 
natureza;  como  ricos  e  pobres  haverá  em 
todos  os  tempos,  quer  se  trate  de  indivíduos, 
quer  de  corpK)rações,  como  vario  será  sempre 
o  esforço  mdividual  e  collectivo,  lança-se 
mão  de  todos  os  expedientes  para  cheear 
a  um  estado  impossível,  a  esse  pretencudo 
nivelamento,  e  então  acham  simples,  fácil  e 
correcto,  desorganisar  a  União,  so  deixando- 
Ihe  09  servíçoSf  os  encargos,  as  odiosidades. 
(Não  apoiados,) 

Para  nós,  a  União  ó  o  inimigo  (não  apoiai 
dos) ;  o  Districto  Federal  também  inimigo,  e 
entretanto  exigem  tudo  delles  ;  desarma-se  a 
União  de  tudo,  do  poder,  dos  recursos,  mesmo 
para  aquillo  que  exigimos  que  ella  faça; 
esquecemos  com  extraordinária  facilidade  que  j 
à  União  estão  confiados  os  maiores  interesses,  *| 
que  ella  não  pôde  perecer. 

Estamos  fazendo  uma  obra  errada,  e  será 
talvez  necessário,  dentro  de  brevíssimo 
tempo,  que  esta  Constituição  seja  reformada, 
porque  a  despeito  das  nossas  aspirações  indi- 
viduaes  e  das  exigências  dos  nossos  estados ; 
sem  embarco  de  todas  as  nossas  opiniões 
coUigadas,  de  todos  os  desvios  e  preconceitos, 
força  é  que  se  mantenha  esta  nacionalidade. 

Si  commettermos  o  erro  para  o  qual  vamos 
caminhando,  si  entendermos  que  ô  possível 
considerar  a  União  como  uma  simples  abstra- 
cção,desarmal-a  de  todos  os  recursos,  tornal-a 
impotente  para  representar  a  nossa  bandeira 
commum,  a  consequência  fatal,  lógica,  irre- 
mediável é  esta  :  a  Constituição  será  refor- 
mada em  curto  praso. 

Meus  senhores,  o  que  a  União  tem  de  fazer 
todos  sabem  :  cumpre- lhe  representar  a  na- 
ção, no  exterior  prmcipalmente  ;  sustentar  o 
exercito  e  a  marinha,  um  corpo  diplomático  e 
um  corpo  consular;  prover  ao  serviço  dos  cor 
reios  e  dos  telegraphos;  garantir  a  segurança 
interna  ;  realisar  os  grandes  melhoramentos 
que  por  si  só  os  estados  não  podem  fazer, 
manter  o  credito  nacional,  corresponder  aos 
compromissos  existentes,  seja  qual  fõr  o  erro 
ou  o  acerto  com  que  foram   contrahidos. . . 

Um  Sr.  Representante  —  Seja  qual  fôr  a 
sorte  dos  estados  pobres. 

O  Sa.  Ubaldino  do  Amaral—.,.  Seja  qual 
fôr  a  sorte  dos  estados  pobres  !  (miUto  6«m, 
apartes) .  A  nossa  honra  no  exterior  ha  de  ser 
desempenhada  ;  e  isto  ainda  que  nós  todos, 
esquecendo  a  dignidade  nacional,  o  quizes- 
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semos  impedir;  dós  somos  devedor  e  o  devedor 
não  tem  o  direito  de  impor  condições  ao  cre- 
dor. (Apoiados,  muito  bem).  Quando  as  leis  da 
honra  e  da  lealdade  que  regem  as  nações  não 
bastassem  para  isso,  era  caso  de  legitima 
intervenção  em  caracter  armado.  (Apartes). 

No  dia  em  que  fosse  possível  o  Brazil  arvo- 
rar-ae  em  devedor  de  mà  fô,  era  justa  a  in- 
tervenção armada  em  território  nacional. 

Nós,  que  reconhecemos  tudo  isto,  todos  estas 
obrigações  da  União,  aqui  lhe  tiramos  os 
meios  de  acção.  Começamos  por  despojal-a 
das  terras  nacionaes ;  segundo  uma  emenda 
acceita  pela  commissão,  o  governo  federal 
não  terá  mais  nas  terras  devolutas  do  ex- 
tincto  império  sinão  o  que  for  rigorosamente 
indispensável  ao  serviço  publico ;  isto  é,  ti- 
ramos à  nação  talvez  o  mais  rico  e  precioso 
thesouro,  a  reserva  do  futuro,  e  o  tiramos 
desigualmente,  porque,  si  ha  estados  que  ga- 
nham com  isso,  ha  outros  que  nada  lucram,  e 
da  obstinação  igualitária  resulta  que  os  es- 
tados insatisfeitos  reclamam  compensação  em 
outras  espécies. 

E  então  vemos  que  acham  pequenos  todos 
os  tributos  :  para  uns,  o  imposto  de  ex- 
portação, ainda  mesmo  sem  limitação,  como 
parece  estar  no  espirito  çuasi  geral  dos  mem- 
bros do  Congresso,  nao  convém,  porque 
pouco  rende  ;  ha  alguns  em  que  esse  imposto 
não  existe  ;  logo  pede-se  outra  cousa,  pedem- 
se  concessões  de  outra  ordem,  e  crescem  os 
expedientes. 

Sempre  se  reconheceu,em  toda  a  parte  e  in- 
variavelmente, que  ao  poder  central,  por  isso 
mesmo  que  a  elle  compete  regular  o  commer- 
cio  exterior, por  isso  que  a  elle  compete  a  flsca- 
lisação  dos  mares  territoriaes,  por  isso  que  a 
elle  se  pede  o  melhoramento  dos  portos,  por 
isso  mesmo  que  a  elle  se  deve  entregar  talvez 
o  serviço  dos  rios  nave^veis,  por  tudo  isso 
pertence-lhe  o  imposto  de  importação. 

Mas  entendem  os  estados  que  isso  não 
pode  ser,  e  vêem  pedir  quotas  que  parecem 
estar  concedidas.  A  principio  fallou-se  em 
10  Vo»  depois  em  15  e  20,  e  ha  quem  proponha 
6  e  12  Vo. 

Senhores,  parece  estar  quasi  resolvida  a 
questão  e  concedido  um  hnposto  addícional 
sobre  o  de  importação.  Mas  é  tal  a  difflcul- 
dade  de  harmonisar  tantos  interesses,  que 
entre  os  próprios  que  podiam  essa  compen- 
sação já  surgiu  uma  diíHculdide  :  uns  querem 
que  seja  facultatJvo,outros  que  seja  taxativo ; 
UQS  querem  âcar  armados  da  facaldadepara 
usar  delia  ou  deixar  de  usar ;  outros 
lembram-se  que  podiam  perder  a  freguezia 
da  visinhança,  e  pedem  que  o  imposto  seja 
taxativo  para  proteger  o  seu  commercio 
interno. 

Não  basta  esta  saugria  sobre  as  rendas  do 
Estado»  não  basta  que  nós  tenhamos  uma  ta- 


rifa incerta  que  poderá  variar  de  lun  dia 
para  o  outro,  de  um  porto  para  outro  porto, 
a  nós  que  precisamos  de  tratados  de  com- 
mercio com  os  paizes  estrangeiros ;  foi-se 
mais  longe,  e  pediu-se  que  a  União  pagasse 
as  dividas  doá  estados ;  dividas  que  ninguém 
ainda  disse  de  quanto  eram,  dividas  que  uns 
avaliam  em  oitenta  mil  contos,  e  outros  em 
cem  mil. 

Parece, senhor  pre8idente,que  mais  esta  con- 
cessão foi  feita,  que  também  as  dividas  dos 
estados,  até  15  de  novembro  de  1890,  vão  ser 
pagas  pela  União,  sejam  oitenta  mil  ou  se- 
jam cem  mil  contos  ;  e  ainda  aqui  se  revela 
a  impossibilidade  de  dar  a  mesma  quota  aos 
diversos  estados,  conao  pretendem  os  que 
imaginam-se  deante  de  um  acervo,  fazendo  a 
partilha  aos  herdeiros.    (Apoiados  e  apartes). 

Si  ha  estados  que  devem  muito  ou  pouco, 
outros  ha  que  nada  devem.  Si  o  governo 
aceita  que  as  dividas  dos  estados  sejam  pagas 
pela  União,  é  possível  que  os  estados  desem- 
penhados reclamem   torna  em  seu  quinhão. 

Por  este  caminho,  não  sei  onde  iremos  pa- 
rar. (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  falla-se  muito  em  algaris- 
mos, eu  também  poderia  desenrolar  os  meus; 
mas  o  Congresso  está  cansado  de  ouvir  cál- 
culos e  de  não  acreditar  nelles;  e  eu  só  toca- 
rei nesta  matéria  para  chegar  a  uma  conclu- 
são a  respeito  de  uma  emenda  apres  ^ntada 
pelos  meus  col legas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  orçamento  da  receita  federal  apresenta- 
do pelo  meu  collega  do  Rio  Grande  do  Norte 
-«esticado  com  alguma  boa  vontade,  tão  boa 
vontade  que  o  resultado  da  sua  somma  ex- 
cede a  mais  de  3.000:000$  aoproducto  das 
parcellas— eleva-se  a  136.000:000$000. 

Acceito  esses  dados,  como  acceito  o  calculo 
do  honrado  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  que  também,  com  muito  boa  vontade,  ele- 
vou a  renda  a  138.000:000$000. 

Farei' como  o  Sr.  senador  pelo  Rio  Grande 
do  Norte,  que  com  a  simples  phrase  -^  e  na 
melhor  hypothese  —  augmenta  a  receita  em 
algumas  centenas  de  contos. 

Posso  ir  longe,  porque  estas  generosidades 
no  papel  e  aqui  na  tribuna,  custam  pouco. 

Acceito,  portanto,  que,  em  vez  ae  136  ou 
138.000:000$,  sejam  139  ou  mesmo  140. 

Um  Sr.  Representante  —  Cento  e  cin- 
coenta. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  —  Acceito ; 
sejam  150.000a000$000. 

Qual  ó  a  despeza  da  União  ?  Penso  que 
nenhum  de  nós  tem  o  direito  de  pór  em 
duvida  a  palavra  oflacial  do  Sr.  ministro  da 
fazenda.  Disse  S.  Ex.  qne  o  seu  orçamento 
actual  apresentava  200.000:000$  para  a  des- 
peza ordinária,  só  para  a  despeza  ordinária. 
Aqui  mesmo  nesta  casa,  e  em  aparte,  houve 
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quem  dissesse  que,  com  dados  officiaes,  podia 
asseverar  que  esta  despeza  elevava-se  a 
220.000:000$000. 

Hontem,  Sr.  presidente,  uma  folha  da  ma- 
nhã, de  muito  critério,  que  costuma  não  fa- 
zer asseverações  aeriamente,  lembrou  que 
não  tinham  sido  contemplados  nestes  cálculos 
24.000:000$  de  garantia  de  juros. 

Vários  Srs.  Representantes—  Aliás  36. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  24.000:000$ 
de  garantias  de  juros  a  estradas  de  ferro  e 
cercado  1,800:000$  concedidos  a  engenhos 
centraes,  etc,  etc. 

Como  si  isto  não  bastasse,  o  mesmo  jo]> 
nal  hoje,  reconhecendo  um  lapso  de  penna, 
mostra  que  ô  realmente  de  36.000:000$  a 
somma. 

Admittindo,  Sr.  presidente,  que  haja  equi- 
voco neste  calculo,  admittindo  mesmo  que 
estes  dados  não  sejana  completos,  vô  V.  Ex. 
que  só  estas  despezas  extraordinárias  com 
garantias  novas  das  estradas,  elevam-se  a 
36. 000 :000$000. Portanto,  senhores, vô-se  que 
200.000:000$  calculados  pelo  Sr.  ministro  da 
fazenda  para  a  despeza  ordinária,  e  mais 
36.000:000$  para  garantia  de  juros  a  estradas 
de  ferro  e  engenhos  centraes,  sommam 
236.000:000$000.  Mas  ainda  quero  admittir, 
não  que  estas  garantias  de  juros  sejam  nomi- 
naes,  como  costumam  dizer  os  interessados, 
e  sim  que  não  se  tornem  exigíveis  no  todo  e 
simultaneamente;  quero  admittir  que  não  se 
gastem  os  36.000:000$,  que  não  se  gaste  cousa 
nenhuma,  e  neste  ponto  eu  estou  mais  eco- 
nómico do  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul;  quero  admittir  que  não  se 
gastem  absolutamente  esses  36.000:000$. 
Ainda  temos  200.000:000$.  O  nobre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  presidente,  achou 
fácil  cortar  nas  despezas  22.000:000$.  Não 
quero  entrar  na  analyse  do  modo  por  que 
S.  Ex.  o  fez.  Mas  peço  permissão  para  fa- 
zer-lhe  uma  única  observação.  Parece  que 
tanto  a  União,  como  o  Districto  Federal  estão 
condemnados.  E'  assim,  senhores,  que  tudo 
quanto  é  do  Districto  Federal  não  entra  em 
linha  de  conta.  A  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
que  está  na  dependência  federal,  para  os 
nobres  deput^xdos  é  uma  engeitada.  A  capital 

Êrecisa  de  agua,  precisa  de  luz,  precisa  de 
ygione,  de  esgotos,  do  limpeza  publica,  de 
escolas,  precisa  viver.  Por  ventura  queremos 
entregar  â  desolação  a  grande  cidade  bra- 
zileira  ? 

E  pôde  ella  viver  quando  lhe  neguem 
todos  os  serviços  actualmente  a  cargo  dos 
coft*es  geraes  ?  Não  pôde.  ( Apoiados  e 
apartes.) 

Bem,  não  querem;  viva  das  rendas  muni- 
cipaes,  dizem. 


Entretanto  eu  vos  psrgunto :  de  onde 
sahem  estas  rendas?  (Muito  bem,) 

Eu,  senhores,  tive  a  desgraça  de  ser  pre- 
sidente da  intendência  desta  cidade,  e  por- 
tanto posso  fallar  disto  com  algum  conhixíi- 
mento. 

A  renda  da  municipalidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro era,  no  papel,  de  1.500:000$,  será  hoje 
de  2.000:000$000. 

Ora  alguém  acredita  que  uma  municipa- 
lidade destab  possa  viver  com  2.000 :000$000? 
(Apoiados  e  apartes,) 

Si  querem  que  a  municipalidade  tome  a  si 
todos  estes  serviços,  •  ô  preciso  que  lhe  dêem 
as  rendas  correspondentes  ;  mas  si  lhe  dão 
essas  rendas,  os  cálculos  estão  errados,  ó 
preciso  deduzir  essas  parcellas  do  orçamento 
da  receita  da  União.    (Apartes,) 

Acceito,  cortemos  22.000:000$  ;  uma  vez 
que  não  somos  governo,  é  fácil  fazer  dessas 
economias  ;  já  tínhamos  cortado  36.000:000$; 
portanto,  temos  para  a  renda,  com  toda  a 
boa  vontade  e  com  todas  as  generosidades 
imagináveis,  150.000:000$000.  Já  tínhamos 
feito  uma  economia  de  36.000:000$,  economi- 
semos  mais  22.000:000$,  fica  a  despeza  ordi- 
nária reduzida  a  178.000:000$000. 

Dizem,  e  com  razão,  os  meus  honrados  ami- 
gos que  é  preciso  não  continuarmos  n'este 
caminho. 

Perfeitamente,  eu  o  reconheço;  não  esta- 
remos sempre  em  um  periodo  anormal,  é 
Sreciso  mudar  de  vida,  ô  necessário  evitar 
espcdicios,  convém  que  encetemos  vida 
muita  mais  regular.  (Muitos  apoiados  ) 

Mas  temos  jâ  um  deficU  de  28.000:000$000; 
eu  podia  dizer  de  100.000:000$000.  Ora,  não 
ha  ninguém,  eu  o  espero,  neste  Congresso 
que  me  conteste  esta  propo3Íç*^o  :  ainda  leva- 
remos muitos  a  n  nos  tendo  deficits;  não  serão  de 
100.000:000$000,  mas  serão  de  20,  de  10,  etc. 

Uma  voz— Por  causa  da  prodigalidade. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— E*  a  prodiga- 
lidade! Mas  é  impossível  sahir  de  momento 
de  um  certo  r-egimen  para  outro  (apoiados, 
muito  bem):  ó  preciso  não  comprehender  o 
que  são  exigências  de  governo  revolucioná- 
rio, para  esperar  um  milagre,  como  seria 
tirar  um  mundo  perfeito  do  nada.  (Muitos 
apoiados.) 

Uma  voz:  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral:  Havemos  de 
ter  deficits,  as  nossas  despezas  cresceram  de 
um  modo  irremediável,  muitas  são  de  cara- 
cter permanente,  são  contractos  que  nos  obri- 
gam, são  muitíssimas  despezas  que  nãoé 
possível  covia,r  (apoiados^  muito  bem);  o  mais 
que  podemos  desejar  e  exigir  ó  que  se  vão 
diminuindo  essas  despezas,  ô  que  os  deficits  se 
vão  reduzindo  até  desapparecer  (apoiados^ 
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muito  bem) ;  mas  nao  acho  que  ninguém  de 
boa  fó  creia  possível  entrarmos  desao  já  no 
regimen  do  equilíbrio  orçamentário. 

Pois  bem,  está  reconhecido  que  para  a  nossa 
Tida  ordinária  os  recursos  da  Lnião  são  in- 
sufflcientes,  ha  despezas  a  que  é  preciso  pro- 
ver, e  sobre  as  quaes  ô  preciso  providenciar. 

Então  por  um  systema,  que  acho  também 
muito  fácil,  responde  o  illustre  representante 
do  Rio  Grande  do  Norte  :  Salde-se  isto  com 
uma  operação  de  credito.  (Riso,)  E'  realmento 
fácil,  íaça-se  uma  operação  de  cr<^dito,  mas  è 
preciso  ver  si  não  ha  necessidade  de  pagar  o 
serviço  do  juro  e  da  amortização. 

Si  ha,  a  situação  não  melhora  ^rrande- 
mente  com  o  expediente  de  ocoasião,  porquan- 
to recursos  de  credito  não  querem  dizer  uma 
ronda  propriamente  do  Estado,  mas  trans- 
formação íe  uma  divida  em  outra,  sabida 
de  um  máo  passo  por  um  saque  sobro  o 
futuro. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—  Peço  licença 
para  um  aparte.  Disse  no  meu  discurso  quo 
o  meio  do  credito  era  simplesmente  tempo- 
rário, porque  seria  mister  amamentaras  fon- 
tes de  renda  normal  para  pagal-o. 

O  Sr.  Ubaldinodo  Amaral—  Folgo  muito 
de  estar  de  accordo  com  o  meu  illustre  col- 
lega,  em  quem  reconheço  toda  a  competência 
em  um  assumpto  do  que  não  entendo  nada, 
porque  está  fora  de  meus  hábitos  e  estudos,  e 
porque  nunca  esperei  fallar  em  um  assembléa 
politica. 

E'  preciso  contar  com  os  casos  communs  e 
frequentes,  mas  não  basta  isso ;  uma  nação 
não  pôde  estar  adstricta  aos  meios  ordinários, 
deve  prever  os  casos  extraordinários,  que  a 
Dossa  própria  experiencli  mostra  não  serem 
muito  raros,  nem  para  contem porisações ; 
cumpre  ter  os  meios  de  fazer  a  guorra,  quan- 
do eila  for  inevitável,  de  providenciar  quando 
occorra  uma  calamidade  publica.  Em  circum- 
stancias  taes,  ô  sempre  insuííiciente  o  orça- 
mento ordinário.  O  projecto  deixou  no  art.  12 
um  recurso  supremo  para  eveutualidador> 
dessa  natureza. 

Espirites  lúcidos,  como  os  dos  illustres  re- 
presentantes do  Rio  Grande  do  Sul,  tentando 
assentar  a  discriminação  das  rendas  sobre 
bases  indestructiveis,  como  fora  para  desejar, 
acharam-se  deante  de  uma  difliculdade  pra- 
tica, que  não  dissimularam,  e  antes  preteu 
deram  vencer.  Occasião  haveria  em  aue  os 
recursos  assignados  á  União  fossem  deficien- 
tes. Propuzeram  quo  rentlas  federaes  fosNorn 
unicamente  as  do  art.  6%  e  que,  nos  cas^s 
de  calamidade  paMica,  ou  do  serem  insuíli- 
cientes  para  o  serviço  da  divida  nacional  as 
fontes  de  renda  mencionadas  naquelle  artigo, 
pudesse  ser  taxada  uniformemente  a  renda 
dos  estados.  Sabe-se  quanto  ô  difficil  detiuir 
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e  clnssiflcar,  e  como  ô  perigoso  sacrificar  ao 
esiârito  de  systema. 

O  desejo  de  impedir  atô  a  possibilidade  de 
se  encontrarem  a  competência  federal  e  a 
dos  estados  em  matéria  tributada  levou  os 
honrados  representantes  a  desprezarem  a  li- 
ção da  alheia  experiência  e  da  nossa,  e  a  for- 
mularem as  emendas  que  combato  como  fu- 
nestas, porque,  bem  o  observou  o  Sr.  minis- 
tro da  fazenda,  ellas  invertem  as  posições, 
subordinando  a  União  aos  estadog. 

Si  a  União  depender  dos  estados,  morta 
estáa  União  (apoiados).  N:?ste  caminho  a  Ame- 
riciv  esteve  bem  próxima  da  ruína ;  chegou, 
diz  Tocqueville,  a  tanta  pobreza,  que  não 
podia  pagar  o  juro  da  sua  divida,  a  tanta  fra- 
quesa,  que  não  podia  repellir  as  invasões  dos 
Índios,  a  tanta  humilhação,  que  não  podia  de- 
fender sua  bandeira  dos  insultos  das  grandes 
potencias  europôas. 

E  isso,  meus  senhores,  porque  a  União  es- 
tava na  dependência  dos  estados  (apoiados)^ 
porque  a  União,  pedindo  a  quota  aos  estados, 
elles  não  correspondiam  ao  appe Ho.  Então  foi 
necessário  que  se  reunissem  aquelles  patrio- 
tas,não  em  numero  de  268,mas  em  numero  de 
25,  e  fizessem  uma  nova  constituição,  reco- 
nhecessem isto,  a  um  tempo  tão  simples,  tão 
importante  e  tão  fecundo:  que  nas  relações 
entre  a  União  e  os  estados  é  necessário  que  a 
União  não  intervenha  directamente  contra  o 
estado  como  entidade  col lectiva  ;  está  isto  no 
interesse  de  ambos,  para  que  não  se  consti- 
tuam em  lucta,  para  que  não  se  achem  em 
conílicto,  para  que  não  pareçam  dous  belige- 
rantes um  diante  do  outro ;  e  por  isso,  em 
protecção  ao  estado,  marcam-se  os  casos  re- 
strictos,  exclusivos,  em  que  a  União  pôde  in- 
tervir nos  estados. 

E'  necessário  que  a  União,  quando  se  trata 
de  uma  attribuição  sua,  possa  ir  exercel-a, 
não  contra  o  estado,  não  creando  um  inimigo, 
ou  simples  adversário,  levantando  opposições, 
despertando  ciúmes,  mas  directamente  sobre 
um  ou  outro  cidadão. 

Quando  eu  dizia  que  nenhum  estado  se  su- 
jeitaria a  pagar  quotas  de  imposto  pedidas 
pelo  poder  federal,  me  contestavam  por  di- 
versos fundamentos.  Diziam  que,  si  isso  po- 
dia acontecer  em  relação  ao  imposto,  podia 
também  se  dar  em  muitos  outros  casos,  e  não 
haveria  remédio  sinão  empregar  a  força- 
Manifesto  me  parece  o  equivoco. 

Assim,  si  a  União  tem  de  fazer  executar 
uma  sentença  contra  algum  cidadão,  ella 
u~io  viio  entrar  em  luta  com  o  Estado,  mas 
per  seus  agentes  manda  proceder  contra  o 
particular,  e  o  manilado  (ta  justiça  federal 
se  cumpre  sem  resistência. 

Não  ó  de  receiar  que  o  cidadão  desobedeça, 
nem  que  o  Estado  se  rebello  por  um  inter- 
esse privado. 
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Assim  em  muitas  outras  relações.  Si  se  dà 
que  o  Congresso  de  um  estíido  formule  uma 
lei  inconstitucional,  a  iJnião  não  entra  em 
luta  com  ello.  E*  uma  cousa  bem  simples, 
mas  admirável,  inventada  pelos  americanos, 
a  acção  politica  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, 

Decretada  a  lei  inconstitucional  e  mandada 
pôr  em  execução,  o  primeiro  cidadão  que 
cahe  debaixo  do  seu  dominio  leva  a  sua  re- 
clamação ao  tribunal . 

O  Sr.  ItiLO  Peçanh A— Quando   ha  pleito. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  Sim,  quan- 
do ha  pleito,  que  se  dá  quando  a  lei  tem  ex- 
ecução; e,si  ella  não  tem  ex0cução,a  ninguém 
prejudica.  Dizia  eu,  o  primeiro  cidadão  que  se 
acha  debaixo  do  domii>io  da  lei,  vae  fazer  a 
sua  reclamação  perante  o  Supremo  Tribuiml, 
e  este,  exercendo  uma  importantíssima  attri- 
buição  politica,  que  a  nenhum  sábio  da  Euro 
pa  tinha  lembrado,  mas  que  entretanto  ó  tão 
salutar  e  fecunda,  sem  revogur  a  lei,  sem  a 
declarar  nulla,  sem,  portanto,entrar  também 
em  competência  com  a  União  ou  com  o  Con- 
gresso do  Estado,  declara  simplesmente  que 
aquella  lei  por  inconstitucional  não  pôde  ser 
applicada  contra  o  cidadão  que  reclamou,  e 
assim  fica  terminada  a  questão.  Qualquer 
outro  cidadão  que  estiver  no  mesmo  caso  fará 
igual  reclamação,  e  o  Supremo  Tribunal  dará 
a  mesma  senten^.  E'  uma  lei  que  não  se 
executa,  e  os  tribunaes  do  Estado,  mesmo  o 
seu  Congresso,  terão  naturalmente  o  bom 
senso  de  vér  que  a  não  devem  conservar  co- 
mo um  espantalho,  como  uma  múmia,  para 
não  ter  execução,  e  a  revogarão;  e,  si  não 
quizerem  revogai -a,  que  fique  como  um  ob- 
jecto antigo  em  um  museo,  como  curiosidade 
apenas. 

Em  hypothese  alguma  se  trava  conflicto 
entre  os  poderes  locaes  e  o  federal . 

Asseverei  que  nenhum  estado  dará  a  sua 
quota,  quando  lhe  for  pedida.  Isto,  meus 
senhores,  é  o  que  tem  mostrado  a  experiência, 
já  se  deu  nos  Estados  Unidos,  e  entre  nós 
também:  o  bom  senso  está  mostrando  que 
sempre  se  dará.  Todas  as  vezes  qm  a  União, 
havida  até  neste  Congresso,  tão  illustrado  e 
tão  patriótico,  como  inimigo  commum,  todas 
as  vezes  que  a  União  mandar  pedir  a  quota  a 
um  estado,  tudo  quanto  nelle  iiouver  de  força 
viva  terá,  pelo  menos,  repugnância,  má  von- 
tade de  soflnrer  um  augmento  de  tributos  em 
favor  da  União,  mais  distante,  menos  perto 
do  coração  e  que  se  entende  não  distribuirá 
bem  o  imposto.  Portanto,  o  govermdor,  que 
não  depende  da  União,  estimara  poupxr  os 
habitantes,  o  Congresso,  que  nada  tem  com  a 
União,  estará  de  intelligencia  com  o  gover- 
nador para  que  não  se  augmente  essa  des- 
peza,  e  quanto  aos  cidadãos  ó  excaeado  dizer 


que  ninguém  paga  de  boa  vontade  qualquer 
contribuigão.  O  a^cordo  geral  será  não  pagar. 
Então,  sem  que  nenhum  dos  estados  se  sub- 
leve, o  f  icto  será  que  não  mandarão  as  quo- 
tas, pretextando  a  necessidade  de  estudar  as 
fontes  de  renda,  de  fazer  novo  orçamento, 
de  verificar  qual  será  o  imposto  a  lançar, 
de  percebel-o  com  mais  vagar,  e  a  União  fi- 
cará sem  elle. 

Esse  facto  se  deu,  meus  senhores,  nos  Es- 
tados Unidos,  o  facto  se  deu  no  império  do 
Brazil,  onde,  que  eu  saiba,  nenhuma  provin- 
da p:igou  dividas  ao  governo  geral,  nem 
mesmo  as  províncias  prosperas  e  ricas;  e 
para  i>so  estavam  em  plena  harmonia  todas 
as  forças  vivas  das  provinci;is,  como  estarão 
as  dos  estados.  {Apoiados  ;  muito  bem,)    * 

Meus  senhores,  o  illustre  representante 
das  Alagoas  me  dizia  que  não  era  Dom  ir  bus- 
car exemplos  na  America  do  Norte,  que  devía- 
mos ir  pedil-os  a  outros  paizes  e  apontava- 
me  aConfeleração  Germânica. 

Peço  licençv  pítra  não  acceitar  o  conselho, 
por  m  is  de  um  motivo :  \^  ("será  razão  de 
frtnat'smo  que  não  convence,  mas  a  ninguém 
pretendo  convencer.)  poraue  sou  americano,  e 
como  tal  quero  aprender  com  a  America, 
acompanhar  a  evolução  civilisadora  da  Ame- 
rica, tu  lo  pedir  á  America  e  tudo  lhe  de- 
ver ;  2^,  porque  nem  sei  si  ha  uma  cousa  que 
se  deva  chamar  Confederação  Germânica;  e 
3"  \)0T  uma  diíTerença  radical. 

A  Allemanha,  por  uma  elaboração  lenta, 
mas  segura  e  firme,  caminhou  para  um  obje- 
ctivo, para  um  ideal  grandioso ;  seus  artistas, 
seus  poetas,  seus  philosophos,  seus  estadistas, 
todas  as  suas  energias  nortearam-se  para  um 
alvo  só,  fazer  grande  a  pátria,  assegurar 
o  predomínio  da  raça,  triumphar  dos  antigos 
inimigos,  reunir  a  família  ai  lema. 

Pai-a  isso  houve  renuncia  de  tudo,  sacriflcio 
da  liberdade,  di  vida  local,  das  franquezas  an- 
tigas, e  a  Allemanha  inteira  obedece  ao  com- 
mando  do  império  como  um  soldado.  Ahi, 
meus  senhores  ha  elevadíssima  comprehensão 
do  patriotismo,  ahi  dominou  esse  sentimento 
fortíssimo  emquanto  se  preparava  a  desforra 
de  antigos  revezes,  e  perdura  agora  pela 
presença  do  inimigo  nas  fronteiras,  não 
menos  que  pela  aspiração  de  integrar  a  raga 
e  dictar  leis  ao  mundo. 

Ora,  pergunto,  ha  alguma  cousa  disso  entre 
nós  ?  Acaso,  os  brazileiros  já  temos  um  ideal 


•  Depois  de  proferido  este  discurso,  um  illnstre  depu- 
tado gor  Pernambuco  lerubr  )U  ao  orador  que  antes  da 
creaçao  das  asse;iibl*^as  provinciacs,  os  presidentes  do 
província,  meros  agentes  do  governo  imperial,  tinhun 
ordem  de  remetter  para  o  Thesouro  os  saldos  proviu- 
cíaes,  e  ^ue  nunca  o  Thesouro  recebeu  quantia  alguma 
por  tal  titulo. 
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coinmum  que  reúna  todos  os  espíritos  e  fa^ 
bater  todos  os  corações  ? 

Não  nos  illudamos  ;  o  nosso  ideal  por  ora 
está  em  elaboração  ;  ca'la  um  de  nós  ama  a 
terra  em  que  nas  'eu,  o  estado  de  que  é  filho ; 
vae  se  formando,  e  tenho  fé  nisto,  a  conce- 
pção da  pátria,  mas  ainda  não  está  formada. 
(Reclamações). 

Vae  crescendo,  felizmente,  a  comprehensâo 
dos  nossos  destinos.  Até  agora  não  temos 
sido  sinão  um  Imndo  de  viajantes  que  se  al- 
bergam a  um  tempo  debaixo  do  mesmo  rancho. 
(Apoiados^  não  apoiados,  protestos:  o  Sr.  pre- 
sidente toca  a  campainha)^  e  que  em  circuiii- 
stancia  dada  reunem-se  para  o  mesmo  fim. 
(Continuam  os  protestos,) 

Uma  voz  —  V .  Ex .  se  esquece  da  guerra 
do  Paraguay,  quando  de  todos  os  pontos  do 
Brazil  surgiam  peitos  patriotas,  que  em  de- 
feza  dos  brios  nacionaes  jogaram  sua  vida. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Jà  esperava 
pela  guerra  do  Paraguay.  (Grande  sussurro. 
Toca-sede  novo  a  campainha.) 

A  prova  de  que  nós  não  temos  essa  grande 
comprehensâo  da  pátria,  está  nas  nossas  as- 
sembléas  passadas,  e^tâ  nesta  assembléa. 
(Apoiados,  protestos,  vozerias.)  Ninguém  aqui 
faUa  na  União,  todos  faliam  nos  interesses  de 
seus  estados  (novos  apoiados  e  protestos  )i 
amoiçando-nos  com  a  separação.  (Apoia- 
dos.) 

Uma  voz — Ha  muitos  que  defendem  a  União 
e  que  estão  de  accôrdo  com  V.  Ex. 

Uma  voz— Não  é  verdade  que  todos  fallas- 
sem  só  dos  interesses  de  seus  estados.  (Con- 
tinua a  vozeria  e  o  Sr.  presidente  pede  aat- 
tenção  "OS  nobres  representantes  ) 

Um  Sr.  Representante  —  Até  por  es- 
cripto  andava  ebsa  propaganda  de  sepa- 
ração. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral—  Sr.  presi- 
dente, fiz  mal  em  tocar  nesse  assumpto. 

Um  Sr.  Representante— V.  Ex.  está  nos 
amesquinhando  muito. 

Outro  Sr.  Representante  —  Não,  se- 
nhor, é  a  verdade.  (Trocam-se  outros  apartes 
idênticos  e  novamente  se  reclama  a  attenção  do 
Congresso.) 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  —Sr.  presi- 
dente, dou  o  dito  por  não  dito. 

Os    SrS.   VlNHAES   E    BEVILÁQUA  —  PoUCOS 

teem  tido  a  coragem  de  dizel-o,  e  com  essa 
fireinnaeza  V.  Ex.  é  o  primeiro  que  neste 
recinto  diz  a  verdade.  (Grandes  protestos  e 
sussurro.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  repre- 
sentantes que  deixem  proíseguir  o  orador. 


O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Dou  o  dito 
por  não  dito  ;  já  declarei  que  não  pretendo 
convencer  a  ninguém  :  nós  somos  os  homens 
mais  patriotas  do  mundo.  (Apoiados.  Muito 
bem;  vozerias.)  Ao  illustre  representante,  que 
disse  estar  eu  amesquinhando  o  Congresso, 
respondo,  como  satisfação  a  S.  Ex.  :  somos  o 
povo  mais  patriota  do  mundo  I 

Uma  voz— E*  ironia  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— O  illustre 
representante  das  Alagoas  permitta  que, 
dentre  as  razões,  pelas  quaes  não  acceito  por 
modelo  a  confederação  germânica,  eu  retire  a 
ultima  que  em  má  hora  apresentei.  Ficam 
apenas  as  outras. 

Sr*  presidente,  é  este  um  assumpto  bas- 
tante grave  para  que  eu  possa  ter  a  intenção, 
como  se  diz  em  aparte,  de  o  tratar  menos  se- 
riamente. 

Vozes— V.  Ex.  não  era  capaz  disso. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— ...para  que 
eu  possa  levianamente  arguir  ao  Congresso, 
molestaUo,  ou  provocar  por  gosto  estes  ex- 
plosões patrióticas. 

Kstou  convencido  de  que  oom  as  emendas 
apresentadcis  pelos  meus  amigos  do  Rio  Orande 
do  Sul  não  podemos  ter    União.   (Apoiados.) 

Uma  voz  —  E'  a  único  meio, 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Está  des- 
armada a  União,  não  só  para  os  casos  extra- 
•rdinarios,  mas  para  os  ordinários.  (Apoiados 
e  nãoapoiaflos.)No  dia  em  que  o  governo  do 
Brazil,  atado  a  estas  emendas,  precisar  fazer 
uma  operação  de  credito,  contrahir  um  em- 
préstimo, achar-se-ha  em  uma  situação  tris- 
tíssima deante  do  credor,  porque,  quando  se 
faz  um  empr3stimo,  é  preciso  justiflcal-o. 

Quem  recorre  ao  credito  precisa  mostrar 
que  está  habilitado  para  solver  o  seu  debito. 
Não  são  os  elementos  naturaes  que  faltam  ao 
Brazil,  elle  os  tem  immensos,  nem  o  des- 
conhecemos nós,  nem  o  desconhece  o  estran- 
geiro ;  mas  cumpre  saber  si  o  governo  deste 
paiz  está  armado  de  poderes  para  resgatar  a 
sua  divida  ;  é  preciso  que  o  governo  não  re- 
sponda ao  banqueiro,  a  cuja  porta  for  bater  : 
vou  pedir  aos  estados  estas  quotas  para  o 
resgate  da  divida.  (Apartes.)  Não  façamos 
questão  de  palavras  :  pedir,  exigir,  impor^ 
decretar.  Vou  decretar  quotas  contra  os  es- 
tados, porque  a  minha  renda  ordinária  não 
basta. 

O  banqueiro  responderá  :  si  vós,  governo 
do  Brazil,  não  tendes  força,  não  estaes  ar- 
mado de  autorisação  para  perceb3r  os  im- 
postos, não  ha  meio  de  obterdes  empréstimo, 
por  que  ficareis  dependente  da  boa  ou  má 
vontade  dos  vossos  estados.  Ao  contrario,  si 
o  governo  disser  :  estou  armado  de  meios  e, 
além  dos  ordinários»  tenho  na  Constitoiçiío 


Digitized  by 


Google 


276 


CONGRESSO  NACIONAL 


meio  de  pedir  ao  Congresso  e  este  decretar 
impostos  que  todos  os  cidadãos  são  obrigados 
a  pagar  para  as  necessidades  da  pátria  com- 
mum,  naturalmente  o  banqueiro  dirá  :  este 
paiz  tem  elementos  naturaes,  está  em  paz, 
vae  com  prosperidade  e  o  seu  governo  hon- 
rado merece  credito. 

Por  consequência,  si  for  adoptada  a  emenda, 
teremos  abalado  o  nosso  credito.  Disto  ostou 
convencido,  e  por  isso  rogo,  exhorto  os  meus 
amigos  para  que  modifiquem  a  sua  emcínda  ; 
que  reflictam,  emquanto  ô  tempo,  sobre  esta 
matéria. 

Declaro  que,  si  o  Congresso  votar  por  esta 
emenda,  si  meu  paiz  inteiro  lhe  der  a  sua  ac- 
quiescencia,  só  uma  voz 

Vozes— Não  uma,  muitas. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— terá  protes- 
tado, votando  contra. 

Poderá  a  União  capitular  neste  assedio,  e 
resignar-se  a  todos  os  sacrificios  quo  estão 
sendo  exigidos,  como  pagar  as  dividas  dos 
estados  ;  dar  quotas  sobre  a  importação;  ceder 
terras,  fazer  quantos  favores  quizerem,  po- 
derá gravar  seu  íuturo,  rodeia r-se  de  serias 
diíficuldades,  mas  o  que  não  podo  é  atar  as 
mãos  8  acceitar  esta  situação  bem  caracte- 
risada  pelo  Sr.  ministro  da  fazenda,  tiear  a 
União,  que  representa  a  pátria,  na  dependên- 
cia das  pequenas  collectividades,da  bôd  ou  má 
Tontade  dos  estados. 

Entretanto,  ella  não  tem  o  alvitre  de  dizer, 
não  farei  os  serviços,  dissolverei  o  exercito  e 
a  armada  ;  abandonarei  as  fronteiras,  não 
darei  justiça.  Ella  está  obrigada  fatalmente  a 
fazer  tudo  isto,  e,  si  não  tiver  os  meios,  que 
acontecerá  ?  E'  que  nós  mesmos  teremos  de 
reformar  a  Constituição  dentro  de  um  prazo 
brovissimo  (apoiados)^  è  que  talvez  antes  do 
primeiro  orçamento,  deante  do  enormes  em- 
baraços, teremos  como  os  Estados- Unidos  de 
reformar  a  constituição,  imra  assentar  os  ver- 
dadeiros principies.  (Apoiados  > 

Si  o  pensamento  do  nobre  deputado  ô  esse 
que  manifesta  em  aparte,  não  vá  exigir 
quotas  dos  estados ;  elles  não  as  mandarão, 
como  não  mandavam  nos  Estados- Unidos, 
como  não  mandavam  as  antigas  provincias 
do  império.  Quando  d*ellas  exigia-se  uma 
quota  de  sangue,  os  recrutas  que  de  algumas 
vinham  eram  em  tão  pequeno  numero  quo  a 
divida  restava  sempre  enorme;  as  fileiras 
preencheram-se  de  outra  forma,  mas  não  pela 
contribuição  estipulada.  (Apartes,) 

Sr.  presidente,  eu  ponho  termo  a  estas 
observações  tão  descozidas. 

Vozes— Não  apoiado  ;  muito  brilhantes. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Eu  sou  tal- 
vez censurado  por  ter  preterido  alguns  colle- 
gas,  valendo-me  da  generosidade  com  que  os 


membros  da  commissão  dos  21  me  fizeram  seu 
presidente. 

Uma  voz  —  Generosidade  não ;  justiça. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Ubaldixo  do  Amaral—  Eu  deveria 
aqui  ficar  calado  (  não  apoiados)  ;  assim  como 
lá  não  mandei  emendas,  aqui  não  mandarei 
nenhuma.  Devia  conservar-me  silencioso, 
e  me  conservaria,  mesmo  vencido,  como 
me  parece  que  previamente  estou  em  muitos 
preceitos  cc  nstituciouaes  ;  mas  a  respeito 
deste  me  restaria  um  grande  remorso,  me 
ficaria  sempre  esta  duvida— si  eu  tinha 
cumprido  o  meu  dever  calando  o  que  reputo, 
si  não  uma  prophecia,  ao  menos  uma  adver- 
tência, isto  e,  que  será  grave  erro  adoptar- 
mos em  nossa  constituição  as  emendas  rio- 
grandeses  sobre  osarts.  8  e  12. 

Peço  a  V.  Ex.  e  ao  Congresso  que  me 
des^.ulpem  si  alguma  voz  contrariei  os  meus 
illustres  collegas  faltando  de  uma  maneira 
que  lhes  desagradou;  mas  estimo  tel-o  feito, 
porque  as  nianifestaçães  do  Congresso,  calo- 
rosas e  patrióticas,  provarem-me  que  não  i 
estamos  somente  a  olhar  para  o  campanário,  à 
que,  si  temos  esse  sentimento,  que  ô  sagrado,  ' 
do  amor  ao  legar  onde  nascemos,  e  ao 
estado  em  quo  demos  os  primeiros  passos, 
não  ficamos  com  o  espirito  atado  somente  a 
isso,  que  deve  ceder  o  passo  a  interesses  mais 
elevados. Fiquei  convencido  de  que  começa 
a  haver  Brazil,  de  que  a  Republica  vae-se 
tornar  um  ideal,  que  o  patriotismo  ô  uma 
realidade. 

O  Sr.  Zama  —  Começa  tarde  a  sua  con- 
vicção. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral— Bem,  eu  não 
quero  responder  ao  Sr.  representante  da  Ba- 
hia ;  parece  que  julga-se  magoado. . . 

O  Sr.  Zama— Não,  absolutamente,  não. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  ...  pois  la- 
menta que  a  minha  convicção  começasse  tão 
tarde.  Eu  lhe  protesto  que  de  ora  em  diante 
serei  tão  dócil  aos  seus  conselhos  e  exemplos 
de  patriotismo,  que  nunca  mais  andarei  re- 
tardatário ;  acompanhando-o,  estarei  sempre 
na  frente. 

Meus  senhores,  o  çfue  é  para  desejar  de 
todos  nós  é  que  meditemos  um  pouco  sobre 
esta  grande  pátria ;  que,  antes  de  sellarmos 
este  documento  com  os  nossos  votos  o  assigna- 
turas,  p<^semos  tanto  quanto  é  possível  as 
consequências. 

Uma  constituiç<To  nãe  se  deve  fazar  para 
um  dia.  E'  sem  devida  democrático  que  os 
povos  se  movam,  mas  é  important»  que  se 
possa  dizer  de  nós,  como  se  diz  dos  nossos 
irmãos  do  norte,  como  delles  disse  o  histo- 
riador allemão,  entre  incerto  e  admirado, 
que  ficara  provado  poder  assentar-se  sobre  a 
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areia  movediça  um  ediflcio  politico  tão  soli- 
damente como  sobre  a  rocha.  (Muito  bem,) 

Meus  sonlieres,  não  foram  sem  razão  es- 
criptas  neste  projecto  as  palavras,  que  al- 
çuns  julgam  pueris, —união  perpetua  e  in- 
dissolúvel. 

A  perpetuidade  não  existe  nas  cousas  hu- 
manas, nada  ó  indissolúvel,  mas  importa  que 
cada  geração  tenha  sua  crença  e  sua  aííir- 
mação.  Para  os  homens  do  hoje  a  Republica 
Federativa é  uma  reliíriãoque  nãose  discute. 

Outros  virão  destruir  ou  completar  a  nossa 
obra,  como  nós  abatemos  altares,  derrocámos 
instituições,  derribamos  um  throno. 

Ainda  uma  vez,  reflictamos  antes  de  dar  os 
nossos  votos,  e  principalmente  consideremos 
que  acima  de  tudo  está  a  União,  o  Brazil,  a 
grande  pátria  que  devemos  amar,  e  fazer 
amada,  deixando  que  o  futuro  cumpra  a  sua 
missão  como  julgar  mais  acertado.  (Muito 
bem  !  Muito  bem  !  Applausos.  O  orador  é  cum- 
primentado.) 

Vêem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
coDjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 


Supprima-se  o  art.  8°  do  titulo  !<>  e  substi- 
tua-se  pelo  seguinte: 

E'  da  competência  dos  Estados  tributarem 
todo  e  qualquer  imposto,  excluindo  os  que  es- 
tão comprehendidos  no  art.  ô®. 

§  l.'»  Da  totalidade  de  imposto  de  impor- 
tação cobrado  pela  União  sobre  os  géneros  de 
procedência  estrangeira,  so  deduzirão  15  «/o 
para  serem  distribuídos  pelos  Estados,  em 
proporção  à  população  de  cada  um. '^ Fel is^ 
hello  Freire, 

O  ®r.A.ssis  Bra^zil  começa  dizendo 
que  este  Congresso  deve  ser  bastante  generoso 
e  bastante  justo  para  conceder  alguns  momen- 
tos de  attonção  a  um  antigo  trabalh  idor  da 
Republica  Federativa,  que  agora  se  discute  no 
seio  mais  augusto  de  nossa  pátria. 

O  orador  não  é  dos  que  pensam  que  se  deve 
abreviar  as  discussões  com  prejuizo  da  acção 
de  cada  um  dos  representantes.  Si  ha  assum- 
pto sobre  o  qual  a  discussão  deve  ser  larga  e 
ampla,  si  ha  momento  em  que  cada  um  te- 
nha o  direito  de  dizer  o  que  pensa  e  o  que 
sente,  este  ô  o  mais  incontestável. 

A  liberdade  custa  realmente  e  ô  necessário 
que  o  homem  muitas  vezes  tenha  necessidade 
de  arcar  com  todas  as  provações  para  sus- 
tentar esta  mesma  liberdade. 

Nos  organismos  humanos,  como  nas  socie- 
dades, a  simplicidade  não  ó  a  consequência 
da  perfeição.  Em  regra,  os  mais  complicados 


são  os  mais  aptos,  os  mais  completos,  os  mais 
perfeitos.  A  serpente,  por  exemplo,  so  dispõe 
de  um  tubo  digestivo  para  as  funcções  que  no 
homem  sfio  exercidas  por  um  mecanismo 
muito  differente  e  complicado. 

Nas  sociedades  a  mesma  cousa  se  dá. 
Quanto  mais  simples  ó  o  governo,  tanto  mais 
a  nação  está  ameaçada  de  arbitrariedades  e 
violências. 

Sendo  assim,  ó  necessário  que  as  leis  sejam 
discutidas  com  liberdade. 

Para  o  oralor,  este  assumpto  não  ó  so- 
mente um  assumpto  de  convicção,  ó  também 
um  assam pto  de  responsabilidade  que  se 
prende  muito  de  perto  a  idôas  que  tem  sus- 
tentado com  ardor,  desde  os  primeiros  tempos 
de  sua  mocidade. 

O  que  se  discute,  diz  o  orador,  ó  a  federa- 
ção, o,  si  alguma  cousa  tem  meditado  e  dese- 
jado para  o  seu  paiz,  ó  a  federação. 

O  que  é  este  systema  ?  E'  o  systema  mais 
simples  no  sentido  de  ser  o  mais  legitimo, 
isto  ó,  o  mais  comprehensivel ;  é  aquelle  em 
que  os  vários  grupos  guiando-se  naquillo  que 
é  de  sua  exclusiva  competência  são  subita- 
mente livres  para  agir. 

Mostiu  que  no  capitulo  que  se  discute  en- 
contra-se  desde  logo  uma  questão  que  a  ne- 
nhum dos  povos  ó  mais  importante  do  que 
para  nós  :  trate-se  de  applicar  desde  logo  o 
systema  federalista  como  norma  de  governo 
io  estado. 

Não  temos  aqui  uma  questão  politica,  uma 
questão  de  liberdade  :  para  nós,  paladinos  da 
idéa  republicana,  a  questão  da  forma  de  go- 
verno era  uma  questão  regeneradora. 

A  monarchia  entre  nós  não  era  uma  insti- 
tuição tyrannica  ;  nós  a  repelliamos  simples- 
mente porque  ella  era  no  solo  americano  um 
corpo  estranho  ;  ella  tinha  de  sahir  total- 
mente, antes  como  um  impulso  espontâneo 
da  natureza  do  que  pela  combinação  intelli- 
gente  dos  homens ;  ella  não  tinha  raízes  no 
coração  do  povo,  que  esperava  apenas  o  tempo 
para  precipital-a. 

Nos  ministérios  monarchicos  que  combatía- 
mos, cuja  Índole  devia  ser  oppressora,  nunca 
tivemos  oppressão  politica. 

Assim  ô  que  o  máo  estar  que  sentíamos  com 
o  governo  monarchico  não  era  motivado  pela 
pressão  politica  que  esse  governo  exerceu 
sobre  nós,  mas  pela  irracionalidade  em  vir- 
tude da  qual  existia,  e  que  fazia  pesar  mais 
sobre  a  nossa  economia  do  que  sobre  a  nossa 
liberdade. 

Sempre  pensou  que  a  razão  principal  por- 
que devíamos  pedir  a  republica  ó  porque  esta 
era  a  única  forma  de  governo  que  podia  esta- 
belecer aqui  o  systema  federativo. 

Pensar  que  a  monarchia  pudesse  estabelecer 
a  federação  era  preciso  admittir  que  ella  qui- 
zesse  suicidar-se. 
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Si  a  qnestâo  federativa  é  superior,  a  ques- 
tão económica  é  archi-superior, 

Depois  de  ler  o  art.  12  do  projecto,  diz  o 
orador  que  o  que  se  vô  ai  li  estabelecido  não 
ô  o  systema  federativo,  é  o  systeraa  abstruso 
o  absurdo  do  regimen. 

E  o  meio  com  que  se  pretende  comba- 
ter este  systema  não  ô  outro  sinão  recorren- 
do-se  ao  orçamento  do  império,  a  despezas 
que  nós  tanto  impugnávamos,  que  (jueriamos 
derrubar  e  que  pensávamos  que  tinha  sido 
derrubado  no  dia  15  de  novembro. 

Pois,  si  nós  fizemos  a  Republica  para  se 
organisal-a  sob  os  orçamentos  do  imperio,sus- 
tentando  aquellas  engrenagens  quebradas,  que 
não  funccionavam  directamente,  porque  eram 
absurdas ;  si  fizemos  a  Republica  para  isso,  fi- 
zemos uma  obra  que  nos  deve  envergfonhar, 
porque  despedimos  deste  velho  palácio,  onrle 
agora  nos  reunimos  em  nome  aa  soberania 
popular,  o  ancião  que  por  tantos  annos  re- 
teve as  rédeas  do  governo,  para  vir  susten- 
tal-a  não  corrigi nao  os  erros  accusados,  mas 
conservando  o  mesmo  systema. 

Não  é  possivel  que,  discriminando  a  acção 
do  poder  federal  da  do  local  as  despezas  con- 
tinuem a  ser,  não  já  as  mesmas,  mas  maiores, 
como  querem  fezel-o  crer,  e  que  tenha  sido 
este  systema  antlnomico  com  o  federalismo. 

Ha  poucos  dias,  o  Sr.  Ramiro  Barcellos 
mostrou  com  algarismos  que  no  orçamento, 
base  das  conjecturas  dos  que  vieram  sustentar 
o  systema  imperial,  havia  muitas  verbas  que 
deviam  ser  cortadas. 

O  orador  quer  se  fazer  compre hender  para 
que  não  o  taxem  de  incongruente,  dizendo 
que  a  Republica  era  o  systema  das  economias 
e  de  maior  simplicidade. 

O  que  dizia  ô  que  a  Republica  podia  viver 
com  a  metade  das  despezas  do  império  e 
vamos  declarar  no  primeiro  acto  solemne  que 
é  preciso  dobrar  essas  despezas,  que  as  anti- 
gas provincias  continuem  no  mesmo  abati- 
mento, sem  meios  para  custear  suas  despezas 
e  que  todo  o  mecanismo  continue  a  ser  o 
mesmo,  apenas  moldurado  com  o  pomo  do 
nome  de  Republica,  sob  cujo  manto  verde 
está  a  mesma  carcassa  do  imperialismo. 

Pelos  impostos  que  scientificamente  per- 
tencem ao  Governo  Federal  está  provado  que 
as  rendas  publicas  serão  de  138.000:000$,  e 
que  as  fontes  deixadas  ao  centro  são,  per- 
mitta-se-lhe  o  termo,  elásticas. 

O  povo  bem  educado  comprehenderá,  que, 
o  tributo  reverte  em  proveito  da  sociedade, 
e  si  o  povo  não  comprehende  essa  verdade 
aerá  o  maior  dos  crimes  dar-lhe  uma  Con- 
stituição, quando  não  tem  o  preparo  neces- 
sário para  recebei -a.  Assim,  porém,  não 
considera  o  povo  brazileiro. 

A  elle  recorrerá  o  Governo  em  nome  de  sen 
patriotismo,  si  aquellaa  fontes  nfto  bastarem. 


A  differença  entre  este  plano  e  o  projecto 
ô  simplesmente,  no  meio  de  arrecadar  a 
verba  suppl ementar  para  a  União. 

Não  basta  destruir,  é  preciso,  onde  se  des- 
tróe,  contruir  alguma  cousa.  x 

Apresentou  com  os  seus  col legas  um  sy* 
tema  substitutivo,  que  alguns  oradores  teem 
combatido,  dizendo  que,  com  elle  é  impos- 
sivel  a  Federação. 

Mas,  apezar  das  emendas  que  apresentou 
não  serem,  como  dizem,  convenientes,  acha 
que  devem  ser  discutidas. 

O  meio  que  apresenta  é  este  :  a  União  ta- 
xará as  rendas  dos  Estados  com  uma  quota 
proporcional.  Os  orçamentos  de  todos  os  esta- 
dos serão  organisados  com  a  razoável  antece- 
dência para  que  possam  estar  de  accórdo  com 
aquelle  plano,  de  modo  que  a  União  não 
fique  privada  de  occorrer  ás  suas  necessi- 
dades, por  que  o  imposto  não  ó  o  único 
recurso,  mas  h  i  o  credito  que  o  orador  sup- 
põe  existir  neste  paiz,  por  tanto,  pelos  meios 
conhecidos  em  finanças  —  emissão  de  bilhetes 
do  Thezouro,  e,  em  caso  especial,  papel- 
moeda,  a  União  satisfará  as  necessidades  mais 
immediatas. 

Pelo  systema  do  projecto  a  União  tem  nos 
estados  agentes  para  coUectarem  os  impostos. 
O  meio  que  o  orador  apresenta  ó  mais  sim- 
ples: o  estado  cobram  e  do  que  cobrar  dará 
á  União  uma  quota  proporcional. 

\  ess3  propósito  refere  um  facto  que  se  deu 
com  um  pobre  gaúcho  de  sua  terra,  que  per- 
guntava por  que  não  se  pagaria  no  mesmo 
local  os  impostos  geral  e  provincial,  em  vez 
de  se  o  fazer  separadamente ;  lição  que  não 
foi  aproveitada  no  projecto  de  Constituição. 

Objectam  que  é  possivel  que  os  estados  não 
paguem  a  quota  proporcional  que  lhes  toair. 

Mas,  esta  hypothese  ô  excepcional  e  não 
serve  de  argumento,  nlóm  de  que  esse  não  é 
o  único  recurso  para  poder  o  cêntimo  augmen- 
tar  suas  rendas. 

Ouviu  dizer  que  ó  propósito  do  Governo  ou 
pelo  menos  da  maioria  do  Congresíso,  lançar  à 
União  o  imposto  de  15  ^/o  addicionaes  sobre  a 
importação,  para  distribuir  aos  estados. 

Não  comprehende  este  absurdo,  porque,  si 
é  da  alçada  da  União  augmentar  a  renda,para 
qu9  dar-se  este  augmento  aos  estados  para 
buscar  no  seio  delles  impostos  que  lhe  com- 
petem? 

O  systema  lembrado  pelo  orador  tem  dado 
os  melhores  resultados  nos  puizes  mais  adian- 
tados. 

Diz  que  a  Índole  do  povo  brazileiro  ô  paci- 
fica, e  sujeita-se  aos  factos  consummados.Pois 
que  pagou  por  tantos  annos  o  imposto  da 
guerra  do  Paraguay  depois  de  terminada,  que 
pagou  até  pouco  tempo  5  <>/<.  de  addicionaes  do 
elemento  servil,  porque  não  se  conformará 
com  um  aystema  tão  racional  ? 
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A  penda  discriminada  no  art.  6o  do  projecto, 
é  de  138.000:000$,  não  se  levando  em  conta  o 
augmento  que  soffreu  a  tarifa  pelo  ultimo 
acto  do  Sr.  ministro  da  faz-^nda,  com  o  qual  a 
renda  se  elevará  a  150.000:00()í5;000. 

Com  o  nosso  regimen  de  simpliílcações  não 
se  gastará  menos  do  que  na  monarchia  ?  Si 
assim  não  for  não  sat)e  o  que  responder  ao 
povo,  que  lhe  delegou  o  mandato  represen- 
íativo. 

O  povo  sabe  que  temos  um  exercito  de  em- 
pregados e  aposentados,  que  a  monardiia 
commetteu  abusos  que  a  republica  vaecohi^úr; 
entrara  pelos  olhos  quo  se  vae  fazer  eco- 
nomias, sob  pena  de  se  deshonrar  a  republica. 

Assim  o  orçamento  de  imposto  não  pôde 
servir  de  base. 

O  orador  pergunta  si  é  porque  pensa  assim 
que  merece  o  qualificativo  de  mimigo  da 
União  ? 

O  systema  federativo  está  destinado  a  ser 
o  systema  universal. 

As  industrias  foram  pouco  e  pouc<5  se  aper- 
feiçoando e  deram  em  resultado  e^sí\s  teii\s 
de  estradas  de  ferro,  navegação,  correios  e 
telegraphos,  e  o  máximo  desenvolvimento 
da  imprensa  que  transmitte  os  nossos  pensa- 
mentos. 

Não  seja  o  Brazil,  o  primeiro  que  se  le- 
vantou por  uma  revolução  pacifica,  que  vá 
desmentil-o , 

O  ®r.  A.iiiei*ioo  lLiol>o: — Sr.  pre- 
sidente do  Congresso  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  não  ó  senão  o  cumnrimento  do  dever 
que  me  traz  a  esta  tribuna,  ha  pouco  occupada 
por  dous  il lustres  representantes  da  nação, 
que  se  tornaram  como  que  dous  vulcões  de 
eloquência  e  de  sabedoria,  embora  á  primeira 
vista  em  direcções  oppostas.  Eu  tenho  so- 
mente, Sr.  presidente,  desejo  dv3  bem  servir 
aos  meus  patrícios  nue  me  elevaram  até  esta 
enorme  altura,  conferindo  ao  menos  compe- 
tente (não  apoiados)  a  grande  honra  de  sen- 
tar-se  no  Senado  da  Republica.  Verdade  ó 
que,  somente  para  não  deixar  se  a  pairar  o  fogo 
santo  do  patriotisnio,que  arde-me  no  coração, 
do  pjitriotismo  santo,  repito,  o  sentimento 
roais  sublime  da  humanidade,  porque  o  justa- 
mente elle  que  nos  torna  felizes,  e  faz  de  uma 
aggDmi  ção  de  homens  uma  unidade  per- 
feita, nobre  e  divina. 

E'  em  nome  desse  sentimento  que  venho 
cumprir  meu  dever,  esperando  do  illustre 
Congresso  um  pouco  de  benevolência  para 
com  este  camponio  do  Danúbio  que  vem  aqui 
fallar  a  lingu  »gem  tosca,  nua  dos  atavios  da 
eloquência,  mas  a  linguagem  da  verdade. 

Ha  poucos  dias,  Sr.  presidente,  como  que 
se  ouviu  neste  Ci»pitolio  o  dobre  de  finados 
pelo  federalismo.  E  foi  da  l)occa  do  illustre 
ministro  da  fazenda  que  partiu  este  grito  de 


alarma,  que  não  deixou  de  echoar*tristemente 
em  nossos  corações.  Não  quero,  de  modo 
algum,  Sr.  presidente,  põr  em  duvida  o  pa- 
triotismo do  nobre  ministro  da  íazenda,  por- 
que em  parte  elle  está  com  a  verdade,  como 
também  a  illustre  representação  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Sr.  presidente,  si  o  systema  monarchico 
oppunha-se  a  todas  as  vantíigens  que  nos 
pôde  offerecer  a  federação  por  ser  a  synthese 
da  concentmçáo,  ai^^ora  que  elle  está  derruído, 
encontramo-nos  como  que  em  conflicto  de 
probidade,  em  consequência  deste  dilemnia  : 
ou  estabelecemos  a  federação,  e  affrouxamos  o 
credito  publico,  ou  não  a  estabelecemos,  e 
faltamos  a  todos  os  nossos  compromissos  ele- 
mentares, e  mentimos  á  nossa  missão,  con- 
demnando  ao  suicídio  nossa  juvenil  naciona- 
lidade. 

E'  vista  e  patente  a  enorme  somma  de 
nossos  encargos  nacionaes.  Ao  erguer  esse 
triste  sudário  da  monarchia,  disse  o  illustre 
Sr.  ministro  da  fazenda  que  pelo  projecto  da 
Constituição  se  transferiam  aos  estados  taes 
rendas  que,  deduzidos  os  serviços  que  as  acom- 
panham, d;irão  aos  mesmos  estados  um  saldo 
de  18.000:000$,  isto  poderá  parecer  a  muitos 
uma  prodigalidade* 

Mas  si  a  Fedoâmção  é  irresistível,  e  nos  im- 
põe tamanhos  sacriflcios,  é  preciso  que  tenha 
resultados  correspondentes,  isto  ô,  que  ella 
seja  plena,  completa,  sem  nenhuma  re- 
stricção. 

Tratindo  agora  de  fundamentar  ao  de  leve 
algumas  emendas  que  tenho  a  honra  de  apre- 
sentar ao  cap.  1»  começarei  pelo  art.  1*, 

O  illustre  representante  do  Paraná  poz  em 
relevo  a  perpetuidade  e  a  indissolubilidade 
que  o  dito  artigo  consagra  á  nossa  união. 

Ent  »ndo,  porém,  que  taes  mlavras  podem 
ser  perfeitamente  dispensadas,  porquanto 
estão  implícitas:  é  immortal  a  Nação  Brazi- 
leira. 

Ha  comtudo  no  art.  1»  uma  emenda  da  il- 
lustre commissão  dos  21,  onde  se  subtrahe 
toda  e  qualquer  referencia  á  gloriosa  e  in- 
cruenta  revolução  de   15  de  novembro  de 


Parece  que  a  illustre  commissão  considera 
militar  essa  gloriosa  revolução  com  seus  con- 
sequentes, e  por  um  poder  extremo  quiz  omit- 
tir  o  facto  substancial. 

A  commissão,  porém,  não  foi  justa,  porque 
nós,  no  Brazil  não  podemos  jamais  lançar  no 
olvido  essa  revolução  que,em  uma  madrugada 
resplandecente,  fez  da  nossa  juvenil  na'*iona- 
lidade  a  mais  livre  do  continente.  (Mtmo 
bem,) 

O  decreto  que  nos  convocou  toma-nos,  se- 
gundo o  seu  theor,  juizes  da  constituição  ou- 
torgada pelo  Governo  ;  mas  esta  posição'  de 
juizes  como  que  não  nos  assenta,  porque  já- 
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mais  seremos  juizes  do  decreto  do  Governo, 
nós  somos  representantes  dos  Estadas  Unidos 
do  Brazil,  somos  o  povo,  e  ó  a  nós  que  com- 
pete dar  as  taboas  da  lei . 
Portanto,  esta  occultaçâo  da  referencia  do 

florioso  acontecimento   de   15  de  novembro 
eve  ser  modiílcada  e  sanada. 
Proponho,  pois,   um   preambulo  á  Consti- 
tuição dos  Estados  Unidos  do  Brazil,   e  peço 
licença  a  V.  Ex.  paralelro.  (Lê.) 

Um  Sr.  representante:— Esta  é  que  é  a 
proclamação  solemne. 

O  Sr.  Américo  Lobo— Sr.  presidente, 
sabe-se  e  não  ó  inútil  lembrar  ao  patriotismo 
dos  illustres  representantes,  que  os  encargos 
nacionaes  são  enormes  e  que  neste  transe  o 
Governo  faz  como  o  camello  do  deserto  que  já 
não  pôde  com  a  carga,  e  a  alija  para  o  chão 
dos  estados. 

Assim,  pois,  sendo  tamanho  o  sacrifício  pe- 
cuniário que  nos  vem  da  federação,  peço  li- 
cença para  tornar  bem  frizante  meu  pensa- 
mento ;  não  recuamos  deante  de  nenhum  sa- 
crifício para  desempenhal-a,  ô  presiso  tirar 
delia  todo  o  proveito.  Não  comprehendo  como 
se  faça,  tanto  sacrifício  em  geral,  e  tenhamos 
uma  legislação  única,  que  é  uma  inconse- 
quência, porque  a  unidade  da  lei  sogue  a 
unidade  da  magistratura  ;  e  vice- versa;  e  si 
a  magistratura  tem  de  passar  como  passaram 
aos  estados  soberanos,  elles  serão  vãs  som- 
bras, si  também  não  tiverem  o  direito  sobe- 
rano de  elaborar  a  lei . 

O  Governo  Provisório  proclamou  a  sobe- 
rania dos  estados  e  seu  direito  do  fazer  a  lei 
constitucional,  e  eu  representante  do  estado 
de  Minas  Geraes... 

O  Sr.  Badaró  —  V.  Ex.  representa 
4.000.000  de  mineiros. 

O  Sr.  Américo  Lobo:—...  não  tenho  com- 
petência nem  poderes  de  meus  eleitores  para 
ceder  o  direito  de  Minas,  seu  direito  mages- 
tatico  de  fazer  a  lei . 

Alguns  deputados  do  Rio  de  Janeiro  querem 
que  se  faça  a  mudança  da  capital  da  Repu- 
blica desta  cidade  e  não  merece,  sem  duvida, 
os  apodos  que  lhe  lançam,  nem  deve  ser  con- 
demnada  como  nova  Babyíonia  e,  si  temos  de 
acceitar  todas  as  consequências  da  federação, 
isto  ô,  o  direito  soberano  para  todos  os  esta- 
dos, não  podemos  negar  a  cidade  do  Rio  do 
Janeiro,  o  ao  Município  Neutro  o  direito  de 
fazer  a  lei,  porque  é  isso  uma  condição  de 
vida  o  de  liberdade.  Portanto,  com  que  di- 
reito despojaremos  o  Município  Neutro  de  sua 
soberania?  Nesta  hypothese  daríamos  a  lei 
aos  filhos  da  capital  actual,  o  que  evidente- 
mente im^íorta  uma  injustiça  clamorosa  e 
iniquidade  sem  nome.  Por  isso  oífereço  ainda 
esta  emenda.  (Lê.) 


Vô  V.  E^M  Sr.  presidente,  que  digo  fòrma^ 
não  formará^  como  está  na  Constituição,  por- 
que entendo  que  as  antigas  províncias  não 
mais  existem,  os  estados  actuaes  são  já 
constituídos. 

Washington  e  Buenos  Ayres  foram  capitães 
das  duas  confederações  sem  que  se  tentasse 
logo  riscal-as  do  solo.  E'  preciso  mesmo  que 
o  governo  federal  confie  em  si  e  na  liberdade, 
mostrando  não  ter  ciúmes  de  um  governo  lo- 
cal, de  um  governo  metropolitano  que  se 
erija  a  seu  lado.  Eu,  portanto,  que  não  tenho 
nenhuma  falta  de  fó  na  liberdade,  nem  na  fe- 
deração, faço  votos  pelo  bom  êxito  desta 
emenda  que  proponho. 

O  art.  3*^  diz  que  os  estados  não  se  poderão 
desmembrar,  etc.,sem  que  haja  acquiescencia 
de  suas  legislaturas  em  dous  annos  succes- 
sivos. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  assembléa  legisla- 
tiva de  um  só  biennio,  é,  a  mesma  assemblôa 
legislativa;  ella  não  pôde  mudar  de  opinião 
ou,  pelo  menos,  não  se  deve  presumir  isso. 
Nestes  termos  si  a  medida  de  que  se  trata  ó  de 
utilidade  para  o  Estado  e  deve  ser  consagrada 
nas  suas  leis,  ó  preciso  que  o  artigo  fique  as- 
sim modificado.  (Lê). 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que,  como  diz 
um  escriptor,  as  eleições  são  como  a  photo- 
graphla  instantânea  e  que  muitas  vezes,  as 
assombléas  tornam-seespelhos,como  que  apri- 
morados ou  exagerados,  das  opiniões.  Assim, 
esse  escriptor  as  compara  ao  facto  de  uma 
photographía,  que  apanha  a  imagem  de  um 
cavallo  correndo  e  observa  que  esse  cavallo 
sempre  correrá  nella. 

E  pois  é  visto  que  uma  só  legislatura  será 
o  mesmo  pensamento;  e,  si  ó  preciso  manter 
aqutíUa  ídéa  conservadora  que  os  actos  certos 
ou  erróneos  de  uma  legislatura  possam  ser 
revistos  por  outra  legislatura. 

Chego,  Sr.  presidente  ao  art.  6%  onde  se 
tem  travado  todo  o  debate . 

Sou  da  opinião  do  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul, fecundo  e  inspirado  apos- 
tolo da  liberdade  e  da  federação.  (Muito  bem.) 
Sou  da  opinião  delle  que  estas  questões  não 
podem  ser  lançadas  ao  esquecimento,  porque 
o  primeiro  capitulo  ó  a  questão  dos  meios;  é 
o  ser  ou  não  ser,  ó  toda  a  federação. 

O  Sr.  Badaró—  Em  maio  ô  que  havemos 
de  tirar  isto  a  limpo,  quando  tivermos  os  da- 
dos necessários. 
O  Sr.  Américo  Lobo —  Après  moi  le  dêlUge 
O  Sr.  Badaró  —  Si  chegarmos  até  lá, 

10  Sr.  Américo  Lobo.  —O  homem  poli- 
tico não  pó<le  ter  imprevidencías,  nós  legis- 
lamos para  maio  e  para  todos  os  tempos. 
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Ao  art.  6°  que  concede  privativamente  à 
União  al«^ns  tributos,  eu  accrecentava  esto 
imposto  de  transito  do  passageiros  nas  es- 
tradas de  ferro,  queella  subsidiar. 

Quanto  ao  imposto  sobre  vencimentos,  não 
comprehendo  absolutamente  o  systema  flnan 
ceiro,  pelo  que  se  dá  ao  empregado,  como 
pago  do  seu  trabalho,  uma  determinada 
somma,  e  ao  mesmo  tempo  lhe  tira  desta 
somma  uma  porcentagem, j)odendo  ser  dimi- 
nuídos os  vencimentos,  nao  ha  necessidade 
da  federação  tributal-os  por  meio  de  um  cir- 
culo vicioso  não  tributal-os-hà  em  relação 
aos  empregados  dos  estados. 

Agora  Sr.  presidente,  vou  ler  uma  emen- 
da, que  naturalmente  deve  chamar  a  at- 
tenção  dos  illustres  congressistas,  e  que  não 
perturba  de  nenhuma  forma  o  systema  fluan- 
ceiro  do  Governo  Provisório.  E'  a  seguinte 
(lê):  «A.  União  não  poderá  recusar,  na 
percepção  de  qualquer  imposto,  a  sua  moeda 
corrente  ». 

Nós  vimos,  Sr.  presidente,  que  por  um 
acto  dieta torial,  os  impostos  de  importação 
foram  elevados  na  razão  da  quarta  parte, 
pela  exigência  de  serem  recolhidos  em  ouro. 

Esse  facto,  com  que  sobresahe  o  desejo  de 
bem  servir  ao  publico,  da  parte  do  Sr.  minis- 
tro da  fazenda,  aggrava  immensamente  a 
sorte  dos  consumidores,  maxime  os  mineiros, 
elevando  os  impostos  era  uma  proporção  tão 
grande. 

Parece  acto  de  probidade  que  nós  não 
recusemos  nossos  titules  de  debito  na  com- 
pensação daquillo  de  que  somos  credores;  e 
só  a  Republica  tem  uma  moeda  corrente,  e 
esta  moeda  é  imposta  a  todos  nós  pelo  curso 
forçado,  si  não  temos  culpa  pela  existência 
do  papel  moeda,  porque  razão,  nos  estabeleci- 
mentos públicos  da  Republica,  se  ha  de  dar 
este  signal  de  duvida,  como  succede  na  co- 
brança de  impostos  elevadíssimos,  que  o  são 
porque  obedecem  ás  exigências  fataes  do  pro- 
teccionismo e  são  misérrima  herança  do  pas- 
sado o  qual  se  compõe  também  dos  sacriíicios 
feitos  com  a  guerra  do  Paraguay  ? 

Supponho  que  o  illustre  Sr.  ministro 
da  fazenda  pretende  com  isso  equilibmr  a 
importação  com  a  exportação,  refreando 
aquella. 

Ainda  hoje  tomei  nota  dos  saldos  de  vários 
exercícios  e  verifiquei  que  nem  sempre  a 
exportação  ô  inferior  a  importação,  quasi 
sempre  é  inferior,  e  muitas  vezes  nos  an- 
Dos  em  que  produz  ^andes  saldos  sobre  a  im- 
portação o  cambio  diminue  ;  logo  não  ó  muito 
exacto  que  sempre  tenhamos  contra  nós  um 
deficit^  nem  tão  pouco  que  o  deficit  sirva  para 
influir  no  cambio,  elevando-o. 

co:(QBESSo  36 


Decennio  de  1840—1849 


Deficit  Saldos 


1840 16.056:000$ 

1841 16.956:000$ 

1842 9.600:000$ 

1843 11.489:000$ 

1844 10.174:000$ 

1845 1.437:000$ 

1846 3.291:000$ 

1847 10.576:000$ 

1848 4.720:000$ 

1849 4.133:000$ 

71.699:000$      16,733:000$ 

Deficit 54.966:000$ 


Decennio  de  1850—1859 


1850 9.136:000$ 

1851 2.622:000$ 

1852 13:688:000$ 

1853 8.996:000$ 

1854 5.528:000$ 

1855 1.654:000$ 

1856 10.798:000$ 

1857 34.194:000$ 

1858 20.917:00^ 

1859 70:000$ 

65.879:000$       7.182:000$ 

Deficit 58.697:000$ 


Decennio  de  1860—1869 


Deficit 


Saldos 


1860.... 
1861.... 
1862.... 
1863.... 
1864.... 
1865.... 
1866.... 
1867.... 
1868.... 
1869.... 

Saldo. 


549:000$ 

10.189: 

23.307: 

4. 

9.322 

19.240 

8.251 

44  659 

39.213 

44.548: 


00 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 

000$ 


549:000$  203.609:000$ 
203.060:000$ 
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Decennio  de  1870—1879 


Deficit 


Saldos 


1870. 
1871. 
1872. 
1873. 
1874. 
1875. 
1876. 
1877. 
1878. 
1879. 


29.685:000$ 
35. 100:00  ►.$ 
59.163:00)$ 
29. 208: 000$ 
43.095:0005 
17. 719:000?; 
41.2(>5:000$ 
25:394^0()ii$ 
44.485:000$ 
49.214:0^)0.^ 


375.388:000$ 


Decennio  de  1880—1888 

1880 •55.154000$ 

1881 27.600:000$ 

1^-82 9.6;í7:0'>0>; 

18a3 8.212:000.^ 

1884 51 .838:000$ 

1885 2.240:000$ 

1886. 54. 1 13:000$ 

1887 44.742:ÍX)0$ 

1888 51.594:000$ 

108.988:000$  196. 142:000$ 

Saldo 87  154:000$ 

Resumo 


Deficit 


Saldos 


1840-1849....      54.966:000$ 
1850—1859. . . .      58.697:000$ 

1860-1869 203.060:000<í; 

1870-1879 375.388:00(íí; 

1880-1888 87.154:000$ 

113.663:000$    665.462:000$ 

Saldo  geral..  551 . 796 : 000$ 

Média  do  saldo 
annual 11.497: 


N.  B.— O  cambio  mantinha-se  ao  par  e 
acima  nos  decennios  de  1840  a  1859»  quando 
havia  deficit  e  desceu  a  14,  18  e  19  em  1868, 
1869  e  1879quiindo  havia  saldos  de  33.213:000,^ 
44.548:000$  e  49.2I4:000$000. 

Um  Sr.  representante  —  Eu  desejava 
muito  ouvir  a  opinião  de  V.  Ex.  acerca  da 
doutrina  contida  no  art.  10  §  P,  E'  questão 
que  interessa  a  Minas,— taxas  itinerárias. 


O  Sr  .  Américo  Lobo— E'  uma  taxa  chineza, 
deve-se  prohibir. 

O  (loverno  com  esse  acto  nSo  diminue  o 
valor  da  moeda,  antes  o  augmenta,  porque  a 
encarece. 

No  Economista  Francês^  de  12  de  janeiro  de 
1878,  um  bíinquoiro  russo  queixava-se  de  que 
uma  medida  semelhante  produziu  immediata- 
mente  baixa  no  pipel  e  alta  inaudita  na 
procura  e  no  preço  das  letras  de  cambio. 

Portanto,  si  o  noi)re  ministro  da  f  izenda 
quiz  com  isso  equilibrar  nosso  futuro  sobre 
bastas  sejí-uras»  apenas  conseguirá  nos  pri- 
meiros annos  enorme  diminuição  na  importa- 
ção, e  por  consequenci  i  na  exportação,  o  que 
não  ô  politico  e  prejudic<i  as  rendas  da  Repu- 
blica, tanto  maia  quando  decretou  S  Ei.  re- 
sgatar em  poucos  annos  esse  infame  papel  que 
é  uma  das  causas  perturbadoras  do  cambio. 

Além  disso  o  systema  proteccionista  con- 
comitante serò  fonte  d'onae  virão  as  greves 
dos  proletários,  porque  o  excessivo  lucro  dos 
capitalistas  excita  o  ap[>elite  dos  operários, 
e  ainda  concorrerá  para  diminuir  as  rendas 
da  União;  por  isso  na  minha  humilde  opinião, 
incompetente  embora,  acho  impolitica  a  me- 
dida actual,  porque  nâo  preenche  ?eus  fins© 
on^ra  o  povo  de  quem  somos  representantes. 

Agora,  Sr.  presidente,  vou  cheg.ir  a  outro 
paragrapho.  Disse  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
que  se  dava  aos  estados  vinte  e  tantos  mil 
contos  [)ara  que  elles  fizessem  cinco  mil  de 
despeza,  deixando,  creio  que  ura  saldo  de 
18.000:000$.  Ora,  n*uma  das  sessões  passadas 
um  nobre  representante  de  Pernambuco  pediu 
que,  por  intermédio  desta  casa,  se  solicitasse 
do  Governo  Provisório  um  auadro  dos  orça- 
mentos dos  estados  e  eu  também  pedi  a  pala- 
vra,mas  com  infelicidade,  porque  o  Sr.  presi- 
dente que  já  havia  dado  a  outros,  negou-m*a, 
declarando-se  arrei)endido  do  precedente,  de 
modo  que  não  pud<i  offerecer  uma  indicação» 
pedindo  taml)em  ao  Governo  a  menção  não 
só  das  despezas  e  encargos  do  orçamento 
prorogado  como  do  quaTUum  necessário  para 
o  pagamento  das  nossas  dividas,  garantias  de 
juros,  pensões e  aposentadorias. 

Podemos  calculirp^lo  orçamento  da  mo- 
narchia,  que  60.000:000$  são  necessários  para 
estes  (iltimos  misteres,  não  fallanlo  nos 
augmentos  successivos  que  houve.  Ora,  si  a 
nossa  renda  ô  calculada  em  128.000:000$, 
ou  130  OOOiOOO.-í^,  ou  mesmo  140.000:000$000, 
vê  V.  Ex.  que  estamos  n*uma  posição  critica, 
n*um  quasi  con flicto,  porque  de  um  lado  con- 
cedemos aos  estados  muitas  fontes  de  receita 
e  de  outro  temos  que  saldar  compromisso 
tomado  no  interior  e  no  exterior. 

O  eminente  economista  Le  Roy  Beanlieu 
(Uz  que  na  Europa,  qu  mdo  o  serviço  da  divida 
publica  está  n'uma  rela<^o  de  35  %  para  a 
Bomma  de  todos  os  rendimentos,  a  situação 
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é  cuidadosa,  não  é  boa ;  quando  attinge  a 
45  Vo,  a  situação  peiora  e  já  produz  inquie- 
tação ;  quando  flnalmento  está  em  55  V© 
quasi  o  estado  faz  banca-rota,  ô  signal  de 
que  dentro  em  poucos  dias  não  poderá  saldar 
seus  compromissos. 

Refere-se  elle  à  Turquia  infeliz,  assim 
como  á  Hespanha  que  não  poderão  saldar  seus 
compromissos. 

Ora,  Sp.  presidente,  o  Sr.  Le  Roy  Beauli  u 
refere-se  a  paizes  onde  não  hi  papel 
moeda,  sinão  ouro  e  seu  equivalente.  Mas 
si  nós  estamos  em  um  paiz  lavnido  pela 
lepra  do  papei  moeda,  si  temos  forçosamente 
de  remetter  para  Europa  da  parte  do  Governo 
e  das  industrias  grandes  sommas  de  dinheiro, 
si  não  temos  ouro,  essa  progressão  ó  espan- 
tosa, porque  60 . 000 : 00u$000,  para  o  total  de 
140.0Ò0:000$000,  formam  proporção  aterra- 
dora. 

Já  Ferreira  Vianna  dizia  aue  a  monarchia 
era  o  deficit,  e  não  ha  duvi<la  que  pelo  seu 
systema  condemnavel,  ellaaiigmentou  extra- 
ordinariamente a  nossa  divida. 

Com  o  regimen  monar^hico,  impossível  era 
equilibrar  os  nossos  orçamentos.  E*  preciso 
que  a  joven  Republica  equilibre  os  nossos 
orçamentos,  satisfaça  os  nossos  compromissos 
e  apague  i  nódoa  do  papel-moeda.  Ora,  si 
estamos  n'e8ta  situação  deplorável,  si  a  mo- 
narchia nos  prendeu  em  uma  solítiria,  a  pão  e 
agua,  para  tornar  impossível  a  Repul)lica  e 
a  federação  ;  si  como  dissií  o  illustre  repre- 
sentante pelo  Pará,  na  monarchi  i  nos  esmagou 
com  a  aniformidafle,  na  Republica  commette- 
liamos  um  acto  de  improbidade,  si  não  con- 
signássemos o  principio  de  cada  estado  contri- 
buir com  umi  quota  para  pagamonto  da 
divida  publica,  assim  como  não  podemo? 
deixar  de  incluir  na  nossa  constituição,  um 
artigo  rejuvenescido  do  antigo  Pacto  em 
que  dizia  no  art.  171  que  não  seria  sujeita  à 
discussão  annual  a  matéria  relativa  á  amorti- 
sação  e  aos  juros  da  divida  publica,  que 
tornou  permanente. 

Proponho  à  honrada  assembléa  uma  emenda 
ao  art  6^  do  projecto  de  constituição,  espe- 
rando que  os  illustres  congressistas  a  accei- 
tem.  (Lê,) 

Sinto-me,  Sr.  presidente,  na  impossibilidtdi^ 
de  votar  do  art.  6"  em  diante,  si  cahir  a  minha 
emenda,  para  não  comrnetter  um  íicto  de 
improbidade.  E'  verdade  que  o  Sr.  ministro 
da  fazenda  contractou  o  resgate  do  papel- 
moeda  2  terços  gratuitos,  porém  1/3  a  juros. 

Si  a  divida  é  tão  coUossal  que  não  po- 
demos gar  mtir  o  credor,  si  ha  temores  de 
separação,  ó  ní»cessario  consi  «'•narmos  no  pro- 
jecto o  principio  santo  do  resgMte  da  divida 
publica.  Cumpre-nos  diminuir  as  despezas 
para  que  a  divida  não  se  eleve;  cumpre-nos 


manter  uma  taxa  permanente  para  esse  ser- 
viço, estabelecer  um  vinculo  jurídico  que  es* 
treite  as  antigas  províncias  do  Brazil,  hoje 
constituídas  em  estados  independentes  e  au- 
tónomos. 

Ch'^go  ao  art.  8<>.Eu  de  bom  grado,  passado 
o  paragrapho  que  produz,  votaria  pela  emen- 
da do  illustre  representante  polo  Rio  Gran- 
de, o  Sr.  Júlio  de  Castilhos.  Estou  persuadido 
que  a  competência  cumulativa  da  União  e  dos 
estados,  {)odo  provoctr  desordens  e  anarchia, 
e  não  sei  mesmo  si  a  cobrança  de  certos 
impostos  será  mais  custosa  do  que  o  seu  valor. 

O  Rio  de  Janeiro  ó  on  le  avulta  o  imposto 
de  industrias  e  profissões ;  mas  nos  estados 
esie  imposto  pouco  dá,  e  deixando  de  perten- 
cer â  União  sua  cobrança  será  muito  dif- 
ticil.  Por  que  estabelecer  esta  hostililade  ou 
conflicto  ?  Seria  mais  politico,  uma  vez  liga- 
dos os  estados  à  União  pelo  pagamento  das 
suas  dividas,  que  ficassem  os  impostos,  não 
expressos  no  art,  6.',  da  competência  exclusi- 
va dos  estados,  salvo,  como  diss%  a  decreta- 
ção do  paragrapho  anterior  (a  minha  emenda.) 

Quanto  a  exportação  ó  sem  contestação 
possível  um  imposto  anti-economico,  incon- 
veniente, jamais  aconselhado ;  precisamos 
m  ircar  um  prazo  para  estimular  os  estados, 
mas  também  precisamos  fazer  uma  concessão 
razoável  e  por  isso  proponho.  (Lè). 

Todos  sabem  que  o  Brazil  possue  enormes 
riquezas  naturaes  ;  o  malte,  a  borracha,  etc. 

O  imposto  territorial  será  ahi  de  impossí- 
vel execução  ;  nessas  zonas  renasce  o  anti- 
go communismo  dos  germanos,  tudo  perten- 
ce a  todos,  e  é  o  explorador  mais  forte  e 
ousado  que  melhor  obtém  o  resultado  dos 
s»us  esforços. 

Ora,  n'^stas  condiçõps,  como  supprimir  o 
im|>osto  da  exportaçlo  deites  géneros,  alguns 
dos  quaes  o  Governo  atê  pôde  fazer  monopó- 
lio ?  Seria  pôr  fora  a  riquez  i. 

Quanto  ao  §  3^  do  art.  S^  proponho.  (Lê,) 

Aqui,  Sr.  presidente,  vemos  o  conflicto 
do  norte  com  o  sul .  Pernambuco  exige  o 
impobto  de  importação,  di/endo  que  lhe  é 
necessário  ;  alguns  querem  limitação,  outros 
recusjim .  Temos  como  em  contrast'3  S.  Paulo 
o  Pernambuco:  S.  Paulo  que  no  regimen 
patriarchnl  fez  o  grande  Brazil,  e  Pernam- 
buco que  o  salvou  das  garras  hollaudezes,  e 
fez  a  nossa  hisíorica  nacionalidade,  pois, 
áquella  luta  gigantesca  e  heróica  que  Per- 
nambuco sustentou,  devemos  a  nossa  homo- 
geneidad0,e  nosso  baptismo  americano .  Nestes 
termos,  desde  que  os  impostos  não  mencio- 
nados no  art.  6"  não  chegarem  ao  norte 
não  duvidarei  retirar  esta  emenda ;  mas 
presumo  que  cheí^m. 

Temos  visto,  Sr.  presidente,  que  os  en- 
cargos da  União  se  teem  augmentado  consi- 
deravelmente. Não  accusemos  por  isto  oGo- 
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vemo  Provisório;  foi  a  lei  do  momento  á  que 
se  tinha  de  sujeitar  como  governo  da  revo- 
lução. Talvez  na  boa  fó  elle  saccasse  de  mais 
sobre  o  futuro,  mas  constituiu  um  governo 
honrado  e  probo.  Compõe-se  de  jovens  di- 
ctadores  em  cujos  travesseiros  dormia  não 
Homero,  mas  a  alma  da  pátria. 

Se  houve  despezas  excessivas,  o  Congresso 
tem  o  meio  de  hmital-as  e  lembro  com  prazer 
o  aparte  que  dei  quando  falia va  o  meu  honrado 
e  eloquente  coUega   pelo   Pamná  (Apartes.) 

Si  não  pagássemos  a  divida  ao  estrangeiro, 
elle  nos  poderia  invadir ! 

Não,  senhores !  jamais !  o  solo  do  Brazil  ó 
inviolável.  (Apoiados  e  apartes).  Contra  o 
invasor  decretaremos  um  castigo— «pena  de 
morte.» 

Havemos  de  solver  os  contractos  de  honra 
que  temos  com  o  estrangeiro;  e  desde  que 
houver  uma  muralha  de  bronze  no  orçamento, 
nós  poderemos  ser  juizes  dos  novos  contractos. 

Representantes  dos  Estados  Unidos,  somos 
também  ministros  da  revolução,  e  exercere- 
mos o  poder  legislativo  durante  o  triennio. 
Os  membros  do  Governo  Provisório  foram  mi- 
nistros revolucionários  durante  dias  e  mezes 
e  portanto  nós  que  estamos  em  prolongamento 
desse  governo. . . 

Um  Sr.  Representante— Prolongamento, 
não  apoiado. 

O  Sr.  Américo  Lobo— O  governo  está  em 
nôs,  como  nós  nelle,  somos  irmãos  sia- 
mezes.  O  Governo  é  a  Nação  assim  como  nôs 
somos  a  Nação. 

Peço  ao  il lustre  representante  que  não 
dô  uma  interpretação  tão  cruel  à  minha 
phrase. 

Sou  daquelles  que  não  deram  ao  Gover- 
no Provisório  nenhuma  attribuição  legis- 
lativa ;  não  me  satisflz  com  a  moção  do  de- 
putado pelo  Rio  Grande,  nem  tão  pouco  com 
a  do  Sr.  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  não 
votei  nem  votaria  nem  uma  delias,  porque 
entendi  e  entendo  que  o  Congresso  é  o  único 
poder  legislativo. 

Eu  disse— prolongamento  e  expliquei-o, 
Srs,  membros  do  Congresso,  poróm  afflrmo 
que  o  Governo  Provisório  ó  a  consequência 
ou  o  prolongamento  de  nós,  porque  Minas 
com  todo  seu  terreno  a  tremer  tinha  profe- 
rido o  exilio  dos  dous  imperadores;  si  não 
fossem  as  revoluções  de  Minas,  revoluções 
verdadeiras  das  umas,  tomadas  de  Bastilhas. 

Uma  voz— S.   Paulo   também. 

O  Sr.  Américo  Lobo— S.  Paulo  também, 
mas  perdeu  as  eleições  ;  spolia  mctoríbus. 

Os  republicanos  eram  a  nação  brazil  eira,  e 
Minas  o  coração  da  Republica.    (Apartes,) 

Considero  a  Republica  vindo  directamente 
da  emancipação.  (Apartes.) 


O  Amazonas  e  o  Ceará  foram  os  nobres 
conductores ;  Minas,  porém,  decretou  e  pro- 
mulgou a  Republica. 

S.  Paulo  entoou  talvez  com  agua  algum 
açodamento  a  legenda  do  general  Jackson  : 
spolia  victoribus:  Minas  não  tem  um  só  fllho 
no  corpo  diplomatico,nem  no  supremo  tribunal 
federal . 

Já  expuz  o  meio  que  nos  convém  para  o 
futuro,  o  que  ó  necessário  para  restituir  o 
equilibrio  ao  orçamento,  isto  é,de vemos  negar 
verba  ás  despezas  supérfluas. 

Mas  vej  imos  :  o  governo  será  só  o  governo 
da  União  ? 

Não.  O  governo  é  de  todos  os  Estados 
Unidos  do  Brazil.  Nem  a  União  pôde  dis- 
pensar os  estados,  nem  os  estados  podem  dis- 
pensar a  União. 

Nós  somos  umae  a  mesma  cousa.  O  império 
é  accusado  por  causa  dos  favores  concedidos, 
nem  sempre  cora  imparcialidade  e  justiça. 
Dahi  a  lucta  entre  as  provindas  do  norte  e  as 
províncias  do  sul. 

Depois,   Sr.  presidente,  convém  dizer  com 
franqueza,    que  o   systema  de  garantias  de 
juros  as  vias  ferras  tem  sido  prejudicial  ao       j 
Brazil,  tem  sido  um  systema  pernicioso .  \ 

Si  ao  estado  convém,  este  que  faça  a 
estrada  de  que  precisa  ;  que  a  estude  antes 
cuidadosamente. 

Um  Sr.  Representante— Não  acho  que 
seja  systema  pernicioso,  não. 

O  Sr.  Américo  Lobo— V.  Ex.  pôde  ter 
razão  em  theoria,  mas  infelismente  a  theo- 
ria  falha  na  pratica. 

V.  Ex.  entende  por  exemplo,  que  estradas 
de  ferro  podem  ser  feitas  ue  modo  melhor 
pelos  particulares.  Mas  V.  Ex.  deve  convir 
commigo  que  muitas  vezes  pede-se  uma  es- 
trada que  é  depois  vendida  ou  que  se  constroe 
luxuosamente.  E*  justamente  contra  estes 
abusos  que  eu  reclamo. 

Creio  que  neste  ponto  uma  emenda  que 
vou  apresentar  concilia  perfeitamente  todos 
os  interesses,  impedindo  assim,  a  essa  espé- 
cie de  esbanjamento  dos  dinheiros  públicos. 
Creio  que  desta  arte  consiguiremos  fechar  a 
porta  aos  abusos. 

Ao  art.  1 3  eu  mando  a  seguinte  emenda.  (Lê,) 

Agora,  Sr.  presidente,  antes  de  terminar  o 
meu  discurso,  permitta-me  V.  Ex.  que  eu 
ainda  occupo  a  attenção  de  meus  il  lustres  col- 
legas  com  a  celebre  moção  do  Rio  Grande. 
Srs.,  do  Rio  Grande  do  Sul  veio  como  que  uma 
nuvenzmha  que  foi  precursom  da  revolução 
do  dia  15,  eessa  nuvem  partio  de  S.  Boija. 

Um  Sr.  Representante— Foi  em  S.  Borja 
mesmo. 

(Neste  ponto  estabeleceu-se  dialogo  entre  o 
orador  e  vários  representantes  que  lhe  estavam 
próximos-^  dialogo  qne  não  pôde  ser  tomado). 
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o  Sr.  Americjo  Lobo—  Discernidas  à  União 
maiores  fontes  de  renda  sobram,  fora  do  art . 
6^  algumas  que  fornecem  tributos  somenos. 

Estes  tributosinhos  teem  seus  prós  e  seus 
contras;  porque  excluídas  as  entradas  dos 
portos,  a  sua  fiscalisação  torna-se  difflcillima, 

Sara  os  demais  e  será  origom  de  desor- 
ens,  visto  que  os  rio  grandenses,  os  pau- 
listas, etc,  podem  pensar  quo  voltamos  aos 
tempos  cólon laes,  e  que  se  procede  como  em 
Minas,  onde  em  certo  tempo  era  contrabando 
apanhar  ou  vender  o  diamante,  e  era  prisio- 
neiro todo  aquelle  que  fosse  simplesmente 
suspeito.  (Riso,) 

Uma  voz—  Mas  V.  Ex.  se  esquece  de  que 
a  Federação  precisa  de  empregados  para  ar- 
recadar os  impostos  ? 

O  Sr.  Américo  Lobo—  E'  muito  melhor 
que  os  estados  cobrem  e  dêem  â  União,  e  eu 
iião  receio  que  os  estados  procedam  de  outi*o 
modo,  porque  nós  devemos  crer  na  probi- 
dade humana,  e  sobretudo  na  do  brazileiro, 
que  está  acima  de  toda  a  suspeita. 

Onde,  poróm,  o  inconveniente  da  emenda 
rio  grandense  ? 

Está  justamente  em  que  consagra  uma 
medida  excepcional  e  odiosa,  está  que  nos 
casos  de  calamidade  ninguém  recorro  ao  im- 
posto, que  é  tardio,  sinão  ao  credito,  está, 
finalmente,  em  que  ó  máo,  em  que  é  iinpolitico 
admittirmos  siquer  a  questão  melindrosa 
da  iusuflSciencia  dos  pontos  de  receita  para  o 
serviço  da  divida  nacional. 

Para  fornmlar  esses  inconvenientes  ó  que 
propuz  uma  taxa  permanente,  da  renda  dos 
estados,  e  da  da  União,  para  o  serviço  da 
divida;  si  ella  não  passar,  receio  votar  a 
Constituição,  para  assim  não  incorrer  em 
acto  de  improbidade. 

Creio,  Sr,  presidente,  que  com  a  vofcição 
de  minha  emenda  se  obtém  uma  conciliação 
geral  para  satisfação  de  nossos  compromis- 
sos, e  dos  serviços  a  que  nos  sujeitamos,  e 
que  não  podemos  avaliar  com  pouco  caso, 
porque  foi  o  preço  da  guerra  que  firmou  a 
indivisibilidade  da  pátria  e  nos  trouxe  a  re- 
publica. E  não  ha  lisonja  nenhuma  nisto, 
porque  o  soldado  foi  a  alm:i  da  Republica, 
por  isso  que  a  fundou  aqui  no  dia  15  de  no- 
vembro. 

Foi  batalhando  em  mil  combates,  em 
terra  e  agua,  que  o  nosso  exercito  venceu  o 
Paraguay. 

Senhores,  uma  guerra  nunca  deixa  de  sor 
ntil  â  Nação ;  a  no>sa  bandeira  recebeu  lá,  no 
território  fecundo  dos  Pampas,  a  idt^a  da  re- 
publica ;  portanto,  ô  uma  divida  santa  a  da 
guerra  heróica  que  sustentámos  e  nós  que- 
remos, devemos  e  podemos  simultaneamente 
pagar  nossa  divida  santa  e  garantir  os  esta- 
dos, íirmando-os  em  base  solida. 


E  aproveito  a  occasião  para  explicar  um 
aparte  que  dei  a  um  illustre  representante 
de  Pernambuco,  quando  elle  dizia  que  o  cre- 
dito era  fatal. 

Ha  grande  differença  entre  o  uso  e  o  abuso 
do  credito. 

Assim,  nós  vemos  que  as  colónias  inglezas 
da  Austrália  usaram  copiosamente  do  credito, 
mas  para  applicar  o  dinheiro  por  elle  obtido  a 
vias  publicas  e  ás  grandes  emprezas  do  paiz, 
de  maneira  que,  si  a  sua  divida  ó  enorme,  o 
rendimento  cobre  a  divida  e  ha  grande  pros- 
peridade. 

Por  conseguinte  não  serei  quem  deixe  de 
aconselhar  ao  estado  de  Minas  Geraes  e  a  todos 
os  outros  estados  que  recorram  ao  credito. 

Si  aqui  não  nos  fallece  o  ouro,  si  elle  está 
no  nosso  solo,  nós  não  o  temos  como  moeda, 
e  precisamos  fértil isar  o  solo. 

Seremos  cobardes,  indignos  da  posição 
histórica  em  que  nos  achamos,  si  deixarmos 
de  lançar  mão  do  credito,  isto  é,  de  fazer  o 
mie  ó  necessário  para  supprir  a  insufflciencia 
das  rendas  ordinárias  em  beneficio  do  bem  es- 
tar geral. 

Sr.  presidente,  vou  terminar. 

Não  posso  deixar  de  agradecer  aos  meus  col- 
legas  a  attenção  com  que  me  ouviram. 

Vozes— Muito  merecida. 

O  Sr.  Américo  Lobo— Termino  fazendo 
um  appello  à  pátria. 

Antes  de  tudo  sou  brazileiro  e,  tenho  no 
meu  corpo  a  poeira  de  cada  estado  do  nosso 

Saiz.  Espero  que  a  federação,  em  vez  de  nos 
esunir,  nos  una  cada  vez  mais.  E  direi  que 
esta  pátria  altiva,  que  chega  quasi  ató 
ás  margens  do  Prata,  mas  que  alli  não  se 
banha  para  não  offuscal-o  com  as  suas  pe- 
drarias, que  tem  os  cocares  no  Amazonas  ; 
que  se  embala  em  uma  rede  dependurada  dos 
Andes  ató  o  Oceano,  não  ha  de  ficar  neste  re- 
cinto jamais  humilde  e  humilhada,  mas  sim 
altiva  e  orgulhosa,  isto  é,com  todos  os  recur- 
sos necessários  para  manter  illeso  o  seu  cre- 
dito e  satisfazer  todos  os  seus  compromis- 
sos.  (Apoiados ;   muito  bem  ;    muito  bem.) 

Vêm  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Additamento 

Com  a  denominação  de  art.  6^  deve  ser  in- 
cluído no  projecto  do  Constituição,  depois  do 
art .  5<>,  o  seguinte : 

Art.  60 

Os  Estados  contribuirão  com  a  quota  parte 
de  70  •/«  para  a  Federação,reservando  para  si 
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08  30  •/«  restantes  fia  totalidade  das  rendas 
arrecadadas  em  cada  um  de  lios. 

Paragrapho  único.  A  esphera  de  competên- 
cia da  União  e  dos  Estados,  para  decretar  im- 
postos, será  determinada  nos  sete  arti^^os  se- 
guintes.— Espirito  Santo. — Bezerril.-^Diony' 
sio  Cerqueira.o^Franciico  Argollo, 

Preambulo 

Nós,  08  representantes  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  reunidos  em  Coníyresso  Nacional 
para  decretarmos  nossa  Constituição  politica 
e  elegermos  o  presidente  e  o  vice-presidente 
da  Repuilica,  declaramos  solemneruente  que 
approvamos  e  sanccionamos  a  incruenta  re- 
volução de  15  de  novembro  de  1889,  e,  ten  lo 
em  mira  firmar,para  nossa  juvenil  e  vigorosa 
nacionalidade,  o  gozo  da  justiça  e  da  liber- 
dade, o  exercício  de  todos  os  direitos,  o  bem 
individual  e  publico,  a  pjz  e  a  segurança  in- 
terna e  externa,  a  ordem  e  o  progresso,  vo- 
tamos,  decretamos  e  sanccionamos  a  seguinte 
ConstituiçáU):— A ;weríco  Lobo. 

Art.  2*  e  paragrapho  —  substitua-se: 

Cada  uma  das  antigas  províncias  forma  um 
Estado,  e  outro,  o  antigo  Município  Neutro, 
continuando  a  ser  a  Ciipitaldi  Cuião,  em- 
quanto  outra  cousa  não  deliberar  o  Con- 
gresso.—Ammco  Lobo. 

Art.  3<»  —  substitua-se  as  palavras  «em 
dous  annos  succo.-sivos  »  por  «  em  duas  legis- 
laturas successivas)^. —A7/ie/*;co  Lobo, 

Art.  6®—  accrescentem-se  o  aZinea  e  os  pa- 
ragraphos  seguintes : 

7  —  impostos  de  transito  de  passageiros 
nas  estradas  de  ferro  que  subsidiar. 

§.  A  União  não  poderá  recusar  na  percep- 
ção de  qualquer  imposto,  sua  moeda  corrente. 

§.  D«iiroíi  parte  das  rendas  da  União  e  dos 
Estados  ô  destinada  ao  resgate  do  papel-mo- 
eda  e  á  amortisação  e  p  ga  mento  de  juros  da 
divida  da  União.^Ammco  Lobo. 

Art.  8«  §  20  —  substitua-se: 

Em  1900,  ou  antes,  si  as  assemblóas  legis- 
lativas dos  Estados  deliberarem,  cessarão,  de 
todo,  os  direitos  de  exportação,  salvo  o  que 
recahir  sobre  productos  de  industria  extrac- 
tiva. 

§  3«  — substitua-se: 

Os  Estados  não  podem  tributar  a  importa- 
ção de  mercaíiorias  estrangeiras,  sejam  ou 
i^ão  sejam  destinadas  a  consumo  em  seu  ter- 
ritório.—Américo  Lobo» 


Art.  13  —  accrescente-se: 

Paragrapho  único.  A  União  náo  poderá  con- 
ceder subvenção,  privilegio  de  zona,  ou  qual- 
quer outro  favor  a  emprezí\s  de  viação  fér- 
rea; comtudo,  poderá  lhes  conceder  garantia 
de  juros,  até  o  prazo  máximo  de  10  annos. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  19 
de  dezembro  de  1890.— Américo  Lobo. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  seguinte  : 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto  de 
Constituição. 

Levanta-se  a  sesbão  ás  4  horas  da  tarde. 


13»  Se««âo  em  1^€>  de  dezembro 
de  ÈH9a 


Presidência  do   Sr,    Prudente  de   Moraes 


SUMMAIUO— Chamada. —  Leitura  e   approvação  da 

actx,— Moça)  do  Sr.  Seibra  o  outros.  Discussão. — 
!  Jbscrvaçòes  do  Sr,  Hadani. —  encerramento. — Ap- 
pr.ivação  da  moção.  Observnções  dos  Srs.  Pedro 
xV.mer,co,  Lauro  MuUer,  presidente,  NUo  Peçanha  ô 
presiilente. — i)bdem  do  dia  -  Continuação  da  1*  dis- 
cussão do  proj»>cto  de  Constituição.  Requeri-nento  de 
í^ncerraMiento  do  Sr.  Pedro  A.aerico.  — Rmeadas. — 
Requeri  íien  to  de  encerra  iiento  do  Sr.  Alaeida  Bar- 
reto. Observações  do  mesjio  senhor  e  do  Sr.  presi- 
dente.— Apn»sentação  de  uma  emenda  pelo  Sr.  Lauro 
Muiier.  Observações  dos  Srs.  presi(^nte,  Américo 
Lobo,  Cantão  e  presidente.  Appr ovação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Almeida  Barreto.  Encerramento  da  dis- 
cussão do  titulo  preliminar  até  ao  art.  15.  Requerl- 
iiient )  de  adi^iiionto  na  votação  pelo  Sr.  Generoso 
Maí'ques.  — Questão  de  orden,  —  observações  dos 
Srs.  Serzedello,  Barbosa  Lima  e  presidente. — \ppro- 
vaçlo  do  requeri  nent o  do  Sr.  Generoso  Marques. — 
Adiamento  da  votação. 


Ao  meio-dia  faz-se  a  chamada,  á  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva,  Ser- 
zedello,  Costa  Rodrigues,  líduardo  Gonçalves, 
Francisco  Machado,  Leovegiido  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  Cunha  Júnior,  José  Secun- 
dino,  Manoel  Barata,  António  Baena,  Joa- 
quim Cruz,  Theodoro  Pacheco,  Elyseu  Mar- 
tins, Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  José  Ber- 
nardo, Oliveira  Galvão,  Amaro  Cavalcanti, 
Almeida  Barretr>,  Firmino  da  Silveira,  José 
Hyí^ino,  Josí  Simeão,  Frederico  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Cam^ws,  Tliomaz  Cru:%  Vir^lio  Da- 
másio, Ruy  Barbosa,  Saraiva,  Domingos  Vi- 
cente, Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Quin- 
tino Bocayuva,  Laper,  Bra2  Cameiro,  Gftmpos 
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Salles,  Ubaldino  do  Amaral,  Santos  Andrade, 
Generoso  Marques,  Raulino  Horn,  Este /es 
Júnior,  Luiz  Delphino,  liamiro  Barcellos,  Pi- 
nheiro Machado,  Júlio  Frota,  Cesário  Alvim, 
Eduardo  Wandenkolk,  Saldanha  Marinho, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Cane-io,  Silva  Para- 
nhos, Aquilino  do  Amaral,  Joaquim  Mnrtinho, 
Pinheiro  Guedes, Uchôa  Rodri^^ues,  Belfort  Vi- 
eira, índio  do  Brazil,  Lauro  SoHrô,  Nina  Ribei- 
ro, Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Bacelar, 
Casimiro  Júnior,  Rolrigues  Fernandes,  Hen- 
rique de  Carvalho,  Anfrisio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  M.irtinho  Ro  iri- 
gues,  Barbosa  Lima,  Bezerril,  João  Lopes, 
Justiniino  de  Serpa,  Frederico  Borj^es,  José 
Avelino,  Josô  Beviláqua,  Gonç ilo  de  Ligos, 
Nascimento,  Pedro  Velho,  Migu  1  de  Cas- 
tro, Almino  Affonso,  Amorim  Garcia,  Epi- 
tacio,  Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo,  Sá 
Andiíadt?,  Retumbn,  Tolentino  de  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  João  Barba ilio,  Gonçalves  Fer- 
reira, Josó  Mariano,  Almeida  Pernambuco, 
Annibal  Falcão,  Moira  de  Vasooncellos, 
Pereira  de  Lyra,  João  Siqueira,  João  Vieira, 
Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bellar- 
mino  Carneiro,  Theophilo  dos  Síuitos,  Pon- 
tes de  Miranda,  Oiticica,  Gabino  Besouro, 
Ivo  do  Pra<Jo,  oliveira  Valladão,  Felisbello 
Freire,  Augusto  de  Freitas,  Paula  Argollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Eusébio,  Zama,  Garcia 
Pires,  Marcolino  Moura,  Arthur  Rios,  Santos 
Pereira,  Custodio  de  Mello,  Paula  Guimaiães, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filgueir  s.  Barão  de  S.  Marcos, 
Medrado,  Barão  de  Vi  lia  Viçosa,  Prisco  Pa- 
raíso, Muniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fon- 
seca e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peça- 
nha,  Urbino  Marcondes,  Manhães  Birreto, 
Cyrillo  de  Lemos,  Oliveira  Pinto,  Viriíto  de 
Medeiros  Joaquim  Bri^ves,  Virgílio  Pessoa, 
França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Biptistu  da 
Motta,  Fróes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara, 
Érico  Coelho,  Samp  lo  Ferraz,  Furquiiu  Wer- 
neck,  Thomaz  Delphino,  Vinhaes,  Mayrink, 
Jacques  Ourique,  Aristiíles  Lobo,  Conde  de 
Fii^ueiredo,  António  Olyntho,  Badaró,  Pa- 
cifica Mascíarenh IS,  Gabriel  Magaliiães,  Leo- 
nel Filho,  Chagas  Loljato,  Jacob  da  Píiixáo, 
Alexandre  Stgcklor,  Francisco  da  Veiga, 
Costa  Senna,  Lamounier,  Gonçalves  Ch  ives, 
Américo  Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Dutra 
Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  Chagas,  Domingos  Rocha,  Costa 
Machado,  Domingos  Porto,  Palleta,  Joio  de 
Avellar,  Corrêa  Rabello,  Bueno  de  Paiva, 
Ferreira  Pires,  Luiz  de  Campos,  Martinho 
Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Moraes  Barros,  Domingos  de 
Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo 
Pinlieiro,  Mursa,  Paulino  Carlos,  Costa  Ju- 
mor,Rodn{rues  Alv6;s,  Garlo$  Garcia,  Moraira 


da  Silva,  Rubião  Júnior,  Flenry  Curado,  João 
Pinheiro,  Leopoldo  Bulhões,  Guimarães  Na- 
tal, António  Azeredo,  Caetano  de  Albuqu3r- 
que,  Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de 
Magalhães,  Fernando  Simas,  Lauro  Muller, 
Carlos  de  Campos,  Schimidt,  Lacerda  Cou- 
tinho, Victorino  Mouteiro,  Pereira  da  Costa, 
Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borges 
de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Assis  Brazil, 
Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascimento,  Fer- 
nando Abbott,  Demétrio  Ribeiro  e  Menna 
Barreto . 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Floriano  Peixoto,  Joaquim  Felício,  Joáo  Pe- 
dro, Ferreira  Brandão,  Amphilophlo,  Leandro 
Maciel,  Álvaro  Botelho,  Alft^edo  Ellis,  Nel- 
son, Cesário  Motta  Júnior  ;  e  sem  causa  os 
Srs.  João  Severiano,  R  mgel  Pestana,  Ennes 
de  Souza,  Tasso  Fragoso,  Bernardo  de  Men- 
donça, Ladislào  Netto,  Santos  Vieira,  Alberto 
Brandão,  Domingos  Jesuino,  Lopes  Trovão, 
Francisco  Amaral,  Barão  de  Santa  Helena, 
Luiz  Barreto,  Rodolpho  Miranda,  António 
Prado,  Almeida  Nogueira  e  Ernesto  de  Oli- 
veira. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Ò  Sr.  Seabra  (pe/a  orrfem)— Peço  a  pala- 
vra, Sr.  presidente,  para  apresentar  á  consi- 
deração d  i  casa  uma  moção  que  me  parece 
não  poder  deixar  de  ser  approvada  pelo  Con- 
gresso. Refere-se  ella  ao  facto  de  haver  o 
governo  m  indado  extinguir  os  ultimos  vestí- 
gios da  escravidão. 

A  moç  10  acha-se  assignada  por  grande  nú- 
meros de  senadores  e  deputados,  e  espero  que 
o  Congresso  approvando-a,  fai^  justiça  e 
prestará  devida  homenagem  ao  patriótico 
Governo  Provisório  que  acabou  de  uma  vez 
para  sempre  com  aquillo  que  era  a  nossa  ver- 
gonlia,  a  pagina  negra  da  historia  do  Brazil. 

Vem  à  mesa,  é  lida  e  posta  em  discussão 
a  seguinte 

Moção 

O  Congresso  Nacional  congratula-se  com 
o  Governo  Provisório  por  ter  mandado  fazer 
eliminardes  archivos  nacionaes  os  ultimos 
vestígios  da  escmvidão  no  Brazil . 

Em  10  de  dezembro  de  1890. 

Barão  deS.  Marcos.^  General  Almeida 
Barreto,-^  Matta  Bacellar.-^  Annibal  Falcão, 
—  Luiz  Delfim.  —  Urbano  M arcotides .'- 
Fon'<eca  Hermes,^  Domingos  Rocha,^  2>. 
Manhães  Barreto,'^  João  Lopes, —  José  Ave^ 
litw.'^  Barbosa  Lima»'^  Uchôa  Modr^fim*'^ 


Digitized  by 


Google 


288 


CONGRESSO  NACIONAL 


Serzedello  Corrêa,^  Oliveira  Pinto. ^  João 
çíe  Siqueira. —  Espirito  Sartío,^  Pereira  de 
Lyra, —  /.  Ouriques.^  Jesuino  de  Albuqiier^ 
que. —  Pedro  Velho. —  José  Bernardo,^  Epi- 
tacio  Pessoa.^  Prisco  Paraiso.^^  Theodureto 
SoutO'-  Dr.  Ferreira  Cantão. —  Paes  de  Car- 
valho.'^ Frederico  Borges. — Costa  Rodrigues. 
— L.  Muller, —  Tolentino  de  Carvalho.^  A. 
Milton, ^^  Santos  Pires, -^  Marciano  de  Maga- 
lhães,-^  B.  Mendonça. —  Augusto  de  Freitas. 

—  Rosa  Júnior. —  M.  Valladão, —  A.  Siockler, 

—  Amorim  Garcia.  ~-  José  Beviláqua.  — 
Paula  Guimarães.'-  Dionysio  Cerqueira.-^ 
Francisco  Argollo —  A.  OrneUas, —  Conde  de 
Figueiredo.  —  José  Simeão  de  Oliveira,  — 
Frederico  Guilherme  de  Souza  Serrano.  — 
Virgilio  C.  Damásio.—  Juvencio  de  Aguiar,-^ 
A.  Azeredo. ^^  Joaquim  Moutinho, ^-^  Lauro 
Sodré,—  Victor ino  Monteiro.— índio  do  Brazil. 

—  Lopes  Trovão,^  Carlos  Campos.'^  Athayde 
Júnior.'-  Moniz  Freire. —  Gil  Goulart.  — 
/.  Retumba.—*  Menna  Barreto,— ^  Marcolino 
Moura.—  S.  L,  Medrado. —  Arthur  Rios. — 
J,  J.  Seabra.'—  Custodio  José  de  Mello. -^ 
Belfort  Vieira. —  A.  Moreira  da  Silva, — 
F.  Mayrink. —  Coronel  Pires  Ferreira.  — 
António  Justiniano  Esteves  Júnior.'—  Raulino 
Som.'—  Ray mundo  de  Andrade. —  José  Ma^ 
riano,  —'Belarmino  Carneiro. —  Pedro  Ame^ 
rico.'—  Almeida  Pemainbuco. —  Luiz  de  An^ 
drade.^Zama.  ^~  André  Cavalcanti,  —  João 
Barbalho. — J.  Meira  de  Vasconcellos. 

O  fSr*  Ba*da.x*<S— Sr.  presidente,  não 
quero  que  ninguém  entenda  que,  ao  levantar 
para  pronunciar-me  contra  esta  moção,  eu 
pretenda  condemnar  a  obra  meritória  dos 
abolicionistas.  O  que  faço  ó  protestar  contra 
o  acto  de  cremação  de  todo  o  archivo  da 
escravidão  no  Brazil,  porque  envolve  inter- 
e&je  histórico.  Nós,  em  vez  de  procurarmos 
destruir,  o  que  ó  uma  obra  de  verdadeiros 
iconoclastas,  devíamos  ter  a  nossa  Torre  do 
Tombo,  um  ediflcio  destinado  a  recolher  os 
papeis  de  todos  os  archivos  do  paiz. 

Somos  um  povo  novo  que  corremos  o  risco 
de  ter  difflculdades  para  escrever  a  nossa 
historia,  porque  ó  deplorável  o  que  se  observa 
em  todas  as  municipalidades  e  nas  repartições 
das  antigas  províncias:  por  toda  a  parte  o 
mesmo  abandono,  o  mesmo  descuido,  e  por 
ultimo  o  facto  de  mandar-se  queimar  grande 
numero  de  documentos  que  podiam  servir 
.para  se  escrever  com  exactidão  a  historia  do 
Brazil,  no  futuro. 

O  Sr.  LamounierGodofredo— a  vergonha 
nunca  ha  de  deixar  de  existir ;  não  ô  a  crema- 
ção que  a  fará  dosapparecer.  discutindo  o  artigo. 

O  Sr.  Badaró  — Além  disto,  não  se  pódei     O  Sr.  Pedro  Américo— A  difl3culdade  ma 
fazer  apagar  os   vestígios  da  escravidão, )  xima  está  nesse  artigo,  que  diz.  (L<í.) 


porque  para  attestal-a  ahl  está  a  debilidade 
da  nossa  raça.  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Posta  a  votos,  é  a  moção  approvada. 

O  Sr.  I^edro  Ajnerico— Sr.  pre- 
sidente, parece  que  podemos  bem  considerar 
hoje  encerrada  a  discussão  do  1®  titulo  do 
projecto  de  Constituição. 

Nas  circumstancias  em  que  nos  achamos, 
cumpre  sermos  cordatos,  patriotas  e  breves. 
E'  impossivel  que  aos  nossos  collegas  escape 
o  estado  anormal  em  que  se  acha  o  paiz.  Ha 
no  ar,  na  atmosphera,  um  como  espirito  ma- 
ligno que  se  manifesta  qual  uma  ameaça 
continua  de  commoções  sociaes,  que  ô  preciso 
dissipar  e  destruir.  A  imprensa  queixa-se  da 
demora  que  teem  tido  aqui  as  discussões. 
Dizia-se  que,  ao  estabelecer-se  o  re^men  re- 
publicano, outra  oiienUição  tomariam  as  dis- 
cussões politicas  ;  entretanto  contiuúa  a  oíTe- 
recer  pretexto  para  cada  um  de  nós  exhibir 
o  seu  talento  oratório,  o  o  debate  dessas 
questões  rouba  logar  às  resoluções  que 
cumpre  tomar. 

V.  Ex.  tem  visto  que  já  estamos  per- 
f  íitam  mie  illuminados  ;  ha  mesmo  sobre  o 
assumpto  tanta  luz  que  já  offusca. 

Tem-se  trazido  para  o  debate  autoridade 
de  algarismos,  que  não  tem  servido  ;  a  en- 
cantadora palavra  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
não  trouxe  a  luz  que  o  Congresso  esperav:i, 
e  depois  veio  o  Sr.  Ramiro  Barcellos  pôr  em 
duvida  os  algarismos  do  grande  represen- 
tante da  Bahia,  por  consequência  ató  a  boa 
fó  de  S.  Ex.  (Apartes.) 

Mas  o  vicio  ó  contagioso;  o  vicio  das  emen- 
das faz  com  que  eu,  que  sou  artista,  também 
apresente  emendas,  assim  como  o  vicio  da 
oratória  faz  cora  que  eu  esteja  agora  fal- 
lando  em  publico.  Isto  pôde  fazer  com  que 
este  parlamento  degenere  e  transforme-se 
em  sala  do  espectáculos  oratórios.  (Apartes.) 
Ha  muita  gente  que  cita  o  exemplo  dos  Esta- 
dos Unidos,  da  Allemanha  e  da  Suissa;  mas, 
si  esses  que  citam  taes  exemplos  lá  fossem 
ou  viajassem,  como  eu  viajei, ^haviam  de  ter 

f'andes  decepções,  como  eu  tive,  quando  fui 
Grécia  depois  de  ter  lido  a  sua  grandiosa 
historia  nos  historiadores  que  não  a  viram. 

Todos  os  estados  desejam  entrar  em  um 
accordo;  aos  grandes  cabe  mostrar  gene- 
rosidade, aos  pequenos  boa  vontade  e  resi- 
gnação. Qual  é  a  principal  difficuldade  a 
vencer?  E*  a  do  art.  4.o 

O  Sr.  Serzedello— Parece  que  V.  Ex.  está 
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o  Sr.  Prbsidbntb— Observo  ao  nobre  depa- 
tado  que,  tendo  pedido  a  palavra  pela  ordem, 
não  pôde  discutir  a  matéria  do  projecto  de 
Ck>nstLtuigSo. 

O  Sr.  Pedro  Américo  —  Direi  simples- 
mente que  a  votação  deste  artigo  seria  uma 
calamidade  publica. 

Obedeço  a  Y.  Ex.  e  requeiro  o  encerra- 
mento da  discussão  • 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  só 
pôde  ser  acceito  quando  for  annunciada  a  dis- 
cussão do  projecto. 

O  Sr.  Isauro   MuUex*  —  Sr.  pre- 
sidente, preciso  que  Y.  Ex.   dô-me  uma  ex 
plicação  antes  de   eu  começar  ;  e  é  si  ainda 
estamos  na  bora  do  expediente. 

O  Sr.  Presidente  —  Por  cinco  minutos 

O  Sr.  Lauro  Mullbr  —  Nesse  caso  vou 
enviar  à  mesa  uma  declaração  de  voto,  as- 
signada  por  mim  e  por  muitos  distinctos  col- 
legas. 

Peço,  porém,  a  Y.  Ex.,e  peço  a  todos  que 
se  interessam  por  isto  que  não  acreditem  em 

âualquer  má  vontade  pessoal  para  com  o  ci- 
adão  a  que  se  refere  este  documento,  nem 
para  com  o  nosso  distincto  collega  que  pre- 
sidiu  a  ultima  sessão  da  camará  dos  Senbo- 
res  Deputados. 

Eu  tomei  então  o  compromisso,  implícito 
na  declaração  que  fiz  de  que  não  julgava 
liquido  o  reconhecimento  do  deputado  pela 
Bahia,  de  apresentar  provas  a  respeito.  (Ajjar- 
tes.) 

Sei  que  esta  matéria  não  se  refere  ao  Con- 
gresso ;  mas  desejo  enviar  essa  declaração 
para  que  o  Sr.  presidente  ou  a  mande  publi- 
car no  Diário  OfficiaU  ou  a  envie  à  secretaria 
da  Camará  dos  Srs.  Deputados,  para  que  ella 
produza  todos  os  effeitos.  (Apartes.) 

A  declara^  do  voto  está  assignada  por 
54  Srs.  deputados,  havendo  ainda  outros  que 
não  a  assignaram,  mas  que  votaram  contra 
(Apartes.) 

Não  quero  perturbar  as  sessões  do  Congres- 
so com  assumpto  que  não  lhe  diz  respeito 
(apartes)^  mas  peço  ao  Sr.  presidente  que  dô 
o  destino  a  esta  declara^  do  voto,  ou  en- 
viando^ ao  BiaHo  Oficial,  ou  mandando-a 
á  secretaria  da  Camará  dos  Deputados.  (Tro- 
eam^e  maitos  apartes) 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  do  Congresso 
não  pôde  acceitar  esta  declaração,  porque  o 
assumpto  ô  da  exclusiva  competência  da  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  (pela  ordem)  — 
Desejo  saber  qual  óa  sorte  da  moção  do  Sr. 
Érico. 

coziaBMSo  37 


O  Sr.  Presidente  ^  A  sorte  da  moçãe  do 
Sr.  Érico  está  claramente  definida.  O  Coof- 
gresso  decidiu  que  essa  moção  entraase  na  1* 
parte  da  sessão  do  dia  19.  Entrou  em  discus- 
"o.  O  Sr.  Érico  discutiu,  fundamentando  ^ 
sua  moção,  e,  antes  de  terminar  o  seu  disr 
curso,  estando  esgotada  a  parte,  destinada  9» 
esta  discussão,  advirtido  pela  mesa,  o  orador 
interrompeu  o  seu  discurso,  e  a  discussão 
ficou  adiada.  O  Sr.  Érico  requereu  urgência, 
para  que  a  moção  fosse  dada  para  a  ordem  do 
dia  seguinte,  mas  o  Congresso  não  a  ap- 
provou. 

Esta  ó  a  sorte  da  moção  ;  ella  está  adiada^ 
atô  que  o  Congresso  resolva  que  entre  nova^ 
mente  em  discussão. 

Esta  mesma  explicação  dei  hontem  ao 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não  percebi. 


ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO  DO  PROJECTO  DE  CONSTITUIÇÃO 

Continua  a  1^  discussão  do  projecto  de 
Constituição  com  o  parecer  da  commissão  es- 
pecial e  emendas  apresentadas. 

O  Sr.  Pedro  Américo  (pela  ordem)  requer 
o  encerramento  da  discussão  depois  de  lidas  as 
emendas  e  discutida  a  matéria  de  hoje.  (Tro- 
cam^se  muitos  apartes,  sussurro.) 

Yeem  à  mesa,  são  lidas  e  apoiadas  as  se- 
guintes 

fgEmendas 

Ao  art.  &>%&> 

Si  for  mantido,  como  está  no  projecto,  ao» 
crescente-se,  depois  das  palavras  —  bancos 
emissores—  sem  monopólio. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  20 
de  dezembro  de  1890.— A.  Cavalcanti.  . 


Ao  art.  8.» 

Inclua-se  onde  melhor  convier: 

A  discriminação  da  competência  do  Go-^ 
verno  Federal  e  dos  estados  para  tributarem 
a  matéria  não  comprehendida  nos  arts.  6**  e  8<> 
da  Constituição  será  regulada  por  lei  ordi- 
nária do  Congresso  Nacional  em  1892.— S.  R. 
Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  20  de 
dezembro  de  1890.—  Aihayde  Júnior.^  Costa 
Goulart, ^-Monteiro  de  Barros.-^  Costa  M achar 
do,'^  Francisco  Neita. —  Domingos  Rocham^- 
Astolpho  Pio.'^  Ferreira  RaheUo.^  Américo 
Luz.^  JBueno  de  Paivfn.'^  Domingos  7ic#ntô« 
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O  Sa.  pRBSiBiNTB  —  Desejo  saber  si  o 
nobre  deputado,  o  Sr.  Pedro  Américo,  reque- 
reu o  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Almeida  Barreto— Sim,  senhor  ; 
depois  que  forem  lidas  as  emendas  apresen- 
tadas e  discutida  a  matéria  de  hoje,e  requeiro 
o  encerramerto  desde  já. 

O  Sr.  Almeida  Barreto  (pela  ordemy^ 
Desejo  que  V.  Ex.  me  informe  si  passou  o 
requerimento  de  encerramento  da  discus- 
são ? 

O  Sr.  Presidente— Ainda  não,  por  isso 

Íiue  elle  foi  feito  para  ter  logar  depois  que 
ossem  lidas  as  emendas  e  no  âm  da  sessão. 

O  Sr.  Almeida  Barreto— E  as  emendas 
jà  não  forão  lidas  ? 

O  Sr.  Presidente— Vou  verificar  si  ainda 
ha  emendas  a  apresentar,  porque  ainda  ha 
pouco  vieram  algumas  à  mesa. 

O  Sr.  Almeida  Barreto— Bem. 

O  Sr.  Lauro  Muller  (pela  ordem)^Sr* 
presidente,  vou  mandar  uma  emenda  à  mesa 

f>ara  no  caso  de  mudança  da  capital  da  União, 
ndicar  a  zona  em  que  ella  deve  ser  estabele- 
cida. 

Deixo  de  fundamentar  esta  emenda,  que 
esta  assignada  por  88  deputados  e  senadores, 
para  não  tomar  tempo  ao  Congresso ;  e  peço 
a  V.  Ex.  para  mandar  publical-a  conjuncta- 
mente  com  o  officio  que  a  acompanha,  dui^ido 
pelo  Sr.  Visconde  de  Porto  Seguro  ao  Sr.  Con- 
selheiro Thomaz  José  Coelho  de  Almeida, 
quando  ministro  da  Agricultura. 

Vem  a  mesa,  é  lida  e  apoiada  a  seguinte 
Emenda 

Aoart.  3«  ou  onde  convier 

Accrescente-se  í 

Fica  pertencendo  à  União  uma  zona  de  400 
léguas  quadradas  situada  no  planalto  cen- 
tral da  Republica,  a  qual  será  opportuna- 
mente  demarcada  para  nella  estabelecer-se  a 
ílitura  Capital  Federal. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  15  de  dezembro  de 
1890.— Jlííirsa.— 2?*.  Schmidt,-^  Rodolpho  Mi- 
randa,^' Lacerda  CotJiHnho, —  L,  Muller ^'^ 
Caetano  de  Albuquerque.-^  José  Mariano,'^ 
Pedro  Américo, -^Sd  Andrade, —  Aquilino  do 
Amaral, -^Pinheiro  Guedes, —  Alfredo  Ellis. 
'^Moraes  Barros. ^^R,  Campos,'^  Moreira  da 
Silva. '^ Adolpho  Gordo, — Paulino  Carlos.'^ 
Dr.  Hiomaz  Carvcdhal, — Domingos  de  Moraes. 
'^Rodrigues  Alves. ^Angelo  Pinheiro, ^Mar- 
tin?io  Prado  Júnior, ^-'Falcão  da  Frota, -^Pi" 
ifiheiro    Machado ,  ^  Victorino    Monteiro  •^'^ 


Abreu,^  R,  Osório,^  Dionysio  Cerqueira,'^ 
M,  Yalladao.^^Siha  Canedo,^  Domingos  Ro^ 
cha ,  ^Laper .  —  Silva  Paranhos,*^  Guimarães 
Natál.-^P,  Souza, ^-S.  Fleury  Curado, '•^ A, 
Stochler, ^Francisco  Veiga.^Leonel  Filho, — 
/.  Catunda,'^Cassiano  do  Nascimento.'^ Paula 
Guimarães. — Carlos  Justiniano  das  Chagas,^-' 
João  Luiz. "^Chagas  Lobato,'- Pacifico  Masco" 
renhas.*^ Júlio  de  Castilhos. — Aristides  Maia. 
'-Ferreira  Rabello,'—  Costa  Machado. — Do- 
mingos  Porto. — José  Beviláqua, --^Bezerril.^ 
Urbano  Marcondes. '^^  Baptista  da  Motta.^^ 
Carlos  Campos.'—  Athayde  Júnior.  —  Belfbrt 
Vieira , — Uchôa  Rodrigues , —Le  ite  Oiticica ,  — 
Raulino  Horn, — Gonçalo  de  Lagos. ""António 
Justiniano  Esteves  Júnior. —  João  AveUar,'— 
PolycarpoYiotti,-' Alcides  Lima.-^B,  Men- 
donça, '-Marciano  de  Magalhães, --  Generoso 
Marques,^ Espirito  Santo,  —  M,  J,  J,  Ser-' 
rano .  —  João  Vieira ,  —  J.  Retumba .  —  Prisco 
Paraiso, ""Coronel  Pires  Ferreira, '-Dr,  Ety- 
seu  Martins,— 'Dv,  J,  Nogueira  Paranaguá."" 
Anfrisio  Fialho, -^  Theodoro  Alves  Pacheco."" 
BeUarmino  Gameiro. ^^Garcia  Pires, -"Ramiro 
Barcellos,  —  Menna  Barreto,  —  Fernando 
Abbott, -"Moniz  Freire  .""Pereira  da  Costa.'- 
Leopoldo  de  Bulhões.""  Bueno  de  Paiva,'"- 
Astolpho  Pio» 


colonisaçXo 


Cópia  do  offício  do  Visconde  de  Porto  Seguro 
ao  MirUstro  da  Agricultura^  conselheiro  Tho- 
maff  José  Coelho  de  Almeida. 

Villa  Formosa  da  Imperatriz,  província  de 
Goyaz,  28  de  julho  de  1887. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  -Para  melhor  cumprií 
as  ordens  que  V.  Ex.  se  dignou  dar-me,  em 
aviso  desse  ministério  do  14  de  junho  ultimo, 
começarei  por  consignar  por  oscripto  algumas 
idéas  que,  acerca  da  colonisação  enropéa  do 
Brazil,  tive  a  honra  de  emittir  verbalmente 
na  audiência  que  V.  Ex.  se  dignou  concede^ 
me,  poucos  dias  antes  da  data  do  mencionado 
aviso. 

Vários  resultados  menos  favoráveis  a  esse 
respeito,  nos  climas  tropícaes  do  nosso  lit- 
toral,  fizeram  que  hoje  tenha  qua^  unanime- 
mente triumphado  na  Euroça  a  idéa  de  que 
para  o  primeiro  estabelecimento  no  nosso 
paiz  dos  colonos  do  norte,  só  são  apropriados 
o  clima  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e, 
quando  muito,  os  de  algumas  paragens  dos 
ae  Santa  Catharina  e  Paraná  ;  de  mcâo  que  é 
quasi  exclusivamente  para  estas  províncias 
que  a  dita  colonisação  jã  segue  expontânea, 
dispensando  a  estipendiada,  com  a  qual  não 
só  por  espirito  de  equidade  e  justiça,  como 
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por  outras  muitas  oonsideíaçCes  bem  conhe- 
cidas, V.  Ex.  conviria  que  fossemos  também 
presenteando  as  demais  províncias. 

Si  o  clima  do  Rio  Grande  do  Sul  no  littoral 
é  mais  fresco  e  análogo  aos  da  Europa  que  os 
das  demais  províncias,  não  ó  menos  certo  que, 
no  interior  destas  ultimas,  ha  chapadões  mui 
elevados  em  que  a  temperatura  ó  igual,  be- 
nigna, e  em  que  no  inverno  cahem  até  as 
folhas  â  maior  parte  das  arvore 

E'  mui  conhecido  o  principio,  com  as  pro- 
porções atô  designadas  por  Humbold,  de  que 
a  quasi  identidade  da  temperatura  se  opera 
nas  baixas  latitudes  pela  ascen^  nas  alti- 
tudes ;  e  isto  a  tal  ponto  que  atô  debaixo  da 
equinoxial,  nas  immediações  de  Quito,  por 
exemplo,  lia  neves  perpetuas. 

E  bem  conhecidas  são  entre  nôs,como  muito 
amis  frescos  que  o  do  littoral  na  província  do 
Rio  de  Janeiro,  os  climas  de  Petrópolis  e  de 
Nova  Friburgo,  em  paragens  elevadas  mais 
de  800  metros,  e  na  d!e  S.  Paulo,  mais  do  sul, 
como  muito  mais  ftescos  que  o  de  Santos,  os 
da  capital  e  outras  cidades  do  interior,  ele- 
vadas acima  de  700  metros. 

Assim,  por  via  de  regra,  quanto  mais  baixa 
for  a  latitude  do  lo^r,  maior  deve  ser  a  alti- 
tude, para  que  o  clima  seja  fresco  e  de  na- 
tureza menos  tropical,  que  não  faça  esmo- 
recer o  colono,  vendo,  ao  cabo  de  alguns 
mezes,  desbotarem-se-lhe  as  cores  rosadas  das 
faces. 

Assim,  pois,  si  na  latitude  de  24  a  22  gráos 
são  sufficientes  uns  700  ou  800  metros  proxi- 
mamente, nas  latitudes  inferiores  requerem- 
se  alturas  maiores  a  proporções,  sendo  que, 
ás  vezes  essas  alturas  mais  convenientes,  são 
até  designadas  pelos  seus  terrenos  de  cul- 
tura, não  só  de  menos  mato  virgem  mas  até 
de  menos  cerrados,  e  quasi  exclusivamente 
de  campos  limpos,  aos  quaes  se  adaptam  de 
muito  melhor  vontade  os  colonos  recem-che- 
gados,  sem  as  prevenções  da  nossa  gente  de 
que  só  são  productivos  os  matos  virgens,  os 
quaes  elles  colonos  avaliam  em  menos  pelo 
sacriflcio  de  ter  que  derrubal-os,  e  preferem 
antes,  desde  logo,  plantar  e  semear  em  cam- 
pos já  mais  ou  menos  aráveis. 

Baseado  nestes  principies  começarei  por  in- 
dicar e  recommendar  a  V.  Ex.  uma  região 
central  das  províncias  de  Minas  e  S.  Paulo, 
Que,  pela  bondade  do  clima  e  das  terras  e  pela 
mcilioade  com  que  a  ella  se  poderá  chegar, 
apenas  ultimada  que  seja  a  estrada  de  ferro 
a  Casa  Branca,  acho  muito  apta  para  pri- 
meiro estabelecimento  dos  colonos  européos 
recém  vindos. 

Esta  região  estendende-se  pelos  chapadões 
de  terra  vermelha  e  quasi  sem  arvores,  de 
pastos  de  barbas  de  bode,  desde  antes  da  ci- 
dade da  Franca,  abrange  os  das  duas  mar- 
gens do  Rio  das  Velhas  (affluente  do  Parana- 


hyba)  e  eomprehende  também  os  da  serra  da 
Canastra  e  Plauhy. 

Os  chapadões  ahl  são  tão  planos  que,  com 
a  introducção  nelles  de  alguns  arados  cen- 
traes  a  vapor  e  de  grande  força,  de  repente, 
se  poderiam  pór  ao  sol,  e  logo  gueimar  para 
estrume  as  touceiras  do  dito  capim,  quer  para 
nelles  semear  trigos,  quer  prados  artiflciaes 
de  alfafa»,  ou,  talvez  ainda  melhor,  de  capim 
gordura  da  espécie  arroxeada. 

Na  extensão  que  acabo  de  percorrer,  ha, 
porém,  outra  região  não  menos  apropriada  à 
colouisação  européa,  e  para  a  qual  eu  creio 
que  poderiamos  desde  jà  dar  algumas  provi- 
dencias, afim  de  a  ir  preparando  pouco  a 
pouco  para  a  missão  que  a  providencia  parece 
ter-lhe  reservado,  fazendo  a  um  tempo  delia 
partir  aguas  para  os  três  rios  maiores  do 
Brazil  e  da  America  do  Sul,  o  Amazonas, 
Prata  e  S.  Francisco,  e,  constituindo,  por 
assim  dizer,  o  núcleo  que  reúne  entre  si  as 
três  grandes  conchas  ou  bacias  fluviaes  do 
Impeno. 

Reflro-me  á  bella  região  situada  no  tri- 
an^lo  formado  pelas  três  lagoas,  Formosa, 
Feia  e  Mestre  de  Armas,  com  chapadões  ele- 
vados a  mais  de  mil  metros,  como  nesta  pa- 
ragem requer,  para  a  melhoria  do  clima,  a 
menor  latitude,  favorecidas  com  algumas 
serras  mais  altas  da  banda  do  norte,  que  não 
só  os  protegem  de  alguns  ventos  menos 
frescos  desse  lado,  como  lhes  fornecerão,  me- 
diante a  conveniente  despeza,  os  necessários 
mananciaes. 

Não  entrarei  aqui,  Exmo.  Sr.,  na  ques- 
tão da  alta  conveniência  para  o  Império,  e 
até  para  o  Rio  de  Janeiro,  da  mudança  da 
capital,  questão  que  me  reservo  para  dis- 
cutir em  uma  publicação  não  ofllcial.  Mas  não 
posso  deixar  de  aproveitar  essa  occasião  p^ara 
recommendar  a  importância  em  todo  o  sentido, 
da  mencionada  paragem,  como  solo  fecundo, 
em  que  tem  de  vingar  e  prosperar  muito 
quaesquer  sementes  que  nella  se  lançarem. 

Nestes  terrenos  de  campos  e  bellas  pasta- 
gens, limpas  e  sem  bernes,  nas  pariígens 
altas,  se  criam  perfeitamente  os  cavallos, 
companheiros  da  civilisação  do  homem  (que 
se  pa^m  hoje  apenas  por  30$  ou  40$  cada  um) 
e  de  bosques  nos  valles  e  margens  dos  ri- 
beirões, onde  os  cafeeiros  ao  cabe  do  primeiro 
anno  da  planta  da  muda  jà  produzem  pro- 
digiosamente ( promettendo  para  quando 
houver  daqui  communicações  ser  este  um 
novo  districto  productor  deste  género)  nestes 
terrenos,  digo,  se  encontram  até  para  con- 
strucção,  não  somente  bons  grés  brancos  e 
vermelhos,  como  também  uns  mármores  azu- 
lados, que  hoje  apenas  se  destinam  para  fazer 
cal,  e  bastante  minério  de  ferro ;  existindo 
até  bem  perto,  em  actividade,  uma  fabrica 
pertencente  ao  major  José  Rodrigues  Chaves^ 
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qae,por  meio  de  modesto  processo  dos  fornos 
catalões  o  funde,  fornecendo  para  todas  as 
immediaQões  muito  bom  ferro. 

Para  arrebentar  a  pedra  fácil  seria  fiazer-se 
pólvora  com  o  muito  salitre  que  fornece  a 
serradas  Araras. 

Entre  outras  localidades  próprias  para  o 
estabelecimento  de  povoações,  que  ainda  po- 
deriam encontrar-se  nesta  paragem,  única 
em  relação  ao  Brazil  todo,  reconheço  e  me 
atrevo  desde  jà  a  recommendar  duas,  das 
quaes  deveria  merecer  preferencia  aqnella, 
que,  por  exames  feitos  expressamente,  pro- 
mette,  se  vir  a  receber  com  maior  facilidade, 
a  necessária  abundância  de  boas  aguas. 

São  doas  chapadões  de  fácil  accesso,  qual- 
quer dos  quaes  prestaria  assento  a  uma  po- 
voação, desde  logo  com  a  perspectiva  de 
poder  estender  até  mais  de  um  milhão  de 
almas. 

Qualquer  delles  âca  acima  de  mil  metros 
sobre  o  mar,  um  solo  arme,  secco  e  de  fáceis 
escoantes,  e  offerece  à  vista,  de  um  lado, 
ao  menos,  horizontes  mui  dilatados. 

E'  o  primeiro  denominado  por  alguns— o  da 
Qordura;  ha  perto  de  quatro  léguas  ao  O  .N.O. 
desta  villa,  na  paragem  onde,  a  menos  de  um 
tiro  de  fuzil,  uma  das  outras  se  vêem  as  ca- 
beceiras dos  ribeirões  Santa  Rita,  vertente  do 
rio  S.  Francisco,  pelo  Preto,  Banderinha,ver- 
tente  do  Amazonas  pelo  Paraná  e  Tocantins  e 
Sitio  Novo,  vertente  do  Prata  pelo  S.  Bar- 
tholemeo  e  grande  Paraná. 

Mas,bem  que  sem  estes  predicados,que  aliás 
não  ô  essencial  que  sejam  acceitos  tanto  ao  pé 
da  lettra  e  digamos  quasi  mathematicamente ; 
se  encontra  logo  acieante  obra  de  légua  e 
mela  de  noroeste,  outra  localidade  ainda  mais 
alta  e  muito  superior  a  esta.  tanto  pela  maior 
facilidade  de  conduzir  a  ella  as  primeiras 
affuas  potáveis,  como  pela  maior  ven- 
tilação e  vastidão  de  seus  horizontes  e  pontos 
de  vista. 

Pica  sobre  a  chapada  em  declive,  que 
forma  o  paredão  ao  nascente  da  Lagoa  For- 
mosa, a  menos  de  uns  cem  e  tantos  metroe 
antes  de  acabar  a  subida  do  caminho  que  ahi 
segue  para  o  norte  pelo  dorso  da  mesmas 
chapada,  em  direcção  a  denominada  Serra  do 
C!ocal.  Essa  differença  de  nivel,  abaixo  do 
cume  da  mesma  chapada,  não  só  serviria  de 
abrigar  dos  nortes  á  povoação,  permittindo 
que  varram  por  cima  delia  os  ventos  deste 
rumo,  que  são  reconhecidamente  es  menos 
frescos  e  menos  sadios  na  America  do  Sul, 
como  outorgarão  à  nossa  colónia  um  assento 
mais  arejado,  segundo promette  apropria  ve- 
getação ahi  quasi  exclusiva  das  plantas  de- 
nominadas a  lui  canellas  da  ôma,  espécie  das 
que  nos  jardins  da  Europa  chamam  Jucás. 
Nesta  ultima  localidade,  que  âcaria  favore- 
cida» para  o  estabelecimento  de  algumas  in- 


dustrias, pela  vizinhança  da  dita  Logòa  For- 
mosa, se  poderia  logo  desde  o  principio  (sem 
depencia  exclusive  das  aguas  do  Coral  oa 
de  algumas  das  Serras  das  Brancas,  onde 
outras  do  lado  do  norte,  que  com  mais  aval-  f 
tadas  despezas  se  poderiam  talvez  a  todo 
tempo  conduzir  para  ella  ou  para  a  preoe- 
dencia)  encher  a  primeira  mãe  dagua  qae 
ahi  se  fizesse,  apanhando  na  origem,  nas  duas 
abas  da  própria  chapada,  as  próximas  ver- 
tentes, não  só  da  mencionada  Lagoa  For- 
mosa, como  do  lado  opposto,  varias  das  qae, 
igualmente  de  bastante  altura,  vão  actual- 
mente buscar  o  ribeirão  do  Bahú.  Em  todo 
caso  o  gasto  com  a  conducção  das  agaas  em 
abundância  deveria  preceder  a  qualauer  oa- 
tro,  no  caso  de  resolver-se  a  ftinaação  de 
uma  grande  colónia,  não  se  fazendo  nenhum 
outro  antes  de  ser  assegurada  a  abundância 
das  mesmas  aguas.  Não  falta,  Exmo.  Sr., 
quem  nutra  apprehensões  de  que  todos  os  ma- 
nanciaes  destas  paragens  produzem  o  bócio 
ou  papeira,  e  eu  era  dos  que  compartilhavam 
esse  vicio  antes  de  aqui  vir.  As  observações 
porém,  que  tenho  feito  e  as  investi^;ações  a 
que  tenho  procedido,  apoiado  nas  que  jà  âzera  1 
Bonssimgolb  na  Colômbia,  me  deram  a  in- 
tima convicção  de  que  a  causa  de  semelhante 
enfermidade  nos  chapadões  seccos  e  apenas 
habitados  perto  de  cabeceiras  de  córregos  ou 
olhos  dagua,  não  ó  outra  sinão  de  ser  esta  em 
geral  junto  às  nascentes  mui  carregada  de 
saes  e  ainda  não  suíficientemente  batida  e 
aretjada,  condições,  uma  e  outra,  que  veria 
a  perder  com  as  distancias  por  meio  dos  en- 
canamentos. Assim  a  própria  experiência  o 
comprova,  não  dando  papos  em  indivíduos 
que  bebem,  jà  nos  ribeirões  das  mesmas 
aguas  que  deram  essa  enfermidade  aos  que  a 
beberam  nas  nascentes,  especialmente  si 
estas  teem  lugar  em  terrenos  de  argila  schis- 
tosa.  Cingindo-me  agora  no  mencionado 
aviso  de  V.  Ex.  de  14  de  junho,  cumpre-me 
tratar  das  communicações,  e  da  maneira 
como,  desde  jà,  os  colonos  e  todos  os  avia- 
mentos deviam  ser  até  estas  paragens  trans- 
portados. Nada  mais  tààl  do  oue  o  valer-se 
dos  carros,  desde  o  extremo  aa  estrada  de 
ferro  no  estado  de  S.  Paulo,  que  sem 
demora  chegará  à  Casa  Branca.  Quasi  todo 
o  caminho  por  Uberaba  é  excellente,  de  muito 
boas  a^uas  e  em  geral  sobre  chapadões,  e 
por  onde  vêem  até  esta  villa  carros  de  sal,  às 
vezes  de  mais  de  cento  e  vinte  arrobas,  bem 
poderão  vir  outros  carros  menos  carregados, 
cobertos  com  toldos  e  puchados  por  menos 
bois,  conduzindo  famílias  inteiras,  embora 
tenham  os  passageiros  de  apear-se  para  iga- 
dar  os  mesmos  bois  nos  passos  difficeis.  Uma 
junta  de  bons  bois  não  custa  aqui  muito  mais 
de  50$000,  os  pastos  no  caminho  são  gratuitos» 
e  06  próprios  colonos  seriam  os  oarreirog  e 
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condaotores  de  snas  í)&milias  e  dos  artigos 
para  o  seu  primeiro  estabelecimento,  ar^uios, 
sementes,  etc.  Os  bois  de  açougue  le  vendem 
nesta  villa  uns  por  outros,  na  razão  de  16  a 
18$000,  de  modo  que  a  carne  é  mui  barata, 
e  a  caça  não  falta,  nem  o  peixe  nas  lagoas 
vizinhas.  Não  creio  que  uva  virá  ja- 
mais a  dar  nestas  paragens  muito  bom 
vinho,  mas  até  se  poderia  obter  excel- 
•lente  do  summo  combinado  das  próprias  fru- 
ctas  do  paiz,  como  das  jaboticabas,  gaeteiras, 
larai^as  e  ananazes  dos  valles,  competente- 
mente adoçado  com  rapadura  ou  com  garapa 
e  a  limpar  e  a  seccar  com  a  mesma  decoada 
de  cal  que  se  usa  nos  engenhos  de  assucar,  e 
atá  nos  próprios  logres  dos  vinhos  de  uva 
em  Xerez  e  na  Madeira. 

Apenas  cheguem  da  Bahia  ou  de  Pernam- 
buco as  estradas  de  ferro  do  rio  S.  Francisco 
os  transportes  serão  íiacilimos,  servindo-se  do 
mesmo  rio  e  nos  mares  mais  sadios  de  maio  e 
junho,  do  valle  de  Urucuia,  cigas  cabeceiras 
se  acham  a  poucas  léguas  desta  vi  Ha,  ou  tal- 
vez também  dos  chapadões  do  Formoso  desle 
a  Januaria,  em  alguns  outros  mezes  do  anno. 
Uma  paragem,  porém,  da  imnortancia  desta, 
que  pelo  seu  clima  recommendaria  no  estran- 
geiro o  Brazil  todo,  e  que  pela  sua  posição  fa- 
vorecia notavelmente  o  desenvolvimento  do 
commercio  inteiro  de  todas  as  províncias,  e 
até  quando  viesse  a  ser  a  sede  do  governo, 
afiançaria  nos  séculos  ftituros  a  segurança  e 
unidade  do  Império,  parece-me  que  deveria 
desde  jà  merecer  a  devida  attençao  dos  pode- 
res públicos  do  Estado,  fazendo  convergir  para 
ella  todas  as  communicações,  começando  pela 
continuação  da  estrada  de  Pedro  II,  pelo  Paro- 
peba  e  Urucuia. 

Também  a  linha  da  casa  Branca  se  poderia 
desde  jà,  para  ella  encaminhar,  não  arbitra- 
riamente, como  até  aqui,  para  unir  povoações 
ainda  insignificantes,  com  grande  gastos  de 
aterros  e  desaterros,  aplanando  montes  e  val- 
les, como  se  tem  feito,  mas  sim  somente  bei- 
rando os  rios  sem  nenhuns  gastos  de  nivela- 
mentos, e  sendo  muito  maior  proveito  à  cul- 
tura geral  do  paiz,  como  succede  à  do  valle 
do  Paranahyba. 

Eu  creio  firmemente,  Ex.  Sr.,  que  nesta 
quasi  exclusiva  preferencia  das  margens  dos 
rios,  ajudando  assim  a  natureza,  que  se  limi- 
tou a  abrir  os  leitos,  deixando-lhes  cachoeiras 
que  mais  custariam  quebrar  do  que  vencer 
lateralmente  pelas  estradas  de  ferro,  está  o 
grande  segredo  do  desenvolvimento  das  mes- 
mas estraaas  no  Brazil ;  pois,  novas  cidades, 
muito  mais  importantes  que  as  actuaes,  vi- 
riam ao  lado  delias  a  surgir  e  em  breve, 
oomo  por  encanto.  Neste  sentido  julgo  que  o 
prolongamento  da  estrada  de  casa  Branca  de- 
Tia  effectuar-0e»  passando  talvez  do  alto  do 
<^bapadio  por  onde  ella  cone  antes  de  chegar 


á  mencionada  cidade  de  oasa  Branca,  a 
buscar  através  dos  rios  Pardo  e  Grande,  a 
margem  do  Sadio,  rio  das  Velhas  do  Para- 
nahyba, afim  de  descer  depois  por  este  rio  e 
subir  o  Curumbá  até  ás  suas  cabeceiras,  na 
paragem  que  em  outro  escripto,  não  official, 
como  disse,  tratarei  de  recommendar  devida- 
mente á  posteridade  desta  abençoada  terra  de 
Santa  Cruz. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
Thomaz  Coelbo  de  Almeida,  Ministro  e  Se- 
cretario do  Estado  dos  Negocio  da  Agricul- 
tura, etc.  etc. 

(Extrahido  do  Goyas  de  17  e  24  de  agosto 
de  1888.) 

O  Sr.  Presidente— o  Sr.  Almeida  Barreto, 
requer  o  encerramento  da  discussão  desde  Já, 
emquanto  que  o  Sr.  Pedro  Américo  requereu 
o  encerramento  para  o  flm  da  sessão;  vou 
consultar  o  Congresso,  1«  sobre  o  requeri- 
mento do  Sr.  Almeida  Barreto,  que  pede  o 
encerramento  desde  já. 

O  Sr.  Américo  Lobo  (pela  ordem^Foram 
apresentadas  diversas  emendas  de  summa  im- 
portância*, pelo  regimento  essas  emendas  de- 
vem ser  impresas  para  serem  discutidas  24 
horas  depois,  e  neste  caso  dar-se-ha  um  con- 
flicto  entre  o  requerimento  de  encerramento  e 
essas  emendas  que  teem  de  ser  discutidas  de- 
pois de  impressas. 

O  Sr.  Presidente—  E'  um  engano  do 
nobre  representante  o  regimento  só  &lla  em 
impressão  de  emendas,  quanto  ás  apresentas 
no  começo  da  discussão  ou  na  passagem  da  1^ 
para  a  2*  discussão. 

O  Sr.  Cantão  (pela  orrfem;— Ha  Sr.  presi- 
dente um  requerimento  de  encerramento  para 
o  fim  da  sessão  e  outro  para  ser  encerrada  a 
discussão  desde  já;  pergunto  se  não  passar 
o  requerimento  para  o  encerramento  desde 
já,  uca  prejudicado  o  2»  ? 

O  Sr.  Presidente—  Mo. 

O  Sr.  Zama—  Ha  de  ser  reproduz  do  em 
tempo  opportuno. 

Vozes—  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr.  CantIo  pergunta  qual  dos  dous 
requerimentos  de  encerramento  será  submet- 
tido  a  votação  em  primeiro  logar. 

O  Sr.  Presidente  responde  que  o  do  Sr. 
Almeida  Barreto,  que  requer  que  se  encare 
a  discussão  desde  já. 

O  Sr.  Cantão  pergunta  ainda  si,  r^i- 
tado  esse  requerimento,  ficará  prejudicado  o 
do  Sr.  Pedro  Américo. 

O  Sr.  Prisidents  respmide  que  não,  as- 
sim como  não  íicará  pr^odicado  o  difelto  de 


Digitized  by 


Google 


294 


CONaRBSSO  NACIONAL 


qualquer  membro  do  Congresso  requerer  o 
encerramento  em  outra  occasião. 

O  Sr.  Cantão  dà-se  por  satisfeito. 

Submettido  à  votação,  o  requerimento  do 
Sr.  Almeida  Barreto,  ô  approvado. 

Havendo  duvida  sobre  o  resultado  da  vo- 
tação, procede-se  à  verificação  e  reconheoe-se 
ter  sido  approvado  o  mesmo  requerimento 
por  95  votos  contra  90. 

O  Sr.  Presidente  declara  encerrada  a  dis- 
cussão do  titulo  preliminar  até  ao  art.  15  do 
projecto  de  Constituição. 

O  Sr.  Generoso  Marques  (^pe/a  ordem;  — 
São  tantas  as  emendas  que  nesta  discussão  fo- 
ram à  ultima  hora  remettidas  à  mesa,  que  o 
Congresso  não  pôde  votar  inmiediatamente 
compleno  conhecimento  de  causa,  principal- 
menie  em  relação  a  essas  emendas,  e  por  isso 
requeiro  o  adiamento  da  votação  para  a  1^ 
sessão,  mandando  a  mesa  publicar  as  emen- 
das. 

questão  de  ordem 

O  Sr.Serzedello  {pela  ordem)^  Sr.  presi- 
dente, creio  que  está  na  consciência  de  todos  do 
Con^sso  que  passou  aqui  uma  emenda  pela 
aual  os  encerramentos  de  discussão  so  se 
nzessem  por  maioria  de  dous  terços  dos  votos 
presentes.  (Não  apoííKÍos.;  No  entanto  V.  Ex. 
acaba  de  encerrar  a  discussão  por  simples 
maioria.  Neste  sentido  houve  atô  uma  recla- 
mação do  Sr.  Barbosa  Lima.  (Sussurro.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (pela  ordem)  —  Devo 
declarar  :.o  Congresso  que  realmente  apre- 
sentei aqui  uma  reclamação  com  relação  ao 
artigo  sobre  cuja  redacção  se  levantam  du- 
vidas. Mas,  tendo  tido  a  honra  de  ser  convi- 
dado pelo  Sr.  presidente  pra,  fazer-me  ver 
que  nao  tinha  razão,  fiquei  convencido  de  que 
na  realidade  o  engano  era  meu  e  de  que  o 
vencido  fora  no  sentido  de  ser  o  encerra- 
mento feito  por  simples  maioria  e  não  por 
dous  terços.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  — o  Congresso  acaba 
de  ouvir  as  informações  prestadas  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima,  autor  da  reclamação  a  que 
se  refere  o  Sr.  Serzedello.  Tive  occasião, 
como  membro  da  commissão  de  redacção  do 
projecto  de  regimento,  depois  de  votado,  de 
verificar,  percorrendo  todas  as  emendas,  todas 
as  actas  e  publicações  do  Diário  OffíciaU  que 
a  reclamação  do  Sr.  Barbosa  Lima  não  tinha 
procedência,  tendo  sido  a  emenda,  que  exigia 
a  votação  de  dous  terços  para  encerramento 
da  discussão,  regeitada  nessa  parte.  O  Sr. 
Barbosa  Lima  teve  occasião  tamoem  de  veri^ 
âoar  o  que  afflrmo. 

Ponho  &  dlspoiiçSo  do  8r.  Serzedello  e  de 
qiiAlqaar  outro  membro   do  Congreeso   os 


originaes  que  serviram  de  base  à  redacção  do 
regimento,  para  serem  examinados  e  verifi- 
carem si  a  redacção  está  ou  não  de  accordo 
com  o  vencido. 

Os  Srs.  Beviláqua  e  outros—  A  palavra     ^ 
de  V.  Ex.  basta  para  nos  convencer  de  que  ó 
essa  a  verdade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Si  algum  equivoco  ha, 
a  commissão  de  redacção  não  tem  responsabi- 
lidade por  elle.  Portanto,  ô  lei  do  Congresso, 
emquanto  não  for  revogada,  que  basta  a  sim- 
ples maioria  para  o  encerramento  das  discus- 
sões, e  mesmo  não  comprehendo  que  um  Con- 
gresso, que  pôde  acceitar  ou  rejeitar  o  artigo 
mais  importante  da  Constituição  por  simples 
maioria,  precise  dous  terços  para  um  simples 
requerimento  de  encerramento.   (Apoiados,) 

Posto  a  votos,  o  requerimento  de  adiamento 
da  vota^  apresentado  pelo  Sr.  Generoso 
Marques  ó  approvado. 

O  Sr.  Presidente  designa  para  ordem  do 
dia  22  do  corrente  o  seguinte  : 

Votação  do  titulo  preliminar  da  Constitui- 
ção e  das  emendas.  j 
Conti  uação  da  1<^  discussão  do  prcjecto.          | 

Levanta-se  a  sessão  à  1  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 


14^  sessSo  em  ft^  de  dezembro 
de  ISeo 


Presidência  do  Sr,  Prudente  de  Moraes 

Ao  meio  dia  faz-se  a  chamada,  à  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva,  Ser- 
zedello, Costa  Rodrigues,  Eduardo  Gonçalves, 
Francisco  Machado,  Leovegildo  Coelho,  Joa- 

Suim  Sarmento,  Cunha  Júnior,  Josô  Secun- 
ino,  Manoel  Barata,  António  Baena,  Joa- 
quim Cruz,  Theodoro  Pacheco,  Elyseu  Mar- 
tios,  Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  Josó  Ber- 
nardo, OliveúTa  Galvão,  Amaro  Calvacanti. 
Akneida  Barreto,  Firmino  da  Silveira,  Josó 
Hygino,  Josó  Simeão,  Frederico  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Virgílio  Da- 
másio, Ruy  Barbosa,  Saraiva,  Domingos  Vi- 
cente, Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Quin- 
tino Bocayuva,  Laper,  Braz  Carneiro,  Campos 
Salles,  Ubaldino  do  Anaaral,  Santos  Andrade, 

I  Generoso  Marques,  Raulíno  Horn,  Esteves 
Júnior,  Luiz  Delphino,  Ramiro  Baroellos,  B- 
nboiro  Me^hado,  JoUo  Frota,  Cesário  Alvimi 
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Eduardo  Wandenkolk,   Saldanha  Karinho, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Carnedo,  Silva  Para- 
nhos, Aquilino  do  Amaral,  Joaquim  Murtinho, 
Pinheiro  Guedes,  Uchôa  Rodrigues,  Belfort  Vi- 
eira, índio  do  Brazil,  Lauro  Sodré,  Nina  Ri- 
beiro, Cantão,  Pedro  Chermont,Malta  Bacelar, 
Casemiro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  Hen- 
rique de  Carvalho,  Anfirisio  Fialho,  Nogueira 
Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Martinho  Rodri- 
gues, Barbosa  Lima,  Bezerril,  João  Lopes, 
Justiniano  de  Serpa,  Frederico  Borges,  José 
Avelino,  José  Beviláqua.  Gonçalo  de  Lagos, 
Nascimento,  Pedro   Velho,   Miguel  de  Cas- 
tro, Almino  Affonso,  Amorim   Garcia,  Epi- 
tacio,  Pedro   Américo,  Couto  Cartaxo,    Sá 
Andrade,   Retumba,    Tolentino  de  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Fer- 
reira, Josô  Mariano,   Almeida   Pernambuco, 
Annibal  Falcão,  Meira  de  Vasconcellos,  Pe- 
reira de  Lyra,   João  Siqueira,  João  Vieira, 
Luiz   de  Andrade,   Espirito    Santo,   Bellar- 
mino  Carneiro,  Theophilo  dos  Santos,  Pon- 
tes de    Miranda,    Oiticica,  Gabino  Besouro, 
Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão,  Felisbello 
Freire,  Augusto  de  Freitas,  Paulo  Argollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Eusébio,  Zama,Garcia 
Pires,  Marcolino  Moura,  *  Arthur  Rios,  Santos 
Pereira,  Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Francisco  Sodrô,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovolgido  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Medrado,  Barão  de  Villa  Viçosa,  Prisco  Pa- 
raíso, Muniz  Freire,    Athayde  Júnior,  Fon- 
seca e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha, 
Urbano  Marcondes,  Manhães  Barreto,  Cyrillo 
de  Lemos,  Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros, 
Joaquim   Breves,  Virgílio  Pessoa,  Dominí^os 
Jesuino,   João   Severiano,    Lopes      Trovão, 
Rodolpho      Miranda,     Almeida      Noj^eira, 
França  Carvalho,   Luiz  Murat,  Baptista  da 
Motta,   Frôes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara, 
Érico    Coelho,    Sampaio   Ferraz,    Furquim 
Werneck,  Thomaz  Dalphino,  Vinhaes,  May- 
rink,  Jacques  Ourique,  Aristides  Lobo,  Conde 
de   Figueiredo,     António  Olyntho,   Badaró, 
Pacifico   Mascarenhas,    Gabriel    Magalhães, 
Leonel   Filho,  Chagas  Lobato,  Jacob  da  Pai- 
xão, Alexandre  Stockler,  Francisco  da  Veiga, 
Costa  Senna,  Lamounier,  Gonçalves  Chaves, 
Américo  Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Dutra 
Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos    Chagas,  Domingos  Rocha,  Costa 
Machado,  Domingos  Porto,  Palleta,  João  de 
Avellar,  Corroa   Rabello,  Bueno  de  Paiva, 
Ferreira  Pires,  Luiz    de  Campos,  Martinho 
Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos,  Fran- 
cisco Glioerio,    Moraes  Barros,  Domingos  de 
Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo 
Pinheiro,  Mursa,  Paulino  Carlos,  Costa  Jú- 
nior, Rodrigues  Alves,  Carlos  Garcia,  Mo« 
relra  da  Silva,  Rubifio  Júnior,  Fleury  Curado, 
JoSo  Plnbeiro,  Leopoldo  BolbOeSi  QuimarSos 


Natal,  António  Azeredo,  Caetano   de  Albu- 

âuerque,  Belarmino  de  Mendonça,  Marciano 
e  Magalhães,  Fernando  Simas,  Lauro  MúUer, 
Carlos  de  Campos,  Schmidt,  Lacerda  Cou- 
tinho, Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa, 
Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borges 
de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Assis  Brazil, 
Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascunento,  Fer- 
nando Abbott,  Demétrio  Ribeiro,  Menna  Bar- 
reto, Joaquim  Felício,  Nelson  e  João  Pedro. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Floriano  Peixoto,  Ferreira  Brandão,  Amphi- 
lophio,  Leandro  Maciel,  Álvaro  Botelho,  Al- 
fredo Ellls,  Cesário  Motta  Júnior  ;  e  sem 
causa  os  Srs.  Rangel  Pestana,  Ennes  de  Sou- 
za, Tasso  Fragoso,  Bernardo  de  Mendonça, 
Ladislào  Netto,  Santos  Vieira,  Alberto  Bran- 
dão, Francisco  Amaral,  Barão  de  Santa  He- 
lena, Luiz  Barreto,  António  Prado  e  Ernesto 
de  Oliveira. 

E'  lida,  posta  em  discussão,  ô  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

Parecer  N.  2—  1890 

A  commissão  nomeada  para  dar  parecer 
sobre  o  pedido  de  licença  do  Sr.  deputado 
pelo  estado  de  Sergipe  Leandro  Maciel  para 
ausentar-se  desta  capital,  |M)r  motivo  de  mo- 
léstia de  pessoa  de  sua  família  ò  de  mrecer, 
que,  á  vista  dos  motivos  allegados,  lhe  seja 
concedida  a  licença  requerida. 

Sala  das  commissões,  20  de  dezembro  de 
1890.— Joíifo  da  Silva  Retumba, ^Innocencio 
Serzedello  Corrêa. — /.  A.  Coelho  e  Campos, 

Vem  â  mesa  a  seguinte 

Declaração   de  voto 

Não  tendo  comparecido  à  sessão  do  dia  21), 
declaro  que,  si  estivesse  presente,  votaría 
contra  o  encerramento  da  discussão  do  cap.  l® 
do  projecto  de  Constituição. 

Sala  do  Congresso,  22  de  dezembro  de  1890. 
— Bellarmino  Carneiro. 

O  Sr.  Bádarô  (péla  ordem)  ^  %p  ,  presi- 
dente, no  ultimo  dia  de  sessão,  V.  Ex.,  sendo 
consultado  sobre  o  destino  que  havia  sido 
dado  â  moção  aqui  apresentada  pelo  Dr.  Erlco 
Coelho,  disse  que  a  votação  do  Congresso, 
tendo  negado  prorogação  da  hora,  implicava 
o  adiamento  indeflnfdo  da  questão,  até  que  o 
mesmo  Congresso  se  manifestasse  a  sem6« 
Ihante  rospâto. 
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y.  Ez.  mais  do  qae  ninguém  comprehende 
que  ama  qpestfto  da  ordem  dessas  deve  ser 
aecidida  pelo  Congresso,  uma  vez  que  aqui 
foi  levantada  (apoiados) ;  e  ô  para  arredal-a 
do  nosso  caminho  que  Tenho  pedir  a  Y.  Ez. 
para  consultar  o  Congresso  si  permitte  que 
ella  entre  na  primeira  parte  da  ordem  do  dia 
de  amanhã»  ou  então  submettel-a  à  votação 
na  sessão  de  hoje,  pois  que  não  está  preju- 
dicada. 

O  Sr.  PitESiDBNTB  —  A  votação  não  pôde 
ter  logar  jà,  visto  ter  sido  assumpto  de  or- 
dem do  dia  a  moção  e  não  estar  a  sua  votação 
incluída  na  ordem  do  dia  de  hoje. 

Vou,  pois,  submetter  à  votação  o  requeri- 
mento do  nobre  representante,  para  que  seja 
induida  na  ordem  ao  dia  de  amanhã,e  convido 
os  Srs.  representantes  a  tomarem  os  seus 
legares  afim  de  se  proceder  &  votação  do 
requerimento. 

Posto  a  votos,  é  regeitado  o  requerimento. 

O  Sr.  Zama  ^ela  ordem)  —  Sr.  presidente, 
não  quero  fazer  parlamentarismo,  mas  quero 
instruir-me  a  respeito  de  um  ponto  que  pôde 
ser  esclarecido  por  algum  de  meus  il  lustres 
collegas  senadores  por  S.  Paulo  e  Minas.  A 
todo  tempo  teria  a  lei  para  firmar  o  meu 
juizo  a  tal  respeito ;  mas,  não  estando  ainda 
assentado  o  regimem,sob  que  temos  de  viver, 
ô  natural  este  meu  desejo  de  illustrar-me  com 
a  opinião  dos  que  melhor  entendem  do  as- 
sumpto. 

Queroperguntar  ao  honrado  representante 
de  S.  Paulo  o  Sr.  Campos  Salles,  se  parece 
compatível  o  ezercicio  do  cargo  de  secretario 
do  governo  de  qualquer  estado  com  o  de  cura- 
dor de  orphãos ;  e  igual  pergunta  desejara  fa- 
zer ao  Sr.  representante  Cesário  Alvim.  A 
razão  ô  que  vejo  nos  jomaes  chegados  da 
Bahia  a  noticia  de  ter  sido  nomeado  curador 
de  orphãos  o  secretario  do  governo. 

Uma  voz— Naturalmente  não  accumulará  o 
ezercicio  dos  dous  cargos. 

O  Sr.  Zama— Dirijo-me  ao  representante  e 
não  ao  ministro,  por  que  aos  ministros,  se- 
gundo se  diz,  não  ha  direito  de  interpellar. 

Uma  voz— Acabou. 

O  Sr.  Zama— Acabou,  não,  porque  não  te- 
mos regímen  deflnitivo,tanto  que  ha  ministros 
senadores. 

Por  oonsequenda,  pelo  direito  consue- 
tudinário, poáao  pedir  mforma(^es  aos  dignos 
cidadãos  que  ainda  subscrevem-se— ministros 
de  Estado. 

Desejo  ouvir  uma  ezplicação  sobre  o  facto 
a  que  alludi.  Sô  procuro  informw*-me,  quando 
não  estou  sdente.  (Apartes.) 

Piureoe  que  este  Oacto  devia  ser  trazido  ao 
conhecimento  do  poder  central;  o  que  WK^k 


uma  pratica  de  bóa  administração.  Demais,  Sr. 
presiaente,  os  governadores  dos  estados,  jul- 
gam-se  dictadores  para  fazerem  o  que  en- 
tendem nas  regiões  sujeitas  ã  sua  administrar 
ção. 

Uma  voz—  Desde  que  V.  Ez.  não  articula      ' 
facto  que  desabone  o  funccionario,  não   ha 
motivo  para  estranhar. 

O  Sr.  Zama—  Mas  isto  não  é  regular. 

Si  o  funccionario  de  quem  se  trata,  quer 
ser  curador  de  orphãos,  deve  pedir  demissão 
de  secretario  do  governo.  Isto  é  que  ô  regu- 
lar e  decente. 

Nada  mais  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  Seirasedello  —  Lendo  hoje  de 
manhã  o  discurso  do  meu  collega,  o  Sr.  depu- 
tado Espirito  Santo,  encontrei  na  parte  rela* 
tíva  a  uma  das  emendas  que  tive  a  honra  de 
sujeitar  à  apreciação  do  Coujçresso,  uma  pro- 
posição de  S.  Ez.  o  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura, que  ezige  da  minha  parte  uma  ez- 
plicação. 

Estudei  a   questão  da  descriminação  das 
rendas,  o  systema  apresentado  no  projecto        , 
de  Constituição,  como  o  systema  apresentado       i 
pela  bancada  rio-grandense.    Deste   estudo       i 
convenci-me  de  que,  para  ser  completa  a  so- 
lução do  problema,  cumpria  crear  medidas  de 
caracter  provisório,  porque   quasi  todos  os 
estados  do   norte«  nestes  primeiros  annos, 
ficam  sem  recursos . 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Esta  discussão 
não  está  enceuTada  ? 

O  Sr.  Serzbdello  —  Perdoe-me,  não  estou 
discutindo ;  quero  dar  os  motivos  por  que 
deixei  de  justificar  as  emendas. 

Tive  occasião  de  apresentar  duas  emendas 
que  pretendia  justificar ;   mas  tolheram-me  a 

galavra  quando  pedia  urgência  para  esse 
m,  e  ante-hontem,  quando  me  cabia  a  pa- 
lavra dej)ois  do  Sr.  Dr.  Demétrio,  fui  sur- 
Srehendido  pelo  encerramento  precipitado  da 
iscussão.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 
Não  tenho  duvida  em  declarar  que  foi  pre- 
cipitado o  encerramento,  porque  em  uma 
assemblôa  onde  não  ha  partidos  políticos, 
onde  não  ha  agfi:remiações  partidárias,  onde 
todos  se  empenham  com  o  mesmo  patrio- 
tismo em  estudar  a  questão  e  obter  uma  so- 
lução qae  realmente  resolva  a  verdadeira 
descrimmação  das  rendas,  uma  maioria  de 
cinco  votos,  que  tantos  houve  entre  96  a 
favor  e  90  contra,  ezplica  perfeitamente  que 
a  opinião  do  Congresso  não  estava  bastante 
orientada  em  relação  ao  assumpto.  (Apoiar 
dosy  não  apoiados  e  diversos  apartes J 

Tendo  de  apresentar  duas  emendas,  qne 
naturalmente  tinham  caracter  transitório, 
procurei  entender-me  com  o  illustrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que  ô  inquestionarelmente 
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o  maiop  responsável  em  relação  à  questão 
das  ânanças,  aue  ô  mesmo  quem,  pela  natu- 
reza especial  de  sua  posição,  melhor  conhece 
dos  encargos  e  recursos  que  tem  o  thesouro 
publico  (apoiados);  e  obtive  de  S.  Ex.  que, 
para  facilitar  a  organização  financeira  dos 
estados,  acceitava  as  duas  emendas  que  tive 
a  honra  de  apresentar  ao  Congi^esso,  promet- 
tendo-me  mesmo  S.  Ex.  que,  quando  tivesse 
de  tomar  a  palavra  neste  debate,  fiwia  essa 
declaração. 

Mais  tarde,  S.  Ex.,  ou  pelo  calor  do  debate 
ou  pelo  cansaço,  não  pôde  tocar  neste  ponto, 
mas  autorlzou-me  a  fazer  esta  declara^  no 
Sdio  doCk)ngresso. 

No  emtanto  tive  o  desgosto  de  ver  hoje  de 
manhã  no  discurso  do  meu  collega  o  Sr.  Espi- 
rito Santo  que  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  agri- 
cultura ou  ignorava  isto  ou  com  isto  não  se 
achava  de  acoordo. 

Sem  me  importar  muito  de  saber  atô  que 
ponto  o  Sr.  ministro  da  agricultura  pôde 
levar  a  solidariedade  com  o  seu  collega  da 
fozenda^  não  sei  si  neste  momento  é  realmente 
conveniente  que  se  apresente  esta  discor- 
dância em  um  ponto  que  acho  capital  e  essen- 
cial. (Apoiados  e  apartes.) 

Apezar,  por  conseguinte,  das  declarações 
do  Sr.  ministro  da  agricultura,  posso  aíflrmar 
ao  Congresso  que  aquillo  que  eu  disse  é  a 
verdade,  isto  ó,  que  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda acceita  as  duas  emendas  como  meio  de 
facihtar  a  organização  financeira  dos  es- 
tados. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Admira  que 
o  Sr.  ministro  da  fozenda  acceite  essas 
emendas. 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem)^l)ese\o 
obter  do  Congresso  uma  urgência  de  10  mi- 
nutos para  uma  explicação   pessoal. 

Si  y.  Ex.  por  si,  me  concedesse  essa  ur- 
gência,   eu    agradeceria... 

O    Sr.    Presidente— Por  mim  não  posso. 

O  Sr.  José  Mariano— ...do  contrario  pe- 
direi que  se  consulte  o  Congresso. 

O  Sr.  Presidente— Mas  está  terminada  a 
hora  do  expediente,  e  devemos  entrar  na 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Desejava  fallar 
a^ra  para  não  interromper  a  votação.  Pre- 
cisava dar  uma  explicação,  que  tem  por  fim 
esclarecer  o  Congresso  sobre  um  ponto  que 
se  vae  votar,  e  creio  que  o  Congresso  não 
mo  recusará. 

Já  dei  provas  de  não  abusar  da  palavra 
porque,  estando  inscripto  na  discussão  do 
capitulo  1»  da  Constituição,  M  dos  primeiros 
a  concorrer  para  o  encerramento  da  discussão. 
(Apotados,) 

CONOUUWO  88 


O  Sr.  PRBsn>ENTE--Não  era  melhor  na 
oocasião  da  votação!  Assim  vamos  estabelecer 
ura  máo  precedente. 

O  Sr.  José  Mariano— Interrompendo  a  vo- 
tação é  que  poderá  estabelecer  um  máo  pre- 
cedente. Por  isso,  peço  que  V.  Ex.  consulte  á 
casa,  si  me  concede  uma  urgência  por  10 
minutos,  que  prometto  não  exceder. 

Ccmsultada  a  casa,  ô  concedida  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  José  Mariano. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Sr.  presidente, 
agradeço  aos  meus  illustres  coUegas  a  genti- 
leza com  que  accederam  ao  meu  pedido  ;  e 
garanto-lhes  que,  si  não  fosse  motivo  para 
mim  de  ordem  superior,  não  procuraria  rou- 
bar o  tempo  á  votação  esperada. 

Sr.  presidente,  eu  tive  a  honra  de  apre- 
sentai* ao  Congresso  uma  emenda  deter- 
minando a  taxa  addicional  de  15  Vo  sobre 
o  impc^tode  importação  para  os  estados. 
Devo  dizer  ao  Congresso  que  não  é  este  o 
meu  ideal  de  discriminação  das  rendas  na 
federação;  e  está  explicado  o  meu  pensamen- 
to na  restricção  encerrada  em  um  dos  para- 
graphos  seguintes,  quando  eu  e  meus  djgnos 
collegas,  que  assignaram  a  emenda,  estabele- 
cemos o  prazo  de  cinco  annos  para  a  existên- 
cia desta  medida,  porque  dentro  de  cinco 
annos  queremos  habilitar  os  estados  com  os 
meios  de  que  podem  contar,  examinando  as 
fontes  de  renda  que  podem  ter  elasterio  e 
assim  extinguir  esse  imposto  que  em  todo 
caso  será  pago  pelo  próprio  estado. 

O  Congresso  vae  julgar  entre  esta  emenda 
que  estabelece  imposto  igual  para  todos  os 
estados  e  a  emenda  offeredda  pelo  illustre 
deputado  que  me  precedeu,  a  qual  dá  aos  es- 
tados a  faculdade  de  lançarem  atô  15  Vo  sobre 
a  importação. 

Peço  ao  Congresso  que  note  bem  isto.  O 
imposto  de  importação  ô  designado  na  Con- 
stituição como  imposto  exclusivo  da  União,  e 
a  razão  é  sim{)les. 

O  imposto  de  importação  torna  obrigatória 
a  unidade  da  taxa,  porque  diz  respeito  a  tra- 
tados de  commercio,  que  não  podem  ser  al- 
terados ;  ora,  desde  que  o  imposto  de  impor- 
tação passe  para  a  competência  dos  esta!do3, 
ainda  que  facultativo,  segue-se  que  em  pri- 
meiro logar  está  alterada  esta  base  que  devia 
ser  mantida,  e  em  secundo  logar  o  imposto 
facultativo  vae  influir  nas  relações  do  com- 
mercio dos  estados,  fazendo  recomeçar,  em 
um  periodo  em  que  todos  os  laços  são  poucos 
pra  os  estreitar,  a  guerra  de  tarifas  que  foi 
tão  fatal  ás  antigas  províncias.  (Muito  hem^ 
muito  bem;  numerosos  apoiados.) 

O  Sr.  Serzbdello  —  Está  discutindo  as 
emendais. 
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O  Sa.  José  Mariano-^ Eu  preciso  eipli- 
car-me. 

Muitos  Senhores  Representantes— Está 
na  ordem. 

O  Sr.  Serzedello— Mas  eu  não  tive  occa- 
siâo  de  justificar  as  mesmas  emendas. 

O  Sr.  José  Mariano— Si  o  CJongresso  en- 
tender que  estou  fora  da  ordem,  sou  o  pri- 
meiro a  calar-me. 

Um  Sr.  Representante— Está  perfeita- 
mente na  ordem.  (Numerosos apoiados,) 

O  Sr.  Presidente—  Observo  ao  nobre 
representante  que  realmente  está  discutindo 
emendas  cuja  dQscussão  está  encerrada. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Estou  explicando 
o  meu  procedimento,  Sr.  presidente. 

Como  dizia,  as  duas  emendas  se  contra- 
dizem, e  eu  não  desejo  que  o  Coneresso  se 
deixe  arrastar  pela  falsa  idôa  de  dar  plena 
liberdade  aos  estados,  quando  essa  taxa  fa- 
cultativa só  tem  por  flm  trazer  grande  mal 
a  todos  os  estados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello  —  Terei  a  occasião  de 
demonstrar  que  não  é  exacto. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Agora,  permitta  o 
nobre  representante  que  eu,  referindo-me  ás 
revelações  feitas  por  S.  Ex.,  duvide,  não  da 
sua  palavra,  mas  de  que  o  nobre  ministro  da 
fazenda  tenha  entendido  em  toda  sua  latitude 
a  medida  proposta. 

O  Sr.  Serzedello  —  Peço  a  palavra  para 
discutir  as  emendas. 

O  Sr.  José  Mariano  —  S.  Ex.,  vendo  que 
os  estados  não  tinham  fonte  de  receita;  vendo, 
pelo  que  aqui  se  passava,  que  talvez  vingasse 
a  idéii  das  quotas,  não  teria  duvida  era  lem- 
brar ao  Sr.  ministro  da  fazenda  essa  medida. 

Ora,  o  Sr.  ministro  na  impossibilidade  de 
dar  ás  outras  províncias,  hoje  estados,  os  re- 
cursos necessários  de  que  tanto  precisam,  não 
duvidaria  de  acceitar  a  emenda  que  torna  tar- 
xativo  o  imposto  addicional,  mas  nunca  os 
15  *»/o,  porque  isso  seria  levar  a  desproporcio- 
nalidade a  todas  as  praças. 

Um  Sr.  Representante  —  A  medida  que 
V.  Ex.  quer,  si  passasse,  faria  de  Pernambuco 
um  empório. 

O  Sr.  José  I^Iariano  —  Eu  e  os  meus  col- 
legas  de  representação  por  Pernambuco  esta^ 
mos  dando  justamente  aprova  do  contrario 
do  que  allega  o  nobre  representante  quo  me 
honra  com  o  seu  aparte.  E'  preciso  aue  S.  Ex. 
3aiba  que  o  estado  de  Pernambuco  teria  tudo 
a  ganhar  cora  a  taxa  proporcional ;  poderia 
jnesmo  não  acceitar  todo  o  imposto  addicional, 
contentando-S6  com  8  %  ao  passo  que  os 
outros  estados  vizinhos  teriam  tudo  a  perder. 


Depois,  senhores,  entendo  que  a  União 
exige,  antes  de  tudo,  que  os  estados,  sem  dis- 
tincção,  sejam  prósperos  e  felizes.  Entendo 
que  não  está  no  animo  da  União  que  uns  es- 
tados sejam  prósperos  e  outros  desgraçados. 

Nós  de  Pernambuco  estamos  dispostos  a 
acceitar  a  medida  que  apresento  ou  não  accei<» 
tar  cousa  nenhuma. 


ORDEM  DO    DIA 

VOTAÇÃO  DO    TITULO  1«,    ARTS.    DE  1  A  15 

O  Sr.  Presidente  annuncia  quevaepro- 
ceder-se  á  votação  do  titulo  l*  desde  o  art.  !• 
atóoart.  15  do  projecto  de  Constituição  e 
das  emendas  ofTerecidas. 

O  Sr.  Costa  Machado  (pela  ordem)  re- 
quer a  retirada  das  emendas  que  apresentou, 
uma  ao  paragrapho  único  do  art.  2°  e  outra 
ao  art.  3^. 

O  Sr.  Américo  Lobo  (pela  ordem)  requer 
a  retirada  das  emendas  que  apresentou  à 
commissão  dos  21,  ficando-lhe  o  direito  de  re« 
noval-as  na  2»  discussão. 

Consultado  o  Congresso  successi vãmente 
sobre  cada  um  destes  pedidos,  concede  a  reti- 
rada das  referidas  emendas. 

O  Sr.  Bevilacqua  (pela  ordem)-^  Sr.  pre- 
sidente, passou  na  ultima  sessão  que  as  emen- 
das seriam  organizadas  e  impressas  para  se- 
rem distribuídas  e  até  agora  ainda  não  foram 
distribuídas. 

O  Sr.  Presidente— o  Congresso  não  de- 
liberou que  as  emendas  fossem  de  novo  im- 
pressas e  distribuídas;  mas  foram  impressas 
no  Diário  Ofpcial,  e  a  distribuição  avulsa 
está  se  fazendo  actualmente. 

O  Sr.  Pedro  Américo  (pela ordem)  requer 
a  retirada  da  emenda  que  apresentou  no 
dia  17. 

Consultado  o  Congresso,  ô  approvado  o  re- 
querimento. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  (pela  ordem)^  lem- 
brando que  no  dia  15,  ao  apresentar  varias 
emendas,  declarou  a  respeito  da  que  se  i-efere 
ao  ex-imperador,  que  podia  ser  collocada  no 
art.  l^  ou  nas  disposições  transitórias,  requer 
a  retirada  dessa  emenda,  até  entrarem  em 
discussão  aquellas  disposições. 

Consultaílo  o  Congresso,  approva  o  requo^ 
rimento. 

Procede-se  à  votação  e  é  approvada  a 
emenda  da  commissão  especial  que  manda 
aocroscentar  depois  das  palavras— Da  orga- 
nização   federai^  dispcÀiçOes  preliminares, 

O  Sr.  Prbsidents  deolara  que  vao  sub« 
metter  à  votação  o  art.  1^  do  piNojeoto  e  que, 
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sendo  este  approvado,  ficarão  prejudicadas  as 
três  emendas  offerecidas. 


qubstXo  de  ordem 


O  Sr.  Chagas  Lobato  (pela  ordem)  diz 
que  0  estylo  de  todas  as  assembléas  tem  sido 
votarem  em  primeiro  logar  os  substitutivos, 
com  o  que  alias  economisa-se  tempo. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  ^ela  ordem) 
diz  que  o  art.  58  do  regimento  manda  votar 

Sor  artigos  e  depois  as  emendas  cada  uma 
e  per  si. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  exactamente  o  que 
decidi.  O  Sr.  Cliagas  Lobato  disse  que  ô 
I)reciso  votarem  de  preferencia  os  substitu- 
tivos ;  mas  os  estylos  que  conheço  são  exacta- 
mente em  sentido  contrario  a  isso ;  nem  ha 
razão  alguma  que  possa  justificar  o  estylo 
allegado  pelo  nobre  representante.  São  disposi- 
ções sobre  o  mesmo  assumpto  ;  não  ha  razão 
para  que  adisjGNOsição  de  uma  das  emendas 
substitutivas  sela  nreferida  á  disposição  do 
projecto.  Não  ha  duvida  que,  acceitauma 
dessas  disposições  as  outras  ficam  prejudica- 
das; mas,  para  haver  economia  de  tempo, 
era  preciso  que  a  mesa  pudesse  adivinhar  qual 
dos  substitutivos  será  adoptado  pelo  Con- 
gresso. Conseguintemente  mantenho  a  minha 
deliberação. 

Procede-se  à  votação  do  ai»t.    l®  do 
cto,  que  ô  rejeitado. 

Posta  a  votos  a  seguinte  emenda  substitu- 
tiva da  commissão  ao  mesmo  artigo,  é  appro- 
vada  : 


proje- 


«  A  Nação  Brazileira  adopta  como  forma  de 
governo,  sob  o  regimen  representativo,  a 
Republica  Federativa,  e  constitue-se  por 
união  perpetua  e  indissolúvel  das  suas  an- 
tigas provincias,  em  Estados  Unidos  do 
Brazil.> 

Ficam  prejudicadas  as  emendas  dos  Srs. 
Meira  de  Vasconcellos,  Lauro  Sodrôe  Virgilio 


Damásio. 
Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  voto 

«Declaramos  ter  votado  pelo  art,  J®  do 
projecto  de  Constituição,  onde  se  fazia  justa  e 
devida  referencia  ao  glorioso  fttcto  do  dia  15 
de  novembro  de  1889.-*  Luiz  de  Andr^e.  — 
Eapirito  Santo.  —  Almôida  Barreto,'^  Pedro 
Amerioo.^  F.  da  Silveira,!^ 

Procedera  àvota<*o  do  art.  8«  do  proje-      ««.««.^ 
cto,  o  qual  ô  approvado,  salvo  a  emeuOa  dalllberaçSo. 


commissão  especial,  a  qual  também  ô  appro- 
vada,  ficando  prejudicadas  as  emendas  dos 
Srs.  Virgilio  Damásio  e  Lauro  Sodrô,  e 
rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Virgilio  Pessoa  e 
outros. 

Ao  annunciar-se  a  votação  do  paragrapho 
único  do  art.  2«, 

O  Sr.  Érico  Coelho  (pela  ordem)  —  Peço  a 
V.  Ex.  aue  sujeite  á  deliberação  do  Congresso 
a  emenda  do  Sr.  João  Baptista  Laper,  de 
que  V.  Ex,  esqueceu-se. 

Vozes  —  Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  —  Acabo  de  verificar 
o  seguinte  :  perante  a  commissão  dos  21,  foi 
apresentada  uma  emenda  assignada  pelo  Sr. 
representante  Lapér.  Poi  rejeitada  pela  com- 
missão, o  não  reproduzida  no  Congresso.  E' 
a  razão  porque  nao  foi  submettida  á  votação. 

Parece-me  que  as  emendas  apresentadas 
perante  a  commissão  e  ahi  rejeitadas,  não 
adquirem  por  isso  o  direito  de  serem  votadas 
aqui.  (Numerosos  apoiados.) 

Outros  membros  do  Congresso  apresenta- 
ram á  commissão  emendas  que  alli  foram 
rejeitadas,  e  aaui  as  reproduziram.  Nem  o 
Congresso  pôde  decidir  sobre  emendas  que  não 
lhe  foram  apresentadas  (apoiados);  ficaria 
aberto  esse  precedente  si  eu  acceitasse  o  re- 
querimento do  nobre  representante.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Lapér  (pela  ordem)^Sr.  presidente, 
apresentei  esta  emenda  perante  a  commissão 
dos  21  ;  mas  como  no  seio  da  commissão  se 
entendeu  que  as  emendas  que  por  ella  não 
fossem  acceitas  deviam  vir  ao  Congresso  e 
serem  aqui  sujeitas  á  discussão  e  votação, 
por  isso  não  as  reproduzi. 

Accresce  ainda  que  os  termos  da  minha 
emenda  são  differentes  dos  da  deputação  flu- 
minense. 

Procede-se  à  votação  do  paragrapho  único 
do  art.  2°,  o  qual  ó  approvado. 

E'  este  o  teor  do  art. 2°  e  seu  paragrapho  : 

Cada  uma  das  antigas  provincias  formará 
um  estado,  e  o  antigo  município  neutro  con- 
stituirá o  Districto  Federal,  continuando  a  ser 
a  capital  da  União,  emquanto  outra  cousa 
não  deliberar  o  Congresso. 

Paragrapho  único.  Si  o  Congresso  resolver 
a  mudança  da  capital,  escolhendo,  para  este 
fim,  o  território,  mediante  o  consenso  do  es- 
tado ou  estados  de  que  houver  de  desmem- 
brar-se,  passará  o  actual  Districto  Federal  de 
per  si  a  constituir  um  estado. 

A  emenda  da  commlssSo  ao  mesmo  artigo  i 
assim  oonoebida  : 

Ao  art.  2í»--diga»se : 

Emquauto  oCkmgrosso  não  tomar  outra  da- 
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B*  approvado  o  segainte  art.  3<»  do  pro- 
jecto: 

€  Os  estados  podem  incorporar-se  entre  si, 
sabdividir-se,  ou  desmembrar-se,  para  se  an- 
nexarem  a  outros,  ou  formarem  novos  esta- 
dos, mediante  aoquiescencia  das  respectiras 
legislaturas  locaes,  em  dous  annos  successi- 
vos,  e  approvação  do  Congresso  Nacional.» 

B'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
dacommissão: 

«  Ao  art.  30— substituam-se  as  plavras— le- 
gislaturas locaes  —por  — assembléas  legisla- 
tivas. » 

E'  ainda  approvada  a  seguinte  emenda  do 
Sr.  Mursae  outros. 

Accrescente-se : 

«Fica  pertencendo  à  União  uma  zona  de  400 
léguas  quadradas  situadas  no  planalto  cen- 
tral da  Republica,  a  qual  serà  opportuna- 
mente  demarcada  para  nella  estabelecer-se  a 
futura  Capital  Federal.  > 

Ao  ser  annunciada  a  votação  do  art.  4% 
o  Sr.  presidente  declara  que  acharse  sobre  a 
mesa  um  requerimento  do  Sr.  Retumba,  apre- 
sentado na  sessão  de  15  do  corrente,  pedindo 
que  seja  votado  o  art.  4^  da  Constituição  e 
emendas  depois  de  discriminadas  e  fixadas  as 
leis  de  rendas  da  União  e  dos  estados. 

Posto  a  votos,  ô  este  requerimento  rejei- 
tado. 

O  fSr.  migruel  de  Oastro—  faz 

algumas  considerações. 

Procede-se  á  votação  do  seguinte  art.  4®, 
que  óapprovado: 

« Compete  a  cada  estado  prover,  a  ex- 
pensas próprias,  às  necessidades  de  seu  go- 
verno e  administração,  podendo  a  União  sub- 
8idial-o  somente  nos  casos  excepcionaes  de 
calamidade  publica.» 

São.  em  seguida,  approvadas  as  seguintes 
emendas  da  commissão: 

Ao  art.  4«  supprima-se  a  palavra  —  ex- 
cepcionaes—, e  substitua-se  a  palavra—  com- 
pete—por— incumbe. 

Ao  art.  4«»,  depois  da  palavra— admiuistra- 
^— digarse—  a  União,  noróm,  subsidiará  em 
caso  de  calamidade  publica,  quando  o  estado 
ou  estados  solicitarem. 

E*  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Tavares  Bas- 
tos ao  art.  4»® 

O  Sr.  Presidente  annunda  que  vae  ser 
submettida  à  votação  a  seguinte  emenda  do 
Sr.  Serzedello  e  outros: 

Accrescente-se: 

4  O  Governo  da  União  assumira  o  paga- 
mento da  divida  passiva  dos  estados  e  dfos  ju- 
ros respectivos,  dividas  contrahidas  ató  15  de 


novembro  de  1890,  ficando  reservada  ao  Con- 
gresso a  determinação  do  modo  por  que  de- 
ver-se-ba  realizar  a  operação. 

QUESTÃO  DE    ORDEM 

O  Sr.  José  Mariano  (íp^^a  ordem)  protesta 
contra  a  existência  de  seu  nome  na  emenda 
que  se  vai  votar,  a  qual  continha  duas  partes 
referindo-se  a  l<^  aos  15  7oaddicionaes  e  a  2^ 
ao  resgate  cabível  aos  estados;  elle,  orador,  e 
alguns  membros  do  Congresso  assignaram  qne 
era  somente  quanto  à  2^  parte,  a  qual  aliás 
foi  destacada. 

O  Sr.  Presidente—  Devo  informar  ao 
nobre  representante  que,  no  impresso  que  foi 
distribuído,  a  secretaria  cortou  as  emendas  para 
coUocal-as  na  ordem  da  votação  dos  artigos. 
A  emenda  tem  realmente  duas  partes,  mas 
ai*  deve  ser  votada  com  o  artigo  4%  e  a  2* 
com  o  artigo  &^. 

O  Sr.  Serzedello  (pela  ordetnS  dá  al- 
gumas explicações  e  concluo  peaindo  que 
o  Sr.  presidente  ponha  a  votos  as  duas  par- 
tes da  emenda,  separadamente. 

O  Sr.  Miguel  de  Castro  (péla  erdem)  diz 
que  foi  um  dos  signatários  da  emenda  de  que 
se  trata,  ao  art.  4o,que  continha  duas  partes, 
uma  relativa  aos  15  Vo  addicionaes  sobre  a 
importação  e  outra  relativa  ao  pagamento 
da  divida  interna.  Assignou  com  relação  á 
segunda  parte,  isto  é,  quanto  ao  pagamento 
da  divida  dos  estados. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  emenda  tem 
duas  partes,  uma  que  se  refere  ao  art.  6^  e 
outra  ao  art.  4*. 

O  Sr.  Serzedello— Nem  siquer  se  refere 
ao  mesmo  artigo,  tanto  eu  tenho  razão. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (pela  ar^ 
dem)  acha  que  a  questão  levantada  a  propo* 
sito  da  emenda  do  Sr.  Serzedello  ncaria 
cortada,  submettendo  à  votação  a  emenda 
que  teve  a  honra  de  apresentar,  que,  sobre 
ter  as  mesmas  idóas,  tem  a  vantagem  de 
não  levantar  contestações  por  conter  lingua- 
gem mais  própria  de  um  texto  constitucional. 

O  Sr.  Presidente—  Ambas  conteem  as 
mesmas  id^  ;  tanto  faz  votar-se  uma  como 
outra.  Vou  pois  submetter  á  votação  a  emen- 
da e  peço  a  atten^  dos  Srs.  representantes. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Serzedello,  ficando  prejudicada  a  do  Sr. 
Meira  de  Vasconcellos. 

O  Sr.  José  Marian©  insiste  pela  verifi- 
cação da  votação  da  emenda  do  Sr.  Serzedello 
ao  art.  4«. 

Verificada  a  votação,  reoonhece-se  ter  sido 
rcâeitada  a  emenda. 
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o  Sr.  Presidente  annoncia  a  votaçSo  do 
art.  5»: 

«  O  Governo  Federal  não  poderá  intervire  m 
negócios  peculiares  aos  estíwlos,  salvo: 

1.»  Para  repellir  invasão  estrangeira,  ou 
de  um  estado  em  outro ; 

2.«  Para  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa ; 

3.0  Pararestabelecer  a  ordem  e  a  tranquil- 
lidade  nos  estados,  à  requisição  dos  poderes 
locaes; 

4.»  Para  assegurar  a  execução  das  leis  do 
Ck)ngresso  e  o  cumprimento  das  sentenças 
federaes.» 

O  Sr.  Presidente— Ha  pouco  um  Sr.  re- 
presentante reclamou  contra  o  Ikcto  de  ter  o 
mesa  dividido  a  votação.  Houve  reclamação, 
e  em  consequência  delia  a  divisão.  E',porém, 
disposição  do  regimento  que  a  votação  seja 
feita  por  artigos;  e,  por  conseguinte,  vae  se 
votar  o  art.  &>  nessa  conformidade,  salvo  as 
emendas  que  não  são  substitutivas. 


O  Sr.    Almino— Sr. 


V.   Ex. 


ponderou  com  muito  critério  sobre  a  obser- 
vação de  um  illustre  Sr.  representante  e 
membro  do  Ck)ngresso,  que  chamou  a  atten- 
ção  da  casa  para  a  disposição  do  regimento 
interno,  que  estatuía  se  votasse  por  artigos, 
decidindo  V,  Ex.  qual  a  verdadeira  intelli- 
gencia  do  mesmo. 

Ora,  quero  ponderar  a  V.  Ex.,  appel- 
lando  para  a  illustração  e  sabedoria  do  Con- 
fesso, que,  pelo  menos,  não  era  a  minha 
mtenção,  quando  dei  meu  voto  áquelle  artigo, 
(lue  se  entendesse  que  uma  complexidade  de 
instituições  gravíssimas  devesse  ser  votada 
de  roldão  por  força  delle.  Era  minha  inten- 
ção que  qualquer  artigo  complexo  devia  ser 
votado  subdivididamente,  paragrapho  por 
paragrapho ;  e  o  art.  6<>,  por  exemplo,  que 
contém  um  mundo  financeiro,  não  pôde  ser 
rejeitado  de  entuviada  em  sua  totalidade, 
oofflo  também  de  entuviada  não  pôde  ser 
aoceito  em  tudo.   (Apoiados.) 

Por  isto,  a  boa  hermenêutica,  a  intenciona- 
lidade patriótica,  e  as  boas  normas  parlamen- 
tares, me  parece  que  dão  a  V.Ex.  o  direito  de 
fazer  a  votação  por  paragraphos,  (Muito  bem^ 
muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  A  regra  estabelecida 
é  a  votação  por  artigos,  mas  isso  não  impede 
que,  À  reclamação  de  qualquer  representante, 
se  faça  votação  por  partes.  O  nobre  deputado 
reclama  a  votação  por  números  ? 

O  Sr.  Almino  —  Sim,  senhor,  por  para- 
graphos  e  números. 

O  Sr.  Presidente  —  Mesmo  em  relação  a 
este  artigo? 


O  Sr.  Almino  —Sim,  senhor  ;  quero  pesar 
individualmente  o  que  voto. 

Procede-se  successivamente  à  votação  do 
art.  &>  e  ns.  1,  2,  3  e  4,  que  são  approvados. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
da  commissão: 

€  Ao  art.  &>  e  no  n.  3<^,  depois  da  palavra— 
tranquillidade— diga-se— nos  estados  à  requi- 
sição dos  respectivos  governos.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
substitutivas  dos  Srs.  Chagas  Lobato,  Meira 
de  Vasconcellos,  Francisco  da  Veiga  e  Cyrillo 
de  Lemos. 

O  Sr.  Chagas  Lobato  diz  que  a  emenda  que 
apresentou  contém  duas  partes  ;  tendo  sido  a 
primeira  rejeitada,  entende  que  a  segunda 
parte,  contendo  matéria  nova,  não  está  pre- 
judicada. 

O  Sr.Presidente— Esta  emenda  realmente 
contém  matéria  differente  que  modifica  a  dis- 
posição do  artigo  que  acabou  de  ser  appro- 
vado.  E'  a  emenda  ao  n.  4  do  art.  5<>. 

Posta  a  votos  a  emenda  do  Sr.  Chagas  Lo« 
bato,  é  rejeitada. 

O  Sr.  Presidente  annuncla  a  votação  do 
art.  6»: 

E'  da  competência  exclusiva  da  União  de^ 
oretar: 

l.°  Impostos  sobre  a  importação  de  proce- 
dência estrangeira ; 

2."*  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de 
navios,  sendo  livre  o  commercio  de  cabotagem 
às  mercadorias  nacionaes,  bem  como  ás  es- 
trangeiras que  já  tenham  pago  imposto  de 
importação ; 

3.»»  Taxas  de  sello; 

4.°  Contribuições  postaes  e  telegraphicas ) 

5.0  A  creação  e  manutenção  de  alfandegas ; 

6.0  A  instituição  de  bancos  emissores. 

Paragrapho  único.  As  leis,  actos  e  senten- 
ças das  autoridades  da  União  executar-«e-hão 
em  todo  o  paiz,  por  funccionarios  federaes. 

O  Sr.  Vinhaes  (pela  ordem)  requer  que 
o  art.  6»  seja  votado  por  partes. 


QUESTÃO  DE  ORDEM 


O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  muito  bem  que 
o  art.  60  do  projecto  da  Constituição  envolve 
matéria  attinente  também  aos  arts.  8°  e  12. 

Parece-me  que  os  membros  do  Congresso 
não  podem  vot  ir  o  art.  6*  sinão  de  accoixio 
com  os  arts.  8^  e  12. 

O  art.  6o  refere-se  á  competência  exclusiva 
da  União  e  o  do  &  dos  estados. 
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Sendo  assim,  entendo  que  o  art.  6<>  não 
pôde  ser  votado  isoladamente  com  todas  as 
emendas  que  lhe  foram  offerecidas.  Penso  que 
elle  deve  ser  posto  a  votos  em  primeiro  le- 
gar sem  prejuizo  das  emendas  do  art.  8°. 

Quero  dizer  que  V.  Ex.  deve  consultar  ao 
Congresso  si  devem  ser  votados  os  arts.  6°  e  8^ 
sem  prejuizo  das  emendas  que  a  ambos  são 
ofiferecidas. 

E  penso  assim,  Sr.  presidente,  porque,  eu 
e  os  meus  companheiros  de  deputação,  esta- 
mos dispostos  a  votar  pelo  art.  6*»,  com  exclu- 
são do  n.  6,  que  entendemos  in volve  ma- 
téria deslocada  aqui,  mas  estamos  dispos- 
tos a  votar  pelo  art.  6°  na  parte  que  se  re- 
fere às  rendas,  sem  dar  o  nosso  voto  às  emen- 
das que  lhe  foram  offerecidas. 

Por  outro  lado,  o  art.  8%  definindo  a  com- 
petência exclusiva  dos  estados,  ó  susceptível 
de  uma  emenda  que  nós  apresentamos  como 
radical,  isto  ô,  como  a  que  envolve  o  systema 
que  aos  nossos  olhos  mais  positiva  e  mais 
eficazmente  realiza  o  systema   federativo. 

Este  systema,  como  acabo  de  dizer,  imnorta 
a  realização  pratica  do  systema  federalista, 
muito  embora  perante  o  CJongresso,  dous  di- 
gnos cidadãos,  que  merecem  todo  o  meu  re- 
speito pelo  seu  talento  e  patriotismo,  tenham 
sustentado  o  contrario. 

Reflro-meao  Sr.  ministro  da  fazenda  e  ao 
meu  amigo  Dr.  Ubaldino  do  Amaral. 

Uma  voz—  Está  fora  da  ordem. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos—  Estou  expondo 
os  motivos  pelos  quaes  entendo  que,  depois 
de  votado  o  art.  6°,  deve  ser  proposto  ao 
Congresso  que  prefira  um  dos  dous  systemas: 
—  ou  o  da  Constituição,  ou  o  daquelle  que 
somos  humildes  portaidores. 

Não  estou,  portanto,  fora  da  ordem,  estou 
fallando  no  sentido  de  bem  orientar  a  votação. 
(Apoiados  e  apartes.) 

O  Dr.  Ubaldino  ao  Amaral  que,  ainda  ha 
dias,  levantou-se  aqui  para  combater  este 
systema,  acabou  de  radicar  a  minha  convic- 
ção de  que,  si  não  votarmos  a  emenda  que 
offerecemos  ao  art.  8o,  não  ficará  realizado  o 
systema  federativo,  mas  continuará  em  maté- 
ria financeira  o  regimen  do  Império  decahido. 

Si  a  sua  argumentação  callou  perante  um 
certo  numero  de  membros  do  Congresso,  não 
callou  no  meu  espirito  e  no  de  todos  aquelles 
que  sabem  (apartes)  que  o  systema  da  fede- 
ração só  pôde  ser  realizado  mediante  as  idéas 
que  propomos.  (Outros  apartes  interrompem  o 
orador.) 

Mas  eu  não  pretendo  desenvolver  agora  a 
i^rgumentação  contraria,  a  occasião  não  ô 
i^propriada. 

O  Sr.  Presidknte  —Não  posso  consentir 
que  V.  Ex.  continue  a  discutir  a  matéria. 
(Apoiados  e  manifestações  de  adhesão.) 


O  Sr.  JuLio  DE  Castilhos  —  Não  vou  dis- 
cutir o  assumpto,  Sr.  presidente;  apenas  pro- 
vocado por  um  aparte,  que  me  foi  dado.  pro- 
curava fundamentar  a  opinião  que  havia 
enunciado. 

O  que  pretendo  fazer  apenas  ô  orientar  a 
votado  do  Congresso. 

O  Sr,  Presidente—  Peço  ao  nobre  repre- 
sentante que  formule  o  seu  requerimento  de 
ordem. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  Vou  formu- 
lal-o,  mas  por  isso  preciso  fundamental-o. 

O  Sr.  Presidente  —  Comprehende  o  no- 
bre deputado  que  não  posso  consentir. . . . 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos—  Eu  estou  fal- 
lando pela  ordem ;  o  meu  intuito  ó  apenas 
procurar  um  arvitre  que  melhor  dirija  a  vo- 
tação, e  ó  esse  alvitre  que  estou  justificando. 
(Apartes.) 

Trata-se  de  votar  o  art.  6**.  Eu  digo,  este 
artigo  faz  parte  de  um  systema  consubstan- 
ciado pelos  arts.  6,  8  e  12 ;  logo,  não  po- 
demos votar  isoladamente  pelo  art.  &>  e  çor 
todas  as  emendas  que  me  foram  offerecidas 
e  por  isso  proponho  que  este  artigo  seja  vo- 
tado sem  prejuizo  das  mesmas  emendas 
conjunctamente  com  aquellas  que  foram 
offerecidas  ao  art.  8^  e  dentre  estas  seja 
submettida  a  votos  aquella  que  mais  altera  o 
systema  da  Constituição. 

Um  Sr.  Representante— Está  claro. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos—  O  art.  6<»pôde 
ser  votado  independentemente  dos  arts.  8*»  e 
12,  mas,  as  emendas  que  a  elles  foram  offe- 
recidas, não  podem  ser  votadas  sem  que  o 
seja  o  art.  8»;  e  nestas  condições,  deve  ser  vo- 
tada a  emenda  mais  radical,  aquella  que  se 
destina  a  substituir  o  systema  defeituoso,  fu- 
nesto,fatal  que  está  estatuído  na  Constituição, 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  declara 
que  apresentou  uma  emenda  ao  projecto  de 
Cocstituição,  a  qual  deve  ser  incluída  entre 
os  arts.  5^0  6^ 

Entende  o  orador  que  pôde  perfeitamente 
ser  col locada  no  art.  6«>  esta  emenda,  sem 
prejudicar,  de  maneira  alguma,  a  discrimi- 
nação de  tributar  os  impostos,  quer  por  parte 
dos  estados,  quer  por  parte  da  União. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  Congresso 
acabou  de  ouvir  a  indicação  do  Sr.  represen- 
tante Julio  de  Castilhos;  antes,  porém,  de  pôr 
a  votos  este  requerimento,  vae  submetter  à 
votação  uma  emenda  assígnada  pelos  Srs. 
José  Mariano,  Belarmino  Carneiro  e  outros, 

r)rque  a  disposição  desta  emenda  ao  art.  6<> 
mais  ampla,  ó  um  verdadeiro  adiamento. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem) 
observa  que  pelo  reghnento  não  se  pôde 
votar  na  mesma  sessão  matéria  vencida,  caso 
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em  que  está  a  omenda  do  Sr.  José  Mariano  e 
outros.  Quando  se  tratou  de  deixar  a  dis« 
cussâo  do  art.  &*  para  o  art.  33,  o  Congresso 
rejeitou  esse  requerimento^que  ô  agora  apre- 
sentado novamente  em  forma  de  emenda. 

O  orador  pede,  portanto,  ao  Sr.  presidente 
que  dê  cumprimento  ao  regulamento. 

O  Sr.  Presidente  —  Diz  que  o  requeri- 
mento de  adiamento  de  facto  não  foi  acceito, 
mas  que  trata-se  presentemente  de  uma 
emenda  substitutiva  do  art.  6<»,  sobre  o  qual 
o  Congresso  ainda  não  se  manisfestou,  nem 
se  podia  manifestar,  porque  agora  ó  que  se 
vae  votar  a  mesma  emenda.  (Apoiados,) 

Vozes  —  Votos !  Votos  ! 

Procedando-se  á|  votação,  è  rejeitada  a  se- 
guinte emenda  dos  Srs.  Josó  Mariano,  Belar- 
mino Carneiro  e  outros: 

Aos  arts.  6%  8**,  9°,  10,  11  e  12  substi- 
tuam pelo  seguinte: 

Art. . .  Depois  de  approvada  a  Constituição, 
o  Congresso  Constitmnte,  em  acto  addicional, 
tratara  da  discriminação  das  rendas  da  União 
e  dos  estados. 

Procedendo-se  depois  á  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Júlio  de  Castilbos,  aflm  de  que  as 
emendas  referentes  ao  art.  8°  sejam  votadas 
depois  da  votação  dos  arts.  8<»  e  12,  conjun- 
ctamente  com  as  emendas  apresentadas  a 
estes  artigos,  ô  elle  rejeitado. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  requer  a  veri- 
âcaçãoda  votação. 

O  Sr.  Presidente  (depois  da  verificação}-- 
O  requerimento  foi  approvado  por  116  votos 
contra  111. 

O  Sr.  Vinhaes  (pela  ordem),  não  obstante 
ter  sido  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Júlio 
de  Castilhos,  insiste  em  seu  pedido. 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  pede 
solução  do  requerimento  que  fez  ha  pouco  e 
para  que  seja  votada  antes  do  art.  C»  sua 
emenda  additiva. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  additiva 
do  nobre  dej)utado  providencia  também  sobre 
discriminação  de  rendas  para  a  União  e  para 
os  estados. 

O  Congresso  acaba  de  resolver  que  se  votem 
os  arts.  6**  e  8^  para  depois  tomar  conheci- 
mento das  emendas  à  disposição  desses  arti- 
gos. Uma  vez  que  se  requereu  que  a  votação 
do  art.  6*>  fosse  dividida,  si  o  Congresso  não 
se  oppõe,  vou  fazel-o« 

Procede-se  successivamente  à  votação  dos 
ns.  1,  2,  3,  4  e  5  do  art.  6%  que  são  appro- 
vados. 


Ao  ser  annunciada  a  votação  do  n.  O 
questXo  de  õrdeãí 


Õ  Sr.  José  Higyno  (pela  ordem)  diz  que 
ha  uma  emenda  apresentada  pela  commissão 
a  este  respeito,  que  precisa  explicar. 

Diz  a  emenda: 

€  adiada  a  discussão  deste  artigo  > 

Isto  quer  dizer  que  a  votação  do  n.  6  do 

art.  60  deve    ser    adiada,  por    isso  que  o 

art.  33,  n.  8, diz: 

€  que  ô  da  competência  privativa  do  Con- 
gresso crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre 
elles  e  tributal-os.> 

Quando  se  discutiu  o  art.  6.%  a  commisaio 
ponderou  que  se  devia  tomar  conhecimento 
desta  matéria,  por  occasião  da  discussão  do 
art.  33. 

Tendo  sido  approvada  a  emenda  na  com- 
missão, pergunta  si  o  Sr.  presidente  vae 
sujeltal-a  ã  votação ;  no  caso  contrario,  re- 
quer o  adiamento  da  votação  don.6,  do 
art.  6^,  para  quando  se  votar  o  art.  33, 
§  8^ 

O  Sr.  Theodureto  Souto  (pelaordem)^  Sr. 
presidente,  a  votação  do  art.  6°,  parece-me, 
não  deve  ser  adiada.  Não  ha  para  este 
adiamento  razão  nem  sob  o  ponto  de  direito 
constitucional,  nem  sob  o  ponto  de  vista 
pratico. 

No  n.  6**  do  art.  6°  tratasse  de  estabelecer 
a  these  absoluta,  isto  é,  a  competência  da 
União  para  crear  bancos  emissores.  A  com- 
petência não  pôde  ser  contestada  no  terreno 
dos  principies. 

Nao  vejo,  portanto,  necessidade  de  adia- 
mento, pois  que,  esta^  duas  disposições  tra- 
duzem a  mesma  idéa  e  então  não  importa 
absolutamente  nada,  pelo  contrario,  convém 

?[ue  fiquem  bem  expressas  as  duas  disposições 
iindamentaes;  que  fiquem  fazendo  parte  do 
direito  incontestável  da  União,  legislar  sobre 
a  unidade  monetária  e  de  medidas. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem)  — 
A  commissão  não  quiz  confundir  classificação 
de  renda  com  aquiUo  que  compete  ao  Con- 
gresso. 

O  art.  6»  refere-se  ás  rendas  da  União  e  o 
art.  33  refere-se  à  competência  da  União 
para  legislar  sobre  bancos  emissores. 

Eis  a  razão  por  que  a  commissão  pediu  o 
adiamento  do  11.60  para  quando  se  tratar 
do  art.  33,  n.  8°. 

O  art.  6°  trata  somente  da  discriminação 
das  rendas,  e  o  que  tem  a  emissãe  bancaria 
com  essa  discriminação? 
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A  emissSo  bancaria  âca  bem  collocada  no 
art.  33,  que  trata  das  dttribuições  da  União ; 
por  tanto,  entendo  que  teem  muita  razão 
aquelles  que  pedem,  como  o  nobre  represen- 
tante, que  o  art.  6<^  seja  discutido  quando  se 
discutir  o  art.  33,  que  trata  da  competência 
do  Congresso  e  não  da  discriminação  de  ren- 
das, que  ô  do  que  estamos  tratando  agora. 

O  Sr.  Ruy  Barlbosa  (ministro  da 
fazenda)'^Sv .  presidente,  peço  à  casa  que  me 
releye  demorar  por  instantes  a  yotação  do 
projecto  ;  mas  ô  tão  grave  a  matéria  encer- 
rada neste  paragrapho  do  art.  &^  que  consi- 
dero de  minha  parte  um  dever  de  consciência 
contribuir,quanto  cabe  em  minhas  forças,para 
um  resultado  que  considero  importantíssimo 
na  votação  da  nossa  carta  constitucional. 

As  razOes  adduzidas  pelo  nobre  senador  pa- 
rece-me  que  não  colhem.  Funda-se  o  nobre  se- 
nador em  que  não  se  deve  manter  uma  dispo- 
sição cego  resultado  seria  confundir  em  um 
mesmo  artigo  matérias  differentes,  quaes  as 
que  se  referem  a  bancos  emissores  e  à  compe- 
tência doCk)ngresso. 

S.  Ex.  parte  de  um  presupposto  inexacto, 
6  è  que  o  contexto  do  art.  6°  só  se  possa  re- 
ferir à  classificação  das  rendas.  (Apartes.) 
Tanto  não  ô  assim  que  o  §  5^,  como  bem  sug- 
geriu  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  allude  á 
creação  d  3  al&naegas,  matéria  que  não  se 
refere  á  classificação  de  rendas. 

Si,  por  conseguinte,  o  Ck)ngresso  jà  votou  o 
§  &>,  não  pôde  por  motivo  desta  ordem  trans- 
ferir a  disposição  do  §  6*.  (Apoiados.) 

O  que  se  pretende  é  determinar  quaes  as 
matérias  da  competência  exclusiva  da  União; 
6  é  oocasião,  nem  vejo  outra,  de  o  Ck)ngres30 
declarar-se  franca  e  positivamente  sobre 
esta  questão  capital  para  as  finanças  da  Re- 
publica. 

Ou  o  Congresso  entende  que  pôde  liberali- 
sar  esta  faculdade  aos  estados  e  deve  fazel^o 
fjrancamente,  porque  convém  que  o  naiz  o 
saiba ;  ou  o  Congresso  entende  que  elfa  per- 
tence exclusivamente  à  União. 

Não  vejo  inconveniente  em  que  isto  fique 
desde  jà  assentado.  (Apoiados.) 

Considero  inconvemente«  Sr.  presidente, 
permitta  V.  Ex.  que  diga,  a  proposta  do 
nobre  senador  ;  e  parece-me  que  o  Congresso 
deveria  pronunciar-se  immediatamente  a  este 
respeito. 

Quando  tratar  do  art.  33,  fica-lhe  reservado 
o  direito  de  acceitar  ou  repellir  a  emenda 
proposta.  (Muitos  apartes,) 

Estou  dizendo  que  o  vota  da  commissão 
a  respeito  desta  parte  do  art.  6^  não  prejulga 
absoluto  o  que  o  Congresso  tiver  de  aecidir  a 
respeito  do  art.  33.  Aqui  trata-se  de  definir 
apenas  as  attribuiçOes  da  União,  lâ  aa  attri- 
boiçOes  do  Congresso.  (Apoiados.)  A  emenda 


relativa  ao  art.  6«  trata  da  faculdade  da 
União  legislar  sobre  bancos  emissores ;  por 
consequência,  essa  emenda  não  ó  contradictoría 
com  a  disposição  do  §  6»  do  art.  5<». 

Vozes— Votos!  Votos! 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem)^ 
Creio  que  V.  Ex.  vae  submetter  &  votação  o 
§  60  do  art.  6». 

Vozes— Votos!  Votos! 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Peço  a  atten- 
ção  de  V.  Ex.  para  a  minha  emenda. 

Vozes— Votos!  Votos! 
O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

Vozes— Votos  !  Votos ! 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Eu  não  sei  por- 
que alguns  dos  meus  collegas  não  qum^em 
ouvir  mais  uma  palavra  que,  embora  obscura, 
é  tão  sincera  como  a  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda; não  sei  porque  se  me  quer  tirar  a 
palavra,  quando  acaba  de  ser  ouvido  um  dos 
membros  deste  Congresso,  c^ja  palavra  pôde 
ser  muito  respeitada,  pôde  exprimúr  a  slaoe- 
ridade  de  suas  convicções,  mas,  com  certeza, 
não  é  mais  sincera  do  que  a  minha.  (Apoiai 
dos  e  apartes.) 

Vozes- Votos,  votos !  Palie,  fialle. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Pois  ouvi- 
mos silenciosa  e  attentamente  a  palavra  de 
S.  Ex.,  e,  entretanto,  os  seus  amigos  pessoaes 
não  permittem  aos  outros  a  liberdade  de  ma- 
nifestar a  nossa  opinião.  (Apartes.) 

Vozes— Votos  ívotos ! 

Outras  vozes— Falle,  falte.  (Sussurro.) 
O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Oh  !  senhores, 
não  nos  deixemos  dominar  pela  paixão  e  muito 
menos  pela  tyrannia  da  algazarra  (Muitos 
apoiados,  apartes^  sussurro.) 

A  algazarra  nunca  produziu  argumentos  e 
muito  menos  em  uma  questão  como  esta  em 
que  todos  estamos  deliberando  cordialmente, 
como  representantes  do  paiz  e  em  nome  do 
bem  publico.  (Apoiados,) 

Senhores,  eu  dizia  que  sou  um  dos  que  en- 
tendem que  a  competenda  para  instituir 
bancos  de  emissão,  deve  caber  exclusiva- 
mente aos  poderes  federdes  ;  como  aqui  se  en- 
tendeu que  seria  de  effeito  funesto  o  alvitre 
de  conceaer  aos  estados  essa  competência  ? 

Nesse  ponto,portanto,que  é  o  ponto  substan- 
cial, estamos  todos  de  accordo  com  o  Governo 
Provisório  e  principalmente  com  o  Sr.  senador 
pela  Bahia,  Ruy  Barbosa  ;  por  isso  n^esmo  a 
nossa  questão  em  relação  ao  n.  6  do  art.  6" 
não  versa  sobre  a  matéria  em  sua  base,  mas 
shn  sobre  a  declaração  do  assumpto  no 
art.  6o.  (Apartes.) 
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Este  assumpto  foi  discutido  no  seio  da  cora- 
missão  dos  21,  amplamente;  no  seio  dessa 
commls.são  triuraphou  quasi  unanimemente, 
posso  dizel-o,  o  pensamento  de  que  â  União 
exclusivamente  devia  competir  a  faculdade  de 
crear  bancos  emissores. 

(Trocam-se  muitos  apartes,) 

Quero  manifestar  a  minha  opinião.  Não  é 
com  a  vozeria,  nem  com  o  tumulto  que  se  me 
ha  de  tolher  a  palavra.  (Rumor.) 

Vozes  da  bancada  rio  grandense— Ha  de 
fallar.  Está  no  seu  direito. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  Hei  de  fallar 
tão  livremente  como  fallou  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda.  (Rumor,) 

Vozes  da  bancada  rio  grandense—  Ha  de 
fallar,  sim. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  Hei  de  f<illar, 
repito,  tão  livremente  como  fallou  o  Sr.  se- 
nador pela  Bahia. 

Ouvimos  S.  Ex.,  guardando  o  maior  silen- 
cio, attendendo  as  suas  sensatas  palavras. 
Como,  pois,  os  amidos  exaggerados  de  S.Kx. 
não  querem  permittir  que  eu  manifeste  a 
minha  opinião?  (iíitmor.) 

Vozes— Falle.  Estamos  aqui  para  ouvil-o; 
V.  Ex.  pôde  fallar. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Por  que  motivo 
os  nobres  representantes  não  me  permittem 
que  eu  articule  uma  sò  palavra  ?  (Rumor,) 

Vozes— Falle,  falle. 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Mas,  senhores, 
eu  não  estou  mostrando  hostilidade  ao  Sr. 
ministro  da  fazenda.  Não  estou  pondo  em  du- 
vida os  seus  grandes  méritos,  que  sou  o  pri- 
meiro a  reconhecer.  Como,  pois,  se  me  ha  de 
negar  a  palavra  para  contestar  uma  opinião 
de  S.  Ex.  ?  (Rumor.) 

Peço  a  V.  Ex.,  si  permitte,  que  solicite 
dos  senhores  deputados  a  finesa  de  me  não  in- 
terromperem (grande  rumor  que  não  deiooa 
ouvira  voz  do  orador,) 

Vozes— Para  a  tribuna  !  para  a  tribuna  ! 

O  Sr.  Julio  de  Castilhos— Apparece  na 
tribuna.  (Palmas.) 

O  Sr.  presidente  suspende  a  sessão  ás  2 
horas  e  50  minutos  da  tarde,  deixando  a  ca- 
deira da  presidência. 

A's  3  horas,  o  Sr. presidente  occupa  de  novo 
a  sua  cadeira  e  reabre  a  sessão 

QUESTÃO  DE  ORDEM 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Peço  a  V.  Ex. 
qu3  me  mantenha  a  palavra  pela  ordem,  por- 
que eu  estava  fallando. 
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o  Sr. Presidente— Continua  a  sessão.  Tem 
a  palavra  pela  ordem  o  Sr.  Julio  de  Castilhos. 
Levantam~se  contestações.) 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Eu  estava  com 
a  palavra. 

O  Sr.  Beviláqua—  Peço  a  palavra  para 
uma  explicação. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  para 
uma  explicação. 

O  Sr.  Beviláqua— Sr.  presidente,  V.  Ex. 
que  tem  sempre  revelado  a  prudência,  que 
traz  no  seu  próprio  nome  (apoiados),  V.  Ex. 
que  tem  dirigido  os  trabalhos  desta  casa  de 
um  modo  digno  de  todos  os  louvores  (muitos 
apoiados),  foi  levado  agora  por  um  engano 
quando  concedeu  a  palavra  ao  Sr.  Julio  de 
Castilhos. 

Foi  justamente  o  facto  de  terem  asphixyado 
a  palavra  ao  representante  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, que  deu  logarao  tumulto  que  determi- 
nou a  suspensão  da  sessão. 

Sem  razão  nenhuma,  ao  que  parece,  foi  as- 
phixyada  como  disse,  a  palavra  ao  Sr.  Amaro 
Cavalcanti .  Depois,  como  uma  espacie  de  re- 

Sresalia,  foi  tolhida  a   palavra  ao  Sr.   Julio 
e  Castilhos. 

Agora  que  V.  Ex.  está  |}erfeitamente  in- 
formado da  verdade,  o  depois  de  termos  ou- 
vido attenciosamente  a  palavra  do  Sr.  minis- 
tro da  fazenda,  V.  Ex.  resolverá,  estou 
certo,  do  modo  criterioso  e  diguo,  porque 
sempre  tem  procedido  na  presidência.  (Mui- 
tos apoiados,) 

Vozes— Como  costuma. 

O  Sr.  Presidente— Quando  dei  a  palavra 
ao  Sr.  Julio  de  Castilhos,  tinha  visto  sentar- 
se  o  Sr.  representante  Amaro  Cavalcanti  e 
suppunha  que  elle  havia  terminado  o  seu  re- 
querimento. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Sentei-me,  por- 
que não  me  deixavam  fallar. 

O  Sr.  Presidente— A'  vista  da  informação 
que  acabo  de  ouvir,  vou  restabelecer  a  or- 
dem ;  e  como  não  tenho  força  para  restabe- 
lecer a  ordem  no  Congresso  (nao  apoiados) . . , 

Vozes— Tem  toda  a  força.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente—.  . .  sem  o  concurso  de 
todos  os  seus  membros,  appello  para  os 
Srs.  representantes  do  paiz,  afim  de  me  au- 
xiliarem na  manutenção  d  i  mesma  ordem. 
(Muito  bem  !) 

A  sessão  do  Congresso  em  tumulto,  como  se 
convertia  ha  pouco,  dá  uma  triste  idéa  de  nós. 
(Numerosos  apartes;  muito  bem,)  Appello, 
por  consequência  para  os  Srs.  membros  do 
Congresso,  afim  de  que  as  discussões  con- 
tinuem com  a  calma  desejada,  em  vista  tia 
importância  do  assumpto,  de  que  actualmente 
nos  occupamos.  (Muitos  apoiados.) 
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Ub£a  voz  —  Como  ô  dever  de  todos  nós. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra,  pela 
ordem,  o  Sr  Amaro  Cavalcanti.  (Muito  bem!) 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —Sr.  presiden- 
te, tendo  o  Sr. representante  pela  Banla,mos- 
trado  a  conveniência  de  ser  votada  desae  jà 
a  disposição  contida  no  §  ô.»  do  art.  ô.«  do 
projecto  de  constituição,  e  não  adiada  para 
ser  tomada  em  consideração  quando  se  tiver  de 
tratar  do  art.  33  do  mesmo  projecto,  como 
se  venceu  no  commissão  especial,  a  mim, 
como  autor  de  uma  emenda  relativa  a  esse 
9  6.0  cabia  o  dever  de  chamar  a  attenção  de 
Y.  Ex.  para  que,  si  de  facto  fosse  desde  jà 
tomado  em  consideração  e  votado  o  referido 
paragrapho,  também  o  fosse  a  emenda  limi- 
latíva  que  apresentei  do  mesmo. 

Bra  justamente  para  isto  que  eu  havia 
pedido  a  palavra  quando,  antes  de  concluir  o 
meu  pensamento,  fui  abafado  por  vozes  de 
toda  a  parte,  e  como  não  sei  fállara  meio  de 
gritos,  nem  de  trovoadas,  alliàs  excusadas  em 
um  Congresso  onde  está  a  educação  (apoiados)^ 
sentei-me. 

Nada  mais,  nada  menos  preciso  accres- 
centar.  (Muito  bem,) 

O  Sr,  Presidbntb—  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Júlio  de  Castilhos. 

O  Si*.  «Xulio  de  Oastillios—  Sr. 

presidente,  lamento  o  incidente  que  acaba  de 
ter  logar,  e  lamento  p(H*que  entre  aqueiles 
que  mais  se  interessam  pela  ordem  de  nossos 
trabalhos  tenho  a  honrado  estar  comprehen- 
dido.  (Apoiados,) 

Si  esse  incidente  sobre veiu,  com  certeza, 
culpabilidade  não  tenho  por  isso.  Usava 
da  palavra  que  V.  Ex.  me  havia  concedido, 
(]^uando  entendi  que  se  procurava  abafal-a  e, 
SI  sou  dócil  aos  conselhos,  às  exhortaçOes  pru- 
dentes, aos  dictames  daquelles  que  podem 
pensar  melhor  do  que  eu,  sou  indócil, 
mesmo  absolutamente  indócil  a  qualquer 
violência  que  me  queiram  fazer  à  liberdade 
em  cujo  exercício  esteja  (muito  bem.) 

Foi  essa  a  razão,  Sr.  presidente  e  Srs.  do 
Congresso,  porque,  deante  da  vozeria  que 
procurava  abafar  minha  humilde  palavra, 
entendi  que  devia  procurw  a  tribuna  para 
dizer  a  verdade  com  a  mesma  liberdade  com 
que  nosso  collega,  senador  pela  Bahia,  Sr.  Dr, 
Ruy  Barbosa,  havia  manifestado  a  sua. 

E,  jà  que  esta  illustre  assembléa  me  ouve 
agora  com  uma  attenção  que  não  mereço, 
aliàs  (não  apoiados)^  sinão  pela  qualidade  ()ue 
tenho  de  representante  ao  paiz,  opporei  és 
elevadas  considerações  do  illustre  ministro 
da  fazenda  as  humildes  considerações  que 
me  pertencem. 


Tive  occasião,  ainda  ha  ponco,  de  dizer  que 
pertenço  ao  numero  daquelles  que  entendem 
que  a  competência  para  instituir  bancos  emis- 
sores deve  caber  exclusivamente  à  União. 
Considero  ftmesto,  considero  fatal  o  alvitre 
daquelles  que  opinam  no  sentido  de  que  essa 
faculdade  seja  distribuída  indistinctamente 
entre  os  poderes  da  União  e  os  poderes  dos 
estados;  e  este  foi  o  pensamento  que  preva- 
leceu no  seio  da  commissão  dos  21,  a  qual 
entendeu  que  a  disposição  da  Constituição 
sobre  o  exclusivismo  da  competência  era  uma 
disposição  perfeitamente  acceitavel . 

Ao  mesmo  tempo,  porém,  a  commissão  en- 
tendeu que  essa  matéria  estava  deslocada  no 
art .  6^  que  trata  apenas  de  deânir  a  compe- 
tência da  União  para  lançar  e  arrecadar  seus 
tributos.  O  art  33,  que  deâne  as  attribuições 
privativas  do  Congresso  Nacional,  ó  aquelle 
onde  deve  estar  mencionada  essa  competência 
dos  poderes  da  União ;  no  art.  ô^  não,  por- 
que? Porque  este  artigo  se  refere  unica- 
mente ao  lançamento  e  arrecadação  de  tribu- 
tos; a  instituição  de  bancos  emissores  é  cousa 
bem  diversa  disso* 

E,  com  tanto  mais  razão,  pensou  assim  a 
commissão,  quanto  é  corto  que  a  Constituição 
em  três  disposições  se  refere  redundantemente 
ao  mesmo  assumpto. 

Portanto,  a  commissão,  entendendo  que  a 
matéria  estava  por  demais  definida,  resolveu 
c|ue  fosse  considerada  no  artigo  33,  que  é 
justamente  aquelle  que  trata  das  attribuições 
privativas  do  Congresso  Nacional. 

Por  esse  lado,  pois,  parece-me  de  todo  im- 
procedente a  consideração  feita  pelo  i Ilustrado 
Sr.  ministro  da  fazenda.  A  ma  teria  sendo  des- 
locada do  artigo  6»,  não  fica  prejudicada,  vae 
ser  considerada,  e  talvez  ampliadiimente  dis- 
cutida no  artiço  33.  Nós,  portanto,em  matéria 
de  competência  não  estamos  em  opposição 
ás  opiniões  do  Sr.  ministro  da  fazenda;  con- 
cordamos com  S.  Ex.  em  que  a  sabedoria 
sobre  este  assumpto  consiste  em  que  só  a 
União  pode  ter  a  faculdade  de  instituir  bancos 
emissores. 

Em  vista  dessas  considerações  entendo,  Srs., 
que  a  conunissão  dos  21,  que  representa,  por 
assim  dizer,  no  Congresso,  porque  ô  composta 
da  deputação  de  todos  os  estados,  ficará  com- 
pletamente exautorada  perante,  esta  assem- 
bléa (muitos  apoiados  e  não  apoiados)  si  o 
Congresso  entender  que  a  matéria  pode  ser 
discutida  2  vezes,  isto  ó,  no  art. 6®  e  no  art.33. 
Estas  commissões  são  de  valor,  por  que  nós 
não  elegemos  aqui  a  commissão  dos  21  para 
encher  tempo:  elegemol-a  no  convicção  de 
que  ella,  na  eliaboração  de  seu  trabalho  havia 
ae  reflectir  o  pensamento  predominante  em 
cada  uma  das  respectivas  deputações. 

Accresse  mais  uma  circumstancia  impor- 
tante: é  que  a  matéria  do  n.  6  do  art.  6*  não 
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foi  discutida  exactamente,  pe]a  rasão  de  que 
a  maioria  dos  membros  no  Congresso  suppunha 
que  deveria  ser  tratada  no  art.  33»  (Muitos 
apoiados.) 

E  desde  que  assim  o  deliberamos»  como 
yamos  votal-a  agora? 

E  por  que  foi  discutida  ?  Porque  a  maioria 
dos  membros  do  Congresso  entendeu  que  ella 
estava  deslocada,  de  accordo  com  a  maioria 
dacommissão.  (Muitos  apoiados •) 

A'  vista  disso,  Sr.  presidente,  entendo 
que  as  observações  do  noore  ministro  da  fa- 
zenda, muito  embora  partam  de  um  espirito 
illustrado  como  o  seu,  não  procedem,  e,  si  é 
que  S.  Ex.  procurou  amparar-se  no  n.  5  do 
mesmo  artigo,  não  é  menos  verdade  que  esse 
amparo  também  não  lhe  aproveita,  porque 
este  se  refere  a  creação  de  repartições  desti- 
nadas a  arrecadação  de  impostos  de  importa- 
ção, que  tem  connexão  com  a  matéria ;  mas 
o  n.  6  não  tem  connexão  de  espécie  alguma. 

E,  parece-me,  si  bem  que  não  me  seja  dado 
devassar  as  intenções  de  qualquer  pessoa  e, 
muito  menos,  do  cidadão  a  quem  estão  con- 
fiadas as  linanças  do  Brazil,  que,  si  o  nobre 
ministro  pensa  que  deve  ser  votada  jà  esta 
disposição  porque  desconfia  que  ha  nesta 
assembléa  um  grande  numero  que  entende 
que  a  fti.culdade  de  instituir  bancos  emissores 
não  deve  competir  á  União,  peço-ihe  que 
varra  do  seu  illustrado  espirito  semelhante 
idéa. 

Não  medrará  aqui  um  pensamento  tão  alta- 
mente prejudicial ;  penso  que  aqui  ninguém 
diverge  sobre  este  ponto  capital  de  que  a 
emissão  bancaria  deva  pertencer  à  União, 
isto  é,  que  em  matéria  de  emissão  bancaria 
devem  predominar  os  princípios  essenciaes  da 
convertibilidade  da  moeda,  a  ausência  do  mo- 
nopólio e  curso  forçado. 

Vozes  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  proceder^se 
â  vota^  do  requerimento  do  Sr.  José  Hy- 
gino,  para  que  seja  votado  o  n.  6  do  art.  6<» 
por  occasião  de  tratar-se  do  art.  33  §  8°. 

O  Sr.  José  Hygyno  (pela  ordem) -^  Sv. 
presidente  duas  palavras  para  justificar  o 
requerimento  que  vou  fazer. 

Parece-me  inteiramente  supérfluo  o  n.  6 
do  art.  &*  porque  diz  justamente  o  que  está 
repetido  no  art    33  n.  8. 

O  quedizoart.  ô*  ? 

Que  é  da  competência  exclusiva  da  União, 
crear  bancos  emissores. 

O  que  diz  o  art.  33  ? 

Que  ô  da  competência  do  Congresso  Na- 
cional legislar  sobre  bancos  de  emissão  e 
tributal-os. 

O  art.  33,  por  consequência,  contém  a 
mesma  disposição  do  art.  6<^  com  maior  des- 
envolvimento. 


A  suppressão,  pois,  do  n.  6  do  art.  6°  não 
altera  o  pensamento  do  projecto  constitu- 
cional. 

Chamo  a  attençáo  de  V.  Ex.  Sr.  pre^dente, 
para  este  ponto  :  a  commissão  dos  21  mem- 
bros, incumbida  de  dar  parecer  sobre  o  pro- 
jecto constitucional,  apresentou  uma  emenda 
ao  art.  33,  n.  8,  no  sentido  de  substituirem- 
se  as  palavras  :  —  crear  bancos  de  emissão  e 
e  l^islar  sobre  elles  —  por  estas  palavras  — 
legislar  sobre  bancos  de  emissão. 

Si  passar  o  n.  6  do  art.  6s  ficará  prejudi- 
dicada  a  emenda  da  commissão  sem  ter  sido 
nem  discutida  nem  votada. 

Entretanto,  o  regimento  da  casa  assegura  ã 
commissão  o  direito  de  que  suas  emendas 
sejam  discutidas  e  votadas. 

Pela  deliberação  de  V.  Ex.  fica  coarctado 
o ,  direito  da  commissão  de  discutir  suas 
emendas. 

Requeiro,  portanto,  o  adiamento  do  n.  6 
do  art.  6",  sem  prejuiso  da  emenda  apresen- 
tada pela  commissão. 

O  Sr.  Rosa  Júnior  (pela  ordem)  —  Pa- 
rece-me, Sr.  presidente,  que  as  rasões  addu- 
zidas,  pelo  nobre  senador  por  Pernambuco, 
não  procedem . 

Tivemos  occasião   de  discutir  largamente 

0  art.  6*^.  e  acredito  que  todos  os  membros  do 
Congresso  viram  que  a  matéria  contida  no 
projecto  constitucional  era  idêntica  á  do 
art.  33. 

Portanto,  narece  que  o  addiamento  ô  um 
meio  de  protelar  a  votação. 

Por  consequência,  peço  a  V.  Ex.  que  man- 
tenha as  disposições,  que  se  continue  a  votar, 
como  até  aqui,  com  todo  o  critério,  afim  de 
que  não  sejamos  interrompidos  em  nosso  tra- 
balho. 

Si  a  matéria  devia  pertencer  ao  art.  33, 

Suando  se  discutiu  o  §  6®  dévia^se  ter  pe- 
ido que  este  paragrapho  fizesse  parte  da- 
quelle  artigo. 

Limito-me,  pois,  a  pedir  a  V.  Ex.  que, 
mantendo  estas  disposições,  continuemos  a 
votar,  sem  que  na  votação  hsga  embaraço. 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  adiamen- 
to, do  Sr.  José  Hygino,  é  regeitado. 

Procede-se  à  votação  do  n.  6.  do  art.  6**, 
sem  prejuízo  da  emenda  do  Sr.  Amaro  Ca- 
valcantl,sendo  approvado  o  referido  numero. 

E'  posta  a  votos  e  regeitada  a  seguinte 
emenoia,  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti: 

€Si  for  mantido,  como  está  no  projecto, 
accrescente-se,  depois  das  palavras—  bancos 
emissores—  sem  monopólio». 

O  Sr.   Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem) 

requer  votação  nominal  sobre  a  sua  emenda. 

Consultado  o  Congresso,   não  ó  approvado 

1  este  requerimento. 
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O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  requer  a  verifl- 
caçãoda  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  rejeitada  a  emenda  por  118  votos 
contra  95. 

Procede-se  à  votação  do  paragrapho  único 
do  art .  6®,  que  é  approvado;  e  bem  assim  a 
seguinte  emenda  da  commissão  a  este  para- 
grapho: 

€  Accrescente-se  á  palavra  —  federaes  — 
do  paragrapho  único  do  art .  6«,  —  ficando  fa- 
cultado ao  governo  da  União  confiar  a  ex» 
ecução  aos  dos  estados  mediante  annuencia 
deste  ». 

O  Sr.  Coelho  Campos  (pela  ordem)— Sr. 
presidente,  apresentei  uma  emenda  ao  art. 
6**  §  único,  que  se  acha  concebida  nos  seguin- 
tes termos  (lo)  : 

«Supprima-sea  1*  parte  da  emenda  da  com- 
missão ao  n.  6  do  art.  6^  e  seja  consignada  a 
seguinte  disposição  no  titulo  2*  relativo  aos 
estados. 

Os  governadores  de  estado  são  agentes  na- 
turaes  do  governo  federal  para  fazer  cumprir 
a  Constituição  e  as  leis  da  Nação. 

V.  Ex.  veja  como  tem  de  submetter  à  vo- 
tação esta  emenda.  Ella  ó  genérica  e  manda 
supprir  a  emenda  da  commissão. 

O  Sr.  Presidente— a  emenda  da  commis- 
são acaba  de  ser  approvada.  Conseguinte- 
mente,  está  prejudicada  a  emenda  do  nobre 
senador. 

O  Sr.  Presidente—  A  commissão  tem 
ainda  uma  emenda  ao  art.  6<>.  Mas  me  pare- 
ce que  a  votação  desta  emenda  deve  ser 
adiada,  assim  como  outra  da  mesma  nature- 
za para  quando  se  votar  as  emendas  do  art.SS 
na  forma  do  regimento,  segundo  já  determi- 
nou o  Congresso.  A  emenda  a  quo  me  refiro 
diz  o  seguinte  (lê) : 

Accrescente-se  para  ser  consignada  nas 
disposições  transitórias: 

«Aos  estados  é  concedida  a  quota  de  lOVo 
sobre  os  impostos  de  importação  de  mercado- 
rias estrangeiras  destinadas  a  consumo  no  re- 
spectivo território». 

Ao  n.  6^  do  art.  6®  ha  ainda  uma  emenda 
restrictiva  do  Sr.  Rosa  e  Silva  e  outros,  que 
não  ficou  prejudicada.  £'  ella  concebida  nos 
seguintes  termos  (lê): 

«Accrescente-S'3— exceptuados  os  bancos  de 
credito  real». 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Rosa  e  Silva  e  outros. 

E'  igualmente  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  Baptista  da  Motta  e  outros. 


questão  de  ordem 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem)  diz  que 
0  Congresso  está  todo  aqui  reunido,  e  de  pó 
firme,  ninguém  se  retirou,  entretanto,  vô 
que  a  votação  oscilla  e  ouviu  apregoar-so  os 
números  112  e  110. 

Um  Sr.  Representante  —  102. 

O  Sr.  José  Mariano  continua  dizendo  que 
ainda  ha  pouco  na  votação  contra  os  bancos 
de  emissão,  havia  ouvido  que  votaram  98 
contra,  95  a  favor. 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario)  — 
Votaram  118  contra. 

O  Sr.  José  Marl\no  diz  que  é  preciso, 
que  estas  votações  sejam  declaradas  de 
modo  a  não  fazer  pairar  duvida  no  espi- 
rito do  Congresso,  e  por  isso  foi  que  peaiu 
logo  que  se  fizesse  a  verificação,  fosse  esta 
apregoada,  como  o  i Ilustre  secretario  o  fazia 
no  tempo  da  monarchia.  Entretanto,  agora 
absolutamente  não  se  tem  feito  isto. 

Assim,  pois,  pede  todo  o  esforço  para  que 
as  verificações  sejam  feitas  de  modo  que  não 
deixem  duvida  no  espirito  do  Congresso. 

Declara  ainda  o  omdor  que  quiz  uma  re- 
clamação na  verificação  da  votação  contra  os 
bancos  de  emissão,  mas,  não  a  fez,  para  não 
parecer  que  queria  protelar  a  votação. 

Havia  um  meio  de  evitar  essas  duvidas, 
era  proceder-se  à  votação  nominal. 

O  Sr.  Almeida  Barreto— E*  um  processo 
muito  moroso. 

O  José  Mariano  diz  que  sabo  que  é  um 
meio  moroso  e  laborioso,  mas,  em  taes  casos, 
único  preferível  pratical-o  para  ficar  bem 
apuracfa  a  verdade  das  votações . 

Depois  de  algumas  outras  observações,  ter- 
mina o  orador,  pedindo  desculpa  ao  Sr.  pre- 
sidente e  declarando  que  o  seu  empenho  ó 
somente  fazer  com  que  as  decisões  do  Con- 
gresso tenham  todoocunhodeauthenticidade 
e  de    incontestabilidade. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  demora 
que  tem  havido  em  annunciar-se  a  votação  ó 
justamente  para  proceder-se  á  contagem 
exacta  dos  votos  ;  e  dá  a  palavra  pela 
ordem,  ao  Sr.  Matta  Machado. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  secretario)  diz 
que  a  mesa  tem  procedido  na  contagem  dos 
votos  com  todo  o  cuidado  e  exactidão. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Matta  Machado  não  quer  levantar 
a  luva  que  acaba  de   lançar  o  Sr.  Beviláqua. 

O  Sr.  Beviláqua— Não  me  referi  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Matta  Machado  declara  quo  todos 
os  membros  do  Congresso,  que  teem  tomado 
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assento  na  mesa,  teem  sabido  cumprir  o  seu 
dever 

Diz  depois,em  resposta  ao  Sr.  José  Mariano, 
que  o  resultado  da  votação  sobre  a  emenda 
relativa  aos  bmcos  emissores  foi  de  118 
votos  a  favor  e  95  contra,  total  213  represen- 
tantes. 

Na  votação,  que  acalja  de  ser  annunciada, 
a  mesa  annunciou  102  votos  a  favor  e  116 
contra,  total  218,  mais  cinco  do  que  na  an- 
terior. E'  natural  que  estes  cinco  represen- 
tantes estivessem  então  ausentes  nos  anto- 


Aproveita  o  ensejo  para  dizer  que  a  mesa 
necessita  de  tempo  e  da  boa  vontade  dos 
Srs.  membros  do  Congresso  para  poder 
cumprir  bem  a  parte  penosa  da  sua  missão 
nas  votações;  é  diíflcilimo  contar  rapida- 
mente tão  grande  numero  de  Srs.  represen- 
tantes, que  votam  a  favor  e  que  votam  con- 
tra, razão  pela  qual  gasta-se  algum  tempo 
em  annunciar-se  o  resultado  da  votação. 

Declara  o  orador  que  não  vê  offensa  al- 
guma no  que  acaba  de  dizer  o  Sr.  Josó  Ma- 
riano, cujos  intuitos  comprohendeu  perfeita- 
mente, mas  entende  de  seu  dever  dar  esta 
explicação,  porque  muitos  suppoem  ser  fácil, 
quando  não  é,  a  missão  dos  secretários  por 
occasião  das  votações. 

O  Sr,  Beviláqua  (pela  ordem)^  Sr.  pre- 
sidente, o  illusti^e  1°  secretario  fez-me  a 
honra  de  uma  pequena  referencia  ao  aparte 
que  dei,  e  devo  uma  explicação  a  S.  Ex. 

O  illustre  !•  secretario  estava  equivocado, 
julgando  que  eu  me  referia  a  S.  Ex.,  profe- 
rindo meu  aparte;  S.  Ex.  estava  ausente 
quando  aqui  se  passou  o  facto  a  que  alludi. 

Foi  em  uma  outra  sessão  que  taxei  de  elé- 
ctrica a  votação.  Ella  foi  mais  do  que  elé- 
ctrica, foi  quasi  que  com  a  mesma  rapidez 
com  que  se  propaga  a  luz. 

Nessa  occasião  eu  disse  que  parecia  que- 
rer-se  manter,  continuar  o  reprovadissimo 
antigo  systema  do  3*>  escrutínio. 

Um  Sr.  Representante— Foi  uma  injus- 
tiça de  V.  Ex. 

O  Sr.  Beviláqua—  Eu  disse  isso  na  sessão 
da  Gamara  dos  Deputados. 

Um  Sr.  Representante  —  Ahi  mesmo  V. 
Ex.  não  tem  razão. 

O  Sr.  Presidente—  As  outras  emendas  re- 
ferentes ao  art.  6*»,  que  não  llcaram  prejudi- 
cadas pela  votação  do  artigo,  serão  submet- 
tidas  a  votação  na  forma  da  deliberação  do 
Congresso,  depois  de  votado  o  art.  89, 

Vae  se  votar  o  art.  T®,  ao  qual  foi  ofiTere- 
cida  esta  emenda,  dos  Srs.  Francisco  Veiga 
6  Paixão,  que  é  de  redacção  (lendo): 

€  Depois  da  palavra  — crear- accrescente-se 
de  qualquer  modo— supprimindo-sa  as  pala- 


vras llnaes  —  mediante  regulamentos  com- 
mei'ciaes  ou  flscaes. 

Posto  a  votos  ó  approvado  o  seguinte 
art.  7o,  com  a  referida  emenda: 

E'  vedado  ao  Governo  Federal  crear  dis- 
tincções  e  preferencias  em  favor  dos  portos 
de  uns  contra  os  de  outros  estados  mediante 
regulamentos  commerciaes  ou  âscaes. 

O  Sr.  Gabino  Bezouro  requer  que  se  pro- 
rogue  a  sessão  ató  concluir-se  a  votação 
visto  como,  antes  de  hontem,  perden-se 
um  dia  inutilmente. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  parece  escusado 
o  requerimento  do  nobre  representante  por 
isso  que  o  art.  55  do  regimento  dispõe  que  a 
votação  não  pôde  ser  interrompida. 

Uma  voz  —  E'  o  caso  das  precauções  ma- 
teriaes  (riso,) 

O  Sr.  Presidente  —  Vai-se  votar  o 
art.  8»  (lê): 

«  E'  da  competência  exclusiva  dos  estados 
decretar  impostos: 

1.*»  Sobre  a  exportação  de  mercadorias,  que 
não  sejam  de  outros  estados  ; 

2.0  Sobre  a  propriedade  territorial ; 

3.°  Sobre  transmissão  de  propriedade. 

§  lo  E*  isenta  de  impostos  no  estado  por 
onde  se  exportar,  a  producçáo  dos  outros  es- 
tados. 

§  2.0  Em  1898,  ou  antes,  si  o  Ck)ngresso 
deliberar,  cessarão  de  todo  os  direitos  do 
exportação. 

§  3«  Só  é  licito  a  um  estado  tributar  a 
importação  de  mercadorias  estrangeiras, 
quando  destinadas  a  consumo  no  seu  territó- 
rio, revertendo,  porém,  o  producto  do  imposto 
para  o  Thesouro  Federal  •  » 

O  Sr.  Garcia  Pires  requer  que  a  votação 
seja  feita  por  números  e  paragraphos. 

Consultado  o  Congresso,  approva  este  re- 
querimento. 

E'  posto  a  votos  o  n.  1    do  art.  8o. 

O  Sr.  Saldanha  Marinho  (pela  ordem. 
Movimento  de  attenção.)'Sr.  presidente,  de 
certo  uma  das  mais  importantes  disposições 
da  Constituição,  que  estamos  adoptando,  ô  a 
de  que  se  trata  nesta  occasião.  (Apoiados.) 

Podemos  dizer  que  neste  artigo  vamos  tirar 
a  prova  da  nossibilidade  da  Republica  entre 
nós.  (Apoiados,) 

E'  preciso  andarmos  com  muita  cautella  ; 
não  desejo  que  nenhum  dos  estados  da  Repu- 
blica fique  sem  recursos  para  manter-se. 
Alguns  sei,  que  estão  em  condições  de  manter- 
se,  outros,  porém,  precisam  do  concurso  da 
União. 

Pelo  m'Xlo  porque  está  sendo  votada  a  Con- 
stituição, talvez  venhamos  a  ter  um  grande 


Digitized  by 


Google 


310 


CONGRESSO  NACIONAL 


de8contentainento,que  jà  principia  a  sentii^. 

^"^Temos^êm  mãos  a  obra  mais  delicada  que  o 
Brazil  tem  tido  em  sua  vida. /ApowMÍoí.; 

Estivemos  sempre  sob  a  discnçao  aine^ , 
hoje  deyemos  estar  sob  a  do^  discrição 
(apoiadosO  mas,  esta  discrição  d^ve  oonfor- 
maivse  com  as  circmnstaneias  do  paiz, 

A  matéria,  pois,  de  ooe  nos  oecapamos,  ó 
smnmamente  grave  e  deve  ser  tao  pensada 
quanto  ó  necessário  qae  seja,  para  q«e,  qu^ 
do  fôr  sanccionada  por  esta  casa,  tenha  reper- 
cussão favorável  e  justa  em  todo  o  l^z- 

Desejo,  Sr.  presidente  que  a  votação  d  este 
arti^seja  nominal.  (Apoiados  muito  bem.) 

nSo  ô  que  nenhum  de  nós  tenha  receio  da 
sua  responsabiUdade; mas, é precteo queo paiz 
saiba,  que  nós,  no  desempenho  do  nosso  en- 
Sô,  Veste  espinhoso  ííever  que  tem(»  a 
cumpÀr,  pouco  nos  importamos  cwn  os  com- 
promissos, queremos  um  homem  são  e  a  pa^ 
fria  salva.  (Muito  bem,  muUo  bem.) 

RÍuIk  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  di^ 
consdtara  <Ssa  se  consente  que  a  votação 
seja  nominal. 
yozvs^Muito  bem,  muito  bem,) 


e  por  números.  Ora,  o  Sr.  prepdente 
acawi  de  pór  a  votos  o  n.  1  e,  portanto,  dô- 
sejava  que  o  nobre  representante  me  diasewe 
si  era  sobre  este  numero  que  desejava  a  votar 
ção  nominal . 

O  Sb.  Saldanhíl  Marinho— E*  sobre  o  sub- 
stitutivo. 

O  Sr.  Matta  Machado  (P  sôcreíorío)— Era 
essa  a  explicação  que  desejava. 

O   Sr    Aristides  Maia  (pela  ordem}^  O 
Sr   presidente  do  Congresso   adoptou  navo- 
'  tacão  do  art.    1<»  um  precedente  que,  agora 
está  provado,  apresenta   mâo  resultado. 

O  substitutivo  apresentado  pela  deputação 
Rio  Grandense,mais  genérico  do  que  o  art.  8», 
deve  ser  votado  em  primeiro  logar,  mesmo 
porque  do  resultado  dessa  votação  ó  que 
depende  o  meu  voto  e  o  de  muitos  outros  Srs. 
deputados    sobre  diversos   paragraphos    do 

art.  8®.  ,  ... 

Por  esse  motivo,  parece-me  que  o  substitu- 
tivo apresentado  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grandte  do  Sul  deve  ser  votado  em  primeiro 
logar,  e  neste  sentido  feiço  o  meu  requeri- 
mento. 


O  Sr.  Nilo  FeQMiÈM  (pela  or- 
dem) 9r.  presidente,  eu  disse  na  discuto  do 
«Cimento  que,  quando  se  tratado  de  um 
DoSto  camtal  da  doutrina  republicana,  os 
SrtWos^aturalmente  haviam  de  apparecer 
dividindo  ao  meio  a  sociedade  no  meu  paiz. 

3a  vi  que  nesta  assemblôa  não  se  rea- 
Usou  a  triste  prophecia  dos  «aartyres  e  diar 
Sros  de  93,  todas  às  cabeças  com  a  mesma 
^Te  todos  os  braços  obedecendo  ao  mçsmo 

"^L2mlnto,'entretanto,  Sr.  presidente,  que  os 
partidos  appareçam  jà,  quando  a  federação 
Sepende  nwis  que  tudo  da  relva  da  teira, 
quimdo  a  experiência  ô  que  nos  vae  dizer,  w  o 
espirito  lecafexiste  mais  nos  estados  mon- 
tanhosos  que  na  planície,  fazendo  a  J^oduc- 
ST  ampla  oa  castrada,  quando  fi«í.^<^°^^ 
So  será  principio  de  uma  escola  politi^  no 
momento  ma£  critico  para  a  unidade  da 
Ke  seu  credito  no  exterior,  o  salvador 
SoToempromissos  existentes  e  que  a  honra 
nSn  map^-  abalar.  ^  _ 

AsSmTS  vejo  que  se  vae  votar  em  uma 
qu^taoie  doutrina,  vejo  também  que  não  ô 
^^rtuna  a  opposição  dos  ^^V^^^ 
i^voto  contra  o  requenmento  do  Sr.  Sal- 
danha Marinho. 

O  Sr.  Matta  Machado  (í^  ^^^Í^^A^P 
nobre  represeatante  Sr.  Saldanha  Marinho, 
requereu  votação  nominal,  mas  não  decla- 
?^â  si  essa^btaçSo  era  sobre  o  arti^ou 
Sbreos  paragraphos.^ O  Congresso jàr^l- 
^uque  a  votação  se  fizesse  por  paragraphos 


O  Sr.  Matpa  Machado  (í«  secretario)-^  A 
mesa  estabeleceu  o  precedente  de  votar  em 
primeiro  logar  o  artigo  do  projecto  e  depois 
os  substitutivos,  porque  comprehende-se  que 
ô  muito  difficil  saber  qual  desses  substitutivos, 
que  determinam  cousas  diversas,  ô  o  mais 

Por  consequência,  a  determinação  da  mesa 
parece-me  judiciosa,  mas  o  Ck)ngresso  pôde 
âeterminar  que  o  substitutivo  seja  votado  em 
primeiro  logar,  e  nesse  sentido  o  nobre  depu- 
tado pôde  requerer. 


O  Sr.  Prbsidbntb  —  Não  posso  resolver  a 
questão  por  mhn,  e  por  isso  vou  consultar 
o  CJongresso. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  jà  se  esta- 
beleceu o  precedente.  Si  jà  temos  precedente 
de  votar  o  artigo  em  primeiro  logar,  vamos 
votar  por  elle .  , 

I  Consultado  o  Congresso,  ô  aijprova^o  o  re- 
querimento do  Sr.  Aristides  Maia,pedindo  que 
seja  votada  em  primeiro  legara  emenda  sub- 
stitutiva. ^  .  ^^ 

Consultado  igualmente  o  Congresso,  ó  ap- 
provado  o  requerimento  de  votaçáo  nommai 
apresentado  pelo  Sr.  Saldanha  Marinho.      , 

O  Sr.  G.  Besouro  (pela  ordem)  pergunta  si 
a  emenda  que  vae  votar-se  ô  substitutiva  de 
todo  o  artigo. 

Um  Sr.  Representante— E'. 

O  Sr.  G.  Besouro  acha  que  isto  não  ô  re- 
gular e  neste  sentido  pede  explicações  à 
mesa. 
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O  Sr.  Matta  Machado  (P  secretaria)  — 
Sr.  presidente,  o  substitutivo  apresentado  ao 
art.  8»,  e  que  vae  ser  votado,  refere-se  a  at- 
tribuiçóes  dos  estados  quanto  à  cobrança  dos 
impostos. 

Mas  o  art.  8«  contém  uma  idéa  diversa 
dessa,  e  me  parece  que  V.  Ex.  deve  esclarecer 
os  membros  do  Ck)ngresso,  declarando  previa- 
mente si  a  approvação  deste  substitutivo, 
como  se  acha  concebido,  prejudica  em  absoluto 
o  art.  8°,  ou  si  íicam  salvas  neste  artigo  as 
disposições  não  contidas  no  substitutivo. 
{Apoiados  e  apartes,) 

No  art.  8o  vemos  um  paragrapho  que  de- 
termina o  seguinte  (lê) : 

«  §  1.0  E'  isenta  de  impostos,  no  estado  por 
onde  se  exportar.» 

Ora,  isso  não  se  refere,  de  modo  nenhum, 
à  descriminação  das  rendas,  mas  é  uma  dispo- 
sição importantíssima,  que  não  pôde  ficar 
prejudicada,  e  o  Congresso  tem  de  fatalmente 
manifestar-se  sobre  elle. 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.  que,  si  o 
substitutivo  for  approvado,  não  fique  preju- 
dicado este  §  1*»  do  art.  8<*,  que  se  refere  a 
matéria  muitíssimo  differente  e  de  grande 
alcance  e  importância. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Ck)mo  signatário 
da  emenda  substitutiva  vou  explicar  o  nosso 
pensamento,  que  aliás  pôde  ser  conhecido  si 
lerdes  logo  adeante  o  art.  10. 

A  emenda  ó  substitutiva,  mas  não  impoi*ta 
a  destruição  do  §  3<»,  e  apenas  do  1»  e  2*,  por- 
que esta  disposição  está  consignada  no  art.  10. 

De  modo  que,  si  approvardes  a  emenda, 
não  fica  por  isso  cada  estado  gravando  a  ex- 
portação dos  outros,  o  que  ô  prohibido  no 
art,  10,  e  fica  assim  salvo  o  §  1*  do  art.  8o. 

O  Sr.  João  Pinheiro— A  comprehensão 
simples  do  substitutivo  ô  esta:  votando-se  a 
favor  do  substutivo  do  Sr.  Dr.  Júlio  de  Cas- 
tilhos,  a  União  fica  única  e  exclusivumente 
com  os  impostos  do  art.  ©•,  tudo  mais  passa 
para  os  estados. 

Este  ó  o  pensamento  que  está  no  substitu- 
tivo, e  peço  que  se  leia. 

Votado  o  substitutivo  a  União  perde  todos 
os  impostos  que  não  s^am  os  do  art.  ô^. 
(Apartes,) 

E,  para  que  votemos  com  clareza  e  com 

Sleno  conhecimento  de  causa,  peço  a  leitura 
o  substitutivo. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Pois  o  resto  foi 
o  que  o  nobre  representante  não  quiz  dizer. 

O  nobre  representante  não  disse  tudo .  Não 
obrigamos  a  União  a  ficar  só  com  os  recur- 
sos do  art.  6.0  Na  nossa  emenda  consignámos 
que  quando  forem  insuflacientes  estes  recur- 
sos daremos  outros. 


Foi  isto  o  que  talioa  ao  nobre  represen- 
tante dizer. 

O  Sr.  João  Pinheiro— A  questão  resol- 
ve-se  com  &  leitura  material  do  substitutivo. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  approvaáa 
a  emenda  substitutiva,  fica  prejuoicado  o 
art.  80. 

Procedo-se  á  vota^  nominal  da  seguinte 
emenda  substitutiva  ao  art.  8*,  apresentada 
pelo  Sr.  Júlio  de  Castilhos  e  outros  : 

«  E*  da  competência  exclusiva  dos  estados 
decretar  qualquer  imposto  que  não  esteja 
comprehendido  no  Mt.  6»  e  que  não  seja  oon- 
trario  ás  disposições  da  Constituição». 

Respondem  sim  os  Srs*  : 

Francisco  Machado^  Leovegildo  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  Paes  de  Carvalho,  Manoel 
Barata,  João  Pedro,  Cunha  Júnior,  José  Se- 
cundino,  José  Bernardo,  Josô  Simeão,  Frede- 
rico Serrano,  Virçilio  DaHiasio,  Laper,  Sal- 
danha Marinho,  Silva  Canedo.  Silva  Para- 
nhos, Joaquim  Mnrtinho,  Pinneiro  Guedes, 
Esteves  Júnior,  Ramiro  Barcellos,  Pinheiro 
Machado,  Júlio  Frota,  Belfort  Vieira,  Uchóa 
Rodrigues,  Nina  Ribeiro,  Pedro  Chermont, 
Matta  Bacellar.  Casimiro  Júnior,  Nogueira 
Paranaguá,  Nelson,  Barbosa  Lima,  Almino 
Affonso,  Pedro  Velho,  Miguel  de  Castro, 
Amorim  Garcia,  Tolentino  de  Carvalho,  Rosa 
e  Silva,  João  Barbalho»  Gonçalves  Ferreira, 
José  Mariano,  Almeida  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  André  Cavalcanti,  Baptista  da 
Motta,  Frôes  da  Cruz,  Alcino  Guanabara, 
Sampaio  Ferraz,  Aristides  Lobo,  Antcmio 
Olyntho,  Leonel  Filho,  Chagas  Lobato,  Ale- 
xandre Stockler,  Dutra  Nicacio,  Aristides 
Maia,  Palleta,  João  de  Avelar,  Raymundo 
Bandeira,  Annibal  Falcão^  Pereira  Lyra, 
Meira  de  Vasconcellos,  João  Vieira,  Es- 
pirito Santo,  Bellarmino  Carneiro,  Oiti- 
cica, Gabino  Besouro,  Zama,  Santos  Perei- 
ra, Custodio  de  Mello^  Urbano  Marcondes, 
Manhães  Barreto,  Oliveira  Pinto,  Joaquim 
Breves,  França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Fer- 
reira Pires,  Martinho  Prado  Júnior,  Angelo 
Pinheiro,  Mursa,  Carlos  Garcia,  Fleury  Cura- 
do, Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães  Natal, 
Eduardo  Gonçalves,  Fernando  Sinaas,  Lauro 
MúUer,  Carlos  Campos,  Schimidt,  Lacerda 
Coutinho,  Victorino  Monteiro.  Pereira  da 
Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  Castilhos,  Borges 
de  Medeiros,  Alcides  Lima,Assis  Brazil,  Tno- 
maz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista,  Ro- 
cha Osório,  Cassiano  do  Nascimento,  Fernan- 
do Abott,  Demétrio  Ribeiro,  Menna  Barreto. 

Respondem  não  os  Srs. : 

Joaquim  da  Cruz,  Theodoro  Pacheco,  Elvaen 
Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  Oliveira 
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Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto, 
João  Neiva,  Firmino  da  Silveira,  José  Hygino, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Doming:os 
Vicente,  Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros, 
Quintino  Bocayuva,  Braz  Carneiro,  Eduardo 
Wandenkolk,  João  Severiano,  Joaquim  Fe- 
lício, Cesário  Alvim,  Campos  Salles,  Joaquim 
de  Souza,  Aquilino  do  Amaral,  Ubaldioo  do 
Amaral,  Santos  Andrade,  Generoso  Marques, 
Raulino  Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino, 
Índio  do  Brazil,  Lauro  Sodró,  Innocencio  Ser- 
zedello.  Costa  Rodrigues,  Pires  Ferreim,  Mar- 
tinho Rodrigues,  Bezerril,  João  Lopes,  Justi- 
niano de  Serpa,  Frederico  Borges,  Josó  Ave- 
lino, Josí^  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos, 
Nascimento,  Lopes  Trovão,  Mayrink,  Fur- 
quim  Werneck,  Domingos  Jesuino,  Thomaz 
Delphino,  Badaró,  João  Pinheiro,  Pacifico 
Mascarenhas,  Jocob  da  Paixão,  Francisco 
Veiga,  Matta  Machado,  ,  Costa  Senna, 
Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Américo 
Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Epita- 
cio  Pessoa,  Pedro  Américo,  Couto  Car- 
taxo, Sá  Andrade,  Retumba,  João  Siqueira, 
Luiz  de  Andrade,  Theophilo  dos  Santos, 
Pontes  de  Miranda,  Ivo  de  Prado,  Oliveira 
Valladão,  Augusto  de  Freitas,  Paula  Ar^^^ollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Euzebio,  Corrêa  Ra- 
bello,  Manoel  Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Carlos 
das  Chagas,  Domingos  Rocha,  Costa  Machado, 
Domingos  Porto,  Ferreira  Rabello,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz,  Bernardino  de  Campos, 
Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes 
Chaves,  Domingos  de  Moraes,  Adolplio  Gor- 
do, Carvalhal,  Paulino  Carlos,  Costa  Jú- 
nior, Rodrigues  Alves,  Moreira  da  Silva, 
Arthur  Rios,  Garcia  Pires,  Marcolino  Moura, 
Paula  Guimarães,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filprueiras, 
Barão  do  S.  Marcos,  Barão  de  Vil  la  Viçosa, 
Prisco  Paraíso,  Muniz  Freire,  Athayde  Jú- 
nior, Fonseca  Hermes,Nilo  Peçanha, Viriato  de 
Medeiros,  Virgílio  Pessoa,  Almeida  Nogueira, 
Rubião  Júnior,  António  Azeredo  e  Marciano 
de  Magalhães. 

E'  rejeitada  a  emenda  substltuti  vapor  123 
votos  contra  103. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  votos 

Declaramos  que  votámos  contra  a  emenda 
do  Sr.  sonador  Amaro  Cavalcnnti,  por  jul- 
gal-a  perfeitamente  ociosa,  porquanto,  é  sem- 
pre attribuição  do  Congresso  determinar  o 
typo  bancário  como  entender. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezembro  de  1890. 
'-'Aristides  íoho,-^  Tonas  Delfino,'^  Lauro 
Sodre, 


Declaro  que  votei  contra  o  paragrapho  6*» 
doart.   6**. 

Sala  do  Congresso  Nacional,  22  de  dezem- 
bro de  1890.— 5an/05  Pereira. 

Declaro  que  votei  contra  o  art,  3°  e  re- 
queiro que  seja  inserto  na  acta  de  hoje 
o  meu  voto  negativo,  na  fórraa  do  art.  30 
do  regimento. 

Sala  das  sessões,  22  de  dezsmbro  de  1890. 
Alminio  Alvares  Afjonso, 

Declaro  que  votei  contra  o  artigo  3^  do 
projecto  de  constituição,  porque  o  reputo 
uma  ameaça  imminento  aos  pequenos  estados, 
que  por  elle  íicam  expostos  a  desapparecer, 
eaunullar-se  no  aeio  da  União,  sob  qualquer 
especioso  pretexto  de  falso  patriotismo. 
Requeiro,  pois,  na  forma  do  artigo  30  do 
regimento  interno,  que  seja  inscripto  na  acta 
de  hoje  o  meu  voto  negativo  ;  e  o  façíi  pu- 
blicar no  Diário  Official,  para  em  todo  o  tempo 
constar.  Saladas  Sessões  do  CongY'esso  Con- 
stituinte, 22  de  dezembro  de  1890.—  Ahnino 
Alvares  Affonso, 

Declaramos  ter  votado  pela  emenda  do 
art.  4",  que  passíiva  a  cargo  da  União  o  pa- 
gamento das  dividas  dos  estados,  contrahidas 
átó  15  de  novembro  de  1889. 

S.  R,— Arí/iwr  Rios,^F,  Sodré. -^  Barão  de 
S.  Marcos. — Paula  Guimarães,^  Aug^isto  de 
Freitas. ^^  A.  Milton.  —  Ignacio  Fortes.-^ A. 
Eusébio. 

Declaramos  que  votámos  pela  emenda  que 
dá  aos  estados  15  V©  da  importação  e  paga- 
mento das  dividas  passivas  dos  mesmos  até 
15  de  novembro  de  1890, 

Sala  do  Congresso,  22  de  dezembro  de  1890. 
—  Santos  Pereira ;  Belarmino  Carneiro  ;  Pe^ 
reira  Lyra ;  Saraiva  ;  Custodio  de  Mello  e  Ray^ 
mundo  Bandeira. 

O  Sr.  Presidente— Diz  que,  terminada  a 
hora,  levauta-se  a  sessão. 

Vários  Srs.  membros  do  Congresso  protes- 
tam que  a  votação  não  pôde  ser  interrompi- 
da. 

O  Sr.  presidente  designa  para  a  ordem  do 
dia  de  amanhã,  o  seguinte  : 

Continuação  da  votação  do  titulo  1°  da 
Constituição  e  emendas  correspondentes. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  de 
Constituição. 

Levanla-se  a  sessão  ás  5  hoi*a^  e  10  minu- 
tos da  tarde. 
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liS^  aesaão  em  !23  de  dezembro 
de  l^eo 


Prôsidencia  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 


Ao  meio-dia  fez -se  a  chamada,  à  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva,  Ser- 
zedello.  Costa  Rodrigues,  Eduardo  Gonçalves, 
Francisco  Ma-^.hado,  Leovegildo  Coelho,  Joa- 
quim Sarmento,  Cunhi  Júnior,  José  Secun- 
dino,   Manoel  B;irat:\,  António  Biena,   Joa- 
quim Cruz,  Theodoro  Pacheco,   Elyseu  Mar- 
tins, Joaquim  Catunda,    Bezerra   de    Albu- 
querque Júnior,  Theodureto  Souto,  José  Ber- 
nardo, Oliveira  Galvão,   Amaro  Cavalcanti, 
Almeida  Barroto,  Firmino  da   Silveira,  José 
Hygino,  José  Simeão,Frederico  Serrano, Pedro 
Paulino,  Tavares  Bastos, Ro^a  Júnior,  Coelho 
o  Campos,   Thomaz  Cruz,  Virgílio   Damásio, 
Ruy  Barbosa,  Saraiva,  Domingos  Vicente,  Gil 
Goulart,  Monteiro  de   Barros,   Quintino   Bo- 
cayuva,  Laper,  Braz  Carneiro,  Campos  Sal- 
les,  Ubaldino  do   Amaral,   Santos    Andrade, 
Generoso   Marques,    Raulino   Horn,   E^toves 
Júnior,  Luiz  Delphino,   Ramiro  Barcellos,  Pi- 
nheiro Machado,  Júlio  Frota,  Cesário  Alvim, 
Américo  Lobo,    Eduardo    Wandenkolk,   Sal- 
danha   Marinho,    Joaquim   de   Souza,    Silva 
Cauedo,    Silva   Paranhos,  Aquilino  do  Ama- 
ral,   Joaquim    Murtinho,   Piniieiro    Guedes, 
Uchoa    Rodrigues,    Belfort  Vieira,  índio  do 
Brazil,  Lauro    Sodré,   Nina  Ribeiro,  Cantão, 
Pedro  Chermont,  Matta   Bacelar,     Casemiro 
Júnior,    Rodrigues   Fernandes,  Henrique   de 
Carvalho,   Anfrisio  Fialho,   Nelson,  Nogueira 
Paranaguá,  Pires   Ferreira,     Martinho    Ro- 
drigues, Barbosa  Lima,  Bezerril,  João  Lopes, 
Justiniano  do  Serpa,  Frederico  Borges,   Josi 
Avelino,  José  Beviláqua,    Gançalo  de  Lagos, 
Nascimento,  Pedro  Velho,  Miguel  Castro,  Al- 
mino  Affonso,  Amorim  Garcia,   Epitacio,  Pe- 
dro Américo,  André  Cavalcanti,  Sá  Andrade, 
Retumba,  Tolentino  de  Carvalho,  Rosa  e  Sil- 
va, João  Barbalho,  Gonçalves  Ferreira,   José 
Mariano,  Juvencio  de  Aguiar,  Almeida  Per- 
nambuco, Annibal  Falcão,   Meira  do  Vascon- 
celJos,  Pereira  de  Lyra,  João  de  Siqueira,  João 
Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bel- 
larmino  Carneiro,  Theophilo  dos  Santos,  Pon- 
tes   de    Miranda,  Oiticica,   Gabino    Besouro, 
Ivo  do  Prado,   Oliveira   Valladão,    Folishvíllo 
Freire,    Augusto  dí^  Freitas,    Paulo   Argollo, 
Tosta,  Seabra,  António  Eusébio,  Zama,  Gar- 
cia   Pires,   Marcolino   Moura,    Arthur   Rios, 
Santos  Pereiri,  Custodio  de  Mello,  Paula  Gui- 
marães,   Milton,    Francisco  Sodré,  Dionysin, 
Cerqueira,   Leovegildo   Filgueiras,    B  irão  de 
S.  Marcos,  Barão  de  Villa   Vi(;osa,  Prir-:co  Pa- 
raíso, Muniz  Freire,  Athaydo  Júnior,  Fon- 
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seca  e  Silva,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha, 
Urbano  Marcondes,  Manhães  Barreto,  Cyrillo 
de  Lemos,  Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medei- 
ros, Joaquim  Breves,  Virgílio  Pessoa,  Do- 
mingos Jesuino,  Lopes  Trovão,  Rodolpho 
Miranda,  Almoida  Nogueira,  França  Car- 
vallio,  Luiz  Murat,  Baptista  da  Motta,  Fróes 
da  Cruz,  Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho, 
Sampaio  Ferraz,  Furquim  Werneck,  Thomaz 
Delphino,  Vinhaes,  Mayrink,  Jacques  Ouri- 
que, Aristides  Lobo,  Conde  de  Figueiredo, 
António  Olyntho,  Badaró,  Pacifico  Masca- 
renhas, Gabriel  Magalhães,  Leonel  Filho, 
Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Alexan- 
dre Stockler,  Francisco  da  Veiga,  Costa 
Senna,  Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Amé- 
rico Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Dutra 
Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Manoel  Fulg<mcio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  Chagas,  Domingos  Rocha,  Costa 
Machado,  Domingos  Porto,  Palie  ta,  João  de 
Avollar,  Corrêa  Rabello,  Bueno  de  PiUva, 
Ferreira  Pires,  Luiz  de  Campos,  Martinho 
Prado  Júnior,  Bernardino  de  Campos,  Fran- 
cisco Glicerio,  Moraes  Barros,  Domingos  de 
Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal,  Angelo 
Pinheiro,  Mursa,  Paulino  Carlos,  Costa  Jú- 
nior Rodrigues  Alves,  Carlos  Garcia,  Mo- 
reiía  da  Silva.  Rubião  Júnior,  Fleury  Curado, 
João  Pinheiro,  Leopoldo  Bulhões,  Guimarães 
Natal,  António  Azeredo,  Caetano  de  Albu- 
querquíj,  Belarmino  de  Mendonga,  Marciano 
de  Magalhães,  Fernando  Simas,  Lauro  MuUer, 
Carlos  de  Campos,  Schimidt,  Lacerda  Cou- 
tinho, Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa, 
Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borges 
de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Assis  Brazil. 
Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptis- 
ta, Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascimen- 
to, Fernando  Abbott,  Demétrio  Ribeiro, 
Menna  Barreto,   Amphilophio,    João    Pedro. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Floriano  Peixoto,  Ferreira  Brandão,  Leandro 
Maciel,  Álvaro  Botelho,  Alfredo  Ellis,  Cesário 
Motta  Júnior  e  Medrado  ;  o  sem  causa  os  Srs. 
Rangei!  Pestana,  Ennes  de  Souza,  Tasso  Fra- 
goso, Bernardo  de  Mendonça,  Santos  Vieira, 
Alberto  Brandão,  Francisca  Amaral,  Barão 
de  Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  António 
Prado,  Joaquim  Felicio,  Couto  Cartaxo,  João 
Severiano  e  Ernesto  de  Oliveira. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses- 
são antecedente. 

O  Si*.  Oa.l>iiio  Besouro— Sr.  pre- 
sidente, hontem  tive  a  honra  de  apresentar 
um  requerimento  pedindo  prorogação  da  ses- 
são por  duas  horas  e  V.  Ex.,  dando  uma  in- 
terpretação diíTerente  da  que  eu  dei,  ao  art. 
õ5  do  regimento,  considerou  supérfluo  o  mou 
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requerimento.  Entretanto,  quando  havia  nu- 
mero para  continuar  o  trabalho  da  votação 
dos  artigos  do  titulo  1<»  da  Ckjnstituição,  vi 
com  sorpresa  ser  suspensa  a  sessão,  sob  o 

Sretesto  de  ter  soado  a  hora  para  conclusão 
os  trabalhos  do  (Congresso. 
Esto  motivo,  portanto,  consignado  na  acta, 
não  está  de  accórdo,  nem  com  a  resolução  de 
V.  Ex.,nem  com  a  interpretação  dada  ao 
art.  55  do  regimento.  (Apoiados,) 

Tem-se  foliado  muito  aqui  em  parlamenta- 
rismo, e  eu  vejo,  na  suspensão  da  sessão  de 
hontem,  um  dos  seus  symp tomas. . . 
Uma  voz— CJomeça. 

O  Sr.  Gabino  Bezouro  —  ...  e  fez-me 
lembrar  os  tempos  idos  da  monarchia,  em 
que,  após  uma  votação  de  confiança  ao  go- 
verno, suspendia-se  a  sessão  para  que  este 
descançasse  nos  louròp  da  victoria  colhida  no 
convívio  de  seus  amigos. 

Tem-se  fallado  muito  em  que  não  traba- 
lhamos ;  entretanto,  suspendeu-se  a  sessão 
sem  votar-se  o  titulo  1«  da  Constituição, 
quando  aliás  ainda  havia  tempo  para  isto. 

Tem  se  dito  também  ser  um  symptoma  do 
parlamentarismo  o  interesse  e  a  insistência 
com  que  os  membros  deste  congresso  têm 
discutido  a  constituição ;  mas  eu  vejo  antes 
este  symptoma  nos  próprios  actos  contra- 
dictorios  dos  membros  do  governo,  que,  sendo 
os  autores  e  promulgadores  de  uma  consti- 
tuição, onde  se  cream  incompatibilidades  para 
suas  pessoas,  vêem  aqui  votar  esta  mesma 
constituição. 

Uma  voz  —  Ainda  não  está  approvada 
nesse  ponto. 

Outra  voz  —  Mas  ha  incompatibilidade 
moral. 

Uma  terceira  voz  —  A'  qual  não  se  pôde 
eximir. 

O  Sr.  Gabino  Besouro  —  Vejo  ainda  o  par- 
lamentarismo nos  actos  contradic tórios  do 
governo,  que,  affastando  de  si  toda  a  respon- 
sabilidade, isto  ó,  estabelecendo  a  doutrina 
da  irresponsabilidade  ministerial  com  o  fim 
de  matar  o  parlamentarismo,  vem  fazer  aqui 
questão  de  confiança.  (Apoiados.) 

Reclamo  e  protesto  contra  o  levantamento 
da  sessão  de  nontem  e  contra  a  declaração 
constante  da  acta.  de  que  assim  se  procedeu 
lor  haver  dado  a  hora.  Faço  justiça  a  V.  Ex., 
Ir.  presidente,  porque  não  foi  quem  esteve 
na  presidência;  mas  apresento  a  reclamação 
para  que  se  faça  constar  da  acta  o  verdadeiro 
motivo  da  suspensão  da  sessão . 

O  Sr.  Presidente—  Da  acta  consta  o  re- 
querimento do  nobre  deputado  que  acaba  de 
mzer  a  reclamação,  para  prorogação  da  hora, 


í; 


afim  de  se  continuar  a  votação  do  capitulo  l<», 
do  projecto  de  Constituição.  Eu  respondi  ao 
nobre  deputado  que  seu  requerimento  era  es- 
cusado, visto  como,em  virtude  da  disposição  do 
regimento,  a  votação  não  podia  ser  interrom- 
pida. Tive,  porôm,necessiaade,  em  consequên- 
cia de  cansaço,  de  deixar  a  presidência  na  ul- 
tima parte  da  sessão. 

O  Sr.  vice-presidente,  que  não  conhecia 
a  disposição  regimental,  levantou  a  sessão  ás 
5  horas  da  tarde,  por  julgar  que  estava  ter- 
minada a  hora.  Foi  isso  um  equivoco;  mas 
consta  da  acta  o  requerimenta  do  nobre  depu- 
tado e  a  solução  que  deu  esta  presidência. 
Assim  fica  satisfeita  a  reclamação  de  V.  Ex. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra, 
é  approvada  a  acta. 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  sem  debate 
approvado  o  parecer  n.  2  deste  anno, 
da  commissão  nomeada  para  emittir  opinião 
sobre  o  pedido  de  licença  do  Sr.  deputado 
pelo  estado  de  Sergipe  Leandro  Maciel  e  que 
concluo  no  sentido  de  ser  concedida  a  licença 
requerida. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  voto 


Declaramos  que  votamos  pela  emenda  do 
art.  4»  que  confere  à  União  o  pagamento  das 
dividas  dos  estados  contrahidas  até  o  dia  15 
de  novembro. 

S.  R.^^-Marcolino  Moura. -^ Barão  de  ViUa 
Viçosa . — Virgílio  Daynasio .  ^^Leovigildo  Fil^ 
gueiras. 

Declaro  que  si  estivesse  presente  hontem, 
quando  se  procedia  a  votação  nominal  sobre  a 
emenda  substitutiva  do  Dr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos,  votaria  —  não. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1890.— 
Rodolpho  Miranda. 

Declaro  que  na  votação  do  art. 8^  da  Consti- 
tuição o  nosso  voto  foi  a  favor  do  substitutivo 
do  Dr.  Castilhos  e  não  como  está  no  Diário 
Offícial. 

Sala  do  Congresso,  23  de  dezembro  de  1890. 
^-Esteves  Júnior. 

Declaro  que  votei  contra  o  substitutivo  do 
art.  8»,  offerecido  pelo  Sr.  Júlio  de  Castilhos 
e  outros  Srs.  representantes,  não  por  admit- 
tir  o  principio  da  cumulação  de  impostos,  con- 
demnado  Implicitamente  por  este  substitutivo, 
mas,  sim,  porque  elle  fundava  o  systema  fi- 
nanceiro da  Republica  sobre  o  próprio  crité- 
rio do  projecto  constitucional,  aoceitando  a 
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base  casuística  do  art.  6«,  como  um  dos  ter- 
mos de  sua  classificação. 

Isto  posto,  votaria  pela  emenda,  si  o  plano 
do  art.  6®  soffresse  uma  radical  modificação, 
de  modo  que  a  discriminação  de  rendas  viesse 
a  operar-se  sobre  a  base  de  systemas  perfei- 
tamente distinctos. 

S.  S.  —  23  de  dezembro  de  1890.  —  Moniz 
Freire, 

Votei  contra  os  artigos  do  projecto  de  CJon- 
stituição  que  repartem  a  matéria  tributável 
entre  a  União  e  os  estados,  por  entender  que 
o*  systema  do  projecto  infringe  o  principio 
federativo  e  ô  nimiamente  lesivo  aos  estados, 
expoliando-os  dos  recursos  indispensáveis  à 
sua  existência  autonómica  e  expondo-os  à 
ruina  e  miséria.  No  mandato  que  me  foi  con- 
ferido por  meus  conterrâneos,  não  veiu  in- 
cluída a  faculdade  de  aggravàr,  por  esse 
modo,  a  situação  financeira  do  estado  de  Per- 
nambuco, já  muito  precária,  e  de  compromet- 
ter  o  seu  futuro,  e  tampouco  de  subscrever  a 
sua  exautoração,  cerceando-lbe  as  prei\>gati- 
vas  mais  importantes  em  matéria  constitucio- 
nal e  como  que  reduzindo-o  a  simples  território 
ou  colónia  da  União.— 7o<To  Barbalho. 

O  Sr.  Presidente— Faltam  apenas  5  mi- 
nutos para  terminar  o  tempo  do  expediente. 
Está  inscripto  o  Sr. senador  Theodureto  Souto, 
que  só  pôde  fallar  5  minutos,  salvo  si  o  Con- 
gresso prorogar  a  hora. 

O  Sx-.rrii.eodu.iTeto  Souto  —  Sr. 

presidente,  procurarei  não  exceder  os  cinco 
minutos  e  manter-me  dentro  do  regimento. 

A  repi*esen tacão  cearense,  Sr.  presidente, 
quando  hontem  manifestou-se  a  respeito  do 
resgate  da  dívida  dos  estados  pela  União,  vo- 
tou contra  a  emenda  que  tinha  sido  apresenta- 
da neste  sentido,  assignada  por  diversos  re- 
presentantes do  Congresso. 

Mas,  Sr.  presidente,  para  que  não  paire  um 
só  momento  sobre  as  intenções  da  representa- 
ção cearense  a  suspeita  de  qualquer  motivo 
que  não  seja  perfeitamente  justo,  a  presum- 
pção  de  qualquer  preconceito,  venho  trazer 
uma  declaração  assignada  por  todos  nós,  afim 
de  que  fique  consignada  na  acta. 

Nós  votamos  naquella  occasião  contra  a 
emenda,  porque  a  reputamos  prematura,  an- 
tes de  uma  votação  formal  sobre  a  descrimi- 
nação das  rendas  dos  estados  e  da  União... 

O  Sr.  J.  Serpa— Apoiado. 

O  Sr.  Theodureto  Souto  —  E  sobretudo 
achando-se  siyeita  a  votos  a  emenda  apre- 
sentada pelos  distinctos  representantes  do 
Rio  Grande  do  Sul,  approvada  a  qual,  tería- 
mos de  dizer,  em  vez  de  :  a  União  pa^aró  a 
divida  dos  estados  — os  estados  pagarão  a 
divida  da  União. 


^Lo  dous  systemas  perfeitamente  diflferen- 
tes,  e  que  começam  a  accentuar  duas  tendên- 
cias partidárias  explicáveis  na  vida  dos  paizes 
regidos  pelo  systema  federativo - 

Acchavamos,  pois,  inopportuna  a  appro- 
va^  de  uma  emenda  que,  em  termos  abso- 
lutos, estabelecia  para  a  União  a  obrigação  de 
pagar  a  divida  dos  estados,  antes  de  se  saber 
quaes  as  rendas  da  União  e  dos  estados,  antes 
de  feita  a  discriminação  em  virtude  das  diffe- 
rentes  disposições  constitucionaes. 

Alóm  disto  nos  pareceu  que  esta  questão 
poderia  ser  collocada  pertinentemente  em  um 
debate  orçamentário,  quando  se  tratasse  de 
calcular  a  receita  e  fixar  asdespezasfederaes. 

Não,  ó  portanto,  rigorosamente  uma  ques- 
tão constitucional  e  orgânica,  mas  antes  uma 
questão  cuja  opportunidade  melhor  caberia 
na  discussão  das  leis  ordinárias. 

E'  por  isto  que  a  representação  cearense 
votou  nesse  sentido. 

Devo  declarar  em  nome  dos  meus  collegas 
que,  com  quanto  sobre  o  Ceará  não  pese  nem 
um  ceitil  de  divida  passiva,  nem  fiuctuante» 
nem  consolidada,  estamos  dispostos  a  acom- 

ganhar  os  nossos  collegas  de  outros  esta- 
os  na  representação  nacional,  em  todo  e 
qualquer  systema  justo  e  bem  ordenado  que 
tenha  por  fim  acabar  com  as  grandes  respon- 
sabilidades que  oneram  os  estados. 

Além  disto  tenho  um  motivo  pessoal,  e  é 
que  cogito  com  outros  collegas  em  um  plano 
financeiro  que  tem  por  fim  solver  as  dividas 
dos  estados  sem  necessidade  de  levantar-se 
um  empréstimo  externo,  mas  com  os  nossos 
próprios  recursos,  com  as  forças  internas  do 
paiz. 

Por  isso  pedi  a  palavra  para  apresentar 
esta  declaração  que  vou  enviar  à  mesa.  (Lê,) 

Com  esta  declaração  a  representação  cea- 
rense ainda  visa  um  alto  otjectivo  e  ó  con- 
signar a  sua  predilecção  assignalada  pela 
União,  pela  identificação  de  todos  os  elemen- 
tos nacionaes,  coliocando  no  mais  alto  ponto 
de  vista,  em  uma  região  superior,  em  que 
tem  residido  e  deve  perfeitamente  residir,  a 
idóa  da  pátria.  (Muito  bem,) 

Vem  à  mesa  e  ó  lida  a  seguinte  : 

Declaração  de  voto 

Declarando,  para  que  se  insira  na  acta  re- 
spectiva, que  votamos  contra  a  emenda  ao 
art.  40,  relativa  ao  pagamento  da  divida  dos 
estados  pela  União,  somente  por  achal-a  pre- 
matura antes  da  descriminação  das  rendas 
estabelecida  poios  artigos  6°  e  seguintes,  e 
bem  assim  que,  comquanto  o  estado  do  Ceará 
não  tenha  divida  çassiva,  votaremos  por 
qualquer  systema  racional  para  o  resgate  da 
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divida  dos  outros  estados  pela  União,  quando 
o  julgarmos  opportuno. 

Sala  das  sessões  do  Conírresso  Nacional, 
23  de  dezembro  de  1890.  —  Theodoreto 
Souto.  —  Bernardo  de  Magalhães. —  Beze^ 
rril,  —  João  Lopes,  —  Frederico  Borges.  — 
Gonçalves  de  Lagos. '•"Mar Unho  Rodrigues. ~^ 
J.  Catunda. — José  Beviláqua. —  J.  de  Serpa. 
— Barbosa  Lima. ~^ José  Avelino ^  em  confir- 
mação do  voto  anterior. 

Vários  Srs.  representantes  pedem  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  diz  que,  estando  termi- 
nada a  hora  do  expediente,  vae  passar  à  or- 
dem do  dia. 

O  Sr.  Américo  Lobo  requer  prorogação  da 
hora  do  expediente  por  5  minutos,  para  apre- 
sentar uma  moção  sobre  o  grande  facto  de 
haver  sido  approvado  hontem  o  art.  1<>  da 
Constituição,  que  decretou  a  Republica  Fe- 
derativa dos  Estados  Unidos  do  Brazll. 

Consultado,  o  Congresso  concede  a  proro- 
gação  pedida. 

O  Sr.  A.mei"ieo  ILiol>o  —  1  Ilustre 
Sr.  presidente  do  Congresso  dos  Estados 
Unidos   do   Brazil. 

Hontem,  sem  duvida  nenhuma,  que  no  re- 
lógio do  tempo  marcou-se  uma  nova  éra, 
firmando  o  grande  fasto  da  proclamação  da 
Republica  Federal  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil . 

Este  facto  que  nos  deve  encher  a  todos 
de  jubilo,  ô  um  acontecimento  que  não  pode 
nem  deve  passar  desapercebido.  E'  que  o  Brazil 
antigo,  as  velhas  instituições  esboroam-se 
e  os  antigos  moldes  cedem  lugar  â  bella  au- 
rora que  se  inicia.  E*  assim  que  estou  con- 
vencido de  que  os  21  estados  da  pátria  bra- 
zileira  não  terão  duvida  em  commemorar  o 
facto  que  hontem  teve  lugar,  e  que  ó  o  laço 
sacrosanto  da  sua  perpetua  união :  —  quando 
mesmo  o  sol  morrer  ou  a  terra  desappare- 
cer  no  final  cataclisma,  estou  certo,  es- 
pero e  desejo  quo  as  21  constoUações  con- 
stituirão no  núcleo  da  nova  nebulosa  ainda 
a  imagem  restaurada  e  querida  da  pátria  ! 

Mas  isso  não  é  devido  somente  aos  esforços 
dos  propagandistas  da  Republica  Brazileira, 
novos  prophetas  a  quem  a  multidão  coroava 
de  louros  e  enxugavam  o  suor  da  fronte 
com  a  túnica  da  esperança ;  mas  também  a 
explosão  do  patriotismo  (lo  soldado  e  do  ma- 
rinheiro que  souberam  dar  ao  mundo  o  ex- 
emplo de  uma  revolução  sem  san,í.Mie,  onde 
suas  bayonotas  se  tornaram  pàm-ruios  do 
despotismo . 

Eu,  pois,  como  brazileiro,  não  posso  dei- 
xar de  dirií^ir  ao  exercito  o  a  armada  todo 
o  reconhecimento  que  me  vai  n*alma  e  peço 


permissão  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  para  pro- 
por ao  Congresso  a  moção  que  envio  â  mesa. 

Vem  á  mesa,  ô  lida  e  apoiada  a  seguinte 

Moção 

O  Congresso  dos  Representantes  dosEstados 
Unidos  do  Brazil  exara  um  voto  de  perenne 
louvor  ao  Exercito  e  Armada  nacional  por 
terem  coroado  o  santo  ideal  dos  martyres  de 
nossa  liberdade  o  o  monumento  de  nossas 
glorias  immorredouras  com  a  proclamação  da 
Republica  Federativa,  aos  15  de  novembro  de 
1889,  e  passa  à  ordem  do  dia,  sciente  e  con- 
sciente de  que  a  parte  armada  da  nação 
sempre  manterá  a  Republica  respeitável  e 
inviolável,  e  garantirâ  a  paz  e  a  tranquilli- 
dade  necessária  ao  exercício  do  todos  os  di- 
reitos. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  23 
do  dezembro  de  1890.— A?»e rico  Lobo, 

O  Sr.  Presidente  —  Na  forma  do  regi- 
mento, esta  moção  só  pôde  ser  dada  para  a 
ordem  do  dia  seguinte,  si  o  Congresso,  a  re- 
querimento de  algum  do  seus  membros,  em 
dia  anterior  assim  o  decidir. 

O  Sr.  Américo  Lobo— Não  havendo  natu- 
ralmente di&cussão,  peço  quo  a  moção  seja 
votada  immediatamente. 

O  Sr  .  Presidente— E*  contra  o  regimento. 

O  Sr.  Américo  Lobo—  Então  requeiro  que 
seja  dada  para  a  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultado,  o  Congresso  approva  este  re- 
querimento. 

O  Sr.  Pinheiro  Gvediu  (pela  ordem)  re- 
quer  por  cinco  minutos  prorogação  da  hora 
do  expediente  para  justificir  uma  indicação. 

Consultado,  o  Congresso  rejeita  este  re- 
querimento . 

ORDEM    DO   DIA 

VOTAÇÃO  DO  TITULO  !<•  DA.  CONSTITUIÇÃO 

Continiia  a  votação  do  titulo  l*»  do  projecto 
de  Constituição  e  das  emendas. 

O  Sr.  Serzedello  (pela  ordem ) -^  Sv. 
presidente,  pedi  a  palavra  para  requerer 
que  V.  Ex.  consulte  o  Congresso  si  mo  por- 
mitte  a  retirada  da  emenda  que  apresentei 
ao  art.  8°. 

Depois  da  votação  que  presenciámos  hon- 
tem, relativa  à  emenda  apresentada  pela 
Imncada  rio-grandense  sobre  a  discriminação 
das  rendas,  creio  que  a  rejeição  dessa  emenda 
importou,  sem  duvida  alguma,  a  rejeição  da 
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idêa  apresentada  pela  mesma  illustre  repre- 
sentação, e  parece-me,  por  consequência,  Sp. 
presidente,  que  estamos  na  contingência  de 
votar  o  art.  S**  tal  qual  se  acha;  mas  não 
resta  duvida  também  de  que  não  satisfaz  elle 
a  todos  os  estados  do  sul.e  muito  menos  aos  do 
norte,  alguns  dos  quaes  ficam  absolutamente 
sem  recursos. 

E'  preciso,  Sr.  presidente,  que  as  deputa- 
ç3es  dos  estados  favorecidos  tenham  bem 
lirme  e  bem  accentuada  em  sua  consciên- 
cia esta  idéa— não  podemos  ter  federação,  ac- 
ceitando  o  art .  8'^  nas  condições  em  que  está  ^ 
Parece-me,  pois,  que  só  nos  resta  o  recurso  de 
procurar  medidas  de  caracter  transitório  que 
resolvam  o  problema  nestes  primeiros  annos, 
os  mais  difficeis  por  serem  os  annos  de  orga- 
nisaçáo  e  em  que  tudo  ò  instável  e  cheio  de 
difficuldades. 

E'  minha  convicção  que  teremos  de  voltar 
â  emenda  já  rejeitada,  relativa  à  divida  dos 
estados.  Acredito  mesmo  que,  na  segunda 
discussão,  ella  ha  de  voltar  â  discussão,  e 
ha  de  passar,  si  outro  recurso  melhor  não 
for  lembrado.  Surpreheudeu-me,  senhores, 
a  rejeição  dessa  emenda  e  que  deputações, 
como  a  do  Ceará,  illustre  por  muitos  titu- 
les, deputação  que  pertence  a  essa  estado 
generoso  cujos  ti  lhos  costumam  levar  o  gé- 
nio de  sua  actividade  a  todo  o  sertão,  que 
essa  deputação,  creio  que  só  por  não  ter  divi- 
das o  seu  estado,  votasse  cerrada  contra  a 
emenda. 

Um  Sr.  Representante  dá  um  um  aparte. 

Alguns  senhores  deputados  do  Ceará  aífir- 
mam  não  ser  esse  o  motivo  e  sim  considera- 
ções de  outra  ordem . 

O  Sr.  Serzedello— Não  estou  contestando, 
nem  fazendo  allusão  alguma  aos  meus  nobres 
e  distinctos  coUegas.  Estou  afílrmando  o  que 
ó  real  e  conhecido  —  a  deputação  do  Ceará 
votou  toda  contra  a  emenda.  Espero,  pois, 
que,  em  falta  de  outro  meio,  voltando  esta 
emenda  á  discussão,  ha  de  ser  acceita,  porque 
resolve  em  parte  a  questão ;  sinão  para  os 
estados  que  não  teem  divida,  pelo  menos  é 
um  grande  recurso  para  a  maior  parte  dos 
estados  do  Norte  e  para  alguns  do  Sul ;  e, 
fallando  sobre  este  assumpto,  Sr.  presidente, 
sou  completamente  insuspeito,  porque  ó  pre- 
ciso que  o  Congresso  o  saiba,  pertenço  a  um 
estado  que,  com  a  discriminação  da  renda 
consigna!da  na  Constituição  ou  na  emenda 
rio-grandense,  com  esta  ou  sem  aquella 
medida  transitória,  pode  viver  desembara- 
çado. (Apoiados.)  Minha j)osição,  pois,  aqui  é 
de  patriotismo;  ó  a  posição  dos  que  querem  a 
União,  dos  que  querem  a  federação.  (Apoi- 
ados.) 

Sr.  presidente,  nestas  condições  direi  que, 
3i  o  illustre   senador  o  Sr.  Saraiva,  a  quem 


cabe  a  palavra  na  segunda  discussão  em  pri- 
meiro logar,  não  se  apressar  a  restabelecer 
a  sua  emenda,  que  é  salvadora  pára  muitos 
estados,  terei  eu  de  restabelecel-a  si  outro 
recurso  melhor  não  for  lembrado. 

Mas,  Sr.  presidente,  para  mostrar  que  só 
quero  attenaer  às  clrcumstancias  dos  estados, 
que  com  essa  discriminação  ficam  impos- 
sibilitados de  viver  (apoiados),  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  casa  si  me  permitte  a  retirada 
da  emenda  que  apresentei,  relativa  ao  artigo 
8®,  e  que  consigna  impostos  de  importação 
ató  15  Yo,  mas  facultativamente  a  todos  os 
estados,  para  deixar  apenas  na  tela  da  dis- 
cussão a  emenda  apresentada  pelo  illustre 
deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Josó  Ma- 
riano, emenda  que  inquestionavelmente  não 
consulta  os  interesses  exclusivos  do  meu 
estado,  como  estou  certo  de  que  não  consulta 
os  interesses  do  estado  de  S.  Paulo,  mas  na 
qual  por  patriotismo  hei  de  votar,  porque  ó  o 
único  meio  de  dar  vida  a  muitos  estados  do 
Norte;  e  si  estes  ficarem  sem  recursos,  auemi- 
cos,  teremos  a  anarchia  ou  o  desmembramento 
e  não  a  federação.  E'  a  questão  do  Norte  e 
da  pátria  que  se  vae  resolver,    (òíuito  bem,) 

Consultado,  o  Congresso  consente  na  reti- 
rada da  emenda  do  Sr.  Serzedello. 

O  Sr.  •Toíio  de  Siquoira  (pela 
orfl€m)^Sr-  presidente,  lendo  hoje  o  Diário 
Official,  vi  que  alguns  representantes  da 
Bahia  haviam  feito  a  declaração  de  terem 
votado  a  favor  da  emenda,  estabelecendo 
15  Vo  addicionaes  sobre  a  importação.  En- 
tretanto esta  emenda  não  foi  votada  em  vir- 
tude da  approvação  do  requerimento  feito 
pelo  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o  Sr.  Júlio  do  Castilhos,  pedindo  que  as 
emendas  ao  art.  6"^  fossem  votadas  com  o 
art.  8.0 

Esta  é  a  explicação  que  peço  a  V.  Ex. :  si 
acaso  foi  ou  não  votada  a  emenda  que  con- 
signa a  porcentagem  de  15  %  sobre  os  im- 
postos de  importaçío,  visto  haver  duvida  pela 
declaração  feita  pelos  dignos  representantes 
da  Bahia  e  publicada  no  Diário  Official. 

O  Sr.  Presidente—  De  accordo  com  a 
deliberação  tomada  hontem  pelo  Congresso, 
as  emendas  relativas  ao  art.  6<>  em  quasi 
sua  totalidade  ficaram  adiadas  para  serem 
votadas  depois  da  votação  do  art.  8<»,  na 
forma  do  requerimento  do  Sr.  Júlio  de  Casti- 
lhos. Algumas  emendas  ampliativas  ou  restri- 
ctivas  do  art.  6."  foram  votadas  hontem 
mesmo,  segundo  as  notas  tomadas  pela  mesa; 
hoje  serão  votadas  todas  as  outras  emendas, 
cuja  votação  ficou  adiada  em  virtude  desse 
requerimento. 

O  Sr.  José  Mariano  (2ycla  ordem  ;— Sr. 
presidente,  hontem  foi  regei tada  uma  emenda 
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substitutiva  de  outra  que  foi  apresentada 
pelo  Sr.  senador  pela  Bahia  o  Sr.  Saraiva. 
Pergunto  a  V.  Ex.:  está  prejudicada  essa  ul- 
tima ?  Parece-me  que  não,  e  por  isso  eu  pedia 
que  fosse  eUa  submettida  à  votação. 

O  Sr.  Presidente— Si  foi  rejeitada  hon- 
tem  a  emenda.... 

O  Sr.  José  Mariano— Não  foi  regeitada  hon- 
tem  a  emenda ;  foi  rejeitada  uma  substitutiva 
apresentada  por  alfijans  representantes. 

O  Sr.  Presidente— Si  a  mesma  idéa  es- 
tava consignada  na  emenda  substitutiva,  está 
pela  rejeição  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Sa- 
raiva, ou  qualquer  outra  que  contenha  a 
mesma  idéa. 

O  Sr.  José  Mariano— Quando  cahe  o  sub- 
stitutivo, vota-se  a  emenda  ;  é  o  que  peço  que 
se  faça. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  não 
tem  razão. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  ha  nisso  incon- 
veniente, porque,  si  o  pensamento  do  Con- 
gresso é  rejeitar,  votara,  novamente  contra, 
e  não  haverá  duvida.  Mesmo  quando  hou- 
vesse repetição  de  votação,  parece-me  que 
seria  melhor  esta  repetição,  quod  abundat  non 
nocet,  do  que  prejudicar  por  qualquer  forma 
o  direito  dos  representantes. 

Assim  como  V.  Ex.  costuma  dar  interpre- 
tações liberaes,  eu  espero  que  neste  caso, 
quando  se  trata  de  uma  questão  vital  para  os 
estados,  quando  devemos  saber  quaes  as  dis- 
posições francas  definidas  do  Congresso, 
V.  Ex.,  seguindo  as  praxes  estabelecidas, 
submetta  à  votação  a  emendado  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva,  visto  que  o  que  cahiu  foi  o 
substitutivo 


O  Sr.  Presidente  —  Ainda  não  chegou  a 
occasião  de  votarem -se  as  emendas,  e  entre- 
tanto o  Congresso  já  tem  ouvido  diversos 
discursos,  pedindo-se  a  palavra  pela  ordem . 
O  Sr.  deputado  por  Pernambuco  requer  que 
seja  votada  uma  emenda  do  Sr.  Saraiva, 
apezardaidéa  consignada  nessa  emenda  ser 
a  de  outra  substitutiva  regeitada  pelo  Con- 
gresso. A  mesa  não  pôde  attender  a  esse  re- 
querimento ;  a  idéa  está  vencida,  pouco  im- 
porta que  seja  na  emenda  de  Pedro  ou  de 
Paulo.  (Apoiados.)  Entretanto,  si  o  nobre 
deputado  quer,  consultarei  o  Congresso.  Nao 
posso  sob  minha  responsabilidade  submetter  â 
votação  uma  idéa  vencida. 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  pôde  con- 
sultar o  Congresso,  no  desejo  de  ver  resol- 
vida essa  emenda. 

O  Sr.  Presidente—  Apenas  estabeleço  o 
recurso,  e,  no  dia  em  que  me  sentir  mal  col- 
locado  nesta  cadeira,  sei  o  caminho  que  devo 
seguir. 


Vozes— Está  perfeitamente  coUocado. 

O  Sr.  Presidente-  Ao  que  acabo  de  ex- 
pender accresce  que  entre  as  emendas  apre- 
sentadas ao  Congresso  não  ha  emenda  ne- 
nhuma assignada  pelo  Sr.  senador  Saraiva. 
O  Sr.  senador  Saraiva  mandou  á  commissão 
dos  21  algumas  emendas;  estas  emendas  foram 
rejeitadas  por  aquella  commissão  e  não  foram 
reproduzidas  no  Congresso  ;  não  foi*am  por- 
tanto discutidas  no  Congresso  as  emendas  do 
Sr.  Saraiva ;  conseguintemente,por  mais  esta 
razão,  não  posso  admittir  o  reauerimento  do 
nobra  deputado.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Ruy  Barlbosa  (ministro  da 
fazenda)  (pela  ordem)~-^Sv.  presidente,  peço  a 
V.  Ex.  que  me  releve  occupar  a  attenção  da 
casa  por  alguns  momentos. 

Estou  persuadido  de  que  todos  os  membros 
desta  assembléa  se  acham  possuídos  nor  um 
mutuo  sentimento  commum  que  a  todos  nós 
tem  dominado  e  ha  de  dominar  até  ao  fim 
deste  debate:  o  amor  aos  estados  de  que 
somos  filhos,  dirigido  e  subordinado  pelo 
amor  á  União,  pelo  amor  à  grande  pátria 
brazileira,  cuja  manutenção  firme  e  segura 
depende  da  autonomia  e  prosperidade  dos 
estados. 

Obedecendo  a  esses  sentimentos»  senhores, 
parece  que  todos  nós  teremos  de  ceder  um 
pouco,  quer  no  nosso  amor  próprio,  quer 
quanto  ao  interesse  particular  do  respectivo 
estado,  para  chegarmos  a  um  accordo  que  nos 
permitta  levar  ao  fim  o  projecto  da  Consti- 
tuição como  obra  capaz  de  satisfazer  as  necesr 
sidades  do  paiz  e  as  aspirações  republicanas. 
Todos  nós  sabemos  que  os  estados  do  norte, 
em  grande  parte  dos  estados  da  União,  a 
meu  ver  infundadamente,  mas  em  todo  caso 
receiosos  da  insufficiencia  dos  recursos  que  o 
projecto  da  Constituição  lhes  assegura,  pu- 
gnam, como  se  pugna  por  um»  taboa  de  sal- 
vação, pela  concessão  dos  mesmos  recursos 
que  lhes  permitiam  transpor  esta  época  de 
transii^,  cheia  de  difflculdades  e  receios,  em 
que  teremos  de  luctar  com  a  nossa  falta  de 
educação  politica,  e  falta  de  educação  de  es- 
pirito local  na  administração,  que  constituo  a 
base  da  Federação. 


Si  por  minha  parte,  senhores,  tenho  sus- 
tentado e  estou  convencido  de  que  os  recur- 
sos concedidos  pelo  projecto  são  sufl3cientes 
aos  estados  {não  apoiados),  todavia,  per- 
doem-me  VV.  EExs.,  estarei  disposto  a 
procurar,  e  acho  que  todos  nós  devemos  pro- 
curar um  accordo  que  nos  possa  levar  a 
uma  deliberação  commum.  (Apoiados),  Por 
minha  parte  declaro  que  na  escolha  entre 
dous  males  a  evitar,  isto  é,  entre  salvar  a 
União,  salvar  a  Republica,  a  organização  re- 
publicana, e  aggravar  certos  e  determinados 
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impostos,  como  o  imposto  de  importação,  acho 
que  não  devemos  hesitar  em  acceitar  o  se- 
gundo alvitre.  Por  isso  com  o  meu  voto 
apoiarei  a  emendado  Sr.  José  Mariano,  que 
estabelece  o  imposto  de  15  Vo  addicionaes 
sobre  a  importação,  uniforme  e  obrigatório 
em  relação  a  todos  os  estados  (muito  bem)^ 
porque  me  parece  que  o  primeiro  alvitre 
acarretaria  desigualdade  não  compatível 
com  o  sentimento  de  fraternidade  que  deve 
ligar  todos  os  estados  d  União.  (Muitos 
apoiados,) 

Bem  vejo  que  ha  certa  dificuldade  na  dis- 
tribuição deste  imposto,  visto  que  nem  todos 
os  estados  teem  portos  e  alfandegas. 

Mas  esta  ô  uma  questão  secundaria,  questão 
modus  faciendij  que  deve  ficar  reservada  à 
assembléa  ordinária,  porque  ha  meio  de  fazer 
a  sua  arrecadação   naquelles  estados. 

Parece-me  que  a  adopção  desta  medida  ô 
base  da  harmonia,  da  qual  só  benefícios  te- 
remos de  colher  (apoiados)  e  aliás  temos 
ainda  a  2*  discussão,  onde  se  nos  apresentará 
occasião  de  adduzir  medidas  complementares 
que  acabem  de  tranquilisar  todos  os  espíritos, 
com  satisfação  para  todos  os  estados  da 
União. 

Vozes— Muito  bem  !  muito  bem  í 

O  Sr,  Bevilaq.ua  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  estou  certo  de  que  o  engano  ô 
meu,  e  não  houve  omissão  por  parte  da  meza. 
No  entanto  eu  estava  persuadido  de  que 
havia  sido  proposta  uma  emenda  que  eu  re- 
putava verdadeiramente  federal,  verdadei- 
ramente fraternal,  palavras  que  tenho  ouvido 
proferir  aqui  e  repetidas  muitas  vezes,  mas 
não  comprehendidas  na  significação  que  julgo 
deverem  ter.  Estava  convencido,  Sr.  presi- 
dente, de  que,  mormente  depois  das  palavas 
do  Sr.  senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte, 
havia  sido  proposta  uma  emenda  croando  um 
imposto,  não  como  esta  que  acaba  de  ser 
acceita  pelo i Ilustrado  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda, emenda  que,  sendo  útil  para  alguns 
estados,  ô  essencialmente  precária  para  ou- 
tros menos  favorecidos. 

Assim  ó,  Sr.  presidente,  que  os  estados 
que  não  teem,  como  o  Ceará,  a  felicidade  de 
receber  a  importação  directa,  ficam  onerados 
com  30  %  de  impostos  addicionaes.  Isto  não 
é  fraternidade. 

Eu  não  falo  pro  domo  mea  ;  me  refiro  a 
estados  como  o  Rio  Grande  do  Norte,  que  não 
tem  importação  directa  e  portanto  pagará 
15  Vo  cobrados  em  Pernambuco  e  mais  15  «»/o 
em  sua  alfandega.    • 

Isto  não  ó  federal  nem  íl['atemal  muito 
menos. 

Quer  V.    Ex,   saber  o  que  é  fraternal  ? 


E'  arrecadar-se  o  imposto  de  10  ou  15  y© 
sobre  a  importação  total  da  União  e  a  quota 
arrecadada  ser  irmãmente  dividida  por  todos 
os  estados.  Para  o  ricaço,  para  S.  Paulo  ou 
Minas,  a  quantia  de  20.000:00^,  por  hypo- 
these,  total  da  importação,  divididos  de  modo 
que  a  cada  estado  fiquem  mil  contos,  não  con- 
tando-se  a  Capital  Federal,  será  uma  gotta 
de  agua  na  sua  riqueza  ;  mas  para  os  peque- 
nos estados,  para  os  estados  pobres,  esta 
quantia  representa  um  beneficio  real  e  efiScaz. 

Não  tendo  sido  apresentada  esta  emenda 
na  sessão  de  hontem,  faço-a  minha  para  a 
segunda  discussão.  O  quantum,  obtido  pela 
União,  pela  arrecadação  dos  15  «/o  addicio- 
naes, será  distribuído  em  partes  içuaes  por 
todos  08  estados,  de  sorte  a  beneficiar  os  que 
se  acham  em  difiSculdades  e  a  não  prejudicar 
os  que  estão  prósperos  e  amda  dando  o  mais 
Ijello  exemplo  de  espirito  de  união  e  solida- 
riedade nacional,  como  era  de  esperar  en- 
tre irmãos. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  senhores 
representantes  a  occupar  os  seus  logares  e 
annuncia  a  votação  do  n.  1  do  art,  S®. 

Observa  que,  conforme  foi  deliberado  na 
sessão  de  hontem,  a  votação  será  por  núme- 
ros, salvas  as  emendas  ampliativas,  explica- 
tivas e  restrictivas,  ficando  prejudicadas  as 
substitutivas. 

São  successivamente  submettidos  á  votação 
e  approvados  os  seguintes  ns.  l,2e3do 
art.  8.*^ 

E*  da  competência  exclusiva  dos  estados 
decretar  impostos : 

l.<>  Sobre  a  exportação  de  mercadorias,  que 
não  sejam  de  outros  estados ; 
2.*»  Sobre  a  propriedade  territorial ; 
3.<»  Sobre  transmissão  de  propriedade. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  additiva  da  commissão  ao  n.  2  :  «  So- 
bre a  propriedade  territorial  e  sobre  pré- 
dios», 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  §  l*» :  <  E* 
isenta  de  impostos,  no  estado  por  onde  se  ex- 
portar, a  producção  dos  outros  estados.  » 

E'  rejeitada  a  emenda  suppressiva  do 
Sr.  Chagas  Lobato  ao  mesmo  §  l». 

E'  approvada  a  emenda  da  commissão  que 
supprime  o  §  2o  do  projecto  ;  «  Em  1898  ou 
antes,  si  o  Congresso  deliberar,  cessarão  de 
todo  os  direitos  de  exportação.  » 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  proceder-se 
á  votação  do  §  3°  do  art.  8». 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  (pela  ordem)  pede 
licença  para  retirar  uma  emenda  que  apre- 
sentou a  esse  paragrapho. 
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O  Sr.  Presidente  —  Ao  art.  8»  não  en- 
contro emenda  alguma  apresentada  pelo 
Sr.  senador. 

O  Sr.  Meira   <io   Vasconcel- 

los  (pela  ordeyn)  —  Sr.  presidente,  entendo 
que  a  votação  do  §  3'>  pôde  ser  perfeitiraente 
dividida  em  duas  partes.  Este  paragrapho  con- 
tém duas  partes  differentes.  Na  primeira,  diz 
elle(/^;: 

«  Só  é  licito  a  um  estado  tributar  a  impor- 
tação de  mercadorias  estrangeiras,  quando 
destinadas  ao  consumo  no  seu  território.» 

A  segunda  parte  acha-se  concebila  nos  se- 
guintes termos  C/e) : 

«Revertendo,  porém,  o  producto  do  im- 
posto para  o  Thesouro  Federal.» 

Ora,  bem  voem  V,  Ex.,  Sr.  presidente,  e  a 
casa,  que  o  Congi-esso  poderá  quorer  votar 
no  sentido  de  deixir  aos  estados  o  direito  de 
tributar  a  mercadoria  importada,  e  rejeitar 
ii  segunda  parte,  isto  é,  aquelia  que  deter- 
mina que  o  producto  reverta  para  os  cofres 
da  União. 

Aproveito  a  opportunidndo  para  fazer  no- 
tar que  não  me  parece  muito  regular  o  sys- 
tema,  que  se  vao  seguindo,  isto  é,  de  serem 
votados  os  artigos  antes  dos  substitutivos,  que 
a  elles  se  referem.  V.  Ex.  o  a  casa  sabem, 
como  eu,  que  estes  substitutivos  conteem  idóas 
diíTercntes,  o  por  isso  mesmo,  desde  que  são 
acceitos  pelo  Congresso  para  a  discussão,  de- 
vem preferir  na  votação  a  matéria  substi- 
tuida. 

Peço  que  me  relevem  a  dureza  do  quali- 
ficativo, que  não  é  offensivo,  mas  é  verdadeiro. 
Esse  systema  é  quasi  irracional. 

Sem  querer  alongar-me,  peço  a  V.  Ex.que 
se  digne  submetter  ã  votação  esto  paragra- 
pho, dividindo-o  em  duas  ])artes. 

O  Sr.  Presidente— o  Sr.  Meira  de  Vas- 
concellos  aproveitou-se  da  palavra  pela  or- 
dem para  censurar  a  mesa  pelo  modo  por  que 
tem  dirigido  a  votação. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos—  Não  ha 
tal;  não  censurei  a  mesa. 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  representante 
parece u-me  que  dizia  que  o  presidente  tem 
infringido  a  disposição  do  regimento  que, 
manda  dar  preferencia  aos  substitutivos.  O 
regimento,  porém,  determina  justamente  o 
contrario.  Vota-se  o  projecto,  depois  as 
emendas.  Quanto  aos  substitutivos,  já  tive 
occasião  de  emittir  a  minha  opinião.  (Alguns 
Srs,  representantes  pedem  a  palavra  pela 
ordem,) 

Os  substitutivos  legislam  d iíTeren temente 
sobre  a  mesma  idéa  ;  ora,  desde  ([wo  o  Con- 
gresso acceita  a  idéa  consignada  no  projecto, 


não  pôde  acceitar  a  mesma  idéa  diíferente- 
mente  estabelecida  no  substitutivo.  CA;3ota<io5.j 
Entretanto,  como  disse,  não  faço  cabedal  da 
minha  opinião,  e  parece  que  ella  é  filha  do 
bom  senso  e  da  lógica.  (MuUos  apoiados,) 

O  Sr.  Meira  de  Vasconceelos  —  E'  con- 
trária à  pratica  de  todos  os  preconceitos  e  á 
philosophia  dos  regimentos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente—  Si  o  Congresso  quizer, 
submettorei  à  votação  todos  os  'substitutivos, 
e  assim  terá  occasião  de  approvar  o  sim  e  o 
não,  o  prò  e  o  contra,  (Apoiados.) 

Não  ha  razão  alguma  para  que  se  votem 
em  primeiro  logar  as  emendas  substitutivas, 
quando  legislam  sobre  o  mesmo  assumpto, 
e  o  regimento  mesmo  manda  votar  primei- 
ro o  projecto  edepois  as  emendas.  (Apoiados,) 

Tem  a  palavra  pela   ordem  o  Sr.   Ruy 

Barbeira . 

O  Sr.  Ruy  Barl>Oí^a  (ministro 
da  fazenda)  —  E'  simplesmente  para  íazer 
constar  a  V.  Ex.  a  inconveniência  do  reque- 
rimento do  nobre  deputado. 

O  §  3<*  constituo  um  só  pensamento  que, 
não  podo  ser  dividido  para  se  fazer  de  cada 
um  dos  seus  membros  objecto  do  uma  vo- 
tação. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Póie  per- 
feitamente. 

O  Sr.  Kuy  Barbo ;a  (ministro  da  fazenda) 
— O  contrario  seria  utilisarmo-nos  de  uma 
idóa  formulada  em  um  ])rojecto  para  fazer 
votar  duas  idéas  contrarias  e  oppostas"  a  ella. 
Equivaleria  em  ultima  analyso  à  apresenta- 
ção de  uma  emenda  no  meio  da  votação. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Isto  ó  o 
que  o  Congresso  vae  decidir. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  (ministro  da  fazenda) 
—Si,  por  exemplo,  o  Congresso  votar  a  l»»  e 
não  a  2^  parte,  terá  dado  aos  estados  o  di- 
reito de  tributarem   a  importação. 

Ora,  não  foi  essa  a  idia  que  os  autores  do 
projecto  quizeram  submetter  à  apreciaç-ão  da 
casa  aquelles  que  tinham  pensamento  contra- 
rio, e  deveriam  ter  apresentado  idéas  nesse 
sentido  afim  de  que  a  casa  sobra  ellas  se  ma- 
nifestasse. 

O  Sr.  Caetano  de  Albuquerque— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— o  requerimento  não 
estíi  em  discussão. 

O  Sr.  Caetano  de  Albuquerque— Não  está 
em  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente— Nãò,  senhor. 
O  Sr.  Caetano   de  Albuquerque  —  Mas 
eu  acabei    de  pedir  a  jialavra  pela  ordem  ; 
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V.  Ex.  m'a  negou,  entretanto  ooncedeu-aao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  (Muitos  apoiados.) 
E  me  parece  que  nós  aqui  estamos  em  um 
regimen  democrático,  estamos  no  regimen  de 
completa   liberdade  e  igualdade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  Antes  de  V.  Ex. 
haver  pedido  a  palavra  pela  ordem  jà  o  Sr. 
senador  Ruy  Barbosa  fnão  o  ministro  da  fa- 
zenda, porque  não  reconheço  ministro  nenhum 
aqui^  (numerosos  apoiados)^  havia  também 
pedido  a  palavra  pela  ordem,  e  S.  Ex.  tem 
tanto  direito  de  usar  delia  como  o  nobi*e 
representante  ou  qualquer  onivo. (Apoiados.) 

Si  não  lhe  reconheço  autoridade  nenhuma 
Delo  facto  de  ser  ministro  (apoiados,  muito 
oem,  muito  bem)  sou  entretanto  obrigado  a 
manter-lhe  os  mesmos  direitos  de  represen- 
tante da  nação  (apoiados  muito  bem  O  Sr. 
Ruy  Barbosa  havia  pedido  a  palavra  pela 
ordem  antes  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Caetano  de  Albuquerque  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  entendo  que  o  re- 
querimento que  acaba  de  ser  feito  pelo  Sr. 
Dr.  Meú^a  de  Vasconcellos  ô  inteiramente 
desnecessário. 

O  Sr.  ministro  da  fazenda,  com  a  sua  pala- 
vra mais  autorisada  do  que  nenhuma  outra, 
• . .  (não  apoiados)  em  questões  de  finanças, 
incontestavelmente  ô  a  mais  autorisada.  (Não 
apoiados). ,  .acaba  de  lançar  aqui  um  meio  de 
se  conciliarem  as  cousas,  e  que  não  estou 
longe  de  aooeitar,  embora,  em  these,  seja 
contra  a  aggrava^o  de  todos  os  direitos  de 
importação,  mas  desde  que  existe  a  emenda 
do  Sr.  José  Mariano,  referindo-se  a  esta  por- 
centagem addicional,  me  parece  que  o  §  3^ 
deste  artigo  não  pôde  ser  votado  e  acceito, 
porque  si  for  elle  acceito,  importará  isto  em 
uma  desuniformidade  nos  direitos  de  impor- 
tação e  a  uniformidade,  como  a  proporciona- 
lidade, é  qualidade  indispensável  a  todos  os 
impostos. 

O  Sr.  Américo  Lobo  (pela  ordem  )  —  En- 
tende que  o  que  se  dá  com  o  Rio  de  Janeiro, 
se  assenta  a  todos  os  outros  estados  como  um 
protesto  contra  a  toda  elevação  de  impostos ; 
B  por  isso  levanta-se  para  lavrar  um  solemne 

Srotesto  contra  tudo  quanto  obriga  a  elevação 
e  impostos;  entende  que  esta  questão  não 
pôde  ser  resolvida  sinão  administrativamente 
como  já  teve  occasião  de  dizer  ao  Ck)ngresso, 
porquanto,  como  já  se  deu  em  Minas  desde  os 
Tempos  coloniaes,  pôde  haver  uma  conâa- 
grskção  geral,  porque  ninguém  pôde  rejeitar 
o  direito,  porque  o  direito  ô  a  força. 

E'  submettido  á  votação  e  approvado 
o§3«. 

€  Sô  ó  licito  a  um  estado  tributar  a  impor- 
tação de  mercadorias  estrangeiras,  quando 
destinadas  a  consumo  no  sen  território,  rever- 
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tendo,  porém,  o  producto  do  imposto  para  o 
Thesouro  Federal.  » 
Sendo  verificada  a  votação,  a  requerimento 

do  Sr.  Meira  de  Vasconcellos,  reconhece-se 
ter  sido  approvado  o  referido  paragrapho. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  I  Ao  art.  8*» 
ha  diversos  substitutivos.  Vou  fazer  a  leitura 
de  cada  um  delles  e  emittir  o  meu  juizo  para 
que  o  Congresso  por  sua  vezemittao  seu. 
Considero    estes    substitutivos    prejudicados 

Sela   approvação  que  o  Congresso  acaba  de 
ar  ao  art.  8«  do  projecto. 

Diz  o  seguinte  o  substitutivo  do  Sr.  Meira 
de  Vasconcellos  (lê)  : 

«Salva  a  disposição  do  artigo  antecedente 
e  cardadas  as  restricçOes  desta  Constituição, 
é  da  exclusiva  competência  dos  estados  lançar 
quaesquer  impostos  não  comprehendidos  no 
art.  &". 

Considero  prejudicado  este  substitutivo, 
como  os  outros  nos  mesmos  termos,  visto  que 
a  sua  approvação  é  uma  coutradicção  fla- 
grante com  a  approva^  dos  arts.  &»  e  8<»  do 
projecto.  (Apouiaos.) 

A  mesa,  por  consequência,  considera  pre- 
judicado este  substitutivo. 

Entretanto,  como  o  Sr.  Meira  de  Vascon- 
cellos reclamou,  dizendo  que,  apezar  de  ap- 
provados  os  artigos,  deviam  ser  votados 
os  substitutivos  até  com  precedência,  não 
terei  duvida  em  submetter,  a  requerimento  de 
qualquer  dos  Srs.  membros  do  Congresso,  á 
sua  própria  deliberação  a  decisão  desta  ques- 
tão. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Meira  de  Vasconcellos. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (pela  or- 
dem)  entende  que  sua  emenda  não  se  acha 
prejudicada  pela  justificação  da  emenda  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  A 
emenda  de  S.  Ex.  era  mais  restricta,  por- 
tanto bem  poderá  o  Congresso  pronunciar-se 
em  favor  da  emenda  do  orador  que  contém 
uma  idéa  muito  ampla. 

O  Sr.  Presidente— a  mesa,  como  eu  disse, 
considera  prejudicada  a  emenda  substitutiva 
do  Sr,  Meira  de  Vasconcellos,  porque  ha  con- 
tradicção  entre  sua  disposição  e  as  que  foram 
adoptadas  pelo  Congresso  votando  as  theses 
do  art.  8^y  e  também  porque  ella  contém  mar 
teria  semelhante  á  que  foi  rejeitada  hontem 
pelo  Congresso  na  emenda  do  Sr.  Júlio  de 
Castilhos ;  entretanto  o  Sr.  Meira  de  Vascon- 
cellos requer  e  vem  consultar  ao  Congresso  si 
deve  pronuriciar-se  approvando  ou  rejeitando 
essa  emenda,  não  a  considerando  prejudicada* 
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o  dongresso,  sendo  ooíisaltaáo,  M^iU  o 
i^neriíoaxito  do  Sr.  Meira  de  Vasoeneellos, 
^ara  que  seja  submettida  a  sua  emeada  a 
i^v^açio,    considerando-a,  portanto,  prejudl- 

0  8^.  pRESíDlBNtfe'- Ainda  ha  tuna  emenda 
io  Bt.  Demetrfo  e  outros.  Em  geral  essa 
emenda  9ubstitue  todas  as  theses  do  art.  8.<>  e 
e^  a  tonsidero igualmente  prejudicada. 

Comqtianto  ella  eontenha  restriegOes»  estas 
!*estiicQdes  não  podem  set*  votadas  por  causa 
dos  termos  seraes,  em  que  está  concebida. 

O  Sr.  Josã  ÍÍariano  t-  Sr.  presidente, 
V.  Ex.  permitta  que  nâo  acceite  in  totúm  o 
jvift)  qtto  acaba  de  enuodar  a  respeito  desta 
emeoflá.  fiíBdetivameiite  «lia  encerra  alguma 
eoiisa  qii0  esti  pr<(jiidieada»  por  exemplo,  o 
paragmplM  uaieo  que  dia  iffé;  i 

«  Só  ^licito  a  um  estado  tributar  imnorta^fto 
das  mercadoria  estrangeiras  quanao  desti- 
nadas a  consumo  no  seu  território.  » 

ilSa  pôde  eoosicierar  éome  um  substitutivo 
liem  o  sen  imtor  assim  a  oonsidera ;  é  nm 
additivo.  (Trocam-se  dinerÉM  uif&rteê.) 

A  %mas^  contém  mater&a  nova  qcM  não 
está  comprehendida  no  artigo  que  foi  votado, 
e  assim  nlU)  pôde  ser  despregada  (lê)  i 

«Taxas  d^  sello  em  documentos  de  caracter 
peduUar  ao  estado.  > 

Mas  por  que  sô  hSo  de  privar  os  estados  de 
ter  seu  sbUo  f  O  Governo  Federal  tem  seu 
imposto  de  sello  e  os  estados  podem  ter  os 
seus.  Nd  ttio  de  Jaúôiío,  por  exemplo,  jà 
éstà  èm  vigor  o  systema. 

Por  outro  lado,  por  que  considerar  as  con- 
tribiácCes  pwtaee  e  tetogra^eas  oemoexclu- 
sivas  da  União? 

Uma  tos  -<^  Jfc  is  votou. 

O  Sr.  José  Mariano  —Os  estados  teem  ou 
BÍ0  teem  odireltD  de  oonoeder  eetiudas  de 
forrof 

t>or  queáe  ha  de  vedar  aos  estados  o  esta- 
belecimento de  linhas  poâtaes  e  telegi^aphicas. 
Eido  a  união  não  queira  estabelecer  ?  Por- 
hão  de  Úçar  privados  desses  inelhora- 
tos  os  estados  quando  la«  tJnião  não  julgar 
de  utilidade  concedel-os. 

O  SR;  ftrr  Bearbosa  (nUtdstny  da  fazenda) 
^Istoéumcahos. 

O  Sr.  José  Mariano*^  P<Nr  que  não  limi* 
taram  tambema  coacessão  de  estradas  ! 

O  Sr.  Ruy  Barboza  (fMnhíro  da  fa^ 
xM/tè^^  W  eottsa  diflferente. 

OSr«  Josâ  IÍariako.  —  Também  haverá 
cahos. 

AS  esbadas  ite  ferro,  concedidas  pelos  es- 
t&à»  e  ttWiórtaflfts  wítít  poir  couta  de  seus 
ooftres,  teeín  ou  não  teem  telegraphos? 


As  cntríbttícOes,  a  quem  devem  perten- 
cer? 

Não  tenho  o  desejo  de  contrariar  V.  Ex. 
nem  de  embaraçar  a  discussão.  Vejo  mate- 
na  nova  da  qual  não  cogitava  o  artigo  a  que 
se  referia  a  emenda. 

Portanto  V.  Bx.  liberal,  como  é,  não  dei- 
xará âoar  prejudioada  toda  a  emenda;  ex- 
cluirá delia  o  que  est&  prejudicado  e  sulmiet- 
ter&  a  outra  parte  a  votação. 

O  Sr.  YiNHAES  reauer  que  sejam  votados 
separadamente  os  arts.  4«  e  &>  relativos  á 
organitação  dos  telegraphos  e  correio. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  considerava 
prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Demétrio  Ri- 
Deiro.  Não  tem  duvida  de  submetter  a  votos, 
si  houver  quem  se  opponha  à  deliberação  da 
mesa. 

O  Sr.  Barreto  Lima  requer  que  se  con- 
sulte o  Congresso  si  concorda  que  seja  votada 
a  emenda. 

Consultado,  o  Congresso  considera  prejudi- 
cada a  emenda  do  Sr.  Demétrio  Ribeiro  e 
outros. 

B'  em  seguida  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  correctiva  do  Sr.  Tavares  Bastos  ao 
ao  art.  9^  n«  B. 

E'  annuttciada  a  votação  da  seguinte  emea- 
da additiva  do  Sr.  Lauro  Sodré  e  outros  : 
«Accrescente-se:  4«,  soInto  industrias  e  pro- 
fissões.» 

O  ^v*  MoAíz  Freire  (pela  ordem) 
diz  que  na  sessão  de  13  do  coireate  apresratoa 
uma  emenda  additiva  ao  art.  8<>.  que  na  sua 
latitude  comprehende  a  emenda  offerecidA 
pelo  Si".  Lauro  Sodré. 

A  emenda  diz  (lê): 

Accrescente-se : 

<  §  4.<>  Sobre  a  renda  do  capital  e  sobre  as 
outras  rendas  pessoaes  ou  industrlaes,  exce- 
ptuado quanto  ao  capital  os  títulos  de  divida 
mderal  ou  de  instituições  mantidas  pela 
União,  e  quanto  à  renda  pessoal  as  pensões  e 
os  veUcimetltos  pagos  pelos  cofies  desta. 

Ora,  ahi  está  comprenendido  implicitamente 
o  imposto  de  hsdusirias  e  profissões,  e,  por- 
tanto, pede  que  a  sua  emenda  seja  preferida 
na  ordem  da  votação. 

O  Sa.  Presidente  —  Parece  me  que  as 
emendas  aos  Srs.  Lauro  Sodré  e  Monis  Freire 
são  differentes;  e,  portanto^  vou  siyeftar  à 
votação  a  emenda  ao  Sr. Lauro  Sodré,  votan* 
do-se  depeis  a  emenda  do  Sr.  Moniz  F^ire. 

Submettida  a  votos,  é  approvada  a  emenda 
BjdHitivado  Sr.  Lauro  So(U*é. 

.  Annunolada  a  votação  do  additivo  do  Sr. 
Moniz  Freire. 
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o  S&.  Babaró  (pela  ordem)  requer  que  se 
ponha  a  votos,  mas,  separadamente ,  os  §§ 
4o  e5o. 

Postos  saccessivamente  a  votoâ,  são  am- 
bos 08  paragrapbos  rejeitados. 

São  igualmente  rejeitados  os  addítivos  dos 
Srs-  Ivo  do  Prado  e  Athayde  Janior  e  ou- 
tros. 

O  Sr,  Presidente  áiz  qcte  ha  uma  emen- 
da substitutiva  do  Sr.  Coemo  Campos,  e  ha 
ainda  outra  do  mesmo  senhor. 

O  Sr#  Coblho bCampos  (pela  ordem)  requer 
permissão   para     retirar    a    sua    «sienda. 

Coosiiltaaoy  o  Gongreaso  oonsente  na  reti- 
nkta  pedida. 

O  Sr.  Amorim  Garcia  (p^a  ordem) 
Pediu  a  palavra  para  requerera  retirada 
de  uma  emenda,  que  teve  a  honra  de 
apresentar,  referente  a  descentralisacão.  Não 
quer  tomar  o  tempo  à  mesa,  que  tem  di- 
rigido os  trabalhos  desta  casa,  com  o  cri- 
tério que  todos  Ibe  reconhecem  (apoiados)  ; 
mas,  pede  a  retirada  da  soa  emenda  âcan-^ 
do-lhe,  porém,  salvo  o  dii'eíte  derefHPoduzii-a, 
quatMio  se  tratar  do  art.  2^. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  emenda  não 
tem  de  ser  votada  a^ra  porque  dia  refere- 
se  ao  art.  64,  e  por  isso  não  precisa  ser  re»- 
tirada  nesta  occasião,  devendo  ser  sojmta  à 
votação  quando  se  tratar  do  artigo  a  qtie  eila 
se  refere. 

O  Sr.  Joio  DE  Siqueira,  (pela  ordem)  per- 
gunta quando  deve  ser  votada  a  emenda  apre- 
sentada pelo  Sr.  José  Mariano  e  acoeita 
pelo  Sr.  Ruy  Barbosa. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  estão  sendo  vota- 
das todas  as  emendas  ofterecidas  ao  art.  8%  e 
mn  seguida  seiúo  sujeitas  à  votação  as  ofre« 
recidas  ao  art.  6«,  votação  adiada  para  depois 
da  do  art.  8^. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  requer  a  retirada 
da  emenda  que  oflTereceu  ao  n.  6  do  art.  6.° 

T^k»  tendo  tido  occasião  de  justificar  essa 
^nenda,  que  é  sobre  assumpto  de  etevada  in»- 
portancia,  não  quer  de  modo  algum  sujeitar  a 
mesma  emenda,  que  é  merecedora  de  alta  pon- 
deração, ao  voto  do  Congresso,  sem  quer  lhe 
tenha  sido  permittido  offereeer  o  menor  es» 
olarecimento. 

Pede,  pois,  à  mesa  que  consulte  o  Ck)ngresso 
si  p^míitte  a  retirada  da  emenda. 

Consultado,  o  Congresso  coBsente  na  reti- 
rada pedida. 

O  Sb.  Presidente  —  Ao  art.  ô»  tora»  of- 
í^sreddas  diversas  emendas,  qnevão  ser  aMra 
votadas.  Alguma»  delias  sSo  substítutivas 
in  tohtm  ém  disposições  do  mesmo  artigo,  e 
eMre  estas  âgur»  uHia  do  Sr.  Cha^ss  Lob»lo, 
concebida  nos  seguintes  termos  (W: 


Aos  arts.  6^  e  9» 

«As  disposições  dos  arts,  6»  e  8*  áejatíi  sub- 
stituídas pela  s^gttinte  : 

E*  da  exclusiva  competência  da  União  a  de- 
cretação das  contribuições  indirectas  \  perten- 
çam aos  estados  as  directas,  bem  come  os  di* 
reitos  da  exportação  sobre  mercadoriaSt  cada 
um  sobre  as  que  forem  produzidas  em  seti 
território. 

Uma  lei  do  Congresso  classificará  as  contrí« 
buições. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo 
relativa  à  discriminiiQão  das  verbas  só  come' 
cará  a  vigorar  no  anno  de  1895  ;  até  lá  os  es^ 
tados  continuarão  a  perceber  e  a  legtolar  so- 
bre os  direitos  de  que  estão  de  posse  a  sobre 

são  transferidos. 


os  de  transmissão  ue  propriedade,  que  lhes 


Considero  prejudicado  este  substittítird  | 
entretanto,  sf  alguém  reclamar,  coústiltaí^i, 
sobnd  eile  o  Congresso.  (Pequena  pausa») 

Ha  um  substitutivo  do  Sr*  Meira  de  Vas-* 

concellos  nos  seguintes  termos  (fS) : 

Substitua^se  pelos  seguintes  & 

Art.  6.0  E*  da  compefencifií  eídusiv»  da 
União  decretar  : 

1.0  Direitos  de  entrada,  sabida  e  estada  de 
navios,  sendo  livre  o  commercio  efe  tíosteagem 
às  mercadorias  nacioúaes,  bem  como  ás  es- 
trangeiras, que  já  tenham  pago  imposto  de 
importac^  ; 

2.0  Taxas  de  sellos  ; 

3.0  CoDtpibvi^^es  postaes  e  telegraphicas  ; 

4.0  Impostos  de  tifluloB  sobre  rend«iíédB^ 
raes  e  soore  serviços  creados  pela  Uíiião  f 

5.0  A  creação  e  manutenção  de  alfandegas. 

Paragrapho  tínico.  A  execução  de  leis 
actos  e  sentenças,  emanados  da  Unlâo,  po- 
derá ser  confiada  a  fanccionarios  dos  estaoòs, 
mediante  a  denuncia  destes. 

Art.  7.0  E'  ainda  da  competência  da  União 
lançar  impostos  sobre  a  importação  de  pro- 
cedência estrangeira,  sem  prejuízo  do  direito 
reconhecido  dos  estauos  de  tributar  as  mer^ 
cadorías  dessa  procedência,  quando  destinadas 
aconsumonoseu  territorio.-»Jlf.  Vascenoellos, 

B^  uma  emenda  substitutiva  geral,  oontém 
uoa  plano  dlfferente  daquelle  ^ue  o  Congresso 
já  adoptou,  e  por  isso  entendo  que  essa 
emenda  está  pre^dioada. 

Ha  outro  substitutivo  ao  art-  60^  que  tam- 
bém: eonsidero  prejudicado^  visto  es&^leeer 
um  sistema  inteiramente  differente  do  esta- 
beleeido  no  M*tigo  do  pronto  que  foi  i^pro» 
vado. 

Ha  um  substitutivo  dos  Srs.  Espirite^ Saoto 
e  o«treBt  q«e  tumbem  eonsidero  pireju^eauo^ 
visto  conter  um  plaaD^diflèpml»  do  adoptado 
peio  Congresso. 
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O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  diz  que 
essa  emenda  nada  tem  que  ver  com  o  systema 
da  arrecadação  de  impostos ;  qualquer  que 
seja  o  systema  adoptado,  ella  estabelece  que 
70  Vo  pertençam  à  Uniáo  e  30  V©  ao  estado, 
e  por  isso  requer  que  se  consulte  o  Con- 


Consultado,  o  Congresso  considera  pre- 
judicada a  emenda  substitutiva  do  Sr.  Es- 
pirito Santo. 

O  Sr.  Presidente— Ha  ainda  uma  emenda 
substitutiva  do  Sr.  Ivo  Prado,  ao  n.  6  do 
art.  6».  Vou  pol-a  a  votos. 

Ao  art.  6»,  n.  6 

6.0  Resolver  sobre  a  instituição  dos  bancos 
emissores,  sob  as  condiçOes  seguintes  : 

a)  estabelecer  um  banco  emissor,  pelo 
menos,  em  cada  um  dos  estados ; 

b)  entre  os  bancos  emissores,  não  haver 
preferencias  em  favor  de  uns  com  prejuízo  de 
outros ; 

c)  ser  realizada  no  Thesouro  Federal  a  ga- 
rantia da  emissão  ; 

d)  haver  uniformidade  de  typos  para  os  bi- 
lhetes respectivos.— /uo  cio  Prado. 

Submettida  à  votação,  é  regeitada  a  refe- 
rida emenda. 

E'  submettida  a  votos  e  rejeitada  uma 
emendado  Sr.  Francisco  Veiga  ao  art.  6^ 
n.  1,  que  manda  supprimir  por  desnecessá- 
rias as  palavras  —  de  procedência  estran- 
geira. 

O  Sr.  Américo  Lobo—  Não  ouvi  bem  a 
emenda,  não  sei  si  se  trata  de  fechar  os  portos 
do  Brazih 

O  Sr.  Presidente—  Não*  senhor,  não  se 
trata  de  fechar  porto  algum.  Vae-se  votar  a 
emendado  Sr.  José  Mariano  e  outros  estabe- 
lecendo o  imposto  de  15  %  sobre  a  importan- 
ção  para  os  estados. 

Parece-me  que,  si  esta  fór  rejeitada,  nem 
por  isso  fica  prejudicada  a  que  estabelece  taxa 
menor,  e  a  do  Sr.  Tavares  Bastos  que,  esta- 
belece outra  taxa. 

O  Sr.  Moraes  Barros,  attenta  a  impor- 
tância da  emenda,  requer  votação  nominal. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  diz  que  o  seu 
requerimento  ô  igual  ao  do  nobre  deputado. 
Não  é  um  simples  capricho  e  vae  dizer  à 
mesa  porque.  Quando  se  tratou  de  estabele- 
cer a  discriminação  de  rendas,  o  Congresso 
é  testemunha  de  que  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda declarou  que  tudo  que  atacasse  o  que 
estava  consignado  na  Constituição  era  mal 
tão  grave  que,  si  fosse  acceita  a  emenda  apre- 
sentada pela  deputação  do  Rio  Grande,  era  a 
bancarrota  no  dia  seguinte.  • . 


O  Sr.Ruy  Barbosa  (ministro  da  fazenda)--' 
Esta  emenad  não  desfalca  a  renda;  é  um  ad- 
dicional. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos.  .  .e  que,  si  fosse 
acceita  a  outra  medida  proposta  por  uma  de-       ^ 
putação  do  norte,  teríamos  a  fallencia  inevi- 
tável. (Apartes.) 

E  prescinde  destas  observaçííes  para  ver-se 
livre  dos  apartes,  que  não  vêem  ao  caso ;  e  diz 
simplesmente  que  a  votação  deve  ser  nominal 
por  isto:  nós  estamos  aqui  estabelecendo  ou 
procurando  estabelecer  o  regimen  federal ; 
tudo  que  fôr  escravisar  os  estados  contra  seus 
interesses  não  ô  federativo. 

Esta  medida,  que  aliás  reconheço  pôde  ser 
muito  útil  para  os  estados  do  norte  que  não 
teem  outras  matérias  tributarias... 

Uma  voz— Consulte  o  interesse  da  maioria. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  ...  é  igual- 
mente uma  medida  vexatória  para  alguns 
estados. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre  se- 
nador que  não  pôde  discutir  a  emenda,  deve        . 
limitar-se  à  questão  de  ordem.  1 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Dava  os  mo- 
tivos por  que  julgo  que  a  votação  deve  ser 
nominal.  Faço  o  requerímento  e  justiflco-o, 
si  V.  Ex.  m'o  permitte. 

O  Sr.  Presidente-  Os  requerimentos  pe- 
dindo votação  nominal  não  podem  ser  justi- 
ficados. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Neste  caso,  en- 
trego o  requerimento  verbal  a  V.  Ex.,  pe- 
dindo que  a  votação  sobre  esta  questão  seja 
nominal. 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  dous  requerimen- 
tos pedindo  que  a  votação  seja  nominal,  um 
do  Sr.  Moraes  Barros  e  outro  do  Sr.  Ramiro 
Barcellos. 

Consultado  o  Congresso,  approva  estes  re- 
querimentos. 

O  Sr.  Rosa  b  Silva  (pela  ordem)^Pedi  a 
palavra  unicamente  para  precisar  os  termos 
da  emenda.  Ella  não  inílue  sobre  as  rendas 
da  União;  é  um  imposto  addicional ;  ó  uma 
medida  transitória,  que  desapparecerã  dentro 
de  cinco  annos. 

O  Sr.  Meira  de  Vasooncellos  (pela  or^ 
dem)  diz  que,  si  o  pensamento  da  emenda  ó 
lan<^  uma  taxa  nxa  e  certa  em  relação  á 
importação,  se  assim  for,  declara  que,  com 
pezar  não  pôde  votar  por  essa  emenda. 

Procede-se  á  votação  nominal.  Respondem 
sim  08  Srs  :  Francisco  Machado,  Leovegildo 
Coelho,  Joaquim  Sacramento,  Joaquim  da  Cruz, 
Elyseu  Martins,  Bezerra  de  Albuquerque  Jú- 
nior, Theodureto  Souto,  José  Bernardo,  Oli- 
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vôira  Galvão,  Almeida  Saíreiof,  João  Kelva, 
Firmino  da  Silveira,José  HygifiC^José  SimeâOf 
Frederico  Serrano,  Pedro  Paulino<  Tavares 
Bastos,  Rdsa  Júnior,  Coelho  e  Campos,  Th«»- 
niaz  Cruz,  Virgílio  fiamálsio,  Ruy  Barbosa, 
Quintino  Bocayuva,  Eduardo  Waindenfcolk, 
Cesário  Alvim,  Silva  Canedo,  Silta  Para- 
nhos, Aquilino  do  Amaral,  Santos  Andra- 
de, Generoso  Marques,  Raulino  Horn,  Es- 
teves Júnior,  Luiz  Delphino,  Uchôa  Rodrigues 
Innocencio  Serzedello,  Costa  Rodrigues,  Hen- 
rique de  Carvalho,  AnfHsio  Fialho,  Noçueira 
Paranaguá,  Nelson,  João  Lopes,  Justiniano 
de  Serpa,  Frederico  Borges,  José  Avelino, 
José  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Nasci- 
mento, Almino  Affonso,  Jacques  Ourique, 
Aristides  Lobo,  Mayrink,  Furquim  Wemeck, 
Vinhaes,  Thomaz  Delphino,  Conde  de  Figuei- 
redo, Pacifico  Mascarenhas,  Matta  Machado, 
Epitacio  Pessoa,  Pedro  Américo,  Pá  Andrade, 
Retumba,  Tolentino  de  Carvalho,  Rosa  e  Silva, 
Gonçalves  Ferreira,  José  Mariano,  Almeida 
Pernanabuco,  Juvencio  de  Aguiar,  André  Ca- 
valcanti, Raymundo  Bandeira,  Pereira  Lyra, 
João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de  An- 
drade, Espirito  Santo,  Bellarmino  Carneiro, 
Theophilo  dos  Santos,  Oiticica,  Gabino  Be- 
souro, Ivo  do  Prado,  Oliveira  Valladão,  Au- 
fusto  de  Freitas,  Paulo  ArgoUo,  Tosta,  Sea- 
ra, António  Eusébio,  Zama,  Arthur  Rios, 
Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pe- 
reira, Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Amphilophio,Francisco  Sodré,  Diony- 
sio  Cerqueira,  Leovigil  do  Filgueiras,  Barão  de 
S.  Marcos,  Barão  de  Villa  Viçosa,  Prisc 
Paraíso,  Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes, 
António  Azeredo,  Caetano  de  Albuquerque, 
Bellarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Maga- 
lhães Carlos  Campos. 

Respondem  não  os  Sra.  Paes  de  Carvalho 
Manoel  Barata,  António  Baena,  João  Pedro, 
José  Secundido,  Theodoro  Pacheco,  José  Ber- 
nardo, Oliveira  Galvão,  Domingos  Vicente, 
Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Laper,  Sal- 
danha Marinho,  Américo  Lobo,  Prudente  de 
Moraes,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Pinheiro  Guedes,  Ramiro 
Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota, 
Belfort  Vieira,  índio  do  Brazil,  Lauro  Sodré, 
Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Chermont,  Mat- 
ta Bacellar,  Pires  Ferreira,  Martinho  Ro- 
drigues, Barbosa  Lima,  Bezerril,  Pedro  Ve- 
lho, Miguel  Castro,  Amorim  Garcia,  Annibal 
Falcão,  Meira  de  Vasconcellos,  Moniz  Freire, 
Athayde  Júnior,  Manhães  Barreto,  Oli- 
reira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros, Virgílio  Pes- 
soa, França  Carvalho,  Baptista  da  Motlta, 
Fróes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara,  Sampaio 
Ferraz.Lopes  Trovão,  António  Olyntho,  Ba- 
daró,  João  Pinjbeiro,  Gabriel  de  Magalhães, 
LeoQeJ   Filho,    Chagas    Lobato,    JacQb  da 


Paixão,  Alexandre  Stockler,Francisco  Veiga, 
Costa  Senna,  Lamounier,  Gonçalves  Chaves, 
Américo  Luz, Feliciano  Penna,  Viotti,  Dutra 
Nícado,  Corroa  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Aiiolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  das  Chagas,  Domingos  Rocha» 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Pal- 
leta,  João  de  Avellar,  Ferreira  Rabello, 
Buenío  de  Paiva,  Ferreira  Pires,  João  Luiz, 
Bernardino  de  Campos,  Moraes  Barros,  Do- 
mingos de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carvalhal , 
Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues  Al- 
ves, Carlos  Garcia,  Moreira  da  Silva,  Almeida 
Nogueira,  Rubião  Júnior,  Fleury  Curado, 
Leopoldo  de  BulhOes,  Guimarães  Natal,  Edu- 
ardo Gonçalves,  Fernando  Simas,  Lauro  Mul- 
ler,  Schimidt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino 
Monteiro,  Pereira  da  Costa,  Antão  de  Faria, 
Júlio  de  Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alci- 
des Lima,  Assis  Brazil,Thomaz  Flores,Abreu, 
Rocha  Osório,  Homero  Baptista,  Cassiano  do 
Nascimento,  Fernando  Aboot,  Demétrio  Ri- 
beiro e  Menna  Barreto. 

O  Sr.  Presidente  declara  rejeitada  a 
emenda  do  Sr.  José  Mariano  por  120  votos 
contra  103. 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  votar  a  se- 
guinte emenda  da  commissão  (lê)i 

«Aos  estados  é  concedida  a  quota  de  10  Vo 
sobre  os  impostos  de  Importação  de  mercado- 
rias estrangeiras  destinadas  a  consumo  no 
respectivo  twritorio.» 

O  Sr.  José  Mariano  ('pôZa  ordem  )^ 
Sr.  presidente,  comprehendo  perfeitamente 
que  o  Congresso  acaba  de  passar  pela  ope- 
ração laboriosa  de  uma  votação  nominal;  mas 
a  importância  da  emenda  cabida  que  justifi- 
cou essa  votação,  traz  para  nós  igual  motivo 
para  pedirmos  votação  nominal  sobre  esta 
outra  emenda.  E*  preciso  que  fique  bem 
accentuada  a  sorte  que  esta  reservada  a 
aquella  parte  do  território  brazllelro  (apoia^ 
dos)  e  que,  quando  nos  debatemos  no  deses- 
pero da  miséria,  cada  um  tenha  a  parte 
de  responsabilidade  que  lhe  cabe.  (Muitos 
apoiados,) 

O  Sr.  Serzedello  Correia  —  Eis  o  in- 
conveniente das  deputações  numerosas;  fomos 
asphixiados  pelo  numero.  (Crtizam-se  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  limite-se  a  fazer  seu  requerimento ; 
não  ha  cousa  alguma  em  discussão. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Devo  dar  os 
motivos  que  me  levam  a  pedir  que  seja 
nominal  a  votação.  Não  faço  recrimina- 
ção ;  pôde  bem  ser  quô  os  senhores  mem- 
bros do  Congresso  quQ  yot^ram    contra  a 
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emenda  tenham  razlk).  Si  pego  votação  no- 
minal, é  pai^  quê  cada  nm  âque  com  are- 
spnsabiivlade  qaelhe  cabe,  não  é  para  que 
(»4a  qoal  mostre  coragem.  Tendo  oGon- 
grei^  votado  contra  orna  emenda  que  trazia 
fecnrsos  ao  norte,  muito  embora  estes  re- 
cqrsos  tivessem  de  sabir  das  costas  dos  coor 
tn})uintes  do  norte,  não  se  pôde  negar  a 
in^ortancia  da  emenda  a  cuga  votação  se  vae 
proceder,  e  por  isso  peço  que  essa  votação 
d^anomii)al. 

PQStoa  votos  o  requerimento  do  Sr,  Josô 
Ifâriaap^  é  approvado. 

ProoedeHie  à  votação  nominal . 

R^spond^m  sía»  os  Srs,  s 

FranolscQ  Machado,  LeovegUdo  Coelho 
Joaquim  Sarmento,  João  Pedro,  Cunha  Ju- 
nicfl[',  Joaquim  da  Cruz,  Theodoro  Pacheco, 
Blysèa  Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra  de 
Albuquerque  Júnior,  Theodureto  Souto,  Josô 
BemardOí  Oliveira  Oal vão,  Amaro  Cavalcanti, 
Almeida  Barreto,  João  Nélva,  Firmino  da 
Silveira,  Josô  Hy^no,  Josô  Simião,  Frederico 
Serrano,  Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos, 
Thomaz  Cruz,  Virgílio  Damásio»  Pinheiro 
Guedes,  Generoso  Marques,  Raulino  Horn, 
EJsteves  Júnior,  Luís;  Delphlno,  Belfort  Vieira, 
Uchôa  Rodrigues,  Índio  do  Brazil^Costa  Rodri- 
gues, Casimiro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes, 
Srico  Coelho,  Lopes  Trovão,  Aristides  Lobo, 
Mayrink,  Furquim  Werneck,  Domingos  Je- 
«uino,  Thomaz  Deiphino,  Anfrisio  Fialho, 
Nogueira  Paranaguá,  Nelson>  João  Lopes, 
JusUnHmo  de  Serpa,  Frederico  Borges,  Josô 
Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Almlno  AfTon- 
m>^  Peíx)  Velho^  Miguel  de  Castro,  Amorim 
Garcia,  Epitacio  Pessoa,  Pedro  Américo, 
Couto  Cartaxo,  Sã  Andrade,  Matta  Machado, 
Retumba^  Tolontino  de  Carvalho,  Rosa  e 
Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Ferreira, 
Josô  Mariano,  Almeida  Pernambuco,  Ju^ 
vencio  de  Aguiar,  Andrô  Cavalcanti, 
SAymundo  Banaeira»  Meira  de  Vasconcellos, 
João  de  Sigueira,  João  Vieira,  Luiz  An- 
drade, Espirito  Santo,  Francisco  Glicerio, 
Bellarmino  Carneiro,  Bernardo  de  Mendonça, 
Theophilo  dos  Santos,  Pontes  de  Miranda, 
Oiticica»  Gabino  Bezouro,  Ivo  do  Prado,  Oli- 
veira Valladão,  FelisbeUo  Freire,  Augusto 
de  Freitas,  Paulo  Argollo,  Tosta,Seabra,  Antó- 
nio Buzebk),  Zama,  Arthur  Rios  ,Lopee  Chaves, 
Garcia  Pires,  Santos  Vieira,  Santos  Pereira, 
Custodio  de  Mello,  Paulo  Guhnarães,  Milton, 
Amphilophio,  Francisco  Sodrô,  Dionysio  Cer- 
queira, Leovegildo  Filgu^ras,  Barão  de  S. 
Marcos,  Barão  de  Villa  Viçosa,  Prisco  Paraiso, 
Nilo  Peçanha,  Urbano  Marcondes,  Cyrillo  de 
Lemos,  Viriato  de  Medeiros  Joaquim  Breves, 
Luiz  Murat,  Caetano  de  Albuquerque,  Lacer- 
da Coutinho. 


Respondem  não  os  Srs.  Paes  de  Carva- 
lho, Manoel  Bajratta,  António  Baena,  Josô  So- 
cundino,  Rosa  Júnior,  Ruy  Barbosa»  Domin- 
gos Vicente,  Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros, 
Quintino  Bocajruva,  Cesário  Alvim,  Amé- 
rico Lobo,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Joaquim  Murtinho,  Ramiro 
Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota, 
Lauro  Sodrò,  Innocencio  Serzedello,  Nina  Ri- 
beiro, Cant^  Pedro  Chermont,  Matta  Ba- 
oellar,  H^rique  de  Carvalho,  Baptista  da 
Motta,  Fróes  da  Cruz,  Alcino  Guanabara, 
Sampaio  Ferraz,  Jacques  Ourique,  Vinhaea» 
Conaede  Figueiredo,  António  Oiyntbo»Badarò« 
J  oão  Pinheiro,  Paoiâco  Mascarenhas,  Gabriel  de 
Magalhães»  Pires  Ferreira»  Martinho  Rodri- 
gcies,  Barbosa  Lima,  Bezerril,  Josô  AvelUilo, 
Nascimento,  Leonel  Filho,  Chacras  Lobato, 
Jacob  da  Paixão,  Alexandre  Stockler,  Francis- 
co Veiga,  CostaSenna,Lamounier,  Gonçalves 
Chaves,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna,Viotti» 
Dutra  Nicacio,  Manoel  Fulgencio^  Astolpho 
Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Rmuos,  Carlos 
das  Chagas,  Aunibal  Falcão,  Pereira  Lyra, 
Domingos  Rocha,  Costa  Machado,  Domingos 
Porto,  Palleta.  João  de  Avellar,  Ferreira  Ka- 
belkx,  Bueno  ae  Paiva,  Ferreira  Pires,  João 
Luiz,  Bernardino  de  Campos,  Moraes  Barros, 
Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carva- 
lhal» Marcolino  Moura,  Angelo  Pinheiro, 
Mursa,  Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos, 
Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves,  Carlos  Garcia, 
Moreira  da  Silva,  Almeida  Nogueira,  Rubião 
Júnior,  Fleury  Curado»  Leopoldo  de  Bu- 
lhões, Guimarães  Natal,  António  Azeredo, 
Moniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e  Sil- . 
va^  Fonseca  Hermes,  Bellarmino  de  Men- 
donça, Marciano  de  Magalhães,  Eduaítlo 
Gonçalves,  Fernando  Simas,  Lauro  MúUer, 
Carlos  Campos,  Schimidt,  Victorino  Mon- 
teiro, Pereira  da  Costa,  António  de  Faria, 
Júlio  do  CasUlhos»  Borges  de  Medeiros, 
Manhães  Barreto,  Oliveira  Pinto,  Virg;ilio 
Pessoa,  França  Carvalho,  Alcides  Uma, 
Assis  Brazil,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Fernando  Abbott,  Demétrio  Ribeiro  e 
Menna  Barreto. 

O  Sr.  Prbsidentb  declara  que  a  eme&da 
foi  rejeitada  por  123  votos  contra  9è  e  con- 
vida os  Srs.  representantes  a  occupar  os 
seus  logãres  para  continuar  a  votação  e 
annuncia  que  vae  proceder-se  á  votação  da 
emenda  do  Sr.  Tavares  Bastos,  concedendo 
aos  estados  5  Vo  sobre  todos  os  impostos  de- 
cretados pela  União  e  arrecadados  nos  mesmcs 
estados. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Bernardino  de  Campos. 
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o  Sr.  Bernardino  de  Campos— A  acção 
da  presente  votaçSo,  Sr.  presidente,  é  tanto 
OQ  mais  importante  do  que  aquellas  sobre  as 
qnaes  o  Ck)ngresso  acaba  de  pronunciar-se  por 
melo  de  votações  nominaes.  Requeiro,  por- 
tanto, que  se  proceda  também  a  esta  votação 
nominalmente. 

Vozes— Ora  !  ora ! 

Consultado^  o  Congresso  regata  esta  re-. 
qoerimento. 

O  Sr.    Presidente  declara   que  se  vae 

Sroceder  à  votação  symbolica  da  dita  emenda 
o  Sr.  Tavares  Bastos. 

Levantando-se  reclamações  no  sentido  de 
não  haver  namoro,  o  Sr.  !<>  secretario  pro- 
cede à  contagem  e  verifica  estarem  presentes 
148  Srs.  representantes. 

O  Sr.  Prbsidbnti  declara  rejeitada  a 
emmda  do  Sr.  Tavares  Bastos. 

Snbmettida  a  votos  outra  emenda  do  mesmo 
senhor,  aflm  de  que  se  separe  o  parafi^rapho 
unlco  do  art.  6**  para  formar  attigo  diverso, 
ô  igualmente  regeitada. 

O  Sr.  Presidente  —  Váe  votar-se  a 
emenda  do  Sr.  João  Barbalho. 

O  Sr.  João  Barbalho  —  São  duas  emen- 
das. 

O  Sr.  Prbsipentb  —  Vae  votar-se  a  !•  que 
é  concebida  nos  seguintes  termos  (lê)  : 

€  Depois  das  palavras  —  imposto  sobre  im- 
portação estrangeira,  —  accrescente-se  :  — 
sendo  do  producto  de  taes  impostos  entre- 
gue a  cada  estado  a  quarta  parte  do  que  nelle 
for  arrecadado.» 

Posta  a  votoS)  ô  rejeitada  esta  emenda. 

O  Sr,  Presidente  —  A  2*  emenda  é  assim 
concebida  (lendo):  «  Accrescente-se  no  íim 
do  mesmo  artigo  :  —  Os  impostos  decretados 
pela  União  deVem  ser  uniiormes  para  todos 
os  estados.  » 

Posta  a  votos,  é  approvada  esta  emenda. 

O  Sr.  Presidente  ^  Estão  votadas  as 
emendas  dos  arts.  &*  e  S^,  Vae  se  votar  o 
art.  9*  do  projecto  com  as  emendas.  A  com- 
missão  Mopoz  um  substitutivo  e  os  Srs.  De- 
métrio Ribeiro  e  otttros  oflfereceram  esta 
emenda,  que  vou  sujeitar  ã  votação  em  pri- 
meiro logar : 

<  Stipprima-se  a  disposição  por  ociosa.  > 

B'  rejeitada  esta  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  votar  o  art.  9^. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem) 
requer  que  se  ponha  primeiramente  a  votos 
o  substitutivo  da  oommissão,  porque  ó  mais 
lato  do  que  o  artigo  do  projecto. 


O  Sr.  Presidente  obserya  oue  não  lhe 

Eareoe  que  a  emenda  da  commlsno  seja  mais 
ita,  nem  que  haja  razão  para  ser  invertida 
a  ordem  da  votação.  Ao  CoiigrasM  asiftite  o 
direito  de  rejeitar  o  artigo  e  i^rovar  % 
ensenda  da  oonunissSo. 

E*  posto  a  votos  e  rejeitado  o  art.  1^  do 
projecto. 

Em  seguida,  submettída  à  votação  a  M«* 
guinte  emenda  da  commiasão,  é  apppoyada  i 

Subftitua-ae  o  art*  9>*  pelo  leguiote  i 

«B*  prohibldo  aos  estados  tributar  bens  a 
rendas  federaes  ou  serviços  a  cargo  da  UnfSo 
e  recíprooameQte.» 

O  Sr.  PRBsiDBNTB^Rà  uma  emenda  do  Sf. 
Homero  Baptista  e  outros  que  considero  pje# 
judicada  por  haver  sido  rejeitado  o  arti^  do 
projecto  e  approvada  a  emenda  da  commissãa» 

vai  se  proceder  &  votação  do  art.  10. 

Ha  uma  emenda  substitutiva  do  n.  E  e  o^- 
tra  pedindo  para  transferencia  para  o  art  «72 
aon.  3. 

Ha  outra  emenda  suppreisiva  aos  II8,2  a  ãL 

Vai  se  votar  o  n.  1  do  art.  IQ, 

Potto  a  voioa»  ó  approvado  o  n«  l; 

€  B*  vedado  aos  estados,  eomo  A  UUifio; 

<  l.<^  Crear  impostos  de  transito  pelo  terri« 
tório  de  um  estalão,  ou  na  passagem  de  uxn 
para  outro,  sobre  productos  de  outros  eBtaaos 
da  RepubliiÚL  ou  estrangeiros,  e  bem  attim 
sobre  os  veniculos  de  terra  e  agua^  que  os 
trajisportarem.^ 

O  Sr.  Presidente— Bm  virtuda  de  dalibem» 
ção  do  Congreswt  à  rec^uerimento  do  Sr.  La* 
ttK)UBier  Qodoftredo,  a  dnouisão  a  votação  do 
ú.  2  floDu  adiada  para  quando  m  tratar  da 
discussão e  votação  do  art.  78* 

E'  rejeitada  uma  emenda  do  Sr.  Chagii 
Lobato,  propondo  a  supprenflo  da  n«  8  da 
art.  10. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  n.  3  :  Pce^ 
orever  leis  retroactivas. 

E*  lâfualmente  approvada  uma  emanda  da 
oomnussão  dispondo  otte  Seja  eollDoadô  a 
mesmo  numero  naã  oisposiçDaft  golfas  ou 
onde  convier. 

E*  rejeitada  uma  emenda  additiva  do 
Sr.  Barbalho  ao  art.  10. 

Procedendo-se  à  votação  do  art.  11  ó  poetta 
a  votos  uma  emenda  suppressiTa,  da  úom* 
missão,  ao  mesmo  artigo,  a  qual  ó  appro* 
vada. 

E*  declarada  {Hrejudicada  uma  emanda  do 
Sr.  Cyrillode  Lemos. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vai  procadM*-ia 
á  votação  do  art.  12. 

Ha  uma  emeada  substitutiva  do  Sr.  Uéiaek 
de  VascoBoellos  ;  Imi  duas  eBMUdas  addftivw: 
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uma  da  commissão  e  oatra  do  Sr.   Virgílio 
Damásio. 

O  Se.  José  Mariano  pode  preferencia 
para  qne  seja  votada  a  emenda  sappressiva 
dos  Srs.  Meira  de  Yasconcellos  e  Gabmo  Be- 
souro. 

Procede-se  â  votação,  e  ô  regeitada  a 
emenda. 

Havendo  reclamação  de  que  nâo  ha  numero 
legal  para  continuar  a  votação,  o  Sr.  presi- 
dente declara  que  vai  proceder-se  â  cha- 
mada. 

O  Sr.  Mbira  de  Vâsconcbllos  (péla 
ardem)  diz  que  a  emenda  foi  visivelmente 
approvada,  mas  que  si,  pela  chamada  a  que 
se  vae  proceder-se  verificar  que  não  ha  nu- 
mero, nada  mais  rasoavel,  nem  curial  do 
que  ficar  a  votação  adiada,  e  pede  ao  Sr,  pre- 
ádente  que  tome  em  consideração  este  seu 
pedido. 

O  Sr.  Presidente.  —  Si  se  reconhecer  não 
haver  numero,  considerar-se-ha  como  não  vo- 
tada a  emenda. 

Procede-se  à  chamada,  à  qual  respondem  os 
Srs.  Francisco  Machado,  LeovQgildo  Ck)elho, 
Joaquim  Sarmento,Paes  de  Carvalho,  Joaquim 
Cruz,  Josó  Bernardo,  Amaro  Cavalcanti,  Al- 
meida Barreto,  João  Neiva,  Firmino  da  Sil- 
veira, José  Hygino,  José  Simeão,  Frederico 
Serrano,  Pedro  JPaulino,Tavares  Bastos,  Quin- 
tino Bocaiuva,  Américo  Lobo,  Joaquim  de 
Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos,  Aqui- 
lino do  Amaral,  Pinheiro  Guedes,  Generoso 
Marques,  Raulino  Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz 
Delphino,  Belfort  Vieira,  índio  do  Brazil,  Ser- 
zedello.  Nina  Ribeiro,  Chermont,  Bacelar, 
Paranaiuá,  Pires  Ferreira,  Barbosa  Lima, 
BezerriT,  José  Bevilagua,  Pedro  Velho,  Amo- 
rim Garcia,  Epitacio,  Sá  Andrade,  João 
Barbalho,  André  Cavalcanti,  Annibal  Fal- 
<áU>,  Pereira  de  Lyra,  João  de  Siqueira, 
Oiticica,  Gabino  Besouro,  Augusto  de  Freitas, 
Paulo  Argollo,  António  Euzebio,  Garcia  Pi- 
res, Amphilophio,  Dionysio  Cerqueií^a,  Barão 
de  Villa  Viçosa,  Prisco  Paraiso,  Moniz  Freire, 
Oliveira  Pinto,  França  Carvalho,  Baptista  da 
Motta,  Alcindo  Guanabara,  Thomaz  Delphi- 
no, José  Mariano,  Meira  de  Vasconcellos, 
António  Olyntho,  Badaró,  Alexandre 
Stockler,  Matta  Machado,  Prudente  de 
Moraes,  Américo  Luz,  Dutra  Nicacio, 
Corrêa  Rabello,  Astolpho  Pio,  Aristides  Maia, 
Gonçalves  Ramos,  João  de  Avelar,  Bernar- 
dino de  Campos,  Francisco  Glicerio,  Moraes 
Barros,  Domingos  de  Moraes,  Adoipho  Gordo, 
Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho  Miranda, 
Paulino  Carlos,  Rodrigues  Alves,  Carlos 
Garcia,  Moreira  da  Silva,  Almeida  Nogueira, 
Rubião  Júnior,  Fleury  Curado,  Leopoldo  de 
BulbÇ^i  Guimarães  Natal,  António  Azeredo, 


Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Maga- 
lhães, Fernando  Simas,  Eduardo  Gonçalves, 
Lauro  Muller,  Carlos  Campos,  Schmidt,  Victo- 
rino  Monteiro,  Antão  de  Faria, Júlio  de  Casti- 
Ihos,  J.  Borges  de  Medeiros,  Assis  Brazil, 
Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Menna  Barreto. 

O  Sr.  lo  Secretario  declara  que  respon- 
deram à  chamada  1 10  membros  do  Congresso. 

O  Sr.  José  Mariano  obtendo  a  palavra  pela 
ordem,  pergunta  qual  a  sorte  das  emendas 
que  acabam  de  ser  votadas,  uma  vez  que  se 
reconheceu  não  haver  numero, 

O  Sr.  Presidente  responde  que,  antes  de 
votar-se  o  art.  12,  tínha-se  votado  nominal- 
mente uma  emenda,  verificando-se  então  es- 
tarem presentes  212  membros  do  Congresso, 
Suando  o  regimento  exige  a  presença  apenas 
6  135  ;  portanto,  todas  as  votações  anterio- 
res foram  re^larmente  feitas.  A  do  art.  12 
fica  sem  efiíeito,  por  ter-se  verficado  que  não 
ha  numero. 

Vem  àmesa  as  seguintes 

Declarações  de  votos 

Votamos  pela  emenda  do  Sr.  José  Mariano, 
relativa  aos  15  Vo  addicionaes  sobre  os  im- 
postos de  importação,  reservando-nos  o  di- 
reito de  pedir  que  seja  incluída  nas  disposições 
transitórias,  na  segunda  discussão. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1890. 
•^Aristides  Lobo. ^Thomaz  Delphino, 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  dos 
15  7o  addicionaes  aos  direitos  sobre  a  importa- 
ção, por  tornar  a  medida  obrigatória  p^  to- 
dos os  estados,  quando  eu  preferia  que  ella 
fosse  facultativa  na  forma  da  minha  emenda 
ao  art,  ô*»,  resalvado  assim  o  principio  federa- 
tivo. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1890. 
—7.  E,  Meira  de  Vasconcellos, 

Declaramos  que  votamos  pela  emenda  dos 
Srs.  José  Mariano,  André  Cavalcanti  e  outros, 
relativa  ao  art.  6°,  por  consideral-a  medida  de 
caracter  provisório,  necessária  à  organiza- 
ção dos  estados  que  teem  dividas  passivas. 

S.    R.— J.    de   Serpa. ^Frederico  Borges. 

Declaro  que  votei  não  sobre  a  quota  de  10  % 
deduzidos  da  importação  por  entender  que 
este  recurso  é  insufflciente  e  que  os  estados 
do  norte  precisam  de  um  recurso  mais  amplo 
que  attenda  as  suas  necessidades  e  resolva  a 
sua  organisação  financeira  de  um  modo  con- 
veniente para  poder  manter^se  a  federação. 
^Sersedmo  Corrêa. 
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Declaramofl  que  votamos  pela  emenda  que 
concede  aos  atados  imposto  addicional 
de  15  Vo  sobre  os  direitos  de  importação, 
como  recurso  ultimo  de  vida  para  os  estados, 
À  vista  do  plano  da  descriminação  das  rendas 
adoptado  pela  constituição,  embora  reconhe- 
çamos que  essa  concessão  ataca  o  principio 
da  federação  dos  estados  e  ao  mesmo  tempo 
priva  a  União  do  direito  de  auferir  o  augmen- 
to  dos  impostos  de  importação,  reservados  a 
si  pelo  §  1«  do  art.  6»  já  approvado.  Na 
contingência  de  ficarem  os  estados  sem  renda, 
acceitiunos  este  ultimo  recurso. 

Sala  das  sessões  do  Congresso  NaiMonal, 
23  de  dezembro  de  1090, ^C.  José  de  Mello, 
B.  Carneiro^  José  Simeão  de  Oliveira^  Leite 
Oiticica^  Nelson  de  Almeida^  Zama^  Santos 
Pereira, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  seguinte: 

Continuação  da  votação  do  titulo  1»  do 
projecto  de  Constituição. 

Discussão  do  capitulo  P  do  prqj(jcto  de 
Constituição. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


16^   SESSÃO,   EM  24  DE  DEZEMBRO  DE   1890 

Presidência  do  Sr,  Prudente  de  Moraes 

Ao  meio-dia  &z-se  a  chamada,  à  qual  res- 
pondem os  Srs.:  Prudente  de  Morac^  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva, 
Eduardo  Gonçalves,  Costa  Rodrigues,  Fran- 
cisco Machado,  Leovegildo  Coelho,  Cunha  Jú- 
nior, José  Secundino,  Manoel  Barata,  António 
Baena,  Joaquim  Cruz,  Theodoro  Pacheco,  El^r*^ 
seu  Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra  de 
Albuquerque  Júnior,  Theodureto  Souto,  José 
Bernardo,  Oliveira  Galvão,  Amaro  Caval- 
canti, Almeida  Barreto,  Firmino  da  Silveira, 
José  Hygino,  José  Simeão,  Frederico  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Virgilio  Dâ- 
maso, Ruy  Barboza,  Saraiva,  Domingos  Vi- 
cente, Gil  Goulart,  Monteiro  de  Barros,  Quin- 
tino Bocayuva,  Lapér,  Braz  Carneiro,  Campos 
Salles,  Ubaldino  do  Amaral,  Santos  Andrade, 
Generoso  Marques,  Rauliuo  Horn,  Esteves 
Júnior,  Luiz  Delfino,  Ramiro  Barcellos,  Pi- 
nheiro Machado,  Júlio  da  Frota,  Cesário  Al- 
vim, Américo  Lobo,  Eduardo  Wandenkolk, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Para- 
nhos, Aquilino  do  Amaral,  Joaqmm  Murtinho, 
Pinheiro  Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchôa  Ro- 
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drigues,  índio  do  Brazil,  Lauro  Sodrô,  Ser- 
zedello,  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Cher- 
mont,  Matta  Bacelar,  Casimiro  Júnior,  Ro- 
drigues Fernandes,  Henrique  de  Carvalho, 
Anfrisio  Fialho,  Nogueira,  Paranaguá  Pi- 
res Ferreira,  Nelson,  Martinho  Rodrigues, 
Bezerril,  João  Lopes,  Justiniano  Serpa,  Josó 
Beviláqua,  Gonçalo  de  laços,  Nascimento, 
Almino  Affonso,  Pedro  Velho,  Miguel  Cas- 
tro, Epitacio,  Pedro  Américo,  Couto  Cartaxo, 
Sá  Andrade,  Retumba,  Tolentino  de  Car- 
valho, Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gon- 
çalves  Ferreira,  José  Mariano,  Almeida  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  André  Caval- 
canti, Raymundo  Bandeira,  Annibal  Falcão, 
Meira  de  Vasconcellos,  Pereira  de  Lyra,  João 
de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz  de  Andrade, 
Espirito  Santo,  Belarqiino  Carneiro,  Pontes 
de  Miranda,  Oiticica,  Gabino  Besouro,  I^o  do 
Prado,  Oliveira  Valladão,  Felisbello  Freire, 
Augusto  de  Freitas,  Paula  ArgoUo,  Tosta, 
Seabra,  António  Euzebio,  Zama,  Arthur  Rios, 
Garcia  Pires,  Marcolino  Moura,  Santos  Pe- 
reba, Custodio  de  Mello,  Paula  Guimarães, 
Milton,  Francisco  Sodrô,  Dionysio  Cerqueira, 
Leovigildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Barão  de  Villa  Viçosa,  Prisco  Paraiso,  Muniz 
Freire,  Athayde  Júnior,  Fonseca  e  Silva, 
Fonseca  Hermes,  Nilo  Peçanha,  Urbano  Mar^ 
condes,  Manhães  Barreto,  Oliveira  Pinto,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Joaquim  Breves,  Virgilio 
Pessoa,  França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Ba- 
ptista da  Motta,  Fróes  da  Cruz,  Érico  Coelho, 
Sampaio  Ferraz,  Jacques  Ourique,  Aristides 
Lobo,  Mayrink,  Thomaz  Delphino,  António 
Olyntho,  Badaró,  João  Pinheiro,  Pacifico  Mas- 
carenhas, Gabriel  de  Magalhães,Leonel  Filho, 
Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Alexandre 
Stockler,  Francisco  da  Veiga,  Costa  Senna, 
Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Américo 
Luz,  Feliciano  Penna,  Viotti,  Dutra  Nicar 
cio.  Ferreira  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves 
Ramos,  Carlos  das  Chagas,  Domingos  Rocha, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palleta, 
João  de  Avellar,  Corrêa  Rabello,  Bueno  de 
Paiva,  Ferreira  Piras,  Bernardino  de  Campos, 
Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros,  Lopes 
Chaves,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo, 
Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Rodolpho 
Miranda,  Paulmo  Carlos,  Costa  Júnior,  Ro- 
drigues Alves,  Moreira  da  Silva,  Almeida 
Nogueira,  Rubião  Júnior,  Fleury  Conrado, 
Leopoldo  do  Bulhões,  Guimarães'  Natal,  An- 
tónio de  Azeredo,  Caetano  de  Albuquerque, 
Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Maga- 
lhães, Lauro  Muller,  Carlos  Campos,  Schi- 
midt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Monteiro, 
Pereira  da  Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  de 
Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima, 
Assis  Brazil,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nasci- 
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mento,  Fernando  Abott,  Demétrio  Ribeiro, 
Meona  Barreto,  João  Severiano,  Josó  ato- 
Uno  e  Joaquim  Sarmento. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Floriano  Peixoto,  João  Pedro, 
Carlos  Garcia,  Amorim  Garcia,  Álvaro  Bote- 
lho, Alfredo  Ellis,  Cesário  Motta  Júnior, 
Ferreira  Brandão,  Medrado,  Leandro  Maciel, 
Ajnphilophlo ;  e  sem  causa  os  Srs. :  Joaquim 
Felício,  Saldanha  Marinho,  Rangel  Pestana, 
Ennes  de  Souza,  Tasso  Fragoso,  Bernardo  de 
Mendonça,  Theophilo  dos  Santos,  Santos  Vi-^ 
eira,  Cyriílo  de  Lemos,  Lopes  Trovão,  Fur- 
quim  Werneck,  Domingos  Jesuino,  Vinhaes, 
Conde  de  Figueiredo,  Barão  de  Santa  Helena, 
Martinho  Prado  Júnior,  Luiz  Barreto,  Antó- 
nio Prado  e  Ernesto  de  Oliveira. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debato 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  tSx*.  A-ntonio  £]ii8el>io  —Sr. 
presidente,  hontem,  quando  cheguei  ao  Con- 
gresso, estando  jà  aberta  a  sessão,  tive  por 
alguns  coUegas  noticia  de  que  V.  Ex. 
tinha  censurado  severamente  o  meu  procedi- 
mento na  sessão  anterior  (nao  apoiados)^  por 
a  ter  eu  levantado  quando  não  estava  ainda 
dada  a  hora. 

O  Sa.  Moraes  b  Barros— Não  houve  cen- 
sura. 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Não  podendo 
hontem  íieuser  esta  reclamação,  aguardei  a 
leitora  do  Diário  Official  de  hoje,  onde  vi 
confirmada  a  noticia  que  me  fora  dada. 

E*  assim  que  Y.  Ex.,  em  resposta  a  uma 
observação  leita  sobre  a  ^ta  pelo  Sr. 
deputado,  cujo  nome  peço  licença  para  pro- 
nunciar, Gabino  Besouro,  disse  (lendo):^<0 
Sr.  vice-presidente,  que  não  conhecia  a  dis- 
posição regimental,  levantou  a  sessão  quando 
ainda  não  estava  dada  a  hora.» 

Parece-me  que  ha  ahi  uma  censura  a  mim 
feita  (não  apoiado»  e  apoiados),  e  censura 
grave. 

Um  Sr.  Representante  —  Que  não  estava 
na  altura  de  occupar  o  cargo. 

O  bR.  Moraes  e  Barros—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Pelo  menos, 
que  desconhecia  o  regimento. 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Creio  que  ha 
censura  quando  se  diz  que  o  vice-presidente 
levantou  a  sessão  sem  estar  dada  a  nora. 

Em  primeiro  logar,  parece-me  que,  às  5 
horas  da  tarde,  julgar  que  a  hora  esta  dada, 
quando  a  hora  regimental  termina  ás  4, 
não  pôde  dar  logar  a  essa  censura. 

Dm  Sr.  Representante  —  a  votação  não 
se  interrompe.  (.Hà  outros  apartes,) 


O  Sr.  António  Eusébio  —  Deixem-me  M- 
Iht;  estou  me  defendendo:  ftJlarei  apeiHis 
<2Ínco  minutos  ou  pouco  mais. 

A's  5  horas  da  tarde  já  está  dada  a  horft 
regimental:  a  censura  não  podia  ser  por  isso. 

Vozes—  Não  houve  censura.  (Outros 
apartes^) 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Comprehendo  o 
pensamento  do  nobre  deputado  :  o  honrado 
Sr.  presidente  reprova  o  meu  modo  de  pro- 
ceder, fundando-se  no  art.  55  do  r^fimento, 
que  diz: 

€  A  votação,  uma  vez  começada,  não  ae 
interrompe.» 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues— Algumas  jã  teem 
sido  interrompidas. 

O  Sr.  António  Eusébio— Ora,  meus  senho- 
res, entender  esse  artigo  do  modo  por  que  pa- 
rece quererem  entendel-o  alguns  nobres  re- 
presentantes, dà  um  resultado  que  não  me 
animo  a  qualificar  de  absurdo. 

Parece-me  que  a  disposição  do  regi- 
mento não  se  pode  entender  assim  ;  ha  para 
todos  os  parlamentos  disposição  igual,  e 
sempre  se  entendeu  que  o  que  não  se  pôde 
fazer  é  deixar  a  votação  que  se  esteja 
fazendo  para  tratar  de  outra  matéria. 

Vozes— E'  uma  mera  divergência ;  não  é 
uma  censura.  (Síuitos  apoiados  e  apartes») 

O  Sr.  António  Eusébio— Pois  bem,  não 
tomarei  como  censura;  mas  ó  preciso  remediar 
o  mal  de  presidir  o  Congresso  um  de  seus 
membros  que  não  conheça  o  regimento. 
(Muitos  não  apoiados  e  apartes,) 

A  disposição  regimental  quer  dizer  que, 
começada  a  votação  de  um  otíecto,  esta 
não  pôde  ser  interrompida  para  objecto 
diflfórente. 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues  —  Os  precedentes 
são  diversos. 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Não  ha  nenhum 
precedente  diverso,  não  sò  neste  Congresso, 
como  em  outras  casas  de  legislar. 

A  sessão  de  ante-hontem  prolongou-se  ató 
ás  5  horas  e  10  minutos,  quando  terminou  a 
votação  de  um  substitutivo,  apresentado  pela 
representação  do  Rio  Grande  do  Sul,  (areio 
que  ao  artigo  6<>  do  projecto  de  Constituição. 
O  meu  collega  de  representação,  Sr.  Qarcia 
Pires,  havia  requerido  que  a  vota^  se 
fizesse  por  números.  Terminada  a  votação, 
Gue  foi  nominal,  do  substitutivo,  e  tendo  já 
aado  a  hora,  levantei  a  sessão. 

Onde  houve   interrupção  de  votação  ? 

O  Sr.  Uohôa  Rodrigues- A  interrupção 
da  votação  dei>se  quando  se  votava  a  emenda 
do  Sr.  Júlio  de  Oastilhoi.  Os  senadores  do 
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Amazonas  começaram  a  responder— wm. 
Interrompea-se  a  votação  e  elles  tiveram 
de  responder  pela  segunda  vez— 5ím,  por  ter 
sido  a  votação  interrompida ;  appello  para 
ella. 

O  Sr.  António  Eusébio— Ea  não  estava 
presidindo  o  Congresso  nessa  occasião. 

Em  summa,  a  censura  vem  de  haver  eu 
levantado  a  sessão,  em  vez  de  proseguir  na 
votação  de  outros  artigos,  embora  tivesse  dado 
a  hora  regimental.  O  illustre  Sr.  presidente 
entende  que  com  isso  inítíngi  o  regimento, 
interromçendo-se  a  votação.  Bu  entendo  que 
isso  não  importa  a  interrupção  que  o  regi- 
mento prohioe. 

O  Sr.  Uchóa  Rodrigues— Houve  interru- 
pção, quando  se  tratava  da  emenda  Gastilhos, 
ctija  votação  foi  duas  vezes  começada. 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Ouvi  também 
dizer  que  se  me  attribuiu  a  falta  de  não  ter 
feito  a  chamada  para  verificar  si  havia  ou  não 
numero  legal. 

Em  primeiro  logar,  não  vem  isso  ao 
caso,  desde  que  levantei  a  sessão  declarando 
que  o  fazia  por  estar  dada  a  hora. 

Em  segundo  logar,  dada  a  hora,  não  se  faz 
chamada.  (Apoiados,) 

Ob  representantes  teem  cumprido  o  seu 
dever,  desde  que  se  conservam  na  casa  du- 
rante o  tempo  regimenta]  (apoiados)  ;  dentro 
desse  tempo  ó  que  caberia  a  chamada  por 
Detlta  de  numero  para  veriâcar-se  quaes  os  que 
deixaram  de  cumprir  esse  dever. 

O  Sr.  Moraes  b  Barros— Salvo  quando  se 
trata  de  votação. 

O  Sr.  António  Eusébio  —  Onde  está  essa 
disposição? 

O  Sr.  Moraes  e  Barros—  E*  como  se 
entende  oart.  55  do  regimento. 

Uma  voz  —  Não  dà  logar  a  essa  interpre- 
tação. 

O  Sr.  António  Eusébio— Emflm,  senhores, 
esta  ô  a  minha  opinião,  e  de  accôrdo  com  ella 
procedi.  Nisso  não  houve  absolutamente  pro- 
pjosito  de  contrariar  deliberações  do  Sr.  pre- 
sidente ;  e  tanto  assim,  que  S.  Ex.  ha  de 
se  recordar  de  que,  ao  approximar^se  hon- 
tem  a  hora  regimental,  mandei  prevenil-o 
para  que  viesse  assumir  acadeira  presidencial, 
porque,  si  eu  abi  estivesse  quando  desse  a 
hora,  levantaria  a  sessão. 

Entretanto,  pensando  assim,  e  estando  até 
este  momento  convencido  de  que  ô  esse  o  pen- 
samento do  artigo  reghnental,  penso  tamoem 
que  não  pôde  presidir  uma  corporação  tão 
elevada  gomo  esta  quem  não  conhece,  ou  não 
pôde  em  poucos  dias  apropriar-se  das  dispo- 
sições do  seu  regimento,  e  respeitando  a 
convicção  do  honrado  Sr.  presidente,  a  qual 


neste  ponto  é  tão  proítmda,  queS.  Bx.  pre- 
feriu attribuir  o  meu  procedimento  anteà  à 
ignorância  do  regimento  do  que  a  defeito  de 
interpretação  ;  peço  a  V.  Ex.  que  submetta 
â  deliberação  do  Congresso  o  pedido  que  faço 
de  dispensa  do  cargo  de  vice-presidente,  com 
o  qual  fui  tão  generosamente  distinguido  e, 
agora  se  vé,  tão  immerecidamente. 

Vozes— Não  apoiado,  V.  Ex.  tem  desem- 
penhado o  cargo  com  toda  a  elevação. 

O  Sr.  Presidente  —  Antes  de  submetter  à 
votação  o  requerimento  do  Sr.  vice-presi- 
dente do  Ck)ngresso,  preciso  explicar  a  S.  Ex, 
a  minha  intervenção  no  incidente  a  que  allu- 
diu,  e  o  farei  com  toda  a  lealdade. 

Na  sessão  a  que  S.  Ex.  se  referiu,  o  Sr* 
representante  Gabino  Bezouro,  quando  se  ap- 
proximava  a  hora  regimental  de  enoerrarem- 
se  os  trabalhos»  realmente  reqmereu  proroga- 
ção  de  duas  horas. 

Ao  pedido  de  S.  Ex.  responderam  diversas 
vozes,  que  não  era  precisa  a  prorogação,  por 
isso  que  na  forma  do  regimenio  não  se  podia 
interromper  a  votação  ;  e,  de  facto,  eu  que 
então  presidia  a  sessão,  pensando  assim,  decla- 
rei desnecessário  o  requerimento,  baseando- 
me  na  disposi^o  do  art.  55  do  regimento,  e  a 
sessão  continuou. 

Substituído  pelo  Sr.  vice-presidente,  por 
me  achar  incommodado,  ao  terminar  o  prazo 
de  4  horas,  ou  pouco  depois,  ao  terminar  a  vo- 
tação de  uma  emenda,  entendeu  S.  Ex.  dever 
suspender  a  sessão. 

^fo  dia  seguinte  o  Sr.  representante  Gabino 
Bezouro  reclamou  contra  a  acta*  pela  omissão 
do  seu  requerimento.  Expliquei,  dizendo  a 
S.  Ex.  que  o  seu  requerimento  constava  da 
acta,  assim  como  constava  a  minha  declara- 
ção ;  e,  referindo  que  o  Sr.  vice-presidente 
suspendera  a  sessão,  não  disse  que  o  tivesse 
feito  por  ignorar  a  disposição  do  regimento  ; 
mas,  porque  talvez  não  se  lembrasse  dessa 
disposição,  o  que  é  differente  do  que  foi  pu- 
blicado. 

Em  todo  caso,  as  minhas  palavras  não  ti- 
nham por  âm  senão  accentuar  divergência  no 
modo  de  entender  o  regimento ;  e,  de  assigna- 
lar  divergências  entre  a  opinião  do  presidente 
e  do  vice-presidente,  para  irrogar-lhe  uma 
censura  onensiva,  contra  a  qual  o  Sr.  vice- 

5 residente  vem  reclamar,  creio  que  ha  uma 
istancia  extraordinária.  (Apoiados.) 

Em  primeiro  logar,  as  minhas  palavras 
não  incluiam  cenisura,  e,  em  segundo  logar, 
não  podia  absolutamente  haver  na  minha  in- 
tenção o  propósito  de  infligir  censuras  ao  vi- 
ce-presidente ;  se  na  occasião  S.  Ex.  valia 
tanto  como  o  presidente  do  Congresso,  e  eu 
não  tenho  competência  para  infligir  censuras 
a  nenhum  dos  membros  desta  casa.  muito 
menos  tel-a-hia  para  accusar  o  presiaente. 


Digitized  by 


Google 


m 


CONaRESSO  NACIONAL 


O  Sr.  António  Eusébio— Não  tomei  como 
censura. 

O  Sr.  Presidente— Quando  muito,  as  mi- 
nhas palavras  tendiam  a  explicar  aquiilo  que 
tinha  acontecido,  respondendo  ao  nobre  re- 
presentante que  me  interpellava  porque  tinha 
sido  encerrada  a  sessão,  e  eu  expliquei  em 
termos  que  não  podiam  incluir  censum  ao 
Sr.  vice-presidente. 

Quanto  à  outra  imputação,  a  que  S.  Ex. 
alludiu,  sobre  a  chamadai  creio  que  não  a  at- 
tribue  a  mim. 

O  Sr.  António  Eusébio—  Nem  tenho  ag- 
gravo  de  V.  Ei. 

O  Sr.  Presidente—  Dada  esta  explicação, 
vou  submetter  ao  Confesso  o  requerimento 
do  Sr.  António  Eusébio,  que  pede  dispensa 
do  cargo  de  vice-presidente  do  Congresso. 
(Muito  beniy  muito  bem.) 

Consultado  o  Conçresso  sobre  o  pedido  de 
dispensa  do  cargo  ae  vice-presidente  feito 
pelo  Sr.  António  Euzebio,  unanimemente  não 
é  elle  acceito  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Zama— Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  me  conceda  a  palavra  por  dous 
minutos. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  esgotada  a 
hora  do  expediente.  Não  posso  conceder  a 
palavra  ao  nobre  representante,  porque  antes 
de  V.  Ex.  já  a  havia  solicitado  o  Sr.  repre- 
sentante Oiticica. 

O  Sr.  Zama  — Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  consulte  o  Congresso  aflm  ue  ver 
si  este  me  concede  dous  minutos  de  attenção. 

Consultado  o  Congresso,  ô  approvado  o 
requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
representante  Zama. 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  o  Congresso  afim  de  ver  si  este 
consente  que  não  trabalhemos  amanhã,  dia  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo. 

Consultado,  o  Congresso  resolve  que  não 
haja  sessão  amanhã. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

MOQIo    do  SR.   AMÉRICO    LOBO 

O  Sr.  Presidente  —De  accôrdo  com  a  de- 
liberação hontem  tomada  pelo  Congresso, 
entra  em  discussão  a  seguinte  moção  do  Sr. 
senador  por  Minas  Geraes,  Américo  Lobo: 

«  O  Congresso  dos  Representantes  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  exara  um  voto  de 
perenne ,  louvor  ao  exercito  e  armada  na- 
cionaes  por  terem  coroado  o  santo  ideal  dos 


martyres  de  nossa  liberdade  e  o  monuínento 
de  nossas  glorias  immorredouras  com  a  pro- 
clamado oa  Republica  Federativa,  aos  15  de 
novembro  de  1889,  e  passa  à  ordem  do  dia, 
sciente  e  consciente  de  que  a  parte  armada 
da  nação  sempre  manterá  a  Republica  respei- 
tável e  inviolável,  e  garantirá  a  paz  e  a 
tranquillidade  necessárias  ao  exercido  de 
todos  os  direitos.» 

O  Sr.  F.  Badarò  —  Sr.  presidente, 
nada  mais  razoável  do  que  o  pedido  do  Sr.  se- 
nador  por  Minas  Geraes,  Américo  Lobo.  Mas, 
si  S.  Ex.  tivesse  consultado  os  precedentes  das 
grandes  assembléas  nacionaes  que  se  teem 
reunido,  tomando  o  caracter  constituinte, 
penso  que  não  teria  apresentado  a  moção  que 
V.  Ex.  agora  acaba  de  pôr  em  discussão. 

Sr.  presidente,  nas  minhas  palavras  nin- 
guém enxergue  siquer  um  leve  desrespeito,  a 
mais  ligeira  desattenção  aos  representantes 
do  exercito  e  armada. 

O  exercito  e  a  armada  devem  estar  plena- 
mente satisfeitos  com  o  procedimento  do  Con- 
gresso Nacional,  approvando  o  art.  !•  da  con- 
stituição, que  consigna  o  reconhecimento  da 
Republica  Federativa  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Estas  manifestações  extraordinárias 
devem  ser  reservadas  para  as  occasiões  so- 
lemnes,  como  aquella  que  marcou  o  grande 
acontecimento  da  tomada  de  Humaytà. 

O  Sr.  Américo  Lobo—  Não  ha  maior  so- 
lemnidade  do  que  esta  em  que  está  constituída 
a  Republica  do  Brazil. 

O  Sr.  Badaró— Estas  manifestações  devem 
ficar  reservadas  para  occasiões  como  aquella 
em  que  se  achou  a  nação  brazileira,  quando 
no  Sul  pelejávamos  na  guerra  do  Paraguay, 
e  que  funccionando  a  Camará  dos  Deputa  los, 
e  chegando  a  noticia  de  terem  as  nossas  ar- 
mas alcançado  brilhante  victoria  em  Hu- 
maytà, houve  uma  verdadeira  manifestação 
euthusiastica;  os  deputados  levantavam-se  das 
suas  cadeiras,  agitavam  03  lenços  e  levanta- 
vam vivas  ao  nosso  valente  exercito  e  ar- 
mada. 

O  Sr.  Américo  Lobo— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Badaró— Era  uma  manifestação  ex- 
traordinária e  espontânea.  (Apoiados,) 

Nós  já  tivemos  occasião  de  manifestarmo- 
nos  do  mesmo  modo  acerca  de  outro  cidadão, 
que  representa  o  exercito. 

Ora,  si  o  facto  está  hoje  reconhecido  por 
nós  os  representantes  do  Brazil,  para  que 
mais  este  luxo  de  manifestações  (Apoiados  e 
apartes)  que  o  próprio  exercito  e  a  armada 
dispensam  por  seu  patriotismo  ?  (Apoiados^ 
muito  bem^  muito  bem ,) 

Eu  portanto  vos  convido  para  votarmos 
contra  a  moção  do  meu  nobre  collega  e  pa- 
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tricio,  Dão  por  desconsideração  ao  exercito  e 
armada,  mas  porque  devemos  reservar  es- 
tas manifestações  para  outra  occasião.  (Muito 
bem.) 

O  Sr»  A^merico  ILiOl>o  —  Illustre 
Sr.  presidente  do  Congresso  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  cuidava  que  as  pequenas 
linhas  da  moção  apresentada  a  esta  casa  não 
suscitassem  nenhuma  duvida,  nenhuma  he- 
sitação, porquanto,  estamos  aqui  como  no 
dia  15  de  novembro,  perfeitamente  unidos 
a  esse  grupo  de  herôes  que  nos  deram  liber- 
dade e  que  fizeram  deste  antigo  alcaçar  da 
casa  de  Bragança,  o  ponto  das  nossas  re- 
uniões.  (Apartes.) 

Não  podemos  repudiar  a  historia. 

Eu,  representante  de  um  paiz  do  arado  e 
da  toga,de  um  paiz  pacifico,  não  posso  pensar 
que  o  militarismo  domine  jamais  no  Brazil. 

Para  que  tal  se  desse,  seria  preciso  que 
houvesse  uma  espada  tamanha  como  o  di- 
âmetro da  terra. 

Nestas  enormes  solidões  é  só  cabível  o  re- 
gimen industrial,  o,  por  esse  motivo,  eu  não 
podia  deixar  de  fazer  esta  moção  serena  e 
calmamente,  porque  o  exercito  e  a  armada, 
accusados  de  indisciplina,  segundo  a  linguagem 
dos  sebastianistas,  estavam  cheios  de  patrio- 
tismo e  não  obedeceram  sinão  aos  sentimentos 
mais  sublimes  quando  nos  libertaram  do  jugo 
monarchico. 

Um  Sr.  Representante— Não  ha  mais  se- 
bastianistas. 

Ootro  Sr.  Representante— a  Republica 
está  proclamada  legalmente  por  nós. 

Outro  Sr.  Representante  —  Isto  não 
quer  dizer  que  não  haja  sebastianistas* 

O  Sr.  Américo  Lobo  —  Nós  acceitamos  ou 
não  o  facto  de  15  de  novembro  ?  Acceitamol-o 
pelos  nossos  votos. 

E  agora,  quando  havemos  de  demonstrar 
que  Im  perfeita  solidariedade  nossa  com  o  ex- 
ercito e  a  armada,  pôde  um  representante 
de  Minas  Geraes,  ou  qualquer  cidadão  brazi- 
leiro,  oppor-se  a  isto  ?  Não  o  creio. 

Cumpre-nos  pór  bem  claro:  que  esta- 
ríamos também  no  campo  da  revolução  e  que 
partilharemos  no  futuro  a  sorte  dos  revolu- 
cionários, qualquer  que  ella  seja,  ou  boa  ou 
m&  fortuna. 

Suppunha,  Sr.  presidente,  como  disse,  que 
minha  moção  fosse  votada  sem  discussão,uua- 
nimemente,  porque  julgava  que  não  podemos 
recusar  esta  divida  sagrada  para  com  uma 

Sarte  da  Nação,  que  ô  o  symbolo  da   força, 
a  grandeza  e  da  liberdade  da  Pátria,  tanto 
no  interior  como  no  exterior. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  Sr.  presidente 
pedi  a  palavra  para  fazer  um  requerimento: 


esta  moção  ou  ô  antecipada  ou  ô  tardia;  e 
como  não  podemos  voltar  atraz,  peço  que  seja 
ella  adiada  para  occasião  opportuna. 

Submettido  à  votação,  ô  approvado  o  re- 
querimento de  adiamento  apresentado  pelo 
Sr.  Lauro  MúUer. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

votação  do  titulo  lo    DA^OONSTTTUIÇXO 

Continua  a  votação  do  titulo  !<>  do  projecto 
de  Constituição  e  das  emendas. 

^  Sr.  Presidente  declara  que  vae-se  pro- 
ceder à  votação  do  art.  12  e  das  emendas. 

Posta  a  votos  a  emenda  suppressiva  do 
Sr.  Meira  de  Vasconcellos,  ô  ella  rejeitada 
por  92  votos  contra  82. 

QUESTÃO    DE  ORDEM 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem)^PeQO 
a  verificação  da  votação. 

Vozes— Oh  !   oh  ! 

Um  Sr.  representante— E'  uma  prote- 
lação. 

O  Sr.  José  Mariano— Estou  no  meu  di- 
reito.  (Cruzam^se  apartes.) 

O  Sr.  Miguel  db  Castro  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  meu  digno  collega  o  Sr.  Dr. 
José  Mariano  acaba  de  pedir  a  verificação  da 
votação  a  que  agora  se  procedeu,  e  parece 
que  nenhum  dos  Srs.  do  Congresso  se  opporã 
a  isso,  porque  nós  queremos  a  verdade  e  até 
porque  dahi  resultará  engrandecimento  da 
afilrmativa  da  mesa  a  quem  todos  respei- 
tamos. 

O  Sr.  José  Mariano— Depois  que  vi  a  mesa 
dar  por  não  approvado  um  art.,  e  logo  em  se- 
guida ver  que  não  havia  numero,  tenho  o  di- 
reito de  reclamar. 

O  Sr.  Almino  Affonso— O  regimento  nos 
permitte  verificar. 

O  Sr.  Miguel  de  Castro—  Como  dizia, 
Sr.  presidente,  acreditando  em  que  nenhum 
dos  membros  do  Congresso  se  opporã  a  que 
cheguemos  ao  conhecimento  da  verdade,  que 
também  por  qualquer  circunstancia  pôde  não 
ter  chegado  ao  conhecimento  da  mesa,  cigo 
juizo  sou  o  primeiro  a  respeitar,  vou  propor 
que  se  proceda  à  votação  nominal,  como 
meio  infallivel  de  verificação. 

Um  Sr.  Representante-  Os  senhores  a 
recusaram  hontem  em  questão  mais  impor- 
tante. 

O  Sr.  José  Mariano—  Tenho  o  direito  de 
reclamar.  Quero  que  isto  seja  sério. 
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Um  Sr.  Representante—  Ninguém  aqui 
quer  o  contrario.  (Crvzixm^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  José  Mariano 
não  pôde  fallar;  quem  tem  a  palayra  d  o  Sr. 
Miguel  de  Castro, 

O  Sr.  José  Mariano— Não  posso  deixar  de 
protestar  contra  a  permanência  de  pessoas 
estranhas  dentro  do  recinto,  de  sorte  que  não 
se  pódeTeriâcar  a  votação*  (Ba  outros  apar^ 
tes.) 

O  Sr.  Miguel  de  Castro— Sr.  presidente, 
surprehende-me  o  modo  pontue  este  augusto 
Congresso  se  oppõe  ao  meio  de  proceder  a 
uma  verificação  sem  contestações.  Como  re< 
clamar  contra  uma  votação  nominal  ?  Qual 
outro  meio  mais  seguro? 

Não  vae  nisto  desconfiança  à  mesa  nem  ao 
Sr.  presidente.  Sou  o  primeiro  a  prestar-lhes 
a  maior  confiança;  mas  é  possivel  na  vota^ 
symbolica  haver  engano:  errare  humanum 
est.  (apoiados.)  Eis  a  rasão  pela  qual  peço 
que  se  proceda  á  votação  nominal,  como 
meio  mais  seguro,  si  não  o  único  de  chegar 
ao  conhecimento  da  verdade. 

O  Sr.  Ma/ttA  BfaiOliAdo  (i^  secre» 
tario)^  Senhores  membros  do  Congresso,  não 
tomaria  a  palavra  si  o  meu  distincto  amigo  o 
Sr.  José  ariano  não  tivesse  dito  que  era 
licito  a  qualauer  congressista  reclamar  pela 
verifica^  aa  votação,  á  vista  do  facto  que 
bontem  se  deu,  de  haver  a  mesa,  depois  de 
ter  declarado  approvada  uma  emenda,  verifi- 
cado que  não  havia  numero.  Esta  phrase, 
lançada  por  S.  Ex.  ao  paiz  poderá  fazer  pairar 
uma  suspeita  grave  sobre  este  Congresso. 
Poder-se-ha  acreditar,  por  esta  phrase,  a  qual 
não  ô  insinuação  malévola  ao  nobre  repre- 
sentante, mas  mero  recurso  de  occasião... 
(biversos  apartes  e protestos;  tocasse  a  cam- 
pãlnha») 

O  Sr,  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Matta  Maceíado—  Senhores,  a  mesa 
trata  de  defender  a  sua  dignidade  e,  mais  que 
tudo,  a  dignidade  do  Congresso  I  Não  tomem 
as  dores  pelo  Sr.  José  Mariano,  que  nada  ha 
de  oflTensr^o  no  que  eu  disse,  como  S.  Ex. 
mesmo  está  convencido. 

Eu  estava  observando  que  a  sua  phrase 
podia  fezer  cahir  sobre  a  mesa  a  accusação 
de  que  altera  as  votaçíJes.  Entretanto,  o  feito 
de  nontem  explica-se  muito  naturalmente  e 
para  ftizel-o,  pedi  a  palavra. 

E'  natural,  senhores,  que,  votando-se  suc- 
òessivametite  os  artigos,  a  mesa  não  est^a  a 
todo  o  momento  contando  o  numero  de  repre- 
sentantes presentes  no  recinto,  e  acontecerá 
algumas  vezes  nas  ultimas  horas  de  sessão, 
quando  se  retiram  osSrs.  representantes,  por 
cansadoSi  ou  para  casa,  ou  para  as  salas  imme- 


diatas,  que  alguma  cousa  se  vote  s^n  que  I114& 
no  recinto  o  numero  necessário.  E'  lacto  que 
se  terá  dado  em  mais  de  um  dos  parlamentos 
do  mundo. 

O  Sr.  Almino  Afponso— Mas  isso  ô  gra- 
víssimo I 

Uma  voz—Eis  a  naeessidada  da  votação 
nominal. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Não  Im,  pois,  a 
menor  culpabilidade  no  procedimento  da 
mesa. 

Vozes— De  maneira  alguma. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Mas,  senhoiis, 
aproveito-me  ainda  do  ensejo  paró  explicar 
ao  Congresso  e  ao  paiz  o  modo  por  que  a  mesa 

Í procede  nestas  votações  tumultuosas,  em  que 
odes  teem  interesses,  intei'esses  de  patrio- 
tismo, e  isto  para  que  fique  bem  claro  que 
procuramos  todos  os  meios  para  evitar  os  en- 
ganos. 

ConK>  o  Congresso  sabe,  são  quatro  osseere- 
tarios  da  mesa.  Adoptámos  um  sysftema  Ba 
contagem  e  verificação  dos  votos  :  os  dous 
secretários  da  direita,  1«  e  3»,  contaoft  cumulati- 
vamente os  votos  dos  ref  reeentantes  que 
sentam-se  nas  duas  bancadas  á  direita ;  e 
3«  e  40  contam  os  votos  dos  qoe  lhes  âeam 
fronteiros,  isto  é,  das  duas  baiieadas  éa 
esquerda.  Depois  o  1<>  e  o  S»  secretários  och»- 
ferem  entre  si  os  resultados  obtidosy  isola- 
damente por  cada  um,  o  mesmo  &zem  o  2<^  e 
o  40  secretários.  Verificada  assim  a  exactidão» 
das  duas  parcellas,  sommam-se,  eoSr.  Presi- 
dente annuncia  o  resultado  da  votaçSo. 

Empregamos  todo  o  escrúpulo  para  evitar 
gualquer  engano.  Mas,  pergunte:  E*  possível 
incriminar-se  a  mesa  pelo  ííEtolo  que  se  deu 
hontem  ? 

Vozes— Não,  não. 

Um  Sr.  Representante  —  Todos  reconhe- 
cem as  boas  intenções  da  mesa. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Si,  pcHr  aicaso, 
algum  representante  não  se  conforma  com  o 
resultado  annuneiado  pela  mesa,  esta  ncmca 
se  recusou  a  verificar  a  votação  ccmtestadft  e 
o  Sr.  presidente  tem  dado  disto  iiawineras 
provas.  (Apoiados.) 

Quanto  ao  pedido,  que  fez  um  Sr.  repr^ 
sentante,  para  que  as  votações  fosa&m  no- 
minaes... 

Um  Sr.  Representante—  Todas  não; 
agora  trata-se  desta,  somente. 

O  Sr.  Matta  Machado— ...seria  este  o 
meio  de  evitar  reclamações ;  ima  praticamente 
torna -se  este  um  processo  impossível,  porque 
mna  chamada  de  quasi  300  nomes  leva»  mais 
ou  menos  uma  hora. 
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Assim,  espero,  não  que  os  moas  coll^^as 
modiâquem  o  sen  jnizo,  porque  todos  estão 
oonvencidoe  de  que  a  mesa  procura  com  o 
máximo  zelo  cumprir  com  seu  derer  (  apoich 
dosX  mas  que  fora  d' aqui,  no  paiz  inteiro, 
não  circulem,  sem  protestos,  duridas,  em 
relação  às  decisOes  deste  tribunal  augnsto  que 
trata  de  organizar  o  paiz,  e  nem  paire 
suspeita  tão  crave  contra  os  membros  da 
mesa,  qual  a  de  não  ter  o  devido  zelo  na 
veriâcagão  das  votações  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente  —  A  verificação  da  vo- 
tação, requeridUk  pelo  Sr.  representante  José 
Mariano,  havia  sido  feita  sem  que  ninguém 
requeresse. 

A  mesa,  só  depois  de  conferir  os  resultados, 
é  que  annunciou  o  computo  da  votação  :  82 
votos  a  favor  e  92  contra. 

A  mesa,  tendo  feito  esta  verificação,  entende 
que,  si  o  Congresso  quer,  o  melhor  ô  admittir 
a  votação  nominal,  porque,  do  contrario,  o  Sr. 
José  Mariano  ficará  sempre  com  o  direito,  que 
tem  tido,  de  duvidar  da  votação  da  casa. 
(Muitos  não  apoiados,) 

Jà  convidei  a  S.  Bx.  para  vir  à  mesa  as- 
sistir a  verificação  da  votação,  ao  que  S.  Ex. 
recusou-se.  Entretanto,  constantemente, 
S.  Ex- está  denotando  desconfiança  no  procedi- 
mento da  mesa.  (Não  apoiados.) 

No  dia  em  que  me  sentir  mal  nesta  ca- 
deira, já  uma  vez  disse  e  repito,  onde  faço 
verdadeiro  sacrificio  (apoiados),  por  mais 
elevada  que  sqja,  deixarei  de  oecupal-a,  por- 
que ha  alguma  cousa  aue  prezo  muito  mais, 
-*^é  ammha  dignidade  pessoal.  (Apoiados, 
muito  bem  e  applausos,) 

Consultado,  o  Congresso  não  approva  o 
requerimento  de  votação  nominal  ao  Sr.  Mi- 
gtiel  Castro. 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem)^  Sr. 
presidente,  de{K>is  das  palavras  de  V.  Ex. 
eu  não  poáo  deixar  de  responder  à  accusação 
que  ellas  envolvem.  Não  quero  aggravar 
este  incidente,  não  quero  azedal-o. . . . 

O  Sr.  Elyseu  Martins—  Não  deve. 

O  Sr.  Josk  Mariano.  . . .  quero  apenas  di- 
zer a  V.  Ex.  e  ao  Congresso  que,  si  eu  recla- 
mo sobre  as  votações,  não  é  porque  ponha  em 
duvida  a  seriedade  da  mesa,  mas  porque 
conheço  as  difiSculdades  de  verificar-se  a  vo- 
tação symboliea  em  um  Congresso  assim  nu- 
meroso. 

E,  quanto  ao  argumento  do  tempo  que  se 
emprega  nessa  verificação,  é  melhor  demorar 
parà  conhecer  a  verdade, .... 

O  Sr.  Presidbnttb—  A  mesa  assim  tem 
sempre  procedido,  e  V.  Ex.  sempre  reclama 
contra  a  demora  no  annuncio  das  votações. 


O  Sr.  José  Mariano....  do  que  deixar 
passar  como  verdadeira  uma  decisão  sobre  a 
qual  podem  recahir  suspeitas. 

Eu  não  sabia  que,  usando  do  meu  direito  de 
representante,  tornava-me  impertinente  para 
com  V.  Ex.;  eu  não  sabia  que  o  exercício 
desse  direito  era  considerado  por  V.  Ex. 
como  offensivo  á  sua  dignidade.  V.  Ex.  sabe 
que  eu  prezando  a  minoa,  não  poria  em  du- 
vida a  dignidade  de  nin£:uem  e  menos  da- 
quelle  que  o  Congresso  elevou  á  altura  de  seu 
presidente.  (Muito  bem.) 

Protestei,  protesto  e  hei  de  protestar  sem- 
pre, porque  e  meu  direito,  embora  a  mesa 
attenda  ou  não  attenda  conforme  fez  agora. 
Este  Congresso  está  sob  uma  grande  fatali- 
dade ;  ou  elle  ha  de  submisso  attender  a  tudo 
quanto  querem . . .  (não  apoiados  ;  reclama" 
ções  geraes)  perdão ;  deixem-me  ao  menos 
concluir  a  phrase ;  este  Congresso  está  sob 
uma  grande  fatalidade ;  ou  elle  ha  de  atten- 
der a  tudo  quanto  se  lhe  acena,  a  tudo  quanto 
lhe  aconselham  (não  apoiados ;  reclamações)  e 
então  dão-lhe  a  denominação  de  servil,  ou 
nós  procuramos  aqui  batermo-nos  pelos  prin- 
cipies e  lutar  para  que  a  verdade  appareça  e 
chamam-nos  de  anarchistas. 

Pois  bem  ;  quer  chamem-me  de  anarchista, 
quer  não,  hei  de  protestar,  hei  de  bradar 
sempre,  ainda  que  a  minha  voz  se  perca  neste 
recinto.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Tolbntino  de  Carvalho  requer  que 
se  proceda  á  votação  nominal  sobre  o  artigo  12 
do  projecto. 

Censultado,  o  Congresso  regeita  este  re- 
querimento. 

Submettido  á  votação  o  art.  12  do  projecto, 
é  approvado  por  94  votos  oontsa  89. 

€  Além  das  fontes  de  receita  discriminadas 
nos  arts.  ô»  e  8<»,  é  licito  á  União,  como  aos 
estados,  cumulativamente,  ou  não,  crear 
outras  quaesquer,  não  contravindo  o  disposto 
nos  arts.  7%  9»  e  10  §  1«.  > 

O  Sr.  Presidente  —  O  paragrapho  addi* 
tivo  apresentado  pela  commissão,  considero-o 
prejuaicado  pela  aeliberação  hontem  tomada 
pelo  Congresso,  assim  como  uma  emenda 
análoga  do  Sr.  Yirgilio  Damásio. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  votar  o  art.  13. 
A  este  artigo  só  foi  mandado  um  additivo  do 
Sr.  Américo  Lobo. 

O  Sr.  Gil  Goulart  —  Lembro  a  V.  Ex. 
que  o  Sr.  Américo  Lobo  retirou  todas  as  suas 
emendas  para  restabelecel-as  na  2*  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  razão. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap** 
provados  os  arts.  18,  14  e  15  do  prcjeeit» 
assim  concebidos : 
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Art,   13 

O  direito  da  União  e  o  dos  estados  a  le- 
^slarem  sobre  Tíação  férrea  e  navegação 
interior  será  regulado  por  lei  do  Congresso 
Nacional. 

Art.  14 

As  forças  de  terra  e  mar  são  instituições 
nacionaes  permanentes,  destinadas  á  defeza 
da  pátria  no  exterior  e  à  manutenção  das  leis 
no  interior. 

Dentro  dos  limites  da  lei,  a  força  armada 
é  essencialmente  obediente  aos  seus  superio- 
res hierarchicos  e  obrigada  a  sustentar  as 
instituições  constitucionais. 

Art.  15. 

São  órgãos  da  soberania  nacional  os  pode- 
res legislativo,  executivo,  judiciário,  harmó- 
nicos e  independentes  entre  si. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
substitutivas  do  Sr.  Demétrio  Ribeiro  e  ou- 
tros e  do  Sr.  Lauro  Sodró  e  outros. 

Vem  á  mesa  a  seguinte 

Declaração  de  ^ooto 

Declaro  que  votei  contra  os  arts.  12  e  14 
do  projecto  de  constituição  e  requeiro  que  se 
insira  este  voto  na  acta. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
—  Aímtno  Alvares  Affonso, 

DISCUSSÃO    DO  CAPITULO  II 

'  o  Sr.  Presidente  —  Está  terminada  a 
votação  do  titulo  preliminar,  continua  a  dis- 
cussão do  capitulo  II  do  projecto. 

Muitos  Srs.  Representantes  pedem  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  Srs.  repre- 
sentantes que  ao  pedirem  a  palavra  se  ennun- 
ciem  de  modo  que  os  seus  nomes  possam  ser 
inscriptos  no  livro  da  mesa. 

O  Sr.  Badaró  —  Consulto  a  V.  Ex.  qual 
o  valor  que  teem  as  notas  lançadas  ahi  no 
livro,  relativamente  aos  represntantes  que 
pretendem  tomar  parte  nos  debates,  porque 
muitos  de  nós  nos  dirigimos  á  mesa  o  temos 
os  nossos  nomes  inscriptos. 

Ora,  desejo  saber  si  é  preciso  tornar  a 
pedir  a  palavra,  ou  si  ella  nos  será  dada 
segundo  a  ordem  da  inscripção. 


O  Sr.  Presidente  —  Ao  iniciar-se  a  dis- 
cussão do  projecto,  muitos  membros  do  Ck)n- 
gresso  vieram  inscrever-se  para  a  discussão 
do  titulo  preliminar  e  de  cada  um  dos  capí- 
tulos. Houve  pedidos  de  inscripção  para  a 
segunda  discussão. 

A  mesa  entendeu  que  isto  não  era  regular 
(apoiados)  e  que  o  regular  seria  fiEizer-se  a 
inscripção  á  proporção  que  fosse  annunciada 
a  discussão  de  cada  um  dos  capítulos,  visto 
que  o  regimento  assim  o  determina,  e  é  o 
meio  de  evitar  a  confusão  e  reclamações. 

O  Sr.  Badaró  —  Neste  caso  peço  a  V.  Ex. 
que  me  mande  inscrever  para  esta  discussão. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguites 

Enxevídas 
Additivos  ao  art.  16 

§  4.0  O  systema  eleitoral  terá  por  base  a 
representação  proporcional  das  maiorias  e 
mmorias. 

§  5.<>  O  exercício  do  suffragio  é  um  direito 
e  um  dever  dos  cidadãos  da  Republica  e  não 
soffre  intervenção  do  poder  executivo. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
— Marciano  de  Magalhães. 

Ao  art.  16.  Substitua-se  assim: 

O  poder  legislativo  é  exercido  por  um 
congresso  electivo  denominado  —  CJongresso 
dos  Representantes  —com  a  sancção  do  presi- 
dente da  Republica. 

Supprimam-se  os  §§  l**,  2°  e  3." 

Emendem-se  os  demais  artigos  deste  capi- 
tulo, de  accordo  com  o  pensamento  contido  no 
presente  substitutivo. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
^-Cassiano  do  Nascimento. ^-Victorino  Montei' 
ro.'^  Thomaz  Flores.  —  Homero  Baptista,  — 
Júlio  Frota. ^  Pereira  da  Costa,  —  Alcides 
Lima, — Pinheiro  Machado.'-^ Abbott,  —  JuUo 
de  CastiJhos, ^Ramiro  Barcellos,^' Borges  de 
Medeiros,  -^  Abreu .'-^  Menna  Barreto, 

Ao  art.  16 

Accrescente-se  —  em  regrar-ás  se^intes 
palavras— com  a  sancção.— Américo  Lobo, 

Ao  art.  17,  §  2<» 

Accrescente-se—  e  o  mandato  do  substituto 
durará  o  tempo  restante  ao  do  substituído, 
'--'Américo  Lobo, 
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Ao  art.  25,   §  2^ 

Accrescente-se— e  ser  natural  do  Estado 
que  o  ele^^er,  ou  nelle  ter  residência  durante 
dous  annos  immediatos  â  eleição . 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
—  Américo  Lobo, 


Ao§  1°  do  art.  17 

Diga-se  : 

§  1°  Cada  legislatura  durará  quatro  annos. 
S.  R.—  Frederico  Borges, 

Ao  §  20  do  art.  18 

Accrescente-se : 

§  2.0  Quando  se  der  contestação  sobre  a 
eleição  do  qualquer  membro  do  senado  ou 
camará,  a  questão  será  resolvida  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

S.  R. —  Frederico  Borges. 

Ao  art.  24 

Substitua-se  : 

Art.  24.  Os  membros  do  Congresso,  sendo 
compatíveis  para  o  exercicio  de  todos  os  car- 
gos, não  podem,  entretanto,  acceital-os,  sem 
licença  da  respectiva  camará. 

S.  R.^-Frederico  S,  Borges, 

A'  secção  1  —  capitulo  I 

Art.  25,  n.  2— substitua-se  pelo  seguinte  : 
Para  ser  deçutado,  ter  mais  de  vinte  e 
cinco  annos  de  idade  e  quatro  de  residência 
no  Brazil,  e  para  ser  senador  ter  pelo  menos 
trinta  e  cinco  annos  de  idade  e  seis  de  resi- 
dência no  Brazil,  exceptuados,  quanto  aos 
prazos  de  quatro  e  seis  annos,  os  cidadãos  a 
que  se  refere  o  n.  4  do  art.  69. 

(A  excepção  já  foi  approvada  pela  com- 
missão  dos  21). 

Sala  das  sessõas,  19  de  dezembro  de  1890. 
— B.  Qtmpos, —  Moraes  Barros, —  Adolpho 
Gordo  ,^^  Thomaz  Ckirvalhal, —  Domingos  de 
Moraes. ^^Mursa, —  Rodrigues  Alves. —  Ru- 
biOo  Júnior. — Angelo  Pinheiro. —  Lopes  Cha- 
ves. — Rodolpho  Miranda. 

Substitua-se  o  §  1°  do  art.  25  pel#  seguinte: 
Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazi- 
leiro  e  ser  alista vel  como  eleitor. 

Sala  das  sessões,  23  de  dezembro  de  1890. 
^^Corrêa  Rabello  e  outros. 

CONQBEMO  43 


Ao  art.   26 

Supprima-se  o  n.  l.-^Alcindo  Guanabara. 
—  Demétrio.-^  Antão  de  Far ia. -^  Moniz 
Freire. ^Annibal  Falcão. --Fr anca  Carvalho. 
—-ff.    de  Carvalho. -^Anfrisio  Fialho. 

Ao  art.  26 

Substituam-se  os  ns.  2  a  7  pelo  seguinte: 
2.0  Todos  os  funccionarios  públicos,  civis, 

políticos  e  militares,  excepto  os  ministros  e  o 

pessoal  diplomático. 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
'^Américo  Lobo, 


Ao  art.  27,  §  1° 

Depois*  da  palavra — habitantes— accrescen- 
te-se—não  devendo  esse  numero  ser  inferior 
a  quatro  por  qualquer  estado . 

Sala  das  sessões,  24  de  dezembro  de  1890. 
—  Uchôa  Rodrigues. —  Athayde  Júnior, —  A. 
Azeredo. —  Caetano  de  Albuquerque.^  Bel' 
fort  Vieira .  ^Aquilino. — Moniz  Freire .  — Fre- 
derico  Borges, -^J,  Sarmento. 

A'  emenda  do  art.  26 

Paragrapho  único.  Ninguém  será  decla- 
rado incompatível  pelo  simples  facto  de  ser 
crente  ou  ministro  de  uma  religião. 

S.  R. — A,  Cavalcanti, 

O  Sr.    Oorréa  Rat>ello  —  Sr. 

presidente,  por  muitos  poucos  momentos,  vou 
occupar  a  attenção  do  Congresso,  que  deve 
achar-se  ancioso  por  ouvir  a  palavra  auto- 
risada  do  Sr.  representane  da  Bahia,  que  ha  de 
vir  a  esta  tribuna  discutir  questões  da  mais 
alta  importância. 

O  meu  fito  foi  unicamente  justificar  uma 
emenda,  que  tive  a  honra  de  apresentar. 
Conheço  quão  difflcil  ô  neste  Congresso  serem 
adoptadas  emendas  ao  projecto  constitucional 
que  se  discute,  revestido,  como  se  acha,  da 
respeitabilidade  que  lhe  dão,  não  somente 
o  facto  de  ser  elle  concebido  e  elaborado  sobre 
todos  os  outros  que  foram  apresentados,  como 
a  alta  competência  daquelle  que  tomou  a  seu 
cargo  a  redacção  deste,  que  se  oflferece  à  dis- 
cussão, que  ainda  tem  por  si  ter  sido  sub- 
mettido  ao  exame  e  verificação  attenta  de 
uma  illostre  oommissão  nomeada  pelo  Con- 
gresso. 

A  difflculdade,  na  yerdade,  de  serem  ado- 
ptadas as  emendas,  que  não  foram  oílerecidas 
pela  commissão,  manifesta- se  pela  discussão 
aas  disposições  preliminares.   Ouvimos  aqui 
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produzi pem-se  os  mais  brilhantes  discursos, 
nâo  po  lendo  aquelles  que  os  pronuQciav  \m, 
conseguir  fazer  com  que  unm  só  das  emendas 
apresentadas  fosse  approvaJa ;  discursos  estes 
que,  não  obstante  isto,  trouxeram  a  gmude  e 
interminável  vantagem  de  mostrar  á  Nação 
que  as  questões  aqui  ventiladas,  questões 
capitães,  por  isso  que  dizem  respeito  á  orga- 
nisação  do  paiz,  são  tratadas  perante  este 
Congresso  com  plena  liberdade,  e  discutidas 
e  votadas  sem  que  haja  interferência  de  um 

r)der  estranho,  que  venha  trazer  embaraços 
voz  dos  oradores  ou  impor  sobre  o  voto. 
(Apoiados,) 

E  neste  ponto  as  apprehensões  que,  todos 
vós  sabeis,  existiam  no  paiz,  acham-se 
completamente  dissipadas,  porque  elle  já  viu 
que  no  Congresso  ha  plena  liberdade  de  dis- 
cussão, os  oradores  faliam  como  querem,  a 
votação  ô  perfeitamente  elucidada  e  o  voto 
absolutamente  livre  (Apoiados.) 

Jà  se  vê  pois,  que  a  Constituição  elaborada  e 
votada  em  taes  condições  vae  calar  no  animo 
do  paiz  produzindo  os  mais  benéficos  resul- 
tados, e  que  terá  as  condições  de  durabi- 
lidade, as  condições  de  respeitabilidade  que 
provóm  da  inteira  liberdade  do  Con- 
gresso na  sua  discussão  o  da  sua  appro- 
vação  livre.  Apoiados,) 

Mas,  porque  razão  senhores,  não  foi  possível 
a  nenhum  representante,anão  ser  o  Sr. repre- 
sentante Lauro  Sodrô,conseguir  qu^,  passasse 
uma  só  emenda  na  discussão  das  disposições 
preliminares  do  titulo  primeiro  ?  Essa  razão 
ôobvii  e  clara  :  o  illustre  autor  do  projecto 
o  elaborou  com  summa  prudência  e  alto  cri- 
tério, foi  buscar  as  suas  inspirações  naquelle 
paiz  que  empyricamente  tem  mostrado  aos 
olhos  do  mundo  a  excellencia  do  principio  fe- 
derativo ;  inspirou-se  na  constituição  dos 
Estados  Unidos,  e  ó  preciso  dizer,  federalista 
por  principies  e  convicção  como  é,  quando  tra- 
tou ae  estabelecer  a  separação  das  rendas  dos 
estados  e  da  União,  ponto  culminante  da  dis- 
cussão, nas  disposições  preliminares  ,  quando 
tratou  disso,  foi  alôm  da  constituição  dos  Es- 
tados Uuidos  deixando  positivamente  a  cada 
estado  o  direito  de  tributar  certas  matérias 
de  que  naquella  republica  não  se  havia  feito 
distincção,  estabelecendo-se  limites  ao  direito 
da  União. 

E\  pois,  esta  a  razão  por  que  não  tem  sido 
possível  fazer  emendas  à  Constituição,  até  ao 
ponto  em  que  nos  achamos,  tendo  sido  appro- 
vadas  apenas  algumas  apresentadas  pela 
commissão  e  que  não  alteram  o  projecto  em 
sua  substancia. 

Ora,  sendo  assim,  sem  duvida  poder-se-hia 
pensar  que  é  demasiada  ousadia  de  minha 
parte  pretender  que  a  emenda,  que  vou  ter  a 
honra  de  submetter  à  consideração  do  Con- 
gresso, tenha  sorte  diversa  das  que  lhe  foram 


apresentadas.  Bem  sei,  e  esta  razão  ô  que  me 
fez  subir  á  tribuna,  bem  sei  que  não  pôde 
actu  ir  no  espirito  do  Congresso,  para  accei- 
tfição  ou  rejeição  de  uma  emenda,  a  autoridade 
do  nome  que  a  ampara  ;  sei  que,  por  esse  lado, 
falhariam  inteiramente  as  condições  de  força 
e  de  vitalidade  para  a  minha  emenda.  (Não 
apoiados.)  Mas,  si  conseguir  que  a  atten- 
ção  dos  membros  deste  illustre  Congresso 
convirja  sobre  o  ponto  que  discuto,  como  me 
parece  que  me  acho  escudado  em  poderosas 
razões,  '  que  moveram-me  a  apresentar  a 
emenda,  parece-me,  digo,  que  hei  de  obter  a 
sua  approvaçáo. 
A  emenda,  senhores,  ô  a  seguinte  (lê): 
Substitua-se  o  §  1°  do  art.  25  pelo  seguinte: 
«  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro  e  ser  alistavel  como  eleitor.  > 

Esta  emenda  ó  substitutiva  ao  dito  §  1°  do 
art.  25  do  projecto,  que  estatuo:  «  estar  na 
posse  dos  direitos  de  eleitor.  » 

A  diíTerença  entre  uma  e  outra  disposição  ô 
clara,  ô  manifesta. 

Para  justificar  a  emenda,  peço  desculpa 
ao  Congresso  de  invocar  urna  noção  elemen- 
tar em  jurisprudência;  isto  é,  a  diíTerença 
entre  o  direito  a  uma  cousa  qualquer  e  a 
posse  dessa  cousa. 

O  direito  e  a  posse  não  andam  sempre  uni- 
dos, e  frequentemente  acontece  que  aquelle 
que  tem  o  direito  a  uma  cousa  qualquer,  não 
tenha  conjunctamente  direito  a  posse. 

Para  que  se  esteja  na  posse  do  direito  de 
eleitor,  o  art.  70  do  projecto  em  discussão, 
exige,  além  daquellas  condições,  ou  reque^itos, 
que  são  necessários  para  que  se  possa  alis- 
tar eleitor,  ou  alistamento,  de  sorte  que 
somente  está  na  posse  de  eleitor  o  cidadão 
que,  reunidos  esses  requesitos,  tenha-se  tam- 
bém alistado. 

E*  o  que  dispõe  expressamente  o  art.  70  do 
projecto  estatuído:  4  São  eleitores  os  cidadãos 
maiores  de  21  annos,  que  se  alistarem  na  for- 
ma da  lei». 

Loj^o,  ó  patente  que,  para  se  estar  na  posse 
do  direito  de  eleitor,  torna-se  essencial  estas 
condições  a  do  alistamento;  e  pois,  a  prevale- 
cer a  doutrina  do  art.  25  §  1°,  somente  ó  ele- 
gível aquelle  que,  tendo  o  direito  de  alistar-se 
eleitor,  tenha-se  também  alistado. 

Ora,  quaes  são  as  consequências  da  conser- 
vação do  art.  25  §  P  ?  Vejamos. 

Em  primeiro  logar  deixam  de  ser  elegíveis 
todos  aquelles  cidadãos,  que,  na  época  do  alis- 
tamento, não  estando  presentes  por  qualquer 
circumstancia,  deixem  de  ser  alistados  e  pelo 
facto  de  não  estarem  presentes  na  occasiào 
própria  tenham  deixado  de  lançar  mão  dos  re- 
cursos legaes,  inclusive  aquelles  que  se  te- 
nham ausentado  em  serviço  da  Nação ;  todos 
que  completarem  21  annos  no  tempo  que  de- 
correr da  data  do  alistamento  à  data  da  elei- 
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ção^  qaandoa  lei  estabelece  como  regra  geral, 
quo  a  idade  para  a  elegibilidade  seja  a  maio- 
ridade de  21  annos  ;  e  todos  aquelles  que,  es- 
tando suspensos  dos  seus  direitos  de  cidadão 
brazileiro  ex  vi  do  art.  71  do  projecto  na  época 
do  alistamento,  se  tenham  libertado  dessa 
suspensão  antes  da  eleição,  o  que  ô  ainda 
grave  inconveniente. 

Assim  pois,  da  adopção  do  §  I"  do  art.  25  re- 
sultará a  exclusão  da  elegibilidade  para  vá- 
rios cidadãos,  sem  uma  razão  plausível,  que  a 
justiíi^ue. 

Ora,  não  sei  si  estava  no  pensamento  do 
redactor  do  projecto  em  discussão  esta  exclu- 
são ;  si  estava,  ainda  não  poude  descobrir  qual 
a  razão  que  teve  para  isso. 

Creio  que  deve-so,  at tendendo  aos  direitos 
dos  cidadãos  brasileiros  que  se  acham  p?lo 
projecto  excluídos  da  elegi bilidnde,  adoptar  a 
emenda  substitutiva. 

Nesta  exige-se  para  a  elegibilidade  a  posse 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  isto  ó,  não 
havel-os  perdido,  na  forma  do  art.  71,  ou  não 
estar  de  lies  suspenso  na  occasião  da  eleição. 

Um  Sr.  Representante  —  De  sorte  que  o 
brazileiro  que  estiver  em  paiz  estrangeiro, 
Dão  poderá  ser  eleito. 

O  Sr.  Costa  Rabello—  Digo:  estar  na 
posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro.  V.  Ex. 
tenha  a  bondade  de  ouvir  o  modo  porque  a 
minha  emenda  foi  formulada  (lê)  : 

O  projecto  exige  que  seja  alistado,  e,  sendo 
assim,  já  mostrei  que,  a  não  ser  o  alvitre 
tomado  pela  minha  emenda,  muitos  cidadãos 
ficariam  excluídos.  Eis  o  motivo,  Sr,  presi- 
dente, porque  apresento  a  emenda,  e  nist) 
não  me  aíYastei  da  disposição  da  nossa  antiga 
Constituição,  posto  que  nella  o  systema  de 
eleição  fosse  o  indirecto. 

Sp.  presidente,  parece  que  justifiquei,  na 
medida  de  minhas  forças,  a  emenda  que  offe- 
reço  à  consideração  do  Congresso.  Si  ella  fór 
acceita,  como  esj)ero,  apresentarei  outra  ao 
art.  70,  que  virá  harmonisar  e  tornar  claras 
as  disposições  relativas  a  este  assumpto.  Si 
for  regeitada,  ao  menos  teremos  a  vantagem 
de  evitar,  para  o  futuro,  interpretações  diíT^ 
rentes  sobre  a  disposição  do  projecto,  inter- 
pretações que  poderão  ficar  sujeitas  aos  inte- 
resses da  politica,  e  que  por  isso,  terão  a  gran- 
de inconveniência  de  não  ser  constantes,  com 
offensa  dos  principies  de  justiça. 

Não  sei  sobre  este  ponto  o  que  conseguiu  o 
illustre  orador  contra  o  nobre  ministro  da 
fazenda,  quando  este  revelou  um  patriotismo 
bastante  audaz  para,  em  nosso  paiz,  excluir  da 
representação  nacional  todo  aquôlle  que  obe- 
dece a  um  poder  extranho,  seja  este  uma  na- 
•ção  estrangeira,  ou  seja  o  syllabas. 


Tenho  concluído.  (  iíuUo  bem  ;  muUo 
bem.  O  orodor  é  comprimentado  por  diversos 
Srs.  representantes,) 

O  ©!••  6a*r-a.ÍT'A  começa  dizendo  que 
o  seu  fim  ô  motivar  as  emendas  que  offereceu 
à  consideração  da  commissão,  porque  julgou 
fossem  submet tidas  também  à  apreciação  do 
Congresso,  para  este  deliberar  sobre  el las; 
mas,  assim  não  sendo,  tem  necessidade  de  mo- 
tiva l-as,  para  que  o  estado  que  o  elegeu  saiba 
que  não  deixou  de  pensar  em  tudo  quanto  lhe 
pudesse  interessar. 

Antes  de  fazer  a  analyse  de  taes  emendas, 
tomará  em  consideração  alguns  períodos  do 
discurso  do  Sr.  ministro  da  fazencla. 

O  Congresso  sabe  que  o  nobre  ministro  ó  ou 
não  ô  a  Federação.  O  successo  da  revolução 
dependia  de  S.  Ex. 

Estas  questões  que  se  teem  ventilado  de  des- 
crimição  de  rendas,  todas  teem  as  suas  bases. 
Si  a  dictadura  fizer  um  orçamento  possiveU 
um  orçamento  como  o  que  se  nos  annun- 
ciou,  a  Federação  está  morta  ;  porque  para 
se  fazer  um  orçamento  de  250.000:000$ 
ou  300.000:000$  ó  pret^iso,  não  só  que  os  es- 
tados cedam  tudo  quanto  querem,  mas  tam- 
bém que  os  direitos  existentes  sejam  arreca- 
dados para  este  orçamento. 

Portanto,  a  Federação  dependia  do  Sr.  mi- 
nistro da  fiizendae  si  ella  mailograsse  S.  Ex. 
era  o  responsável. 

Ouviodo  um  aparte  que  o  Congresso  ó  que 
ha  de  votar,  o  orador  responde  que  isto  não 
dependerá  do  Congresso  actual  mas  dos  con- 
gressos posteriores ;  que  tudo  quanto  estamos 
fazendo  agom  ó  um  trabalho  perdido. 

Diz  que  ou  o  Sr.  ministro  da  fazenda  ti- 
nha com  o  Sr.  general  Deoáoro  a  influencia 
precisa  para  obrigar  os  seus  col legas  a  não 
gastarem  como  gastaram  ou  deviam  retirar- 
se,  o  que  acontecia  no  tempo  da  monarchia. 

Objectando-se-lhe  em  aparte  quo  as  cir- 
cumstancias  hoje  são  diversas,  o  orador  diz 
que  a  revolução  foi  acceita  e  applaudida  em 
todo  a  parte  ;  a  dictadura  serviu -se  dos  mes- 
mos instrumentos  da  monarchia,  e  sendo  as- 
sim não  tinha  necessidade  de  actos  de  vio- 
lência, continuasse  a  governar  como  Thiers 
e  os  revolucionários  de  fevereiro  continua- 
ram a  governara  FMUça. 

Os  monarchistas  de  então  não  querem  ac- 
tualmente a  restauração,  porque  Hão  desejam 
ver  o  sangue  brazileiro  derramado  e  ainda 
por  outras  rasões. 

Dizendo-se  que  a  Federação  era  imposssivel 
sem  a  Republica,  o  orador  acoeitava  a  Repu- 
blica para  estalebecer  a  Federação, 

Dizendo  estas  palavras,  é  preciso  que  pro- 
teste, porque  tinha  perfeita  convicção  de  que 
o  chefe  do  Estado  que  está  hoje  no  exilio 
tinha  tanto  patriotismo,  que  havia  de  fazer  a 
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Federação,  ainda  que  estivesse  convencido 
de  que  depois  delia  viria  a  Republica. 

Ha  três  systemas  de  federalismo,  com  re- 
lação aos  recursos  dos  estados.  Ha  o  systema 
dos  representantes  do  Rio  Grande  do  Sul :  ô 
o  vercuideiro  systema  ;  é  o  systema  simples, 
essencialmente  federalista,  que  pega  em  um 
ou  dous  impostos,  eutrega-os  á  Unulo  para 
que  com  elíes  faça  a  despeza  e  dà  tudo  mais 
aos  estados, 

O  que  o  orador  não  quer  e  por  isso  acceita  o 
systema  dos  representantes  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ô  ver  a  União  rica  e  os  estados  pobres.  O 
que  quer  dizer,  por  exemplo,  o  nobre  ministro 
da  justiça  fazer  uma  magistratura  federal, 
rica,e  não  dar  recursos  aos  estados  para  sup- 
prir  os  pobres  deante  dos  ricos  ?... 

Isto  ó  um  escarneo. 

A  este  respeito  o  que  concilia  melhor  os  in- 
teresses dos  estados  com  o  da  União  é  a  emen- 
da do  Sr.  Amphiloquio,  que  aconselha  ao  Sr. 
ministro  da  justiça  a  estudar. 

Pergunta  ao  Congresso  :  Ha  federação  pos- 
sível com  um  orçamento  de  250  ou  de  300  mil 
contos  para  a  União  ?  Sendo  assim,  a  federa- 
ção não  se  fará  sinão  depois  que  o  Congresso 
ordinário  estabelecer  a  União. 

Disse  o  nobre  ministro  da  fazenda  que  dis- 
põe de  uma  receita  de  138  mil  contos  para 
uma  despeza  de  200  mil.  S.  Ex.  tomou  por 
base  o  orçamento  de  1888,  mas  não  ha  quem 
ignore  que  o  ornamento  deste  anno  está 
muito  excedido  e  sel-o-ha  ainda  peloi  orça- 
mento posteriores. 

Podemos  dizer  que,  si  o  governo  da  União 
tiver  juizo  e  critério  para  fazer  um  orçamento, 
ainda  que  este  seja  desequilibrado  nos  pri- 
meiros tempos,  a  renda  das  alfandegas  ô 
sufficiente  para  cobrir  os  deficUs  em  dous 
ou  três  annos  e  ainda  deixar  saldos. 

Tem-se  dito  que  as  despezas  da  dictadnra 
no  exercício  corrente  são  de  200  mil  contos. 

O  orador  pôde  asseverar  ao  Congresso  que 
essas  despezas  estão  avaliadas  em  mais  de 
250  mil  contos,  isto  ô,  o  orçamento  vae 
ser  igual  ou  maior  do  que  o  orçamento  da 
guerra  do  Paraguay  na  sua  phase  mais  impor- 
tante. 

Vae  dar  agora  as  razões  por  que  apresentou 
emendas  sobre  a  separação  de  rendas. 

Acreditava  que  o  systema  exarado  no  pro- 
jecto da  Constituição  e]*a  o  peior  de  todos  ; 
nós  estamos  governados  ainda  por  uma 
dictadura  e  o  orador  está  meio  isolado,  por- 
que representa  a  opposição  da  Bahia,  não  à 
Republica,  mas  como  um  protesto  ao  que  se 
tem  feito  contra  o  Estado,  contra  a  liberdade 
eleitoral  e  contra  a  moralidade  publica. 

No  dia  em  que  a  dictadura  fizer  o  contrario 
disto,  no  dia  em  que  a  dictadura  mandar 
homens  que  saibam  governar  o  estado  da 


'  Bahia,  terá,  em  vez  de  um  partido  adverso^ 
um  partido  favorável. 

Vae  dar  a  razão  por  que  apresentou  uma 
emenda,  dando  impostos  de  alfandegas,  e 
outra,  fazendo  com  que  o  governo  pagasse  a 
divida  de  todos  os  estados. 

Fez  isto,  porque  achou-se  em  uma  difflcul- 
dade  extrema,  de  uma  hypothese  que,  sem 
ser  propheta,  afflrma  que  ha  de  realisar-se  : 
Os  estados  do  norte  não  poderão  existir  sem 
o  pagamento  de  suas  dividas. 

O  orador  gosta  de  ver  que  alguns  dos  re- 

Í)resentantes  do  sul,  cujos  estados  estão  ricos, 
amentem  que  a  Eihia,  que  também,  não  ó 
pobre,  peça  que  se  pague  suas  dividas.  Vae 
explicar,  e  para  isso  precisa  fazer  um  pouco 
de  historia  monarchica,  para  illustração  dos 
republicanos. 

E'  a  historia  do  imposto  de  consumo. 

O  imposto  de  consumo  das  provindas  era 
inconstitucional. 

O  il lustre  presidente  da  Bahia,  o  Sr.  Lu- 
cena, no  desejo  de  fazer  com  que  a  província 
pudesse  fazer  um  pouco  de  estradas  de  ferro» 
um  pouco  de  obras  publicas,  creou  o  imposto 
de  consumo. 

Pernambuco  viu  o  imposto  lançado,  quiz 
também  tel-o. 

Comprehende-se  que  os  ministros  da  monar* 
chia  não  pactuavam  com  este  attentado  das 
assembléas  provinciaes  e  submetteram  tudo 
à  assembléa  geral,  cuja  demora  nas  decisões 
absorvia  por  assim  dizer  os  erros  que  por  ahi 
se  davam. 

Mas  veiu  um  dia  em  que  um  ministro  de- 
clarou inconstitucional  o  imposto  e  o  suspen- 
deu. 

D'ahi  a  crise  nas  províncias  e,  sendo  este 
imposto  destinado  para  obras  publicas  e  es- 
tradas de  ferro,  a  sua  cessação  trouxe  um 
deficit  horroroso  nos  orçamentos  e  os  juros 
assoberbaram  a  receita. 

Portanto,  si  o  Congres30,no  intuito  de  am- 
parar a  União,  riscar  este  imposto  sem  dar- 
Ihe  o  equivalente,  e  si  não  olhar  as  dividas 
das  províncias,  os  congressos  posteriores  ar- 
rombaram a  Constituição. 

Dizendo  em  aparte  o  Sr.  Serzedello  que- 
nenhum  dos  systemas  propostos  resolve  a 
questão  de  presente,  o  orador  responde  que 
efl^ectivamente  assim  ô  antes  da  descrimina- 
ção dos  impostos. 

Na  sôrie  de  emendas  que  apresentou,  ha 
uma  que  parece  insignificante,  mas  que  se 
liga  com  o  systema  que  offereceu;  era  logar 
de  3/4  para  alterar  a  Constituindo  —  diga-se 
2  /3,  porque  sabe  que  a  Constituição  ha  de  ser 
reformada  em  dous  pontos. 

Nega  ao  governo  da  União  o  direito  de  le- 
gislar sobre  impostos  de  exportaçio  dos  es- 
tados. 
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Tratando  das  incompatibilidades,  diz  que  a 
xíommissã)  procedeu  com  extrema  sabedoria 
mandando  qu3  as  incompatibilidades  sejam 
decretadas  pelo  Congresso. 

Pois,  íjergunta  o  orador,  podeis  crear  na 
Constituição  do  Brasil  uma  disposição  de  in- 
comoatibilidade  para  que  o  clero  regular  e 
secular  seja  excluído,  não  da  funcção  de  le- 
gislar, mas  da  funcção  de  cidadãos  ? 

A  terra  do  padre  Feijó,  de  Alencar,  de 
frei  Caneca  e  outros  pôde  decretar  incompa- 
tibilidade do  clero  para  as  funcções  politicas, 
esquecendo-se  que  aquelles  homens  sempre 
estiveram  na  vanguarda  do  partido  mais 
adeantado  ?  Seria  esta  disposição  um  verda- 
deiro borrão  na  Constituição  e  sem  necessi- 
dade, porque  não  ó  matéria  constitucional  em 
paiz  algum  do  mundo. 

O  outro  ponto  :  elegibilidade  do  Senado 
pelas  legislaturas.  Pede  licença  ao  Congresso 
para,  respeitando  a  sabedoria  dos  autores  da 
tJonstituição,  dizer  que  isto  é.uma  velha  dou- 
trina americana  dos  tempos  primitivos  da- 
quella  Republica,  a  doutrinado  Hamilton  que 
venceu  a  de  Jefferson,  o  liberal  extremado 
daquelle  tempo.  Esta  doutrina  está  provo- 
cando alli  grandes  reclamações ;  e  quando  lá 
se  reclama  quanto  a  esta  tolice  da  Consti- 
tuição americana,  ó  que  o  Congresso  do  Brazil 
pretende  adoptal-a. 

Pergunta  ao  Congressso  o  que  será  uma 
•eleição  de  senadores  nas  nossas  Camarás  de 
Estado? 

Os  chefes  de  partido  serão  os  eleitores  do 
Senado,  isto  ó  que  ô  pratico. 

Respondendo  a  vários  apartes  sobre  a  for- 
mação de  partido,  diz  que  ha  de  haver  dous 
.partidos— o  federalista  e  o  unionista;  isto  que 
aqui  está  se  formando  vae  ser  o  typo  dos 
partidos  futuros,  isto  é,  o  partido  federalista, 
que  respeita  muito  a  União,  mas  que  não  lhe 
dará  sinão  o  que  fôr  strictamente  necessário 
para  sua  vida,  e  o  partido  unionista  que  dirá: 
damos  à  União  tudo  quanto  fôr  preciso,  mas 
o  que  houver  para  desperdiçar  desperdiça- 
mos nós. 

O  Sr.  Serzedello  —  Neste  pnto  não 
apoiado.  Eu  creio  que  se  formara  um  par- 
tido radical  com  todos  os  exaggeros  do  fe- 
deralismo e  o  partido  verdadeiramente  fede- 
ralista, 

O  Sr.  Saraiva  diz  que  o  orador  enga- 
na-se .  Já  declarou  que  um  dos  méritos  da 
dictadura  foi  acabar  com  o  radicalismo  e  o 
•federalismo  no  Brazil.  Os  liberaes  da  monar- 
chia  agarravam  uma  pasta  do  liberalismo 
para  annunciar-se:  nennum  queria  flcaratraz 
•do  outro:  um  vinha  com  a  separação  da  igreja 
do  Estado,  outro  com  a  grande  natural i- 
sação,  etc. 


A  dictadura  fez  todas  estas  reformas  e  teve 

0  grande  mérito  de  acabar  com  esta  agitação 
do  liberalismo. 

O  Sr.  Angelo  Machado  —  Falta  coroar- 
mos a  obra  fazendo  a  federaç-ão. 

O  Sr.  Saraiva  diz  que  é  por  isso  que 
acceitou  o  mandato  e  si  não  conseguir  este 
ideal  pedirá  licença  ao  seu  estado  para  decli- 
nar desse   mandato. 

Não  tem  outra  missão  a  cumprir,  e  si  não 
a  tivesse,  velho  como  é,  não  se  viria  metter 
no  regimen  republicano,  de  que  não  tem  há- 
bitos nem  costumes.  Fará  um  ultimo  esfor- 
ços pela  federação  e,  quando  ella  estiver  aca- 
bada, dará  por  terminada  a  sua  missão. 
Não  entra  em  outras  questões  que  não  forem 
attinentes  às  suas  emendas,  porque  não  quer 
tomar  tempo  ao  Congresso,mas  accrescentará 
que  toda  a  cópia  dos  Estados  Unidos  em 
matéria  de  religião  não  ó  demais. 

O  orador  não  tem  medo  dos  jesuítas:  delles 
só  nos  pôde  vir  o  bem. 

Referindo-se  às  emendas  que  enviou  à  com- 
missão,  das  quaes  já  se  occupou,  diz  que,  como 
não  ó  republicano  da  véspera  nem  da  velha 
guarda,  tem  sempre  medo  de  que  as  suas 

1  emendas  sejam  consideradas  como  sebastia- 
nistas. 

A  commissão,  porém,  só  reconhece  o  casa- 
mento civil,  mas  o  orador  entende  que  se 
deve  fazer  o  casamento  civil  e  o  religioso; 
isto  ó  que  ô  liberal,  e  não  só  liberal  como 
sensato. 

Qual  ô  o  interesse  do  Estado  no  casamento 
civil  ?  E'  dar  as  regras  para  a  constituição  da 
familia  brazileira. 

Qual  ô  o  interesse  do  cidadão?  E*  ir  fazer  o 
casamento  civil,  e  si,  alçum  estravagante 
quizer  só  o  casamento  religioso,  deixem-lhe 
esta  liberdade  como  a  teem  aquelles  que  não 
se  casam  nem  de  um,  nem  de  outro  modo. 

O  orador  mandou  uma  emenda  que  tem  al- 
guma gravidade;  a  sua  justiíicação  pôde  ferir 
a  susceptibilidade  do  Congresso,  e  foi  por  isso 
que  não  mandou  uma  emenda  à  moção  diri- 
gida ao  presidente  da  Republica. 

Si  o  orador  pudesse,  limitaria  as  funcções 
do  presidente  de  seis  a  quatro  annos. 

Pergunta  ao  Congresso:  Ha  possibilidade, 
a  não  ser  um  génio  predestinado  a  viver 
neste  paiz,  de  uma  vida  direita  e  tranquilla 
durante  um  longo  periodo  ?  Acha  muito  diffl- 
cil.  Si  isto  ó  verdade  com  relação  ao  1°  vice- 

fr.^sidente,  mais  verdadeira  é  com  relação  ao 
o  presidente.  Elle  foi  chefe  de  uma  revolu- 
ção. Teve  necessidade,  como  se  diz,  de  esta- 
belecer uma  dictadura.  O  orador  não  achava 
necessidade  disso ;  pôde  parecer  um  homem 
esquisito,  mas  ó  a  sua  opinião.  Acha  que  ello 
vae  ficar  um  pouco  gasto,  si  for  eleito,  como 
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é  de  presumir.  Elle  jà  veiu  com  um  anno  de 
dictadura,  o  que  equivale  a  deus  ou  três. 

Mas  o  pensamento  do  orador  não  foi  ex- 
clusivamente este.  A  revolução  fez-se  para 
collocar  o  paiz  em  melhores  condições  do  que 
aquellas  em  que  estava  durante  o  império  f 

Qual  a  primeira  obrigação  de  um  gover- 
no ?  Entregar  os  poderes  à  Nação.  A  Nação 
é  quem  deve  dizer  quem  quer  para  gover- 
nal-a.  O  orador  appella  mesmo  para  o  pa- 
triotismo do  Congresso,  que  lhe  diga  si  por 
este  systema  por  que  foram  feitas  estas  elei- 
ções tem  autoridade  para  eleger  um  presi- 
dente. Não  se  alonga  neste  ponto,porque  tem 
medo  de  parecer  um  pouco  sebastianista. 

Passando  a  occuçar-se  do  regulamento 
eleitoral,  pergunta  si  delle  havia  necessida- 
de ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Com  o  regula- 
mento de  S.  Ex.,  fez  V.  Ex.  uma  eleição 
completamente  livre  ;  entretanto  o  successor 
de  V.  Ex.  deu  uma  camará  uninirae.  Jà  vô 
que  não  ô  questão  de  regulamento,  ó  de  quem 
governa. 

O  Sr.  Saraiva  responde  quo  si  uma  lei,  ro- 
deada de  tudo  quanto  se  pôde  imaginar  de 
maior  garantia,  pôde  ser  violada,quanto  mais 
uma  lei  que  dà  ao  governo  o  direito  de  fazer 
a  qualificação,  de  receber,  fiscalisar  e  sommar 
o  voto. 

O  Sr.  Ambrico  Lobo  —  Realmente  o  nobre 
ministro  do  interior  podia  antes  elaborar  em 
seu  gabinete  o  Congresso,  porque  assim  fabri- 
caria monarchistas  que  não  existem  nesse 
paiz. 

O  Sr.  Saraiva  responde  que  esta  questão 
de  monarchistas  e  republicanos  ô  uma  questão 
que  pôde  ter  alguma  gravidade,  mas  que 
nenhum  mal  faz  ao  paiz . 

Todos  sabiam  que  o  orador  ó  de  ni- 
tureza  republicana ;  não  quer,  por  exemplo, 
que  a  R<^publica  conceda  graças,  porque  não 
comprehende  que  um  governo  republicano 
procure  a  desigualdade  das  classes.  Os  repu- 
Dlicanos  da  velha  guarda  devem  estar  muito 
irritados. 

A  monarchia  não  era  uma  instituição  ame- 
ricana e  não  podia  ser ;  ella  veiu  para  o  paiz 
no  momento  em  que  havia  uma  espécie  de  di- 
ctadura. 

A  lha  que  o  Congresso  não  deve  fazer  a 
grande  injustiça  de  tornar  responsável  a  di- 
nastia pelos  abusos  que  se  commetteram,  mas 
os  seus  ministros,  que  eram  responsáveis  pela 
Constituição.  Em  toda  a  sua  vida  politica  di- 
zia aos  seus  amigos  liberaes  que  o  orador  era 
muito  propenso  ao  conservatorismo  e  por 
muito  tempo  acabrunharam-no  com  esta 
idóa,  quando  era  um  dos  mais  adeantados,  por- 
que, quando  foi  eleito,  sempre  defendeu  o  libe- 


ralismo e  quando  se  rasgavam  diplomas  na 
camará  o  orador  nunca  concorreu  para  que  se 
falseasse  um  sô  diploma. 

Si  o  orador  proseguia  nesse  caminho  é  claro 
que  saudaria  a  Republica,  si  ella  viesse  ou 
pelo  parlamento  ou  pela  acclamação  publica. 

O  orador  faz  particularmente  do  imperador 
um  juizo  muito  elevado  de  seu  patriotismo  e 
si  tivesse  tido  a  honra  de  ser  ainda  ministro 
antes  da  dictadura  dir-lhe-hia  :  senhor,  o 
paiz  deseja  que  vossa  magestade  pratique 
mais  um  acto  de  patriotismo,  preparando-o 
para  outra  forma  de  governo,  e  está  per^ 
suadido  elle  aceitaria  este  conselho. 

Chegou  o  momento  em  que  flceu  presuadido 
de  que  o  paiz  faria  a  republica  :  as  classes 
conservadoras  por  este  ou  aquelle  motivo 
estavam  republicanas  ;  a  mocidade. . .  a  mo- 
cMade,  nesta  não  fallemos,  porque  em  todo  o 
tempo  foi  republicana  ;  mas  havia  uma  sorte 
de  vertigem,  n  nhum  homem  julsrava-se  ta- 
lentoso nem  independente,  si  não  fosse  re- 
publicano. 

Por  consequência,  quem  podia  sustentar  a 
monarchia  eram  os  homens  que  como  o  orador 
julgavam  que  a  monarchia  ainda  era  neces- 
sária para  que  com  ella  se  fizessem  todas  as 
reformas,  afim  de  que  a  Republica  viesse  e 
achasse  o  terreno  prepamdo. 

Termina,  pedindo  ao  Governo  Proviswio 
que  faça  um  pouco  de  esforço  afim  de  entrar 
em  transacção  com  os  seus  adversários  do 
Congresso. 

Com  um  pouco  de  patriotismo  e  com  um 
pouco  de  prudência,  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, que  neste  ponto  ô  o  Governo  Provi- 
soric/,  pôde  tudo  conseguir;  entenda-Sí  S.Ex. 
com  os  seus  collegas  divergentes  e  faça  uma 
cousa  digna  do  Congresso  e  que  nos  dê  tempo 
de  pensar  bem,  de  meditar  e  de  fazer  uma 
obra  duradoura. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Tosta. 

O  Sr.  Xosta.,  depois  de  appellar  para 
a  benevolência  do  Congresso  e  referir-se  à 
circular  com  que  so  apresentou  candidato, 
entra  na  questão  religiosa,  querendo  quj  a 
Republica  do  Brazil  seja  uma  republica  emi- 
nentemente religiosa. 

Mostra  três  systemas  de  governos  com 
relação  â  igreja  e  entende  que  o  que  convém 
ao  Brazil  é  o  governo  da  união  do  Estado  com 
a  igreja. 

Ha  diversos  apartes  contrariando  o  orador, 
mas  elle  reforça  o  seu  argumento  com  varias 
citações  relativas  ao  assumpto  na   Europa. 

Não  quer  estado  atheu,  como  diz,  que  ô  o 
que  se  pretente  fazer  entre  nôs,  appellando 
para  a  consciência  dos  congressistas. 
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O  Sr.  Presidente  —  A  discussão  ^fica 
adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Beviláqua :— Para  compensar  o 
suéto  motivado  pelo  requerimento  do  Sr.  Za- 
ma,  requeiro  prorogação  da  sessão  por  4 
horas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  ha  numero 
para  votar-se  e  por  isso  ílca  prejudicado  o  re- 
querimento do  nobre  representante  e  designa 
para  ordem  do  dia  26  o  seguinte  : 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  de 
Constituição:  Cap.  1*"  da  secção  1*  e  se 
guinles. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  1/4  horas  da 
tarde. 


17»    SESSÃO    EM  26  DE  DEZEMBRO  DE  1890 

Presidência   ào  Sr.    Prudente  de  Moraes 

Ao  meio  dia  faz-se  a  chamada,  á  qual  re* 
spondemos  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  Eduardo  Gon- 
çalves, Costa  Rodrigues,  Francisco  Machaio, 
Leovegildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  Ma- 
noel Barata,  António  Baena,  Joaquim  Cruz, 
Cunha  Júnior,  João  Pedro,  Theodoro  Pacheco, 
Elyseu  Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra 
de  Albuquerque  Júnior,  João  Bernardo,  Oli- 
veira Galvão,  José  Secundino,  Amaro  Caval- 
canti, Firmino  da  Silveira,  Almeida  Barreto, 
Jos^  Hygino,  José  Simeão,  Frederico  Serrano, 
Pedro  Paulino,  Tavares  Bastos,  Rosa  Júnior, 
Coelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz,  Vir^>^ilio  Da- 
másio, Ruy  Barbosa,  Domingos  Vicente,  Gil 
Goulart,  Quintino  Bocayuva,  Laper,  Braz  Car- 
neiro, Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral, 
Santos  Andrade.  Generoso  Marques,  Raulino 
Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  Rjimiro 
Bíircellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota, 
Eduardo  Wandenkolk,  Saldanha  Marinho, 
Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Pa- 
ranhos, Joaquim  Murtinho.  Pinheiro  Guedes, 
Uchôa  RtKlrigues,  índio  do  Brazil,  Lauro 
Sodrè,  Serzeilello,  Nina  Ribeiro,  Cantão, 
Pedro  Chermont,  Matta  Bacellur,  Casemi- 
ro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  Anfrisio 
Fialho,  Nogueira  Paranaguá,  Nelson,  Pi- 
res Fí»rreira,  Martinho  Rodrigues,  Barbo- 
sa Lima,  Bezerril,  João  Lopes,  Justi- 
niano Serpa,  Frederico  Borges,  José  Avelino, 
José  Beviláqua,  Gonçalves  de  Lagos,  Nasci- 
mento, Al  mino  Affonso,  Pedro  Velho,  Miguel 
Castro,  Amorim  Garcia,  Epitacio,  Pedro 
Américo,  Sá  Andrade,  Retumba, Tolentino  de 
Carvalho,  Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gon- 


çalves Ferreira,  Almeida  Pernambuco,  André 
Cavalcanti,  Ray mundo  Bandeira,  Annibal 
Falcão, Pereira  de  Lyra,João  de  Siqueira,João 
Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bel- 
larmino  Carneiro,  Pontes  de  Miranda, Oiticica, 
Gabino  Besouro,  Ivo  do  Prado,  Oliveira  Vai- 
ladão,  Felisbello  Freire,  Augusto  de  Freitas, 
Paula  Argollo,  Tosta,  Seabra,  António 
Eusébio,  Zama,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires, 
Marcolino  Moura,  Santos  Pereira  Custo- 
dio de  Mello,  Paula  Guimarães,  Milton,  Am- 
philophio,  Francisco  Cerqueira,  Dionysio  Cer- 
queira, Leovegildo  Filgueiras,  Barão  de  Villa 
Viçosa,  Prisco  Paraíso,  Moniz  Freire,  Athayde 
Júnior,  Fonseca  e  Silva,  Nilo  Peçanha,  Ma- 
nhães  Barreto,  Viriato  de  Medeiros,  Joaquim 
Breves,  Virgílio  Pessoa,  França  Carvalho, 
Luiz  Murat,  Baptista  da  Motta,  FrÓ3S  da  Cruz, 
Alcindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Sampaio 
Ferraz,  Lopes  Trovão,  Jacques  Ourique,  Aris- 
tides Lobo,  Furquim  Werneck,  Domingos  Je- 
sumo,  Vinhaes,  Thomaz  Delphino,  Badaró,  Pa- 
cifico Mascarenhas,  Gabriel  Magalhães,  Leo- 
nA  Filho,  Francisco  Veiga,  Costa  Senna,  La- 
mounier,  Gonçalves  Chaves,  Américo  Luz, 
Dutra  Nicacio,  Ferreira  Rabello,  Manoel 
Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Carlos  Chagas, 
Francisco  Amaral,  Domingos  Rocha,  Cos- 
ta Machado,  Domingos  Porto,  Corroa  Ra- 
bello, Bueno  de  Paiva.  João  Luiz,  Marti- 
nho Prado  Júnior,  Bernardino  Campos,  Mo- 
raes Barros,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho 
Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa, 
Rodolpho  Miranda,  Paulino  Carlos,  Costa  Jú- 
nior, Rodrigues  Alves,  Moreira  da  Silva,  Ru- 
bião  Júnior,  Fleury  Curado,  Leopoldo  de 
Bulhões,  Guimarães  Natal,  Caetano  de  Albu- 
querque, Bellarmino  de  Mendonça,  Marciano 
de  Magalhães,  Fernando  Simas, Lauro  Múller, 
Carlos  Campos,  Schimidt,  Lacerda  Coutinho, 
Victorino  Monteiro,  Pereii*a  da  Costa,  Antão 
de  Faria,  Júlio  Castilhos,  Borges  de  Medeiros, 
Alciies  Lima,  Assis  Brazil,  Thomaz  Flores, 
Abreu,  Homero  Baptista,  Rocha  Osório,  Cas- 
siano do  Nascimento,  Demétrio  Ribeiro, 
Menna,  João  Severiano,  José  Mariano  e  Meira 
de  Vasconcellos. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Srs. 
Fl  )riano  Peixoto,  Francisco  Glicerio,  João 
Neiva,  Monteiro  de  Barros,  Aquilino  do  Amar 
ral,  Theophilo  dos  Santos,  Couto  Cartaxo, 
B:.rào  de  S.  Marcos,  Lopes  Chaves,  Carlos  Gar- 
cia, Cesário  Alvim,  Alfredo  Ellis.  Cesário  da 
Motta  Júnior,  Leandro  Maciel,  Álvaro  Bote- 
lho, Ferreira  Brandão  e  Medrado;  e  sem  causa 
os  Srs.  António  Olyntho,  João  Pinheiro,  Cha- 
gas Lobato,  Jacob  da  Paixão,  A  lexandre  Stcck- 
l^r,  Feliciano  Penna,  Aristides  Maia,  Gonçal- 
ves Ramos,  João  de  Avellar,  Palie  ta.  Ferreira 
Pires,  Belfort  Vieira,  Henrique  de  Carvalho, 
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Bernardo  de  Mendonça,  Santos  Vieira,  Fon- 
seca Hermes,  Urbano  Marcondes,  Cyrlllo  de 
Lemos,  Alberto  Brandão,  Oliveira  Pinto, 
Mayrink,  Conde  de  de  Figueiredo,  Barão  de 
Santa  Helena,  Luiz  Barreto,  António  Prado, 
Almeida  Nogueira  e  Ernesto  de  Oliveira. 

E*  lida,  posta  em  execução  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Vem  â  mesa  a  seguinte 

Leclaração  de  xoto 

Declaro  que  na  sessão  de  22  do  corrente 
.  votei  contra  a  emenda  do  Sr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos,  substitutiva  do  art.  8*»,  declaração  que 
sou  obrigado  a  fazer  por  ter  havido  omissão 
do  meu  nome  no  Diário  do  Congresso  Nacio~ 
fuxl  de  23  do  corrente,  em  que  vem  publicada 
a  votação,  apezarde  ter  sido  ella  nominal. 

Sala  das  sessões,  26  de  dezembro  de  1890.— 
P.  de  Mendonça, 

O  ©!•.  Oiticica/— Sr.  presidente,  peço 
desculpa  ao  Congresso  si  Ibe  vou  tomar  um 
pouco  do  seu  precioso  tempo  pura  apresentar 
um  requerimento.  Raras  vezes  tomo  a  pa- 
lavra nesta  casa,  e  si  o  faço  agora,  sou  le- 
vado por  um  imperioso  dever. 

V.  Ex.  sabe  que,durante  o  trabalho  da  com- 
missão  dos  21  membros  encarregados  de  dar  o 

Sarecer  sobre  o  projecto  da  Constituição,  foi 
irigido  um  pedido  de  informações  ao  Sr.  mi- 
nistro da  Fazenda  sobre  diversos  pontos  re- 
lativos á  receita  e  despeza.  O  Sr.  ministro 
achava-se  doente  nessa  occasião  e  as  infor- 
mações não  vieram;  mas  esperamos  que, 
logo  que  S.  Ex.  se  restabelecesse,  viessem  ao 
Congresso,  quando  não  mandadas  da  tribuna, 
ao  menos  enviadas  á  mesa,  para  serem  dis- 
tribuídas pelos  Srs.  representantes,  porque  o 
pedido  da  commissão  estava  de  pé,  e  lá  mesmo 
fazia-se  notar  a  necessidade  desses  dados  para 
!se  deliberar :  na  commissão  primeiro,  no  Con- 
gresso depois. 

Vimos  com  surpreza  que  o  Sr.  ministro  da 
fazenda  tomou  a  palavra  sobre  o  titulo  pre- 
liminar e  não  nos  apresentou  dados  alguns. 
Apenas  limitou-se  a  apresentar  um  quadro 
da  miséria  dos  diversos  estados,em  relação  ao 
poder  central,  e  depois  nos  disse  vagamente 
que  as  despezas  da  União  montavam  hoje  a 
200.000:000$000. 

Posteriormente  o  nobre  senador  pelo  Pa- 
raná, o  Sr.  Ubaldino  do  Amaral,  foi  á  tribu- 
na e  constituiu-se  o  paladino  da  União,  fez 
figura  muito  bonita  á  nossx  custa,  do  nós 
outros  partidários  do  systema  da  federação 
nas  finanças.  Mas,  não  nos  adiantou  nada. 
Do  que  S.  Ex.  disse,  apenas  se  poude  tirar 
em  conclusão,  que  as  rendas  do  União,  pu- 
chadas  com  uma  elasticidade  enorme  para  as 


diversas  verbas,  não  poderiam  exceder  de 
136  a  138  mil  contos.  Este  foi  o  único  dado 
positivo,  que  podemos  tirar  das  suas  pala- 
vras. Ora,  creio  que  não  ha  duas  opiniões 
neste  Congresso  :  neste  systema  de  vida  ás 
claras  na  Republica,  estamos  completa- 
mente às  escuras  em  matéria  de  finanças. 
(Apoiados), 

E,  o  que  deduzi  da  analyse  ou  estudo 
do  que  se  passou  nesta  casa  na  votação 
do  titulo  preliminar,  é  que  a  maioria  do 
Congresso  approvou  o  Projecto  da  Constitui- 
ção formulada  pelo  Governo,  por  não  achar 
dados  em  que  se  podesse  firmar,  para  dar 
apoio  ao  outro  systema.  Ora,  V.  Ex.  com- 
prehende  uma  cousa.  Eu  infelizmente  estou 
só  na  bancada  que  represento. . . 

O  Sr.  GabinoBesouro— Só,  como  só  ? 

O  Sr.  Oiticica—.  .  .em  relação  ao  systema 
financeiro,  e  tenho,  como  os  nobres  represen- 
tantes do  Rio  Grande  do  Sul  um  dever  de 
honra  a  cumprir:  é  provarão  Sr.  ministro  da 
fazenda,  assim  como  ao  nobre  representante 
do  Paraná,  que  nós  outros  somos  também 
patriotas,  não  somos  levianos  para  vir  neste 
Congresso  attender  unicamente  aos  interesses 
dos  estados,  abandonando  os  da  União,  deixan- 
do-a  sem  os  recursos  necessários  para  sus- 
tentar no  futuro  a  dignidade  desta  pátria. 
Havemos  de  provar  que  nunca  nos  esquece- 
mos delia,  porque  o  patriotismo  não  é  mo- 
nopólio de  ninguém  ;  todos  somos  brazileiros 
e  todos  temos  deveres  muito  patrióticos  a 
cumprir  em  relação  á  grande  pátria,  á  mãi 
de  todos  os  estados,  de  que  tanto  se  fallou 
aqui. 

Dedicamo-nos  aíincadamente  ao  estudo  dos 
interesses  da  União,  como  dos  estados,  e 
havemos  de  provar  que,  neste  plano  federa- 
lista, em  relação  ás  finanças,  damos  mais 
rendas  para  a  União  do  que  o  systema  da 
Constituição.  Precisamos  provar  isto  com  al- 
garismos. Por  minha  parte  posso  dizer  com 
os  dados  falliveis,  que  nos  apresentou  o  no- 
bre senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  que  já 
nos  fallou  como  um  ministro  futuro  das  fi- 
nanças, que  estamos  habilitados  a  vir  dizer  a 
este  Congresso,  que  o  systema,  que  levanta- 
mos nesta  casa,  ô  muito  mais  favorável  à 
União  do  que  o  do  projecto  constitucional  e  o 
sustentado  na  tribuna  pelo  nobre  represen- 
tante (lo  Pamnà  e  pelo  nobre  Ministro  da 
Fazenda. 

Entretanto,  queremos  tornar  mais  positivos 
os  dados,  e  não  nos  fiar  unicamente  nas  in- 
formações colhidas  pelos  esforços  individuaes 
de  cada  um ;  queremos,  emfim,  a  palavra  do 
Governo,  desde  que  pretendemos  voltar  à 
questão  na  segunda  discussão. 

Não  comprehendemos  o  retrahimento  do 
nobre  ministro  da  fazenda  e  dos  seus  amigos 
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em  vir  dizer  francamente  a  este  Congresso, 
que  nâo  pôde  ser  considerado  como  inimigo, 
que  representa  a  pátria  brazileira,  a  summa 
de  toda  a  opinião  nacional  ;  não  sei  de  que 
S9  arreceia  o  governo  para  vir  trazer  aqui 
os  dados  financeiros,  relativos  aos  encargos 
actuaes,  e  em  um  momento  de  reorganisação 
do  paiz  ;  não  com  prebendemos  esse  retrahi- 
raento  em  vir  dizer  ao  Congresso  a  quanto 
montam  as  despezas  da  União. 

O  Sr.   ZA.MA —E lies  mesmos  não  sabem 

Um  Sr.  Representante  —  O  Sr.  ministro 
da  fazenda  já  disse  que  as  despezas  montam 
a  200.000:000$000. 

Outro  Sr.  Representante  —  Alguém  já 
disse,  que  as  despezas  montam  a  200  e  tantos 
mil  contos. 

O  Sr.  Oiticica  —  Eu  não  quero  admittir  a 
hypothese  formulada  pelo  nobre  deputado 
pela  Bahia,  que  m  3  honrou  com  o  seu  aparte. 
Não  poííso  comprehender  que  o  primeiro  go- 
verno republicano  deste  paiz  venha  con- 
fessar que  não  conhece  os  encargos  íinanceiros 
da  Republica  ;  não  posso  admittir  ainda  esta 
hypothose,  quando  o  ministro  é  da  pujança 
intellectual  do  Sr.  ministro  da  fazenaa. 

O  Sr.  Luiz  de  Andrade  —  Não  ha  tempo 
de  conhecer  todos  os  dados.  O  Império  não 
tinha  estatística  e  a  Republica  ainda  não 
poude  fazel-a. 

O  Sr.  Oiticica  —  Si  o  Governo  Provisório 
grastou  100.000:000$  com  a  revolução,  diga-o, 
porque  o  nosso  patriotismo  ô  suíBciente  para 
não  chamarmos  os  membros  do  Governo  Pro- 
visório, qual  réos,  á  barra  do  tribunal,  para 
julgal-os,  como  adiantou  desta  tribuna  o  Sr. 
ministro  da  fazenda ;  porque  esses  100  mil 
contos  estão  plenamente  compensados  pelo 
activo  de  que  elle  nos  fallou,  na  paz  e  tran- 
quilidade publica  que  tem   reinado  ató  hoje. 

Temos,  portím,  o  dever  rigoroso  de  fazer  o 
Governo  parar  nesta  vertigem  em  que  cami- 
nhamos,entrando  em  um  período  normal  para 
os  castos  da  União  ;  marcarmos  a  regra  por 
onae  o  Governo  deve  traçar  a  sua  conducta 
de  hoje  em  diante. 

O  que  não  podemos  admittir  são  esses  ex- 
pedientes detestáveis  em  matéria  de  finanças. 

Eml)ora,  Sr.  presidente,  não  entre  o  que 
vou  dizer  no  plano  da  justificação  ao  reque- 
rimento que  vou  formular,  adiantarei  alguns 
argumentos  ao  systema  que  defendemos,  para 
servirem  de  base  a  um  estudo  por  parte  dos 
meus  coUegas. 

O  plano  da  Constituição  deixa  apenas 
136.000:000$  para  a  União.  Jà  que  estou  com 
a  palavra,  posso  aífirmar  aos  meus  coUegas 
que  tenho  aqui  dados  organisados,que  provam 
subir  a  muito   mais   a   renda  reservada  á 
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União,  adoptado  o  systema  defendido  por  nós> 
essa  renda  sobe  a  150.716:000$,  apenas  com 
uma  quota  de  contribuição,  para  cada  estado, 
de  50  o/o  das  suas  rendas  totaes. 

Tenho  aqui  o  quadro,  que  posso  mandar 
publicar,  si  os  nobres  membros  do  Congresso  o 
quizerem. 

Vozes— Publique,  publique. 

O  Sr.  Oiticica  — As  rendas  dos  estados 
estão  especificadas  e  delias  deduzida  a  quota 
de  50  */o,  para  cada  um  (lê)  ; 
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Mas,  como  nesta  quota  de  50  7o  ha  estados 
que  ficam  com  renda  menor,  porque  alguns 
não  perdem  pela  importação,  mas  ganham 
com  a  exportação,  reausindo-s9  a  30  Voacon- 
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tribuição  dos  estados  e  deduzida  do  total  da 
renda,  teremos  46.849:000$  para  a  quota  com 
que  os  estados  concorrerãq  e^ta  reducção  ô 
calculado  no  quadro  seguinte  : 
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Teremos  que  a  renda  da  União  fica  elevada 
a  131.849:000$;  e  como,  pelo  systema  qae 
adoptámos  e  sustentamos,  ha  de  forçosamente 
haver  cortes  nas  despezas,  as  economias  serão 
na  repartição  do  Interior : 

Farailia  im- 
perial    1 . 091 : 600$000 

Conselho   de 

Estado 51:400$000 

Presidências.  268 :  703$000 

Ajudas  de 

custo 26:000$000 

Culto  publi- 
co   789:000$000 

Seminários. .  1 16 :000$000 

2.336:703$0(K) 

Na  da  Justiça : 

Juntas  com- 
merciaes ...        86 :504$000 

Justiças  de  1* 
instancia...  3.151:160$000 

Pessoal  de 
policia 400:000$000 

Fernando  de 
Noronha...      244:987$000 

Novos  ter- 
mos e  co- 
marcas        373 : 480$000 

4.890: 13l$00O 

Na  da  Agricultura: 

Instituto  Ba- 
hiano 20:000$000 

Instituto  Flu- 
minense..,.       24:000§000 

Cathechese . .      220 :  000>;000 

264:000$00a 

Na  da  Fazenda: 

Caixa  da 
A  m  o  r  t  i  - 
zação 184:962$000 

Thosourarias 
de  Fazenda.  1 .032:310<;000 

Alfandegas..  4.499:904$000 

Recebedorias      470 :  308$000 

Mezas  de  ren- 
das e  colle- 

ctorias 1 .  480 :  953$000 

7.668:509»K)(> 

Economias  a  effectuar  com 
o  systema 15. 159:343$000 

147.008 :866$000 

Estas  despezas  que  se  cortara  são  renda 
arrecadada,  e  devem  ser  inclaidas  no  total 
da  receita  ;  que  sommada  com  as  outras  ver^ 
basdão  147.008:000$. 
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Note-S6  que  só  contemplei  as  verbas  que 
hão  de  ser  por  força  extiactas. 

Ora,  são  147.000:000$,  contra  136.000:000$ 
do  projecto;  com  estes  dados  que  temos,  im- 
perreitos  ainda,  que  não  estão  completos,  se- 
CTindo  o  systema,  porque  este  dá  para  a 
União  a  totalidade  dos  direitos:  sobre  o  álcool, 
sobre  o  fumo,  sobre  as  bebidas  espirituosas  e 
sobre  objectos  de  luxo,  matérias  grandemente 
tributáveis,  que  podem  supportar  grandes 
impostos,  ó  evidente  que  a  renda  será  muito 
maior,  computadas  essas  que  nos  faltam  ainda. 

Não  fal lemos  a^ora  nos  cortes  das  despe- 
zas,  que  forçosamente  hão  de  ser  feitos,  por 
passarem  os  encargos  para  os  esUidos,  nem 
na  necessidades  de  cortar  outras  :  hão  de  ser 
reduzidos  os  ministérios  porque  não  serão  pre- 
cisos oito  ;  hão  de  se  extinguir  muitas  re- 
partições inúteis  que  por  ahi  avultam  ;  tudo 
issoé  receita  que  ha  de  entrar  para  a  Uuião. 

Por  este  plano,  que  os  nobres  represen- 
tantes hão  de  ler,  os  estados  flearão  com 
renda  muito  superior.  Tomemos  um,  por 
exemplo  :  Pernambuco  que  dà  actualmente 
aopodiT  central  10.797:520$,  ílcando  unica- 
mente com  2.822:269$,  reduzidos  ainda  pela 
Constituição  de  mais  de  900:000$,  por  perder 
a  importação,  concorrerá  para  a  união  com 
6.809:894$  e  íicarà  com  6.809:894$,  muito 
snfficientes  para  as  suas  despezas. 

E  assim  todos  os  outros. 

Temos  estes  dados  já;  mas  faltam  outros. 
Não  sabemos  ao  certo  a  renda  da  alfan- 
dega do  Rio  de  Janeiro  e  outras  repartições 
pertencentes  à  União  ;  não  sabemos  qual  a 
somma  total  de  todos  os  impostos  sobre  o 
álcool,  o  fumo,  etc.  ;  não  sabemos  a  quanto 
montam  os  encargos  da  União. 

Precisamos  de  dados  positivos. 

Já  argumentamos  sem  esclarecimento 
algum  e  os  paladinos  da  União,  arvorados 
aqui,  na  discussão  do  projecto  con**tituciônal, 
nada  nos  trouxeram  de  novo.  (Apoiados,) 
Não  temos  nada  positivo  ainda,  mas,  desde 
logo,  apresentamos  estes,  como  base  para 
estudos. 

Defendemos  princípios  ;  estes  querem  dizer 
a  federação,  que  não  pôde  existir  quando 
continuamos  com  o  mesmo  systema  do  tempo 
do  Império,  ainda  um  pouco  mais  concen- 
trado, ficando  os  estados  em  peiores  circum- 
stancias. 

Jà  em  1883,  quando  fot  nomeada  uma  com- 
missão  pelo  governo,  para  estudar  as  rendas 

feraes  e  provinciaes,  fazendo  a  respectiva 
escriminação,  para  se  corrigir  a  inconsti- 
tucionalidade dos  impostos  de  importação, 
decretados  pelas  assemblóas  de  algumas 
províncias,  já  nessa  occasião  essa  commissão 
dizia  que  esse  systema  era  uma  partilha 
leonina,  que,  a  continuar,  as  províncias  não 
poderiam  viver,  e  propunha  dar-lhes  os  im- 


postos do  transmissão  de  propriedade  e  os  de 
mdustrias  e  profissões. 

O  projecto  da  Constituição  dà-nos  somente 
o  de  transmissão  de  propriedade,  por  um 
systema  que  é  mais  atrazado  do  que  a 
opinião  de  uma  commissãe  em  1883,  do  tempo 
do  Império... 

O  Sr.  Luiz  de  Andrade  —  Deu-nos  tam- 
bém o  do  exportação. 

O  Sr.  Oiticica  —  . . .  e  além  disso  sobre- 
carrega os  estados  de  todos  os  serviços  da 
federação,  de  modo  que  augmentou  os  servi- 
ços, diminuiu  as  rendas  e  depois  disse  aos 
estados:    vivam !    (Apoiados.) 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  V.  Ex. 
comprehende  que,  defendendo  como  defen- 
demos um  systema,  estando  na  arena  do 
debate  dous  systemas  em  contraposição,  não 
podemos  deixar  de   exigir  do    Governo,  já 

Sue  elle  não  nos  deu,  por  outros  meios,  os 
ados  que  pedimos  neste  requerimento,  para 
o  qual  peço  a  approvação  do  Congresso, 
porque  elle  é  de  an^oluta  necessidade  na  occa- 
sião presente.  (Apoiados.) 

(O  orador  lê  o   requerimento.) 

Creio  que  nenhum  dos  meus  collegas  pôde 
julgar  que  este  requerimento  não  seja  de 
occasião,  não  seja  acceitavel,  por  que  nelle 
pede-so  apenas  aquillo  que  o  governo  jà 
devia  ter  mandado,  mesmo  sem  ser  pedido. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.   Espirito  Santo— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Vou  fazer  ler  o  re- 
querimento do  Sr.  Oiticica,  e  não  posso  inter- 
romper a  leitura  para  dar  a  palavra  ao  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Nesse  caso,  peço 
preferencia. 

O  Sr.  Presidente— Já  ha  outros  oradores 
inscriptos  na  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Espirito  Santo—  Já  quiz  fallar 
sobre  a  acta  e  não  me  foi  possível,  porque 
não  ouvi  a  voz  de  V.  Ex.  quando  annunciou 
a  discussão. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  me  faculte  o 
meio  de  dizer  o  que  pretendo. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 


Requerimento 

Requeiro  que,  pelos  canaos  competentes,  se 
solicitem  do  governo   as  seguintes  informa- 


1  .<>  A  auanto  montam  as  rendas  arrecada- 
das, nos  Qous  semestres  de  julho  a  dezembra 
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de  1889,  e  de  janeiro  a  junho  de  1890,  pela 
Alfandeg:a  da  Capital  Federal  e  por  todai  as 
repartições  da  mesma  capital,  dos  serviços 
costeados  pelo  governo  geral ; 

2.0  Idem,  idem  em  relação  a  estradas  de 
ferro  pertencentes  ao  Estado  Federal  e  ou- 
tros serviços  de  caracter  geral,  especificada- 
mente aquellas  e  a  dos  correios  e  telegraphos; 

3.0  A  quanto  montam  as  rendas  provenien- 
tes dos  seguintes  artigos  : 

a)  objectos  de  luxo  ; 

b)  fumo ; 

c)  bebidas  espirituosas  ; 

d)  álcool ; 

discriminadas  as  rendas  por  estados,  e 
quanto  foi  arrecadado  em  cada  um  ; 

4.0  Qual  a  cifra  exacta  dos  encargos  da 
Republica,  proveniente  dos  serviços  de  que 
esta  onerada  hoje,  discriminada  cada  verba  e 
o  ónus   de  cada  uma. 

Sal\  das  sessões  do  Congresso  Nacional,  26 
da  dezembro  de  1890.—  Leite  Oiticica. 

O  Sr.  Elyseu  Martins  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do  regimento, 
fica  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Oiticica  —  Mas,  Sr.  presidente, 
V.  Ex.  sabe  que  se  trata  de  matéria  constitu- 
cional. 

O  Sr.  Presidente— o  art.  37  do  regimento 
é  bastante  claro.  A  matéria  fica  adiada,  salvo 
si  houver  alguém  que  requeira  qu3  ella  entre 
na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Oiticica—  Nesse  caso  requeiro  que 
entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultado,  o  Congresso  approva  o  reque- 
nmento  do  Sr.  Oiticica. 

O  Sr.  Presidente  annuncia  que  está  finda 
a.  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Badaró  (pela  ordem) ^  Sr.  presi- 
dente, V.  Ex.  annunciou  que  se  achava  es- 
gotada a  hora  do  expediente.  Não  sei  si 
farei  mal  pedindo  que  V.  Ex.  se  digne  con- 
sultar o  Congresso,  afim  de  ver  si  este  me 
concede  três  a  cinco  minutos  para  apresentar 
uma  indicação  que  peço  desde  já  seja  incluída 
na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Tavares  Bastos  —  Sr.  presidente, 

fíonso  que,  do  mesmo  modo  que  o  meu  il- 
ustre col  lega,  o  Sr.  Elyseu  Martins,  tenho 
o  direito  de  fallar  na  hora  do  expediente, 
•desde  que  tenho  um  fim  determinado. 

O  Sr.  Presidente—  Mas  a  hora  do  expe- 
diente, jã  declarei,  está  terminada. 

Submettido  à  votação  o  requerimento  do 
Sr.  Badaró,  ó  rejeitado. 


ORDEM  DO  DIA 

discussão  do  capitulo  lo,  sEcçXo  I*  DO  pro- 
jecto   DE   CONSTITUIÇÃO 

Continua  a  1*  discussão  do  capitulo  1*, 
secção  1»  do  projecto  de  Constituição  e  das 
emendas. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Peço  a  palavra 
pela  ordem .  ' 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  —  Sr. 
presidente,  na  sessão  passada  tive  o  cuidado 
de  vir  a  esta  casa  bastante  cedo  para  pedir  a 
palavra  e  fazer  uma  declaração  de  voto ;  mas 
não  me  foi  possivel  ftizo-la ;  a  acta  foi  vo- 
tada e  approvada  sem  que  ou  podesse  usar 
da  palavra,  porque  tudo  isto  passou-me  com- 
pletamente despercebido. 

Hoje,  da  mesma  forma  vim  bastante  cedo ; 
vi  o  o  Sr.  2.0  secretario  proceder  à  leitura  da 
acta,  mas  nada  ouvi  (riso);  e  com  muita  at- 
tenção  procurei  virificar  si  V.  Ex.  punha  em 
votação  a  acta,  porque  precisava  manifestar- 
me  sobro  ella  em  relação  a  um  facto  que  se 
deu  na  sessão  ante- penúltima. 

Preciso  então  que  V.  Ex.  me  declare  na  1* 
sessão  quando  está  em  discussão  a  acta, 
porque  tenho  de  pedir  a  palavra  afim  de 
justificar  o  meu  voto  dado  na  sessão  ante-pe- 
nultima,  voto  que  não  pude  justificar  na  ul- 
tima sessão  e  ainda  na  sessão  presente  pelas 
razões  já  expendidas. 

Comprehende-se  bem  a  razão  suprema  que 
ha  para  que  todos  nós  sacrifiquemos  pequenos 
interesses,  afim  de  que  prosi^a  com  a  maior 
rapidez  a  discussão  e  a  votação  da  Constitui- 
ção ;  mas  declaro  a  V.  Ex  que  não  me  é  pos- 
sivel absolutamente  deixar  de  explicar  um 
acto  meu,  que  se  basôa  em  motivos  muito 
justos. 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.  que  na  ses- 
são seguinte  seja  a  acta  lida  de  modo  que 
Sossa  ser  ouvida  í)elo  Congresso,  e  que  seja 
opois  submettida  â  discussão  e  à  votação. 

Não  é  uma  simçles  exigência  minha ;  creia 
V.  Ex.  que  respeito  e  aprecio  muito  a  ma- 
neira por  que  dirije  os  trabalhos  do  Con- 
gresso ;  mas  eu  me  julgo  prejudicado  por  não 
ler  podido  explicar  o  acto  a  que  alludo. 

O  Sr.  Presidente—  As  sessões  são  sem- 
pre abertas  na  forma  do  regimento:  verifican- 
do-se  a  existência  do  numero  legal  de 
representantes,  abre-se  a  sessão,  annuncia^e 
a  leiturada  acta,  o  que  tenho  feito  em  voz 

Íbem  clara ;  o  Sr.  2°  secretario  procede  a  esta 
leitura,  e  em  seguida  annuncia-se  a  discussão 
da  acta. 
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o  Sr.  Espirito  Santo—  Mas  não  ouvi. 

O  Sr.  Presidente—   E   quando  ninguém 

Sede  a  palavra,  encerra-se  a  discussão,  e 
árse  por  approvada  a  acta,   na  forma   do 
regimento. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Mas  eu  tenho  boa 
audição  ;  e,  prestando  toda  attenção  não 
tenho  podido  ouvir  quando  V.  Ex.  põe  em 
discussão  a  acta. 

O  Sr.  Zama—  o  procedimento  da  mesa 
tem  sido  muito  regular.  (  Muitos  apoiados .) 

O  Sr.  Presidente—  Isto  tem  sido  obser- 
vado regular  e  uniformemente.  (Apoiados) 

A  mesa  não  pôde  adivinhar  si  um  ou 
outro  membro  do  Congresso  tem  alguma 
reclamação  a  fazer  sobre  a  acta,  e  portanto 
Bão  pôde  tomar  o  compromisso  de  advertir 
os  Srs.  representantes  de  que  a  acta  está 
em  discussão  (  Apoiados) . 

O  annuncio  é  feito  para  todos. 

Si  o  nobre  deputado  tem  qualquer  decla- 
ração a  fazer,  em  occasião  opportuna  pedirá 
a  palavra,  e  a  mesa  não  lh'a  recusam. 

O  Sr.  Cantão  (pela  ordem)  pede  ao  Sr. 

S residente  que  o  informe  si  na  ordem  do  dia 
e  hoje  entra  somente  o  cap.  1*>  da  secção  1», 
ou  si  entram  todos  os  capitules  que  compõem 
esta  secção,  visto  declarar-se  na  publicação  da 
mesma  ordem  do  dia  que  continua  a  discussão 
do  cap.  l**  da  secção  1*  e  seguintes ;  e  igual- 
mente si  a  inscripção,  já  feita,  dos  oradores 
abrange  a  discussão  do  todos  os  capítulos  da 
mesma  secção  ou  si  para  a  de  cada  capitulo  se 
fera  nova  inscripção. 

O  Sr.  Presidente  responde  quo,  nos  ter- 
mos do  regimento  a  primeira  discussão  do 
projecto  da  Constituição  ó  feita  por  capitules ; 
encerrada  a  discussão  do  capitulo  relativo  às 
disposições  preliminares  e  votados  os  arti^^os 
respectivos,  entrou  em  discussão  o  cap.  1<*  da 
secção  1*;  encerrado  e  votado  este  capitulo, 
será  posto  em  discussão  o  segundo  e  assim 
por  deante^  Quanto  à  inscripção  dos  orado- 
res, ô  feita  para  cada  capitulo. 

Vêem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 
Ao  capitulo  1%  disposições  geraes 

Ao  art.  17  accrescente-se :  A  eleição  dos 
deputados  será  feita  por  circumscripções  elei- 
toraes,  não  podendo  haver  candiJaturas 
únicas.— Fr aticísco  Badarô. 

Ao  art.  23,  depois  da  palavra  «pecuniário», 
aocwscent^eesta— i2ual— fVcfic*5co  Badarô. 


Ao  art.  24,  substitua-se  pelo  seguinte : 

Durante  o  mandato  os  deputados  e  sena- 
dores não  exercerão  os  seus  empregos,  nem 
poderão  ser  nomeados  para  qualquer  cargo  ou 
commissão,  sem  licença  da  camará  a  que 
pertencerem. — Francisco  Badarô, 

Ao  art.  25,  substitua-se  pelo  seguinte: 

Todos  os  que  podem  ser  eleitores  são  hábeis- 
para  serem  deputados. 

Exceptuam-se : 

I .  Os  que  não  tiverem  mais  de  sete  annos 
de  cidadão  brazileiro  ; 

II.  Os  menores  de  25  annos  ; 

III.  Os  que  ao  tempo  da  eleição  não  ti- 
verem residência  eíTectiva  no  Estado  pelo 
qual  se  propuzerem  candidatos.—  Francisco 
Èadarô, 

Ao  art.  26,  supprima-se. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  de  dezembro 
de  1890. —  Francisco  Badarô, 

Emenda  suppressiva  : 

Supprima-se  o  art.  22.—  S.  R.—  /.  Serpa, 

Ao  art.  22 

Depois  da  palavra  assento,  accrescente-se: 
prestarão  juramento  ou.,  (o  mais  como  está). 

Em  de  dezembro  de  1890.— S.  R.—  Tgm^ 
cio  Tosta, ^~  Santos  Pereira, —  Coelho  Campos, 

O  Sr.  Generoso  Marques  {pela  ordem) 
requer  que  a  mesa  mande  imprimir  as 
emendas  apresentadas  nesta  sessão  e  na  an- 
terior, para  serem  distribuídas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  estas  emenias 
vão  ser  impressas;  as  outras  acham-se  im- 
pi»essas  e  vão  ser  distribuídas;  e  em  seguida 
dá  a  palavra  ao  Sr.  Bernardino  de  Campos. 

O  Sr.    Bernard-ino  dle   Getm^ 

pos  (signaes  de  attenção)  —  Sr.  presidente, 
eu  e  03  meus  companheiros  de  representa- 
ção havemo-nos  conservado  retrahidos,  abs- 
tendo-nos  da  discussão,  não  porque  não  nos 
tenham  merecido  a  máxima  consideíação  os 
assumptos  aqui  ventilados,  mas  porque,  acom- 
panhando-os  com  toda  a  reflexão,  tínhamos 
entendido  que  apenas  o  nosso  voto  se  tor- 
nava necessário  para  o  preenchimento  do 
nosso  dever. 

Havemos  também  systematicamente  nos 
pronunciado,  na  quasi  totalidade  dos  casos,, 
contra  as  urgências  aqui  requeric'as  para  se 
tratar  de  assumptos  estranhos  à  mate  ria 
coDStitucionxl... 

O  Sr.  Badarô— ^ías quando  dzem  respeita 
ao  tem  publico. 
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O  Sr.  Bernardino  de  Campos—...  por- 
que entendemos  que,  na  hora  presente,  o 
patriotismo  aconselha,  sobretado  aos  repre- 
sentantes da  nação,  a  urg^ente  necessidade 
de  dar-lhe  a  sua  lei  fundamental.  (Muitos 
apoiados,) 

Estamos  convencidos,  Sr.  presidente,  que— 
por  maior  que  seja  o  desaccordo  em  relação  á 
marcha  actual  dos  negócios  públicos,  por 
mais  legitimas  que  sejam  as  aspirações  no 
sentido  de  um  melhor  encaminhamento  dos 
interesses  vinculados  á  causa  nacional,  por 
mais  puros  que  sejam  os  intuitos  ness'3  sen- 
tido—nada pôde  justificar  a  posição  daquelles 
que— em  vez  de  abreviar  os  dias  da  dictadura 
(apoiados),  em  vez  de  lançar  o  paiz  nos  moldes 
da  legalidade,  em  vez  de  regularisar  a  acção 
do  poder  publico— prolongam  as  sessões,  pro- 
telando a  adopção  da  primeira  das  leis,  pre- 
enchendo o  tempo,  alias  no  intuito  nobilís- 
simo de  discutir  assumptos  de  ordem  pu- 
blica. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  E*  o  único  in- 
tuito. 

O  Sr'  Bernardino  de  Campos—...  mas 
sem  de  modo  algum  poderem  attingir  o  alvo 
almejado  ;  porque  não  conheço,  Sr.  presi- 
dente, não  conheço,  Srs.  representantes  da 
nação,  meio  algum  de  remediar  o  actual  es- 
tado de  cousas,  si  elle  é  niáo,  a  não  ser  a 
adopção  da  nossa  lei  constitucional.  (Calo- 
rosos apoiados;   muito  bem.) 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Depende  isso 
da  lei  que  vamos  adoptar.  Si  vamos  juioptar 
uma  lei,  qualquer  que  ella  seja,  então  a  ac- 
clamemos. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Perdão,  o 
meu  nobre  amigo  não  apprehendeu  bem  o 
meu  pensamento.  Não  quero  que  se  restrin- 
jam as  disposições  constitucionaes,  não  quero 
que  se  nos  imponha  uma  lei  constitucional, 
não  quero  que  ao  Congresso  se  retire  uma 
parcella  siquer  da  sua  liberdade,  do  seu  livre 
arbítrio  no  julgamento  e  na  adopção  das 
disposições  que  elle  melhor  entender  conve- 
nientes à  causa  publica  ;  não  ô  isto  o  que 
quero.  O  que  desejo  ó  justamente  que  não 
nos  afastemos  destes  assumptos  para  tratar 
de  outros,  visto  como  não  é  possível  regula- 
risar esses  outros  sem  primeiro  tratarmos 
destes. 

Um  Sr.  Represbntantb— Até  ahi  estamos 
de  accordo.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos—  Meus  se- 
nhores ,  Sr.  presidente ,  achamo-nos  no 
dia  seguinte  ao  de  uma  revolução,  achamo- 
nos  em  frente  de  um  poder  revolucionário, 
achamo-nos  em  frente  da  illegalidade  ;  qual 
c  meio  de  sahirmos  dessa  situação  anonfiala 
e  irregular  ?    Porventura   ba  outro  meio 


qualquer  que  não  seja  a  adopção  da  lei  das 
leis,  da  que  estabelece  os  poderes,  da  lei  que 
lhes  determina  a  orbita  de  acçijo,  que  os  rega- 
larisa?  Não  ha  outro  meio:  procurar  qual-» 
quer  outra  solução  fora  deste  propósito  sería  ^, 
lançar  a  revolução  contra  a  revolução. 
(Apoiados.) 

Eis,  pois,  Sr.  presidente  os  motivos  pelos 
quaRS  eu  e  meus  companheiros  temo-nos 
abstido  e  pronunciamo-nos  contra  as  urgências. 

Não  ó  que  desp-jemos  contribuir  com  o  nosso 
voto  para  que  os  negócios  públicos  sejam  des- 
viados dos  olhos  da  nação  ;  não  é  porque  se- 
jamos capazes  de  levar  nosso  apoio  ao  gover- 
no a  tal  ponto  que  até  possamos  concorrer 
para  que  elle  não  traga  ao  recinto  em  que  se 
exerce  a  soberania  nacional  tudo  quanto  for 
por  ella  reclamado. 

E*  simplesmente  porque  desejamos  abre- 
viar o  per  iodo  revolucionário,  ó  porque  de- 
sejamos que  quanto  antes  a  dictadura  cesse  e 
a  nação  entre  nas  vias  da  legalidade,  na  sua 
vida  normal. 

Dada  essa  ligeira  explicação,  permittir- 
mo-ha  V.  Ex... 

Um  Sr.  Representante— A  dictadura  não        J 
tem  sido  má.  n 

O  Sr.  Bernardino  de  Campoí—  Não  quero 
condemnar  a  dictadura,  mas  V.  Ex.  com- 
prehende  que  um  paiz  não  pôde  viver  sob 
o  regimen  da  dictadura. 

Outro  Sr.  Representante—  Precisa  de 
vida  constitucional. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Sou  um  dos 
que  contribuiram  consciente  e  voluntaria- 
mente para  a  revolução,  sou  um  dos  que 
acompanharam  os  chefes  republicanos  durante 
quasi  20  annos  de  luctas. 

Absolvo  a  dictadura  de  quanta  falta  possa 
ella  ter  commettido,  porque  não  ô  possível 
que,  na  phase  actual  da  sociedade  brazi leira, 
pUi lêssemos  obter  um  bem  mais  precioso  do 

Sue  o  regimen  republicano,  e  a  revolução 
eu-o  á  nação.  (Apoiados.)  Deante  desta 
conquista  de  um  valor  incomparável 
absolvo  a  dictadura,  mas  não  a  quero  porque 
sou  republicano  federalista,  e  portanto  peço 
a  Constituição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Serzedello—  Nem  a  própria  dicta- 
dura quer  a  dictadura. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos—  Como 
dizia,  Sr.  presidente,  peço  permissão  para 
justiflcar  uma  emenda  que  eue  meus  amigos 
vamos  oíferecer  à  consideração  do  Congresso, 
e  para  tratar  de  assumptos  connexos,  deli- 
neanlo  ligeiramente  a  posição  que  assu- 
mimos, visto  como  dahi  decorrerão  conse- 
quências e  corollarios  que  elucidarão  o  de- 
bate. Esboçarei  ligeiramente  a  posição 
assumida  pelos  meus  companheiros  de  repre» 
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Sfflitação  na  magna  questão  da  distribuição 
das  rendas  publicas. 

Por  amor  do  melhodo,  Sr.  presidente,  peço 
permissão  para  expor  a  questão  no  ponto  de 
vista  dos  factos.  Deliberando  acorca  do  pro- 
jecto constitucional  nos  assumptos  concer- 
nentes ás  rendas  publicas,  a  representação 
paulista  achou-se  deante  das  disposições  que 
já  são  conhecidas,  mas  que  repetirei  succin- 
tamente. 

O  art.  6»  outorga  privativamente  á  União 
06  titules  qut)  por  sua  natureza  não  lhe  po- 
dem ser  negados  :  sobre  a  importação,  se  lios, 
taxas  postaes  e  telegraphicas. 

O  art.  8®  confere  também  privativamente 
à  competência  dos  estados  os  impostos  que 
por  sua  natureza  lhe  deviam  de  ser  concedi- 
dos :  sobre  exportação,  transmissão  de  pro- 
prielade  e  imposto  territorial. 

Fazendo  parte  da  commissãodos  21,  con- 
tribui com  o  meu  voto  para  que  entre  os  im- 
postos do  art.  8o  fosse  incluído  mais  o  im- 
posto predial,  que  aliás  de  facto  já  pertencia 
aos  estados.  Neste  Congresso  eu  e  os  meus 
companheiros  contribuimos  com  a  nossa  vota- 
ção para  que  aos  impostos  do  art.  8<»  fosse  ad- 
dicionado  o  de  industiias  e  profissões. 

Na  commissão  offereci  um  additivo  ao 
art.  12  no  sentido  de  autorisar-se  o  pod^T  le- 
gislativo ordinário  a  classiíiear  opportuna- 
menteos  impostos  alli  mencionados  e  que  as- 
sumiam o  caracter  de  cumulativos,  visto  que 
podiam  ser  lançados  pela  União  e  pelos 
estados. 

Um  Sr.  Representante  —  Isto  é  matéria 
velha. 

Outro  Sr.  Representante  —  O  nobre 
orador  nos  merece  toda  atteii^ão. 

O  !•  Sr.  Representante  —  Não  é  quostão 
de  merecer  attençáo;  ó  que  gasta  a  hora  e  não 
o  poderemos  ouvir  sobre  a  mataria  era  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Jà  disse 

3ue  necessitava  estabelecer  as  bases  para  de- 
Q2iros  corollarios. 

Deante  desses  factos,  Sr.  presidente,  a  re- 
presentação paulista  comprehendeu  que,  con- 
correndo no  regimen  federativo  duas  grandes 
ordens  de  interesses,  de  aspirações,  de  direito 
e  deveres,  taes  como  a  que  pertence  á  União 
e  a  que  pertence  aos  estados,  impossível  seria 
ne^r,  quer  à  União,  quer  aos  estados,  o  di- 
reito, a  competência  de  organisarem  livre- 
mente, soberanamente,  as  suas  finanças. 

Nem  os  interesses  nacionaes,  nem  os  pe- 
culiares, exclusivos  dos  estados,  podem  ser 
privados  da  sua  expressão  financeira  repre- 
sentada nos  respectivos  planos  orçamen- 
tários. 


Reconhecida,  porém,  entre  outras,  a  facul- 
dade de  os  esUidos  organizarem  o  seu  sys- 
tema  financeiro,  estava  salvo  o  principio  fe- 
derativo. 

A  Constituição  do  governo  consagrou  este 
poder  dos  estados  nos  arts.  8'  e  12%  julgando 
privativos  dos  estados  os  impostos  de  expor- 
tação, transmissão  de  propriedade  e  territo- 
rial e  dando-lhes,  alôm  disto,  direito  cumu- 
lativo com  o  da  União  sobre  todos  os  que  não 
so  incluem  no  art.  6<».  A  commissão,  com  o 
meu  voto,  accrescentou  aos  impostos  privati- 
vos dos  estados  o  predial,  e  o  Congresso, 
com  o  vosso  voto,  ainda  mais  o  de  industrias 
e  profissões. 

Eis  uma  grande  série  de  impostos  privati- 
vos doi  estados,  formando  a  base  do  seu  or- 
çamento, das  suas  finanças. 

Os  arts.  6*  e  8<*,  assim  ampliados,  forneciam 
os  elementos  fundamentaes,  as  bases  sobre 
as  quaes  deviam  quer  a  União  quer  os  es- 
tados, organisar  o  seu  systema  financeiro. 

Quanto  ao  imposto  de  art.  12,  como  disse, 
era  nosso  pensamento  que  no  futuro  pudesse 
a  legislatura  ordinária  discriminar  as  rendas 
delles  provenientes,  entre  a  União  e  os  esta- 
dos. E*  verdade  que  a  situação  finan- 
ceira do  paiz  não  ó  a  mais  lisonjeira  e 
conseguintemente  a  nação  não  dispõe  de  uma 
somma  tão  considerável  de  rendas  que  pu- 
desse folgad.imente  satisfazer  a  União  e  os 
estados. 

Dahi  deduz-se  que,  necessariamente,  nesta 
distribuição  devia  dar-se  o  conflicto,  o  choque 
do  interesses,  visto  como  a  somma  a  dividir 
não  ó  considerada  sufficiente  para  cobrir  as 
necessidades  das  duas  ordens  de  interesses 
em  jogo.  Posta  a  questão  neste  ponto  de 
vista,  enten  lemos  que,  na  distribuição  das 
rendas  publicas  entre  a  União  e  os  estados, 
não  se  envolvem  os  principies  federativos; 
que  resolver  a  questão,  dando  taes  e  taes 
impostos  a  União  e  taes  e  taes  impostos 
aos  estados,  ou  dando  mais  á  União  o 
menos  aos  estados,  ou  dando  mais  aos 
estados  e  menos  á  União,  não  ô  outra 
cousa  mais  do  que  chegar  ao  resultado  de  um 
calculo  arithmetico,  segundo  o  qual  a  dis- 
tribuição da  fortuna  publica  entre  as  duas 
ordens  de  interesses  que  não  podem  ser  es- 
quecidos, tem  de  ser  feita  com  a  justiça 
possível . 

E,  Sr.  presidente,  não  ha  duvida  alguma 
que  a  repartição  das  rendas  publicas  entre  a 
União  e  os  estados  não  caracterisa  de  modo 
algum  o  regimen  federativo. . . 

O  Sr.  Serzedello— Muito  bem,  V.  Ex. 
tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos—.  . .  porque 
não  se  desconhece  aos  estados  a  sua  competên- 
cia, o  seu  direito,  a  sua  faculdade  de  organisar 
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as  suas  flnauças.  A  questão  de  principio  estaria 
em  negar  aos  estados  ou  â  Uniáo  a  faculdade 
de  organisar  as  suas  linanças. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— A  União  tira  o 
dinheiro  do  nosso  bolso  e  gasta  quanto  quer. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos —Peço  aos 
meus  collegas  que  deixem  concluir  o  meu 
raciocinio  e  provavelmente  não  estaremos 
em  desaccordo  radical . 

Como  dizia,  Sr .  presidente,  desdo  que  nos 
col loquemos  no  ponto  de  vista  do  reconhecer 
aos  estados  a  sua  competência  para  orga- 
nisar livremente  as  suas  flnauças. . . 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— A  monarchia  já 
o  reconhecia. 

O  Sr. Bernardino  de  Campos—.,  desde  que 
concedemos  impostos  privativos  como  base, 
como  fundamento  para  que  os  estados  orga- 
nisem  suas  finanças,  temos  em  principio  re- 
conhecido e  prestado  obediência  a  incontes- 
táveis aspiraç-õ9s  federativas. 

De  facto,  póde-se  contestar  que  os  impostos 
que  damos,  sejam  ou  não  sulllcientes ;  mas 
isto  é  questão  de  calculo  arithmetico  que  se 
resolve  comparando  a  renda  dos  estados  com 
as  suas  despezas,  as  despezas  da  União  com  as 
suas  rendas, para  que  possamos  julgar  si  a  di- 
visão é  boa,  si  o  que  se  dà  ô  justo,  suííiciente. 

Quanto  aos  impostos  do  art.  12,  responde- 
rei ao  meu  nobre  collega  que,  nós,  conside- 
rando que  o  estado  financeiro  de  um  paiz  é 
uma  cousa  essencialmente  movei,  fluctuante, 
depende  do  andamento,das  osci Ilações  da  vida 
e  aa  fortuna  publica,  entendemos  oue  devía- 
mos consiíjnar,  como  já  disse,  uma  aispoiição, 
autorisando  o  poder  legislativo  ordinário  a 
fazer  no  futuro  a  classificação  e  discriminação 
desses  impostos. 

Não  queremos  fazer  isto  no  momento,  por- 
que ô  mais  natural  que  o  Congresso  ordinário 
possa,  com  mais  procedência,  avaliar  as  ren- 
aas  desse  artigo,  quasi  todas  ainda  não  crea- 
das,  e  comparal-as  com  os  encargos  públicos. 
Assim  julgamos  que  de  prompto  não  era 
possível  estabelecer  uma  tal  discriminação, 
que  nenhum  imposto  ficasse  em  commum  en- 
tre a  União  e  os  estados. 

Mas  o  meu  pensamento,  Sr.  presidente,  era 
consignar  as  razões  pel«s  quaes  nos  con- 
vencemos de  que, na  (  uest lo  da  divisão  e  dis- 
tribuição proporcional  ua  renda  publica  pelos 
estados  e  pela  União,  não  se  envolvem  os 
princípios  federativos,  e  digo  que  não  se  en- 
volvem porque  o  projecto  de  Constituição,  em 
seu  systema,  fez  mais  do  que  todas  as  consti- 
tuições federaes. 

O  Sr.  Campos  Salles— Apoiado. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Não  apoiado ; 
ahi  está  a  da  Suissa. 


O  Sr.  Campos  Salles— Não  ha  nenhuma 
mais  adeantada. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  A  prova 
diiáto  nós  temos  no  ai*t.  8%  estabelecoado  iai- 
poátos  privativos  dos  estados  ;  entretanto  as 
constituições  americana,  suissa  e  argentina 
Umitam-se  a  dar  à  União  o  direito  privativo 
de  tributar  a  importação,  e  não  consignam  o 
imposto  privativo  para  os  estados,  o  que  quer 
dizer  que  todos  ficam  em  commum.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  si  os  americanos  são  consi- 
derados o  povo  que  realiza  o  typo  do  systeoia 
federativo,  por  que  de  nós,  que  fomos  além 
delles,  se  dirá  que  infringimos  esse  systenoa  ? 
Si  a  discriminação  absoluta  dos  impostos 
entende  com  o  principio  federativo,  por  que 
razão  não  encontramos  em  nenhum  dos  pro- 
jectos de  constituição,  organisados  por  dis- 
tinctissimos  cidadãos,  aliás  chefes  do  partido 
republicano  federal,  essa  completa  discrimi- 
nação de  rendas  ?  (Muito  bem  ;  apoiados  e 
apartes,) 

O  Sr.HomeroBaptista— Nade  Minas Oità» 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Refiro-me 
aos  projectos  de  constituição  federal.  Co- 
nheço todos  esses  projectos,  e,  entre  outros, 
o  da  commissão  especial  nomeada  pelo  gover- 
no, e  tive  o  prazer  de  encontrar  lá  a  perfeita 
justificação  do  systema  estabelecido  no  pro- 
jecto que  se  discute,  porque  o  governo  não 
fez  mais  do  que  transplantar  paraelle  o  plano 
inteiro  adoptado  no  projecto  da  commissão. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Ora,  si  a  absoluta  discriminação  caracteri- 
sasse  a  federação,  a  commissão  não  organi- 
saria  o  plano  que  o  governo  acceitou  int3- 
gral mente  e  no  qual  ha  os  impostos  cumula- 
tivos do  ar  f.  12.  Teríamos  republicanos  da 
commissão  se  esquecido  dos  princípios  federa- 
tivos, ou  incorrido  na  violação  delles  ? 

Um  Sr.  kepresentante— Conheço  o  pro- 
gramma  dos  republicanos  paulistas.  Adeanta 
multo  mais.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Deslaro  aos 
nobres  deputados  que  o  programma  dos  depu- 
tados republicanos  paulistas  em  1881  está 
perfeitamente  de  accordo  com  as  nessas  opi- 
niões. 

Uma  V02— Está  muito  mais  adeantado. 

O  Sr.  Campos  Salles  (tninistro  da  justiça) 
—Quem  escreveu  esse  projecto  fui  eu,  e  acho 
que  está  de  perfeito  accordo  com  o  projecto  da 
Constituição. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Havemos  de 
trazel-o  pai*a  aqui. 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça} 
— Acceito  a  discussão.  (Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Bernardino  db  Campos— Não  desejo  i 
de  modo  algum  aprofundar  divergências  entre  j 
os  meus  companheiros  e  os  amigos  rio-gran-  j 
denses ;  não  ô  este  o  meu  intuito  ;  não  me 
encarreguei  de  combater  o  projecto  dos  nobres 
deputados ;  o  meu  intuito  e  simplesmente  le- 
gitimar a  nossa  posição   ea  nossa   opinião. 

O  que  quero  dizer  é  que  não  trago  o  intuito 
de  combate,  trago  o  intuito  de  defeza.  (Con- 
4inuam  os  apartes.  O  Sr,  presidente  reclama  a 
attenção ,) 

Si  os  nobres  deputados  querem  que  eu  diga 
mais  amplamente  o  que  penso,  repetirei  na 
tribuna  o  que  lhes  tenho  dito  em  particular  : 
«l  fosse  possível  adoptar  o  plano  dos  nobres 
representantes  do  Rio  Grande  do  Sul ;  si  não 
houvesse  razões  de  ordem  politica,  que  se  op- 
põem  ao  plano,  o  adoptaríamos,  porque  não 
na  ideal  mais  seductor  do  que  este,  da  discri- 
minação completa  das  rendas.  A  questão  ô 
outra  :  é  saber,  si,  de  momento,  podemos  rea- 
lisal-a,  ou  si  não  ha  opportunidade  e  possibi- 
lidade de  realisal-a.  E,  para  mim,  a  questão 
é  outra  ainda :  é  demonstrar  que  não  in- 
fringimos os  princípios  federativos,  quando 
não  adoptamos  o  regimen  proposto  pelos 
cobres  representantes  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  b  outros  srs. 
KBPRESENTANTES  dão  apartes. 

O  Sr.  Bernardino  DE  Campos— Senhores,  a 
questão  não  é  de  doutrina,  porque,  repetirei 
mais  uma  vez,  não  negarei  aos  estados  o  di- 
reito do  organisar  as  suas  finanças ;  e  si  a 
-deputação  paulista  abandonou  os  principios 
'federalistas,  então  permittir-me-ha  V.  Ex. 
que  diga  que  ella  o  fez  acompanhando  os  seus 
distinctos  chefes,  quaes  são  todos  os  cidadãos 
que  organisaram  os  projectos  de  Constituição, 
inclusive  a  commissão.  Si  elles  entenderam 
que  aquillo  não  ora  matéria  constitucional, 
temos  o  direito  de  acompanhal-os,  enten- 
dendo do  mesmo  modo.  O  projecto  do  governo 
cingiu-se,  neste  ponto,  ao  da  commissão,  onde 
atavam  os  chefes  do  federalismo. 

Permittam-me  VV.  EEx  ;  si  a  maioria  do 
Congresso  entender  que  se  pôde  fazer  esta 
completa  discriminação  de  rendas.  (O  orador 
'  é  interrompido  por  apartes  da  representação 
ruh^andense.  O  Sr,  presidente  pede  aos  Srs. 
Representantes  que  deúcem  o  orador  continuar 
o  seu  discurso,) 

O  que  disse  foi  que  o  plano,  si  se  pudesse 
adoptar,  era  um  ideal  seductor,  que  nmguem 
podia  rejeitar  ;  disse  que,  tratando  da  divi- 
são de  rendas,  si  pudéssemos  dividir  de  tal 
modo  que  os  estados  tivessem  todos  os  outros 
impostos  que  não  são  do  art.6^,  a  realisação 
vieste  ideal  seria  uma  cousa  que  ninguém  po- 
deria recusar,  mas  os  factos  se  levantam  em 
-^Oiítnno{Ha  alguns  apartes.) 
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Não  renovarei  a  discussão.  Estou  apenas 
explicando  o  meu  voto. 

Mas,  Sr.  presidente,  devo  declarar  que, 
tendo  os  representantes  de  S.  Paulo  se  pro- 
nunciado neste  sentido,  considerando  a  ques- 
tão não  de  principios,  mas  de  facto,  outro  não 
podia  ser  o  nosso  objectivo  sinão  realisar  a 
federação  pela  união  dos  estados. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos— A  questão  é  de 
principios. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Perdoe-me 
o  nobre  deputado.  Consideramos  a  ques- 
tão como  não  sendo  de  principios,  e  estamos 
promplos  a  sustentar  todas  as  doutrinas  no 
sentido  mais  largo  e  liberal. 

Depois  destas  ligeiras  explicações,  Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  me  permittirã  que  eu  justi- 
fique uma  emenda,  ou  antes  um  substitutivo, 
que  apresentamos  ao  art.  25  do  projecto  con 
stitucional  • 

Diz  o  projecto  da  Constituição  (lê): 

«  Art.  25.  São  condições  de  elegibilidade 
para  o  Congresso  Nacional : 

§2.0  Para  a  Camará  ter  mais  de  quatro 
annos  de  cidadão  brazileiro,  e  mais  de  seis 
para  o  Senado.  » 

A  commissão,  mediante  proposta  minha, 
accrescentou  a  este  paragrapho  o  seguinte  : 

€  Esta  disposição  não  comprehende  os  cida- 
dãos a  que  refere-se  o  n.  4  do  art.  69.  » 

O  substitutivo  que  apresentamos  ô  o  se- 
guinte (lê): 

«  Para  ser  deputado,  ter  mais  de  25  annos 
de  idade  e  quatro  de  residência  no  Brazil ; 

€  Para  senador,  ter  mais  de  35  annos  de 
idade  e  seis  de  residência  no  Brazil .  > 

Como  vê,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  fa- 
zemos uma  modificação  no  art.  25,  no  sen- 
tido de  exigir  em  vez  de  quatro  e  seis  annos 
de  posse,  àk  qualidade  de  cidadão,  para  ser 
eligivel,  a  condição  de  residência  simples- 
mente. 

Vé  V.  Ex.  que  este  pensamento  é  mais  li- 
beral, mais  lato,  mais  largo  do  que  o  do  pro- 
jecto constitucional  em  relação  aos  natura- 
lisados,  visto  como,  segundo  o  projecto  do 
governo,  os  naturalisados  somente  podem  ser 
eleitos  depois  de  decorrido  o  prazo  dentro  do 
qual  se  exige  que  elles  possuam  a  qualidade 
de  cidadão. 

O  nosso  projecto  alarga  e  refere-se  à 
residência. 

E*  claro  que  nos  não  pretendemos  de 
modo  algum  com  isso  dispensar  a  naturali- 
sação.  Apenas  exigimos  quatro  annos  de 
residência,  embora  decorra  o  prazo  antes  da 
naturalisação,  ou  parte  delle. 

Y.  Ex.  conheee  perfeitamente  o  direito 
institaiáo  en  relmçSo  ao  aasmopto  da  natu- 
ralisaçoà,  pelo  Governo  Provisório, 
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V.  Ex.  sabe  que,  logro  em  seguida  ao  glo- 
rioso movimento  de  15  de  novembro,  surgi- 
ram manifestações  quasi  unanimes  das  coló- 
nias estrangeiras,  que,  prorompendo  em  ex- 
pansões de  entbusiasmo,  adoptavam  a  nacio- 
nalidiíde  brazileíra  pelo  facto  da  transfor- 
mação por  que  havia  passado,  do  regimen 
monarchico  para  o  regimen  republicano. 

O  Governo  Provisório,  deante  destas  ma- 
nifestações de  solidariedade  em  relação  ao 
fraude  movimento  que  se  operara  em  15  de 
ezembro,  promulgou  o  decreto  de  14  ou  15 
de  novembro  de  1889,  segundo  o  qual  con- 
siderava nacionalisados : 

€1»,  os  cidadãos  que,  residindo  no  Brazil  no 
dia  15  de  novembro,  não  declarassem,  dentro 
de  um  prazo  que  se  estatuiu,  que  não  re- 
nunciavam as  suas  nacionalidades;  29,  os 
cidadãos  que,  depois  de  15  de  novembro,  re- 
sidindo no  Brazil  durante  dous  annos,  não 
declarassem  que  preferiam  guardar  as  suas 
respectivas  nacionalidades.  » 

Esse  decreto,  como  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
bem  conhece,  tornava  os  nacionalisados  aptos 
para  o  exercício  de  todos  os  cargos  públicos  ; 
menos  o  de  chefe  do  Estado. 

E*  este  o  direito  que,  em  relação  ao  as- 
sumpto, o  Governo  Provisório,  em  nome  da 
revolução,  julgou  dever  estabelecer  para  os 
estrangeiros  que  se  achavam  no  Brazil. 

Em  virtude  desse  decreto,  as  colónias  es- 
trangeiras, que  ját  haviam  manifestado  a  sua 
adhesão  à  nova  ordem  de  cousas,  entraram 
desde  logo,  mesmo  antes  de  expirado  o  prazo 
dentro  do  qual  podiam  recusar  a  nacionali- 
saçáo,  no  goso  e  exercício  dos  direitos  de  ci- 
dadão brazileiro. 

V.  Ex.  recordar-se-ha  de  que  as  nossas  in- 
tendências se  povoawim  de  membros  das  coló- 
nias, que  ató  então  eram  estrangeiros,  e  que 
o  Governo  Provisório,  o  novo  regimen  en- 
controu a  boa  vontade  e  o  esforço  dos  nossos 
hospedes  em  bem  da  Republica. 

Um  Sr.  Representante  —  Ha  uma  coló- 
nia muito  importante  no  Brazil  que  fez  muita 
guerra,  por  isso  ao  Governo  Provisório. 

Vozes  —  Por  excepção. 

Outro  Sr.  Representante  —  Qual  é  essa 
colónia  ? 

O  MESMO  Sr.  Representante  —  A  de  Mu- 
cnry,  Philadelphia. 

Outro  Sr.  Representante  —  Desta  nem 
noticias  ha. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Estabe- 
lecido eese  compromisso  pelo  governo  da  re- 
volução, compromisso  que  veiu  como  que 
legalisar  o  facto  jà  subsistente  da  solidaríe- 
dsuie  entre  nacionaes  e  estrangeiros,  parece 
que  a    nação   representada  no    seu  Con-* 


grosso  constituinte  deve  ssmcciooar  o  direita 
existente  neste  ponto  (apoiadoa)^  incluindo 
uma  disposição  oue  a  consagre  entre  os  textos 
da  sua  lei  fundamental.  (Apoiados,) 

E\  pois,  esse  o  nosso  intuito,  ofiTerecendo  a 
emeoda  que  tivemos  a  honra  de  enviar  à 
mesa  ;  mas,  Sr.  presidente,parec3U-me  que  a 
disposição  fundamental  pela  qual  legalisamos 
com  a  máxima  facilidade  a  posição  dos  naciona- 
lisados,pela  qual  os  incorporamos,  os  assimi- 
lamos a  nacionalidade  brazileíra,  essa  dispo- 
sição im[»õe-se  pelas  circumstancias  occurren- 
tes,  impõe-se  pela  situação  deste  paíz,  e  ella 
vira  a  ser  simplesmente  a  consagração  dos 
factos. 

O  que  ó  o  Brazil,  sinão  um  paiz  qne  se 
formou  pela  immigração  ?  E,  pergunto,  te- 
remos chegado  ao  momento  em  que  possamos 
estabelecer  óbices,  promover  embaraços  à 
corrente  ira  migratória  para  este  paiz  ?  (Ea 
um  aparte.)  E,  como  disse,  a  vastidão  de  nosso 
território,  o  estado  deficiente  de  seu  povoa- 
mento, as  riquezas  in numeras  inexploradas 
nos  indicam  a  necessidade  de  acolher  esse 
elemento  poderosíssimo  que  vem  reforçar  a 
nossa  actividade,  multiplicar  nossos  elemen- 
tos de  força  e  de  grandeza.  Tudo  aconselha  a 
facilitar-se  de  uma  vez  a  incorporação  dos 
estrangeiros  que  procuram  as  nossas  plagas 
â  vossa  nacionalidade. 

Não  foi  outra  a  politica  da  America  do 
Norte,  quanto  á  immigração  :  foi  por  meios 
de  providencias  que  facilitassem  o  ingresso 
de  todos  quantos  abandona Vi»m  sua  pátria 
em  busca  de  uma  região  melhor  ;  foi  por  este 
meio  que  a  America  do  Norte  conseguiu  ool- 
locar-se  na  attitude  imponente  que  hoje  oo- 
cupa  no  mundo. 

São,  pois,  não  somente  razões  de  facto, 
razões  decorrentes  de  direitos  adquiridos  em 
virtude  do  decreto  do  governo  ;  ainda  mais 
são  razões  de  alta  politica,  de  ordem  publica, 
que  nos  aconselham  a  f  icilitar  por  todos  os 
meios  a  nacionalisação  do  estrangeiro. 

Sr.  presidente,  passarei  a  examinar  um 
outro  assumpto.  Entre  as  emendas  olTerecidas 
ao  Congresso,  encontro  uma,  segundo  a  qual  o 
poder  legislativo  será  exercido  por  uma 
só  camará.  (Lê,) 

Como  vô,  V.  Ex.,  este  substitutivo  propõe 
que  o  corpo  legislativo  se  exerça  por  uma  só 
camará. 

Pedirei  permissão  aos  il lustres  autores  desta 
emenda  para  divergir  do  pensamento  qoe 
está  consignado  nella.  Entendo  que,  si  ha 
razões,  segundo  as  quaes,  nos  regimens  uni- 
tários, se  estabelecem  controvérsias  a  respeita 
da  unidade  ou  dualidade  do  corpo  legislativo, 
essas  razões  desapparecem  completamento 
quando  se  trata  do  regimen  federativo. 

Direi  a  V.  Ex.  que,  mesmo  no  regimen 
unitário,  eu  seria  pelas  duas  camarás ;  mas 
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que,no  regimen  federativo,acho  indispensável, 
acbo  substancial  a  existência  do  senado. 

O  Sr.  Campos  Salles  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Nós,  como 
jà  tive  occasiâo  de  ponderar  ligeiramente, 
Sr.  presidente,  no  regimen  federativo  t^mos 
a  considerar  duas  grandes  ordens  de  relações  : 
os  interesses  nacionaes  e  os  interesses  dos 
estados.  Ora,  é  necessário  que  na  constituição 

Sue  organisar  as  instituições  federaes,  nós 
emos  aos  estados  uma  representação  proi)ria, 
uma  representação  que  por  suas  condições, 
que  por  sua  natureza  possa  ser  a  fiel  expres- 
são aos  interesses,  das  aspirações,  dos  direitos 
dessa  entidade  coUectiva  —  o  estado  ;  e  esta 
representação  não  poderá  ser  si  não  de  ac- 
cordo  com  o  regimen  que  encontramos  nas 
constituições  federaes,  a  que  realisa-se  no 
senado,  visto  como,  conforme  sabe  V.  Ex., 
a  representação  dos  estados  no  senado  é 
igual,  cada  estado,  pequeno  ou  grande,  rico 
ou  pobre,  forte  ou  poderoso,  todos  elles  teem 
uma  representação  igual,  de  moJo  que, 
sendo  assim,  podem  todos  influir  naquella 
corporação  de  maneira  a  evitar  o  predomínio, 
a  preponderância  dos  elementos  que  se  sup- 
ponham  mais  fortes,  que  se  supponh  im  mais 
poderosos,  que  se  supponham  capazes  de  do- 
min  ar  pelo  numero  ou  por  qualquer  outra 
circumstancia. 

Não  conheço,  Sr.  presidente,  meio  algum 
de  dar  aos  estados  uma  representação  que 
exprima  0-5  seus  direitos  como  pessoas  collec- 
tivas,  a  não  ser  a  representação  igual,  que 
elles  venham  a  possuir  no  senado.  A  Camará 
dos  Deputados,  como  se  sabe,  representa  a 
nação  ;  o  presidente  da  republica  deve  repre- 
sentar a  nnção  :  elles  devem  tirar  o  exercício 
do  seu  poder,  directa  ou  indirectamente, 
desse  grande  manancial— o  povo,a  na<?ào.  Ora, 
si  é  assim,  pergunto  eu,  uma  vez  eliminado 
o  senado,  qual  seria  a  sorte  dos  estados, 
como  pessoas  jurídicas,  como  collecti vidados 
distiuctas,  como  unidades,  no  regimen  fede- 
rativo ? 
O  Sr.  Campos  Salles  —  Muito  bem  I 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Inques- 
tionavelmente, portanto,  Sr.  presidente,  não 
podemos,  no  regimen  federativo,  eliminar  a 
instituição  do  senado,  sem  ter  eliminado  a 
representação  dos  estados,  e,  consequente- 
mente, sem  ter  mutilado  o  regimen  fede- 
rativo... 

O  Sr.  Campos  Salles  —  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— ...excluindo 
a  presença  de  um  dos  elementos  fundamentaes 
deste  regimen,  que  é  a  existência  dos  estados 
como  collectivldades  soberanas  e  indepen- 
dentes dentro  do  regimen  federal.  (Muitos 
apoiados.) 


Vozes  —  Perfeitamente . 

O  Sr.  Campos  Salles— Isto  é  que  ó  ques- 
tão de  doutrina;  isto  é  que  ó  federalismo. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Isto  ô  suppor  que 
os  representantes  na  camará  não  represen- 
tam os  próprios  estados;  isto  ó  que  ó  so- 
phisma. 

O  Sr.  Campos  Salles— Isto  ô  que  é  ques- 
tão fundamental  ;  isto  é  que  é  essência. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— isto  ó  que  ô  theo- 
ria...  pura...  sò.(Riso.  Ha  outros  apartes,) 

O  Sr. Bernardino  de  Campos— Sr. presidente 
não  ó  possível  de  modo  algum  retirar^se  aos 
estados,  como  entidades  soberanas,uma  repre- 
sentação dentro  do  regimen  federativo;  não 
ô  possível  proceder  de  modo  que  os  estados 
não  possam  fazer  valer  seus  direitos  e,  si 
elles  constituem  uma  entidade,  enfeixando 
iguaes  direitos,  igu  il  somma  de  competências 
ojurisdicções,  si  todos,  embora  por  uma  ab- 
stracção, são  entidades  iguaes,  ó  necessário 
que  façam  valer  a  igualdade  e  seus  direitos 
no  seio  do  governo,  da  representa^,  das 
corporações  que  fazem  a  lei  que  governam. 
Si  tal  não  acontecer,  caminharemos  para  o 
regimen  unitário. 

Um  Sr.  Representante  —  Está  confun- 
dindo com  o  regimen  parlamentar,  com  o 
parlamentarismo.  < 

O  Sr.  Bernardino  db  Campos— Si  os  esta- 
dos não  tiverem  uma  representação  igual,  ch^ 
garemos  à  consequência  de  que  elles  são  de&- 
iguaes,  não  teem  os  mesmos  direitos.  O  único 
meio  pelo  qual  se  pôde  fazer  com  que  os  estap- 
dosrealisem  seus  direitos  com  igualdade  ó  dar- 
Ihes  uma  representação  igual,  e  o  senado  as- 
sim composto  foi,  em  todos  os  regimens  fede- 
rativos, o  meio  pelo  qual  se  entendeu  que  os 
estados  podiam  ter  sua  representação  perfeita, 
completa. 

Na  Camará  dus  Deputados  elles  não  a  teem, 
porque  a  camará  representa  o  povo,  a  nação, 
as^m  como  o  presidente  da  republica.  A  re- 
presentação popular  nos  estados  ó  desigual, 
porque  attenííe  ao  numero. 

Um  Sr.  Representante  —  Si  a  camará 
representa  a  nação,  deve  ter  toda  a  acção  pre- 
cisa ;  no  systema  representativo,  o  governo  ó 
a  nação,  ó  o  povo. 

O  Sr.  Campos  Salles  —  Mas  na  federação 
ha  dous  povos :—  o  federal  e  o  dos  estados. 
(Cruzamr-se  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Peço  aos 
nobres  representantes  que  me  deixem  for- 
mular o  argumento  para  que  não  fique  trun* 
cado. 
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Um  Sr.  Representante  —  Desse  modo  vae 
haver  na  Republica  mais  flcçâo  do  que  na 
moaarchia. 

O  Sr.  Campos  Sallks  (ministro  da  justiça)^ 
Ha  mais  realidade;  a  eiperieucia  o  está 
mostrando.  (Cruzam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção ! 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Sr.  presi- 
dente, si  considerássemos  a  Camará  dos 
Deputados  como  a  representação  dos  estiidos, 
de  duas  uma,  ou  a  representação  seria,  como 
ô  em  todos  os  regimens,  desigual,  propor- 
cional à  população,  e  então  não  haveria  re- 
presentação dos  estados,  porque  ficariam  elles 
em  posição  desigual,  ou  a  representação  seria 
igual  e  então  haveria  a  representação  dos 
estados,  mas  não  haveria  a  do  povo  pela  des- 
proporção. Portanto,  não  ha  meio  de  fugir  a 
esta  conclusão:  acamara  representa  a  naçio, 
o  Dovo;  o  senado  representa  os  estados. 

Não  é  isso  uma  questão  abstracta,  não  é 
uma  filigrana,  é  a  pura  realidade.  No  regi- 
men federativo  temos  a  soberania  dupla, 
temos  a  soberania  da  nação  e  a  soberania 
bos  estados  ;  é,  portanto,  necessário  que  a  so- 
derania  dos  estados,  e  a  soberania  da  nação 
tenham  sua  repesontação  própria. 

No  dia  em  que  eliminarmos  a  representação 
dos  estados  eliminaremos  a  soberania  dos  es- 
tados. 

E',  pois,  uma  questão  de  doutrina,  mas  de 
doutrina  que  resulta  dos  factos,  doutrina  que 
pão  pôde  ser  recusada.  (Apoiados.) 

Não  desejo,  Sr.  presidente,  tomar  por  mais 
tempo  a  attenção  do  Congresso. 

Vozes— Estamos  ouvindo  V.  Ex.  com  muito 
prazer. 
Outras  vozes  —  Discutiu  brilhantemente. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  Tenho 
externado  ligeiramente  as  ideas  que  diziam 
mais  intimamente  com  o  cap.  l'*  da  Consti- 
tuição que  discutimos.  E  por  esta  forma,  jul- 
gando ter  cumprido  o  meu  dever. . . 

Uma  voz— Perfeitamente. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  —  ...  reti- 
rar^me-hel  da  tribuna,  protestando  que  com 
os  meus  amigos  contribuirei  esforçadamente 
para  que  as  questões  se  resolvam  pela  forma 
mais  cordial  e  justa,  tendo  em  vista  os  in- 
teresses da  União  e  dos  estados,  e  o  principio 
federativo, 

Vozes— Muito  bem,  muito  bem.  (O  orador 
é  abraçado  e  muito  felicitado  por  grande 
numero  de  Srs.  representantes.) 

O  ©!••  Sea"bra.—  Sr.  presidente, 
agradeço  a  V.  Ex.  ter-me  concedido  a  pala- 
vra neste  debe^^  e  peço  a  V.  Ex.  e  à  casa 
desculpa,  si,  por  ventura,  o  roeu  estado  de 


I  saúde  não  permittir  que  faça  sobre  as  emen- 
I  das  apresentadas  ao  capitulo  l<»,em  discussão, 
as  observações  que  ellas  me  suggerem. 

Eu  também  subo  a  esta  tribuna  em  nome 
de  uma  idéa,  em  nome  de  um  principio,  tam- 
bém subo  abraçado  com  a  bandeira  da  federa- 
ção. Em  nome  dessa  bandeira,  que  já  no 
tempo  da  monarchia  eu  havia  levantado  na 
praçi  publica  defendendo  o  pleito  eleitoral, 
no  qual  estavam  empenhados  os  candidatos 
do  ministério  que  cahiu  ;  em  nome  dessa.ban- 
deira  tão  combatida  pelo  ministério  do  Sr. 
Visconde  de  Ouro  Preto,  que  procurou  des- 
pedaça 1-a,  mas  que  ficou  ainda  tão  grande  e 
tão  larga  que  serviu  de  mortalha,  não  ao 
ministério,  mas  a  uma  instituição  mais  que 
semi  secular,  a  instituição  monarchica.  E 
como  se  tem  posto  em  duvida  que  o  princi- 
pio da  federação  tenha  sido  mantido  p^lo 
projecto  que  se  discute ;  e  como  os  deputados 
rio-grandonses  sustentaram  nesta  tribuna  a 
fórmula  de  que  o  projecto  em  discussão,  na 
parte  relativa  às  finanças,  ô  a  negação  de 
tal  principio,  eu  devo,  emcontrario,  aífirmar, 
que  as  disposições  do  projecto  constitucional, 
não  só  não  se  affastani  do  principio  federa- 
tivo, como  são  capazes  de  satisfazer  ás  ne- 
cessidades da  União  e  dos  estados,  approva- 
das  com  as  concessões  feitas  pelo  Sr.  ministro 
da  fazenda. 

O  Sr.  senador  Saraiva  subiu  a  esta  tribuna, 
na  sessão  anterior,  para  invectivar  o  Governo 
Provisório  e  aconselhar  que  o  ministro  da  fa- 
zenda deve  abandonar  a  pasti,  porque  leva  o 
paiz  por  caminho  errado  e  perigoso. 

Pois  bom,  Sr.  presidente,  creio  defender  os 
interesses  financeiros  e  o  credito  do  paiz,  af- 
firmando  que  seria  um  verdadeiro  desastre 
para  este,  para  suas  finanças,  si  o  nobre  mi- 
nistro deixasse  a  pasta  da  fazenda.  (íAuitos 
apoiados,) 

Senhor  presidente,  ó  preciso  que  se  compre- 
honda  que  em  matéria  de  finanças  a  rheto- 
rica  deve  desapparecer,  porque  o  que  convém 
attender  ó  para  a  lógica  inflexível  dos  alga- 
rismos ;  ô  preciso  que  se  comprehenda  que,  si 
ô  verdade  que  o  ministro  da  fazenda  é  a  fe- 
deração, na  phrase  do  Sr.  Saraiva,  também  é 
verdade  que  o  ministro  da  fazenda  tem  bas- 
tante patriotismo  e  firmeza  de  principies  para 
não  sacrificar  nem  enrolar  aquella  bandeira, 
que  com  tanto  denodo  de  ha  muito  defende  ; 
elle  que  no  tempo  da  monarchia  recusou  o 
poder  por  amor  de  sua  idéa  e  convicções ;  elle 
que  combateu  mais  do  que  ninguém,  e  que 
foi  o  inimigo  mais  terrível  daquelles  que  pro- 
curaram suíTocar  as  aspirações  federalistas.  •  • 

.    Vozes— Mais  do  que  ninguém,  não  apoiado. 

O  Sr.  Seabra  — ...  não  seria  certamente 
quem  viria  sacrificar  hoje  no  poder  este  prin- 
cipio.  Esta  ó  a  verdade. 
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Um  Sr.  Representante  —  V.  Ex.  está 
mutilando  a  historia. 

O  Sr.  Seabra  —  Náo  mutilo  a  historia ; 
restauro  a  verdade.  Ninguém  ignora  a  ba- 
talha que  o  Sr.  ministro  da  fazenda  deu  â 
monarchia  no  Diário  de  Noticias  desta  ca- 
pital. 

Outro  Sr.  Representante— Está  fazendo 
o  contrario  do  que  pregou. 

O  Sr.  Martinho  Prado— O  partido  liberal 
enrolou  a  sua  bandeira.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra  —  Vamos  ver  si  o  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  está  fazendo  o  contrario  ; 
si  S.  Ex.  renegou  as  idôas,  si  enrolou  a  ban- 
deira com  que  batalhou  para  a  federação  dos 
estados. 

O  paiz  inteiro  conhece  que  o  Sr.  ministro 
da  fazenda  recusou  o  poder  por  amor  da  fe- 
deração. 

Quero  defender  a  historia,  os  precedentes 
honrosos  de  S.  Ex.  dos  €'»taques  que  nesta 
tribuna  tem  soffrido,  dizendo-se  que  o  nobre 
ministro  sacrificou  a  federação  e  a  Repu- 
blica. 

O  Sr.  senador  Saraiva,  a  quem  ninçuem 
mais  respeita  do  que  eu  pelo  seu  patriotismo, 
pelas  suas  luzes,  pelos  serviços  prestados  á 
causa  publicci,  disse-nos  que  havia  três  sys- 
temas  de  descriminação  de  rendas,  relativa- 
mente á  federação.  Dous,  elle  não  nos  espoz  ; 
espoz,  apenas,  um,  que  foi  apresentado  pela 
digna  e  patriótica  deputação  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Sr  .  Serzedello  —  Confessou  mais — que 
não  resolvia  este  systema  a  questão  presente. 

Um  Sr.  Representante  —  Não  disse  tal. 

O  Sr.  Serzedello  —  V.  Ex.  verá  no  dis- 
curso.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Quem  tem  a  palavra 
ó  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra  —  Eu  declaro  a  V.  Ex.  qu® 
03  apartes  não  me  incommodam ;  pelo  con" 
trario  os  desejo,  porque  encaminham-me  d® 
alguma  sorte  na  discussão  em  que  estou  em" 
penhado. 

Devo  dizer,  Sr.  presidente,  que,  tendo-me 
inscripto  exclusivamente  para  discutir  as  dis- 
posições preliminares  do  projecto  e  que  tendo 
sido  votado  o  encerramento  da  discussão,  esta 
não  ô  propriamente  a  occasião  mais  oppor- 
tuna  para  entrar  nesse  debate,  porque  a 
matéria  está  vencida.  Mas,  como  o  nobre  re- 
presentante, o  Sr.  Saraiva  exactamente  refe- 
riu-se  a  taes  disposições,  combatendo  o  Go- 
verno Provisório ;  como  S.  Ex.  foi  ainda 
além,  dizendo  que  esse  governo  tem  arras- 
tado o  paiz  para  um  abysmo,  cujo  fundo  é 
insondável,  sou  obrigado  a  tratar  deste  as- 
sumpto. 


O  Sr.  Gabino  Besouro  —  o  Sr.  Saraiva 
não  disse  isso. 

O  Sr.  Seabra— Não  disse  que  todos  os 
ministérios  augmentaram  extraordinaria- 
mente as  despezas?  Não  disse,  contrariando 
a  atíirmação  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  que 
as  nossas  despezas  não  são  de  200,  mas  de 
250.000  contos?  Não  censurou  o  próprio  mi- 
nistro da  justiça  por  ter  augmentado  as  ver- 
bas do  seu  orçamento?  (Apartes,) 

Não  podemos  antepor  a  palavra  de  nin- 
guém á  do  Sr.  ministro  da  fazenda.  Si  elle 
veiu  com  a  máxima  lealdade,  com  a  maior 
franqueza  dizer  ao  Congresso  que  o  systema 
de  discriminação  de  rendas  proposto  por 
S.  Ex  era  aquelle  que  mais  convinha  aos 
interesses  dos  estados  e  da  União,  por  que 
razão  qualquer  daquelles  que  pretendera  con- 
tradizer as  suas  aífirmações  não  fazem  sem 
apparatosa  rhetorica,  mas  com  a  irrefuta- 
bilidadò  dos  algarismos  ? 

Um  Sr.  Representante—  Porque  elle  não 
os  apresentou  ? 

O  Sr.  Seabra— Apresentou-os  ;  disse  que 
nós  temos  uma  despeza  de  200.000  contos  e 
uma  receita  de  150.000;  portanto,  si,  porven- 
tura, houver  desfalque  no  imposto  de  impor- 
tação, a  despeza,  conserva ndo-se  a  .mesma  a 
receita  necessariamente  desce ,  e  o  deficit 
sobe  amais  d3  50.000  contos. 

Isto  foi  o  que  nos  disse  S.  Ex.,  foi  o  que 
nos  demonstrou  com  algarismos ;  e  com  ex- 
cepção do  illustrado  Sr.  Júlio  de  Castilhos, 
que  oífereceu  e  justificou  um  substitutivo  ad- 
optando outro  systema,  os  demais  oradores, 
ou  limitaram-se  a  censurar  o  projecto,  ou  a 
elogiar  o  substitutivo,  e  nenhum  propoz  idéa 
nova. 

O  Sr.  Gabino  Besouro—  Mas  muitos  apre- 
sentaram medidas  substitutivas. 

O  Sr.  Seabra—  Em  matéria  de  discrimi- 
nação de  rendas,  Sr.  presidente,  não  ha  que 
duvidar:  si  é  verdade  que  os  estados  teem 
interesses  que  ó  preciso  salvaguardar;  si  ô 
verdade  que  a  federação  depende  do  principio 
da  boa  discriminação  das  rendas,  não  ó  menos 
verdade  que  a  União  também  tem  altos  inter- 
esses que  não  devem  ser  esquecidos,  que  é 
mister  contrabalançar,  harmonisar  os  inter- 
esses da  União  com  o  dos  estados. 

Qual  o  meio  apresentado  para  conseguir 
este  desideratum  pelo  Sr.  ^ministro  da  fa- 
zenda ? 

O  projecto  de  Constituição  determina  no 
art.  6o  quaes  os  impostos  que  pertencem  ex- 
clusivamente á  União,  em  outro  artigo  quaes 
os  que  pertencem  exclusivamente  aos  estados; 
e  no  art.  12  as  matérias  sobre  as  quaes  a 
União  e  os  estados  podem  tributar. 
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Pergunto,  em  contraposição  ao  que  disse  o 
Sr.  Júlio  de  Castilhos:  porventura,  o  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  baralhou  a  matéria  dos 
impostos?  Não;  não  vejo  nada  mais  claro  do 
que  a  discriminação  feita  entre  impostos  que 
pertencem  à  União,  impostos  que  pertencem 
aos  estados  e  impostos  que  pertencem  à  União 
e  aos  estados. 

E  peço  licença  para  perguntar  áquelles  que 
combatem  o  projecto,  si  os  interesses  dos  es- 
tados devem  ser  attendidos,por  que  razão  não 
se  attender  também  aos  interesses  d  i  União, 
que  não  dovera  ser  menos  respeitados,  e  por 
que  razão  se  pôde  afflrmar  que,  ficando  so- 
mente a  União  com  os  impostos  decretados 
na  Constituição,  as  suas  despezas  serão  sa- 
tisfeitas, si  ao  contrario  vemos  que  o  Go- 
verno Provisório  augmentou  as  despezas  e 
nem  poderia  deixar  de  augmental-as,  porque 
ó  preciso  convir  que  estávamos  em  uma 
época  revolucionaria,  que  precisávamos  man- 
ter a  tranquillidade  publica  e  abrir  todas  as 
válvulas  da  vida  e  da  prosperidade  do  paiz. 

Um  Sr.  Representante—  Nós  não  sahimos 
da  anarchia  para  a  Republica. 

O  Sr.  Seabra—  Sahimos,  porque  a  anar- 
chia não  é  somente  o  dermmamento  de  san- 
gue, não  é  só  o  motim  na  praça  publica  ;  a 
anarchia  dà-se  também  quando  se  infringe  o 
pacto  fundamental,  quando  os  po  leres  pú- 
blicos não  cumprem  o  seu  dever;  quando  os 
partidos  que  sustentam  uma  instituição  se 
dissolvem;  e  foi  exactamente  essa  disáolução 
que  produziu  a  queda  da  monarchia. 

Um  Sr.  Representante  —  Dissolveram-se 
depois  da  proclamação  da  Republica. 

O  Sr.  Seabra— Estavam  dissolvidos  com  n 
lucta  interna  do  partido  conservador  entre  os 
dous  chefes,  e  do  partido  liberal  pela  inconci- 
liação  entre  o  Sr.  Ouro  Preto,  que  queria  o 
nnionismo,  e  o  Sr.  Saraiva,  a  federação. 
(Apartes .) 

Foi  por  isso  que  quem  derrubou  a  monar- 
chia não  foi  o  imperador,  mas  os  próprios 
partidos  poli  ticos  que  não  se  nodiam  susten- 
tar, e  cujas  idôas,  em  nome  aas  quaes  su- 
biam ao  poder,  ou  eram  esquecidas  ou  repel 
lidas  pela  consciência  nacional. 

O  illustre  representante  da  Bahia  disse 
nesta  tribuna  que,  relativamente  à  matéria 
de  impostos,  os  representantes  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  defendiam  a  federação,  e  que 
aquell  ^s  que  sustentavam  o  projecto  de  Con- 
stituição representavam  o  unionismo, 

E  afflrmou  mais,  que  estes  eram  os  únicos 
partidos  admissíveis  no  estado  actual  das 
causas.  Em  primeiro  logar,  si  esses  são  os 
únicos  partidos  possíveis  para  S.  Ex.,  porque 
jÀ  arvorou  uma  bandeira  chamada  do  partido 
nacional?   Porque  S.  Ex.,   querendo  collo- 


car-se  á  frente  de  um  partido  que  se  suppõe 
o  salvador  das  instituições  federalistas,  não 
esperou  que  esses  partidos  se  discriminassem 
neste  recinto  ?  (Apartes,) 

Mas  acho  que  os  Srs.  representantes  que 
sustentam  o  substitutivo  são  órgãos  de  uma 
federação  tão  exaggerada,  que  não  é  uma 
federação,  mas  um  partido  perigoso,  que  ha 
de  trazer  a  desmoronação  da  União,  e,  por 
consequência, o  despedaçamento  dos  laços  que 
devem  existir  entre  os  estados  e  a  União. 

Vozes— E*  preciso  mostrar. 

O  Sr.  Seabra— Vou  mostrar,  Sr.  presi- 
dente. Que  pretendem  os  dignos  representan- 
tes? 

Querem  deixar  a  União  dependente  da  von- 
tade dos  estados ;  e  V.  Ex.  comprehende  que, 
principalmente  om  matéria  financeira,  dar 
aos  estados  o  direito  de  recusar  á  União  os 
meios  de  manter-se  e  fazer  face  ás  suas  des- 
pezas, é  estabelecer  uma  lucta  perigosa  entre 
a  União  e  estados,  lucta  que  pó<le  compro- 
metter  o  futuro  da  Republica  e  a  integridade 
na'ional. 

Osystema  apresentado  pelo  digno  repre- 
sentante pelo  Rio  Grande,  o  Sr  Júlio  de  Cas- 
tilhos, dá  um  resultado,  dadas  certas  circum- 
stancias,  essa  lucta  que  devemos  a  todo  o 
transe  evita «^  entie  a  União  e  os  estados,  por- 
que, si  porventura  aquellos  impostos  decre- 
tados neste  substitutivo  não  forem  sufBcientes, 
a  União  terá  de  pedir  uma  esmola  aos  estados, 
que  podem  recusal-a.  (Apoiados  e  não  apoiai 
dos.) 

O  Sr  Ramiro  Barcellos  —  Não,  porque 
decreta . 

O  Sr.  Seabra— Que  decreta  ? 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— A  taxa  sobre  as 
rendas. 

O  Sr.  Seabra— Mas  trata-se  da  discrimi- 
nação da  renda  dos  estados,  da  i^eceita  que 
elles  teriam. 

Um  Sr.  Representante  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  — Sr.  presidente,  corapre- 
hendo  que  esta  não  é  a  questão  que  devería- 
mos discutir  hoje.  Toquei  nesta  matéria  inci- 
dentemente e,  si  alonguei-me,  a  culpa  ô  dos 
nobres  representantes«que  me  arrastaram  a  ir 
mais  longe  do  que  pretendia. 

O  que  quiz  apenas  foi  afllrmar  que  a  fede- 
ração, sustentada  pelo  Sr.  ministro  da  fazen- 
da, não  está  absolutamente  sacrificada  nelo 
projecto  da  Constituição.  O  que  quiz  foi  tor- 
nar bem  claro  o  meu  voto  relativo  ao  artigo 
do  projecto  constitocional  na  parte  financeira, 
como  aos  15  V©  addicionaes. 

Sim,  meus  senhores,  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda foi  o  primeiro  a  declarar  neste  Con- 
gresso que  podia  ceder  os  15  ^/o  addicionaes. 
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B,  Dão  ha  contestar,  senhores,  o  Sr.  ministro 
da  fkzenda  é  o  mais  competente  de  entre  to- 
dos para  fazer  afSrmaçÒes  desta  natureza. 
(CantestaçõesJ 

TJm  Sr.  representante— Isso  não  é  privi- 
legio do  Sr.  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Seabra— Sim,  ó  certo  que  não  ô  pri- 
"vilegio  do  Sr.  ministro,  mas  também  ô  certo 
que,  como  ministro,  ó  o  mais  competente  para 
conhecer  o  estado  Únanceiro  do  paiz. 

E'  eile  quem  sabe,  pois,  que  tema  chave  das 
finanças.  (Apartes.) 

Depois  de  um  estudo  aturado  e  criterioso, 
disse-nos  o  que  pôde  caber  à  União  e  o  que 
pôde  cat>er  aos  estados. 

Um  Sr.  Representante—  De  sorte  que,  a 
não  ser  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  ninguém 
mais  sabe  disto  neste  paiz  ! 

O  Sr.  Seabra  —Não  digo  isto,  mas  ô  certo 

2ae  olie  é  o  mais  competente  para  conhf^cer 
o  estado  de  nossas  finanças,  e  patriota  como 
^,  filho  de  um  dos  estados  que  tanto  precisa, 
filho  da  Bahia,  não  seria  capaz  de  sacri ficar 
os  interesses  deste  artigo,  aos  interesses  da 
União. 

Um  Sr.  Representante—  Pois  devia  fa- 
zel-o. 

O  Sr.  Seabra-  Sr.  presidente,  tocando 
neste  ponto,  incidentemente,  eu  pretendia 
apenas  justificar  e  esclarecer  o  voto  que  dei 
quando  se  discutiu  esta  matéria.  Agora  peço 
permissão  para  passar  ao  artigo  do  projecto 
constitucional  que  ora  se  debate. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  V.  Ex. 
ainda  não  demonstrou  o  que  qu  'ria. 

O  Sr.  Luiz  Murat  —  Sim  ;  nós  queremos 
uma  explicação.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção.  Quem  tem 
a  palavra  ô  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra— Senhores,  os  apartes  não 
me  incommodam ;  pelo  contrario,elles  até  me 
divertem  na  tribuna . 

Eu,  senhores  do  Congresso,  apenas  enun- 
ciei proposições,  e  não  entrei  em  demonstra- 
ções largas,  desenroladas  e  desenvolvidas. .  * 

Uma  voz— Porque  não  pôde. 

O  Sr.  Seabra—.,,  porque  isto  está  ven- 
<ndo. 

Vozes  —  Então  porque  volta  à  discussão  ? 

O  Sr.  Seabra  —Para  responder  ao  Sr.  se- 
nador pela  Bahia  qne  referiu-se  ao  assumpto, 
e  si  elle  fel-o  tenho  eu  também  o  direito  de 
fazel-o.  (Apartes  diverssos.) 

De  modo  que  só  ha  o  direito  de  accusar-se 
o  governo  e  não  se  tem  o  mesmo  direito  de 
deiendel-o  ?  (Continuam  os  apartes^  o  Sr.  pre^ 
sidente  reclama  attenção.) 


Fez-se  entrar  emscena  os  rio^grandenses... 

Um  Sr.  Representante  —Como  i 

O  Sr.  Seabra— Como  heroes. . . 

Um  Sr.  Representante— Muito  bem. 

O  Sr.  Seabra—...  como  umi  deputação 
briosa,  intelligente,  propugnando  por  um 
principio  que  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  deu 
como  principio  federativo,  e  que  eu  dou  como 
um  principio  arruinador  das  nossas  finanças. 
(Muitos  apartes.) 

Um  Sr.  Representante —Heróes  que  des- 
troem. 

O  Sr.  Seabra— Ha  diversos  modos  de 
destruir;  não  se  destróe  somente  com  o  camar- 
tello,  também  se  destróe  por  medidas  que  ve- 
nham trazer  o  desgosto  entre  os  estados,  e, 
portanto,  a  desunião  delies.  (Apartes,) 

Um  Sr.  Representante  —  Y.  Ex.  ainda 
não  nos  disse  o  que  desejamos  saber. 

O  Sr.  Seabra— Que  ó  que  V.  Ex.  deseja  ? 

Um  Sr.  Representante  —  Que  nos  diga 
porque  queremos  desunir  os  estados.  (Ha  ou^ 
tros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra— Senhores,  o  projecto  substi- 
tutivo da  deputação  do  Rio  Grande  satisíisiz 
as  despeza  da  União  ? 

Vozes  —  Sim. 

O  Sr.  Seabra  —Absolutamente  não. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Façamos  as 
economias  que  se  devem  fazer. 

O  Sr.  Seabra— Jà  Tem  uma  condição  ! 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos—  Si  se  for  a  es- 
banjar não  ha  dinheiro  que  chegue. 

O  Sr.  Seabra—  Veja  que  ó  possível  ex- 
plicar :  os  estados  façam  economias,que  terão 
o  quanto  precisarem.  O  argumento,  portanto, 
ô  uma  espa  ia  de  dous  gumes. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  —  Si  aquillo  que 

Í>rovincias  tinham  chegava,  não  valia  a  pena 
ázer  a  Republica  em  nome  das  economias 
e  da  autonomia  das  províncias. 

O  Sr.  Seabra—  Tomo  em  consideração  o 
aparte  de  V.  Ex.,  que  muito  me  honra. 

A  Republica  conserva  os  estadcs  com  as 
mesmas  rendas  que  lhes  dava  a  monarchia  ? 

Vozes  —Sim,  senhor. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  ha  tal.  A  Republica 
nesta  matéria  de  discriminação  de  impostos 
procurou  definir  positivamente  o  que  ô  que 
devia  pertencer  á  União  e  aquillo  que  devia 
pertencer  aos  estados. 

Uma  voz  —Isto  ô  questão  vencida. 

O  Sr.  Seabra— Perdão,  sou  obrigado  por 
V.  Ex.  a  voltar  aella. 
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A  Republica  dâ  direito  de  lançar  impostos 
sobre  aquellas  matérias  que  não  são  da  ex- 
clusiva competência  da  União  ;  a  Republica 
paca  a  divida  dos  estados  ;  dá-lhes  15  %  ad- 
dicionaes  de  importação,  e  se  diz  que  a  Re- 
publica. . . 

Um  Sr.  Representante  rio-grandense— 
N2o  está  no  projecto . 

O  Sr.  Seabra  —  Ora,  graças  a  Deus,  Sr. 
presidente,  que  consegui  o  que  queria,  isto  é, 
consegui  que  a  deputação  do  Rio  Grande  viesse 
dizer  aqui  que  ae  propósito  e  apaixonada- 
mente havia  votado  contra  as  concessões  fei- 
tas pelo  Sr.  Ministro  da  fazenda  do  paga- 
mento das  dividas  e  de  15  7o. 

Um  Sr.  Representante  —  Está  armando 
umcastello. 

Um  outro  Sr.  Representante  —  Quem 
disse? 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  o  disse  ;  veja  como. 

Um  Sr.  Representante—  Vamos  lá ;  está 
confundindo  a  Republica  com  o  Sr.  ministro 
da  &zenda  e  com  a  proposta  delle. 

O  Sr.  Seabra  —  Quem  está  confundindo 
não  sou  eu. 

Um  Sr.  Representante  —  O  que  o  mi- 
nistro da  fazenda  propoz  ô  o  que  V.  Ex. 
quer. 

O  Sr.  Seabra  —  O  chefe  do  federalismo  é 
que  disse  que  a  Republica  era  o  Sr.  ministro 
da  fazenda,  foi  elle  quem  encarnou  a  repu- 
blica no  Sr.  ministro  da  fazenda. 

Um  Sr.  Representante—  Não acceitamos 
o  Sr.  Saraiva  como  encarnação  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Seabra —Sr.  presidente,  eu  não 
estou  allirmando  que  o  Sr.  Saraiva  é  a  encar- 
nação da  republiaa,  o  que  digo  ô  que  o  Sr. 
Saraiva  encarnou  a  Republica  no  Sr,  minis- 
tro da  fazenda. 

Um  Sr.  Representante  —  Não  acceita- 
mos este  juizo. 

O  Sr.  Seabra  —  VV.  Exs.  estão  se  affas- 
tando  dos  15  V© ;  procuram  desviar-me  para 
não  chegar  á  demonstração  do  que  prometti, 
a  respeito  destes  15  Vo« 

Um  Sr.  Representante  —  Não  afflrme 
assim. 

O  Sr.  Serzedello  —  Si  houver  bom  senso, 
ha  de  passar. 

Um  Sr.  Representante  —  O  bom  senso 
não  ô  patriotismo  de  ninguém.  (Continuam 
diversos  apartes  simultâneos.) 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  presidente,  daqui  ha 
pouco  eu  acabo  com  este  temporal,  quando 


eu  passar  á  idéa  que  agrada  mais,  que  é  a 
matéria  religiosa  (apartes);  tomo,  porém,  em 
consideração  o  aparte  do  nobre  deputado, 
porque  a  deputação  do  Rio  Grande  do  Sul 
representa  uma  pleaide  de  homens  bem  in- 
tencionados ;  essa  é  a  minha  opmião. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  de  bravos 
destruidores,  que  querem  destruir  a  União. 
(Cruzam^se  apartes,) 

O  Sr.  Seabra  —  Eu  peço  dous  minutos  de 
attenção,  mas  não  vou  pedir  o  dia  santo  de- 
Anno  Bom, 

O  Sr.  Zama  —  De  Anno  Bom  não,  peça  o- 
dia  santo  de  Reis,  porque  o  Anuo  Bom  ô  dia 
nacional . 

O  Sr.  Seabra  —  Como  disse,  peço  a  at- 
tenção dos  nobros  deputados.  Mostrei  que  a 
Republica  dava  mais  aos  estados  do  que  deu  a 
monarchia ;  mostrei  que  a  Repubiica  só  reser- 
vava para  si,não  disse  certos  impostos,mas  os 
impostos  de  importação,  com  cuja  reserva  os 
deputados  do  Rio  Grande  do  Sul  concordam 
e.  • . 

Uma  voz—  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Seabra—.  .  impostos  sobre  te- 

lep^raphos  e  correios,  que  demonstrou  o  Sr. 
ministro  da  fazenda,  a  receita  é  monor  que  a 
despeza. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  uma  re^ 
ceita  que  não  satisfaz  não  ô  receita. 

O  Sr.  Seabra  —  Airora  peço  permissão.. . 
(Apartes  diversos.)  Não  me  façam  affirmar 
que  estão  com  receio  dos  15  %. 

Já  demonstrei...  (muitos  apartes.)  Por 
mais  que  mo  interrompam,  eu  volto  sempre- 
ao  principio.... 

O  Sr.  Rodrigues  Frota  —  Aiuda  não  de- 
monstrou. 

Vozes  —  Deixem  fallar  o  orador  I  ! 

O  Sr.  Seabra  —  Mas,  si  não  ma  permit- 
tem,  como  hei  de  demonstrar  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Frota  —  O  nobre  depu- 
tado disse  —  já  deuionstrei  —  e  ainda  não 
demonstrou. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  bem  ;  eu  digo  que 
vou  demonstrar,  mas  VV.  EEx.  não  me  dei- 
xam fazel-o. 

O  Sr.  Rodrigues  Frota  —  Ah  !  assim, 
bem. 

O  Sr.  Seabra— Quando  eu  procurava  de- 
monstrar... 

O  Sr.Rodriguês  Frota— Sim  senhor,  agora 
bem. 

O  Sr.  Seabra— ...que  a  Republica  deu 
mais  aos  estados  do  que  deu-lhes  a  monar- 
chia. •• 
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O  Sr.  Rodrigues  Frota  —  Ainda  nâo  deu 
nada.  (  Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Pernambuco — Por  ora  níío  deu 
cousa  alguma;  por  ora  ó  projecto  apenas. 
(Ea  oturos  apartes,) 

Vozes— Ouçamos  o  orador. 

O  Sr.  Seabra— ...que  a  Republica  pre- 
tende dar  aos  estados  mais  do  que  a  monar- 
chia  (si  a  questão  ô  de  palavra,  ahi  está  mu- 
dada a  palavra)  eu  disse  que  a  Republica 
reservou  para  si  os  impostos  de  importação, 
cuja  reserva  ó  acceita  pela  nobre  e  ilius- 
trada  representação  do  Rio  Grande  do  Sul; 
reservou  as  contribuições  telegraphicas  e 
postaes,  impostos  insuficientes,  porque,  como 
mostrou  o  ministro  da  fazenda,  que  ó  quem 
tem  chave  das  finanças. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Frota— Mas  não  tem 
a  chave  das  boas  doutrinas. 

Uma  voz  —  Assim  não  se  pôde  fallar. 

O  Sr.  Seabra  —  o  nobre  deputado  quer 
fazer  questão  da  chave  (riso) :  como  quer  en- 
tão que  eu  diga  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Frota  —  Eu  disse  que  o 
ministro  da  fazenda  não  tem  a  chave  das  boas 
doutrinas. 

Uma  voz  —  Continue  o  orador. 

O  Sr.  Rosa  Júnior— Essa  interrupção  pa- 
rece proposital. 

O  Sr.  Seabra—...  reservou  as  contribui- 
ções postaes  e  telegpraphicas,  impostos  insuf- 
flcientes  para  cobrirem  as  despezas  com  esses 
serviços ;  reservou  mais  o  imposto  sobre  o 
sello  e  a  renda  das  estradas  de  ferro.  Tudo 
mais  quanto  está  classificado  no  artigo,  per- 
tencente aos  estados,  tornou  da  competência 
destes ;  e  outras  mais  matérias  que  estão 
classificadas  no  art.  12,  indeterminala  o  in- 
definidamente, sobre  os  quaes  os  estados  e  a 
União  podem  tributar. 

O  Sr.  Rodrigues  Frota— Está  ahi  o  grande 
defeito. 

O  Sr.  Seabra  —  Este  ó  o  systema  do  pro- 
jecto: não  ô  assim  bom  ? 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  —  Systema 
mixto.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Seabra  — o  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Júlio  de  Castilhos, 
me  diz— systema  mixto—.  Poisa  doutrina 
de  V.  El.  ó  que  quer  o  systema  mixto,  per- 
dóe-me  que  diga.  Bem;  vamos  primeiro 
aos  15  V»»  do  que  não  desejo  esquecer-me. 
(Riso.) 

O  Sr.  Rosa  Júnior— E  nós  desejamos  ou- 
vil-o. 

CO^iOBBSSO  40 


O  Sr.  Seabra— Como,  Srs.  do  Congresso, 
á  vista  dessa  descriminação,  os  estados  mai& 
depauperados  aqui  representados  reclamas- 
sem ao  Sr.  ministro  da  fazenda  com  relação 
á  insufflciencia  das  rendas  que  pudessem  per^ 
tencer  exclusivamente  a  esses  estados  e  conv 
as  quaes  não  podiam  fazer  face  às  suas  des- 
pezas... 

Uma  voz—  O  que  é  uma  realidade. 

O  Sr.  Seabra  —  . . .  o  Sr.  ministro  foz 
uma  concessão,  que  foi  pagar  a  divida  dos 
estados,  muitos  dos  quaes  pagam  mais  de- 
600:000$  annualmente  de  juros  pelos  suas 
dividas,  e  dar  ainda  15  Vo  addicionaes  sobre 
os  impostos  de  importação. 

Quando  eu  argumentava  nesse  terreno, 
quando  eu  mostrava  que  esses  15  Vo  impor- 
tavam em  dar  mais  a  Republica  aos  estados 
do  que  a  monarchia  deu-ihes,  os  nobres  re- 
presentantes levantaram-se  e  disseram  — 
cahiu — .  Isto  quer  dizer — a  Republica  não 
deu—.  Ora,  si  isso  era  uma  dadiva,  VV.  EEx. 
deviam  contribuir  pari^  ella,e  porque  votaram 
contra?!  (Contestações  dos  representantes  do 
Rio  Grande  do  SuL) 

O  Sr.  Rosa  Júnior  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Pinheiro  Machado  —Taxando  ad^ 
dicionalmente  a  importação,  esta  natural- 
mente teria  de  diminuir,  alóm  de  que  era 
aggravar  o  publico  com  impostos.  (Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Seabra  —  Ah  !  Que  importa  a  di- 
minuição da  importação  ?  Si  V.  Ex.  viesse 
alBrmar  que  havia  alguma  cousa  que  pudesse 
diminuir  a  exportação,  bem  ;  mas  VV.  EEx. 
devem  comprehender  que,  si  devemos  tra- 
balhar em  algum  sentido,  ó  para  que  a  ex- 
portação sobrepuje  a  importação. 

O  augmento  da  importação  demonstra  e  6 
o  thermometro  da  prosperidade  do  paiz. 

O  movunento  de  exportação. . . 

Um  Sr.  representante  —  Os  15%  sobre 
a  importação  tendem  a  diminuil-a,  por  con- 
sequência ô  um  presente  de  gregos. 

O  Sr.  Seabra—  Isso  ô  a  inversão  dos  prin- 
cipies económicos.  Pouco  importa,  senhores, 
que  a  importação  diminua  com  os  15  °/oj  si 
esses  15  %  trazem  a  paz,  a  harmonia  dos 
estados,  e  dá-lhes  com  que  satisfazer  as  suas 
necessidades.  O  que  devemos  procurar  ô  fazer 
crescer  nossa  exportação  com  a  creação  e 
augmento  de  novas  industrias. 

Um  Sr.  representante  —  V.  Ex.  avançou 
uma  proposição... 

Outro  Sr.  i^presentante  —  Que  ainda 
não  provou. 

O  Sr.  Seabra—  Para  V.  Ex.  nunca  pro- 
varei. 
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A  MBSMA  VOZ  —  Tem  tanto  talento. . . 

Outra  yoz  —  E  muita  competência. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  presidente,  argu- 
menta-se  com  o  que  existe,  mas  nós  devemos 
também  argumentar  com  aquillo  que  é  na- 
tural que  venha  a  existir. 

Os  estados  dizem  :  «  Vou  morrer  na  misé- 
ria: a  approvação  desse  projecto  de  consti- 
tuição, com  o  additivo  de  pagamento  das  di- 
vidas, importa  a  approvação  da  ruina  dos 
estados.  »  Mas,  senhores,  não  se  leva  em  conta 
que  esses  estados  tendem  a  progredir,  que  a 
Republica  veiu  para  abrir  todas  as  fontes,  da 
prosperidade  nacional.  E'  impossível  que  esses 
estados  continuem  na  rotina  do  passado.  Não 
se  comprehende  que,  si  a  Republica,  si  o  sys- 
tema  da  federação  promoveu  o  movimento 
industrial  que  vemos  no  Rio  de  Janeiro,  este 
movimento  não  tenda  a  estender-so  a  todos 
os  estados,  os  quaes  é  natural  que  venham  a 
ter  muita  vida,  muito  progresso,  muitas  fon- 
tes de  receita,  e,  pois,  dando-se-lhes  aguelles 
impostos  e  pagando-sê  suas  dividas,  ncando 
livres  desse  peso  enorme  que  lhes  esmaga  e 
com  essa  prosperidade  quasi  certa,  poderão, 
na  medida  das  foi^ças  que  lhe  são  dadas  pelo 
projecto,  satisfazer  suas  despezas. 

M  »s,  Sr  presidente,  estou  inscripto  para  a 
2*  discussão... 

Uma  voz— Já  ? 

O  Sr,  Seabra— Jà. 

A  MESMA  voz— Ha  de  ser  na  hoiu  que  o 
Sr.  presidente  declarar. 

O  Sr.  Seabra— Pois  bem,  quando  S.  Ex. 
declarar,  serei  um  dos  primeiros  a  pedir  a 
palavra.  Isto  quer  dizer  simples  e  claramente 
que  não  prescindo  deste  debate  financeiro; 
nei  de  entrar  nelle  com  todas  as  forças  que 
permittirem  meu  estalo  de  saúde  e  minhas 
disposições  naturaes  na  occasiáo;  hei  de  intro- 
metter-me  nelle  e  principahnente  sobre  ban- 
cos de  emissão... 

Um  Sr.  representante  —  Não  se  metta 
nesse  sipoal. 

O  Sr.  Seabra— Si  eu  perder-me,  pedirei  a 
V.  Ex.  que  venha  ensinar-me  a  sahiíia ;  creio, 
porém,  que  não  terá  esse  incommodo. 

Outro  Sr.  Reprsentante  —  Leve  o  flo 
quando  se  metter  nesse  labyrintho. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  gosto  de  fios,  porque 
podem  ser  quebrados  por  pàos  ou  pedras  ou 
qualquer  cousa  accidental ;  quero  uma  en- 
tidade viva. 

Um  Sr.   Representante—  Irão  muitas. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  presidente,  vou  entrar 
no  capitulo  I.  Quiz  apenas  defender  meu  voto, 
6  ao  mesmo  tempo  defender  ao  iiiustrado  mi- 


nistro da  fazenda,  que  não  se  achava  pre- 
sente na  occasião  das  invectivas  aue  se  lhe 
dirigiram,  quando  se  tratou  daquelia  maté- 
ria. 

Uma  voz  — Matéria  religiosa?  (Riso.) 

O  Sr.  Seabra  —  Não,  impostos.  Sr.  pre- 
sidente, ouvi  na  sessão  anterior  um  dos  ora- 
dores que  se  levantou  na  tribuna,  o  mea 
particular  amigo,  collega  e  affeiçoado,  o  Sr. 
Tosta,  para  sustentar  idéas  que  não  classi- 
ticarei  de  absurdas  e  esdrúxulas. . . 

Uma  voz  —  Obsoletas !  (Riso.  ) 

O  Sr.  Seabra— ...mas  de  seculares !  (Gran- 
de hilaridade). 

O  Sr.  Zama  -Sr.  Tosta,  chegue^se  á  falia 
(Riso. ) 

O  Sr.  Seabra  —  S.  Ex.,  com  aquella  no- 
breza de  caracter  e  de  sentimentos,com  aquella 
convicção  tlrme  de  verdadeiro  crente  porque 
posso  afflrraal-o  que  a  tem,  pediu,  quiz  e  sus- 
tentou uma  republica  religiosa.  A  contra- 
dicção  começa  nos  próprios  termos :  Republica 
religiosa.  (Apoiados,)  Reprovou,  ou,  como 
verdadeiro  sacerdote  anathematisou  aquelles 
artigos  constitucionaes  que  prohibem  a  sub- 
venção dos  cultos,  estabelecem  o  casamento 
civil  obrigatório  e  soparam  a  igreja  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Tosta  —V.  Ex.  ílá-me  licença  ?  !  Es- 
tabeleci que  queria  uma  republica  religiosa, 
mas  não  uma  republica  clerical ;  são  expres- 
sões muito  dislinctas. 

O  Sr.  Seabra  —  Là  irei.  Creio  que  me 
darei  melhor  com  os  padres  do  que  com 
VV.  EEx.  (Dirijindo^se  para  os  representantes 
do   Rio  Grande.)  (Riso), 

Uma  voz  —  Nós  o  temos  tratado  bem. 

O  Sr.  Seabra — Agradeço  e  nisso  não  fazem 
mais  do  que  retribuir  a  alta  consideração  que 
lhes  dedico.  Mas,  senhores,  S.  Ex.  procurou 
ainda  refutar  o  artigo  constitucional  que 
aboliu  o  juramento  religioso.  De  modo  que 
elle  quer,  vôí^e  bem  agora  as  consequências 
do  aparte,  não  uma  republica  religiosa,  no 
sentido  de  ter  uma  igreja  do  Estado,  mas 
uma  republica  leiga,  em  que  o  Estado  seija 
separado  da  igreja  e  com  o  juramento  reli- 
gioso, casamento  catholico,  subvenção  de 
cultos  ! 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  confunde  o  estado 
leigo  com  o  estado  atheu.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Seabra  —  De  modo  que  um  estado 
que  não  tem  religião,  que  não  tem  jura- 
mento, que  não  tom  casamento  catholico,  que 
não  subvenciona  uma  religião  é  atheu  ?  I 

O  Sr.  Tosta  —  Não  tem  religião  positiva, 
mas  não  contesta  a  existência  de  Deus. 


Digitized  by 


Google 


SESSÃO  EM  26  DE   DEZEMBRO  DE    1890 


363 


o  Sr.  Seabra  —  Mas  o  Estado  não  hosti- 
liza ninguém  e  muito  menos  a  Deus.  O  Es- 
tado não  aflfirma  nem  nega.  Toma  a  atti- 
tnde  de  um  individuo  que  apenas  observa  os 
movimentos,  procura  mantel-os  regularmente 

I  Kira  que  se  não  perturbe  a  ordem  publica. 

^  E'  indifferente,  calmo,  tranquil lo,  procurando 
CQuter  e  punir  as  paixões  ruins  que  muitas 
Tezes  assoberbam  o  individuo,  somente  in- 
ternem com  a  sua  autoridade  nas  occasiões 
em  que  ha  perturbação  da  oruem,  paz  e  tran- 
quillidade  publicas. 

O  Sr.  Amphilophio  —  V.  Ex.  dà  licença 
para  um  aparte? 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  não. 

O  Sr.  Amphilophio  —  O  Estado  deve  dar 
liberdade  aos  estados  para  subvencionarem 
os  cultos  que  entenderem,  como  se  faz  no 
México,  na  Suissa  e  na  Republica  Argen- 
tina. 

O  Sr.  Seabra  —V.  Ex.  fez  um  discurso, 
ouando  bastava  dizer  que  o  projecto  em 
discussão  condemna  a  religião  catholica.  Vou 
demonstrar  que  não  condemna. 

^  O   Sr.    Amphilophio  —  E   eu   acceito   a 

lição. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  dou  lição  a  V.  Ex.; 
ijoero  tomar  em  attenção  o  aparto  de  V.  Ex. 

Em  primeiro  logar,  eu  já  disse  que  pre- 
stava apoio  ao  Governo  Provisório,  como 
patriota,  co?i  o  brazileiro,  porque  não  deve- 
mos interromper  a  marcha  deste  governo, 
que,  depois  de  uma  revolução,  tem  mantido 
a  paz  e  a  tranquilidade  ;  mas  que  esse  apoio 
não  seria  incondiccional. 

O  nobre  deputado  quer  o  juramento  reli- 
gioso, casamento  facultativo,  quer  subvenção 
para  os  cultos. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Quero  liberdade  para 
06  estados  subvencionarem  os  cultos  que 
quizerem,   como  se   faz   no   México    e   na 


O  Sr.  Seabiia  —  f^  tempo  está  a  acabar-se 
6  V.  Ex.  Tião  ueixa  que  continue  íir  minhas 
ponderí>çr;*jtí,  oque  quer  dizer  que  V.  Ex.  tem 
receio... 

Vozes  —  Oh !   oh ! 

O  Sr.  Seabra—...  receio,  sim,  porque  a 
verdade  ó  uma  só  ;  e,  si  a  verdade  está  de 
mea  lado»  eu  hei  de  convencel-o. 

Qualquer  doS  senhores,  admittindo  a  sub- 
ven^  de  cultos  pelo  Estado,  o  casamento 
i-eligioso  e  o  juramento,  postergam  os  prin- 
cipins  da  liberdade  de  consciência  tão  pro^ 
clamado  e  que  constituo  a  base  de  um  go- 
verno republicano,  liberdade  que  deve  ser 
garanti Ja  a  todos,  sem  excepção. 


O  Sr.  Rosa  Júnior— Podia  admittir  o 
casamento  religioso  e  não  postergai?  este  prin- 
cipio. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  presidente,  desde  que 
a  liberdade  de  consciência  e  a  garantia  para 
todos  os  cultos  é  o  não  pôde  deixar  de  ser 
uma  consequência  do  principio  republicano 
ipso  fado,  tem-se  coudemnaao  o  principio  da 
subvenção  de  qualquer  culto  pelo  Estado. 

O  Sr.  Amphilophio  —  A  Republica  Argen- 
tina subvenciona  culto  religioso. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  não  se  importe 
com  o  que  faz  a  Republica  Argentina  ;  deve- 
mos legislar*  de  accordo  com  os  principies  ra- 
cionaes,  de  accordo  com  o  cosso  progrosso,  o 
nosso  meio . . . 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco— Neste  parti- 
cular, a  Republica  Argentina ómáo  exemplo. 

O  Sr.  Seabra  —  Proclamada  a  Repu- 
blica, tem-se  proc  amado  a  liberdade  religiosa, 
isto  ó,  a  separação  da  igreja  do  Estado ; 
separação  de  igreja  do  Estado  signidca  ga- 
rantia para  todos  os  cultos. 

Ora,  si  o  Estado  permittisse  que  cada 
qual  se  casasse  segundo  o  seu  rito  religioso, 
abolindo  o  casamento  civil,  a  consequência 
seria  que  o  Estado  devia  também  dar  a 
outros  casamentos,  como  ao  cíitholico,  o  mes- 
mo valor. 

O  Sr.  Tosta—  E'  o  que  eu  quero. 

O  Sr.  Seabra—  Mas  V.  Ex.  quer  um 
absurdo  (apoiados)^  porque  o  Estado,  que 
tem  o  de\er  de  regular  as  relações  de  famí- 
lia, de  constituil-a  como  base  da  S3ciedade 
civil,  que  deve  garantir  os  filhos  com  relação 
á  successão,  que  tem  por  fim  solidificar  as 
Imses  da  socie<lade,  o  Estado  não  pôde  dei- 
xar que  mui  ti  s  vezes  o  ignorante,  o  homem 
inculto,  seia  levado  a  casar-se  e  fique  depois 
inhibido  dfe  salvaguardar  os  interesses  da 
familia  que  constituiu.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Seria  a  anarchia 
na  familia. 

O  Sr.  Tosta—  O  argumento  tem  dous 
gumes;  o  individuo  pôde  casar-se  agora  civil- 
mente e  ser  induzido  a  não  contrahiro  casa- 
mento religioso. 

Vozes—  Oh  !  oh  ! 

O  Sr.  Seabra—  A  familia  não  perde 
cousa  alguma  com  isso,  porque  nesse  caso 
0  individuo  teria  apenas  commettido  um  pec- 
csÁo.(Mtdtohem,  numerosos  apoiados,) 

Por  tanN"),  Sr.  presidente,  a  verdade  é  que 
o  E-stado,  para  precaver,  para  prevenir  os 
seus  subditòp,  deve  estabelecer  regras  e  prin- 
cípios, em  vil  lude  dos  quaes  sejam  garantidos, 
naosô  suas  p.;  soas  como   sua  descendência 
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(apoiados);  e,  demais,  o  casamento  civil  obri- 
gatório não  impede  a  niog-uem  de  casar-se 
catholicamente  ou  musu.lmanamente,  segundo 
o  rito  a  que  pertença. 

O  Sr.  Nascimento—  V.  Ex.  respondeu 
brilhantemente  nesta  parte ;  eu  desejava 
nue  V.  Ex.  repondesse  com  o  mesmo  bri- 
lhantismo ao  aparte  do  Sr.  Amphilophio,  quan- 
to á  expulsão  dos  jesuítas. 

O  Sr.  Seabra—  Eu  já  disse,  senhores, 
que  o  meu  apoio  ao  governo  não  ó  incon- 
dicional; eu  não  voto  pelo  artigo  que  ex- 
pelleos  jesuítas,  (^i/ieií o  6ew2,    muito   bem.) 

Em  primeiro  logar,  eu  direi  que  isso  não  é 
matéria  constitucional;  uma  constituição  deve 
ser  a  summa  de  princípios  simples,  garanti- 
dores  da  liberdade  e  da  ordem,  deve  deíinir  a 
forma  de  governo,  o  território,  os  poderes 
públicos,  suas  attribulções  e  as  garantias  in- 
oividuaes.  Uma  constituição  que  expelle  e  que 
posterga  os  direitos  de  quem  quer  que  seja, 
não  ó  uma  constituição  que  liberta,  ô  uma 
constituição  que  opprime;  e  eu  poderia  votar 
contra  a  disposição  que  expelle  os  jesuítas, 
como  contra  a  disposição  que  expeli isse  qual- 
quer outra  seita  do  território  nacional. 

Em  segundo  logar,  Sr.  presidente,  eu  vejo 
que  o  jesuíta  não  nos  pôde  fazer  mal.  (Apoia'- 
dos,)  Si  ó  possível  quo  as  fogueiras  levanta- 
das em  Hespanhae  em  Portugal,  si  ô  possível 
que  todos  os  tormentos  que  por  causa  delles 
a  humanidade  soíTreu  tenham  influído  no 
animo  do  legislador  para  essa  exclusão,  to- 
davia estamos  em  uma  época  differente,  já 
passamos  o  tempo  do  fanatismo,  e  por  tanto 
todos  os  jesuítas  que  vierem  não  nos  podem 
fazer  o  menor  mal,  porque  aqui  estamos  para 
defender  as  nossas  liberdades.  (Apoiados; 
muito  bem,  apartes.) 

O  Sr.  Badaró—  Elles  também  podem  ser 
brazileiros. 
(Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Seabra— E'  por  isso  mesmo;  o  nobre 
representante  o  Sr.  Badaró  parece  que  não 
me  attendeu. 

Portanto,  Sr. presidente,  quero  fazer  a  mi- 
nha profissão  de  fó  em  matéria  religiosa,por- 
que  deu-se  commigo  um  facto  muito  impor- 
tante e  interessante.  Ao  passo  que,como  lente 
de  uma  faculdade  de  direito,  passava  por  je- 
suíta, na  minha  eleição  tive  a  guerra  mais 
encarniçada  de  alguns  padres  que  diziam  que 
quem  votasse  em  mira  e  no  Sr.  Ruy  Barbosa 
votava  em  herejes;  mus,  como  as  minhas  con- 
vicções são  taes  que  não  me  submetti  ás  sug- 
gestões  e  nem  aos  caprichos  deste  ou  daquelle, 
o  si  estou  na  igreja  catholica  não  ô  por  li- 
cença e  consentimento  do  Papa,  mas  sim  por 
minhas  crenças,  continuo  a  sustentar  as 
minhas  idéas,  como  cidadão,    deixando  de 


parte  as  rainhas  convicções  religiosas,  porque 
estas  pertencem  ao  foro  de  mmha  consciên- 
cia. 

Era  raateria  religiosa,quero  plena  liberdade 
de  todas  as  religiões  e  garantia  para  todas 
ellas. 

Si  a  igreja  c.itholica  manda  que  o  jura- 
mento deva  ser  obrigatório  para  os  catholi- 
cos,  o  Estado  nada  tem  com  isso  ;  obriga-os, 
como  seus  súbditos,  ao  respeito  de  suas  leis ; 
si  os  religiosos  dizem  :  nós  entendemos  que 
não  estamos  casados  sem  o  casamento  reli- 
gioso, o  Estado  diz  :  pouco  me  interessa  vossa 
opinião  casae-vos  religiosamente,  mas  casae- 
vos  primeiro  civilmente,  porque  a  tranquil- 
lídaae  e  os  direitos  da  coram  unhão  estão  con- 
íiados  á  minha  guarda. 

Portanto,  está  bem  definida  a  minha  attl- 
tude  em  matéria  religiosa. 

O  Sr.  Amphilophio  dá  um  aparte. 

*  O  Sr.  Seabra— o  parocho  ô  cidadão  do 
Estado  e  deve  obedecer  às  suas  leis ;  o  Estado 
estabeleceu  que  ninguém  se  pu-iesse  casar 
catholicamente  sem  primeiro  se  casar  civil- 
mente ;  o  parocho,  si  ó  religioso,  ó  também 
cidadão,  e  admira  que  V.  Ex.,  um  magis- 
trado   venha  pregar  a  insubordinação  à  lei. 

O  Sr.  Badaró— Leis  impossíveis  não  obri- 
gara aninguera. 

O  Sr.  Seabra— Perdòe-me  o  Sr.  Badaró; 
mas,  senhores,  ha  ninguém  que  diga,  que 
aíilrm3,  que  a  lei  que  obriga  o  casamento 
civil  ô  uma  lei  impossivel  de  executar-3e, 
porque  o  padre  ó  levado  a  não  cumpri  l-a,  para 
obedecer  a  seus  sentimentos  religiosos  ? 

Então  impossivel  seria  a  lei  que  pune  o 
assassino,  porque  muitas  vezes  ó  este  levado 
por  suas  paixões ;  impossivel  seria  a  execu* 
ção  da  lei  que  pune  o  ladrão,  porque  muitas 
vezes  coraraette  o  crime   levado  pela  fome. 

O  Sr.  Badaró  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Seabra  — a  igreja  não  obriga  a 
padre  a  casar  ou  a  não  casar. 

O  Sr.  Badaró  —  Obriga,  todas  as  vezes  que 
o  fiel  a  elle  para  isso  se  dirige  e  o  Estado  não 
pôde  punir  o  padre  porque  cumpre  o  seu 
dever. 

O  Sr.  Seabra  —  A  lei  estabelece  uma  pre- 
scripção  prohibitiva  como  qualquer  lei  prohi- 
bitiva;  a  lei  diz:  o  cidadão  deve  casar-se 
civilmente  antes  de  se  casar  Teligiosamente ; 
portanto,  o  padre  que  tem  de  cumprir  essa  lei» 
tem  de  verincar  primeiro  si  os  coQjuges  cum- 
priram este  preceito  da  lei. 

Um  Sr.  representante  —  Nada  tem  que 
examinar. 
O  Sr.  Seabra  —  Perdão. 
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o  Sr.  Badarô  —  Acima  do  Estado  está 
Deus. 

O  Sr.  Seabra  —  Pois  o  padre  é  Deus,  meu 
coUega  ?  Pois  então  V.  Ex.  quer  confundir 
Deus  com  o  padre,  con*  o  padre  que,  como 
qualquer  ci  ladão,  pôde  ser  arrastado  por  pai- 
xões inconfessáveis  à  pratica  de  toda  a  sorte 
de  dolictos?  Nâo  comprehendo. 

O  Sr.  presidente  —  Obsorvo  ao  nobre 
deputado  que  está  íindo  o  seu  tempo. 

O  Sr.  Seabra  —  Eis  aqui,  senhores.  Jà  se 
esgotou  o  tempo  e  não  posso  continuar  na 
serie  de  observações  que  tinha  a  fazer,  por- 
que tenho  de  obedecer  ao  Sr.  presidente  que 
neste  mesmo  instante  observa-me  que  eu  não 
devo  continuar  nesta  tribuna. 

Senhores,  si,  como  cidadão,  sou  leigo  em 
matéria  religiosa,  e  quero  a  plena  liberdade 
de  todos  os  cultos,  como  homem  sou  catholico, 
e  ainda  hontem  mesmo  fui  pedir  inspirações 
ao  divino  Creador  para  que  pudesse  hoje  de- 
fender as  boas  doutrinas. 

Um  Sr.  representante  —  E  é  por  isso 
que  V.  Ex.  está  fallando  bem. 

O  Sr.  Seabra  —  Já  se  vê,  senhores,  que 
deixo  de  parte  as  minhas  crenças  religiosas, 
porque  quero  a  liberdade,  a  mais  ampla,  para 
todo  o  cidadão  em  matéria  de  consciência. 

Senhores,  eu  vou  concluir.  Antes,  porém, 
de  fazel-o,  peço  desculpa  ao  Congresso  do  des- 
alinhavo  das  minhas  idéas  (não  apoiados)^  por- 
que o  meu  estado  de  saúde  mesmo  não  me 
permittiu  fazer  mais  do  que  flz. 

Senhores,  si  nós  queremos  honrar  as  glo- 
riosas tradições  desta  pátria,  nós  que  aqui 
representamos  a  soberania  popular,  não  de- 
vemos oppor  o  menor  embaraço  ao  Governo 
Provisório,  que  dentro  de  um  anno  tem  sabido 
levantar  o  paiz  â  altura  a  que  elle  tem  di- 
reito; ao  Governo  Provisório,  que  dentro  de 
um  anno  tem  sabido  manter  a  paz  e  a  har- 
monia, quer  no  interior,  quer  no  exterior. 
Desde  que  o  povo,que  ô  a  sobemnia, encheu  de 
applausos  a  Republica  e  a  obra  grandiosa  do 
Governo  Provisório,  não  seremos  nós,  os  seus 
delegados,  que  viremos  aqui  desmentir  esses 
applausos. 

Devemos  antes  de  tudo  votar  esta  Consti- 
tuição, que  ha  de  ser  a  garantia  das  nossas 
liberdades. 

E  nem  se  diga,  senhores,  que  esta  Consti- 
taição  nos  foi  imposta,  porque  a  nossa  pre- 
sença aqui,  e  o  modo  livre  por  que  tem  sido 
discutida,  demonstram  o  contrario. 

Aguardemos  o  futuro.  Amanhã  teremos 
ama  outra  aurora  mais  feliz,  lun  sol  mais 
bello,  mais  puro  a  illumlnar  a  nossa  grande 
pátria.  (Muito  bem ;  muito  bem.  O  orador  è 
comprimeniado .) 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavrão  Sr. 
Zama. 

O  Sr.  Zama  (da  sua  cadeira)  —  V. 
Ex.  ha  de  permittir  que  eu  falle  daqui  mesmo. 

Vozes  — Não,  não.  Para  a  tribuna,  para  a 
tribuna. 

O  Sr.  Zama  —Si  tivesse  de  pronunciar  um 
discurso  para  fazer  effeito  sobre  o  espirito 
dos  nobres  congressistas,  ou  iria  à  tribuna  ; 
mas  tenho  apenas  de  submetter  â  conside- 
ração do  Congresso  algumas  ligeiras  obser- 
vações sobre  o  capitulo  1°. 

Vozes— Na  tribuna. 

O  Sr.  Zama—  A  tribuna  è  para  as  altas 
discussões,  e  entendo  que  esta  discussão  da 
Constituição  devia  ser  familiar  entre  nós. 
(Apoiados.) 

Depois,  o  ardor  do  ultimo  orador  esquentou 
tanto  a  tribuna  que  tenho  medo  de  morrer 
alli  abrasado.  (Hilaridade.) 

Além  disso,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ô  bas- 
tante generoso  para  que  a  esta  hora  da  tarde 
queira  engaiolar  um  homem  velho  como  eu. 
(Riso.) 

O  Sr.  Presidente— Não  depende  de  mim  ; 
mas,  me  parece  que  seria  mais  conveniente 
que  V.  Ex.  fallas^e  da  tribuna,  porque  seria 
ouvido  com  mais  attenção . 

O  Sr.  Zama— Os  que  não  me  ouvirem  não 
perderão  grande  cousa.  (Muitos  não  apoia- 
dos.) 

Vozes— Para  a  tribuna. 

O  Sr.  Zama— Sou  tenaz.  Desde  que  resolvi 
flcar  aqui,  não  havendo  lei  escripta  que  me 
obrigue,  não  ha  meio  de  me  fazerem  ir  até  lá. 

Uma  voz— Mas  V.  Ex.  assim  colloca  em  má 
posição  os  outros  oradores. 

O  Sr.  Zama— Quando  for  preciso  discutir  de 
modo  que  deva  fazer  callar  a  minha  opinião 
no  animo  do  Congresso,  subirei  a  tribuna, 
mas,  por  emquanto,  quero  apenas  submetter  á 
consideração  do  Congresso  algumas  duvidas 
a  respeito  do  capitulo  l»,  que  ainda  não  foi 
discutido  ató  este  momento.  (Apoiados.) 

Olhe,  Sr.  presidente,  nem  fui  fabricante 
da  Republica,  nem  sou  admirador  do  Provi- 
sório, (riso)  paio  contwirio  :  era  monarcMsta 
muito  obscuro.  (Muitos  não  apoiados.). , . 

Uma  voz— Mas  desgostoso. 

O  Sr.  Zama  —  Desgostoso,  não;  porque 
só  conheço  uma  cousa  oue  pôde  desgostar  o 
homem  publico— é  a  perua  oa  estima  popu- 
lar, e  essa  nunca  perdi.  (Muitos  apoiados.) 

Sr.  presidente,  queria  me  restringir 
muito,  mas  devo  tAzev  um  exórdio  também, 
pois  é  dos  estylos.  (Riso.) 
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V.  Ex.  e  muitos  collegas  sabem  que,  em 
assumpto  de  attribnições  das  assemblóas  po- 
liticas, constituo  aqui  neste  recinto  a  anti- 
these  perfeita  do  nobre  representante  do  Para- 
ná, que  ha  alguns  dias  fez-se  ouvir  daquella 
tribuna  com  tanta  eloquência.  (Apoiados,) 

S.  Ex.  é  inimigo  dechrado,  figadal,  in- 
transigente do  parlamentarismo,  e  tão  in- 
transigente que  n2u^  admittio  o  p  irlamenta- 
rismo,  nem  mesmo  quando  respondeu  a  um 
aparte  áem  alcance,  que  tive  occasião  de 
dar-lhe. 

Pois  eu,  Sr.  presidente,  sou  partidário  tâo 
ardente  do  parlamentarismo,  que  cheçfo  a 
dizer  nesta  casa,  que  nâo  comprehendo  forma 
de  governo  livre  sem  ministros  responsáveis 
e  interpellaveis.  (Muitos  apoiados;  muito  bem, 
muito  bem.) 

Os  inimigos  do  parlamentarismo  terão  suas 
razões  para  assim  se  declararem. 

Uma  voz— Alguns  sáo  inimigos  da  rheto* 
rica, 

O  Sr.  Zama—  Rhetorica  e  parlamenta- 
rismo, são  cousas  muito  differentes.  (Apar- 
tes,) 

Si  se  trata  do  parlamentarismo  que  a  Eu- 
ropa tem,  devo  dizer  que  ô  um  systema  que 
não  deve  assustar  a  ninguém  ;  a  França  e 
a  Itália  a  Inglaterra  e  a  Bélgica  estão 
marchando  por  um  caminho  que  não  per- 
turba os  negocio?  públicos.  Si,  porém,  tra- 
tam do  parlamentarismo  no  Brazil,  só  direi 
uma  cousa,— que  nunca  tivemos  parlamenta- 
rismo nesta  terra,  porque  o  dominio  delle  era 
o  dominio  absoluto  do  Senado  sobre  o  ramo 
legislativo  temporário,— que  a  Camará  dos 
Deputados  nunca  influiu  nos  destinos  do  paiz. 
(Apoiados),  A  Gamara  dos  deputados  não  fazia 
mais  do  que  derrubar  ministérios,  mas  nunca 
organisou  nenhum.  (Apoiados,  muito  bem.) 

O  Senado  absorvia  todas  as  regalias  do  ramo 
temporaiio,  inclusive  o  dar  orçamentos  que 
nunea  podemos  fazer;  mas,  comprehendo  o 
parlamentarismo  de  modo  muito  diverso, 
porque  a  rhetorica  e  o  parlamentarismo,como 
já  o  disse,são  cousas  muito  dlfferentes,e  ainda 
mesmo  que  o  inconveniente  do  parlamenta- 
rismo fosse  a  rhetorica,  nós  não  devemos 
condemnal-o  por  isso,  porque  eu  não  conheço 
nada  que  estimule  mais  o  homem  e  a  intel- 
li8:encia  do  que  a  palavra  bem  empregada. 
(Muitos  apoiados.) 

Um  Sr.  Representante  —  V.  Ex.  é  a 
prova  disso. 

O  Sr.  Zama—  Eu,  não  ;  sou  apenas  um 
desconhecido,  que  não  mereço  nem  siquer  do 
Sr.  Silveira  Martins  a  qualificação  de  illustre. 
eu  só  possuo  um  titulo  á  consideração  deste 
Congresso,  e  é  ter  tido  a  fortuna  de  não 
chegar  aqui  no  navio  armado  pelo  Sr.  Cesário 
Alvim.  (Apartes,) 


Eu  não  digo  que  alguém  tenha  vindo 
do  modo  peior  do  que  eu  ;  o  que  digo  ó  que 
minha  individualidade  não  vem  sob  as  auras 
do  regulamento  inimitável,  que  ha  de  deixar 
na  historia  uma  pagina  duradoura  escrípta  ^ 
em  1890. 

Um  Sr.  Representante  —  Esse  regula- 
mento não  ô  muito  peior  do  que  os  outros, 
porque  V.  Ex.  está  fallando  aqui  nesta 
tribuna. 

Outro  Sr.  Representante  —  Isto  ô  a 
prova  de  que  este  regulamento  não  ó  o  peior. 

O  Sr.  Júlio  de  Castilhos  dá  um  aparte* 

O  Sr.  Zama— E*  apenas  uma  tempestade 
em  um  simples  copo  de  agua.  (Apartes.) 

Sr.  prosidenle,  não  sei  porque  se  levantam 
estas  tempestades ;  só  põe  carapuça  na  ca- 
beça quem  sente  que  ella  lhe  é  conche.^ada; 
mas,  aqnelle,  que  tem  consciência  de  que 
não  foi  o  influxo  oflicial  nue  lhe  deu  umaca» 
deira  neste  recinto,  não  aeve  apanhal-a. 

Um  Sr.  Representante— Ninguém  con- 
testa este  principio. 

O  Sr.   Zama—  Eu  sustento  qu3  tenho  a       ^ 
honra  de  ter  recebido  um  diploma  muito  so- 
lemne  e  muito  legitimo. 

Um  Sr.  Representante  —  Falla-se  com 
rela<^  ao  regulamento. 

O  Sr.  Pernambuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  —  Não  está  em  discussão  o  re- 
gulamento, o  que  está  em  discussão  ó  o  ca^ 
pitulo  1°.  O  exórdio  está  terminado,  si  não 
nz  melhor  foi  porque  não  pude ;  cada  um 
enterra  seu  pae  como  póie.  (Riso.) 

Vou,  Sr,  presidente,  submetter  à  consi- 
deração da  casa  algumas  emendas.  (Desdobra 
alrfuns  papeis.) 

Uma  voz  — São  cartas? 

O  Sr.  Zama  —  Não,  senhor,  não  são  cartaf^ 
isto  ô  apenas  o  monumento  de  sabeioria  que 
nos  mandaram  aqui  discutir.  (Riso.) 

Uma  voz  —  Algum  monumento  gothico. 

O  Sr.  Zama  —  Sou  o  primeiro  a  reconhecer 
que  ô  audácia  enorme,  um  homem  nas  minhas 
condições,  um  desconhecido. ..  (aV<lo  apoiados*) 

Uma  voz  —  Conhecido  em  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Zama—...  desses  que  não  pene- 
traram ainda  essas  brilhantes  regiões  em  qoe 
está  a  sciencia,  venha  fazer  considerações 
sobre  um  projecto  de  constituição,  que  surgia 
armado  de  uma  cabeça  grande  como  Minar?» 
da  cabeça  do  antigo  Júpiter.  (Riso*) 

O  Sr.  Josb  Avelino  —  Não  ha  duvida^  qoe 
ô  um  bello  monumento. 

O  Sr.  Zama—  Mas,  emflm,  como  os  21  já 
tiveram  essa  ousadia,  como  outros  teem  tam- 
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bem  querido  retocar  esta  obr»,  eu,  servi ndo- 
me  da  expressão  vulgar,  vim  também  metter 
o  meu  bedelho.  (Riso.) 

Mettendo,  porém,  o  meu  bedelho^  Sr.  presi- 
dente (riso)^  não  deixarei  de  exclamar  tam- 
bém :  sô  a  sciencia  é  grande  !  Eu  me 
curvo  deante  da  sciencia  \  E,  porque  a  sci- 
encia é  grande,  Sr.  presidente,  peço  ao 
Congresso,  que  ha  pouco  ouviu  as  doutrinas 
expendidas  pelonobre  representante  da  Bahia, 
a  respeito  do  modo  porque  deve  ser  formulada 
uma  lei  fundamental,  que  não  deve  conter, 
sinão  aquillo  que  ô  essencial,  aquilio  que  è 
constitucional,  peço  ao  Congresso,  digo, 
que  noart.  18  supprima  as  palavras,  que 
nelle  se  lêem  :  <0s  regimentos  das  duas  ca- 
marás estabelecerão  os  meios  de  compellir  os 
membros  ausentes  a  comparecer. > 

Sr.  presidente,  comquanto  a  sciencia  seja 
grande,  comquanto  humildemente  me  curve 
ante  ella,   me  parece   que  essa  disposição, 

Suando  muito,  caberia  no  regimento  interno 
e  cada  uma  das  Camarás.  (Apoiados.)  Pa- 
recerá que  o  legislador  constituinte,  incluindo 
tal  disposição  no  projecto  da  Constituição,  tem 
uma  idéa  muito  desfavorável  dos  represen- 
tantes da  nação  e  acredita  que  elles  hão  de 
faltar  tanto  aos  seus  deveres,  que  ó  neces- 
sário, que  em  disposição  constitucional,  se  es- 
tabeleça que  elles  sejam  punidos. 

Uma  voz  —  Isso  está  em  muitas  outras 
constituições. 

O  Sr.  Zama  —  Mas  eu  não  vim  aqui 
copiar  (apoiados)\  sou  legislador  e,  como  le- 
gislador, devo  pensar  por  mim.  Não  vim 
aqui  imitar  servilmente  os  outros ;  e  se  vim 
aqui  é  porque  suppuzeram-me  preparado  para 
legislar,  sobretudo  em  questões  constituintes. 
Pouco  me  imprta  o  que  os  outros  flzeram  ; 
quero  saber  somente  o  que  faço  e  o  que  devo 
aconselhar,  porque,  pelo  que  faço  e  pelo  que 
aconselho  ô  que  tenho  de  responder  perante 
aquelles  que  me  deram  seus  votos ;  não  tenho 
de  responder  perante  povos  estrangeiros. 

Ah!  Isso  de  copiar  servilmente  era  o  de- 
feito do  Império  e  defeito  que  não  devemos 
imitar.  Querem  copiar  servilmente  os  Esta- 
dos Unidos  da  America  do  Norte  e  não  no- 
tam que  a  primeira  força  delles  está  na  in- 
diflferença  dos  governos  nos  pleitos  eleitoraes, 
guando  nós  não  comprehendemos  governo 
smao  fazendo  eleições.  Imitem  primeira- 
mente esse  grande  costume  e  tragam-nos 
depois  a  mesma  constituição;  mas,  emquanto 
os  nossos  governos  forem  fabricadores  de 
eleições,  não  poderemos  ter  uma  republica 
como  a  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte. 

Uma  voz— Mas  isso  ô  uma  herança  monar- 
chica. 


O  Sr.  Zama— Mas,  senhores,  quem  nos 
obriga  a  herdar  ?  Deixem  os  bens. .  .como  se 
ha  de  chamar  isto  ?. . . 

Uma  voz— Jacentes. 

O  Sr.  Zama—.  .  .os  bens  prejudiciaes,  esses 
bens  envenenados  que  nos  legou  o  Império, 
deixem-nos  de  lado  e  sigamos  nova  rota,  por- 
que a  Republica  veiu,nâo  para  continuar  com 
os  abusos,  mas  para  firmar  novo  regimen  em 
novos  moldes,  (apoiados)  que  nos  faça  perder 
até  a  lembrança  do  passado  e  ter  o  desejo  de 
conservar  perpetuamente  aquillo  que  estamos 
íazendo.  {Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Beviláqua— Perfeitamente  ;  mas  se 
a  natureza  não  dá  saltos,  como  havemos  de 
de  dal-os  agora  ? 

Os  homens  são  os  mesmos  ;  estamos  impre- 
gnados desse  virus. 

Uma  voz  —  De  que  virus  ?  Do  virus  da  co- 
pia ?  {Riso.   Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  a  sciencia 
ainda  clauiicou,  visto  que  ella  declara  no- 
art. 19: 

«  Cada  uma  das  camarás  elegerá  sua 
mesa,  organisará  seu  regimento  interno 
comminando  penas  disciplinares,  inclusive^ 
a  de  exclusão  temporária  dos  respectivos 
membros.  > 

Ora,  Srs.,  penas  disciplinares  aos  repre- 
sentantes da  Nação  ?  Porventura  esse  legis- 
lador constitucional  qner  que  a  camará  nos 
mande  por  em  pó  como  meninos,  que  nos 
ponha  a  pão  e  agua,  nos  colloque  na  cafua  ? 
A  sciencia  escreveu  disposições  que  mal  cabe- 
riam... não  sei  mesmo  em  que  paiz. 

Sou  deputado  velho  e  nunca  vi  necessidade 
de  applicarem-se  penas  disciplinares  a  ne- 
•"hum  representante  do  Brazll . 

Um  Sr.  Representante— Não  é  matéria 
constitucional. 

O  Sr.  Zama— Agradeço  o  aparte.  Por  isso 
mesmo  que  não  é  matéria  constitucional  não 
póie  figurar  no  projecto  da  Constituição  que 
vamos  decretar  em  1890. 

Vozes— Tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  esta  disposi- 
ção do  art.  22  também  me  parece  que  não 
deve  figurar  na  Constituição:  «Os  membros 
das  duas  camarás,  ao  tomar  assento,  contra- 
hh^ão  compromisso  formal,  em  sessão  publica, 
de  bem  cumprir  os  seus  deveres. > 

Sr.  presidente,  nós  já  trazemos  para  aqui  o 
compromisso  moral,  que  sô  pôde  mover  o 
homem  honrado,  a  desempenhar  os  deveres 
do  mandato  do  modo  mais  digno.  Uma  lei 
constitucional  não  deve  conter  nada  de  mais 
nem  de  menos,  deve  conter  sô  o  necessário. 

Diz  o  art.  23:  «Durante  as  sesfloes  rencerão 
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OS  senadores  e  deputados  um  subsidio  pecuni- 
ário, além  da  ajuda  de  custo,  ílxado  pelo  Con- 
gresso,no  fim  de  cada  leíJ^slatura,  para  a  se- 
guinte.» Nada  mais  justo;  em  regra  geral  nós 
outros  homens  politicos,e  principalmente  os  do 
norte,  somos  pobres,  e  a  vida  politica  impõe 
sacrifícios  que,  quasi  sempre,quando  se  chega 
á  minha  idade,quando  os  cabellos  branqueiam 
e  se  precisa  mais  de  descanço,  o  homem  só 
tem  de  si  a  pobreza  e  a  miséria,  para  aquelles 
que  fazem  da  politica  um  sacerdócio,  como 
deve  ser  ;  porque  não  comprehendo  politica 
sinão  como  aauella  sciencia  que,  na  phrase 
de  um  orador  francez,  constituo  o  mais  nobre 
e  elevado  emprego  das  faculdades  humanas. 
A  politica  é  o  sacrifício  do  individuo,  o  es- 
quecimento de  si  próprio  pela  communhão,  e 
quem  se  esquece  de  si  para  cuidardes  outros 
precisa,  no  caminho  de  seus  deveres,  do  am- 

Saro  dos  poderes  públicos,  dos  quaes  faz  parte, 
íada,  portanto, mais  natural  do  que  o  subsidio 
concedido  ao  representante  da  Nação  durante 
as  sessões,  afim  de  que  possa  raanter-s9  e 
desempenhar,  sem  necessidade  de  incommo- 
dar  os  outros,  os  deveres  do  seu  cargo. 

Mas,  o  que  não  comprehendo,  Sr.  presiden- 
te, ô  que  se  queira  manter  na  RepubIica,como 
se  manteve  no  império,  a  espécie  de  privi- 
legio de  um  ramo  da  representação  soore  o 
outro  ramo,  quando  as  funcçõss  são  as  mes- 
mas. (Apoiados^  muito  bem.) 

Um  Sr. Representante  —Então,  são  duas 
turmas  de  representantes,— Camará  de  depu- 
sados  e  Senado,— não  ha  privilegiados. 

O  Sr.  Zama  —  Nós  somos  representantes 
do  Zó  Povinho,  os  outros  é  que  são  represen- 
tantes da  soberania  dos  estados  ! 

Um  Sr.  Representante  dá  xmi  aparte. 

'  O  Sr.  Zama  —  a  Republica,  disse  V.  Ex. 
alli,  ó  a  igualdade,  ô  a  ausência  completa  do 
privilegio  ;  a  Republica  deve  ser  o  esqueci- 
mento até  dos  titules  litterarios,  que  por  ven- 
tura tenham  adquirido.  >iuero  a  Republica 
de  igualdade  perante  a  lei,  porque  essa  igual- 
dade não  ô  nivellamento  social. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Na  Constituição 
não  se  pôde  marcar  subsidio. 

O  Sr.  Zama  —  Não  quero  que  se  mar- 
que ;  minha  emenda  tem  por  fim  addício- 
nar  ao  art.  23  a  seguinte  disposição. . . 

Uma  Voz  —  Na  Constituição  não  se  pôde 
marcar  subsidio. 

O  Sr.  Zama  —Não  quero  isso.  Eis  aqui 
a  minha  emenda  (lê)  : 

Acrescente-se  ao  art.  23  o  seguinte  :«  O 
subsidio  será  o  mesmo  para  ambas  as  cama- 
ras,> 


Senhores,  não  pertenço  ao  numero  da- 
quellef!  que  sentem  escrúpulo  em  fallar  em 
questão  de  dinheiro,  porque  tenho  uma  vida 
longa  que  demonstra'  que  o  meu  objectivo 
nunca  foi  o  dinheiro  ;  tanto  não  foi,  não  tem 
sido,  nem  ha  de  ser,  que,entrando  vestido  e 
calçado  na  vida  politica,  hoje  Deus  sabe  como 
vivo,  tendo  o  que  todos  nôs  temos ;  a  graça  de 
Deus  e  o  ar  atmospherico  que  respiramos. 
{Riso,)  Não  me  envergonho  disso  e  sô  tenho 
conservado  e  desejo  continuara  conservar  uma 
tal  ou  qual  estima  de  nossos  concidadãos, 
um&  tal  ou  qual  consciência  de  nunca  ter 
faltado  ao  dever,  nem  ter  deshonrado  o  man- 
dato, que  por  tantos  annos  tenho  exercido. 

Vozes  —  Apoiadissimo.  V.  Ex.  tem  sempre 
procedido  correctamente. 

O  Sr.  Zama  — Com  relação  ao  art.  24 
penso  que  a  melhor  emenda  das  apresentadas 
ô  a  do  Sr  Pacheco,  que  prohibe  que  os  mem- 
bros do  poder  legislativo  façam  contractos, 
recebam  remunerações  de  qualquer  ordem  do 
pjer  executivo.  (Apoiados.)  Quanto  ao  art.  25 
jà  foi  analysado  por  um  collega  de  Minas 
Geraes  e  vêem  os  nobres  representantes  que 
essa  disposição,  que  passou  aos  olhos  de  al- 
guns desapercebida,  deve  ser  modificada  no 
sentido  da  sua  proposta,  a  respeito  dos  direi- 
tos á  eleição.  O  art.  25  diz:  são  condicções 
de  elegibilidade  para  o  Congresso  Nacional: 
1°  estar  na  posse  dos  direitos  de  eleitor.  29  jiara 
a  Camará,  ter  mais  de  quatro  annos  de  cida- 
dão braziieiro,  e  mais  de  seis,  para  o  Senado. 
O  nosso  collega  provou  que  isto  era  restringir 
a  liberdade  do  eleitor,  pois  que  devia  ser 
eleito  o  que  estivesse  nos  casos  de  ser  alis- 
tado. 

Sr.  Presidente,  o  art.  26  no  n.  P  contém 
disposição  que  felizmente  desde  o  primeiro 
momento  em  que  se  reuniu  a  commissão  dos 
21,  todos  foram  concordes  em  condemnal-a, 
não  só  pelo  seu  fhndo,  porque  era  Iniquo, 
era  a  tyrannia  encapada  soo  a  mascara  da 
liberdade,  excluir  uma  classe  da  sociedade  que 
não  merece  ser  segreçada,  e  pela  forma, 
como  o  Sr.  Tosta  ponderou  hontem  no  Con- 
gresso, porque  ahi  se  falia  em  religiosos  re- 
gulares e  seculares,  assim  como  em  sa^ierdo- 
tes,  expressões  que  não  teem  razão  de  ser, 
porque  são  incorrectas.  Por  honra  do  Con- 
gresso a  commissão  determinou  que  o  Con- 
gfresso,  em  lei  especial,  declarasse  os  casos  de 
mcompatibilidade  eleitoral. 

Declaro  que  teria  vergonha,  si  semelhante 
disposição  continuasse  a  permanecer  na  nossa 
carta  fundamental,  e  peço  a  Deus  que  inspire 
o  Congresso  para  que  em  uma  vota^  una- 
nime risque  este  art.,  que  seria  uma  nódoa 
n6gi*ana  Constituição  de  1889,  deipois  de  ter- 
mos tido  a  Constituição  de  1824. 
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o  Sr.  Badarô— Esta  doutrina  impediu  que 
tivéssemos  aqui  muitos  cidadãos  distioctos. 

O  Sr.  Zama— Não  comprehendo  este  pen- 
samento de  hostilidade  que  se  revela  contra 
os  sectários  da  religião  catholica,  quando  ha- 
bitamos um  paiz,  em  quasi  sua  totalidade, 
pertencente  ao  catholicismo. 

O  Sr.  Beviláqua—  V.  Ex.  falia  em  ^e- 
ral,  a  Constituição  falia  em  cultos  religiosos. 

O  Sr.  Zama— Perdoe-me  o  joven  repre- 
sentante, com  quem  muito  sympathiso. 

Desde  que  o  projecto  de  Constituição  ser- 
viu-se  da  palavra— sacerdote— quiz  simples- 
mente fulminar  os  sacerdotes  ca tholicos  apos- 
tólicos romanos,  porqua  nas  outras  seitas  não 
ha  Sicerdotes,  ha  ministros. 

O  Sr.  Beviláqua— Os  spiritas  teem  seus 
sacerdotes. 

O  Sr.  Zama  —  Sou  o  primeiro  a  confes- 
sar perante  o  Congresso  constituinte  (—  José 
Bonifttóio,  si  fosse  vivo.  chamaria  Congresso 
constituído  — )  que  sou  pobre  de  educação 
religiosa;  os  nobres  congressistas  sabem  quo 
a  religião  tem  sido  muito  despresada  entre 
nós.  Em  geral,  os  nossos  conhecimentos  reli- 
giosos são  os  que  aprendemos  nos  lábios  ma- 
ternos. Eu  me  contento  com  o  que  me  ensinou 
minha  mãe,  e  peço  a  Deus  que  me  permitta 
morrer  na  religião  em  que  nasci.  (Muito 
bem.) 

Nestas  condições,  não  deixarei  de  oppôr  o 
meu  voto,  única  cousa  que  possuo. . . 

O  Sr.  Badaró  —  E  a  sua  palavra  elo- 
quente. 

O  Sr.  Zama—  ...  para  que  os  catholicos 
não  fiquem  fora  do  direito  commum,  sendo 
como  todos,  iguaes  perante  a  lei. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Neste  ponto  concordo 
com  V.  El. 

O  Sr.  Zama  —  Nem  podia  deixar  de  estar 
de  accôrdo.  Quando  si  ô  moço,  quando  no  co- 
rado só  ha  sentimentos  elevados,  nobres,  não 
seria  V.  Ex.,  que  desejasse  que  na  sociedade 
houvesse  duas  classes  :  uma  de  párias,  outra 
privilegiada. 

Não,  senhores,  quero  que  entre  nós  con- 
tinue a  vigorar  esta  doutrina,  única  que  ap- 
p«areceu  na  terra  e  que  os  sábios  não  puderam 
siquer  imitar ;  esta  doutrina  que,  por  si  só, 
basta  para  mostrar-nos  que  foi  pregada,  não 
por  um  homem,  mas  por  um  Deus ;  esta  dou- 
trina que  se  encerra  em  duas  proposições 
simples,  que  nos  ensina  a  amar  a  Deus  sobre 
todas  as  cousas,  e  ao  próximo  como  a  nós 
mesmos.  (MuUobem,  muito  bem,) 

Vêem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
coDijunctameute  em  discussão  as  seguintes 

CONCRBSSO  47 


Emendas 

Ao  capitulo  1« 

1°  Supprima-se  o  §  l®  do  artigo  18,  por  ser 
matéria  regimental  e  não  contitucional.— 
^ama, 

2»  Substitua-se  o  art.   19  pelo  seguinte: 

Cada  uma  das  camarás  elegerá  a  sua  mesa, 
organizará  o  seu  regimento  interno,  nome- 
arS  os  empregados  de  sua  secretaria,  e  regu* 
lará  o  sarviço  de  sua  policia  interna.— -^ama. 

30  Aocrescente-se  ao  art.  23  a  seguinte 
disposição: 

«  O  subsidio  será  o  mesmo  para  ambas  as 
camarás».— C.  Zama. 

49  Supprima-se  o  n.  1  do  art.  26.—  César 
Zama. 

Subemenda 
Ao  capitulo  1« 

O  art.  21  seja  assim  redigido: 

Ob  representantes  da  Nação  não  poderão 
ser  presos,  salvo  caso  de  flagrante  de  delicto 
em  crime  inaífiançavel,  nem  processados  cri- 
minalmente sem  prévia  licença  da  respectiva 
camará. 

S.  R.  —22  de  dezembro  de  1890.— Ce^ar 
Zama, 

O  art.  24  seja  assim  redigido: 

Os  senadores  e  deputados  não  podem  ce- 
lebrar contractos  com  o  poder  executivo, 
nem  delle  receber  empregos  ou  commissOes 
remuneradas,  de  qualquer  espécie.—  Zama, 

O  Sr.  Retumba  (pela  ordem)  requer  o  en- 
cerramento da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  não  pôde 
acceitar  o  requerimento  do  nobre  represen- 
tante, porque  visivelmente  não  ha  numero  de 
senhores  representantes  para  votaNo  ;  e  que 
vae  dar  a  palavra  aos  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  BaxÍAi*ò  (movimetao  de  at- 
tenção)—'  Sr.  presidente,  na  hora  adiantada 
em  que  vão  nossos  trabalhos,  e  depois  de 
termos  ouvido  palavras  tão  eloquentes  nesta 
tril)una,  parece  temeridade  da  minha  parte 
vir  ainda  occupar  a  attenção  do  Congresso, 
que  deve  estar  cauçado.  {Não  apoiados,) 

Mas,  Srs.,  se  a  humildade  e  a  obscuridade 
do  representante  que  vos  dirige  a  palavra  (Vi^o 
apoiados),,, 

VozBs  —  Ouvimol-o  com  muito  prazer  e 
attenção. 
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O  Sr.  Badarô  —  . . .  não  pode  prender  as 
vossas  attenções,  resta  o  consolo  de  que  a 
matéria  em  discussão  ó  de  máxima  impor- 
tância. 

Senhores,  eu  desejo  permanecer  nesta  tri- 
buna muito  poucos  momentos ;  em  outras 
circumstancias  é  possivel  que  aqui  me  de- 
morasse, e  se  uzo  da  palavra  agora,  é  por 
não  ter  esperança  de  obtel-a  em  outra  oc- 
casião. 

Senhores,usando  da  palavra  na  maisalta tri- 
buna da  minha  pátria,  preciso  dizer  aos  meus 
concidadãos  tudo  quanto  sinto  no  actual  mo- 
mento histórico. 

Senhores,  sem  desejos  de  magoar  aos  il- 
lustres  brazileiros  que  se  acham  à  frente  do 
Governo  Provisório,  direi,  entretanto,  que 
elles  podiam  ter  feito  muito  bem  a  esta  terra, 
podiam  ter  dado  ao  Brazil  uma  obra  muito 
mais  digna  do  que  essa  que  ahi  está. . . 

Senhores^  esse  Governo,  ao  tomar  a  direc- 
ção do  paiz,  encontrou  uma  corrente  de 
opinião  muito  sympathica  ;  o  sentimento  na- 
cional cons^erglo  todo  para  o  acontecimento 
de  15  de  novembro  de  1889,  devendo  ser  o 
o  çrimeiro  compromisso  desse  Governo  re- 
speitar os  costumes,  as  tradições  e  as  crenças 
dos  brazileiros. 

Senhores,  não  comprehendo  legisladores 
que  vão  dar  leis  ao  seu  paiz,  sem  prestar  at- 
tenção  a  estas  circumstancias,  sem  as  quaes 
teremos  de  fazer  obras  ephemeras,  mais  pas- 
sageiras do  que  as  nossas  próprias  existen 
cias. 

Mas,  senhores,  a  sociedade  sertã,  porven 
tura,  um  elemento  nullo,  com  o  qual  os  lo- 
gislaídores  nada  teem  que  ver  ? 

Não,  ella  ô  um  ser  vivo,  como  ensina  Se- 
viçny,  vivendo  uma  vida  col lectiva,  tendo 
paixões,  necessidades,  idôas  e  tradições,  das 
quaes  não  pôde  prescindir  sem  ficar  mutilada, 
e  muitas  vezes  morta. 

Esses  elementos,  ao  elaborar-se  uma  lei 
fundamental,  como  ô  a  Constituição,  devem 
ser  muito  bem  ponderados. 

Senhores,  se  me  perguntassem  o  que  ó  a 
Constituição  politica  de  um  paiz,  eu  respon- 
deria da  seguinte  maneira  :  conhecidos  os 
costumes,  a  população,  a  relÍJ:iáo,  a  situação 
geographica,  as  relações  politicas,  a  riqueza, 
as  boas  e  as  más  qualidades  de  uma  nação, 
achar  as  leis  que  mais  convenham  a  essa 
nação,  ô  a  missão  do  legislador  constituinte. 
Eis  ahi  está  o  que  deve  ser  uma  constituição: 
a  lei  que  mais  convenha  a  um  determinado 
povo. 

Isto  que  enuncio  não  ó  uma  novidade  ; 
desde  .Montesquieu  e  de  Maistre,  até  Savigny 
6  Sismondique  esta  ô  a  doutrina  corrente. 

Mas,  senhores,  que  ô  o  que  vemos  neste 
projecto  de  Constituição  que  o  Governo  Pro- 
visório offereceu  ao  povo  brazileiro  ? 


Vemos  uma  cópia  servil  de  instituição  de 
outros  povos,  com  os  quaes  absolutamente 
náo  temos  semelhança  nem  pela  lingua, 
nem  pelos  costumes  e  muito  menos  pela 
religião. 

Quando  os  illustres  autores  deste  projecto 
olharão  para  os  anglo-americauos,  porque     ^ 
nãoexammarão  attentamentea  vida  daquelle 

{)ovo  ?  Por  que  razão  não  levarão  era 
inha  de  conta  o  grande  espirito  de  liberdade 
que  reina  entre  aquelle  povo  acostumado  à 
vida  publica  ?  Nós  sahimos  do  Império  cen- 
tralisador,,não  temos  vida  e  nem  liberdades 
locaes,  fomos  sempre  um  povo  tutelado. 

Que  é  o  que  faz  este  projecto  ?  Levanta 
estados,  onde  existiam  províncias  pobres  e 
dec^entes. 

Quempoderâ  considerar  os  actuaes  estados 
superiores  às  antigas  províncias  ?  A  muitos 
respeitos  estão  inferiores  a  ellas. 

Senhores,  é  preciso  tei*mos  a  coragem  de 
dizer  ao  paiz  o  que  pensamos.  Eu  não  acre- 
dito na  Federação  como  está  neste  projecto. 
Um  povo  é  o  que  é,  e  não  o  que  querem  que 
elle  seja. 

listamos  edificando  um  castello  na  areia 
para  divertimento  das  tempestades.  Antes  ^ 
de  um  anno  talvez  tenhamos  de  tentar  re- 
formas, porque  considero  impossível  consti- 
tuirem-se  estados  as  antigas  províncias  que 
vieram  do  passado  regimen . 

Desde  as  que  teem  elementos  de  vida,  até 
as  que  carecem  do  necessário,  todas  reclamam 
um  regimen  compatível  com  suas  forças. 

Ha  um  anno  que  as  provincias,  pomposa- 
mente denominadas  estados,  gemem  debaixo 
de  um  regimen  que  não  ô  o  da  promettida  e 
tantas  vezes  sonhada  liberdade.  Si  antiga- 
mente os  presidentes  estavam  presos  ao  cen- 
tro, como  os  actuaes  governadores,  verda- 
deiros capitães  generaes  dos  tempos  colonlaes 
—  tínhamos,  entretanto  uma  válvula  para 
expansões,  tínhamos  a  tribuna  das  assem- 
blóas  provlnciaes,  de  onde  multa  vez  for- 
çou-se  César  a  olhar,  para  as  necessidades  e 
reclamos  populares.  Mas,  hoje,Sr.  presidente, 
que  nos  resta  ?  As  provincias  estão  entregues 
a  verdadeiros  pro-consules  romanos.  Sô  a 
virtude  particular  de  um  ou  outro  gover- 
nador pôde  enfrear  as  paixões  nesta  época 
de  arrastamentos  e  de  cega  adoração  ao  be- 
zerro de  ouro. 

O  povo  não  tem  meios  de  chamal-os  ao 
cumprimento  dos  deveres  quando  perdem  o 
caminho  que  nos  conduz  à  justiça  e  â  liber- 
dade. Andei  llludido  até  os  últimos  mezes  ; 
mas  chegamos  a  um  periodo  agudo  ;  o  movi- 
mento é  geral  pelo  interior,  e  o  povo  re- 
clama de  modo  significativo  aquillo  aque  tem 
direito—  o  governo  de  si  próprio.  Eu  fallo 
quasi  sem  excepções  :   as  constituições  de- 
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cretadas  por  alguns  governadores  sSo  obras 
odiosas,  que  trescalam  ao  tribunal  dos  Doges. 

Se  V  ignorarem  muitas  dessas  obras  anachro- 
nicas  e  incompativeis  com  a  democracia,  te- 
remos forçosamente  de  empunhar  as  armas, 
porque  só  com  estas  se  romperão  as  garga- 
lheiras que  se  preparam  para  o  povo . 

Neste  pouto  eu  refiro-me  ao  projecto  de 
Constituição  para  a  altiva  e  nobre  terra  do 
meu  berço. 

Um  Sr.  Representante— Eu  protesto. 

O  Sr.  Badarô— Nós  havemos  de  ver  o  que 
se  ha  de  passar.  Minas,  Sr.  presidente, 
que  tem  muito  amor  á  liberdade,  muita  al- 
tivez e  patriotismo,  podia  insurgir-se  contra 
as  imposições  indébitas,  entretanto  vae  ver- 
se na  impossibilidade  de  entrar  jà  no  verda- 
dadeiro  regimen  republicano  democrático. 
(Apartes,  contestações,  rumor.) 

Mas,  senhores,  ponhamos  a  mão  na  con- 
sciência. Quem  não  vô  que  o  actual  regula- 
mento eleitoral  impede  a  livre  manifestação 
popular  ? 

Quem  neste  paiz  i^óde  de  boa  fó  acreditar  na 
pureza  de  eleições  que  vão  ficar  entregues 
intendências  ? 

Os  estados  hão  de  organisar-se  depois, 
à  quando  sacudirem  a  organisação  forçada  qu3 
Sí3  lhes  vae  dar. 

Um  Sr.  Representante— No  nosso  paiz  a 
lei  eleitoral  não  vale  nada. 

O  Sr.  Badaró—  a  lei  podia  valer  al- 
guma cousa  neste  paiz  se  fosse  confiada  a  sua 
sua  execução  ás  autoridades  de  eleição  po- 
pular. 

Pergunto  a  esta  iilustre  assemblôa:  si  nas 
localidades  onde  o  governo  actual  não  tem 
elementos  (quando  digo  governo  actual,  reí?- 
ro-me  aos  homens  da  dictadara  e  não  à 
forma  republicana,  que  está  acceita  nas  mais 
remotas  aldeias  do  Brazil)  apparecerem  can- 
didatos que  não  lhe  sejam  sympathicos,  os 
cidadãos  que  não  teem  parte  nas  mesas  elei- 
toraes,  poderão  ter  certeza  de  serem  os  seus 
votos  dados  aos  seus  eleitos  ? 

Quem  poderá  acreditar  na  pureza  das  urnas? 
(Apartes  violentos  e  repetidos,) 

Vim  para  esta  casa  com  suffragios  quasi 
geraes  de  minha  provinda,  e  ó  por  isto  que 
fallo  com  esta  altivez,  que  ninguém  ha  de 
abater.  (Apoiados  ;   muito  bemj 

Uma  voz— E  qual  a  razão  ?  Porque  entrou 
em  duas  chapas. 

O  Sr.  Badaró—  Entrei  em  duas  chapas 
sem  ter  solicitado  de  ninguém  a  inclusão  de 
meu  obscuro  nome  em  qualquer  delias  (apara- 
tes); mas  o  que  é  facto  é  que  estou  aqui  am- 
parado pelos  votos  de  quasi  todos  os  meus 
patrícios.  {Apoiados,) 


Quando  se  fez  a  eleição  deste  Congesso, 
uma  forte  corrente  estabeleceu-se  em  favor 
da  Republica,  que  estava  em  questão ;  hoje, 
porém,  já  apparece  a  opposição. . . 

Uma  voz— Opposição  a  que  ? 

O  Sr.  Badaró— a  esta  politica  desbragada 
do  governo  actual  (não  apoiados,  protestos),  a 
esta  politica  reaccionária,  que  tem  opprimido 
com  mão  de  ferro  a  consciência  catholica  dos 
brazileiros.  (Não  apoiados  e  diversos  apartes 
que  abafam  a  voz  do  orador,) 

A  consciência  catholica  do  Brazil  está  con- 
turbada (não  apoiados);  temos  necessidade  de 
reivindicar  as  nossas  liberdades,  e  as  urnas 
estão  fechadas... 

As  eleições  entregues  aos  agentes  das  in- 
tendências escandalisam  a  opinião  de  todo  o 
povo.  Porque  não  se  entrega  a  eleição  ao 
povo  ?  A  causa  da  Republica  está  ganha,  e 
nas  províncias  não  se  vae  fazer  politica ;  o 
que  se  quer  fazer  ô  a  reconstrucção  social 
com  o  concurso  livre  da  opinião. 

O  que  não  for  isto,  não  passará  de  mais 
uma  triste  mystificação,  de  uma  farça.  (Apar- 
tes  e  vehementes  protestos.) 

O  Sr.  a.  de  Freitas  —V.  Ex.  permitte- 
me  um  aparte  ? 

O  Sr.  Badaró— Sim. 

O  Sr.  a  .  DE  Freitas—  Dasculpe-me,  não 
leve  a  mal  a  minha  pergunta.  V.  Ex.,  eleito 
por  este  regulamento  eleitoral,  julga-se  com 
o  direito  de  decretar  uma  constituição  ? 

O  Sr.  Badaró— Si  me  considero  com  esto 
direito  ? 

O  Sr.  A.  DE  Freitas—  Sim.  V.  Ex.  ô  re- 
presentante do  povo ;  si  o  regulamento  elei- 
toral ó  mau,  V.  Ex.  não  é  legitimo  repre- 
sentante da  Nação. 

O  Sr.  Badaró— Dou  de  barato  que  assim 
seja,  e  neste  caso  nenhum  de  nós  ô  legitimo 
representante.  Que  ó  o  que  devemos  fazer 
nesta  emergência?  Dissolvermo-nos,  e  para 
este  acto  patriótico  convido  o  Congresso. 

Uma  voz— Perfeitamente. 

O  Sr.  Badaró—  Tenhamos  coragem;  vol- 
temos ás  urnas  livremente  consultadas,  e 
procuremos  aquillo  que  nos  falta.  (Apartes,} 

Proponho  a  nossa  dissolução,  e  votarei 
pela  proposta  si  alguém  se  levantar  pri-- 
melro.  Não  condemnaria  o  Governo  Provi- 
sório se  tivesse  a  feliz  lembrança  de  nos 
mandar  correr  daqui  a  patas  de  cavallo  e  a 
golpes  de  espada.  (Levantasse  grande  agita"- 
ção,  protestos  e  não  apoiados;  o  íír, presidente 
reclama  silencio  e  tange  fortemente  as  cam-^ 
painhas,) 

Uma  voz— Si  está  mal  satisfeito,  renuncie  a 
sen  mandato. 


Digitized  by 


Google 


372 


CONGRESSO  KACIONAL 


O  Sr.  Badarô  —  Individualmente  não  o 
farei,  porque  servindome  desta  tribuna  para 
denunciar  ao  meu  paiz  os  erros,  abusos  e  ex- 
cessos que  se  praticam,  prestarei  um  serviço 
publico,  principalmente  se  denunciar  o  que 
vae  de  horroroso  no  seio  desta  Babylonia, 
que  se  chama  Rio  de  Janeiro. 

Uma  voz—  Pensei  que  V.  Ex.  estivesse 
occupando  a  tribuna  para  discutir  a  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Presidente  —  Chamo  a  attençâo  do 
orador  para  o  otflecto  em  discussão. 

O  Sr.  Badarô—  Sou  muito  dócil  às  obser- 
vações de  V.  Ex.  Volto  ao  assumpto  em  dis- 
cussão, sobre  o  qual  apresentei  emendas  que 
estão  sobre  a  mesa. 

Sr.  presidente,  perante  a  commissão  dos 
21  tive  occasião  ae  offerecer  uma  emenda, 
que  restabeleço  aqui  agora,  e  é  concebida  nos 
seguintes  termos:  €  A  eleição  dos  deputados 
sépá  feita  por  circumscripções  eleitoraes,  não 
podendo  haver  candidaturas  únicas  ». 

Sr,  presidente,  a  matéria  consignada  nesta 
emenda  é  constitucional.  Entendo  por  maté- 
ria constitucional  aquella  que  regula  a  com- 
petência dos  três  poderes  poliircos,  as  suas 
mutuas  relações  e  modos  de  íunccionar. 

Esta  emenda  refere-se  ao  poder  legislativo 
e  lança  as  linhas  geraes  para  a  forma  das 
futuras  eleições. 

El  la  tem  a  virtude  de  impedir  o  escrutínio 
de  lista  e  o  districto  usado  nos  ultjmos  tempos 
do  império. 

Não  coraprehendo  o  oscrutiuio  de  lista,  e 
para  um  povo  livre  ó  a  peior  das  mystifl- 
cações.  O  escrutínio  de  lista,  além  de  dar 
logar  às  chapas  officiaes  completas,  apresenta 
resultados  extraordinários,  dando  maioria 
a  pessoa  de  quem  ninguém  cogitava,  com 
prejuízo  dos  verdadeiros  candidatos  das  di- 
versas regiões. 

03  factos  ainda  estão  frescos  e  na  memoria 
de  todos  nós. 

Nesse  systema  uma  maioria  compacta  der- 
rota a  grande  maioria  disperea.  E'  portanto, 
um  systema  condemnado,  que  deturpa,  com- 
pletamente aquillo  que  d^ve  existir  entre  o 
mandante  e  o  mandatai io.  (Apartes,) 

A  circumscripção  de  que  cogita  a  emenda 
não  dá  logar  ao  apparecimento  de  mandões, 
como  se  oiz  em  apartes ;  o  campanário  que 
às  vezes  influe  ae  modo  inconveniente  Uca 
neste  systema  como  elemento  benéfico. 

A  emenda  estabelece  um  meio  termo  entre 
o  escrutínio  de  lista  usado  actualmente  e  o 
districto  antigo. 

Si  estivesse  em  minhas  mãos  estabeleceria 
o  mandato  imperativo. 

O  Sr.  Matta  Machado—  V.  Ex.  está  dis- 
cutindo lei  eleitoral. 


O  Sr.  Badarô  —  Eu  tenho  uma  emenda 
sobre  isto  ahi  na  mesa . 

O  Sr.  Amphilophio— Está  discutindo  muito 
bem;  pôde  continuar.  (Ha  muitos  outros  apar- 
tes,) 

O  Sr.  Matta  Machado  (!<>  secretario  —  E* 
um  aparte  que  dou  como  deputado. 

O  Sr.  Badarô  —  O  Sr.  l»  secretario  que 
me  interrompe  não  tem  razão,  porque  muitos 
oradores  que  fallaram  antes  de  mim  oacupa- 
ram-se  aió  com  matérias  vencidas,  ao  passo 
que  eu  discuto  uma  emenda  que  faz  parte  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  E'  por  isso 
Que  devia  concordar  com  o  encerramento  da 
discussão. 

O  Sr.  Badarô—  Eu  estou  tratando  de  uma 
emenda  que  submetti  k  consideração  do  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Amphilophio  —  Está  muito  correcto; 
está  discutindo  muito  bem. 

O  Sr.  Badarô  —  Portanto,  senhores,  penso 
que  esta  disposição  deve  ficar  consignada  na 
Constituição... 

Vozes  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Badarô—.  . .  e  que  tem  todo  o  cabi- 
mento desde  que  linça  as  bases  (ara  o  modo 
de  funccionar  um  dos  três  grandes  poderes. 

Outra  parte  em  que  desejava  tocar  era  na- 
quella  que  exclue  da  reprencntíiçáo  nacional 
03  religiosos  regulares  e  seculares,  os  arce- 
bispos, bispos,  vigários  geraes,  foraneos,  pa- 
rochos,  coadjuctores  e  todos  os  sacerdotes  que 
exercerem  autoridades  nas  suas  confissõ^  ; 
mas  vejo  que  a  maioria  do  Congresso  con- 
demna estas  exclusões  odiosas... 

Uma  voz  —  O  que  ô  muito  honroso  para  o 
Congresso. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Mas  por  outras  ra- 
zões que  não  as  apresentadas. 

O  Sr.  Badarô—...  que  já  pi*oduziram  todos 
os  males  que  seus  odientos  autores  dese- 
javam. 

Senhores,  o  fim  manifesto  dos  ministros  do 
Governo  Provisório  era  arredar  destas  ca- 
deiras e  desta  tribuna  os  representantes  da 
igreja  catholica,  única  força  que  a  revolução 
não  teve  poder  para  aniquilíar.  {Apoiados  e 
nãe  apoiados,) 

Uma  voz  —  E'  uma  injustiça  que  V.  Ex* 
faz. 

O  Sr.  Badarô— Esses  membros  do  Governo 
deviam  estar  aqui  hoje  na  estacada  defen- 
deudo  com  ardor  a  sua  obra  nefanda;  mas  fo- 
gem envergonhaílos  por  verem-n'a  oondem- 
nada  quasi  unanimemente  pelo  Congresso. . . 
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o  Sr.  Almeida  Pernambuco  —  V.  Ex. 
foi  eldto  por  ser  catholico? 

O  Sr.  Badaeô  —  Fui  eleito  por  ser  repa- 
blicano,  e  de  crenças  notoriamente  conhe- 
cidas na  minha  provinda. 

Para  todos  os  cargos,  Minas  prefere  os  ho- 
mens moderados  e  religiosos  aos  demagogos 
e  inimigos  da  liberdade  bem  entendida. 

O  Sr.  Almeida  Pbrnambttco  —  Não  é  só 
por  isso. 

O  Sr.  Badarô— o  que  sustento,  ô  que  os 
próprios  autores  da  disposição  que  combato 
não  apparecem  no  Congresso  para  defendel-a ; 
e.  além  da  vergonha  que  os  opprime,  tiveram 
a  habilidade  antipatriótica  de  reproduzli-a  no 
regulamento  eleitoral  que  impediu  os  mem- 
bros do  clero  fossem  candidatos. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Ha  no  Congresso 
quem  justifique  esse  artigo  do  projecto;  se 
tiver  a  palavra  vou  justiflcal-o.  (  Ha  outros 
apartes/) 

O  Sr.  Badaró— o  que  digo  é  uma  ver- 
dade :  esse  artigo  da  lei  eleitoral  prohibiu 
a  candidatura  dos  padres,  e  os  membros  do 
Governo  Provisório  (ai  !  e  entre  elles  um  meu 
líatricio.  o  Sr.  Cesário  Alvim  !)  cujhs  opiniões 
contrarias  à  igreja  são  notoriamante  conheci- 
das, devem  estar  a  esta  hora  satisfeitos,  por- 
que conseguiram  o  que  tinham  em  vista,  isto 
ô,  arredar  daqui  os  membros  do  clero,  qu  i 
por  sua  independência  não  se  dobrariam 
nunca  às  imposiçõss  dos  dominadores  da  pá- 
tria. ( Apartes y  protestos  e  não  apoiados J 

Senhores,  nineuem  mais  do  que  eu,  deseja 
a  consagração  da  forma  republicana  neste 
paiz. . . 

Vozes— Não  pareço. 

O  Sr.  Badaró^...  mas  queria  aue  esses 
nossos  concidadãos  tivessem  entrada  aqui, 
que  o  regulamento  eleitoml  tivesse  dado  in- 
greso  nesta  casa  a  todas  as  classes. 

Assim  é  que  a  consulta  ao  paiz  seria  leal  e 
patriótica  (apoiados^  muito  bem)  ;  queria  que 
a  Republica  não  tivesse  medo  do  povo,  que 
não  fizesse  como  certos  domadores  de  fens, 
que  só  aca!iciam  as  jubas  do  leão  quando  elle 
está  acamado.  Este  é  o  grande  crime  dos 
ministros  do  Governo  Provisório:  não  teom 
caragem  de  enfrentar  com  o  povo.CiV<To  apoia- 
dés  e  apartes,) 

Esta  ó  a  pura  verdade.  (Apartes.) 

Fiquemos  descançados,  senhores  ;  a  Repu- 
blica está  acceita,  o  que  resta  é  entregal-a  ao 
povo.  (Apartes) 

O  que  quero  ó  a  liberdade  para  todos,  ô  um 
regulamento  eleitoral  que  desde  jà  assegure 
as  manifestações  da  opinião  publica  na  recon- 
strucção  das  provincias* 


Segamos  patriotas  entregando  as  eleigOes  ao 
povo,  ás  autoriddes  de  eleição  popular.  Abaixo 
a  fraude ! 

Por  que  razão  são  excluídos  das  mesas  elei- 
toraes  os  juizes  de  paz  ?  Que  desconfiança  ó 
esta  ?  E)m  que  é  que  o  povo  brazileiro  tem*se 
mostrado  incapaz  de  governar-sa  no  regimen 
republicano? 

A  Republica  veio  para  confiscar  as  nossas 
liberdades  ou  para  restabelecer  o  verdadeiro 
governo  do  povo  e  para  o  povo  ?  (Repetidos 
apartes,) 

Somos  muito  engraçados,  senhores  ;  lison- 

feamos  o  povo  de  longe,  mas  quando  temos 
e  encontrar  com  elle,  fugimos. . . 

Senhores,  a  medida  constitucional  que  com- 
bato, comprime  a  igrej%  oatholica.  Tenho 
muita  confiança  no  povo  brazileiro,  e  espero 
que  no  dia  que  elle  fallar  livremente  os  re- 
presentantes do  catholiclsmo  hão  de  encher 
estas  cadeiras  (Apartes,  apoiados  e  não 
apoiados)  e  hão  de  dar  ao  Brazil  leis  compa- 
tíveis com  as  suas  crenças  e  tradições. 

O  Sr.   a.    de  Freitas  —  Conheço  muitos 

Sadres  no  meu  estado  que  valem  multo  menos 
o  que  V.  Ex. 

O  Sr.  Badaró—  E'-me  indifferente  que  o 
nobre  deputado  conheça  padres  qu3  valham 
mais  ou  menos  do  que  eu  ;  não  estou  defen- 
dendo individues,  estou  defendendo  princípios 
e  classes  respeitabilissimas. 

Pouco  importa  que  haja  um  màu  soldado, 
quando  a  classe  é  brava,  nobre  e  patriótica ; 
pouco  importa  que  haja  um  juiz  venal  e  cor- 
rompido, quando  a  classe  respeita  a  toga  e 
sabe  distribuir  justiça  ! 

O  Sr.  Matta  Machado— V.  Ex.  podia  de- 
fender melhor  a  sua  causa,  não  faltando  em 
padres ;  a  Constituição  que  discutimos  só  se 
refere  aos  cidadãos. 

O  Sr.  Badaró— Nesta  matéria  só  peço  inspi- 
ração a  Deus  e  à  minha  consciência ;  hei  de 
defender  a  minha  causa  como  me  approuver. 
Fallo  para  o  meu  paiz.  Quero  em  tolo  o  caso 
que  a  Republica  que  estamos  organizando 
seja  uma  Republica  popular,  uma  Republica 
capaz  de  viver  no  meio  das  multidões. 

O  Sr.  António  Azeredo- V.  Ex.  apresen- 
tou manifesto  ao  eleitorado? 

O  Sr.  Badaró— Não;  disse  a  alguns  ami- 
gos que  desejava  para  o  Brazil  uma  republica 
como  a  que  Thiers  pedia  para  a  França— uma 
republica  conservadora. 

Um  Sr.  representante— V.  Ex.  foi  muito 
bem  eleito. 

O  Sr.  Badaró— Aqui  estou  na  tribuna  ex- 
pondo minhas  idéas  politicas,  aliás  muito  co« 
nhecidas  no  decahido  regimen. 
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Um  Sr.  representante— Fique  consignado 
que  só  a  votação  dos  catholicos  não  punha 
V.  Ex.  nessa  tribuna. 

O  Sr.  Badaró— Isso  só  Deus  e  os  intenden- 
tes podem  saber. .. 

Minhas  idôas  eram  muito  conhecidas  no 
antigo  regimen,  e  tive  o  prazer  de  vir  â  ul- 
tim  camará  da  raonarchia  defender  um  diplo- 
ma que  me  foi  conferido  pelo  glorioso  partido 
conservador  do  império  ;  tíímbem  minhas 
crenças  religiosas  eram  conhecidas,  si  não  de 
todo  o  publico,  porque  nunca  andei  fazendo 
alarde  delias,  ao  menos  de  meus  amigos  que 
são  numerosíssimos  na  maior  parte  das  loca- 
lidades de  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  a  Republica  ti- 
vesse sido  posta  a  votos  triumpharia  i 

O  Sr.  Badaró  —  Si  tivessem  tido  a  cora- 
gem de  submettel-a  á  approvação  popular  por 
meio  de  um  plebiscito,  lallariam  todos  os  bra- 
zileiros,  sem  selecção  de  classes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Agora  todos  são 
republicanos. 

O  Sr.  Badaró—  E  si  não  fossem,  a  repu- 
blica não  se  constituiria  só  pela  força  ephemera 
das  armas. 

Si  a  republica  fosse  uma  obra  popular,  não 
estaríamos  correndo  o  risco  de  elaborar 
uma  constitui^,  que,  em  vez  de  ser  amanhã 
uma  lei  querida  de  todos  os  brazileíros, 
seja  talvez  odiada,  e  contra  a  qual  os  nossos 
concidadãos  tenham  necessidade  de  levantar 
um  grito  de  guerra.  (Numerosos  apartes,) 

Senhores,  o  Congresso  não  se  illuda  com 
este  bemestar  do  Rio  de  Janeiro,  não  se  illuda 
com  esta  calmaria  ;  o  interior  do  Brazil  está 
inquieto. 

Falta  alguma  cousa  a  esta  nação.  • . 

Si  esta  Constituição  não  consultar  as  cir- 
cumstancías  do  paiz,  si  desprezar  os  seus  usos 
e  as  suas  crenças,  podeis  licar  certos  que 
amanhã  pregaremos  a  guerra  santa  contra 
ella. 

Cada  povo  tem  o  governo  que  merece. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Está  enganado; 
os  catholicos  de  Minas  só  querem  a  liber- 
dade. 

O  Sr.  Badaró—  E  quem  disse  o  contrario? 
A  liberdade  não  ô  o  summo  bem  ? 

Senhores,  os  catholicos  mineiros  teem  neste 
humilde  orador  um  specimen  ;  além  de 
muito  tolerante  ó  um  pouco  fanático  pelas  li- 
berdades. 

O  que  desejamos  ó  o  direito  commum  ;  fora 
com  as  odiosas  excepções.  Não  queremos  o 
banimento  dos  jesuítas,  a  imposição  do  casa- 
mento civil  obrigatório,  nem  a  secularisação 
dos  oomíterios  pelo  modo  decretado  pelo 
Governo  Provisório. 


Condemnamos  como  damnosas  á  igr^a  as 
leis  de  mão  morta,  que  coUocam  o  Estado  na 
posição  do  salteador  nocturno,  a  rodear  os 
conventos,  esperando  que  morra  o  ultimo 
frade  para  arrecadar  os  bens  da  ordem.  ^ 
(Apartes.) 

Queria  que  a  Constituição  tivesse  como 
collaboradores  representantes  de  todas  as 
classes... 

Vozes  —  Tem  ;  ha  aqui  doutores,  commer- 
cíantes,  industriaes,  etc,  etc.  (Apartes.) 

O  Sr.  Badaró —...  queria  que  a  nossa 
Constituição  fosse  obra  de  todos  os  bra- 
zileíros. 

O  que  vejo  predominar  no  Congresso  é  o 
espirito  irreligioso  (Apartes.)  E*  um  mal 
para  o  nosso  paiz.  (Apartes.) 

Uma  Voz  — Ha  tolerância. 

O  Sr.  Badaró— Não  ha  tal.  Si  assim 
fosse,  deviam  manifestar-se  acerca  de  tudo  o 
mais,  como  se  manifestam  acerca  da  elegibili- 
dade dos  clérigos. 

Um  Sr.  representante—  Ainda  não  che- 
gamos à  discussão  desses  assumptos  ;  a  seu  ► 
tempo  o  Sr.  deputado  verá  que  ha  opiniões 
contrarias  ao  que  dispõe  o   projecto  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  V.  Ex. 
está  prejulgando. 

O  Sr.  Badaró  — A  módia  das  opiniões 
aqui  está  entra  os  heterodoxos  e  os  christãos 
á  moderna. 

Uma  voz  —  O  que  quer  dizer  isto  ? 

O  Sr.  Badaró—  Quer  dizer  um  individuo 
sem  crença  certa,  como  o  penúltimo  orador 
que  occupou  esta  tribuna  hoje,  o  Sr.  Seabra, 
que  vae  à  igreja  por  noute  de  Natal»  pedir 
inspiração  a  Deus,  e  depois  approva  a 
violência  do  casamento  civil  obrigatório. 
(Apartes.) 

Si  a  Constituição  fosse  obrn  plebiscitaria 
todos  03  brazileiros  collaborariam  nella,  seria 
acceita  por  todos.  (Ajjartes  ) 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo—  Seria  uma 
comedia. 

O  Sr.  Nascimento  —  Seria  a  outorga  da 
carfa  a  Pedro  I. 

O  Sr.  Badaró  —  Como  ó  edificante  isto 
tudo! 

Os  repre-íontantes  do  povo  considerando  o 
povo  comediante  !  Em  um  paiz  de  sufTragio 
universal,  nada  S3  pôde  impor  ao  povo  sem  o 
seu  voto. 

Dizer-se  que  o  plebiscito  é  uma  comedia  é 
injuriar  o  povo.  Que  o  Brazil  use  bem  ou 
mal  do  direito  que  lhe  pertence  ;  ninguém 
deve  querer  arvorar-se  em  seu  tutor.  (Tro* 
cam-se  muitos  apartes,) 
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Os  nobres  deputados  nâo  são  lógicos  ante  o 
suffragio  universal. 

Nós,  os  catholicos  brazileiros,  dizemos  com 
todo  o  enthusiasmo:  nunca,  em  caso  algum, 
fuçiremos  a  um  julgamento  popular;  em 
todas  as  nossas  causas  queremos  o  povo  para 
juiz. 

Vôde  bem  onde  está  a  verdadeira  democra- 
cia... (Apartes,) 

O  eleitorado  actual  não  approvaria  este 
iníquo  projecto  de  Constituição. 

Um  Sr.  Representante  —  E  teria  compe- 
tência? 

O  Sr.  Badaró  —  Toda  a  competência,  por- 
que o  eleitorado  representa  o  povo,  o  abaixo 
de  Deus  elle  ó  o  único  sobei*ano. 

Um  Sr  .  Representante  —  Mas  não  para 
legislar  directamente. 

O  Sr.  Badaró—  Neste  caso  podia  legislar* 
Ahi  está  o  exemplo  dos  cantões  suissos  e  de 
alguns  estados  anglo-americanos. 

O  Sr.  Matta  Machado  — Sabe  V.  Ex.  qual 
seria  o  resultado  ? 

E'  que  a  Constituição  seria  approvada  sem 
emenda.  (Riso,) 

O  Sr.  Badaró  —  Ficariamos  satisfeitos  si  a 
nossa  condemnação  viesse  do  povo,  e  não  cor- 
reríamos o  risco... 

O  Sr.  Matta  Machado  — E  os  bispos  não 
seriam  elegíveis. 

O  Sr.  Badaró  — ...  do  dotar  o  paiz  com 
uma  constituição  que  vae  acarretar  talvez 
dias  muito  tristes  ])ara  o  Brazil.  (Não  apoia- 
dos,  apartes,) 

O  Sr.  Nascimento —  Modificada  convenien" 
temente  será  uma  boa  obra . 

O  Sr.  Badaró  —  O  Congresso  deve  com- 

Íírehender  que   o  elemento  catholico  não  ô 
èrmento  de  desordem. 

O  padre  brazileiro  é  um  brazileiro  como 
qualquer  de  nós  ;  na  maior  parte  dos  casos  é 
nosso  irmão,  nosso  filho,  nosso  parente. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Devemos  cha- 
mar o  padre  para  o  serviço  do  exercito  ? 

O  Sr.  Badaró  —  Si  com  lealdade  o  Con" 
gresso  der  á  igreja  tudo  que  ella  justamente 
reclama,  penso  que  seus  representantes  não 
quererão  rugir  ao  cumprimento  dos  seus  de- 
veres civicos  regulados  por  lei  adequada. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Apoiado.  Todos  os 
direitos  acompanhados  de  todos  os  de- 
veres. 

O  Sr.  Badaró  —  Mas  o  ponto  que  desejo 
frisar  e  do  qual  propositalmente  ma  arredam, 
éo  plebiscito. 


Si  a  Constituição  fosse  sujeita  a  um  plebis- 
cito, seria  uma  obra  nacional. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Diriam  que  seria 
approvada  nos  próprios  termos  da  proposta. 

O  Sr.  Badaró  —  E'  possível  que  fosse 
approvada  nos  termos  da  consulta  ;  mas  em 
toao  o  caso  não  teríamos  o  direito  de  reclamar, 

Sorque  deveríamos  preceder  a  approvação 
e  trabalhos  preparatórios,  fazendo  predicas 
populares  para  encaminhar  o  espirito  pu- 
blico. 

Nesse  terreno  é  que  os  catholicos  queríamos 
perder  a  batalha. 

O  Sr.  Nascimento  —  Mas  não  ó  o  povo  por 
meio  de  seus  representantes  que  está  appro- 
vando  a  Constituição  ? 

O  Sr.  Badaró— Isto  é  um  modo  de  dizer, 
que  nem  sempre  corresponde  â  realidade  das 
cousas. 

Si  o  povo  brazileiro  estivesse  nesta  casa 
palpitante  como  está  no  interior  do  paiz,  a 
obrasahiria  differento. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo— A  obra  não 
está  concluída. 

O  Sr.  Badaró— o  Congresso  tem  perfilhado 
o  projecto  constitucional.  (Muitos  não  apoiados.) 

O  Sr.  Nascimento  —  Jã  soffreu  varias  mo- 
dificações. 

O  Sr.  Badaró  —  Mas  o  que  desejo  precisar 
e  assignalar  ó  isto:  a  Constituição  será  obra 
duradoura  si  reflectir  a  crença  da  maioria  dos 
brazileiros. 

O  clero  é  um  poderosíssimo  elemento,  uma 
grande  força  social  e  politica  no  Brazil . 

O  verdadeiro  republicano  democrata,  aquelle 

aue  deseja  a  paz,  a  ordem  e  a  permanência 
as  instituições  republicanas  neste  paiz,  não 
deve  excluir  da  comm unhão  esse  poderoso 
elemento.  (Apartes,  não  apoiados  e  apoiados,) 
Não  teem  razão  os  nobres  representantes, 
não  estou  fora  da  ordem. 

O  Sr.  presidente  no  dia  que  annunciou  a 
discussão  do  capitulo  I  e  parecer  da  com- 
missão,  não  precisou  o  ponto  do  debate,  deixou 
todo  o  parecer  ao  nosso  alcance. 
Portanto,  não  estou  fora  da  ordem. 
A  commissão  foi  chamada  a  emittir  sua 
opinião  acerca  deste  projecto;  condemuou  a 
formula  ai  li  estabelecida  para  impor  o  casa- 
mento civil,  mas  aconselhou  o  Goverao  a 
manter  a  precedência  do  acto  civil,  sob  as 
penas  comminadas  no  famigerado  e  impolítíco 
decreto  do  Sr.  Campos  Salles.  (Xão  apoiados, 
apoiados  e  apartes.) 

Para  mostrar  que  tenho  razão  vou  ler  o 
que  disse  a  commissão.  Não  costumo  emprestar 
opiniões  a  ninguém. 

Ora,  eis  aqui  está  o  que  disse  a  commi9São: 
<0  art.  72  §4»  da  Constituição,  gó  reco^ 
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nbecendo  o  casamento  dvil,  declara  que  este 
precederá  sempre  ás  ceremonias  religiosas  de 
qual''uer  culto. 

Esta  exigência  tem  perfeita  jastiâcaçSo  na 
actualidade,  visto  como  o  casamento  civil  ó 
um  instituto  novo  entre  n6s  e  cumpre  que  a 
lei  acautele  intei*esses  de  terceiros  e  a  boa 
fé  dos  próprios  coQJuges.  Como,  porém,  essa 
medida  é  por  sua  natureza  de  caracter  pro- 
visório e  importa  uma  reslricção  d  liberdade 
individual^  deve  cessar  desde  que  tenh/i  pe- 
netrado na  cotisciencia  popular  a  convicção  de 
que,  perante  a  lei,  só  o  casamento  civil  forma 
e  legitima  a  família  e  confere  direitos  civis.  > 

A  commissão,  portanto,  condemnou  a  obra 
do  Governo  e  confessou  quo  o  casamento  civil 
obrigatório  só  por  meio  de  ameaças  e  de  penas 
se  implantara  em  nossos  costumes.  (Não 
apoiados^  apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Lauro  Mullbr—  V.  Ex.  está  dando 
uma  interpretação  contraria  às  declarações 
da  commissão. 

O  Sr.  Badaró— a  interpretação  que  eu 
conheço  é  esta  ;  em  regra  o  interprete  não 
deve  esperar  pela  explicação  do  legislador 
nos  casos  obscuros,  porque  quasi  sempre  an- 
damos interpretando  leis,  cujos  autores  já 
morreram  ha  longos  annos. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Agora,  felizmente, 
o  legislador  está  vivo  e  explica  a  V.  Ex.  o 
seu  pensamento,  e  Y.  Ex.  o  contesta. 

O  Sr.  Badaró  — Eu  leio  de  novo  o  parecer 
da  commissão  para  o  Congresso  ver  que  a 
commissão  confessa  ingenuamente  que  o  ca- 
samento civil  obrigatório  importa  restricçào 
à  liberdade  individual,  além  do  estar  mal 
acceito  e  repudiado  peio  paiz  inteiro. 

Perante  os  verdadeiros  principio  o  legisla- 
dor deve  evitar  legislar  de  encontro  aos  costu- 
mes do  povo. 

O  Congresso  vae  legislar  para  o  Brazil  e 
não  para  a  i  epublica  de  Platão.  As  aguas  de 
um  rio  levam  a  cor  e  o  sabor  das  terras  por 
onde  passam.  As  leis  (jue  não  forem  uma  erao- 
rescenciado  meio  sosial, morrerão  petrificadas 
nos  archivos.  Os  povos  existem,  escreveu 
Sismondi,  e  não  foram  os  jegisladores  que  os 
cearam.  A  sociedado  ó  que  faz  o  legislador  ; 
o  1  giálador  não  pôde  fazer  a  sociedaíde,  nem 
contrariar  o  seu  génio,  a  sôa  historia,  as  suaá 
affeiçOes. 

A  obra  do  propagandista  ô  muito  diflferente 
da  obra  do  legislador.  Si  querem  mudar  a 
nossa  constituição  social,  comecem  a  propa- 
g;anda:  os  philosophos,  os  padres,  os  publi- 
cistas e  os  jornalistas  que  implantem  suas 
id  as  na  sociedade,  onde  o  legislador  deve  ir 
encontral-as  amadurecidas. (Trocam-se  repeti- 
dos e  calorosos  apartes.  Apoiados  e  não  apoia^ 
dos.) 


O  Governo  Provisório  claudicou  no  casa- 
mento civil,  como  em  outras  matérias  delica- 
das. 

Um  Sr.  representante—  Em  que  é  que  o 
casamento  civil,  como  está  estabelecido  na       « 
Constituivão,atacaa  liberdade  de  consciência  ? 

O  Sr.  Badaró— No  seçuinte  ponto  ;  Para 
os  catholicos  existe  disciplina  a  respeito,  a 
qual  elevou  o  contract j  a  altura  de  sacra- 
mento. Jà  se  vô  que  alóm  dos  eflfeitos  civis  do 
casamento,  elle  tem  a  virtude  do  sacramento. 

Uma  voz— Perante  a  igreja  catholica. 

O  Sr.  Badaró— Si  perante  um  notário,  en- 
carregado do  casamento  civil,  apparecem  io- 
dividuos  que  não  estão  presos  a  crenças  re- 
ligiosas, que  disponham  obrigatoriamente 
sobre  a  matéria,  nada  mais  íkcil  do  que  funda- 
rem a  familia,  segundo  os  preceitos  da  lei 
civil ;  mas,  si  esses  indi vidros  são  catholicos 
teem  de  obedecer  aos  preceitos  de  sua  reli- 
gião. 

O  Estadj  não  deve  perturbar  a  paz  das 
consciências  fazendo  exigências  que  coUocam 
os  deveres  do  fiel  em  upposiçáo  aos  deveres 
do  cidadão.  Para  o  catholico  a  única  verdar  ^ 

deh^  fámilia  se  funda  de  conformidade  com 
as  disposições  tridentinas.  Além  disto,  todos 
os  povos  que  comprehendom  bem  estas  ma- 
térias acceitam  a  fundação  da  família  pela 
religião  e  pelas  leis  civis.  Para  não  ir  mais 
longe,  basta  olhar  para  os  Estados  Unidos  do 
Norte.  (Apartes.) 

No  Brazil,  os  casamentos  entre  catholicos 
devem  continuar  a  ser  celebrados  pela  forma 
estabelecida  pela  igreja  catholica;  os  casa- 
mentos entre  pessoas  não  cathoiicas  e  o  mixto 
(entre  parte  catholica  e  acatholica)  devem 
ser  celebrados  por  escriptura  publica,  como 
meros  contractos  civis.  (Apartes  \  apoiados  e 
não  apoiados.) 

Si  o  Estado  opprime  a  consciência  do  indi- 
viduo, cria  para  elle  uma  posição  violenta ;  o 
individuo  ha  de  ser  necessariamente  apóstata 
ou  criminoso.  (O  orador  é  interrompido  por 
tantos  apartes  que  não  se  pôde  ouvir  sua  vos.) 

Respondo,  o  assento  da  matéria  para  os 
catholicos  é  exclusivamente  o  Concilio  de 
Trento.  (Apartes  repetidos.) 

O  que  quero  é  cousa  muito  fácil,  de  con 
ceder-se;   quero   dar  ao  povo  leis  que  elle 
abrace  com  entbusiasmo  e  seja  o  primeiro  a 
velar  pela  sua  execução.  (Apartes.) 

Triste  do  legislador  que  precisa  amp.irar 
as  suas  leis  com  a  ponta  das  bayonetas  l 
A  violência  é  a  mais  precária  das  armas. 

Uma  voz—  Em  que  ó  que  o  projecto  priva 
o  catholico  do  casamento  religioso  ? 

O  Sr.  Badaró  —  Não  impede  o  acto  reli- 
gioso, mas  obriga  ao  acto  civil,  o  que  constitue 
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TiolaçSo  flagrante  da  liberdade  individual  e 
espiritual. 

Uma  voz  —  O  casamento  civil  é  pai-a  ga- 
rantir as  famílias. 

O  Sr.  Badarò— Isto  ô  umacliapa;  por- 
ventura, as  famílias  actuaes  nào  estilo  ga- 
rantidas, apezar  de  terem  siilo  funladas 
segun  lo  as  leis  da  Igreja  ?  (Apartes.) 

Haja  o  casamento  civil  para  quem  quizer,  e 
continue  o  casamento  catholico  para  os  ca- 
tholicos.  (Apartes,) 

Nós  todos  que  aqui  estamos  somos  alhos  de 
casaes  que  se  formaram  perante  a  igreja. 

Um  Sr.  representante  —  Imagine  V.  Ex. 
um  protestante,  um  musulmano  e  um  ca- 
tholico que  se  querem  casar.  Pergunto: 
qual  dos  casamentos  devo  preceder  ? 

O  Sr.  Badaró  —  Mas  não  é  esta  a  questão 
de  que  trato. 

O  MESMO  Sr.  representante  —  Mas  por- 
mitta  que  eu  acabe  o  meu  raciocínio . 

O  Sr.  Badaró  — Ea  náo  raciocino  em  di- 
reito civil.  E' uma  matéria  positiva ;  leffem 
habemus.  Antes  deste  regimen  appareciam 
dessas  hypothesoá  e  achava-se  remédio  para 
ellas  no  nosso  direito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Como  V.  Ex.  sabe, 
o  Syllabus  declara  àqu«lles  que  pregam  a 
soberania  do  povo,  amthema  sil. 

O  Sr.  Badaró— Eu  ainda  nâo  fallei  no 
Syllabus;  mas  peio  aparte  do  nobre  represen- 
tante vejo  que  ô  positivista  e,  portanto,  ini^ 
migo  do  Syllabus. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Inimigos  do  Syl- 
labus sfio  os  amantes  da  liberdade  e  da  tole- 
rância. 

O  Sr.  Badaró  —  Senhores,  estou  aqui  fat- 
iando para  o  povo,  e  referindo  aquillo  que  se 
aprende  nas  escolas,  o  qu»  ó  verdade  ó  que 
estamos  aqui  fazendo  leis  para  lua,  mas  não 
para  terra  brazileira.  ( Contestaçõefi  vehe^ 
mentes,) 

Senhores,  se  tivessimos  estatística  regular 
havíamos  de  ver  qual  tem  sido  o  resulta-lo  do 
casamento  civil  entre  nós.  Em  cid  ides  im- 
portantes e  populosas  tem-se  feito,  dous  ou 
três  casamentos,  e  isto  mesmo  entre  praças 
de  pret,  que  são  em  s^uida  elevadas  a  sar- 
gentos. (Apartes.)  E*  este  o  facto  incontes- 
tável. 

Pergunto  :  por  que  ó  que  o  positivismo 
não  está  dominando  no  paiz,  apezar  de  toda 
a  protecção  offlcial  e  das  praticas  intelli- 
gentes  de  seus  directores  ? 

Porque  ainda  não  conseguiu  calar  no  animo 
dos  brazileiros  ? 

COKaRKSIO  48 


O  Sr.  Beviláqua—  E*  porque  para  so^sg 
positivista   é  preciso   ler-se    uns   volume 
grossos. 

O  Sr.  Tosta  —  Laflfyte  disse  em  Pariz  que 
a  dictadura  estava  compromettendo  o  positi- 
vismo no  Brazil. 

O  Sr.  Badaró  — Para  condemnar-se  essa 
seita  absurda,  (contestações)  na  obra  da 
Republica,  basta  olhar-se  para  a  nossa  ban- 
deira, onde  se  encontra  um  verdadeiro  atten<* 
tado  contra  as  nossas  tradicçOes.  (Oontesta^ 
çôes.) 

O  povo  nunca  entenderá  os  lemmas  do  posi- 
tivismo ;  e  nem  lerá  os  grossos  volumes  do 
Sr.  Beviláqua.  (Riso,) 

Para  o  povo  ser  feliz  basta  o  (Sermão  da 
Montanha^  que  até  as  crianças  comprehendem. 

Eu  sou  muito  tolerante,  mas  olho  com 
profunda  magoa  para  as  maculas  que  o  posi- 
tivismo tem  imprimido  na  obra  da  Republica. 
Criminosamente  lançaram  em  nossa  bandeira 
um  dístico  que  não  quadra  com  as  nossas  idéas 
(contestações) ;  nós  éramos  possuidores  de  uma 
bandeira  que  era  o  symbolo  da  nacionalidade 
brazileira  e  não  da  monarchia. 

Essa  bandeira  tinha  uma  tradição  honrosa 
e  um  tecido  de  glorias  (apoiados),  Suppri- 
missem  o  que  nella  era  incomfjativel  com  os 
symbolos  do  novo  regimen,  mas  não  inscre- 
vessem (facto  virgem  entre  todos  os  povos) 
o  dístico- Orcíem  e  Progresso, 

O  Sr.  Beviláqua  —  V.  Ex.  quer  lemma 
mais  digno  do  que  este  ? 

O  Sr.  Badaró— E'  um  lemma  como  aquelle 
que  o  nobre  deputado  lembra  aqui  todos  os 
dias  aos  seus  co l legas :—FtDer  as  claras.  (Ri- 
zadas), 

O  Sr.  Beviláqua- V.  Ex.  repelleisto? 

O  Sr.  Badaró  —  Eu  apenas  quero  ô  que  a 
doutrina  não  seja  imposta  ao  povo  brazileiro 
(apartes);  os  nobres  deputados  transformem-se 
em  apóstolos,  saiam  pregando  a  sua  doutrina 
a  todos  os  povos,  como  fizeram  os  semeadores 
do  Evangelho,  mas  não  aproveitom-se  do 
poder  das  armas  para  impor  ao  paiz  aquillo 
que  elle  não  quer.  (Cruzam-se  tantos  e  tão 
vehementes  aparte^  que  não  se  ouve  a  voz  do 
orador.  O  Sr,  presHente  reclama  attenção.) 

Estas  o  outras  provocações  ô  a ue  teem  impe- 
dido que  o  povo  brazileiro,  desde  as  primeiras 
até  as  ultimas  camadas,  corra  a  aoraçar  a 
bandeira  republicana. 

O  Sr.  Nascimento— o  que  o  nobre  deputado 
queria  é  que,expellida  a  casa  real,  ficasse  tudo 
na  mesma. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Queria  uma  Repu- 
blica só  no  nome. 

O  Sr.  Badaró— a  única  superioridade  da 
Republica  sobre  a  monarchia  ó  a  electividade 
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do  chefe  supremo;  bem  entendido,  de  uma 
monarcbia  constitucional  representativa,como 
a  da  Bélgica. 

Eu  nâo  queria  e  não  quero  novidades  para 
o  meu  paiz. 

Temos  achado  sempre  facilidades  para  as 
grandes  emprezas  patrióticas.  A  abolição  do 
elemento  servil,  por  exemplo,  fez-se  entre 
hymnos  e  flores;  ninguém  se  levantou  contra 
ella,  apezar  de  ter  sido  realisada  de  um  modo 
incompleto.  {Não  apoiados  e  muitos  apartes .) 
Foi.  (Coitíinttam  repetidos  apartes,) 

Mas  não  desenterremos  o    passado,  com- 

Snanto  ha  poucos  dias  o  Governo  so  lembrasse 
e  ir  mecher  nesse  cemitério  da  escravidão,  já 
esquecida,  talvez  tendo  em  vista. . .  com  a 
cremação  do  archivo,  apagar  a  origem  dos  fu- 
turos lidalços  brazileiros.  Uma  folha  desta 
capital,  e  das  mais  conceituadas,  chegou  a 
insinuar  que  os  mesmos  indivíduos  que  no 
tempo  da  propaganda  abolicionista  armavam 
a  popularidade  dizendo-se  íilhos  e  parentes 
próximos  de  escravos  ou  ex-escravos,  tratam 
hoje  de  apagar  a  memoria  gloriosa  de  seus 
illustres  avoengos. . .  (Apartes,) 

O  Sr.  Beviláqua— Isso  não  óuovo;  tive  a 
honra  de  propor  a  cremação  no  Congresso 
Académico  13  de  maio. 

Um  Sr.  representante— Voltemos  ao  modo 
inconveniente  porque  foi  feita  a  Republica. 
(Ha  outros  apartes,  O  Sr,  presidente  faz  soar 
as  campainhas,) 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  de- 
putado que  está  dada  a  hora. 

O  Sr.  Badaró— Senhores,  a  presidência  me 
previne  que  ó  tempo  de  por  termo  a  estas 
despretenciosas  considerações,  e  vou  abando- 
nar a  tribuna  fazendo  appello  sincero  aos  no- 
bres deputados:  si  quizermos  dotar  o  Brazil 
com  uma  obra  duradoura,  e  que  possa  felicitar 
nossos  íilhos,  tenhamos  sempre  ante  os  olhos 
as  crenças  e  os  costumes  do  povo  brazileiro. 
Sinto-me  lisongeado  com  a  attenção  que  mo 
tem  sido  dispensada  pelos  nobres  deputados,  e 
ô  coníiado  nella  que  faço  esta  confissão  dolo- 
rosa: penetrei  nos  arcanos  insondáveis  da  po- 
litica revolucionaria,  e  voltei  do  lá,  como 
Danto  do  seu  Inferno,  perturbado  pelo  que  vi 
e  entristecido  pelo  que  advintiei. . .  (Muitos 
apoiados,  muito  bem^  mv.itohcm.  O  orador  è 
comprimentado  por  to:los  os  representantes  pre^ 
sentes,) 

Fica  a  discussão  adiada  pola  hora. 

O  Sr.  Presidente  designa  para  ordem  do 
dia  de  amanhã  o  seguinte  ; 

1»  parte  ( atô  1  hora)  :  Discussão  do  reque- 
rimento do  Sr.  Oiticica. 

2*  parte— Continuação  da  1»  discussão  do 
capitulo  l«  da  secção  l*  j 


1»  discussão  do  capitulo  29  e  dos  seguintes 
da  1*  secção  do  projecto  de  Constituição. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  1/2  horas  da  tarde, 


18*  sessão    em  27  DE   dezembro  de   1890 

Presidência  do  Sr,  Prudente  de  Moraes 

Ao  meio-dia  faz-se  a  chamada,  à  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Matta 
Machado,  Paes  de  Carvalho,  Eduardo  Gon- 
çalves, Costa  Rodrigues,  Francisco  Machado, 
Leovegildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  Ma^ 
noel  Barata,  António  Baena,  Joaquim  Cruz, 
Cunha  Júnior,  João  Pedro,  Theodoro  Pache- 
co, Elyseu  Martins,  Joaquim  Catunda,  Bezer- 
ra de  Albuquerque  Júnior,  João  Bernardo, 
Oliveira  Galvão,  Josô  Secundino,  Amaro  Ca- 
valcanti, Firmino  da  Silveira,  Almeida  Bar- 
reto, Josó  Hygino,  José  Simeão,  Frederico 
Serrano,  Pedro  Paulino,  Rosa  Júnior,  Coelho 
de  Campos,  Thomaz  Cruz,  Virgílio  Damásio, 
Dommgos  Vicente,  Gil  Goulart,  Laper,  Braz 
Carneiro,  Campos  Salles,  Ubaldinodo  Amaral, 
Santos  Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino 
Horn,  Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  Ra- 
miro Barcellos,  Pinheiro  Machado,  Júlio 
Frota,  Eduardo  Wandenkolk,  Saldanha  Ma- 
rinho, Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Joaquim  Murtinho,  Pinhei- 
ro Guedes,  Uchôa  Rodrigues,  Índio  do  Bra- 
zil Lauro  Sodré,  Serzedoilo,  Nina  Ribeiro, 
Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Bacellar, 
Casemiro  Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  An- 
frisio  Fialho,  Nogueira  Paranaguá,  Nelson, 
Pires  Ferreira,  Barbosa  Lima,  Bezerril,  João 
Lopes,Justiuiano  Serpa,  Frederico  Borges,Josó 
Avelino,  JoS('í  Bevila(iua,Oonçalves  de  Uagos, 
Nascimento,  Almiuo  AíTonso,  Pedro  Velho, 
JNIiguel  Castro,Amorim  Garcia,  Epitacio,Pedro 
Américo,  Sá  Andrade,  Retumba,  Tolentino  de 
Carvalho,  Rosae  Silva,  João  Biirbalho,  Gon- 
çalves Ferreira,  Almeida  Pernambuco,  André 
Cavalcixnli,  Raymundo  Bandeira,  Annibal 
Falcão, Pereira  de  Lyra,  Joãode  Siqueira, João 
Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito  Santo,  Bel- 
larmino  Carneiro, Pontes  de  Miranda,  Oiticica, 
Gabino  Besouro,  Ivo  do  Prado,  Oliveira  Val- 
ladão,Felisbello  Freire,  Augusto  de  Freitas, 
Paula  Argollo,  Tosta,  Seabra,  António 
Euzebio,  Zama,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires, 
Marcolino  Moura,  Santos  Pereira,  Custodio  de 
Mello  Paula  Guimarães,Milton,  Amphilophio 
Francisco  Cerqueira,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
vogildo  Fil^ueiras,  Barão  do  Viila  Viçosa, 
Prisco  Paraiso,Mouiz  Freire,  Athaydo  Júnior, 
Fonseca  e  Silva,  Nilo  Peçanha,  Manhães 
•Barreto,  Joaquim  Breves,   Virçilio    Pessoa, 
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França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Baptista  da 
Motta,  Fróes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara, 
Enco,  Coelho,  Sampaio  Forraz,  Jacques  Ou- 
rique, Aristides  Lobo,  Furquim  Werneck, 
Domingos  Jesuino,  Thomaz  Delphino,  Ba- 
darô.  Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel  Maga- 
lhães, Leonel  Filho,  Francisco  Veiga,  Costa 
Senuâ,  Lamounier,  Gonçalves  Chaves,  Amé- 
rico Luz,  Dutra  Nicacio,  Ferreira  Rabello, 
Manoel  Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Domingos 
Rocha,  Costa  Machado,  Domingos  Porto, 
Corrêa  Rabello,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz, 
Martinho  Prado  Júnior,  Bernardino  Campos, 
Moraes  Barros,  Domingos  de  Moraes,  Adolpho 
Gord,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa, 
RoJolpho,  Miranda,  Paulino  Carlos,  Moreira 
da  Silva,  Rubião  Júnior,  Fleury  Curado,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Guimarães  Natal,  Caetano 
de  Albuquerque,  Bellarmino  de  Mendonça, 
Marciano  de  Magalhães,  Fernando  Simas, 
Lauro  Miiller,  Carlos  Campos,  Schimidt,  La- 
cerda Coutinho,  Victorino  Monteiro, Pereira  da 
Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  Castilhos,  Borges 
de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Assis  Brazil,  Tho- 
maz Flores,  Abreu,  Homero  Baptista,  Rocha 
Osório,  Cassiano  do  Nascimento,  Demétrio 
Ribeiro,  Menna,  João  Severiano,  Josó  Ma- 
riano, Moira  de  Vasconcellos,  Francisco  Gli- 
cerio,  Monteiro  de  Barros,  Theodureto  Souto, 
Joaquim  Felício,  Barão  do  S.  Marcos,  Cesário 
Alvim,  António  Olyntho,  Chagas  Lobato, 
Aristides  Maia,  Gonçalv.js  Ramos,  João  de 
Avelar,  Berfort  Vieira,  Fonseca  Hermes, 
Urbano  Marcondes  e  Oliveira  Pinto, 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  p.irtici- 
pada,  osSrs.  Floriano  Peixoto,  Quintino  Bo- 
cayuva,  João  Neiva,  Ruy  Barbosa,  Tavares 
Bastos,  Aquilino  do  Amainai,  Theophilo  dos 
Santos,  Lopes  Chaves,  Leandro  Maciel,  Car- 
los Garcia,  Alfredo  El  lis.  Medrado,  Cesário 
Motta  Júnior,  Álvaro  Botelho,  Ferreira  Bran- 
dão, Martinho  Rodrigues  o  Couto  Cartaxo  ; 
sem  causa  os  Srs.  João  Pinheiro,  Jacob  da 
Paixão,  Alexandre  Stockler,  Feliciano  Penna. 
Francisco  Amaral,  Palleti,  Ferreira  Pires, 
Henrique  de  Carvalho,  Bernardo  de  Mendonça, 
Santos  Vieira,  Cyrillo  de  Lemos,  Albero, 
Brandão,  Mayriuk,  Conde  do  Figueiredo,  Vi- 
nhaes,  Lopes  Trovão,  Luiz  Barreto,  Rangel 
Pestana,  Américo  Lobo,  António  Prado,  Al- 
meida Nogueira,  Ernesto  de  Oliveira,  Ju- 
vencio  do  Aguiar,  Viriato  de  Medeiros,  Poli- 
carpo Viotti,  Rodrigues  Alves,  Carlos  Chagas 
e  Costa  Júnior. 

O  Sr.  £2spir>ito  Santo  —  Apro- 
veito a  opportunidade,  Sr.  presidente,  para 
fazer  uma  declaração  de  voto  em  relação  â 
sessão  de  23.  Na  occasíão  em  que  se  votavam 
as  emendas,  ao  titulo  preliminar  da  nossa 
ConstitoiçSo,  eu  aguardei  propositalmente  a 


occasião  em  que,  terminada  a  votação  do 
art.  5',  tivesse  do  ser  iniciada  a  votação  do 
art.  6*  comas  respectivas  emendas;  e então, 
tendo  remettido  previamente  à  mesa  um  adi- 
tivo, que  devia  ser  considerado  no  referido 
titulo,  devendo  ser  incluído  entre  os  arts.  5* 
e  G'  e  passando  este  a  occupar  a  numeração 
seguinte,  tive  o  cuidado  de  designar  de  addi- 
tamento  na  occasião  em  que  se  tratava  da 
votação  do  art.  6*. 

V.  Ex.  tomando  em  consideração  diversas 
emendas,  pedi  a  palavra  e  expliquei  que 
devia  preceder  entre  as  emendas  a  minha  por 
ser  um  additamento. 

V.  Ex.  sabe  que,  de  accordo  com  o  regi-* 
mento  interno  desta  casa,  os  additamentos 
são  preferidos  aos  substitutivos  e  dentre  um 
ou  outro  serão  aquelles  que  tiver,  em  maior 
latitude. 

Ora,  o  meu  additamento  importava  j*usta- 
mente  em  incluir  no  projecto  constitucional 
depois  do  art.  5*,  um  outro  com  a  numeração 
de  6-  e  este  constituiria  matéria  principal  de 
que  seriam  accessorias  as  relativas  aos  arts. 
6',  7*  e  8*  em  diante. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  não  prestou  at- 
tenção  á  minha  reclamação  ;  reclamei  pois, 
novamente  e  V.  Ex.  parece  ainda  não  ligar 
a  menor  attenção. 

Terminando  a  votação  do  art.  6",  V.  Ex. 
apresentou  a  minha  emenda  dizendo  que 
era  um  substitutivo,  e  declarando  que  estava 
prejudicado  porque  tratava  de  matéria  já 
vencida. 

Ora,  parece-me  que,  ou  foi  mal  comprehen- 
dido  o  contesto  do  meu  additamento,  ou 
V.  Ex.  sacrificou  desta  maneira,  não  digo 
propriamente,  a  adopção  da  emenda  que 
apresentei. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  depu- 
tado que  o  que  está  dizendo  não  tem  referen- 
cia alguma  com  o  que  está  em  discussão. 

O  Sr.  Espirito  Santo—  Vou  provar  que 
tem  referencia.  V.  Ex.  permita  que  eu  ex- 
penda o  meu  juizo,  porque  não  sou  parla- 
mentar, não  estou  acostumado  a  estas  prati- 
cas, e  devo  merecer  do  V.  Ex.  mais  alguma 
benevolência... 

O  Sr.  Presidente—  Sou  obrigado  a  zelar 
pela  execução  do  regimento. 

O  Sr.  Espirito  Santo...  do  que  merecem  os 
grandes  parlamentares  que  teem  aqui  tratado 
do  titulo  preliminar  quando  se  discutiu  o  capi- 
tulo lo.  Tenho  visto  três  ou  quatro  oradores 
discutirem  matéria  differente  da  que  está  em 
discussão,  e  V.  Ex.  muito  tolerante  os  con- 
sente nesse  caminho,  e  agora,  que  quero  ex- 
plicar meu  pensamento,  por  isso  não  devo  ser 
interrompido. 
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O  Sr.  Presidente— Não  tem  a  menor  rela- 
ção com  o  que  está  em  discusão. 

O  Sr.  Espirito  Santo  — Quero  explicar 
meu  voto... 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  re- 
presentante que  njlo  pôde  insistir. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Perdoe-me,  ni 
sessão  de  24  quiz  expiical-o,  na  sessão  de 
hoQtem  não  pude  fazel-o  e  quero  explical-o 
hoje.  A  emenda  que  apresentei,  V.  Ex.,  con- 
siderandos prejudicada  não  permittiu  que 
ella  passasse;  de  mo  lo  que  quando  se  sub- 
metteu  à  votiQão,  ílqnei  sentado  sendo  o 
autor  da  emenda.  Por  que?  Parece  effecti- 
vamente  original  o  meu  procedimento,  mas 
sentei-me  mesmo  propositalmento  para  dar 
uma  prova  eloquente  de  que  tinha  a  convicção 
de  que  a  emenda  estava  sacrificada  com  as 
paliivras  do  nobre  presidente. 

Mas  Sr.  Presidente,  estou  contente  com 
isso.  Minha  emenda  se  refere  a  um  principio 
de  equidade  entre  os  estados  e  a  Uuião.  Sou 
dos  republicanos  mais  convencidos  mas  que 
se  prendem  mais  a  questões  de  facto  de  que  a 
forma.  Acho  bom  que  o  Congresso  discuta 
todas  as  leis  referente  à  orgaríÍNaçáo  do  paiz; 
mas  acho  melhor  que  a  lei  seja  uma  reali- 
dade, a  justiça  um  facto  pratico,  e  o  direito 
seja  perfeitamente  respeitado  a  principiar 
por  este  Congresso.  Não  importa  que  a 
minha  emenda  que  estabelece  a  igualdade 
dos  estados  e  a  União  tenha  sido  elhmin:ida, 
porque  íicou  também  riscado  do  titulo  pre- 
liminar a  data  mais  gloriosa  da  nossa  pátria 
que  ó  a  de  15  de  novembro  de  1889,  uma 
data  que  qualquer  povo  que  prese  suas  glo- 
rias desejari  t  conservar  como  a  mais  bri- 
lhante nos  annaes  da  historia.  Pois  bem,  o 
Congresio  achou  no  seu  immenso  patriotismo 
necessário  riscal-a  do  nosso  p  icto  constitu- 
cional, no  regimem  democrático. 

O  Sr.  José  Mariano— Hade  ser  resta- 
belecida. 

O  Sr.  Espirito  Santo— E'  o  que  tinha  a 
dizer.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente- o  Sr.  deputiido  pedio 
a  palavra  sobre  a  acta  e  tratou  de  matéria 
que  não  tem  a  menor  connexão  com  ella. 
Eu  cumpri  o  meu  dever  chamandoo  à  ordem 
e  mostrando  que  o  que  estava  em  discussão 
era  a  acta,  mas  o  nobre  deputado  insistiu  em 
f^zer  uma  censura  ao  procedimento  da  mesa. 
relativamente  ao  modo  porque  considerou 
uma  emenda  por  S.  Ex.  apresentada. 

O  Sr.  deputado  apresentou  ao  art.  ô®  com  o 
nome  de  auditivo  uma  emenda  concebida  nos 
termos  seguintes:  <  renda  arrecadada  pelos 
estados  será  dividida  em  duas  partes,  uma  de 
70  Vo  para  a  União  e  outra  de  30  %  para  os 
estados». 


Embora  o  nobre  deputado  qualificasse  a  soa 
emenda  de  miditiva,  ella  visivelmente  tratava 
de  um  systema  de  discriminação  da  rendas, 
differente  daquella  que  estava  adoptada  pelo 
Congresso,  votando  o  art.  6  §  8». 

Por  isso  a  mesa  considerou  e  diiclarou  pre- 
judicada a  sua  emenda  pela  approvaçãx)  do 
art.  6^ 

S.  ttx.,  nesta  occasião  reclamou,  dizendo 
que  a  sua  emenda  não  estava  prejudicada.  Eu 
cousiiltei  o  Congresso  lendo  a  emenda  e  o 
Gou grosso  por  votação  em  grande  maioria 
contlrmou  a  decisão  da  presidência,  conside- 
rando prejudicada  a  emenda  do  Sr.  depu- 
tado. 

Taes  foram  as  occurrencias  que  então  se 
deram  e  contra  as  quaes  o  Sr.  deputado  Es- 
pirito Santo  reclama,  relativamente  àacta  da 
sessão  de  hontem. 

O  Sr.  Marciano  Magalhães  (pela  ordem) 
—Peço  a  V.  Ex.  pira  mandar  inserir  na  acta 
que  o  Sr.  Dr.  Al  mino  Affonso  assignou  com- 
migo  o  additivo  que  mandei  á  mesa  em  rela- 
ção ao  systema  eleitoral. 

Faço  esta  decbi  ração  porque  pareceu  qne 
S.  Ex.  extranhou  o  eu  não  tel-a  feito 
hontem. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  não  ha  mais  quem 
peça  a  palavri,  dou  a  acta  por  approvada. 
(Pausa,)  Eàtá  approvada. 

O    ®r.  I^edro    A^merloo  —  Sr. 

presi  lente,  creio  que  já  estão  exhuberante- 
mentô  demonstrados  os  inconvenientes  de 
reunir-se  o  Congresso  nesta  sala,  digna  das 
regiões  tórridas.  (Apoiados,) 

Esses  incí)nvenientes  são  de  diversas  or- 
dens. Relativamente  ao  calor,  todos  sabem 
os  offeitos  physiologicos  desse  agente  phy- 
sico  sobre  o  nosso  organismo,  e  por  conse- 
quência sobre  a  nossa  capacidade  intellectual 
ea  nossa  actividade  moral.  (Apoiados.) 

Sob  o  ponto  de  vista  da  distancia,  úimbem 
ô  claro  que,  perdendo  no  trajecto  da  cid  ide 
atò  aqui  cerca  de  2  1/2  horas,  deixamos  de 
consagrar  esse  precioso  tempo  ao  serviço  de 
nossa  pátria  na  confecção  ou  discussão  da 
nossa  lei  fundamental. 

Relativamente  á  falta  de  acústica,  já  al- 
guns Srs.  representante  se  teem  queixado,  e 
com  razão. 

Quando  o  orador  não  sobe  à  tribuna,  nin- 
guém ou  bem  poucos  o  ouvem,  excepto  se 
elle  tem  pulmões  de  aço  ou  gosada  fama  de 
grande  orador.  Si  tem  coragem  de  arrostar 
os  inconvenientes  da  exhibi^o  dos  seus  dotes 
oratórios  do  alto  daquella  cadeira,  aquelles 
que  querem  ouvil-o  rodeam-no  e  ninguém 
mais  o  ouve. 

Disto  resulta  que,  ás  vezes,aqui  se  tem  vo- 
tado depois  de  elucidações  oraes  apenas  ou- 
vidas, quando  a  importância  dos  assumptos 
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exigiria,  pelo  contrario,  a  completa  andrçâo 
dos  ondores;  e,  ás  vezes,  os  Srs.  tichi- 
graphos  não  apanjdam  apartes  importantes, 
que  evidenciam  a  orientação  politica  da- 
quelles  que  os  emit tiram. 

Vozes— Isto  ô  verdade. 

Sr.  Presidente,  eu  não  faço  questão  do 
logar  nem  da  hora ;  ha  congrossi&tas  quo 
entendem  que  esta  deve  ser  mudada.  Mas 
prefiro  a  mudança  de  local,  e  não  fkço  ques- 
tão da  riqueza  d(3Corativa  deste. 

Ha  quem  diga  que  o  Congresso  reune-se 
longe  da  cidiíde,  para  evitar  as  assuadas 
populares  (^apan«);  ora,  eu  creio  que,  si 
fizéssemos  sempre  como  temos  feito,  isto  é,  si 
continuássemos  a  homonologar  a  Constituição 
em  projecto,  nenhuma  assuada  havia  de 
ser  contra  nós  dirigida.  (Protestos,)  Por  que, 
senhores,  nós  não  temos  feito  até  aqui  cousa 
diversa:  ninguém  se  illuda  a  tal  respeito. 
Ainda  não  vi  passar  uma  disposição  sub- 
stancial, importante,  essencial,  que  não  esti- 
vesse consignada  no  projecto.  O  que  ha  de 
bello,  grande  em  tudo  quanto  se  tem  feito 
DO  assumpto,  está  na  Constituição,  tal  qual 
foi  submettida  ao  alto  juizo  deste  Congresso, 
(Apartes.)  No,  mais  estamos  gastando  tempo  e 
muito  esforço  estéril  de  sabedoria. 

Uma  voz  —  O  tempo  ó  um  grande  factor  em 
politica. 

O  Sr.  Pedro  Américo  — E*  o  que  faz  a 
forçi  da  diplomacia  turca:  delongar  e  fazer 
esperar,  ate  que  as  questão  se  resolvam  pela 
força  dos  acontecimentos. 

Não  havia,  po's,  razão  para  termos  as 
assnadas  do  publico,  que  já  conhece  os  hábitos 
antigos  dos  nossos  parlamentos.  O  povo 
está  esperando... 

Um  Sr.  Representante—  Quem  espem 
sempre  alcança. 

O  Sr.  Pet>ro  Américo—  A  continuar,  pois, 
nesse  systema,acaba remos  por  não  fazer  mais 
qu3  homologar  o  documento,  aliás  só  defei- 
tuoso em  algumas  partes,  que  foi  submettldo 
ao  alto  juiz»  do  Coní^resso  Constituinte. 
(Apartes,)  Em  parte  é  uma  verdade. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas,  afinal,  foi 
para  aqui  que  nos  mandaram. 

OSít.  Pedro  Américo— E  si  nos  man- 
dassem para  a  Índia,  iríamos  muito  cala- 
dinhos ? 

Uma  voz— Mas  essa  não  ó  a  Capital  Federal. 

O  Sr.  Pedro  Américo— Em  todo  caso  nem 
poderemos  trabalhar  bem,  nem  manifestar  a 
incisiva  energia  que  conviria  mostrar  nas 
circuinstanclas  actuaes,  em  que  a  nação  está  á 
espera  da  sua  Constituição.  (Apartes,  apoiados.) 

Sr.  presidente,  si,  como  outro  dia  um 
illustre  deputado  por  Minas  Geraes  admittia, 


a  titulo  de  hypothese  provável,  arrebentar  a 
febre  amarella  nesta  terrível  cidade,  esta 
sala  ficará  deserta  dentro  de  poucos  dias,  e  a 
Conàtituição  deixará  de  ser  approvada.  (Ha 
muitos  apartes.) 

Emfim,  Sr.  presidente,  alguma  cousa  se 
deve  fazer  para  abreviar  a  terminação  destes 
penosos  debates. 

Uma  voz  —  A  antiga  camará  está  muito 
boa  para  ahi  funccionarmos. 

O  Sr.  Pedro  A  vi  eriço— Seja  a  antiga  ca- 
mará ou  outro  qualquer  editlcio,  o  que  é  ne- 
cessário é  nos  nmdarmcs  para  logar  menos 
iciipi^op  io  do  que  este  palácio,  o  qual  seria 
muito  mais  apropriado  para  servir  de  muaéo 
histórico  nacional,  ou  simplesmente  para  as 
reuniões  festivas  e  solemnes  do  Congresso. 

O  Sr.  Gonçalo  de  Lagos  —  Sr.  presidente, 
o  illustre  representante  da  Parahv  Da  do  Norte 
pediu  que  o  Congresso  fosse  mudado  para 
outro  edificio  que  uão  este,  mas  não  o 
indicou. 

Ppeço  a  V.  Ex.  que  consulte  à  casa  si 
não  seria  melhor  que  trabalhássemos  neste 
edificio  das  6  ás  10  horas  da  noute.  (Não 
apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  posso  submetter 
á  votação  o  requerimento  do  nobre  deputado, 
por  ser  contrario  á  disposição  do  nosso  regi- 
mento, que  marca  o  meio  dia  para  se  abrir  a 
sessão. 

Si  o  nobre  deputado  quizer  iniciar  mudança 
de  hora  dos  nossos  trabalhos,  deve  propor 
nesta  parte  a  reforma  do  regimento,  sem  o 
que  o  Congresso  não  pôde  mudar  a  hora 
ordinária  das  nossas  sessões. 

Um  Sr.  Representante— Mas  o  Sr.  Pedro 
Américo  pede  a  mudança  do  local,  o  que  não 
se  oppõe  a  disposição  alguma  do  regimento. 

O  Sr.  Pedro  Américo— Com  effeito,  foi 
isso  o  que  eu  requeri. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO    DO    requerimento    DO    SR.    LBITS 

oiticica 

Entra  em  discussão  o  requerimento  apre- 
sentado na  sessão  anterior  pelo  Sr.  Leite  Oi- 
ticica, em  virtude  de  urgência  approvada 
pelo  Congresso  a  requerimento  do  mesmo 
Sr.  deputado. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Elyseu  Martins. 

O  Si'.  E^lyseu  Martins— Sr.  pre* 
sidente,  sem  pretender  de  maneira  alguma 
coartar  a  acção  do  Congresso  Constituiu te^ 
não  pos^o,  todavia,  por  amor  dos  princípios, 
concordar  com  o  requerimento  apròsentado  \ 
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aclio  que  é  exorbitante  e  extemporâneo:  ex- 
temporâneo, porque  actualmente  me  parece 
que  o  Congresso  não  pôde  sahir  de  suas  func- 
Qões  constituintes,  e  ó  exorbitante  ou  inop- 
portuno,porque  nossas  relações  com  o  governo 
ainda  não  estão  devidamente  determinadas, 
de  modo  que  tenhamos  a  competência  de 
pedir  informações  ;  ó  ainda  tal  requerimento 
inopportuno,  porque  mesmo  que  pudessem 
ser  ministradas  essas  informações,  nenhum 
alcance  podiam  ter  para  o  projecto  de  Con- 
stituição que  se  discute. 

O  Sr.  Rodrigues— Mas  tem  na  confecção 
da  mesma. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Si  eu  tivesse  con- 
vicção igual,  não  me  pronunciaria  contra 
o  requerimento. 

Um  Sr.  Representante— Fazer  um  pedido 
é  da  competência  de  quem  quizer. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Fazer  o  pedido, 
bem  ;  mas  conceder  é  exorbitância, 

O  MESMO  Sr.Representante— O  Congresso 
pôde  pedir  quaesquer  informações. 

O  Sr.  Eliseu  Martins— Que  o  nobre  re- 
presentante ache  que  é  da  sua  competência 
fazer  um  pedido  desta  ordem,  concordo,  mas 
que  o  Congresso  conceda  ô  o  que  eu  acho 
exorbitante.  Ainda  mais,  este  requerimento  é 
areproducção  de  um  outro,  apresentado  por 
um  Sr.  deputado  da  Bahia,  e  o  Congresso  re- 
solveu em  sua  sabedoria  regeitar  esse  reque- 
rimento; é  portanto  reproduzir  aquillo  que  o 
Congresso  julgou  inopportuno. 

Portanto,  sem  outro  motivo  mais  do  que 
este,  como  um  elemento  de  ordem,  de  orga- 
nização regular  dos  nossos  trabalhos,  eu 
penso  que  o  requerimento  não  pôde  ser  acceito 
hoje,  porque  prevalecem  os  mesmos  motivos 
que,  já  ha  dias  ou  logo  nos  primeiros  dias  em 
que  trabalhou  o  Congresso,  preponderaram 
no  animo  deste  para  que  não  approvasso  o 
outro  requerimento  idêntico.  Não  ha  razão 
de  ser  ainda  hoje,  nem  a  nossa  situação  como 
Congresso  de  representantes  organizados  se 
mudou  ainda. 

Parece-me,  por  consequência,  que  esse  re- 
querimento, pedindo  informações,  é  inconve- 
niente, exorbitante  de  nossas  attribuições. 
(Não  apoiados,) 

O  Si*,  ^ug-usto  <le  Freitas  — 

Sr.  presidente,  julguei  do  meu  dever  justificar 
o  voto  que  dou  ao  requerimento  do  nobre  re- 
presentante de  Alagoas. 

Quando  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  annunciou 
a  discussão  da  Constituição  e  do  seu  capitulo 
1°,  tive  a  honra  de  submetter  á  apreciação 
do  Congresso  um  requerimento  de  adiamento 
da  discussão  dos  arts.  6*",  8°  e  10*»  da  Consti- 
tuição, artigos  que  tratam  especialmente  da 


discriminação  das  rendas  da  União  e  dos  es- 
tados, justificando  o  meu  requerimento  prin- 
cipalmente pela  impossibilidade  absoluta,  que 
se  me  afigurava  de  resolver  o  Congresso  sobre 
os  direitos  da  União  e  os  direitos  dos  estados 
nesta  parte^  que  eu  reputava,  como  reputo, 
o  Donto  capital  da  federação,  e  tive,  Sr.  pre- 
siaente,  o  desprazer  de  ver  o  Congresso 
repellir  esse,  requerimento,  o  que  importava 
a  consagração  solemne,  de  que  o  Congresso 
estava  habilita-lo,  de  que  o  Congresso  tinha 
em  suas  mãos  os  meios,  os  instrumentos  para 
resolver  sobre  as  rendas  da  União  e  dos 
estados. 

Nesse  momento  levantou-se  da  bancadar  io- 
gmndense  um  distincto  representante  e  disse-  . 
nos  de  lá  :  «Não  precisamos  de  informações 
do  Governo,  não  precisamos  saber  do  estado 
das  finanças  da  União  e  muito  menos  do  es- 
tado das  finanças  dos  estados ;  devemos 
organizar  a  nossa  Constituição,  mesmo  na 
parte  flnanceia,  obedecendo  aos  pre3eitos  do 
regimen  da  federação.» 

Nesse  momento,  Sr.  presidente,  descon- 
fiei de  tudo  quanto  me  parecia  conhecer  sobre 
o  regimem  federativo;  nesse  momento 
acreditei  que  o  nobre  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul  viria  fazer  esse  grande  mila- 
gre de,  na  occasião  de  organizar-se  a  Consti- 
tuição de  um  paiz,  adoptar  e  regularizar  as 
suas  finanças  pelos  dictames  de  um  systema 
politico. 

Felizmente,  Sr.  presidente,  tive  a  grande 
satisfação  de  ver  em  pouco  tempo  aquelles 
que  se  apresentavam  fascinados  pelo  regimen 
federativo,  aquelles  que  se  apresentavam 
como  donos  desta  idôa,  permittindo  apenas  a 
nó«  outros  approximarmo-nos  delia  talvez 
como  hospedes  importunos,  e  entre  elles  o 
nobre  representante  do  Rio  Grande  do  Sul 
dizer  :  «  Não  ô  possível  adaptar  á  organisa- 
ção  financeira  os  preceitos  rigorosos  da  scien- 
cia  politica ;  a  questão  financeira  ó  uma  ques- 
tão pratica  ;  no  momento  da  organização  po- 
litica de  um  paiz,  no  momento  do  flrmar-se 
a  descentralização,  temos  que  attender  às 
condições  climatéricas,  ás  condições  j^eologi- 
cas,  as  condições  financeims,  aos  hábitos  da 
população,  ao  desenvolvimento  material  do 
paiz,  nos  seusdifferentes  pontos  ;  e  é  por  isso 
que  precisamos  de  informações  para  resolver 
esta  questão 

Releve-me  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  rele- 
vem-me  os  meus  diçnos  companheiros  de 
Congresso  que  eu  manifeste  o  profundo  pezar 
de  ver  que  esta  assembléa  constituinte,  este 
núcleo  de  illustrações  do  Brazil,  acabe  de  dar 
o  testemunho  mais  solemne  de  que  não  de- 
vemos votar  uma  Constituição  sem  reflecth», 
simplesmente  porque  o  pai2  precisa  delia. 

Senhores,  qual  ó  o  perigo  imminente  que 
nos  força,  porque  havemos  do  votar  uma 
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constituição  precipitadamente  dando  ao  pu- 
blico o  direito  de  dizer  <  o  Congresso  con- 
stituinte brazileipo  acaba  de  votar  o  capitulo 
primeiro  da  Constituição,  acaba  de  votar  a 
discriminação  das  rendas  e,  depois  disto,  pede 
ao  Governo  informações  sobre  as  rendas,  para 
na  segunda  discussão  reconsiderar  o  que 
votou  na  primeira. 

Eis  ahi  o  que  eu  queria  evitar ;  queria  que 
o  Congresso  antes  de  votar  o  capitulo  1°. 
marchasse  a  passos  ílrmes,  soubesse  quaes 
eram  as  rendas  da  União,  quaes  as  dos  diffe- 
rentes  estados,  que  a  compOam,  para  dar  ou 
não  o  seu  asssentimento  ao  regimen  discri- 
minativo das  rendas  ou  adoptar  outro  qual- 
âuer  regimen  determinado  pelas  necessidades 
a  occasião. 

E'  por  isso  que  voto  pelo  requerimento  do 
nobre  deputado  pelas  Alagoas. 

O    Sr.    r>emetrio  X^il>oiro  — 

Quando  o  nobre  representante  pela  Bahia 
apresentou  seu  requerimento,  ao  qual  acaba 
de  referir-se,  votei  por  elle,  apezar  de  julgar 
que,  independentemente  do  estado  do  T be- 
souro, poderíamos  aqui  resolver  sobre  a  discri- 
minação das  rendas,  assegurando  ao  nosso 
paiz  as  bases  do  systema  federativo. 

Percebi  desde  logo  que  neste  recinto  sur- 
giam, ou,  antes,  se  reproduziam  duvidas  e  in- 
certezas quanto  aos  compromissos  contra- 
hidos  pelo  governo  da  Republica  no  primeiro 
período  do  regimen  novo,  inaugurado  a  15  de 
novembro. 

Ora,  como  parto  que  fui  do  Governo  Pro^ 
visorio,  entendi  que  a  primeira  obrigação 
deste  mesmo  governo  era  a  de  trazer  ao  Con- 
gresso, que  representa  a  Nação,  embora,  como 
alguns  comprehendem,  por  uma  simples  fic- 
ção, esclarecimentos  administrativos,  reaes  e 
concludentes,  bem  como  justificação  plena  e 
cal)al  das  despezas  que  decretara,  porque, 
além  de  ser  a  publicidade  uma  condido  im- 
prescindível, quando  se  trata  de  actos  de  um 
governo  sório,  tínhamos,  como  republicanos, 
de  deixar  patentemente  discriminadas  a 
administração  monarchiea  e  a  do  regimen 
novo. 

Comprehendia  que  isto  era  um  simples  de- 
ver. 

Cumpre-me,  poróm.  confessar,  Sr.  presi- 
dente, sem  que  nisto  haja  o  propósito  de  sus- 
ceptibilisar  os  membros  do  ministério,  que, 
SS.  EEx.  não  se  houveram  com  a  solicitude 
exigível,  mandando  os  seus  relatórios,  perfei- 
tamente instruídos  de  informações,ao  chefe  do 
Governo,para  que  esto  trouxesse  á  Nação,  por 
meio  deste  Congresso,  dados. sufflcientes  para 
se  julgar  a  primeira  phase  da  Republica. 

Foi  nos  primeiros  aias  desta  phase  que  me 
coube  a  responsabilidde  directa  nos  actos  go- 
vernamentaes. 


E  quando  retirei-me  do  ministério,  ao  pas- 
sar ao  meu  successor  a  pasta  da  agricultura, 
entreguoi-lhe  uma  resenha  dos  serviços  que 
iniciei  e,  consequentemente,dos  compromissos 
que  porventura  houvesse  a  minha  administra- 
ção trazido  ao  T  besouro. 

Si  o  Governo  se  houvesse  decidido  pelo  al- 
vitre mais  natural,  qual  era  o  de  dar  con- 
tas. . . 

O  Sr.  Campos  Salles  (ministro  da  justiça) 
—Ainda  não  ó  tempo. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro.  . .  á  primeira  as- 
sembh^a  nacional  (apoiados),  que  se  reúne 
ap(>s  o  facto  da  revolução  de  15  ;  si  o  Governo 
houvesse  assim  julgado,  eu  teria  aqui  occasião 
de  justificar  despezas  que  autorisei. 

Outro  tanto  fariam  os  meus  ex-collegas  e 
novos  membros  do  ministério,  de  cuja  opinião 
considero  não  divorciar-me,  asseverando  que 
nenhum  delles  hesitará  em  trazer  a  esta  as- 
sembléa  as  informações  pedidas.  Voto,  pois 
pelo  requerimento. 

Não  considero,  repito,  um  esclarecimento 
substancial,  este  que  se  pede  para  que  se  torne 
possível  o  estabelecermos  neste  Congresso  as 
condições  constitucionaes,  que  devem  tradu- 
zir o  systema  federativo,  porque  este  sys- 
tema quer  dizer  um  coujuncto  de  funo- 
ções  bem  definidas  pela  sciencia  politica  e  que 
independem  dos  ónus  deixados  pela  monar- 
chia  accrescidos  dos  novos,  creados  pelo  Go- 
verno Provisório. 

Mas,  desde  que  os  mombros  do  Congresso 
reclamam  dados  financeiros,  cumpre  ao  go- 
verno fornecel-os  franca  e  lealmente,  satis- 
fazendo a  justa  exigência,  que,  si  não  ó  de 
todo  justificável,  considerado  o  intuito  do  re- 
querimento, correspondo  visivelmente  a  um 
dever  primordial  do  governo,  qual  é  o  de  af- 
firmar  ollo,  baseado,  em  dados  reaes,  a  diffe- 
rença  existente  entre  as  condições  das  fi- 
nanças nacionaes,  quando  assumiu  a  direcção 
dos  neçocios  públicos,  e  o  estado  em  que  estas 
se  achavam  ao  reunir-se  o  Congresso. 
(Apoiados.) 

Sou,  estou  certo,  neste  momento,  órgão 
do  pensamento  de  alguns  dignos  ministros, 
dizendo  que  o  governo  não  se  recusará  a  for- 
necer ao  Congresso  as  informações  solicitadas 

E  a  votação  que  se  vae  seguir,  si  não  fôr  una- 
nime, servira  para  demonstrar  quaes  são  os 
que  realmente  se  interessam  pelos  destinos 
desto  paiz. 

Servirá  também  para  attesíar  si  ha  aqui 
quem  duvide  de  que  o  governo  saberá  dizer, 
com  verdade,  como  encaminhou  ou  intentou 
encaminhar  os  negócios  a  seu  cargo,  nem  te- 
mores do  julgamento  que  o  espei-a  ante  o 
paiz  e  o  mundo.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Belarmino  de  Mendonça  (pela  or^ 
dem)— Sr.  presidente,  em  muitas  sessões  teem 
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sido  apresentaias  por  muito  collegas  distinctos 
moções  e  indicações  que  nâoteem  tido  ató  ag^o- 
ra  solução,  de  modo  que  está  sempre  suspensa 
sobre  nosas  cabeças  a  espada  de  Damocles. 
Wunca  se  encerram  e  nunca  se  votam.  Venho 
pedir  a  V.  Ex.,  submetta  á  consideração  da 
casa  o  meu  pedido,  para  que  a  discussão  das 
moções  e  indicações  que  se  acham  de  pé  seja 
encerrada,  para  serem  as  mesmas  votadas 
hoje. 

Posto  a  votos  o  requerimento  na  parte  que 
se  refere  ao  pedido  de  encerramento  do  reque- 
rimento em  discussão,  é  elle  approvado. 

E*  em  sefraida  approvado  o  requerimento  do 
Sr.  Leite  Oiticica. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

DISCUSSÃO  DO  CAPITULO  1°,  SECÇÃO  1»,  DO    PRO- 
JECTO   DE  CONSTITUIÇÃO 

Continua  a  1*  discussão  do  capitulo  l®,  sec- 
ção 1*,  do  projecto  de  Constituição  e  dos 
emendas. 

Vêem  à  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
comjunctamente  em  discussão  as  seguintes 


Emendas 

Ao  art.  24 

Antes  das  palavras  da  emenda  da  com- 
missâo,  diga*se:—  Desde  que  tenham  sido 
eleitos. 

Additivo  ao  art.  24 

Artigo.— Não  pod-^^m  iorual mente  ser  pre- 
sidentes nem  fazer  parte  da  directoria  de 
bancos,  companhias  ou  emprezas  que  gozem 
de  favores  do  governo  federal.— Joí^  3fa- 
riano* 

Ao  art.  17 

Em  seguida  á  daJtade  abertura^  intercale-se: 
—  que  não  comportará  adiamento.—  Bar» 
bosa  Lima,'^  Ucnôa  Rodrigues, '-^  J.  Bevi» 
laqua»'^  Bezerril. —  Gonçalo  de  Lagos, 

Ao  §2«doart.  18 

Os  deputados  e  senadores  virão  ao  Con- 
gresso Federal  com  os  pod-^res  reconhecidc» 
e  esse  reconhecimento  será  feito  pelos  eleitos 
em  reunião  das  capitães  de  cada  Estado,  sob 
a  presidência  do  presidente  do  tribunal  judi- 
ciário superior. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1890. 
'^Chagas  Lobato, —  /.  Avellar,^»  Domingos 
Porto, -^  Leonel  FHho, 


O  ©r.  «José  Mariano  —  Sr.  pre- 
sidente, vou  apresentar  um  requerimento, 
Sue  dispensa  discussão.  Mas,  entretanto,  ha 
e  relevar  o  Congresso,  quatro  palavras  em 
sua  justiflcação  :  proponho  o  encerramento 
da  discussio.  (Apoiados.) 

Nós  nos  achamos  em  circumstancias  mui 
especiaes.  Não  desejo  coarctar  a  liberdade  de 
ninguém,  mns  julgo-me  com  bastante  suspei- 
ção para  fazer  este  requerimento  porque, 
duas  vezes  inscripto,  deixei  de  fallar,  piara 
dar  prova  de  que  a  discussão  corra,  não  cora 
precipitação,  mas  com  a  pressa  necessária 
para  votarmos  a  Constituição. 

A  Constituição  tem  16  capitules  em  titules 
diferentes.  Quando  seja  a  média  de  cinco 
dias  para  a  discussão  de  cada  capitulo,  só  para 
este  trabalho  temos  que  díspender  80  diaa, 
afora  as  duas  discussões. 

Um  Sr.  rbpresbntantb  —  Ha  capitules 
de  pouca  discussão. 

O  Sr.  José'  Mariano  —  Ha  capítulos  im- 
portantes, taes  como :  os  que  tratam  da  orga- 
nização judiciaria,  da  eleição  presidencial  e 
da  declaração  de  direitos.  Portanto,  são  pre- 
cisos 80  dias  para  a  discussão,  afora  as  delon- 
gas e  os  dias  feriados. 

Ora,  com  o  mau  estar  material  que  senti- 
mos mettidos  nesta  gaiola,  nesta  estufa,  por- 
que este  recinto  é  tudo,  menos  uma  sala  de 
parlamento  e  quando  os  estados  estão  à  nossa 
espera,  reclamam  a  nossa  presença  para  po- 
derem constitui r-se,  o  Congresso  ha  de  per- 
mittir  que  eu  proponha  o  encerramento  da 
discussão. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Prbsidente  —  Vae  votar-se  o  re- 
querimento de  encerramento. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  E'  apenas  para 
diias  palavras.  Declaro  que  o  Sr.  Dr.  José 
Mariano  pretendia  deixar  de  fallar  um  Sr. 
representante  do  Rio  Grande,  antes  de  pedir 
o  encerramento,  mas  vendo  dirigir-se  pai^a  a 
tribuna  o  Sr.  Lauro  Sodrô,  pediu  logo  a  pa- 
lavra e  requereu  o  encerramento. 

Acho  que  isto  é  postergar  um  direito. 
(Apartes.) 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  encerra- 
mento, ô  approvado. 

O  Sr.  José  Mariano  (para  uma  explicação 
pessoal) -^  Sv.  presidente,  cabe-me  aefender 
da  accusação  que  o  meu  collega  e  amigo  acaba 
de  me  fazer. 

Fui  arguido  de  ter  tolhido  a  palavra  a  um 
collega,  mas  faço  tanta  justiça  ao  nobre  depu- 
tado que  estou  bem  certo  que  elle  seria  o 
primeiro  a  reclamar  quando  todos  os  mem- 
bros do  Congresso  me  úzessem  tal  arguição* 
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Sr.  presidente,  o  meu  collep^  accusou-me 
injustamente.  Logo  pela  manhã,  tendo  com- 
binado com  alguns  coi lenias  na  necessidade 
de  pedir  o  encerramento  deste  capitulo,  com- 
binei com  o  Sr.  Lauro  Sodré,  e  este  me  disse 
que  desejava  fallar,  mas  cedia  a  palavra, 
comtanto  quo  se  apressasse  o  encerramento; 
mas  depois  de  ter  a  certeza  que  o  Sr.  Lauro  So- 
dré cedia  a  palavra,  vários  representantes  do 
sul  vieram  pedir  que,  antes  do  encernimento, 
um  dos  seus  col legas  fa liasse  durante  cinco 
minutos;  mas,  veriflcando-se  que  estava  em 
oitavo  logar  e  havendo  a  certeza  de  que  o 
Sr.  Lauro  Sodré  cedia  a  palavra  para  vo- 
tar-se,  eu  estava  no  meu  direito  pedindo  o 
encerramento. 

Ora,  deante  desta  explicação, par cce-me  que 
o  nobre  deputado  o  Sr.  líspirito  Santo  não 
tem  razão  ê  acredito  que  será  a  ultima  injus- 
tiça que  me  larà . 

O  Sr.  Fróks  da  Cruz  (pela  ordem)  —  Sr. 
presidente,  pedi  a  palavra  a  V.  Ex.  para 
submetter  â  consideração  do  Congresso  um 
requerimento  que  espero  seja  acceito. 

Sr.  presidente,  tratando-se  da  votação  do 
capitulo  l^  eu  páiiria  que,  sem  prejuizo  da 
discussão  dos  outros,fossem,  antes  de  votar-se, 
classiâcadas  as  emendas  apresentadas.  V.  Ex. 
sabe  que  não  é  possível  votar-se  assim  de  mo- 
mento uma  série  de  emendas  que  fomm  ape- 
nas lidas  e  que  não  foram  ouvidas  pelo  Con 
gresso. 

Nestas  circumstancias,  sem  prejuizo  da  dis- 
cussão dos  capitules  seguintes,  peço  que 
spja  adi-.ula  a  votação  dessas  emendas  para 
serem  classiricadas  e  publicadas  no  jornal  da 
casa.  Parece-me  que  assim  não  perderemos 
tempo.  Podiria  mesmo  a  V.  Ex.  que  se  di- 
gnasse de  nomear  uma  commissâo  pam  en- 
carregar-se  desse  trabalho,  ou  que  a  mesa  o 
faça.  O  meu  requerimento  é  neste  sentido. 

O  Sr.  PRESiDE>rrE—  As  emenlas  apresen- 
tadas ao  capitulo,  lo  foram  impressas  e  distri- 
buídas na  ordem  que  lhes  competiam.  Três 
outras  emendas  foram  oíTerecidas  :  uma  ao 
§  17,  outra  ao  §  18  e  outra  ao  §  24. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— V.  Ex.  sub- 
metterà  o  meu  requerimento  à  votação  do 
Congresso 

Consultado,  o  Congresso  rejeita  o  requeri- 
mento do  Sr.  Fróes  da  Cruz. 

E'  submettido  â  votação  o  art.  16  de  pro- 
ecto,  o  qual  é  approvado  : 

O  poder  legislativo  é  exercido  pelo  Con- 
gresso Nacional,  cora  a  sancção  do  presidente 
da  Republica. 

§1.00  Congresso  Nacional  compõe-se  de 
dous  ramos  :  a  Camará  e  o  Senado. 

§  2.0  A  eleição  para  senadores  e  deputados 
à  Camará  far-se-ha  simultaneamente  em  todo 
o  paiz. 
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§  3.0  Ninguém  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo, 
deputado  e  senador. 

São  em  seguida  successivamente  postas  a 
votos  e  approvadas  as  seguintes 

Emendas  da  commissâo  especial 

Ao  art.  16,  §  1* 

Depois  da  palavra  —  Camará  —  accres- 
cente-se  —  dos  deputados. 

Ao§  20 

Supprimam-se  as  palavras  —  à  Gamara. 

Procede-se  à  votação  de  um  additivo  ao  art. 
16  apresentado  pelo  Sr.  Marciano  de  Maga- 
lhães. 

O  Sr.  Generoso  Marques  (pela  ordem)  re- 
quer que  a  votação  seja  feita  por  partes. 

Poslo  a  votos,  o  requerimento  é  approvado. 

Procedendo-se  â  votação  do  additivo  em 
suas  duas  partes,  são  ambas  regeitadas. 

E'  também  regeitado  um  adStivo  do  Sr. 
Américo  Lobo. 

Ficam  prejudicadas  uma  emenda  substitu- 
tiva e  outra  suppressiva  dosSrs.  Cassiano  do 
Nascimento  e  outros. 

E'  posto  a  votos  o  art.  17  : 

O  Congresso  reunir-se-ha,  na  Capital  Fe- 
deral, aos  3  de  maio  de  cada  anno,  inde- 
pendentemente de  convocação,  e  funccionarã 
quatro  mezes,  da  data  da  abertura,  podendo 
ser  prorogado,  ou  convocado  extraorainaria- 
raente. 

§  1.0  Cada  legislatura  durará  três  annos. 

§  2  o  Em  caso  de  vaga,  aberta  no  Con- 
gresso, por  qualquer  causa,  inclusive  a  <le 
renuncia,  as  autoridades  do  respectivp  estado 
farão  proceder  immediatamente  à  nova 
eleição. 

São  approvados  o  artigo  e  o  §  1*». 

E'  approvada  a  emenda  correctiva  da  com- 
missâo : 

Diga-se  —  a  3  de  maio  — ;  e  bem  assim  a 
emenda  substitutiva  também  da  commissâo 
ao  §2*: 

O  governo  do  estado  em  cuja  representa- 
ção se  der  va^  por  qualquer  causa,  inclusive 
renuncia,  fará  proceder  immediatamente  a 
nova  eleição. 

São  rejeitadas  as  emendas  dos  Srs.  Amé- 
rico Lobo,  Francisco  Badaró,  Barbosa  Lima  e 
outros. 

Fica  prejudicada  a  emenda  substitutiva  do 
Sr-  Frederico  Borges  ao  §  lo. 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  proceder  ã  vo- 
tação do  art.  18,  que  é  assim  concebido  : 

I     A  Camará  e  o  Senado  trabalharão  separa- 
I  damente,  fonccionando  em  sessOes  publicas^ 
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quando  o  contrario  se  n§k>  resolyer  por 
maioria  de  votos  presentes,  e  sò  deliberarao, 
comparecendo,  em  cada  uma  das  camarás,  a 
maioria  absotnta  de  seus  membros. 

§  l.<»  Os  regimentos  das  duas  camarás  es- 
tabelecerão 03  meios  de  compeliu*  os  membros 
ausentes  a  comparecer. 

§  2.«  Cada  uma  delias  Terificarà  e  reconhe- 
cia o  poder  de  seus  membros. 

Ha  o  seguinte  substitutivo  offerecido  pela 
commissSo : 

Art.  18.  Redya-se  assim:~A  Camará  dos 
Deputados  e  o  Senado  trabalharão  separada- 
mente e  em  sessões  publicas,  quando  não  se 
resolver  o  contrario  por  maioria  de  votos. 
As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria 
absoluta  dos  seus  membros. 

Paragrapho  único;  substitutivo  dos  §§  l''  e 
2»do8arts.  18  e  19: 

Paragrapho  único:  A  cada  uma  das  Ca- 
marás compete : 

Verificar  e  reoonheoer  os  poderes  de  seus 
membros ; 
B  eleger  a  sua  mesa  ; 

Organizar  o  sen  regimento  interno,  estabe- 
lecendo 06  maios  de  compellir  os  membros  au- 
sentes a  comparecer,  comminando  penas  dis- 
ciplinares : 

Regular  o  serviço  de  sua  policia  interna ; 

Nomear  os  empregados  de  sua  secretaria. 

Confhmtando  o  artigo  do  projecto  com  o 
substitutivo  da  conmiissáo,  nota-«e  uma  dif- 
ferença  que  não  ó  simplesmente  da  redacção  e 
para  a  qual  chama  a  attenção  do  Congresso 
O  artigo  do  projecto  autorisa  a  prisão  tempo 
raria  como  pena  disciplinar,  e  a  commissão 
no  seu  substitutivo  omittiu  essa  pena. 

O  Sr.  Zama  (peia  ordem)  pede  que  se 
ponha  a  votos  a  emenda  da  commissão  dei- 
xando de  parte  o  período  que  se  refere  à 
comminaçãode  penas  disciplinares  dos  de- 
putados. 

O  Sr.  Prbsidbntb  »  Ha  uma  razão  mais 
para  isso ;  a  emenda  da  commissão  ó  mais 
comprehensivel  que  o  artigo.  Yae-se  votar  o 
subsiitutivo  proposto  pela  commissão.  Appro- 
vado  o  substitutivo,  ficam  prejudicados  os 
artigos  18  e  19  do  projecto,  ficando  salva  a 
parte  referente  á  pena  desciplinar ,  qce  será 
votada  separadamente  a  pedido  do  Sr.  Zama. 

Posta  a  votos  a  emenda  substitutiva  da 
commissão,  é  approvada,  ficando  prejudicados 
os  artigos  18  e  19  do  projecto. 

O  Sr.  Zâujl  (pela  ordêm^-^  que  o  Con- 
gresso re£[eitou  íoi  a  commmação  de  qual- 
3uer  espécie  de  pena.  Não  ha,  portanto,  penas 
iaciplinares  e  nem  não  disciplinares. 

O  Sr*  PRisiDBifTB—  O  substitutivo  está 
appiovado  pelo  Congresso  e  não  pôde  ser 


modificado  nesta  occasião  (Apartes)»  O  que  foi 
regeitado  foi  a  pena  disciplinar  de  exclusão 
temporária. 

Vozes— Sim  senhor» 

O  Sr.  Presidente— O  Congresso  approvou 
o  substitutivo  nos  termos  em  que  a  commis- 
são propoz. 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  acredita  que  ha 
um  equivoco  entre  o  Congresso  e  o  Sr.  presi- 
dente, equivoco  que,  por  conveniência  nossa  e 
mesmo  por  amor  ao  espirito  de  justiça,  que 
preside  as  deliberações  de  S.  Ex,,  cumpre 
corrigir. 

Quando  o  orador  pediu  a  separação  da  vo- 
tação, por  partes,  deste  artigo,tornoa  saliente 
que  desejava  que  ficasse  fora  da  votação,  para 
ser  apreciada  separadamente,  a  parte  relativa 
à  comminação  de  qualquer  pena,  que  por 
ventura  se  tratasse. 

O  Sr.  presidente,  talvez,  por  não  compre- 
hender  bem  na  occasião  o  pensamento  do 
orador,  interpretou  a  resolução  do  Congresso 
de  um  modo  differente.  Appidlla  para  o  Con- 
gressOf  que  unanimemeute  votou  pela  ex- 
clusão de  qualquer  pena.  (Apoiados,) 

Neste  sentido,  para  evitar-se  qualquer  du- 
vida, pede  a  S.  Bx.  que  submetta  à  votação 
do  Congresso  a  emenda  do  orador  que  é 
mais  ampla  e  deixa  ficar  mais  claramente 
expresso  o  pensamento  que  se  accentuou 
nesta  casa. 

Assim,  S.  Ex.  resolverá  com  a  justiça  com 

âue  sempre  costuma  proceder,  e  o  Congresso 
cará  certo  do  que  resolver. 

O  Sr.  Presidente  —  Peia  votação  que 
acaba  de  fazer-se,  o  substitutivo  proposto 
pela  commissão  aos  art.  18  e  19,  tendo  sido 
approvado,  prejudicou  esses  artigos,  que  fi- 
caram substituídos  pelo  que  foi  proposto  peia 
commissão. 

A  emenda  doSr.  representante  Zama  refere- 
se  á  suppressão  do  §  V  do  art.  18;  mas,  si  esse 
artigo  foi  substituído,  não  sei  como  ella  possa 
prevalecer,  desde  que  foi  substituído  pelo 
artigo  da  Constituição. 

O  Sr.  Zama  —  Nem  por  isso  a  minha 
emenda  deixa  de  existir* 

O  Sr.  Presidente—  Parece-me  que  mais 
regular  seria  esperar  para  a  2*  discussão  e 
então  nelia  eliminar  estas  palavras,  que  aliás 
foram  rejeitadas  quasi  que  unanimemente. 
(Apartes.), 

Esta  é  a  minha  opinião  ;  a  mesa  verificou 
o  resultado  da  votação  e  ella  não  tem  o  mí- 
nimo interesse  em  adulterar  qualquer  resul- 
tado que  essa  votação  dé. 

O  Sr«  Zaha  —  Todos  faxemos  Justiça  a 
V.  Bx.  (Muitos  apoiados,) 
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o  Sr.  Presidente— Acabo  de  dizer  qual  é 
minha  opinião  ;  parece-me  que  seria  mais  re- 
gular que  o  Congresso,  aguardando-se  para 
a  segunda  discussão,  decida  este  assumpto  ; 
entretanto,  dando  a  minha  opinião,  dou  ao 
Congresso  a  responsabilidade  da  sua. 

Os  senhores,  que  entendem  que  a  emenda 
do  Sr.  Zama  está  prejudicada,  queiram  le- 
vantar-se. 

Procedesse  á  votação  e  ha  reclamações. 

O  Sr.  Presidente  —  Consultei  o  Con- 
gresso para  que  ellé  resolvesse  si  a  emenda 
ao  Sr.  representante  Zama,  propondo  a  sup- 
pressáo  do§  l^do  art.  18,  está  ou  não  preju- 
dicada pela  deliberação  do  Congresso  appro- 
vando  o  substitutivo  da  Camará ;  pedi  aos 
Srâ.  membros  do  Congresso,  que  se  levan- 
tassem aquelles  que  entendiam  que  essa 
emenda  não  estava  prejudicada ;  houve  duvi- 
das no  resultado  da  votação,  e^rtanto  peço 
de  novo  aos  Srs.  membros  do  Congresso,  que 
julgam  que  essa  emenda  não  esia  prejudi- 
cada, queiram  levantar-se. 

Procede-se  à  contagem  dos  votos. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  os  Srs.  membros 
do  Congresso  não  permanecerem  de  pó  por  al- 
guns instantes,  bem  se  vê  a  impossibilidade 
que  ha  de  se  verificar  a  votação.  Peço  aos 
Srs.  membros  do  Congresso  que  attendam 
para  as  minhas  palavras. 

Procede-se  de  novo  à  votação. 

O  Sr.  Presidente  declara,  á  vista  do  re- 
sultado da  votação,  que  não  ha  casa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (peU  ordem)  —  Sr. 
presidente,  bem  se  vê  que  ha  uma  verdadeira 
agitação  girando  em  tomo  desta  questão. 
Sendo  assim,  para  que  a  votação  fique  bem 
clara,  requeiro  que  seja  nominal. 

Posto  a  votos  0  requerimento  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  o  Sr.  presidente  annuncia  que  foi 
regeitado. 

Levantando-se  reclamações  de  não  haver 
numero,  o  Sr.  1^  secretario  procede  à  conta- 
gem dos  Srs.  representantes;  reconhecendo- 
se  haver  numero  legal,  e  pedindo-se  verifi- 
cação da  votação,  é  posto  novamente  a  votos 
o  requerimento  de  votação  nominal  e  appro- 
vâdo. 

O  Sr.  Presidente  —  A  questão  a  resolver 
é  a  seguinte  :  si  a  emenda  substitutiva  apre- 
sentada pelo  Sr.  Dr.  Zama  ao  §  1«  do  art.  18, 
está  ou  não  prejudicada  pela  votação  do  Con- 
gresso sobre  esse  artigo. 

O  Sr.  Belarmino  Mendonça  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  entendo  que  as  duas  emen- 
das apresentadas  pelo  Sr.  deputado  Zama 
alteram  o  art.  18  e  seus  paragraphos  e  o 
art.  19;  a  nossa  votação  foi  pela  redacção 
geral  apresentada  pela  commissão,  salvas  as 
emendas.    No  substitutivo  offerecido    pela 


commissão  aos  §§  1<*  e  2^^  do  art.  18  e  ao 
art.  19  ha  uma  parte  que  se  refere  às  penas 
disciplinares ;  quando  votámos,  foi  no  intuito 
de  salvar  o  que  propoz  o  Sr.  Zama  a  este 
respeito. 

O  Sr.  Almino  Affonso  (pela  ordem)^ 
Desejava  saber,  Sr.  presidente,  e  peço  a 
V.  Bx.  se  diçne  de  eiplicar^me,  si,  propondo 
V.  Ex.  à  decisão  do  Congresso  —  si  está  ou 
não  prejudicada  a  emenda  do  nobre  deputado 
Sr.  Dr.  Zama,  a  qual  se  refere  ao  g  1<>  do 
art.  18,  que  estabelece  penas  que  aquella 
emenda  supprime,  traduziu  bem  o  pensamento 
de  Y.  Bx.  com  relação  ao  que  se  pede  ao 
Congresso  que  decida:  isto  é,  si  a  decisão 
cjue  reconhecer  prejudicada  a  emenda  quer 
dizer  que  o  Congresso  acceita  e  legisla  con- 
stitucionalmente penas  disciplinares  contra 
os  representantes  da  nação,  e  si  a  decisão 
que  entender  que  se  deve  votar  a  emenda 

3uer  dizer  que  o  Congresso  não  entende 
ever  decretar  semelhantes  penas,  matéria 
de  outras  competências.  Quero,  emfim,  saber 
si  o  prejuizo  da  emenda  estabelece  as  penas  e 
o  sua  acceitação  as  repelle. 

Entendo  que,  si  disser  sim^  a  emenda  está 
prejudicada  e  são  acceitaâ  as  penas  discipli- 
nares ;  si  disser  ndfo,  a  emenda  não  está  pre- 
judicada e  não  são  acceitas  as  penas  inoppor- 
tunamente  propostas. 

Quero  votar  conscientemente,  e  consulto  a 
V.  Ex.  si  entendo  bem. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  representante 
votará  conforme  entender  em  sua  consciência. 
A  mesa  não  pôde  dar  outras  explicações  além 
das  que  já  deu. 

O  Sr.  Almino  Affonso— Mas  a  intelligenda 
da  lei  é  que  eu  quero,  não  quero  a  intelli- 
gencia  moral. 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  já  deu  a  sua 
opinião. 
Procede-se  á  votação  nominal. 

Respondem  sim  ob  Srs.  Paes  de  Carvalho, 
Manoel  Barata,  José  Secundino,  Joaquim  Ca^ 
tunda.  Bezerra  de  Albuquerque  Júnior,  Theo- 
dureto  Souto,  Amaro  Cavalcanti,  Firmino 
da  Silveira,  Eduardo  Wandenkolk,  Joaquim 
Felicio,  Cesário  Alvim,  Campos  Salles,  Silva 
Canedo,  Joaquim  Murtinho,  Raulino  Hom, 
Cantão,  Pedro  Chermont,  Matta  Bacelar, 
Costa  Rodrigues,  Nogueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Nascimento,  Belarmino  Carneiro, 
Francisco  Veiga,  Matta  Machado,  Ferreira 
Rabello,  Domingos  Rocha,  Costa  Machado, 
Bernardino  de  Campos,  Adolpbo  Gordo, 
Carvalhal,Mursa,  Rodolpho  Miranda,  Rubião 
Júnior,  Eduardo  Gonçalves  e  Lauro  MúUer. 

Respondem  não  os  Srs.  Francisco  Machado, 
Leovegildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  An- 
tónio   Baena,  Joaquim  da  Cruz,   José  Ber- 
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nardo,  Oliveipa  Galvão,  Dominços  Vicente, 
Monteiro  de  Barros,  Braz  Carneiro,  Almeida 
Barreto,  Josá  Hygino,  Josó  Simeáo,  Fre- 
derico Serrano,  Rosa  Júnior,  Vir^lio  Da- 
másio, Belfort  Vieira,  Uchòa  Rodrigues,  In - 
noceneio  Sei^adello,  Silva  Paranlios,  Santos 
Andrade,  Generoso  Marques,  Ramiro  Bar- 
cellos,  Pinheiro  Machado,  Baptista  da  Motta, 
Fróes  da  Cruz,  Alcindo  Guanabara,  Érico 
Coelho,  Jacques  Ourique,  Aristides  Lobo,  Fur- 
quim  Werneck,  Domingos  Jeáuino,  António 
OIyntho,Badaró,P.Mascarenhas,Chaga  Lobato 
Barbosa  Lima,  Bezerril,  Joáo  Lopes,  Frede- 
rico Borges,  Almino  Affonso,  Amorim  Gar- 
cia, Sá.  Andrade,  Retumba,  Tolentlno  de  Car- 
valho, João  Barbalho,  Josó  Mariano,  Almeida 
Pernambuco,  André  Cavalcanti,  Lamni- 
nier,  Américo  Luz,  Dutra  Niciicio,  As- 
tolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, João  de  Avellar,  Corroa  Rabello, 
Raymundo  Bandeira,  Annibal  Falcão,  Meira 
de  Vasconcellos,  João  Vieira,  Luiz  de  An- 
drade, Espirito  Santo,  Oiticica,  Gabiiio  Be- 
zouro,  Augusto  de  Freitas,  António  Euzebio, 
Zama,  Artnur  Rios,  Garcia  Pires,  Santos  Pe- 
reira, Custodio  de  Melo,  Paula  Guimarães, 
Fleury  Curado,  Belarmino  de  Mendonça, 
Marciano  de  Magalhães,  Amphilophio,  Fran- 
cisco Sodró,  Dionysio  Cerqueira,  Leovi- 
gildo  Fllgueiras,  Barão  de  S.  Marcos, 
Sarão  de  Vllla  Viçosa,  Prisco  Paraiso,  Mu- 
niz  Freire,  Fonseca  e  Silva,  Fonseca  Hermes, 
Nilo  Peçanha,  Urbano  Marcondes,  Manhães 
Barreto,  Oliveira  Pinto,  Joaquim  Breves, 
França  Carvalho, Luiz  Murat,Schmidt,Pereira 
daCosta, Júlio  deCasti lhos, Borges  de  Medeiros, 
Alcides  Lima,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Demétrio  Ribeiro  e  Menna  Bnrreto. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  segundo  o 
resultado  da  votação,  o  Congresso  não  con- 
sidera prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Zama. 

O  Sr.  Presidente—  Vae  proceder-se  à  vo- 
tação da  emenda  do  Sr.  representante  Zama. 
Peço  aos  Srs.  membros  do  Congresso  que  oc- 
cupem  os  seus  legares,  afim  ae  proceder-se 
A  votação.  Ha  apenas  143  Srs.  represen- 
tantes na  casa ;  e  si  os  Srs.  membros  ao  Con- 
fn'esso  sahirem  do  salão  para  os  corredores, 
não  haverá  numero  para  votarão. 

Vae  votar-se  a  emenda  do  Sr.  represen- 
tante Zama,  que  é  concebida  nos  seguintes 
termos  (lê) : 

Ao  cap.   !• 

!•— Supprima-se  o  §  !•  «lo  art.  18,  por  ser 
matéria  regimental  e  não  constitucional. 

Procedt?ndo-se  â  votação,  é  approvada  a 
emendado  S.  Zama. 


Em  seguida  é  regoitado  o  additivo  do  Sr* 
Frederico  Borges. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  proceder-se 
â  votação  da  emenda  do  Sr.  Zama  ao  art.!9. 

O  Sr.  Zama  (pe-a  ordem)  observa  qu? 
esta  sua  emenda  está  prejudicada,  porquanto 
a  matéria  de  que  tntta  está  contida  na 
emenda  da  commissão. 

O  Sr.  Presidente  declara  prejudicado  o 
art.  19  e  o  substitutivo  do  Sr.  Zama,  em 
vista  do  vencido  na  votação  anterior  e  annua- 
cia  que  vae  proceder-se  á  votação  do  art.  20. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  art.  20  do 
projecto,  assim  concebido: 

Os  deputados  e  senadores  são  invioláveis 
por  suas  opiniões,  palavras  e  votos,  no  exer- 
cido do  mandato. 

E*  igualmente  posto  a  votos  e  approvado  o 
art.  21  do  projecto; 

Os  deputados  e  senadores  não  podem  ser 
presos,  nem  processiulos  criminalmente,  sem 
previa  iicenva  de  sua  camará,  salvo  flagrante 
delicto.  E,  neste  caso,  levado  o  processo  até 
pronuncia  exclusiva,  a  autoridade  processará 
e  remetterá  os  autos  à  camnra  respectiva, 
para  resolver  sobre  a  procidencia  da  accusa- 
(;ão,  si  o  accusado  não  optar  pelo  julgamento 
immediato . 

Submettida  à  votarão  a  seguinte  emenda  da 
commissão,  ó  approvada : 

Art.  21.  Redija-se  a  1*  parte  deste  artigo 
do  seguinte  modo:  <  Os  deputados  e  os  sena- 
dores, desde  que  tiverem  recebido  diploma 
até  a  nova  eleição,  não  poderão  ser  presos, 
salvo  caso  de  flagrância  em  crime  inartança- 
vel,  nem  processados  criminalmente  sem 
previa  licença  de  sua  camará.  » 

Fica  prejudicado  o  substitutivo  do  Sr. 
Zama. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vae  pôr  a 
votos  em  primeiro  logar  a  emenda  suppres- 
siva  do  Sr.  Serpa  ao  art.  22. 

Posta  a  votos,  a  emenda  ó  regeitnda. 

E*  posto  a  votos  o  art.  22,  assim  concebido, 
o  qual  ô  approvado : 

Os  membros  das  duas  camarás,  ao  tomar 
assento,  contrahirão  o  compromisso  formal, 
em  sessão  publica,  de  bera  cumprir  os  seus 
deveres. 

E'  posta  a  votos  a  emenda  do  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  (pela  ordem)^Sv.  presidente, 
o  art.  22  do  projecto  determina  que  os  mem- 
bros das  duas  camarás,  ao  tomarem  assento, 
contraiam  o  compromisso  formal,  em  sessão 
publica,  de  bem  cumprir  os  seus  deveres. 

Portanto,  o  artigo  do  projecto  da  Constitui- 
çio  exclue  completamente  o  juramento  re- 
ligioso. {Não  apoiados.) 

Um  Sr.  Representante  —  Quem  quizer 
jurar  pôde  jurar. 
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o  Sr.  Tosta— a  minha  emenda. . . 

O  Sa.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
deputado  que  náo  pôde  justificar  a  emenda 
neste  momento. 

O  Sr.  Tosta—  Não  estou  justificando; 
quero  dizer  apenas  que  a  minha  emenda  ó 
facultativa :  dà  áquelles  que  quizerem  prestar 
o  juramento  a  faculdade  de  fazel-o,  e 
áquelles  que  o  nSo  quizerem  prestar  a  fa- 
culdade de  tomar  o  compromisso  formal  de 
bem  cumprir  os  seui  deveres. 

Km  conclusão,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  casa  si  concede  que  seja  nominal  a  votação 
da  minha  emenda.  (O/t  /  Oh  !) 

Consultado  o  Coujorresso,  não  ó  approvado  o 
requerimento  de  votação  nominal,  sendo  igu- 
almente rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Tosta  e 
outros. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  art.  23 
assim  concebido  :  «Durante  as  sessões  ven- 
cerão os  senadores  e  deputados  um  subsidio 
pecuniário  além  da  ajuda  de  custo  fixada  pelo 
Congresso  no  fim  de  cada  legislatura  para  a 
seguinte. 

15'  posta  a  votos  a  emenda  additlva  do  Sr. 
Badarô. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem) 
pergunta  si,  estando  approvado  o  art.  23,  nuo 
está  prejudicada  a  emenda,  visto  estar  jâde- 
termmada  no  artigo  a  competência  de  cada 
camará. 

O  Sr.  Presidente  responde  que  não  pôde 
declarar  si  a  emenda  está  prejudicada ;  ô  o 
Con?rresso  quem  resolverá.  (Mo  artigo  e  a 
emenda,) 

O  Sr.  Almeida  Barreto  (pela  ordem) 
obgf^rva  que  essa  emenda  apresentada  não 
pôde  ser  acceita  de  manein  alguma,  porque 
o  numero  de  senadores  é  apenas  de  63, 
quando  o  de  deputados  é  muito  superior  ;  e 
assim  os  senadores  seriam  vencidos  pelo  nu- 
mero ;  por  isso  entende  que  essa  emenda  não 
devia  ser  votada. 

E'  em  seguida  approvada  a  emenda  addi- 
tiva  do  Sr.  Badarô.  assim  concebida: 

Ao  art.  23.  Depois  da  palavra  pecuniário 
accrescente-se  esta :  igual. 

Fica  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Zama,por 
ser  de  igual  teor. 

A'  reclamação  de  diversos  Srs.  represen- 
tantes, o  Sr.  presidente  declara  que  vae  se 
proceder  á  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidexte— AttençTo  !  Convido  os 
Srs.  frapres  ^ntantes  a  occupar  os  seus  lo- 
gar^^s,  nnm  de  ver  si  é  possível  verificar  o 
resultado  da  votação. 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  que  a 
emenda  foi  approvada,  tendo  votado  a  favor 
98 e  contra  40  membros  do  Congresso,  ^ 


O  Sr.  Preside.vte  annuncia  a  votação  do 
art.  24  e  declara  que  vae  proceder  em  pri- 
meiro logar  â  votação  do  substitutivo  da 
commissão  ao  mesmo  art.  24: 

Art.  24*  Os  membros  do  Congresso  não 
podem  receber  do  Poder  Executivo  emprego, 
ou  commissão  remunerados,  excepto  si  forem 
missões  diplomáticas,  commissões  militares, 
ou  cargos  do  acceiso  ou  promoção  legal. 

Paragrapho  único.  Durante  o  exercício  le- 
gislativo cessa  o  de  outra  qualquer  funcção. 

Substitutivo  da  commissão  ao 

Art.  24*  Redija-se  assim  :  «  Os  membros 
do  Congresso  não  podem  celebrar  contractos 
com  o  Poder  Executivo,  nem  delle  receber 
empregos  ou  commissões  remuneradas,  salvo 
missões  diplomáticas,  commissõas  militares, 
ou  cargos  de  accesso  ou  promoção  legal. 

ParagiMpbo  único.  O  mandato  legislativo  ô 
incompatível  com  o  exercício  de  qualquer 
outra  funcção  durante  as  sessões. 

Artigo  additivo.  O  deputado  ou  o  senador 
não  pôde  ser  nomeado  para  cargo  diplomá- 
tico ou  commando  militar  sem  licença  da 
respectiva  Camará.  > 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordôm>-Sr. pre- 
sidente, não  quero,  nem  mesmo  posso  justi* 
ficar  as  minhas  duas  emendas  ao  art.  24. 

Em  uma  delias  peço  que  antes  das  palavras 
da  emenda  da  commissão  diga-se— desde  que 
tenham  sido  eleitos—,  para  se  evitar  o  abuso 
da  que  o  deputado,  entre  a  sua  eleição  e  o  re- 
conhecimento, acceite  empregos. 

O  Sr.  Badarô—  Só  ô  deputado  depois  de 
reconhecido. 

O  Sr.  José  Mariano— Desde  que  está  eleito, 
deve  se  impedir  que  o  Governo  queira  ca- 
ptal-o.  (Diversos  apartes,) 

Quanto  ã  segunda,  deve  o  Congresso  pon- 
derar que,  si  se  prohibe  que  o  deputado  ac- 
ceite empregos,  com  maioria  de  razão  deve-se 
probibir  que  acceite  cargos  de  directoria  ou 
presidência  de  bancos  e  emprezas,  que  de- 
pendam do  Governo  pelos  prazos  recebidos. 

O  Sr.  Presidente- Vae-se  votar  o  sub- 
stitutivo da  commissão  ao  art.  24,  salvas  as 
emendas  additivas  do  Sr.  José  Mariano,  hoje 
apresentadas. 

Posta  a  votos  a  emenda  substitutiva  da 
commissão,  ó  approvada. 

São  igualmente  postas  a  votos  e  appro* 
vadas  as  emendas  do  Sr.  José  Mariano  ao 
substitutivo  da  commissão,  ficando  prejudi- 
cados os  art.  do  projecto  e  os  substitutivos  dos 
Srs.  Frederico  Borges,  Francisco  Badarô  e 
César  Zaina. 

O  Sr.  Presidente— Vae  proceder-se  à  vota- 
ção do  art.  25. 
A   disposição  do  projecto  exije  o  seguinte; 
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São  condições  de  elegibilidade  para  o  Con- 
gresso Nacional: 

1»  Estar  na  posse  dos  direitos  de  eleitor; 

29  Para  a  Gamara,  ter  mais  de  quatro  an- 
nos  de  cidadão  brazileiro,  e  mais  de  seis  para 
o  Senado. 

Ha  uma  emenda  substitutiva  do  Sr.  Corrêa 
Rabello  e  outras  ao  n.  1*^  deste  artigo,  que 
dispõe: 

<  Substituarse  o  n.  !<>  do  art.  25  pelo  se- 
guinte: 

Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão 
brazileiro  e  ser  alistavel  como  eleitor.» 

Ha  uma  emenda  substitutiva  que  altera 
essa  disposição  com  relação,  á  exigência  do 
tempo. 

Parece-me  que  o  substitutivo  do  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos  é  mais  amplo  que  o  proje- 
cto mesmo  e  a  seguinte  emendada  commissão. 

Ao  §  2o  accrescente-se:  «  Esta  disposição 
não  comprehende  os  cidadãos  a  que  refere-se 
o  n.  4doart.  69.» 

Peço  pois  ao  Congresso  que  preste  atten- 
ção. 

A  emenda  substitutiva  do  Sr.  Bernardino 
de  Campos  diz  (lê)  : 

Art.  25,  n.  2  «substitua-se  pelo  seguinte: 

Para  ser  deputado,  ter  mais  de  25  annos 
de  idade  e  quatro  de  residência  no  Brazil,  e 
para  ser  senador,  ter  pelo  menos  35  annos  de 
idade  e  seis  de  residência  no  Brazil,  exce- 
ptuados, quanto  aos  prazos  de  quatro  e  seis 
annos,  os  cidadãos  a  que  se  refere  o  n.  4  do 
art.  69. 

A  commissão  propõe  uma  disposição  com- 
plementar ao  artigo. 

A  emenda  substitutiva  do  Sr.  Badaróestà 
redigida  nos  segui tes  termos  (U)  : 

Ao  art.  25,  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Todos  08  que  podem  ser  eleitores  são  babeis 
para  serem  deputados. 
Bxceptuam-se  : 

I.  Os  que  não  tiverem  mais  de  sete  annos 
de  cidadão  brazileiro  ; 

II .  Os  menores  de  25  annos  ; 

III.  Os  que,  ao  tempo  da  eleição,  não  tive- 
rem residência  effectiva  no  estado  pelo  qual 
se  propuzerem  candidatos. 

E*  submettido  à  votação  o  substitutivo  do 
Sr.  Corrêa  Rabello  ao  n.  1,  o  qual  ó  appro- 
vado,  ficando  prejudicado  o  mesmo  n.  1  do 
art.  25  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  pôr  a 
votos  a  emenda  substitutiva  do  Sr.  Bernardino 
de  Campos  e  outros,  a  qual,  como  jà  teve  ooca- 
siãode  dizer,  é  mais  ampla  que  o  substitutivo 
da  commissão  e  o  do  Sr.Badaró* 


O  Sr.  Meira  de  Vasooncbllos  (pela  or- 
dem) diz  que  a  emenda  contendo  idôas  diflfe- 
rentes  convém  que  seja  votada  por  partes  e, 
neste  sentido,  faz  à  mesa  um  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Por  partes,  não  posso 
acceitar  a  votação  da  emenda. 

O  Congresso  pôde  acceitar  ou  rejeitar  o 
substitutivo,  mas  a  divisão  da  emenda,  que 
está  formulada  em  um  só  periodo,  não  me 
parece  regular,  porque  isto  constituo  uma 
nova  emenda,  segundo  a  mesa  decidiu  ha  dias. 
(Não  apoiados.) 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcbllos  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  no- 
bre representante. 

O  Sr.  Meira  de  Yasconcellos— Sr.  presi- 
dente, eu  entendo  que  esta  questão  poderá  re- 
solver-se  do  seguinte  modo: 

Desde  que  V.  Ex.  declara  que  a  emenda 
não  pôde  ser  votada  por  partes,  penso  que, 
para  não  se  tirar  ao  Confesso  a  lioerdade  de 
pronunciar-se  a  respeito  oas  idôas  contidas  na 
emenda  do  nobre  representante  por  S.  Paulo, 
V.  Ex.  deve  dar  preferencia  a  emenda  da 
commissão  dos  21,  que  contôm  justamente  a 
idôa  da  emenda  que  foi  ahi  proposta  por  quem 
&zia  parte  daquella  commissão. 

V.  Ex.,  portanto,  sujeitando  ã  votação  a 
emenda  da  commsisão,  terá  perfeitamente  re- 
solvido a  questão. 

O  Sr.  Presidente  —  Ao  submetter  á  vo" 
tacão  o  substitutivo  dos  Srs.  Bernardino  de 
Campos  e  outros,  dei  a  razão  por  que  assim  o 
fazia  ;  era  a  mesma  razão  que  me  levava  a 
propor  ha  pouco  a  votação  do  substitutivo  do 
Sr.  Rabello  de  preferencia  ao  art.  25  e  ô 
porque  esta  emenda  contém  uma  disposição 
mais  ampla  do  que  a  disposição  do  prqjecto, 
mesmo  com  a  emenda  da  commissão. 

Eu  olfâervei  que  o  projecto  exige  como  re- 
quisito para  a  eleição  acceitar  a  nacionalisação 
durante  um  certo  prazo  de  tempo,  ao  passo 
que  a  emenda  limitarse  a  exigir  residência... 

Esta  foi  a  razão  que  me  levou  a  assim  pro- 
ceder :  mas  de  boa  vontade  vou  pôr  a  votos  a 
emenda,  ficando  o  Congresso  sabendo  que  ella 
contém  idéa  nova  diJfferente  da  do  projecto. 

Posto  a  votos,  ô  approvado^o  n.  2  do  art. 
25  do  projecto  e  bem  assim'  o  additivo  da 
commissão,  ficando  prejudicados  os  substitu- 
tivos dos  Srs.  Bernardino  Campos  e  outros  e 
do  Sr.  Badaró. 

E*  rejeitada  uma  emenda  additiva  do  Sr. 
Américo  Lobo. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vae  pro- 
ceder á  votação  do  art.  26  sobre  o  qual  ha 
duas  emendas  suppressivas,  uma  da  com- 
missão e  outra  do  Sr.  Badarô,  além  de  outras 
emendas  que  modificam  o  mesmo  artigo. 
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o  Sr.  Badaró  (pela  ordem)  deeeja  oavir  a 
opinião  do  Sr.  presidente,  acerca  do  seguinte: 
a  commissão  propõe  a  suppressSo  do  art.  26, 
remettendo  a  matéria  para  o  poder  legisla- 
tivo ordinário;  existe,entretanto,uma  emenda 
do  Sr.  senador  Amaro  Cavalcanti,  traçando 
as  normas  de  proceder  para  a  futura  assem- 
bléa  ordinária,  precisando  em  termos  cate- 
góricos a  impossibilidade  de  serem  excliiidos 
os  representantes  das  diversas  religiões— mi* 
nistros,  sacerdotes,  etc. 

Consulta,  pois,  ao  Sr.  presidente,  si,  appro- 
vada  a  emenda  cia  commissão,  esta  delibera- 
ção implica  a  nuUidade  da  emenda  do  Sr. 
Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.Prbsidente  responde  que  Ibe  parece 
que  o  Congresso  tanto  pôde  approvar  ou  re- 
jeitar a  emenda  substitutiva  da  commissão, 
como  a  additiva  do  Sr.  senador  Amaro  Caval- 
canti, a  qual,  em  todo  o  caso,  submetterã  a 
votos,  si  for  approvada  a  substitutiva. 

Submottida  a  votos,  é  approvada  a  emenda 
suppressiva  da  commissão,  assim  concebida: 

O  Congresso  em  lei  especial  declarará  os 
casos  de  mcompatibilidade  eleitoral. 

O  Sr.  Prbsibbntb  declara  que  considera 
prejudicadas  as  demais  emendas  apresentadas 
a  este  artigo,  bem  como  a  additiva  do  Sr.  se- 
nador Amaro  Cavalcanti,  concebida  nos  se- 
guintes termos : 

€  Paragrapho  único.  Ninguém  será  decla- 
rado inoompativel  pelo  simples  facto  de  ser 
crente  ou  ministro  de  uma  religião.» 

Vozes— Está  também  prejudicada. 

Outras  vozes— Não  está. 

qubstIo  de  ordem 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem)  — 
Senhores,  quando  apresentei  esse  paragrabo 
único  já  tinba  intenção  de  votar,  como  fiz, 
pela  emenda  substitutiva  do  art.  26. 

ComprehendeuV.  Bx.  e  decidiu  muito  bem 
que  o  facto  de  delegar  ao  Congresso  que  por 
lei  ordinária  regule  a  matéria  de  incompati- 
bilidade, isto  não  exclue  que  se  delimite  desde 
jájcomo  garantia,  como  liberdade  de  todos,  que 
o  Congresso  não  possa  declarar  inoompativel 
ninguém  pelo  facto  de  ser  crente  ou  ministro 
de  uma  religião.  Peço,  portanto,  a  V.  Ei. 
que  submetta  a  minha  emenda  á  votação  do 
Congresso. 

O  Sr.  Serzedello  (pela  ordem) -^Entendo 
que  a  votação  do  substitutivo  importava 
a  rejeição  de  todas  as  emenddas,  e  que  por 
votação  acha-se  prejudicada  a  do  noore 
senador  pelo  Rio  Qrande  do  Norte,  tanto 
mais  quanto  a  matéria  dessa  emenda 
não  é  constitucional.  (Apoiados  e  nOo 
apoiados,) 


O  Sr.  Chaqas  Lobato  (p^  ordem)  —  Sr. 
presidente,  eu  entendo  que  a  emenda  do  Sr. 
Amaro  Cavalcanti  não  está  prejudiíUMla. 
(Apoiados.) 

Trata-se  de  direitos  do  cidadão,  por  oonse- 
guinte,  de  matéria  constitudonai,  que  não 
pôde  ser  tratada  em  lei  ordinária»  ha  de 
constar  da  Constituição. 

O  Sr.  Badaró  —  Tratarse  de  direitos  po- 
líticos. 

O  Sr.  Chagas  Lobato^-Eu  não  sou  suspeito, 
não  sou  clerical,  sou  um  pensador  livre,  mas 
entendo  que  o  direito  de  votar  e  ser  votado 
deve  caber  a  todo  cidadão  brazileiro,  per- 
tença elle  a  qualquer  confissão  religiosa,  e  o 
Confesso,  a  quem  incumbe  consagrar  esse 
direito,  não  pôde  excluir  nenhum  cidadão  por 
pertencer  a  esta  ou  áquella  confissão. 

Ditas  estas  palavras,  Sr.  presidente,  hei 
de  votar  para  que  não  se  considere  prejudi- 
cada a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  Badaró  (pela  ordem)^Sr.  presiden- 
te, considero  uma  cilada  o  que  se  vai  fazer 
(protestos^  apoiados  e  não  apoiados).  Quando 
consultámos  a  Y.  Ex.,  foi^nos  declarado  que 
estava  prejudicado  o  additivo  do  Sr.  Caval- 
canti. Depois  dessa  declaração  grande  parte 
do  Congresso  manifestou-se,  mas  esperando  a 
votação  do  artigo  (apartes).  E'  esta  uma 
Questão  incandescente  e  o  paiz  reclama  a 
u*anca  opinião  do  Congresso. 

O  Sr.  Rosa  Júnior  (pela  ordem) '^Sv.  pre- 
sidente, manifestam-se  opiniões  em  contrario 
ao  que  se  acabou  de  votar.  A  emenda  da  com- 
missão ao  projecto,  com  referencia  ao  art.  26, 
determina  que  seja  tratada  toda  matéria 
delle  em  uma  lei  especial.  Ora,  desde  que  o 
projecto  cogita  da  incompatibilidade  sem 
restricção,  comprehendo  que  a  aspiração  da 
commissão  ó  para  que  se  não  trate  desta 
matéria  em  caso  algum,  sem  que  não  seja  em 
uma  lei  especial.  (Apoiados.)  Portanto,  não 
tem  razão  de  ser  a  permanência  da  emenda 
apresentada  pelo  Sr.  representante  Amaro 
Cavalcanti,  porque  aqui  se  trata  de  um  prin- 
cipio de  compatibilidade  ou  incompatibilidade. 

O  Sr.  Abiaro  Cavalcanti  —  V.  Ex.  dá 
licença  para  um  aparte  ?  A  emenda  tem  por 
fim  garantir  a  igualdade  politica,  smq  saber 
qual  a  crença  do  individuo. 

O  Sr.  Rosa  Júnior— Mão  é  oooasião.  (JVò- 
carnes»  apartes,) 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Adiar  a 
questão  apenas.  (Ba  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rosa  Júnior  —  Nunca  tive  medo 
algum,  quando  apresentei  esta  emenda  foi 
com  convicção. 

Sr.  presidente,  seria  uma  cousa  odiosa  ftt- 
zer-se  excepção.  Trata^^e  de  matéria  de  in- 
compatibilidade. 
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O  Sr.  Badaró  —  De  capacidade  eleitoral. 

O  Sr.  Rosa  Juxior  —  Si  a  commissãLo 
apresentou  uma  emenda  e  ella  foi  acceita,  nào 
vejo  razílo  em  que  se  fundem  os  nobres  re- 
presentantes para  adduzirem  motivos  a  fa- 
vor de  uma  emenda,  que  não  tem  a  menor 
procedência. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre  re- 
presentante que  não  póJe  discutir  a  emenda; 
deve  limitar-se  a  seu  requerimento  de  ordem, 
porque  a  votação  não  pôde  ser  interrompida 
com  discussão. 

O  Sr.  ilosA  Júnior  — Em  resumo,  peço 
que  seja  levada  a  effeito  a  deliberado  do 
Congresso  com  relação  à  emenda  apresentada 

Sela  commissão,  ficando  prejudicada  a  emenda 
o  Sr.  representante  Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  Ubaldino  do  Amaral  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  julgo  do  meu  dever  dar  uma 
explicação  sobre  a  matéria  por  ter  sido  pre- 
sidente da  commissão  especial .  No  seio  desta 
commissão,  como  aqui  no  Congresso,  ha  pelo 
menos  três  grupos  divergentes  em  relação  ao 
assumpto  da  quo  se  trata  e  especialmente  em 
relação  à  questão  religiosa.  Enten-iemos 
(apello  para  os  meus  coUe^as  de  commisíião 
para  que  me  corrijam  se  mterpretei  mal  o 
que  lá  se  passou)  que  à  vista  das  diver- 
gências era  conveniente  não  darmos  am- 
plitude á  discussão,  não  a  discutirmos 
mesmo  para  a  remetter  para  uma  lei 
ordinária.  Esse  era  o  accordo  (\\xq  es- 
tava em  todas  as  opiniões,  tanto  assim  que 
deixámos  de  discutir  a  matéria.  Eu,  por 
exemplo,  que  tinha  compromissos  em  relação 
a  essa  matéria,  censor vei-me  calado.  Pare- 
cia-me,  portanto,  que  era  lealdade  de  tórios 
remetter  esta  matéria  para  occasião  oppor- 
tuna. 

Si  o  Congresso  votar  a  emenda  do  Sr. 
Amaro  Cavalcanti,  sem  ter  tido  discussão, 
commetterá  um  acto  menos  digno  com  rela- 
ção ao  publico  e  violado  o  compromisso  que 
nós  outros  tomámos. 

Portanto,  de  harmonia  com  um  accordo, 
expresso  por  uns  e  tácito  por  outros,  este  as- 
sumpto deve  ser  subroettido  á  sessão  ordiná- 
ria do  Congresso,  onde  se  manifestarão 
livremente  todas  as  opiniões  e  será  resolvida 
essa  questão  sem  prejuízo  de  ninguém.  Si, 
porém,  for  resolvida,  desde  já,  esta  questão, 
alguns  representantes  ficarão  defraudados  no 
direito  de  discussão.  Parece  que  a  uoica 
cousa  que  o  Con:?resso  deve  fazer,  por  leal- 
dade a  todas  opiniões,  ô  submetter  esta  ma- 
téria a  uma  lei  ordinária. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos  (pela  ordem)^ 
Pareceu-me  que  V.  Ex.  tinha  declarado 
que  a  approvação  do  substitutivo  da  com- 
piissão  não  jip portava  prejuízo  da  empnda 


apresentada  pelo  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 
Estou  convencido  de  que  V.  Ex.,  decidindo 
desta  maneira,  tinha  decidido  bem. 

Aqui  não  se  trata  de  remetter  para  o 
Congresso  ordinário  tudo  aquillo  que  o  Con- 
gresso Constituinte  não  quizer  tratar. 

Tratarse  nesta  questão  de  resalvar  um 
principio  (apoiados)^  quero  dizei*,  os  congres- 
sos futuros  poderão  crear  as  iucompatibilidar 
des  que  quizerem,  menos  incompatibilidade 
que  importe  suppressão  de  plena  liberdade 
espiritual .  (Apoiados  ) 

Foi  assim  que  interpretei  a  emenda  e  decla- 
rei que  dava  o  meu  voto. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
senador  que  não  pôde  discutir  o  assumpto  da 
emenda,  porque  interrompe  com  esta  discus- 
são a  votação.  Os  Srs.  representantes  do 
Congresso  involuntariamente  estão  concor- 
rendo para  anaichisar  o«  nossos  trabalhos, 
jâ  não  digo  desrespeitando  a  autoridade  do 
presidente  da  casa,  mas  infringindo  o  próprio 
regimento  approvádo  pelo  Congresso. 

O  Sr.  Ramiro  Barckllos  —  Sr.  presi- 
dente, permitta-me  V.  Ex.  que  ou,  habituado 
a  respeitar  todas  as  decisões  de  V.  Ex.,  neste 
ponto  esteja  em  desaccôrdo. 

Eu  não  estou  discutindo  o  assumpto  da 
emenda ,  estou  explicando  como  entendi  o  pen- 
samento da  emenda,  o  que  ó  questão  de  or- 
dem o  tanto  que  V.  Ex.  nenhuma  observação 
fez  aos  outros  membros  do  Congresso  que 
acabam  de  fallar. 

O  Sr.  Presidente— Fiz  observação  a  cada 
um  delles. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Tomo  a  liber- 
dade de  dizer  que,  não  só  estou  discutindo  a 
questão  de  ordem,  como  apoiando  a  decisão 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Badaró  —  Em  relação  á  resposta 
á  minha  declaração. 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão,  quando  eu 
ia  dar  a  opinião  da  mesa,  começaram  os 
pedidos  da  palavra  pela  ordem  ;  a  mesa  não 
tinha  dado  a  sua  opinião. 

Vozes  —  Votos,  votos. 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  não  tiulia 
decidido  que  a  emenda  do  Sr.  senador  Amaro 
Cavalcanti  ficava  ou  não  prejudicada,  m^ís 
era  intenção  minha,  á  vista  do  resultado  da 
votação  antes  havida  em  relação  a  uma 
emenda  do  Sr.  deputado  Zama,  consultar  o 
Congresso  si  estava  ou  não  prejudicada  essa 
emenda  do  Sr.  Cavalcanti. 

Ella  está  com  o  nomo  de  additivo,  mas  na 
minha  opinião,  como  bem  ponderou  a  com- 
missão dos  21,  ella  está  prejudicada,  porque 
o  pensamento  contido  na  emçnda  da  com- 
mis§ãQ  foi  delei?i^r  ao  Congresso   ordipario 
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toda  a  matéria  relativa  â  incompatibilidade. 
Mas  eu  ia  sujeitar  à  decisão  do  Congresso, 
como  agora  sujeito,  si  essa  emenda  está  ou 
não  prejudicada. 

Vozes— Votos !  votos  ! 

O  Sr.  Presidente— Os  senliores  que  sâo  de 
parecer  que  a  emenda  do  Sr.  Amaro  Caval- 
canti está  prejudicada  pela  adopção  do  addi- 
tivo  da  coramissão  queiram  levantar-se. 

Procede-se  a  votação  e  o  Sr.  presidente  de- 
clara que,  tendo  votado  a  favor  74  contra  57, 
veriflca-se  que  ha  apenas,  131  membros  do 
Conçresso  e  que,  portanto,  não  ha  casa  e  que, 
na  forma  do  regimento,  vae  mandar  proceder 
â  chamada. 

Procede-se  a  chamada  à  qual  responJem  os 
Srs.  Paes  de  Carvalho,  Theodureto  Souto, 
Amaro  Cavalcanti,  Monteiro  de  Barros,  Joa- 
quim Felício,  Prudente  de  Momes,  Campos 
Salles,  Joaqjiim  de  Souza,  Silva  Canedo,  Silva 
Paranhos,  Pinheiro  Gu3des,  Uchóa,  Rodrigues, 
Nina  Ribeiro,  Casemiro  Júnior,  Bezerril,  João 
i.opes,  Frederico  Boi^-^es,  José  Avelino,  Josó 
Beviláqua,  Almino  Aftbnso,  Amorim  Garcia, 
Epitacio,  Sà  Andrade,  Retumba,  João 
Barbalho,  José  Mariano,  Almeida  Per- 
nambuco, Sodró  Cavalcanti,  Meira  de 
Vasconcellos,  Luiz  de  Andrade,  Oiticica, 
Gabino  Besouro,  Zama,  Arthur  Rios, 
Prisco  Parai  jo,  Muniz  Freire,  Fonseca  Her- 
mes, Urbano  Marcondes,  Oliveira  Pinto, 
Joaquim  Breves,  Baptista  da  Motta,  Sampaio 
Ferraz,  António  Olyntho,  Pacifico  Mascare- 
nhas, Matta  M:ichado,  Gonçalves  Chaves, 
Dutra  Nicacio,  Corrêji  Rabello,  Manoel  Ful- 
gencio,  Astolpho  Pio,  Oomingos  Rocha,  Costa 
Machado,  João  de  Avellar,  Bueno  de  Paiva, 
Rubião  Júnior,  Fleury  Curado,  Guimarães 
Natal,  Azeredo,  Lauro  Muller  e  Schimidt.  Ao 
todo  60  Srs.  representantes. 

O  Sr.  1°  Secretario  declara  terem  re- 
spondido â  chamada  apenas  60  Srs.  repre- 
sentantes. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  voto 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  da 
commissão  ao  §2<>  do  art.  25,  porque  entendo 
que  todos  os  estrangeiros,que  aceitarem  a  na- 
turalização, ficam  sendo  cidadãos  brazileiros,e, 
portanto,  no  gozo  de  todos  os  direitos.  Não 
reconheço  justificação  par.i  a  excepção. 

Sala  das  sr-ssõe^,  27  do  dezembro  de  1800. 
—  Pinheiro  Guedes. 

Declaro  votar— não— na  votação  nominal, 
sobre  a  emenda  ao  additivo. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1890. 
I—  Josà  Bevilaqva, 


Declaro  que  votei— não— isto  é,  que  não  es- 
tava prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Zama. 

S  lia  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1890. 
— Delar m  ino  Mendonça . 

Ao  art.  23 

Votamos  contra  as  emendas  dos  Srs.  Zama 
e  Badaró,  por  entendermos,  como  preceitua 
o  projecto  de  Constituição,  que  a  fixação  de 
subsidio  é  attribuição  do  Congresso  ordinário, 
que  pôde  igualar  os  subsídios  dos  represen- 
tantes das  duas  camarás. 

Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de  1890. 
--Gil  Goulart, -^Monteiro  de  Barros, ^^Domin- 
gos  Vicente. 

Dimos  voto  afilrmativo  acerca  da  emenda 
suppressivado  Sr.  Cesnr  Zama,  por  consi- 
derar que,  a  votação  do  Congresso,  appro- 
vando  a  emenda  substitutiva  da  commissão 
dos  21,  prejudicou  effec  ti  vãmente  aquella 
emenda. 

Sala  das  sessões.  27  de  deZ(^mbro  do  1890. 

—  Belarmino  Carneiro,  —  Br,   Nogueira  Pa- 
ranaguá, 

Declaramos  ter  votado  pela  emenda  do  Sr. 
representante  do  Rio  Grande  do  Norte,  Dr. 
Amaro  Cavalcanti,  relativa  a  capacidade 
politica  do  cidadão,  sem  attenção  a  sua 
relií^ião    ou  crença. 

Sala  das  sessões,  27  do  dezembro  de  1890. 

—  Almino  Ahares  Affonso.  —  José  Bernardo 
de  Medeiros,  —  A.  de  Amorim  Garcia, 

O  Su.  Presidente  declara  que,não  havendo 
numero  lei^al  de  Srs.  representantes,  fica 
adiada  a  votação  da  emenda  do  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  e  dã  para  29  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Conclusão  da  votação  do  cap.  !<>,  secção  1* 
do  projecto  de  constituição  ; 

Discussão  do  c.\p.  2<»  e  seguintes  da  mesma 
secção. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  e  1/4  horas  da 
tarde. 


19*  SESSÃO  EM  29  DE  DEZEMBRO  DE   1890 

Presidência  do  Sr,    Prudente  de  Moraes 

.'\o  meio-rlia  í\i7.-se  a  clnmadn,  á  qual  re- 
spondem os  Srs.  Pruilente  de  Moraes,  Matta 
Maôhndo,  Paes  de  Carvalho,  João  Neiva, 
Eduardo  Gonçalves,  Francisco  Machado,  Leo- 
vegildo  Coelho,  Joaquim  Sarmento,  José  Se- 
cundino,  Manoel  Barata,  António  Bíena,Joa- 
fjUim  Cniz,  Thoodoro  Pacheco,  Elysou   Mar- 
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tins,  Joaquim  Catunda,  Bezerra  de  Albuquer- 
que Júnior,  Theodureto  Souto,  Josó  Bernardo, 
Oliveira  Galvão,  Amaro  Cavalcanti,  Almeida 
Barreto,  Firmino  da  Silveira,José  Hygino, Josó 
Simeão,  Frederico  Serrano,  Pedro  Paulino, 
Rosa  Júnior,  CJoelho  e  Campos,  Thomaz  Cruz, 
Virgílio  Damásio,  Domingos  Vicente,  Gil  Gou- 
lart, Monteiro  de  Barros,  Quintino  Bocayuva, 
Laper,  Campos  Salles,  Santos  Andrade,  Gene- 
roso Maraues,  Raulino  Horn,  Esteves  Júnior, 
Luiz  Delnno,  Pinheiro  Macliado,  Cesário 
Alvim,  Eduardo  Wandenkolk,  Joaquim  de 
Souza,  Silva  Canedo,  Silva  Paranhos,  Pi- 
nheiro Guedes,  Joaquim  Murtinho,  Saraiva, 
Belfort  Vieira,  Uchôa  Rodrigues,  Lauro  So- 
drô,  Serzedello,  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro 
Chermont,  Matta  Bacel lar,  Casemiro  Júnior, 
Rodrigues  Fernandes,  Anfrisio  Fialho,  No- 
gueira Paranaguá,  Nelson,  Pires  Ferreira, 
Barbosa  Lima,  João  Lopes,  Bezerril,  Justi- 
niano Serpa,  Frederico  Borges,  José  Avelino, 
Josó  Beviláqua,  Gonçalo  de  Lagos,  Nasci- 
mento, Miguel  Castro,  Epltacio,  Pedro  Amé- 
rico, Sá  Andrade,  Retumba,  Rosa  e  Silva, 
João  Barbalho,  José  Mariano,  Almeida 
Pernambuco,  André  Cavalcanti,  Raymun- 
do  Bandeira,  Annibal  Falcão,  Meira  de  Vas- 
conoellos,  João  de  Siqueira,  João  Vieira,  Luiz 
de  Andrade,  Espirito  Santo,  Oiticica,  Gabino 
Bezouro,  Ivo  do  Prado,  Augusto  de  Freitas, 
Paulo  Argollo,  Tosta,  António  Euzeblo,  Sea- 
bra, Zama,  Arthur  Rios,  Garcia  Pires,  Mar- 
colino Moura,  Santos  Pereira,  Custodio  de 
Mello,Paula  Guimarães,  Milton, Amphilophio, 
Francisco  Sodré,  Dionysio  Cerqueira,  Barão 
de  S.  Marcos,  Barão  de  Villa  Viçosa,  Prisco 
Paraiso,  Moniz  Freire,  Athayde  Júnior,  Fon- 
seca Hermes,  Nilo  Peçanha,  Urbano  Marcon- 
des, Manhães  Barreto,  Oliveira  Pinto,  Vi- 
riato de  Medeiros,  Virgílio  Pessoa,  França 
Carvalho,  Baptista  da  Motta,  Fróes  da  Cruz, 
Alcmdo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Aristides 
Lobo,  Mayrink,  Furquim  Werneck,  Vinhaes, 
Thomaz  Delfino,  António  Olyntho,  Badaró, 
Pacifico  Mascarenhas,  Gabriel  Magalhães, Leo- 
nel Filho,Chagas  Lobato, Alexandre  Stockler, 
Francisco  da  Veiga,  Costa  Senna,  Lamounier, 
Gonçalves  Chaves,  Américo  Luz,  Dutra  Ni- 
cacio,  Corrêa  Rabello,  Manoel  Fulgencio, 
Astolpho  Pio,  Aristides  Maia,  Gonçalves  Ra- 
mos, Carlos  das  Chag:as,  Domingos  Rocha, 
Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palie  ta, 
João  de  Avellar,  Bueno  de  Paiva,  Ferreira 
Pires,  J(^  Luiz,  Bernardino  de  Campos, 
Francisco  Glicerio.  Moraes  Barros,  Adolpho 
Gordo,  Carvalhal,  Angelo  Pinheiro,  Mursa, 
Paulino  Carlos,  Costa  Júnior,  Rodrigues 
Alves,  Moreira  da  Silva,  Rubião  Júnior, 
Fleury  Curado,  Leopoldo  de  Bulhões,  Gui- 
marães Natal,  Azeredo,  Caetano  de  Albu- 
querque, Belarmino  de  Mendonça,  Lauro 
MuUer,  Carlos  Campos,  Schimidt,  Lacerda 


Coutinho,  Victorino  Monteiro,  Pereira  da 
Costa,  Antão  de  Faria,  Júlio  de  Castilhos, 
Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima,  Assis  Bra- 
zil,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero  Baptista, 
Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nascimento,  Per- 
nan  lo  Abbott,Demetrio  Ribeiro  e  Menna  Bar- 
reto. 

Abre-sea  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os  Si^s.: 
Floriano  Peixoto,  Kuy  Barboza,  Tavares  Bas- 
tos, Aquilino  do  Amaral,  João  Pedro,  Leandro 
Maciel,  Cesário  Motta  Júnior,  Lopes  Chaves, 
Carlos  Garcia,  Alfredo  Ellis,  índio  do  Brazil, 
Henrique  de  Carvalho,  Martinho  Rodrigues, 
Couto  Cartaxo,  Theophilo  dos  Santos,  Me- 
drado, Ferreira  Brandão  e  Álvaro  Botelho;  e 
sem  causa  os  Srs.:  Cunha  Júnior,  Braz  Car- 
neiro, Rangel  Pestana,  Ubaldino  do  Amaral, 
Ramiro  Bai^cellos,  Júlio  Frota,  Américo  í^bo, 
Joaquim  Felicio,  João  Severiano,  Saldanha 
Marinho,  Almino  Affonso,  Pedro  Velho,  To- 
lentino  de  Carvalho,  Gonçalves  Ferreira,  Ja- 
vencio  de  Aguiar,  Perefra  de  Lyra,  Belar- 
mino Carneiro,  Pontes  de  Tiranda,  Felisbello 
Freire,  Santos  Vieira,  Leovegildo  Filguelras, 
Fonseca  e  Silva,  Cyrillo  de  Lemos,  Alberto 
Brandão,  Joaquim  Breves,  Luiz  Murat,  Sam- 
paio Ferraz,  Lopes  Trovão,  Domingos  Je- 
suino.  Conde  de  Figueiredo,  Jacob  da  Paixão, 
Feliciano  Penna,  Viotti,  Francisco  Amaral, 
Ferreira  Rabello,  Barão  de  Santa  Helena, 
Martinho  do  Prado  Júnior,  Luiz  Barreto, 
Domingos  de  Moraes,  António  Prado,  Al- 
meida Nogueira,  Marciano  de  Magalhães,  Fer- 
nando Simas  e  Ernesto  de  Oliveira. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 


Declaração  de  voto 

Declaro  que  não  me  achava  no  recinto 
desta  casa,  quando  se  procedeu  á  verificação 
da  votação  sobre  a  emenda  que  iguala  o  subsi- 
dio dos  deputados  ao  dos  senadores. 

Si  estivesse  presente,  teria  votado  contra, 
salvo  si  o  seu  pensamento  fosse  equiparar  o 
subsidio  dos  senadores  ao  que  percebem 
actualmente  os  deputados,  porque,  neste  caso, 
essa  emenda  viria  em  vantagem  dos  finan- 
ceiros do  paiz,  e  jamais  deixaria  de  votar  por 
ella. 

Sala  das  sessões  do  Congresso,  29  de  de- 
zembro de  1890.—  Almeida  Barreto. 

E'  lids^  apoiada  e  vae  a  imprinir,  para 
entrar  opportunamente  na  ordem  dos  traba- 
lhos, a  seguinte 
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Indicação 

PropoDho  que,  toda  vez  qne  neste  Con* 
gresso  se  tiver  de  tratar  de  assumptos  que 
entendam  com  as  prerogativas  de  ambas  as 
Gamaras,  aqui  reunidas,  durante  o  periodo  da 
approvação  da  Constituição,  seja  nomeada 
uma  oommissão,  composta  de  igual  numero 
de  senadores  e  deputados,  para  delles  tomar 
conhecimento  e  resolver,  considerando-se 
questão  vencida  a  opinião  da  mesma  commis- 
são,  salvo  empate  na  votação,  que,  neste  caso, 
será  resolvido  pelo  voto  do  presidente  deste 
Congresso. 

Sala  das  sessões  do  Congresso,  29  de  de- 
zembro de  1890.—  Almeida  Barreto. 

O  Si*.  A^mcLvo  OaT-aloanti— Poi 

occasião  de  votar-se  o  additivo  por  mim  apre- 
sentado à  emenda  que  venceu,  como  substitu- 
tivo ao  art.  26  do  projecto  de  constituição,  o 
meu  honrado  amigo,  senador  pelo  Paraná, 
deixou  ver  do  seu  enunciado  que  se  tratava, 
nada  mais  nada  menos,  do  que  de  um  acto  de 
surpresa  para  o  Congresso. 

Leio  um  tópico  referente,  no  Diário  Official 
(lê): 

4C  Si  o  Congresso  votar  a  emenda  do  Sr. 
Amaro  Cavalcanti,  sem  ter  tido  discussão, 
commetterá  um  acto  menos  digno  com  rela- 
ção ao  publico. . .  » 

Ora,  comprehende  V.  Bx.  que  preciso  ex- 
plicar meu  procedimento  a  respeito  desta 
emenda,  porque  nem  ella  ô  uma  surpresa 
para  o  Congresso,  e  menos  ainda  a  sua  vota- 
ção importaria  um  acto  menos  digno  para  o 
publico  e  para  o  Confesso. 

No  seio  da  commissão  dos  21  foi  apresen- 
tada uma  emenda  ao  art.  26,  pelo  meu  col- 
lega  Júlio  de  Castilhos,  e  nessa  occasião  addi- 
cionei,  como  paragrapho  único,  à  mesma 
emenda,  o  additivo  que  ante-hontem  foi  sub- 
mettido  à  votação. 

No  seio  da  commissão  houve  discussão  a  re- 
speito, orando  os  Srs.  João  Pinheiro,  Bernar- 
dino de  Campos,  Júlio  de  Castilhos,  Lauro 
Muller,  Amaro  Cavalcanti  e  outros. 

Quando  lá  se  tratou  da  votação,  venceu  a 
primeira  parte  da  emenda  apresentada  pelo 
meu  coUega  Júlio  de  Castilhos,  e  foi  rejeitado 
o  additivo  á  emenda,  apresentado  por  mim . 

Reaberto  o  Congresso,  para  ouvir  a  leitura 
do  parecer  da  commissão,  deve  V.  Ex.  lem- 
brar-se,  que  pedi  então  a  palavra  pela  or- 
dem e  requeri  que,  na  casa  das  emendas  re- 
jeitadas, fosse  novamente  incluído  o  additivo 
que  havia  apresentado  no  seio  da  commissão. 

Póde-se  consultar  o  Diário  Official,  relativo 
a  essa  secção,  que  alli  encontrar-se-ha,  não 
só  o  requerimento,  mas  ainda,  a  emenda  tal 
qual  foi  submettida  à  votação  de  ante-hon- 


tem. Ora,  assim  sendo,  não  ô  licito  dizer-se 
agora  aqui,  que  a  votação  importava  uma  es-, 
pecie  de  surpreza,  por  não  ter  sido  discutida. 

O  Sr.  Badarô  —  Não  discutiu  quem  não 
quiz. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Não  discutiu 
quem  não  quiz,  disse  S.  Ex.,  muito  bem. 
Precisava,  portanto,  dar  esta  explicação  ao 
Congresso,  para  que  este  não  me  suppozesse 
capaz  de,  á  ultima  hora,  pedir  a  sua  votação 
sobre  matéria  tão  importante,  qual  aquella 
que  se  contóm  no  additivo,  sem  que  a  mesma 
houvesse  tido  o  percurso  regimental  para  a 
sua  discussão. 

Mas,  querendo  de  algum  modo  conciliar 
este  entender  do  nobre  senador  pelo  Paraná 
e  de  outros  com  as  circumstancias,  e  por  outro 
lado,  querendo  também  dar  a  este  additivo 
toda  a  importância,  toda  a  latitude  de  dis- 
cussão, quanto  elle  merece ;  venho  apresen- 
tar á  casa  um  requerimento,  do  qual  se  verá 
que,  em  vez  da  surpresa,  o  que  desejo  é,  que 
nque  bem  patente  ao  paiz  e  ao  Congresso, 
quaes  os  que  querem  a  plena  liberdade  espi- 
ritual, garantida  na  Constituição,  e  quaes 
aquelíes  que  não  querem-n'a. 

Não  posso  comprehender,  Srs.  membros 
do  Congresso,  que,  quando  estamos  aqui  elabo- 
rando uma  Constituição,  que  tem  por  fim  ga- 
rantir todas  as  liberdades  publicas,  nos  seus 
moldes  mais  amplos,  a  liberdade  da  palavra, 
a  liberdade  do  pensamento,  a  liberdade  reli- 
giosa, se  venha  contradictoriamente,  dizer  ou 
allegar,  que  a  minha  emenda  não  envolve 
inateria  constitucional  ! . . . 

Senhores,  ô  bom  que  nos  entendamos  :  não 
advogo  neste  logar  preferencias,  privilégios, 
nem  melhoria  de  condições  para  o  clero,  ou 
ministros  desta  ou  aquella  religião  ;  o  que 
quero  é,  que  fique  constitucionalmente  reco- 
nhecido que  nmguem,  pelo  facto  de  ser  mi- 
nistro ou  crente  de  uma  religião,  esteja,  ipso 
facto,  coUocado  em  posição  politica  inferior 
aos  outros  cidadãos  (apoiados)  ;  porque  poli- 
ticamente fallando,  ^Indifferente  que  algnem 
trage  uma  batina,  vista  uma  farda,  ou  uma 
simples  casaca.  Si  é  cidadão  brazileiro,  si 
contribuo  para  as  necessidades  da  Nação, 
deve  todo  o  individuo,  perante  a  lettra  da 
Constituição,  ter  iguaes  direitos  políticos. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre  se- 
nador que  está  discutindo  uma  emenda  ci:ga 
discussão  já  está  encerrada.  Y.  Ex.  estabe- 
lece um  máo  precedente,  porque  alguns 
membros  do  Congresso  vão  pedir  a  palavra 
para  combater  a  emenda  de  v.  Ex. 

A  discussão  está  encerrada  e  Y.  Ex.  não 
pôde  continuar. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  vô,  que  trato  apenas  de  justificar 
com  clareza,  não  a  emenda,  mas  o  meu  re- 
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querimento.  Quero  declarar,  que  trata-se  da 
liberdade  espiritual  e  não  da  preferencia  de 
ele;2:ibilidade  para  esta  ou  aquella  classe  de 
individuos  religiosos. 

Entendo  que  e^ta  liberdade  ô  de  todas  a 
mais  importante,  ou  ao  menos,  tanto  quanto 
sâo  todas  aquellas  que  estão  consagradas  no 
art.  72  da  Constituição  (apoiados):  devo  mesmo 
affirmar,  que  a  liberdade  espiritual  ó  o  funda- 
mento de  todas  as  outras  liberdades.  (Apoia- 
dos e  apartes.) 

Além  disso,  o  que  quero  ver  explicitamente 
consagrado  agora  no  direito  constitucional,  ô 
justamente  aquillo  mesmo,  que  já  está  no 
decreto  de  7  de  janeiro. 

Repito,  não  venho  fallar  em  favor  desta 
ou  daquella  igreja,  f.illo  simplesmente  como 
legislador,  em  nome  da  liberdade. 

No  decreto  citado  ficou  prohibido  ao  go- 
verno federal  crear  difforenças  entre  cts 
habitantes  do  paiz,  por  motivo  de  religião  ou 
de  crençis. 

Assim,  pois,  julfírando  o  Congresso  bastante 
esclarecido,  mando  a  mesa  o  meu  requeri- 
mento, para  que  saja  adiada  a  votação  da 
matéria  para  quando  se  tratar  do  art.  72, 
afim  de  que  se  dô  á  mesma  uma  discussão 
ampla,  segundo  convém  aos  interesses  da 
própria  liberdade. 

Vem  à  mesa  e  é  lido  o  seguinte 
Requerimento 

Requeiro  que  a  votação  da  matéria  do  pa- 
ragrapho  único  por  mim  apresentado,  como 
additivo  à  emenda  do  art.  26  do  projecto  de 
constituição,  íique  adiada  para  quando  se 
tiver  de  votar  o  art.  72  do  mesmo  projocto. 

Sala  das  sessõos,  29  de  dezembro  de  1890. 
—A  Cavalcanti, 

O  Sr.  «Tose  ]Mairia.iio— Sr.  pre- 
sidente, ainda  no  intuito  de  facilitar  a  dis- 
cussão do  projecto  constitucional,  peço  li- 
cença para  oflferecer  á  consirleraçno  do  Con- 
gresso uma  indicação,  qne  elle  tomará  na  de- 
vida conta. 

Uma  voz— Para  tomar  tempo. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  estou  tomanflo 
tempo;  ao  contrario  estou  tratando  do  modo 
de  se  aproveitar  o  tempo. 

A  indicação  ó  a  seguinte  (lê): 

«  Indico  que  seja  reformado  o  art.  58  do 
regulamento  no  sentido  do  poder-  entrar  eii- 
glòbadamento  em  1*  di3'n>:,ão  niaii;  ^!e  um 
capitulo  do  projecto  constitucional,  toda  vez 
que  o  Congresso  o  determine  por  votação 
expressa.» 

S.  R,— 29  de  dpzembTQ  de  1890, 


Ha  capitules  da  Constituição  que  não  teem 
importância  e  que,  portanto,  podem  ser  dis- 
cutidos englobadamente. 

Outra  indicação,  que  apresento,  é  referente 
ficando  para  depois  se  votarem  â  votação  dos 
substitutivos. 

Y.  Ex.,  Sr.  presidente,  de  accordocom  o 
regimento,  tem  entendido  que  as  emendas 
substitutivas  não  devem  ser  votadas  em  pri- 
meiro logar,  mas  sim  os  artiaros  do  projecto, 
ficando  as  emendas  substitutivas. 

As  praticas,  entretanto,  eram  contrarias  e, 
assim,  pam  firmar  a  doutrina,  mesmo  porque 
os  substitutivosencerram  quasi  sempi'e  ma- 
téria nova,  apresento  a  seguinte  indica- 
ção (ie): 

€  Indico  que  seja  interpretado  o  art.  58 
in  fine  do  regulamento,  no  sentido  de  se  de- 
terminar que  as  emendas  constitucionaes 
sejam  votadas  primeiro  do  que  os  artigos  do 
projecto.* 

S.    R.— 29de  dezembro  de  1890. 

Si  me  fo.^se  permittido,  eu  requereria  ur- 
gência pai*a  estas  indicações,  de  sorte  que  pu- 
dessem aproveitarão  fim  que  me  levou  a  apre- 
sental-as . 

São  lidas,  apoiadas,  e  ficam  sobre  a  mesa 
para  opportunamente  entrarem  na  ordem  dos 
trabalhos  as  seguintes 

Indicações 

Indico  que  seja  reformado  o  art.  58  do 
regimento  no  sentido  de  poder  entrar  englo- 
badamente em  1*  discussão  mais  de  um  capi- 
tulo do  projecto  constitucional,  toda  vez  que  o 
Congresso,  por  votação  expressa,  assim  en- 
tender conveniente. 

Indico  qne  seja  interpretado  o  art.  58  in  fine 
do  regimento  no  sentido  de  se  determinar  que 
as  emendas  substitutivas  sejam  votadas  pri- 
meiro do  que  os  artigos  do  proje3to. 

S.  R.— 29 de  dezembro.— Jos^Jlfartano. 

O  Sr.  José  Mariano—  Mas  eu  tinha  re- 
querido urgência. 

Consultado,  o  Congresso  concedo  a  urgência 
requerida. 

ORDEM  DO  DIA 

CONCLUSÃO  T)A  VOTAÇÃO  DO  CAPITULO  II  DO 
PROJECTO  DF.  CONSTlTrnçÃO 

O  Sr.  Presidente—  Na  ultima  sessão,  ao 
votar-se  a  emenda  do  Sr.  Anuro  Cavalcanti, 
veriticou-se  não  haver  caea. 

A  questão  a  resolver  era  a  seguinte:  sabor 
si  estava    pu  não  pre)udica4a  a  emeqtja.* 
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O  Congresso  não  poude  manifestap-so.  Hoje, 
o  autor  da  emenda  apresentou  o  seguinte 
requerimento  (lê):  Requeiro  quo  a  vota<^ 
da  matéria  do  paragrapho  único  por  mim 
apresentado,  como  additivo  á  emenda  do 
art.  26  do  projecto  de  Constituiçã'^,  íique 
adiada  para  quando  se  tiver  de  votar  o 
art.  72  do  mesmo  projecto. 

Está  em  discussão  o  requerimento. 


O    Sr.    >%.ii<lré    Oavalcanti— 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  pn.ra  explicar 
o  meu  pensamento  em  relação  ás  incompati- 
bilidades contidas  no  art.  26  do  projecto 
constitucional,  qu3  ora  se  discuto. 

Entendi  que  essa  matéria  devia  ser  tratada 
em  lei  ordinária,  de  accordo  com  o  parecer 
da  commissão  dos  21,  e  assim  votei  svmbolica- 
mente. 

Retirando-me  log-o  depois  deste  recinto  na 
passada  sessão,  o  voltando  de  novo  ao  mesmo, 
soube  que  ia  se  votar  uma  emenda  do  Sr.  se- 
nador Amaro  Cavalcanti  oíTerecida  ao  allu- 
dido  art.  26,  e  concebida  nos  seguintes  termos: 
—«Ninguém  será  declarado  incompatível  pelo 
simples  facto  de  ser  crente  ou  ministro  de 
uma  religião.  » 

Ora,  estando  implicitamente  comprehen- 
dida  nesta  emenda  o  clero  brazileiro,  eu,  que 
não  via  razão  para  sua  exclusão,  tanto  mais 
quanto  fora  a  única  de  qtie  cogitou  o  projecto, 
como  se  vê  das  disposições  transitórias, art.  1», 
§  6^  não  podia  deixar  de  justiílcar  o  meu  voto 
contra  semelhanto  exclusão,  vi^to  que,  tra- 
ta-se  de  uma  classe  respeitável,  que  em  todos 
os  tempos,  defendendo  os  seus  próprios  di- 
reitos, não  deixara  nunca  de  concorrer  com  o 
exercício  dos  sem  direitos  políticos  para  a 
manutenção  da  ooganização  do  paiz. 

Sendo,  assim,  Sr.  presidente,  parece-me 
muito  odiosa  essa  exclusão,  e,  podendo  succe- 
der  que  se  procedam  as  eleições  dos  con- 
gressos dos  estados  antes  de  votada  a  Consti- 
tuição Federal,  penso  que  é  de  todo  ponto 
conveniente  ser  approvada  a  referida  emenda 
a  qual,  por  assim  dizer,  tem,  além  de  outros 
íins,  o  de  levantar  esse  interdicto  politico, 
que  a  meu  ver  foi  decretado  contra  aquella 
classe.  ^ 

Não  existe,  pois,  nenhuma  incoherencia  no 
meu  mo  to  de  proceder  ;  o  meu  voto  apenas 
significa  uma  medida  de  equidade,  que  pro- 
cura favorecer  immediatamente  o  direito 
daquelles  a  quem  fora  ne^^ado  o  ingresso 
nesta  casa.  E  porque  considero  de  grande 
alcance  as  reformas  das  decisões,  quando  por- 
ventura envolvem  ellas  uma  injustiça  ao 
direito  de  quem  quer  que  seja,  não  tenho 
duvida  em  acreditar  que  para  esse  meu  pro- 
cedimento tenha  influído  a  opinião  que  acabo 
de  expor. 


São,  portanto,  estas  as  considerações  que 
tinha  a  fazor  sobre  a  alludida  emenda.  (Muito 
bem,) 


O  Sr.  Oa^ntâiO  —Sr.  presidente,  tenho 
de  dar  o  meu  voto  contra  o  requerimento  do 
Sr.  senador  Amaro  Cavalcanti,  e  vou  expor 
as  razões  em  que  me  fundo  para  asslrn  pro- 
ceder. 

A  primeira  é  que  não  vejo  na  Constituição 
logar  mais  próprio  para  tratar-se  da  maté- 
ria â  que  se  refere  esta  emenda  do  que  o  ar- 
tigo em  que  foi  apresentada,  porque  esse 
artigo  trata  da  incompatibilidade  eleitoral,  e 
em  nenhum  outro  se  podia  melhor  incluir  a 
disposição  de  que  a  crença  religiosa  de  qual- 
quer cidadão  não  seja  considerada  como  im- 
pedimento, para  ser  elle  privado  de  uma  parte 
de  seus  direitos  políticos  ;  entretanto  que  o 
art.  72,  \m\\  cuja  discussão,  o  nobre  senador 
requer  que  seja  aguardada  a  sua  emenda 
trata  de  outra  matéria  que  não  tem  com  elle 
tanta  connexão  como  a  do  art.  26. 

A  segunda  razão  é  que  a  discussão  desta 
emenda  já  tinha  sido  encerrada  ;  tratava-se 
somente  da  votação,  e  como  ó  que  quando  si 
yae  tratar  da  votação  de  uma  matéria  cuja 
discussão  está  encerrada,  se  requer  que  de 
novo  seja  posta  em  discussão  e  collocada  em 
outro  logar  ?  (Apoiados,) 

Isto  ô  contra  os  estylos  de  todos  os  parla- 
mentos, os  quaes  são,  que  flesde  que  a  discus- 
Scio  de  qualquer  matéria  ô  encerrada,  segue- 
se  a  votação  (apoiados)  e  não  pôde  ser  sub- 
mettida  a  nova  discussão. (Apoiados  e  apartes  ) 
Isto  não  me  parece  ser  conveniente,  não  *ó 
razoável,  é  mesmo  contra  todas  as  praxes  par- 
lamentares. Se  fosse  adoptado  esse  principio 
então  serião  intermináveis  as  nossas  discus- 
sões. Desde  que,  encerrada  a  discussão  de 
um  assumpto,  se  podesse  requerer  para  en- 
trar de  novo  em  discussão  quando  se  trata  da 
votação,  o  precedente  nos  levaria  muito  lon- 
ge, demoraria  muito  os  nossos  trabalhos 
(apoiados)  e  seria  um  recurso  para  os  que 
quizessem  protelar  ou  impedir  a  solução  de 
qualquer  questão. 

Por  esta  razão  pronuncio-me  contra  o  re- 
querimento do  Sr.  senador  pelo  Ceará. 

A  matéria  desta  emenda  não  deve  surpre- 
hender  o  Congresso ;  a  sua  importância  faz  que 
todos  nós  estejamos  por  assim  dizer  pre- 
venidos, já  tenhamos  o  nosso  juizo  formado  a 
respeito  delia ;  e  portanto  nenhum  de  nós 
se  recusará  ou  terá  a  menor  duvida  de  fran- 
ca e  lealmente  manifestar  a  sua  opirião  a  re- 
speito delia.  (Apoiados.) 

Nós  somos  independentes,   temos  a  isenção 
necessária  para  sustentar  aqui  nossas  opiniões 
sejam  ellas  quaes  forem,  e  temos  directo  dê 
que  essas   opiniões  sejam  respeitadas  pelos 
outros,  assim  como  temos  o  dever  de  respeitar 
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as  dos  outros.  Neste  assumpto,  como  em  qual- 
quer outro,  hei  de  emittir  minhas  opiniões 
com  isenção,  franqueza  e  lealdade;  creio  que 
todos  os  meus  collegas  estão  no  mesmo  caso, 
devemos  ser  leaes  e  francos  para  com  o  piz, 
devemos  mostrar  como  pensamos,  principal- 
mente a  respeito  de  certas  matérias  tão  im- 
portantes como  esta,  que  tem  por  fim  cercear 
os  direitos  de  uma  classe  numerosa  de  ci- 
dadãos illustrados  e  que  muitos  serviços  teem 
prestado  ao  paiz,  classe  que  recebeu  a  Re- 
publica de  bi*aços  abertos,  que  não  creou  a 
menor  difficuldade  à  nova  ordem  de  cousas,  e 
aue,  portanto,  não  merece  ser  tratada  como 
dispOe  o  projecto  de  Ck>nstituição  que  estamos 
discutindo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  notando  da  parte  do  Congresso 
vontade  de  manifestar-se  sobre  a  matéria  de 
minha  emenda,  retiro  o  meu  requerimento. 

O  Sr.Badaró  (pela  orí^ôm)— Sr.  presidente, 
em  vista  deste  requerimento,  requeiro  que  a 
vota^  da  emenda  s^a  nominal. 

O  Sr.  Serzbdbllo  (peia  ord^m^  — Sr.  pre- 
sidente, acho  que  não  se  trata  absolutamente 
de  liberdade  espiritual  nem  de  liberdade  de 
consciência  {muito  bem;  apoiados  e  não  apoia- 
dos) ;  trata-se  apenas  de  sermos  coherentes 
com  a  votação  que  demos  hontem  em  relação 
com  a  emenda  substitutiva. 

Essa  emenda  substitutiva  diz  claramente  o 
seguinte  : 

€  O  Congresso,  em  lei  especial,  ha  de  de- 
clarar os  casos  de  incompatibilidade  eleito- 
ral.» 

No  art.  26  vêem  especificados  todos  os  casos 
de  Incompatibilidade;  ora,  a  não  ser  que  quei- 
ramos ser  completamente  incoherentes,  não 
podemos  fazer  restricção  nenhuma,  desde  que 
votamos  o  art.  26. 

Nessa  serie  completa  de  emendas  é  muito 
possível  que  escapasse  completamente  a 
emenda  apresentada  pelo  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, e  ainda  hontem  o  illustrado  relator 
da  comraissão,  dos  21  membros  declarou  aqui 
que  tinha  sido  o  intuito  pensado  e  firmado 
commissão  votando  esse  substitutivo,  adiar 
todas  as  questões  de  incompatibilidade  para 
occasião  opportuna.  Parece-me,  por  conse- 
guinte, que  V.  Ex.  deve  consultar  à casa  si  ó 
questão  ou  não  de  votar-se  o  substitutivo  ou 
o  paragrapho  único  apresentado  pelo  Sr. 
Amaro  Cavalcanti. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro  (pela  ordem ; 
attenção)^  Sr.  presidente,  considero  que  se 
trata  do  uma  questão  muito  simples. 

S^^ndo  o  occorrido  na  sessão  anterior, 
foi  votado  o  artigo  substitutivo  da  commis- 
são. Depois  dessa  votação  surgiram  duvidas 
quanto  ao  íSsicto  de  estar  ou  não  pre^judicada 
a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  representante  < 


A.  Cavalcanti,  e  nesta  occasião  levantou-se 
um  debate  mais  ou  menos  confuso  sobre  o 
assumpto. 

Entretanto,  acredito  que  o  pensamento  do 
legislador  ao  elaborar  o  projecto  da  Consti- 
tuição no  art.  26  dà  logar  a  uma  discrimi- 
nação. 

O  art.  26,  §  1»,  dispõe  quanto  à  incompati- 
bilidades que  possam  resultar  aos  cidadãos 
que  tenham  crenças  religiosas  para  occupar 
cargos  de  eleição  popular. 

Do  §  2^  ató  ao  ultimo  trata-se  de  incompa- 
tibilidades, nas  quaes  se  possam  encontrar  06 
cidadãos  para  os  cargos  de  eleição,  quando 
sejam  representantes  do  governo,  governa- 
dores, chefes  de  policia,  etc. 

Ora,  Sr.  presidente,  parece-me  que,  feita 
esta  differença,  não  poderá  o  Conçresso  he- 
^tar  em  votar  pela  considera^  oa  emenda 
do  Sr.  Cavalcanti,  e  ainda  mais  em  acceitar 
a  sua, doutrina  (muito  bem)^  porque,  si  é  fora 
de  duvida  que  o  poder  theologico  ou  espiri- 
tual é,  na  opinião  de  muitos,  um  poder  deca- 
dente, é  não  menos  fora  de  duvida  que  este 
poder ,  representado  em  qualquer  outra 
crença  religiosa,  ô  também  um  poder  deca- 
dente ou  en  viável. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  re- 
presentante que  está  discutindo  a  emenda 
cuja  discussão  foi  encerrada. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro— Estou  apres^i- 
tando  as  razões. . . 

O  Sr.  Presidente— Sou  obrigado  a  zelar 
pelo  regimento  ;  todavia  si  o  Congresso  en- 
tender, tem  a  liberdade  de  anarchisar  a 
discussão. 

O  Sr.  Demétrio  Ribeiro— Estou  prompto 
a  obedecer  á  observação  de  V.Ex., entretanto 
parece-me  que  não  estou  fora  da  ordem,  por 

3uanto  tratava  de  apresentar  as  razões  ten- 
entes a  mostrar  que  a  emenda  do  Sr.  Amaro 
Cavalcanti  não  está  prejudicada. 

tm  resumo  direi:  parece-me  que  o  Con- 
gi^esso  deve  votar  em  primeiro  logar  pelo  não 
Drejuizo  da  emenda,em  segundo  logar  a  íkvor 
do  pensamento  nella  contiao,  no  <]ue  não  fará 
mais  do  que  obedecer  á  Repubhca  que  não 
admitte  privilégios  nenhuns  nem  oppressão. 
Já  é  um  acto  do  Governo  Provisório  e  devem 
mostrar  que  elles  teem  todo  o  nosso  apoio. 
(Muito  bem) 

Consultado  o  Congresso  sobre  o  requeri- 
mento do  Sr.  Amaro  Cavalcanti  servindo  a 
retirada  do  requerimento  de  addiamento, 
ô  approvado  o  mesmo  requerimento. 

O  Sr.  Presidente—  Por  occasião  de  votar- 
se  a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  na 
ultima  sessão,  a  mesa  propoz  ao  Congresso  a 
seguinte  questão :  —  Si  esta  emenda,  ôm  vista 
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do  substitutivo  da  commissSo,  approvado  pelo 
Congresso,  estava  ou  não  prejudicada. 

Foi  esta  a  votação,  que  não  se  concluiu  na 
ultima  sessão,  por  verificar-se  não  haver 
casa. 

Conseguintemente,  o  Congresso,  vae  agora 
resolver  a  votação  não  veriflcada  hontem. 

O  Sr.  Babarò  requereu  votação  nominal. 
Consultado  o  Congresso  sobre  o  requeri- 
mento de  votação  nominal,  é  este  rejeitado. 

O  Sr.  Presidente  —  A  commissão  dos  21, 
propoz  que  o  art.  26  fosse  substituído  pela 
seguinte  disposição : 

€  O  Congresso,  em  lei  especial,  declarara 
os  casos  de  incompatibilidade  eleitoral . » 

Este  substitutivo  ou  antes,  esta  disposição 
que  supprime  as  incompatibilidades  do  art.  26, 
foi  approvada. 

A  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti  ô  con- 
cebida nos  seguintes  termos : 

<  Paragraplio  único. 

Ninguém  será  declarado  incompatível  pela 
simples  flBusto  de  ser  crente  ou  ministro  de 
alguma  religião.  » 

Consultado  o  Congresso,  resolve  por  85 
votos  contra  75  que  acha-se  prejudicada  a 
emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

Vem  a  mesa  as  seguintes: 

DECLARAÇÕES  DE  VOTO 

Declarámos  que  votámos  no  sentido  de  não 
ser  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  que  consagra  assum- 
pto de  liberdade  espiritual. 

S.  R, ^Frederico  Borges. ^Francisco  Ba-- 
darô. — Pacifico  Mascarenhas. '^Demétrio  Ri' 
beiro, — José  Simeão, — Atmibal  Falcão,'^ AU- 
cindo  Guanabara,^ Antão  de  Faria. '^Manoel 
Fulgencio.-^  Astolpho  Pio, ^Carlos  Chagas. 
— Fróesda  Cruz^ Fonseca  Hermes. -^Barbosa 
Lima, 

Votei  para  que  não  fosse  considerada  pre- 
judicada a  emenda  do  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

Sala  das  sessOes,  29  de  dezembro  do  1890.— 
Bueno  de  Paiva. 

Declaramos  que  votamos  que  a  emenda  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  não  estava  prejudi- 
cada por  conter  matéria  nova.— O^a^aí  Lo- 
bato .  —  João  Luiz.  —  /.  Avellar .  —  Gabriel  de 
Magalhães. ^António  Olyntho. 

Requeiro  que  se  insira  na  acta  que  votei 
pela  emenda  do  Sr.  senador  Amaro  Caval- 
canti, como  uma  prova  de  respeito  á  liberdade 
de  consciência. 

Sala  das  sessOes,  29  de  dezembro  de  1890. 
^^^hiarcia  Pires. 


Declaramos  que  votamos  no  sentido  de  não 
estar  prejudicada  a  emenda  do  Sr.  Amaro 
Cavalcanti,  que  diz :  ninguém  será  declarado 
incompatível  por  ser  crente  ou  ministro  de 
uma  religião. 

Em  29  de  dezembro  de  1890.  — /^wacío  Tos- 
ta .  —  Santos  Pereira .  —  F.  Sodré.  —  Paula 
Guimarães.  —  Amphilophio'  —  A.  Milton.'^ 
Custodio  de  Mello. 

Declaro  que  votei  para  que  a  emenda  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti  não  fosse  considerada 
prejudicada,  por  me  parec3r  uma  garantia  da 
liberdade  e  igualdade  dos  cidadãos  e  dos  seus 
direitos  políticos;  que  âcasse  consignado  na 
Constituição,  como  norma  da  lei  ordinária  que 
houver  de  estabelecer  incompatibilidades,  que 
nenhuma  pôde  ser  estabelecida  por  motivo  de 
crença  e  proâssão  religiosa,  o  que  desde  já 
aproveitaria  nas  próximas  eleições  dos  con- 
gressos dos  estados. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1890.— 
Monteiro  de  Barros. 

DISCUSSÃO  DO    CAPITULO  2*»,  SEOÇiO  1» 

Entra  em  discussão  o  capitulo  2<>,  secção  1* 
do  projecto  de  Constituição. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  27,  §  l*» 

Depois  da  palavra— habitantes— accrescen- 
te-se— não  devendo  esse  numero  ser  Inferior 
a  quatro  por  qualquer  estado. 

Sala  das  sessões.  24  de  dezembro  de  1890. 
— (7c^a  Rodrigues. ~-'  Athayde  Júnior .^^  A. 
Azeredo. ~^  Caetano  de  Albuquerque.—'  Bel" 
fort  Vieira."-  Aquilino. -^  Moniz  Fretae."- 
Frederico  Borges. —  /.  Sarmento. 

Ao  art.   27,  §  1<» 

O  numero  de  deputados  será  âxado  pelo 
Congresso,  e  igual   para  todos  os  estados. 

S.  R.—  Frederico  Borges.  —  Martinho 
Rodrigues. 

Ao  art.  27,  §   1» 

Accrescente-se: 

Não  podendo  em  caso  algum  exceder  de 
250  o  numero  de  representantes. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  dezembro  de 
1890.— PVancúeo  Bwdaró. 
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Ao  art.  27,  §  1^ 

Em  vez  de  setenta  mil  diga-se— cem  mil 
— accressentando-se  depois  da  palavra — habi- 
tante—as  seguintes*  —  niío  devendo,  porém, 
estado  algum  dar  menor  numero  de  depu- 
tados do  qu3  dava  no  tempo  da  proclamação 
da  Republica. 

S.  R.— Saladas  sessões,  59  de  dezembro  de 
IS90, ^Francisco  Veiga.-- Costa  Machado.^ 
Corrêa Rabello, — João  Luiz. — Dueno  de  Paiva. 
— Costa  Sena-^  Manoel  FtUgencio. —  Astolpho 
Pio, — Pacifico  MaficarenJias , — Domingos  Ro- 
cha.-^Lamounier  Godofredo, 

Substitutivo  ao  art.  27  e  seus  paragraphos 

Art.  27.  A  Camará  dos  Deputados  se  com- 
porá de  representantes,  eleitos  pelos  estados 
6  Districto  Federal . 

Paragrapho  único.  O  numero  de  deputado^ 
e  a  forma  da  eleição  serão  determinados  pelo 
Congresso  Nacional . 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1890.— 
Gabriel  de  Magalhães. 

Ao  §   1«  do    ort.  27 

Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  Congresso  fixará  o  numero  de  deputados 
^e  maneira  que  cada  estado  e  o  Districto 
Federal  tenham  representação  igual . 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1890. 
—  Epitacio  Pessoa. 

Sub-emenda  à  emenda  da  commissão  con- 
cernente ao  art.  27  do  projecto  : 

Depois  da  palavra—  eleitos—  diga-se  por 
suffragio  directo  e  circun)scripções  eleitoraes 
que  nao  poderão  ultrapassar  os  limites  de 
um  estado.— Jo5e'  Hygino.-^Jo^^é  Marianno. 

Art. 27  §  l^ 

Substituam-se  as  palavras— setenta  mil— 
por— cem  mil,  e  accrescentô-se: 

§  3.0  Depois  de  cada  revisão  do  recensea- 
mento o  Congresso  determinará  o  numero  de 
habitantes  que  cada  deputado  deve  represen- 
tar, mas  de  modo  que  o  numero  total  destes 
não  exceda  de  cento  e  cincoenta. 

Art.  28.—  Supprimam-se  as  palavras  —a 
discussão  dos  projectos  offerecidos  pelo  poder 
executivo. 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1890. — 
B. Campos. ^Moraes  Barros.— Adolpho  Gordo. 
^'Mursa,'-^  Thomaz  Carvalhal.^—  Angelo  Pi- 
fiheiro.'^ Paulino  Carlos. '-'Costa  Júnior. — Rn^ 
bião  Júnior, —  Rojirigues  Alves.— '  Rodolpho 
Miranda .  —A .  Moreira  da  Silva. 


Substitutivo  ao  art.   28 

Art.  28.  E' da  compateacia  da  camará  a 
iniciativa  : 

§  1 .®  Das  leis  de  creação  de  despezas  e  de 
impostos ; 

§  2.<»  Da  fixação  das  forças  de  terras  e 
mar; 

§  3.®  Da  discussão  das  propostas  e  proje- 
ctos do  poder  executivo ; 

§  4.0  Da  declaração  de  procedência  ou  im- 

Srocedencia  da  accusação  contra  o  presidente 
a  Republica,  nos  termos  do  art.  32; 
§  5.0  Da  ratificação  dos  tratados  celebrados 
pelo  governo ; 

§  6.0  Da  autorisação do  governo  para  de- 
clarar guerra  ou  celebrar  a  paz. 

Sala  das  sess(5es,  29  de  dezembro  de  1890. 
— Gabriel  de   Magalhães, 

Ao  art.  28 

Depois  das  palavras— nos  termos  do  art.  52 
—  diga-se— e  contra  os  secretários  do  Estado 
nos  crimes  connexo^>  com  os  do  presidente  da 
Republica.— /ose'  Hygino. — José  Mariano. 

O  Sr.  Retumba  (pela  ordemy^^v.  presi- 
dente, quando  se  iniciou  aqui  a  discussão  do 
projecto  de  constituição,  V.  Ex.,  comapplauso 
meu,  determinou  que,  ao  passo  que  fosse  en- 
tran«lo  em  debate  cada  capitulo,  se  pudesse 
fazer  uma  critica  geral  sobre  o  mesmo  pro- 
je^to. 

Este  alvitre,  poróm,  na  pratica  tem  dado 
maus  resultados . 

Venho  fazer  a  V.  Ex.  um  requerimento 
verbal  para  qtie  obrigue  os  oradores  a  cingi- 
rem-se  ao  capitulo  em  discussão. 

Quando  entrou  em  debate  o  capitulo  1.  di- 
versos oradores  tocaram  ligeiramente  neste 
ponto,  ao  pisso  que  occuparara-se  larga- 
mente de  todo  o  projecto. 

O  Sr.  Zama— a  carapuça  não  me  cabe. 

O  Sr.  Retumba— V.  Ex.  foi  o  único. 

Acabo,  Sr.  presidente,  de  fazer  o  meu  re- 
querimento verbal,  e,  de  accordo  com  o  regi- 
mento, esperu  que  elle  seja  approvado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima- Sr.  presidente,  o 
que  o  regimento  determina  não  é  precisa- 
mente o  que  acaba  de  dizer  o  nobre  deputado 
que  me  precedeu  na  tribuna. 

A  propósito  de  um  requerimento  aqui  feito 
pelo  Sr.  senador  Saraiva,  V.  Ex.,  explicando 
esse  requerimento  ao  Congresso,  declarou  que 
era  rasoavel  que  qualquer  orador  pudesse 
cotejar  uns  com  outros  os  artigos  do  projecto 
constitucional, 

A'  vista  disto  parece-me  que  não  procede 
de  modo  algum  a  observação  do  meu  coUega 
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que  vera  reformar  aqui  Ho  que  V.  Ex.  jà 
estabeleceu. 

Tratando-se  de  um  assumpto,  de  um  pro- 
jecto, cujos  artigos  acham-se  mais  ou  menos 
ligados,  deve  ser  licito  a  qualquer  represen- 
ta te  cotejar  uns  com  os  outros,  não  signifi- 
cando tmtar-se  de  matéria  vencida. 

Não  posso,  pois,  de  modo  algum  concordar 
com  o  requerimento  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente— o  art.  59  do  regimento 
dispõe  o  seguinte  (Zá.)' 

Cada  membro  do  Congresso  só  poderá  fallar 
duas  vezes  sobre  a  matéria  em  discussão, 
não  podendo  exceder  de  uma  hora  cada  vez . 

Paragrapho  único.  A  discussão  será  res- 
tricta  ao  projecto,  sendo  absolutamente  ve- 
dado ao  membro  do  Congresso  tratar  de  ma- 
téria estranha  ao  debate,  podendo  o  presi- 
dente cassar-lhe  a  palavra  depois  de  advertido 
duas  vezes. 

O  Sr.  Saraiva  pedindo  a  palavra  pela 
ordem,  consultou  a  mesa  se  lhe  era  licito, 
a  elle  que  só  pretendia  fallar  uma  vez  sobre 
o  projecto  de  Constituição,  poder  fazer  al- 
gumas referencias  ligeiras  sobre  outi^os  ar- 
tigos. 

A  mesa  nessa  occasião  decidiu  que,  com- 
quanto  o  regimento  estabeleça  que  a  discus- 
são deve  ser  restricta  ao  assumpto  em  de- 
bate, por  conseguinte  a  cada  um  dos  capí- 
tulos successi  vãmente  submettidos  a  discussão, 
entretanto,  esta  restrição  não  parecia  que  de- 
vesse ir  ató  o  ponto  de  Impedir  ao  orador  de 
incidentemente  fazer  referencias  a  disposições 
de  outros  capítulos  connexos  ou  ligaaos  com 
o  da  discussão. 

Uma  vóz— Decidiu  perfeitamente. 

Outra  voz  —  E  sem  reclamação  alguma. 

Outra  voz  —  Mas  nunca  sobre  matéria 
vencida.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  Entretanto  o  nobre 
representaate  que  se  tinha  utilisado  desta 
concessão,  e  que  agora  reclama  observância  do 
regimento,  notou  muito  rasoavelmenle  que 
esta  concessão  da  mesa  de  poderem  os  oradores 
incidentemente  referií^-se  a  outros  assumptos 
ligados  com  o  do  debate  tem  dado  resultado, 
como  aconteceu  em  relação  ao  capitulo  2®, 
ter  o  Congresso  durante  dous  dias  ouvido  bri- 
lhantes discursos  sobre  diversos  assumptos, 
mas  muito  poucos  sobre  a  matéria  em  discus- 
são. (Apoiados), 

O  que  está  em  discussão  é  o  projecto  de 
Constituição  com  o  parecer  da  commissáo. 

Este  que  acompanhou  o  projecto  pari  passu, 
deve  também  ser  discutido  conjunctamente 
com  o  projecto.  (Apoiados.) 

Uma  voz— Isto  é  o  que  V.  Ex.  não  tinha 
declarado. 

COKOBBSSO  51 


O  Sr.  Presidente  —  Está  subentendido. 
Póde-se  discutir  a  parte  relativa  ao  parecer 
em  discussão,  mas  não  todo  elle.  (Apoiados,) 
Isto  é  o  que  é  lógico,  ô  o  que  é  racional. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Badaró  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  Sr.  Badaró 
que  ao  menos  consinta  ao  presidente  do  Con- 
gresso fallar.  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Badaró  dà  outro  aparte. 

O  Sr.  Presidente  (com  energia)  —  Atten- 
ção,  Sr.  Badaró  !  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

Como  dizia,  a  permissão  de  £azer-se  refe- 
rencia a  outros  assumptos  connexos  com  o 
que  está  em  discussão,  deu  em  resultado  de, 
a  propósito  do  art.  2®,discutir-se  o  casamento 
civil,  matéria  eleitoral,  emâm  todos  os  as- 
sumptos que  absolutamente  não  tinham  li- 
gação com  as  disposições  contidas  nesse  ca- 
pitulo. 

Não  tenho  que  alterar  a  deliberação  ante- 
riormente tomada  ;  entendo  que  os  oradores 
discutindo  o  capitulo  2°  da  secção  1*  podem 
fazer  referencias  e  apreciar  disposições  con- 
nexas  com  ellas  (apoiados)^  mas  limitarem-se 
a  essa  apreciação,  deixando  a  apreciação 
geral  de  outros  capitules  da  Constituição 
para  occasião  opportuna,  que  èa  2»  discusáio, 
que  pelo  regimento  se  faz  em  globo,  con- 
forme tiver  sido  o  projecto  votado  em  1*  dis- 
cussão. (Apoiados,) 

Estas  São  as  disposições  do  regimento. 

Agora,  como  ao  assumir  a  presidência  do 
Congresso,  appello  para  o  concurso  de  to- 
dos, afim  de  que  esta  discussão  seja  restricta 
àquilio  que  deve  ser,  afim  de  que  esta  dis- 
cussão seja  feita  com  a  maior  calma  possível, 
para  que  nosso  tempo  seja  bem  aproveitado, 
para  que  o  Congresso  possa  em  um  período 
rasoavel  desempenhar-se  da  sua  missão. 
(Muitos  apoiados,) 

Em  nome,  pois,  do  regimento,  peço  aos 
Srs.  membros  do  Congresso  que  me  auxiliem 
a  observal-o.  (Muito  bem ;  muito  bem, ) 

O  Sr.  JESpitaicio  Pesf^toa.  (mout- 
mento  de  attenção)^Sr,  presidente,Srs.  do  Con- 
gresso, vós  deveis  comprehender,  sem  duvida, 
o  meu  receio  e  as  apprehensões  que  me  as- 
saltam o  espirito  ao  ter  de,  pela  primeira 
vez,  dirigir  a  palavra  a  esta  assembléa,  e  eis 
porque  começo  invocando  a  vossa  benevolên- 
cia, pedindo  a  vossa  attenção  em  favor  da- 
quelle  que,  não  affeito  ainda  às  luctas  da  tri- 
buna parlamentar,  baldo  ainda  de  elementos 
scientificos  que  possam  esclarecer  o  vosso 
espirito  nas  graves  questões,  que  teem  de  ser 
submettidas  ao  vosso  conhecimento,  vem, 
entretanto,  cumprir  aquillo  que  se  lhe  afi- 
gura um  dever,  vem  intentar  uma  reivindi- 
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caç^  em  Êivor  do  que  se  poderia  chamar^  a 
igualdade  politica  dos  estados. 

Si  poi?,  por  um  lado  sinto-me  tolhido  pelo 
recaio  de  incorrer  em  vosso  desagrado,  pri- 
vando-vos  alguns  momentos  de  palavra  mais 
autorizada  sobre  estas  questões,  por  outro 
lado  me  sinto  fortalecido,  sinto-me  animado 
ao  ver  que  venho,  no  desempenho  de  um  de- 
ver, profligar  uma  injustiça  que  se  baseia  em 
uma  theoria  injustificável  e  que  pôde  d. ir 
lo^r  aos  maiores  inconvenientes  no  seio  deste 

paiz.  .  ^ 

Senhores,  o  projecto  de  Constituição  que  o 
Governo  Provisório  submetteu  ao  conheci- 
mento do  Congresso,  dispõe  no  seu  art.  27, 
§  1»  o  seguinte :  <0  numero  dos  deputados 
será'  fixado  pelo  Congresso  em  proporção  que 
nao  excederá  de  1  por  70  mil  habiUntes.» 
E',  como  89  vô,  um  applicação  perfeita,  com- 
pleta, do  principio  que^  defende  a  proporcio- 
nalidade da  representação. 

Doutrina  liberal  que  garante  a  interven- 
ifio  de  todos  os  individues  na  gestão  dos  ne- 
gócios públicos,  eu  comprehendo;a  como  uma 
condlçáo,  como  um  elemento  indispensável 
da  verdade  politica  nos  governos  unitários, 
mas  também  como  uma  injustiça  grave  e  in- 
conveniente nos  governos  federativos. 

Nos  primeiros,  os  representantes  da  nação 
sao  propriamente  representantes  do  povo, 
muito  embora  sejam  eleitos  por  circumscri- 
pções  territoriaes  determinadas,  pois  estas 
circumscripções  quasi  que  não  guardam  entre 
si  differença  alguma,  apenas  uma  distincção 
nominal,  de  maneira  que  cada  rapresentante 
vem,  no  centro  a  que  todas  ellas  estão  liga- 
das pelos  laços  os  mais  estreitos,  defender 
os  interesses  do  povo,  isto  é,  os  interesses  de 
toda  a  nação. 

Nos  governos  federativos,  porém,  cada  cir- 
cumscripção  tem  uma  antonomia  própria,  tem 
quasi  que  uma  soberania,  cada  qual  repre- 
senta um  corpo  politico  á  parte,  tem  interes- 
ses perfeitamente  delineados,  perfeitamente 
discriminados,  de  maneira  que  os  represen- 
tantes são  mandatários  dos  estados,  vém  de- 
fender 03  interesses  dos  est^idos,  cuja  somma 
constituo  o  interesse  da  União.  (Apoiadas.) 

O  Sr.  Monteiro  db  Barros—  Do  povo 
também.  Os  representantes  dos  estados, são  os 
senadores. 

O  Sr.  Epitacio   Pessoa  —  Eu  chegarei  lá. 

Vozes  —  Continue. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  Senhores,  sl  os 
estados  no  governo  federal  são  os  mesmos 
iíis-a-^vis  da  União,  si  todos  elles  teem  uma 
economia  á  parte,  teem  autonomia  e  inde- 
pendência tanto  quanto  possível,  si  todos 
elles,  como  estados  que  são,  teem  os  mesmos 
direitos  e  devem  gozar  das  mesmas  preroga- 
tivas,  nSo  posso  conceber    como  se  concedcv 


quatro  ou  seis  estados  apenas  o  direito  delles 
sós  decidirem  do  assumptos  que  se  referem  a 
todos  os  outros  também,  delles  sós  gerirem 
interesses  de  toda  a  União ;  não  comprehendo 
como  quatro  ou  seis  estados  apenas,  que  por 
mora  casualidade  foram  occupar  no  tempo  do 
império  regiões  mais  povoadas  ou  mais  vastas 
ou  que  por  flivores  do  governo  hão  sido  ali- 
mentados por  uma  corrente  immigratoria 
mais  caudalosa,  tenham  o  direito  exclusivo 
de  decidirem  naquillo  que  diz  igualmente 
respeito  aos  int3resses  ae  15  ou  17  outros 
estados  •  (Apartes,  apoiados  e  ítão  apoiados.) 

O  Sr.  Gonçalves  Chaves— E'  que  o  nobre 
deputado  não  faz  differença  entre  a  vida  local 
e  a  vida  nacional.  Para  a  local  toda  a  anto- 
tonomia,  para  a  nacional  a  proporcionali- 
dade. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Peço  licença  ao 
meu  nobre  collega  para  continuar. 

O  Sr.  Badaró— Apartes  da  ordem  deste 
encaminham. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Meus  sen  hores,acabo 
de  assignalar  meu  modo  de  pensar  a  respeito 
da  organisação  do  poder  legislativo  nos  go- 
vernos unitários  e  nos  governos  federados. 
Para  mim  a  federação  ô  uma  aggremiação 
de  estados;  aggremiação  em  que  cada  estado 
representa  um  corpo  politico,  tôm  tolos  os 
poderes  indispensáveis  em  um  organismo  poli- 
tico. 

Um  Sr.  Representante— Mas  o  povo  não 
é  contribuinte  da  União?  E  onde  está  a  re- 
presentação do  povo  ? 

O  Sr.  Campos  Salles  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Sei  perfeitamente 
que  a  distincção  que  V.  Ex.  faz  s)  funda  na 
theoria  de  que  o  senado  representa  os  estados 
e  a  camará  representa  o  povo. 

Um    Sr.    Rspresentante— Representa  a 


O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Eu  ia  dizendo  que 
a  federação  representa  uma  agis^remiação  aos 
estados,  que  cada  estado  constituo  um  corpo 
politico  á  parte,  e  que  cada  corpo  politico  tem 
todos  os  poderes  necessários  em  qualquer 
organismo  constitucional;  pois  bem,  sendo  as- 
sim, por  que  razão  esses  que  teem  os  mesmos 
elementos  constitutivos,  esses  que  teem  a 
mesma  autonomia,  a  mesma  soberania,  si  me 
permittem  a  expressão,  hão  de  ser  menos 
aquinhoados  na  gestão  dos  interesses  públi- 
cos ? 

Um  Sr.  representante  —  Dos  interesses 
geraes. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Os  interesses  ge- 
raes o  que  são  sinão  a  somma  dos  interesses 
áde  todos  os  estados  ? 
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Um  Sr.  representante— Os  estados  são 
circumscripções  eleitoraes. 

O  ^R.  EpiTAcio  Pessoa— O  estado  da  Para- 
hybn,  que  tenho  a  honra  de  representar  neste 
Congresso,  é  tão  estado,  ^i  assim  me  posso 
exprimir,  como  o  estado  mais  populoso  de  Mi- 
nas Geraes  ou  o  estado  menos  populoso  de 
Matto  Grosso  ;  e  qual  a  razão  porque  o  estado 
de  Minas  Geraes  ha  de  ter  maior  influencia 
nos  negócios  federaes  do  que  o  da  Parahyba, 
ou  esto  do  que  o  de  Matto  Grosso  ?  (Rumor, 
apartes^  apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Peço  que  não  interrom- 
pam o  orador. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Com prehendo  que 
a  maioria  da  população  deva  intervir  iname- 
diatamente  nos  neg03Íos  internos  do  estado ; 
que  a  maioria  da  população  de  Minas  Geraes, 
por  exemplo,  deva  intervir  na  solução  dos 
negócios  peculiares  de  Minas  Geraes,  mas 
não  que  em  negócios  da  União,isto  é,  de  todos 
os  estados,  deva  influir  mais  que  qualquer  ou- 
tro estado,  embora  de  menor  população. 

(Gruzam^se  numerosos  aparles,) 

O  Sr.  Almeida  Barreto— V.  Rx.  foi  bu- 
lir com  um  formigueiro.   {Riso,) 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  Srs.  membros 
do  Congresso  deixem  o  orador  continuar. 

O  Sr.   EprTACio  Pessoa— E*  pois 

Um  Sr.  Representante— V.  Ex.  para  ser 
coherente,  deve  acceitar  que  cada  estado 
concorra  com  igual  quota  para  as  despezas 
federaes. 

O  Sr.  Pedro  Américo— A  federação  não  ô 
um  banco,  onde  cala  accionista  tem  numero 
de  votos  proporcional  ao  numero  de  acções. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Senhores,  não  estou 
pratico  nas  luctas  da  tribuna  parlamentar. . . 

Vozes— Vae  perfeitamente.  Vae  muito  bem. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— de  modo  que  dese- 
java não  sertão  frequentemente  interrompido 
pelos  illustres  collegas;  entretanto,  vou  res- 
ponder o  aparte  com  que  acaba  de  me  honrar 
o  nobi*e  deputado. 

Si  a  representação  não  deve  ser  proporcio- 
nal á  populaí^o,  também  não  deve  sel-o  a 
quota  ae  renda  com  que  cada  estado  tenha  de 
concorrer  para  as  despezas  federaes ;  quer 
dizer,  que  se  acceito  que  a  proporcionalidade 
da  representação  não  se  deve  applicar  aos 
governos  federados,  devo  por  ooherencia  ac- 
ceitar que  cada  estado  entre  com  uma  quota 
igual  da  sua  renda  para  as  despezas  da  União. 

Entretanto  não  ô  assim .  A  objecção  não 
procede,  primeiramente  porque  a  proporcio- 
nalidade de  representação  se  funda  no  maior 
ou  menor  numero  de  habitantes  do  estado  e 
não  sobre  o  quantum  da  renda  com  que  haj  a 
porventum  de  concorrer  para  as  despezas  fe- 


deraes ;  e  o  estado  mais  populoso  não  é  por 
isto  só  o  mais  rendoso,  haja  vista  Minas  Ge- 
raes ;  depois  porque  as  despezas  federaes  não 
são  satisfeitas  propriamente  por  quotas  deduzi- 
das das  rendas  dos  estados,  mas  por  uma  taxa 
directamente  arrecadada,  e  finalmente  porque 
quando  assim  não  fosse,  a  igualdade  tributa- 
riíi,  financeira  ou  que  melhor  nome  tenha, 
não  está  subordinada  aos  mesmos  principies 
que  regem  a  igualdade  politica. 

Não  podemos  decretar  por  meio  de  uma  lei 
que  tal  ou  tal  estado  tenha  mais  ou  menos 
renda,  ou  que  todos  os  estados  tenham  renda 
igual ;  portanto,  seria  absurdo  obrigar  certos 
estados  a  entrarem  para  as  despezas  da  União 
com  quota  igual  ã  de  outros  mais  ricos. 

O  estado  que  rendesse  dez  não  poderia  en- 
trar com  a  mesma  quota  do  que  rendesse  50: 
o  contrario  seria  tornar  impossível  a  federa^ 
ção  desde  que  impossivel  seria  a  vida  dos 
estados,  sempre  que  a  quota  excedesse  ou  pelo 
menos  se  approximasse  muito  do  limite  má- 
ximo de  sua  renda  total. 

Com  a  igualdade  politica,  porém,  não  se  dã 
o  mesmo. 

Os  interesses  de  qualauer  ordem  de  um 
pequeno  estado  são  tão  d?^nos  de  acatamento 
e  respeito  por  parte  da  União,  como  os  inte- 
resses de  qualquer  ordem  de  um  estado  mais 
poderoso,  e  isto  porque  a  somma  de  interesses 
do  primeiro  tem  para  elle  a  mesma  importância 
que  para  o  segundo  tem  a  somma  de  seus 
próprios  interesses. 

E'  o  caso  do  individuo  que  tem  mil  contos 
e  de  outro  que  tem  dez,  taes  fortunas  repre- 
zentão  para  seus  respectivos  donos  egual  va- 
lor. 

E  eis  porque  penso  que  um  e  outro  desses 
estados  devem  ter  a  mesma  porção  de  auto* 
tidade  na  organisação  de  todos  os  serviços 
de  caracter  federal. 

O  meu  illustrado  collega  a  cigo  aparte 
ainda  respondo  é  que  para  ser  coherente  deve 
chegar  às  consequências  lógicas  e  necessárias 
que  emanam  do  seu  argumento;  isto  ó,  se  ao- 
ceita  que  a  representação  deve  ser  proporcional 
ao  numero  da  população  ou  à  quota  da  renda 
com  que  cada  estado  deva  entrar  para  as 
despezas  federaes,  deve  acceitar  também  que 
se  estabeleça  o  sufrágio  universal  como  base 
indispensável  da  verdadeira  proporcionali- 
dade. . . 

Uma  voz— Caminhamos  para  là. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa...  e  mais  do  que 
isto,  o  voto  cumulativo,  isto  é,  que  cada 
individuo  tenha  um,  dous  ou  trez  votos,  con- 
forme o  numero  de  pessoas  da  família  ou 
segundo  o  çuantum  de  impostos  que  pague 
(apoiados  e  não  apoiados;)  pois  ô  natural  que 
um  individuo  que  tem  dez  pessoas  de  familia, 
tenha  maior  interesse  na  ordem,  na  tranquil- 
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lidado  6  em  todos  os  negócios  sociaes  do  que 
o  individuo  que  tem  apenas  cinco,  do  mesmo 
modo  que  aquelle  que  paga  impostos  na  razão 
de  100,  deve  tel-o  mais  do  que  aquelle  que 
os  caga  apenas  na  razão  de  10.  Esta  é  oue 
seria  então  a  verdadeira  proporcionalidade. 

Meus  senhores,  tendo  respondido  como 
pude. . . 

O  Sr.  Veiga— Respondeu  muito  bem. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa—  ...  o  aparte  do 
meu  i Ilustre  coUega,  continuo  na  aprv3CÍaQâo 
do  art.  27,  §  l^da  Ctonstituição. 

Pelo  modo  porque  a  Constituição  estabele- 
ceu a  representação  dos  estados  —Senado  e 
Camará— jà  afirmei  e  ó  fácil  verificar  que 
quatro  ou  seis  estados  podem  elles  sós  de- 
cidir 03  negócios  que  dizem  respeito  aos  20 
ou  21  estados  que  compõem  a  União. 

O  Sr.  Veiga— 2  ou  3.000  brazileiros  podem 
decidir  da  sorte  de  14.000.000  ! 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  Já  tivemos  a 
comprovação  desta  verdade  na  votação  de 
certas  emendas  em  que  os  interesses  do  maior 
numero  dos  estados  foram  abafados,  asphy- 
xiados  pelo  menor  numero;  e  isto  porque  im- 
mensa  e  iiyusta  desigualdade  se  estabeleceu 
entre  a  representação  dos  estados  do  norte 
e  a  dos  do  Sul  ;  estes  últimos  foram  arbi- 
trariamente melhor  aquinhoados  do  que  os 
do  norte  por  occasião  de  se  confeccionar  o 
regulamento  eleitoral. 

O  Sr.  Nascimento— Qual  a  razão  ? 

*^'  O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  Foram  melhor 
aquinhoados  pela  supposição  de  que  a  popu- 
lação do  sul  havia  crescido  em  rápida  pro- 
gressão ao  passo  que  a  do  norte  havia  para- 
Jysado. 

O  estado  da  Parahyba  que  no  tempo  da 
monarchia  dava  desde  muito  5  deputados, 
continua  ainda  hoje  a  dar  o  mesmo  numero; 
e  como  elle  outros  do  norte.  Por  consequên- 
cia houve  certo  arbítrio  na  fixação  do  numero 
de  representantes. 

O  Sr.  Zama  —  Houve  muito  arbítrio.  Só 
por  um  recenseamento,  conscienciosamente 
feito,  poder-se-hia  obter  a  base  para  as  re- 
presentações dos  estados. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  Os  Srs.  membros 
do  Congresso  attondam  para  as  attribuições 
que  lhes  confere  o  projecto  constitucional,  al- 
gumas das  quaes  aíTectam  de  perto  os  inte- 
resses de  alguns  estados  somente,  taes  como 
as  que  se  referem  ao  alfandegamento  de  por- 
tos, aos  limites  de  um  com  outro  estado,  á  na- 
vegação de  rios  que  banhem  mais  de  um  es- 
tado,e  vejam  aque  graves  inconvenientes  pôde 
conduzir  o  serem  essas  attribuições  conferi- 
das a  um  numero  muito  limitado  de  estados » 


que  não  representam  nem  podem  representar 
a  Federação. 

Attendam  os  senhores  membros  do  Con- 
gresso para  o  que  dispõe  o  projecto  constitu- 
cional quando  trata  da  eleição  do  Presidente 
da  Republica  e  vejam  que  a  nomeação  desse 
primeiro  magistrado,  que  deve  ser  rilha  do 
consenso  da  maioria  ou  de  todas  as  unidades 
federadas,  poderá  entretanto  sel-o  de  nma 
quarta  ou  quinta  parte  dessas  unidades. 

Um  Sr.  Representante— Ha  uma  emenda 
da  commissão  nesse  sentido. 

O  Sr.  C.  Nascimento—  O  que  ô  absurdo  ó  o 
presidente  ser  eleito  pela  minoria. . . 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  — O  systema  da 
Constituição  também  pôde  produzir  este  ef- 
feito. 

O  Sr.  C.  Nascimento—.  . .  assim  como  a  lei 
de  representação  igual  a  cada  estado,  signi- 
fica a  representação  da  minoria,  o  que  ô  ab- 
surdo. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa—  O  Estado  ô  um 
conjuncto  do  cidadãos,  como  a  Federação  oura 
conjuncto  de  estados;  o  cidadão  está  para  o  es- 
tado; como  este  está  para  a  União;  mas  si  to- 
dos os  cidadãos  teem  perante  o  Estado  os  mes- 
mos direitos,  as  mesmas  prerogativas,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  pessoas  de  familia 
que  tenha,  qualquer  que  seja  o  guantum  de 
impostos  que  pague,  si  todos  elles  interveem 
igualmente,  por  meio  da  delegação,  na  ges- 
tão dos  negócios  públicos  do  Estado,  qual  a 
razão  porque  os  estados  perante  a  União,  hão 
de  ter  direitos  desiguaes  e  desiguaes  prero- 
gativas ? 

O  Sr.  Nascimento— Porque  são  desiguaes. 

O  Sr.  Badaró  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Acho  a  consequên- 
cia um  tanto  forçada. 

O  Sr.  Zama— Parta  deste  principio:  a  so- 
berania subdivide-se  igualmente  por  todos  os 
cidadãos ;  o  estado  que  tem  maior  numero  de 
cidadãos  tem  maior  somma  de  soberania. 
{Apoiados^  apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  Sr.  EpitacioPessoa—  O  Governo  Provi- 
sório, na  confecção  do  projecto  constitucional 
que  submetteu  ao  nosso  conhecimento,fundou- 
se  091  uma  theoria  que  eu  comecei  por  quali- 
ficar de  injustificável,  e  que  de  facto  não  tem 
a  menor  procedência,  não  tem  nenhum  valor 
pratico... 

O  Sr.  Nascimento  —  Por  ahi  vae  muito 
bem. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa—.  .  .theoria  em  vir- 
tude da  qual  se  diz  que  a  Camará  representa 
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o  povo  ao  passo  que  o  Senado  representa  os 
estados. 
Senhores,  isto  ô  uma  pura  âoção. 

O  Sr.  Zama— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— O  deputado,  eleito 
directamente  pelo  povo,  ó  também  um  repre- 
sentante do  Eátado, porque  o  povo  ó  que  consti- 
tuo o  estado  ;  o  senador,eleito  pela  assembléa 
do  Estado,  ó  também  um  representante  do 
povo,  porque  aquella  assembléa  nada  mais 
é  do  que  uma  delegação  do  povo. 

O  Sr.  Nascimento— Conclusão:  o  Senado  ó 
uma  perfeita  superfluidade. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Não  se  pôde  com- 
prehender  o  povo  existindo  fora  dos  estados, 
nem  estes  existindo  sem  o  seu  elemento  con- 
stitutivo—o povo. 

Não  ô  possível  separar  o  que  se  acha,  neces- 
sariamente para  suas  perfeitas  condiçOes  de 
vida,  intrinsecamente  unido. 

Si  o  projecto,  pois,  acceitou  que  o  Senado 
deva  representar  igualmente  todos  os  estados, 
devia  também  ter  admittido  que  a  Camará  ti- 
vesse representação  igual  ou  mesmo  que  se 
fundissem  ambos  em  um  só  corpo  de  repre- 
sentação. 

O  Sr.  Nascimento— Apoiado. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  O  projecto,  para 
tornar  uma  realidade  a  sua  theoria,  devia 
impedir  que  o  Senado  tomasse  conhecimento 
das  resoluções  da  Camará  e  vice-versa,  uma 
vez  que  faz  differonça  entre  interesses  do 
povo  e  dos  estados  e  faz  uma  das  camarás  re- 

Sresentante   destes    e  outra  representante 
aquelle. 

O  Sr.  Pedro  Américo— Apoiado. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa  —  Por  occasião  de 
reunir-se  a  com  missão  revisora  do  projecto, 
foram-lhe  por  mim  apresentadas  três  emen- 
das sobre  esta  matéria :  uma  dizendo  respeito 
á  igualdade  da  representação  na  Camará,  ou- 
tra sobre  o  modo  da  eleição  do  Senado,  regu- 
lando-a  pelo  mesmo  processo  da  eleição  dos 
deputados,  e  outra  finalmente  referindo-se 
à  eleição  do  presidente  da  republica,  para  o 
caso  de  não  ser  acceita  a  primeira. 

A  primeira  emenda  foi  rejeitada,  a  segunda 
foi  acceita,  e  também  a  terceira,  mas  esti  só 
quanto  a  seu  fim,  não  qnanto  aos  seus  meios; 
isto  ó,  a  commissão  acceitou  a  igualdade  da 
intervenção  dos  estados  na  eleição  presiden- 
cial, não  pelo  systema  que  eu  propunha,  mas 
por  um  ouiro. 

Ora,  sem  querer  fazer  censuras  á  illustre 
commissão,  peço  licença  para  declarar  que 
não  comprehendo  a  razão  de  seu  procedi- 
mento. Si  a  commissão  rejeitou  a  emenda 
que  dizia  respeito  à  igualdade  de  representa- 
çSk>  na  Camará,  porque  esta  representa  o  povo 


e  deve  portanto  ser  proporcional  à  popula- 
ção, ao  contrario  do  Senado  que  tem  repre- 
sentação igual  porque  representa  os  estados, 
pergunto  como  acceitou  a  segunda  emenda, 
determinando  que  a  eleição  dos  senadores 
fosse  feita  pelo  mesmo  processo  da  eleição  dos 
deputados  ?    (Apoiados.) 

O  projecto  constitucional  foi  mais  cohe- 
rente,  acceitou  a  doutrina  e  tirou  os  seus  co- 
roUarios  fazendo  com  que  a  Camará  que  re- 
presenta o  povo  fosse  eleita  pelo  povo,  e  o 
Senado  que  representa  o  Estado  fosse  eleita 
pelas  assembléas  dos  estados. 

Um  Sr.  Representante—  Mas  todos  não 
são  eleitos  pelo  povo  ? 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa—  Não  estou  tratando 
disso  agora. 

Si  o  senado  passa  a  ser  eleito  directamente 
pelo  povo  como  a  Camará,  de  duas  uma,  ou 
ambos  devem  ser  proporcionaes  â  população, 
ou  nenhum  deve  sel-o ;  e  então  ou  a  Com- 
missão devia  acceitar  também  a  minha  pri- 
meira emenda  ou  rejeitar  também  a  segunda. 

Não  comprehendo  os  motivos  que  levaram 
a  conmiissão  a  proceder  de  outra  forma. 

Um  Sr.  representante  —  Pôr  outras 
razões,  que  serão  dadas  depois. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— Ainda  mais  :  si  a 
commissão  dos  21  acha  grave  injustiça  que  a 
eleição  do  presidente  da  Republica  possa  ser 
o  resultado,  não  do  consenso  unanime,  mas 
da  minoria  dos  estados,  e  estabeleceu  que  cada 
estado  intervenha  igualmente  na  eleição 
deste  magistrado  ;  não  comprehendo  qual  a 
razão  por  que  a  commissão  não  aboliu  tam- 
bém a  maior  injustiça  de  se  conceder  a  um 
numero  limitado  de  estados  o  direito  de 
resolverem  por  si  das  importantíssimas  attri- 
buiçõesdo  Congresso.  Isto  ô,  sem  duvida, 
maisj^rave  do  que  a  desigualdade  de  inter- 
venção na  eleição  do  presidente,  gue,  em  todo 
caso,  está  subordinado  á  Constituição  e  ás  leis 
que  forem  estabelecidas  pelo  Congresso. 

Estou  convencido  de  que  é  gravemente  in- 
justo o  modo  de  representação  estabelecido 
pelo  projecto,  e  me  parece  que  não  procedem 
os  motivos  ai  legados  por  um  representante 
de  S.  Paulo  e  por  um  digno  membro  da  com- 
missão dos  21,  que  lembraram  diíTerença  en- 
tre estado  e  povo,  como  se  fosse  possível 
estabelecer  uma  demarcação  clara  e  precisa 
a  esse  respeito. 

Termino  por  isso  fazendo  um  appello  aos 
representantes  dos  estados  pequenos  para 
que  todos  nos  unamos  afim  de  tomar  effectiva 
essa  reivindicação  de  nossos  direitos  (apoiados ) 
e  fò,zendo  também  um  appello  à  benevolência 
dos  estados  grandes  notando-lhes  que  se 
passar  esta  parte  dci  projecto  constitucional 
nos  termos    em    que    se    acha   concebida 
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toda  a  responsabilidade  do  governo  da  Repu- 
blica passará  a  pesar  exclusivamente  sobre 
os  seushombros,  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Representante—  No  Senado  a 
representação  é  igual. 

O  Sr.  Epitacio  Pessoa— O  Senado  represen- 
ta menos  de  um  terço  da  Gamara ;  hade  ser 
sempre  abaÍJBido. 

Um  Sr.  Representante—  Não  ha  fu^. 

O  Sr.  EprrAcio  Pessoa—  Sei  disto,  mas 
quando  uma  proposição  não  for  acceita  pelo 
Senado  voltará  a  Gamara,  que  a  restabelecerá. 

Peço  pois  aos  estados  grandes  que  façam 
alguma  concessão  aos  pequenos.  Â  passar  o 

Srojecto  como  está  toaa  a  responsabilidade 
o  governo  lhes  caberá,  e  isto  não  fará  mais 
do  que  fortalecer  estes  ciúmes,  estas  rivali- 
dades, que  já  existem  (não  apoiados  e  apartes), 
que  estão  latentes»  Todos  desejamos  que 
assim  não  seja,  mas  esta  ô  a  verdade ;  e  a 
unlca  virtude  de  tal  desigualdade  será  enfra- 
quecer os  laços  de  fraternidade  que  devem 
ligar  estreitamente  todos  os  estados  da  grande 
União  Brazileira.  (Muito  bem,  muito  bem ;  o 
orador  é  comprimentado ,) 


O  Sr.  Amaro  Gavalcanti  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  creia  que  o  Congresso  acha-se 
bastantemente  esclarecido  a  respeito  desta 
matéria,  que  já  foi  brilhantemente  discutida, 
e«  por  conseguinte,  requeiro  o  encerramento 
da  discussão. 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  encerra- 
mento, do  Sr.  Amaro  Cavalcanti,  ó  appro- 
vado. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  proce- 
der-se  á  votação  do  art.  27  e  seus  paragra- 
phos,  assim  concebidos: 

Art.  27.  A  Gamara compõe-se de  deputados 
eleitos  pelos  estados  e  pelo  Districto  Federal, 
mediante  o  suffragio  directo. 

§  1  .<>  O  numero  dos  deputados  será  fixado 

Selo  Congresso,  em  proporção,  que  não  exce- 
erá  de  um  por  setenta  mil  habitantes. 

§  2.®  Para  este  fim  mandará  o  Governo  Fe- 
deral proceder,  dentro  em  três  annos,  da 
inauguração  do  primeiro  Congresso^  ao  recen- 
seamento da  população  da  Republica,  o  qual 
se  reverá  decennalmente. 

Ha  uma  emenda  da  commissão  dos  21,  que 
dizassim  (lê)  : 

Art,27  — diga-se: 

A  camará  dos  deputados  se  compõe  dos  re- 
presentantes da  nação  eleitos  por  estados  e 
pelo  Districto  Federal,  mediante  suflfragio  di- 
recto 

Ao*§  2**  ha  outra  emenda  da  commissão  con- 
cebida nos  seguintes  termos  (lê) : 

§  2.«  —  Supprimam-se  as  palavras: 


Dentro  em  três  annos  da  inauguração  do 
primeiro  Congresso  —  e  diga-se :  desde  ja. 

Ha  outra  emenda  assignada  peloSr.  (Ja- 
briel  de  Magalhães  substitutiva  ao  art- 27  ® 
seusparagraphos.  Vou  submettel-a  á  votação 
antes  do  artigo  do  projecto. 

Vozes-  Não,  não. 

O  Sr.  Presidente  —  Parece-me  mais  de 
accôrdo  com  os  precedentes  votar  o  substitu- 
tivo antes  do  artigo. 

Uma  voz  —  O  precedente  ô  que  se  votem 
de  preferencia  as  emendas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  t  residente  —  A  vota<ío  não  pódc 
ser  feita  por  outra  forma  ;  entretanto  o  Con- 
gresso resolverá  como  entender  melhor. 

Consultado,  o  Cougresso  resolve  que  seia 
posto  a  votos  em  primeiro  logar  o  artigo  do 
projecto. 

O  Sr.  Epitacio  obtendo  a  palavra  pela 
ordem,  pede  que  a  vota^  seja  feita  por 
partes. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  assim   vae  se 

Posto  a  votos  o  artigo,  salvo  as  emendas, 
é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  sub- 
metter  á  votação  a  emenda  da  commissão. 

O  Sr.  José  Htgino,  obtendo  a  palavra  pela 
ordem,  diz  que  á  emenda  da  commjssão  foi 
offereciia  uma  sub-emenda  e  que.  nao  tendo 
esta  sido  pubUcada,  pede  permissão  para 
chamar  sobre  ella  á  attenção  do  Congresso, 
fazendo  sentir  que  esta  sub-emenda  altera  a 
emenda  no  sentido  de  deixar  salva  ax)S  le- 
ffisladores  ordinários  do  Congresso  a  fucul- 
dade  de  estabelecer  que  a  eleição  de  depu- 
tados seja,  ou  por  estado  ou  por  circumscripções 
fx\  pi  t,oi*a6S 

Conclue  pedindo  que  seja  votada  aemenda 
sem  prejuízo  da  sub-emenda. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  sub- 
emenda não  fica  prejudicada  pela  votação  da 
emenda.  ,     .  ,    *      x 

Posta  á  votos  a  emenda  da  commissão,  e 
ella  approvada. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  se  votar  a  sub- 
emenda dos  Srs.  José  Hygino  e  José  Mariano, 
que  é  concebida  nos  seguintes  termos :  Depois 
da  palavra— eleitos-diga-se  —  por  suffragio 
directo  e  circumscripções  eleitoraes  que  nao 
poderão  ultrapassar  os  limites  de  um  estado. 
Picará  o  artigo  nestes  termos  :  A  Gamara  dos 
deputados  se  compõe  dos  representantes  da 
nação  eleitos  por  suffragios  directo  e  circum- 
scripção,  que  não  poderão  ultrapassar  os  limi- 
tes de  um  estado. 


Procedendo-se  á  votação,  ô  rejeitada  essa 
emenda. 
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O  Sr.  Presidente  —  Em  vista  dessa  vo- 
tação.considero  prejudicado  o  substitutivo  hoje 
apresentado  pelo  Sp.  Gabriel  de  Magalhães: 
este  ó  o  precede  Qte. 

Vou  pôr  a  votos  o  §  l\  salvas  as  emendas. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  §  ]<>. 

O  Sr.  Presidente  ■—  Ha  uma  emenda  dos 
Srs.  Frederico  Borges  e  Martinho  Rodrigues, 
concebida  nos  seguintes  termos  : 

O  numero  de  deputados  será  fixado  pelo 
Congresso  e  igual  pam  os  estados. 

Vozes—  Não  está  prejudicada  ! 

O  Sr.  Presidente—  Não  ha  necessidade  de 
dizer  que  lendo  o  Congresso  votado  que  o  nu- 
mero da  representação  seja  fixado  na  pro- 
porção de  um  pura  70.000,  fica  prejudicada  a 
emenda,  que  manda  fazer  representação 
Igual. 

O  Sr.  Belfort  Vieira  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  parece  que  a  interpretação 
dada  por  V.  Rx.  com  relação  a  esta  emenda 
não  ó  verdadeira.  Desde  que  ha  uma  emenda, 
ella  pôde  alterar  qualquer  das  partes  do 
paragrapho. 

Supponha-se  que  a  emenda  tende  a  alterar 
justamente  a  parte  relativa  a  base  de  um  para 
70.000  para  representação.  Vô  V.  Ex.  que 
assim  não  seria  prejudicada  a  emenda.  Quan- 
do votei  a  favor  do  paragrapho  foi  com  essa 
intenção,  e  nesse  presupposto  votou  toda  esta 
bancada. 

Por  isso,  a  bem  da  ordem,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  casa  a  respeito  do  que  allego*. 

O  Sr.  Frederico  Borges  i^equer  igual- 
mente que  se  consulte  a  casa  sobre  a  inter- 
pretação, que  se  deve  dar  à  disposição  que 
prejudica  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter  ã  deli- 
beração do  Congresso. 

Consultado,  o  Congresso  resolve  estar  pre- 
judicada a  emenda  dos  Srs.  Frederico  Borges 
e  Martinho  Rodrigues. 

O  Sr.  Presidente— Parece  que  não  ha  du- 
vida que  está  prejudicadaa  emenda  do  Sr.Epi- 
tacio  Pessoa. 

Ao  art.  27  §  P  ha  uma  emenda  concebida 
nos  seguintes  termos  :—  substituam-se  no 
§  r  as  palavras— 70.000  por  100.000. 

Vozes— Está  prejudicada. 

O  Sr. Barbosa  Lima— O  que  o  paragrapho 
consagra  ó  o  seguinte:  em  proporção  que  não 
excederá:  100.000  excede  a  70.000,  logo  está 
prejudicada. 

O  Sr.  Veiga  (pela  ordem)-^Como  signatá- 
rio da  emenda,que  o  Sr.  presidente  acaba  de 
submetter  â  approvação  do  Congresso,  pede 
permissão  para  explicar  que  não  está  preju- 
dicada a  emenda.   Esta  diz  que  em  vez  de 


70.000  se  diga  100.000.    O  que  o  Congreso 
approvou  foi  a  base  da  representação. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  se  trata  da 
emenda  do  nobre  representante. 

O  Sr.  Veiga  diz  que  sendo  idêntico  o  pen- 
samento da  emenda  lida  pela  mesa,  da  que 
apresentou,  acreditava  ser  a  sua  ;  em  todo  o 
caso,  fica  dada  a  explicação. 

O  Sr.  Gabriel  de  Magalhães  reclama  pela 
prioridade  da  votação  de  uma  sua  emenda. 

O  Sr.  Presidente  explica  a  razão  por  que 
deixou  j)ara  depois  a  votação  dessa  emenda 
substitutiva. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  o  emenda  do 
Sr.  Bernardino  de  Campos  e  outros. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  igualmente 
rejeitada  a  primeira  parte  da  emenda  do  Sr. 
Francisco  Veiga  e  outros. 

São  também  rejeitadas  a  emenda  do  Sr. 
Frederico  Borges  e  a  segunda  parte  da  emen- 
da do  Sr.  Francisco  Veiga  e  outros. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Uchôa  Rodrigues  e  outros. 

Havendo  reclamações,  procede-se  à  verifi- 
cação e  reconhece-se  ter  sido  approvada  a  re- 
ferida emenda. 

Fica  prejudicado  o  additivo  do  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos  e  outros. 

São  successivamente    postos  a  votos  e  ap- 

Srovados  o  §  2°  do  art.  27,  bem  como  a  emen- 
a  da  commissão  ao  mesmo  paragrapho. 
E'  posto  a  votos  e  approvado  o  art.  28  do 
projecto : 

Compete  á  Camará  a  iniciativa  de  todas  as 
leis  de  impostos,  a  fixação  das  forças  de  terra 
e  mar,  a  discussão  dos  projectos  offerecidos 
pelo  Poder  Executivo  e  a  declaração  da  pro- 
cedência ou  improcedência  da  accusação  con- 
tra o  presidente  da  Republica,  nos  termos  do 
art.  52. 

E'  igualmente  approvada  a  seguinte  emen- 
da da  commissão  ao  mesmo  artigo  : 

Ao  art.  28  —  diga-se : 

Em  vez  de—  a  fixação—  das  leis  de  fixação 
—  e  em  vez  de—  a  discussão  —da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  votar  uma 
emenda  do  Sr.  Bernardino  de  Campos  e  ou- 
tros. 

Vozes  —  Está  prejudicada. 

Outras  vozes  —  Não  está. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  uma  emenda 
que  manda  supprimir  algumas  palavras  do 
art.  28. 


Posta  a  votos,  é  rejeitada. 

O  Sr.  Moraes  e  Barros  (pela  ordem)  pede 
a  verificação  da  votação,  suppõe  que  muitos 
Srs.  representantes  não  ouviram  ler  a  emenda 
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e,   portanto,  não  sabem  o  que  se   tinha  de 
votar. 

O  Sr.  Presidente  manda  ler  de  novo  a 
emenda. 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  ter  sido 
rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Bernardino  de  Cam- 
pos e  outros. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae  sub- 
metter  a  votos  a  emenda  apresentada  pelos 
Srs.  José  Hygino  e  Sosè  Mariano. 

O  Sr.  José  Hygrino  diz  que  essa 
emenda  ó  um  complemento  do  art.  28,  por- 
que, dando  este  artigo  á  Gamara  dos  De- 
putados a  faculdade  de  declarar  a  procedên- 
cia ou  improcedência  da  accasação  contra  o 
presidente  da  Republica,  nos  termos  do  art. 
o2,  não  dà  entretanto  a  mesma  faculdade  em 
relação  aos  Bocretarios  de  Estado  quando  fo- 
rem cúmplices  do  presidente  da  Republica,  o 
que  faz  a  emenda. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  emanda  do 
Sr.  José  Hygino  e  José  Mariano. 

E*,  finalmente,  rejeitada  a  emenda  substi- 
tutiva do  Sr.  Gabriel  de  Magalhães. 

O  Sr.  Presidente— Vai  se  votar  a  outra 
parte  da  emenda,  a  parte  que  dà  á  camará 
a  iniciativa  de  autorisar  o  governo  para 
declarar  guerra  e  celebrar  paz. 

Posta  a  votos  a  2*  parte  da  emenda  é  rejei- 
tada. 

Vem  à  mesa  a  seguinte  : 

DedaraçãQ  de  voto 

Declaro  que  votei  contra  a  emenda  que  a 
commissão  apresentou  ao  art.  27,  porque  se 
estabelece  cada  estado  como  uma  circum- 
scripção  eleitoral . 

Sala  das  sessões,  29  de  dezembro  de  1890.— 
Francisco  Badarô. 


DISCUSSXO   DO    CAPITULO  3« 

o  Sr.  Presidente— Entra  em  discussão  o 
capitulo  30  do  projecto. 

O  iSiT*  BaiTl>o0ai.  ILiimai  começa 
referindo-se  às  palavras  com  que  terminou 
seu  discurso  o  orador  que  o  precedeu. 

.  Nãoacceita  semelhante  conceito;  o  projecto 
de  constituição  do  Governo  tem  esses  capitães, 
e  temos  o  dever  de,  correspondendo  aos  li- 
mites do  mandato  que  nos  foi  conferido,  e  no 
qual  se  nos  disse  que  não  vínhamos  homo- 
logar o  que  quer  que  fosse,  mas  discutir  um 
projecto  de  constituição  que  nos  era  apre- 
sentado com  mera  base. 


O  projecto  tem  esses  defeitos  capitães,  não 
apreciados  pelo  orador,  mas  pela  imprensa 
que  se  bate  p^loa  principies  mais  alevantados, 
pelos  principies  compatíveis  com  a  forma 
republicana. 

Não  precisa  referir-se  minuciosamente  a 
este  ou  aquelle  ponto,  o  que  aliás  ser-lhe-hia 
diflacil  fazel-o,  porque,  estabelecida  a  real 
mesa  de  censura,  estabelecidos  os  principies 
inquisitoriaes,  em  virtude  dos  quaes  preten- 
de-se  julgar  da  connexão  que  cada  orador 
precisa  descobrir  em  tal  e  tal  ponto,  restrin- 
gindo-se  a  uma  certa  área  a  priori  determi- 
nada para  discussão,  não  podia  fazer  tal 
referencia  com  minuciosidade. 

Tem  com  desgosto  descriminado,  dia  a  dia, 
duas  tendências  diversas  nesta  assembléa. 
Uma,  que  entende  que  a  melhor  exteriori* 
sacão  de  pensamento  consiste  em  votar  a 
troxe  moche^  rapidamente,  tão  rapidamente, 
quão  geraes  são  os  perigos  que  se  diz  andam 
no  ar,  e  que  quanto  demos  ao  paiz  o  código 
de  suas  leis  fundamentaes.  Não  dizem  que 
código  é  esse.  Parece  que  implicitamente 
está  contido  no  desejo  dos  que  assim  se  mani- 
festam que  o  código  seja  aquelle  mesmo  pro- 
jecto que  foi  dado  a  discutir.  Em  lodo  caso 
não  se  diz  qual  o  projecto  que  se  deve  ado- 
ptar rapidamente.  Supponho  dignamente  que 
se  discute  uma  constituição,  o  orador  per- 
gunta :  para  chegarmos  a  este  desideratum  ô 
possível  deixar  de  parte  a  col laboração  deci- 
dida dos  ndembros  aesta  assemblóa.  ? 

Seria  necessário  sermos  mais  do  que  seria 
dever  ser,  seria  preciso  sermos  deuses,  por- 
que o  orador  a  que  já  alludiu,  disse  que  o  Con- 
gresso de  Philadelphia  composto  de  semi-deu- 
ses  levara  quatro  mezes  para  dar  a  seu  paiz 
a  constituição  que  continua  a  ser  um  padrão 
de  glorias  para  os  seus  autores.  Ainda  assim 
discutiu-se  de  25  de  maio  a  7  de  setembro 
de  1798  e  mais  eram  Jeflferson,  Hamilton, 
Benjamin,  Franklin  e  tantos  outros,  e  aqui 
não  vô  Franklius,  nem  vô  Washinghtons. 

Ora,  si  homens  patriotas  daquella  compe- 
tência, animados  de  um  fervor  civico,  como 
quem  mais  se  tenha  aninhado  na  alma 
não  conseguiram  legar  aos  Estados  Uni* 
dos  do  Norte  um  projecto  de  constituição 
digno  da  altura  daquelle  momento  sem  este 
percurso  de  quatro  mezes  e  sem  as  discus- 
sões as  mais  calorosas,  sem  estes  espectáculos 
que  se  dão  no  seio  de  assembléas  numerosas 
e  onde  desde  logo  se  formaram  dous  parti- 
dos; como  poderemos  fazer  uma  constituição 
digna  dí'pois  de  mez  e  meio  de  trabalho  in- 
terrompiíio,  esperaudo-so  o  trabalho  da  com- 
missão dos  21  membros  incumbida  de  dar 
parecer  sobre  a  Constituiçio  ? 

Fazendo  a  apreciação  critica  do  projecto» 
diz  que  teoria  todos  as  fazemos,  a  começar 
pelos  autores  do  projeclo,  e  fazem-nas  por- 
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qae  não  adaptaram  rigorosamente  às  nossas 
condições  uma  constituição  qualquer  inspi- 
rando-se  mais  ou  menos  nesta  ou  naquella. 

Quaes  os  princípios  tlieoricos,  que  consti- 
tuíram a  doutrina  mãe,  em  que  se  inspiraram 
os  autores  deste  projecto? 

Tem-se  f  ai  lado  na  experioucia  de  outros 
povos,que  praticam  a  republica  federativa.  A 
experiência  suppõe  em  primeiro  logar  o  exame 
das  condições  desse  povo  o  no  nosso  «a  ex- 
periência suppõe  que  tenhamos  feito  um 
exame  e  que  tenhamos  transplantado  para 
aqui  a  constituição  de  outros  povos. 

Isto  ô  que  é  a  theoria,  a  outra  é  a  pratica 
que  o  orador  subordina  aos  principies. 

Esta  seria  um  principio,  não  seria  sciencia. 

E'  nesta  politica,  que  assenta  nos  fíwtos 
todos  os  dias,  que  nos  devemos  inspirar,  e  s' 
não  nos  inspiramos  conscientemente,  devemos 
insçirar-nos  inconscientemente. 

Si  se  tratou  da  adopção  de  uma  consti- 
tuição, que  é  o  modelo  de  todas  as  consti- 
tuições, então  porque  acaram  de  parte  tantos 
principies  que,  apezar  de  divergências  entre 
os  campeões  mais  notáveis,  que  avultaram  no 
congresso  em  Philadelphia,  não  foram  con- 
sagrados ? 

Por  exemplo,  o  que  se  acha  exarado  nò 
art.  10  §4**  da  constituição  americana,  pelo 
qual  se  deixou  a  competência,  dentro  da  qual 
se  exerce  a  soberania  de  cada  um  dos  estados 
de  discriminar  o  modo,  o  logar  e  todas  as 
circumstancias,  nas  quaes  fossem  escolhidos 
os  seus  representantes  ao  Congresso  Nacional, 
cousa  que  ó  muito  diversa  do  decreto  n.  802  A 
que  dá  um  regulamento  aos  estados. 

Depois  de  ler  o  art .  75  do  projecto,  que  tem 
toda  connexão  com  o  que  está  discutindo,  diz 
que  consignada  a  interpretação  em  virtule 
da  qual  seremos  obrigados  a  fazer  aquillo  que 
a  União  Americana  fez,  isto  ô,  ao  lado  de 
uma  constituição  succinta,  organisada  por  um 
pequeno  numero,  outra  constituição  feita  4 
custa  daquellas  interpretações,  dando  logar  a 
esse  volumoso  trabalho  que  tanto  honra  aos 
seus  organisadores,  esta  outra  constituição 
em  virtude  da  qual  questões  capitães  que  fo- 
ram omitidas  na  constituição  primitiva  são 
contempladas. 

Sabe  que  neste  modo  de  exprimir-se  está 
em  desarcordo  com  muitos  coUegas  seus. 

E  a  este  propósito,  lembra  que  já  se  fallou 
nos  opposicionistas  quand  même .  Está  con- 
vencido de  que  ô  incompleta  a  classiflcação 
feita  levianamente,  de  opposicionistas  e  go- 
veruistas. 

Para  abranger  todos  os  casos,  deve-se  dizer: 
opposicionistas,  governistas  e  amigos  do  go- 
verno. 

^  Governistas,  na  concepção  vulgar,  indiví- 
duos dispostos  a  dizer  amen,  a  tudo  quanto 
vem  do  alto,  ainda  mesmo  que  não  tenha 
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transitado  pelos  canaes  offlciaes,  reúna,  en- 
tretanto, uma  certa  somma  de  apoio  oíflcial, 
que  pareça  ser  favoneada,  ao  menos  indirecta- 
mente, por  quem  quer  que  seja,  ainda  que 
remotamente  tenha  ligayões  com  o  Governo. 
Governista  neste  sentido  não  çóde  haver. 

OpposicionisU  individuo  animado  de  dis- 
posição ferrenha,  de  disposição  quasi  que 
hysterica,  systeraatica  de  achar  máo  tudo 
quanto  vem  do  Governo.  Também  não. 

Restam  então  os  amigos  do  Governo  que 
para  aqui  vêem  aíTectados  da  elevação  do  de- 
ver, que  teem  de  cumprir,  cheios  da  maior 
solicitude  pelos  interesses  do  estado,  cheios 
de  apego  e  amor  ao  conjuncto  de  idôas  capi- 
tães sobre  as  quaes  repousou  a  paz  e  a  tran- 
quil  lidado  desta  federa^  cigos  alicerces  lan- 
çamos. 

E*  neste  grupo  que  o  orador  tem  a  preten- 
çao  de  classiftcar-se. 

Lendo  o  art.  29  do  capitulo  que  se  discute 
diz  que  ainda  aqui  o  projecto  de  Constituição 
afastou-se  da  constitui^  americana. 

Lá  vão  dous  senadores  e  não  três;  mas  não 
vem  fazer  cabedal  disto,  vem  apenas  apre- 
sentar uma  emenda  gue  consagra  uma  moda- 
lidade que  tem  pela  federação. 

Concluo  dizendo  que  ô  de  uma  tualidade 
evidentíssima  com  relação  ao  projecto  de 
constituição  quí5  resultar  da  ampla  discussão, 
a  intervenção  diuturna  de  todos  os  represen- 
tantes do  paiz  e  não  a  homologação  pusilâ- 
nime de  qualquer  projecto  que  baixe  do  alto. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

O  Senado  compõe-se  dos  cidadãos  eleitos 
pela  forma  e  nas  condições  determinadas 
pelas  legislaturas  dos  estados  em  numero  de 
três  senadores  por  estado  e  pelo  Districto 
Federal.— S.  11.—  /.  de  Serpa,  ^Barbosa 
Lima. 

Ao  art.  32,  §  3.° 

Depois  das  palavras  outras  penas,  diga-se 
—serão  as  que  estiverem  estabelecidas  em 
lei  penal  anterior  ao  delicio. -- José  Eygino. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  a  matéria  do  cap.  3",  ó  assaz 
importante  ;  mas,  depois  do  brilhante  discurso 
feito  pelo  nosso  coUega  o  Sr.  Barbosa  Lima, 
parece-me  que  o  Congresso  acha-S3  perfeita- 
mente esclarecido  para  votar,  e,  por  isso,  re- 
queiro o  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  do 
nobre  representante  do  Rio  Grande  do  Norte 
não  pôde  ser  votado  por  falta  de  numero ;  mas, 


Digitized  by 


Google 


410 


CONGRESSO  NACIONAL 


não  havendo  mais  oradores  inscriptos,  fica 
encerrada  a  discussão.  {Muito  bem,  muito 
iem,)  ' 

Nâo  S9  pôde  proceder  á  votação  do  cap,  3^ 
pela  mesma  razão,  porque  não  pôde  ser  vo- 
tado o  requerimento,  por  falta  de  numero. 

DISCUSSÃO    DO  CAPITULO  IV 

Entra  em  discussão  o  cap.  49  do  projecto. 
São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncla- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Suprima-se  o  art.  31.—  Frederico  Borges. 

Supprima-se  o  §  1°  do  art.  32,^  Frede- 
rico Borges. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo  oradores 
inscriptos,    lica  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Amphilophio  pode  que  tique  adia 
da  a  votação  do  art.  33  n.  24  ató  que  seja 
approvada  a  disposição  do  projecto,  que  es- 
tabelece as  bases  para  organisação  do  poder 
judiciário,  visto  a  connexãoque  ha  entre  a 
matéria  daquella  disposição  e  a  da  organisa- 
ção judiciaria. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  o  Sr.  repregen 
tante  aguarde  a  votação  do  art.    33  n.  24 
para  fazer  o  S3u  requerimento. 

E'  encerrada  a  discussão  do  capitulo  4°  e 
adiada  a  i-espe^tiva  votação . 

DISCUSSÃO  DO   CAPITULO  b"^    DO  PROJECTO 

Entra  em  discussão  o  c  ipitulo  ^  do  projecto. 
Não  havendo  oradores  inscriptos,  tlca  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  sua  votação. 

O  Sr.  Retumba  (pela  ordem)  tendo  de 
apresentar  um  requerimento  de  urgência, 
pede  ao  Sr.  presidente  que  mande  fazer  a 
chamada  para  veriflcar  si  ha  numero. 

O  Sr.  Presidente— E'  preciso  que  o  nobre 
representante  indique  a  matéria  do  seu  re- 
querimento ou  formule-o. 

O  Sr.  Retumba— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Oiticica  (pela  ordem)  p3rgunta  si  a 
matéria  que  esta  sendo  dada  â  discussão  e 
encerrada  por  falta  de  oradores  estâincluida 
na  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— Sim  senhor.  E  como 
estamos  dentro  da  hora  regimantal  o  m^u 
dever  ó  annunciar  a  discussão  e  não  lia  vendo 
oradores  inscriptos  encerral-a.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Oiticica— Estoa  satisfeito. 


O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  (pela  ordem) 
vô  que  estão  sendo  dados  á  discussão  diver- 
sos capitulos  do  projecto,  que  são  encerrados 
por  falta  ds  oradores  inscriptos.  Pergunta  ao 
Sr.  presidente  si  este  procedi naen to,  ciyas 
vantagens  não  quer  discutir  agora,  está  de 
accordo  com  o  regulam anto. 

Vozes— Está  1   Está ! 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  tem  visto, 
si  não  se  engana,  da  parte  de  S.  Ex.,  mesmo 
a  declaração  de  que  não  admittia  inscripí^U) 
sináo  depois  que  a  matéria  fosse  dada  para 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Paes  de  Carvalho— E'  o  que  se  tem 
feito. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  diz  que  ô 
preciso  veriticar-S3  que  o  Congresso  está  em 
visivel  debandada.  (Apartes,) 

Parece  que  de  alguma  sorte  procura-se 
illudir  a  disposição  regimental  (apartes),  por- 
quanto o  Sr.  presidente  dá  para  ordem  do  dia 
tal  capitulo  e  mais  os  seguintes,  mas  não 
admitte  a  inscripção  dos  oradores  sinão  na 
occasião  em  que  cada  capitulo  ó  posto  em  dis- 
cussão, ficando  assim  prejudicados  muitos 
membros  do  Congresso  que  desejariam  fallar, 
(Apo  lados  \) 

Não  tem  interesse  em  tomar  tempo  ao 
Congresso  e  evitar  a  approvação  da  Consti- 
tuição; si  tivesse,  tinha  campo  vasto  para  dis- 
cutir sua  dis|X)sição  importantíssima  que  trata 
de  bancos  emissores. 

Portanto,  pedindo  a  palavra  pela  ordem, 
não  tem,  repete,  intenção  de  tomar  tempo  ao 
Congresso. 

Respondendo  a  vários  apartes,  diz  que  os, 
nobras  deputados  não  attendem  para  a  obser- 
vação que  o  orador  fez  ha  pouco  de  que  havia 
um  capitulo  da  Constituição  sobre  o  que  di- 
versos oradores  pediram  a  palavra.  Uns  de- 
sistiram de  seu  direito  de  fallar,  o  que  veia  de 
algum  modo  alterar  a  ordem  e  trazer  o  im- 
previsto. {Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— a ttenção. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  diz  que  si  o 
regimento  ó  omisso,  torna-se  necessário  que 
a  prudência  e  sabedoria  do  nosso  presidente 
tempere  um  pouco  o  rigor  e  a  omissão  do  re- 
gimento. 

O  que  está  vendo  o  entristece.  Traz-lhe 
recordação  daquelles  manejos  empregados 
pelas  velhas  camarás  da  monarcbia,  quando 
procuravam  dar  batalha. 

Espera  que  o  Sr.  presidente  dará  às  suas 
consideraçães  o  valor  que  ellas  merecem,  fi- 
cando certo  de  que  não  teve  por  fim  tomar 
tempo  ao  Congresso  e  impedir  que  so  vote  o 
nrojecto  de  Constituição.  Si  este  fosse  o  seu 
nm  teria  tomado  a  palavra  no  principio  da 
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sessão  e  teria  preenchido  toda  a  hora  á  medida 
que  os  capítulos  fossem  entrando  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Presidente  •—  O  Sr.  Meira  de  Vas- 
concellos  pedindo  a  palavra  pela  ordem,  cen- 
sura o  procedimento  da  mesa  pelo  facto  de 
haver  encerrado  a  discussão  dos  diversos 
capítulos  do  projecto  de  Constituição. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  •—  Não  fiz 
censuras  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —Eu  peço  licença  para 
lallar  agora.  ^ 

A  censura  do  Sr.  representante  ô  inteira- 
mente improcedente.  (Muitos  apoiados,)  A 
ordem  do  dia  da  sessão  de  hoje  está  redigida 
e  foi  publicada  no  Diário  Official  nos  seíruin. 
tes  termos  (lê)  :  arguiu 

<  Conclusão  da  votação  do  capitulo  1",  sec- 
ção 1»  do  projecto  de  Constituição. 

«  Discussão  do  capitulo  2o  e  seguintes  da 
mesma  secção.  > 

Conseguinteraente  os  Srs.  representantes 
ena  virtude  desta  ordem  do  dia,  íicaram  todos 
inteirados  de  que  na  sessão  de  hoje,  tinha  de 
tratar-se  de  todos  os  capitules,  pelo  menos, 
da  secção  1»  do  projecto. 

Estando  dentro  da  hora,  a  mesa  cumpriu  o 
seu  dever  annunciando  successi vãmente  a  dis- 
cussão de  todos  03  capitules  dessa  secção. 

Para  o  capitulo  2f>  inscreveram-se  diversos 
oradores,  aue  desistiram,  a  mesa  entendeu, 
nao  havendo  oradores  inscriptos,  encerrar  a 
discussão;  annuuciada  a  discussão  doscapi- 
luios  seguintes  ninguém  inscreveu-se,  a  mesa 
cumpriu  seu  dever  encerrando  também  a  dis- 
cussão. 


Quanto  à  circumstancia  de  achar-se  o  Con- 
gresso sem  numero  para  votar,  a  mesa  não 
pôde  forçar  o  Congresso  a  estar  em  numero 
norecmto;  o  regimento  do  Congresso,  porém, 
estabelece  e  impõe  aos  Srs.  representantes 
o  dever  rigoroso  de  permanecerem  aqui  du- 
rante 4  horas  de  sessão.  (Apoiados,) 

Conseguintemente,  si  o  Congresso  nesta 
occasião,  finda  a  hora,  mas  dentro  ainda  do 
tempo  regimental,  não  tem  numero  suffl- 
ciente,  não  é  razão  para  que  se  deixe  de  ob- 
servar o  regimento  (apoiados) ;  cad  i  um  dos 
senhores  que  queira  fallar  queixe-se  de  si  e 
nao  da  mesa.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  designa  imra  ordem  do 
uia  de  amanhã  o  seguinte: 

1*  parte,  até  à  1  hora  o  15âminutos: 
Discussão  da  proposta  do  Sr.  José  Mariano 
para  reforma  do  regimento. 

2*  parte,  à  1  hora  e  15  minutos  ou  antes: 


Votação  dos  capitules  3o,  4**  e  5o,  cuja  dis* 
cussão  ficou  encerrada ; 


lo  e  seguintes  da 


Discussão  do  capitulo 
secção  2». 


Levanta-«e  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 


20*  sessão  em  30  de  dezembro  de  1890 


Presidência  do  Sr,    Prudente  de  Moraes 


Ao  meio-dia  faz-se  a  chamada,  ã  qual  re- 
spondem 03  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Paes 
de  Carvalho,  Eduardo  Gonçalves,  João  Neiva, 
Retumba,   Costa    Rodrigues,   Francisco  Ma- 
chado, Leovegildo  Coei  lio,  Joaquim  Sarmento, 
José  Secundino,   Minoel    Barata,    Joaquim 
Cruz,  Theodoro  Pacheco,  Joaquim   Catunda, 
Bezerra  de  Albuquerque  Júnior,  Theodureto 
Souto,  José  Bernardo,  Oliveira  Galvão,  Amaro 
Cavalcanti,  Almeida  Barreto,  Firmino  da  Sil- 
veira, José  Hygino,  José  Simeão,  Frederico 
Serrano,  Pedro  Paulino,  Rosa  Júnior,  Coelho 
e  Campos,  T.  Cruz,Virgilio  Damásio, Ruy  Bar- 
bosa, Domingos  Vicente, Gil  Goulart,  Monteiro 
de  Barros,  Quintino  Bocnyuva,  Laper,  Braz 
Carneiro,  Campos  Salles,   Ubaldino  do  Ama- 
ral, Santos  Andrade,Generoso  Marques,Rau- 
lino  Horn,  Esteves  Junior,Luiz  Delphino,  Ra- 
miro  Barcellos,    Pinheiro    Machado,    Júlio 
Frota,    Joaquim     Felicio,     Cesário    Alvim, 
Eduardo  Wandenkolk,  João  Severiano,  Sal- 
danha Marinho,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Ca- 
nedo,  Silva  Paranhos,  Joaquim  Murtinho,  Pi- 
nheiro Guedes,  Uchôa  Rodrigues,  Serzedello, 
índio  do  Bnizil,  Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro 
Chermont,  Matta  Bacellar,  Casemiro  Júnior, 
Anfrisio  Fialho,  Nogueira   Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Martinho  Rodrigues, Barbosa  Lima, 
Bezerril,  Justiniano  Serpa,  Frederico  Borges, 
José  Avelino,   José   Beviláqua,  Gonçalo    de 
Lagos,  Almino   AíTonso,  Nascimento,  Pedro 
Velho,  Miguel  Castro,  Amorim  Garcia,  Couto 
Cartaxo,  Sá  Andrade,  Tolentinode  Carvalho, 
Rosa  e  Silva,  João  Barbalho,  Gonçalves  Fer- 
reira, José  Mariano,  Almeida  Pernambuco» 
Juvencio  de  Aguiar,  André  Cavalcanti,  Ray- 
mundo  Bandeira,  Aunibal   Falcão,  Meira  de 
Vasconcellos,  Pereira  de  Lyra,  João  de  Si- 
queira, João  Vieira,  Luiz  de  Andrade,  Espirito 
Santo,  Belarmino  Carneiro,  Pontes  de  Mi- 
randa, Oiticica,  Gabino  Besouro,  Oliveira  Val- 
ladão,    Augusto  de  Freitas,    Paula  ArgoUo, 
Tosta,  Seabra,  António  Eusébio,  Zama,  Ar- 
thur  Rios,   Garcia   Pires,   Marcolino  Moura, 
Santos  Pereira,  Custodio  de  Mello,  Paula  Gui- 
marães, Milton,  Amphilophio,   Francisco  So- 
dré,  Dionysio  Cerqueira,Leoviglldo  Filgueiras, 


Digitized  by 


Google 


412 


CONGRESSO  NACIONAL 


Barão  de  S.  Marcos,  Barão  de  Villa  Viçosa, 
Prisco  Paraíso,  Moniz  Freire,  Athayde  Júnior, 
Fonseca  e  Silva,   Fonseca  Hermes,  Nilo  Pe- 
çanha.  Urbano  Marcondes,  Manhães  Barreto, 
Oliveira  Pinto,  Viriato  de  Medeiros,  Virgílio 
Pessoa,  Baptista  da  Motta,  Frôes  da  Cruz, 
Alcindo    Guanabara,    Érico    Coelho,    Loi;>es 
Trovão,  Jacques  Ourique,   Mayrink,  Domin- 
gos Jesuino,  Thomaz  Delphino,  Conde  de  Fi- 
gueiredo, António  Olyntho,  Badaró,  Pacifico 
Mascarenhas,  Gabriel  Magalhães,  Chagas  Lo- 
bato, Alexandre  Stockler,  Francis:'o  Veiga, 
Costa  Senna,  Lamouníer,  Américo  Luz,Corréa 
Rabello,   Manoel  Fulgencío.   Astolpho    Pio, 
Aristides  Maia,  Carlos  das  Chagas,  Domingos 
Rocha,  Domingos  Porto,  Costa  Machado,  Pal- 
leta,    João    de   Avellar,    Ferreira   Rabello, 
Ferreira      Pires,    Bernardino    de    Campos, 
Francisco  Glicerio,  Moraes  Barros,  Domin- 
gos de  Moraes,  Adolpho  Gordo,   Carvalhal, 
Mursa,  Rodolpho  Miranda,   Paulino  Carlos, 
Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves,  Moreira  da 
Silva,    Almeida   Nogueira,    Rubião    Júnior, 
Fleury  Curado,  Leopoldo  Bulhões,  Guimarães 
Natal,   Azeredo,   Caetano   de    Albuquerque, 
Belarmino  de  Mendonça,  Marciano  de  Maga- 
lhães,  Lauro  MúUer,  Carlos   Campos,  Schi- 
midt,  Lacerda  Coutinho,  Victorino  Monteiro, 
Pereira  da   Costa,  Antão  de    Faria,  Júlio  de 
Castilhos,  Borges  de  Medeiros,  Alcides  Lima, 
Assis  Brazil,  Thomaz  Flores,  Abreu,  Homero 
Baptista,  Rocha  Osório,  Cassiano  do  Nasci- 
mento, Fernando  Abbott,  Demétrio  Ribeiro  e 
Menna  Barreto. 

Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  os 
Srs.  Floriano  Peixoto,  João  Pedro,  António 
Baena,  Elyseu  Martins,  Tavares  Bastos, 
Aquilino  do  Amaral,  Henrique  de  Carvalho, 
João  Lopes,  Theophilo  dos  Santos,  Leandro 
Maciel,  Medrado,  Aristides  Lobo,  Matta  Ma- 
chado, Álvaro  Botelho,  Ferreira  Brandão, 
Bueno  de  Paiva,  Cesário  Motta  Júnior,  Lopes 
Chaves,  Alfredo  Ellis  e  Carlos  Garcia. 

Sem  causa,  os  Srs.  Saraiva,  Rangel  Pes- 
tana, Américo  Lobo,  Belfort  Vieira,  Lauro 
Sodró,  Rodrigues  Fernandes,  Nelson,  Pedro 
Américo,  Bernardo  de  Mendonça,  Ivo  do  Prado, 
Felisbello  Freire,  Santos  Vieira,  Cyrillo  de 
Lemos,  Alberto  Brandão,  Joaquim  Breves, 
França  Carvalho,  Luiz  Murat,  Sampaio  Fer- 
raz, Furquim  Werneck,  Vinhaes,  João  Pi- 
nheiro, Leonel  Filho,  Jacob  da  Paixão,  Gon- 
çalves Chaves,  Feliciano  Penna,  Viotti, 
Dutra  Nicacio,  Francisco  Amaral,  João  Luiz, 
Barão  de  Santa  Helena,  Martinho  Prado  Jú- 
nior, Luiz  Barreto,  Angelo  Pinheiro,  António 
Prado,  Fernando  Sunase  Ernesto  de  Oliveira. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 


O  Sr.  2p  secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos  dos  Srs.  : 

Conde  de  Figueiredo,  impetrando  do  Con- 
gresso a  necessária  licença  para  retirar-se, 
por  urgente  necessidade,  para  fora  do  paiz. 

Martinho  Rodrigues  de  Souza,  pedindo  li- 
cença para  retirar-se  desta  capital,  por  in- 
commodo  de  saúde . 

O  Sr.  Presidente  nomeia  a  seguinte  cora- 
missão  para  dar  parecer  sobre  estes  dous 
requerimentos  :  Josó  Avelino,  Nascimento  a 
Almino  Affonso. 

Vêem  à  mesa  as  seguintes 

Declarações  de  'ooto 

Requeiro  que  se  consigne  na  acta  a  decla- 
ração de  que  votei  contra  a  emenda  substi- 
tutiva do  art.  26,  e  que  se  faça  inserir  no 
Diário  Official  a  mesma  declaração  nos  se- 
guntes  termos  : 

€  Votei  contra  a  emenda  substitutiva,  offe- 
recida  pela  commissão  dos  21  ao  art.  26  do 
projecto,  pelos  motivos  seguintes : 

1.0  Por  considerar  matéria  constitucional 
as  questões  de  inelegibilidade,  consignadas 
nesse  artigo,  e,  conseguintemente,  da  es- 
phera  de  ac^o  do  Congresso  Constituinte, 
único  poder  competente  para  estabelecer  re- 
st»»icções  aos  direitos  políticos. 

2.**  Por  me  parecer  i Ilógico  o  procedimento 
da  commissão,  que,  consignando  na.C^^sti- 
tuição  (art.  25)  as  condições  de  elegibilidade, 
não  consignou  igualmente  os  casos  de  laeie- 
gibilidade,  de  que  cogitou  o  projecto,  e  que 
constituem  assumpto  da  mesma  natureza. 

3.0  Por  ser  improcedente  e  contraria  a  ver- 
dade histórica,  razão  apresentada  pelo  Sr. 
senador  Saraiva,   no  intuito  de  justiflcar  a 
conducta  da  commissão*  —  de   não  consignar 
nenJiuma  Constituição  disposições  attinentes  a 
incompatibilidades,  visto  como,   além  de  não 
sermos  obrigados  a  fazer  sempre  o  que  outros 
fizeram,— «on  tam  spectandum  est,  quod  Romcc 
factum   stf,  quam   quod   Romce  fieri  dehet^  — 
acçresce  que  muitas  constituições  consignara 
disposições  perfeitamente  idênticas  ás  do  pro- 
jecto, bastando  citar,  entre  outras,  a  ingleza, 
arts.   150  e  151,  a  da  Bélgica,  art.  50,  a  de 
Luxemburgo,  arts.    53  e  54,  a  da    Suissa, 
arts.  76,  80  e  96,  a  da  Suécia,  art.  26,  a  de 
Costa  Rica,  arts.  73,  74  e  76,  a  do  Equador, 
art.   42  e  a  de  Portugal,  Acto  Addicional, 
art.  7«. 
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4.0  Finalmente,  por  entender  que  as  ques- 
tões de  incompatibilidade  constituem  assum- 
pto delicado  de  mais  para  ficar  sujeito  ás  va- 
riações das  legislaturas  ordinárias. 

Devo  ainda  declarar,  que  não  obstante  pen- 
J»-        sar  assim,  votei  no  sentido  de  se  considerar 
prejudicada  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
senador  A.  Cavalcanti  ao  artigo  substitutivo 
acceito  pelo  Congresso,  não  por  ser  contrario 
;  ao  principio  contido  na  emenda,  mas  por  não 

poder  harmonisal-a  com  a  votação  anterior 
que  deu  em  resultado  a  approvação  do  sub- 
stitutivo. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
— /.  de  Serpa. 

Declaro  que  na  se^ão  de  bontem  votei  no 
sentido  de  não  estar  prejudicado  o  additivo  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  assim  concebido :  — 
Ninguém  será  declarado  incompatível  por 
ser  crente  ou  ministro  de  uma  religião—;  e 
votaria  pelo  mesmo  additivo,  si  elle  fosse 
I  submettiaoà  votação. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
'^Generoso  Marques, 

Declaramos  que  não  nos  acba vamos  no  re- 
cinto desta  casa,  quando  foi  votada  a  emenda 
do  Sr.  deputado  José  Mariano,  incompatibi- 
lisando  directores  e  presidentes  de  bancos. 

Si  estivéssemos  presentes,  teríamos  votado 
contra,  porque  não  devemos  afastar  do  par- 
lamento uma  classe  habilitada  a  esclarecer  o 
estado  ílnanceiro  do  paiz . 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
-^ Almeida  Barreto .  — Firmino  da  Silveira .  — 
João  Neiva. 

O  fSr.  Er-ico  Ooellio—  Sr.  presi- 
dente, em  risco  de  incorrer  no  desagraao  de 
parte  desta  assembléa,  que  tanto  admiro  e 
prezo,  com  tornar  a  tribuna. . . 

Vozes—  Não  apoiado,  temos  o  maior  prazer 
em  ouvir  V.  Ex. 

O  Sr.  Érico  Coelho—.  . .  venho,  em  nome 
dos  Srs .  representantes,  que  subscreveram  a 
moção  relativa  ao  adiamento  da  organisação 
dos  estados,  ató  ser  firmada  a  convenção  fe- 
deral e  corrigido  o  processo  das  eleições  pro- 
vinciaes,pedir  ao  Congresso  que,  com  a  costu- 
mada independência  e  franqueza,  emitta  seu 
juizo  a  respeito.  (Apoiados,) 

Fallo  ainda  em  nome  de  muitos  outros  Srs. 
congressistas  que,  comquanto  adversos  á  mo- 
ção nos  termos  em  que  ella  se  acha  redigida, 
entendem  com  os  primeiros,  que  não  fica  ai- 
rogo  ao  Congresso  recusar-se  a  proferir  qual- 
quer decisão  sobre  a  matéria,  que  uma  vez  já 
entrou  na  ordem  de  suas  deliberações. 

Uma  voz  — Deve  condemaal-a  ou  appro- 
val-a. 


O  Sr.  Érico  Coelho— Deve  condemnal-a  ou 
approval-a,  diz  bem  o  collega,  ou  emendal-a. 

Quanto  a  mim,  Sr.  presidente,  confesso  que 
até  bem  poucos  dias  tinha  perdido  a  esperança 
de  ouvir  o  Congresso  dizer  sim  ou  não  sobre 
o  assumpto,  visto  como  me  parecia  que  a  11- 
lustre  bancada  paulista,  adversaria  systema- 
tica  de  toda  a  sorte  de  moção,  oppunha-se  a 
que  aquella  que  apresentei,  continuasse  a  ser 
discutida,  sem  attender,  perdoe-me  dizel-o, 
â  sua  importância  incomparável  e  urgência. 
E  V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  quando 
S.  Paulo  não  quer  ô  porque  Deus  não  quer, 
{Riso,) 

O  Sr.  Moraes  e  Barros— Quem  dera ! 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos— Temos  sido 
vencidos  por  vezes. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Ouvindo,  porém,  a 
i Ilustre  representação  paulista  pronunciar-se 
sobre  vários  assumptos  pela  voz  sympatica 
do  digno  deputado  Sr.  Bernardino  de  Cam- 
pos, recuperei  com  a  esperança  o  animo  de 
levantar  a  moção  do  abatimento  ou  antes  do 
olvido  em  que  cahiu. 

Em  matéria  de  discriminação  de  rendas, 
ponto  que  se  afl3gura  capital  para  a  maioria 
do  Congresso,  ouvimos  a  illustre  representa- 
ção paulista,  como  órgão  desse  estado  afor^ 
tunado,  sustentar,  que  isso  devia  ficar  para 
mais  tarde  ;  por  emquanto  salve-se  quem 
puder.  {Sussurro.) 

Respeito  a  federação,  propriamente^  seu 
parecer  foi  que  nada  tem  que  ver  com  a  inde- 
pendência financeira  dos  estados,  mas  tudo 
com  a  organisação  dos  governos  locaes,  de 
principio  autónomos.  Nesta  conformidade,  os 
lUustres  representantes  de  S.  Paulo  aconse- 
lham ao  Congresso  que  ande  com  isto  que 
estamos  fazendo ;  absolva  a  dictadura,  com  a 
qual  elles  não  sympathisam,  de  qualquer 
peccadilho  quo  porventura  haja  commettido; 
afim  de  que,  quanto  antes,  regressemos  aos 
nossos  estados  e  tratemos  de  organisal-os 
como  governo  e  administração  locaes ;  pois 
ahi  é  que  estão  os  últimos  reductos  do  poder 
dictatorial,  que  na  opinião  delles,  como  na  da 
maioria  do  Congresso,  deve  cessar  quanto 
antes. 

Um  Sr.  representante  —  Antes  não  ha 
salvação  possível. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Agarro-me  à  palavra 
de  S.  Paulo,  sempre  inspirada.  Como  flumi- 
nense—fluminense, Sr.  presidente,  na  actua- 
dade,  quer  dizer  irlandez  (apoiados  e  não 
apoiados)  n^te  reino  unido,  quepromette  ado- 
ptar da  Republica  Federativa  apenas  o  nome— 
como  representante  fluminense,  colloco-me  ao 
lado  da  bancada  paulista  e  declaro^me  do 
partido  autonomista. ... 
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O  Sr.  Bernardino  de  Campos— O  recebe- 
mos de  braços  abertos. 

O  Sr.  Érico  Coelho— E  nesto  accordo  de 
pensamentos  espero,  que  os  dignos  represen- 
tantes de  S.  Paulo  abram  uma  excepçãosinha 
na  sua  conducta  sys temática, afim  de  concorre- 
rem para  que  o  Congresso  discuta  a  moção  que 
promovi, porque  outra  cousa  não  contém  sinão 
matéria  de  nossa  exclusiva  corapetencio, rela- 
tiva á.  organisação  dos  estados. 

Sr.  presidente,  logo  que  surgiu  a  moção, 
propalou -se  de  bocca  em  bocca,  nesta  casa, 

âue  o  patriótico  Governo  Provisório  ia  cogitar 
a  promulgação  de  um  ukase  que  modificaria 
para  melhor  o  processo  eleitoml,  no  intuito 
de  garantir  ao  povo,  a  expressão  fiel  de  seus 
votos,  com  eleger  assembléas  legislativas  e 
governadores  dos  estados. 
Um  Sr.  Representante  —  Jà  appareceu. 
O  Sr.  Erico  Coelho— Posto  fosse  de  estra- 
nhar que  o  Governo  Provisorio,cujos  membros 
na  quasi  totalidade  teem  assonto  nesta  casa 
estivessem  tratando  de  resolver  em  segredo  de 
gabinete,  assumpto  que  esti  assemhlô a  consti- 
tuinte tinha  chamado  a  si,  inclui ndo-o  na  or- 
dem de  seus  trabalhos,  prescindindo,  desta 
sorte,  os  dignos  ministros  representantes  de 
ouvir  a  opinião  da  maioria  do  Congresso  a 
respeito  ;  todavia,  tal  é  a  somma  de  conside- 
reçâo,  tamanha  é  a  confia  nçi  aue  nos  merece 
o  Governo  Provisório  que  não  levámos  a  mal 
seu  procedimento,  e  aguardámos  que  elle  to- 
masse a  peito  corrigir  os  defeitos  do  processo 
eleitoral.e  eu  principalmente  confiava  em  que 
o  Governo  Provisório  attenderia  ás  lamen- 
tações, com  que  o  honrado  ministro  do  interior 
pontuou  nesse  particular  a  exposição  que  di- 
rigiu ao  digno  chefe  do  Estado. 

Esta  esperança,  esta  miragem  fagueira, 
desappareceu,  Sr.  presidente,  em  vista  do 
que  publicou  a  imprensa. jornalística;  refiro-me 
ao  decreto  n .  1 189  de  20  do  corrente,  que  evi- 
dentemente não  melhorou  o  processo  eleitoral, 
com  submetter  o  resultado  das  eleições  a  mais 
uma  elaboração  magica  :  a  primeira,  pela 
mes.^  escrutadora  ;  a  segunda,  (ô  nisto  que 
está  a  novidade)  pela  intendência  local ;  a 
terceira,  pela  intendência  capital.  Ficamos 
entendidos  :  a  emenda  de  20  do  corrente  sa- 
hiu  tão  ruim  como  o  soneto  de  4  de  outubro. 
Comprehendeis,  Srs.  que  o  processo  das  elei- 
ções provinciaes  continua  a  estar  na  depen- 
dência immediata  dos  propostos  do  ísr^verno 
federal.  As  intendências  são  creaturas  dos 
governadores,  as  mesas  eleitora  es  são  projec- 
ções das  intendencl  is,  e  quanto  a  fiscalisação, 
incumbida  a  uns  tantos  estafermos,  enterra- 
dos pelo  honrado  ministro  da  Justiça  e  dosm- 
covados  pelo  seu  collega  dos  negócios  do  In- 
terior, não  passa  de  illusSo  sobro  profama^ 
Qão. 


A  que  se  reduzirá  a  organisação  dos  esta^ 
dos,  sendo  os  governadores  que  movem  toda 
a  machina  eleitoral  ?• . . 

Depois  disso,  o  Governo  Provisório,  empe- 
nhado como  parece,  em  que  triumphera  os 
seus  procônsules  em  toda  a  linha  de  fortifi- 
cações provinciaes,  poderia  dizer-lhes,  em 
matéria  eleitoral,  o  mesmo  que  Nero,  em  as- 
sumptos financeiros,  repetia  sempre  que  des- 
pachava governadores  ás  provindas  do  Im- 
pério Komano : 

€  Arranjem-se  como  quizerera,  com  tanto 
que  ninguém  mais  reconheça  o  que  lhe  per- 
tence. » 

Eu  tenho,  Sr.  presidente,  pelas  manobras 
eleitoraes  do  honrado  ministro  do  Interior, 
cujas  qualidades  pessoaes  acato  sinceramente» 
a  mesma  admiração  que  ao  recruta  sempre 
inspiram  as  ordens  emanadas  de  um  general 
de  brigada;  mas,  como  representante  ao  povo 
irlandez^  quero  dizer  fluminense,  não  posso 
encarar  com  bons  olhos  o  regulamento  do 
conde  de  Lippe  accommodado  ao  processo  elei- 
toral de  meu  estado  natalício. 

O  patriótico  Governo  Provisório,  está  claro, 
não  quer  comprehender  que  sem  investir  as 
intendências  de  representação  popular  é  um 
perigo,  é  nm  attentado,ô  uma  vergonha  para 
a  Republica,  confiar-lhes  o  processo  eleitoral. 
(Muitos  apoiados.) 

Este  ó  o  ponto  negro  que  diviso  no  hori- 
zonte da  Republica  Federal.  Temo  que  elle 
cresça  e  se  transforme  em  nuvem  tempes- 
tuosa. (Muitos  apoiados,) 

Sr.  presidente,  sem  discriminação  de  ren- 
das, está  visto,  não  se  dará  a  independência 
dos  estados,  mas  sem  fidelidade  eleitoral,  não 
se  organisarão,  como  cumpre,  governos  lo- 
caes,  por  outra,  não  se  dará  a  autonomia 
promettida  ás  miseras  províncias  do  im- 
pério. 

O  Congresso,  portanto,  attendendo  a  essas 
considerações,  que  julgo  ponderosas,  resol- 
verá, estou  certo,  adoptando  a  moção  com  as 
alterações  que  entender,  conforme  as  aspira- 
ções democráticas  de  todos  os  Srs.  represen- 
tantes. 

Sei  que  ha  provindas  que  estão  mais  ou 
menos  preparaaas  a  se  constituírem  em  esta- 
dos autónomos,  sem  grande  abalo,  sem  grave 
conflicto  de  opiniões,  graças  a  governadores 
conscienciosos,  sérios,  que  lhes  tocaram  por 
sorte. 

A  de  S.  Paulo,  por  exemplo,  que  teve  a 
fortuna  de  ter  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
como  governo.  (Apoiados.) 

Uma  voz— Foi  um  governador  modelo. 

O  Sr.  Erioo  Coelho  —Reconheço  que  ha 
bancadas  de  representantes  nesta  assemblôa 
onde  reina  o  maior  contentamento,e  que  dese- 
josos de  organisar  os  estados  respectivos,  o 
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mais  depressa  possível,  consideram  o  menor 
adiamento  inconveniente. 

Ao  passo  que  isto  se  observa  da  parte  de 

algans  estados,  lavra  profundo  descontenta- 

L  mento  da  parte  de  outros,  os  qnaes  reputam 

L        as  medidas  consignadas  na  moção  de  irre- 

'  cusavel  effeito  moral. 

O  que  fazer  o  Congresso,  sinão  entrar  em 
uma  combinação  ? 

Uma  voz— Ha  muito  egoismo  entro  nós. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Níío  sei  si  cabe 
qualiíicar  de  egoismo,  como  diz  o  i Ilustre 
representante,  mas  o  seu  aparte  me  lembra 
que,  conversando  ha  dias  em  uma  roda  de 
congressistas  sobre  a  matéria  desta  mogâo, 
ouvi  dizer,  entre  serio  e  risonho,  a  um  il  lustre 
represe ntante,o  qual  senta-se  na  bancada  pau- 
lista, que  S.  Paulo,  vendo  arder  as  barbas  do 
Rio  de  Janeiro,  tratava  de  por  as  suas  de 
molho,  isto  é,  cuidava  de  organisar-se  como 
estado  o  mais  breve  possível . . . 

O  Sr  .  Bernardino  de  Campos  —  Desejá- 
vamos que  o  mesmo  acontecesse  a  todos  os 
estado3 . 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Sr.  presidente,  re- 
ferindo este  facto  não  quero  attribuir  aos 
dignos  paulistas,  que  teem  assento  nesta 
assembléa,  sentimentos  egoístas.  Acredito  que 
para  os  illustres  representintes  do  S.  Paulo, 
a  confraternidade,  não  é  a  preocupação  egois- 
tica,  em  vista  do  que  succede  na  casa  do  visi- 
nho,mas,  como  deve  sel-o,  a  compartícinação 
por  tudo  que  aíf3cta  a  liberdade,  a  prospe- 
ridade, a  felicidade  do  povo  brazileiro. 

Quando  a  liberdade  periclita  numa  so- 
ciedade, Sr.  presidente,  nenhum  cidadão  pôde 
estar  tranquillo;  ninguém  pôde  se  julgar 
aeguro  de  seus  direitos. 

De  nação  a  nacOcíí,  as  calamidades  de  uma 
repercutem  desfavoravelmente  sobre  a  pros- 
peridade das  outras  :  os  attentados  ás  liber- 
dades publicas  de  uma  aggremiação  refle- 
ctem-se  em  outras,  fazendo  baixar  o  nivel 
gemi  da  civilisação. 

Si  isto  ó  facto  i\Qf  observação,  do  ponto  de 
vista  das  Influencias  internacionaes,  imagi- 
ne-se  o  que  não  será,  com  relação  a  grupos 
sociaesde  uma  mesma  nacionalidade. 

Não  comprehendo  a  fraternidade,  Sr.  pre- 
sidente, redusi.la  a  esse  sentimento  concen- 
trado, local,  particularista,  exclusivista.  E' 
outro  sentimento,  expansivo,  nacional  pro- 
priamente, que  deve  palpitar  uniformemente 
em  todos  os  peitos  brazileiros. 

Aqui  vae,  Sr.  presidente,  um  exemplo  de 
confraternidade  brazileira:  A  bella  província 
do  Ceará  soffre  o  flagello  da  secca,  não  só 
todas  as  províncias  do  Brazil  se  compadecem 
com  a  desventura  de  sua  irmã,  como  também 
Q  o  que  ó  mais,  o  povo  brazileiro  accode  pres- 


suroso a  soccorrer  o  cearense  dizimado  pela 
fome  e  pela  moléstia.  (Muito  bem.  Apoia- 
dos.) 

Outro  exemplo:  O  despostimo  alça  o  collo 
em  Itaipú,  no  Ingá,  em  Macaca;  não  é  só  a  po- 
pulação fluminense  que  estremece  e  se  revolia, 
mas  todo  o  coração  de  brazileiro  pulsa  accorde 
no  mesmo  sentimento  de  indignação. 

Sr.  presidente,  ditis  estas  palavras,  me 
permittirá  que,  para  concluir,  depois  de  ter 
esgotado  todos  os  meus  argumentos  em  favor 
das  medidas  contidas  na  moção,  eu  peça  mise- 
ricórdia em  nome  dos  estados  ameaçados  pelo 
regulamento  do  Conde  de  Lippe. .. 

O  Sr.  Badaró— Acho  que  só  assim. 

Vozes— Ha  de  ser  at tendido. 

O  Sr.  Erico  Coelho... e  termine,  fazendo 
um  appello  a  todos  os  Srs.  congressistas  que 
me  honram  com  a  sua  attenção. 

Appello  para  os  dignos  representantes  de 
todos  os  estados  que  aqui  vieram  consagrar 
a  hegemonia  brazileira  e  que,  portanto,  não 
se  entreolham  com  indiflferença,  como  se 
fossem  tribus  estrangeiras,  abrigadas,  de 
momento,  sob  uma  mesma  tenda  levantada 
as  pressas  no  meio  do  deserto.  Invoco  o  sen- 
timento da  confraternidade  e  o  concurso  de 
todos,  aflm  de  que  não  nos  separemos  sem  lan- 
çar os  fundamentos  liberaes  da  organisação 
dos  estados,  corrigindo,  quando  mais  não  seja, 
os  vic  os  do  regulamento  eleitoral  vigente. 

Requeiro,  pois,  Sr.  presidente,  para  que  se 
consulte  o  Congresso,  a  saber :  si  está  ou  não 
sufflcientemente  inteirado  da  matéria  da  mo- 
ção. No  caso  negativo,  seja  o  assumpto  dado 
para  ordem  do  dia  de  amanhã.  No  caso  aíHr- 
mativo,  seja  a  moção  sigeita  immediatamente 
á  votação. 

O  Sr.  Cantão  —Que  haja  a  discussão. ("Apo- 
iiidos.) 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Que  haja  discussão, 
me  parece  mais  conveniente.  (Apoiados,)  Em 
tolo  caso  divido  a  minha  proposta  em  duas 
partes:  si  o  Congresso  se  julgar  inteirado 
da  matéria,  seja  a  moção  submmettida  a 
votos,  hoje  mesmo;  do  contrario  seja  dada 
para  ordem  do  dia  da  próxima  sessão,  aflm 
de  que  os  Srs.  representantes  se  pronun- 
ciem a  respeito.  (Muito  bem^muito  bem,  O  ora- 
dor è  muito  felicitado,) 

O  Sr.  Presidente  —  o  Sr.  Erico  Coelho 
requereu  ou  que  se  votasse  a  moção  por  elle 
apresentada  no  caso  do  Congresso  mostrar- 
se  inteirado  do  assumpto,  ou  se  concedesse 
urgência  para  entrar  na  ordem  do  dia  da 
sessão  de  amanhã. 

Parece-mo  que  a  votnção  não  pôde  ter 
logar  (apoiados),  visto  não  ter  sido  incluída 
a  matéria  na  ordem  do  dia  de  hoje  ;  conse- 
guintemente    vou  submetter  a  votos  a  2* 
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parte  do  requerimento,  isto  é,  si  o  Congresso 
concede  urgência  para  que  a  moção  de  S.  Ex. 
entre  na  ordem  do  dia  da  sessão  de  ama- 
nhã. 

Consultado,  o  Congresso  concede  a  urgên- 
cia pedida. 

O  Sr.  Almeida  Barreto  requer  urgên- 
cia para  que  entre  na  ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte  uma  indicação  que  apresentou  sobre 
matéria  regimental. 

Consultado,  o  Congresso  concede  a  urgência 
pedida. 

PRIMEIRA  PARTE   DA    ORDEM    DO    DIA 

DISCUSSÃO  DAS  INDICAÇÕES  DO  SR.  JOSÉ  MARIANO 

Entram  era  discussão  as  seguintes  indicações 
bontem  apresentadas  pelo  Sr.   Josó  Mariano: 

1.*  Indico  que  seja  reformado  o  art.  58  do 
regimento  no  sentido  de  poder  entrar  engloba- 
damente  em  l*  discussão  mais  de  um  capitulo 
do  projecto  constitucional,  toda  vez  que  o 
Congresso,  por  votação  expressa,  assim  en- 
tender conveniente . 

2.»  Indico  que  seja  interpretado  o  art.  58 
in  fine  do  regimento  no  sentido  de  se  determi- 
nar que  as  emendas  substitutivas  sejam  vo- 
tadas primeiro  do  que  os  artigos  do  projecto. 

S.  R.— 29  de  dezembro.— José  Mariano. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  a  discussão 
encerrada  e,  postas  successivamento  a  votos, 
ó  approvada  a  primeira  destas  indicações  e 
rejeitada  a  segunda. 

SEGUNDA   PARTE    DA    ORDEM    DO    DIA 

VOTAÇiO  DOS  CAPÍTULOS  S*»,   4°  E  Õ®,  SECÇÃO  1* 
DO  PROJECTO    DE    CONSTITUIÇÃO 

Procede-se  á  votação  do  capitulo  3o. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  art.  29  do  pro- 
jecto : 

O  Senado  compõe-se  dos  cidadãos  elegíveis 
nos  termos  do  art.  25  e  maiores  de  35  annos, 
escolhidos  pelas  legislaturas  dos  estados,  em 
numero  de  tros  senadores  em  cada  um,  me- 
diante pluralidade  de  votos. 

Paragrapho  único.  Os  senadores  do  Dis- 
tricto  Federal  serão  eleitos  pela  fórma  insti- 
tuída para  a  eleição  do  presidente  da  Repu- 
blica. 

E'  subraettido  á  votação  e  approvado  o  se- 
guinte substitutivo  da  commissão  ao  mesmo 
artigo  : 

«  O  Senado  compõe-se  de  cidadãos  elegíveis 
nos  termos  do  art.  25  o  maiores  de  35  annos, 


em  numero  de  três  senadores  por  estado 
e  o  DJstricto  Federal,  e  eleitos  pelo  mesmo 
modo  por  que  o  são  os  deputados.  » 

Fica  prejudicada  a  emenda  dos  Srs.  Serpa 
e   Barbosa  Lima. 

Posto  a  votos,  ó  approvado  o  art.  30  : 

€  O  mandato  de  senador  durará  nove  annos, 
renovando-se  o  Senado  pelo  terço  triennal- 
mente. 

§  l  .o  No  primeiro  anno  da  primeira  legis- 
latura, logo  nos  trabalhos  preparatórios,  dis- 
criminará o  Senado  o  primeiro  e  segundo 
terços  de  seus  membros,  cujo  mandato  na  de 
cessar  no  termo  do  primeiro  e  segundo  trien- 
nio. 

§  2.0  Essa  discriminação  effectuar-se-ha 
em  três  listas,  correspondentes  aos  três  terços, 
graduando-se  os  senadores  de  cada  estado  e 
os  do  Districto  Federal  pela  ordem  de  sua 
votação  respectiva,  de  modo  que  se  distribua 
ao  terço  do  ultimo  triennio  o  primeiro  votado 
no  Districto  Federal  e  em  cada  um  dos  es- 
tados, e  aos  dous  terços  seguintes  os  outros 
dous  nomes  na  escala  dos  sufPragios  obtidos . 

§  3.0  Em  caso  de  empate,  considerar^se-háo 
favorecidos  os  mais  velhos,  decidindido-se 
por  sorteio,  quando  a  idade  for  igual . 

§  4.0  O  mandato  do  senador  eleito  em  sub- 
stituição de  outro  durará  o  tempo  restante  ao 
do  substituído.» 

E'  igualmente  approvada  a  emenda  offere- 
cida  pela  commissão  a  este  artigo, transferindo 
nara  as  disposições  transitórias  os  §  §  lo,  2o  e 
30,  passando  o  §  4o  a  ser  n.  l. 

E' rejeitada  a  emenda  suppressivado  Sr. 
Frederico  Borges  ao  art.  31,  o  qual,  posto  a 
votos,  ó  approvado  : 

«  O  vice-presidente  da  Republica  serátpso 
facto  o  presidente  do  Senado,  onde  sô  terá  o 
voto  de  qualidade,  e  será  substituído,  nas 
ausências  e  impedimentos,  pela  vice-presi- 
dente dessa  Camará.  > 

Vem  à  mesa  a  seguinte 


Declaração  de  voto 

«Declaro  que  votei  contra  o  art.3l  do  projecto 
por  entender  que  elle  estabelece  a  con- 
fusão de  poderes  e  subordina  o  Senado  ao 
poder  executivo. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
— Pinheiro  Guedes •)> 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda 
suppressíva  do  Sr.  Frederico  Borges  do  §  1*» 
do  art.  32,  sendo  approvado  o  mesmo  artigo: 

«Compete  privativamente  ao  Senado  julgar 
o  presidente  da  Republica  e  os  demais  func- 
cionarios  federaes  designados   pela  Consti- 
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tuiçao,  nos  termos  e  pela  forma  que  ella 
prescreve. 

§  1.*  O  Senado,  quando  deliberar  como 
tribunal  de  justiça,  será  presidido  pelo  presi- 
dente do  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  2.0  Não  proferirá  sentença  condemna- 
toria  sinão    por  dous    terços  dos  membros 


§3.0  Não  poderá  impor  outras  penas  mais 
que  a  perda  do  cargo  e  a  incapacidade  de 
exercer  qualquer  outro,  sem  prejuízo  da  acção 
da  justiça  ordinária  contra  o  condemnado.» 

E'  rejeitada  a  emenda  additiva  do  Sr.  José 
Hygino  ao  §  30  do  mesmo  artigo. 

O  Sr-  Presidente—  «  Capitulo  4®.  Das 
attribuições  do  Congresso,  art.  33.»  Si  o  Con- 
gresso não  rezolver  o  contrario,  vou  sub- 
metter  á  votação  o  art.  33,  salvas  as  emen- 
das da  commissão.  Entretanto  o  Congresso 
pôde  deliberar  que  seja  feita  por  números  ou 
paragrapbos.  O  Regimento  manda  que  seja 
por  artigos. 

O  Sr.  Ampuilopeio (pela  ordem) — Requeiro 
a  V.  Ex.  haja  de  submetter  à  deliberação  do 
Congresso  si  consente  que  a  matéria  relativa 
aos  números  24  e  27  do  art.  33  seja  votada 
depois  de  acceita  ou  regei  tada  a  matéria  da 
organisaçào  judiciaria,  em  capitulo  posterior, 
attenta  a  connexidade  que  ha  entre  essas 
disposições. 

O  Sr.  João  de  Siqueira  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  foi  determinado  no  Congresso 
que  estes  requerimentos  de  addiamento  de- 
vem ser  tomados  como  emendas,  e  as  emen- 
des na  occasião  da  votação  não  podem  ser 
acceitas;  por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  não  po- 
nha a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Amphilo- 
phio,  porque  vae  de  encontro  aos  precedentes 
adoptados. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  deixar  de 
submetter  ao  Congresso  o  requerimento  do 
nobre  representante,  tanto  mais  quanto  nesse 
sentido  já  se  abriu  precedente.  O  §  2o  do 
art.  10  do  projecto,  a  requerimento  de  um 
Sr.  representante,  anpro vado pelo  Congresso, 
foi  adiado  para  quando  se  tratasse  do  art.  72. 
Todavia  o  Congresso  resolverá  si  ó  ou  não 
razoável  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Espirito  Santo  (pela  ordem)  — 
Sr.  presidente,  requeiro  que  este  artigo  seja 
votado  por  paragraphos,  pois,  que  contendo 
38  paragrapnos,encerra  em  si  matérias  muito 
diversas,  de  modo  que  seria  como  suflfocar  a 
apreciação  do  Congresso  votar  tudo  conjun- 
tamente. 

Consultado,  o  Congresso  approva  o  reque- 
rimento apresentado  pelo  Sr.  Ampbilophio. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  números  do  art.  33  do 
projecto: 

CONGBXMO  53 


Compete  privativamente  ao  Congresso  Na- 
cional: 

1.0  Orçar  a  receita  e  fixar  a  despeza  fe- 
deral annualmente ; 

2.0  Autorizar  o  poder  executivo  a  contra- 
hir  empréstimos  e  fazer  outras  operações  de 
credito; 

3.0  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  esta- 
belecer os  meios  para  o  seu  pagamento: 

4.0  Regular  a  arrecadação  e  distribuição 
das  rendas  nacionaes; 

5.0  Regular  o  commercio  internacional, 
bem  como  o  dos  estados  entre  si  e  com  o 
districto  federal,  alfandegar  portos,  crear  ou 
supprimir  entrepostos; 

7.»  Determinar  o  peso,  valor,  inscripção, 
typo  e  denominação  das  moedas: 

8.*»  Crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre 
ella  etributal-a; 

9.0  Fixar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas; 

12.  Autorizar  o  governo  a  declarar  a 
guerra  e  fazer  a  paz; 

13.  Resolver  definitivamente  sobre  os  tra- 
tados e  convenções  com  as  nações  estran- 
geiras; 

14.  Designar  a  capital  da  União; 

15.  Conceder  subsídios  aos  estados,  na  hy- 
pothese  do  art .  4<>; 

16.  Legislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e 
telegraphos; 

17.  Adoptar  o  regimen  conveniente  á  se- 
gurança das  fronteiras; 

18.  Fixar  annualmente  as  forças  de  terra 
e  mar. 

20.  Conceder,  ou  negar  passagem  a  forças 
estrangeiras  pelo  território  do  paiz,  para 
opiraçSes  militares; 

21.Mobilisar  e  utilisar  a  força  policial 
dos  estados,  nos  casos  taxados  pela  Consti- 
tuição; 

23.  Regularas  condições e  o  processo  da 
eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  o 
paiz; 

25.  Fixar  os  vencimentos  dos  ministros  de 
Estado ; 

26.  Crear  e  supprimir  empregos  públicos 
federaes,  flxar-lheá  as  attribuiçõã  e  estipu- 
Jar-lhes  os  vencimentos ; 

28.  Legislar  contra  a  pirataria  e  os  atten- 
tados  ao  direitos  das  gentes ; 

29.  Conceder  amnistia; 

30.  Commutar  e  perdoar  as  penas  impostas, 
por  crimes  de  responsabilidade,  aos  func- 
cionarios  federaes ; 

31.  Legislar  sobre  terras  de  propriedade 
nacional  e  minas ; 

33.  Submetter  a  legislação  especial  os  pon- 
tos do  território  da  Republica  necessários 
para  a  fundação  de  arsenaes,  ou  outros  esta- 
belecimentos e  instituições  de  conveniência 
federal ; 
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35.  Regular  os  casos  de  extradição  entre 
os  estados ;  ..    .  -       j 

36.  Velar  na  guarda  da  Constituição  e  das 
leis,  e  providenciar  sobre  as  necessidades  de 
caracter  federal ; 

37.  Decretar  as  leis  e  resoluçõís  necessárias 
ao  exercício  dos  poderes,  em  que  a  Consti- 
tuição investe  o  governo  da  União  ; 

38.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  ex- 
ecução completa  da  Constituição. 

Submettldas  opportunamente  à  vota^,  são 
approvadas  as  seguintes: 

Emendas  da   commissão 

Additiva  ao  n.  1  — 

Tomar  as  contas  da  receita  e  despeza  de 
cada  exercício  financeiro. 

Ao  n.  4: 

Substitua-se  a  palavra—  nacionaes  pela— 
federaes. 

Ao  n.  6 

Substitua-se  pelo  seguinte  ; 

Legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  quan- 
do banhem  mais  de  um  estado  ou  estendam-se 
a  territórios  estrangeiros. 

AO  n.  10 

Divida-se  em  dous  números : 

a)  approvar  os  tratados  de  limite  celebra- 
dos pelos  estados  entre  si  e.  resolver  os  con- 
flictos  que  se  suscitem  entre  elles  a  tal  re- 

snMto' 

b)  resolver  definitivamente  sobre  os  limi- 
tes do  Districto  Federal  e  os  do  território  na- 
cional com  as  nações  limitrophes.  , 

Supprima-se  o  n.  11  porcontradictono. 

Ao  n.  12 


Accrescente-se,  depois  da  palavra— gover- 
no—esgotado  o  recurso  de  arbitramento. 

Ao  n.  19 

Diga-se— legislar  sobre  a  organisa^o  do 
exercito  e  da  armada. 


var  ou  suspender  o  sitio  que  houver  sido  de- 
clarado pelo  poder  executivo  ou  seus  agentes 
responsáveis  na  ausência  do  Congresso. 

Ao  n.  27 

Assim  :—Organisar  a  justiça  federal  e  nos 
termos  do  art.  54  e  seguintes  da  secção  3*. 

Ao  n.  32 

Diga-se— legislar  sobre  organisação  mu- 
nicipal do  Districto  Federal,  bem  como  sobre 
a  policia,  o  ensino  superior  e  os  demais  ser- 
viços que  na  capital  forem  reservados  para 
o  governo  da  União. 

Ao  n.  36 

Passe  para  o  art.  34  :  a  attribuição  de  ve- 
lar na  guarda  da  Constituição  e  das  leis. 

Aon.  37 

Depois  da  palavra  —poderes— diga-se  :-r 
que  pertencem  á  União— esupprima-sé  o  resto. 

São  rejeitados  os  ns.  6,  10,  19,  22  e  32  do 
art.  33  do  projecto. 

São  rejeitadas  as  emendas  offerecidas  pela 
commissão  aos  ns.  17,  25  e  28  do  referido  ar- 
tigo, tendo  ficado  prejudicada  a  do  n.  8. 

Em  consequência  do  requerimento  appro- 
vado  do  Sr.  Amphilophio,  fica  adiada  a  vo- 
tação dos  ns.  24  e  27. 

Por  ter  sido  approvada  a  emenda  ao  n .  32, 
fica  prejudicado  o  n.  34. 

Por  occasião  de  ser  anunciada  pelo  Sr.  pre- 
sidente a  votação  do  n.  36. 

O  Sa.  Lauro  Mullbr  (pela  ordem)  explica 
que  o  pensamento  da  commissão  era  fazer 
passar  esta  attribuição  que  neste  artigo  per- 
tence privativamente  ao  Congresso,  para  o 
art.  34,onde  competirá  ao  mesmo  Congresso, 
mas  não  privativamente. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 


Aon.  22 


um 
na 


Diga-se— declarar  em  estado  de  sitio 
ou  mais  pontos  do  território  nacional, 
emergência    de    aggressão   por   forças    es- 
trangeiras ou  de  commo^o  interna,  e  appro- 


Declaração  de  voto 

Votei  pela  adopção  do  art.  38,  convencido, 
aliás,  de  que  sêo  um  tanto  illusorias  as  at- 
tribuições  conferidas  ao  Congresso  nos§  §  3«>,4« 
e  5°  deste  artigo,    limitadas  como  se  acham 

gelas  disposições  do  art.  6<>do  projecto,  que 
nportam  a  consagração  do  mesmíssimo  sys- 
tema  tributário  ja  condemnado  do  antigo  re- 
gimen. 

E'  a  negociação  quasi  completa  do  papel  eco- 
nómico do  Estado  esse  systema  que  o  Sr.  mi- 
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iiistro  da  fazenda  tornou  bem  patente,  de- 
clarando estar  disposto  a  conceder  aos  esta- 
dos 15  °/o  addicionaes  aos  direitos  de  impor- 
tação, pagando-lhes,  por  demais,  as  dividas. 

Como  poderá  o  Congresso  conseguir  fo- 
mentar o  desenvolvimento  da  riqueza,  regu- 
lando o  commercio  internocional,  estabele- 
cendo 03  meios  de  pagara  divida  publica, 
quando  está  consignado  pela  lei  e  pela  dou- 
trina, que  a  explica,  que  os  impostos  de  im- 
portação, principal  barreira  opposta  a  troco 
natural  dos  productos,  é  a  sua  melhor  fonte 
de  renda  ? 

Da  discussão  havida  sobre  matéria  de  ren- 
das e  para  a  qual,  como  si  desde  já  fossemos 
apparelhar  o  primeiro  orçamento,  tem  sido 
pedida  toda  sorte  de  esclarecimentos  —  o  que 
ha  contribuído  para  tornar  mais  complicada  a 
tarefa  do  Congresso  Constituinte  —  é  fácil  de 
deprehender  que  não  se  está  attendendo,  nem 
ás  í^ctuaes,  nem  às  futuras  condições  de  nossa 
existência. 

Do  artigo  regimen  económico  nada  mais 
podemos  esperar;  é  elle,  entretanto,  que 
iremos  inocular  às  pressas  no  art.  ô»,  nuUifi- 
cando  a  pujança  dos  vastos  e  iuexgotaveis 
recursos  ao  paiz,  tolhendo  desde  logo  a  acção 
que  poderiam  dar  ao  Congresso  os  citados 
paragraphos  do  art.  23. 

Na  Constituição  não  podem  figurar,  como 
que  formando  um  systema,  uns  impostos  de 
]) referencia  a  outros,  a  pretexto  de  discrimi- 
nação de  rondas ;  as  leis  económicas  não  são 
immutaveis,  mas  simplesmente  deve  appa- 
recer  em  toda  evidencia  a  razão  de  ordem 
publica,  o  principio  politico  em  que  se  funda 
a  União  para  reserval-os  para  si. 

Assim,  para  que  os  citados  paragraphos  do 
art.  23  fossem  um  corollario  do  art.  6°  e  o 
completassem,  era  mister  que  elle  não  conti- 
vesse mais  do  que  os  seguintes  dizeres  : 

Só  a  União  tem  o  direito  de  estabelecer 
impostos  quo  entenderem  directamente  com  o 
commercio  internacional,  cuja  uniformidade 
tiver  de  ser  regulada  por  tratados,  e  bem 
assim  todos  os  que  incidirem  sobre  serviços 
de  caracter  nacional. 

O  mais  ô  matéria  de  lei  ordinária.  — Casi- 
miro Júnior, 

E\  em  seguida,  submettido  á  votação  por 
números  o  art.  34  do  projecto: 

Incumbe,  outrosim,  ao  Congresso,  mas  não 
privativamente: 

1.**  Animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento  da 
educação  publica,  a  agricultura,  a  industria 
e  a  im migração; 

2.0  Crear  instituições  de  ensino  superior  e 
secundário  no  Estado; 

3.0  Prover  à  instrucção  primaria  e  secun- 
daria no  Districto  Federal. 

Paragrapho  único.  Quaesquer  outras  des- 
pezas  do  caracter  local,  na  Capital  da  Repu- 


blica, incumbem  exclusivamente  à  autori- 
dade municipal. 

E'  rejeitado  o  n.  1  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  commissão  ao  mesmo  numero:. 

Redija-se  assim: 

€  Animar  no  paiz  o  desenvolvimento  das 
lettras,  artes  e  sciencias,  bem  como  a  immi- 
gração,  a  agricultura,  industria  e  commercio, 
sem  privilégios  que  tolham  a  acção  dos  go- 
vernos locaes.  » 

São  approvados  os  ns.  2  e  3  e  rejeitada  a 
emenda  da  commissâo  que  supprimia  do  u .  3 
as  palavras— primaria  e. 

E'  finalmente  approvada  a  emenda  da  com- 
missâo mandando  passar  o  paragrapho  único 
para  o  art.  66. 

E'  submettido  à  votação  e  approvado  o 
art.  35  do  projecto: 

Salvas  as  excepções  do  art.  28,  todos  os 
projectos  de  lei  podem  ter  origem  indistin- 
ctamente  na  Camará  ou  no  Senado,  sob  a  ini- 
ciativa de  qualquer  dos  seus  membros,  ou 
proposta  em  mensagem  do  Poder  Executivo. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
da  commissâo: 

Ao  art.  35 

Supprimam-se  as  palavras— ou  proposta 
em  mensagem  do  Poder  Executivo— para  evi- 
tar a  contradição  com  o  art.  28. 

Submettido  á  votação  por  paragraphos,  ó 
approvado  o  art.  36: 

O  projecto  de  lei,  adoptado  em  uma  das  Ca- 
marás, será  submettido  à  outra  ;  e  esta,  si  o 
approvar,  envial-o-ha  ao  Poder  Executivo, 
que,  acquiescendo,  o  sanccionarà  e  promul- 
gará. 

§  1.0  Si,  porém,  o  presidente  da  Republica 
o  julgar  inconstitucional,  ou  contrario  aos 
interesses  da  nação,  oppor-lhe-ha  o  seu  voto 
dentro  em  10  dias  úteis,  daquelle  em  que  re- 
cebeu o  projecto,  devolvendo-o,  nesse  mesmo 
prazo,  á  Camará  onde  elle  se  houver  iniciado, 
com  os  motivos  da  recusa. 

§  2.0  O  silencio  áo  Poder  Executivo  no  de- 
cennio  importa  a  sancçáo,  salvo  si  esse  termo 
se  cumprir  estando  já  encerrado  o  Congresso. 

§  3.0  Devolvido  o  projecto  á  Camará  ini- 
ciadora, a  111  se  sujeitará  a  uma  discussão  e  á 
votação  nominal,  considerando-se  approvado, 
si  obtiver  dous  terços  dos  suffragics  pre- 
sentes ;  e.  neste  caso,  se  remetterá  à  outra 
Gamara,  de  onde,  si  vencer,  pelos  mesmos 
tramites,  a  mesma  maioria  voltará,  como 
lei,  ao  Poder  Executivo  para  a  solemnidade 
da  promulgação. 

§  4.0  A  sancção  e  a  promulgação  effe- 
ctuam-se  por  estas  fórmulas; 
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1.*  «O  Coní^esso  Nacional  decreta,  e  eu 
saneciono  a  seguinte  lei  (ou  resolução) ;  » 

2.a  «O  Congresso  Nacional  decreta,  e  eu 
promulgo  a  seguinte  lei  (ou  resolução).  » 

São  opportunamento  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  emendas  da  commissão: 

Ao  art.  36  §  2*^ 

Elimine-se  o  que  se  segue  depois  da  palavra 
—  sancção. 

Ao  art.  36  §  20 

Sabstitua-se  a  ultima  parte  por  estas  pa- 
lavras —  dará  publicidade  ás  suas  razões,  no 
caso  de  recusa  de  sancção,  quando  estiver 
encerrado  o  Congresso. 

Artigo  additivo  ao  art.  36 

Não  sendo  a  lei  promulgada  pelo  presidente 
da  Republica  nos  casos  dos  §§  2°  e  3  \  dentro 
em  48  horas,  o  presidente  do  Senado  a  pro- 
mulgará, usando  da  seguinte  formula: 

€  O  Congresso  Nacional  decreta  e  promulga 
a  seguinte  lei  (ou  resolução).  > 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
art,  37  do  projecto: 

O  projecto  de  lei  de  uma  camará,  emendado 
na  outra,  volverá  á  primeira,  que,  si  acceitar 
as  emendas,  envial-o-ha,  modificado  em  con- 
formidade delias,  ao  Poder  Executivo, 

§  l.<»  No  caso  contrario,  volverá  acamara 
revisora,  onde  só  se  considerarão  approvadas 
as  alterações,  si  obtiverem  dous  terços  dos 
suffragios  presentes,  e,  nesta  hypothese,  tor- 
nará á  camará  iniciadora,  que  só  as  poderá 
reprovar  mediante  dous  terços  dos  seus 
votos. 

§  2.0  Rejeitadas  deste  modo  as  alterações  o 
projecto  submetter-se-ha  sem  ellas  à  sancção. 

E'  finalmente  posto  a  votos  e  approvado  o 
art.  38: 

Os  projectoá  totalmente  rejeitados,  ou 
não  sanccionados,  não  se  poderão  renovar  no 
mesma  sessão  legislativa. 

Também  ó  approvada  a  emenda  da  com- 
missão  que  supprime  a  palavra  —  total- 
mente. 


Diversos  Srs.  Representantes  pedem  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Josó  Mariano. 

O  Sr.  José  Mariano  (pela  ordem) 
•—Sr.  presidente,  de  accordo  com  o  vencido 
hoje  no  Congresso,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte ao  Congresso  si  consente  que  seja  dis- 
cutida englobadamente  toda  a  matería  refe- 
rente á  organisaçáo  do  poder  executivo. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Seabra— Isto  é  demais. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  ô  de  mais,  não, 
visto  como  os  cinco  capitules  constituem  ma- 
téria connexa. 

Consultado,  o  Congresso  approva  este  re- 
querimento. 

Entram,  por  conseguinte,  em  discussão  os 
cinco  capítulos  da  2»  secção. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguinteá 

Emendas 

Ao  art.  40 

Onde  se  diz  —  O  presidente  exercerá  o 
cargo  por  seis  annos  —  diga-se  —  O  presi- 
dente exercerá  o  cargo  por  cinco  annos. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  30  de  dezembro 
de  1890.—  At/iayde  Júnior. 


Ao  art.  40 


vez  de— seis  annos— diga-se  —  quatro 


Em 
annos 
S.  R .  —  Marcolino  Moura 


discussão    do  capitulo  1<>   da  secção  2*  DO 
projecto  de  constituição 

Entra  /em  1*  diácusàão  o  capitulo  1<»  da 
secção  2*  do  projecto  de  Constituição  com  as 
emendas  apresentadas • 


Ao  art.  44 

Accrescente-se  : 

§  São  inelegíveis  para  os  cargos  de  presi- 
dente e  vice-presidente  os  parentes  consanguí- 
neos e  aííins,  nos  1»  e  2p  gráos,  do  presidente 
ou  victi-presi dente  que  se  ache  em  exercido 
no  momento  da  eleição,  ou  que  o  tenha  dei- 
xado até  seis  mezes  •dates.^Beltarmino  Men^ 
donça,'— Frederico  Borges,-^Barbosa  Lima, 

Ao  art.  47,  n.  3 


Substitua-se  : 

Exercer  ou  designar  quem  deva  exercer  o 
commando  supremo  das  forças  de  terra  e 
mar,  quando  chamadas  às  armas  em  defesa 
interna  ou  externa  da  União.— G.  Besouro. 
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o    Sr.     ^dolpHo    Gordo—  Sr. 

g residente,  o  meu  illustre  companheiro  de 
ancada  Dr.  Bernardino  do  Campos,  em 
um  discurso  que  proferiu  ha  dias,  nesta  casa, 
expoz  os  motivos  que  teom  determinado  o  si- 
lencio dos  representantes  de  S.  Paulo,  mesmo 
quando  teem  sido  trazidos  ao  debate  assum- 
ptos da  maior  importância. 

E'  que  nó>  consideramos  o  projecto  de  con- 
stituição offerecido  pelo  Governo  Provisório 
como  vassadoem  moldes  perfeitamente  demo- 
cráticos e  livres,  sitisfazendo  as  aspirações 
e  necessidad»^s  do  paiz,  e  entendemos,  em  con- 
sequência, que  o  maior  serviço  que  podomos 
prestar  á  nossa  pátria  neste  momento  ó  con- 
vertar  esse  projecto  em   lei. 

A  dictadura,  disse  al.^uem,  é  uma  expres- 
são elegante  do  despotismo,  e  conquanto  só 
devamos  ter  appl  lusos  para  um  governo  que 
com  tanto  critério  e  tão  elevado  patriotismo 
soube  dirigir  os  negócios  públicos,  em  uma 
quadra  tão  clieia  de  diffleuldades  como  esta; 
todavia,  como  verdadeiros  representantes, 
do  paiz,  temos,  como  máximo  empenho,  e  como 
primeiro  d3ver,  pôr  fim  á  dictadura,  porque  a 
primeira  condição  de  felicidade  de  um  povo  ô  a 
sua  tranquillidade  e  segurança,  e  não  pôde  ha- 
ver tranquilidade  e  segurança  sem  leis  esta- 
belecidas, sem  uma  constituição.  (Apoiaclns,) 
Entretanto,  sr.  presidente,  artigos  ha  no 
projecto  de  Constituição,  que,  attentos  in- 
teresses de  ordem  elevada,  não  podem  preva- 
lecer, e  subo  à  tribuna  para  justiíicar  uma 
emenda  que  eu  e  aliruns  representantes  de 
S.  Paulo  formulámos  aos  artigos  do  projecto 
referentes  a   ele  lição  presidencial. 

Uma  voz  —  E'  a  emenda  da  commissão. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  — . . .  emenda  es«a 
que  tenho  a  honra  de  submetter  á apreciação 
do  Congresso. 

Sr.  presidente,  a  organisação  do  poder 
executivo,  esse  problema  que  em  um  regimen 
verd  ídeiramente  livre  tanto  tem  occupado  a 
attenção,  quer  dos  legisladores,  quer  dos  pu- 
blicistas, foi  a  vosso  ver  perfeitamente  resol- 
vido pelos  dignos  autores  do  projecto  de 
Constituição. 

Para  que  a  organisação  seja  boa,  seja  per- 
feita, é  mister  que,  ao  mesmo  tempo  que  ga- 
ranta a  força  do  poder,  garanta  a  segurança 
do  povo,  e  tal  como  se  acha  instiluido  pelo 
projecto,  pelas  attribuições  que  lhe  foram 
conferidas,  e  finalmente,  pela  responsabili- 
dade claramente  definida  do  seu  chefe,  o 
Soder  executivo  preenche  aquellas  duas  con- 
ições  que  deve  ter  em  um  systema  pura- 
mente democrático. 

Mas,  por  isso  mesmo,  que  o  poder  executivo 
tem  attribuições  importantes,  desde  a  de  op- 
por^se  com  o  veto  às  deliberações  do  poder 
legislativo  até  &  de  nomear  e  demittir  mi- 
lhares de  fmiccionarios  federaes,  decidindo  da 


politica  interior,  como  mesmo  da  exterior, 
jogando  emflmcom  interesses  vitaes  da  nação, 
a  eleição  do  chefe  do  poder  executivo,  do 
primeiro  magistrado  da  Republica  ô  as- 
sumpto de  excepcional  gravidade,  que  deve 
demandar  a  maior  attenção  e  cuidado  por 
parte  do  legislador. 

Sr.  presidente,  os  illustres  autores  do  pro- 
jecto de  Constituição  inspií^aram-se,  em  rela- 
ção à  eleição  presidencial,  nas  instituições 
consagradas  na  Constituição  dos  Estados  Uni- 
dos da  America  do  Noite,  e  comquanto,  a 
meu  ver,  atô  hoje,  a  lei  fundamental  da 
America  do  Norte  constitua  um  modelo  de 
um  verdadeiro  código  de  liberdades  publicas, 
todavia,  nessa  parte,  essa  admirável  lei  tem 
defeitos  graves  ;  accresc^ndo  que  nem  sempre 
se  pôde  appliear  a  um  paiz  leis  de  um  paiz 
estranho.  O  paiz  deve  viver  de  sua  própria 
vida,  tendo  leis  correspondentes  às  suas  ne- 
cessidades e  ao  estado  de  sua  civilisação. 

E  o  assumpto  ó  grave— si  uma  das  primeiras 
condições  de  liberdade  de  um  povo  ô  que  o 
poder  executivo  seja  bem  constituído— ô  tam- 
bém um  interesse  de  ordem  elevadíssima  que 
o  primeiro  representante  da  nação,  em  um 
governo  democrático  e  representativo,  seja 
eleito  por  um  systema  perfeitamente  legi- 
timo: o  contrario  será  expor  o  paiz  aos  maio- 
res desastres  e  mesmo  à  dissolução  da  união, 
em  uma  federação. 

Pois  bem:  as  disposições  da  Constituição, 
americana,  relativas  à  eleição  presidencial 
constituem  o  resultado  de  uma  transacção  ha^ 
vida  na  convenção  de  Philadelphia  de  1787,  e 
que  não  se  inspirou  nos  verdadeiros  princi- 
pies. 

Os  debates  que  se  travaram  no  seio  dessa 
convenção  revelam  essa  transacção. 

Logo  que  se  iniciou  o  debate  —  si  represen- 
tantes como  o  eminentissimo  Wilson  susten- 
tando com  toda  a  energia  os  verdadeiros  prin- 
cipies democráticos,  queriam  que  o  poler 
executivo  emanasse  do  povo  —  outros  repre- 
sentantes de  estados  de  população  pequena, 
temendo  que  com  esse  systema  os  seus  estados 
perdessem  a  sua  influencia  na  eleição  pre- 
sidencial, sendo  absorvidos  pela  eleição  geral, 
oppunham-se,  em  nome  dos  interesses  fede- 
raes, às  idóas  do  Wilson  e  sustentavam  qoe 
a  eleição  deveria  ser  feita  ou  pelos  gover- 
nadores dos  estados  ou  pelas  legislaturas, 
ou  por  eleitores  especiaes  nomeados  pelos  go- 
vernadores ou  legislaturas  dos  estados. 

A  luta,  pois,  estabeleceu-se  no  seguinte 
terreno :  uns  queriam  o  predomínio  do  ele- 
mento nacional,  outros  o  predominlo  do  ele- 
mento federal,  e,  depois  de  longos  debates, 
chegaram  os  diversos  representantes  ao  se- 
guinte accordo:— Em  cada  estado  haveria  um 
corpo  eleitoral  especial  para  a  referida  elei- 
ção, composto   de   tantos  membros   quantos 
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fossem  03  representantes  desses  estados  ao 
congresso  federal. 

Náo  obtendo,  porém,  candidato  algum 
maioria  asoluta  de  votos  nessa  eleição,  íicaria 
â  camará  dos  representantes  a  attribuiçáo 
de  escolher  o  presidente  da  republica,  de  entre 
os  três  candidatos  que  tivessem  reunido 
maior  numero  de  votos. 

Nesta  escolha,  porém,  os  votos  seriam  to- 
mados por  estados,  tendo  a  representação  de 
cada  estado  um  voto. 

O  primitivo  systema  eleitoral  foi  mais 
tarde  modificado,  mas  até  hoje  a  Constituição 
americana  consagra  aquellas  disposições  ca- 
pitães. 

Estas  disposições,  com  algumas  modifica- 
ções, foram  transplantadas  para  a  lei  funda- 
mental da  Republica  Argentina,  e  o  projecto 
de  nossa  Constituição  também  estabelece  o 
mesmo  systema. 

Cora  eflfeito,  Sr.  presidente,  pelos  arts.  44 
e  45  do  referido  proiecto,  o  presidente  e  vice- 
presidente  da  Republica  serão  escolhidos  pelo 
povo,  mediante  eleição  indirecta,  para  o  que, 
haverá  em  cada  estado,  e  no  Districto  Federal, 
eleitores  especiaes  em  numero  duplo  do  da 
respectiva  representação  ao  Congresso. 

Só  será  considerado  eleito  o  candidato  que 
tiver  reunido  maioria  absoluta  de  votos,  e  si 
nenhum  candidato  obtiver  essa  maioria,  o 
Congresso  elegerá  o  presidente  ou  o  vice- 
presidente,  de  entre  os  três  candidatos  mais 
suíTragados,  tendo,  porém,  nesta  eleição,  cada 
estado,  como  o  Districto  Federal,  apenas  um 
voto. 

Sr.  presidente,  o  systema  americano  tem 
graves  defeitos,  e  tão  graves  que  a  imprensa 
daquelle  paiz  diz  que  as  instituições  refe- 
rentes á  eleição  presidencial  cahiram  em  ver- 
dadeira fallencia  e  necessitam  de  uma  re- 
forma radical. 

A  historiados  successos  políticos  que  teem-se 
desenrolado  naquelle  paiz,  desde  a  convenção 
de  Philadelphia,  demonstra  os  vicios  da  com- 
binação, e  que  não  vingou  como  não  podia 
vingar  na  pratica  o  pensamento  que  dominou 
os  constitumtes. 

A  instituição  de  um  corpo  especial  de  elei- 
tores para  a  eleição  do  presidente  e  vice-pre- 
sidente da  Republica  dá  logar  ao  que  se  deu 
na  America  do  Norte  —converter  esses  elei- 
tores em  instrumentos  cegos,  em  verdadeiras 
machinas  nas  mãos  dos  partidos  políticos. 
(Apoiados,) 

Tem-se  observado  naquella  republica  —des- 
de que  foi  posto  em  execução  o  systema  consa- 
grado em  seu  código  fundamental—  que  os 
eleitores  recebem  um  mandato  imperativo,  de 
modo  que  não  agem  segundo  os  impulsos  de 
sua  consciência  e  do  seu  patriotismo,  mas  de 
accordo  com  o  seu  mandato,  porque  já  são 


eleitos  com  a  missão  especial  de  escolher  nm 
certo    e  determinado  candidato.  (Apoiados,) 

Entretanto  não  foi  este  o  pensamento  que 
dominou  os  constituintes  americanos  :  esse 
pensamento,  diz  um  commentador  daquellas 
mstituições,  foi  que  em  cada  estado  seriam 
escolhidos  para  eleitores  os  cidadãos  mais  dis- 
tinctos,  os  homens  de  maior  confiança,  e  se 
lhes  diria:— Elegei  o  cidadão  mais  capaz  para 
nos  governar. 

Hamilton,  em  uns  celebres  artigos  que  pu- 
blicou logo  que  foi  concluída  a  obra  da  con- 
venção, e  cora  o  intuito  de  justifical-a  perante 
os  estados,  affirraava  que  os  eleitores  presi- 
denciaes  cumpririam  sua  elevadíssima  missão 
sem  idéa  alguma  preconcebida,  obedecendo 
apenas  aos  dictames  do  sua  consciência. 

Entretanto  a  pratica  demonstrou  que  os 
partidos  políticos  exercem  tal  influencia  sobre 
este  collegio  incumbido  offlcial mente  de  es- 
colher o  presidente,  que  cada  eleitor  recol>o 
um  mandato  imperativo,  e  no  exercício  desse 
mandato  não  faz  mais  do  que  cumprir  uma 
ordem  recebida. 

Accresce  que,  como  pondera  um  notável 
publicista,  si  nos  primeiros  tempos  da  Repu- 
blica Americana,  nomes  como  os  de  Washing- 
ton, de  John  Adaras,  de  JeíTerson,  de  Madi- 
son,  se  impunham  ao  paiz,  mais  tarde,  com  o 
augraento  do  território  colonial  e  com  o  des- 
envolvimento extraordinário  da  população, 
aos  homens  eminentes  do  primeiro  período 
succederam-se  políticos  sera  notoriedade  suffl- 
ciente  para  impor-se  aos  suffragios  do  povo. 

De  modo  que  nora  os  eleitores  especiaes  po- 
diam escolher,  de  entre  os  diversos  candidatos 
á  presidência,  o  cidadão  que  reunisse  mais 
condições  para  o  exercício  dessa  elevada  func- 
ção. 

Sr.  presidente,  os  illustres  autores  do  pro- 
jecto adoptaram  o  mesmo  systema :  quem  vae 
eleger  o  primeiro  magistrado  da  Republica  ô 
um  eleitorado  especial,  nos  termos  da  lei  ame- 
ricana. Mas  si  este  systema  tem  dado  tão 
desastrados  resultados,  si  a  experiência  tem 
demonstrado  que  elle  é  defeituosíssimo,  como  ó 
que  vairoá  transplantal-o  para  a  nossa  legis- 
lação ? 

Além  disso,  Sr.  presidente,  segundo  a  Con- 
stituição Americana  e  segundo  o  projecto, 
quando  nenhum  candidato  pôde  obter  maioria 
absoluta  de  votos  na  primeira  eleição,  o  Con- 
gresso escolherá  o  presidente  de  entre  os  três 
candidatos  mais  suffragados,  tendo  nesta  es- 
colha cada  estado  apenas  um  voto. 

Dar  ao  Congresso  uma  attribuição  .tão  im- 
portante parece-me  um  serio  perigo  para  a 
sociedade.  O  Congresso  reune-se  na  Capital 
Federal  e  o  melo  em  que  age,  as  circumstan- 
cias  que  o  cercam  e  tantos  outros  factos 
podem  influir  de  tal  modo  no  animo  dos  con- 
gressistas, que  lhes  tirem  completamente  a 
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isempção  e  a  calma  pam  exercer  com  todo 
o  patriotismo  a  sua  grande  missão.  {Apoiados,) 

Depois,  quem  nâo  conhece  esses  conchavos, 
essas  transacções  de  ultima  hora,  que  se  fazem 
no  seio  do  Congresso  e  que  nem  sempre  se 
inspiram  nos  legítimos  interesses  públicos  ? 

Ainda  ha  pouco  um  deputado  boulangista 
revelava  as  transacçóss  escandalosas  ten- 
tadas por  Boulanger,  por  occasião  da  eleição 
Camot,  mesmo  no  dia  da  eleição,  com  o  in- 
tuito de  obter  do  presidente  que  fosse  eleito 
â  pasta  de  ministro  da  guerra,  e  trahir  de- 
pois as  instituições  republicanas  de  sua  pátria 
em  favor  do  partilo  realista. 

Além  disso,  um  outro  defeito  tem  o  syste- 
naa:—  sendo  o  Congresso  quem  escolho  o  pre- 
sidente, de  entra  os  três  candidatos  mais  vo- 
tados na  1»  eleição,  pôde  ser  escolhido  justa- 
mente o  candidato  menos  votado,  accrescendo 
ainda  esta  circumstancia  grave—  nesta  esco- 
lha cada  estado  tem  apenas  um  voto,  de  modo 
que  a  questão  ô  resolvida  pela  maioria  dos 
estados,  que  nem  sempre  representa  a  maioria 
do  eleitorado  ou  da  população ! 

O  Sr.  Zama  —  Apoiado. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Si,  portanto,  a 
maioria  dos  estados  pôde  algumas  vezes  não 
representar  a  maioria  do  eleitorado  do  paiz, 
aquelle  systema  não  pôde  ser  adoptado  pela 
nossa  lei  fundamental,  porque  pôde  dar  logar 
â  eventualidade  seguinte:  —  ser  eleito  para 
chefe  do  poder  executivo  um  candidato  contra 
o  qual  se  tenha  manifestado  a  maioria  da 
nação  !  (Apoiados,) 

O  Sr.  Amaro  Cavat/3anti—  Tem-se  dado 
isso  muitas  vezes  nos  Estados  Unidos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  A  commissão  dos 
21, examinando  esta  parte  do  projecto  constitu- 
cionalffoi  de  parecer  quep,recisava  ser  emen- 
dado :  lo,  porque  o  systema  era  artificial ; 
2»,  porque  o  processo  constante  das  emen- 
da que  oflferecia  era  o  único  que  podia  aíBr- 
mar  verdadeiramente  a  união  dos  estados 
neste  paiz. 

Sr.  presidente,  a  commissão  considera  ar- 
tificial o  processo  de  eleição  do  projecto 
constitucional,  mas  si  este,  processo  ó  artifi- 
cial e  não  satisfaz,  muito  mais  artificial  ô  o 
processo  constante  da  emenda  formulada  pela 
commissão.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Zama  —  Ahi  tem  V.  Ex.  um  apoia- 
do meu  e  muito  convencido. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Segundo  o  systema 
proposto  pela  illustre  commissão,  a  eleição 

Sara  os  cargos  de  presidente  e  vice-presi- 
ente  da  Republica  será  directa,  mas  cada 
estado  terá  apenas  um  voto,  de  modo  que  se 
chamará  às  urnas  o  eleitorado  todo  do  paiz, 
agitar-se-ha  violentamente  a  opiniliQ  publica 


e  afinal  cada  estado  fica  apenas  com  o  direito 
a  um  voto. 

Minas,  que  tem  mais  de  200.000  eleitores» 
depois  de  depositar  nas  urnas  mais  de  200.000 
votos,  fica  apenas  com  um  voto— iiito  ó,  fica 
com  direito  igual  ao  Rio  Grande  do  Norte, 
que  não  tem  15.000  eleitores  ! 

Pergunto  aos  illustras  membros  da  com- 
missão dos  21  si  este  systema  não  é  mais  ar- 
tificial  ainda  do  que  o  systema  do  projecto 
constitucional  ?  (Apoiados  e  apartes.) 

Diz  a  commissão  que  o  seu  processo  é  o 
único  que  pôde  tornar  forte  o  laço  de  união 
entrtí  os  diversos  estados,  porque  ó  o  único 
que  estabelece  o  equilíbrio  entre  elles,  e  for- 
talece o  elemento  federal;  mas,  «lesde  que  por 
esse  processo  os  estados  ficam  com  direitos 
iguaes  não  obstante  a  desproporção  de  sua 
população  e  eleitorado,  tendo  cada  um  apenas 
um  voto,  pôde  dar  logar  ao  mesmo  facto  que 
o  projecto  constitucional  pôde  provocar,  isto 
é,  pôde  accon tecer  que  a  maioria  dos  estados, 
que  nem  sempre  representa  a  maioria  do  elei- 
torado, decida  a  questão  de  um  modo  con- 
trario ao  da  maioria  da  nação ;  pôde  acon- 
tecer que  seja  eleito  primeiro  majristrado  da 
Republica,  primeiro  representante  do  paiz  um 
candidato  contra  o  voto  expresso  e  manifesto 
da  maioria  de  todo  o  paiz  !  (Muitos  apoiados.) 

Vozes  — Esta  é  que  ô  a  boa    disciplina. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E  onde  fica  então  o 
princiDio  de  maioria  do  systema  represen- 
tativo! 

Portanto  o  processo  constante  da  emenda 
formulada  pela  commissão  tem  mais  defeitos 
ainda  do  que  o  do  projecto  constitucional,  e 
não  me  parecem,  Sr.  presidente,  que  o  meio 
lembrado  pela  commissão  para  melhor  firmar 
a  solidariedade  e  união  entre  os  diversos 
estados  seja'  esse,  desde  que  pôde  estabelecer 
desharmonia  entre  o  chefe  do  Estado  e  a 
maioria  da  nação.  Este  systema  ató  pôde 
provocar  a  dissolução  da  união.  (Apoiados  e 
apartes .) 

Não  me  satisfaz,  pois,  o  projecto  de  Con- 
stituição, e  muito  menos  o  systema  da  com- 
missão dos  21 . 

Vozes—  Apoiados,  tem  os  mesmos  defeitos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  — Sr.  presidente,  o 
systema  que  os  principies  indicam  seria  o  do 
fiuffragio  directo,  mas  acredito—  e  neste 
ponto  devo  declarar  que  não  represento  toda 
a  minha  bancada  e  sim  o  meu  voto  e  o  de  al- 
guns amidos,  —  acredito  que,  nas  circumstan- 
cias  do  paiz,  esse  systema  não  pôde  ser  ap- 
plicado. 

Ninguém  içnora  que  uma  eleição  de  tanta 
magnitude,  de  tanta  importância,  como  a  do 

Eresidente  e  a  do  vice-presidente  da  Repu- 
lica,  vae  agitar  de  um   modo  violentíssimo 
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O  paiz,  dando  logar  a  uma  perturbação  seria 
de  ordens,  e  mesmo  a  sérios  conflictos. 

Além  disso— devemos  dizer  as  cousas  franca- 
mente como  ellas  são— o  nosso  povo  ainda 
não  está  preparado  tanto  quanto  ó  neces- 
sário pam  poder  desempenhar  com  todo 
o  critério  e  patriotismo  essa  importante 
funcção ;  e,  em  um  paiz  tão  vasto  como  o 
nosso,  onde  a  população  cada  vez  mais  se 
avoluma,  pelo  desenvolvimento  da  corrente 
jmmigratoria,  onde  ainda  são  tão  difflceis  os 
meios  de  communicação,  o  eleitorado,  sobre- 
tudo do  interior,  não  pôde  mesmo  conhecer 
os  candidatos,de  modo  a  escolher  aquelle  que, 
pelas  suas  virtudes  e  talentos,  seja  o  mais  di- 
gno de  exercer  aquelle  elevado  cargo. (^Apar- 
tes.) 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  o  melhor 
systema  é  o  que  conâa  a  eleição  às  le- 
^slaturas  dos  estados.  Os  membros  das  le- 
gislaturas, os  homens  escolhidos  pelos  estados 
para  cuidar  dos  seus  interesses  mais  im- 
portantes, são  aquelles  que,  pelo  conhe- 
cimento dos  negócios  públicos,  pela  sua 
posição  e  pela  sua  responsabilidade  estão  em 
melhores  condições  de  eleger  o  presidente  e 
o  vice-presidente  da  Republica. 

Um  Sr.  Representante—  Este  systema 
também  tem  defeitos. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Não  digo  que  o 
systema  seja  perfeito,  mas  acredito  sincera- 
mente ser  o  que  melhor  consulta  tolos  os  in- 
teresses. 

Ouço  dizer  que  as  legislaturas  dos  esta- 
dos podem  deixar  de  representar  a  maioria 
do  paiz.  Com  effeito,  desde  que  cada  es- 
tado, no  exercício  de  sua  autonomia,  pôde 
organisar  a  sua  legislatura  como  entender, 
de  modo  que  um  estado  pequeno  pôde  ter  um 
numero  ae  representantes  locaes  maior  de 
que  um  grande  estado,  o  systema  deixaria 
de  consultar  os  interesses  da  maioria;  si,  pre- 
vendo Jà  a  hypothese  da  organisação  de  le- 
gislaturas, tendo-se  em  vista  a  eleição  pre- 
sidencial, não  tivesse  eu,  na  emenda  que 
tenho  a  honra  de  submetter  ao  Congresso, 
determinado  que  cada  estado  terá  apenas  tan- 
tos votos  quantos  são  os  seus  representantes 
no  Congresso  Nacional. 

Passo  a  ler  a  emenda,  que  é  bastante 
dará,  e  está  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos (lê): 

«Os  artigos  44,  45  e  46  substituam-se 
pelos  seguintes: 

Art.  O  presidente  e  vice-presidente  se- 
rão eleitos  pelas  legislaturas  dos  estados  e 
municipalidade  do  Districto  Federal. 

§  1.0  Cada  estado  e  o  Districto  Federal  te- 
rão numero  do  votos  igual  ao  de  seus  repre- 
gentantes  no  Congresso  Nacional.  ^ 


§  2.0  A  eleição  terá  logar  ne  dia  1  de  maio 
do  ultimo  anno  do  perioío  presidencial,  re- 
unindo-so  especialmente  para  ^sso  a  legisla- 
tura de  cada  estado  e  a  municipalidade  4o 
Districto  Federal. 

§  3.^  A  eleição  será  por  escrutínio  secreto, 
e  a  do  presidente  precederá  a  do  vice-presi- 
dente, que  será  feita  em  acto  successivo. 

§  4.0  Concluída  a  eleição,  será  larrada  a 
acta  circumstanciada  da  mesma,  assignada 
pela  mesa  e  pelos  representantes  presentes. 

§  5.0  O  resultado  da  eleição  será  publicado 
immediatamente  por  edital  e  pela  imprensa, 
e  da  respectiva  acta  serão  extrahidas  três 
cópias,  assi^nadas  pela  mesa,  que  as  remet- 
terá,  fechadas  e  sotladas,  uma  ao  presidente 
do  Senado,  outra  ao  ministro  do  interior  e 
outra  ao  Archivo  Nacional. 

Art.  Logo  que  o  presidente  do  Senado 
estiver  de  posse  de  todas  as  authenticas,  de- 
terminará o  dia  para  a  apuração  da  eleição, 
que,  em  todo  caso,  será  feita  dentro  do  prazo 
de  noventa  dias,  contados  da  mesma. 

§  1.0  No  dia  determinado,  reunido  o  Con- 
gresso Nacional  em  maioria  absoluta  de  seus 
membros,  sob  a  presidência  do  presidente  do 
Senado,  serão  abertas  e  apuradas  as  authen- 
ticas, e  proclamados  presidente  e  vice-presi- 
dente dos  Estados  Unidos  do  Brazil  os  cida- 
dãos que  tiverem  obtido  maior  numero  de 
votos. 

§  2.0  Nesta  eleição,  cada  estado  bem  como 
o  Districto  Federal  terão  tantos  votos  quan- 
tos forem  os  seus  representantes  no  Con- 
gresso Nacional ;  e  estes  serão  contados  na 
apuração  em  favor  do  candidato  que  tiver 
alcançado  maior  numero  de  suffragios  das 
respectivas  legislaturas  e  da  municipalidade 
federal . 

§  3. o  A  apuração  será  feita  em  uma  só 
sessão,  não  podendo  os  membros  do  Congresso 
retirar- se  antes  de  concluída,  para  o  que  se- 
rão tomadas  as  medidas  convenientes. 

§  4.**  Concluída  a  apuração,  será  lavrada 
acta  circumstanciada  da  sessão,  assignada 
pela  mesa  do  Congresso  e  pelos  representan- 
tes presentes. 

§  5.0  O  resultado  da  apuração  será  iinme- 
diatamente  publicado  por  edital  e  pela  im- 
prensa, e  da  respectiva  acta  serão  extrahidas 
cinco  cópias,  assi?nadas  pela  mesa,  que  as 
remettera  ao  presidente  e  vice-presidente 
eleitos,  às  secretarias  do  Senado  e  da  Camará 
e  ao  Archivo  Nacional. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
Adolpho  Gordo. — Paulino  Carlos, — Mursa,'^ 
Moraes  e  Barros, — Rodolpho  Miranda.> 

Sr.  presidente,  o  processo  constante  desta 
emenda  é  o  que  me  parece  melhor  para 
uma  eleição  desta  natureza  :  os  membros  das 
legislaturas  locaes  não  são  eleitos  especial- 
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mente  para  eleger  o  presidente  e  vice- 
presidente  da  Republica,  mas  para  tratar 
dos  interesses  mais  importantes  do  estado, 
de  modo  que  não  estão  nas  condições  de  ura 
colle|^io  especialmente  incumbido  daquella 
eleição,  e  antes  são  os  mais  dignos  e  compe- 
tentes representantes  do  estado  para  esco- 
lher, de  entre  todos  os  candidatos,  o  que  me- 
lhor possa  servir  o  paiz.  Accresce  que,  não 
fanccionando  todos  em  um  mesmo  logar,  mas 
cada  representação  em  seu  respectivo  estado, 
teem  os  representantes  mais  caimaoisempção 
de  espirito,  e  estão  menos  sujeitos  ás  transac- 
ções e  conchavos. 

E  para  evitar  o  inconveniente  grave  de  cada 
estado  formar  a  sua  legislatura  là  com  o  pen- 
samento de  ter  grande  numero  de  votos,  po- 
dendo um  estado  menor  ter  maior  numero  de 
votos  que  um  maior,  determina  a  emenda 
que  ao  candidato  que  obtiver  maioria  de  votos 
no  congresso  local  serão  contados  tantos  votos 
quantos  tem  esse  estado  no  Congresso  Nacio- 
nal. 

Fica  assim  consagrado  o  principio  da  maio- 
ria. 

Não  digo,  Sr.  presidente,  que  este  sys- 
tema  seja  perfeito,  mas,  me  parece  que,  entre 
osystema  do  projecto  de  Constituição,  entre  o 
processo  indicado  pela  commissão  dos  21  e  o 
suffragio  directo,  a  emenda  que  submetto  à 
apreciação  do  Congresso  ó  a  que  offerece  mais 
garantias. 

Devo  declarar,  porém,  que,  si  por  acaso  a 
maioria  do  Congresso  rejeitar  a  emenda,  en- 
tão votarei  pela  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
Júlio  de  Castilhos  (apoiados)^  que  estabelece  o 
suffragio  directo.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Borges— Ahi,  sim. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Subi  à  tribuna, 
Sr.  presidente,  afim  de  me  demorar  o  tempo 
estrictamente  necessário  para  justificar,  com 
succintas  considerações,  a  emenda  que  li  e  que 
vou  remetter  à  mesa. 

Fil-o  e  desço  da  tribuna  estando  conven- 
cido de  que  o  Congresso  tomará  o  assumpto  na 
consideração  que  merece,  porque  o  assumpto 
é  grave,  e  temos  o  estricto  dever  de  bem  re- 
solver a  questão,  afim  de  dotarmos  o  paiz 
com  uma  boa  Constituição. 

A  Constituição  de  um  povo  exerce  a  mais 
decisiva  influencia  sobre  os  seus  destinos 
(muitos  apoiados)  :  para  que  um  povo  possa 
viver  feliz  e  prospero,  ô  preciso  que  viva  á 
sombra  de  um  código  politico  que,  inspiran- 
do-se  em  principies  verdadeiramente  liberaes, 
satisfaça  a  maioria  da  vontade  nacional. 
(Muitos  apoiados 'y  muito  bem,) 

Só  nestas  condições,  Sr.  presidente,  só  com 
uma  Constituição  assim  feita,  ô  que  a  nossa 
pátria,  aproveitando  as  grandes  forças  natu- 
raes  de  que   dispõe,  pôde  attingir  á  prosperi- 
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dade,  à  grandeza  e  gloria  a  que  tem  direito. 
(Muito  bem^  muito  bem.  O  orador  ê  com'' 
primentado  por  muitos  Srs,  representantes,) 
São  lidas,  apoiadas  e  entram  coiyuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Ao  art.  40,  §  1« 

Substituam-se  as  palavras— pelos  três  últi- 
mos annos  do  período  presidencial— pelas 
seguintes— no  ultimo  anno  do  período  presi- 
dencial.— Adolpho  Gordo  e  outros. 

Aos  arts.  44,  45  e  46 

Substituam-se  pelos  seguintes: 

Art.  O  presidente  e  vice-presidente  se- 
rão eleitos  pelas  legislaturas  dos  estados  e 
municipalidade  do  Districto  Federal. 

§  1.0  Qada  estado  e  o  Districto  Federal 
terão  numero  de  votos  igual  ao  de  seus 
representantes  no  Congresso  Nacional. 

§  2.0  A  eleição  terá  logar  no  dia  1  de 
maio  do  ultimo  anno  do  período  presidencial, 
reuni ndo-se  especialmente  para  isso  a  legis- 
latura de  cada  estado  e  a  municipalidade  do 
Districto  Federal. 

§  3.°  A  eleição  será  por  escrutinio  secreto, 
e  a  do  presidente  precederá  a  do  vice-presi- 
dente, que  será  feita  em  acto  successivo. 

§  4.*»  Concluída  a  eleição,  será  lavrada  a 
acta  circumstanciada  da  mesma,  assignada 
peia  mesa  e  pelos  representantes  presentes. 

§  5.0  O  resultado  da  eleição  será  publicado 
immediatamente  por  edital  e  pela  imprensa, 
e  da  respectiva  acta  serão  extrahidas  três 
cópias,  assignadas  pela  mesa,  que  as  remet- 
terá,  fechadas  e  selladas,  uma  ao  presidente 
do  Senado,  outra  ao  ministro  do  Interior  e 
outra  ao  Archivo  Nacional- 

Art.  Logo  que  o  presidente  do  Senado 
estiver  de  posse  de  todas  as  authenticas  de- 
terminará o  dia  para  a  apuração  da  eleição, 
que,  em  todo  o  caso,  será  feita  dentro  do  prazo 
de  noventa  dias,  contados  da  mesma. 

§  1.°  No  dia  determinado,  reunido  o  Con- 
gresso Nacional  em  maioria  absoluta  de  seus 
membros,  sob  a  presidência  do  presidente  do 
Senado,  serão  abertas  e  apuradas  as  authen- 
ticas, e  proclamados  presidente  e  vice-presi- 
dente dos  Estados  Unidos  do  Brazil  os  cida- 
dãos que  tiverem  obtido  maior  numero  de 
votos. 

§  2.0  Nesta  eleição  cada  estado,  bem  como 
o  Districto  Federal,  terão  tantos  votos  quan- 
tos forem  os  seus  representantes  no  Con- 
gresso Nacional ;  e  estes  serão  contados  na 
apuração  em  favor  do  candidato  que  tiver 
alcanço  maior  numero  de  sufTragios  das 
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respectivas  legislaturas  e  da  municipalidade 
federai. 

§  3. o  A  apuração  será  feita  em  uma  só 
sessão,  não  podendo  os  membros  do  Congresso 
retirar-se  antes  de  concluída,  para  o  que  se- 
rão tomadas  as  medidas  convenientes. 

§  4.°  CJoncluida  a  apuração,  será  lavrada 
acta  circumstanciada  da  sessão,  assignada 
pela  mesa  do  Congresso  e  pelos  representan- 
tes presentes. 

§  5.<*  O  resultado  da  apuração  será  ímme- 
diatamente  publicado  por  edital  e  pela  im- 
prensa, e  da  respectiva  acta  serão  extrahidas 
cinco  cópias,  assignadas  pela  mesa,  que  as 
remetterá  ao  presidente  e  vice-presidente 
eleitos,  às  secretarias  do  Senado  e  da  Camará 
e  ao  Archivo  Nacional. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
Adolpho  Gordo, ^'Paulino  Carlos, — Mursa,'^ 
Moraes  e  Barros .-^Rodolpho  Miranda, 

O  Sr.  Ajtna/iro  Oftvalcanti  (At- 
tenção)^  Sv,  presidente,  venho  dizer  poucas 
palavras  sobre  a  importante  questão  da  elei- 
ção presidencial,  ponto  que,  a  meu  ver,  se 
avantaja  a  todos  os  demais  que  se  acham 
comprehendidos  na  secção  2*  ao  projecto  de 
Constituição. 

Não  éa  primeira  vez,  Sr.  presidente,  que 
no  systema  federativo  se  nota  a  desvanta- 
gem fundamental  de  haver  grandes  e  peque- 
nos estados  federados.  B'  licção  da  historia 
e  ó  facto  da  experiência,  que,  desde  que  se 
trata  de  tomar  medidas  que  aflfectam  ao  in- 
teresse geral,  os  grandes  estados  procuram 
sempre,  ou  que  taes  medidas  sejam  ao  seu 
saber  e  interesse  peculiar  ou,  então,  que  ellus 
de  modo  algum  aevam  ou  possam  ser  ad- 
optadas. . . 

Assim  ó,  Sr.  presidente,  que  tratando-se 
da  imortante  questão  da  eleição  do  primeiro 
magistrado  da  Republica,  quando  na  discus- 
são da  Constituição  americana  procuraram 
os  seus  autores  adoptar  um  syst3ma  em  que 
os  pequenos  não  fossem,  por  assim  dizer, 
absorvidos  pela  prepotência  dos  grandes. . . 

O  Sr.  Zama—  Isso  ô  lei  natural. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— ...surgiu  desde 
logo  a  mesma  difflculdade  que  ora  apparece 
entre  nós  !  E'  preciso  notar:  naquella  gran- 
de republica,  então  composta  de  13  estados, 
somente  três  destes  poderiam  reclamar  para 
si  o  titulo  de  grandes  estados—  Virgmia, 
Massachussets  e  Pennsylvania,  e  ainda, 
é  preciso  dizel-o,  grandes  relativamente 
álépoca,  porque  só  um  delles—  Virgínia 
—  tinha  1.000.000  de  habitantes;  os  mais 
tinham— Massachussets  450.000:  Pennsyl- 
vania 400.000,  Nova-York  300.000,  e  nos  re- 
stantes a  população  era  inferior  a  200.000  ha- 
bitantes. 

E',  pois,  verdade,  como  bem  disse  o  meu 


nobre  collèga  que  acaba  de  preceder-me  na 
tribuna,  que  depois  de  esgotados  todos  os 
meios  da  discussão,  todos  os  expdientes  prá- 
ticos para  chegar  a  uma  conciliação  satis- 
factoria,  veriflcou-se  que,  na  hypothese,  não 
se  podia  chegar  a  um  systema,  capaz  de  har- 
monisar  definitivamente  o  direito  das  entida- 
des—estados—com a  pretenção  sustentada 
da  maioria  da  população. 

Mas  por  feliz  acaso,  então,  Sp.  presidente, 
todos  tinham  os  olhos  lltos  em  um  homem, 
em  um  mesmo  vulto,  que  para  elles  re- 
presentava o  patriotismo,  —  a  nação,  os 
estados;  e,  por  conseguinte,  confiaram  em 
que  o  de  feito  do  systema  adoptado  para  a 
eleição  prasidencial  seria  corrigido  pela  ele- 
vação do  caracter,  pelo  patriotismo  provado 
do  cidadão  eleito. 

Era  o  nome  de  Washington  que  todos  ti- 
nham nos  lábios,  era  a  ttgum  de  Washington 
que  todoe  visavam  na  presidência  da  Re- 
publica. 

E  assim,  na  primeira  eleição  de  1789  e 
na  segunda  eleição  do  1792,  não  fora  logo  na 
pratica  notado  o  profundo  defeito,  que  as  dis- 
posições constitucionaes  haviam  consagrado ; 
mas,  já  na  3*  eleição  de  1796,  quando  Wa- 
shington recusou,  em  nome  dos  principies  re- 
publicanos, a  uma  terceira  reeleição,  e  foi 
aberta  a  campanha  entre  dous  candidatos 
diíferentes.  apresentados  pelos  partidos  polí- 
ticos :  sem  custo  se  verificou  que  a  hypo- 
these da  constituição  de,por  um  eleitorado  es- 
pecial, obter  ou  chegar  a  uma  melhor  escolha 
do  candidato  presidencial,  ora,  na  pratica,  um 
meio  improflcuo,  um  processo  condemnavel 
pelos  resultados. 

Desde  esse  tempo  que  os  eleitores  foram 
e  são  eleitos  com  o  compromisso  formal  do 
votar  em  candidato  determinado,  e,  por 
conseguinte,  falseado  fica  totalmente  o  fim 
que  tiveram  em  vista  os  autores  da  Con- 
stituição,estabelecendo  um  eleitorado  especial, 
como  tendo  maior  critério,  maior  capacidade, 
para  escolher  um  cidadão,  bem  qualificado, 
acima  das  facções  partidárias,  para  o  alto 
cargo  de  Chefe  do  Executivo  e  da  Uiição. 

Com  effeito,  o  que  se  passa  presentemente 
na  Norte  America  é  o  seguinte:  A  convenção 
nacional  dos  partidos,  republicano  e  demo- 
crata, (outr'ora  federalista  e  republicano)  re- 
unida no  mez  de  junho  ou  julho  do  anno  em 
que  se  tem  de  proceder  â  eleição  presidencial, 
designa,  por  votação,  quaes  sejam  os  seus 
candidatos  para  os  legares  de  presidente  e 
vice-presidente. 

Um  Sr.  representante— Em  plata- forma. 

O  Sr.  A.  Cavalcanti— E  desde  então,  na 
plata-fórma,  na  imprensa,  por  todos  os  modos, 
—são  taes  nomes  impostos,  sem  outra  liber- 
dade para  cada  um  dos  lados  políticos,  slnão  a 
de  votar  em  um  desses  nomes. . . 
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Si  quereis  saber  quanto  naquelle  paiz,  em 
geral,  e  na  opinião  de  todos  os  escriptores,  se 
tem  desacreditado  semelhante  systema,  lôde 
indlstinctamente  quanto  a  respeito  se  tem  pu- 
blicado. 

Ainda  ha  poucos  dias,lia  eu,nas  paginas  que 
Bpyce,  escriptor  inglez,  escreveu  acerca  da 
eleição  presidencial,  em  dias  do  anno  passado, 
este  conceito: 

<  Nenhum  plano,  dizia  elle,  da  constituição 
americana  desmentiu  tão  amargamente  aos 
seus  autores,  como  a  forma  consagrada  para 
a  eleição  presidencial ;  os  eleitores  são  meros 
portadores  de  chapa  ;  não  se  cogita  do  saber 
ou  critério  da  personalidade  do  eleitor,  mas 
pura  e  simplesmente  do  candidato  que  a  con- 
venção nacional  indicou.» 

Um  Sr.  Representante— Em  toda  a  parte 
ó  assim. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Ora,  senhores, 
si  esse  systema  tem  provado  tão  mal,  em  uma 
nação  livre,  como  a  União  Americana,  em  um 

Sovo  onde  o  que  rege  soberanamente  om  to- 
as as  relações  publicas  é  a  opinião  publica ; 
si  lá,  durante  um  século  de  experiências,  elle 
tem  servido  apenas  para  demonstrar  a  sua 
imprestabilidade,  não  é  de  admirar  que  nós 
outros,  que  nos  constituímos  no  momento 
actual,  sem  termos  ainda  educação  politica 
feita... 

Um  Sr.  Representante  —  Temos  mais 
critério  para  escolher. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Rescat  pro- 
bandum.  Não  ó  de  admirar  que  nós,  que  não 
temos  essa  opinião  publica  nrme  e  conscien- 
ciosa, nem  educação  popular  bastante,  não  o 
queiramos  estabelecer,  para  não  chegarmos 
aos  mesmos  ou  a  peiores  resultados. 

Não  precisaria  repeti  l-o,  porque  cada  um 
de  vós  o  sabe.  Na  pratica,  nem  ao  menos  este 
systema  tem  dado,  como  resultado,  que  os 
presidentes  da  Republica  representem  a  maio- 
ria do  eleitorado  popular.  Vários  presidentes 
eleitos,  que  teem  a  seu  favor,  bem  se  vô,  a 
maioria  do  eleitorado  especial,  quando  se  des- 
dobra este  em  eleitorado  popular,  veriflca-se 
que  representam  apenas  grandes  minorias,  às 
vezes  menos  da  metade  do  voto  popular. 

Citar-vos-hei  Lincoln,  por  exemplo,  que- 
teve  180  votos  contra  123,  do  eleitorado  espe- 
cial ;  entretanto  aquelles  180  votos  represen- 
tavam menos  da  metade  do  eleitorado  popu- 
lar. 

Antes  de  Lincoln,  outros  haviam  sido  elei- 
tos com  minoria,  e  mais  recentemente  tive- 
mos :—  Hayes,  eleito  em  i«7<^  com  notável 
minoria  contra  seu  competidor  Tilden  ;  Hai^ 
risson,  que  actualmente  oceupa  a  presidência 
da  Republica,  foi  eleito  em  1888  com  95,000 
votos  de  minoria  contra  seu  competidor  Cle- 
veland. 


Senhores,  o  adoptar-se,  como  systema  para 
nossa  Constituição,  esse  que  sabidamente  é 
incapaz  de  assegurar  ao  primeiro  magistrado 
da  Republica  uma  eleição  que  seja  a  expressão 
da  vontade  nacional,  * ,  a  meu  ver,  commetter 
um  grave  erro. 

Temos  a  experiencja  feita,  e  feita  no  povo 
mais  livre  que  conhecemos. 

A*  vista  disto,  senhores  do  Congresso,  quan- 
do, na  commissão  especial  dos  21,  se  tratou  de 
procurar  ura  outro  systema  que  fosse  de  maior 
accerto,  fui  um  dos  que  votaram  pela  emenda 
do  projecto  nesse  sentido.  Declaro  de  ante- 
mão: não  desconheço  a  objecção  que  se  faz  ao 
substitutivo  da  commissão,  objecção  que  ha 
pouco  foi  produzida  nesta  tribuna  de  que, 
muitas  vezes,  a  maioria  dos  estados  signifloará 
a  minoria  do  voto  nacional  que  o  presidente 
deve  representar.  Estou  de  perfeito  txccor- 
do.  Mas,  antes  de  tudo,  importa  ponderar 
que  o  systema  do  projecto  de  Constituição 
chega  ao  mesmo  resultado,  por  meios  mais 
tortuosos  e  para,  desde  logo,  accentuar  este 
outro  systema  que  acaba  de  ser  lido  pelo 
Sr.  Adolpho  Gorao,  padece  de  igual  defeito. 

Emquanto  o  projecto  de  Constituição  esta- 
belece que  o  eleitorado  popular  designará  o 
eleitorado  especial,  que  tem  de  eleger  o  pre- 
sidente da  Republica,  este  ultimo  estabelece 
mais  um  3°  grào  de  eleição  e  nada  mais.  Isto 
é,  propõe  que  as  assemblôas  legislativas  dos 
differentes  estados,  constituindo  um  primeiro 
eleitorado,  elejam  o  eleitorado  especial,  e 
este  eleja  o  presidente  da  Republica. 

Vede  bem,  senhores,  que  na  base  o  defeito 
é  o  mesmo.  Si  a  população  que  tiver  eleito 
essas  assembléas  legislativas,  que  hajam  de 
eleger  o  eleitorado  especial  para  o  presidente 
da  Republica,  fór  a  de  estados  de  minorias 
populares,  a  consequência  flnal  será  inevita- 
velmente idêntica. 

Digamos  as  cousas  por  factos:  supponha- 
mos  que  o  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Piauhy,  Sergipe,  Amazonas  e  outros  estados, 
pouco ^  populosos,  votam  todos  accordemente 
em  eleitores,  para  suffragar  a  um  só  nome 
como  cíindidato  presidencial. . . 

Esse  accordo  de  vistas  em  favor  de  um  só 
candidato  levará  de  vencida,  sem  duvida,  aos 
candidatos,  si  diversos,  dos  estados  mais  po- 
pulosos, como  S.  Paulo,  Minas,  Rio  de  Ja- 
neiro, etc,  etc. 

O  Sr.  Serzedello  —  Ha  de  ser  diíflcil. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  —  Em  todo  o 
caso,  senhores,  ô  cousa  possivel,  e,  si  isto  se 
der,  o  numero  dos  eleitores  especiaes  dos  di- 
versos estados  reunidos  importará  em  uma 
minoria,  que  elege  o  presidente  da  Republica; 
porque  a  base  eleitoral  das  assemblôas  legis- 
lativas será,  numericamente,  inferior  á  dessas 
outras;populações  ou  estados  vencidos. . . 
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Portanto,  esta  questão  de  chegarmos  à 
precisão  mathematica  de  que  o  representante 
do  paíz,  di?o,  o  chefe  do  poder  executivo,  re- 
presente sempre  a  somma  absoluta  da  von- 
tade nacional,  expressa  pelo  eleitorado  popu- 
lar, ó  muito  desejável,  serio,  mesmo,  a  mris 
desejável,  na  pratica  ;  mos  hiveis  de  convir 
que  nenhum  dos  systemas,  nem  o  consa^jrado 
no  projecto  de  nossa  Constituição,  trasladado 
daquelle  d(s  Estados-Unidos  da  Norte  Ame- 
rica, nem  o  apresentado  pelo  meu  illustre 
collega,  o  Sr.  A.  Gordo,  que  tem  simples- 
mente a  desvaritaírem  deaufrmentar  mais  um 
eleitorado  intermédio,  seria  capaz  de  levar- 
nos  a  essa  expressai  o  de  maioria  procurada. 

O  Sr.  Badaró— Entreguemos  a  eleição  de 
presidente  ao  Congresso  Nacional . 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Esta  hypo- 
these  de  entregarmos  a  eloiçâo  do  presidente 
da  Republica  ao  Congresso  Nacional  pare- 
ceria, sobretudo  pela  simplicidule  do  seu  pro- 
cesso, á  primeira  vi-ta,  acceitavel  ;  e  até 
mesmo,  teremos  de  pratical-a dentro  de  poucos 
dias. 

Mas,  como  reírra  ordinária,  não; porque,  no 
systema  federativo,  ô  fundamental  o  princi- 
pio da  independência  dos  poderes  ;  elles  se 
constituem,  não  só  independentes  nas  esphe- 
ras  da  acção  própria,  como  ainda  para  s  ^rvi- 
rem  de  contra-pesos  estáveis,  reciprocos,  na 
manutençio  e  salvaguarla  das  liberdades  pu- 
blicas e  privadas  do  cidadão. 

Assim,  pois,  a  hypothese  de  continuar  a 
eleição  a  ser  feita  pelo  Congresso  deve  ser 
repellida,  porque  tornaria  o  presidente  da 
Republica  um  agente,  um  instrumento,  tal- 
vez, da  facção  do  Congresso  que  o  elegesse. 

VozES—Não  apoiado. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Com prehen- 
dei-me  bem.  O  que  acabo  de  dizer  nâo  exclue 
a  hypothese  de  um  momento  extraordinário 
como  o  presente,  em  que  este  ó  e  devia  ser 
o  meio  legitimo;  não  exclue  a  hypothese,  de, 
quando  entre  os  candidatos  apresentados  à 
presidência,  nenhum  possa  obter  a  m  \ioria 
exigida  por  lei,  o  Congresso  da  nnção  se  pro- 
nunciar, a  este  respeito,  como  aliás  está  con- 
sagrado na  nossa   e  em  outras  constituições. 

Mas,  como  norma,  como  meio  normal,  seria 
tornar  um  poder  publico,  o  executivo,  que 
deve  ser  tão  independente  como  os  demais, 
virtualmente  subordinado  ao  poder  legisla- 
tivo.   (Muitos  apoiados.) 

E'  o  que  ensinam  os  escriptores  qu3  tratam 
da  matéria.  E'  intuitivo  que  isto  seria  formar 
o  parlamentarismo  na  sua  mais  alta  espressão, 
porque  até  tornaria  a  existência  do  próprio 
chefe  do  Estado  dependente  do  voto  e  da 
vontade  do  parlamento. . . 

Não;  esta  questão  da  independência  dos  po- 
deres, em  que  entrei  respondendo  ao  aparte 


do  nobre  deputado  o  Sr.  Badaró,  é  fundamen- 
tal no  systema  federativo. 

Não  quero  o  poder  executivo  subordinado  a 
outro,  porque  não  poderia  servir  de  contra- 
forte de  resistência,  ou  contra-peso  aos  ex- 
cessos do  poder  que  o  elegesse. 

O  Sr.  José  Avelino— V.  Ex.  chama  faxjção 
á  maioria  do  Congresso  ? 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— A's  vezes  essa 
maioria  vem  de  um  simples  concha vo,obra  de 
uma  facção  e  nada  mais. 

Continuo,  Sr.  presidente.  Vêem  os  Srs. 
membros  do  Congresso  que,  si  nem  o  systema 
adoptado  pelo  projecto  da  Constituição,  nem 
aquelle  que  se  propõe,  cofmo  substitutivo 
apresentado  ha  pouco  pelo  orador  que  me 
precedeu,  são  capazes  de  levar  a  essa  expres- 
são real  da  maioria,  como  se  deseja,  resta 
procurar  um  terceiro  systema.  Qual  deve 
ser  ?  Existem  dous,  a  escolher, —  existe  o  da 
emendada  commissáoem  que  votei,  e  existe 
outro,  que  não  foi  votado  ainda. 

Um  destes  dous  systemas  deve  ser  o  prefe- 
rido. Ou  entregue-s3  á  nação  o  direito  pleno  e 
exclusivo  de  dizer  por  todas  as  suas  boccas 
autorisadas,  pelo  suffragio  popular. . . 

O  Sr.  José  Avelino— Não  apoiado. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— ...pelo  voto  di- 
recto do  eleitorado,  quem  é  o  presidente  da 
Republica,  porque  assim  ficará  representado 
todo  o  elemento  nacional,  sem  se  poder  le- 
vantar objecção  séria,  ou  então,  adopte-se  o 
systema  da  commissão,  porque  este  representa 
também  a  igualdade  politica  das  entidades  de 
que  se  compõe  a  União. 

Para  aquelles  que  suppoem  que,  em  um 
paiz  como  o  nosso,  o  povo  não  está  na  altura 
de  escolher  o  seu  presidente,  não  tem  o  grào 
de  intelligencia esclarecida  pira  desempenhar 
tal  funcção,  resta  o  ultimo  systema  a  adop- 
tar. Si  deixaes  o  systema  popular. . . 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Aliás  adoptado 
para  o  legislativo. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—...  então,  no 
regimen  da  feleração,  só  tendes  outro  a  esco- 
lher :  ô  o  do  elemento,  que  eu  chamarei  es- 
tatual, ô  a  representação  igual  dos  estados, 
nesse  processo.  Ei)tendei-me  bem  :  si  des- 
prezaes  a  unidade  popular,  o  povo,  como  não 
sendo  cap^z,  ou  não  sendo  conveniente  ;  entáo, 
na  federação,  só  vos  flca  uma  outra:  ô  a  uni- 
dade estatual.  Ao  menos  este  segundo  syste- 
ma teria,  sobre  o  do  projecto  e  o  do  substituti- 
vo do  Sr.  Adolpho  Gordo,  a  vantagem  de  es- 
tabelecer rigorosamente  a  igualdade  politica 
das  differentes  entidades  federadas,  na  eleição 
do  ch3fe  da  União. 

O  Sr.  Moraes  Barros—  Igualdade  que 
iguale  Minas  a  Sergipe. 
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o  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Minas,  a  quem 
respeito  muito,  debaixo  do  ponto  de  vista  de 
estado,  não  ó  mais  nem  menos  do  que  o  Rio 
Grande  do  Norte,  tanto  é  igual  a  S.  Paulo, 
como  a  qualquer   outro.  (Apoiados.) 

Portanto,  si  o  valor  politico  ô  o  mesmo,  sJ 
a  entidade  ô  a  mesma,  não  venha  dizer-se 
que  o  systema  da  commissáo  ó  um  systema 
inteiramente  vicioso.  Elie  pôde  ser  vicioso, 
siotomaes,  como  representando  a  expressão 
popular  completa ;  mas  como  representando 
os  elementos  estatisticos,  de  que  dispõe  a 
União,  elle  é  um  systema  manifestamente 
correcto ;  e  tanto  assim  o  é,  que  o  próprio 
projecto  da  Constituição  jà  o  consagrou. 

No  art.  45  deste,  cuja  disposição  corres- 
ponde à  do  art.  2»  da  constituição  Norte  Ame- 
ricana, está  estabelecido  que,  quando  os  can- 
didatos não  tiverem  obtido  maioria  absoluta, 
seja  a  eleição  feita  pelos  representantes  dos 
estados,  representando  caria  estado  um  voto. 

Donde  vê-se,  que  a  commissão  simplesmente 
ampliou-o,  adoptando-o  de  modo  normal . 

Como,  pois,  dizer-se  agora  que  o  sys- 
tema da  commissão  seria  cousa  inapplicavel, 
quando  elle  já  está  mandado  applicar  pelos 
próprios  autores  do  projecto  ? ! 

Resta,  portanto,  Srs.  do  Congresso,  o  se- 
guinte dilemma:  ou  o  presidente  da  Republica 
ó  eleito  pelo  povo,  ou  o  ó  pelos  estados ;  não 
ha  outro  systema  melhor,  preferivel . . . 

Vozes— Ahi  está  lógico. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti— Si  entendeis 
que  deve-se  consultar  a  vontade  popular,  de 
preferencia  á  dos  estados,  tereis  o  meu  voto ; 
no  caso  contrario,  ficarei  firme  com  o  voto 
vencedor  da  commissão. 

Sr.  presidente,  jà  que  fallei  da  dualidade 
na  federação,  isto  é,  os  estados  e  a  nação, 
importa  que  aproveite  o  ensejo  para  abundar 
em  algumas  considerações  a  este  respeito. 

Hontem,  por  occasiáo  de  discutir-se  o 
art.  27  do  projecto  de  Constituição,  um  talen- 
toso representante  de  um  estado  do  norte 
procurou  demonstrar  que  essa  dualidade  era 
escusada,  mera  ficção,  porque  o  Estado  era  a 
nação,  assim  como  a  nação  era  a  União. 

As  ponderações  que  vou  fazer  tendem 
ainda  a  demonstrar  que,  a  admittir-se  para  a 
eleição  presidencial  a  votação  por  estados, 
acceitar-se-ha  uma  entidade  assas  autorisada 
e  definida,  representando  interesses  de  pri- 
meira ordem,  tanto  quanto  o  que  mais  o 
for... 

Assim  como  ha  as  aspirações  e  necessidades 
dos  indivíduos  que  constituem  a  nação,  e  que 
são,  em  regra,  contidas  no  desenvolvimento 
das  artes,  oas  lettras,  das  sei  anciãs,  da  re- 
ligião, do  commercio,  da  industria,  em  todas 
as  suas  manifestações,  etc.,  etc. . . 


O  Sr.  Ramiro  Barcellos— Os  estados  não 
são  unidade  politica  na  organização  do  poder 
legislativo,  porque  a  sua  representação,  nume- 
ricamente fallando,  ó  desigual.  Portanto,  não 
procede  o  argumento  de  que  os  estados  devam 
ter  voto  igual  para  a  organização  do  poder 
executivo. 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti—»,  assim  tam- 
bém, ha  as  aspirações  e  necessidades  dos  es- 
tados, que  se  mani  Testam  por  modos  e  relações 
diversas  no  seio  da  União,  que  elles  compõem. 

Em  relação  ao  todo  nacional,  aquillo  que  o 
constitue,  isto  ô,  as  aspirações  das  differentes 
individualidades  que  o  compõem,  em  uma 
nação  unitária  póde-se  dar  o  que  não  se  dá, 
absolutamente,  em  uma  nação  federativa, 
porque  a  isso  oppoem-se  as  razões  e  circum- 
rjtancias  diversas  do  systema. 

Por  exemplo  :  uns  estados  estão  situados 
na  planície,  outros  na  montanha ;  uns  são 
cortados  de  rios  navegáveis,  outros  de  estra- 
das de  ferro.  Uns  ficam  á  costa  marítima, 
outros  são  centraes.  Uns  vivem  da  pesca,  de 
productos  da  natureza  ou  da  agricultura, 
outros  do  commercio,  das  industrias.  Uns  teem 
invernos  constantes,  outros  seccas  prolonga- 
das e  repetidas.  Uns  estão  na  fronteira,  e 
teem  o  dever  primeiro  de  luctar  pela  integri- 
dade da  pátria,  outros  são  centraes  e  por  isso 
mesmo  estão  isentos  de  invasões  inimigas. 
Uns  são  ricos,  grandes  e  populosos,  outros  são 
pobres,  pequenos  e  despovoados. 

Ora,  á  face  de  taes  factos,  ô  impossível 
desconhecer  que,  ao  lado  das  necessidaíles  do 
todo  nacional,  ha  ainda  que  attender  ás  ne- 
cessid  ides  especiaes  dos  estudos,  isto  ó,  que 
a  entidade  estado  representa  ou  contém  con- 
dições e  elementos  peculiares  que  não  podem 
deixar  de  ser  attendidos,  diversamente,  por 
seus  meios,  fins  ou  aspirações. 

E'  justamente,  por  isso,  que  em  uma  fede- 
ração, a  representação  nacional,  os  poderes 
públicos,  devem  ser  a  expressão  de  um  destes 
dons  elementos. 

A  Camará  dos  Deputados  representa  o  povo 
na  sua  primeira  expressão  e  deve  por  isto 
significar,  deve  ter  por  bise,  a  expressão  do 
mesmo  povo,  cujas  aspirações  terá  de  reali- 
zar. O  Senado  representa  os  estados,  e  já  tem 
deveres  e  fins,  virtualmente  di Aferentes. 

E,  pois,  si  acceitaes,  como  verdade,  o  pensa- 
mento que  venho  de  externar  acerca  dos 
dous  elementos  da  representação  nacional 
ou  poder  legislativo;  então  também  deveis 
reconhece  1-03  com  igual  valor  para  a  eleição 
do  chefe  da  União— quero  dizer,  ou  seja  o 
mesmo  eleito  pelos  estados  que  conteem  em  si 
as  aspirações,  as  necessidades  e  direitos  do 
povo,  embora,  considerado  como  fracção  po- 
litica, e  não  como  valor  numérico,  ou,  então, 
sejBro,  pelo  mesmo  povo  directamente,  con- 
tados os  votos  do  seu  eleitorado. 
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Darei  o  meu  voto,  coheren temente,  por 
qualquer  dos  dous  systemas  que  merecer  a 
approvação  do  Congresso.  (Muito  bem.  Muito 
bem,  O  orador  é  cumpri tnentado  pelos  seus 
amigos.) 

(  O  Sr,  presidente  deixa  a  sua  cadeira,  que 
passa  a  ser  occupada  pelo  Sr,  vice-presidente)'. 

E'  lida,  apoiada  e  entra  coujuuctamente  em 
discussão,  a  seguinte 

Emenda 

Substituam-se  os  arts.  44,  45  e  46  pelo  se- 
guinte : 

Art.  O  presidente  e  o  vice-presidente  da 
Republica  serão  eleitos  por  suflfragio  directo 
da  Nação,  e  maioria  absoluta  de  votos. 

§  1  .*  A  eleição  terá  logar  no  dia  1  de  março 
do  ultimo  anno  do  periodo  presidencial,  pro- 
cedendo-se  na  Capital  Federal  e  nas  capitães 
dos  estatios  á  apuração  dos  votos  recebidos  nas 
respectivas  circumscripções.  O  Congresso  fará 
a  apuração  ílnal  até  o  dia  20  de  maio  do  mes- 
mo anno,  com  qualquer  numero  de  presentes. 

§  2.0  Si  nenhum  dos  votados  houver  alcan- 
çado a  maioria  absoluta,  o  Congresso  mandará 
proceder  à  nova  eleição  entre  os  dous  mais 
votados  para  cada  um  dos  cargos,  desi- 
gnando dia  para  essa  eleição  dentro  dos  três 
mezes  seí^umtes.  A  nova  apuração  se  reali- 
zará em  dia  marcado  pelo  mesmo  cidadão  que 
houver  presidido  à  primeira,  sendo  declarados 
eleitos  os  'dous  cidadãos  que  houverem  obtido 
a  maioria  relativa.  Para  esse  fim  poderá  reu- 
nir-se  Congresso  em  qualquer  tempo  e  com 
qualquer  numero. 

§  3."  O  processo  da  eleição  e  da  apuração 
será  dado  em  lei  ordinária. 

S.R..— 30  de  dezembro  1890— Monis  Freire-- 
Guimarães  Natal, -^  Bellarmino  Carneiro, — 
César  Z(pna. —  Antão  de  Faria. —  L,  de  Bu^ 
Ih  ões .  —  Arist  ides  Ma  ia  .—^  Barbosa  Lima .  — 
Monteiro  de  Barros,-^  Cassiano  do  Nascimen- 
to.—  Borges  Medeiros,-^  JuLio  de  Castilhos, — 
Menna  Barreto. ^^  Serzedello.  —  Corrêa — Ra- 
miro Barcellos.^ Assis  Brazil,  — PinkeiroMa- 
chado .  -^Abbott .  —  Alvares .  — T/wma  z  Flores . 

O  Sr.  Za^ma.  (Silencio)  ^  ^v .  presi- 
dente, entro  na  gaiola  (risadas)  para  provar 
a  V.  Ex.  que  não  tenho  intenção  de 
collocar  os  meus  coUegas,  que  queiram  occu- 
par  a  attenção  da  casa,  em  desvantajosas  con- 
dições, como  V.  Ex.  outro  dia  ponderou-me. 

Uma  voz  —  Então  hoje  ó  discurso  ? 

O   Sr.  Zama  —  Entrando,   porôm    (riso), 

Erevino  desde  já  aos  meus  nobres  col- 
igas que  não  esperem  um  discurso,  porque 
não  pretendo  fazel-o;  entrei  na  gaiola  porque 
observei  de  lá  (apontando  para  as  cadeiras 
dos  Srs.  representantes)  que  se  fazia  uma  bonita 


figura  entre  estas  grades  (riso),  ficando  todos 
os  collegas  admirados  ao  contemplar  a  pessoa  do 
orador  (riso)  e  ainda  porque  quero  provar 
ao  Sr.  presidente,  meu  compro vinciano,  que 
sou  sempre  dócil  aos  conselhos  salutares  que 
costuma  dar  a  seus  amigos. 

Como  já  disse,  senhores,  não  me  proponho 
a  fazer  um  discurso  :  quero  apenas  fazer 
algumas  observações  ainda  sobre  a  matéria 
que  se  discute. 

Encarregando-me  deste  trabalho,  devo 
dizer  aos  meus  nobres  collegas  :  hontem 
não  gostei  do  que  se  passou  por  aqui.  (Riso.) 
Não  quero  dizer  mal  da  mesa,que  entendeu 
cumprir  o .  seu  dever;  mas  muita  gente  não 
esperava  ver  a  discussão  assim  encerrada 
com  tanta  rapidez,  e  discussão  de  assump  tos 
tão  importantes,quepassarama  vapor-í^Apoia- 
dos^  não  apoiados  e  apartes,) 

Dir-me-hão  :  dormientibus  non  succurrit  jus, 
(Riso.) 

E'  verdade ;  nós  que  ficássemos  aqui ;  mas 
quando  se  trata  de  uma  Constituição,  quando 
se  trata  de  uma  lei  fundamental  da  impor- 
tância desta,  estes  expedientes,  de  que  nos 
servíamos  nos  parlamentos  monarchicos  em 
assumptos  ordinarios,não  podem  ser  postos  em 
pratica. 

O  Sr.  Serzedello  —  Mas  não  foi  expe- 
diente: foi  uma  questão  de  observância  do  Re- 
gimento. 

O  Sr. Zama  —Não  ô  tanto  assim,  porque  se 
declarou  que  o  pedido  de  palavra  deveria 
ser  feito  á  medida  que  cada  capitulo  entrasse 
em  discussão. 

Eu  desejava  fallar  sobre  o  capitulo  4^  ;  en- 
tretanto, não  appareceu  orador,  porque  eu 
por  acaso  não  me  achava  presente  no  momento 
(apartes)  ;  mas  viu-se  que  tudo  isso  foi  feito 
deforma  que  só  se  procurou  abreviar  o  traba- 
lho, abreviatura  que  não  sei  si  trouxe  vanta- 
gens á  causa  publica. 

O  Sr.  Presidente— Devo  declarar  ao  no- 
bre representante,  que  a  mesa  procedeu  con- 
forme o  Regimento. 

Uma  voz—  Mas  o  orador  quer  dar  este 
lembrete . 

O  Sr.  Zama— Não  estou  dando  lembretes  a 
ninguém ;  mas  apenas  queixando-me,  e  a  la- 
grima ô  livre  em  quanto  o  cidadão  não  está 
na  cadôa.  (Riso.) 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco— E  mesmo  na 
cadôa  ha  liberdade  de  chorar. 

Um  Sr.  representante— Está  chorando 
sem  motivo.   (Apoiados  e  outros  apartes,) 

Õ  Sr.  Zama— Vão  os  meus  nobres  collegas 
dando  apartes,  que  consomem  uma  grande 
parte  do  tempo,  e  que  nos  privam  de  mscutir 
muita  cousa.  {Apoiados  e  apartes) 
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Senhores,  nós  estamos  tratando  de  um  as- 
sumpto muito  importante»  o  mais  impor- 
tante talvez  de  que  possa  cogitar  o  presente 
projecto  de  Constituição— a  organisaçào  do  po- 
der executivo,—  e  na  organisação  d*este  poder 
Dão  ha  nada  que  mereça  mais  a  attençáo  do 
Congresso  do  que  o  modo  por  que  se  deve 
elesrer  o  presidente  da  Republica.  (Apoiados.) 

Disto  póde-se  dizer  que  depende  a  sorte  da 
democracia  no  Brazil.  {Muitos  apoiados,  muito 
bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco  —  A  sorte  da 
pátria  mesmo. 

O  Sr.  Zama  —  Sou  homem  que,  acceitando 
um  principio,  acceito-o  com  todas  as  suas 
consequências ;  desde  que  acceitei  a  Republica 
democrática  e  federal,  não  tenho  receio  dos 
perigos  que  outros  temem  nas  democracias. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  que  estou  cançado  de  ver,  é  a  pretenção 
daquelles  que  se  julgam  destinados  a  dirigir 
o  paiz,  de  tutelarem  perpetuamente  um  povo, 
como  si  tutelando  o  povo  podessem  ensmar- 
Ihe  a  pratica  da  liberdade.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

Temos  confiança,  ou  não,  nas  aptidões  cí- 
vicas dos  brazi loiros:  si  temos,  ó  preciso  con- 
vidar todo  o  povo  ao  banquete  politico : 
é  sentando-o  nesta  mesa  que  havemos  de  en- 
sinar-lhe  em  todas  as  occasiões,  em  todos  os 
tempos  os  principies  que  constituem  a  gran- 
deza das  nações. 

Senhores,  eleger  um  presidente  por  esses 
differentes  processos  indirectos  que  se  nos 
propõem,  não  ô  acceitar  de  coração  a  democra- 
cia. Não  comprehendo  em  uma  Republica  de- 
mocrática a  eleição  do  presidente  sinão  pela 
massa  geral  da  nação.  (Apoiados,  muito  bem,) 

Ainda  mais,  senhores,  organisar  mal  a  Re- 
publica, sem  fó  nos  dogmas  e  princípios,  que 
constituem-n'a,  conservar  o  que  temos  tido 
até  agora,  será  seguramente  retrogradar  por- 
que o  que  temos  e  o  que  vemos,  é  peior  com 
certeza  do  que  o  império.  (Não  apoiados.) 

Vozes  —  Nunca. 

O  Sr.  Zama  —  Já  em  1889,  na  Camará  dos 
Deputados,  eu  proclamava  o  direito  que  tinha 
toao  o  cidadão  que  soubesse  ler,  escrever  e  21 
annos  de  idade,  de  exercer  o  direito  politico 
de  voto  ;  neste  assumpto  a  Republica  não  deu 
um  passo  adeante  de  mim. 

Não  comprehendo,  nem  admitto  direitos 
políticos  nominaes,  ou  mutilados:  quero  o 
suflfragio  real  e  effectivo  com  a  responsabili- 
dade directa  e  immediata  do  sunragante: 
tenho  larga  experiência  do  que  foi  o  systema 
indirecto  entre  nós,  e  sei  que  eflfeitos  elle 
tem  produzido  entre  outros  povos.  Acei- 
tando a  Republica  democrática,  exijo-a  com  a 
sua  condição  indispensável,  com  o  suffragio 
universal  directo,  tão  universal  que  atô  às 


mulheres  se  estenda  o  direito  de  tomar  parte 
no  festim  politico.  (Calorosos  apoiados  e  não 
apoiados;  riso,) 

O  Sr.  Serzedello  —  V.  Ex.  proponha 
nesse  sentido  uma  emenda  ;  está  arriscada  a 
passar. 

Uma  voz—  Apoiadissimo,  Sr.  Zama.  (Ea 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Zama—  Sr.  presidente,  riam-se  al- 
guns da  ideia  que  sustento,  riam-se  outros 
por  verem  um  homem  de  cabellos  brancos, 
que  devia  mostrar  mais  prudência,  não  re- ' 
ceiar  que  as  funcções  politicas  no  nosso  paiz 
sejam  também  exercidas  pelo  bello  sexo. 

Uma  voz—  Em  theoria  a  ideia  ó  muito 
boa. 

O  Sr.  Zama—  Nós  afastamos  a  mulher, 
porque  somos  excessivamente  vaidosos  (apoia- 
dos), por  isso  que  não  temos  prioridade  ne- 
nhuma real  sobre  ella,  e  ellas  muitas  vezes 
nos  são  mesmo  superiores.  (Apoiados).  Abri  a 
historia  e  encontrareis  em  cada  uma  das  suas 
psiçinas  provas  da  aptidão  da  mulher  para  as 
mais  altas  funcções. . . . 

Uma  voz—  São  excepções. 

O  Sr.  Zama— —  encontrareis  administra- 
doras notáveis  e  atô  guerreiras,  que  Ikriam 
honra  aos  mais  valentes  militares  dos  nossos 
tempos.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Aristides  Maia—  RatH  nantes... 

Uma  voz—  Vá  por  ahi,  Sr.  Zama.  (Ha  ou» 
tros  apartes,) 

O  Sr.  Zama—  Sr.  presidente,  eu  nem  mes- 
mo sei  como  fallo  neste  Congresso,  porque 
não  tenho  a  pretenção  de  guiar  e  de  con- 
vencer a  nenhum  dos  meus  collegas,  que 
pela  maior  parte  trazem  para  aqui  as  suas 
opiniões  formadas. 

Sinto,  Sr.  presidente,  a  minha  alma  par- 
tida, quando  olho  para  estas  galerias  (apon^ 
tando)  e  não  vejo  o  elemento  que  nos 
devia  cercar,  o  elemento  popular,  ao  qual 
devemos  doutrinar  desta  tribuna.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Uma  voz  —  E*  porque  o  Congresso  está 
muito  longe. 

Outra  voz— E'  por  causa  da  distancia.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Zama  —  Ah  !  a  distancia !  Mas  o  go- 
verno, que  tem  o  encargo  de  nos  auxiliar  a 
reorganisar  esta  naçOLo,  não  devia  ter  cogi- 
tado em  pôr  o  Congresso  Nacional  no  deserto 
(não  apoiados),  impedindo  o  povo  de  ver  como 
os  seus  representantes  tratam  de  seus  altos 
interesses.   (Apoiados). 

Uma  voz  —  Foi  por  commodidade. 

Outra  voz  —  O  povo  está  ahi. 
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O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos  —  Não  foi 
por  causa  da  commodidade ;  não  ha  aqui  nada 
de  commodo.   (Ha  outros  apartes), 

O  Sr.  Zama  —  Não  ha  explicação  para  a 
coUocação  da  sala  das  sess5es  nesta  locali- 
dade. Nós  devíamos  estar  trabalhando  lã  no 
coração  da  cidade  (apoiados),  de  modo  que 
o  homem  do  povo,  que  tivesse  uma  hora 
vaga,  pudesse  entrar  no  Congresso,  e  vôr  o 
que  ó  um  Congresso  Constituinte  Nacional. 
(Apoiados).  Quereis  fazer  a  Republica  e  afas- 
taes  o  povo  dos  legares  em  que  pôde  e  deve 
aprender  o  que  ó  uma  democracia ! 

Uma.  voz— Isto  ô  declamação. 

O  Sr.  Zama— Declamação,  não;  perdôe-me 
o  nobre  representante ;  em  politica  acontece 
como  em  tudo  mais:  não  se  ensina  ninguém 
a  nadar  sem  fazel-o  entrar  na  agua.  (Riso.) 

Em  politica  ô  preciso  ensinar  ás  massas  a 
praticados  seus  direitos  e  deveres  o  mais  fre- 
quentemente possível.  E'  preciso  que  o  povo 
venha  aqui  tomar  lições  e  o  povo  está  daqui 
afastado. 

Uma  voz— Mas  ninguém  o  afostou. 

O  Sr.  Zama  —  Affastou-o  a  distancia,  a 
difflculdade  e  o  elevado  preço  do  transporte  ; 
6  como  si  isto  jà  não  fosse  muito,  ainda  pre- 
tendem afastal-o  de  exercer  por  si  direitos, 
que  lhe  são  inalienáveis,  tornando  ao  pro- 
cesso de  eleições  indirectas,  que  no  fundo  não 
são  outra  cousa,  sinão  a  espoliação  das  massas 
da  actividade  politica,  que  devem  ter  sempre 
nos  paizes  livres.  Sempre  esta  perpetua  des- 
conflança  por  parte  dos  dominadores  contra  o 
bom  senso  nacional  ! 

Comprehende-se  que  eu  que  venho  da  mo- 
narchia,  e  que  fui  e  sou  republicano  depois  de 
18  de  novembro,  nutra  taes  desconfianças  ; 
mas  03  republicanos  genuínos,  os  factores  da 
Republica  não  possuem  o  direito  de  decretar  e 
proclamar  a  incapacidade  politica  das  massas 
para  elegerem  directamente  o  primeiro  ma- 
gistrado da  Republica. 

Uma  voz— Ninguém  proclamou. 

Uma  voz— Ninguém  decretou  semelhante 
cousa. 

Outra  voz— Foram  os  monarchistas  que 
sempre  disseram  que  este  povo  não  estava 
preparado  para  a  Republica. 

O  Sr.  Zama— o  que  mata  o  povo  é  a  tu- 
tella  infrene  dos  governantes:  o  que  ma- 
tou o  império,  o  que  está  atrazando  a  Repu- 
blica ô  esta  sôde  de  se  envolver  o  poder 
publico  em  todos  os  assumptos. 

O  Sr.  Espirito  Santo— V.  Ex.  só  faz  lan- 
çar proposições,  todas  ellas  dúbias,  sem  pro- 
val-as« 


O  Sr.  Zama—  Ora,  meu  amigo,  que  pro- 
vas quer  que  eu  apresente  f 

O  Sr.  Espirfto  Santo— Que  o  governo 
quer  envolver-se  em  tudo. 

O  Sr.  Zama  —  Precisa  que  eu  prove  isso  ? 

O  Sr.  Espirito  Santo—  Preciso. 

O  Sr.  Zama  —  Basta  simplesmente  um 
facto  para  demonstrar  que  o  pensamento  do 
Governo  Provisório  procura  absorver  todas 
attribuições  que  deviam  ^rtencer  à  nação. 

O  Sr.  Espirito  Santo—  Não  prova  isso. 

Vozes  —  Vamos  aos  factos . 

O  Sr.  Zama  —  O  nobre  deputado  pede 
uma  prova  daquillo  que  de  prova  não  pre- 
cisa, porque  o  que  é  publico  e  notório  não 
precisa  ser  demonstrado.  Si  eu  precisasse 
dizer  alguma  cousa  mais,  bastava  abrir  o  re- 
gulamento eleitoral,  para  demonstrar  a  toda 
esta  nação  que  o  ministro  do  interior  só  pro- 
curou um  mechanismo,  pelo  qual  o  governo  o 
seus  agentes  fizessem  a  eleição  da  Camará 
dos  Deputados  e  do  Senado. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Houve  menos  mys- 
tiflcação  de  que  tem  havido  em  todos  os  tem- 
pos. 

O  Sr.  Zama— Que  fraca  objecção  a  do  nobre 
deputado ! 

O  Sr  .  Aristides  Maia— Com  a  lei  Saraiva 
o  Sr.  Affonso  Celso  teve  uma  camará  quasi 
unanime,  e  com  o  regulamento  do  Sr.  mi- 
nistro do  interior  V.  Ex.  está  aqui. 

O  Sr.  Zama—  Sr.  presidente,  ó  um  triste 
recurso  o  daquelle  que  se  vô  obrigado  a  ap- 
pellarparaos  abusos  por  outros  praticados 
para  justificar  os  próprios  abusos.  Para 
que  veiu  esta  Republica  ?  para  que  se  a  pro- 
clamou a  15  de  novembro  ?  para  que  se  abateu 
um  throno  e  exilou-se  um  velho  e  honrado 
cidadão  que  desejava  morrer  sob  o  cóo  da 
pátria?  Foi  simplesmente  para  corrigir  os 
abusos  que  se  haviam  introduzido  no  systema 
monarchico. 

Uma  voz— V.  Ex.  está  hoje  muito  senti- 
mentalista. 
Outra  voz— Vae  bem. 

O  Sr.  Zama—  Sr.  presidente,  possuo  um 
órgão  inútil  na  politica,  disse-me  um  dia  o 
conselheiro  Lafayette  —  o  coração  ;  mas  não 
renego  meu  passado,  e  hei  de  manter  sempre 
a  memoria  de  D.  Pedro  de  Alcântara :  em  toda 
a  parte  hei  de  pronunciar-me  a  seu  respeito 
com  a  maior  veneração. 

O  Sr.  Serzedello— Foi  tratado  com  mais 
veneração  pelos  revolucionários  do  que  por 
aquelles  que  o  abandonaram  na  ultima  hora. 

O  Sr.  Aristides  Maia— Em  15  de  novembro 
apenas  o  cercavam  25  pessoas. 
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Um  Sr.  Representante— Mas  V.  Ex.  es- 
qaece-se  de  que  o  orador  não  estava  aqui, 
estava  na  Bahia... 

O  Sr.  Zama—  Eh  estava  aqui,  estava  na 
Camará  dos  Deputados. 

Este  terreno  ó  por  demais  espinhoso:  dis- 
pensem-me  de  entrar  nelle ;  limitar-me-hei 
a  responder  apenas  que  o  venerando  ancião 
foi  desde  logo  sequestrado,  sendo  cercado  pela 
força  publica  o  paço  da  cidade  e  vedada  a 
entrada  a  quantos  desejavam  dizer-lhe  o  ul- 
timo adeus.  Não  ô,  porém,  opportuno  o  mo- 
mento para  relembrar  scenas  que  ainda 
muito  me  pungem.  Estamos  discutindo  a 
nova  Constituição,  e  meu  dever  é  cingir-me  á 
matéria. 

Tratemos  do  modo  por  que  deve  ser  ele!  to  o 
presidente  da  Republica,  ó  isto  que  está  em 
discussão. 

Entendo  que  a  eleição  do  chefe  de  uma 
Republica  democrática  deve  ser  inteiramente 
popular,  votando  directamente  todos  os  cida- 
dãos que  se  acham  actualmente  alistados,  e 
mais  tarde,  quando  isto  estiver  na  lei,  todos 
os  que,  attingindo  a  idade,  não  soffram  defeito 
intellectual,  ou  tenham  incorrido  em  crimes 
graves. 

O  governo  das  sociedades  funda-se  sobre  um 
dos  cfous  principies  :  a  vontade  de  um  sò,  ou 
a  de  todos:  o  primeiro  produz  sempre  o 
despotismo:  o  segundo  consagra  a  democra- 
cia. O  despotismo,  por  mais  brando  e  íntelli- 
gente,  que  se  mostre,  é  sempre  uma  usurpa- 
ção, que  o  tempo,  pouco  a  pouco,  irá  enfra- 
quecendo até  arruina  1-0  de  todo :  A  democra- 
cia assenta  na  larga  e  arme  bazeda  igualdade 
legal,  liberdade  e  autoridade,  e  com  o  correr 
dos  tempos,  á  proporção  que  os  povos  se  edu- 
cam e  se  esclarecem,  desenvolve-se,  e  torna- 
se  cada  vez  mais  forte  e  vivaz. 

E  porque  este  principio  é  a  lei  suprema,  o 
suffragio  universal  é  a  soberania  nacional  em 
acção:  só  por  meio  delle  essa  soberania  se 
pôde  exercer.  Fora  dahi,  só  conseguiremos 
mistificações,  quaesquer  que  sejam  as  combi- 
nações que  imaginarmos.  Sem  a  applicação 
leal  do  suflragio  universal,  o  principio,  o 
dogma  da  soberania  popular  será  mutilado, 
porque  o  suffragio  universal  é  ao  mesmo  tem- 
po o  seu  agente  e  a  sua  garantia. 

Affastando-o,  ou  introduzindo  intermediá- 
rios no  processo  eleitoral,  que  deve  todo  cor- 
rer por  conta  directa  e  immediata  responsabi- 
lidade e  vontade  do  eleitor,  além  de  embara- 
çarmos a  educação  civica  dos  nossos  concida- 
dãos, nós  jamais  chegaremos  a  organizar  go- 
verno legitimo:  quando  muito  teremos  oly- 
garchias,  que  poderão  ser  intelligentes,  ho- 
nestas e  patrióticas  mas  não  realizaremos, 
jamais,  a  democracia,  como  a  comprehendem 
*  os  republicanos  sinceros  e  convictos. 
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Desenganemo-nos,  senhores ;  emquanto  no 
seio  da  nossa  sociedade  houverem  classes  ex- 
cluídas do  direito  do  voto,  a  obediência  dessas 
classes  ás  nossas  deliberações  será  sempre 
acto  de  submissão,  e  muitas  vezes  verdadeiro 
constrangimento,  e  não  a  consequência  ne- 
cessária de  sua  liberdade  :  faltarão  sempre  á 
ordem  publica  as  mais  solidas  e  seguras  ga- 
rantias, porque  afinal,  a  ordem  publica  outra 
cousa  não  é,  sinão  a  liberdade  collectiva  dá 
sociedade,  que  sentir-se-ha  sempre  exposta  a 
abalos  e  agitações  e  ás  ameaças  incessantes 
de  revolução,  e  que  de  convulsões  em  convul- 
vulsões  marchará  para  a  desorganização  e 
ruma. 

Não  desconheço  as  difflculdades  da  applica- 
ção da  doutrina,  que  professo,  e  até  mesmo 
os  riscos  que  ella  contem ;  mas,  quem  acceita 
de  coração  a  democracia,  acceita-a  com  todas 
as  suas  difiSculdades  e  perigos.  (Apoiados  ; 
apartes,) 

Sei  que  objeções  sérias  teem  sido  feitas,  e 
podem  ainda  fazer-se  à  applicação  do  suffragio 
universal,  umas  doutrinaes,  outras  praticas. 
A  todas  ellas  responde-se  vantajosamente, 
inclusive  a  da  tyrannii  do  numero,  que  acode 
quasi  sempre  em  primeiro  logar. 

Pela  minha  parte  parece-me  singular  esse 
desprezo  pelo  numero. 

O  que  é  o  governo  representativo  ?  E'  o  go- 
verno das  maiorias,  isto  é,  do  numero. 

Por  toda  a  parte  o  numero  é  quem  decide 
de  todas  as  questões,  desde  os  mais  remotos 
tempos,  em  que  as  sociedades  começaram  a 
constituir-se  com  alguma  liberdade. 

A  parte  culta  e  illustrada  da  nação  ficará 
sujeita  a  essa  immensa  multidão  sem  nome 
que  não  sabe  o  que  quer,  dir-me-hão;  mas 
assim  tem  sido,  assim  ha  de  ser,  emquanto  não 
se  descobrir  o  antídoto  contra  este  mal. 

A  começar  das  juntas  de  alistamento,  e 
dos  collegios  eleitoraes,  camarás  munici- 
paes,  assembléas  provinciaes,  tribunaes  judi- 
ciários até  o  recinto  deste  Congresso  consti- 
tuinte e  nacional,  ó  sempre  o  numero,  que 
profere  a  ultima  palavra. 

Cada  um  de  nós  presume  boa  a  opinião  que 
sustenta  ;  mas  os  nossos  adversários  nutrem 
a  mesma  pretenção.  Quem  ha  de  julgar  en- 
tre uns  e  outros  ?  A  razão,  dir-me-ha  al- 
guém. 

Quem  será,  porém,  o  órgão  desta  razão  ? 
serei  eu  que  digo  sim,  ou  vós  outros,  que  dizeis 
não? 

Será  sempre  indispensável  um  arbitro  que 
decida  a  questão,  e  este  arbitro  ha  de  ser  fa- 
talmente a  maioria,  que  não  ô  infallivel,  e 
que  pôde  sem  duvida  errar  muitas  vezes, 
como  tem  errado. 

Contra  a  tyrannia  numérica  e  contra  os  seus 
erros  ha,  entretanto,  correctivo  e  remédio. 

A  opinião  publica  desloca-se,  varia,  alte- 
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ra-se:  os  publicistas  discutem  os  assumptos, 
as  assemblóas  politicas  reunem-se  e  d3libe- 
ram :  a  imprensa  diária  examina,  fiscaliza, 
stygmatisa  os  erros  e  os  abusos  commottidos  : 
a  opinião  reforma-se,  e  a  minoria  vencida 
hontem,  torna-se  mais  tarde  vencedora.  N*um 
regimen  de  publicidade,  em  que  todos  tenham 
o  direito  de  faliar,  escrever  e  votar,  acredi- 
tae,  senhores,  que  o  que  for  falso  e  nocivo 
aos  grandes  interesses  uacionaes,  não  poderá 
perdurar.  (Apartes.) 

Montesquieu  disse  uma  grande  verdade:  o 
povo  pôde  ser  ignorante,  pôde  desconhecer 
todos  os  meios,  pelos  qu  les  os  problemas  po- 
líticos e  soclaes  podem  e  devem  ser  resol- 
vidos, mas  tem  uma  aptidão  admirável  para 
escolher  para  os  cargos  públicos  os  individtMs 
mais  dignos  de  confiança. 

Tenho  profunda  convicção,  Sr.  presidente, 
que,  qualquer  que  seja  o  systema  indirecto 
que  se  adopte  para  a  eleição  do  presidente  da 
Republica,  só  colheremos  fructos  pôccos  e 
amargos.  (Apoiados,) 

A  emenda  da  commissão,  reduzindo  os  es- 
tados a  um  voto,  parece-me  oriunda  de  uma 
politica  de  desconfiança,  que  o  meu  caracter 
pessoal  não  comprehende.  (Apoiados;  não 
apoiados ;   apartes.) 

Sou  do  norte,  mas,  desde  que  se  cogita  de 
uma  republica  federativa,  devo  crer  que  os 
estados  do  sul  não  abusem  da  preponderância 
que  realmente  possuem.  (Apoiados.) 

Si  abusarem,  tanto  pelor  para  todos  nós, 
porque  então  seremos  obrigados  a  procurar 
novo  rumo.  Soa  federalista  e  unionista;  mas 
si  a  federação  não  for  o  que  deve  ser,  prefiro 
viver  livre  na  miséria,  a  viver  miserável 
preso  á  Capital  Federal. 

Um  Sr.  Representante—  V.  Ex.  não  ô 
patriota. 

O  Sr.  Zama  —  E'  possivel ;  e  nem  eu 
po>so  ser  j  liz  comi^etente  do    meu  próprio 

{)£  Mot-srao;  issegui  ),  p^  vòvcis  ao  illustre  col- 
e.-^i  que,  ex-  minado >  sem  paixão  os  ictos  de 
rai  lha  vida,  \^er-se-  ia  que,  em  todas  as  oc- 
ca^  ões,  eu  tenho  »rocurado  provar  que  a 
pátria  para  mim  c  tà  acima  de  todas  as 
outras  considerações. 

Uma  voz  —  O  orador  esteve  na  guerra  do 
Paríiguay. 

O  Sr.  Zama—  Ninguém  leve  a  mal  o  modo 
por  que,  ha  |)OUCo  íne  exprimi  ;  assiste-me  o 
m*smo  direito,  que  tinha  o  finado  Sr.  Marti- 
nh)  Campos,  de  siulosa  memífia,  quando 
nos  propunhi  separir  o  norte  do  sul,  com- 
tanto  que  llcassemos  com  a  monarchia;  e  pro- 
mettendo-nos  que  o  sul  por  si  só  tomaria 
sobre  os  hombros  o  pagamento  da  divida  pu- 
blica interna  e  externa. 


O  Sa.  Lopes  Trovão  —  Nunca  conheci  mo- 
narchista  mais  ferrenho  do  que  o  Sr.  Marti- 
tinho  Campos. 

O  Sr.  Zama  —  Desejo  sinceramente  que  a 
Republica  mantenha  unida  este  grande  todo» 
que  foi  o  império  ;  ó  preciso,  porém,  que,  por 
parte  dos  que  nos  governam  na  Capital  Fede- 
ral, híga  mais  fraternidade  para  comnosco  : 
é  indispensável  que  não  nos  abandonem  nas 
horas  de  infortúnio,  nem  se  mostrem  surdos 
ás  nossas  supplicas  e  gemidos,  quando  per- 
seguidos por  longa  e  cruel  sôcca,  morremos, 
aos  milhares,  de  sede,  fome  e  miséria,  como, 
ha  pouco,  se  deu  na  Bahia.  O  governo  fede- 
ral, que  tem  tido  milhões  para  desperdiçar 
loucamente,  só  pMe  mandar  aos  bahianos 
150:000$000  para  maUr-lhes  a  fome  ! 

O  Sr.  Cesário  Alvim  (ministro  do  interior) 
—  Perdão,  V.  Ex.  não  tem  razão.  Não  houve 
um  só  saque  do  governador  da  Bahia  que  não 
fosse  cumprido. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  At  tenda  ao 
aparte  do  Sr.  Cesário  Alvim. 

O  Sr.  Zama— Por  melhor  ouvido  que  se 
tenha  é  impossível  attender  a  todos  os  apar- 
tes. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  esse  precisa 
ser  dttendido. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Em  todo 
caso  o  facto  ó  que  a  voz  dos  estados  do  norte 
sempre  custou  a  ser  ouvida  pelo  governo  cen- 
tral. 

O  Sr.  Cesário  Alvim— V.  Ex.  não  tem 
razXo. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcellos— Posso  jul- 
gar do  facto  da  Bahia  peio  facto  de  Pernam- 
ouco. 

O  Sr.  Cesário  Alvim— Mas  digo  a  V.  Ex. 
que  os  governadores  tinham  a  faculdade  de 
abrir  créditos;  abriam  e  o  governo  os  cum- 
pria á  risca. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.  Kr.  per- 
niitty  um  at>arte  ? 

O  Sr.  Zama  —  Pois  não,  meu  senhor. 
(Rio.) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Uma  vez  que 
somos  da  msma  terra,  perniitta  V.  i)x.  que 
eu  diga  que  não  ô  verdade  qu-)  o  governo  te- 
nha mandado  para  a  Bahia  sóra-nte  150:i)0C^ 
aitendeu  em  diíferentes  occasiõis  a  ci  éditos 
e>peciaes,  abertos. 

O  Sr.  Zama— Q  lantos  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Posso  afflr- 
mar  a  V.  Ex.  que  por  mais  de  duas  vezes. 


O  Sr.  Zama— Mas 
quantias  ? 


quantas  vezes  e  que 
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O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Essa  pergunta 
ô  para  armar  ao  effeito. 

O  Sr.  Zama— Desde  que  a  questão  ó  de 
facto,  assim  é  que  se  argumenta. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Posso  garan- 
tir que  mais  de  150:000?  e  mais  de  um  cre- 
dito. 

O  Sr.  Zama — Mas  a  applicação  desses  cré- 
ditos não  teve  áempre  o  íim  a  que  eram  des- 
tinados. 

O  Sr.  Virgílio  Damásio  —  Por  minha 
parte  declaro  que  -entreguei  integralmente  os 
150:000$000  ao  comité. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Alli  está  o  de- 
poimento de  um  flllio  da  Bahia  e  governador. 

O  Sr.  Zama— Não  me  retiro  á  applicação 
feita  por  S.  Ex.,  mas  é  sabido  que  o  Sr.  ma- 
rechal Hermes  mandou  p  igar  por  conta  des- 
ses créditos  obras  de  ajardinamento  e  outras 
da  capital,  decretadas  pelo  seu  antecessor. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Nesse  caso  a 
accusação  não  attiuge  ao  ministro. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— V.Ex.  deve 
então  dizer  que  foram  al)ertos  créditos  para 
esse  flm,  mas  que  o  governador  os  destinou  a 
outros. 

O  Sr.  Zama  *-  Pois,  senhores,  acceito  os 
dous  créditos  e  mais  o  terceiro,  são  2õ0  contos 
para  matar  a  fome  a  24  comarcas  ! 

O  Sa.  Cesário  Alvim— Mas  V.  Ex.  não 
póie  insistir  nesse  ponto;  tudo  quanto  pedi- 
ram, tiveram  e  não  reclamiram  mais  nida. 

O  Ceara  não  podia  ser  mais  syuipathico  ao 
governo  do  que  a  Bahia  e  consumiu  na  ul- 
tima secca  cerca  de  12.000  coutos. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Mas  pira  que  estas 
eternas  questões  entro  sul  e  norte  í  Isso  ô 
irritante.  Não  sejamos  nativistas,  sejamos 
brazihiios. 

O  Sk.  Zama— Os  bahianos  morreram  do 
fo^ne  ;  foram  abanflonados  pelo  sou  compa- 
triota mil  istro  <la  {''dz  "^^wásí.  ( Xumerosas  vozes: 
f%ão  apoiados.)  Os  baliianos  hão  de  conservar 
pei-pítuainente  a  lembrança  dessa  generosi- 
dade do  ministro  actual,  e  um  dia  talvez  pos- 
sam responder,  como  devera,  a  ella. 

O  Sr.  augusto  de  Freitas— A  intriga  não 
surte  effeito. 

O  Sr.  Frederico  BoRCrES— Não  ha  duvida 
que  o  nobre  ministro  ó  um  tilho  que  faz 
gloria  à  Bahia.  (Apoiados,) 

Um  Sr.  Representante— E  demais  os  go- 
vernadores tinham  competência  para  abrir 
créditos. 


O  Sr.  Zama— Si  o  defeito  ô  dos  governa- 
dores, elles  foram  nomeados  pelo  governo 
geral . . . 

Vozes— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Zama  —  Aíliige-mo  profundamente 
esta  tremenda  centralização  administrativa, 
que  nos  põe  sempre  à  mercê  do  governo 
federa' .... 

Um  Sr.  Representante— Note,  porém,  que 
estamos  ainda  sob  o  regimen  da  dictadura. 

O  Sr.  Zama— Perdôe-me  o  illustre  collega: 
a  dictadura  não  tem,  não  pôde  ter  o  alcance 
que  alguns  dos  nobres  congressistas  lhe  que- 
rem emprestar :  mesmo  nos  tempos  antigos, 
de  educação  politica  muito  mais  atrazada  do 
que  a  que  actualmente  temos,  as  dictaduras 
sempre  tiveram  limites,  que  não  podiam 
ultrapassar. 

Não  confundamos  dictadura  com  despotismo. 
Si  os  nobres  deputados  aimittem  que  se  diga 
q^ue  estamos  vivendo  sob  o  regimen  do  despo- 
tismo, não  accrescentarei  mais  palavra.  Sub- 
metter-me-hei  silencioso  a  tudo. 

O  Sr.  Espirito  Santo— dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama: — Cada  um  com  a  sua  opinião. 
O  mesmo  direito,  que  tem  V.  Ex.  para  dizer  o 
que  disse,  tenho  eu  para  atfirmar  do  alto 
doesta  tribuna,  sob  minha  responsabilidade 
individual,  a  face  do  paiz  inteiro,  que  não  co- 
nheço na  historia  de  povo  algum  período  tão 
deplorável,  como  esto,  por  que  ha  quatorze 
mezes  temos  passado.  {Vivas  reclamações; 
apartes  repetidos  cruzam-se  por  todos  o$ 
lados.) 

Livre  a  quem  quizer,  de  entoar  hymnos  ao 
Governo  Provisório:  dos  meus  lábios  nem  de 
niinha  obscura  individualidade  partirá  um 
só  brado  de  applauso  aos  homens  que  não  sou- 
beram, ou  não  quizeram  guardar  o  deposito 
que  receberam  para  entregal-o  intacto  á  Na- 
ção. (Contestações  e  apartes.) 

Um  Sr.  Repriísentante: —  Isso  ó  ai)enas 
má  vontade   iie.^sotil. 

O  Sr.  /ama— Não  tenho  má  vontade  aos 
nif iiibros  «io  Go/erno  Provisório:  \>or  aiguns 
dolitís  leniio  até  gi-ande  syHipathia.  O  uaico. 
de  que  pessoalmente  me  sinto  separado,  é  do 
Sr.  ministro  da  fazenda. 

Uma  voz— Uma  honra  do  Brazil. 

O  Sr.  Zama — Não  me  encarrego  de  contes- 
testar  o  aparte:  apenas  a líir mo  que  jamais 
pratiquei  acto  de  hostilidade  contra  o  Sr.  mi- 
nistro, siuão  depois  que  por  ordem  de  S.  Ex. 
fui  decretada  a  minha  morte  politica,  decreto 
que  por  esta  vez  ao  menos  não  pôde  ter  ex- 
ecução. 

Da  mesma  forma  porque  approuve  a  S.Ex. 
romper  commigo,  apraz-me  agora  pela  mi- 


Digitized  by 


Google 


436 


CONGRESSO   NACIONAL 


nha  parte  declarar  bem  publicamente  que 
dispenso  também  as  suns  boas  gradas. 
Só  eu  posso  ser  o  prejudicado. 

O  Sr.  Azeredo— Entretanto, V.  Ex.,  antes 
de  partir  para  a  Bahia,  procurou-o  e  pediu- 
Ihe  ordens. 

O  Sr.  ZAT^íx^Distinguo:  procurei-o,  é  ver- 
dade, e  procurando-o,  cumpri  um  dever  poli- 
tico e  de  cortozia.  Tínhamos  militado  sempre 
sob  a  mesma  bandeira  politica  ;  ainda  por  oc- 
casião  do  con;:resso  lil>eral  havia  eu  votado 
})elo  seu  projecto  de  federação ;  nossas  rela- 
ções, si  não  eram  intimas,  eram,  todavia, 
amistosas. 

Nada  mais  natural,  portanto,do  que  depois 
da  revolução  procurar  eu  o  com  provinciano 
ministro  e  correligionário  para  saber  quaes  as 
intenções  Q  quíil  a  orientação  do  novo  governo 
com  relação  à  Bahia. 

Estive  ainda  com  o  Sr.  Bocayuva :  a  ne- 
nhum delles  pedi  o  que  quer  que  fosse  ;  a  am- 
bos fiz  sentir  que,  para  terem  o  meu  concurso 
leal  e  d.^sinteressado,  bastava  que  organizas- 
sem uma  Republica  digna  do  século  e  dos 
brazileiros. 

Elles  quo  me  contestem,  si  não  é  esta  a 
verdade. 

São  passados  14  mezes:  ahi  estão  vivos  to- 
dos os  mini^ítros  o  governadores:  jamais  os 
importunei  com  pedidos  ou  exigências. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  o  Sr.  mi- 
nistro das  finanças  procedeu  correctamente ; 
e  a  prova ó  quo  V.  Ex.  ostá  aqui,  quando  elle 
poderia  ter  evitado  quo  fosse  eleito. 

O  Sr.  Zama — Esta  observação  ô  realmente 
de  uma  força  assombrosii,  sobretudo  partida 
do  lábios  republicanos  ! 

Sem  duvida,  o  ministro  é  muito  poderoso,  o 
governo  podia  e  pôde  muito:  podia  e  pode 
ainda  deportar-me,  mandar-me  para  Fer- 
nando de  Noronha,  e  até  passar-me  pelas 
arujas,  si  quizer ;  houve,  poré.n,  uma  cousa 
que  o  ministro  das  finanças  o  seus  l)raví>s 
agentes,  atra  vez  da  enorme  fraude  eleitoral, 
que  assombrou  a  Bahia,  não  puderam  conse- 
guir: foi  que  o  generoso  povo  bahiano  não 
me  sagrasso  ainda  uma  vez  com  quarenta  e 
três  mil  votos. 

Só  esto  Congresso  poderia  rasgar  o  meu 
diploma  tão  l*»gitima  e  nobremente  obtido,  e 
o  Coiigrfs>o  Nacional  não  commetterli,  como 
não  commetteu,  o  monstruoso  attentado. 

Um  Sr.  Representante  —  V.  Ex.  ha  de 
concordar  que  o  governo  não  mandou  prati- 
car violência  alguma  na  Bahia. 

O  Sr.  Zama  — Para  que  violências  quando 
ninguém  se  oppunha?  Deante  do  regulamento 
eleitoral, em  todos  os  estados  houve  abstenção, 
ató  em  S,  Paulo,  que  tem  tão  boas  tradições 


politicas ;  o  mesmo  se  deu  em  outros  pontos, 
em  Maranhão,  Ceará,  Pernambuco. . . 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco— Em  Per- 
nambuco todos  os  partidos  entraram  no  pleito. 
(Cruzam-se  muitos  e  repetidos  apartes,) 

O  Sr.  Zama  —  Apenas  a  Bahia  começou  a 
mover-s9  em  princípios  de  setembro,  com  a 
retirada  do  chefe  do  policia  :  até  então  a 
abstenção  era  aconselhada,  como  cruel  neces- 
sidade :  entre  os  que  não  estavam  com  o  go- 
verno, ou  era  o  único  resolvido  a  pleitear, 
qualquer  que  fosse  o  resultado. 

O  que  foi  essa  eleição  de  15  de  setembro, 
sabe-o  o  paiz  inteiro,  a  começar  desta  capital. 
(Vivas  reclamações  ;  apartes ;  contestações,) 

Impossível  é  acudir  a  esta  alluvião  de  apar- 
tes. A  historia  dessa  eleição  ha  de  ser  lem- 
brada ainda  por  muito  tempo.  (Não  apoiados.) 
Sou  suspeito  som  duvida,  dir-me-hão ;  falle, 
porém,  por  mim  quem  suspeito  não  pôde,  não 
deve  ser  á  Republica.  Ouçimos  o  primeiro 
ministro  do  interior,  da  revolução.  FoiS.  Ex. 
quem  disse  que  o  característico  desta  situação 
era  procurar  sarnas  para  se  coçar,  accre- 
scentando  que  ella,  que  podia  sem  a  menor 
tlifflculdade  vencer  a  eleição  com  os  melhores 
elementos,  foi  servir-se  dos  trapos  mais  im- 
prestáveis do  império,  com  tendência  e  gra- 
vitação para  a  lama,  preferindo  apresentar-se 
andrajosa  e  repellente  ante  si  própria  e  ante 
o  mundo... 

Um  Sr.  Representante  —  Elle  não  disse 
isto. 

O  Sr.  Zama  —  São  quasi  textuaes  as  pa- 
lavras, quede  memoria  reproduzo,  e  posso 
garantir  ao  illustre  collega,  que  elle  ainda 
iiccrescentou  o  seguinte  :  foram  inventados  in- 
divíduos, que  podiam  honradamente  habitar 
presídios  militares  !  Estou  citando  quasi  lit- 
teralmente  as  palavras  do  bravo  revolucio- 
nário. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Elle  disse  isso, 
porque  o  Congresso  não  era  composto  de  re- 
publicanos históricos.    (Apartes.) 

O  Sr.  Zama  —  Ao  nobre  collega,  que  me 
honra  com  o  seu  aparte,  perguntarei  :  não 
é  estranho,  não  é  digno  de  serio  reparo  que 
no  seio  da  representação  nacional  não  se  veja. 
o  intemerato  Silva  Jardim,  esse  propagan* 
dista  incansável  e  fogoso,  que  affrontou  sem- 
pre impávido  a  decuhida  monarchia  ? 

Responda-me  V.  Ex.  a  quem  conheço,como 
republicano  desde  1877,  ainda  cursando  a  fa- 
culdade de  n^edicína,  sem  haver  jamais  aban- 
donado o  seu  posto. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Por  esta  mesma 
razão,  creio  que  valho  menos  do  que  os  quo 
vieram  depois  da  proclamação  da  Republica. 
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o  Sr.  Zama  —  Silva  Jardim  não  está  so- 
mente fópa  do  Conprresso  Nacional  :  está 
longe  da  pátria  republicana,  voluntariamente 
exilado. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  E'  uma  victima  de 
si  mesmo. 

Um  Sr.  Representante  —  Apoiado ;  foi 
victima  de  si  mesmo. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  E  teve  bri- 
lhante votação  em  três  estados  diíTerentes. 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco  —  Si  tivesse 
sido  candidato  por  um  estado  só,  seria 
eleito . 

O  Sr.  Zama  —  Como  Silva  Jardim,  muitos 
outros.  O  que  todos  teem  visto  com  espanto  ó 
que  por  toda  a  parte  os  velhos  republicanos, 
que  nem  podem  ser  denominados— históricos, 
esses  que  aspiravam  sinceramente  uma  Repu- 
blica verdadeira,  foram  postos  á  margem,  e 
substituídos  pelos  novos^  de  origem  monar- 
chica,  vindos  do  império.  (Trocam-se  muitos 
apa}'tes  e  contestações ^  que  cobrem  a  vos  do 
orador,) 

Não  tenho  procuração,  senhores,  eu  o  reco- 
nheço, para  ser  órgão  de  tantas  queixas.  Era 
monarcnista... 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  O  nobre  deputado 
jamais  foi  um  verdadeiro  monarchista. 

O  Sr.  Zama  —  Fui,  e  só  deixei  de  selo 
depois  do  18  de  novembro,  quando  vi  o  velho 
e  venerando  imperador  embircar  vivo,  e  sem 
protestar  ao  menos,  (Muitos  apanes,) 

Não  tenho  saudades  da  instituição  monar- 
chica,  nem  queixo-me  dos  revolucionai ios  : 
dispunham  dd  força  e  delia  usaram.  O  mundo 
foi  sempre  assim.  Dean  te  do  direito  da  força 
desapparece  sempre  a  forçx  do  direito.  (Cru^ 
zam-^e  muitos  e  repetidoíi  apartes;  o  Sr.  presi^ 
dente  reclama  attenção,) 

Eu  não  venho  defender  o  passado,  nem 
me  corre  esse  dever,  nem  tenho  competência 
para  isto. 

O  Sr.  Lopes   Trovão—  Tem    toda. 

Uma  voz—  E  nem  vale  a  pena. 

O  Sr.  Zama—  Não  me  cabe  responsabilida- 
de de  erros  e  faltas,  que  se  tenham  commet- 
tido  e  que  sempre  proílií^uei  com  isenção. 
(Apoiados,)  O  que  posso  aíllrmar  ao  Congresso 
é  que,  achando-me  com  53  annos  de  idade,  e 
tendo  começado  a  minha  vida  publica  aos  20, 
só  tenho  exercido  cargos  de  eleição  popular. 

Uma  voz—  Tem  sido  deputado  muitas  vezes, 
e  quasi  sempre  em  opposição. 

O  Sr.  Zama—  Possuo  apenas  a  medalhada 
campanha  do Paraguay: jamais  me  enfeitei  com 
as  lantejoulas  monarchicis:  sou  um  homem 
muito  obscuro,  sou  o  primeiro  a  confessar, 


mas  tenho  o  orgulho  de  poder  dizer  em  voz 
bem  alta  que,  jamais  explorei  a  minha  posição 
politica,  ou  os  cofres  públicos  em  proveito 
próprio.  (Muito  bem  !  Muito  bem.) 

Na  minha  mesquinha  o  imperceptível  indi- 
vidualidade, tenho,  todavia,  procurado  lem- 
brar-me  desses  nobres  exemplos  de  abnegação 
e  desinteresse,  que  encontrei  nesses  livros 
velhos,  hoje  tão  despresados,  e  pelos  quaes 
comecei  no  coUegio  a  minha  educação  litte- 
raria.  Ainda  hojo  curvo-me  reverente  ante 
a  memoria  de  Aristides  e  Meíciades,  mortos 
em  extrema  penúria  depois  de  terem  exercido 
os  mais  elevados  cargos  do  Estado.  Quando 
ainda  hoje  leio  as  p  tginas  eloquentes,  que  nos 
deixou  fito  Livio,  esses  heroes  romanos,  que 
elle  com  mão  de  mestre  s:ibe  descrever,  são 
a  meus  olhos,  como  semideuses.  A  probidade 
de  Fabrício,  o  desinteresse  de  Furius  Camillo, 
a  modéstia  de  Cincinnato,  a  inquebrantabili- 
dadedo  Regulo,  a  dedicação  patriótica  dos 
Decios,  a  abnegação  de  L.  Posthumio  o  de 
tantos  outros  heroes,  assombram-me,  exta- 
siam-me.  Não  sou  um  homem  do  século. 

O  Sr.  Espirito  Santo- Está  pathetico.... 

O  Sr.  Zama— E'  possível,  porque  fallo  cora 
o  coração  aberto :  pecíMs  est  quod  dissertum 
facit . 

Ou  pelo  que  li  e  aprendi  em  minha  infância, 
ou  porque  Deus  assim  me  tivesse  organizado, 
acho  que  a  maior  gloria  do  homem  politico  é 
morrer  pobre,  como  Aristides,  e  ter,  como 
Scipiáo,  o  Africano,  as  filhas  dotadas  pelo 
erário  publico. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Isto  está  muito 
vago. 

O  Sr.  Zama— Perdão  ;  não  me  interrompa, 
por  Deus. 

Vozes— Deixem  o  orador  continuar. 

O  Sr.  Zama— Não  comprehendo,  Sr.  pre- 
sidente, como  se  pretende  fundar  a  Republica, 
adoptando  os  meios  e  moldes,de  que  se  serve 
o  despotismo  p  ira  se  implantar  no  seio  de  uma 
nação.Neste  centro  populoso,  outr'or,  asempre 
preoccu pado  com  a  politica,  noto  a  maior 
indifferença  pelos  negócios  públicos,  e  uma 
fibra  incomprehensivel  de  enriquecer  sem 
trabalho  danou  te  para  o  dia. 

Pobres  de  hontem,  são  hoje  millionarios. 

Vozes— E'  bom  precisar. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Um  pouco  mais  de 
coragem,  e  o  nome  desses  indivíduos. fOccM^ía 
a  cadeira  da  presidência  o  Sr,  Prudente  de 
Moraes,) 

O  Sr.  Zama  —  Não  se  trata  de  acto  alíjum 
de  coragem,  e  menos  ainda  ó  mister  declmiíp 
nomes,  que  realmente  não  conheço.  A  minha 
tarefa  aqui  não  ô  esta.  (Apoiados,)  Consigno 
um  phenomeno,  uma  enfermidade  social  que 
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attribuo  á  causas  politicas.   Nem  por  pensa- 
mento reíiro-me  a  este  Congresso. 

O  Sr.  Espirito  Santo  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  —  Pois  já  não  declarei  que  não 
me  refiro  a  individualidades  ?  Senliores,  fallo 
só  e  só  desse  desejo  ardente,  dessa  febre  de 
riqueza  que  se  apossou  desta  cidade,  e  que  a 
torna  tão  indifTerente  às  cousas  publicas.  Todo 
o  mundo  quer  ficar  millionario  de  repente. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  — Vão  meu  di^^no 
collega  à  bolsa  de  Fariz,  à  de  Londres  ou 
Nova  York  e  em  todas  ha  de  encontrar  a 
mesma  cousa.  (Apartes.) 

O  Sr.  Zama  —  QuanJo  em  um  paiz,  como 
o  nosso,  sem  tradições  e  sem  aristocracia,  o 
interesse  individual  supplanta  o  interesse  pu- 
blico, esse  paiz  marcha  fatalmente  para  o 
despotismo. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  Mas,  com  fran- 
queza, quem  iniciou  entre  nós  o  systema, 
sinão  o  ministério  AíTonso  Celso?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Zama  —  Mas  a  revolução  não  se  fez, 
a  Republica  não  se  procl  imou  para  continuar 
o  programma  do  7  ae  junho.  Pelo  contrario, 
veiu  para  reformar  tudo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas  que  incon- 
veniente ha  nisso  ?  Pela  minha  parte  s()  sinto 
não  poder  entrar  no  movimento,  para  tam- 
bém ganhar  licitamente  alguma  cousa. 

O  Sr.  Zama— Neste  ponto  divirjo  de  V.  Ex. 
Conheço  mais  do  que  ninguém  as  agruras  da 

Sobreza  :  desejava  também  gozar  ao  menos 
essa  áurea  mediocridade,  de  que  falia  o  poeta 
latino ;  mas  declaro  aos  Srs.  congressistas 
que,  si  tivesse  meios,  e  me  resolvesse  a  fazer 
aa  riqueza  o  meu  objectivo,  principalmentí 
dessa  riquezi  rápida  e  instantarioíi,  talvez 
nào  me  recusasse  a  entrar  nas  negociatas  : 
mas  entendo  que  a  minha  honra  politica  im- 
punha-mo  como  primeiro  dever,  como  condi- 
ção imprescindível,  abandonar  a  minha  Ciideira 
de  represam tante  do  povo.  Quem  se  encar- 
rega de  defender  e  zelar  os  glandes  e  legi- 
times interesses  nacionaes  não  f)òd(í  cuidar 
de  seus  interesses  pessoaes.  (Ajioiados;  muito 
bem,)  • 

O  Sr.  Frederico  Borges— São  transacções 
licitas. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Tem  razão;  mas 
não  tem  applicação,  porque  não  consta  que  os 
membros  deste  Congresso  e.^tejam  enrique- 
cendo nessas  negociatas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Zama— V.  Ex.  insiste;  mas  já  decla- 
rei 1*  e  2^^  vez  que  me  não  refiro  aos  i Ilus- 
tres collegis.  Declaro-o  pela  3»  e  ultima  voz. 
Senhores,  um  elegante  e  conhecido  escriptor, 
que  tem  assento  nesta  casa,  não  ha  muito  tem- 
po, em  um  bem  lançado  artigo,  publicado  nas 


folhas  diárias,  em  phra3e  incisiva,  consigno», 
como  eu  acabo  de  fazer,  o  mal,  que  trabalha 
a  sociedade  flumhiense.  A  esse  escriptor, 
como  a  todos,  o  phenomeno  pareceu  digno  d« 
serio  reparo,  que  ello  manifestou  nas  seguin- 
tes palavras  :  a  in/lustria  da  politica  foi  sub- 
sUtuida  pela  politica  da  industria.  Estas  pa- 
lavras revelam  bem  o  estado  social  patholo- 
gico  que  estamos  atravessando,  estado  de 
verdadeiro  perigo  para  as  publicas  liberda- 
des. 

Xem  o  que  disse  esse  escriptor,  nem  o  que 
digo,  ó  novo.  Antes  de  nós  jà  o  havia  dito  o 
notável  publicista,  tão  conhecido  de  todos, 
A.  de  Tocqueville,  o  auctor  da  Democracia  na 
America^  e  do  Antigo  e  Novo  regimen.  A 
opinião  de  um  publicista  de  tal  qnilate  ha-de 
pezar  sempre  em  todos  os  espirites  e  forçoso  ô 
que  eu  com  elle  me  amparj: 

«  No  meio  das  trevas  do  futuro  póde-se  já 
descobrir  três  verdades  muito  claras.  A  pri- 
meira ó  que  todos  os  hom  ms  de  nossos  dias 
são  arrastados  por  uma  força  desconhecida, 
que  se  pôde  pretender  retardar  ou  regular, 
mas  nunca  vencer,  força  que  ora  os  impei le 
docemente,  ora  os  precipita  para  a  destruição 
da  aristocracia  ;  a  segunda  ó  que  entro  todas 
as  sociedades  do  mundo,  aquellas,  que  cncon^ 
trarão  sempre  o  tnaior  trabalho  em  escapar 
durante  longo  tempo  ao  gooern^^  absoluto,  serão 
precisamente  essas  sociedades  em  que  a  aristo- 
cracia  não  existe  e  nem  pôde  existir. i^ 

Sem  duvida  alguma  o  Brazil  se  acha  nas 
condições  de  que  falia  o  publicista  francez. 

Aristoci^cia  propriamente  n(")s  uunca  tive- 
mos e  nem  temos,  e  por  isso  mesmo  acho  que 
se  ajustam  perfeitamente  á  nossa  sociedade 
as  suas  observações,  que  continuo  a  reproduzir: 
<  A  terceira,  emfim,  é  que  em  parte  algu- 
ma o  despotismo  pôde  produzir  effeitos  mais 
perniciosos  do  que  nessas  sociedades,  porque 
elle,  mais  do  que  qualquer  outra  espécie  de 
governo,  favorece  o  desenvolvimento  dos 
vicios,  a  que  estas  sociedades  estão  especial- 
mente sujeitas,  e  as  impei  le  assim  par«i  o  lado 
mesmo,  pam  o  qual  seguindo  uma  inclinação 
natural,  já  ellas  propendiam. 

«  Não  se  achando  mais  os  homens  presos 
por  laço  algum  de  casta,  de  classe,  de  corpo- 
ração, de  tómilia,  nellas  sentem-se  extrema- 
mente dispostas  a  se  preoccu parem  sómento 
de  seus  interesses  particulares,  a  não  enca- 
rarem sinão  para  si  próprios,  a  retirarem-se 
a  um  individualismo  estreito,  no  qual  toda 
virtude  politica  ó  at)anida. 

«  O  despotismo,  longe  de  luctar  contra  esta 
tendência,  a  torna  irresistível,  porquanto 
retira  dos  cidadiios  toda  ])aixão  eommum,  toda 
necessidade  mutua,  toda  occasião  de  agirem 
junctamente:  o  despotismo  os  empareda,  por 
assim  dizer,  na  vida  privada.  Si  elles  tinham 
jà  tendências  de  se  porem  de  parte,  o  despo- 
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tismo  os  isola  ;  já  eram  frios  uns  para  com 
os  outros,  elle  os  gela, 

<c  Nesta  sorte  de  sociedades,  em  que  nada 
ha  de  fixo,  cada  um  se  sente  aguilhoado  pelo 
temor  de  descer  e  pela  anciã  de  subir:  e  como 
o  dinheiro  ao  mesmo  tempo  que  se  tornou  o 
principal  signal,  que  classifica  e  distingue  os 
homens  entre  si,  adquiriu  nellas  uma  mobili- 
dade singular,  passando  sem  cessar  de  màos  a 
mãos,  transformando  a  condição  dos  indivi- 
dues, elevando  e  abaixando  as  famílias,  não 
ha  Diníruem  que  não  se  sinta  obrigado  afazer 
esforços  desesperados  para  obtel-o  ou  para 
conserval-o. 

4c  o  desejo  de  enriquecer  a  todo  preço,  o 
gosto  das  negociatas,  o  amor  do  ganho,  a 
procura  do  bem  estar  e  dos  gozos  materiaes, 
são  nellas  as  paixões  mais  communs.  Estas 
paixões  derramam-se  facilmente  por  todas  as 
classes,  penetram  até  onde  s«  haviam  mos- 
trado estranhas,  e  chegam  em  breve  prazo 
a  entibiare  a  degradar  a  nação  inteira,  se  al- 
gum obstáculo  não  conseguir  fazel-as  estacar. 

«  Ora,  é  da  própria  essência  do  despotismo 
alargar  e  favorecer  paixões  taes  :  ellas,  de- 
bilitantes, como  são,  tomam-se  o  seu  pri- 
meiro auxiliar  ;  desviam  e  occupam  a  imagi- 
nação dos  homens  com  assumptos  muito  di- 
versos dos  negócios  públicos,  e  fazem-nos 
tremer  sò  com  a  idéa  das  revoluções. 

«  Só  o  despotismo  pôde  fornecer- lhes  o  se- 
gredo e  a  sombra,  que  deixam  á  vontade  a 
cupidez  e  lhe  permittem  realizar  lucros  des- 
honestos,  affrontando  a  deshonra. 

«  Nesta  sorte  de  sociedades  só  a  liberdade 
pôde  combater  com  efl3cacia  os  vicies  que 
lhes  são  naturaes,  e  retel-as  sobre  o  plano 
escorregadio,  sobre  o  qual  ellas  deslisam. 

€  Não  ha,  com  eífeito,  quem  seja  capaz  de 
retirar  os  cidadãos  do  isolamento  em  que  a 
independência  mesma  de  sua  condição  fal-os 
viver  para  obrigal-osa  se  appioximaremuns 
dos  outros,  quem  os  vivifique  e  anime  e  os 
congregue,  cada  dia  pela  necessidade  de  se 
entenderem,  de  se  persuadirem,  e  se  com- 
prazerem reciproci mente  na  pratica  dos  ne- 
gócios communs,  sinão  a  liberdade. 

«  Só  ella  terá  força  para  arrancal-os  ao  cul- 
to do  dinheiro,ás  pequenas  traflcancias  diárias 
de  seus  negócios  particulares,  para  lhes  fazer 
perceber  o  sentir  a  todo  o  momento  a  pátria 
acima  e  ao  lado  delles ;  só  ella,  de  tempos  a 
tempos,  substituirá  ao  amor  do  bem  estar 
paixões  mais  enérgicas  e  mais  altivas,  forne- 
cerá á  ambição  objectos  maiores,  do  que  a 
acquisição  das  riquezas,  e  creará  a  luz  que 
permitte  ver  e  julgar  os  vicies  e  as  virtude^ 
humanas . 

«  As  sociedades  democráticas  que  não  forem 
livres,  podem  ser  ricas,  polidas,  ornadas, 
magnificas  mesmo,  poderosas  pelo  peso  de 
sua  massa  homogénea ;  pôde-se  nellas  en- 


contrar qualidades  privadas,  bons  pães  de 
família,  negociantes  honestos  e  proprietários 
muito  estimáveis ;  ver-se-ha  nellas  até  bons 
christãos,  porque  a  pátria  destes  não  é  deste 
mundo,  e  a  gloria  de  sua  relii^ão  ô  produ- 
zil-os  no  meio  da  maior  corrupção  dos  costu- 
mes e  sob  os  pelores  governos ;  o  império 
romano,  em  sua  extrema  decadência,  estava 
cheio  delles ;  mas  o  que  não  se  verá,  jamais, 
ouso  dizel-o,  em  sociedades  semelhantes,  serão 
grandes  cidadãos  e  sobretudo  um  grande  pivo^ 
e  eu  não  hobito  em  aflSrmar  que  o  nivel  com- 
mum  dos  corações  e  dos  espiritos  não  cessará 
de  descer  tanto  quanto  a  igualdade  e  o  des- 
potismo marcharem  de  par.  » 

Não  são,  pois,  sem  fundamento  os  receios 
que  me  assustam  deante  do  espectáculo  que 
ahi  está  á  vista  de  todos ;  temo  que,  pelo  ca- 
minho em  que  vamos,  possa  chegar  o  dia  em 
que,  de  republicanos  que  somos,  ou  desejamos 
ser,  passemos  a  súbditos  humildes  de  algum 
ambicioso  vulgar,  que  tenha  a  audácia  in<lis- 
pensavel  e  a  força  publica  para  pretender 
fundar  no  Brazil  um  regimen  despótico. 

O  Sr.  Espirito  Santo— A  lição  dada  ao  Sr. 
Ouro  Preto  ha  de  servir  para  alguma  cousa. 
Ouça  V.  Ex.  isso  que  digo  com  franqueza. 

O  Sr.  Zama— Infelizmente,  Sr.  presidente, 
a  experiência  alheia  não  aproveita  a  nin- 
guém ;  cada  um  aprende  à  custa  própria. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  cinja  ao  assumpto  em  discussão, 

O  Sr.  Zama— Respeito  muito  as  observa- 
ções de  V.  Ex.  Mudo  de  rumo.  (Riso.) 

Uma  voz— Um  pouco  tarde. 

O  Sr.  Zama— Tendo-me  occupado  já  do 
modo  por  que  se  deve  proceder  á  eleição  do 
presidente  da  Republica,  occupar-me-hei  agora 
de  outro  ponto,  do  qual  me  desviaram  os  apar- 
tes, a  que  me  cumpria  responder  até  por 
attenção  aos  collegas  que  com  elles  me  hon- 
ravam .  Obedeço  á  palavra  do  nosso  presi- 
dente, que  ó  o  Jehovah  da  casa,  e  a  quem  me 
corre  o  dever  de  cercar  de  prestigio  e  re- 
speito. 

No  capitulo  em  discussão  ha  uma  disposição 
com  que  não  estou  de  accordo  e  que  me  parece 
digna  de  reconsideração  por  parte  do  Con- 
gresso. 

E'  a  que  se  refere  ao  prazo  de  duração  do 
mandato  presidencial .  O  espaço  de  seis  annos 
me  parece,  e  ô  com  effeito  excessivo,  para  se 
investir  um  homem,  quaesquer  que  sejam  os 
seus  dotes  intellectuaes  e  moraes,  de  attri-' 
buições  tão  amplas,  como  as  que  vamos  con- 
ferir ao  futuro  presidente,  e  tanto  mais 
avultam  as  preoccupações  de  meu  espirito, 
quando  vejo  que  a  responsabilidade  que  Im- 
pomos ao  primeiro  magistrado  da  Nação  ó 
apenas  nominal,  não  nos  restando  meio  algum 
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de  tornal-a  realmente  effectiva  ena  qualquer 
omerííencia  grave. 

Senhores,  todo  poder  tem  tendência  a 
abusar. 

Os  romanos  neste  ponto  foram  tão  escru- 

Sulosos  que,  derrubando  a  realeza,  enten- 
eram  que  não  deviam  dar  mais  de  um  anno 
de  duração  ao  consulado,  que  crearam,  e 
quando  as  circumstancias  os  obrigavam  a 
recorrer  ás  dictaduras,  estas  eram  passageiras 
e  em  caso  algum  podiam  ir  alóm  de  seis 
mezes. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  o 
mandato  presidencial  dura  quatro  annos. 
Copiaram  tanto  a  constituição  Norte  Ame- 
ricana !  copiemol-a  ainda  neste  ponto. 

Uma  voz  — Não. 

O  Sr.  Zama— o  estado  Oriental,a  Republica 
Argentina,o  Chile,  emíim,  todas  as  republicas 
americanas  teem  adoptado  este  prazo.  Não 
descubro  motivo  algum,pelo  qual  se  deva  abrir 
para  o  Brazil  uma  excepção  à  regra  geral . 
Votarei,  pois,  pela  emenda,  que  assignei,  e 
que  restringe  o  prazo.  Si  o  presidente  tiver 
sido  bom,  reelegel-o-hemos,  depois  de  um 
inter  vai  lo  de  quatro  annos.  Não  na  a  menor 
conveniência  na  duração  do  mandato  por  seis 
annos.  (Apoiados,) 

Um.  Sr.  Representante  dá  um  aparte. 
(Cruzam^se  outros.) 

O  Sr.  Espirito  Santo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama—  Temo  o  supremo  poder  de 
longa  duração,  ainda  mesmo  confiado  a  um 
homem  como  aquelle,  que  durante  47  annos, 
o  exerceu  entre  nós. 

Uma  voz— E  que  o  abandonaram  na  hora  da 
desgraça .  (Ciruzam^se  vivos  e  numerosos  apar' 
tcs") 

O  Sr.  Zama— Isso  não  é  commigo  :  jamais 
occultei,  e,  nem  occultarei  os  sentimentos, 
que  nutro  para  com  o  ex-imperador.  Pela 
impi^nsa,  e  nas  conferencias  populares  os 
tenho  manifestado  sem  rebuço.  Aqui  mesmo 
no  seio  deste  Congresso  republicano,  declaro 
que  consagro  o  mais  alto  respeito,  a  mais 
sincera  estima,  a  mais  profunda  veneração  ao 
ancião  probo  e  honesto,  que  no  exilio  chora 
saudo30,não  da  coroa,  mas  da  patria,que  tanto 
amou  e  ama  ainda. 

Não  me  fallem  nos  amigos  da  monarchia, 
que  o  abandonaram. 

Não  devo  apanhar  a  insinuação:  nunca  fiz 
parte  dos  Íntimos... 

O  Sr.  Serzedello—  Não  deve  apanhal-a 
para  si;  mas  applique-a  ao  Senado  e  á  ca- 
mará, que  não  souberam  cumprir  o  seu 
dever. 

Uma  voz — V.  Ex.  mesmo  oondemnou  a 
monarchia,  acceitando  a  Republica. 


O  Sr.  Zama—  Não  faltei  jamais,  nem  falto 
aos  meus  deveres.  Estava  nesta  capital  no 
dia  da  revolução,  e  ó  conhecida  a  attítude 
que  tomei  na  camará  ainda  em  sessões  pre- 
paratórias. 

Não  condemnei,  como  ainda  não  condemno, 
o  regimen  monarchico  constitucional  repre- 
sentativo, lealmente  executado.  Tenho  a  pá- 
tria acima  de  todas  as  considerações,  e  en- 
tendo que  é  o  dever  de  todos  servil-a  com 
dedicação,  qualquer  que  seja  o  regimen  poli- 
tico que  predomine.  (Apoiados. )  Depois  da 
pátria  eátão  os  princípios,  com  os  quaes  pro- 
curo sempre  ser  ooherente.  Não  me  afastei, 
nem  me  afasto  do  meu  posto.  Sou  ainda  o 
mesmo  homem  de  todos  os  tempos. 

Si  neste  momento  neste  recinto  se  achasse 
o  venerando  Sr.  Saldanha  Marinho,  chefe 
republicano  por  todos  reconhecido,  eu  invo- 
caria o  seu  testemunho  insuspeito. 

Seria  elle  o  primeiro  a  afflrmar- vos  aue  des- 
de 1881, respondendo  na  camará  a  um  aiscurso 
por  S.  Ex.  pi-onunciado,  eu  declarava  que 
para  mim  a  questão  do  Republica  ou  Monar- 
chia era  questão  secundaria.  As  formas  de 
governo,  de  que  faliam  em  geral  os  publi- 
cistas, são  para  mim  accidentes  na  vida  dos 
povos.  A  minha  questão  capital  ó  esta  : 
5eZ-í;ot?ernmení— governo  real  do  povo  pelo 
povo,  quer  revista  a  forma  monarchica,  quer 
a  republicana.  Esta  é  ainda  agora  a  minha 
delenda  Carthago.  Para  mim,  senhores,  só 
ha  duas  formas  de  governo:  governo  que 
restrinçe,  absorve,  anniquila  as  forças  so- 
ciaes  e  mdividuaes,  ou  governo  que  dá  a  essas 
forças  a  sua  maior  expansão.  O  primeiro  ó  o 
despotismo,  que  temo  e  detesto ;  o  segundo  ó 
o  que  procuro  e  quero  para  o  Brazil,  chame- 
se  embora  Monarchia,  ou  Republica. 

Este  ó  o  typo  de  governo  que  aspiro  e 
desejo,  e  para  cuja  obtenção  consagrarei  to- 
das as  forças  vivas  do  meu  organismo.  Go- 
verne-se  a  Nação  por  si  mesma,  e  ficarei 
contente.   (Apoiados.) 

Uma  voz— Mas  isso  não  podia  dar-se  com  a 
Monarchia,  onde  havia  o  obstáculo  de  uma  fa- 
mília. 

O  Sr.  Zama— Ha  defeito  de  apreciação  por 
parte  de  V.  Ex. 

Os  factos  ahi  estão  a  demonstrar  que  a  li- 
berdade social  e  politica  ô  tão  compatível  com 
a  Monarchia,  como  com  a  Republica. 

Não  me  fallem  em  Republica  a  modo  da  do 
Paraguay. 

O  Sr.  Lopes  Trovão— Essa  era  uma  dicta- 
dura. 

O  Sr.  Zama  —  ...  nem  mesma  das  repu- 
blicas platinas,  ou  da  America  central. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  E  a  monarchia  dos 
Baikans,  que  vive  em  revoluções  constantes? 
(Cruzam-se  os  apartes.) 
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Um  ?r.  Representante— o  nobre  deputado 
peça  um  governo  responsável,  isso  sim. 

O  Sr.  Zama  —  A's  observações  dos  nobres 
congressistas  anteporei  a  Hollanda,  a  Itália, 
a  Inglaterra  e  a  Bélgica. 

O  Sr.  Lopes  Trovão  —  A  Bélgica  é  sim- 

Íílesmente  um  paiz  plutocrata.  O  operário  a 
iazer  revoluções  periodicamente. 

O  Sr.  Zama  —  Não  fallemos  em  governos 
plutocraticos  :  quer  me  parecer  que  não  esta- 
mos preparando  outra  cousa,  e  eu,  pela  mi- 
nha parlo,  não  quero  concorrer  para  isto. 
(Muito  bem ^  apoiados.) 

Vou  terminar.  Mandei  sobre  este  assumpto 
algumas  emendas  â  mesa  e  espero  que  o 
Congresso,  tomando  em  consideração  estas 
ligeiras  observações,  por  amor  da  pátria,  não 
entregue  a  um  homem,  por  melhor  que  seja, 
o  poder  durante  tão  longo  tempo,  porque 
aguentar  um  mão  presidente  por  seis  annos, 
sem  ter  meios  de  responsabilisal-o  effe- 
etivaraente,  ô  uma  desgraça  immensa  de 
que  nos  havemos  de  arrepender. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Nem  por  seis  mezes. 

O  Sr.  Zama  —Fique  o  Sr.  Espirito  Santo 
sabendo  que  sou  um  homem  que  não  nasci 
para  fazer  barulhos. 

Uma  voz  —  Não  parece. 

O  Sr.  Zama— Tenho  horror  a  tudo  que 
não  è  legai  ;  sou  do  uma  natureza  tal,  que 
serei  capaz  de  aguentar  o  próprio  Sata- 
naz  durante  seis  annos,  si  este  Congresso 
ordenar  que  elle  seja  presidente  . 

Não  nasci  para  fazer  revoluções.  Não  se- 
nhores, não  quero  ver-me  na  necessidade  de 
fazer  como  fizeram  os  argentincs  que  expel- 
liram  Juarez  Celman  a  tiros  de  peça  e  à 
ponta  de  baioneta.  Quero  affastar  de  minha 
pátria  de  uma  vez  para  sempre  o  perigo  das 
revoluções. 

Vozes  —  Muito  bem,  muito  bem.  (O  orador 
é  mutto  felicitado  e  abraçado  por  grande  nu- 
mero de  Srs,  representante  i,) 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuncta- 
mente  em  discussão  as  seguintes 


Emendas 
Ao  art.  40 


Substitua-se  pelo  seguinte: 

O  presidente  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  exercerá  o  cargo  por  quatro 
annos,  não  podendo  ser  reeleito  para  o  pe- 
riodo  presidencial  seguinte. 

CONGBBSSO  56 


§  1  .<»  O  vice-presidente,  que  exercer  a  pre- 
sidência por  dous  annos,  não  poderá  ser  eleito 
presidente  para  o  período  immediato. 

Mantenham-se  os  §§  2"  e  3°  e  substitua-se  o 
§  4°  pelo  seguinte  : 

O  primeiro  período  presidencial  terminará 
a  15  de  novembro  de  1894.  —  G.  Besouro. — 
Frederico  Borges, —  Leopoldo  Bulhões, — Silva 
Paranhos, — Ferreira  Rabello.'^  Caetano  de  Al- 
buquerque, —  Custodio  José  de  Mello.  —  Barão 
de  S.  Marcos. — Alcindo  Gtwwaôara.— Amp^t- 
lophio.  —  Moniz  Freire.  —  Nilo  Peçonha.  — 
Guimarães  Natal,  —  Paula  Guimarães.  — 
Fleury  Curado. ^O.  Ramos. —  Carlos  Chagas. 
— Costa  Machado.  —  Pacifico  Mascarenhas.  — 
/.  Ave  liar.  ^~Gil  Goulart.  —  Monteiro  de  Bar- 
ros. — F,  Badarô.^~A,  Azeredo. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


parecer 

A  cominissão  especial  nomeada  para  dar 
parecer  sobre  os  pedidos  de  licença  dos  Srs. 
deputados  Conde  de  Figueiredo  e  Martinho 
Rodrigues  de  Souza,  o  primeiro,  allegando 
urgente  necessidade  de  ir  à  Europa,  e  o  se- 
gundo motivos  de  saúde,  ó  de  paracer  que 
essa  licença  seja  concedida. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  30  de  dezembro 
de  1890.  —  Josc  Avelino.—  Almino  Alvares 
Affbnso.-^  Nascimento. 

O  Sr.  Presidente  designa  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

1»  parte,  até  1  1/2  hora  : 

Discussão  da  indicação  do  Sr:  Érico  Coelho; 

Discussão  da  indicação  do  Sr.  Almeida  Bar- 
reto sobre  assumpto  regimental. 

2»  parte,  de  1  1/2  hora  em  deante 

Continuação  da  discussão  da  secção  segunda 
do  projecto  de  Constituição  Do  Poder  Execu- 
tivo. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/2  da  tarde. 


Digitized  by 


Google 


442 


CONGRESSO  NACIONAL 


21*    SESSXO  EM  31    DE  DEZEMBRO  DE  1890 


Presidência  do  Sr,  Prudente  de  Moraes, 

Ao  meio  dia  faz-se  a  chamada,  á  qual  re- 
spondem os  Srs.  Prudente  de  Moraes,  Paes 
de  Carvalho,  Eduardo  Gonçalves,  Francisco 
Machado,  Leovegildo  Coelho,  Joaquim  Sar- 
mento, João  Pedro,  José  Secundino,  Manoel 
Barata,  António  Baena,  Joaquim  Cruz, 
Theodoro  Pacheco,  Joaquim  Catunda,  Be- 
zerra de  Albuquerque  Júnior,  Theodureto 
Souto,  José  Bernardo,  Oliveira  Galvão, 
Amaro  Cavalcanti,  Almeida  Barreto,  Fir- 
mino da  Silveira,  José  Hygino,  José  Simeão, 
Frederico  Serrano,  Thomaz  Cruz,  Virgílio 
Damásio,  Domingos  Vicente,  Gil  Goulart, 
Monteiro  de  Barros,  Laper,  Braz  Carneiro, 
Campos  Salles,  Ubaldino  do  Amaral,  Santos 
Andrade,  Generoso  Marques,  Raulino  Horn, 
Esteves  Júnior,  Luiz  Delphino,  Ramiro  Bar- 
cellos.  Pinheiro  Machado,  Júlio  Frota,  Cesá- 
rio Alvim,  Eduardo  Wandenkolk,  Saldanha 
Mannho,  Joaquim  de  Souza,  Silva  Canedo, 
Silva  Paranhos,  Joaquim  Murtinho,  Pinheiro 
Guedes,  Belfort  Vieira,  Uchôa  Rodrigues, 
índio  do  Brazil,  Lauro  Sodrá,  Serzedello, 
Nina  Ribeiro,  Cantão,  Pedro  Chermont, 
Matta  Bacellar,  Costa  Rodrigues,  Casimiro 
Júnior,  Rodrigues  Fernandes,  Anfrisio  Fia- 
lho, Nogueira  Paranaguá,  Nelson,  Pií-es 
Ferreira,  Martinho  Rodrigues,  Barbosa  Lima, 
Bezerril,  Justiniano  Serpa,  Frederico  Borges, 
José  Avelino,  José  Bevilacqua,  Gonçalo  de 
Lagos,  Nascimento,  Pedro  Velho,  Miguel  Cas- 
tro, Amorim  Garcia,  Epitacio,Pedro  Américo, 
Couto  Cartaxo,  Sà  Andrade,  Retumba,Tolen- 
tino  de  Carvalho,Rosa  e  Silva,João  Barljalho, 
José  Mariano,  Juvencio  de  Aguiar,  André  Ca- 
valcanti, Raymundo  Bandeira,  Annibal  Falcão, 
Meira  de  Vasconcellos,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Luiz  de  Andmde,  Espirito  Santo,  Bel- 
larmino  Carneiro,  Pontes  de  Miranda,  Oiticica, 
Gabino  Besouro,  Oliveira  Valladão,  Felisbello 
Freire,  Augusto  de  Freitas,  Paulo  Argollo, 
António  Eusébio,  Zama,  Garcia  Pires,  Mar- 
colino Moura,  Santos  Pereira,  Custodio  de 
Mello,  Paula  Guimarães,  Milton,Amphilophio, 
Francisco  Sodré,  Dionysio  Cerqueira,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Barão  de  S.  Marcos,  Ba- 
rão de  Villa  Viçosa,  Moniz  Freire,  Athayde 
Júnior,  Fonseca  Hermes,  Nilo  Poçanha,  Ur- 
bano Marcondes,  Manhães  Barreto,  Oliveira 
Pinto,  Viriato  de  Medeiros,  Virgílio  Pes- 
soa, Baptista  da  Motta,  FrÓ9S  da  Cruz,  Al- 
cindo  Guanabara,  Érico  Coelho,  Sampaio  Fer- 
raz, Lopes  Trovão,  Aristides  Lobo,  Furqnira 
Wernock,  Domingos  Jesuino,  Vinhaes,  Tho- 
maz Delphino,  António  Olyntho,  Badaró,  Pa- 
cifico Mascarenhas,  Gabriel  de  Magalhães, 
Chagas  Lobato,  Jacob  da  Paixão,  Alexandre 


Stockler,  Francisco  da  Veiça,  Costa  Senna, 
Gonçalves  Chaves,  Dutra  Nicacio,  Corrêa  Ra- 
bello,  Manoel  Fulgencio,  Astolpho  Pio,  Aris- 
tides Maia,  Gonçalves  Ramos,  Carlos  das  Cha- 
gas, Costa  Machado,  Domingos  Porto,  Palleta, 
João  de  Avellar,  Ferreira  Rabello,  Ferreira 
Pires,  Bernardino  de  Campos,  Moraes  Barros, 
Domingos  de  Moraes,  Adolpho  Gordo,  Carva- 
lhal, Angelo  Pinheiro,  Mursa,  Paulino  Car- 
los, Costa  Júnior,  Rodrigues  Alves,  Alfredo 
Ellis,  Moreira  da  Silva,  Almeida  Nogueira, 
Rubião  Júnior,  Fleury  Curado,  Leopoldo  de 
Bulhões,  Guimarães  Natal,  Azeredo,  Caetano 
de  Albuquerque,  Belarmino  de  Mendonça, 
Marciano  de  Magalhães,  Lauro  Múller,  Car- 
los Campos,  Schimidt,  Lacerda  Coutinho, 
Victorino  Monteiro,  Pereira  da  Costa,  Antão 
de  Faria,  Júlio  de  Castilhos,  Borges  de  Me- 
deiros, Alcides  Lima,  Assis  Brazil,  Thomaz 
Flores,  Abr^^u,  Homero  Baptista,  Rocha  Osó- 
rio, Cassiano  do  Nascimento,Fernando  Abbott, 
Demétrio  Ribeiro,  Menna  Barreto  e  João  Se- 
veriano. 
Abre-se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Elyseu  Martins,  João  Neiva, 
Floriano  Peixoto,  Ruy  Barbosa,  Saraiva, 
Quintino  Bocayuva,  Tavares  Bastos,  Aqui- 
lino do  Amaral,  Henrique  de  Carvalho,  Theo- 
philo  dos  Santos,  Leandro  Maciel,  Medrado, 
Matta  Machado,  Álvaro  Botelho,  Ferreira 
Brandão,  Bueno  de  Paiva,  Cesário  Motta 
Júnior,  Lopes  Chaves,  Carlos  Garcia;  e 
sem  Cl  usa  os  Srs.  Cunha  Júnior,  Pedro 
Paulino,  Rosa  Júnior,  Coelho  e  Campos, 
Rangel  Pestana,  Joaquim  Felício,  Américo 
Lobo,  João  Lopes,  Almino  Affonso,  Gonçalves 
Ferreira,  João  de  Siqueira,  Bernardo  de  Men- 
donçi,  Ivo  do  Prado,  Tosta,  Seabra,  Arthur 
Rios,  Santos  Vieira,  Prisco  Paraíso,  Fonseca 
e  Silva,  Cyrillo  de  Lemos,  Alberto  Brandão, 
Joaquim  Breves,  França  Carvalho,  Luiz 
Murat,  Jacques  Ourique,  Mayrink,  Conde  de 
Figueiredo,  João  Pinheiro,  Leonel  Filho, 
Lamounier,  Américo  Luz,  Feliciano  Penna, 
Viotti,  Francisco  Amaral,  Domingos  Rocha, 
Barão  de  Santa  Helena,  João  Luiz,  Luiz  Bar- 
reto, Rodolpho  Miranda,  António  Prado,  Fer- 
nando Lima  e  Ernesto  de  Oliveira. 

¥J  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  da  sessão  antecedente. 

E'  lido,  posto  em  discussão  e  sem  debate 
approvado  o  parecer  n .  3,  concedendo  licença 
aos  Srs.  Conde  de  Figueiredo  e  Martinho  Ro- 
drigues, para  ausentarem-se,  o  primeiro  do 
paiz  e  o  segundo  desta  capital . 

O  Sr.  j<Vina.iro   Oavalcanti  — 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para  mandar 
à  mesa  a  seguinte  proposta  ou  indicação:  — 
que  V.    Ex.  seja  autorisado  pelo  Congresso 
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a  nomear  uma  commissão  de  nove  membros, 
afim  de  compriraentar  o  chefe  do  Governo 
Provisório  no  dia  de  amanhã,  consagrado  pela 
Republica  à  fraternisação  dos  povos. 

Vem  à  mesa,  é  lida,  apoiada,  entra  em  dis- 
cussão e  é  sem  debate  approvada  a  seguinte 

Indicação 

Indico  que,  consultado  o  Congresso,  seja  no- 
meada uma  commissão  de  nove  membros  para 
comprimentar  o  chefe  do  Governo  Provisório 
no  di  i  de  amanhã,  que  pela  Republica  ó  con- 
sagrado à  fraternidade  dos  povos.— Amaro 
Cavalcanti. — Moreira  da  Silva, 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  referida 
commissão  os  Srs.  Amaro  Cavalcanti,  Ramiro 
Barcellos,  Laper,  Generoso  Marques,  Serze- 
dello.  Retumba,  Astolpho  Pio,  Leopoldo  de 
Bulhões  e  Lauro  MilUer. 


PRIMEIRA     PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

ORGANISAÇXO  DOS  ESTADOS 

Em  virtude  da  urgoncia  pedida  e  approvada 
na  sessão  de  hontera,  continua  a  discussão  da 
moção  apresentada  pelo  Sr.  Érico  Coelho  e 
outros. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
Sp.  Cantão. 

O  Sr.  Oantuo— Srs.  do  Congresso,  o 
distincto  representante  polo  estado  do  Rio 
de  Janeiro,  ao  justificar  a  moção,  que  se  acha 
em  discussão,  como  um  dos  seus  diírnos  signa- 
tários, disse  o  seguinte  :  «  Por  mais  gravo 
que  seja  o  assumpto  que  se  contém  nesta 
moção,  o  Congresso,  por  certo,  não  receiará 
encarai -a  de  frente,  seja  approvando-a,  seja 
reprovando-a.)> 

Estas  palavras  do  honrado  representante, 
significam  claramente,  não  direi  uma  provo- 
cação, mas  um  convite  a  nós,  que  compomos 
o  Congresso,  para  manifestar  nossa  opinião 
a  respeito  da  mesma  moção. 

Eu,  Sr.  presidente,  acompanhando  o  hon- 
rado representante,  neste  conceito,  votei  pelo 
seu  requerimento,  quando  pela  primeira  vez 
pediu  que  a  moção  entrasse  em  discussão  na 
sessão  seguinte,  e  também  votei  hontem, 
quando  S.  Ex.  insistiu  por  igual  requeri- 
mento. 

Hontem,  ao  terminar  o  seu  discurso,  este 
honrado  representante  fez  ainda  um  appello 
mais  formai,  mais  directo  á  nossa  con frater- 
nidade e  concurso  para  emittir  nossa  opinião 
francamente  a  respeito  .da  moção,  que  elle 
havia  apresentado . 


Pois  bem,  Sr.  presidente,  acudindo  com 
todo  o  prazer  ao  appello  do  honrado  repre- 
sent mte,  com  quanto  seja  eu,o  menos  habili- 
tado (não  apoiados)  e  mais  obscuro  membro 
desta  casa  (não  apoiados),  subo  a  esta  tribuna, 
não  para  proferir  um  discurso,tão  brilhante  e 
eloquente  como  aquelles  proferidos  pelo  hon- 
rado representante  a  que  me  tenho  referido, 
mas  unicamente  para  justificar  o  meu  voto, 
que,desd9  ja  o  peço  ao  honrado  representante 
que  me  releve  declarar,  ô  contrario  a  ella. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  —  Apoiado,  nada 
pode  justificar  esta  moção.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Ella  ô  a  condemnação  do  Congresso. (Apoia- 
dos  e  não  apoiados.) 

Um  Sr.  Representante  —  Diga  quem  é 
capaz  de  conde mnar  o  Congresso. 

O  Sr.  Oliveira  Pinto  — O  próprio  Con- 
gresso. (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão— o  que  diz  a  moção,  meus 
senhores? 

Considera  como  inconvenientes  os  ensaios, 
que  ató  hoje  teemsido  postos  em  pratica,para 
a  orofanisação  dos  estados,  e  também  irrregu- 
lar  o  procedimento  dos  governadores  que 
assim  teem  procedido  em  virtude  do  decreto 
do  4  de  outubro,  senlo  esse  decreto  conside- 
rado como  illegal,  na  phraso  do  honrado  re- 
presentante, a  quem  tenho  a  honra  de  res- 
ponder, e  adiar  a  organisação  dos  estados  ató 
que  seja  votada  a  Constituição  e  reformada  a 
lei  eleitoral. 

Encarada  syntheticamente  a  moção,  nada 
menos  importa  do  que  retardar,  ainda  pelo 
menos  um  anno,  a  organisação  dos  estados; 
importa  privar  os  estados  da  autonomia  de 
que  tanto  carecem  para  tr.it  ir  dos  seus  inte- 
resses, fomentar  a  sua  prosperidade  na  pro- 
porção dos  seus  recureos ;  importa  ainda, 
Sr.  presidente,  conservar  os  estaxlos  debaixo 
da  pressão  da  centralisação,  que  tanto  ati*o- 
phiou  as  provindas  e  a  que  em  grande  parte 
são  deviclas  as  dilficuldades  com  que  hoje  es- 
tamos lutando  ;  importa ,  finalmente,  em 
uma  anomalia,  que  se  ha  de  dar,  a  qualé  que 
a  União,  votada  a  Constituição  Federal,  terá 
entrado  na  legalidade,  terá  cessado  para 
ella  o  estado  àe  revolução  ou  dictadura ; 
entretanto,  os  estados  se  conservarão  ainda 
nesse  estado  e  durante  todo  o  tempo  em  que 
se  tiver  de  alterar  a  lei  eleitoral  para  por 
ella  serem  constituidos  esses  estados.  (Apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Érico  Coelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cantão— Terei  a  honra  de  responder 
ao  nobre  representante. 

Por  mais  defeituosa  que  seja  a  organisação 
dos  estados  e  insuflaciente,  ainda  que  não 
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corresponda  desde  lo^^o  a  todos  os  seus  inte- 
resses, e  a  todas  as  suas  necessidades,  prefiro 
essa  opganisaçio  á  conservação  dos  estados 
na  forma  provisória  e  incerta  em  que  se  tem 
achado  ate  hoje. 

Um  Sr.  Representante—  E'  uma  organi- 
saçào  viciada.     {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão— Sei  que  os  estados  teem  de 
modelar  as  suas  constituições  pela  Consti- 
tuição Federal;  teem  de  com  esta  pór  aquellas 
constituições  d 3  accôrdo.  (Ha  muitos  apartes.) 

Peço  aos  meus  coHegas  que  não  ma  dêem 
tantos  apartes,  pois  não  ô  possível  responder 
a  todos,  e  que  me  ouçam  com  alguma  at- 
tenção. 

Como  ia  dizendo,  os  estados  teem  de 
fazer  as  suas  constituições  modiladas  pela 
Constituição  Federal,  com  a  qual  devem  estar 
de  accôrdo ;  mas  também  não  podemos  dei- 
xar de  reconhecer  que  as  coustituiçõas  pro- 
mulgadas actualmente  pelos  governadores 
dos  estados,  antes  da  Constituição  Federal, 
são  constituições  provisórias  que  teem  de  ser 
submettidas  aos  congressos  dos  estados.  E,  si 
porventura,  ellas  não  estiverem  de  ac:;ordo 
com  a  Constituição  Federal,  soffrerão  por 
parte  dos  congressos  locaes  as  modiíicações 
necessárias,  sanarão  os  defeitos  que  encon- 
trarem. 

Portanto,  afigura-se-me,  Sr.  presidente, 
que  não  ha  inconveniente  nenhum  em  que 
sejam  desde  jà  promulgadas  estas  constitui- 


Açora,  vamos  à  analyse  da  moção.  Vou 
considerar  os  dous  motivos  em  que  os  seus 
signatários  se  fundarão  para  apresental-a.  O 
primeiro  foi  considerar  il legal  o  decreto  de 
4  de  outubro,  em  virtude  do  qual  teem  os 
governadores  procedido.  Mas,  era  que  está 
a  illegalidade  do  decreto  de  4  de  outubro  ? 
O  poder  provisório  estava  em  plena  dictadura, 
de  que  se  achava  investido  desde  o  dia  15  de 
novembro  de  1889. 

Um  Sr.  Representante  —  Como  ainda 
está. 

O  Sr.  Badaró— E  estará. 

O  Sr-  CantXo— Sendo  assim,  estava  no 
direito  de  lesrislar,  de  governar  e  de  admi- 
nistrar, e  portanto  promulgando  o  docreto 
de  4  de  outubro  usou  de  uma  attribuição  in- 
contestável. Si  o  Governo  Provisório  estava 
em  seu  dire'to,  si  era  de  sua  attribuição  le- 
gislar, administrar  e  governar,  me  parece 
que  não  ha  razão  para  se  considerar  illegal 
esse  decreto,  desde  que,  como  disse,  o  Go- 
verno estava  em  uso  pleno  de  um  direito. 
Mas  poder-se-ha  dizer:  o  Congreso  está  re- 
unido e  desde  que  teve  logar  a  sua  reunião, 
doveriam  cessar  os  effeitos  desse  decreto. 
Também  não  vejo  razão  para  assim  pensar- 


se.  E,  si  ha  razão  para  que  os  effeitos  do  de- 
creto não  continuem,  desde  a  abertura  tio 
Congresso,  esta  mesma  razão  deve  prevale- 
cer para  que  fiquem  suspensos  os  effeitos  de 
todos  os  actos  do  Governo  Provisório.  A  ra- 
zão é  a  mesma.  (Apartes.) 

O  decreto  estava  produzindo  os  seus  effeitos 
desde  a  data  em  que  foi  promulgado,  isto  é, 
desde  o  dia  4  de  outubro.  E  depois,  Sr.  presi- 
dente, já  alguns  estados  promulgaram  a  sua 
constituição.  M»s,  Sr.  presidente,  já  quero 
admittir  que  o  Governo  Provisório  ficasse  pri- 
vado dos  direitos  e  attribuições  de  que  estava 
de  posse,  desde  que  instai lou -se  este  Con- 
gresso. 

Mas  eòto  Congresso  investio-o  de  novo  nes- 
ses direitos  e  attribuições.com  as  duas  moções, 
que  aqui  foram  yoís^áa.^.  (Apoiados.) 

O  Governo  Provisório  ficou  de  novo  na 
plenitude  d.js  attribuições,  que  havia  adqui- 
rido pela  revolução-  (Apartes,) 

Dovo,  porém,  fazer  uma  confissão,  com  toda 
a  inírenuiJade. 

Assignai  CoSas  duas  moções,  que  aqui  fo- 
ram apresenta<las,e,  portanto,  votei  por  ellas; 
mas,  reflectindo  depois.reconheci  quo  ellas  não 
tinham  razão  de  ser,  porque  o  facto  da  reunião 
do  Congresso  não  era  bastante  para  que  o 
poder  provisório  ficasse  destituído  das  suas 
funcçõss. 

O  motivo  das  duas  moções  foi  a  interpre- 
tação que  se  deu  a  estas  palavras  da  mensa- 
gem do  generalíssimo  dirigindo-se  ao  Con- 
gresso: etitrego^vos  os  destinos  da  Nação  ^  que 
me  foram  confiados, 

Entendeu-se  que  essas  palavras  importavam 
da  parte  do  Governo  renuncia  do  poder  e  das 
funcçõe.s,que  até  então  havia  exercido. 

O  Sr.  Serpa— E  neste  ponto  as  palavras  não 
s^  prestam  a  outra  interpretação.  E  ô  por  isso 
que  o  Congresso  investiu  de  novo  o  Governo 
das  funcções,  que  até  então  exercia. 

O  Sr.  Cantão— E  por  is^  entendeu-se  que 
o  Congresso  devia  investir  de  novo  o  Go- 
verno dessas  attribuições,in  vestidura  que  hoje 
julgo  desnecessária  porque  aquellas  palavras 
da  mensagem  não  deviam  ser  tomadas  no 
sentido  em  que  foram,  para  darem  logar  às 
moções.  (Apoiados,) 

O  governo  disse-nos,  é  verdade,  que  nos 
entregava  os  destinos  da  Nação,  mas  estes 
destiuos  dependiam  da  organisação  dos  pode- 
res e  não  do  que  o  Coníj:resso  se  arrogasse  o 
poder  de  legislar,  governar  e  administrar, 
porque  nestas  circumstancias  é  que  se  po- 
deria considerar  o  governo  como  destituído 
de  taes  attribuições. 

Entretanto,tendo-se  nesta  casa  sustentado, 
e  com  toda  a  razão,  que  não  podiaraos  legis- 
lar, e  si  não  podemos  legislar,  muito  menos 
podemos  governar  e  administrar... 
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O  Sr.  Badaró— Mas  nem  indicar? 
O  Sr.  Cantão— Indicar  podemos,  mas  não 
podemos  le.2:isl  ir,  governar  nem  administrar, 
portanto  nào  devíamos  considerar  o  Governo 
Provisório  destituído  de  todo  poder. 

E,  si  não,  pergunto  eu:  â  que  mãos  passou 
o  poder,  quem  constituiu  o  governo  do  paiz 
desde  15  de  novembro,  em  que  o  cUefii  do 
executivo  o  entregou  ao  Congresso,  ató  o  dia 
em  que  recebeu  a  moçào  do  Congresso  inves- 
tindo-o  de  novo  ? 

O  Congresso,  não,  porque  este  não  pôde 
governar  nem  administrar,  nem  legislar. 
{Apartes.) 

Desde  que  se  entendem  as  palavras  do  go- 
verno como  uma  destituição»  que  elle  veio  fa- 
zer perante  o  Congresso  dos  seus  direitos  e 
attribuições,  deixou  inteiramente  de  existir 
esse  governo. 

Mas,  desde  que  o  Congresso  entendeu  que 
era  preciso  investir  de  novo  o  govprno  das 
suas  funcções,  estes  direitos  e  poderes  ficaram 
entregues  ao  Congresso. 

O  Sr.  Badaró  —Os  factos  não  protestani, 
contra  o  que  o  nobre  representante  está  di- 
zendo ?    (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão— Mas,  o  Congresso  não  pôde 
delegai*  o  que  não  tem  ;  e  si  o  Congresso,  não 
pôde  governar,  nem  administrar,  nem  le- 
gislar, não  pôde  delegar  taes  attribuições  ao 
poder  executivo. 

O  Sr.  Badaró— Mas  não  podo  indicar  ao 
órgão  que  o  creou  ? 

O  Sr.  Cantão— o  Congresso  tem  o  direito 
de  censurar,  pôde  indicar  ;  mas  o  Congresso 
não  ó  governo,  não  pôde  governar,  não  pôde 
administrar,  não  pôde  legislar  ;  e  si  não  ô 
isto  da  attribuição  do  Congresso,  desde  o  dia 
15  de  novembro,  em  que  se  diz  que  o  Chefe  do 
Governo  Provisório  poz  nas  mãos  do  mesmo 
Congresso  os  seus  poderes,  nas  mãos  de  quem 
foram  estes  parar  ?  Então  o  paiz  esteve  sem 
governo  todo  esse  tempo  ?  Isto  ó  que  não  ó 
possível ;  não  se  pôde  considerar  nunca  um 
paiz  sem  governo. 

Portanto,  as  moções  não  tinham  razão  de 
ser.  O  Governo  Provisório  continuou  e  devia 
continuar  no  poder,  esta  no  goso  delle,  porque 
nôs  estamos  ainda  no  periodo  revolucionário, 
período  que  ha  de  durar  atô  quando  for  vo- 
tada a  Constituição  por  este  Congresso,  e  dahi 
em  diante  ó  que  cessará,  é  que  sahiremos  da 
illegali^ade  e  as  cousas  seguirão  outra  direc- 
ção ;  mas,  emquanto  isto  não  se  der,  en- 
tendo que  o  poder  dictador  está  no  seu  direito 
de  continuar  no  goso  das  attribuições,que  ad- 
quiriu desde  15  de  novembro  do  anno  possado, 
para  governar,  administrar  e  legislar  .(^Apoia- 
dos e  não  apoiados,) 


O  Sr.  Badaró  —  Trata-se  apenas  de  uma 
indicação  suggerindo  melhor  meio  de  se  orga- 
nisarem  os  estados.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão  —  Essas  normas  devera  ser 
contidas  na  Constituição,  mas,  emquanto  esta 
não  for  votada,  o  meu  desautorisado  pensar, 
meus  senhores,  ó  que  o  Governo  Provisório 
ainda  conserva  as  mesmas  attribuições  adqui- 
ridas desde  o  dia  15  de  novembro  do  anno 
passido.  (Ha  um  aparte), 

O  Congresso  não  governa,  o  Congresso  é 
constituinte,  não  póle  legislar,  como  se  sus- 
tentou aqui,  e  muito  menos  pôde  governar  e 
administrar.  O  Congresso  é  soberano  em  es- 
tabelecer, por  exemplo,  qual  a  forma  do  go- 
verno, que  deve  ser  adoptada,  pôde  adoptar  a 
Republica  unitária  ou  federativa,  a  monar- 
chia  constitucional  ou  o  absolutismo,  está  no 
seu  direito,  tem  soberania  para  isto,  mas  não 
pôde  legislar,  não  pôde  fazer  uma  reforma 
eleitoral,  porque  isto,  como  já  disse,  não  está 
na  sua  competência. 

Portanto,  senhores,  não  considero  illegal 
o  decreto  de  4  de  outubro  e,  muito  menos, 
irregular  o  proC'^dim3nto  daquelles  governa- 
dores dos  estados,  que  já  teem  promulgado  as 
suas  constituições. 

O  outro  fundamento  da  moção  ô  para  que 
seja  ella  adiada,  ó  a  segunda  parte,  até  que 
seja  votada  uma  reforma  eleitoral . 

Esta  parte,  Sr.  presidente,  importa  uma 
censura  ao  system  i  eleitoral,  que  está  em 
viíror,  à  lei  eLdtoral  pela  qual  nôs  aqui  nos 
achamos.  Por  que  se  reclama  uma  reforma 
nessa  lei  ?  E'  porque,  conforme  se  diz,  ella 
não  offerece  todas  as  garantias,  ella,  emflm, 
não  nos  dá  meios  de  se  conhecer  a  verdade  da 
expressão  nas  urnas. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Foi  uma  lei  de  ex- 
cepção. 

O  Sr.  Cantão  —  Mas,  senhores,  esta  cen- 
sura que  se  levanta  á  lei  em  vigor  e  pela 
qual  teem  de  ser  eleitos  os  congressos  e  os 
governadores  dos  estados,  antes  de  chegar  a 
esses  estados,  resvala  sobre  nós  e  fere-nos 
mortalmente  (apoiados  e  não  apoiados),  fere 
mesmo  ao  honrado  representante,  que  aqui 
levantou  a  censura. 

O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  —  Mas  nôs 
não  temos  culpa  nenhuma  disso  ;  nada  temos 
com  o  regulamento.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão  —  Senhores,  digo  que  essa 
censura  nos  fere  primeiramente  (não  apoiados)^ 
porque  ella  importa  em  dizer-se  que  não  so- 
mos os  legitimes  representantes  dos  nossos 
estados. 

O  Sr.  Badaró  —  Então  não  se  podia  mais 
legislar  sobre  matéria  eleitoral,  porque  os 
representantes  que  tratassem  disso  estavam 
condemnando  a  sua  eleição. 
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O  Sr.  Tolentino  de  Carvalho  —  Fomos 
oleitos  pela  lei  que  havia. 

O  Sr.  Cantão— Mas,  Sr.  presidente,  não  se 
conclua  destas  minhas  palavras  que  eu  reco- 
nheça como  perfeita  a  lei  eleitoral  e  sem  ne- 
cessidade de  ser  reformada.  Sou  o  primeiro  a 
reconhecer  que  ella  tem  defeitos  e  deve  ser 
reformada.  {Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  ó  o  Sr.  Cantão.  Peço  aos  Srs.  re- 
presentantes que  deixem  o  orador  continuar 
o  seu  discurso. 

O  Sr.  Cantão— Senhores,  ô  incontestável 
esta  razão  :  qualquer  que  seja  a  lei  ou  sys- 
tema  eleitoral,  ha  de  produzir  bem  ou 
mal,  conforme  a  execução  que  tiver.  O  bom 
ou  mau  resultado  de  uma  lei  eleitoral  depen- 
de de  quem  a  executar.  Esta  mesma  lei,  que 
ô  hoje  considerada  como  ruim,  que  é  tão  ac- 
cusada,  si  for  executada  como  deve  ser,  ha 
de  exprimir  a  vontade  da  Nação  na  eleição 
que  fizer  de  seus  representantes,  ha  de  tra- 
zer à  representação  nacional  e  dos  estados 
aquelles  cidadãos  que  o  povo  quizer. 

Um  Sr.  Representante  —  E  quando  ao 
povo  se  apresentar  uma  chapa  de  ferro  am- 
parada pelo  Governo  ? 

O  Sr.  Cantão— Si  houver  a  violência  e  a 
força,  então  a  lei  não  tem  a  devida  execu- 
ção ;  estou  figurando  a  hypothese  de  ter  ella 
a  execução,  que  deve  ter.  Entretanto,  por 
melhor  que  seja  uma  lei  eleitoral,  desde  que 
seu  executor  não  trate  de  cumpril-a,  como 
deve,  desde  que  orocure  meios  do  sophismal-a, 
desde   qu  i  estabeleci  a  fraude  e  corrupção, 

{)roduzirà  effeitos  ainda  peiores,  do  que  uma 
ei  mà,  porém  bem  executada. 

Senhores,  creio  que  em  nosso  paiz  não  tem 
havido  attí  hoje  uma  lei  eleitoral  tão  perfeita 
como  a  de  9  de  janeiro;   essa  lei  previa, 

3uanto  possível,  todos  os  abusos,  que  se  pe- 
iam dar,  e  procurava  evital-os,  estabelecendo 
os  meios  e  recursos  para  isso.  Com  effeito, 
sai)em.)s  inal  foi  o  resultido  que  deu  essa 
lei  n:  s  i;i  primeira  execnç:lo  pre3i"li'la  por 
seu  tutor,  o  Sr.  Saraivi;  vimos  que  a 
eieiçã  >  fo»  completainenle  livro,  nuncu  houve 
uma  camará  de  deputados,  que  tão  genuina- 
mente representasse  a  vontade  de  seus  con- 
stituintes. Mas  o  que  vimos  depois?  Qual  o 
resultado  dessa  mesma  lei  no  ministério  do 
Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto  ? 

Um  Sr.  Representante— Qual  ô  a  con- 
clusão, que  se  deve  tirar  ? 

O  Sr.  Cantão- E'  que  toda  lei  eleitoral 
depende  do  executor. 

Um  Sr.  Representante—  Si  essa  lei  poude 
ser  mal  executada»  quanto  mais  uma  lei  má. 


O  Sr  .  Cantão  —  Essa  consideração  iá  foi 
expendida  aqui  pelo  Sr.  Saraiva  e  é  verdadei- 
ra ;  mas,  o  nobre  representante  não  pôde  con- 
testar também  que  toda  lei  eleitoral  depende 
de  seu  executor,  e  a  prova  disto  ó  que  a  lei 
de  9  de  janeiro,  que  deu  uma  camará,  genuina 
expressão  da  vontade  do  povo,  mais  tarde  deu 
uma  camará  falsificada,  que  não  exprimia  a 
vontade  do  povo,  qual  era  a  camará  eleita 
pelo  Sr.  Ouro  Preto. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  com  muita 
difficuldade. 

Outro  Sr.  Representante  —  A  do  Sr. 
Coteglpe  também  foi  falsificada. 

0  Sr.  Cantão  —  Não  estou  justificando  o 
Sr.  Cotegipe  nem  ninguém ;  também  houve  a 
mesma  cousa. 

Senhores,  o  fim  principal  que,  teve  em  vista 
o  autor  da  lei  de  9  de  janeiro,  como  plena- 
mente declarou,  foi  evitar  as  camarás  una- 
nimes ;  por  esta  razão  elle  fazia  questão  dos 
círculos  eleitoraes  uninominaes,  e,  com  ef- 
feito, a  execução  da  lei  deu  esse  resultado, 
durante  alguns  annos ;  mas  depois  deu  resul- 
tado negativo,  o  que  prova,  que  por  melhor 
que  seja  uma  lei  eleitoral,  quando  o  executor 
não  quizer  cumpri l  a  fielmente,  dará  um 
resultado  mau,  peior  do  que  dará  uma  lei 
mà,  executada  por  um  governo  serio,  que 
tenha  consciência.  Prefiro  uma  lei  mà  execu- 
tada por  um  governo  com  dignidade,  a  uma 
lei  boa,  executada  por  um  governo  que 
queira  falseal-a  :  eis  as  conclusões  a  que 
quiz  chegar.  Portanto,  Sr.  presidente,  sem 
que  seja  apologista  desta  lei  eleitoral,  sem 
que  deixe  de  reconhecer  que  ella  tem  graves 
defeitos,  e  que  merece  ser  reformida,  não 
quero  que  este  facto,  que  aliás  exige  a  mo- 
dificação da  lei,  concorra  para  que  os  estados 
fiquem  privados  de  sua  autonomia,  ainda  por 
por  mais  de  um  anno. 

O  Sr.  João  Pedro  —Que  autonomia  podem 
ter  elles,  constituídos  no  domínio  dessa  lei  ? 

O  Sr.  Cantão —  Responderei  ao  honrado 
representante,  ao  menos  por  meu  estado.  O 
í^iiià,  minha  terra  n;ital,  que  tenho  a  honra 
de  repres  -ntar  neste  Congresso,  tem  recursos 
para  viver  independente.  Só  quer  que  se  lhe 
dè  autonomia,  que  se  lhe  desatem  as  mãos  e 
afrouxem  os  circules  de  ferro,  em  que  tem 
estado  apertado  ató  hoje,  para  dispor  de  seus 
recursos,  como  bem  entender. 

Um  Sr.  Representante  —  Quem  atoa  as 
mãos  do  seu  estado  ? 

O  Sr.  Cantão  —  A  centralisação  que  do- 
minou durante  a  monarchia,  sobre  tudo  nos 
últimos  annos,  e  que  está  ainda  dominando  de 
certo  modo  ató  agora. 

Vozes  —  Muito  bem. 
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Um  Sr.  Representante  —  Isso  ô  provi- 
sório. 

O  Sr.  CantXo  —  Mas  não  quero  quo  esse 
estado  provisório  dure  por  mais  um  anno. 
(Apoiados,) 

Quero,  permitta-me  a  plirase,  que  olles 
tenham  sua  carta  de  alforria. 

Infelizmente  meu  estado  não  ó  conhecido 
perfeitamente  pelos  honrados  Congressistas. 
Alnila  se  formam  idóas  inexactas  do  que  ó  o 
Pará. 

Vi,  e  si  tiver  occasiáo  hei  de  tratnr  da 
questão,  um  distincto  representante  yfflrmar 
que  o  Pará  concorre  com  menos  porcentagem 
para  as  despezas  dos  estados,  do  que  a  Bahia, 
Pernambuco  e  outros  estados  ;  isto,  senhores, 

3uando  o  nobre  ministro  da  fazenda   liavia 
ito  que  os  dous  únicos  estados  que  tem  saldo 
a  seu  favor,  são  os  do  Pará  e  S.  Paulo. 

Um  Sr.  Representante  —Nesse  ponto  o 
quadro  ó  verdadeiro,  no  outro  não  é. 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues  —  E'  uma  injus- 
tiça do  Sr.  ministro  da  fazenda.  O  Amazonas, 
por  exemplo,  desde  que  tem  vida  própria, 
mesmo  centralisado,  concorreu  sempre  com 
grandes  quantias  para  o  centro,  que  sempre  o 
abandonou. 

O  Sr,  Cantão  — Pois  comprehende-se  que 
um  estado,  que  tem  saldo  a  seu  íkvor,  compu- 
tadas as  despezas  que  faz  o  Governo  Geral 
ou  central  com  a  sua  receita,  póie  concorrer 
com  menos  porcentagem  que  um  estado  que 
tem  deficits,  um  estado  em  que  a  despeza 
cobre  a  receita  ? 

Um  Sr.  Representante  —  A  riqueza  do 
Pará  não  é  sempre  a  mesma ;  oscilla. 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues  —  Como  a  dos  ou- 
tros estados. 

O  Sr.  Cantão  —  Como  todos  os  outros. 

O  Sr.  António  Baena  —  Tem  regulado 
proximamente  a  1 1 .  000:000Ç000.  (Ba  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Cantão  —  Inf^^lizmente  o  nobre  mi 
nistro  .la  fazimla  tomou  p.ira  base  de  seu 
quadro,  um  auuo  climatérico,  para  o  Pará, 
om  que  houve  forte  crise  coramercial,  e,  por 
isso,  baixaram  as  rendas,  de  modo  que  a  arre- 
cidação  foi  por  S.  tíx.  calculada  em  7.600 
contos,  quando  a  renda  sempre  tem  regulado 
de  10  a  11.000  contos. 

Um  Sr.  Representante  —  Aquelles  dados 
são  muito  casuísticos. 

O  Sr.  António  Baena  —  São  dados  esta- 
tísticos. 

O  Sr.  Cantão  —  Ainda  hei  de  mostrar,  si 
tiver  tempo,  que  esse  saldo  apresentado  pelo 
nobre  ministro  da  fazenda  não  ô  o  real,  elle 
augmenta  muito  porque  o  rendimento    de 


outros  annos  é  superior  ao  orçamento  de 
1888,  que  S.  Ex.  tomou  por  base  do  seu 
calculo. 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues  —  Pelo  que  toca 
ao  Amazonas,  não  attendeu  ás  despezas  com 
soccorros  públicos,  e  marcou-lhe  dous  mil 
contos  para  o  serviço  da  divida. 

O  Sr.  Cantão  —  Hei  de  mostrar  mesmo, 
que  o  Estado  do  Pará  ti3m  feito  á  sua  custa 
muitas  obras,  cujas  despezas  deviam  correr 
pelos  cofres  geraes,  e  das  quaes  o  governo 
geral  se  tem  aproveitado,  quasi  exclusiva- 
mente Estas  despezas,  que  o  Estado  faz,  de- 
viam correr  pelos  cofres  geraes,  auçmentando 
o  saldo  portanto  com  que  o  estado  do  Pará 
concorre  para  as  despezas  geraes. 

O  Sr.  Serpa  —  Esta  questão  de  rendas 
será  discutida  opportunamente. 

O  Sr.  Cantão  —  Espero  que  o  Sr.  presi- 
dente me  fará  a  honra  de  guardar  uma  in- 
scripção  na  2*  discussão  do  projecto  da  Cons- 
tituição, por  qu3  quero  tratar,  não  só  deste 
assumpto,  como  de  alguns  capítulos  da  Con- 
stituição propriamente  dita,  dos  quaes  não 
tratei,  por  que  não  tive  a  honra  de  fiillar. . . 

O  Sr.  Uchôa  Rodrigues—  Fomos  arro- 
lhados. 

O  Sr.  Cantão....— e  não  posso  deixar 
correr  sem  devida  contestação  algumas  asser- 
ções que  aqui  teem  sido  eununciadas,  relati- 
vamente ao  estado,  que  tenho  a  honra  de 
representar. 

Já  demonstrei  que,  si  depender  a  organi- 
sação  dos  estaíios  de  uma  reforma  eleitoral, 
esta  organisaçãs  não  terá  logar,  sinão  para 
fins  do  anno  de  1891,  e  não  quero  que 
se  demore  por  mais  tempo  esta  organisação, 
por  que  ó  prejudicial  aos  estados,  e,  a  mais  do 
que  todos  os  outros,  ao  estado  do  Pará. ... 

O  Sr.  Serpa—  Mais  do  que  todos,  não, 
igualmente. 

O  Sr.  Cantão—...  a  todos  igualmente,  re- 
ctittco  a  phrase,  por  que  queremos  pi  -na  au- 
tonomia, querem  )S  ter  livre  ac^Xo  para  tra- 
tarmos dn  sous  interesses;  queremos  fomentar 
a  sua  prosperidade  na  proporção  de  seus  ele- 
mentos; não  nos  queimemos  queixar  dos  outros, 
como  até  agora  temos  feito. 

Si  errarmos,  si  procedermos  mal,  carregue- 
mos com  toda  a  culpa;  mas,  si  pudermos  con- 
correr para  a  prosperidade  dos  nossos  esta- 
dos, não  se  nos  roube  esta  gloria,  não  se  nos 
tolham  os  esforços  no  cumprimento  da  nossa 
missão. 

Sr.  presidente,  creio  ter  justificado  o  meu 
voto  contra  a  moção.  Terminando,  p?ço  a 
V.  Ex.  e  ao  Congresso  relevarem-me  o  ter 
roubado  o  seu  precioso  tempo,  ouvindo-me. 
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Vozes —Nâo  apoiado;  V.  Ex.  fallou  muito 
bem. 

O  Sr.  Badaró  —  Foi  pena  que  V.  Ex.  oc- 
cupasse  sua  bella  intelligrencia  combatendo  a 
moçílo.  (O  orador  ao  deixar  a  tribuna  é  felici" 
tado  por  grande  numero  de  seus  coUegasj 

O  Sr.  Aristides  Lobo  (pela  ordem)  per- 
gunto ao  Sr.  presidente,  si  o  primeiro  orador 
inscripto  ô  contra  ou  a  favor  da  moção. 

O  Sr.  Presidente  —A  única  disposição  que 
ha  no  regimento  a  este  respeito,  ó  a  que 
manda  que  a  palavra  seja  dada  conforme  a 
inseri pção  :  e  isto  foi  assim  determinado  em 
consequência  de  uma,  emenda,  que  foi  appro- 
vada,  á  disposição  que  mandava  dar  a  pa- 
lavra alternadamente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Zama  por  tel-a  cedido 
a  seu  favor  o  Sp.  Demétrio. 

O  Sr.  Zama.  —  Senhores  membros  do 
Congresso,  aquelles  que  professam  sincera- 
mente os  principios  e  dogmas  republicanos, 
e  seriamente  tomam  a  si  a  tarefa  de  defen- 
der a  republica,  principio^  sem  se  encarrega- 
rem, porém,  da  defesa  dos  abusos,  e  aas 
corruptelas  que  no  systema  se  tem  introdu- 
zido, ou  se  possam  introduzir,  não  podem 
deixar  de  prestar  pleno  assenso  á  proposta 
que  se  acha  em  discussão. 

Qual  é  o  flm  desta  moção,  senhores?  O  fim 
único  é  proporcionar  aos  estados  um  regula- 
mento eleitoral  que  offereça  aos  cidadãos,  que 
teem  de  concorrer  às  urnas,  para  a  escolha 
dos  representantes  dos  estados,  melhores 
garantias  do  que  encontrámos  no  dia  15  de 
setembro,  quando  se  procedeu  à  eleição  dos 
membros  deste  Congresso. 

Nesta  moção,  redigida  como  está  (si  bem 
que  eu  não  me  preoccupe  da  forma,  mas 
preste  somente  attenção  ao  fUndo),  afflrmo 
que  não  ha  a  menor  manifestação  de  hosti- 
lidade ao  governo  que  nos  rege:  pelo  con- 
trario, para  os  que  entendem  que  os  amigos 
ursos  ^0  os  peiores  que  existem,  moções 
desta  ordem  produzem  sempre  salutares 
effeitos  junto  aquelles  que  querem  realmente 
governar,  como  deve  governar  um  governo 
republicano,  que  respeite  a  opinião  publica, 
e  não  queira  dirigir-se  caprichosa  o  ai*bi- 
trari-i  mente. 

Senhores,  conheço  ha  muito  tempo  o  Sr. 
ministro  do  interior,  com  quem  sempre  en- 
tretive amistosas  relações  pessoaes,  e  à  ciga 
probidade  politica  não  procurarei  negar  jus- 
tiça. Serei  o  primeiro  a  crer  que  foram  boas 
as  intenções  do  Sr,  Cesário  Alvim,  fazendo 
baixar  o  regulamento  eleitoral,  que  actual- 
mente nos  rege ;  quero  acreditar  que  os  reto- 
Siues,  que  esse  regulamento  soffreu,  também 
oram  ditados  pelos  motivos  os  mais  nobres  ; 
mas,  acima  de  tudo,  está  a  experiência  e  ella 


nos  tem  demonstrado  que,  apezar  dos  reto- 
ques, ou  antes  cora  elles,  o  regulamento  cada 
dia  se  tem  tornado  peior. 

Senhores,  não  entro  na  apreciação  das  fa- 
culdades e  attribuições do  Governo  Provisório; 
não  quero  saber  si  elle  tem  o  direito  de  legis- 
lar e  regulamentar:  o  que  sei  ó  que  todos  nós, 
deputados,  senadores,  membros  e  chefe  do 
poder  executivo  devemos  attender  aos  inter- 
esses do  povo,  que  nos  mandou  aqui  defender 
os  seus  direitos  e  zelar  as  suas  prerogativas. 

Procedendo  o  nobre  representante  flumi- 
nense como  procedeu,  S.  Ex.  deu  uma  prova 
de  que  deseja  concorrer  para  que  o  Governo 
Provisório  siga  o  melhor  caminho  nas  condi- 
ções em  que  nos  achamos. 

E  S.  Ex.  não  pôde  ser  suspeito;  não  ô, 
como  eu,  um  apóstata  que  vem  da  monarchia. 
Usando  desta  expressão,  não  creio  irrogar-me 
uma  injuria,  porque  aposta  lar  para  a  frente 
sempre  foi  nobre.  O  que  não  é  licito,  o  que 
não  ó  decente,  o  que  é  mesmo  repugnante, 
ó  aposta tar  retrogradando. 

Senhores,  o  honrado  ministro  do  interior, 
mais  do  que  outro  qualquer,  tinha  obrigação 
de  lembrar-se  de  um  passado,  que  lhe  devia 
ser  tão  caro,  como  ó  honroso.  S.  Ex.  tinha  sido 
eleitoralmente  sagrado  seis  vezes  por  Minas, 
contra  as  ordens  expedidas  aqui  do  Rio, 
oMens  que  tinham  por  fim  restringir  de 
algum  modo  a  liberdade  das  urnas  naquelle 
Estado.  Apezar  de  tudo,  a  antiga  provinda 
de  Minas  mandou,  creio  que  por  seis  vezes, 
o  Sr.  Cesário  Alvim  em  suas  listas  tríplices, 
graças  á  lei  de  9  de  janeiro. 

Um  Sr.  Representante  —  Graças  ao  espi- 
rito de  independência  da  província  de  Minas. 

O  Sr.  Zama  —  Acceito  a  correcção  do 
nobre  representante,  correcção  que  não  ó 
sinão  o  complemento  do  meu  pensamento. 

Si  a  província  de  Minas  não  fosse  bastante 
conhecida  pela  sua  altivez  e  independência 
(apoiados),  com  certeza  não  teria  procedido  do 
modo  porque  o  fez.  Por  mais  altivo,  porém, 
que  seja  um  povo,  desde  que  elle  se  acha 
comprimido  no  exercício  de  suas  funcções  poli- 
ticas por  leis  más  e  por  agentes  oíficiaes  pouco 
conscienciosos,  a  não  querer  levantar-se  com 
as  armas  na  mão,  ha  de  forçosamente  ceder 
às  ordens  do  poder.  A  província  de  Minas, 
porém,  repito,  graças  ao  seu  caracter  e  à  lei 
de  9  de  janeiro,  pôde  manter^se  sempre  na 
altura  de  seus  deveres. 

Ora,  o  que  succedeu  então  á  Minas  é  o 
que  desejamos  actualmente  succeda  a  todos  os 
estados.  E  digo  nós,  porque,  desde  que  adheri 
á  Republica,  sou  tão  bem  intencionado  como 
qualquer  republicano  histórico,  si  bem  que 
não  tenha  os  mesmos  titules.  Sou  o  primeiro 
a  reconhecer  que  antes  de  mim  estão  elleg 
na  direcção,  restando-me  apenas  auxilial-o 
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com  os  meãs  conselhos,  si  é  que  posso 
dar  couselbos.  Mas  o  que  queremos  nós  oom 
esta  indicação?  Desejamos,  porventura,  despir 
oGoTemo  Provisório  das  attribuiçOes,  que 
lhe  conferimos? 

Não.  Desejamos  âmplesmente  íkzer  che- 
gar ao  conhecimento  do  Governo  aquillo 
ãoe  todo  o  mundo  sabe,  aquillo  que  cada  um 
e  nós  sente:  que  o  regulamente  actual  não 
garante,  de  modo  algum,  a  liberdade  do  voto 
e  faculta  aos  agentes  oâSciaes  todos  os  meios 
de  fraudar  as  urnas. 

O  argumento  doillustre  representante,  que 
me  preoedeuyde  que  uão  iia  lei,por  boa  que  seja, 
que  mal  executada  nSo  produsa  desastres 
nada  prova,porque  prova  de  mais.  (Apoiados,) 

Si  uma  lei  boa  que  cerca  o  cidadão,  na 
occasião  áh  dar  o  seu  voto,de  todas  as  garan- 
tias imagináveis,  pôde  ser  deturpada,  o  que 
não  sucederá  com  um  regulamento,  que  en- 
trega às  intendências  todo  o  processo  eleito- 
ral desde  o  alistamento  do  eleitor  até  a  apu- 
ração final  do  voto  ?  (Apoiados.) 

NSoha  p<Mr  onde  escapar.  (Apoiados.)  Quando 
as  intendências  forem  honestas  a  eleição  ha 
de  ser  boa,  e  neste  momento  folgo  de  dar 
testemunho  de  que  vi  eleições  boas,  no  estado 
da  Bah!a,onde  as  intendências  souberam  cum- 
prir o  seu  dever.    (Apoiados.) 

Alli  está  um  nosso  illustre  coUega,  o  Sr. 
barão  de  VjUa  Viçosa,  intendente  do  muni- 
cipio  de  Santo  Amaro  que  soube  cumprir  o 
seu  dever. . . 

Um    Sr.  Representante —Apoiado. 

O  Sr.  Zama...  tendo  escolhido  o  melhor 
pessoal  das  localidades,  para  organisar  as 
mesas. 

Um    Sr.  Representante  —  Apoiado. 

O  Sr.  Zabía— Ninguém  se  queixou  daselei- 
çQ^  procedidas  nessas  localidades. 

Quem  milita  em  politica,  como  eu,  conhece 
os  desgraçados  hábitos  eleitoraes,  que  este 
paiz  tem  tido,  e  sabe  que  ainda  elle  conserva 
esta  perniciosa  herança  dos  tempos  do  Im- 
pério. 

Os  nobres  representantes  não  ignoram  que 
ha  muitos  homens  honestos  (pelo  menos  no 
norte  isto  é  muito  commum),  incapazes  de 
praticarem  um  acto  reprovado  na  sua  vida 

rieular,  e  que,  entretanto,  ae  vangloriam 
haverem    falsificado    actas    eleitoraes. 
(Apoiados.) 

Convirão  commigo  os  meus  collegas  que  não 
ha  ainda  entre  grande  numero  de  patrícios 
nossos  noção  exacta  do  que  seja  a  probidade 
politica  e  eleitoral.  (Apoiados.) 

O  regiamente  do  Sr.  Cesário  Alvim,  em 
um  paiz,  em  que  cada  cidadão  se  mostrasse 
zeloso  de  seus  deveres,  e  respeitador  dos  di- 
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reitos  dos  outros,  em  que  todo  o  mundo  se 
interessasse  em  manter  a  liberdade  de  yoto, 
e  a  pureza  das  urnas,  em  que  ninguém  abso^ 
latamente  pensasse  em  abusar.  • . 

Uma  voe«-Endinaria  a  abusar.  (Apoiédos.) 

O  Sr.  Zama—.  .  .seria  talvez  supportavel ; 
em  um  paiz,  porôm,  como  o  nosso,  em  que  os 
intendentes  e  seus  propostos  não  são  anjos, 
em  que  o  próprio  Governo  se  mostra  pouco 
escrupuloso  em  matéria  eleitoral,  em  que  ho- 
mens tem  havido,  e  ha  ainda,  que  amrmam 
qne-^em  eleições  o  crime  único  consiste  em 
perdel-as,  em  que  ha  numerosos  sectários  cte. 
escola,  que  proga  (jue- oí  fins  justificam  os 
meios'^,  em  nm  paiz,  finalmente,  em  que  ò 
abuso,  e  o  abuso  elevado  a  quint*essencia  é  a 
regra  ^eral,  semelhante  regulamento,  é, 
alem  de  inexequível,  pura  e  simplesmente 
intolerável.  (Apoiados  J 

O  illustre  ministro  âo  interior  não  pôde 
avaliar  mesmo  como  se  acha  esgotaim  a 
paciência  deste  povo  sempre  tão  resignado  e 
submisso  às  ordens  do  poder.  Posso  assegurar 
ao  Congresso  que  a  continuar  este  deplOTavel 
systema  de  íhzer  eleições,  não  ha  quem  possa 
responder  pela  ordem  publica  nos  comidos 
eleitoraes.  (Apoiados,) 

O  cidadão  acha-se  na  dolorosa  contingenoia 
ou  de  abster-se  inteiramente  das  urnas  ou  de 
defender  pela  força  os  se«8  direitos  políticos 
já  conculcadoe  com  um  desembaraço  nunca 
dantes  visto ,  e  ameaços  de  o  oerem  de 
novo  nas  próximas  eleições,  e  ainda  com 
maior  desembaraço. 

As  remontas  poUciaes  estão  se  fazendo  em 
todos  os  estados  na  mais  alta  escala.  Si  todos 
os  brazileiros  fossem  anjos  em  politica  pode- 
riaaios  dispensar  qualquer  legislação;  mas 
sendo  ainda  o  qne  somos,  o  regulamento  elei- 
toral em  vigor  havia  &talmente  produzira 
resultado  que  tivemos.  Nunca  o  sorites  do 
Sr.  Nabuco  foi  mais  completo  entre  nÓB. 

Não  ha  muitos  dias,  os  nobres  representan^ 
tes  tiveram  o  espectáculo  de  actas  jà  viciadas 
em  sua  origem,  e  ainda  em  cima  raspadas  e 
refalsificadas  depois  ;  espectáculo  tristissin^ 
que  tanto  depõe  contra  a  moralidade  privada, 
como  contra  a  moralidade  oflScia),  espectá- 
culo que  o  poder  publico  deve  por  todos  os 
meios  evitar. 

Estou  cançado  de  repetir  que  sem  uraas 
livres  não  ó  posâvel  estabelecer -se  no  BmM 
nenhum  r^men  politico  livre,  chamo'^  elle 
monarehia  ou  republica.  (Apoiados.)  Não  «e 
fhnda  a  liberdade  desconflando^se  delia. 

Com  o  ultimo  retoque  que  soffreu  o  celebro 
regulamento,  ficou  obra  acabada.  Não  ha 
meio  de  escapar  dos  mesarios  ftaudulentos, 
sinão  empregando  a  força. 

Loco  depois  de  reunido  o  Congresso  nest.e 
edificio,  tive  occasião  de  mostrar  a  um  dos 
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nossos  distinctos  coUegas,  intimamento  li- 
gado ao  chefe  do  Governo  Provisório,  uma 
carta  do  interior  da  Bahia  em  que  pessoa 
qualificada  e  digna  de  toda  a  fô  me  commu- 
nicava  que  na  villa  do  Chique-Chique,  como 
em  todos  os  outros  pontos  do  município  nin- 
gvfepa  sabia  que  alli  se  tivesse  procedido  a 
>Jeíçâo  alguma.  Não  se  reuniram  os  mesa- 
rjloa,,nem  eleitores,  não  se  abriram  mesmo  os 
,  edíqçips  designados  para  os  actos  eleitoraes, 
e  ^n^fetanto  appareceram  na  capital  para  a 
apuração  as  actas  de  todas  essas  localidades, 
Sflfúrandocomo  tendo  votado  a  quasi  unani- 
'fijidí^de  do  eleitorado.  O  mesmo  phenomeno  se 
c(eil  no  município  de  Santa  Maria  da  Victoria ; 
enpi  quasi  todas  as  regiões  á  margem  do 
S.  Francisco  o  mesmo  escândalo  se  praticou  ! 

O  illustre  Sr.  ministro  do  interior,  creio 
eu,  ô  o  único  que  ainda  pensa  que  ha  no 
Brazil  elelçOes.  A  eleição  entre  nós  está  re- 
duzida aos  intendentes  municipaes,  pela 
^aior  parte  escolhidos  a  dedo. 

Não  na  muitos  dias,  a  imprensa  d'aqui,  o 
Jornal  do  Commercio,  si  me  não  falha  a  me- 
moria, publicou  um  documento,  que  provava 
que  as  eleições  feitas  na  cidade  de  CJondeuba 
(Bahia)  e  constantes  do  livro  de  notas  do  ta- 
belliâo  daquella  cidade,  eram  muito  diversas 
das  actas,  que  serviram  na  apuração  geral,  e 
que  já  foram  approvadas  pela  Camará  dos 
Srs.  Deputados. 

Estes  deploráveis  abusos,  si  não  eram  im- 
possíveis, eram  todavia  mui  dlfficeis  com  as 
disposições  claras  e  terminantes  da  Lei  de  9 
de  Janeiro  de  1881,  a  qual  procurou  cercar  a 
verdade  eleitoral  de  todas  as  garantias  ima- 
ginarias. 

O  Governo  Provisório,  excedendo  a  orbita, 
em  que  deveria  conservar-se,  sacrificou  os 
seus  próprios  interesses  revogando  in  limine 
aquella  lei.  Nada  lucrou  a  15  de  setembro  : 
nada  lucrará  nas  eleições  dos  estados  :  só 
conseguio  uma  cousa :  despertar  contra  a 
si  a  desconfiança  publica,  e  os  governos,  que 
perduram,  são  os  que  sabem  captar  pela  leal- 
dade de  seu  proceder  a  confiança  nacional  : 
nvllum  est  imperium  tutunit  nisi  benevolentia 
minitum,'» 

O  Sr.  Campos  Sallbs  {ministro  da  justiça) 
—Com  a  procria  lei  do  Sr.  Saraiva  a  opposi- 
çãofoi  abafaaa. 

O  Sr.  Zama  —  Mas  por  que  foi  abafada  ? 
Porque  a  lei  foi  desrespeitada.  O  honrado 
ministro,  a  quem  devo  todas  as  attençOes, 
quer  pelas  suas  qualidades  pessoaes,  quer 
pela  sua  posição  oracial,  bem  sabe  que  as  me- 
lhores leis  podem  ser  deturpadas. 

A  corrupção  do  óptimo  é  o  péssimo. 

Imagine  S.  Ex.  o  que  deverá  ser  então  a 
corruwfão  do  péssimo,  porque  péssimo  ô  o 
actual  rogulamento . 


Si  com  a  lei  Sarai va,a  opposição  foi  abafada, 
com  o  regulamento  Alvim  só  poderá  surgir 
das  urnas  quem  o  Governo  determinar. 

Só  por  milagre  se  dará  alguma  excepção  a 
regra. 

.  (Apoiados  e  não  apoiados») 

Senhores,  este  argumento  ó  o  mesmo  pro- 
duzido pelo  nosso  coUega  que  antes  de  mim 
occupou  a  tribuna. 

A  lei  Saraiva  foi  deturpada,  como  podem 
ser  deturpadas  todas  as  leis  (apoiados) ;  mas 
si  ella  lealmente  executada  abriu  as  portas  da 
camará  ao  nobre  ministro  e  ao  digno  Sr.  pre- 
sidente deste  congresso  a  culpa  de  mais  tarde 
estas  portas  serem  fechadas  á  opposição,  vi- 
gorando a  mesma  lei,  não  pôde,  nem  deve  ser 
attribuida  a  defeito  delia,  mas  dos  executores, 
(Apoiados),  Ora  os  homens  não  mudaram 
ainda  dessa  época  para  agora. 

O  Sr.  Rosa  e  Silva  —  A  lei  ó  tão  boa  que 
os  partidos  julgaram-se  garantidos  e  plei- 
tearam a  eleição  sob  o  seu  regimem. 

O  Sr.  Zama— No  sul  a  educação  politica  é 
sem  duvida  muito  melhor  do  que  no  norte  ; 
entretanto  até  o  nobre  ministro  se  queixa  de 
que  não  pôde  vir  acamara  no  regimen  dessa  lei - 
Ora,  imagine-se  que,  sendo  os  mesmos  homens 
e  a  lei  muito  diíTerente,  tendo-se  entregue 
agora  todo  o  processo  eleitoral  a  uma  sô  enti- 
dade presa  ao  poder,  que  resultados  deplo- 
ráveis não  S3  hão  dar  em  um  paiz  mal 
educado,  eleitoralmente,  como  o  Brazil  ! 

O  Sr.  Campos  Salles— E'  que  penso  que 
não  é  na  lei  eleitoral  que  esta  a  garantia  da 
liberdade  do  voto.  Essa  lei  isolada  não  tem 
nenhum  valor;  depende  das  outras  insti- 
tuições. (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Zama  —  Sr.  presidente,  com  certeza 
a  primeira  garantia  da  liberdade  eleitoral 
está  na  educação  politica  e  social  do  cidadão 
e  na  moralidade  do  governo ;  mas,  como  diz 
dalli  o  meu  nobre  collega,  as  leis  concorrem 
poderosomente  para  formar  os  costumes. 
Não  se  educam  cidadãos  decretando-se  más 
leis  e  péssimos  regulamentos.  (Apoiados  i 
muito  bem,) 

Si  nós  já  éramos  atrazados  em  educação 
eleitoral,  apezar  de  uma  boa  lei,  com  a  de  9 
de  janeiro,  vamos  sem  duvida  peiorar  os 
nossos  costumes  com  o  monumental  regula- 
mento Cesário  Alvim,  e  com  os  retoques  que 
lhe  teem  sido  feita.  Portanto,  nós  que  nos 
suppomos  a  classe  directora,  vamos  reincidir 
em  um  crime  que  temos  tantas  vezes  pro- 
fligado,  qual  o  de  animar  e  favorecer  a  f^ude 
em  matéria  eleitoral. 

Devo  com  franqueza  dizer-vos,  senhores, 
que  encaro  a  dictadura  por  modo  muito  diverso 
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daquelle,  pelo  qual  costumam  encaral-a  alguns 
dos  illustres  collegas.  A  dictadura,  ainda 
hontem  o  disse,  uão  pôde  ser  outra  cousa, 
sinão  um  accrescimo  de  poder,  que  se  suppõe 
conferido  a  um  ou  mais  cidadãos  pelo  con- 
senso tácito  da  nação,  para  que  elles,  sob  sua 
responsabilidade^  possam  tomar  com  rapidez 
certas  providencias  è  decretar  certas  medidas, 
que,  em  emergência  graves,  se  tornem  indis- 
pensáveis ao  bem  publico:  dictadura  no  Bra- 
zil,  e  no  âm  do  século  actual,  não  pôde  em 
circnmstancia  alguma  ser  despótica,  sujeita 
à  paixões  partidárias,  ou  subordinada  a  inte- 
resses de  segunda  ordem.  (Apoiados). 

Diga-se  sem  rebuço  a  verdade.  A  dictadura 
entre  nós  só  tinha  um  alcance  :  removido  o  re- 
gimen monarchico,  estabelecer  o  republicano. 

Um  Sr.  Representante  —  Mantendo  a 
ordem. 

O  Sr.  Zâma  —  Mas  a  ordem  não  tem  sido 
atacada  por  ninguém  :  a  republica  teve  uma 
grande  fortuna :  não  encontrou  inimigos  a 
combater.  Todos  a  acceitaram  sem  repugnân- 
cia, todos  se  propuzeram  a  auxiliar  a  fundação 
do  novo  regimen .  Nestas  condições  a  dicta- 
dura nunca  teve  necessidade  real  de  empregar 
meios  extraordinários. 

Sem  objectivo  pois  não  podia,  não  devia  se 
revolver  o  paiz  de  fond  en  comble^  nem]  revo- 
gar as  leis  ordinárias,  reconhecidamente  boas, 
que  possuíamos. 

Excedendo  estas  raias,  que  o  critério  do 
provisório  lhe  devia  ter  traçado,  os  gover- 
nantes, que  podiam  ter  tudo  g;anho  perante  a 
opinião  nacional,  só  conseguiram  despertar 
desconflanças,  que  de  certo  não  teriam  sur- 
gido, si  tivessem  melhor  comprehendido  o 
papel  de  uma  dictadura  moderada,  intelli- 
gente  e  patriótica,  que  tivesse  por  alvo  de 
seus  esforços  a  felicidade  e  a  grandeza  na- 
cionaes. 

O  Sr.  Badaró  —  Essa  ó  a  verdadeira  dou- 
trina. 

O  Sr.  Zama—  a  dictadura  tem  commet- 
tido  erros  e,  graves  :  os  membros  do 
provisório  não  podem  pretender  a  infal- 
libiUdade,  e  estão  sem  duvida  sujeitos  às 
fraquezas  inherentes  a  todos  os  seres  huma- 
nos ;  commetteram  erros  e  faltas,  que  muitos 
outros  políticos  teem  commettido,  sobresahin- 
do  entre  todas  o  de  deixarem  muita  vez 
o  interesse  individual  supplantar  os  grandes 
interesses  nacionaes.  Outro  erro  do  Governo 
Provisório,  erro  que  também  tem-se  estendi- 
do aos  estados,  foi  de  preoccupar-se  mais  de 
organisar  um  Congresso  para  a  eleição  de  um 
presidente  da  Republica,  do  que  para  a 
organisação  de  um  pacto  fundamental  regu- 
lar. Esta  preoccupação  era  tão  conhecida  e 
manifesta,  que  não  poucos  candidatos  julga- 


ram um  dever  declarar  em  suas  circulares 
o  nome  do  homem,  em  que  se  compromettiam 
a  VDtar.  (Apartes,  contestações,)  Na  Bahia  o 
facto  se  deu.  como  se  pôde  verificar  pela 
imprensa  diária  daquella  cidade.  (Apartes.) 

O  mesmo  phenomeno  se  está  dando  presen- 
temente com  relação  á  eleição  das  constituin- 
tes dos  estados. 

Não  se  cogita  dos  homens  capazes  de  decre- 
tarem uma  boa  constituição,  que  concorra  para 
a  federação  real  dos  estados  :  procura-se  mais 
quem  seja  apto  para  votar  no  candidato,  que 
se  tem  em  mente  eleger,  e  procura-se  ainda 
por  meios  artificiaes  substituir  a  vontade  po- 
pular. 

E'  triste  dizel-o  ;  mas  para  muita  gente  a 
questão  não  ô  de  uma  boa  organisação  dos 
estados,  e  menos  ainda  do  futuro  da  federa- 
ção :  a  questão  ó  uma  e  única— manter  um 
processo  eleitoral,  reconhecidamente  impres- 
tável, mas  que  garante  a  eleição  de  governa- 
dor certo  e  determinado.  (Apartes  ;  contes- 
tações ;  apoiados  e  não  apoiados) 

Uma  voz— Essa  é  que  é  a  verdade. 

O  Sr.  Zama— Um  patriota  sincero,  Sr.  pre- 
sidente, não  pôde  cogitar  destas  pequenas 
cousas,  quando  se  trata  de  reformar  uma 
pátria  que  os  abusos  tanto  desfiguraram. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

E,  senhores,  neste  momento  acho  opportu- 
nidade  para  appellar  para  o  patriotismo  dos 
illustres  rio-grandenses  que  sentam-se  nesta 
casa. 

Elles  que  teem  sido  os  palatinos  da  fe- 
deração, que  foram  os  defensores  dos  bons 
principies  republicanos,  não  podem  dei- 
xar nesta  occasião  de  nos  vir  auxiliar  para 
conseguirmos  que  os  estados  possam  eleger 
os  seus  representantes  com  alguma  liberdade 
mais  do  que  tiveram  na  eleição  do  Congresso 
Constituinte. 

Senhores,  notemos  uma  circumstancia :  este 
Governo  Provisório  teve  uma  fortuna,  que  não 
me  consta  que  governo  algum  tenha  tido  ; 
esse  Governo  Provisório  não  encontrou  inimi- 
gos deante  de  si,  não  encontrou  opposicionis- 
tas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Aristides  Maia—  Não  os  encontrou 
às  claras,  porque  tinham  medo,  mas  occultos 
quantos  não  andam  por  ahi ! 

Vozes— Oh!  ohl 

O  Sr.  Beviláqua—  Amigos  ursos.  (Riso.) 

Uma  voz— E  adherentes. 

O  Sr.  Zama— Sr.  presidente,  os  inimigos 
occultos,  que  se  não  conhecem,  não  devem 
metter  medo  a  ninguém. 

Um  S^.  Representante— São  cá  peiores. 
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O  Sr.  ZAMÃ-^Eii,pèlo  menos,  nSo  tènbo  re- 
eolò  desses  taee.  Os  goremos  não  devem  ter 
medo  de  alniafl  áo  outro  mando,  desde  que  na 
còrreeçfto  de  seu  procedimento  está  o  primei- 
ro elemento  da  íbrça,  que  os  manteem  :  quem 
tem  a  consciência  tranquilla,  não  treme,  e 
nem  se  assusta  com  facilidade  :  um  goyemo 
que  cumpre  seus  deveres  está  sempre  habili- 
tado a  combater  os  inimigos,de  onde  quer  que 
^llés  surjam,  porque  sabe  que  o  patriotismo 
liadonal  estaí4.  acima  de  tudo,  e  que  na  hora 
So  perigo  encontrará  em  torno  de  si  os  bons 
MádãoB  que  se  interessam  deveras  pela  causa 
píiblica. 

O  Sr.  1)adarô  *  O  que  queremos  é  apenas 
a  liberdade  para  o  povo  manifestar-se. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre  de- 
putado..*. {pnMam*8S  diversos  apartes *) 

O  Sr.  2ama-^  8r.  presidente,  o  runlor  que 
vae  càpwr  balxd  não  me  permitte  nem  ouvir  o 
que  y.  Ex.  me  diz  neste  momento. 

a  Sr.  PèásmiÈNTÈ—  Observo  que  o  tempo 
destinado  á  1^  parte  da  ordem  do  dia  está 
findo. 

O  Sr.  Zama-í-  Sr.  presidente^  continuo  no 
meu  programmá. 

Senhores,  obedecerei  ao  nobre  pi^esidente 
com  o  respeito  que  todos  nós  lhe  devemos, 
porque,  como  Cícero,  preciso  dizer  a  esta 
assembléa  em  alto  e  bom  som  :  Otmtes  legum 
servi,  sumus^  ut  Uberi  esse  possimus,  Nfto  ha 
liberdade  completa  sem  completa  submissão 
às  leis.  Vou  acabar. 

O  que  queremos  nós,  o  que  quer  o  autor  da 
moção,  b  que  querem  os  membros  do  Con- 
gr&sao  é  o  direito  do  povo  manifestar  livre- 
mente s(tò,  vontade  no  dia  em  que  tenha  de 
éSfcolher  seus  legisladores  constituintes,  e  não 
o  poderão  ftraer  còm  o  regulamento  eleitoral 
ém  Vi^or.  Nós,  CíAgressistás,  esperamos  que 
o  Governo  Provlsíorlo  e  o  Sr.  mhiistro  do  In- 
terior attendam  a  este  brado  unisono  do 
povo  brazileiro,  que  ahi  está  a  pedir  a  reforma 
desse  regulamento^  no  sentido  de  serem  as 
mesas  eleitoraes  organisada»,  bem  como  as 
juntas  de  i^uração,  por  comarcas,  nos  termos 
da  lei  de  d  de  janeiro  de  1881 . 

O  ultimo  retoque  ainda  tornou  peior  esse 
regulamento,  entregando  a  apuração  parcial 
ásltitendencias  de  cada  município. 

Paca  isto  S.  Ex.  qtíè  receberá,  além  de 
meus  applausos,  que  nada  valem,  os  anplausos 
de  uma  naçãO|  que  constituem  a  mais  nilgente 
coitki  de  gloria,  que  pôde  cingir  a  fronte  de 
<im¥omem  publico.   (Apoiados;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— a  discussão  fica  adiada 
pela  hora. 

Ò  Sr.  Aristides  Lobo  (pela  ordem)  —  De- 
sejo sab^  si  esta  matéria  continua  em  ordem 
do  dia. 


O  Sr.  Presidente  —  Sem  nova  deliberação 
do  Congresso  não  pôde  continuar. 

O  Sr.  AkiSTiDES  Lobo  —  Creio  que,  uma 
vez  interrompido  o  debate  pela  hora,  a  maté- 
ria deve  contmuar  em  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  —  A  mesa  entende  quô 
não  pôde  pôr  na  ordem  do  dia  assumpto  estra- 
nho á  Constituído. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  Entretanto,  ante- 
ponho, com  a  devida  vénia,  á  opini2k>  de 
y.  Ex.  a  opinião  do  Congresso. 

O  Sr.  Presidente— E*  um  requerimento  de 
urgeíicia  ? 

O  Sr.  Aristides  Lobo — Não  importa. 

O  Sr.  Presidente-  Mas  quaes  são  os  ter^ 
mos? 

O  Sr.  Aristides  Lobo^Dc  uma  explicação, 
porque  no  meu  modo  de  entender  uma  maté- 
ria incltuda  uma  vez  na  ordem  do  dia  por 
deliberação  do  Congresso,  *emquanto  não  é 
votada,continúa  na  ordem  do  dia  independ^i- 
temente  de  nova  concessão  de  urgência. 

O  Sr.  PRESiDBNTE-^Entendo  que,  em  vista 
do  regimeiito,sô  pôde  ser  assumpto  de  discus- 
são, a  não  ser  a  Constituição,  qualquer  ma- 
téria cuja  urg^encia  seja  votada  pelo  Con- 
gresso na  sessão  anterior. 

O  Sr.  Aristides  Lobo  —  B'  exactamente  o 
caso  em  que  estamos. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  caso  semelhante 
o  Congresso,  interpretando  bem  o  regimento 
concedeu  nova  urgência  para  hoje. 

í^  tenho  a  menor  duvida  em  consultar  o 
Congresso  sobre  o  que  requer  o  nobre  repre- 
sentante, para  que  a  mo^o  possa  ser  dada 
para  a  ordem  do  dia  ssm  nova  urgência. 

Consultado,  o  Congresso  resolve  ser  neces- 
sária a  concessão  de  nova  urgência  para  que 
possa  a  moção  continuar  na  ordem  do  dia. 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

DlSCUasXo  DA  SECÇÃO  2*  DO  PROJECTO  DE 
CONSTITUIÇÃO 


Continua  a  1^  discussão  da  secção  2»  do 
projecto  de  Constituição  com  as  emendas 
apresentadas. 

^Lo  lidas,  apoiadas  e  entram  coqjuncta^ 
mente  em  discus^U)  as  s^uintes  : 
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Emendas 
Ao  art.  30 

Accrescente-se  o  seguinte: 

4.^  Ser  domiciliado  no  Brazil  desde  dez 
annos,  pelo  menos,  antes  da  eleição. *B. 
Carneiro. -^  Meira  de  YasconceUos. 

Ao  art.  40 

Em  vez  das  palavras— não  j^odenclo  ser 
reeleito  para  o  período  presidencial  immediar 
to— diga-se  o  seguinte:—  e  não  poderá  ser 
reeleito.—  Meira  de  Vasconoellos,'^  BeUar^ 
mino  Carneiro. 


Ao  art.  41 

Depois  da  palavra— prometto— accrescente- 
se  o  seguinte :^u  juro. —  Meira  de  Vascon- 
cdWoí.—  Bellarmino  Carneiro. 

Ao  art.  40 

Antes  da  palavra^prometto—digarse-juro 
ou...  — F.  Badarò, 


Ao  art.  At 

Accrescente-se  : 

Paragrapho  único.  O  ez-presidente  da  Re- 

Sublica  não  poderã  ser  nomeado  vice-pr^- 
ente  do   Senado,  presidente  da  Camará  e 
presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

S.  R.— Sala  das  sessOes,  30  de  dezembro  de 
1890.— P.  Badarò, 

Ao  art.  40 

Bmeode-se  assim: 

O  presidente  exercerá  o  cargfo  por  quatro 
annc^  não  podendo  ser  reeleito  para  o  pe-> 
riodo  presidencial  immediato. 

§  1  .<>  O  vice-presidentOf  que  exercer  a  pre- 
sidência dentro  dos  dous  últimos  annos  do 
período  presidencial,  não  poderá  ser  eleito 
presidente  para  o  período  seguinte. 

Sala  das  sessões,  30  de  dezembro  de  1890. 
'^Pedro  Américo ,-^ Santos  Pereira. 

Ao  art.  44 

Substitua-«e  pelo  seguinte: 

O  presidente  e  vice-presidente  serão  es- 
colbidOB  pelo  povo,  mediímtd  eleição  indirecta, 


para  a  qual  cada  estado,  bem  como  o  District<^ 
Federal*  constituirá  uma  circurnscripção*  com 
eleitores  especiaes  em  numero  igual  par^ 
todos  os  estados. 


Sala  das  sessões, 
•^Pedro  Américo. 


26  de  dezembro  de  1890. 


Ao  art.  44 

Supprima-se  o§  l.« 

Sala  das  sessões,  31  de  dezembro  de  1890— 
Almeida  Nog^ira. 

Ao  art.  47,  n.  12 

Diga-se:—  Nomear  os  membros  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal  e  os  ministros  diplonuh 
ticos .  — R .  Osório .  -^Ahreu .  -^Julio  J^Vo^ ,  -r^ 
S.  Baptista,  -r-  Cassiano  do  Nascimenta.  «*i* 
Júlio  de  CastHhos.'^  Borges  de  Medeiros.  «^ 
Victorino  Monteiro. -^Alcides  Lima.-^Pimh^ro 
Machado . — Thoma^  Flores .  —  Abbott  •  t^  Pff» 
reira  da  Costa. -^Menna  Barreto. "'Assis^  S^or 
zil, — R.  Barcellos. 

Additivos  ao  art.  47 

N.  17.  Em  tempo  de  paa  não  oonservaiá 
qualquer  contingente  de  forças  federaes  nos 
estados,  desde  que  cootra  isso  represestar^n 
os  respectivos  poderes. 

N.  18.  Removerá,  mediante  representação 
dos  mesmos  poderes,  os  commandantes  de  taes 
forças. 

S.  R.— fí.  yina  Ribeiro. 


Art.  51 

SubstituaHÈie : 

Os  ministros  de  Estado  serão  responsáveis 
por  seus  actos  e  conselhos,  nos  crimes  de 
responsabilidade  própria  serão  processados 
e  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal," 
e  nos  de  responsabilidade  connexa  com  âí»' 
do  presidente  da  Republica,  serão  processai^- 1'-' 
dos  e  julgados  como  este. 

Sala  das  sessões».  31  de  dezembro  de  1890^ 
Moniz  Freire. —  Monteiro  de  Barros. 

Accrescente-se  este  artigo  ao  capítulo  \^  da 
secção  2»,  titulo  Is  onde  convier: 

Aos  cidadãos  da  Nação  é  permittido  pedir 
em  qualquer  tempo  a  destituição  do  (uresl- 
deute  da  Republica,  sob  o  fundamento  de  que, 
este  mal  cura  os  interesses  da.Patría. 

§  1.»  Este  pedido  deverá  ser  dirigido  á. 
Gamara  por  numero  nunca  inferior  a  cem  mil 
cidadãosque  tenham  o  gozo  e  o  ezerdcio  de 
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todos  OS  direitos  políticos,  habitantes  de  um 
ou  mais  estados,  em  uma  só  ou  mais  de  uma 
petição,  comtanto  que  a  somma  total  de 
nomes  attíDja  aquelle  numero.  O  pedido  de- 
verá ser  documentado  quando  allegar  factos 
especlácados. 

%  2,^  Apresentado  o  pedido,  a  Camará  man- 
dará publicar  immediatamente  tudo  quanto 
a  elle  se  referir  e  convocará  a  Nação  a  mani- 
festar-se  <  sim  ou  não  »  no  prazo  de  quatro 
mezes  da  data  da  convocação  e  em  dia  desi- 
gnado no  referido  acto. 

§  3.<»  Tomarão  mrte  nessa  decisão  todos 
os  eleitores  alistaaos  até  a  data  em  que  ella 
houver  logar. 

§  4.^  Os  suffragios  serão  recebidos  perante 
mesas  organisadas  pela  mesma  forma  exigida 
para  as  eleições  do  Congresso.  Cada  eleitor  fa- 
bricará a  sua  cédula  no  acto  de  dar  o  voto,  em 
logar  para  esse  âm  reservado,  junto  á  mesa, 
perfeitamente  defendido  das  vistas  do  publico 
6  da  mesa. 

§  5.0  Feita  a  apuração  geral  de  todas  as 
authenticas  das  apurações  parciaes  de  cada 
estado  e  da  Capital  Federal,  a  Camará  publi- 
cará o  resultaao  e  declarará  destituído  o  pre- 
sidente, si  a  Nação,  por  sua  maioria,  assim  o 
houver  querido .  —  Moniz  Freire , 

(O  Sr,  presidente  deixa  a  sua  cadeira  que 
passa  a  ser  occupada  pelo  Sr,  vice-presidente. 

O  Sr.  Nilo  I^eçanlia.  (mommento 
geral  de  attenção)  diz  que  no  momento  em 
que  a  Na^  toma  a  posse  de  si  mesma,  e  a 
lei  sahe  do  mundo  das  idéas  para  revestir  as 
formas  organisadas  do  mundo  real,  não  ô 
estranhavel  que  o  Congresso  abra  mais  um 
pequeno  credito  ao  homem  novo,  que  luctou 
com  paciência  e  constância  pela  liberdade  e 
pela  Republica.  (Apoiados.)  Que  naoccasião, 
em  que  a  actual  forma  de  governo,  prevista 
por  constatação  sociológica,  carecia  do  voto 
nacional,  não  para  exei*cer  a  funcção  regula- 
dora de  um  systema,  mas  para  dar  ao  povo 
pelas  discussões  de  sua  asssmblóa  maior,  ura 
sentimento  original,  e  ao  espirito  do  paiz 
Àiguma  cousa  que  elle  amasse,  adorasse  e 
ielévasso  em  commum ;  poderia  também  en- 
-túJBfcr-  um  hymno  á  federação.  Não,  em  face  da 
discriminação  de  rendas—  e  o  Congresso  co- 
nhece o  seu  modo  de  ver  nesta  questão  —  o 
êxito  das  idéas  federalistas,  dependendo  do 
aspecto  chorographico  dos  estados,  dos  seus 
orçamentos,    porque  a  natureza  desses  e  as 

§  roçarias  condições  económicas  de  outros, 
izem  bem  alto  que,  depois  de  três  annos  de 
experiípentação  e  de  revezes,  os  menores  dei- 
xaram de  ser  unidades  politicas  e  adminis- 
trativas, se  aggregando  aos  grandes  órgãos 
locaes  da  União.  (4potacíos.) 

Cita  a  America  do  Norte,  depois  dos  des- 
astre? dfi  Confederaçíp,  ^  S|i^  fraqueza,  os 


seus  exemplos,  o  pensamento  dos  seus  ho- 
mens, o  sentido  do  federalismo  que  era  a 
União,  da  separação  que  era  o  provlncia- 
lismo,  e  sobretudo  frisa  a  cordialidade  de 
sentimentos  e  o  sacriflcio  mutuo  das  idéas, 
garantindo  o  credito,  a  segurança,  commum, 
e  a  estabilidade  da  Republica.  (Apoiados  e 
apartes.) 

Prefere,  porém,  sentir  os  effeitos  da  fede- 
ração, analysando  o  governo  parlamentar 
na  Itália,  França,  Hespanha  e  na  própria 
Inglaterra,  seu  berço,  mas  onde  se  nota  já  a 
invasão  do  suffragio  universal,  deslocando 
poderes  da  coroa  para  a  camará  dos  Lords  e 
dahi  até  á  camará  dos  communs. 

Enumera  os  eflfeitos  e  os  máos  caracterís- 
ticos do  parlamentarismo:  a  formação  do 
parlamento  em  pequenos  grupos  sem  espirito 
cívico,  produzindo  a  instabilidade  minist^ 
rial,  atrasando  a  praticabilidade  das  refor^ 
mas,  perturbando  a  marcha  da  administra- 
ção, íifflcultando  as  allianças  no  exterior; 
demonstra  a  intervenção  do  deputado  nos 
negócios  do  executivo,  o  desejo  da  reeleição, 
a  collocação  dos  homens  que  lhe  são  mais 
dedicados  no  funccionalismo,  a  aggravação 
do  luxo  burocrático,  a  dependência  dos  mi- 
nistros aos  representantes,  e  finalmente  a 
impossibilidade  de  reformas,  e  para  exemplo 
lembra  a  reforma  judiciaria  em  França. 

Diz  como  Ferron,  que  o  Ministro  está  preso 
ou  deportado,  este  ao  eleitor,  e  o  eleitor  aos 
seus  interesses  privados,  que  não  ha  educa- 
ção nem  convicções  politicas.  (Muitos  apoia- 
dos,) 

Entretanto,  o  governo  parlamemtar  tem 
vantagens,  e  as  cita,  comparando  os  Estados 
Unidos  com  a  Inglaterra.  Que  os  vicios  do 
parlamentarismo,  são  consequências  da  cen- 
tralisação  administrativa;  que  praticado  o 
governo  directo,  dados  as  liberdades  locaes, 
eliminada  a  candidatura  offlcial,não  teve  du- 
vidas relativamente  aos  bons  resultados  do 
governo  parlamentar. 

O  Brazil  vae  desterral-o,  mas  não  abolil-o. 
(Mvitos    apoiados.) 

Passa  o  orador  a  tratar  do  arbitramento 
resolvendo  obrigatoriamente  os  conflictos  in- 
ternacionaes.  Que  o  arbitramento  é  um  ponto 
de  fé  no  direito  das  gentes,  moderno,  consa-^ 

frado  em  todas  as  academias  do  mundo  e  nos 
ominios  du  política  pratica.  Lembra  que  elle 
susteve  os  conflictos  entre  a  Inglaterra  e  Por- 
tugal, China  e  Japão,  Estados  Unidos  e  In- 
glaterra,Brazil  e  lnglaterra,França  e  Ingla- 
terra, Chile  e  Inglaterra,  demorando-se  em 
cada  uma  destas  divergências  internacio- 
naes.  (Muitos  apoiados.) 

Responde  a  um  aparte,  demonstrando  que 
o  direito  internacional  tem  uma  base  positiva 
como  o  direito  penal,  nas  suas  diversas 
phases,  o  direito  constitucional,  mesmo  nas 
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monarchias  parlamentares,  o  direito  civil, 
estudando  as  saas  origens,  a  saa  nenhuma 
efflcacia  as  vezes,  entre  os  Romanos,  Ger- 
manos, e  nem  por  isso  se  duvidando  dasancgão 
ideal  ou  judiciaria  aos  principios  vulgarisados. 
(Apoic^iiosO 

Recorda  opiniões  de  Gladstone,  Clemenceau, 
MaoDzini,  Foot,  Blaine,  e  estabelece  a  dis- 
tincção  entre  americanos  e  europeus,  quanto 
a  abolição  da  gu'^rra  ou,  pelo  menos,  quanto 
a  necessidade  de  tornal-a  mais  humana  e 
mais  rara.  (Muitos  apoiados  e  apartes,) 

Qae  ânalmente  a  emenda  da  commissâo  dos 
21,  que  admittlu  o  arbitramento,  está  mal  col- 
locada  no  capitulo  4^  e  pessimamente  redigida 
podendo  ser  o  preceito  illudido  por  qualquer 
governo  apaixonado. 

Que  ella  deve  figurar  como  capitulo  único 
da  Cosstituição  e  nestes  termos;  s6  depois  de 
recusado  o  arbitramento  que  será  sempre 
proposto  e  em  todas  as  hypotheses,  o  Brazil 
recorrerá  ás  armas  para  resolver  todo  o  con- 
flicto  internacional.  (Muito  bem.) 

Assim  a  illustre  bancada  do  Rio  Grande  do 
Sul  poderá  levar  para  as  fronteiras  do  territó- 
rio sagrado,  a  phrase  escripta  no  partido  do 
parlamento  allemáo :  A  liberdade  e  a  paz  são 
o  preço  de  uma  victoria  que  nós  adquirimos 
sobre  nós  mesmos.  (Applamos,  O  orador  è 
abraçado  e  muito  felicitado,) 

O  Sx*.  «Tu.stixiia.xio  de  SerpA— 

Sr.  presidente,  si  eu  tivesse  neste  mo- 
mento a  pretenção  de  produzir  um  discurso, 
não  poderia  encontrar-me  em  peior  situação 
na  tribuna  do  que  succedendo  ao  brilhante 
orador  que  por  algum  tempo  prendeu  a  attenr 
ção  do  Congresso. 

Mas,  felizmente,  o  meu  intuito  é  muito 
mais  modesto,  de  modo  que  eu  posso,  sem 
comprometter  as  idôas  que  tenho  de  defen- 
der, começar  por  fazer  a  V.  Ex.  eao  Con- 
gresso uma  declaração  e  um  pedido.  A  decla- 
ração ó  esta:—  que  me  demorarei  na  tribuna 
tão  somente  o  tempo  indispensável  á  rápida 
motivação  do  meu  procedimento  e  succmta 
explicação  do  meu  voto.  O  pedido  ô  no  sen- 
tido de  obter  do  Congresso  o  precioso  auxilio 
da  sua  benevolência  e  da  sua  attenção,  de 
oue  absolutamente  não  poderei  prescindir 
aiscutindo  assumpto  tão  grave. 

Sr.  presidente,  duas  questões  importan- 
tes surgem  naturalmente  neste  debate  :  uma 
que  concerne  á  organisação  do  poder  execu- 
tivo e  seus  órgãos :  outra  que  diz  respeito  á 
eleição  do  presidente  e  vice-presidente  da 
Republica,  occupar-me-hei  de  uma  e  outra 
separadamente,  procurando  entretanto  não 
abusar  da  benevolência  do  Congresso,  mas, 
pelo  contrario,  ser  tão  breve  quanto  o  exige  o 
momento  e  convém  a  nós  e  ao  paiz,  que  pre- 


cisa urgentemente  de  entrar  definitivamente 
no  regunea  da  normalidade.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  sempre  que  se  discutem 
questões  de  organisação  politica  apparecem 
inevitavelmente  duas  correntes  de  opiniões: 
uma  dos  que  entendem  que  as  leis^  mani« 
festações  da  vida  nacional,  precisam  de  ser, 
sempre  e  invariavelmente,  um  producto  do 
meio  social,  um  resultado  das  experí^icias 
accumuladas  pelas  diversas  gerações  fto  seio 
de  c£tda  povo  ;  e  outra  dos  que,  considerando 
as  leis,  mesmo  as  de  oi^anisaçSo  politica, 
deriva(^s  necessárias  de  systemas  sciènti- 
ficos,  mais  ou  menos  applioaveis  a  todas  a» 
nacionalidades,  não  desconhecem  a  influencia 
das  condições  mesologicas ,  das  condições 
ethnicas  e  do  momento  social,  mas  <^ollooam 
acima  de  tudo  os  pontos  de  doutrina,  os  prin-* 
cipios  geraes  do  direito  publico. 

Dizem  aquelles:  as  leiSj  sobretudo  as  leis 
politicas,  são  e  não  podem  deixar  de  ser  um 
producto  exclusivo  da  nacionalidade,  cujos 
destinos  vão  reger.  Nada  de  elementos  hi8<- 
toricos,  que  serviram  para  a  organisação 
politica  de  outros  povos.  As  nações  podem 
tanto  aproveitar-se  de  alheias  experiência» 
quanto  podem  os  individues.  B'  inquestio- 
nável que  cada  povo  tem  a  sua  historia  e 
cada  historia  os  seus  factores,  e  não  é  a  iden- 
tidade de  forma  de  governo  que  pôde  identi- 
ficar os  destinos  de  duas  nações,  ainda  que: 
sejam  da  mesma  raça.  E*  impossível  en- 
contrar duas  nações  com  o  mesmo  gráo  de 
desenvolvimento.  Como,  pois,  admittir  que 
as  leis  de  uma  possam  servir  de  modello  á 
organisação  politica  de  outra  ? 

Sustentam  os  últimos:  Não  ha  duvida  que 
o  momento  é  tudo  na  historia  dos  indivíduos 
como  das  nações.  Mas  nenhum  povo  pôde 
prescindir  dos  ensinamentos  da  historia  quando 
trata  de  sua  organisação  social  e' politica. 
Existe  uma  sociologia  e  as  suas  leis  se  a*p* 
plicam,  com  maiores  ou  menores  modifica- 
ções, a  todas  as  nacionalidades. 

Não  sou,  Sr.  presidente,  partidário  de  ne- 
nhuma dessas  escolas.  Assentam  ambas  em 
principios  verdadeiros ;  mas  não  podem  ser 
applicadas  tão  exageradamente.  (Apoiados; 
apartes,)  Eu  sei  que,  como  disse  um  meti 
illustrado  mestoe,  a  esphera  do  mundo  poli- 
tico não  é  recortada  de  meridianos  e  paraiellos, 
nem  admitte  antiscios  e  perisoios^  que  vivam 
debaixo  do  mesmo  gráo  de  latitude  ou  longi-* 
tude,  sujeitos  á  influencia  de  um  mesmo  clima 
social.  Maa  sei  também  que,  como  ponderek 
Leonhard  Freund,  a  observação  do  que  se  passa 
entre  as  nações  estrangeiras  ô  sempre  instn:^ 
otiva  na  medida  segundo  a  qual  tudoQUie 
permitte  oomparar-se  provoca  a  refiox^ 
(Apoiados.)  Por  isso  prefiro  collocar-iflpL^ntre. 
essas  duas  correntes  ue  opiniões»  oondanmando 
o  que  as  duas  escolas  teem  de  e^ge]^o  ^ 
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acceitando.o  qae  possaem  (te  atil  e  proveitoso 
á  organí^tçao  do  mea  paiz.  (Apoiados.)  Quero 
que  se  consignem  nas  leis  os  principios  da 
poUtíea  antoolitlime,  qae  ó  a  yerda4^irapoU- 
tica.  Mas,  n$o  cooiprebeodo  que  se.  possa 
pnesoindir,  nos  gs^odea  momentos  de  reorg^.- 
nisaçlúo  nacionaU  prúactpaliaente  quando  se 
traita  de  transplantar^  para  o  posso  paiz  outras 
instituições,  não  comprehendo  qu0  se  possa 
presfâAdír  dp  elemento  histórico,  dá  experien- 
cia.do  q«e^'  a^.pessou  em;  oatras  nações,  que 
mais  oeoo  attinj^ram.  o  se>U;  desenybjLTln;ento 
politico.   (Apartes.) 

PQ9t!M&  Qoàtei  terreno,  Sr,.  presideAte,  as 
duas,  questões  que  pretegdp  estudar^,  cum* 
poe-me,  ejsaminar  si  aorganisacão  dp  poder 
exíaautiyo.estf^belecidano  prpjecto,  e  o  pro- 
cesao  da  alejoão  do  pre?»iqf«ite  ^  vice-presi- 
dente da^  Beputíioa  aao.oqpsequenpias  lógicas 
da  forma  de  governo  que  adoptámos  e  os 
mQU|0P93<  qide.  pod^|í}p9.  ter  np  momento 
a^ual.. 

Pârece)4i^^  o  íQtuitp  dos  autoi^es  do  gro- 
jeotoi  fyk  repro^u^^ir  ua^  npssi^  CoDstituígao  a 
or^animcão  do.  poder  executivo  adoptada  na 
gpaode  Confederação  çlo9  Estados  Unidos  da 
Ameni&í^  dp  Norte..  Mas,  ao  mesmo  tempo 
que,  se.  roí^ustiece  po  i^eu  espirito  essa  con- 
YÍ(i^mU>  efttudo  dos  elementos  históricos 
qu^^innuiram.p^a  a  oarganisação  do  projecto, 
varvâco,  ppe  oqt;ro  ladp.  que  em,  n^ais  q&  um 
ppoio,  per  autores  delle  deixaram  de  lado  o 
sy^teQ)»!  adoptado  naquella  grande  republica 

rí\  s^uiir  o  estabelecido  pela  constituição 
^ep^l^ca  Ar^e;itiAa.  (Apartes,) 

H^4  prooiflo  nenhuija.  e^jSpjpço  para  eviden- 
cial-o.  As  idéas  ^er^  da  orgapisapáo  do 
ppdjec  f^^u|;|vo'  sao  ^  da  constituição  dá 
srel^^  r^ublica  fio  norte,  >^a^  os  autoj;es 
m  p^oiecto,  ueijQ  sempre  foçam,  lógicos  ná 
adopcãp  dessQ  systema.  Em  muitos  pontoa 
prafi^riram  a  organiç^ic^  da  argentina,  que 
por  sua  ye?  aaoptou,  pom  modiucaçOes  para 
piííioF^,  1^  prgaoí^çSp  Aí^  gran4e  uaciouali- 
dade  americana* 

R4ra  mftlhor  que  o?  autores  dp  projejito 
^^ui3Ç6m  poherentemente  a  doutrina  (jLa 
opnstiti|ic|k)  juè  tpmaràm  por  model^o.^ 

ii^  a^  pjóae  mutiUat  impunemente  um  sys- 
tem^t  (Apoiados.) 

Mas  esta,  Sr.  proaÉrtente,  oio  é  a  questão. 
Nfio  ha  devida  que  os  aotores  do  projecto 
nsira  sempre  Ibvam  to^i^oseam  o  sistema 
que  esooiheraiíi.  Mas  o  que  compre  saber  é 
ii,  quando  se  afasèàram  éo  ^uodelk>,  o  ftceram^ 
flo  iat^resse  da  doetrína  ou  pani.  melhor 
adaptar  ajei  ás  oandlçfies  a^paoiaes  do  nosso 
pai2.  (Apoiados.)  fiúmiiiemos. 

A  constituição  da  Republica  Norte^-Ame- 
Heaoa  ooofla  o  poder  «ueoutivo  a  um  presi^ 
dome  dos  Estados  Unidos  pek)  tempo  de  quatro 
ánoos.  A  Republica  Argentina  coaâa  o  meamd 


poder  a  um  cidadão  com  o  titulo  áepresidefáe 
da  nação  Argentina  pelo  tmnpo  de  seis  annos» 
O  projecto  confia  o  poder  executívo  ao  presi^ 
dMte  dos  Estados  Unidos  do  BrazUy  como 
chefe  electivo  da  nação^  pelo  tempo  de  seis 
annos.  Nos  Estados  Unidos  o  presidente,  que  ^ 
é  o  chefe  dos  estados,  ó  escolhido  por  pstes« 
mediante  elei^  indirecta,  nomeando  cada 
um,  segundo  o  modo  estabelecido  por  sua  le- 
gislatura,numerode  eleitore3  igual  ao  numero 
total  de  senadores  e  representantes  que  tem 
direito  de  mandar  ao  Congresso.  Na  Repu- 
blica Argentina  o  presidentOj  que  é  o  chefe 
da  nação,  é  eleito  pelas  provmcias,  medeante 
processo  estabelecido  na  constituição,  no- 
meando cada  província  uma  junta  de  eleitores 
igual  ao  duplo  dos  senadores  e  deputados  que 
envia  ao  congresso.  Alli  ha  coherencia ;  aqui 
ha  má  comprehensão  do  systema.O  presidente 
da  nac^  é  eseolhido  pelaa  províncias.  No  pro- 
jecto o  presidente  é  dos  eistados,  como  chefe 
da  napão,  e  eleito,  pelps  estados,  segundo  o 
processo  da  Republica  Argentina  :  eleitores 
especiaes  em  numero  duplo  ao  da  represen- 
tação. Temos  ainda  a  questão  de  durapãoldo 
mandato,  que  eu  consioero  de  pouca  monta, 
vis-a-vis  de  outras  questões  que  reputo  mais  f 
importantes. 

VozBS^Não  apoií^o.  E'  uma  cousajmuitp 
seria. 

O  Sr.  Justiniano  dr  Sbrpa— NSo  ha  duvi- 
da ;  mas  a  duração  do  mandato  varia  de  paiz 
a  paiz.  Na  Suissa,  por  exemplo,  ô  de  3  an- 
nos; mas  alli  o  poder  "executivo  Vive  aVida  fle 
um  parlamento.  {Apartes,) 

$r.  presidente,  si  eu  tivesse  autoridade 
bastante  para  defender  no  Ckjngresso  a  ad- 
opciú)  de  um  systema  de  organização  do  podei* 
executivo,  eu  preferiria  o  da  Confederação 
Helvética  :  ao  lado  do  conselho  nacional,' 
representante  do  povo,  e  do  conselho  dos  es- 
tados, representante  destes,  um  conselho  fe- 
deral,, deposítai*io  de  toda  autoridade  execofti- 
và  superior  da  confederação,  composto  de  t 
membros  e  eleito  pelos  conselhos  reunidos, 
isto  ó,  pelos  representantes  doS  estados  e  da 
nação.  Ma^  çoiiío  o  que  importa  é  discutir  a 
organização  do  pod^r  executivo,  constante  do 
próiecto,  deixarei  para  depois  o  processo  dá 
eleição  e  estudaíef  a  organização  do  poder 
executivo  em  st  mesma,  mostraudb-lhe  os  vi- 
cies e  imperfeiççfp^..  ..    - 

Temos  pelopn^pcto  um  pisesid^te  e  um 
viod-presidente,  eléitoB  do  mesmo  modo  e  ai- 
naultaoeameote.  Atéahi  o  prqjectp  4  Qol^ 
rente  com  o  modetllo  e  é  logioo.  O  vice-oi^i^ 
dento,  escolhido  como  determina  o  prpjeqto, 
será,  deve-so  suppor,  um  representante  da 
mesma  politica  do  presidente  pleito.  Qcou- 
pando  o  loj^r  de^e,  tem  de  continuar  a 
mesma  politica.  Pelo  menos  ^  dô  p resumir 
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que  o  faça.  (Apoiados.)  Mas,  si  é  acoeítavel 
essa  substituição,  o  mesmo  não  se  pode  dizer 
das  outras  indicadas  no  projecto. 

Como  ô  fácil  de  compreliender,  senhores  o 
vice-presidente  do  Senado  e  o  presidente  da 
Camará  escolhidos  por  essas  corporações,  nem 
sempre  serão  partidários  do  presidente  da  Re- 
publica. Em  um  dado  momento  da  vida  nacio- 
nal poderão  representar"  principibs  oppostos, 
politicas  inteiramente  differentes.  Mas  o  que 
importará  isto?  dir-me-hão  talvez.  Importará 
milito,  respondo  eu.  Com  esse  systema  de 
substituições  teremos  na  Republica  um  dos 
grandes  males  que  soffremos  ao  tempo  do  im- 
pério ;  rápidas  mutações  no  governo,  sem 
possibilidade  de  ser  praticado  um  systema 
qualquer,  uma  politica  administrativa  de  real 
proveito  ao  paiz.  {Apoiados.) 

Após  um  ou  dous  annos  de  governo,  desap- 
parece  o  presidente  ou  vice-presidente  da 
Republica.  Tem  de  succeder-lhô  o  vice-pre- 
sidente do  Senado  ou  o  presidente  da  Gamara. 
Aauelle  não  teve  tempo  de  |)raticar  sua  po^ 
litica,  ou  esta  não  teve  ensejo  de  produzir 
seus  resultados.  Estes,  partidários  de  outros 
principies,  encetani  a  obra  de  destruição  do 

âue  estava  feito  e  põem  em  pratica  politica 
i versa,  uma  politica  nova.  a  consequência  é 
esta  :  governos  passageiros,  sem  tempo  de 
executar  um  pro^ramma,  e,  como  resultado 
inevitável,  grandes '  males  ao  paiz.  (Apoiar- 
des e  apartes.) 

Foi  attendendo  a  isto,  Sr.  presidente,  que 
os  próprios  Estados-Unidos,  tendo  adoptado 
na  constituição  este  plano  de  substituições, 
foram  depois  obrigados  a  moditlcal-o.  Actual- 
mente a  substituição  se  dá  ná  ausência  do 
vice-presidente,  pelos  ministros  do  presiden- 
te da  Republica,  que  se  suppoem  continuado- 
res da  sua  politica.    (Apoiados.) 

Prefiro  esse  systema,  regulada  a  substitui- 
ção por  lei  especial.  Nesse  sentido  mandarei 
uma  emenda  á  mesa.  O  Congresso  a  tomará 
na  consideração  que  merecer. 

Agora,  Sr.  presidente,  a  questão  que  con- 
sidero capital,  na  discussão  dessa  secção  do 
projecto  :  a  eleição  do  presidente  e  vice-pre- 
sidente da  Republica. 

Sob  dois  aspectos  pôde  a  questão  ser  estu- 
dada :  considerando-se  o  chefe  do  poder  ex- 
ecutivo representante  da  nação,  como  o  fez  a 
constituição  argentina  e,  indirectamente,  o 
pretende  o  projecto  ;  ou  consi»leraudo-se,como 
o  Senado,  representante  dos  estados,  como  o 
fez  a  constituição  da  republica  Norte- Ameri- 
cana. 

Na  primeira  hypothese,  a  escolha  do  presi- 
dente deve  ser  feita  pela  nação,  devendo  o 
respectivo  processo  approximar*se,  tanto 
quanto  for  possível,  do  suffragio  universal. 

Na  seguâda  hypothese,  a  soberania  reside 
nos  estados,  estes  ó  que  teem  de  fazer  a  es- 
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colha  e  a  elles  deve  caber  a  organização  da 
formula  processual.  Domina  em  tal  hvpothe- 
se  a  doutrina  resultante  da  constituição  da 
republica  da  America  do  Norte.  , 

E  a  este  respeito  devo  dizer  :  não  sei  si  de- 
fendo os  verdadeiros  princípios  scientiflcos  ; 
mas  parece-me  que,  na  federarão  pura,  o 
chefe  do  poder  executivo  representa  a  sobe^ 
rania  dos  estados  e  estes  é  que  teem  o  direito 
de  concorrer  para  a  sua  eleição. 

Os  estados  consideram-se  no  mesmo  pede 
igualdade  sob  o  ponto  de  vista  poético  e  en- 
tão, muito  legitimamente,  a  maioria  deste  ó 
^ue  tem  de  escolher  o  chefe  do  poder  execu- 
tivo. (Apartes.) 

E  não  acrediteis,  senhores,  que  eu  esteja 
sustentando  na  tribuna  uma  novidade .  Infe- 
lizmente não  o  estou.  ^ 

A  doutrina  que  considera  os  estados  iguaes 
entre  si,  sob  o  ponto  de  Tista  politico,  foi 
adoptada  positivamente,  claramente  na  con- 
stituição dos  Estados  Unidos  de  Venezuela, 
art.  12  e  ô  a  mesma  acceita  pela  commissão 
dos  21  no  seu  t)areoer.  (Apartes.)  Sim,  a  com- 
missão  confere  aos  estados,  como  entidades 
politicas,  que  são  os  membros  immediatos  da 
União,  a  igualdade  de  suffragio,  meio  esta 
considerado  o  mais  efflcaz  para  estabelecer  o 
equilíbrio  entre  elles  e  fortalecer  o  elemento 
federal.  (Apoiados,  não  apoiadas  e  apartes,) 

Sei,  Sr.  presidente,  que  a  verdadeira  dou-^ 
trina  democrática  conduz,  hidubitavelmente, 
quando  se  trata  de  cargos  electivos,ao  suflfra- 
gio  universal,  que  ô  o  que  melhor  pôde  tra-* 
ttuzir  a  vontade  da  na^. 

Sei  que  a  verdadeira  base  da  soberania,  nos 
governos  representativos,  ô  o  povo,  ciga  von- 
tade só  pôde  ser  manifestada  amplamente 
pelo  suffragío  universal.  Mas,  embora  esteja 
certo  disso,  sou  obrigado  a  dizer  ò'  que  sinto 
e  o  que  penso  sobre  assWpto  tão  importante: 
Em  theoria  o  suflfragio  universal  ô  o  ^ánde 
principio,  a  base  de  todo  o  systema  repre- 
sentativo. (Apoiados.)  Mas  na  pratica  o  suf-* 
fraí^io  universal  não  existe  e  tão  cedo  nfib 
poderá  existir.  Nãò  ha  ató  agora  processo 
apropriado  a  realisal-o,  crysol  bastante 
perfeito  para  apurar  a  vontade  nacional.' 
(Apartes.) 

No  Brazil,como  em  toda  a  parte,  qualquer 
que  seja  o  systema  preferido,  quem  governa 
não  é  a  maioriti  da  nação,  ó  a  classe  superi<N^ 
da  sociedade,  éuma  porção  mais  adeantada  e; 
conseguintemente,  mais  forte  da  oommunhão 
heuiiouti)^  (Apoiados  e-fião  apoiados^)     ^     * 

Um  av..  Representante— Mas  essa  classe 
dirigente  representa  ordinariamente  a  maio^ 
ria. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Não  ha  duvida, 
e  não  é  para  concluir  o  contrario  que  eu  ma- 
nifesto no  Congresso  taes  opiniõe6.Meu  intuito. 
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aproseotando  este  facto,  que  é  incontestável, 
ó  provar  que  nâo  ha  processos  de  eleição  abso- 
lutamente perfeitos,  capazes  de  dar  á  repre- 
sentação nacional  o  caracter  de  inatacável 
legitimidade.  Neste  assumpto  não  ó  possivel 
buscar  realisar  um  ideal:  o  mais  que  se  pôde 
fazer  ô  escolher  entre  os  diversos  systemas  o 
que  mais  se  approxima  da  realidade,  o  que 
melhor  possa  ser  applicado  e  executado  no 
paiz.  (MuUos  apoiados,) 

Póde-se,  porém,  senhores,  estabelecer  e 
acceitar  certas  regras,  por  exemplo:  tra- 
tando-se  de  escolher  um  representante  da 
nação,  um  delegado  da  sua  soberania,  o  me- 
lhor processo  a  adoptar  deve  ser  o  da  eleição 
directa.  O  povo,  em  tal  caso,  ô  que  deve  ter 
a  palavra.  (Apoiados,)  De  outro  modo  não  se 
pôde  saber  qual  é  a  vontade  da  naçãoí^Aparíes.) 

Tratando-se,  porém,  de  escolher  um  repre- 
sentante dos  estados,  depositário  da  confiança 
destes,  o  processo  eleitoral  deve  ficar  &  es- 
colha das  respectivas  legislaturas,  nada  tendo 
?[ue  ver  com  isso  a  rapresentação  nacional. 
Apartes  *) 

K  a  doutrina  que  prevaleceu  na  constituição 
Norte-Americana,  que  escolhemos  para  mo« 
dello.  (Apoiados  e  apartes,) 

E  neste  ponto,  Sr.  presidente,  a  minha 
opinião  é  já  conhecida  dojCkíngresso  por  uma 
emenda  que  tive  a  honra  de  offerecer  à  con- 
sideração da  casa  com  o  meu  illustrado  com- 
Emheiro  de  representação,  o  Sr.  Barbosa 
ima. 

Queremos  que  a  Constituição  seja  coherente : 
Camará  representante  do  povo,  eleita  pelo 
povo,  medeante  processo  estabelecido  pelo 
CJongresso,  Senado  representante  dos  estados, 
escolhido  por  estes,  de  accordo  com  o  pro- 
cesso que  estabelecerem.  (Apoiados.) 

Sei  que  me  poderão  objectar  que  mesmo 
nos  Estados  Unidos  ha  na  constituição  um 
artigo  que  autorisa  o  congresso  nacional  a 
legislar  sobre  processo  eleitoral  para  todos  os 
cargos  electivos.  Mas  a  isso  responderei  que 
tal  disposição  nunca  foi  applicada,  nem  po- 
derá sel-o  em  situação  normal  daquelle  bello 
paiz,  porque  alli  o  grande  dogma  da  organ- 
nisaçao  politica  é  a  autonomia  dos  estados. 
(Apoiados;  muito  bem.) 

Passo  açora,  Sr.  presidente,  a  estudar  a 
questão  oe  eleição  do  presidente  e  vice- 
presidente  da  Republica  no  terreno  que  lhe  é 
próprio  e  do  qual  não  pôde  ser  desviado . 

Quatro  são  os  S3rstemas  apresentados  ao 
Congresso  para  dar  solução  a  problema  tão 
grave. 

1%  o  do  projecto  que,  não  obstante  conside- 
rar o  presidente  da  Republica  chefe  electivo 
da  Nação,  propõe  que  seja  eleito  p^lo  processo 
indirecto  da  constituição  norte -americana, 
modificado  pela  lei  fundamental  da  Repu- 
blica Argentina ; 


2<>,  o  da  conmiissão  dos  21,  que,  considerando 
o  presidente  da  Republica  representante  da 
soberania  dos  estados,  indica  o  processo  dire* 
cto,  mas  concorrendo  cada  estado  com  um 
voto  para  a  eleição  do  primeiro  magistrado  da 
Republica ; 

3^,  o  da  representação  idêntica,  quanto  á 
essência,  ao  do  projecto,  mas  peior  do  que 
todos,  quanto  à  forma  ; 

A\  o  da  representação  do  Rio  Grande  do  Sul, 

aue,  considerando  o  presidente  da  Republica 
ele  gado  da  soberania  nacional,  publicamente 
estala lece  para  sua  escolha  o  processo  directo. 
(Apoiados .) 

Si  eu  tivesse  possibilidade  de  íkzer  adoptar 
no  Congresso  um  systema  mais  simples  de 
eleição,  Sr.  presidente,  condemnaria  todos  os 
processos  inoicados.  Mas  como,  a  meu  ver,não 
tratamos  de  realisar  um  ideal,  mas  de  esco- 
lher, entre  os  diversos  systemas  apresentados, 
o  que  melhor  parecer,  passo  a  dar  minha  opi- 
nião sobre  cada  um  sefjaradamente. 

Não  acceito  o  do  projecto,  porque  é  contra- 
dictorio  com  a  disposição  que  considera  o  pre- 
sidente da  Republica  chefe  da  Nação. 

Nos  Estados  Unidos  tem  razão  de  existir, 
porque  o  chefe  do  poder  executivo  representa 
os  estados.  Aqui,  como  na  Republica  Argen- 
tina, que  o  deturpou,  significa  apenas  uma 
mutilação  do  systema.  (Aparte,) 

Não  voto  também  pelo  da  commissão,  por- 
que, embora  me  incline  á  doutrina,  que  col- 
looa  os  estados  em  pé  d  3  igualdade  para  os  fins 
da  representação  politica,  considero-o  compli- 
cado de  mais  para  ter  exacta  e  fiel  execução. 
Além  disso,  tinha  certeza  de  que  contra  elle 
se  pronunciará  toda  a  representação  do  sul, 
porque,  como  elles  dizem,  assegura  certa  pre- 
ponderância ao  norte.  (Õontestações.) 

A's  representações  de  Minas,  S.  Paulo,  Rio 
de  Janeiro  e  outros  estados  todo  systema 
convém,  menos  o  que  possa  um  dia  determi- 
nar a  escolha  de  um  presidente  do  norte. 
{Apartes,) 

Um  Sr.  Representante— Não  é  questão 
de  norte  e  sul ;  ó  questão  de  opinião  nacio- 
nal. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Perdoem-me 
os  nobres  representantes.  A  questão  é  mais 
do  sul  e  norte  do  que  parece.  Aqui  no  Congres- 
so não  áe  accentuou  ainda,  mas  lá  fora  ô  a 
grande  preoccupação  dos  estados  do  sul  (bon- 
testação.)  Na  imprensa,  pelo  menos,  asseguro 
que  existe  esta  preoccupação. 

Ha  poucos  dias  li  em  um  jornal  de  S.  Pau- 
lo o  seguifite,  que  dá  idéa  mais  ou  menos 
exacta  do  que  a  respeito  pensam  os  estados 
do  sul :  <Até  agora  éramos  partidários  da 
votação  rápida  da  Constituição ;  queríamos 
que  fosse  acloptada  como  apresentou  o  Gover- 
no Provisório... 
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Um  Sr.  Representante— E'  opinião  do 
jornalista   (Ba  outros  apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Peço  a  VV, 
íExs.  que  me  deixem  continuar.  Não  sou  tio 
ihabil  na  tribuna,  que  possa,  deante  de  tantos 
•apartes,  externar  claramente  e  explicar  con- 
Teoidii temente  o  meu  pensamento.  {Muitos 
^fiãô  apoiados») 

Dizia  eu  :  um  jornal  de  S.  Paulo  ha  pou- 
•oos  dias  escreveu  o  seguinte  :  «Atô  agora 
fomos  partidários  da  rápida  votação  da  Con- 
stituição, porque  a  queriamos  como  está  no 
projecto ;  mas  agora,  com  a  emenda  da  com- 
missáo,  que  reconhece  a  cada  estado  o  direito 
de  concorrer  cora  um  voto  para  a  escolha  do 
chefe  da  nação,  não  podemos  mais  admittir 
tal  methodo  de  votação.  Queremos  que  a 
Constituição  soja  bem  discutida  ;  porque,  a 
passar  tal  disposição,  que  dà  considerável 
preponderância  aos  estados  do  norte,  deseja- 
mos que  âque  consignado  o  protesto  das  re- 
presentações dos  estados  do  sul.» 

Um  Sr.  Representante— Não  ;  ô  porque 
se  falséa  assim  o  systema  federal.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Não  haveria 
menoria  prevalecendo  sobre  a  maioria,  como 
dizem  Vv.  Exs. 

YV.  Exs.  confundem  a  questão.  Esta  se 
reduz  ao  seguinte:  si  se  entender  que  o  chefe 
do  poder  executivo  ô  representante  da  sobe- 
rania nacional,  ô  legitimo  para  escolhel-o  o 
systema  indicado  nela  commissão.  Mas,  si  se 
considerar  o  presidente  da  Republica—  repre- 
sentante dos  estados,  como  o  é  na  Confe- 
deração Norte  Americana,  neste  caso  a  sobe- 
rania reside  nos  Estados,  e  a  somma  das  di- 
versas unidades  ó  que  constituo  ji  soberania 
(Apoiados  e  não  apoiados.)  Depende  do  ponto 
de  vista  em  que  nos  collocarmos  para  estudar 
a   questão. 

Não  façamos,  porém,  questão  di?to.  Tratei 
d*este  ponto  unicamente  para  provar  que  não 
tem  condicções  de  viabilidade  o  systema  da 
commissão. 

Basta  ter  contra  si  as  deputações  de  S. 
Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro  e  Rio  Grande 
do  Sul,  para  não  poder  ser  adoptado. 

O  norte  vive  e  ha  de  viver  ainda  por 
muitos  annos  preso  à  vontade  dos  ricos  es- 
tados do  sul. 

Vozes— Não  ha  nenhuma  questão  entre 
norte  e  sul. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Sei  que  não 
ha  actualmente  questão  de  norte  e  sul,  e  nós, 
qne  somos  os  únicos  que  podem  levantal-a 
não  o  pretendemos  absolutamente. 

Desgraçadamente  ella  ha  de  surgir  mas 
cedo  ou  mais  tarde,  nós  nos  devemos  ir  acos- 
tuman4o  ^  ^nfrental-a,  não   para  fazer  a 


separação  mas  para  evital-a  como  um  grande 
desastre  uacional.  (Apartes,) 

Sr*  presidente,  deixo  de  parte  o  inci- 
dente para  continuar  as  minhas  observações. 
Depois  de  pronunciar-me  contra  os  dois  sya- 
temas,  um  por  illogico,  outro  por  inviável,  no 
momento  actual,  manifesto-me  também  oou 
trario  ao    systema  da  deputação  paulista. 

Este,  como  disse  o  nobre  senador  pelo  Rio 
Grande  do  Norte,  é  o  peior  dos  apresentados. 
Tem  todos  os  defeitos  do  systema  do  projecto, 
aggravados  pelas  complicações  do  processo. 
(Apartes,) 

Reproduz  em  muitos  artigos  e  paragraphos 
as  ideas  do  projecto,  modiâcando  apenas  a 
linguagem... 

Um  Sr.    Representante  —  Amenisou. . . 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa...  no  in- 
tuito de  captar  a  benevolência  e  as  sympa- 
thias  das  representações  do  norte.  (Trocam- 
se  vários  apartes.) 

O  40  e  ultimo  systema,  senhores,  ó  a  meu 
ver  o  preferi vel.  Não  o  reputo  perfeito,  não 
o  considero  capaz  de  manter,  na  escolha  do 

Srimeiro  magistrado  da  Republica,  a  igual- 
ade  de  conaições  entre  o  norte  e  o  sul  do 
paiz.  (Apartes.)  Mas  tem  para  minha  prefe- 
rencia dous  grandes  motivos  :  1®,  ser  o  sys- 
tema que  mais  se  harmonisa  com  os  princi- 
pies consignados  no  projecto ;  2*,  ser  o  único 
que  adoptado  não  deixa  os  estados  do  norte 
entregues  desde  logo  à  vontade  dos  estados 
do  sul.  (Apoiados  e  apartes.)  Obedece  a  um 
plano  de  doutrinas  :  considera  o  presidente  da 
Republica  delegado  da  soberania  nacional  e 
quer  que  para  sua  escolha  se  manifeste  dire- 
ctamente a  vontade  do   paiz.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Eleição  dire- 
cta cora  a  somma  da  totalidade  dos  votos  ? 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Alóm 
disso,  senhores,  ha  uma  terceira  razão  para 
a  preferencia  que  dou  ao  systema  da  repre- 
sentação do  Rio  Grande  do  Sul:  esse  systema, 
sendo  o  que  mais  se  aproxima  do  bello  ideal 
da  pura  democracia,  é  o  único  que  neste  mo- 
raento,  conderanado  o  do  projecto,  pôde  tri- 
umphar  no  Congresso,  estando  este  como 
esta  constituído.   (Apartes.) 

E  a  propósito  de  eleições,  Sr.  presidente, 
V.Ex.  me  permittirà  que  estude  rapidaraente 
outras  disposições  do  projecto.  Farei  ura  ex- 
ame synthetico. 

Noto,  senhores,  que  o  projecto  considerando 
o  presidente  da  Republica  delegado  da  sobera- 
nia nacional  e  o  Senado  representante  imme- 
diato  dos  estados,  estabeleceu  o  mesmo  pro- 
cesso para  as  respectivas  eleições,  Afastou-se 
ainda  neste  ponto  da  constituição  norte-ame- 
rlcana  e  não  foi  correcto  nem  lógico. 

Menos  logicamente  andou  a  conunissão  doa 
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Considerou  a  Camará  dos  Depatados  repre- 
sentante immediata  do  povo  e  o  Senado  dos 
estados  e,  não  obstante,  estatue  ama  só  for- 
mula processoal  para  as  respectivas  eleiçOes. 

Foi  alóm.  Inradiu  a  esphera  de  acção  dos 
estados,  legislando  sobre  objecto  que  deve  ca- 
ber exclusivamente  aos  congressos  regio- 
naes .  (Apoiados.) 

Noto  ainda,  Sr.  presidente,  outras  disposi- 
ções do  projecto  que  não  teem  fundamento 
serio,  nem  razoável  explicação. 

Refiro- me  aos  arts.  31  e  32  §  1»,  que  vêem 
a  propósito  discutir. 

Que  .  quer  dizer  um  senado  presidido  pelo 
vice-presidente  da  Republica,  que  pôde  não 
ser  membro  dessa  camará  ?  (Apoiados.) 

Essa  disposição  do  projecto  só  tem  em  seu 
apoio  um  argumento  :  ser  a  reproducção  do 
que  preceituam  as  constituições  da  Confedera- 
^  Norte  Americana  e  da  Republica  Argen- 
tina. 

Mas,  senhores,  eu,  que  acceito  que  se  con- 
sultem os  elementos  históricos,  quando  se 
trata  da  elaboração  das  leis,  não  comprehendo 
nem  posso  acceitar  es8adisposição.('Apotaeíos.; 
'  Consignal-a  nas  nossas  codirtcaçOes  sô  por 
que  outras  nacionalidades  o  fizeram,  não  se 
conhecendo  o  fundamento  lógico  de  taes  dis- 
posições, não  me  parece  razoável,  nem  digno. 
(Apoiados^  e  apartes,) 

Um  povo  não  pôde  imitar  em  tudo  nem  a 
si  mesmo.  (Apoiados.) 

Depois,  Sr.  presidente,  descubro  mais  de  um 
inconveniente  grave  na  adopção  desses  artigos 
do  projecto. 

O  Senado,  como  coi*poração  electiva  que  ó, 
deve  ter  o  direito  de  eleger,  dentre  seus  mem- 
bros, o  seu  presidente.  (Apoiados.) 

O  vice-presidente  da  Republica  não  precisa 
de  ter  essa  occupação.  Alóm  disso,  que  quer 
dizer  essa  dualidade  de  presidentes  -^um  elTe- 
ctivo,  outro  pro  tempore  ? 

Senhores,  quem  conhece  a  vida  dos  parla- 
mentos sabe  perfeitamente  que  o  carço  de 
presidente  de  uma  c«amara  exige  qualidades 
especiaes,  que  difficílmente  se  encontram  no 
soio  das  próprias  corporações.  Mais  ainda: 
o  presidente  de  uma  câmara,  em  certas  occar 
áiõeâ,  precisa,  para  manter  a  ordem,  de  muita 
energia  e  muita  prudência. 
'  E  que  desgosto  não  experimentarão  os  mem- 
bros do  Senado  quando  tiverem  de  ser  chama- 
dos á  ordem  por  cidadão  il lustre,  é  verdade, 
mas  estranho  a  corporação  ?  (Apoiados.) 

Menos  justificável  me  parece  ainda  o 
art  32,  §  1°  que  determina  que  o  Senado, 
quando  convertido  em  tribunal  de  justiça, 
seja  presidido  pelo  presidente  do  Supremo 
Tribunal  Federal.  Dá  logar  esse  artigo  à 
seguinte  originalidade:  ter  um  dia  o  Senado 
dous  presidentes  e  ambos  extranhos  à  oorpo- 


ração.  E  com  que  vantagem  para  a  causa 
publica,  senhores?!    Não  diviso  nenhuma. 

Parece  que  a  razão  justificativa  do  artigo 
resulta  da  competência  especial,  que  em  as- 
sumptos de  iustiça  deve  ter  o  presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal.  Mas  si  o  presi- 
dente não  julga,  si  não  discute,  nem  vota, 
com  que  elemento  precioso  poderá  concorrer 
para  o  acerto  das  decisões  ?  (Apoiados.) 

Responda  á  interrogação  a  sabedoria  do 
Congresso. 

Discutidos  estes  pontos,  aue  me  pareceram 
importantes,  permitta-me  v.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  me  prevaleça  'dos  precedentes 
estabelecidos  na  casa,  para  justificar  meu 
voto  em  relação  a  assumptos  que  já  foram 
votados  e  em  imolação  a  outros  qoe  mais  tardo 
entrarão  em  discussão.  Não  é  uma  excepção 
o  que  peço ;  reclamo  para  mim  a  posssíbili- 
dade  de  fazer  o  que  muitos  outros  teem  feito 
com  assentimento  de  V.  Ex.  e  do  Congresso* 

Vozes— Falle,  falle. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Sr.  presi- 
dente, uma  vez  adoptada  como  forma  de 
governo,  sob  o  regimen  representativo,  a 
Republica  federativa,  tal  como  a  estabeleceu 
o  art.  lo  do  projecto,  devemos  ser  lógicos, 
acceitando  toaos  os  corollarios  da  doutrina 
que  convertemos  em  lei. 

O  Sr.  Espirito  Santo  —  Não  excluindo  a 
data  de  15  de  novembro. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— E'  realmente 
uma  data  immortal .  Mas  pertence  aos  domí- 
nios da  historia.  Nada  tem  com  a  Constitui- 
ção que  estamos  organisando. 

O  Sr.  Espirito  Santo— Sem  essa  data 
não  haveria  Republica. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —teto  ô  outra 
questão.  Não  tratamos  agora  de  escrever  a 
historia  do  paiz.  Tratamos  de  çliscutir  e  votar 
a  nossa,  lei  das  leis.  E  si  eu  propositalu;tente 
abstive-me  de  citações  históricas  no  meu  dis- 
curso, agora,  já  nos  últimos  instantes  do 
tempo  que  me  é  dado  permanecer  na  tribuna, 
não  ô  que  hei  de  tratar  desse  assumpto.  (TVo- 
cam-se  alguns  apartes,) 

Como  dizia,  Sr.  presidente,uma  vez  acceito 
o  grande  principio  consagrado  no  art.   1<»  do 

Srojecto,  é  do  nosso  dever  não  recuar  deante 
as  consequências  que  delle  dimanam,  i^im, 
por  exemplo,  não  comprehendo  Republica  Fe- 
derativa sem  a  mais  ampla  autonomia  dps 
estados.  E  neste  ponto,  devo  dizel-o,  quem 
defende  a  verdadeira  doutrina,  quem  está 
com  a  boa  causa,  é  a  iliustre  representação 
do  Rio  grande  do  Sul.  (Apoiados  e  não  apoi^ 
ados.)  E,  aífirmando-o,  não  posso  ser  consi- 
derado suspeito,  porque  votei,  na  questão 
finandal,  contra  a  emenda  substitutiva  apre- 
sentada por  essa  digna  representação. 
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Um  Sr.  Rbprbsentante— Mas  então... 
como  Totou  contra  a  verdadeira  doutrina  ? 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Votei,  é  ver- 
dade, mas  para  salvar  um  grande  principio. 
Votei  contra  a  emenda,  não  obstante  julgal-a 
conforme  á  doutrina  da  federaçáo,por  nos  di- 
zer aqui  o  iilustrado  Sr.  ministro  da  fazenda 
Que  era  indispensável  acautelar  os  interesses 
oa  União,  que  são,  em  ultima  analyse,  os  in- 
teresses da  pátria. 

Além  disso,  preponderou  no  meu  espirito 
uma  outra  razão ;  ô  a  seguinte  :  Os  Esta- 
dos-Unidos  da  America  do  Norte  e  a  Confede- 
ração Suissa,  (guando  se  organisaram,  conhe- 
ciam todos  os  mteresses  da  vida  local .  Os 
estados  ô  que  existiam.  Faltava  crear  a 
União.  Cumpria  primeiro  acautelar  a  sorte 
dos  estados,  porque  estes  é  que  tinham 
compromissos.  A  União  era  uma  entidade 
nova.  Poderia  manter-se  com  os  recursos 
que  lhe  fossem  destinados  na  Constituição. 
Aqui  succede  o  contrario. 

O  que  existe  é  a  União.  Esta  é  que  tem 
compi^omissos  e  compromissos  de  honra. 
Abandonal-a,  a  pretexto  de  melhor  garantir 
os  Estados,  não  me  parece  patriótico,  nem 
digno.  Acima  de  tudo,  este  grande  principio  : 
a  nonra  da  pátria  brazileira.  {Apoiados  ; 
muito  bem.) 

VozBS—  Jostiâcou^se  perfeitamente. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa—  Ainda  como  con- 
sequência necessária  do  artigo  P  do  projecto, 
reclamo,  Sr.  presidente,  a  ruais  larga,  a  mais 
ftmpla  liberdade  de  consciência  e  de  crenças, 
absoluta  tolerância  de  cultos,  o  maior  re- 
speito a  todos  os  princípios  religiosos,  litte- 
rarios  e  scientiflcos,  quaesquer  que  estes 
sejam.  E  reclamo,  senhores,  em  nome  dos 
mais  elevados  interesses  do  meu  paiz  e  dos 
grandes    dogmas  do  governo    republicano. 

Eu  sei,  Sr.  presidente,  que  ha  governos 
republicanos,  mesmo  na  America,  que,  em 
matéria  de  legislação  sobre  cultos  estão  mais 
atrasados  do  que  o  governo  austocratico  da 
Rússia... 

O  Sr.  José  Aveuno—  Apoiado;  o  Equador, 
por  exemplo. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa—  O  Equador  e 
o  Chile. 

O  Sr.  Badaró  —  O  csar  ô  chefe  da  religião 
do  paiz;  não  ha  republica  na  America  como 
este  império.  (Trocam-se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Na  Rússia 
ha  religião  do  Estado;  mas  são  tolerados  todos 
08  cultos. 

Nas  republicas  indicadas  ha  religião  oíHcial, 
com  exclusão  de  todas  as  demais.    (Apartes,) 

Nesse  ponto  não  se  pôde  mesmo  estabelecer 
pararello    entre  a  legislação  dessas  repu- 


blicas e  a  de  algumas  monarchias  européas: 
por  exemplo  a  Áustria  e  a  Bélgica. 

Não  obstante  esses  factos,  eu  considero  a 
liberdade  de  consciência  e  de  cultos  um  dogma 
do  governo  republicano  e  peço-a  em  nome  da 
civilisação  dotneu  ^k\z.  (Apoiados^ 

Não  acrediteis,  porôm,  que,assim  me  expri- 
mindo, eu  chegue  atô  o  ponto  de  esnosar  as 
doutrinas  dos  nobres  representantes  aa  Bahia 
e  de  Minas,  os  Srs.  Tosta  e  Badaró. 

Não,  senhores,  taes  idéas  não  são  do  nosso 
tempo.  Todos  teem  o  direito  de  tel-as  e  atô 
de  maniféstai-as.  Mas  não  teem  o  direito  de 
fallar  em  nome  da  nação. 

O  Sr.  Badaró  —  Temos  todo  o  direito ; 
porque  o  que  se  quer  ô  um  regimen  commum. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa—  Então  V.  Ex. 
não  é,  como  o  Sr.  Tosta,  partidário  de  uma 
republica  eminentemente  religiosa  ?  (Trocam- 
se  alguns  apartes.) 

Sim,  Sr.  presidente,  com  a  separação  da 
igreja  do  Estado  quero  liberdade  para  todas 
as  crenças  e  respeito  para  todas  as  opiniões. 

Ninguém  pôde  ser  privado,  por  motivo  de 
religião,  de  exercer  todos  os  direitos  que  lhe 
asseguram  as  leis.  (Apoiados.) 

Em  compensação,  ninguém,  por  motivos 
religiosos,  pôde  deixar  de  cumprir  os  deveres 
civicos,  que  pertencem  a  todos  os  cidadãos. 
Igualdade  de  direitos  e    igualdade  de  obri- 

fações.  E'  esta  a  verdadeira  doutrina  repu- 
licana.  E'  este  o  grande  principio  das  con- 
stituições dos  povos  cultos.  (Apoiados.) 

Uma  voz  —  B  isto  ô  que  ó  lógico. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Preciso  a 
este  respeito,  Sr.  presidente,  de  fazer  mais 
algumas  considerações. 

Ha  poucos  dias  votei  contra  uma  emenda 
apresentada  pelo  nobre  senador  pelo  Rio 
Grande  do  Norte,  estatuindo  que  ninguém 
poderá  ser  declarado  Incompativel  pelo  facto 
de  ser  crente  ou  ministro  de  qualquer  religião. 

Meu  voto,  porém,  não  significa  opposi^o  à 
idôa.  Pelo  contrario,  reputo  o  principio  ver- 
dadeiro. Vot^i  contra,  pura  e  simplesmente 
porque,  tendo  a  coramissào  e  depois  o  Con- 
gresso reservado  toda  a  matéria  de  incom- 
patibilidades para  sua  lei  ordinária,  me  pa- 
receu illoglco  que  figurasse  na  Constituição 
isoladamente  tal  disposição.  (Trocam-se  al- 
guns apartes,) 

E  agora,  Sr.  presidente,  prevaleço-me  da 
opportunidade  para  fazer  um  ligeiro  reparo 
ao  procedimento  da  commissão. 

Não  sei  por  que,  senhores,  tendo  o  projecto 
muito  racionalmente  estabelecido,  ao  lado  das 
condições  de  elegibilidade,  as  condições  do  in- 
elegibilidade, a  commissão  conservou  aquella 
secção  e  supprimiu  a  segunda. O  motivo  apre- 
sentado ô  não  ser  matéria  constitucional  a 
questão  de  incompatibilidades.   Mas  esse  mo- 
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tivo  não  procede.  As  incompatibilidades  são 
restricçOes  dos  direitos  políticos,  determina- 
das por  interesse  publico,  e  o  poder  que  faz 
a  declaração  de  direitos  é,  indubitavelmente, 
o  mais  competente  para  estabelecer  as  re- 
stricções.  (Apoiados.)  Mais  me  surprehendeu 
ainda,  Sr.  presidente,  o  procedimento  do  hon- 
rado Sr.  conselheiro  Saraiva,  senador  pela 
Bahia.  S.  Ex.,  applaudindo  o  procedimento 
da  commis^  levou  seu  enthusiasmo  pela 
idéa  ao  ponto  de  declarar  da  tribuna  que  ne- 
nhuma constituição  consigna  disposições  sobre 
incompatibilidades,  quando  ô  lacil  mostrar 
a  S.  Ex.  um  grande  numero  de  constituições 
que  se  occupam  do  assumpto  precisamente, 
como  fez  o  projecto. 

Sr.  presidente,  sempre  fui  adversário  po- 
litico do  Sr.  conselheiro  Saraiva.  Mas  o  facto 
de  achar-me  em  campo  opposto  ao  occupado 
por  S.  Ex.  nunca  foi  motivo  para  eu  deixar 
de  sentir  o  maior  respeito  pelo  nome  de  S.Ex. 
e  de  prestar  homenagem  da  minha  admiração 
â  sua  prudência,  ao  seu  patriotismo  e  sobretu- 
do ã  sua  honestidade,  que  é  um  bellissimo 
exemplo  na  historia    do    paiz.   (Apoiados,) 

No  passado  diverjide  S.  Ex.  em  quasi  todos 
os  actos  de  seu  governo.  Tive  mesmo  occa- 
sião  de  fazer-lhe  severa  oppozição  a  propósi- 
to da  grande  questão  da  abolição  da  escrava- 
tura. Mas  agora  eu  esperava  poder  estar  de 
accordo  com  S.  Ex.,  quando  aqui  nos  reu- 
níssemos em  nome  da  Republica.  Entretanto, 
Sr.  presidente,  com  magua  verifico  que  cada 
vez  me  distancio  mais  de  S.  Ex.  O  nobre 
senador  pela  Bahia  é  hoje  o  que  foi  hontem; 
um  homem  de  grande  mérito;  mas  impossí- 
vel de  ser  encontrado  no  campo  das  suas 
doutrinas.  No  passado  regimen  S.  Ex.  raras 
vezes  foi  lógico.  No  regimen  actual  man- 
tém a  mesma  conducta  politica.  Foi  lógico, 
por  exemplo,  quando,  espirito  conservador, 
féz  a  lei  de  9  de  janeiro  de  1881,  vasada 
nos  moldes  do  mais  puro  conservatorismo. 
(Aposados  e  não  apoiados.)  Não  foi  lógico, 
porém,  quando,  chefe  liberal  de  grande 
prestigio,  estendeu  a  bandeira  desse  parti- 
do para  cobrir,  em  1885,  a  moribunda  insti- 
tuição da  escravidão.  (Apêiado.)  Menos  lógi- 
co foi  ainda,  mais  tarde,  Sr.  presidente 
quando,  partidário  do  voto  em  separado  do 
Sr.  Ruy  Barbosa,  que  se  decidiu  pela  fede- 
ração, deixou  de  acceitar  o  poder  para  reali- 
zar essa  idéa.  (Apartes.) 

Na  Republica  não  melhorou  a  situação  de 
S,  Ex.  Confessa  na  tribuna  que  sempre  foi 
uma  Yuiiureza  republicana^  e  ntretanto.  o  que 
o  paiz  sabe  ô  que  V.  Ex.  tentou  salvar  a 
monarchia  na  ultima  noite  do  império. 
(Apoiados,)  Quer  o  regimen  da  pura  federação 
cora  a  representação  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
reclama  o  pagamento  pela  União  de  todas  as 
divida  dos  estados.  (Trocam^se  apartes.) 


Yae  mais  longe:  condemna  uma  magistra- 
tura dos  estados  ao  lado  da  magistratura  fe- 
deral, quando  essa  idôa  ó  um  grande  prin- 
cipio da  federação  e  é  calorosamente  defen- 
dida pela  honrada  deputação  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Uma  voz— Não  apoiado  neste  ponto. 

OSr.Jx^tiniano  de  Serpa— Ha,porventura» 
maior  perigo  para  os  estados  do  que  deixal-os 
entregues  a  uma  magistratura  da  União,  no- 
meada pelo  poder  central  e  superior  a  todas 
as  autoridades  locaes  ?  (Apoiados  e  não  apoia- 
dos.) Um  dos  grandes  defeitos  do  antigo  sys- 
tema  era  a  centralisação    administrativa. 

Como,  pois,  reviver  esse  regimen,  tratan* 
do-se  da  magistratura?  ("-Aparíeí.^ 

Um  Sr.  Representante—  O  que  queremos 
é  libertar  a  magistratura  das  paixões  locaes. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Não  com- 
prebendo  a  razão  justificativa  desse  privilegio, 
que  pretendem  para  a  magistratura. 

Mas,  qualquer  que  seja,  deve  ceder  a  uma 
razão  de  ordem  publica,  as  garantias  da  liber- 
dade que  ficarão  em  perigo  no  momento  em 
que  os  magistrados  não  dependerem  dos 
estados  e  poderem  se  collocar  superiores  a 
tudo.  (Apartes.) 

Também  não  colhe  esse  argumento.  Os 
motivos  económicos  não  podem  servir  de 
justificação  a  todas  as  mutilações  do  systema 
federativo. 

Si  querem  uma  magistratura  unitária,  inde- 
pendente dos  estados,  então  sejam  coherentes: 
não  peçam  autonomia  para  os  estados, 
acceitem  em  tudo  as  leis  da  União.  (Apartes.) 

Por  outros  termos :  si  também  fazem  de- 
pender de  motivos  económicos  a  magistratura 
dos  estados,  neste  caso  sejam  lógicos :  não 
appellem  para  systemas  mixtos,  declarem 
impossível  a  federação.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Representante  —  A  politica  deve 
respeitar  os  costumes  do  povo,  porque  estes 
é  que  formam  as  leis. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa—  Isso  é  uma 
doutrina  muito  velha. 

O  mesmo  Sr.  Representante  —  Não  co- 
nheço outra  mais  nova. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  — Dispense-me 
V.  Ex.  de  entrar  nesta  questão.  A  theoria  de 
que  os  costumes  fazem  Jeis  levaria  a  este  re- 
sultado: não  haver  necessidade  de  parlamentos 
e de  le\s.(Apartes.)  V . Ex.,fallando  simultânea^ 
mente  commigo,  tem  uma  grande  vantagem, 
mas  uma  desvantagem  reciproca  :  impede-me 
de  ser  ouvido  pelo  Congresso,  mas  também 
não  consegue  ser  ouvido  por  mim.  (Continuam 
os  apartes.) 

Volto,  Sr.  presidente,  à  ordem  de  conside- 
rações, de  que  fui  desviado  pelos  apartes. 
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Como  dizia,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  não 
foi  lógico  no  passado  regimen,  nem  quer  sel-o 
na  Republica.  Neste  ponto,  prefiro  o  Sr.  con- 
selheiro Paulino  de  Souza.  Tem,  pelo  menos, 
o  grande  mérito  da  coherencia.  Podem  ac- 
cnsal-o  de  viver  preso  ao  passado,  mas  não 
podem  accusal-o  de  incoherencia. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Está  muito 
adeantado  agora. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Não  acredite  o 
Congresso,  Sr.  presidente,  que,  me  externando 
deste  modo,  considero,  como  única  qualidade 
do  homem  de  Estado,  a  coherencia.  Não.  Eu 
penso,  pelo  contrario,  que  uma  das  grandes 
virtudes  que  se  deve  exigir  do  homem  de  Es- 
tado ô  saoer  evoluir  com  o  seu  paiz .  Mas  entre 
o  que,a  um  só  tempo,  avança  e  recha  e  o  que 
prefere  flcar  no  seu  posto,  não  me  demoro 
em  preferir  o  ultimo. 

Antes  de  ir  por  deante,  Sr.  presidente,  pre- 
ciso fazer  a  V.  Ex.  uma  comissão  sincera. 
Quando  me  reíiro  à  vida  politica  dos  Srs-  Sa- 
raiva e  Paulino  de  Souza,  não  entra  nos  meus 
intuitos  nem  faltar  com  o  respeito  que  lhes 
devo,  pelos  grandes  serviços  prestados  à 
pátria,  (apoiados)  nem  amesquinhar-lhes  as 
mdividaalidades.  (Apoiados,)  Submetto  à  cri- 
tica histórica,  não  os  dous  i  Ilustres  cidadãos, 
tão  dignos  das  minhas  homenagens,  mas  os 
principies  políticos,  de  que  foram  represen- 
tantes no  passado  regimen  e  que  não  abando- 
naram na  Republica. 

Proseçuindo,  Sr.  presidente,  declaro-me 
partidário  da  magistratura  local,  nos  moldes 
do  projecto,  e  espero  que  esta  idéa  saia  trium- 
phante  da  lucta,  como  se  torna  indispensável 
à  autonomia  dos  estados  e  aos  mais  alevanta- 
dos  interesses  da  justiça.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Pertençu  a  um  partido  politico,  senhores,que 
tem  como  lemma  da  sua  bandeira  a  autonomia 
dos  estados.  A  esta  idéa,  que  é  uma  ardente  as- 
piração do  estado  que  represento,  sacriflco 
considerações  de  qualquer  ordem,  com  a  única 
condição  de  não  comprometter  a  unidade  da 
Pátria.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Vou  concluir,  Sr.  presidente,  mas,  antes  de 
deixar  a  tribuna,  me  permittirâ  V.  Ex.  que 
faça  uma  ligeira  referencia  ao  notável  dis- 
curso do  il lustre  deputado  cearense  que  ha 
poucos  dias  occupou  tão  brilhantemente  a 
attençáo  do  Congresso. 

O  meu  honrado  coUega,  um  dos  melhores 
talentos  dos  que  o  Ceará  mandou  represen- 
tal-o  na  primeira  assembléa  da  Republica,  es- 
tudando a  posição  do  Congresso  em  face  do 
projecto  da  Constituição,  que  nos  foi  apresen- 
tado pelo  Governo  Provisório,  declarou-se 
disposto  a  não  crear  obstáculos  à  adopção  da 
grande  lei,  mas  nunca,  como  outros,  a  dizer 
amen  a  tudo  que  descer  do  alto.  Applaudindo 


essa  nobre  attitude,  tenho  apenas  uma  ponde- 
ração a  fazer.  Não  sei  si  e  illustre  represen- 
tante, fazendo  tal  declaração,  quiz  apenas 
definir  sua  posição  deante  do  paiz  ou  si  teve 
em  vista  referir-se  a  membros  do  Congresso, 
que  estão  dispostos  a  ter  outro  procedimento. 
Na  primeira  hypothese,  nada  tenho  a  oppor. 
Na  segunda  hypothese,  tenho  obrigação  de 
declarar,  do  mesmo  logar  que  occupou  o  digno 
representante  cearense,  que,  si  S.  Ex.  quiz 
definir,  além  da  sua,  a  posição  de  outros 
membros  do  Congresso,  com  certeza  não  se 
referiu  aos  seus  companheiros  de  represen- 
tação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa—  V.  Ex.  po- 
derá restabelecer  seu  pensamento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agora  é impossível. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa—  Por  esta  oo- 
casião  devo  ainda  dizer,  Sr.  presidente,  que, 
longe  de  censurar,  louvo  e  applaudo  a  atti- 
tude patriótica  do  illustre  representante  de 
minha  teiTa. 

A  nossa  divergência  não  se  estabelece  no 
terreno  politico,  mas  no  campo  de  doutrinas 
philosophicas.  Nenhum  incidente  quebrou  a 
harmonia  da  representação  cearense.  Longe 
disso,  continuamos  a  ter,  como  elemento  de 
força,  a  nossa  inquebrantável  união.  Hoje, 
como  hontem,  a  nossa  divisa  é  esta:  um  por 
todos  e  todos  por  um. 

O  Sr.  Martinho  Rodrigues  dá  um  apartes 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Não  ha 
duvida  que  teem  os  estado  quasi  sempre  ao 
lado  dos  que  sustentam  o  projecto,  votando 
por  grande  numero  de  suas  disposições.   Mas 

Sara  esse  procedimento  ha  innuido  apenas  o 
esejo  de  concorrer  para  que  a  noss  a  pátria 
entre  o  mais  cedo  possível  no  regimen  da 
legalidade.  (Apoiados,) 

Não  ha  razão  para  deixarmos  de  ser  soli- 
dários com  o  governo;  porém,  o  que  mais 
nos  tem  animado  nessa  conducta,  é  a  aspira- 
çã )  sincera  de  bem  servir  ao  paiz  e  á  Repu- 
blica. (Apoiados,) 

Concluo,  Sr.  presidente,  agradecendo  a 
V  Ex.  e  ao  Congresso,  a  benevolência  com 
que  me  ouviram,  sentindo  não  ter  podido, 
por  occasião  de  fazer  minha  estréa,  exprimir 
claramente,  decididamente  o  meu  modo  de 
pensar  e  sentir  em  relação  aos  diversos 
pontos  de  doutrina,  de  que  trata  o  projecto. 
Consola-me  a  idéa  de  me  haver  esforçado 
para  corresponder  á  confiança  do  Estado  que 
me  elegeu  e  a  certeza  de  que  fiz  quanto  pude 
para  bem  cumprir  meu  dever. 

Vozes  —  Muito  bem,  muito  bem.  (Ao  deixar 
a  tribuna  o  orador  é  abraçado  e  cumprimen^ 
fado  por  grande  numero  de  membros  do  Con^ 
gresso,) 
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O  Sr.  Fz-ecleirioo  Soirsres  (Vian- 
do movimento  dé  atíenção)  —  Sr.  presi*- 
dente,  soa  ma  vencido  ao  mesmo  tempo  om 
convencido  do  novo  regimem. 


Vencido,  porque  esgrimi  as  minhas  primel'- 
ras  armas  no  regimem  deposto  até  o  memorá- 
vel dia  15  de  novembro  soo  a  bandeira  de  um 
dos  partidos  constitucionaes  com  a  lealdade  e 
sinceridade  de  crenças  que  então  alimentava ; 
convenddo,  porque  ante  a  luz  dos  aconteci- 
mentos a  nenhum  coraçSo  patriótico  er.i  lici- 
to duvidar  que  o  edificio  monarchico  acha  va- 
so bastantemente  carcomido,  e  que  a  opinão 
se  pronunciava  do  mode  o  mais  solemne  pela 
substituição  de  uma  nova  forma  de  governo. 

Entretanto,  senhores,  vencido  e  conven- 
cido do  novo  regimem.eu  trazia  e  trago  para 
a  nova  ordem  de  cousas,  que  se  estabelece  no 
meu  paiz,a  grande  ^mma  de  um  trabalhador 
orbscuro  (não  apoiados),  de  um  operário  que 
congcientemente,  collocando-se  á  frente  do 
movimento  verdadeiramente  revolucionário 
da  sua  província,  poude  fazer  esboroar-se  o 
mais  terrível  e  o  mais  forte  de  todas  os  re- 
ductos  da  monarchia— a  escravidão. 

O  Sr,  Martins  db  Castro—  Procedimento 
que  muito  honra  a  V.  Ex.  (Apoiados.) 

O  Siu  Frederico  Borges—  Neste  ponto,  é 
força  confessar,  o  estado  que  tenho  a  honra 
de  representar  neste  Congresso  tão  obscura- 
mente (muitos  não  apoiados),  foi  o  primeiro 
a  dar  o  grito  da  grande  revolta  para  essa  re- 
forma social  e  politica,  que  se  opíerou  em  todo 
o  paiz. 

Nessas  condições  ÍUi  revolucionário,  nessas 
condições  o  estado  do  Ceará  foi  grandemente 
revolucionário,  cavando  e  minando  os  alicer- 
ces em  que  assentava  a  forma  do  governo 
monarchico. 

Si,  pois,  deante  dos  acontecimentos,  à  luz 
dos  factos,  tenho  o  direito  de  vir  concorrer 
também  de  algtima  forma  à  construcção 
desse  novo  edificio,  que,  com  patriotismo  e 
civismo,  queremos  levantar  sobre  bases  as  mais 
solidas  e  as  mais  sabias,    me  parece  que,  à 

Sarte  a  grande  questão  de  meios  para  a  vida 
os  estados  e  da  união,  á  parte  a  grande  ques- 
tão religiosa,  que  affecta  as  crenças,  que 
abala  as  consciências* . . 

O  Sr.  Badarô—  Apoiado. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  . .  .nós  não  po- 
demos ter,  presentemente,  na  tela  do  debate, 
uma  questão  mais  importante,  mais  vital, 
que  aquella  que  diz  respei-o  á  organisação 
dos  poderes. 

Porém,  senhores,  o  principio  da  divisão  dos 
poderes,  uma  conquista  da  civilisação  mo- 
derna, e  consagrado  no  projecto  de  Consti- 
tuição, em  seu  art.  15,  vae  se  desdobrar  pelos 
outros  artigos,  que  estão  sujeitos  ao  nosso 


exame  e  analyse.  começando  jà  pelo  poder 
legislativo,  sendo  a  discussão  encerrada 
quasi  que  ao  ser  aununeiada,  e  já  pelo  poder 
executivo.  (Ha  um  aparte,) 

Não  considero  no  projecto  de  Constituição, 
submettido  ao  nosso  exame,  ao  cadinho  dessa 
discussão,  que  deve  ser  luminosa  e  ao  mesmo 
tempo  patriótica,  nada  que  possa  prender 
mais  a  at tenção  dos  illustres  representantes 
do  paiz,  porque,  senhores,  isso  vae  affectar 
directamente  as  nossas  liberdades  publicas  e 
indivlduaes,  os  nossos  direitos  os  mais  sa- 
grado s,  porquanto,  esse  principio,  consub- 
stanciado na  expressão  —  divisão  aos  pode- 
res — ,  ô,  incontestavelmente ,  como  eu  disse, 
uma  conquista  da  civilisação  moderna,  pela 
erupção  de  1879,  consagrada  depois  em  todos 
os  códigos  políticos  das  nações  civilisadas. 

Senhores,  antes  desse  acontecimento  memo- 
ravel,que  firmou  os  direitos  dos  povos  cultos, 
direitos  políticos  os  mais  importantes,  tí- 
nhamos a  unidade  do  poder.  Esta  unidade  im- 
portava por  um  lado  ou  o  domínio  de  um  só,  o 
absolutismo,  representado  no  século  de  Luiz 
XIV  no  estudo  aa  sua  expressão  ^Vetat  c*est 
moi ;  ou  na  Hespanha  e  em  Portugal  em  Fe- 
lippe  II :  ou,  flnalmente,no  império  russo,  sob 
o  domínio  de  Alexandre  II.  Por  outro  lado, 
senhores,  temos  essa  unidade  do  poder  con- 
centrado em  muitos,  nos  parlamentos,  e 
então  ahi  está  a  autocracia  ou  a  demagogia 
representada  nesse  longo  parlamento  de  1640, 
que  absorveu, não  só  a  decretação  de  impostos 
como  a  diminuição  delles,  e  fez  ainda  mais, 
invadiu  as  attribui^s  do  poder  judiciário, 
assim  como  do  poder  executivo. 

Eis  ahi,  senhores,  o  grande  erro,  o  grande 
equivoco,  em  que  elaborou  o  illustrado  collo- 
ga,  representante  do  Rio  de  Janeiro,  quando 
ha  poucos  momentos  occupou  essa  tribuna,  a 
respeito  do  parlamentarismo. 

O  parlamentarismo,  senhores,  historica- 
mente fallando,  ou  philosophicamente  fal- 
lando,  não  ô,  na  expressão  de  S.  Ex.,  o  que 
elle  em  phrase  de  verdadeiro  idealista  nos 
desenhou.  O  parlamentarismo  está  encar- 
nado no  longo  parlamentarismo  de  1640,  i^toé, 
na  tendência  do  poder  legislativo  para  absor- 
ver as  attribuiçbes  dos  outros  poderes,  do 
poder  executivo  e  do  poder  judiciário. 

O  Sr.  José  Avelino— Apoiado ;  vae  muito 
bem. 

O  Sr.  Frederico  Borges — Mas,  senhores, 
si  pudéssemos  formar  a  opinião  do  illus- 
trado representante  do  Rio  de  Janeiro,  com 
relação  ao  parlamentarismo,  aos  abusos  que 
elle  aqui  quiz  descrever,  abusos  inherentes  a 
todas  as  nações  (apoiados),  teríamos  que- 
brado, rompido  inteiramente  esses  laços,  os 
mais  legítimos,  que  prendem  os  represen- 
tantes   aos    seus    constituintes    (apoiados J  ; 
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teríamos,  senhores,  despedaçcodo  essa  cadeia 
que  se  forma  eutre  a  soberania  nacional  e 
esta  grande  assemblóa,  onde  temos  o  dever 
immediato,  imperioso,  de  roprosentar  não  só 
os  interesses  locaes,  como  os  grandes  inter- 
esses nacionaes. 

Não  vejo,  senhores,  inconvenientes  na  dou- 
trina dos  direitos,  dos  deveres  reli2:iosameute 
observados  e  cumpridos  pelos  representantes 
da  Nação,  ouvindo  directamente  os  seus  con- 
stituintes para  levarem  ao  governo  as  suas 
queixas  e  reclamações.  (Apoiados.)  No  caso 
contrario,  que  teríamos  então,  senhores  ? 
que  seria  a  Camará,  que  seria  o  Senado,  que 
seria  o  Congresso  ?  Seria  uma  antemural  col- 
locada  entre  a  opinião  publica,  entre  o  povo  e 
o  governo. 

Suas  queixas  não  chegarão  ás  altas  regiões, 
e  dahi  todos  os  inconvenientes,  dahi  males 
ainda  muito  mais  lamentáveis  do  queaquelles 
que  o  illustre  representante  do  Rio  de  Janeiro, 
com  sua  palavra  magica,  veiu  apontar  à  con- 
sideração do  Congresso. 

Entretanto,  senhores,  fazendo  essas  ponde- 
rações, não  sou  inteiramente  pelo  regimen 
antigo  naqulllo  que  diz  respeito  ã  organização 
do  í)oder  executivo  e  à  organização  do  poder 
legislativo  ;  divirjo  inteiramente  da  disposi- 
ção do  art.  49, quando,  tratando  dos  ministros 
de  Estado,  os  considerou  incompatíveis  para  o 
desempenho  do  cargo  de  deputado  ou  senador. 

Si  abraço,  senhores,  o  principio  da  divisão 
e  da  independência  dos  poderes,  abraço-o  em 
termos. 

O  principio  da  divisão,  a  harmonia  e  inde- 
pendência dos  poderes  não  significa  a  exclusão 
absoluta  dos  membros  do  poder  legislativo, 
revestidos  das  condições  necessárias  no  des- 
empenho das  funcções  do  poder  executivo. 
/  ApoiadQs,) 

Meus  senhores,  vejo  ahi  antes  o  cercea- 
mento da  soberania  nacional,  vejo  nisso  o  an- 
niquillamento  completo  das  aptidões  especiaes 
as  mais  preciosas  (apoiados),  e  vejo  ainda 
nessa  doutrina  os  maiores  inconvenientes. 

Um  Sr.  representante— V.  Ex.  quer  go- 
verno de  gabinete,  these  muito  sustentável, 
pôde  ser  discutida  brilhantemente. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Senhores,  o 
projecto  de  Constituição,  no  art.  49  estabelece 
(7efMÍí)j:—<  Os  ministros  de  Estado  não  po- 
derão accumular  outro  emprego  ou  funcção 
publica,  nem  ser  eleitos  presidente  ou  vice- 
presidente  da  União. 

«  Paragrapho  único  :  O  deputado  ou  se- 
nador que  acceitar  o  cargo  de  ministro  de 
Estado,  perderá  o  mandato,  procedendo-se 
immediatamente  a  nova  eleição,  na  qual  não 
poderá  ser  votado.»  Ora,  contra  essa  disposi- 
ção, senhores,  ha  os  argumentos  mais  pode- 
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rosos,  mais  convincentes;  em  primeiro  logar  o 
interesse  do  Estado. 

Sup ponham  que  nesta  illustre  assemblôa 
talentos  os  mais  notáveis  fazem  ouvir  seu 
espirito  e  dão  testemunho  de  suas  gra  ides 
aptidões  e  habilitações  para  a  adminstração 
publica  neste  ou  naquelle  ramo  de  serviço , 
nesta  ou  naquella  especialidade.  O  interesse 
immediato  da  União  está  indicando  que  um 
homem  desta  ordem  deve  ser  immediata- 
mente escolhido  para  secretario  de  Estado.  O 
que  se  dá,  porém,  si  elle  for  escolhido  ?  Em 
vista  da  disposição  do  projecto,  aquelle  que 
assim  for  distinguido  pelo  presidente  da  Re- 
publica perderá  ipso  facto  seu  mandato.  Qual 
é  a  consequência  lógica,  inevitável  ?  E*  que 
temos  o  cerceamento  completo  da  sobemnia 
nacional.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Supponham  os  senhores,  que  um  ministro 
no  desempenho  de  sua  pasta,do  ramo  de  admi- 
nistração que  lhe  foi  confiado  tem  patriotica- 
mente  merecido  a  confiança  de  uma  certa  cir- 
cumscripção  eleitoral  do  paiz;  supponham  que 
elle  tem  mostrado  vastíssima  aptidão  para 
desempenhar,  não  só  o  cargo  de  ministro, como 
as  funcçõos  de  senador  e  deputado,  e  que  por 
isso  um  estado,  uma  circumscripção  eleitoral 
lembra-se  do  nome  deste  ministro  para  repre- 
sentar seus  interesses  mais  momentosos  no 
seio  da  Camará  ou  do  Senado. . . 

Nós  teremos  senhores,  que  virá  por  sua  vez 
a  soberania  nacional  retirar  da  pátria  os  ser- 
viços importantíssimos,  os  mais  preciosos  que 
esses  cidadãos  estavam  prestando  á  adminis- 
tração publica.  (Não  apoiados,) 

Portanto,  temos  de  qualquer  modo  o  in- 
teresse publico  sacrificado  a  essa  ficção,  a  essa 
filigrana. 

O  Sr.  Lauro  MuLLER—Não  se  dá  só  com 
os  ministros. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Em  geral  quero 
a  compatibilidade  absoluta  e  sou  infenso  às 
incompatibilidades,  porque  afinal,  dando-se  o 
maior  ellasterio  a  essa  doutrina  das  incompa- 
bi lidados,  qual  ô  a  consequência?  A  que  fica 
reduzido  o  parlamento?  Seu  nivel  ba'xar. 
consideravelmente.  (Não  apoiados,) 

Um  Sr.  Representante— Não  são  tão  pou- 
cos os  homens  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Um  paiz  novo 
como  o  Brazil,  com  o  pessoal  reduzido,  tem  ne- 
cessidade de  homens  para  a  sua  representa- 
ção e  as  incompatibilidades  vêem  necessaria- 
mente determinar  o  abaixamento  do  nivel 
moral  e  intellectual  da  representação  nacio- 
nal. 

Um  Sr.   Representante— Felizmente  no 
Brazil  não  se  podo  applicar  aquella  phrase  : 
que  a  politica  é  o  emprego  dos  homens  sem 
'i  profissão. 
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Outro  Sr.  Representante— Mas  ô  a  pro- 
fissão dos  homens  sem  emprego.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Frederico  Borges— Mas,  senhores, 
ha  ainda  outro  argumento  com  relação  â 
doutrina  que  sustentamos,  porque  vejo,  como 
disse  e  repito,  na  disposição  do  projecto,  uma 
verdadeira  Ihnitação  ou  restricção  odiosa  á 
liberdade. 

O  argumento  ô  o  seguinte:  onde  o  repre- 
sentante da  Nação  pôde  melhor  pôr  em  pra- 
tica as  suas  nobres  aspirações  ?  Como,  se- 
nhores, elle  pôde  tornar  práticos  os  serviços 
importantes  e  de  alcance  momentoso  para  a 
pátria,  qualquer  programma  que  tenha  des- 
enrolado na  tribuna  parlamentar?  Desde  que, 
por  disposição  do  projecto,  lhe  está  trancada 
a  porta  do  Poder  Executivo,  temos,  como  con- 
sequência necessária,  a  restricção  de  sua  li- 
berdade e  a  impossibilidade  de  desenvolver 
praticamente  o  seu  programma,  nobres  aspi- 
rações e  idéas. 

O  Sr.  Fonseca  Hermes— Si  o  programma 
for  excellente  os  outros  podem  adoptal-o 

O  Sr.  José  Avelino— Mas  ninguém  melhor 
que  o  pae  da  creança  conhece-a. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Ainda  outra 
vantagem  a,  favor  da  doutrina  que  sustento 
em  opposição  ao  art.  49  do  projecto,  ó  que  o 
ministro,  deputado  ou  senador,  por  força  de 
seu  cargo  de  representante  da  Nação,  tem  de 
aqui  prestar  directa  e  constantemente  os  es- 
clarecimentos necessários  a  respeito  da  ges- 
tão dos  negócios  públicos.  Por  esse  meio  a 
representação  nacional  estará  em  immediata 
communicaçáo  com  o  Poder  Executivo  e  só 
vejo  nisso  vantagens  para  a  administração 
publica  e  para  a  representação  nacional. 

O  Sr.  Fonseca  Hermes  —  A  Constituição 
já  previu  essa  communicação. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Onde  ? 

O  Sr.  Fonseca  Hermes  —Por  meio  de  uma 
commlssâo  e  por  escripto. 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Mas  em  épocas 
determinadas  por  poucos  momentos. 

O  Sr.  José  Avelino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Mas  ainda  ha 
outra  confirmação  que  vem  em  apoio  da 
doutrina  sustentada  em  opposição  á  do  pro- 
jecto ;  e  é  que  desses  esclarecimentos  que 
poderão  ministrar-nos  os  agentes  do  poder 
executivo,  convivendo  comnosco  no  Senado 
e  na  Camará,  teremos  que  suas  idéas 
erróneas  tendem  a  moditicarem-se  deante  da 
discussão  ;    temos  que  os  seus  actos  tortuosos 

ou  prejudiciaes  ao   serviço  publico    hão   de   ,  „, 

modiflcar-se  ao  calor  da  discussão  e  observa- 1  da  camará  dos  lords  e  da  camará  dos  com- 
ções  que  forem  feitas ;  temos  que  as  medidas  |  muns  sahiram  os  Fox,  os  Pitt  e  teem  sahido 


erróneas  e  prejudiciaes  ao  serviço  dos  estados 
hão  de,  por  este  exame  constante,  aturado, 
effectivo  e  efflcaz,  serem  abrandadas  pela 
communicação  directa  que  tiver  o  represen- 
tante do  poder  executivo,  como  membro  da 
Camará  ou  Senado  com  os  representantes 
geraes  dos  outros  estados. 

Senhores,  esta  approximação  ou  esta  con- 
veniência ó  outro  argumento,  ainda  que  só 
vem  demonstrar  a  grande  vantagem  da  ac- 
cumulação  do  cargo  de  ministro  com  o  de 
deputado  ou  senador.  Desta  convivência  só 
poderão  resultar  beneficies  para  os  diflferentes 
estados. 

Senhores,  ainda  temos  o  desenvolvimento 
das  diversas  aptidões.  Por  que  motivo  o  indi- 
viduo que  revela  habilidade  para  o  accumulo 
de  diversas  funcções  ha  de  ser  pela  lei  funda- 
mental do  paiz,  cerceado  no  desenvolvimento 
desta  capacidade,  ha  de  ser  tolhido  no  exerci- 
cio  dessas  aptidões  ?  Portanto,  estas  conside- 
rações devem  servir  de  muito  para  acceitar- 
mos  o  principio  da  accumulação  dos  cargos. 

Além  disto,  senhores,  estabelecido  o  prin- 
cipio da  accumulação,  respeitamos  a  sobera- 
nia popular. 

No  regimen  deposto,  o  ministro  de  estado, 
si  a  eleição  popular  vinha  distinguil-o  com  o 
seu  mandato,  não  perdia  o  caracter  de 
agente  executivo.  Porque  motivo,  agora  a 
contrarium  sensum^  aquelle  que  sendo  depu- 
tado ou  senador,  distinguido  pelo  mandato 
importante,  que  traduz  a  fiel  e  eloquente 
manifestação  da  soberania  popular,  ha  de 
perder  o  seu  mandato  e  privar  o  paiz  dos 
grandes  serviços  que  pôde  prestar  no  des- 
empenho da  alta  missão  de  secretario  ? 

Um  Sr.  Representante- Basta  prestal-os 
como  ministro. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  exemplo  que 
eu  trouxe  do  regimen  decahido  ô  eloquente  e, 
passando  da  doutrina  aos  factos,  vou  demon- 
strar ainda  como  a  doutrina  que  sustento  ó 
de  máxima  importância  e  merece  a  conside- 
ração dos  illustres  representantes  dos  diver- 
sos estados. 

Meus  senhores,  não  ó  uma  novidade  a 
theoria  que  aqui  vim  desenvolver.  Na  Ingla- 
terra, o  paiz  clássico  do  regimen  representa- 
tivo, que  tem  atravessado  séculos  de  respeito 
ás  liberdades  publicas  e  às  liberdades  indivi- 
duaes,  nós  vemos  que  os  cargos  de  ministro 
com  os  de  representantes  da  nação  são  intei- 
ramente compatíveis,  e  dahi  quaes  os  incon- 
venientes que  resultaram  ?  Vós,  abrindo  as 
paginas  da  historia  ^lítica,  fallando  da  lu- 
minosa Inglaterra,  nao  me  mostrareis  um  só 
inconveniente  da  doutrina  por  mim  susten- 
tada ;  ao  contrario,  verificamos  o  seguinte  : 
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OS  mais  dignos  e  notáveis  representantes 
do  poder  publico  da  Inglaterra. 

Pergunta-se  :  esse  exemplo  histórico  não 
ó  importantissimo  e  sufflciente  para  levar  a 
convicção  de  que  vamos  implantar  em  um 
paiz  novo  uma  doutrina  perniciosa,  que  cer- 
cêa  completamente  a  liberdade?  Sem  duvida 
alguma ;  mas  não  se  diga,  como  me  pareceu 
ouvir,  que  é  só  na  Inglaterra,  nas  ilhas,  que 
assim  se  procede. 

Quando,  senhores,  se  falia  em  governo  re- 
presentativo, parece-me  que  a  Inghiterra  ô 
o  typo  por  excellencia  ;  mas  não  ô  só  a  Ingra- 
terra,  temos  uma  republica  americana,  a 
mais  adeantada  e  que  se  considera  constante- 
mente feliz,  que  ó  apontada  como  uma  das 
nações  da  America  que  marcha  na  vaní^uarda 
do  grande  desenvolvimento  social ;  temos  o 
Chile,  que,  no  art.  90  da  sua  Constituição,  es- 
tabelece que  os  cargos  de  senador  e  de  mi- 
nistro são  cumulativos,  e  ô  preciso  notar  que 
para  ser  ministro  nem  ao  menos  estabelece  a 
renovação  do  mandato. 

Pergunto  aos  impugnadores  dessa  doutrina 
onde  está  o  absurdo  de  levantar-se  uma 
theoria  dessa  ordem  em  um  paiz  novo,  em 
um  paiz  onde  a  capacidade  administrativa  e 
a  educação  politica  ainda  não  âe  tem  feito 
sufficientemente.  (Ea  diversos  apartes.) 

Desde  que  o  governo  fica  sujeito  à  discus- 
são, desde  que  ficamos  com  o  poder  de,  por 
meio  de  moçòes  de  desconfiança,  derrubar  mi- 
nistérios, não  ha  dependência.  (Apartes,) 

Nós  que  queremos  ô  que  o  governo  ve- 
nha tomar  parte  nos  trabalhos  do  parla- 
memto,  justificar  as  suas  doutrinas,  que  po- 
dem ser  boas,  mas  também  podem  ser  erró- 
neas ã  luz  da  discussão.  (Apartes.) 

Mas  os  nobres  deputados  impugnadores 
dessa  doutrina  se  mostram  convencidos  do 
exemplo  dos  Estados  Unidos. 

Parece  que  a  Constituição  da  União  Ameri- 
cana deve  ser  o  typo  rigorosamente  seguido 
para  tudo  que  diz  respeito  ao  nosso  pacto 
fundamental . 

Senhores,  ha  nisto  um  grande  erro.  Por  que 
motivo  nos  Estados  Unidos  a  Constituição 
estabelece  essa  incompatibilidade  ? 

Eu  vejo  justamente  ahi  a  causa,  o  motivo 
dos  grandes  desastres  que  ai  li  teem  appare- 
cido,  porque  as  portas  do  parlamento  estão 
fechadas  aos  agentes  do  poder  executivo.  E' 
que  os  grandes  escândalos  alli  se  teem  dado, 
porque  não  ha  um  centro  no  coração  da  p£i- 
tria  onde  os  ministros  troquem  siquer  idóas 
com  os  representantes  directos  do  povo.  Mas 
para  que  irmos  tão  longe  ?  Para  que  procu- 
rarmos exemplos  em  paizes  como  a  Ingla- 
terra, Estados  Unidos  e  Chile  ?  Nós  mesmo, 
senhores,  abrindo  as  paginas  de  nossa  historia 
parlamentar  e  politica,  o  que  vemos  ahi  ?  Dl- . 


ga-se  a  verdade  inteira.  Nós  vemos  os  exem" 
pios  os  mais  edificantes  em  favor  da  doutrina 
que  sustento.  (Não  apoiados  e  apoiados,) 

Senhores,  onde  appareceram  os  immortaes 
que  chama vam-se  Paraná,  Souza  Franco,  Na- 
buco,  Euzebio  de  Queiroz  e  tantos  outros  que 
formam  a  plêiade  illustre  daquelles  que  na- 
quella  época  tantos  serviços  prestaram  à 
pátria  ?  De  onde  sahiu  o  vulto  memorando  do 
Visconde  de  Rio  Branco,  que  sustentou  a 
questão  a  mais  fecunda,  a  mais  importante 
que  este  paiz  tem  presenciado  ?  Todos  elles 
passaram  por  esse  cadinho,  transpuzeram  as 
portas  do  parlamento  e  ahi  provaram  as  suas 
aptidões  e  ahi  prestaram  os  relevantes  ser- 
viços que  venho  de  dizer. 

Onde  elles  se  tornaram  notáveis  ?  Justa- 
mente no  parlamento  e  dahi  sahindo  para  a 
alta  administração,  onde  a  par  do  cargo  de 
miniátros  de  Estado,  elles  accumularam  os 
cargos  de  deputados  ou  senadores,  tornando- 
se  verdadeiros  patriotas,  elevando  o  nosso 
nivel  politico  e  tudo  fazendo  em  beneficio 
desta  pátria. 

Ora,  senhores,  vejo  na  doutrina  do  projecto 
unicamente  uma  novidade. 

Um  Sr.  representante  —  E'  justamente  a 
parte  melhor  do  projecto. 

O  Sr.  Badaró— V.  Ex.  volte  as  vistas 
para  a  França  contemporânea. 

O  Sr.  Serzedello— V.  Ex.  está  grace- 
jando ou  fallando  serio? 

O  Sr. Frederico  Borges— senhores,eu  com- 
prehendo  bem  que  com  estas  doutrinas  in- 
teiramente novas,  ou  por  outra,  extrava- 
gantes para  o  Congresso,  tornei-me  mais  oa 
menos  antipathico  áquelles  que  são  parti- 
dários decididos  do  regimen  federativo  em 
todas  as  suas  consequências  (Não  apoiados  e 
alguns  apartes,) 

Tudo  que  não  ô  parlamentarismo,  como  o 
defini  ha  pouco,  não  é  parlamentarismo, 
póde-se  dar-lhe  este  nome  ooioso,  mas  ó  um 
erro  perante  a  sciencia  politica  e  a  historia. 
{Apartes.) 

Eu  não  dou  ao  parlamento  o  direito  de 
matar  os  ministros,  retiro-lhe  inteiramente 
esta  attribuição.    (Continuam  os  apartes,) 

Ainda  não  demonstraram  isso  nem  em 
aparte  nem  em  theoria  os  illastres  collegas 
que  me  dão  apartes ;  o  illustre  representante 
do  Rio  de  Janeiro  que  me  precedeu  fallou  de 
um  parlamentarismo  sui  generis^  creação  sua, 
mas  o  que  S.  Ex.  condemnou  como  um  ab- 
uso, como  facto  neçro,  eu,  ao  contrario,  con- 
sidero de  uma  significação  importante,  e  são 
as  relações  immediatas  estabelecidas  entre 
mandantes  e  mandatários,  e  que  não  podem 
deixar  de  existir  entre  os  representantes  da 
nação    e  os  membros  do  poder  executivo. 


Digitized  by 


Google 


468 


CONGRESSO  NACIONAL 


(Continuam  os  apartes,)  Eu  peço  permissão 
par?  neste  ponto  reproduzir  o  pensamento 
ae  um  illustre  publicista. 

Duchatilit,  trantando  dessa  grande  questão, 
disse:  a  boa  politica  exige  que  todos  sejam 
igualmente  admissiveis  e  igualmente  admit- 
tidos. 

Frederico  Soncillon,  notável  publicista  al- 
lemão,  tratando  da  divisão  dos  poderes  em 
relação  à  ordem  politica,  pronunciou-se 
mais  ou  menos  no  mesmo  sentido,  dizendo 
que  a  liberdade  politica  consiste  em  uma  or- 
ganização e  formação  dos  poderes  do  Estado 
taesque,  desse  modo,o  livro  desenvolvimento 
de  todas  as  forças  seja  garantido  por  leis  ra- 
zoáveis. 

Ora,  quer  do  principio  do  illustre  publicista 
que  citei  em  prmieiro  logar,  quer  ainda  da 
doutrina  seguida  por  Frederico  Soncillon  em 
quasi  todas  as  constituições  dos  povos  cultos, 
nós  vemos  que  todos  devem  ser  igual- 
mente demissiveis  e  igualfnente  demittidos. 
Porque  se  ha  de  fazer  uma  selecção  extraor- 
dinária do  poder  executivo  em  relação  ao 
poder  legislativo,  quando,  senhores,  as  func- 
ções  destes  poderes  sãocomo,por  assim  dizer, 
correlatas,  estão  immediatamente  approxi- 
madas,  e  do  consorcio  destas  funcções  só 
teríamos  resultados  os  mais  apreciáveis  para 
o  bem  publico  ? 

Segue-se,  senhores,  do  que  tenho  desenvol- 
vido desta  tribuna  com  relação  á  doutrina  do 
art .  49  do  projecto  constitucional,  a  respeito 
do  qual  a  illustre  commissão  não  apresentou 
emenda  alguma,  que  em  relação  aos  artigos 
subsequentes,  50  e  51,  eu  sou  inteiramente 
contrario.  QueiX),  senhores  do  Congresso, 
ministros  responsáveis  (não  apoiados)  ;  não 
quero  uma  organização  politica  livre. . . 

O  Sr.  Alexandre  Stockler  —  Elles  são 
responsáveis  perante  o  chefe  do  Estado. 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  collega  neste 
ponto  está  inteiramente  equivocado,  porque, 
si  quizesse  observar  a  própria  doutrina  con- 
sagrada no  projecto  constitucional,  havia  de 
observar  que  o  mesmo  projecto,  apezar  de 
todos  os  seus  esforços,  não  pôde  eliminar 
essa  responsabilidade. 

Que  fez  unicamente  ?  Arvorou  em  prin- 
cipi"  o  presidente  da  Republica  respondendo 
perante  uma  certa  autoridade,  e  os  mi- 
nistros perante  uma  outra. 

O  Sr.  Almeida  Pernambuco  —  Mas,  se- 
gundo o  projecto,  o   presidente  ó  o  único 


O   Sr.    Frederico    Borges  —   Mas  tem 
agentes. 


Não  podemos  scientificamente  organizar 
um  poder  executivo  na  pessoa  do  presidente 
da  Republica  com  agentes  que  sejam  meros 
instrumentos,  que  sejam  instrumentos  cegos, 
manequins;  não  podemos  deixar  de  estabelecer 
agentes  intelligontes,  agentes  com  vontade 
livre  e,  portanto,  com  inteira  responsa- 
bilidade. 

Do  que  tenho  dito  e  expendido  a  respeito 
desta  matéria,  apresento,  senhores,  á  con- 
sideração do  Con,rrosso  diversas  emendas, 
que  estou  convencido  terão  a  mesma  sort-i  de 
outras  que  já  em  diversas  occa.si(>es  levei  á 
mesa. 

A  emenda  ao  artigo  49  paragrapho  único  3 
a  seguinte  (lê): 

«  Substituam-se  pelo  seguinte: 

Os  secretários  de  Estado  podem  ser  eleitos 
deputados  ou  senadores,  assim  como  estes 
podem  ser  nomeados  secretários  de  Esta* lo, 
sem  perda  de  seus  respectivos  mandatos. 

O  Sr.  Beviláqua— Voto  contra. 

O  Sr.  Fonseca  Hermes— Perdendo  o  man- 
dato, de  accordo. 

O  Sr.  Zama— Acceito  a  sua  emenda,  com- 
tanto  que  elles  percam  o  logar  e  possam  ser 
reeleitos. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Não  apoiado; 
ha  nisso  grande  inconveniente ;  o  que  eu  quero 
ô  justamente  sem  perda  de  seu  logar. 

A  emenda  ao  art.  50,  senhores,  é  que  seja 
supprimido.  O  art.  50  dispõe   (lê): 

«  Substitua-S0  pelo  seguinte: 

Os  vencimentos  de  estado  são  responsáveis 
pelos  conselhos  que  devem  ao  presidente  da 
Republica  e  pelos  actos  que  referendarem, 
respondendo  por  elles  perante  a  autoridade 
competente  para  julgamento  do  presidente 
da  Republica.» 

Ora,  sustentando  o  principio  da  accumula- 
ção  do  cargo  de  ministro  com  os  de  senador 
e  deputado,  essa  disposição  para  mim  torna- 
se  aesnecessaria  supérflua  ;  eis  o  motivo 
por  que  apresento  uma  emenda  supprimindo-a. 

Ainda  ao  art.  51  e  seus  paragraphos  apre- 
sento outra  emenda  substutiva  (lê): 

«Supprima-S3.> 

Eis  ahi,.  senhores,  um  outro  ponto  de 
doutrina,  o  da  responsabilidade  dos  ministros, 
I)orque  não  comprehendo  governo  represen- 
tativo, não  comprehendo  governo  livre  sem 
ministros  responsáveis.  (Apoiados.) 

Eu  quero  a  responsabilidade  effectiva  dos 
ministros  pelos  conselhos  que  derem  e  pelos 
actos  que  referendarem,  respondendo  perante 
a  mesma  autoridade  que  tiver   de  julgar    o 
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presidente  da  Republica—  Ser  ministro  como 
um  instrumento  cego  é  que  não  se  compre- 
hende,  (Apartes,) 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  emendas  que 
offereço  aos  diversos  artigos  do  projecto  que 
se  tem  discutido. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  as  conside- 
rações que,  para  apoio  de  minha  opinião  em 
opposiç^o  aos  artigos  49,  50  e  51  do  projecto, 
tive  a  honra  de  submetter  à  consideração  do 
Congresso. 

Senhores,  eu  não  quiz,  a  exemplo  de  ou- 
tros oradores  que  precederam-me  nesta  tri- 
buna, affastar-me  dos  pontos  em  discussão  : 
não  quiz  tratar  da  magna  questão  de  federa- 
ção prendida  á  discriminação  de  rendas  ;  não 
quiz  tratar  da  questão  não  menos  incandes- 
cente que  se  chama  questão  religiosa.  Em 
obediência  à  mesa  e  com  o  espirito  de  ordem 
que  sempre  me  caracterisou,  circumscrevi 
minhas  ponderações  a  esses  artigos  em  dis- 
cussão. 

Apresentei  grande  numero  de  argumentos 
relativamente  ao  principio  de  accumula^ 
do  cargo  de  ministro  cçm  o  de  deputado  e  se- 
nador, não  podendo  entretanto  desenvolver 
a  matéria  com  relação  à  responsabilidade  mi- 
nisterial, por  ser  pouco  o  tempo ;  aguardo, 
para  este  e  outros  flns,  a  2»  discussão. 

Agradecendo  aos  dignos  representantes  a 
benévola  attenção  com  que  me  teem  distin- 
guido até  esta  hora  adeantada. . . 

Vozes—  Tem  discutido  muito  bem. 

O  Sr.  Frederico  Borges— ...vou  deixar 
esta  tribuna  ;  mas  antes  de  fazel-o,  eu,  em 
nome  daquelle  pequeno  estado  que  repre- 
sento, pequeno  pela  sua  circumscripção  e  pela 
sua  população,  mas  grande  em  civismo  e  co- 
ragem patriótica  (apoiados)  e  pelas  grandes 
idéas  que  tenho  sustentado  de  adeantamento  e 
progresso,  dar    o   testemunho    solemne  de 

3uanto  estamos  possuídos  do  espirito  de  soli- 
ariedade  e  cordialidade  mesmo  em  relação  a 
obra  magna  em  que  estamos  empenhados. 

O  Sr.  Bevilacqua— Permitta  que  ou  dis- 
corde quanto  á  população:  o  Ceará  ô  um 
dos  estados  mais  populosos,  tanto  que  foi 
lesado  em  sua  representação. 

Um  Sr.  Representante— Além  de  tudo  é 
aterra  da  luz. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Senhores,  nós 
desejamos  que  se  faça  sem  atropello  nem  açoda- 
mento uma  obra  prudente,  criteriosa  e  sabia, 
desejamos  poder  legar  às  gerações  vindouras 
um  paládio  de  liberdades,  um  edifício  que  abri- 
gue os  nossos  pósteros  em  seus  direitos  políticos, 
em  seus  altos  interesses.  Desejamos  que  o 
nosso  pacto  fundamental,  que  deve  ser  o  re- 


sumo da  reforma  dos  erros,  da  emenda  total 
dos  abusos  que  se  davam  no  regimen  passado 
(apoiados),  seja  a  exprvísão  mais  viva  de  um 
sentimento  de  patriotismo,  que  leguemos, 
emlim,  a  nossos  tílhos,umaobra  grande  como 
í^rande  ô  essa  imagrem  da  liberdade  que  se 
acha  em  estatua  ao  entrar»«e  em  uma  das 
primeiras  cidades  da  America,em  Nova- York, 
apontando  ao  mundo  a  grandeza  daquelle 
povo,  uma  obra,  emflm,  senhores,  luminosa, 
radiante,  soberba,  que,  nos  honrando,  seja  ao 
mesmo  tempo  a  garantia,  a  segurança,  a  fe- 
licidade dos  nossos  fllhos,  e  que  finalmente 
o  Congresso,  ao  entregar  ao  povo  o  resultado 
de  suas  elocubrações,  possa  dar  ao  mundo  o 
exemplo  edificante,  nobre,  grandioso,  de  que 
soube  cumprir  dignamente  o  seu  dever,  der- 
ribando um  throno  para  levantar  em  seu 
logar  uma  republica  libérrima  em  todos  os 
sentidos  !  (Muito  bem,  muito  bem,  o  orador  é 
felicitado  e  cumprimentado  por  grande  numero 
de  representantes,) 

São  lidas  e  apoiadas,  para  entrarem  em 
discussão  como  projecto,  as  seguintes 


Eynendas 
Ao  art.  49  e  paragrapho  único 


Substituam-se  pelo  seguinte: 

Os  secretários  de  Estado  podem  ser  eleitos 
deputados  ou  senadores,  assim  como  estes 
podem  ser  nomeados  secretários  de  Estado, 
sem  perda  de  seus  respectivos  mandatos. 

S.  R. — Frederico  Borges, 


Ao  art.  51  e  seus  paragraphos 

Substituam-se  pelo  seguinte: 

Os  secretários  de  Estado  são  responsáveis 
pelos  conselhos  que  derem  ao  presidente  da 
Republica  e  pelos  actos  que  referendarem, 
respondendo  por  elles  perante  a  autoridade 
competente  para  julgamento  do  presidente  da 
Republica. 

S.  R. — Frederico  Borges, 


Ao  art.  50 

Supprima-se. 

S.  R. — Frederico  Borges, 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Vem  à  mesa  a  seguinte 
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Declaração  de  voto 


Declaro  que,  si  estivesse  presente  á  sessão 
de  hoDtem,  votaria  contra  a  emenda  da  com- 
missão  ao  §  10  do  art.  33,  que  retirou  do  Con- 
gresso a  attribuição  de  resolver  definitiva- 
mente a  questão  de  limites  entre  os  estados, 
porque  nella  vejo  o  adiamento  da  solução  de 
uma  questão  que  considero  de  capital  impor- 
tância, qual  a  da  extensão  territorial  de  al- 
guns pequenos  estados. 

Declaro  também  que  votaria  no  sentido  de 
não  ser  prejudicado  o  additivo  do  sem  dor 
Amaro  Cavalcanti,  contra  a  incompatibili- 
dade por  crenças  e  funcções  religiosas,  a  fa- 


vor da  qual  votaria,  si  fosse  submettido  à 
votação. 

Sala  das  sessOes,  31  de  dezembro  de  1890. 
^FelisbeUo  Freire. 

O  Sr.  Presidente  designa  para  ordem  do 
dia  2  de  janeiro  de  1891  o  seguinte : 

Continuação  da  discui^são  da  segunda  secção 
do  projecto  de  Constituição  —  Do  Poder  Ex- 
ecutivo ; 

Discussão  da  terceira  secção  do  mesmo  pro-^ 
jecto— Do  Poder  Judiciário» 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  da  tarde. 
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Sessão  de  13  de  Dezeibro  de  1890 


Representaç&o  enviada  ao  Con- 
e^resso  IVacional  pelo  Apostolado 
JPo«lUvl«ta  do  BrazU,  propondo 
modificações  no  pr€>Jecto  de  Con- 
stituição apresentado  pelo  Go- 
verno (*) 


(Vide  pag.  í\ô  deste  vol.) 


Cidadãos  membros  do  Congresso  Nacional. 
—No  exercido  de  uma  funcção  reconhecida 
pelos  costumes  pátrios  e  sanccionada  por  toda 
a  civilisação  moderna,  o  Apostolado  Positi- 
vista do  Brazil  vem  submetter  ao  vosso  pa- 
triotismo as  modificações  que,  segundo  os 
ensinamentos  de  Augusto  Comte,  julga  serem 
indispensáveis  para  que  a  Constituição  pro- 
posta pela  Dictadura  Republicana  correspon- 
da sufflciohtemente  ás  necessidades  actuaes 
do  povo  brazileiro. 

Antes,  poróm,  de  indicar  taes  alterações, 
devemos  ponderar- vos  que  o  systema  de  go- 
verno proposto  pela  referida  constituição  não 
está  de  accordo  com  o  que  a  politica  scienti- 
fica  determina  para  a  nossa  situação.  Parti- 
lhando dos  preconceitos  democráticos  da  maio- 
ria dos  republicanos  brazileiros,  a  Dictadura 
nacional  limitou-se  a  transplantar  para  o 
Brazil  o  que  havia  de  característico  na  consti- 
tuição norte-americana.  Ora,  esta  constitui- 
ção foi  e  não  podia  deixar  de  ter  sido  uma 
obra  empírica,  tradusindo  apenas  as  condições 
em  que  se  achavam  as  13  colónias  que  forma- 
ram o  núcleo  dos  Estados-Unidos  da  America 


(1)  Rsta  repr<?s«ntíi<.*5o  foi  enviada  ao  Con^rresso  por 
intenuedio  do  cidadão  Deioelrio  Ribeiro,  deputado  pelo 
Kio  Grande  do  ?mi1. 


do  Norte.  Sem  demorar-nos  em  um  exame, 
agora  inopportuno,  bastarão  algumas  obser- 
vações para  justificar  o   que  atiirmamos. 

Em  primeiro  logar,  no  ponto  de  vista  ma- 
terial, cumpre-nos  recordar  que  as  13  coló- 
nias inglezas  estavam  cercadas  de  dependên- 
cias das  três  poderosas  mouarchias  :  a  Ingla- 
terra, a  Hespanha  ea  França.  Só  uma  forte 
união  podia  proporcionar-lhes  meios  de  man- 
terem a  sua  independência;  e  no  entanto  todas 
ellas  tendiam  para  uma  completa  autonomia. 
Em  segundo  logar,  no  ponto  de  vista  espiri- 
tual, todas  essas  colónias  eram  quasi  exclusi- 
vamente compostas  de  protestantes,  isto  ó, 
de  cidadãos  eivados  de  preconceitos  indivi- 
dualistas e  adstrictosao  theologismo  christão. 
Finalmente,  a  situação  geral  da  mentalidade 
no  Occidente  não  era  a  mesma  de  hoje;  pois 
que  a  chimica  estava-se  elaborando,  e  a  bio- 
logia, a  sociologia  e  a  moral  scientifica  não 
existiam  ainda.  Os  espirites  mais  avançados 
das  colónias  norte-americanas  quando  muito 
teriam  attingido  à  completa  emancipação 
theologica  ao  atheismo.  Mas,  a  generalidade 
dos  espirites  adiantados,  parava  no  deismo 
racionalista  e  julgava  mesmo  de  seu  dever 
não  patentear  essas  convicções,  conservando 
as  apparencias  do  protestantismo  nas  suas 
múltiplas  seitas. 

Ora,  essa  não  ó  a  situação  do  Brazil.  Não 
temos  em  torno  de  nós  sinão  republicas;  e  as 
complicações  internas  e  internacionaes  das 
potencias  européas  tomam  materialmente 
inexequível  qualquer  tentativa  contra  a  in- 
dependência dos  estados  do  nosso  continente. 
Por  outro  lado,  somos  um  povo  que  os  ante- 
cedentes catholicos  predispõem  para  a  união, 
o  que  facilita  a  instituição  do  systema  federal 
a  tal  ponto  que  os  perigos  aqui  consistem  na 
tendência  pira  uma  abusiva  centralisação. 
Si  esta  tendência  não  fòr  contida,  a  exorbi- 
bitanciado  poder  central  dará  logar  justa 
mente  â  fragmentação  prematura  do  Brazil, 
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pelo  desenvolvimento  dos  antagonismos  que 
não  teem  cessado  de  crescer,  desde  o  século 
passado,  entre  os  actua  es  estados. 

Espiritualmente,  a  massa  popular  está  em 
um  estado  mental  que  podemos  caracterisar 
pela  denominação  de  fetichismo  catholico. 
O  prestigio  do  clero,  tendo  se  exercido  sempre, 
primeiro,  através  da  dictadura  real,  depois 
por  intermédio  da  dictadura  imperial,  o  sacer- 
dócio catbolico  acha-se  hoje  entre  nós  sem 
força  politica.  Ha  disso  um  symptoma  bem  ca- 
racteristico :  raras  são  as  famílias  brazi leiras 
que  hoje  fornecem  membros  para  o  clero  ca- 
tholico. E'  assim  que  os  bispos  viram-se  obri- 
ga los  a  confiar  a  padres  estrangeiros  a  direc- 
ção de  suas  ovelhas  e  o  próprio  Governo  em- 
pregou entrangeiros  como  capei  lães  no  exer- 
cito. Historicamente,  este  anniquilamento  do 
prestigio  politico  do  catholicismo  entre  nós 
ncou  bem  patente  quando,  ha  vinte  annos,  a 
dictadura  imperial  prendeu  dous  bispos  em 
uma  fortaleza,  sem  que  isso  provocasse  a  mini- 
na  reacção  popular.  Nem  siquer  foi  possível 
então  eonstituir*«e  um  partido  catholico, 
como  alguns  tentaram,  tentativa  que  com 
igual  insucesso  acaba  de   ser  renovada. 

Si  esta  é  a  situação  da  massa  popular,  nas 
classes  activas  do  paiz  se  encontram  todas  as 
nuanças  da  emancipação  intellectual.  Na 
geração  mais  antiga  impera  em  geral  o  deis- 
mo  vago  de  Voltaire  e  Rousse:iu;  na  geração 
moderna  dominam  o  materialismo  e  o  positi- 
vismo, que,  aliás  são  systemas  differentes. 
Ora,  este  estado  dos  espiritos  impõem  normas 
politicas  que  não  se  apresentavam  aos  fun- 
dadores da  Republica  Norte  Americana. 

Demais,  hoje  todos  os  domínios  da  intelli- 
gencia  estão  invadidos  pela  sciencia;  por  toda 
parte  estão  descobertas  leis  naturaes:  no 
mundo,  na  sociedade  e  no  homem.  E',  pois, 
evidente  que  não  podemos  proceder  agora  tão 
empiricamente,  pelo  menos,  como  os  esta- 
distas dos  fins  do  século  XVIII.  Por  exemplo, 
os  norte-anjericanos  não  se  preoccuparam 
com  a  systematisação  da  familia  pela  pátria, 
porque  tal  systematisação  est;i  va  espontanea- 
mente entregue  por  todos  os  fieis  ás  diversas 
seitas  protestantes.  Mas  nós  já  não  estamos 
nos  mesmos  casos.  A  camada  activa  já  attingiu 
a  um  gráo  de  desenvolvimento  mental  que 
patenteou  a  todos  a  necessidade  da  pátria 
systematisar  a  familia,  abstrahindo  das  cren- 
ças de  te  dos  os  cidadãos.  E',  todavia,  claro 
q[ue  só  por  uma  medida  despótica  se  procuraria 
instituir  o  casamento  civil  sem  respeitar  os 
escrúpulos  de  consciência  dos  cidadãos  mais 
atcazados. 

Assim  tamiíemo  principio  da  separação  da 
Igreja  do  Estado  não  pode  ter  entre  nós  o 
mesmo  caracter  que  o  que  prevaleceu  nas 
colónias  inglezas.  Ahi  tal  pnncipio  resultou 
espontaneamente  da  situação  protostantei  isto 


é,  de  uma  emancipação  theologica  incom- 
pleta, que  fazia  prevalecer,  por  um  lado,  as 
razões  de  ordem  individual,  e,  por  outro 
ladOy  as  restricções  provenientes  da  unanime 
acceitação  da  revelação  cliristã. 

No  Brazi l,  o  principio  foi  uma  consequên- 
cia, como  em  todos  os  paizes  conservados 
nominalmente  catholicos,  da  evolução  phi- 
losophica  peculiar  à  França  no  século  XVIII 
e  que  continua  em  nosso  século.  Em  virtude 
do  impulso  incial  caracterisado  pela  explosão 
Occidental  denominada  Revolução  Franceza,  o 
divorcio  entre  o  poder  espiritual  e  o  poder  tem- 
poral adquiriu  uma  significação  mais  ampla 
do  que  no  caso  protestante.  Comeffeito,  o 
que  então  ficou  afirmado  pela  massa  activa 
dos  occidentaes  foi  a  necessidade  de  systema- 
tisar os  negócios  humanos,  abstrahindo  com- 
pletamente de  quaesquer  motivos  de  ordem 
theologica  ou  sobrenatural,  isto  é,  invocando 
unicamente  razões  positivas. 

Este  ponto  de  vista  é  que  tem  sido  des- 
envolvido pela  evolução  scientifica,  hoje  tão 
propagada  entre  os  espiritos  adeantados  da 
sociedade  brazi  leira.  De  sorte  que,  em  virtude 
de  tal  marcha,  os  motivos  tneologicos  pas- 
saram exclusivamente  para  o  domínio  da  vida 
privada,  e  hoje  um  píolitico  ao  nivel  de  seu 
século  tem  tanto  que  invocar  Deus  para  fun- 
damentar as  prescripções  civis,  como  um 
engenheiro  para  justificar  seus  planos,  ou 
um  medico  para  basear  o  seu  diagnostico  e  a 
sua  intervenção  clinica. 

E'  esta  consideração  que  patenteia  a  futi- 
lidade da  objecção  que  se  resume  na  phrase— 
O  estado  não  deve  ser  atheu.  Com  effeito,  o 
estadista  tem  que  ser  tão  atheu  em  politica, 
como  ó  o  engenheiro  em  mecânica  eo  medico 
em  sua  arte  ;  a  sua  intervenção  tem  de  ba- 
sear-se  unicamente  nas  leis  humanas,  sem 
preocupa r-se  ahi  com  saber  si  existem  ou  não 
os  deuses  ou  Deus. 

Tal  é,  cidadãos  membros  do  Congresso  Na- 
cional, a  nossa  verda<leira  situação  neste 
assumpto,  sendo  de  todo  ponto  inadmissível  a 
pretenção  de  alguns  imitadores  da  União  Am^ 
rica  na  que  querem  estabelec-or  no  Brazi l  um 
pretenso  espirito  christão  oflílcial,  análogo  ao 
que  existe  naquella  republica. 

Entre  nós  o  povo  não  conhece  a  Bíblia, 
sinão  através  de  um  catholicismo  reduzido 
exclusivamente  á  sua  parte  cultual,  isto  é,  ao 
elemento  que  menos  se  harmonisa  com  a 
mesma  Bíblia.  E,  na  massa  activa,  aquelles 
mesmos  que  ainda  se  illudem  sobre  o  verda- 
deiro fundador  do  catholicismo,  apenas  consi- 
deram Jesus  como  um  grande  philosopho, 
desconhecendo-lhe  o  caracter  de  Deus. 

Procedendo  como  teem  procedido,  as  classes 
emancipadas  não  tyrannisam  de  modo  algum 
a  massa  popular,  pois  que  não  impõem  a  esta 
soas  crenças.    Apenas  impedem  que  sejamos 
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tyraQDisados  por  uma  minoria  que,  em  falta 
de  argumentos  racionaes  e  moraes,  invoca 
uma  pretendida  adhesão  popular,cujo  apoio,si 
fosse  real,teria  impossibilitado  toda  a  revolu- 
ção moderna. 

A  verdade  ô  que  o  povo  jà  abandonou  o 
theologismo  e  separou-se  do  clero  catholico 
em  todas  as  questões  em  que  elle  jà  conhece 
as  soluções  dadas  pela  sciencia.  E  o  próprio 
clero  ja  implicitamente  confessou-se  vencido, 
entregando,  por  um  lado,  à  razão  humana  a 
propna  avaliação  dos  fundamentos  da  crença 
em  Deus  ;  e,  por  outro  lado,  confiando  á 
sciencia  a  protecção  de  sous  templos,  a  tal 
ponto  que  o  para-raio  domina  a  cruz  no  alto 
de  suas  torres.  Junte- se  a  isso  o  recurso  à 
intervenção  dos  médicos  atheus  em  suas  pró- 
prias enfermidades ;  e  a  accei tacão  do  dogma 
ao  movimento  da  terra,  incompatível  com 
todo  pensamento  theologico. 

O  povo  sente,  à  vista  deste  espectáculo  e, 
infelizmente,  á  vista  também  cia  conducta 
moral  dos  sacerdócios  theologicos,  que  a  fé 
sobrenatural  não  oíferece-lhe  mais  um  apoio 
seguro  e  lança-se  confiante  no  regaço  da 
sciencia  e  da  industria,  impulsionado  pela 
fraternidade  universal. 

E'  por  isso  que,  comquanto  não  hnja  appa- 
ren temente  chegado  ao  mesmo  gráo  de  eman- 
cipação intellectual,  elle  prefere  seguir  os 
livres  pensadores,  em  vez  de  emprestar  sua 
força  material  ao  clero  catholico. 

Mas,  cidadãos  membros  do  Congresso  Na- 
cional, a  sociologia  demonstra  que  a  separa- 
ção do  poder  espiritual  do  poder  temporal  tem 
um  caracter  mais  systematlco  ainda.  Com 
effeito,  a  politica  scientiflca  evidencia  que 
essa  mediaa  ô  a  condição  indispensável  de 
toda  Ordem  e  de  todo  Progresso  na  sociedade 
moderna. 

Porque,  não  só  o  seu  pleno  estabelecimento 
permittirà  o  fácil  advento  de  uma  doutrina 
scientiflca  universal  e  de  um  sacerdócio  scien- 
tiflco  que  venha  pôr  termo  á  revolução  mo 
derna ;  mas  também  ô  só  a  completa  liber- 
dade espiritual  que  pôde  garantir  a  sociedade 
contra  a  degradação  do  poder  theorico,  obri- 
gando-o  incessantemente  a  conservar-se  ao 
nivel  das  necessidades  moraes,  intellectuaes 
e  praticas  da  Humanidade. 

Poderíamos  multiplicar  os  exemplos  para 
mostrar  quão  diversa  ô  a  nossa  situação  da 
dos  norte-americanos,  mesmo  hoje.  Tal  exame, 
porém,  seria  descabido  aaui.  As  próprias  leis 
da  sciencia  social  nos  aemonstram  que  no 
momento  presente  seria  impossivel  dissipar  de 
prompto  os  preconceitos  democráticos  que 
identificaram  a  noção  de  republica  federal 
com  a  idéa  de  systema  norte-americano . 

A'  vista  deste  motivo,  desistimos  da  çreten- 
ção  de  offerecer-vos  como  substitutivo  a  Con- 
stituição, proposta  pela  Dictadura  Republica- 


na, o  projecto  por  nós  elaborado  de  accordo 
com  as  indicações  de  Augusto  Comte,  o  qual 
corre  impresso. 

Acceitando,  pois,  como  uma  fatalidade  do 
momento  actual  a  estructura  fundamental 
daquella  constituição,  vimos  unicamente  in- 
dicar-vos  os  pontos  em  que  não  será  possível 
mantel-a  sem  grave  prejuizo  cara  os  interes- 
ses vitaes  da  sociedade  brazileira  e  mesmo  de 
toda  a  terra. 

Com  effeito,  as  modificações  que  vamos  in- 
dicar teem  por  fim  : 

1.0  Instituir  a  plena  liberdade  espiritual 
de  modo  a  permittir  que  surja  e  se  propague 
entre  nós  a  doutrina,  seja  ella  qual  fór,  des- 
tinada a  pôr  termo  à  anarchia  moderna; 

2.0  Instituir  a  plena  liberdade  industrial, 
de  modo  a  patentear  a  urgência  de  uma  dou- 
trina universal  scientiflca  para  regular  as 
relações  entre  os  patrões  e  o  proletariado; 

3."*  Instituir  uma  digna  autonomia  local,  de 
modo  a  assegurar  a  concórdia  das  pátrias 
americanas  de  origem  portugueza,  emquanto 
não  for  possível  transformar  o  laço  politico  em 
união  religiosa,  preparando  ao  mesmo  tempo 
cada  estado  da  federação  brazileira  para 
essa  existência  futura  de  completa  indepen- 
dência politica  ; 

4.0  Finalmente,  permittir  que  a  nossa  evo- 
lução reaja  o  mais  efflcazmente  sobre  Pariz, 
de  cuja  iniciativa  depende  a  regeneração  do 
Planeta  inteiro. 

Oxalá  tenhamos  a  ventura  de  levar  ao 
vosso  espirito  a  convicção  do  alcance  e  da 
urgência  das  modificações  que  propomos, 
afim  de  que  a  nossa  Pátria  conquiste  a  gloria 
immortal  de  ser  a  primeira  entre  as  suas  ir- 
mãs occidentaes  que  estabeleçay  tanto  quan- 
to as  circumstantancias  actuaes  o  permittem, 
as  condições  indispensáveis  á  solução  do  eter- 
no problema  da  Humanidade :  fundar  a  reli- 
gião universal,  mediante  o  ascendente  do 
amor  social,  esclarecido  pela  fé  scientiflca, 
dirigindo  a  actividade  industrial. 


Modificações 

a  que  se  refere  a  presente  representação.  (*) 
O  Apostolado  Positivista  do  Brazil,  consid^ 
rando  : 

1.0  Que  a  sociedade  é  regida  por  leis  nata- 
raes,  de  onde  resulta  espontaneamente  a  con- 
ciliação da  Ordem  com  o  Progresso,  devendo 
a  legislação  subordinar-se  a  ellas,  sob  pena 
de  falhar  ao  seu  destino ; 

2.0  Que,  em  virtude  dessas  leis,todo  homem 
pertence    pelo  sentimento  a  uma  Família, 

(1)  V.  no  appendice  os  artigos  e  paragraphos  que  vSo 
ser  alterados  ou  suppriíuidos. 
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pela  actividade  a  uma  Pátria,  pela  intelli- 
gencia  a  uma  Igreja  ; 

3.0  Que,  preponderando  a  actividade  na 
organização  social,  por  effeito  do  predomínio 
das  leis  vegetativas  e  cósmicas  sobre  as  leis 
moraes  e  intellectuaes,  a  consideração  da 
Pátria  deve  prevalecer  no  systema  formado 

fíolas  três    associações    Familia,    Pátria  e 
greja; 

4.<»  Mas,  que  semelhante  ascendente  da  Pá- 
tria Impõe  a  esta  deveres  para  com  a  Familia 
e  a  Igreja, porque  todo  homem  deve  ser  consi- 
deraao  como  um  cidadão  que  a  Familia  pre- 
para e  a  Igreja  completa  ; 

5.«  Que,  esses  devereste  em  de  ser  systema- 
tisados  pela  legislação  pátria,  conforme  as 
circumstancias  históricas  de  cada  povo  ; 

6.^  Que,  se  não  deve  desconhecer  jamais  a 
necessidade  do  concurso  das  outras  duas  as- 
sociações, Familia  e  Igreja,  para  assegurar  a 
harmonia  politica,  e,  portanto,  que  não  se 
deve  legislar  como  si  só  existisse  a  força  ma- 
terial ; 

7.0  Que,  nas  sociedades  occidentaes  toda  a 
legislação  deve  resumir-se  actualmente  em 
instituir  um  governo  que  concilie  a  manu- 
tenção da  ordem  material  com  a  plena  li- 
berdade espiritual  ; 

8.0  Que,  o  projecto  de  constituição  offere- 
cido  pela  Dictadura  Republicana  em  mais  de 
um  plonto  infringiu  gravemente  esses  prin- 
cipies demonstrados  pela  sciencia  social ; 

Vem  propor  que  o  alludido  projecto  seja 
modiâcado*nas  seguintes  dis^josições,  attentos 
os  motivos  especiaes  que  conjunctamente  irá 
indicando. 

Art.  1.0  Considerando  : 

1.0  Que,  as  leis  naturaes  da  sociedade  de- 
monstram, segundo  Augusto  Comte,  que  as 
pátrias  verdadeiramente  livres  não  podem 
compor-se  de  mais  de  um  a  três  milhões  de 
habitantes  na  taxa  média  de  60  habitantes 
por  kilometro  quadrado ; 

2.0  Que,  as  grandes  nacionalidades  resulta- 
ram de  violentas  agregações  politicas  que  se 
seguiram  â  ruptura  do  laço  catholico ; 

3.0  Que,  portanto,  o  systema  federal  con- 
stituo apenas  uma  forma  empirica  de  coorde- 
nar por  meios  políticos  a  união  histórica  de 
certas  pátrias ; 

4.0  Que,  tal  systema  está  destinado  a  des- 
apparecer,  em  futuro  mais  ou  menos  próximo, 
logo  que  surgir  a  unidade  religiosa  determi- 
nada por  uma  fô  universal  scientlflca,  sub- 
stituindo-se  â  fó  catholica,  actualmente  em 
dissolução ; 

5.0  Que,  as  formulas  politicas  actuaes  devem 
banir  os  compromissos  absolutos,  cuja  ineffl- 
cacia  social  e  moral  para  garantir  a  Ordem  e 
o  Progresso  é  todos  os  dias  demonstrada,  como 
especialmente  o  evidencia  a  revolução  que 
inaugurou  a  Republica  Brazileira ; 


Supprimam-se  as  palavras  —  perpetua  e  ín- 
dissolwoel  — ,  substituindo-as  pela  palavra  — 
livre. 

Art.  6.0  O  principio  de  uma  livre  federação 
prescreveria  que  a  cobrança  dos  impostos  sò 
fosse  feita  directamente  pela  União  no  dis- 
tricto  federal.  O  Congresso  determinaria  an- 
nualmente  nesse  caso  a  quota  com  que  cada 
estado  deveria  concorrer  para  as  aespezas 

Sublicas ;  aos  estados  flcana  então  a  liber- 
ado de  lançar  os  impostos  que  julgassem 
convenientes,  sem  oflfónsa  da  mais  completa 
ft-aternidade  industrial  entre  os  mesmos  es- 
tados. Mas  a  Dictadura  Republicana  julgou 
preferível  fazer  uma  discriminação  provia  de 
tríbutos,  que  não  poderá  ser  mantida  sem 
prejuiso  grave  para  os  estados.  Aflm  de 
evitar  os  inconvenientes  de  tal  destribui- 
ção,  tanto  quanto  se  nos  afigura  possível, 
propomos  ao  art.  6o  as  seguintes  modifi- 
cações: 

Ao  n .  1  accrescente-se  —  salvo  a  disposição 
do  §  50,  do  art,  8,^  (Esta  disposição  será  modi- 
ficada, como  abaixo  se  verá) ; 

Ao  n .  3  accrescente-se  —  nos  documentos 
de  caracter  federal ; 

Ao  n .  4  accrescente-se  —  yíos  correios  e 
telegraphos  federais ; 

Ainda  o  —  art.  60  —  Considerando: 

l.o  Que,  só  o  empirismo  e  os  hábitos  pecu- 
liares ao  regimen  theologico-militar  teem  im- 
pedido até  hoje  coUocar  a  industria  bancaria 
em  condições  de  liberdade  idênticas  às  das 
outras  classes  industriaes:  agricultores,  fa^ 
bricantes  e  commerciantes; 

2.0  Que,  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao 
portador  e  convertíveis  immediatamente,  â 
vontade  deste,  em  moeda  nacional  ou  outra 
preferida  pelo  mesmo  portador,  é  indispen- 
sável para  que  o  banco  preencha  plena- 
mente os  seus  fins ; 

3.0  Que,  os  limites  dessa  faculdade  são  de- 
terminados pelo  credito^  que  não  depende  só 
de  condições  materlaes,  mas  também  de  cir- 
cumstancias m^oraes  e  intellectuaes  que  o  go- 
verno não  tem  meios  de  aquilatar ; 

4.0  Que,  o  tutelismo  governamental,  alôm 
de  outros  inconvenientes,  possue  o  gravis- 
âmo  de  alimentar  o  preconceito  de  que  a  re- 
gulamentação da  industria  pôde  ser  conse- 
guida por  meios  politicas,  quando  tal  regula- 
mentação sô  pode  ser  obtida  por  meios  moraes 
e  intellectuaes  que  não  estão  nem  nunca  es- 
tarão, ao  alcance  do  governo ; 

5.0  Que,  esse  preconceito,  constituindo  a  base 
das  utopias  communistas,  é  um  perigo  para 
a  sociecfade  que  o  governo  o  entretenha,  em 
vez  de  patentear  pela  sua  attitude  que,  só  a 
regeneração  das  opmiões  e  dos  costumes,  pôde 
corrigir  os  defeitos  da  actual  organização  in- 
dustrial ; 
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Suppriína-se  o  §  &>  e  nas  disposições  geraes 
ostabeleça-se  o  seçuinte: 

!•  Que^  os  cidadãos  que  se  sujeitarem  a  for^ 
necer  ao  governo  as  garantias  materiaes  que 
foram  exigidas  dos  bancos^  cujos  bilhetes  teem 
hoje  curso  nas  repartições  publicas^  gozarão 
deis  mesmas  regalias  que  esses  bancos  e  nas 
mesmas  condições ; 

2,^  Que,  os  cidadãos  que  não  quiserem  gozar 
de  tal  favor  são  livres  de  emittir  notas  ao  por^ 
tador,  immediatamente  convertíveis,  d  vontade 
deste,  em  moeda  nacional  ou  outra,  que  o  mesmo 
portador  preferir,  ficando  os  bancos  respecti'- 
vos  sujeitos  d  legislação  commercial  ordinária 
e  os  banqueiros  obrigados  a  ter  todo  o  seu  ca* 
pitai  solidário  com  os  estabelecimentos  banca-' 
rios  que  dirigirem, 

Art,  8.0— Accrescente-se: 

4.0  Taxas  de  sello  sobre  documentos  do  mes* 
mo  estado; 

5.°  Contribuições  postaes  e  telegraphicas  nos 
correios  e  telegraphos  do  mesmo  estado  ; 

Supprima-se  o  §2°. 

Supprima-ae  no  §  3^  a  phrase  —  revertendo 
etc,  e  substitaa-se  pela  seguinte  — e  não  for 
tributada  pela  União . 

Art.  11  —  Substilua-se  pelo  seguinte: 

Nos  assumptos  que  pertencem  concurrente^ 
mente  ao  governo  da  União  e  ao  governo  dos 
estados,  a  competência  será  decidida  pela  prio^ 
ridade  na  iniciativa,  cessando  desde  então  toda 
a  concurrencia, 

Art.  26.  —Considerando: 

1.®  Que,  as  leisnaturaos  entregam  o  go- 
verno à  força  material,  e  que  a  força  intellC' 
ctuoí  e  a  força  moral  só  conseguem  modificar 
a  primeira  convencendo  eperstuxdindo  os  respe- 
ctivos orgfk)S,  como  o  demonstra  toda  a  his- 
toria ; 

2.0  Que,  a  força  material  reside  na  riqueza  e 
no  numero,  isto  ô,  no  patriciado  e  no  proleta-* 
riado  activo ; 

3.*  Que,  a  força  intellectual,  reside  nos  pa- 
dres, nos  phiiosophos,  nos  scientistas,  nos 
artistas,  nos  médicos ;  em  uma  palavra,  nos 
theoristas  quaesquer; 

4.»  Que,  a  força  moral  reside  especialmente 
nsb  mulher; 

Ou  supprimarse  on.  1,  que  declara  ineli- 
giveis  ao  Congresso  os  religiosos,  etc.; 

Ou,  como  preferimos,  se  extenda  a  mesma 
prohibição  a  todos  os  theoristas,  não  podendo 
Igualmente  ser  eleitos  os  çhilosophos,  os 
scientistas,  os  artistas,  os  médicos,  em  uma 
palavra,  todos  os  que  exercerem  ÍUncçOes 
theoricas,  ílcando  o  Congresso  exclusiva- 
mente composto  de  industriaes. 

Todos  aquelles  cidadãos  devem  ser  exclu- 
ídos das  funcções  governamentaes  por  motivos 
análogos  ás  razões  por  que  são  excluídas  as 
mulheres.  Essa  exclusão  se  pôde  íleizer,  ou 
politicamente»   isto   ó,   pelas  leis  civis,  ou, 


espiritualmente,  istoé,  pela  opinião  publica. 
Seja  qual  for  o  methodo  preferido,  o  capital 
ó  que  a  lei  não  pôde  ter  o  caracter  odioso  de 
impedir  a  certos  theoristas  o  que  permitte  a 
outros ;  de  permittir  aos  methaphysicos  e  scien' 
tistas  o  que  nega  aos  theologistas.  Toda  força 
intellectual  está  sujeita  a  leis  naturaes  com^ 
muns,  para  que  seja  empregada  de  accordo 
com  o  bem  publico ;  e  a  legislação  civil  deve 
respeitar  essas  leis  e  não  infringil-as. 

Além  disso,  a  disposição  de  que  se  trata, 
simples  imitação  suissa,  constituo  um  giuve 
erro  politico,  por  isso  que  concorre  para 
manter  a  illusão  acerca  do  prestigio  social 
do  cat belicismo  entre  nós.  E'  preciso  deixar 
o  clero  catholico,  como  todos  os  mais  que 
delle  provieram,  em  uma  situação  que  paten- 
teie ao  publico  o  esgotamento  politico  social  e 
moral  da  theolo^a.  Só  assim  se  conse^irà 
que  a  massa  dos  nomens  sinta  a  urgência  de 
pôr  termo  á  revolução  moderna,  pelo  livre 
advento  de  uma  doutrina  universal  scien- 
tiílca  e  de  um  sacerdócio  também  scientiflco. 

Ainda  o  art.  26  —  Considerando: 

1 .0  Que,  a  força  publica,  os  magistrados  e 
os  ftinccionarios  administrativos  fazem  parte 
do  governo  por  serem  órgãos  da  funcção 
executiva ; 

2.0  Que,  segundo  a  sciencia  social,  a  insti- 
tuição do  Congresso  tem  por  íim  systematisar 
no  presente  a  intervenção  politica  das  forças 
materiaes  que  não  fazem  parte  do  governo 
propriamente  dito,  e,  que  constituem  o  pon- 
derador pratico  deste,  como  os  theoristas  for- 
mam o  seu  ponderador  intellectual  e  a  mulher 
o  seu  ponderador  moral, 

Substituam-se  os  ns.  2  a  7  pelo  seguinte  : 

«  2.0  Todos  os  funccionarios  públicos,  civis, 
politicos  e  militares 'P, 

Art.  33.  Não  sendo  de  esperar  que  no 
estado  actual  dos  espíritos  se  consiga  fozer 
passar  para  o  governo  as  ftmcções  que  a  este 
naturalmente  pertencem,  mas  que  os  precon- 
ceitos correntes  confiaram  ao  Congresso,  nos 
limitaremos  a  propor  as  seguintes  modifica- 
ções : 

Supprima-se  o  n.  8  relativo  aos  bancos, 
pelos  motivos  já  expostos. 

Accrescente-se  ao  n.  \2^  nenhuma  guer^ 
ra  podendo  ter  logar,  salvo  o  caso  de  aggressão 
immediata,  sem  recorrer-se  primeiro  ao  arbi" 
tramento. 

Modifique-se  o  n.  16  desta  forma:  Legis^ 
lar  sobre  o  serviço  dos  correios  e  telegraphos 
federaes,  o  que  não  exdue  que  os  estados  esta^ 
beleçam  taes  serviços  dentro  dos  limites  de 
seus  respectivos  territórios,  si  o  julgarem  con- 
veniente: 

Supprima-se  o  n.  24:—  A  unidade  de 
legislação  resulta  da  unidade  de  opiniões  e  de 
costumes.  Portanto,  emquanto  as  opiniões  e 
os  costumes  forem  mais  ou  menos  os  mesmos 
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em  todos  os  estados,  a  leg^sla^  será  mais 
ou  menos  uniforme.  B,  quando  as  opiniões 
mudarem,  e  com  ellas  os  costumes,  a  pre- 
tenção  de  impor  uma  legislação  uniforme  só 
pôde  acarretar  um  dos  dois  resultados  se- 
guintes: 

Ou  os  estados  mais  fortes  imporão  as 
suas  opiniões  atrasadas  ou  anarcnicas  e  os 
seus  costumes  aos  mais  fracos,  apesar  destes 
terem  progredido  mais,  o  que  impedirá  que 
os  ulimos  resgam  moral  e  inteUectwúmente 
sobre  os  primeiros ;  ou  os  estados  mais  fortes 
imporão  pela  violência  os  progressos  que 
houverem  realisado, quando  só  deviam  influir 
moral  e  intellectual mente  sobre  os  mais  fracos. 

Já  tivemos  um  exemplo  disso  na  desas- 
trada, absurda  e  chimerica  lei  de  grande  na- 
turalisação,  hoje  desfeita  aos  pedaços,  e  que 
foi  imposta  ao  Brazil  porque  o  estado  de 
S.  Paulo  a  queria  para  si. 

Pelo  mesmo  motivo  estamos  ameaçados  de 
ver  o  divorcio  erigido  em  lei,  quando  algum 
dos  estados  fortes,  mais  favorecidos  pela  im- 
migração  protestante,  julgar  que  tal  medida  é 
necessária  ao  seu  progresso  material . 

Entretanto,  uma  sufflciente  liberdade  daria 
como  resultado  circumscrever  taes  aberrações 
nos  limites  de  alguns  estados. 

A  oonsequencia  em  qualquer  das  hypothe- 
ses  acima  figuradas  será  desenvolver  os  sen- 
timentos de  completa  autonomia  e  as  rivali- 
dades que  podem  trazer  justamente  a  ruptura 
do  laço  federal.    Assim^  a  preoccupação  em- 

Eirica  de  manter  a  unidacie  brazileira,  vio- 
indo  asleis  naturaes  da  organisação  humana, 
só  poderá  acarretar  a  quebra  da  mesma  uni- 
dade. 

E*  o  caso  da  velha  sentença  :  Por  causa  da 
vida  perder  todas  as  razões  de  viver. 

Supprima-se  o  n.  34.  O  governo  civil  não 
tem  os  requisitos  indispensáveis  para  legislar 
gobre  o  ensino  superior. 

Um  congresso  não  se  compõe  de  philoso- 
phgs :  não  pôde  decidir  em  matéria  ae  soien- 
cia. 

No  momento  presente,  o  ^verno  deveria 
supprimir  todo  o  ensino  offlcial  chamado  su- 
perior e  secundário,  deixando-o  entregue  á 
livre  iniciativa  particular.  Cumpre  esperar 
que  do  seio  da  anarchia  mental  em  que  se 
acha  a  sociedade  moderna,  brote  uma  dou- 
trina ci^a  efficacia  se  torne  assas  patente 
para  a  massa  activa  da  nação.  Só  então  po- 
derá o  governo  cogitar  de  oooorrer  ás  despe- 
zas  indispensáveis  ao  ensino  publico  e  gra- 
tuito dessa  doutrina  scientiâ(^  cuja  aprendi- 
zagem não  proporcionaria,  aliás,  nunca  o  mí- 
nimo privilegio. 

Art.  34.  Snpprimarse  no  n.  1  a  palavra 
immigração^  serviço  que  deve  também  âcar 
entregue  á  livre  iniciativa  particular. 


Supprhna-se  o  n.   2,  pelos  motivos  Já  ex- 


Supprima-se  o  n.  3,  porque  a  distribuição 
do  ensino  primário  no  districto  federal  tem 
um  caracter  local,  como  o  de  qualquer  outro 
município. 

Modiflque-se  o  paragrapho  único,  dizendo- 
se  :  ^^Todas  as  despe zas^  etc. 

Art.  62.  Supprimam-se  os  ns.  la  òeli- 
mite-se  a  redacção  ató  a  palavra  assegura 
inclusive ;  porque  essas  disposições  attaoam 
a  autonomia  dos  estados,  impedindo  que  estes 
escolham  a  forma  republicana  que  mais  lhes 
convier. 

Art.  63.  Substitua-se  por  este  : 

«  As  terras  devolutas  pertencem  aos  Esta- 
dos em  que  se  acharem,  exceptuadas  as  que 
forem  necessárias  para  os  serviços  federaes  ». 

Art.  67.  Supprima-se  o  n.  2,  porque  tal 
determinação  prévia  da  formação  das  admi- 
nistrações locaes  constituo,  como  os  ns.  1  a  5 
do  art.62,  uma  exhorbitancia  do  poder  federal. 

Art.  68.  Supprima-se  pelo  mesmo  motivo. 

Art.  69.  Supprimam-se  os  ns.  4  e  5  pelas 
razões  desenvolvidamente  expostas  no  opús- 
culo annexo  a  esta  representação,  em  que  os 
abaixo  assignados  combateram  a  lei  de  grande 
naturalisação,  a  que  já  alludimos  acima. 

Supprimam-se  no  n.  6  as  palavras  <  p(M* 
outro  modo  ». 

Art.  70.  Supprimam-se  os  ns.  1  e  2. 

Estas  exclusões,além  de  odiosas,  são  illuso- 
rias  porque,nem  os  mendigos  são  os  únicos  ci- 
dadãos dependentes^  e,  nem  os  analphabetos  são 
os  únicos  cidadãos  incompetentes  para  exerce- 
rem a  apreciação  politica  que  a  funcção  elei- 
toral suppõe.  Pôde  até  acontecer  que  haja 
muitos  mendigos  e  muitos  analphabetos  sa- 
periores  em  critério  moral  e  social  a  muitos 
capitalistas  e  lettrados. 

Substitua-se  o  n.  3  do  mesmo  paragrapho, 
pelo  seguinte,  pelos  motivos  já  expendidos: 

«Todos  os  fhnooionarios  públicos,  dvis,  po- 
líticos e  militares  ». 

Supprima-se  o  n.  4,  ou  extenda-se  a  in- 
compatibilidade a  todos  os  theoristas,  pelas 
razões  já  dadas. 

Accrescente-se  : 

€  O  voto  será  sempre  ás  claras,  devendo  o 
eleitor  escrever  em  um  livro  o  seu  nome  e  o 
nome  do  cidadão  em  quem  vota  ». 

€  Cada  eleitor  poderá  delegar  a  outro  a  soa 
fúncção,  com  ou  sem  pod6res,para  este  trans- 
mittll-a  a  terceiro  >. 

Art.  71.  Supprima-se  no§  l«on.  a,  por- 
que tal  disposição  sendo  inexequível  daria 
logar  a  intervenções  abusivas  por  parte  do 
poder  civil . 

Secção  II  —  Substitua-se  o  titulo  desta  sec- 
ção: «Declaração  de  direitos»  pelo  seguinte: 
«Garantias  geraes  de  ordem  e  progresso  em 
todaa  União». 
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Art,  72.  Ao  §  2«  accresoente-se:  «  Picando 
desde  jâ  extiDCtas  todas  as  ordens  existentes. 
Porém  a  União,  como  os  estados,  podem  in- 
stituir prémios  honoriâcos,  como  medalhas 
humanitárias,  medalhas  de  campanha,  me- 
dalhas industriaes,  coroas  cívicas,  sem  que 
dahi  resulte  nenhum  privilegio  especial  ». 

€§2.^  (a)  A  Republica  não  admitte  tam- 
bém privile^os  philosophicos,  scientiflcos, 
artísticos,  clmicos  ou  technicos,  sendo  livre 
no  Brazil  o  exercício  de  todas  as  profissões, 
independentemente  de  qualquer  titulo  esco- 
lástico, académico  ou  outro,  seja  de  que  na- 
tureza for  ». 

<c  §  (b)  Os  cardos  públicos  civis  serão  preen- 
chidos, no  gráo  mferior,  por  concurso,  ao  qual 
serão  admittidos  indistinctamente  todos  os 
cidadãos  bi*azileiros,  sem  se  exigir  diploma 
algum  de  habilitação  intellectual .  Os  cargos 
superiores  serão  de  livre  nomeação  do  Go- 
verno, excluída  também  qualquer  condição 
de  diploma.  Os  cargos  médios  serão  preen- 
chidos mediante  accesso  por  antiguidade,  e  só 
excepcionalmente  por  mérito  ». 

No  §  3®  supprimam-se  as  palavras : 
€  Observados  os  limites  postos  pelas  leis  de 
mão-morta».  Os  argumentos  contra  taes 
bens  são  os  mesmos  que  se  podem  formular 
contra  o  não  emprego  social  das  grandes 
fortunas,  sejam  quaes  forem  os  proprietários. 
Portanto,  só  os  costumes  e  as  opioiôes,  por 
um  lado,  e,  por  outro  lado,  leis  geraes,  ap- 
plicaveis  a  todas  as  hypotheses,  podem  cor- 
rigir semelhantes  abusos.  A  Republica  não 
deve  manter  restricçOes  regalistas,  que  só 
eram  justificáveis  quando  a  realesa,  em- 
prestando o  seu  prestigio  politico  ao  clero 
catholico,  sentiu  ao  mesmo  tempo  a  neces- 
sidade de  impedir  que  se  formasse  ao  seu 
lado  um  poder  material  consideravelmente 
forte.  Tae^  leis,  aliás,  só  foram  exequíveis 
porque  o  sacerdócio  catholico  jã  havia  per- 
dido a  sua  inâuencia  politica,  em  consequên- 
cia do  esgotamento  de  toda  a  efficaciada 
philosophia  theologica.  Hoje  taes  disposições 
só  servem  para  mascarar  a  dissolução  em  que 
se  acha  o  referido  sacerdócio,  e,  portanto,  só 
pôde  crear  obstáculos  à  regeneração  humana. 

As  seguintes  modificações  e  accrescimos 
teem  por  olyecto  systematisar  a  família  pela 
pátria,  systematisação  em  que  o  projecto  do 
governo  foi  incompleto  ou  despótico,  desco- 
nhecendo o  respeito  que  devia  à  família  e  à 
igreja. 

Substitua-se  o  §  4° pelo  seguinte: 

«  A  Republica  só  reconhece  a  monogamia 
na  org£uiisação  da  família,  havendo  para  sane- 
cional^  a  instituição  civil  do  casamento,  in- 
dependentemente de  qualquer  ceremonía  re- 
ligiosa, podendo  esta  ser  consecutiva  ou  an- 
terior â  ceremonía  civil,  conforme  a  vontade 
dos  cidadãos  ». 

A.-» 


Substitua-se  o  §  &>  pelo  seguinte: 

« Será  garantido  a  todos  os  cidadãos  na- 
cionaes  ou  estrangeiros  o  culto  dos  mortos, 
mediante  a  instituição  dos  cemitérios  civis, 
sem  prejuízo  dos  cemitérios  religiosos  parti- 
culares, e  abolidos  todos  os  privilégios  fune- 
larios  ». 

Accrescente-se: 

*§  5.°  (a)  Será  garantida  a  nacionalidade 
a  todos  os  nascidos  no  Brazil,  ou  em  situações 
equivalentes,  mediante  o  registro  civil  de  fi- 
liação». 

«§  5.°  (b)  E'  garantida  a  plena  liberdade 
de  testar,  salvaguardada  a  existência  dos  pães, 
da  mulher,  das  filhas  solteiras  ou  viuvas  e 
dos  filhos  menores  de  21  annos  ». 

«§  5.®  (c)  E'  garantida  a  çlena  liberdade 
de  adopção,  segundo  as  condições  que  a  lei 
determinar». 

Accrescente-se  no  §  6°  depois  da  palavra 
leigo j  as  palavras:  livre^  gratuito  e  não  obri^ 
gaiorio  >. 

Supprima-se o§  8°.— Não  é  mais  admissível 
nos  fins  do  século  XIX  manter  rancores  e 
sustos  que  só  se  explicam  pela  situação  do 
Occidente  nos  fins  do  século  XVIll.  Nem  a 
Republica  Brazileira  pôde  estabelecer  um  re- 
gimen de  menos  Uberdade  espiritual  do  que 
aquelle  que  um  rei  (Frederico  II,  da  Prússia) 
soube  gloriosamente  instituir  e  manter,  um 
século  atraz.  Si  o  offlcio  social  do  catholicismo 
já  não  estivesse  esgotado  na  raça  portugueza, 
impossível  teria  sido  ao  Marquez  de  Pombal 
dar  o  golpe  que  o  immortalisou. 

Mas,  naquelle  momento,  ainda  o  poder  real 
estava  de  pó  e  era  indispensável  tirar-lhe 
todos  os  apoios  retrogrrados  dos  quaes  o  prin- 
cipal era  a  Companhia  de  Jesus.  A  situação, 
porém,  mudou.  Estamos  em  um  regímen  de 
liberdade. 

A  emancipação  da  massa  activa  dos  brazi- 
leiros  e  as  tendências  populares  assaz  eviden- 
ciam que  taes  medidas  de  oppressão  contra  os 
últimos  representantes  da  religião  de  nossos 
avós  constituo  uma  ingratidão  injustificável, 
além  de  um  grave  erro  politico.  Em  vez  de 
esclarecer  as  classes  populares  sobre  a  situa- 
ção religiosa  da  sociedade  moderna,  simi- 
Ihante  conducta  só  consegue  fazer  crer  em 
phantasmas. 

O  catholicismo  como  força  social  está  tão 
morto  na  alma  nacional  como  a  monarchia,  e 
si  jâ  não  desppareceu  como  esta,  ô  porque 
ainda  não  surgiu  o  sacerdócio  scientifico  que 
deve  receber  a  gloriosa  herança  dos  Hilde- 
bmndos,  dos  S.  Bernardos,dcs  Bossuets  e  mes- 
mo doá  Santos  Ignacios  de  Loyola. 

Ao  §  90  accrescente-se:  «quando  fôr  per- 
turbada, ou  quando  os  convocadores  da  reu- 
nião o  requisitarem  allegando  receios  de 
perturbação  ». 
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No  §  13»  substituindo  as  palavras  «  respon- 
dendo »  e  seguintes  por  estas:  «  contanto  que 
os  autores  assig^nem  os  seus  escriptos  quaes- 
quer.  Uma  lei  especial  determinará  as  con- 
dições e  penalidade  relativas  à  obrigação  legal 
da  assignatura  autoral  )^. 

Com  effeito,  não  basta  prohibir  o  anonymap 
to;  o  que  cumpre  fazer  é  que  as  publicações 
tejam  assignaaas  pelos  seus  verdadeiros  au- 
sores. 

Isto  não  constituo  nenhuma  novidade, 
pois  uma  lei  desta  natureza  vigorou  em 
França  desde  1850  até  1870.  Seu  texto  e  a 
discussão  a  que  deu  logar  no  seio  da  assera- 
blôa  franceza  podem  ser  vistos  no  volume 
correspondente  do  Repertório  jurídico  de 
Dalloz. 

Nós  desejaríamos  ainda  que  a  obrigação  de 
assignar  fosse  completada,  como  propoz  o 
nosso  Mestre  e  nós  praticamos,  pela  de  indi- 
car a  moradia,  data  e  logar  de  nascimento. 

Estas  indicações  tem  por  fim  tornar  fácil  a 
pesquiza  da  autoria,  por  um  lado,  e,  por  ou- 
^ro  lado,  fornecer  ao  publico  as  caracterís- 
ticas de  origem  e  idade  dos  autores,  elemen- 
tos importantes  para  aferir  a  autoridade  mo- 
ral que  podem  ter  os  respectivos  escriptos. 

Finalmente,  ô  necessário  que  desappare- 
çam  da  legislação  os  obstáculos  que  ella 
oppõe  ao  imprescindível  exame  da  vida  pri- 
vada dos  homens  públicos. 

Cumpre  também  lembrar  que  não  ha  crimes 
propriamente  ditos  de  imprensa:  ha  abusos 
que  são  apenas  da  alçada  da  opinião  pu- 
blica. 

Existem,  sim,  crimes  communs  commettidos 
por  meio  da  imprensa,  mas  neste  caso  o  ins- 
trumento não  muda  a  natureza  do  delicto ; 
poderá  apenas  entrar  como  uma  circura- 
stancia  aggravante.  Tal  ô  por  exemplo  a 
calumnia. 

Accrescentem-se  os  seguintes  paragraphos: 

€  §  13.  (a).  E'  garantido  a  todo  cidadão  o 
appellar  para  o  auxilio  dos  seuá  concidadãos 
sempre  que  o  julçar  conveniente,  e,  por- 
tanto, nenhuma  lei  se  fará  contra  a  men- 
dicidade ». 

«§  13.  (b).  Nenhum  género  de  industria, 
commercio  ou  trabalho  pode  ser  probibido  ou 
regulamentado  ;  portanto,  não  se  poderão 
fazer  leis  de  locação  de  serviços,  nem  marcar 
dias  ou  horas  de  descanço,  nem  outras 
medidas  semelhantes. 


«§  13.  (c)'  Não  se  poderá  legislar  sobre 
infracções  de  ordem  puramente  moral,  0) 
cuja  repressão  ficará  entregue  à  opinião  pu- 
blica ». 

(i)  Por  exemplo  :  a  ociosidade,  o  jogo,  a  embriaguez, 
a  prostituição  ,elc. 


€§  13^.  (d).  Não  se  poderá  transformar  o 
vicio  em  fonte  do  renda  publica;  portanto 
ficam  supprimidas  todas  as  loterias  ». 

Supprimam-se  os  §§  21  e  22;  porque  a  pena 
de  galos  e  a  pena  de  morte  não  podem 
ser  abolidas  sem  desarmar  a  sociedade 
contra  os  criminosos  radicalmente  incorri- 
gíveis. .       , 

Uma  falsa  philantropia,  ínspirando-se  em 
doutrinas  tão  pseudo-scientificas  como  sub- 
versivas de  toda  a  ordem  social  e  moral, 
tende  hoje  a  transportar  para  os  malfeitores 
as  sympathias  ea  protecção  que  merecem 
as  suas  victimas. 

O  novo  código  penal  brazileiro,  que  espe- 
ramos será  profundamente  alterado,  ou  por 
vós,  ou  pelo  próprio  Governo  ante  as  recla- 
mações da  opinião  publica,  acabado  impor- 
tar-nos  da  Itália  as  aberrações  dess»  nova 
escola  que  ô  apenas  a  manifestação  do  ma- 
terialismo em  jurisprudência  criminal. 

Art.  73.  Substítua-se  este  artigo  pelo  se- 
g'uinte : 

« Todo  cidadão  pode  ser  admittido  aos 
cargos  públicos,  civis,  politícos  ou  militares, 
quaesquer  que  sejam  as  suas  opiniões,  sem 
outra  difl^erença  que  não  seja  a  dos  serviços 
prestados  ou  que  possa  prestar,  a  das  virtudes 
e  talentos  ».  ,. 

Art.  74.  Estendão-se  as  mesmas  regalias 
aos  funccionarios  públicos  quaesquer. 
Art.  79.  Accrescente-se: 
(a).  €  Ficam  abolidas  todas  as  distincções 
entre  os  empregados  públicos  de  quadro  e 
jornaleiros,  estendendo-se  ao  proletariado  ao 
serviço  da  União  ou  dos  Estados  as  vantagens 
de  que  gosarem  os  demais  funccionarios  ». 

Este  principio,  além  de  ser  um  coroUario 
daquellQ  que  proclama  que  a  lei  é  igual  para 
todos,  ô  aqui  incluído  aàm  de  que  o  Governo 
concorra,  quanto  ás  suas  relações  com  o  pro- 
letariado ao  serviço  do  Estado,  para  a  solução 
do  problema  social  dos  nossos  tempos:  a 
incorporação  do  proletariado  na  sociedade 
moderna,  cujo  enunciado  já  o  positivismo 
popular isou  entre  nós. 

(b).  €  Nenhum  funccionario  publico  rece- 
bera, sob  qualquer  titulo  que  seja,  remu- 
neração das  partes  pelos  serviços  que  a  estas 
prestar  em  virtude  de  suas  ftiucções ;  e 
bem  assim  ficam  supprimidas  as  porcentagens, 
etc,  actualmente  distribuidas  sob  diversos 
pretextos.  Cada  funccionario  só  terá  seus 
vencimentos  pagos  pelo  thesouro  publico  e 

fixados  por  lei  ».  *  v  i  ^««  « 

Esta  disposição  tem  por  fim  estabelecer  a 
frratuidade  da  justiça,  que  reputamos  uma 
reforma  urgente,  e  abolir  o  principio  immoral 
segundo  o  qual  S9  pretende  estimular  o  zelo 
dos  funccionarios,  especialmente  os  do  fisco, 
ligando  recompensas  pecuniárias  ao  cum- 
primento dos  deveres  respectivos. 
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(c)  «  Nenhuni  funccionario  poderá  ser  de- 
mittido  a  bem  do  serviço  publico  sem  que  se 
especifiquem  as  rasões  de  ordem  publica  que 
determinaram  a  exoneração,  quando  o  demit- 
tido  assim  o  requerer  >. 

O  objectivo  desta  disposição  é  obvio. 

Arts.  82  e  83,  suDstituão-se  pelo  se- 
guinte : 

«  Em  caso  de  necessidade  todos  os  cidadãos 
maiores  de  21  annos  podei'ão  ser  chamados  às 
armas,  mas  ordinariamente  as  forças  de  terra 
e  mar  se  comporão  de  voluntários,  e  só  na 
falta  destes,  de  sorteados  atô  o  limite  pro- 
posto pelo  Governo  e  acceito  pelo  Congresso. 
Este  sorteio  se  fará  entre  os  cidadãos  soltei- 
ros e  só  na  falta  destes  entre  os  casados, 
recorrendo-se  primeiro  aos  cidadãos  maiores 
de  21  annos  e  menores  de  28;  si  estes  não 
chegarem  serão  chamados  os  maiores  de  28  e 
menores  de  35,  e  assim  por  diante  ató  42 
annos  ». 

<  O  serviço  militar  obrigatório  durará  no 
máximo  sete  annos  >. 

«  Nenhum  cidadão  poderá  entrar  para  o 
exercito,  policia,  ou  armada,  antes  de  21  an- 
nos, sem  o  consentimento  materno.» 

«  São  dispensados  do  serviço  militar  os  ci- 
dadãos cujos  principies  ou  funcções  religiosas 
a  isso  se  oppuserem,  (*)  mas  nesse  caso  ncarão 
também  inhibidos  de  votar  e  de  exercer 
qualquer  fuucção  publica  dos  Estados  ou  da 
União  >. 

«  A  força  publica  federal  localisada  em  cada 
estado  ficará  sob  as  ordens  immediatas  do 
chefe  do  mesmo  estado  e  servirá  sem  distinc- 
ção  com  a  policia  local ». 

Estas  diversas  disposições  tem  por  fim  át- 
tender  às  necessidades  do  serviço  militar,  dis- 
trahindo  da  actividade  commum  o  menor  nu- 
mero de  cooperadores  úteis;  salvaguardando 

superintendência  materna  na  educação  dos 
menores;  contemporisando  com  escrúpulos  o 
impedimentos  respeitáveis;  e  acautelando  a 
independência  local  do  governo  dos  estados. 

Art.  85.  Suprima-se  o  §4.0. 

A  dupla  prohibição  constante  deste  para- 
grapho  inspira-se  na  mesma  apreciação  falsa 
ao  systema  federativo,  já  combatida  nos 
considerandos  que  acima  apresentamos  a  pro- 
pósito do  art.  1°.  E'  necessário  abandonar 
em  politica,  de  uma  vez  por  todas,  as  preoccu- 
pações  absolutas,  tanto  mais  descabidas  no 
caso  de  que  tratamos  quanto  a  dissolução  das 

fraudes  nacionalidades  em  pátrias  pequenas 
o  resultado  fatal  e  indispensável  a  que  nos 
ha  de  conduzir  a  evolução  moderna.  A  fede- 
ração no  Brazil  não  pode  ser  sinão  uma 
phase  transitória  e  preparatória,  cuja  effica- 
cia  passageira  depende  justamente  do  predo- 


<t)  Por  exemplo:  os  sacerdotes  das  diversas  religiões, 
os  quakers,  etc . 


minio  deste  ponto  de  vista  relativo.  E  a  este 
propósito,  para  terminar  esta  representação 
da  maneira  mais  digna  e  proveitosa,  seja-nos 
licito  transcrever  aqui  os  seguintes  trechos  do 
egrégio  fundador  da  sociologia.  Augusto 
Comte: 

€  L'état  social  ne  peut  ètre  vraiment  dura- 
ble  qu*autant  qu'il  concilie  assez  rindépen- 
dence  et  le  concours,  conditions  également 
inhèrentes  à  la  vraie  notion  de  THumanité. 
Or,  cet  accord  nécessaire  impose  aux  sociétes 
politiques  des  limites  d'extension  trôs-infé- 
rieures  á  ce  qui  prevaut  aiyourd'hui.  Au 
moyen-âge,  la  sôparation  óbauchée  entre 
Tassociation  religieuse  et  Tassociation  civile 
permit  de  substituer  déjá  la  libre  incorpora- 
tion  des  peuples  occidentaux  à  Tincorpora- 
tion  forcóe  que  leur  procura  d'  abord  la  do- 
mination  romaine.  L'Occident  offrit  ainsi, 
pendant  plusieurs  siôcles,  Tadmirable  specta- 
cle  d'une  union  toujours  volontaire,  unique- 
ment  fondée  sur  une  foi  coramune,  et 
maintenue  par  un  môme  sacerdoce,  entre 
des  nations  dont  les  divers  gouvernements 
avaient  toute  Tindépendence  convenable. 
Mais  ce  grand  résultat  politique  ne  poavait 
survivre  a  Témancipation  prematurée  d*un 
pouvoir  que  la  religion  positive  doit  seule 
convenablement  instituer  et  affranchir  irré- 
vocablement.  Le  déclin  nécessaire  du  catho- 
licisme  rétablit  la  concentration  temporelle^ 
devenue  alors  indispensable  pour  empêcher 
Tentière  dislocation  politique  á  laquei  le  on 
ètait  poussó  par  la  dissolution  croissante  des 
liens  religieux.  C*ést  ainsi  que,  malgré  les 
moeurs  du  moyen  age,  dont  les  traces  sont 
encore  sensibles,  les  Occidentaux  laissèrent 
partout  former  des  Etats  beaucoup  trop 
vastes. 

Les  motifs  politiques  de  cette  exhorbitante 
extension  ayant  dôjà  cesse  suflSsamment,  on 
commence  à  sentir,  môme  en  Franco,  les  dan- 
gers  radicaux,  et  aussi  la  prochaine  termi- 
naison,  d'une  telle  anomalie.  Mais  la  reli- 
gion positive  réduira  bientòt  ces  monstrueu- 
ses  associations  à  Tètendue  normale  qui  dis- 
pensera  d'employer  la  violence  pour  main- 
tenir  Tunion  temporelle  entre  dfes  nations 
susceptibles  seulement  de  liens  spirituels. 
Telle  será  Tapplication  prochaine  du  prín- 
cipe statique,  qui  erige  en  organe  politique  du 
Grand-Être  (Humanidade)  lasimple<5ité,  com- 
plótée  par  les  populations  moins  condensées 
qui  s'y  rattachent  librement.  Le  sentiment 
patriotique,  maintenant  si  vague  et  si  faible, 
a'après  sa  diflfusion  exagérée,  pourra  dès  lors 
dóvelopper  dignement  toute  Tónergie  qui 
comporte  cette  concentration  civique.  Mais 
Tunion  habituelle  des  grandes  cites  devien- 
dra  plus  róelle  et  plus  elBcace  en  prenant  le 
caractere  normal  (l*un  concours  volontaire. 
La  foi  positive  fera  convenablement  sentir 
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la  solidarité,  et  môme  la  oontinuitó,  qui 
doivent  flnalement  rógner  entre  toutes  les 
rógions  quelconques,  de  la  planete  hu- 
maine». 

«  Malgré  les  entraves  résultées  de  Tagita- 
tion  protestante,  la  seconde  phase  moderne 
complóta  la  dictadare  temporelle  émanée  de 
la  première.  Son  essor  coincide  avec  la  for- 
mation  des  grandes  uationalités  provisoire- 
ment  résultées  de  la  rupture  du  lien  Occi- 
dental propre  au  moyen-âge.  Mais  cette 
anomalie  politique  n'offre  réellement  une 
haute  efflcacité  sociale,  d'ailleurs  nécessaire- 
ment  passagère,  qu'envers  la  population  cen- 
trale.  Do  plus  en  plus  investie,  depuis  Charle- 
magne,de  la  direction  générale  du  mouvement 
occidental,  la  Franco  avait  besoin  de  consti- 
tuer  une  puissance  três  compacte,  assez 
ótendue  pour  imprimer  une  impulsion  decis- 
ivo et  surmonter  toute  agression  retrograde. 
Partout  aiUeurs^  une  teíle  concentration  ne 
devirU  qu  'une  aveugle  et  dangereuse  hnitcUion 
de  cette  politique  exceptioneUe  >. 

'  Temos  assim  terminado  a  tarefa  que  nos 
impuzemos,  indicando-vos  as  alterações  e 
accresciraos  que,  dentro  dos  limites  que  pre- 
viamente traçamos,  nos  parece  exigir  o  pro- 
jecto de  constituição  elaborado  pelo  Go- 
verno. 

Abstrahindo  de  sua  redacção,  que  prova- 
velmente poderá  ser  melhorada,  estamos 
convencidos  que  as  modificações  que  pro- 
pomos ao  vosso  estudo  attendem  a  princípios 
capitães  da  organisação  republicana,  qual- 
quer que  seja  o  mechanismo  politico  adop- 
tado. 

Saúde  e  Fraternidade. 


Pelo  Apostolado  Positivista  do  Brazil 
MiQUBL  Lbmos,  director. 
(R.  de  Santa  Izabel,  38). 
N.  em  Niterói  a  25  de  novembro  de  1854. 

R.  Teixeira  Mendes,  vice-director. 
(Rua  de  Santa  Izabel,  42). 
N.  em  Caxias  (Maranhão)  a  5  de  janeiro  de  1855 


Rio  de  Janeiro,  10  de  Bichat  do  102  (12  de  dezembro 
de  1S90). 


RAZÕES    CONTRA    A  LEI  DB  GRANDE  NATUEA- 
LISAÇÃO 

Porventura  leva-se  a  pátria  na  sola 
dos  sapatos? 

Danton  . 

A  profunda  sympathia  que  nos  merece  o 
governo  actual  de  nossa  pátria  torna-nos 
sobremodo  penoso  o  cumprimento  do  dever, 
que  hoje  desempenhamos.  Cedendo  ao  arras- 
tamento de  uma  opinião  fictícia,  acaba  esse 
governo  de  decretar  uma  lei  em  virtude  da 
qual  a  pátria  brazileira  deixou  de  ser  xun 
ente  real  para  transformar-se  em  uma  aglo- 
meração convencional  de  individues.  Nos  os 
positivistas,  que  sempre  combatemos  seme- 
lhante aberração,  quan-lo  ella  não  passava  de 
uma  agitação  revolucionaria,  sem  base  nos 
sentimentos  popul  ires,  nem  apoio  na  dictadu- 
ra  imperial,  nao  podiamos  conservar-nos  si- 
lenciosos, a/^ora  que  a  dictadura  repubUcana 
a  tornou  lei  da  Nação . 

Antes  de  tudo,  cumpre  reconhecer  que, 
embora  tivesse  commettldo  um  gravíssimo 
erro  politico,  não  exhorbitou,  todavia,  o  Go- 
verno da  esphera  de  suaacçãx)  temporal.  Por- 
que ó  à  autoridade  material  que  compete 
firmar  as  condições  necessárias  a  syslemati- 
sação  do  ente  collectivo  que  constitue  a  patna. 
De  sorte  que  toda  a  nossa  impugnação  se  re- 
fere ao  acto  em  si,  respeitando  a  competência 
politica  do  poder  que  o  praticou. 

Dada  esta  explicação  preliminar,  entremos 
no  assumpto  próprio  deste  opúsculo. 

A  legislação  tem  por  fim  systematisar  as 
condições  naturaes  de  ordem  e  de  progresso 
de  cada  povo.  Essas  condições  não  dependem 
da  vontade  de  ninguém  e  são  tão  espontâneas 
e  tão  fataes  como  as  condições  naturaes  da 
existência  astronómica. 

Não  ha  muitos  séculos  os  nossos  antep^- 
sados  imaginavam  também  que  podiam  modi- 
ficar os  factos  astronómicos  mediante  suppli- 
cas  aos  entes  fictícios  em  cuja  supremacia 
acreditavam.  Todos  conhecem  a  lenda  de 
Josuó  mandando  que  o  sol,  isto  é,  a  terra  e  a 
lua  detivessem  o  seu  curso.  A  mesma  dispo- 
sição havia  a  respeito  dos  phenomenos  phy- 
sicos,  chimicos  e  biológicos.-  Acreditava-se 
que  os  esconjures  e  orações  bastavam  para 
desencadear  ou  manietar  o  furor  das  tempes- 
tades, para  suspender  as  leis  da  combustão, 
ou  quebrar  o  encanto  da  morte.  São  conhe- 
cidas as  lendas  dos  heroes  que  penetraram 
em  caldeiras  de  chumbo  fundido  durante 
tempo  considerável  sem  queixarem-se.  e  de 
outros  que  resuscitaram  cadáveres  jã  pu- 
trefactos. 
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Todas  essas  crendices,  porém,  flzeram  neste 
momento  a  sua  época  na  massa  activa  dos 
povos  occidentaes,  isto  é,  naquelias  camadas 
que  são  fatalmente  destinadas  a  conduzir  os 
seus  contemporâneos. 

As  mesmas  disposições  persistem,  todavia, 
em  relação  aos  factos  sociaes  e  moraes,  A 
quasi  totalidade  dos  cidadãos  activos  continua 
a  acreditar  que  as  transformações  politicas  se 
operam  graças  â  intervenção  de  vontades 
arbitrarias,  e,  bem  assim,  que  os  factos  sociaes 
e  politicos  sô  dependem  do  legislador. 

Deste  erro  lógico  foi  que  resultou  o  acto  a 
que  se  denominou  lei  da  grande  naturali- 
sacão,  como  passamos  a  mostrar. 

Essa  lei  proclamou  cidadãos  brazileiros  os 
estrangeiros  residentes  no  Brazil  no  dia  15  de 
novembro,  que  não  declarassem  o  contrario ; 
e  dessa  data  em  diante  os  que  aqui  tiverem 
dous  annos  de  residência  e  não  fizerem  a 
mesma  declaração. 

Tomando  esse  enunciado  no  sentido  que  se 
pretende  inculcar ,elle  significa  que  todos  os  es- 
trangeiros, de  que  se  trata,  teem  os  sentimen^ 
tos^  as idéas  e  querem osactos  que  caracterisam 
a  alma  de  um  cidadão  brazileiro.  Basta  pôr  a 
questão  nestes  termos  para  fazer  sobresahir  o 
absurdo  de  tal  disposição  legislativa.  Porque 
de  facto  tal  disposição  só  conseguiu  o  que 
podia  conseguir :  isto  é,  dando  aos  referidos 
estrangeiros  a  faculdade  de  occuparem  todos 
03  cargos  públicos  no  Brazil,  e  impondo-lhes 
as  obrigações  que  competem  aos  cidadãos 
brazileiros,  abriu-lhes  um  campo  ás  suas  am- 
bicões^  sem  termeios,  siquer,  de  tornar  effe- 
ctiva  a  observância  das  obrigações  impostas. 

Reflicta-se  que  a  ecoecução  de  uma  lei  de 
naturalisação  depende  do  assentimento  das 
outras  nacionalidades,  e  que  bastará  que 
ellas  não  concordem  com  o  principio  para 
estarem  imminentes  conflictos  internacionaes, 
desde  que  se  quizer  coagir  os  nacional isados, 
a  cumprirem  os  pactos  que  tacita  ou  expressa- 
mente adoptaram.  Imaginemos,  por  exemplo, 
que  um  cidadão  estrangeiro  naturalisado  não 
queira  prestar  os  serviços  inberentes  á 
armada  ou  ao  exercito  na  bora  em  que  esses 
serviços  lhe  forem  requeridos  e  appelle  para 
a  sua  pátria  verdadeira.  Admittamos  a  hypo- 
these,  muito  fácil  de  dar-se,  de  apoiar  essa 
pátria  a  recusa ;  como  procederá  o  governo  ? 
Exporá  a  nação  a  uma  guerra  ?  Sujei tar-se-ha 
á  desmoralisação  que  de  tal  facto  pôde  resul- 
tar? Em  qualquer  dos  casos  ficará  prejudicada 
a  nossa  pátria,  perdendo  até  no  primeiro  dos 
figurados  as  vantagens  materiaes^  únicas  que 
se  tiveram  realmente  em  vista  com  a  decre- 
tação da  lei  que  examinamos.  O 

(i)  Toda    esta   prophooia    realisou-se.    As    recla- 
mações 6  objecções   das   potencias  estrangeiras   obri- 
faram  o  nosso  Goremo  a  nentralisar  todo  o  alcance 
a  lei,  embora  não  a  revogasio* 


Mas  acceitemos  a  melbor  hypothese :  con- 
cordemos em  que  a  execução  de  semelbante 
medida  não  offereça  difflculdades  internacio- 
naesj  vejamos  si  ella  é  inspirada  por  um 
patriotismo  esclarecido,  examinando  quaes 
são  as  condições  naturaes  que  determinam  a 
formação  de  um  cidadão . 

A  própria  palavra  cidadão  já  mostra,  por 
ura  lado,  que  o  typo  completo  do  cidadão  só 
se  encontra  nas  cidades ;  e,  por  outro  lado,  a 
synonimia  das  palavras  patriotismo  e  civismo 
demonstra  que  são  os  antecedentes  domésticos 
que  preponderam  na  constituição  do  cidadão, 
A  linguagem,  sendo  uma  inbtituição  popular, 
resume  as  verdades  que  o  hom  senso  vulgar 
já  apanhou,  e  a  veraadeira  sciencia  não  ô 
sinão  o  prolongamento  desse  bom  senso.  De 
sorte  que  o  simples  exame  da  lingua  nos  evi- 
dencia que  o  cidadão  é  um  bomem  (}ue  se 
sente  preso  pelo  coração  e  pelo  espirito  à 
cidade  de  seus  antepassados.  E  o  preaominio 
deste  vocábulo  para  designar  o  homem,  atra- 
vés dos  múltiplos  aspectos  sob  que  elle  pôde 
ser  consideraao,  já  como  pertencendo  a  uma 
família,  já  como  pertencendo  a  uma  certa 
classe,  conforme  o  seu  offlcio,  já  como  perten- 
cendo a  uma  igreja  conforme  as  suas  opi- 
niões ;  o  predomínio  desse  vocábulo,  dizemos, 
para  designar  o  homem,  prova  que  no  verda- 
deiro cidadão  todos  esses  aspectos,  todas  essas 
imagens  se  syntetisam  na  imagem  da  cidade 
pátria, 

A  plena  realisação  de  semelhante  ideal  só 
se  deu,  até  hoje,  no  caso  do  povo  romano. 
Durante  o  período  fetichista  a  falta  de  syste- 
matisação  da  vida  activa  apenas  permittiu 
que  se  lançassem  as  bases  do  civismo  pelo 
desenvolvimento  do  amor  do  homem  pelo 
solo  natal  e  pelo  culto  dos  mortos. 

A  fetichocracia  como  a  theooracia,  que  suc- 
cessi vãmente  seguiram-se  ao  regimen  inicial 
de  nossa  espécie,  não  puderam  constituir  o 
civismo;  porque  preoccupados  com  a  insti- 
tuição prematura  do  regimen  industrial  e  pa^ 
ciflco,  só  viram  na  vida  publica  a  famiíia. 
Não  apanharam  a  differença  que  ha  entre  a 
família  e  a  pátria,  e  fizeram  desta  um  alar- 
gamento confuso  daquel la. Demais  a  theocra- 
cia  introduzindo  os  deuses,  tendeu  a  tran- 
sportar para  o  céo  o  amor  que  o  fetichista 
votava  á  terra.  Portanto,  tendeu  a  desviar 
do  civismo. 

Com  o  advento  das  populações  guerreiras 
peculiares  ao  Occidente,  a  noção  e  o  senti- 
mento da  pátria  destacaram-se  com  plena  ni- 
tidez. A  guerra  fornecia  espontaneamente 
um  género  de  actividade  commum  a  todos  os 
homens  validos  e  esta  actividade  tinha  um 
destino  terrestre  :  o  engrandecimento  da  ci- 
dade natal  peia  conquista  dos  povos  circum- 
yisinhos. 
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Mas,  para  que  a  noção  e  o  sentimento  da  i 
pátria  patenteassem  seus  eminentes  attributos 
era  imprescindivel  que  as  condições  que  per- 
mittiram  o  seu  surto  decisivo  se  mantivessem. 
Ora,isso  não  foi  possível  em  relação  à  Grécia; 
pois,  excepto  os  lampejos  que  illuminam  os 
venerandos  vultos  do  incomparável  Temis- 
tocles,do  grande  Alexandre  e  do  nobre  Philop- 
pemen,  o  povo  grego  teve  de  offerecer  o  es- 
pectáculo de  uma  nação  sacrificada  á  evo- 
lução intellectual  da  Humanidade. 

Roma,  porém,  graças  â  sua  feliz  situação 
planetaria,conseguiu  fornecer  atô  hoje  o  typo 
do  verdadeiro  cidadão ,  isto  é,  do  verdadeiro 
patriota^  caracterisado  pela  convergência  de 
todos  os  sentimentos,de  todos  os  pensamentos 
e  de  todos  os  actos  para  a  imagem  idolatrada 
da  cidade  por  que  se  trabalha. 

A  phase  catholico-feudal,  que  succedeu  à 
evolução  romana,  continuou  a  desenvolver  o 
civismo.apezar  das  graves  ijerturbações  que 
tenderam  a  diminuir  a  intensidade  do  patrio- 
tismo. A  principal  dessas  perturbações  pro- 
veiu  do  ponto  de  vista  theologico  que  predis- 
põe todos  os  homens  a  se  isolarem  e  despren- 
derem-se  da  terra  para  absorverem-se  na 
preoccupação  egoísta  da  conquista  do  céo. 

Mas,  por  outro  lado  a  transformação  da 
actividade  militar,  que  de  conquistaviora  pas- 
sou a  defensiva,  e  ao  mesmo  tempo  o  advento 
decisivo  da  vida  industrial  começaram  por 
determinar  a  reducção  das  pátrias  aos  seus 
limites  normaes,  o  que  devia  redobrar  a  effi- 
cacia  do  laço  civico. 

De  facto,  emquanto  a  actividade  militar  era 
conquistadora,  o  afastamento  dos  cidadãos 
da  sua  cidade  natal,  e  a  cooperação  para  o  en- 
grandecimento de  Roma,  mantinham  em 
todos  os  habitantes  da  Republica,  a  conver- 
gência de  todos  os  sentimentos  e  pensamen- 
tos em  tomo  dessa  imagem  preponderante . 
Desde,  porém,  que  cessou  a  conquista,  a  vida 
sedentária  ligou  cada  vez  mais  o  homem  à 
cidade  de  seus  pães. 

A  vida  industrial  veiu  desenvolver  essa 
união,  porque  cada  um  sentiu  empiricamente 
e  cada  vez  com  mais  profundidade  que  seria 
aperfeiçoando  a  porção  do  planeta  a  que  es- 
tava preso  pelos  mais  fortes  laços  affectivos, 
intellectuaes  e  práticos,  bem  como  concor- 
rendo para  o  melhoramento  das  famílias  que 
na  mesma  situação  se  achavam,  que  elle 
melhor  cooperaria  para  o  bem  estar  de  todos 
os  povos. 

A  instabilidade  do  monoteísmo  não  per- 
mittiu  que  o  regimen  catholico-feudal  ama- 
durecesse todos  os  seus  fructos.  Fatalmente 
decomposto,  elle  deixou  a  evolução  humana 
entregue  ao  empirismo  e  a  todas  as  pertur- 
bações a  que  a  expunham  a  energia  do  nossos 
estinctos  egoístas. 


Foi  da  raptura  de  tal  regimen  que  resul- 
taram as  nações  modernas  atravéz  de  uma 
revolução  que  jà  dura  seis  séculos.  Antes  de 
taaduzir-se  nos  sentimentos  e  nos  actos,  essa 
revolução  operou-se  nas  opiniões.  E  é  pre- 
ciso acompanhal-a  rapidamente  para  compre- 
hender  como  se  chegou  a  essa  aberração  po- 
litica que  se  chama  a  grande  naturalisaçâo. 
Só  então  será  também  possível  apreciar  o 
verdadeiro  caracter  da  pátria. 

Realisada  a  libertação  do  trabalhador  que 
era  escravo  no  mundo  romano,  e  conseguida 
a  emancipação  domestica  da  mulher,  estava 
essencialmente  preenchido  o  destino  social 
do  catholicismo.  Essas  duas  transformações 
marcam  o  termo  de  um  progresso  nos  senti- 
mentos, nos  pensamentos  e  nos  actos  que 
constituem  o  ponto  de  partida  do  regimen  In- 
dustrial e  scientiflco.  Mas  então  nem  a  in- 
dustria nem  a  sciencia  estavam  constituídas 
de  modo  a  receber  a  herança  do  passado,  ao 
passo  que  a  situação  se  tornara  incompatível 
com  o  regimen  militar  e  com  a  theologia  que 
o  systematisava.  Era  forçoso  construir  a  so- 
ciedade moderna  através  do  arruinamento  da 
civilisação  catholico-feudal.  Semelhante  ope- 
ração não  podia  deixar  de  ser  secular  e  revo- 
lucionaria, porque  era  indispensável  que  os 
elementos  industriaes  e  scientificos  se  elabo- 
rassem, afim  de  tornar^se  possível  a  sua  com- 
binação. 

Como  toda  civilisação  apoia-se  nas  crenças, 
era  pela  ruina  destas  que  devia  começar  a 
destruição  do  systema  catholico-feudal.  Quan- 
do ainda  o  edifício  medievo  parecia  solida- 
mente em  pé  recomeçaram  as  discussões  dou- 
trinarias que  tinham  caracterisado  o  advento 
do  catholicismo.  Desta  vez,  porém,  com  uma 
orientação  francamente  positiva. 

A  consequência  destas  disputas  foi  o  enfra- 

ãuecimento  da  autoridade  espiritual,  isto  é, 
o  papado,  dentro  em  pouco  tão  débil  que  os 
chefes  têmpora  es  poderam  abrir  luta  com  elle 
e  vencel-o,  constituindo  as  íí?rejas  nacionaes 
em  substituição  de  igreja  universal.  E'  dessa 
época  que  data  o  beneplácito  régio. 

Quebrado  o  prestigio  popular  dos  papas,  os 
dous  elementos  da  ordem  temporal  medieva, 
reis  e  nobres,  entraram  em  conflicto.  No 
continente  europeu,onde  a  realeza  era  nacio- 
nal, constituía  ella  o  mais  ft*âco  dos  elementos 
mencionados. O  contrario  se  dava  na  Inglater- 
ra,onde  a  casta  real  era  representada  por  uma 
trlbu  de  conquistadores.  A  consequência  foi 
que,travada  a  luta,o  poder  mais  fraco  ali  iou-se 
às  communas.isto  é,aos  chefes  industriaes  que 
surgiam  e  assim  adquiriu  o  apoio  do  proleta- 
riado. Dahí  resultou  que  por  toda  a  parte 
triumphou  o  elemento  que,  no  começo  das 
hostilidades,  era  o  que  se  achava  apparente- 
mente  empeiores  condições.  Foi  assim  que 
se  formaram  as  nações  modernas  da  Europa, 
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organizando-se  as  dictaduras  reaes  no  conti- 
nente e  o  parlamentarismo  na  Inglaterra. 

Tal  revolução  se  operou  no  correr  do  XIV 
e  XV  séculos. 

Convém  notar  que,  durante  este  periodo,  a 
admirável  cultura  moral  que  o  catholicismo 
instituirá  foi  cahindo  cada  vez  em  mais  pro- 
fundo abandono.  Os  costumes  foram-se  agros- 
seirando  e  as  preoccupações  industriaes  fo- 
ram absorvendo  todas  as  attenções.  Apenas 
a  mulher  continuou  a  conservar, tanto  quanto 
possível,  no  meio  de  uma  tempestade  cres- 
cente, os  hábitos  medievos.  Mas  era  fatal  que 
as  devastações  revolucionarias  a  attingissem 
também,  como  de  facto  foi  acontecendo. 

Nos  flns  do  XV  século  a  sorte  industrial  de- 
terminou as  viagens,  que  deram  em  conse- 
quência o  melhor  conhecimento  da  terra 
Sela  descoberta  da  America  e  a  exploração 
o  continente  africano. 

Essas  revelações  feitas,  porém,  em  circum- 
stancias  moraes  tão  desfavoráveis,  forneceram 
logo  occasião  para  patentear-se  quanto  des- 
cera o  nivel  moral  dos  occidentaes,  a  partir 
do  XIV  século.  Com  effeito,  em  vez  dever 
nos  povos  novamente  encontrados  outros  tan- 
tos irmãos,  os  nossos  antepassados  europeus 
só  senth^am  aguçarem-se  em  si  os  estimules 
da  cubica  e  do  orgulho.  Foi  assim  que  renas- 
ceu a  escravidão  no  Occidente. 

Apossando-se  das  novas  regiões  com  uma 
crueldade  que  a  nada  se  compara,  as  nações 
da  Europa  fundaram  as  colónias  das  quaés 
resultaram  as  nacionalidades  occidentaes 
americanas  e  oceânicas.  E  para  comprehen- 
der  o  modo  de  formação  dessas  novas  pátrias 
convém  ter  sempre  presentes  as  transfor- 
mações que  se  operavam  no  velho  con- 
tinente. Porque  a  evolução  das  naciona- 
lidades americanas  e  oceânicas  não  tem 
originalidade  alguma,  e  oíTerece  a  mesma 
marcha  das  metrópoles^  apenas  modificada  se- 
cundariamente, jà  por  mnuencias  accessorias, 
que  nestas  não  existiram,jà  pela  attenuação  ou 
aggravação  das  influencias  europôas. 

Essa  breve  recordação  dos  nossos  antece- 
dentes históricos  basta  para  explicar-nos  a 
degradação  que  soffreu  o  civismo  nas  pátrias 
modernas. 

No  continente  europeu  a  formação  empírica 
dos  grandes  estados,  que  exigiò  uma  forte 
centralização  politica  tendeu  a  anniquilar  o 
amor  pelo  communa  natal  transformando  cada 
capital  em  uma  colónia  de  todas  as  communas. 
A  imagem  da  pátria  flcou  vaga  e  o  senti- 
mento que  se  liga  a  essa  imagem  perdeu  a 
intensidade  e  de  consistência  na  mesma  pro- 
porção. As  conquistas  longiquas  enfhi^ue- 
ceram  ainda  mais  semelhante  imagem  e  amda 
mais  entibiaram  o  civismo  nos  povos  que  ti- 
veram colónias.  Ao  amor  da  pátria  substitui- 
ram-se  o  orgulho  e  a  vaidade  nacionaes,  e 


cada  cidadão  só  aspirou  a  um  território  mais 
vasto  para  campo  das  explorações  de  sua  cu- 
bica ede  sua  dominação. 

Mas  as  leis  sociaes  e  moraes^que  dominam  a 
nossa  natureza,coatinuavam  a  agir  através  de 
todas  essas  perturbações  e  tendiam, como  ten- 
dem, a  reconstituir  o  civismo  á  medida  que  os 
elementos  industriaes  e  scientificos,  approxi- 
mando-se  dos  limites  de  sua  evolução,  iam 
melhor  caracterisando  a  sua  verdadeira  indole 
e  destino. 

Assim,  nas  primeiras  gerações  os  colonos 
vindos  para  a  America  não  se  podiam,sinão, 
considerar  como  exilados  nesta  parte  da  terra. 
As  difflculdades,  porém,  do  regresso  ao  solo 
natal  e  a  lentidão  das  communicações  com 
esta  os  foram  confinando  a  contragosto  na 
nova  região. 

Ao  conjuncto  dessas  circumstancias,  outras 
vieram  juntar-se  em  relação  aos  seus  descen- 
dentes. Para  estes  a  imagem  da  metrópole 
tornou-se  vaga.  A  cultura  intellectual  capaz 
de  avivental-a  não  existia  em  quasi  toda  a 
parte.  Em  certos  legares,  os  perseguições  re- 
ligiosas ( é  o  caso  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  )  faziam  olhar  para  a  Eu- 
ropa como  a  pátria  dos  tyranos.  Todas  as 
emoções  fortes  da  infância,  todas  as  imagens 
habituaes,toda  a  actividade  quotidiana,toda  a 
acção  continua  do  meio  material  se  concen- 
travam na  America,  o  élo  forçado  que  pren- 
dia as  novas  gerações  á  metrópole.  O  novo 
solo  tornou-se  cada  dia,  mais  sagrado  à  pro- 
porção que  nelle  se  foram  incorporanío  o 
resto  dos  progenitores.  Dentro  de  algumas 
gerações  a  própria  lingua  se  modificara  e  só 
restava  da  mãe  pátria  a  bandeira  e  a  lem- 
brança,de  mais  em  mais  remota. 

A  esses  motivos  de  differenciação  juntaram 
S9  as  lutas  entre  os  colonos  e  os  cidadãos  eu- 
ropeus ;  lutas  que  a  degradação  moral  de 
ambos  tornavam  a  cada  momento  mais  odien- 
tas, não  tardando  que  em  vez  de  um  só  povo 
existissem  dous— um  dos  oppressores  e  outro 
dos  opprimidos. 

Chegadas  as  coisas  a  este  ponto,  só  restava 
a  separação  e  foi  o  que  se  deu. 

Tal  é  o  histórico  essencial  dos  povos  ame- 
ricanos ;  tal  é  a  génese  dos  cidadãos  brasi- 
leiros. Procurando  destacar  destes  factos  o 
que  ha  de  fundamental  reconhece-se  que  as 
pátrias  hrazileiras  exigiram  para  se  formar  a 
seguinte  condição  :  localisação  no  solo  da 
America  de  gerações  successioas.  De  sorte  que 
o  hrazileiro  não  foi  o  portuguez  nem  o  arni- 
cano  que  para  aqui  vieram,  nem  tão  pouco  o 
fetichista  (selvagem)que  aqui  encontraram  os 
nossos  antepassados. O  hrazileiro  foi  o  descen^ 
dente  directo  ou  fundido  desses  três 
elementos,  e  para  o  qual  se  tinham  formado 
tradições  distinctas  das  dos  troncos  de  onde  pro- 
vieram. As  pátrias  hrazileiras  são  as  cida- 
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des  construídas  por  essas  gerações  sacoessi  vas; 
cidades  por  meio  das  quaes  cada  brasileiro  se 
sente  preso  ao  conjuncto  dos  outros  povos  que 
formam  com  ellas  a  Humanidade. 
Ninguém  ficou,  portanto,  cidadão  brazileiro 

Íiorque  quiz  ;  ficou  brazileiro  porque  a  evo- 
ução  o  fez .  O  brazileiro  pôde  ser  ingrato, 
pôde  renegar  a  pátria,  mas  lhe  ó  tão  impos- 
sível apagar  o  cunho  que  ella  lhe  imprimiu, 
como  ô  impossível  fazer  parar  a  terra. 

A'  vista  do  que  precede  nodemos  encarar 
systematicamente  a  questão  da  instituição  da 
pátria,  o  que  ô  imprescindível  para  resolver 
o  problema  da  grande  naturaíisaçáQ.  Com 
effeito,  só  uma  concepção  systematica  desse 
ente  collectivo  permitte  determinar  as  condi- 
ções em  que  um  homem  se  toma  o  cidadão 
adoptivo  de  uma  pátria. 

Toda  associação,  conforme  proclamou  Aris- 
tóteles, tem  por  característica  a  divisão  dos 
officios  e  a  convergência  dos  esforços. 

Um  conjuncto  de  entes,em  que  todos  fazem 
a  mesma  coisa,  por  mais  numeroso  que  seja, 
não  constituo  uma  associação,  isto  ô,  um  eme 
sujeito  a  leis  especiaes,  diversas  das  que  re- 
gem os  elementos  componentes  do  acervo. 

A  espécie  humana,  por  sua  constituição  cere- 
bral,  80  pôde  formar  três  espécies  de  asso- 
ciações verdadeiramente  distinctas,  si  bem  que 
ligadas  pntre  si  de  um  modo  indissolúvel : 
essas  três  associações  são  a  família,  a  pátria 
e  a  Igreja.  Cada  uma  delias  suppõe  condições 
objectivas,  isto  é,  materiaes,  e  condições  sub 
jectivas,  isto  é,  relativas  aos  membros  que  a 
compõe. 

Antes,  porém,  de  reconhecer  os  caracteres 
distinctivos  das  três,  cumpre  examinar  as  con- 
dições fimdamentaescommuns.  Consistem  es- 
tas na  convergência  suflOíciente  dos  sentimen- 
tos, dos  actos  e  das  opiniões  dos  membros 
componentes. 

Nenhuma  família,  nenhuma  pátria  e  ne- 
nhuma egreja  pode  persistir  e  desenvolver-se 
sem  um  certo  accordo  aflfectívo  intellectual  e 
pratico.  Existem,  porém,  neste  accordo  as  se- 
guintes distincções: 

Na  fSamilia  a  harmonia  essencial  é  do  sen- 
timento, por  ser  este  o  elemento  preponde- 
rante na  sua  constituição.  A  família  pôde 
persistir  apezar  de  profundas  divergências 
nas  opiniões  e  de  graves  dissentimentos  prá- 
ticos. 

Na  pátria  o  accordo  essencial  consiste  na 
actividade. 

Assim  como  a  família  repousa  essencial- 
mente na  união  coi^ugal,  união  na  qual  o 
homem  e  a  mulher  procuram,  antes  de  tudo, 
as  doçuras  que  só  pôde  proporcionar  uma 
amisãde  impertubavel ;  assim  também  a  Par 
tria  repousa  essencialmente  na  união  das  fa- 
mílias tendo  por  olóecto  capital  assegurar  as 


condições  materiaes  da  existência  domestica 
da  conectividade. 

De  sorte  que  como  na  família  o  que  se  pro- 
cura ó  o  amor,  todo  o  objectivo  dos  membros 
que  a  compõe  resume-se  em  amar  e  sentír-se 
amado ;  e  a  mais  leve  quebrada  aflTeição  tende 
a  dissolver  a  união  domestica  mais  facilmente 
do  que  profundas  divergências  íntellectuaes  e 
graves  dissentimentos  práticos. 

Na  pátria,  pelo  contrario,  como  o  objectivo 
é,  sobretudo,  o  concurso  activo  para  propor- 
cionar a  todos  os  gosos  da  famiua,  a  estabi- 
lidade da  união  cívica  é  compatível  com  pro- 
fundas discordâncias  affectivas  e  Íntellec- 
tuaes. Desde  que  todos  estão  de  accordo  em 
trabalhar  pelo  bem  estar  material  da  conecti- 
vidade e  a  defendel-a  contra  os  ataques  inter- 
nos e  externos  que  ameacem  a  sua  destruição, 
a  união  pôde  persistir  e  desenvolver-se.  Mas 
ó  indispensável  que  os  cidadãos  tenham  a  cer- 
teza de  que  todos  os  outros  estão  dispostos  a 
tudo  sacríficar,  mesmo  a  família,  por  esse 
bem  estar  e  essa  defesa  commum. 

Do  que  precede,  conclue-se,  que  a  união  cp- 
viça  não  pôde  ser  sufficientemente  enérgica 
sem  que  cada  cidadão  offereça,  ao  conjuncto 
dos  outros,  garantias  que  os  convençam  da 
existência  fatal  de  taes  aisposições. 

Os  cidadãos  de  uma  mesma  pátria  não  se 
podem  conhecer  todos  uns  aos  outros;  a 
confiança  cívica,  portanto,  não  pôde  ser  indi^ 
vidual,  tem  de  ser  forçosamente  ooUecHvã. 
Sendo  assim,  como  estabelecer  tal  confiança* 
base  da  verdadeira  fraternidade  patrística, 
sínão  apoiando-a  em  condições  cuja  influen- 
cia seja  fatal,  isto  é,  independente  da  vontade 
do  cidadão,  salvos  os  casos  de  monstruosida- 
des ?  São  essas  condições  naturaes  de  amor 
pela  pátria  que  definem  os  requisitos  para 
ser-se  reconhecido  cidadão. 

Bastam  as  considerações  precedentes  para 
comprehender-se  o  fundamento  da  regra  uni- 
versal que  faz  cidadãos  de  cada  pátria  os 
filhos  de  cidadãos  dessa  patría,  onde  quer 
que  tenham  nascido,  e  os  descendentes  de 
estrangeiros,  porém  nascidos  na  r/iferída  pá- 
tria, desde  que  assim  o  declarem. 

Com  effeito,  ó  fatal  que  todo  homem  ame 
a  patría  de  seus  pães  e  procure  tudo  sacrifi- 
car para  o  seu  engrandecimento.  O  amor  da 
patría,  nesses  casos,  é  o  prolongamento  do 
amor  materno,  e  é  por  isso  que  Augusto 
Comte  propõe  que  se  mude  no  futuro  a  deno- 
minação de  patría  por  matria. 

Em  segundo  logar,  é  fatal  que  o  homem 
ame  a  cidade  em  que  nasceu,  onde  viveu, 
e  onde  seus  pães  foram  acolhidos,  quer 
a  tivessem  procurado  fugindo  &  miséria, 
quer  perseguidos  pelas  vicissitades  politi- 
cas, etc. 

Mas,  neste  segundo  caso,  como  o  coração  se 
divida  fatalmente  entre  o  amor  da  Gidsule  de 
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uossos  pães,  e  o  amor  da  cidnde  em  que  nas- 
cemos, o  homem  torna-se  principalmente  o 
cid  «dão  da  |  atriíi  que  seus  pães  lhe  tiverem 
ensinado  a  preferir.  N(»s  nossos  tempos  de 
egoísmo,  essa  pre''erencja  em  naturezas 
mediíKíres  e  vií^/osamante  educadas  pode 
conduzir  até  ao  desprezo  pela  cidade  hospi- 
taleira. E'  isto  o  que  demonstra  a  observação 
commum. 

Eis  porque  torna-se  necessário  que  o  ho- 
mem livremente  dí^clare  a  fjual  das  suas 
pátrias  mturaes  prefere  consagrar  sua  acti- 
vidade sy^tematíca. 

As  mesmaá  considerações  demonstram  que 
só  excepcionalmente  um  e&trangeiro  adqui- 
rirá pela  p  itria  em  que  se  hospedou,  os  pro- 
fund«'S  sentimentos  de  a|  ôgo,  de  veueração  e 
dedicíição,  que  sã.»  os  elementos  constitutivos 
do  civismo.  Só  actos  deci>ivos  permittem  re- 
conhecer em  um  estranlio  tues  requisitos. 
Assim,  a  lon^^  moradia,  o  casamento  cum 
pessoas  da  nacionalidade  em  que  so  vive,  o 
nascimento  de  íilhos  nessa  nacionalidade,  slo 
indícios  mais  ou  menos  vehementes  de  sym- 
palia  por  uma  pátria  que  nos  acolheu.  Mas 
nenhum  desces  factos  constituo  uma  condiçm 
pira  amar  fatalmente  e  dedicjir-nos  fotál,- 
mente  por  essa  pátria  com  a  prtdilecçio  que 
o  civismo  suppôe. 

Poit.nto,  nenhum  desses  factos  nos auto- 
risa  a  considerar  concidadãos  nossoS  os  estran- 
geiros que  comnosco  convivem,  sem  no  menos 
exigir  que  «ssim  o  declarein.  Accresce  que 
não  podemos  ter  plena  contlança  na  dedica- 
ção por  nossa  pátria, por  p  irte  de  pessoas  que, 
para  essa  dedicação,  julgaram  imprescindível 
reneg-ar  a  cidade  de   seus  ^aes  e  entr<«r  no 

fuso  de  rega  li  s,  que  mesmo  aos  cidadãos 
i*a/.ileiros  só  excepcionalmente  podem  toctir, 
como  sejm  ««s  cargos  públicos  quaes  |uer. 
Garibaldi  dedicou-se  pela  Fp<iLça  e  bateu-se 
pela  Repuidica  Rio-Grandense,  como  pf^ejou 
pelado  Urng  lay,  s 'm  fizer-se  nem  francês, 
nem  rio-grandense,  nem  uruguayo  ;  eo  iser- 
vou-se  sempre  italiano.  E^e  o  o  ty()0  do 
verdarieiro  pitriota,  do  homem  que  tem  o 
coração  assas  grande  pira  amar  as  pátrias 
todas,  amando  ainda  mais  a  sua. 

A  única  naturaliz.  ção  digna  é  a  que  se 
effectua  nos  dous  casos  seguintes,  po-que  re- 
speita as  condições  naturaes  do  civismo  e 
consagra  as  tendências  fataes  do  coração  hu- 
mano. 

São  eidadãos  br  «zileiros  adoptivos  : 

l.«  Os  estrangeiros,  quer  re^idim  no  Bra- 
2il,  quer  não,  que  prestarem  serviços  rele- 
vantes á  Humanidade  ou  espf ci.ilmente  à 
Republica  brazileira,  ílcando  entendido  que 
não  perderão  por  isso  os  foros  de  sua  nacio- 
nalidade; 

2.'  Os  estrangeiros  que  tiverem  res^idido 
continuamente  no  Brazil»  pelos  menos  tantos 


annos  quantos  contarem  de  domicilio  em  seu 
paiz  natal  e  que  assim  o  solicitarem. 

Fica  entenoido  que  em  relação  aos  que  ti- 
ver, m  vindo  menores  para  o  Brazil,  será 
necessário  que  os  annos  de  residência,  de  que 
se  trata,  os  tei  ha  feito  attingir  á  maioridade 
na  pátria  brazileira.  Os  naturalisados  não 
ticaráo,  poróm,  inhibidos  de  conservar  os  fo- 
ros de  su  js  nacionalidades  próprias. 

O  prazo  de  residência  acima  mencionado 
poderá  ser  diminuído  para  os  que  estiverem 
ligados  á  pátria  brazileira  por  laços  domes- 
ticí)8,  sobretudo  sendo  mulheres. 

As  mesmas  consid»^rações  mostram  quaes 
as  condições  objectivas  da  união  civica.  De 
facto,  assim  como  a  plena  efflcacia  dus  laços 
domésticos  exige  a  fixidez  do  domicilio,  con- 
forme o  indiai  a  synonimia  d  is  palavras  casa 
e  familia ;  assim  também  a  inteira  eíficacia 
das  relações  patrióticas  exige  uma  determi- 
nada circumscripção  territorial.  Os  li  nites 
des>e  território  são  definidos  pela  natureza 
do  concurso  civico.  Nas  pátrias  mil it  ires  a 
porção  do  plane t.i  occupacla  pôde  estender-se 
em-juanto  durar  a  conquista.  Pois  que  nes- 
tes casos  todos  os  C'dadáos  de  uma  vasta  re- 
gião po  lem  sentir  habitualmente  a  eflfectivi- 
dide  de  seu  concurso  pratico  para  o  engran- 
dedmento  da  cilale  que  conslitue o  centro  de 
toda  a  vida  civica.  Ao  passo  que  por  outro 
lado  o  ciracter  n  )made  da  mesma  actividade 
não  permitte  que  prepondere  a  imagem  da 
cidaie  natal. 

Qu  indo,  porém,  a  actividade,  embora  con- 
servaufio-se  ainda  miUtar,  torna-se  defensiva, 
o  território  pati  io  tende  a  circumscrever-se 
dentro  de  estreitos  limites,  como  aconteceu 
na  idade  mé  lia ;  e  por  maioria  de  razão  desde 
que  a  actividade  adquire  o  caracter  franca- 
híenle  industrial  e  p  tcifico,  de  sorte  que  a 
união  das  fiimilias  é  plenamente  voluntária, 
o  território  pátrio  também  se  restringe  à 
porção  Jo  planeta  sobre  a  qual  essas  familias 
exerrem  a  sua  influencia  cooperativa.  N«-stas 
condições,  conforme  indica  Augusto  Comte, 
«  uma  população  de  um  a  três  milhões  de 
habitantes,  na  taxa  ordinária  de  60  por  kilo- 
metro  quadr  do,  constituo  a  ext  msão  conve- 
niente aos  estados  verdadeiramente  livres.» 

A  união  destas  pátrias  assim  reduzidas  ó 
o  que  hoje  se  tenta  por  meio  do  systema  fe- 
der.»l,  procurando,  na  melhor  nypothese, 
systematisar  politicamente  a  unidade  resul- 
tiinte  dos  antecedentes  históricos.  Tal  é  o 
caso  da  feder^ição  brazileira.  Ck)mquanto  se- 
melhante solução  sabiamente  iuistituida, 
iôio  ó,  respeitando  a  mais  completa  autono- 
mia 'ocal,  possa  convir  no  momento  presen- 
te, todavia  ó  ella  apenas  transitória. 

Com  e (feito,  a  fraternisação  das  pátrias  só 
pôde  sor  vordadeiramente  oonsegoida  polo 
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adoento  da  teroeíra  associação  que  acima 
mencionamos,  isto  é,  a  i igreja. 

A  igreja  é  a  associação  cujo  laço  funda- 
mental ó  constituído  pela  unidade  das  crenças 
da  qual  resulta  a  uniformidade  dos  costu.nes. 
Graças  a  esta  oâso^iaçk),  as  pátrias  podem 
combinar-se  livremente  em  um  todo  homo- 
géneo que  respeita  as  diversidades  locaes, 
como  as  famílias  se  combinam  também  livre- 
mente para  formarem  as  pátrias,  sem  perde- 
rem seus  caracteres  próprios.  E,  como  pela 
constituição  humana  e  as  condições  de  nossa 
existência,  a  actividade  ó  o  elemento  prepon- 
derante na  vida  real.  o  homem  deve  ser  sys- 
tematicamente  considerado  como  um  cidadão 
que  a  fámilla  prepara  e  a  igreja  completa. 

Ao  passo  que  a  familia  e  a  pátria  são  as- 
sociações por  natureza  restrictas,  a  içreja 
não  tem  outros  limites  sinão  os  que  resultam 
da  natureza  das  crenças  que  instituem  o 
laço  religioso.  Comprehende-se,  pois,  que  si 
as  crenças  forem  flcticias  e,  portanto,  acci- 
dentaeSf  a  igreja  resoectiva  não  poderá  cou- 
gracar  senão  as  pátrias  que  estiverem  nas 
condições  definidas  por  esses  accidentes  de 
tempo  e  de  lo^ar.  Quando,  porém,  as  crenças 
íbrem  reaes,  isto  é.  quando  a  fô  for  scienti- 
flca  e,  portanto,  tão  duradoura  quanto  a  es- 
pécie humana^  e  claro  oue  a  isreja  não  terá 
outros  limites  sinão  os  aa  própria  terra.  Ella 
abraçará  em  tal  caso  a  universalidade  das  pá- 
trias sem  outra  difflculdade  que  não  a  da  pro- 
pagação da  mesma  fé,  o  que  exigirá  apenas 
um  tempo  mais  ou  menos  longo. 

£^  só  da  comprehensão  destas  três  associa- 

SSes  que  pôde  resultar  a  exacta  apreciação 
os  problemas  que  são  agitados  em  nossa 
época.  E*  só  assim  que  se  concebe  como  o 
sentimento  da  fraternidade  pôde  elevar-se  da 
intimidade  dos  laços  domésticos  às  mais  vastas 
sympathias  universaes,  sem  descambar  no 
vago  da  philantropia  metaphysica,  just>*- 
mente  porque  entre  aquelles  dous  extremos 
existe  o  civismo,  E'  só  assim  também  que  se 
Uca  realmente  compenetrado  dé  que  nem  o 
sentimento,  nem  a  intelligencla  e  nem  a  acti- 
vidade podem  elevar-se  á  unidade  universal 
sem  subirem  gradualmente  da  ftimilia  á  pá- 
tria, para  desta  passarem  á  Humanidade. 

Mas  não  é  só  sob  o  ponto  de  vista  que  até 
aqui  temos  considerado  que  a  lei  da  dita 
grande  naturalisação  mostra  que  seus  autores 
lafringiram  a  sciencia  social,  e  a  scienoia 
moral,  e  apenas  guiaram-«e  pela  imitação 
servil  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte.  Com  eflfeito,  é  fácil  de  reconhecer  os 
inconvenientes  de  tal  medida,  quer  para  as 
pátrias  brazileiras,  quer  para  as  outras  pá- 
trias oocidentaes,  e^  portanto,  para  a  Huma- 
nidade. 

O  problema  moderno  não  implica  apenas 
upAftmudMga  ^tuperficial  na  forma  de  gover- 


no, caracterisada  pela  suppressão  da  casta 
real,  isto  é,  a  monarchia .  O  problema  mo- 
derno é  mais  serio  do  que  pensam  os  democra- 
tas e  suppõe  uma  transformação  radical  na 
sorte  daas  classas  proletárias,  as  quaes,  na 
phrase  de  Augusto  Comte,  acham-se  apenas  >► 
acampadas  em  nossa  sociedade. 

Esta  trnasformação  repousa  em  uma  nova 
comprehenção  da  riqueza  e  dos  deveres  que 
competem  aos  ricos,  como  depositários  espon- 
tâneos ou  sysssmaticos  do  capital  humano, 
por  um  lado.  E,  por  outro  lado,  apoia-se  em 
uma  nova  concepção  do  salário  e  dos  deveres 
que  competem  aos  pobres  que  formam  e  for- 
marão sempre  a  quasi  totalidade  da  popula- 
ção humana.  Ora,  dada  a  natureza  do 
homem,  com  a  sua  complexidade  affeotiva, 
intellectual  e  phy.sica,  isto  é,  com  a  multi- 
plicidade de  seus  insti netos  egoístas  e  altruís- 
tas e  os  agentes  destinados  a  satisflizel-os,  a 
solução  de  tal  problema  só  será  acceita 
qumdo  a  sua  urgência  for  materialmente 
sentida,  tanto  pelos  ricos,  como  pelos  pobres. 
Para  isso  éimprescindivol  que  se  não  flacill- 
tem  os  meios  ae  continuarem  os  ricos  a  op- 
primiros  pobres  e  de  continuarem  os  pobres  a 
ser  victimas  de  agitações  revolucionarias  ^ 
contra  os  ricos. 

Ora,  é  claro  que  o  meio  de  melhor  ffeizer 
sentir  a  todos  a  urgência  de  satlsftizer  tal 
problema  e  a  verdadeira  natureza  de  sna  so- 
lução consiste  em  não  dispersar  as  forças 
proletárias.  Quanto  mais  aensas  forem  as 
m  issas  operarias,  tanto  mais  eners^icas  serão 
as  suas  reclamações  e  tanto  mais  fortemente 
se  imporá  a  sua  sorte  à  consideração  dos 
chefes  industriaes.  Portanto,  tudo  quanto 
tender  a  desviar  o  proletariado  da  Europa  só 
servirá  para  enfraquecer  o  partido  operário  e 
demorar  a  solução  do  problema  social  mo- 
derno. 

E*  falso  que  a  miséria  na  Europa  seja  devida 
ao  grande  accumulo  da  população.  Na  Eu- 
ropa, como  em  qualquer  outro  logar,  a  misé- 
ria resulta  da  falta  de  comprehensão  de  seus 
deveres  por  parte  dos  ricos  e  da  burguezia. 
E  esses  ae  veres  não  prevalecerão  sem  o  apoio 
enérgico  de  um  proletariado  unido,  esclare- 
cido e  sustentado  em  suas  reclamações  pelo 
sacerdócio  da  Humanidade. 

Demais,  nas  actuaes  circumstancias  só 
deixam  o  solo  pátrio,  em  regra  geral,  justa- 
ment'3  aquelles  nos  quaes  são  mais  fracos  o 
sentimento  e  espirito  civicos,  pois  só  estes  se 
resignam  a  abandonar  os  seus  companheiros 
de  soíTrimentos  e  aspirações.  Ora,  ninguém 
pretendará  que  taes  cidadãos  são  os  que  mais 
conveem  á  nascente  Republica  Brazíleira. 
Vindos  para  aqui,  elles  tentam  concentrar-se 
sobretudo  nas  cidades  e  perturbam  a  vida  do 
proletário  nacional  com  uma  concur renda 
sem  entranhas  ;  pois  não  é  de  esperar  que 


Digitized  by 


Google 


-19- 


se  condoa  dos  estranhos  quem  não  se  compa- 
deceu do  infortúnio  dos  seus  conterrâneos  e 
ousou  vencer  a  saudi\de  pelo  solo  que  encerra 
os  seus  maiores.  Só  quem  lucra  com  o  im- 
migracionismo  são  os  gosadores  de  todo  os 
jaezes,  os  chefes  industrialistas  e  os  politi- 
castros. 

Para  nada  omittir  em  tal  a83umpto,devemos 
considerares  immigrantes  das  classes  chama- 
das superiores:  os scientistnSj  artistas^  capitalis^ 
tas,  etc.  Estes  vêem  apenas  trazer-nos  os  vicies 
dessas  classes  na  Europa,  desenvolvendo  as 
aberrações  que  as  classes  análogas  jà  apre- 
sentam entre  nós. 

Poram  especialmente  esses  scientistas  e  ar- 
tt5fa5,—  amigos  do  ex-imperador  —  que  nos 
crearam  a  fama  de  que  o  povo  brazileiro  gosa 
na  Europa,  e  de  que  tivemos  uma  amostra 
por  occasiào  de  ahi  serem  conhecidos  os  me- 
moráveis successos  de  15  de  novembro.  Elles 
estão  hoje  ao  serviço  da  Republica  como  hon- 
tem  estiveram  ao  serviço  da  monarchia  e  vol- 
tariam a  estr.,  si  porventura  fosse  possível  a 
sua  restauração  entre  nós. 

Nem  admira  c^ue  assim  aconteça,  quando  se 
sabe  que  os  scientistas,  os  artistas  e  os  capi- 
talistas em  todo  o  Occidente,  salvas  raríssi- 
mas excepções,  estão  com  todos  os  governos 
que  triumpham,  porque  a  sua  preoccupação 
exclusiva  ô  a  manutenção  dos  privilégios  e 
nonopolios  que  desfructam. 

No  momento  actual,  a  lei  de  que  nos  occu- 
pamos  apresenta  inconvenientes  especiaes, 
embora  muito  maiores  tivesse  apresentado  si 
a  monarchia  a  houvesse  decretado.  Pois  que 
no  caso  do  império,  semelhante  medida  teria 
fornecido  meios  para  a  organização  de  um 
partido  tão  alheio  â  nação  como  a  própria 
casta  real  e  disposto  como  esta  a  tudo  sacrifi- 
car ao  seu  predomínio. 

Actualmente  tal  perigo  se  acha  definitiva- 
mente removido ;  mas  os  cidadãos  adventícios 
que  a  lei  creou  offerecem  espontaneamente 
elementos  para  as  esperanças  ae  todas  as  re- 
trogradavões  e  pretexto  para  todas  as  veleida- 
des internacionaes. 

Ora,  não  é  de  políticos  previdentes  accu- 
mular  as  diflSculdades  nas  circumstancias 
criticas  da  pátria ,  por  maior  que  seja  a  sua 
confiança  nos  recursos  de  que  esta  póie  dispor. 

Devemos  finalmente  assignalar  a  incohe- 
rencia  e  a  immoralidade  do  texto  mesmo  da 
lei.  Incoherencii,  porque  não  ha  razão  para 
a  restricção  relativa  ao  posto  de  chefe  do  Es- 
tado, desde  que  se  acceita  o  ponto  de  vista  dos 
legisladores.  Quer  a  eleva^  a  tal  posto  se 
faça  segundo  as  regras  sociocraticas  insti- 
tuídas pela  dictadura  romana  e  systematizadas 
pela  politica  positiva,  quer  se  faça  segundo  os 
princípios  democráticos,  nenhuma  razão  ha 
para  restringir  daqaella  fôrma  a  esoojha  do 


chefe  da  nação  ou  o  voto  da  chamada  soò^ronús 
cio  povo. 

Na  primeira  hypothese,  por  que  impedir  a 
escolha  de  um  homem  con.>iderado  digno  de 
ser  cidadão  de  uma  pátria  só  porque  não  nas- 
ceu nessa  pátria  ?  E  na  segunda  hypothese 
que  soberania  ó  essa  que  esbarra  deante  de 
uma  lei  convencional  ?  Si  o  povo  ó  soberano 
para  decretar  que  é  cidadão  quem  de  facto  o 
não  é,  si  é  soberano  para  dar  a  capacidade 
legislativa  a  quem  de  facto  a  não  tem,  por  que 
não  será  soberano  para  transformar  em  chefe 
de  Estado  a  quem  entender  ? 

Semelhante  restricção  illogica  só  serve  para 
demonstrar  ò  absurdo  da  lei  a  que  nos  refe- 
rimos. 

Com  efi^eito,  não  ha  como  os  casos  extre- 
mos para  verificar-se  a  realidade  de  qualquer 
Erincipio.  Emquanto  se  trata  de  funcções  su- 
alternas,  a  irracionalidade  e  os  perigos  da 
grande  naturalisação  podem  ser  olDscurecidos 
por  sophismas  mais  ou  menos  capciosos. Basta, 
porém,  considerar  a  funcção  suprema  para 
que  todo  verdadeiro  patriota  veja  que  um 
cidadão  não  se  inventa  nem  se  decreta,  como 
não  se  inventa  nem  se  decreta  o  ferrosa  agtta^ 
etc. 

Tudo  é  o  que  é,  e  não  o  que  pretendemos 
que  seia  ;  e  toda  a  nossa  intervenção,  quer  se 
trate  de  industria,  quer  se  trate  de  politica 
ou  de  moral,  deve  basear-se  no  exacto  com 
conhecimento  da  realidade.  Desde  que  assim 
não  procedemos,a  nossa  acção  torna-se  fictícia 
ou  perturbadora. 

Todos  vêem  que  não  haveria  inconveniente 
alí>um  em  sermos  os  brazíleiros  governados 
por  um  César,  por  um  Cromwell,  por  um 
Frederico,  por  um  Danton,  por  um  Bolívar, 
por  um  Washington,  por  um  Toussaint  Lou- 
verture,  etc,  apezar  de  não  serem  brazíleiros 
natos.  Porque  taes  typos,  gloria  eterna  de 
nossa  espécie,  deram  provas  de  que  eram  ca- 
pazes de  libertar-se  de  todo  egoísmo  nacional 
ou  domestico  para  só  attenderem  ao  bem  da 
Humanidade.  Mas  todos  sabemos  também  que 
taes  homens  constituem  a  excepção,  e  que 
elles  recuzariam  todos  os  thronos  do  mundo, 
e  todas  as  presidências  de  republicas  si  para 
tanto  fosse  preciso  renunciarem  aos  foros  de 
de  simples  cidadãos  de  sua  Pátria.  O  grande 
JeíTerson  dizia:  todo  homem  tem  duas  pátrias^ 
aquella  em  que  nasceu  e  Paris.  Mas  não  se 
menciona  um  só  grande  patriota  que  houvesse 
renegado  a  sua  nação  por  outra  que  ad- 
optasse. 

E'  que  a  imagem  da  Pátria  conslitue  al- 
gunia  cousa  de  indelével  em  nosso  coração. 
Queiramos  ou  não,  ella  nos  acompanha  por 
toda  parte  como  o  resumo  de  todas  as  nobres 
emoções  de  nossa  alma,  ou  como  o  espectro 
implacável  de  todos  os  remorsos.  Desgraçado 
de  quem  não  sa]i)e  comprehender  a  sublimi- 
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dade  desta  resposta  do  abnegado  estadista  da 
revolução  franceza:  —  a  Pátria  não  se  leva  na 
sola  dos  sapatos. 

Mas,  além  de  incoherente,  a  lei  sancciona 
uma  immoriilidade,  estabelecendo  a  naturali- 
saçáo  tacita.  Só  o  vicio,  só  o  crime  teem  medo 
da  publicidade.  Si  a  adopção  de  uma  Pátria 
nova  é  um  acto  digno,  por  que  rodeal-o  de 
tamanho  mysterio  ?  Pois  não  é  tão  natural 
que  a  Pátria  se  regosige  quando  adquire  um 
novo  fllho  ?  Pois  não  é  justamente  por  Isso 
que  se  determina  que  cada  pae  vá  declarar  ao 
representante  da  Pátria  o  nascimento  de  cada 
futuro  cidadão  ?  Por  que,  pois,  essa  excepção 
odiosa  e  infamante  para  os  estrang-eiros  na- 
turalisados  ?  Por  que  não  cercar  um  acto  que, 
dignamente  praticado,  só  merece  as  sympa- 
thias  de  todos  os  patriotas,  por  que  não  cer- 
cal-o  de  uma  solem nidade  correspondente  ao 
seu  alcance?  Ou  pretende-se  que  o  novo  ci- 
dadão se  esgueire  e  entre  às  escondidas  na 
Pátria  braáleira  como  si  elle  mesmo  fosse  o 
primeiro  a  envergonhar-se  do  acto  que  pra« 
ticou  ? 

Basta  esta  reflexão  para  determinar  os  es- 
trangeiros que  realmente  amam  o  Brazil  a 
neutralisarem  a  lei  de  que  se  trata,  recusando 
a  outorga  que  tão  impensadamente  lhes  fâ 
feita,  e  contra  a  qual  protestam  os  interesses 
da  Família,  da  Pátria  e  da  Humanidade. 

Rio,  17  de  Bichat  de  101 . 

19  de  dezembro  de  1889. 

Pelo  Apostolado  Positivista  do  Bbazil 

MiGUBL  Lbmos,  director. 
(Haa  de  Santa  Isabel,  ti.) 
N.  era  Niterói  a  25  de  novembro  de  1854. 

R.  Teixeira  Mbndes,  vice-director. 
(Roa  de  Santa  Isabel,  10.) 
N.  ©01  Caxias  (Maranhão)  a  5  de  janeiro  de  18'>5. 


Post-scriptum 

Este  opúsculo  jà  estava  escripto  quando 
saiu  publicado  o  novo  decreto  relativo  á 
hygiene  puhlica,  estabelecendo  a  vaccinação 
obri.«?atoria,  si  bem  que  restricta  aos  seis  pri- 
meiros mezes  da  vida,  e  instituindo  um  tri- 
bunal inauisitorial  a  protesto  de  salubri- 
dade civil. 

Tudo  quanto  temos  a  allegar  contra  taes 
medidas  jã  o  dissemos  durante  o  império,  e  os 
nossos  opúsculos  estão  à  disposição  de  noàsos 
conddaoSos.  Apenas  devemos  confirmar  os 


nossos  compromissos  anteriores  quanto  à 
tírme  r^sistencii  passiva  que  havemos  de 
offerec.'r  aos  novos  Torquemadas  do  ac  do  phe- 
uico  e  da  lanceta.  K' chegado  o  momento  de 
cumprir  o  nosso  dever,  defendendo  a  liberdade 
de  consciência  contra  a  tyranui  i  pedantocrati- 
ca;e  esse  dever  saberemos  cumpnl-oaló  o  rtm. 
O  futuro  dirá  quem  foi  o  vencedor,  deci- 
dindo entre  nós  9  nossos  adversários  quaes  os 
que  comlmteram  pela  liberdade  e  pela  sei- 
encia. 

Quanto  ao  governo,  estamos  convencidos 
que  foi  fascinado  pelo  falso  brilho  scientidco 
inherente  aos  pedantocratas  subvencionados 
pelo  Estado.  Estes  vierarn  mais  uma  ve<c 
provar,  não  só  que  -lescoíiMecem  o  verdadeiro 
caracter  da  situação  moderna,  imaj^inando 
que  uma  questão  moral 'e  intelectual  se  resolve 
por  meio  de  multas,  penhoras  e  prisões;  mas 
ainda  que  não  hesitam  em  compromelter  o 
pre:>tigio  do  poíler  tem|K>ral,  apoiando  na  di- 
ctadura  republicana   a  tymnnia  académica. 

Para  fazer  sobrcsahir  ainda  mais  o  despotis- 
mo de  semelhantes  medidas,  notaremos  que  a 
questão  da  efficacia  da  vaccina  é  hoje  mais 
do  que  nunca  um  assumpto  d*'batido  entre  os 
próprios  protíssiooaes.  Os  que  quizerem  certi- 
ncar  se  disto,  leiam  o  artigo  correspondente 
il  i  Enciclopédia  Bntannica^  a  publicação  in- 
glezamais  impoilÀnte  neste  género.  A^óm 
de  opprimir  a  população,  in.pondo-lhe  [)ela 
força  actos  que  são  do  puro  domínio  das  ideias^ 
os  hygienistas  oíflciaes  mistiticam-na,  fazendo- 
Ihe  crer  que  se  trata  de  uma  verdade  de- 
monstnda  e  unanimemente  acceita  pelos 
competentes. 

E'  de  lamentar  todavia  que  o  governo  da 
Republica  seja  tão  solicito  em  promul;^r  leis 
anarch  cas  «^  retroifad  is  como  esta  e  a  que 
foi  objecto  deste  opúsculo  e  tão  pouco  a  prés- 
stdoem  decretar  a  separação  da  lirreia  do 
Estado  *.  Desle  1869  que  os  liberaes  monar^ 
chistas  reclamam  garantias  para  a  liberda-le 
de  consciência,  garantias  que  só  são  comple- 
tas com  a  separação  de  que  83  trata.  Os  seus 
correlativos,  a  saber:  liberdade  de  cultos, 
casamento  civil  e  secularisaçáo  dos  cennte- 
rios,  já  tinham  sido  em  par»e  adoptados  pelos 
ministros  e  pelas  camarás  do  império. 

A  liberdade  de  cultos  passou  quasi  unani- 
memente no  senado  e  só  esbarrou  na  camará 
escravista  e  clerical.  O  casamento  cívil  foi 
proposto  por  um  ministério  liberal,  eliàs 
retrogrado  A  secuhris  vão  dos  cemiterii»s, 
si  bem  que  com  um  caracter  que  não  respei- 
tava suíflci''ntemente  a  liberdade  de  oon- 
scienci  I,  só  dependia  da  appn)V:*vão  do  senado. 
Esão  estis  reformas  oue  o  impt-rio  ac«»eitava 
para  sophismar  as  tendenciusliberaes  da  nação 

i  Lembmmos  qae  isto  foi  escripto  quando  o  Opverno 
PrtráBono  hesitava  ainda  eobr»  est»  grande  reforma. 
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qoe  o  governo  da  Republica  nos  quer  dar  em 
vez  da  separação  da  Igreja  do  Estado,  se- 
gundo insinuações  características  ! 

Seja  como  for,  contra  estes  obstáculos  le- 
vantados à  regeneração  social  temos  um 
apoio  invencível  na  íjrande  lei  sociológica  que 
nunea  será  assas  proclamada:  o  homem  se 
agitm  e  a  Humanidade  o  conduz,  O  o.lericalismo, 
a  pedantocracia  e  o  parlamentarísmo  hão  de 
ser  eliminados  um  dia;  e  nós,  como  o  immortal 
Conlorcet,  aurimos  forças  para  as  luctas 
do  presente  na  contemplação  desse  futuro  da 
Humanidade  vitoriosa  emfim  de  todos  os  des- 
potismos. 


Sessão  ei  16  de  Dezemliro  ile  1890 


(Vide  pag.  210  deste  volurae) 


O  Si*.  Ruy  Ba»i*1>osa*  (ministro  da 
f azenda),( Movimento  geraldeattenção, Silencio): 
— Srs.  membros  do  (>>ngresso.  ninguém  mais 
do  que  nós  comprehende  quanto  são  preciosos 
os  momentos  desta  assemblóa;  ninguém  mais 
do  que  nós  se  interessv  em  remover  os 
obstáculos  ás  suas  deliberações ;  n-nguem 
mais  do  que  nós  se  empenha  em  apressar 
a  solução  anal  dos  nossos  trabalhos,  dos 
quaes  deve  resultar  parcv  o  paiz  a  Consti- 
tuição, que  lhe  promettemos,  que  elle  nos 
confiou,  e  que  deve  ser  a  primeira  e  a  mais 
séria  aspiração  de  todos  os  republicanos,  de 
todos  os  patriotas. 

Contribuir  para  a  celeridade  destes  debates 
é  prestar  á  nação  o  serviço  mais  útil,  que  ella, 
na  copjunctura  actual,  poderá  receber  dos 
seus  melhores  amigos,  aos  seus  servidores 
mais  esclarecidos.    O  interesse  supremo  da 

fratria,  agora,  não  está  em  conquistar,  apóà 
ucubrações  prolongadas  e  desanimaaoras, 
uma  constituição  irreprehensivel,  virginal- 
mente pura,  idealmente  illiba<ta,  que  sorria 
a  todas  as  escolas,  e  concilie  todas  as  di- 
vergências ;  não  está  em  colher  nas  malhas 
da  InglcR,  da  eloquência  e  do  engenho  essa 
phenix  das  constituições  \  mas  em  dar  imme- 
oiatamente  ao  paiz  uma  constituição  sensata, 
solida,  praticável,  politica  nos  seus  próprios 
defeitos,  evolutiva  nas  suas  insntllciencias  na- 
turaes,  humana  nas  suas  contradicções  in- 
evitáveis. Nossa  primeira  ambição  deve  con- 
sistir em  entrar  já  na  legalidale  definitiva, 
sem  nos  deixarmos  transviar  pela  tentação 
das  lutas  da  triimnaa  essas  campanhas  par- 
lamentar s,  cansativas  e  esfalfadoras,  em  que 
o  talento  se  lauréa,  em  que  a  palavra  trium- 


pha,  mas  em  que.  as  mais  das  vezes,  pouca 
vantagem  se  liquiaa  para  o  desenvolvimento 
das  instituições  e  a  reforma  dos  abusos.  E 
agui  está  porque  os  membros  do  Governo  Pro- 
visório se  reservam  cuidadosamente  nesta 
discussão,  se  comprometteram  entre  si  á 
maior  sobriedade  nella,  e  teem  mantido  até 
hoje  attitude  silenciosa. 

Chegados  quasi  ao  termo  da  nossa  tarefa, 
anciosos  por  ver-lhe  expirar  os  últimos  mo- 
mentos, ávidos  de  reconquistarmos  a  liber- 
dade de  cidadãos  alheios  aos  encargos  do  go- 
verno e  ás  responsabilidades  da  dictadura, 
não  podemos  ter  outra  conveniência,  que  pro- 
mover, no  bom  êxito  do  projecto,  que  vos 
submettemos,  senão  a  que  todo  o  espirito 
convencido  e  desinteressado  liga  á  sorte  dos 

Srincipios,  cuja  religião  abraçou.  Mas  ahi,  na 
efesa  desses  principies,  na  vindicação  das 
aspirações  associadas  a  elles,  temos,  não  só 
direitos  inalienáveis,  como  deveres  estrictos, 
que  não  poderíamos  desertar  sem  covardia, 
no  posto  que  nos  impõem,  ao  mesmo  tempo, 
os  compromissos  do  mandato  popular  e  as 
funcções  do  governo  revolucionário. 

Felizmente,  senhores,  cabe-nos  a  fortuna  de 
ver  tr  ivar-se  a  maior  batalha  sobre  o  projecto 
constitucional  apresentado  pelo  Governo  Pro- 
visório á  vossa  consideração  no  assumpto  ca- 
pital gue  tem,  por  assim  dizer,  absorvido  os 
primeiros  dias  do  debate:  a  organização  das 
finanças  republicanas.  Neste  terreno,  onde 
se  inaugurou,  é  que  a  discussão  do  projecto 
devia  ter,  com  effeito,  a  sua  phase  decisiva ; 
porquanto  do  que  aqui,  neste  ponto,  se  resol- 
ver é  que  se  apurara  si  pretendemos  crear  um 
organismo  novo,  ryo,  vivedoiro,  ou  si  nos 
arruinaremos,  á  nascença  da  republica,  per- 
dendo-nos  em  combinações  aéreas,  irreaes, 
abstractas, destinadas  a  brilhar  no  papel,  in- 
capazes de  adaptar-se  á  situação  do  paiz,  e 
reanimal-o. 

£',  senhores,  sobretudo  á  luz  dos  interesses 
financeiros  da  nação  jue  eu,  desde  o  começo, 
encarei  a  conveniência  da  reunião  desta  as- 
sembléa.  Foi  esta  a  preoccup^ição  que  me 
levou,  um  dia,  a  reclamar  dos  meus  compa- 
nheiros de  governo  a  convocação  do  Congresso 
onstituinte  como  a  mais  urgente  de  todas  as 
medidas  financeiras.  Não  tive  difficuldadeem 
lhes  mostrar  a  evidencia  dessa  proposição, 
que  em  todos  elles  encontrou  para  logo  sym- 
pathico  acolhimento.  Si  nos  mostrássemos  re- 
ceiosos  de  ouvir  o  veredictum  do  paiz  sobre  a 
revolução,  não  poderíamos  inspirar  ao  mundo 
confiança  na  popularídade  aesta  ,  nem  fé 
ao  povo  na  sincerídade  das  nossas  intenções 
repuDlicanas.  Quem  quer  que,  por  cnríosidade, 
interesse,  ou  patríotismo,  nos  seguisse  os  pas- 
sos, havia  de  sentir  a  impossibilidade  de  pro- 
longarmos a  situação  revolucionaría,  no  seio 
da  paz  que  caracterizou  a  reyoluQfto  brazileira 
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entre  todas  as  revoluções,  si  nSo  chamássemos 
a  conselho  a  representação  nacional,  as- 
sentando nesse  facto  a  grande  pedra  angu- 
lar, sobre  a  qual  se  devia  levantar  o  nosso 
credito  no  paiz  e  no  exterior,  o  eixo  de  toda  a 
nossa  administração,  de  todas  as  nossas  refor- 
mas, de  todas  as  nossas  esperanças  ulteriores. 
As  circumstancias  mais  concludentes  não 
cessaram,  atô  hoje,  de  confirmar  esta  previsão, 
mostrando  a  sensibilidade  subtil,  as  relações 
de  sympathia  immediata,  que  ligam  os  inte- 
resses quotidianos  da  nossa  vida  nnanceira  ao 
curso  ordinário  das  nossas  deliberações,  às 
peripécias  do  debate  nesta  casa. 

Não  vos  havia  de  ter  escapado  o  pheno- 
meno,  que  coincidiu,  no  mercado  monetário 
desta  praça,  com  os  primeiros  dias  da  reunião 
desta  assemblóa.  A  incerteza,  em  que  labo- 
rava o  publico,  sobre  a  orientação  politicii  dos 
representantes  do  povo,  determinou  imme- 
diatamente  consequências  lamentáveis  para 
as  nossas  relações  commerciaes.  Pairavam 
no  ar  idóas  arriscadas  e  perniciosas  ;  susci- 
ta vam-se  velleidades  de  absorpção  da  dieta- 
dura  pelo  Congresso  Constituinte;  annun- 
ciava-se,  de  alguns  pontos  do  horizonte,  de 
onde  costuma  soprar  sempre  o  espirito  de 
combate,  o  especti-o  vago  de  uma  Convenção 
Ijacional,  fhndindo  na  sua  responsabilidade 
anonyma,  assimilando  á  sua  omnipotência 
irresponsável  todos  os  poderes  da  soberania, 
e  ameaçando  de  uma  revisão  malfazeja  os 
actos  da  revolução  edificadora,  a  cuja  sombra 
a  nação  desfructara  um  anno  de  ordem  liberal. 
Em  resultado,  por  uma  correspondência 
instantânea,  o  thermometro  do  cambio,  Indi- 
<^or  habitual  de  todas  as  impressões  pro- 
duzidas na  circulação  dos  interesses  finan- 
ceiros, denunciou,  por  quedas  rápidas  o 
sucoessivas,  o  sobresalto,  a  ancieaade,  o 
alvoroto •  Soubestes,  felizmente,  afastar- vos 
dessas  tradições,  que  enlutam  a  historia  de 
outros  paizes  ;  comprehendestes  que  a  força 
da  vossa  autoridade  está  principalmente  no 
vosso  próprio  respeito  aos  limites  do  vosso 
mandato ;  reconhecestes  que  só  a  nação  é 
soberana,e  não  delega  senão  partes  divididas, 
firaccionarias,  compensadas  de  sua  soberania ; 
sentistes  que,  si  a  dictadura  é  um  mal,  a 
dictadura  de  uma  assembléa  é  um  mal  ainda 
mais  grave ;  confessastes  que  não  podeis  ser 
legislatura,  emquanto  não  cessardes  de  ser 
constituinte.  E  o  vosso  voto,  de  alto  senso 
politico  e  obediência  ao  dever,  mostrando  ao 
paiz  que  esta  assemblóa  era  incapaz  de  per- 
turbar a  evolução  para  a  legalidade,  sere- 
nando os  ânimos,  dissipando  os  receios, 
restituiu  ao  commercio  a  tranqnillidade,  ata- 
lhando a  depressão  crescente  do  mercado 
cambial.  Desfartese  verificou  palpa velmente 
que  não  podereis  deslizar  um  ápice  da  linha 
prudente  e   segara  traçada  pelas  clausulas 


da  vossa  eleição,  sem  que  esse  desvio  reper- 
cuta immediatamente  na  fazenda  nacional 
com  os   effeitos  mais  desastrosos. 

Infelizmente,  poróm,  ou  porque  a  complexi- 
dade do  assumpto  offereça  aspectos  explora* 
veisatodas  asopmiões,  ou  porque  a  relação 
directa  entre  elle  e  os  interesses  de  todos 
acorde  naturalmente  em  cada  espirito  a 
pretensão  de  competência,  suscite  em  cada  en- 
tendimento o  sonho  de  uma  solução,—  o  certo 
ó  que,  exactamente  na  parte  mais  delicada, 
mais  árida,  mais  technica,  mais  cheia  de  es- 
colhos em  todo  o  trabalho  da  nossa  organiza- 
ção constiticional,  ó  que  parece  terem-se  dado 
ponto  de  encontro  e  combate  as  concepções 
mais  imprudentes,  as  theorias  menos  praticas, 
os  projectos  mais  intemperantes  e  irreflectidos. 

Si  esses  ensaios,  talvez  engenhosos,  mas 
absolutamente  inexequíveis,  chegassem  a 
vini^^-ar,  toda  a  obra  da  organização  do  paiz 
estaria  irremediavelmente  comprommettida 
pela  base.  Não  vos  illudaes,  com  effeito,  sobre 
a  importância  do  debate,  na  parte  em  que  ora 
nos  achamos.  Este  periodo  inicial  è  o  período 
decisivo.  Do  que  agora  resolverdes  pende  a 
sorte  de  todas  as  soluções  ulteriores.  Os  erros 
que  commetterdes  aqui,  inquinarão  substan- 
cialmente a  solução  de  todo  o  problema  con- 
stitucional. Não  são  erros  reparáveis.  São 
lesões  no  centro  vital  do  organismo.  K,  si  não 
03  esquivarmos,  o  nosso  pacto  constitucional 
não  será  um  trabalho  destina  lo  a  vigorar,  e 
produzir,  mas  um  aborto  incurável,  um  ern- 
bryáo  absurdo,  com  o  qual  se  acabarão  por 
dissipar  as  esperanças,  que  aqui  nos  reuniram. 
Do  plano  que  adoptardes  sobre  a  descriminação 
da  renda  para  o  orçamento  geral  e  para  os  dos 
estados,  depende, senhores,  a  durabilidade  ou  a 
ruina  da  União,  a  constituição  do  paiz,  ou  a 
proclamação  da  anarchia  (apoiados),  a  honra 
nacional,  ou  a  bancarota  inevitável.  (Nume^ 
rotos  apoiados.  Muito  bem.) 

Senhores,  não  somos  uma  fede'  ação  de  povos 
ató  hontem  separados,  e  reunidos  de  hontem 
para  hoje.  Pelo  contrario,  ó  da  União  que  par- 
timos. Na  União  nascómos.  Na  União  se  gera- 
ram e  fecharam  os  olhos  nossos  pães.  Na  União 
ainda  não  cessamos  doestar.  Para  que  a  União 
seja  a  herança  de  nossa  descendência,  todos  os 
sacriflcios  serão  poucos.  A  União  ó,  talvez,  o 
único  beneficio  sem  mescla,  que  a  monarchia 
nos  assegurou.  E  um  dos  mais  terríveis  argu- 
mentos, que  a  monarchia  ameaçada  viu  surgir 
contra  si,  foi  o  de  que  o  seu  espirito  centrali- 
zador tendia  a  dissolver  a  União  pela  reacção 
crescente  dos  descontentamentos  locaes .  Para 
não  descer  abaixo  do  Império,  a  Republica, 
a  Federação,  necessita  de  começar  mos- 
trando-se  capaz  de  preservar  a  União  pelo 
menos  tão  bem  quanto  elle.  Quando,  soo  as 
ultimas  trevas  do  regimen  extincto,  (X)meçon 
a  alvorecer  entre  nós  a  aspuução  federalista. 
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o  mais  poderoso  espantalho  agitado  pela 
realeza  contra  ella  era  a  desintegração  da 
patria,a  dissolução  da  nossa  nacionalidade  pelo 
génio  do  separatismo  inherente,  segundo  os 
seus  inimigos,  à  forma  federativa.  Esse  receia 
foi  o  grande  embaraço,  que  obstou  por  longo 
tempo  o  bom  êxito  das  esperanças  republicanas; 
e,  si  hoje  o  rumo  de  nossos  primeiros  passos 
não  desvainecer  essas  apprehensões,  si  as  pri- 
meiras medidas  adoptaaas  pelo  Congresso  não 
demonstrarem  que  o  mais  arme  dos  nossos 
propósitos  é  manter  inteira,  incólume,  indi- 
visível, sob  um  forte  governo  nacional,  a 
grande  pátria  brazi leira,  então  a  republica 
terá.  sido  a  mais  dolorosa  de  todas  as  dece- 
pções para  os  amigos  do  paiz.  (Calorosos 
apoiados;  muito  bem;  muito  bem). 

Senhores,  deixae-me  fallar-vos  coma  minha 
franqueza  habituil.  E*  o  nosso  direito  como 
membros  desta  casa,  habilitados  a  occupar 
esta  tribuna  por  um  mandato  idêntico  ao 
vosso.  E'  o  nosso  dever,  como  responsáveis 
por  essa  dictadura,  que  a  revolução  nos  con- 
fiou, e  que  nos  traz  à  vossa  presença  revestidos 
na  digni  ladede  um  poder,  cuja  força  jaz  toda 
nas  profundas  fontes  moraes  da  opinião,  de 
onde  o  recebemos,  e  onde  buscamos  incessan- 
temente retemperal-o.  Permitti  "ue  me 
enuncie  com  a  mais  llllimitada  franqueza  ;  e 
não  attribuaes  nunca  a  energia  da  minha 
palavra  senão  á  intensidade  das  minh  is  con- 
vicções. Nossos  deveres  sãoreciprocos:  since- 
ridade por  sinceridade.  Dessa  permuta  leal 
das  nossas  impressões  depende  a  manutenção 
das  relações  entre  o  Congresso  e  o  Governo 
Provisório  na  altura  do  nivel  elevado,  em 
que  ellas  se  devem  conservar. 

Pois  bem:  com  essa  perfeita  inteireza  de 
animo,  que  nos  devemos  uns  aos  outros,  digo- 
vos  eu  :  em  certas  reivindicações  de  federalis- 
mo, que  vejo  encapei arem-se  aqui  contra  o 
projecto  eminentemente  federalista  de  Consti- 
tuição que  vos  submettemos,  ha  exagerações 
singulares  e  perniciosas,  que  cumpre  cercear, 
a  bem  exactamente  do  principio  federativo. 
Nas  crises  de  transformação  social  ou  politica 
a  corrente  dominante  propende  sempre,  pela 
natureza  das  cousas,  a  exceder  o  limite  da 
razão,  e  exerce  sobre  os  espirites  uma  ascen- 
dência intolerante,  exclusivista,  radical. Nesse 
senhorio  que  a  aspiração  descentralizadora  as- 
sumiu agora  sobre  os  ânimos  entre  nós,  co- 
meça ase  revelar  uma  superexci tacão  mór- 
bida, que  nos  turva  a  lucidez  do  senso  poli- 
tico, na  apreciação  dos  assumptos  directa  ou 
indirectamente  relaciona«ios  com  essa  idéi. 
Grassa  por  ahi,  senhores,  um  appetite  desor- 
denado e  doentio  de  federalismo,  cuja  ex- 
pansão sem  correctivo  seria  a  perversão  e  a 
ruina  da  reforma  federal .  (Apoiados), 

Eu  era,  senhores,  federalista,  antes  de  ser 
republicano.  Não  me  flz  republicano,  senão 


quando  a  evidencia  Irrefragavel  dos  aconteci- 
mentos me  convenceu  de  que  a  monarchla  se 
encrustam  irreductivelmente  na  resistência 
á  federação.  Esse  nom  possumus  dos  partidos 
monarchicos  foi  o  seu  erro  ftital,  A  mais 
grave  responsabilidade,  a  meu  ver,  dos  que 
presidiram  à  administração  do  paiz  no  der- 
radeiro estádio  do  Império  está  na  opposiçfio 
obcecada,inepta,c]:'iminosa  de  uns,  na  miqueza 
imprevidente  e  eçoistica  de  outros  contra  as 
aspirações  federalistas  da  nação.  A  federação 
teria  demorado  o  advento  do  regimen  repu- 
blicano por  pouco  tempo  ;  mas  teria  poupado 
á  Republica  as  difflculdades  de  organização, 
com  que  temos  arcado,  e  continuaremos  a 
arcar  talvez  por  não  breves  dias. 

A  revolução  federativa  penetrou,  pois,  nos 
factos  como  torrente  violentamente  repre- 
sada, cujos  diques  se  arrasassem  de  um  mo- 
mento para  outro ;  e,  invadindo  a  atmosphera 
politica  do  paiz  com  a  pujança  de  uma  reacção 
sem  contrapeso,  operou  como  um  principio 
eliminador  das  forças  de  equilíbrio  moral, 
que  devem  corrigir-lhe  as  demasias.  Já  não 
ha  senão  federalistas.  J&  os  federalistas 
antigos  se  vêem  desbancados  e  corridos 
pelo  fanatismo  dos  conversos.  J&  muitas 
vezes  os  mais  intransigentes  no  serviço  do 
principio  triumphante  são  os  que  hontem 
embaraçavam  as  pretenções  mais  módicas  da 
reforma  federativa.  Federação  tornou-se 
moda,  enthusiasmo,  cegueira,  palavra  ma- 
gica, a  cuja  simples  invocação  tudo  ha  de 
ceder,  ainda  que  a  invoquem  mal,  fora  de 
propósito  e  em  prejuízo  da  federação  mesma. 

Por  mais  distantes  que  seiam  as  duas  si- 
tuações, o  espirito  inevitavelmente  se  me  in- 
clina a  comparar  o  que  se  está  presenoeando 
actu  ilmento,  entre  nos,  com  o  que,  ao  mesmo 
respeito,  se  passava,  ha  um  século,  na 
America  do  Norte.  Nem  tudo  são  analogias, 
ô  certo,  entre  as  duas  situações.  Ha  con- 
trastes entre  ellas  ;  mas  esses  mesmos  con- 
trastes refbrçam  a  conclusão,  a  que  preten- 
demos chegar. 

Ao  adotar  o  pacto,  que  os  incorporava 
n'uma  só  nacionalidade,  os  treze  estados  da 
Nova  Inglaterra  constituíam  sociedades  liga- 
das entre  si  pela  origem,  pelo  idioma,  pela 
fé,  mas  politicamente  separadas,  diversas  na 
sua  organização  domestica,  alheias  umas  às 
outras,  absolutamente  autónomas.  Entrando 
para  a  communhão  de  um  governo  extensivo 
a  todas,  cada  uma,  portanto,  sacrificava 
parte  de  sua  entidade  peculiar,  concorrendo 
para  o  thesouro  da  autoridade  collectiva 
com  um  contingente  de  direitos  renunciados 
a  beneficio  da  convivência  nacional.  Cada 
uma,  separando-se  da  metrópole,  poderia 
organizar-se  em  nação  independente,  reser- 
vando intacta  para  si  mesma  a  totalidade  da 
soberania   conquistada.  Preferindo,  porém, 
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a  eâse  alvitre  o  de  fandirem-se  numa  perso- 
nalidade comnjum,  as  colo  aias  emancipadas, 
depois  de  experimentarem  por  muitoá  annos 
a  autonomia  politica  em  sua  pienitule,  resol- 
veram alienal-a  nas  mãos  de  um  governo  po- 
liticamente centralizado.  Com  a  implaiitiiçlo 
do  regiman  federativo,  portanto,só  ti  iliam  <\hq 
perder  em  matéria  de  sot)eranii.  Alienaram- 
n'a  voluntariamente  em  proveito  de  mteressei 
superiores. 

Nós,  pelo  contrario,  nós  acabamos  de  sa^cu- 
dir  uma  constituição  unitária,  na  qual  as  ppo- 
vincias  se  arrastavam  oppressts,  afogad  is, 
inertes  sob  a  hypertroptiia  monarcliica.  Não 
tinham  vida  própria  ;  não  se  moviam  senão 
automaticamente  no  mecanismo  imperial;  eram 
contribuintes  fjrç  idas  p  ira  a  expansão  de  uma 
soberania  extnaha  a  ellas,  que  as  absorvi  i, 
e  nullifleava.  Abraç\ndo,  pois,  o  systema  fe 
dera  ti  vo,  nada  podíamos  perder  :  tudo  gmha- 
vamos  de  um  dia  pira  oufro,  eqiiuaran- 
do-nos,  por  uma  coa  juisti  inst  ntauja,  á  si- 
tuação constitucional,  a  que  os  estados  in- 
flezes  da  America  do  Norte,  no  tlm  do  século 
ezenove,  se  submettiam  com  sacriricio  de 
parte  considerável  dos  seus  direitos  anteriores. 
E,  tolavia,  notae  corno  alli  se  acolheu  esse 
situação,  e  como  aqui  se  pensa  em  recebera 
nossa.  AS  republicas  sixonias,  que  depunh  im 
a  sua  soberania,  trocando-a,  sob  a  nova  con- 
stituição, por  uma  autonomia  limitada,  fes- 
tejaram o.  facto  da  Uniio  nascente  como 
principio  de  uma  éra  silvadora.  Nós,  ao 
revez,  que  passamos  da  centralização  impe- 
rial a  um  regimen  de  federação  ultra-ameri- 
cana,  isto  ô,  que  passamos  da  negação  qu  isi 
absoluta  da  autonomia  ao  gozo  d  i  autonomia 
quasi  absoluta,  nós  vociferamos  ain  la  contra 
a  avareza  d  is  concessõss  do  projecto,  que, 
offerecendo-no3  uma  desceu trali/.ação  mais 
ampla  que  a  dos  Estados  Unidos,  incorre, 
todavia,  no  vicio  de  não  nol-a  dar  tão  illimi- 
tada  quanto  a  imaginação  sem  margens  dos 
nossos  theoristas.  Quereríamos  uma  fede- 
ração S3m  plagio,  uma  federação  absoluta- 
mente original,  nunca  experiínentada,  virgem 
como  um  sonho  de  poeta,  impeccavel  corno  um  i 
solução  mathematica,  fechada  ao  ar  livre  da 
realidade,  que  deve  sanal-a,  impregnando-a  no 
ambiente  da  União,  uma  federação,  em  summa, 
encerrada  implacivelmente  no  principio  da 
soberania  dos  Estados  presos á forma  federativa 
apenas  pelas  migalhas  leix  «d  is  cahir  das  so- 
bras da  sua  renda  na  indigência  do  Thesouro 
Nacional.  Vô  leeste  abysmo entre  a  solidez  pra- 
tica daquelles  saxonios,  e  lucalos  no  governo 
de  si  mesmos,  que  fundavam,  a  poder  de 
bom  senso  e  liberdale  temperada,  a  maior 
das  fed  Tl ÇÕ3S  conhecidas  na  historia,  e  o 
descommedim^ínto  da  nossa  avidez.  Honttím,de 
federação,  não  tínhamos  nada.  Hoje,  não 
lia  federação,  que  nos  baste.  Essa  escola  não 


pensa,  ao  menos,  no  papel  vivificador  da 
União,  relativamente  aos  estados,  não  sabe 
ver  nella  a  con  l  çlo  fundirnental  da  exis- 
tência destes.    (Muito  bem.) 

Temos  a  mo1est"a  de  desdenhar  o  modelo 
dos  Estados  Unido>  em  matéria  de  feleração. 
E,  para  ju^tirtc  ir  esse  deslíin,  não  hesitimos 
emallegirque  a  constituição  ame riciína  ja 
c«)nta  u  n  século  de  anti^irdide.  E'  quasi  uma 
múmia!  Mis  eu  sustento  que  só  a  qualid;arão 
d  ísse  fnodo  os  que  a  não  conhecerem,  isto  é, 
(o  que  V  lie  o  m  ísmo)  os  que  a  conhecerem  sim- 
plesmente peia  sua  lettrie  p3la  sua  data.  A 
eonstituiçã  •  americana  não  ó  uma  constru'^Ajão 
em  decadência,  corroída  pela  vettiztez  secular. 
K'  um  orginismo  vivo,  \in  org^iuismo  ren  iS- 
cente,  um  organismo  juvenil  nos  seus  cem 
annos  de  ad.desoencia  robusta,  um  organismo 
que  ainda  não  cessou  de  crescer,  e  aííigant  ir- 
so,  um  orí^ranis  no  cuja  força  m^dra  continua- 
mente com  o  perpassar  dos  tempos.  (Muito 
bem.)  Pelo  tecido  or^^anico  dos  el  ;mentos  que 
a  compõem,  pela  natureza  evolutiva  da  com- 
binação que  encarn  i,  pela  acçã»  reconstitu- 
inte do  seu  po  ler  judiciário,  pela  sua  commu- 
nicação  interior  com  as  fontes  da  vida 
n  iciímal,  p3ias  emondis  queatornim  con- 
temporânea a  todas  as  aspirtções  successiv.is 
do  espirito  popul  ir.  a  constituição  americana 
ó,  hoje,  com  >  em  1789.  u  n  modelo  da  actua- 
Iid;id?,  nm  th^sour)  de  experiência,  ura  trau- 
sumpto  completo  dns  rei nvidi cações  politicas 
do  século  dezenove ;  e  não  polé  dei.\ar  de 
con  si  lerar-se,para  as  n  içOes  de^te  Continente,^ 
o  gran  le  rnan  incial  da  democracia  federa" 
tiva.   ( Apoiado  <), 

MiS,  senhores,  essa  constituição  substan- 
cialmente democritica,  essa  constituição, 
onde  o  prinfíipio  federativo  se  disten  le  até  o 
extre.íio  limite,  em  que  a  federação  pode  ser 
compatível  cí>m  a  condiga )  d  is  grandes  na- 
cionalid  ides  nos  paizes  vast.»s  como  os  Estados 
Unidos  eo  Brasil,  dsi  constituição  obra  da- 
q  lella  assemoléi  de  semi-deuses,  na  phriíse 
de  Jeífersjn,  de  umi  assemblói  composta  de 
gigantes,  que  nunca  se  manchar  im  n  »s  ex- 
cessos do  fan  tismo  revolueiomrio,  incipaz 
de  crear  nada,  mas  deram  ao  mundo  a  mais 
sabid,  a  mais  feliz,  a  mais  duradoura  de  tod^is 
as  CO  libinações  liheraes  creadasatô  hoje  pela 
iiitelligencia  humana,  essa  constituição  re- 
commenJa-se  especiíilmente  à  admiração  dos 
povos  pala  f  icilidade  com  que  permitte  aos 
•  moricanos  interpretrar  ou  restrmífir  as 
exigências  originarias  da  forma  federa- 
tiva, modirtcanio  o  desenvolvimento  de 
suas  instit  lições,  conforme  o  variar  de 
certas  circu'nstancias  dom^nantt^s  e  as  neces- 
si  ladís  de  consoli  liçílo  do  laço  nacional, 
pela  h-rmonia  politica  e  económica  entre 
os  interesses  muitas  vezes  contraditórios 
dos   estados. 
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E'  o  que  se  via,  por  exemplo,  na  questão 
da  prarogativa  federal  em  matéria  de  obras 
publicas  1109  estadas.  A  interpretação  stri- 
ctameute  constitucional  negava  à  União  o 
direito  de  proce  ler  a  melhoramentos  mute- 
riaes  nos  estados  a  expensas  do  orçamento 
federal.  E-se  litigio,  cuji  primaira  discu^slo 
se  deu  em  18)6,  a  p*opa>ito  da  constru<íção 
da  estrada  entre  Maryland  e  Ohio,  divi  liu 
mais  tirdA  os  partidos  americanos,  desde 
1830  até  1856,  reonhecenlo  uns  e  ne^mdo 
outros  ao  ;íoverno  central  *iu  ilquer  faculdad  * 
de  intervenção  em  matéria  de  estradas,  ci- 
naes,  portt)S,  a>sim  como  no  tocante  á  in- 
strucçao  publica.  Mts,de  1856  para  cá,  desap- 
pareceu  la  arena  p  ilitica  a  (juestão  das  attri- 
Dui;õ9S  da  União  nesse  ramo  de  serviço 
administritivo,  admittindo  ambos  os  pirtidos 
ao  Congresso  o  direito  de  cjnsi-^nar  verbis 
de  despeza  á  execução  de  melhoramentos 
interiores  de  certa  im  )ort«nc*a  nos  estidos; 
e  hoj'í  umi  repartição  nacional,  consagradi 
exclu-íivamente  aos  interesses  da  educação  po- 
puli»r,  o  Sationai  Bureau  of  Eíucation,  exerce 
so  re  o  desenvolvi  neiito  do  ensino  publico 
auctoridade  bemfazejae  crescente. 

No  que  respeita  á  viação  férrea  e  ao  telegra- 
pho  aautori  lado  fe  ler  il  v le  c  )ncentrando  em 
si  uinas«»rnma  enorme  do  podar,  que  outr'ora 
se  reputava  privativaminte  distribuído  aos 
estados.  H7  sob  a  legislação  destesuiei  seenbp 
constituído,  exceptuauas  as  farro-v  as  ep 
Pacific,  todas  as  assoei  ições  de  caminhos  o 
ferro  existentes  naquelle  piiz,  comquanto 
muitas  delias  possuam  milhares  de  milhas  de 
extensão,  abrantren  lo  vários  estados  no  per- 
curso de  suas  linhas.  Hoje,  o  Supremo  Tribunal 
da  União  tem  firm  ido,  por  arestos  decisivos,  a 
competência  do  Congresso  Federal  sobre  essas 
em  prezas  regiotiaes,  não  obstante  o  ca- 
racter local  <le  sua  origem,  não  obstante  de- 
ri Virem  todas  essas  concessões  do  poder 
exerci  lo  pela  ad.ninistração  dos  estados. 
O  mechanismo  dos  governos  federados  mos- 
tr"U-se  in  apaz  de  corresponder  ás  questões 
sociaes  suscitadas  pelas  relações  de  com- 
miniicação  commarci.tl  entre  as  provín- 
cias da  União,  e,  ellas  mes  n  is,  em  grande 
parte,  reconhacam  presentemente  a  sua  in- 
competência natural  no  tocante  aos  pro- 
blamis  creailos  pela  existência  dtis  grandes 
com|}  mhi  IS  de  telegraphos  e  viação  férrea. 
D'ahi,  entre  outros  symptomas  dessa  trans- 
formação, o  Inter 'State  Commerce  Acl  de  1887, 
que  coniou  a  umi  commissão  central,  em 
muitos  pontos  de  vasta  importância,  a  decisão 
de  assumptos  conoernentes  aos  interesses  dos 
caminhos  de  ferro.  K  deste  mo  Io,  a  custa  das 
regMS  the  )ricas  ie descentralização indeflnid  i, 
se  .ae  co  isolifjando  a  forçi  legal  do  go- 
verno da  União  sobre  os  assumptos  mer- 
cantis e  industriaes,    em  que  possa   haver 
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conveniências  communs  aos  Estados.  <  A  or- 
ganização politica  dos  Estados  »,  pondera 
sterne,  (ô  un  americano,  dos  mais  aba  Usados 
na  interpretação  das  instituições  de  seu  paiz), 
<  fraquaou  sob  o  peso  desse  p  der.  Para  satis- 
faz-r,  portanto,  ás  necessidades  delle,  ne- 
cessário será  revestir  o  governo  geral  de 
attributos  dí  soberania  sufficientes  ao  des- 
empenho efflcaz  do  encargo.  Que  essa  exi- 
gência vae  de  encontro  ás  doutrinas  escru- 
pulosamente correctas  de  descentralização,  e 
que  toda  a  centralização  de  poder  crea 
perigos  á  lib-rdade  iniividual,  são  ver- 
dades, a  que  não  ha  meios  de  cerrar  os  olhos, 
vias,  dadas  certas  circumstancias,  pode 
tom  ir-se  indispensável  não  attendor  a  di- 
visão dos  est  idos  e  ás  localizações  de  aucto- 
ridade d'ahl  resultantes,  para  chegar  a  uma 
des^ntralização  mais  intetligente  e  fecunda, 
onde  haja  meio  de  estabelecel-a  benetica- 
mente,  assegurando,  ao  mesmo  p^sso,  a 
centralisação,  nos  casos  em  que  a  descen- 
tralisnção  traga  perigos  á  Republica».  E  o 
systema  fe  lerativo  ó  o  mais  interessado  em 
evitar  as  exagerações  da  sua  idolatria ; 
porque  ella  acaba  promovendo  reacções, 
coiitra-correntes  igualmente  exageradas  e 
funestis,  como  a  dessa  parte  da  opinião 
publici,  que  hoje,  nos  Estados  Unidos,  começa 
a  pugnar  pala  concentração,  administrativa 
e  industrial,  do  serviço  dos  telegraphos  e  vias 
férreas  nas  mã')s  do  governo  nacional. 

A  lei  de  186  {,  que  inaugurou  o  regimen 
dos  bancos  nacionaes,  ô  outro  passo  na  di- 
recção contrarii  aos  desço mmeaimentos  da 
forma  federativa.  Finalmente,  na  própria 
especialidade  que  nos  occupa,  a  discriminação 
los  poderes  locaes  e  federaes  em  matéria  de 
^endas,  não  é  no  sentido  de  alargar  a  acç^ 
dos  estados  que  se  pronunciam  as  tendências 
novas  da  opinião.  Em  face  da  experiência, 
lue  parece  accusar  alli  defeitos  no  reginen 
tributário  dos  estados,  não  é  em  desenvolver 
a  acção  independente  destes  que  cogitam  os 
economistas  empenhados  no  exame  do  proble- 
ma. O  alvitre,  pelo  contrario,  que  vejo  de- 
fendar-se  naquelle  paiz,  óo  de  concentrar  nas 
mãos  do  governo  federal  a  arrecadação  de 
certos  impostos,  hoje  exercida  pelos  estados, 
e  contiar  ao  governo  da  União  a  distribuição 
do  producto  por  estes. 

Aqui  tenho  um  livro  recente,  publicado  em 
Nova  York  sobre  o  assumpto:  Federal  Taxes 
and  State  Expenses,  por  William  Jones.  Nessa 
monographia,  propondo  a  substituição  dos  im- 
postos loc»es  hoje  cobrados  pela  taxa  sobre  o 
fuoio  e  o  álcool,  diz  o  auctorrcOimposto  sobre 
a  producção  dos  licores  espirituobos  e  o  fumo 
f.ibric  ido  e  a  distribuição  per  cpita  do  pro- 
lucto liquido de^se  impostoentre população  dos 
estados,  conform  5  o  censo  de  cado  um,  pro- 
mette-nos  a  necessária  salvaguarda  à  exis- 
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tenda  e  â  perpetuidade  dos  governos  locaes. 
Si  esse  imposto  for  inadequado  ao  objecto 
que  seâta,  o  imposto  sobre  a  renda,  praticada 
a  distribuição  do  seuproducto  nas  mesmas  con- 
dições, não  poderia  aeixar  de  operar  o  resul- 
tado que  se  almeja,  acabando,  ao  mesmo  tem- 
po, com  a  necessidade  actual  do  imposto  sobro 
a  propriedade  e  do  imposto  pessoal  >. 

A  opinião  americana,  pois,  alumiada  pelos 
íkctos,  propende  visivelmente,  progressiva- 
mente, a  ampliar  a  esphera  económica  e  poli- 
tica, não  dos  Estados»  mas  da  União. 

Entretanto,  com  particularidade  no  que 
respeita  a  impostos,  o  nosso  projecto  de  consti- 
tuição vae  alóm,  grandemente  alôm  da  cons- 
tituição americana,  cujas  concessões  ao  prin- 
cipio loca  Usada  aliás  o  sentimento  publico, 
alli,  parece  tender  a  cercear.  A  constitui^ 
americana,  com  effeito,  não  conhece  impostos, 
privativamente  distribuídos  aos  estados. 
Impostos  privativos  da  União,  sim,  là 
os  vamos  encontar:  os  impostos  sobre  o  com- 
mercio  internacional.  Os  estados  alli  não 
podem  tributar  a  importação,  nem  a  expor- 
tação. Em  todos  08  outros  ramos  do  dominio 
tributário,  a  alçada  dos  governos  locaes  ó 
concurrente  com  a  do  governo  federal. 

Aqui,  porém,  só  se  reserva  ao  orçamento 
nacional  o  imposto  de  importação.  Aos  es- 
tados, como  dominio  exclusivo  seu,  deixamos  o 
imposto  de  exportação,  e,  além  desse,  o  im- 
posto sobre  a  transmissão  da  propriedade  e  o 
imposto  territorial.  Quanto  aos  demais,  âca 
aos  estados  o  direito  de  taxarem  livremente  as 
fontes  de  renda,  que  a  federação  taxar . 

E'  mais,  incomparavelmente  mais  do  que  o 
que  os  Estados  da  União  Ameiicana  des- 
írnctam  sob  a  sua  carta  generosamente  fede- 
rativa. E  não  basta  !  B  fere-se  a  mais  renhida 
batalha,  para  favorecer  ainda  os  estados,  e 
enapobrecer  ainda  a  União  í  Prolonga-se  in- 
dennidamente  o  prazo  de  existência  ao  im- 
posto de  exportação,  cujos  termos  nós  limitá- 
ramos ao  anno  de  1888,  e  pretende-se  associar 
os  estados  ao  governo  federal  na  faculdade 
de  tributar  os  impostos  de  importação,  ou  re- 
duzir a  União  unicamente  ao  producto  destes. 

Estamos  portanto,  retrogradando  no  ter- 
reno dos  princípios.  Grandes  leis  communs 
a  todas  as  constituições  intelli^entes  são  im- 
moladas  a  esta  sede  incoercível  de  fede- 
ração a  todo  o  transe.  Sob  o  regimen  passado 
jàentrara  no  domínio  dos  axiomas  constitu- 
cionaes  o  caracter  absolutamente  nacional  dos 
impostos  de  importação,  a  11  legitimidade  das 
pretensões  provinciaes  nesse  terreno.  Quanto 
aos  direitos  de  exportação,  o  sensocommum,  ha 
muito,  os  fulminara,  e  a  escola  liberal  flzera  da 
sua  suppressão  bandeira  de  combate.  São 
duas  noções  elementares  que,  neste  momento, 
?eooncolcam,  se  perdem,  sob  o  desatino   do 


snsto,  com  que  as  antigas  provindas  encaram 
o  Ibturo,  na  sna  nova  condi^  de  estados. 

Mas,  senhores,  os  adversários  do  projecto 
de  constituição  formulado  pelo  governo  pro- 
visório invertem  evidentemente  os  termos 
naturaes  e  forçosos  da  questão.  A  questão, 
para  nós  que  adoptamos  a  forma  federativa, 
a  primeira  necessidade,  o  ponto  de  partida  de 
todas  as  necessidades,  está  em  assegurar  a 
existência  independente  da  União  Federal. 
(Apoiados). 

E*  depois  de  ter  assegurado  à  coUectividade 
nacional  os  meios  de  subsistir  forte,  tran- 
quil  la,  acreditada,  que  havemos  de  procurar 
si  ainda  nos  sobrara  recursos,  que  propor* 
cionem  ás  partes  desse  todo  a  esphera  de 
independência  local  anhelada  por  ellas.  A 
União  é  a  primeira  condição  rudimentar  da 
nossa  vida  como  nacionalidade.  O  regimen 
federativo  é  uma  aspiração  de  nacionalidade 
aílulta,  que  corresponde  a  uma  phase  superior 
de  desenvolvimento  económico,  e  não  se  pôde 
conciliar  com  a  indigência  das  provindas 
federadas.  A  federação  presuppõea  União,  e 
deve  destinar-se  a  robustecel-a.  Não  a  dis- 
pensa, nem  se  admitte  que  coopere  para  o 
seu  enfraquecimento.  Assentemos  a  União 
sobre  o  granito  indestructivel  :  e  depois  será 
opportunidade  então  de  organizar  a  auto- 
nomia dos  estados  com  os  recursos  aproveitá- 
veis para  a  sua  vida  individual. 

Os  que  partem  dos  estados  para  a  União» 
em  vez  de  partir  da  União  para  os  estados, 
transpõem  os  termos  do  problema.  E,  quando, 
para  estabelecer  a  fòderação,  sustentam  não 
naver  outro  plano  além  desse,  advogado, 
nesta  tribuna,  pelos  nossos  antagonistas,  plano 
que  reduz  a  União  á  miséria  e  ao  descrédito,  ó 
estupendo  o  seu  erro  em  não  perceberem  que 
essa  maneira  de  apreciar  o  assumpto  não  lhes 
jUítiíica  o  projecto:  apenas,  si  fosse  ver- 
dadeira^ provaria  contra  a  exequibilidade  de 
federação  entre  nós.  Si  os  estados  não  pu- 
dessem viver  federativamente,  sem  absorver 
elementos  de  renda  indispensáveis  aos  com- 
promissos do  Thesouro  Nacional,  nesse  caso 
nossos  ensaios  de  federalismo  seriam  prema- 
turos e  vãos.  Si»  accaso,  na  liouidac^  dos 
elementos  que  esta  questão  envolve,  si  acaso, 
como  não  creio,  como  não  é  possível,  chegás- 
semos á  veriflcaçáo  definitiva  de  que,  postos  de 
parte  os  recursos  essenciaes  para  a  existência 
da  União,  os  meios  remanescentes  não  basta- 
riam para  a  existência  federal  dos  Estados, 
o  argumento  não  provaria  sinão  contra  a 
possibilidade  da  forma  federativa  entre  nós. 
(Apoiados) . 

Partamos,  senhores,  desta  preliminar:  os 
e  stados  hão  de  viver  na  União:  não  podem 
subsistir  fora  delia.  A  União  é  o  meio,  a 
base ,  a  condição  absoluta  da  existência  dos  es- 
tados .  Lembra-me  que,  na  America  do  Norte, 
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em  circumstancias  semelhantes,  quando,  ao 
discutir-se  nas  convenções  locaes  a  cons- 
tituição adoptada  peia  convenção  federal, 
os  Estados  do  Sul,  receiosos  pela  escra- 
vidão, a  que  tinham  ligados  os  interesses  de 
sua  fortuna,  hesitavam  em  adherir  ao  pacto 
de  consorcio  constitucional,  um  represen- 
tante delles  não  vacillou  em  dizer,  na  assem- 
bléa  da  Carolina  do  Sul:  €  Sem  a  união  com 
os  outros,  este  estado  não  tardará  em  ser  ani- 
quilado. Haverá  entre  nós  algum  D.  Quixote 
assaz  rematado,  para  acreditar  que  a  Caro- 
lina do  Sul  possa  manter  a  sua  independeu- 
cia,  si  se  achar  só,  ou  apenas  ai  liada  aos  es- 
tados do  Sul?  Não  o  creio.  Indubitavelmente 
fracos  pela  natureza  do  nosso  clima  e  pela 
inferioridade  numérica  da  nossa  população, 
não  será  de  todo  o  nosso  interesse  esfoi'çar- 
mo-nos  por  formar  união  estreita  com  os 
estados  fortes  do  Leste  ?»  Senhores,  a  situação 
é,  para  nós,  semelhante :  si  ha  no  Brazil 
estados  mais  fortes  e  menos  fortes,  mais 
fracos  e  menos  fracos,  a  condição  neces- 
sária da  existência  de  todos,  fracos  ou  fortes, 
grandes  ou  pequenos,  pobres,  ou  ricos,  ô 
a  sua  cohesão,  a  solidariedade  da  sua  vida 
integral  no  seio  da  federação,  organizada 
segundo  os  moldes  práticos  que  a  experiência 
nos  indica.    (Numerosos   apoiados). 

A  luta  contra  o  regimen  monarchico  inspi- 
rou-nos  sentimentos,  hábitos  e  formulas,  que 
presentemente  já  não  correspondem  á  reali- 
oade,  e,  por  uma  educação  nova  devemos 
empenhar- nos  em  varrer  do  espirito.  Estamos 
continuando  a  fallar  no  governo  central, 
como  si  elle  fosse  o  velho  monstro  da  centra- 
lisa^  cesárea,  contra  o  qual  nos  debatíamos 
sob  o  império;  como  si  o  governo  expri- 
misse ainda  uma  creação  distincta  dos  estados, 
alheia  a  elles,  indifferente  á  sua  sorte, 
representação  de  um  principio  antagónico 
aos  interesses  provinciaes.  Reajamos  contra 
esta  confusão  e  este  anachronismo .   Já  não 


temos  uma  familia  soberana,  uma  dynastia, 
um  interesse  perpetuamente  vinculado  ás 
instituições,  contrapondo-se  aos  da  nação»  e 
reclamando  para  a  sua  mantença  a  concen- 
tração das  forças  do  paiz  em  torno  do  throno, 
a  subordinação  da  vida  local  á  expansão  da 
corte,  A  União  deixou  de  ser  a  oppressão  sys- 
tematizada  das  localidades  pelo  centro.  Sob  o 
regimen  federal,  a  União  não  é  mais  que  a 
substancia  organizada  dos  estados,  a  indivi- 
dualidade natural  constituída  por  elles,  desen- 
volvendo-se  pelo  equilíbrio  das  forças  de  todos. 

Com  esse  organismo  vivo,  subordinado  a 
leis  physiologicas,  os  que  põem  de  uma 
parte  os  estados,  da  outra  a  União,  f^stabe- 
íecem  uma  discriminação  arbitraria  e  destrui- 
dora .  Os  estados  são  or^^ãos  ;  a  União  ô  o 
«ggregado  orgânico.  Os  órgãos  não  podem 
viver  fora  do  organismo,  assim  como  o  orga- 
nismo não  existe  sem  os  órgãos.  Separal-os  ó 
matai -os,  procedendo  como  o  anatomista,  que 
opera  sobre  o  cadáver,  quando  a  nossa  missão 
organizadora  ha-de,  pelo  contrario,  inspirar- 
se  na  do  biólogo,  que  intei  preta  a  natureza 
viva.  Si  me  fosse  dado  buscar  uma  associa- 
ção de  idéis  na  ordem  dos  phenomenos  da 
vida  entre  os  organismo  superiores  da  creação, 
eu  compararia  as  afflnidades  de  dependência 
entre  as  províncias  federadas  e  a  União  Fe- 
deral ás  relações  de  nutrição  e  desnutrição 
entre  o  systema  nervoso  e  o  corpo,  a  ciga  exis- 
tência elle  preside,  estendendo  e  distribuindo 
a  toda  a  parte  as  reservas  centraes,  recebendo 
e  arrecadando  de  toda  a  parte  as  reservas 
locaes.  Não  vejamos  na  União  uma  potencia 
isolada  no  centro,  mas  o  resultante  das  forças 
associadas  disseminando-se  equilibradamente 
até  ás  extremidades . 

Volto,  pois,  á  minha  these  :  fora  da 
União  não  ha  conservação  para  os  estados, 
quereis  ver  a  prova  mathematica»  a  demons- 
tração financeira  desta  verdade,  aqui  a  tendes 
neste  quadro,  organizado  no  Thesouro  : 
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Os  dados  deste  mappa  jà  são  os  do  exercício 
de  1889,  o  ultimo  exercício  terminado.  Nas 
suas  coiunmas  se  nos  deparam  discriminada- 
mente, por  Obtados,  a  receita  e  a  de>pBza. 
Nelle  encontr  ireis  o  quantum  da  contribuição 
de  cada  estado  para  a  renda  nacional  e  a 
quota  da  arrecadação  nacional  dispendida  com 
os  es  ados  nus  vários  ramos  de  serviço  locali- 
zados em  cada  uma,  accrescentando-se  a  este 
passivo  o  calculo  a^proximativo  do  contln- 

fente  delles  no  pagamento  dos  compromissos 
a  Dação.  Em  presença  deites  algarismos  não 
podemos  chegar  a  conclusões  deduitivas  a  res- 
peito de  todos  os  e>tados  ;  porque,  a  respeito 
de  Minas  e  do  Rio  de  Janeiro,  estados  cen- 
traes,  ci^a  importação  se  eíTectua  pela  alfan- 
dega da  capital  federal,  não  ô  possível  rtxar 
a  parte  que  lhes  toca  na  receita,  para  concluir 
ao  certo  a  parte  que  no  debito  se  lhes  ha  de 
carregar.  O  deficit^  pois,  com  que  figuram 
pôde  não  ser  real,  e  ó  de  crer  que  não  seja. 
Mas  todos  t>s  demais  estão  em  deficit,  todos, 
menos  o  P  rã  e  S.  Paulo. 

Pernambuco,  apezar  do  seu  activo  de 
10 -^0:521  $252,  não  evita  o  deficit^  que  ô, 
para  elle,  de  337:012$968.  O  Maranhão  apre- 
senta l.306:419$961  de  deficit,  Ser^ripe, 
1.875:521$I63.  O  Amazonas,  1.891:305$5ò9 
Qoyaz,  1.987 :805$181  .. 

O  Sr.  Bulhões:— Não  ó  exacto,  Goyaz  está 
no  caso  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:  — Tem  razão,  Goyaz 
é  outro  estado  sem  alfandega.  Não  se  lhe  pode 
calcular  ao  certo  o  haver^  não  se  conhecendo  o 
seu  contingente  para  a  receita  nacional  em 
impostos  de  importação.  Não  lhe  podemos, 
pois,  determinar  o  deficit.  Mas  também  da 
exi&tencia  delle  não  pode  haver  duvida.  A  si- 
tuação desse  estado  não  ó  privilegiada  em 
relação  a  dos  outros. 

O  defictíáo  Espirito  Santo ô  de  1.990:003$421. 
O  do  Piauhy  está  em  2.042:59: $033.  O  do 
Alaí?õas  orçaa2.353:5l6$827.  O  de  Santa 
Catharina  tocaa2.554:«4iÍ$937.  O  do  Paraná 
chega  a  2.905:  i76$464.  O  do  R''o  Grande  do 
Norte  a  3.402:9t)t^$l  19.  O  de  Matto  Grosso  a 
3.503:6861025.  OdaParahybaa3.519:066$795. 
O  do  Rio  Grande  do  Sul  a  6.98T:637$978. 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos:— E*  o  acampa- 
mento das  tropas. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:— O  deficit  áo  Ceará 
eleva-se  a  15.499  contos. 

O  Sr.  Josb'  Avelino:— E'  o  acampamento 
da  secca. 

O  Sr.  Zama:  —  Não  mencionou  a  Bahia. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  A  Bah*a  tem  con- 
tra si  uma  differençade  2.l34:595$3i8.  lÁ, 
ainda,  Srs.,  estes  deficits  são  inferiores  á 
realidade  ;  porquanto  no  oalcolo  feito  não  se, 


abrange  o  passivo  total  dos  estados.  Fora 
mister  accrescentar  ainda  a  quota,  que  a  cada 
um  deve  caber  em  outras  despezas  da  União, 
como  a  repi  eseutação  nacional  e  a  diplomacia, 
asbim  como  a  sua  parte  nas  verbas  do  orça- 
mento militar  pagas  na  capital  federal. 

Em  r^ce  dos  dados  deste  quadro,  que  desa^ 
âam  toda  a  contestação,  pergunto- vos  eu: 
qual  desses  estados  poderia  fazer  economia 
a  parte,  viver  sobre  si,  sustentar-se  fora  da 
União  ?  (Apoiados  e  não  apoiados .) 

Os  elementos  desta  demonstração,  senhores, 
são  irrecusáveis,  a  não  ser  que  alguém  ouse 
contestar  a  veracidade  das  fontes  ofSciaes. 
Certamente  esses  dados  não  são  absolutos.  Ha 
entre  elles  ci  leu  los  de  approximação:  não 
era  possível  estipular  com  precisão  mathe- 
matica  o  escote  real  de  c;tda  estado  no  ser- 
viço da  divida  federal.  Mas  alarguem, estirem, 
exagerem  embora  á  vonUide  a  margem  de 
desconto  para  os  erros  de  «alculo:  o  resultado 
será  sempre  cte^cií.  Tel-o-heis  reduzido;  mas 
não  o  po  lereis  eliminar.  Tel-o-heis  diminuído 
em  uns  estados,  para  oaQgmentar  em  outros ; 
mas  não  haverá  um,  ciyo  haver  não  fique 
abaixo  do  seu  deve. 

Consideremos,  por  exemplo,  o  Rid  Grande 
do  Sul.  E'  o  acampamento  das  tropas,  sim. 
Mas  haverá  quem  sen-atamente  se  atreva  a 
•  Ifirmar  que  as  despezas  militares,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  expliquem  o  seu  passivo  de 
doze  mil  e  oitocentos  contos,  representando 
ellas,  sós,  o  deficit  de  sete  mil  ?  Concedamos^ 
porém,  tu<lo  o  que  quizerem.  Figuremos  que 
a  fronteira  militar  do  sul  nosdevore,em  tempo 
depaz,  asomma  annual  de  sete  a  oito  mil 
contos.  Contrabalancemos,  eliminando  essa 
differença,  o  activo  e  o  passivo  do  Rio  Grande. 
Rende  esse  estado,  supponhamos,  o  neces- 
sário para  as  suas  desi)eza>  de  hoje,  que,  ainda 
assim,  se  elevam  aperto  dí  seis  mil  contos. 
Mas,  promovido  a  nação  independente,  onde 
irá  buscar  os  moios  de  prover  as  expensas  de 
sua  nova  situação,  organizando  o  seu  exer- 
cito, a  sua  marinha,  a  sua  reprobontação 
no  exterior,  o  serviço  integral  de  sua  admi- 
nistração ? 

(Ha  um  aparte  do  sr.    Ramiro  Barcellos). 

E'  fácil  a  resposta  ao  nobre  senador.  Si 
todos  08  estados  incorrem  em  deficit^  per- 
gunta S.  Ex.  de  que  vive  a  União?  Nem 
todos  os  estados  apresentão  deficit :  o  Pará 
e  S.  Paulo  beneficiam  a  União  com  um  saldo 
deqnasi  13.000.m<00$.  Di-pois,  a  receita  federal 
na  capital  federal  sobe  a  88.000:OUO|,  isto  ó, 
a  demais  total  da  meti  de  da  receita  Re- 
publica, que,  em  1889,  não  excedeu  a 
160. 000:000$.  Essas  duas  addições,  reunidas, 
perfazem  a  somma  de  101 .000:000$,  que  ex- 
plica a  existência  dos  recursos  necessários 
para  aondir  ao  defioit  dos  estados  na  impor- 
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tancia  de  oeitm  de  6 :  mil  oontos  e  às  nossas 
despezas  ânanceiras  em  Londres,  onde  gas- 
tamos, annualmento,  perto  de  35  mil  contos 
de  réis. 

Na  possibilidade,  senhores,  da  vida  em 
commnm  entre  estados,  que,  cada  um  de  per  si, 
não  teriam  meios  de  subsistir,  achamos  uma 
applicaçâo  evidente  do  principio  coopera- 
tivo, instinctivamente  ensaiado  nas  formas 
mais  rudimentares  daaggregaçáo  humana, 
e  explorados  com  resultados  táo  magníficos 
nas  mais  adiantadas.  Desde  a  família,  desde 
as  cotizações  voluntárias  de  indivíduos  em 
a^^rapamentos  pas8ageitx)S  ;  desde  as  compa- 
nhias industriaes,  organizadas  hoje,  segundo 
os  typos  mais  engenhosos  da  collaboração, 
ató  às  aggremiaçdes  de  províncias  e  as  fede- 
arQões  de  povos,os  íhictos  da  associação  appli- 
oada  ao  trabalho  e  ao  capital  orlam  pelas 
raias  do  prodigio,e  impõem  ae  dia  em  dia  mais 
og  seus  moldes  à  orgunizaç&o  das  sociedades 
contemporâneas.  A  pobreza  no  isolamento 
resvala  à  indigência  e  a  fome.  Fortalecida, 
porém,  pela  mutuação  de  esforços  e  meios, 
eleva-se  até  à  abastança  e  ao  conforto.  Vinte 
organizações  nacionaes  não  se  sustentam  com 
08  mesmos  recursos  que  vinte  estados  fe- 
derados em  uma  só  nação. 

Dizia  eu,  ha  pouco,  senhores,  que  neste  de- 
bate se  tem  invertido  os  termos  da  questão  ; 
Sorque  começamos  apparelhando  os  meios 
a  vida  autonómica  para  os  estados,  em  vez  de 
principiarmos  por  liquidar  os  meios  de  exis- 
tência estável  para  a  União.  (Muitos  apoiu" 
dos). 

Senhores,  qual  é  o  orçamento  conjecturavel 
da  União? 

Ahl  é  que  a  questão  se  simplifica,  assu- 
mindo uma  evidencia  superior  a  contestações 
especiosas. 

Qual  é  o  orçamento  presumível  da  União  ? 
O  orçamento  annual,  no  penúltimo  exercício, 
liquidou-se  com  um  deficit  de  25  mil  contos, 
sobre  a  despeza  calculada  em  150  ou  151  mil ; 
o  que  quer  dizer  que,  no  exercício  de  1888, 
as  nossas  despezas  apuradas  ascenderam 
a  176  mil  contos.  De  então  a  esta  parte, 
já  por  eflfètto  necessário  do  nosso  desenvolvi- 
mento e  da  expansão  dos  serviços  adminis- 
trativos que  elle  nos  impõe,  já  por  exa^ge- 
rações  e  desvios,  que  as  circumstancias 
arrastaram,  que  mais  tarde  se  poderão  talvez 
reprimir,  mas  que  actualmente  cream  com- 
promissos inevitáveis  para  a  fazenda  nacional* 
as  nossas  despezas  elevaram-se  a  uma  impor- 
tância, que  não  podemos  calcular  em  menos 
de  EOO  mil  contos,  fi'  um  accrescimo  de  vinte 
Q  cinco  mil  contos  para  dois  annos  excepcionaes, 
qoe  encerram  em  si  a  maior  das  revoluções: 
a  substituição  completa  das  instituições  na- 
cionaee  •  aa  tacteações  iihevitavelmente  caras 


de  uma  crise  de  re<H*ganização  radical  do 
paiz. 

Com  que  recursos  nos  deixam  as  emendas 
propostas,  para  occorrer  a  essas  necessidades 
inevitáveis  ? 

Consideremos  primeiramente  o  alvitre  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grahde  do  Sul,  que, 
hontem,  com  tanto  talento  e  cavalheirismo 
occupou  esta  tribuna.  O  pensamento  de  S.  Er. 
é  reduzir  a  renda  federal  exclusivamente  aos 
impostos  do  art.  6.»  Ora,  a  despeza,  presente- 
mente, não  é  inferior  a  200  mil  contos. 

Um  Sr.  representante:  —Pôde  ser  de 
menos. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Não  sei  si  pôde  ser 
de  menos. 

Um  Sr,  Representante  :  —  Pôde  ser. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Não  sei  si  pôde. 
Congratular-me-hei,  si  o  futuro  Congresso 
lograr  esse  triumpho.  Mas  elle  dependerá  de 
grandes  transformações,  de  profundos  golpes 
no  serviço,  que  estimarei  não  falte  aos  repre- 
sentantes da  nação  a  energia  para  desfecharem, 
poupando  situações  respeitáveis,  e  a  habilidade 
para  attenuarem,  evitando  desorganizações 
arriscadas.  Mas,  actualmente,  sob  o  que  se 
acha  estabelecido,  a  cifra  da  despeza  ó  essa. 
G  a  assembléa  constituinte  não  discute  par- 
cellas  de  orçamento.  Encara  a  situação  dos 
compromissos  da  Republica,  tal  qual  ella 
existe  ;  porque  seja  qual  for  a  extensão  das 
reducções  possíveis  neste  ou  naquelle  exer- 
cício orçamentário,  o  de  que  não  se  pôde 
,  ôdirprescin  de  armar  o  governo  federal  com 
os  meios  necessários,  pelo  menos,  para  satis- 
fazer aos  seus  deveres  na  situação  em  que  a 
Republica  o  encontra,  e  em  que  o  voto  da  con- 
stituição o  deixar. 

ora,  cingindo-se  a  receitada  União  às  fontes 
particularizadas  no  art.  6<»  do  nosso  pro- 
ecto,  a  renda  ficar-nos-hia  miseravelmente 
abaixo  da  despeza  estipulada.  Quaes  são 
os  impostas  do  art.  6«  ?  Importação,  sello, 
taxas  telegraphicas  e  taxas  postaes.  Mas, 
para  o  exercício  de  1891,  o  Thesouro  orça  os 
direitos  de  importação  em  95  mil  e  a  arreca- 
dação do  sello  em  5.200  contos.  Somma: 
100.200  contos  de  réis.  A  renda  postal  avalia- 
se  em  3  mil  oontos ;  a  dos  telegraphos,  em  mil. 
Ao  todo,  pois,  104.200  contos.  Mas,  como 
o  serviço  telegraphico  importa  annual- 
mente  em  3.845  contos,  e  o  correio  geral 
custa  por  anno  4.565,  temos  uma  deducção 
de  8.410  contos  aos  104.200  da  renda,  a  qnal, 
portanto,  em  ultimo  resultado,  ficará  reduzida 
a  95.790  contos  de  róis. 

Nesse  systema,  pois,  em  ultima  analyse, 
a  receita  nacional  fica  exclusivamente  cir- 
cumscripta  ao  producto  das  taxas  de  imi>or- 
taçio.  Também,  ao  fetzar    da  constituição 
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americana,  houve  quem  cogitasse  no  alvitre 
de  limitar  à  importação  o  poder  federal  de 
tributar,  entregando  os  outros  impostos  ao 
gozo  privativo  dos  gu vemos  locaes.  Mas  a 
idôa  não  achou  quem  a  sustentasse,  e  pereceu 
ferida  mortalmente  pela  mais  brilhante  impu- 
gnação nas  paginas  do  Federalista.  Nem 
pôde  haver  erronia  maior  do  que  essa  em 
matéria  financeira.  A  diíTusão  das  noções 
scientiflcas  na  administração  do  paiz  e  o 
aperfeiçoamento  do  nosso  regimen  tributá- 
rio devem  tender  constantemente  a  redu- 
zir os  direitos  de  importação,  como,  em 
gerai,  todos  os  impostos  indirectos.  E  seria 
monstruoso  adoptarmos  uma  constituição,  que 
encadeasse  o  paiz  a  uma  unidade  tributaria 
viciosa  e  conaemnada,  obrlgando-nos  à  ne- 
cessidade absoluta  de  augmentar  conti- 
nuamente o  peso  de  um  imposto,  que,  pelo 
contrario,  a  sciencia  nos  aconselha  a  reduzir 
progressivamente.  Um  orçamento  nacional 
ftidSdo  a  se  alimentar  perpetua  e  exclusiva- 
mente das  taxas  sobre  a  importação  seria 
a  mais  excêntrica,  a  mais  absurda  e  a  mais 
damninha  de  todas  as  novidades  económicas. 
Abstrahindo,  porém,  do  caracter  anti-scien- 
tifico  da  emenda,  apreciamos-lhe  simples- 
mente os  resultados  financeiros.  Eis  a  sua 
demonstiaç&o  arithmetica: 

Importação 95.000 :000|000 


Sello. 

Correios 

Telegraphos. 


Despeza  dos  correios. 
>       telegraphos. 


5.200:000$000 
3.000:000$"00 
1.000:000$000 

104.200:000$00i 
4.565 :000$000 
3.845:000$000 


8.410:000$00U 

Portanto 104.200:000$000 

—  8.410:000$000 


95.790:000$000 

Ora,  só  a  despeza  do  ministério  da  fazenda 
tem  de  absorver  dois  terços  dessa  importância. 
Entretanto,  cumpre  dizel-o,  apezar  das  diffl- 
culdsídes  inherentos  ao  período  inicial  do  novo 
regimen,  às  exigências  da  reorganização  do 
paiz,  que  temos  em  mãos,  o  ministério  da  fe- 
zenda  não  augmenta  a  sua  despeza  :  redul-a. 
De  feito,  no  prqjecto  de  orçamento  apresen- 
tado às  camarás,  o  anno  passado,  pelo  minis- 
tério 7  de  junho,  a  despeza  da  pasta  da 
fazenda  ô  avaliada  em  Ô2.102:163$851.  Pois 
bem  :  para  o  exercício  de  1891,  essa  secçi 
da  despeza  federal  ô  orçada  a^ora  pelo  The- 
souro  em  61.016: 194$655.  Differença  para 
menos  a  favor  do  orçamento  republicano : 
1.085:971$196. 

Assim,  circumscripto  o  Thesouix)  federal  à 
recetia  que  lhe  deixam  as  emendas  do  nobre 


deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  oigo  nome 
peço  permissão  de  declinar,  o  Sr.  Júlio  de 
Castilhos,  apenas  lhe  restarão,  pagas  as  despe- 
zas  do  ministério  da  fazenda,  34773  contos 
para  os  gastos  dos  outros  ramos  de  adminis- 
tração, ci^jo  dispêndio  aliás  sobe  quasi  ao  triplo 
do  que  corre  por  aquella  pasta. 

Cotejemos  agora  o  producto  das  taxas  do 
art.  6**,  com  a  despeza  geral  da  União.  Ava- 
liada em  200  mil  contos,  menos  os  6.410 
{ custeio  do  serviço  telegraphico  e  postal ),  que 
já  deduzimos  no  computo  daquelle  proaucto, 
figurará  elle  na  confrontação  com  a  cift*a 
de  191 .600  contos  ( em  algarismos  redondos ). 
Mas,  como  as  taxas  do  art.  6°  nos  ministram 
apenas  95.790  contos,  havemos  de  confessar 
que  ficaremos  com  um  deficit  equivalente 
•emais  da  metade  da  despeza :  95  mil  contos 
de  deficit  sohveumB,  desneza  de  191.600  contos, 
ou,  umcíe/5ctí  de  95.810  contos  contra  uma 
receita  de  95.790  contos. 

Bm  face  destes  dados  mathematicos,  digo- 
vos  eu,  e  ninguém  me  poderia  contestar,  a 
constituição  que  se  moldasse  nessas  emendas, 
não  seria  a  base  da  nossa  organização  finan- 
ceira, sería  apenas  uma  declaração  de  fal- 
lencia,  despejada,  formal,  immediata;  não 
seria  o  pacto  de  nossa  União,  mas  o  pacto  do 
nosso  descrédito  ;  não  seria  uma  alflrmação  de 
renascença  e  um  appello  ao  futuro,  mas  uma 
confissão  de  bancarota  e  um  testamento  de 
suicida.  Antes  de  concluido  o  exercício  de 
1891,  teríamos  de  pedir  moratória  aos  servi- 
dores e  aos  credores  do  paiz,  lesados  no  pa* 
gamento  do  seu  salário,  na  satisfação  de  suas 
contas,  no  embolso  dos  seus  juros. 

Bem  sei  que  o  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  nos  alvitra  ainda,  na  sua 
emenda  ao  art.  12,  uma  idéa,  que  S.  Ex. 
presume  supprir  as  deficiências  do  seu  plano 
substitutivo.  Mas,  que  nos  offerece  essa 
emenda  ?.  Uma  taxa,  facultativa  ao  Governo 
da  União,  para  os  casos  extraordinários  de 
calamidade  publica^  e  um  imposto  subsidiário 
sobre  a  renda  dos  estados,  na  hypothese  de 
insufidciencia  da  receita  do  art.  6"*,  em  auxilio 
ao  pagamento  de  divida  nacional. 

A  primeira  parte  da  emenda  prev6  apenas 
os  casos  excepcionaes  de  calamidade  geral. 
Não  conta,  pois,  com  a  InsufBciencia  mani- 
festa da  renda  para  as  despezas  ordidarias  da 
União.  O  segundo  para^rapho  da  emenda, 
entretanto,  confessa  implicitamente  as  du- 
vidas do  seu  autor  sobre  a  suíficiencia  da  r^ 
ceita  usual  para  a  satisfação  de  um  dos  ramos 
capitães  da  despeza  ordinária  :  o  serviço  da 
divida  federal  •  Todavia,  quer,  para  as  even- 
tualidades, não  ordinárias,  mas  de  ocour- 
rencia  frequente  neste  paiz,  onde  vastaa 
regiões  do  nosso  território  vivem  periodica- 
mente flagelladas  por  calamidades  da  natu- 
reza mais  grave,  quer  para  a  terrível  lacuna 
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de  possibilidade  prevista  e  apontada  no  orça- 
mento ordinário,  —  a  emenda  não  permitte 
outra  sabida  às  tínançHS  federaes  senão  uma 
taxa  sobre  a  re»da  dos   estados . 

Duvido,  senhores,  que,  a  poder  de  estudo 
systematico,  se  pudesse  descobrir  systerna 
de  taxação  mais  inconveniente  do  que  esse,  — 
duvidosissimo  nos  seus  resultados,  perio-osis- 
simo  no  regimen  de  relações  que  cria  entre  os 
estados  e  a  União.  Taxas  sobre  a  renda  dos 
estados  são  taxas,  que  os  estados  pagarão, 
quando  lhes  aprouver.  O  governo  federal 
nunca  se  poderia  constituir  credor  violento 
das  provindas  da  União,  con^trangendo-as 

Í)elo  império  dos  tribunais  e  pela  acção  da 
orça  material,  pela  deman^^a,  pela  penhora, 
pela  coacção  armada,  ao  p-gamento  de  tri- 
butos, a  que  as  legislaturas  locaes  se  recu- 
sassem. Um  systema  que  abre  a  porta  á  possi- 
bilidade de  taes  confl.ctos,  que  digamos 
assim,  pelo  próprio  mecanismo  da  sua  combi- 
nação, os  promove,  e  multiplica,  não  pôde 
arrostar  a  analyse,  nem  tem  direito  à  prova 
de  um  ensaio. 

E,  depois,  deixae-me  perguntar-vos,  não 
vôdes  que  por  esse  regimen  o  desempenho 
dos  comprommissos  da  divida  federal  fica 
entregue  á  boa  vontade  das  assemblóas  pro- 
vinciaes?  Quando  ellas,  nos  seus  orçamentos, 
negarem  os  meios  para  a  satisfação  das  taxas 
impostas  aos  estados  pelo  governo  centi-al, 
quando  ellas  se  deliberarem  a  lhe  cortares 
viveres,  onde  ha-de  ir  bater  o  Thesouro  men- 
dioante  ?  Que  pr  sçado  mundo  emprestará  mais 
um  real  ao  governo  de  um  paiz  confessa- 
mente  destituído  de  fontes  de  renda  pnra 
honrar  as  suas  dividas  e  entregue,  a  esse 
respeito,  à  discrição  de  auctoridades  locaes  ? 
Não  vôdes  que  se  trocam,  desse  modo,  lamen- 
tavelmente as  posições  entre  a  União  e  os  es- 
tados ?  Não  percebeis  que  desfarte  os  est;«dos 
Siriam  de  ora  emdeante  os  fiadoresda  União, 
os  árbitros  do  seu  credito,  e  que  o  capital, 
sol  licitado  por  ella  nos  mercados  monetários 
teria  de  consultar  a  situação  financeira  de 
dezenas  deorçimentos  locaes,  antes  de  en- 
trar em  qualquer  transacção  de  credito  com 
o  governo  federal  ? 

O  Sr.  Júlio  de  Castilho  e  outros:— Não 
apoiado. 

O  Sr.  Rut  Barbosa  (ministro  da  fazenda): 
—  Colloque-se  S.  x.  m  situação  de  um  ca- 
pitalista estrangeiro,  tendo  titules  de  credito 
contra  o  Brasil,  e,  diga-me  que  conrtança  po- 
deria continuar  a  ter  na  pontujilidade  de  um 
paiz»  cujo  governo  ficasse  á  mercê  das  legisla- 
turas provincia-^s,  quanto  aos  meios  de  acudir 
aos  seus  compromissos  de  honra.  (Numerosos 
apoiados^  muito  bem), 

Apredemos  agora  o  plano  da  cotnmissão. 
Propõe  ella  que»  além  daa  taxas  reservadas 


aos  estados  pelo  projecto  constitucional,  se  lhes 
dêem  mais  10"/©  sobre  o  imposto  de  importação  ; 
o  que  equivale  a  abater  da  95  a  85  niil  coitos 
ahOinnrd  total  dest«  impost  •.  Fí«çamos,  pois,  as 
coutas,  e  veriliquemos  npste  caso  a  que  tlci 
reduzido  o  governo  da  União.  Temos  uma 
receita,  que  se  poderá  elevar  hoje  a  160  mil 
contos,  talvez  ainda  a  mais,  com  o  a  imira- 
vel  desenvolvimento  porqu3  vae  passan<lo  o 
paiz.  (Apoiadoí>).  Mas,  em  meteria  de  avalia- 
ção orçiimentaria,  não  devemos  ir  além  dos 
dados  fornecidos  pela  verificação  mais  segura- 
(Apoiados), 

O  Sr.  E.  Martins:—  Antes  de  menos. 

O  Sr.  R.  Barbosa  (minibtro da  fazenda ):^^ 
Sem  duvida. 

Si  à  despeza,  orçada  em  200  mil  contos, 
coMtr  «puzermos  a  receita  de  lt50  mil,  tereruos 
um  deficit  de  40  mil  contos.  Esse  deficit 
avulta  com  o  regimen  proostona  Con>titui- 
çào,  que  t.ra  â  r*  ceita  federal  mais  I6.õo0 
contos,  cjrrespon  lentes  aos  im[>05to>  de  ex- 
portação, e  5.800,  prodncto  calou  lavei  do 
imi»osto  sobre  a  transmissão  da  proprie«iade. 
Perfazem  e»sas  addições  a  somma  de  62.500 
contos,  a  qual,  abatida  a  importi>ncia  de 
cerca  de  5  mil,  em  que  com  o  novo  rejimí^Q 
decrescem  logo  os  encargos  da  União,  se  fl- 
xi»-à,  pouco  mais  ou  menos,  em  59  mil  con- 
tos. Carecemos,  portanto,  de  reforçar  h  ren- 
da, para  evitar  o  desfalque  previ>to;  e  pira 
esse  fim  vos  proponho,  no  meu  relatório, 
cuja  impressão  vai  adeantada,  os  meios  cuja 
appiiciíção  me  parece  maiseflaesiz. 

As  alterações  propostas  pela  commissão  ao 
projecto,  p 4o  coutriírio,  aggravam  e>se  des- 
ftlque,  adJicionando-lhí  a  somma  de  9,500 
contos  (dez  por  cento  das  laxs  de  imp<'ria- 
çãu),  que  o  el^-va  a 71  mil  lontos.  Que  ficaria 
sendo,  senhores,  a  Constituição,  adoptado 
esse  alvitre,  sinão  um  pregão  pubi  co  de 
bancarota  nacional?  Esse  seria  fatalmente 
o  desenlace,  quando  não  amai.há.  depois; 
quando  não  no  primeiro,  'om  certeza  no 
exercício  iinmediato.  (Apoiados). 

E'  evidente,  ô  fatal. 

Eu  curvo-me  respidtoso  ao  patriotismo  dos 
Srs.  membros  do  Congresso,  que  com  tama- 
nha facilidade  cortam  largo  nestes  assumptos, 
planej  ndo  mutilar  em  dezenas  de  milhares 
de  contos,  da  noite  para  o  dia,  a  renda  na- 
cional em  um  paiz  sobrecarregado  de  coro- 
prom'ssos.  Mas  não  me  in  dino  men-  s  admi- 
rado ante  á  vivac  dade  da  sua  iuiagin  çã^u 
Quizera  ver  os  meus  contraditores  no  po>tt)  do 
Hoverno,  com  a  obrigação  de  resolver  este 
problema:  aadministiação  do  Thesou  o  obri- 
gada a  200  mil  contos  de  despeza  e  servida 
apenas  por  1:^9  mil  contos  de  renda. 

Uma  Voz:— Cada  um  gasta  o  que  pôde,  e 
não  o  que  deseja. 
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O  Sr.  Ruy  Barbosa  (nUtiistro  da  fazenda):'^ 
O  meu  interruptor  desconhece,  neste  ponto, 
regras  cardeaes  de  administração  em  matéria 
financeira.  (Apoiados  ;  muito  bem,)  Ha  des- 
pezas  necessárias,  saf^raias,  fataes  no  orça- 
mento das  nações  ;  e  é  só  depois  de  ter 
avaliaJo  a  importância  desses  sa^.riflcios  in- 
evitáveis, que  o  legislador  vae  fixar  a  receita. 
As  nações  não  podem  eximir-se  a  encargos, 
quando  as  necessidades  do  sua  existência  lh'os 
impõem.  (Muito  bem  ;  muito  bem).  Sua 
coQdição  não  é  idêntica  à  do  pae  de  familia, 
à  do  individuo  previdente  e  mori>cerado,  que 
pôde  até  reduzi r-se  â  fome,  para  manter  a 
sua  honra  e  satisfazer  os  seus  compromissos. 
(Muitos  apoiados^  muito  bem  e  apartes). 

Os  nobres  representantes  não  conseguirão 
alluir  o  meu  racciocinio,  combater  o  meu 
calculo  com  impugnações  parciaos  a  um  ou 
outro  algarismo.  Mais  dez,  menos  dez  mil 
eontos  na  immensldade  temerosa  dessa  diflé- 
rença  nfvo  alteram  o  alcauce  das  proposições 
que  aa\bo  de  estabelecer.  (Muito  bem).  A 
distancia  ó  tão  desmesurada,  que,  cortem  oomo 
oortarem,  larga  margem  sobrará  sempre,  mais 
que  8ufi9dente  para  nos  levar  ao  desastre  na- 
cional .    (Apoiados,  não  apoiados    e   apartes) . 

Venham,  si  são  capazes,  os  thaumaturgos, 
que  me  impugnam,  converter  em  realidade 
esse  absurdo  mathematico,  satisfazendo  oom 
uma  receita  de  138.000:000$  a  uma  despeza 
de  200.000:000$000. 

O  Sr.  ZAMA:^Mas  ao  menos  pôde-se 
operar  o  milagre  não  augmentando  tão  des- 
mesuradamente a  despeza,  como  o  Governo 
Provisório  tem  feito.  (Apoiados  e  nao  apoiados). 
Era  preciso  que  o  nobre  ministro  demons- 
trasse que  cada  uma  destas  verbas  de  au- 
gmento  tem  sido  de  indeclinável  necessidade ; 
emquanto  não  fizer  isto,  a  sua  argumentação 
não  procede. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  (ministro  da  fazenda)  : 
Quaes  verbas  de  orçamento  ?  Não  estamos 
an  ilysaudo  aqui  uma  lei  de  meios.  Si  esse 
fosse  o  objecto  do  debate,  os  representantes 
da  naç^  poderiím  indigitar,  cada  qual  por 
sua  vez,  as  economias  aconselháveis,  e  o 
exame  rigoroso  do  assumpto  nos  habilitaria  a 
discernir  a  praticabilidade  ou  impraticabi li- 
dado dos  alvitres  propostos.  Mas  o  que  discu- 
timos agora,  slo  as  bases  financeiras  da  Con- 
stituição, o  seu  regimen  orgânico,  isto  ô,  a 
fttructura  permanente,  sobre  a  qual  se  hão  de 
tec  ^r  o?  nossos  orçamentos  annuaes,  crescendo 
em  proporções,  à  maneira  que  avultarem  as 
necessiaades  orJinarias  e  extraordinárias  do 
Thesoupo.  Essas  reduoçOes,  exequíveis  talvez 
hoje,  mas  talvez  inexequíveis  amanhã,  cor- 
respond  nMam  a  uma  situação  transitória.  Não 
podem  justificar,  portanto,  a  inaugura<^  de 
um  systema  definitivo,  estribado  no  pre- 
à.-5 


supposto  da  perpetuidade  de  economias,  que 
brevemente  se  poderiam  trocar  em  aggra- 
vações  de  despeza.  Ouço  discorrerem,  como 
se  estivéssemos  preparando  a  lei  orçamen- 
taria de  1891 .  Pois  será  possível  fazer  do 
orçamento  de  um  exercício  um  circulo  de 
ferro  para  todos  os  orçamentos  futuros? 
Supponhamos  que  ha  grandes  cortes,  que 
dar,  na  despeza  calculada  agora.  Podeis  as- 
segurar eternidade  a  essas  economias  t  Si  as 
fontes  de  renda,  a  aue,  na  Constituição,  redu- 
zirdes o  governo  federal,  não  derem  de  si  mais 
que  a  receita  estrictamente  precisa  ao  par 
anno  vindouro,  onde  ha  de  a  União  ir  buscar 
meios  de  subsistência,  quando  as  suas  neces- 
sidades, nos  annos  suosequentes,  transpu- 
zerem  essa  medida  ? 

Pouco  se  me  daria,  senhores,  que  se  pro- 
cedesse agora  ao  inventario  dos  actos  da 
dictadura,  que  ouvi,  ha  pouoo,  arguir  de 
despezas  immoderadas.  Tivemos  a  íbrtuna 
de  mudar  a  nossa  forma  de  governo  por  uma 
revolução  sem  sangue,  nem  desordem,  sem 
expoiiação,  uem  violências.  Sob  este  aspecto^ 
o  nosso  exemplo  é  singular  na  historia  oas  re- 
voluções Si  a  levássemos  a  cabo,  sem  ao 
men  s  augmentar  o  orçamento  trivial  da 
despeza,  teiiamos  também  nesta  particulari- 
dade fornecido  à  historia  o  primeiro  speci- 
men  conhecido  ató  hoje.  Mas,  si  o  não  fizemos, 
não  deixámos  de  fazer  muito,  fazendo  o  que 
está  feito. 

Quando  se  amontoam,  porém,  aceusações, 
para  nos  esmagar  sob  o  peso  dos  nossos  erros 
em  matéria  de  despeza,  não  esqueça  re- 
gistrar, no  balanço,  os  actos  de  severidade 
financeira,  que  assignaiam,  por  outro  lado,  a 
nossa  administração.  Não  esqueçam  que,  só 
no  capitulo  rotulado  sob  o  titulo  de  auxílios  á 
lavoura,  poupámos  ao  T besouro  40  mil  contos 
de  réis ;  que  com  o  recolhimento,  já  quasi 
concluído,  do  empréstimo  de  1889,  alliviamos 
o  orçamento  numa  somma  annual,  que,  de 
3  400  contos  nos  primeiros  exerdcios,  subh^ 
a  4.455  contos  nos  exercícios  subsequentes; 
que,  com  a  conversão  das  apólices  de  5  a  4  V09 
teremos  firmado  ainda  uma  economia  perma- 
nente e  considerável;  que  outras  economias  de 
natureza  constante  e  ordem  elevada  propor- 
cionámos ao  Thesouro,  habllitando-o,  pela 
cobrança  dos  direitos  de  importação  em  ouro 
a  effectuar  o  serviço  das  suas  despezas  no 
exterior,  Independentemente  das  fiuctuações 
do  cambio,  verba  correspondente,  em  todas 
as  liquidações  annuaes,  a  muitos  milhares  de 
contos ;  que  outra  derivação  annual  de  mi- 
lhares de  contos  encaminhámos  para  o  The- 
souro, com  a  extincção  do  contrabando  na 
fh)ntelra  do  sul ;  que,  por  ultimo,  acabcunofl 
de  assegurar  ao  paiz  o  resgate  gratuito  do 
papel- moeda  em  dous  terços  de  soa  impor- 
tância total. 
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B,  si»  apuradas  e  contrabalançadas  essas 
contas,  ainda  nos  quizerem  ouvir  como 
réos... 

VozBS. :  —Nunca  í  Nunca  ! 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Perdoem-me. . . 
Não  me  refiro  aos  nobres  representantes  da 
nação,  mas  aos  adversários  sem  alma,  nem 
escrúpulos...  Não  me  refiro  aos  membros  deste 
Congresso,  ctyo  patriotismo  paira  acima  de 
baixezas  e  misérias. . . 

Quando...  não  como  criminosos  arrastados  a 
um  tribunal...  não  nos  humilharemos  a  esta 
hypothese...  mas  como  homens  de  estado  re- 
sponsabilizados perante  a  opinião  publica,  nos 
abrirem  esse  plenário,  cigas  sentenças  não 
erram,  o  simples  aspecto  do  paiz,  a  sua  prospe- 
ridade, a  florescência  das  suas  rendas,  a  tran- 
quillidade  do  oonmiercio,  a  adbesão  da  indus- 
tria, a  confiança  geral  pronunciarão  por  nós 
a  mais  eloquente  das  defezas.  (Apoiados  ; 
apartes). 

O  Sr.  RtJY  Barbosa:—  Senhores,  eu  dese- 
jaria aos  meus  antagonistas,  aos  nossos  con- 
demnadores  a  fortuna,  a  bemaventurança  de 
occuparem  postos  iguaes  ao  nosso  nestes  treze 
mezes  de  transe. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha:  —  A  occasião  não  é 
para  o  processo  da  dictadura  e  de  seus 
ministros. 

O  Sr.  Eltseu  Martins:— V.  Ex.  continue 
no  seu  discurso. 

O  Sr.  KuY  Barbosa:— Quando  nos  provoca- 
rem ao  tribunal  da  opinião,  não  nos  arreceia- 
remos  do  responder  pelo  crime  de  ter  recebido 
a  revolução  das  mãos  da  força  triumphante,  e 
conduzil-a,  por  treze  mezes  de  dictadura,  sem 
uma  nódoa  de  sangue,  sem  uma  interrupção 
na  vida  ordinária  do  paiz,  sem  a  menor  que- 
bra no  seu  credito,  com  a  sua  administração 
illesa,  a  sua  tranquillidade  perfeita,  a  sua  ri- 
queza crescente,  preservando  esse  deposito 
sagrado,  esse  thesouro  de  honra,  para,  atravez 
de  obstáculos,  perigos  e  contratempos,  entre- 
^1-0,  como  o  entregámos,  nas  mãos  soberanas 
da  nação.  (Muito  bem  ;  muito  bem), 

O  Sr.  José  Marianno:  —O  povo brazileiro 
ajudou  perfeitamente  o  Governo  Provisório. 
(Ha  outros  apartes) . 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:— Na  parte  de  seus 
actos,  que  necessite  de  emenda,  Go  verno  o 
Provisório  nunca  excedeu  o  limite  dos  erros 
ordinários  (apoiados)^  aquelles  pelos  quaes 
nunca  se  responsabilizou  a  administração  do 

Saiz  sob  o  regimen  extincto.  Sacou,  talvez, 
emasiado  sobre  o  futuro,  arrebatado  no 
desejo  de  acceler<ar,  por  impulsos  arro- 
jados, o  progresso  material  do  paiz  ;  e,  no 
ardor  dessa  aspiração,  assumiu  talvez  para 
o  Thesouro  responsabilidades  excessivas. 
Mas  essas,  até  certo  ponto,  ainda  são  sus- 


ceptives  de  modificação ;  e,  segundo  os  cál- 
culos do  ministério  da  agricultura,  não 
começarão  a  onerar-nos  sinão  em  uma  quinta 
parte  no  orçamento  de  1892.  Restam  as 
despezas  militares.  A  este  respeito,  os  espí- 
ritos reflexivos,  aqu^^Ues  que  conhecem  a 
differença  entre  phant  isiar,  e  írovernar,  entre 
orçanizar  programmas,  e  lidar  com  as  diffl- 
culdades  politicas  de  uma  gerência  adminis- 
trativa, —  elles  que  digam  si  poderíamos  ser 
exigentes  e  intransigentes  com  esse  elemento 
preponderante  na  revolução,  elemento,  ^ue, 
tenao-nos  armado,  graças  ao  seu  espirito 
liberal,  para  a  conquista  da  liberdade  repu- 
blicana, cobriu -se  de  gloria  e  serviços  ines- 
timáveis ao  paiz.  Não  ha  revolução  sem  de- 
masias. Feliz  a  que  se  comsumma,  como  a 
nossa,  sem  crueldade,  nem  deshonra,  à  sombra 
da  liberdade  e  da  paz.  Querel-a  extreme 
de  erros,  é  ignorar  a  pressão  incalculável  de 
interesses  imperiosos  e  forças  desencadeadas, 
que,  em  períodos  desses,  pesam  sobre  os 
hombros  ae  uma  dictadura.  As  marós  revo- 
lucionarias teem  vagas  irresistíveis.  S6  a 
representação  nacional ,  depois  de  restabelecida 
a  legalidade,  lhes  pôde  receber  o  embate  no 
quebra-marda  sua  autoridade  soberana. 

Percorrei  a  historía  das  revoluções,  es- 
pecialmente daquellas,  onde  se  pronuncia  e 
Sredomina  o  elemento  militar.  Considerae 
epois  a  nossa ;  e,  dlzei-me  onde  aqui  as  com- 
moções,  as  catastrophes,  os  horrores,  que,  por 
toda  a  parte  acompanham  esses  terríveis  es- 
pasmos sociaes.  Examinae  a  tradição  das 
dictaduras,  particularmente  daquellas  a  que  a 
alliança  intima  com  a  força  armada  confere  o 
prívilegio  terrível  da  impunidade ;  e  apontae- 
me  onde  a  encontrastes,  jamais,  sem  tre- 
mendos e  sanguinosos  excessos  no  poder,  sem 
insolentes  e  incommensuraveis  abusos  na 
administração,  sem  a  exterminação  sistemá- 
tica dos  antagonistas  do  governo,  sem  a 
dissipação  infrene  dos  recursos  do  The- 
souro, sem  a  confiscação  geral  das  liberdades 
do  povo.  Confrontae  agora  com  esses  prece- 
dentes o  quadro  da  revolução  de  15  oe  no- 
vembro, tolerante,  pax^ificadora,  reanimadora. 
A  esse  resultado  inaudito  não  teríamos  certa- 
mente chegado,  si  não  fora  o  temperamento 
excepcional  do  povo  brazileiro,  sua  Lumanida- 
de,  sua  doçura,  seu  espiríto  ordeiro,  sua  disci- 
plina moral,  sua  indinereuça  ás  exagerações. 
Mas  todas  essas  qualidades  seriam  evidente- 
mente baldadas,  si  não  fosse  a  moderaç^,  a 
moralidade,  a  firmeza  da  dictadura  exercida 
pelo  Governo  Provisorío.  Em  sítuaçOes  como  a 
que  acabamosde  atravessar, a  desorientação  do 
poder  teria  determinado  transbordamentos  de 
paixOes  irrepressiveis,  explosões  furiosas,  reiu- 
vindicaçOes  desenfreadas  e  cegas,  que  abys- 
mariam  a  sociedade  na  ruína  e  no  desespero. 
Parece-me,  pois,  senhores,  que  este  governo 
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não  poderia  jamais  avaliar-se  pala  craveira 
dos  governos  de  expediente,  das  administra- 
ções ordinárias,  que  adormecem  suavemente 
a  sua  esterilidade  no  expediente  dos  dias 
calmos,  sem  obstáculos,  responsabilidades, 
nem  riscos.   (Apoiados,  Muito  bem). 

Faltas,  abusos,  teve-os  elle  por  certo.  Todas 
as  administrações  os  teem,  todjAS  hâo-de  tel-os, 
por  melhores  que  sejam  as  suas  intenções. 
Como  não  os  commetteria  um  governo  forçado 
a  administrar  fdra  da  legalidade  ?  Senhores, 
a  legalidade  não  é  só  um  baluarte  para 
os  administrados;  ô  também,  sobretudo, 
onde  houver  nos  homens  de  Estado  o  senti- 
mento do  dever,  uma  couraça  para  os  adminis- 
tradores. Aquelles  que  exerceram  o  governo 
deste  paiz  em  situações  ordinaiias,  sondem  as 
impressões  de  sua  memoria,  e  recordem-se 
da  pressão  exercida  sobre  os  seus  actos  pelas, 
exigências  do  interesse,  pelas  inveteradas 
tendências  abusivas  da  nossa  administração, 
pela  multiplicidade  das  pretenções  poli- 
ticas. Entretanto,  para  se  abroquelar 
contra  essas  imposições,  contra  esses  perigos, 
a  legalidade  os  armava  com  o  seu  non  possu- 
mus,  ante  o  qual  tinham  de  recuar  as  ambições 
particulares.  Concentrando  em  si  todos  os 
poderes,  obrando  sem  o  apoio  de  partidos 
miciando  os  seus  passos  pela  destruição  das 
instituições  fundamentaes,  a  dictadura  re- 
volucionaria viu-se  entregue,  sem  esse  abri- 
go tutelar,  à  acção  intimativa  de  todas  as 
iafluencias,com  as  quaes  os  interesses  da  ordem, 
as  conveniências  da  paz,  a  sorte  da  revolução 
nos  impunham  a  necessidade  de  transigira  bem 
do  paiz.  Imaginem-se  agora  as  diíflculdades 
incalculáveis  que  a  cruciavam.  Entretanto, 
as  suas  culpas  não  transpuzeram  .os  limites 
das  culpas  usuaes  na  administração,  pelas 
quaes  o  poder,  entre  nós,  nunca  respondeu, 
e  a  que  muito  menos  poderia  furtar-se  um 
governo  absorvido  pelas  preoccupações  ex- 
traordinárias de  uma  epocha  incomparável  na 
historia  do  paiz.  (Apoiados.) 

Creâmos  despezas  exageradas  para  o  futuro 
exercio  ?  Mas,  si  essas  despezas  não  levarem  o 
rença  de  24  mil  entre  esse  e  o  ultimo  liqui- 
Idado,  differença  que  corrresponde  a  um 
eriodo  de  dois  annos,  e  que  se  contraba- 
ança  por  uma  expansão  inaudita  da  prospe- 
ridade nacion,'tl,  essa  differença,  consiaeraoas 
;  difflcu Idades  aterradoras  que  transpuzemos 
Dcolumes,  e  os  magníficos  resultados  a  que 
Bla  revolução  teremos  chegado,  representa 
mais  vantajosa  das  permutas,  o  mais 
lixo,  o  mais  módico  dos  preços  pela  conquista 
.Republica.  {  Apoiados^  muito  bem  ,) 

Não»  esqueçaes,  porém,  quesô  por  uma  con- 
jignaõão,  auxílios  à  lavoura,  o  ministério  da 
Bkzenda,  sob  o  Governo  Provisório,  poupou 
\o  Thesouro  40.000  contos  ;  que  a  essa  eoo- 
lomia,  jà  apurada,  acresce  um  systenui  de 


reducções  e  vantagens  permanentes  creadas 
por  esse  ministério  nos  juros  da  divida  pu- 
blica, nas  differenças  de  cambio,  no  papel 
moeda,  na  arrecadação  da  renda,  na  âscali- 
zação  da  despeza  ;  e  vereis  se  podemos  temer- 
mos, perante  a  opinião  e  perante  a  historia, 
da  responsabilidade,  que,  nesta  parte,  nos 
possa  caber  !  (Apoiados^  muito  bem.) 

Estudae,  em  todos  os  tempos,  os  annaes  das 
revoluções  :  achareis  sempre  a  avidez  dos 

Sartidos,  a  desordem  das  paixões,  a  insolência 
os  vencedores,  a  emersão  impetuosa  de  novos 
interesses  sociaes,  a  perturbação  das  normas 
administrativas  determinando  enormes  recru- 
descencias  na  despeza  do  Estado.  B,  lem- 
brando-vos  desta  lição,  direis,  em  vossa  cons- 
ciência, cotejando  o  nosso  activo  e  o  nosso 
passivo,  si  são  exagerados  os  sacrificios  de 
vinte  ou  trinta  mil  contos,  impostos  ao  paiz 
pela  revolução  de  15  de  novemoro,  a  troco  da 
organização  da  Republica,  do  assentamento 
dos  alicerces  da  federação  em  um  anno  de 
paz,  de  ordem,  de  bom  senso,  de  credito,  de 
satisfação  e  prosperidade  nacional.  (Calorosos 
apoiados  ;  muito  bem  ;  muito  bem). 

Uma  voz  :— De  reformas  incomparáveis. 

O  Sr.  V.  DE  Medeiros  :—  E'  a  honra  do 
Governo  Provisório. 


(Ea  outros  apartes). 
Vozes  :—  Ouçam  ! 
O  Sr.  Ruy  Barbosa  : 


Ouçam! 

—  Voltemos,  senhores, 
ao  ponto,  de  onde  nos  distanciou  esta  diversão. 
Parece-me  haver-vos  demonstrado  que  com 
os  recursos  deixados  ao  orçamento  federal 
pelas  emendas  ao  projecto,  de  todo  em  todo 
se  impossibilita  a  vida  financeira  ao  governo 
da  União.  Firmada,  perpetuada  por  dispo- 
sições constitucionaes  essa  despropor^  es- 
Santosa,  que  elias  cream  entre  a  receita  e  a 
espeza,  não  haverá  mais  estadista  de  me- 
diano bom  senso,  de  alguma  consciência  do  seu 
dever,  çue  possa  acceitar  a  responsabilidade 
da  administração  das  finanças,  nem  capitães, 
estmngeiros  ou  nacionaes,  que  caiam  na 
demência  de  adeantar  um  real  a  um  go- 
verno dependente,  para  os  recursos  mais 
essenciaes  à  sua  existência  e  à  sua  honra, 
das  auctoridades  locaes  acastelladas  em  di- 
reitos soberanos. 

Agora,  poróm,  que  conhecemos  a  situação 
do  governo  federal  no  plano  das  emendas, 
examinemol-a  no  systema  do  projecto.  Acaso 
este  descura  dos  Estados,  como  aquellas  es- 

3uecem  a  União  ?  Oeixa-os  elle,  como  ellas  a 
eixam,  sem  meios  de  subsistir? 
De  modo  nenhum. 

Para  o  demonstrar  prima  facie^  bastis 
comparar  o  accrescimo  de  despeza  com  o 
augmento  da  receita,  que  pela  forma  federa- 
tiva advém  aos  Estados.  Realizada  a  organi- 
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zaçào  federal,  quaes  são  os  eiicarg:os,  qae  da 
despeza  geral  se  transferem  para  a  dos 
Estados? 

Pelo  orçamento  da  iíistrucçSo,  correios  e 
telegraphos,  nada. 

Pelo  ao  exterior,  nada. 

Pelo  da  marinha,  nada. 

Pe'o  da  guerra,  nada. 
,  Nada,  pelo  da  agrioaltura. 

Pelo  da  fazenda,  nada. 

Apenas,  no  orçamento  da  justiça  se  tran- 
smittirà  da  União  para  os  estados  a  retri- 
buição da  magisti^atura  local,  verba  que 
representa,  no  máximo,  um  total  muito  mó- 
dico, uns  quatro  mil  contos,  quando  muito. . . 

O  Sr.    Campos   Sallbs  :  —  Exactamente. 

O  Sr.  Ruy  Barbjza  :  —  ...  a  distribuir 
entre  vinte  Bstndos,  e  pouco  mais  de  trezentos 
oontos  pelo  ministério  do  interior. 

VozB8:<^Muito  mais. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:  —  Muito  mais,  não. 
Isto  só,  e  nem  um  real  mais  do  que  isto. 
A^âquei-o  com  os  orçamentos  na  mão, 
percorrendo-os,  parcellaa  parcella,  e  buscando 
cuidadosamente,  de  consignação  em  consi- 
gnação, quaes  as  que  devem,  quaes  as  que 
podem,  no  regimen  federativo,  mudar-se  do 
passivo  nacional  para  o  passivo  provincial . 
Calculo,  portanto,  em  quatro  mil  e  trezentos 
contos  a  somma  de  encargos  assumidos  pelas 
antigas  províncias,  ao  receberem  a  investi- 
tura  de  Estados. 

Com  que  recursos,  em  compensação,  habi- 
lita o  nosso  projecto  os  Estados,  para  satis- 
fazerem a  essas  responsabilidades  da  posição 
que  vãooccupari 

Primeiramente,  com  os  impostos  de  expor- 
tação, •  cc^o  producto  pôde  estimar-se  em 
17.000  contos.  Jà  não  ô  pequena  a  concessão 
commissão  encarregada,  pelo  ministério  La- 
fayette,de  f&ver  a  nossa  legislação  tributaria, 
dizia  a  esse  respeito:  «Ceder  â  receita  pro- 
vincial a  enorme  importância  de  16.000:000$, 
que  em  tanto  orça  o  producto  do  imposto  sobre 
a  exportação  geral,  ou  mesmo  a  metade  delle, 
oomo  a  alguns  parece,  seria  abrir  no  orça- 
mento geral  uma  brecha  impK>3Sivel  de  re- 
parar ;  p<ràs  não  haveria  onde  ir  buscar  fontes 
de  renda  em  substituição  daquella.  Equivar 
leria  tão  imprudente  medida  á  decretação  da 
baneatota  do  Sstòdo>, 

Jà  não  ô  pouco  audaz,  pois,  o  passo,  a  que 
com  essa  deducção  nas  rendas  federaes  nos 
abalançamos. 

Em  addição  á  esse  imposto  se  transfere 
também .  paj?a  os  Estados  a  taxa  sobre  a 
transmissão  da  propriedade,  cujo  resultado 
sobe  a  5^.800  contos.  Diganaos  6.000  contos. 
Aotoda,23.ÚOOaoato6der4ls.  fi,  como  vedes 


não  levo  em  conta  o  tributo  sobre  a  pro- 
priedade territorial. 

O  Sr.  Presidente  :—  Peço  permissão  ao 
nobre  senador  para  fazer  uma  observação:  A 
sua  hora  está  terminada,  mas,  como  o  orador 
que  está  inscripto  em  seguida,  o  Sr.  Chagas 
llobato,  cedeu  também  da  palavra,  tem  o 
nobre  senador  mais  uma  hora  para  continuar 
o  seu  discurso.  (Muito  bem  ;  muito  bem), 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :— Muito  obrigado,  a 
V.  Ex.  e  ao  nobre  deputado  que  me  honra 
com  a  sua  benevolência. 

Confrontada,  pois,  a  despeza  emergente 
(4.300  contos)  com  a  receita  em  perspectiva 
(23.000  contos),  sobeja,  a  favor  dos  Estados, 
uma  diflferença  superior  a  18.000  contos 
de  réis. 

Eis,  em  summa,  o  que  se  tira  e  o  que  se  dá 
aos  Estados: 

Despeza  accrescida: 

Justiça  dos  Estados 3.279:923$924 

Repartições  de  policia 730;  938  $667 

Pela  pasta  do  interior 312:Q00$000 

4,322: 162$591 

Receita  accrescida: 

Exportação, 17.000 :000$000 

Transmissão  de  propriedade.      5.800:00OÍ000 

22.80a:000$000 
4.322: 16-$59l 


18.477:«d7*409 

Ante  estes  algarismos,  senhores,  sustento 
eu  que  não  teem,  não  podem  ter  o  menor 
fundamento  real  os  receios,  espalhados  em 
certos  Estados,  de  que  a  federação,  nos  termos 
do  projecto,  os  in habilite  para  satisfazer  ás 
suas  necessidades  interiores.  Estamos  em 
presença  de  um  verdadeiro  pânico,  de  um 
phenomeno  irreflexivo  de  medo,  manifesto 
nessa  persuasão,  em  que  laboram  muitos 
membros  desta  casa,  de  que  os  Estados  não 
podem  acceitar  esse  plano,  sem  se  condem- 
narem  à  miséria. 

Nessas  três  fontes  de  renda,  que  o  projecto 
lhes  reserva  privativamente,  de  que  o  pro- 
jecto exclue  aosolutamente  a  União,  ou  antes 
em  duas  dessas  fontes  apenas,  as  taxas  sobre 
a  exportação  e  sobre  a  transmissão  da  pro- 
prieoade,  sobram-lhes  meios  para  a  vida 
sem  estreiteza  no  seio  da  federação.  Depois, 
senhores,  resta  aos  Estados  por  explorar 
vastíssimo  campo  tributário,  nunca  ensaiado 
sob  a  monarchia.  Não  havemos  de  cingi r-nos, 
em  matéria  de  impostos,  aos  instrumeatos 
enferrujados,  ás  fontes  escassas,  de  que  se 
sustentavam  as  províncias  no  antigo  regimen. 
Muitos  ramos  de  matéria  tributável  estão  por 
ahi  ainda  virgens ;  e  esse  campo,  sobre  o  qual 
a  antiga  admmistração  passava,  e  repassava, 
dem  uCilisal-o,  ^  vasto,  seguro  e  de  ochuI- 
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deravel  fecundidade.  A  iucideDcia  do  nosso 
systema  tributário  concentra-se  em  direcções, 
de  que  pcderia  dasviar-se  assa/  sem  des- 
rantagem  accentuada  para  a  renda,  e  deixa 
por  occnpar  um  largo  terreno,  onde  ha  toda 
uma  collieita  incalculável,  que  tentar.  Cada 
governo  copiava,  a  ess(.'  respeito,  o  seu  ante- 
cessor ;  as  camarás,  que  a  politica  e  a  ora- 
tória absorviam,  nunca  tiveram  tempo  de 
estudar  a  reorganiz  iQâo  tributari  i  do  paiz  ;  e 
as  províncias,  devoradas  pelos  interesses  eiei- 
toraes  dos  partidos,  vegetavam  no  regimen 
tradicional,  incapazes  de  devassar  horizontes 
novos.  B'  disso  que  carecemos  de  sahir,  a 
poder  de  trabalho  e  estudo,  consultan  lo 
nos  bons  exemplos  as  possibilidades  de  enri- 
quecer a  receita  nacional  e  locai  com  a  ex- 
ploração desses  opulentos  m  iii  i  uciaes  des- 
prezados até  hoje  entre  nós. 

Quando,  senhores,  a  America  do  Norte  ado- 
ptou a  forma  federativa,  os  mesmos  receios 
surgiram  aili  nos  espirites. 

Duvidou-se  profundamente  de  que  aquelles 
estados,  eiupobrecidos  e  devastados  pela 
revoluçíU)  e  pela  desordem. . . 

Um  Sr.  Representante:  — Durante  nove 
annos. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:—  ...  pudessem  ar- 
rostar as  despezas  de  um  governo  federal 
regularmente  organizado.  Dizla-se  então: 
<  Já  os  contribuintes  mal  logram  pagar 
as  taxas  municipaes,  as  taxas  de  condado,  as 
taxas  dos  estados.  Como  sup  por- Ih  es  forças, 
para  aguentar  o  novo  fardo,  com  que  os  vi- 
riam sobrecarregar  os  tributos  federaes  ?  » 

Entretanto,  por  aquelles  tempos,  Hamilton 
calculava  apenas  em  um  milhão  de  dollars 
(dbus  mil  contos)  a  somma  da  despeza  de 
todos  03  estados,  e  prognosticava  a  conti- 
nuação desse  orçamento  por  muitos  annos 
aindía.  Não  podia  ser  mais  modesta  a  escala 
dos  ónus  inherentes  às  necessidades  domes- 
ticas dos  vários  membros  da  União  em  pro- 
jecto :  dous  mil  contos  annuaes,  repartidos 
por  treze  estados.  Pois  bem:  o  censo  ameri- 
cano em  1880  escriptura,  como  resultado  sô  da 
taxa  geral  sobre  a  propriedade ^  explorada  ai  li 

Selos  estados,  a  quintia  de  313  milhões  de 
ellars,  ou  626.000  contos,  não  se  compre- 
hendendo  nesse  computo  o  produoto  de  vários 
çeneros  de  tributos  instituídos  na  legislação 
uos  Estados,  taes  como  o  imposto  pessoal,  o 
importo  sobre  industrias  e  profissões,  as  taxas 
sobre  os  direitos  das  companhias,  os  títulos 
de  caminhos  de  ferro,  as  heranças  e  legados. 
B  esses  626.000  contos  representam  apenas 
o  imposto  pago  aos  Estados  sobre  aquella 
parte  da  propriedade,  que  não  pôde  evitar, 
por  moios  furtivos,  a  satisfação  des^e  encargo, 
parte  avaliada  em  17  bilhões  de  dollars, 
estimando-se  em  não  menos  do  triplo,  isto  ô 


em  não  menos  de  51  bilhões,  a  importância  dji 
fortuna  particular,  que  se  subtrae  ao  pa- 
gamento desse  tributo. 

Note-se  que  não  me  refiro  ao  imposto  terri- 
torial, mas  no  imposto  geral  soore  a  pro- 
priedade.  Esse  encargo  recae  englobadamente 
sobre  o  total  dos  haveres  do  contribuiute, 
segundo  as  suas  declarações,  corrigidas  por 
uma  fiscalização  que  se  constituo,  em  cada  Es- 
tado, n'uma  junta  rectiflctidora  {Board  of  B' 
qualizaiión) .  Elle  abrange  a  propriedade  real 
e  pessoal,  não  só  a  terra,  as  constracções^ 
todas  as  expressões  dúrectas  da  riqueza,  como 
o  conjuncto  dessas  representaçõl^  conven- 
cionaes  delia*  a  que  os  americanos  chan)am 
propriedade  intangível  :  os  títulos,  as  aoçõeSt 
as  dividas  de  livro,  a  renda.  Bis  a  base. 
desse  imposto,  quo,  apezar  de  enormemente 
uriado,  apezar  de  reduzido  pela  ft*auda  a  tros 
quartas  partes  do  seu  valor,  dispensa  annq- 
almente  ao  Thesouro  dos  Estados,  na  União 
Americana,  quantia  igual  ã  importância  de 
quatro  annos  de  reccit  i  nacional  no  3razll, 
E  são  esses  os  Estados,  que,  ha  noventa  annos, 
se  assustavam  ante  a  federação,  receiando 
não  poder  reunir  dous  mil  contos  annuaes 
para  as  despezas  delia  ! 

Já  se  experimentou  porventura  entre  nós 
esse  imposto  fecundíssimo  ?  Nem  sonuer  en- 
saiámos ainda  o  imposto  sobre  a  renda,  tri- 
buto justíssimo,  reparador,  indispensável, 
urgente.  (Apoiados.) 

Não  podemos,  não  podem  os  Estados  tam- 
bém recorrer  ao  imposto  sobre  o  álcool,  ao 
imposto  sobre  o  fumo?  (Apoiados,) 

O  imposto  sobre  o  aloool,  senhores,  tase 
por  si  só  rende  annualmente,  em  França, 
218  milhões  de  francos,  na  Inglaterra,  336 
nailhões,  nos  Estados  Unidos  351  milhões. 
E'  um  imposto,  por  assim  dizer,  univer- 
sal. «Ospaizes  mais  adeantados».  observa 
Stourm,  <  não  teem  receiado  sobrecarre- 
gar o  álcool  com  o  peso  de  tariftbs  exor- 
bitantes, e  estreitar-lhe  o  fabrico,  a  circu- 
lação e  a  venda  nas  prescripções  mais  rigo- 
rosas. »  Em  França,  onde  esses  encargos  são 
menos  gravosos,  està-se-lhes  aconselhando 
ainda  a  aggravação.  Na  Inglaterra  elles 
forn^^cem  ao  Thesouro  do  reino  a  qinrta  ou 
quinta  parte  de  sua  receita. 

Na  União  Americana,  durante  os  vinte 
nnnos  decorridos  entre  1862  e  1883  o  imposto 
sobre  o  álcool  e  o  tab  ico  produziu  a  somma 
gigantesca  de  1796  milhões  de  dollars,  pa- 
gos com  menos  difflculdade  e  attrito  do  que 
todos  os  outros  impostos,  federaes  ou  locaes. 
Em  moeda  brazi leira  são  3592  milhões  de 
contos  de  róis.  No  mesmo  decurso  de  tem- 
po a  producção  nacional  do  ouro  e  prata  foi 
apenas  de  1298  763.792  dollars,  ou  2600 
milhões  de  contos,  isto  ó,  cerca  de  um  terço 
menos  que  o  producto  total  do  imposto  sobra 
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o  álcool  6  o  fumo;  e,  ao  passo  que  a  arreca- 
dação desse  imposto  Dão  absorve  siquer 
3  1/2  Yo  da  sua  somma,  o  ouro  e  a  prata 
custam,  sob  outras  formas  de  valor,  a  im- 
portância total  da  producção,  doUar  por 
doUar. 

Que  obstáculos  nos  inhibem  de  roniper  ca- 
minho por  esses  rumos  inexplorados  ?  B,  antes 
de  tental-os,  que  motivo  razoável  haverá, 
para  desanimarmos  da  sorte  dos  Estados,  não 
lhes  Vendo  outra  salvação,  a  não  ser  em 
combinações  leoninas,  que  arrastariam  a 
União  á  ruina  e  à  deshocra  i 

O  Sr.  Elyseu  Martins  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  Vejo,  senhores,  os 
Estados  ávidos  por  avolumarem  a  sua  renda, 
iaiimando  a  União  a  entrar  no  regimen  da 
mais  austera  economia.  Não  os  vejo  applica- 
rem  asi  mesmos  essa  regra  louvável.  O  viver 
das  antigas  províncias  não  as  aífez  á  mode- 
ração nadespeza.  A  commissão  incumbida  em 
1882  de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes, 
provinciaes  e  muuicipaes,  dizia,  em  1883,  no 
seu  relatório: «  Talvez  se  verifique,  em  parte, 
que  é  devido  aos  próprios  erros  e  principal- 
mente á  falta  de  economia  o  desequilibrio 
entre  a  receita  e  a  despeza.  que  se  nota  nos 
seus  orçamentos.»  No  periodo  de  transição 
que  atravei&samos,  ainda  não  se  lhes  percebem 
symptoma  de  mais  proficuas  disposições.  Nos 
seus  projectos  de  constituição,  também  não 
lhes  descubro  melhora.  Todos  os  Estados 
carregam  com  enorme  excesso  no  pessoal 
judiciariot  assim  como  no  pessoal  adminis- 
trativo, e  vão  sobrecarregar-se  no  pessoal 
politico,  estabelecendo-se  por  toda  a  parte  a 
dualidade  do  poder  legislativo,  que,  nos  Es- 
tados, não  tem  sempre  a  mesma  razão  de  ser 
que  na  União,  especialmente  nos  Estados  de 
segunda  e  terceira  ordem. 

Não  me  consta  ^ue  alguém*  dentre  os  recla- 
mantes oontra  a  insuíficiencia  da  renda  facul- 
tada aos  Estados,  se  lembrasse  de  examinar  os 
cortes  possíveis,  necessários,  urgentes  na  sua 
despezas ;  quando,  na  ausência  desse  calculo, 
toda  a  arguição  de  mesquinhaz  e  anti-federa- 
lismo  irrogados  ao  projecto  será  precipitada  e 
insustentável.  Os  Estados  carecem  de  proceder 
a  esse  exame  de  consciência.  Estão  multipli- 
cando as  precauções  mais  ciosas  contra  o 
ffoverno  federal,  ao  ponto  de  impossibili- 
teir-lhe  a  existência,  e  esquecem  que  é  contra 
si  próprios,  contra  a  aberi*ação  das  ten- 
dências dissipadoras  adquiridas  no  antigo 
regimen,  que  lhes  cumpre  sobretudo  acaute- 
larem-se. 

Não  procedem  assim  actualmente  os  ame- 
ricanos. Al  li  ô  contra  as  leírislaturas  dos  Es- 
tados que  as  suas  constituições  multiplicam 
hoje  os  freios  a  esse  género  de  aousos. 
Qs  Estados  mais  novos  da   União  aproveita- 


ram excellentemente  a  experiência  de  seus 
predecessores.  Todas  as  constituições  le- 
gisladas nos  últimos  trinta  aonos  conteem 
artigos  restringindo  o  poder  das  assembléas 
locaes  em  matéria  de  empréstimos,  e  acaa- 
telando-os  contra  a  perpetuação  das  di- 
vidas existentes.  Requisitos  especiaes  li- 
mitam aquelle  poder,  já  exigindo  a  maioria 
de  dous  terços  em  cada  camará  da  legislatura 
para  as  autorizações  de  contrahir  dividas  em 
nome  dos  Estados;  já  vedando  o  fazel-as  com 
o  fim  de  animar  a  execução  de  melhoramentos 
materiaes ;  já  prescrevendo  a  todas  as  leis,  que 
autorizarem  empréstimos,  a  obrigação  de 
crear-lhes  simultaneamente  um  fUndo  de 
amortização  ;  já  prohibindo  subvencionar 
associações  particulares,  ou  autorizar  o  paga- 
mento de  reclamações  contra  o  Estado  não 
fundadas  em  contractos  judicialmente  exi- 
gíveis; já  taxando  um  limite  máximo,  restricto 
a  quantias  diminutíssimas,  alôm  do  qual 
não  se  possa  estender  o  debito  dos  Estados. 
A  constituição  do  Oregon,  por  exemplo,  esti- 
pula esse  limite  em  100  contos ;  a  do  Ne- 
braska,  em  200  :  a  do  Minnesota  ^  a  do 
lowa,  em  500 ;  a  do  Ohio,  em  1500;  a  da  Pen- 
sylvania,  povoada  por  mais  de  cinco  milhões 
de  habitantes,  em  2000  contos  ;  a  de  Nova 
York,  com  uma  população  igualmente  avul- 
tada, nessa  mesma  somma. 

Ao  ler  essas  disposições  multiformes,  diz  o 
auctor  do  mais  notável  dos  livros  escriptos 
até  hoje  sobre  a  republica  americana,  «  sente- 
se  como  si  a  legislatura  fosse  uma  espécie  de 
roedor,  procurando  a  todo  transe  evadir-se  do 
covil,  para  destruir  tudo  em  derredor,  e  o 
povo  de  cada  Estado  lidasse  por  lhe  fechar 
as  sabidas,  certo  de  não  haver  outro  meio  de 
conter-lhe  a  índole  destruidora.  » 

Teem  sido  admiráveis  os  effeitos  desse 
systema  de  prevenções  contra  os  desmanchos 
financeiros  das  legislaturas  loc^tes.  Antes 
delle  os  compromissos  dos  Estados  cresciam 
roporçem  ões  aterradoras.  A  sua  divida 
que,  em  1825,  era  de  12.790.728  dolars,  ou 
26  mil  contos  de  réis,  em  1842  subia  a 
408.000contos  (  $203.777.916  )e,  em  1870,  a 
706.000  contos  (352.866.898).  Graças,  em 
boa  parte,  aos  freios  e  ao  mechaiiismo 
reductivo  adoptados  nas  constituições,  esses 
ónus  vão  decrescendo,  porém,  accelerada- 
mente.  Era  dez  annos,  de  1870  a  1880  essas 
disposições  reduziram  em  25  ®/o  a  divida  dos 
Estados. 

Quem  já  cogitou,  entre  nó3,  era  acompanhar 
essas  pegadas  ? 

Si  os  Estados  brazileiros  souberem  seguir- 
Ihes  o  rastro,  a  renda  assegurada  aos  seus 
governos  pelo  nosso  projecto  deixar-lhes-ha 
folgida  ensancha,  para  desenvolverem  o  seu 
credito  e  a  sua  administração.  Mas,  si  ainda 
assim  lhes  for  impossível  a  consecução  desse 
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desideratum,  Si,  para  logral-o,  carecerem  de 
fe.ir  a  União  nas  suas  fontes  de  vida,  entã< 
essa  impossibilidade  iuvencivel  não  provará 
sinão  contra  a  pretenção  de  algumas  das  an- 
tigas províncias  a  se  constituirem  Estados, 
não  demonstrará  senão  a  necessidade  de  se 
robustererem,  vivendo  algum  tempo  no  ca- 
racter de  territórios,  ou  em  agrupamentos  vo- 
luntários, ató  se  habilitarem  pra  os  deveres 
severos  da  situação  a  que  aspiram.  (Apoiados 
e  não  apoiados,) 

Está,  senhores,  perto  de  findar  o  tempo 
que  me  resta.  Acho-me,  de  mais  a  mais, 
fatigado  e  doente.  Não  posso,  pois,  ventilar 
de  espaço  o  outro  ponto  da  matéria  financeira 
traziao  a  debate  pelo  Titulo  l»  do  projecto: 
a  questão  dos  bancos  emissores.  Entretanto^ 
em  caso  nenhum  eu  viria  discutir,  hoie, 
aqui,  os  actos  do  Governo  Provisório  ligados 
a  essa  questão.  Fal-o-hiacom  satisfação,  dar- 
me-hia  pressa  em  fazel-o,  si,  constituidD  jà 
em  legislatura  ordinária,  o  Congresso,  como 
poder  legislativo,  tratasse  de  examinar  as 
deliberações  legistativas  da  dictadura.  Todas 
as  leis  revogam-se  por  outras  leis  ;  e  a  mais 
que  á  categoria  de  leis  não  podem  aspirar  as 
medidas  reorganizadoras  do  Governo  Provi- 
sório. Está,  porém,  nas  mãos  do  Congresso 
assumir  dentro  em  breve  essa  autoridade:  ó 
concluir  no  mais  curto  espaço  de  dias  a  sua 
tarefa,  mais  alta,  de   constituinte. 

No  exercício,  por  emquanto,  desta  missão, 
o  que  o  Congresso  aprecia,  ó  o  projecto  consti- 
tucional ;  e  são  as  disposições  desse  projecto 
que  me  cabe  defender. 

Não  comprehendo,  senhores,  o  pensamento 
da  commissão  especial,  nas  duas  emendas, 
que,  em  seu  parecer,  formula  acerca  de  bancos 
emissores. 

A  commissão  considera  essencial  deixar  ao 
governo  federal,  «ao seu  poder  legislati^^o 
ordinário,  ampla  liberdade,  para  adoptar  », 
neste  assumpto,  €  os  systemas,  que  entender 
mais  adaptados  ás  condições  económicas,  poli- 
ticas e  sociaes  da  nação  )^,  optando  pela  cen^ 
tralização^  ou  pela  descentralização  bancaria, 
pela  pluralidade,  ou  pelo  monopólio^  con- 
forme o  dictame  c  das  circumstancias,  com- 
plexas e  variáveis». 

Ora,  outra  coisa  não  faz  o  projecto. 

O  que  elle  determina,  com  effeito,  no 
art.  6P,  §  6^,  que  a  commissão  propõe  supçri- 
mir,  é  que  pertence  «  à  competência  exclusiva 
da  União  decretar  a  instituição  de  bancos 
emissores». 

O  que  elle  preceitua,  ainda,  no  §  8°  do 
art.  33,  que  commissão  deseja  emendar,  ô 

Sue  «compete  privativamente  ao  Congresso 
lacional  crear  bancos  de  emissão,  legislar 
sobre  elli,  e  tributal-a.» 

A  primeira  dessas  duas  disposições  fixa. 
entre  a  esphera  da  União  e  a  dos  Estados,  qual 


aquella  a  que  ha  de  tocar  a  matéria  dos  bancos 
emissores.    A  ultima  designa,   d*entre  os  po- 
deres da  União,  aquelle  a  quem  compete  o 
exercício  dessa  prerogativa  federal. 
Nada  mais. 

A  commissão,  porém,  não  sei  como,  viu  alli, 
debaixo  desse,  outro  pensamento.  Aos  seus 
olhos,  esses  dous  textos  prejulgam,  logo  na 
constituição,  o  pleito  entre  a  unidade  e  e  plu- 
ralidade, « tirando  aos  Estados  a  faculdade 
de  crear  bancos  emissores,  ainda  mesmo  sob 
as  regras  estatuídas  em  lei  federal »,  e  <  en- 
volvem  desde  já  a  adopção  de  um  systema  de 
centralisação  bancaria,  > 

Mas,  senhores,  ou  não  percebo  nada  o 
valor  das  expressões  mais  vulgares,  ou  os 
eminentes  membros  da  commissão  laboram  no 
mais  inexplicável  engano. 

Dizer  que  a  competência  de  «  decretar  a 
instituição  de  bancos  emissores  »  se  encerra 
privativamente  na  soberania  federal,  estatuir 
que  a  attribuição  de  <  crear  bancos  de  emis- 
são, legislar  sobre  elia,  e  tributal-a  »  pertence 
exclusivamente  ao  Congresso  federal,  ó  apenas 
determinar  que,  a  esse  respeito,  os  Estados 
não  podem  fazer  leis,  e  só  a  União,  a  tal  re- 
speito pode  fazel-as. 

Onde,  porém,  nesses  dous  paragraphos,  a 
clausula,  que  esconde  no  seu  bojo  a  centrali- 
sação bancaria  ? 

E'  por  meio  de  leis  que  o  poder  legislativo 
«decreta  a  instituição  de  bancos  emissores, 
créa  bancos  de  emi^o,  le^sla  sobre  ella,  e 
a  tributa.  »  Além  disso  nao  resam  de  mais 
nada  esses  textos:  não  dizem  si  o  poder  legis- 
lativo fica  adstricto  á  monoemissão  por  um 
só  banco  central,  á  polyemissão  reçional  por 
bancos  federaes,  ou,  aos  bancos  ae  Estados 
livremente  instituídos  sob  o  regimem  de  uma 
legislação  commum,  adoptada  pelo  Congresso. 
Estabelecem  apenas  gue  o  Congresso  fará  a 
lei,  creando  essas  instituições,  legislando  so- 
bre ellas,  e  tributando-as.  O  que  se  diz,  pois, 
alli,sob  essas  differentes  expressões,  é  o  mesmo 
que  a  emenda  da  commissão  condensa  nesta 
proposição  peremptória:  «  Compete  privati- 
vamente ao  Congresso  federal  legislar  sobre 
bancos  de  emissão  ». 

Mas  porque,  nesse  caso,  não  nos  limitámos, 
no  projecto,  a  essa  formula  simples  ?  Para 
definir  a  prerogativa  federal  nas  varias  moda- 
lidades do  seu  exercício  possível:  estabelecendo 
bancos  federaes  por  instituição  directa  e  desi- 
gnação especiflcativa  da  legislatura  (crear 
bancos  de  emissão),  autorizando,  por  leis  ge- 
ra es,  a  creação  espontânea  de  bancos  locaes, 
submettidos  apenas  ás  condições  de  um  regi- 
men nacional  (legislar  sobre  a  emissão),  e 
lançando  impostos  sobre  a  circulação  dos 
bancos  (tributar  a  emissão). 

A  ultima  dessas  disposições,  particular- 
mente, inspira-se  na  conveniência  de  preve- 
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mr,  da  parte  dos  governos  de  Bstados,  a  pre- 
tensão abusiva,  de  que  tivemos  exemplo,  em 
1818,  nos  Estados  Unidos,  de  tribatarem  os 
bancos  de  origem  federal,  pretensão  que  alli 
foi  reprimida  por  um  aresto  memorável  da 
justiça  da  União. 

Yae  a  emenda  além  do  projecto  ?  Não  ; 
poroue  a  emenda  (o  parecer  expressamente 
o  aeclara)  não  toibe  à  União  o  arbítrio 
de  concentrar  toda  a  circulação  fiduciária 
do  paiz  n'um  só  estabelecimento  emissor. 
Mas,  por  outro  lado,  ha  o  mais  serio  risco 
nessa  emenda:  porque,  não  obstante 
o  parecer  que  a  illustra,  o  facto  de  enunciar- 
sa  essa  proposta  como  emenda  ao  proiecto, 
poderá  dar  ensejo  a  se  suppór  que  eUa  lhe 
altera  o  pensamento  essencial,  isto  é,  que 
distribuo  aos  governos  de  Estados  alguma  das 
modalidades  da  prorogativa  concernente  aos 
bancos  de  emissão  :  a  que  toca,  por  exemplo, 
ao  direito  de  tributar. 

Si  reservaes  ao  governo  nacional,  á  autori- 
dade federal  a  attribuição  privativa  de  le- 
gislar sobre  bancos  de  emissão,  ipso  facto 
conferis  a  essa  autoridade  a  escolha  entre  o 
systema  de  permittir  que  esses  bancos  se  es- 
tabeleçam sob  uma  legisla^  análoga  à  dos 
bancos  naclonaes  nos  Estados-Unidos,  ou  o 
de  ooncentral-os  em  uma  instituição  bancaria 
exclusiva  e  privilegiada  ;  o  de  autorizar  os 
Estados  a  crearem  bancos  locaes,  sob  o  do- 
mínio de  uma  lei  central,  ou  o  de  impedir 
absolutamente  a  organização  de  bancos  de 
cbrculação  locaes. 

Não  pôde,  portanto,  haver  divergência  en- 
tre o  projecto  e  a  commissão,  desde  que  a 
commissão,  como  o  projecto,  reconhecem  que 
só  à  autoridade  federal  deve  competir  a 
funcção  de  legislar  sobre  bancos  emissores. 

Sendo  assim,  não  comprehendo  os  motivos, 
que  teve  a  commissão,  para  offerecer  a  sua 
emenda. 

Nesta  questão,  não  é  possível  tergiversar  : 
cumpre  encaral-a  de  firente,  e  pronunciarmo- 
nos.  A  experiência  dos  povos  que  nos 
podem  servir  de  padrão  no  assumpto,  está  nos 
mostrando  não  haver  incompatibilidade  entre 
a  forma  federativa  e  a  unificação  da  moeda 
bancaria,  dando-nos  a  ver,  pelo  contrario,  oa 
forma  federativa  mais  descentralizada,  nos 
governos  de  organização  mais  federalista,  a 
tendência  crescente,  a  approximavão  progres- 
siva para  a  nacionalização,  ,)ara  a  centraliza- 
ção, para  a  unificação  dos  bancos  emissores 

Releva  dizermos  claramente  si  admittimos 
que  as  antigas  províncias,  balbuciantes  nos 
primeiros  ensaiei  da  forma  fe  lerativa,  possam 
crear  bancos  de  circulação,  si  preconiz>mos  a 
anarchia  da  moeda  bancaria  emittida  por  uma 
myriadede  estabelecimentos  particulares,  si 
permittimosaos  Estados  a  attribuição  de  tribu- 


tar os  Bancos  nacionaes  ou  o  papel  emittido 
por  instituições  de  credito  federal. 

A  historia  dos  Estados  Unidos  não  consente 
duvidas  acerca  deste  ultimo  ponto.  E,  si 
do  proiecto  eliminardes  a  parte  que  veda  ás 
autoridades  locaes  tributarem  os  bancos  de 
emissão  federaes,  com  o  pensamento  de  reser- 
var aos  Estados  essa  faculdade,  nisso  ides 
crear  um  perigo  do  mais  serio  alcance  para  as 
instituições  bancarias  do  paiz;  porque  o  direito 
de  tributar  importa  o  direito  de  destruir,  e,  si 
as  autoridades  locaes  ficarem  armadas  com 
essa  attribuição  formidável,  não  é  muito  que, 
dentro  em  pouco,  vejamos  abrir-se  luta  entre 
as  instituições  federaes  e  os  poderes  locaes, 
cabendo  a  estes  o  triumpho  ibevitavel,  desde 
que  se  resolvam  a  obstar,  por  meio  de  im- 
postos restrictivos  ou  prohibitivos,  a  cirou- 
lação  dos  bancos  federaes.   (Apoiados,) 

E*  necessário,  pois,  que  o  Congresso  se 
manifeste  francamente,  terminantemente  so- 
bre este  problema,  e  que  a  nação  veja  si 
aproveitamos  a  acerba  experiência  dos  Es- 
tados Unidos,  dos  desastres  recentíssimos  da 
Republica  Argentina,  ou  si  estamos  dispostos 
a  renovar  aqui  a  historia  calamitosa  desses 
erros,  em  homenagem  a  preconcepções  aereaa 
de  tbeoristas,  que  nem  a  historia,  nem  a 
sciencia,  nem  a  relatividade  das  circum- 
stancias  podem  justificar.  (Apoiados.) 

Senhores,  si  o  projecto  do  governo  tem 
erros,  não  será,  com  certeza,  neste  ponto. 
Tel-os-ha  noutros  ;  mas  certamente  não  são 
fundamentaes.  E  maior  que  todos  esses  erros 
boria,  sem  duvida  nenhuma,  o  de  sacrificar 
ao  escrúpulo  da  correcção  absoluta  a  nece^^- 
sidade,  sobre  todas  imp3riosa,de  encerrarmos 
a  dictadura,  e  inaugurarmos  a  legalidade. 

Eu  não  comprehendo  que  haja  i'epublicanos 
pouco  sensíveis  à  força  dessa  exigência  su- 
prema, a  que  não  poderemos  desobedecer  im- 
punemente. 

Também  a  constituição  americana  de  1789 
era,  aos  olhes  de  seus  inimigos,  um  amon- 
toado de  erros  e  crimes  contra  o  paiz  ;  e- 
os  mais  ardentes  de  seus  amigos  não  lhe  des- 
conheciam defeitos.  Mas  como  se  exprimia, 
a  esse  respeito,  Washington  ?  Suscitara-se  a 
idôa  de  convocar  segunda  convenção  federal, 
afim  de  rever  a  constituição  adoptada  na  pri- 
meira e  já  ratiílcada  por  varias  convenções 
de  Estados.  Washington,  dirigindo-se  ao  povo 
da  Virgínia,  respondei :  «  Agorvi  não  nos 
resta  outra  alternativa,  senão  a  constituição, 
ou  a  anarchia.  A  constituição  ô  a  melhor, 
que  agora  se  poderia  obter.  A  escolha,  neste 
momento,  ó  entre  Siconstituição^  ou  a  desunião. 
Si  optarmos  pela  constituição,  ficar-nos-ha 
franqueada  a  pprta  constitucional  para  as 
reformas,  que  se  possam  mais  tarde  resolver 
com  calma,  sem  desordem,  nem  sobresaltos  ». 
Depois,  numa  carta  dirigida  a  três  dos  adver- 
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sarios  mais  insignes  do  projecto  adoptado,  in- 
sistia elle  nesta  lição  de  altíssimo  bom  senso  a 
€  Eudesejaria  quea  constituição  propostafosse 
mais  perfeita  ;  mas  ó  a  melhor  que  presente- 
mente se  podia  alcançar,  e  deixa  a  entrada 
aberta  a  emendas.  Os  interesses  políticos 
deste  paiz  estão  pendentes  de  um  flo  ;  e,  si 
a  convenção  federal  não  tivesse  chegado  a  esse 
accordo,  para  logo  se  teria  generalizado  a 
anarchia,  cujas  sementes  estão  profunda- 
mente implantadas  neste  solo  ». 

Eu  quizera,  S3nhores,  que  e^tes  conselhos, 
de  uma  actualidade  evidentissima,  soassem 
nesta  casa  como  um  oráculo  proferido  pela 
sombra  rediviva  do  pai  da  União  Americana, 
no  meio  dos  nossos  debates,  sobre  o  berço 
da  nossa.  Porque,  ou  eu  me  engano  de  todo, 
ou  me  foi  de  todo  inútil  este  anno  de  dieta- 
dura  em  que  eu  supponho  ter  atravessado 
cincoenta  annos  de  experiência ;  ou  então, 
si  quereis  consultar  o  verdadeiro  amor  da 
pátria  e  as  aspirações  reaes  delia,  haveis  de 
meditar,  no  fundo  da  consciência,  a  lição 
memorável  de  Washington. 

(Muito  hem^  muito  bem.  O  orador  recebe 
felicitações  geraes  e  a  sessão  interrompe-se  por 
alguns  minutos.) 


Sessão  de  17  de  Dezembro  de  m 

(Vide  pag.  227  áeste  voL ) 

O  ®r«  Ooelho  e  OAmpos  —  Sr. 

presidente,  Srs.  membros  do  Oongreá»o:  Não 
somente  a  honra  di  representação,  já  por 
vezes  recebida  de  minha  terra  naial,  senão  o 
dever  do  patriotismo  explica  a  minha  pre- 
sença neste  alto  posto  do  Congresso  Consti- 
tuinte. 

Senhores,  se  não  me  cabe  a  respon- 
sabilidade do  ceie  irado  evento  de  15  de 
novembro,  como  quasi  to. los  os  políticos  do 
Brazil,  como  a  nação  em  geral  receitei  o 
facto,  e  propugno  por  seus  consectarios  ló- 
gicos e  naturaes  para  a  reconstrucçáo  do 
paiz  em  moldes  americanos  pelo  consorcio  da 
ordem  e  da  liberdade. 

Nesta  coiiformidiíde,  cumpre  antes  de  tudo 
e  quanto  antes,  ordenar,  legitimar,  legalisar 
o  governo  da  nação,  como  tanto  importa  a 
marçha  dos  negócios,  às  nossas  reluÇ3es  po- 
liticas e  tínanceiras  no  paiz  e  fora  delle,  em 
nome  da  pátria,  que  esiremecemo&,  e  de  sua 
nascente   civllisuçào. 

Por  minha  parte,  espero  fazel-o  com  toda 
sinceridade,^  lealmente,  desprendido,  sem  pre- 
venções, sem   ódios,  de  modo   a  repetir   um 


um  dia  com  um  celebre  patriota  em  verba 
testamentária:  —  Patriam  xmicé  dilexi. 

Não  retardemos,  poi:^,  o  nosso  empenho,  or- 
ganisemos  o  paiz  soba  Republica  Federativa, 
como  se  venceo  no  aclo  da  revolução  e  consta 
do  primeiro  decreto  de  sua  data. 

Máoá  à  obra,  e  direi  oá  termos  da  minha 
coUaboração. 

Senhores,  membro  da  Camará  dos  Depu- 
tados, no  regimen  passado,  em  discussão  po- 
liticii,  opinei  contra  a  federação,  salvo  melhor 
juizo,  aocrescentei  respondendo  a  um  aparte. 

Si  bem  ja  houvessem  referencias  à  propa- 
ganda democrática,  longe  estava  de  sup- 
pór  tão  eminente  o  advento  da  Republica ; 
e  pois  o  meu  enunciado  não  tinha  appli- 
cação  que  ao  regimen  de  então. 

Não  me  podia  capacitar  que  fosse  compati- 
vel  com  a  unidade  monarchica  o  regimen  fede- 
ral. Não  assim  poróm,o  regimen  republicano, 
a  Republica,  que  pôde  e  deve  ser  federal 
para,  pela  centralisaçáo  politica  e  admi- 
nistrativa não  se  condensar  a  omnipotência 
politica,  a  dictadura  dos  chefes  de  partido  no 
governo,  contra  a  Índole  democrática  e  as 
garantias  publicas  e  índividuaoii,  no  regimen 
da  liberdade. 

Na  Republica  a  federação,  Sr.  presidente, 
mas  federalismo  que  não  comprometta  e  antes 
assegure  a  unidade  politica  e  integridade  do 
paiz,  assentando-a  na  base  larga  de  uma 
vasta  e  fecunda  descentralisação  administra- 
tiva. 

Como  eu  pensavam  então  chefes  políticos 
dos  extinctos  pai  tidos.  Como  eu  penso  hoje, 
pensam  elles  também. 

Tem-n*o  dito  pela  imprensa  o  conselheiro 
Paulino  de  Souza  ex-chefe  conservador.  O 
ex-chefe  liberal,  cuja  desgraça  politica,  oc- 
casionou  a  presente  situação,  homem  de  ta- 
lento e  illubtração,  asshn  o  entendeu  em  sua 
—  Reforma  Administrativa, 

E  si  o  conselheiro  Saraiva  opinava  pela 
federação,  era  talvez  como  transição  da  mo- 
narchia  à  Republica,  cujos  rumores  (quem 
sabtí  ?)  determinavam  a  sua  [Tevisão  de  es- 
tadista eminente. 

Não  é  que  a  feleração  seja  inseparável 
da  fundação  da  Republica  :  republicas  ha  uni- 
tariiis  :  a  França,  o  Chile. 

Sem  tempo  para  as  razões  todas  de  minha 
preferencia,  as  concretiso  neste  sabio^  con- 
ceito do  tíinilio  Laveleye  : 

€  As  republicas  que  duram,  que  prosperam 
são  federações:  A  Suissa  e  os  Estados  Uni- 
dos. A  r;*zão  étsimples.:  desde  o  momento 
em  que  o  poder  perde  sua  preponderância 
autocrática,  a  mdependencia  das  províncias 
devem  augmentar;  não,  ha  liberdade  ver- 
dadeira senão   bob  essa  condição. 

«  Uma  republica  unitária  e  ^absolutista, 
como  a  que  se  têm  querido  fundar  em  França 
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ô  um  monstro.  E'  o  torreão  do  despotismo 
diante  do  qual  se  tem  collocado  um  frontal  re- 
publicano com  as  palavras  sacramentaes  — 
libftrdadSy  egualdade  e  fraternidade  ;  —  mas  o 
paiz  não  se  suflPoca  menos,  à  falt  i  de  ar  e 
espaço  para  se  mover. . .  O  partido  radical  so- 
nha sempre  como  meio  de  profi^resso,  um  poder 
lUimitado,  posto  nas  mãos  dos  representin- 
tes  da  boa  causa.  Infelizmente,  a  experiên- 
cia o  tem  provado,  o  progresso  não  pode-se 
realisar  assim  ;  e  este  poder  iilimitado  acaba 
sempre  por  cahir  nas  mãos  de  um  usur- 
pador. 

«  O  que  ô  preciso,  pelo  contrario,  ô  multi- 
plicar os  corpos  independentes  capazes  de  re- 
sistência e  depois  converter  estes  corpos  ás 
idóas  novas. 

€  E'  o  que  os  republicanos  hespanhoes,  de 
que  Gastei  lar  é  eloquente  órgão,  teem  bem 
comprehendido ;  elles  repellem  a  republica 
unitária  e  reclamam  a  republica  federal. 

<<  wa  Hungria,  e  partido  radical  defande  a 
autoridade  dos  comitatos^  a  que  deve  aquelle 
paiz  a  defesa  de  suas  liberdades  em  uma  luta 
heróica  de  dous  séculos. 

«  Os  republicanos  allemães  são  também 
particularistas,  isto  é,  querendo  a  Allemanha 
em  uma  só  republica,  pretendem  para  os  es- 
tados particulares  a  mesma  inoependencia, 
que  teem  nos  Estados- Unidos. 

*  Os  republicanos  francezes  com  seu  fana- 
tismo de  unidade,  e  oppostos  às  autonomias 
locaes  são  os  únicos  entre  os  seus  correligio- 
nários a  marchar  nesta  via,  e  estão  em  contra- 
dição com  os  seus  próprios  princípios  ;  é  um 
triste  legado  de  seus  avós  da  revolução.  » 

Com  a  republica  a  federação,  repito  ;  mas 
federalismo,  que  assegure  a  unidade  po- 
litica, assentando-a  em  uma  larga  descen- 
tralisação  administrativa. 

Não  são  entidades  antagónicas  a  federação 
e  a  centralisaçáo  politica.  Federação  é  a  re- 
publica uorte-americana,  e  no  emtanto  là, 
segundo  a  Democracia  na  America.de  Tocque- 
vill  e  a  autoridade  nacional,a  vários  respeitos, 
ô  mais  centralisada  que  em  diversas  monar- 
chias  absolutas  da  Europa. 

Assentemos,  portanto,  a  nossa  organisação 
politica  na  unidade  de  centralisação  e  na  ya- 
riedade  da  descentralisação,  para  que  se 
realise  este  desideratum  auspicioso  de  um 
publicista  moderno:  «A  força  e  a  riqueza  do 
conjuncto  social  crescem  na  proporção  da  in- 
dependência e  autonomia  das  partes,  tjue  o 
compõem  ;  mas  a  intensidade  da  vida  em  cada 
uma  destas  partos  está  na  razão  directa  do 
vigop  e  prosperidade  de  todo  o  conjuncto, 
que  ô  a  nação. > 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos—  Como  esse  ideal 
sentiores?  Como  essa  federação  de  intuitos 
assim  harmónicos  e  patrióticos  ? 


Pretendemo-nos  acaso  estados  soberanos 
vis  á  vis  a  republica  geral,  ou  estados  autó- 
nomos indepemtentes  em  seus  limites  fhnc» 
cionaes?  Outro  ponto  a  ponderar. 

A*  minha  incompetência  anteponho  a  au« 
toridade  do  sábio  Stuart  Mill. 

Segundo  o  notável  publicista  ha  dous  modos 
differentes  de  organisar  a  federação: 

1.**  As  autoridades  federaes  podem  não  re- 
presentar senão  os  governos,  seus  actos  po- 
dem não  ser  obrigatórios  senão  de  governo  a 
governo. 

Exomplos:  a  confederação  allemã,  a  con- 
federação suissa  antes  de  1874,  os  Estados- 
Unidos  nos  primeiros  annos  depois  de  sua  in- 
dependência. 

2.0  Podem  as  autoridades  federaes  ter  o  di- 
reito de  fazer  leis,  e  executal-as  por  agentes 
seus,  obrigando  directamente, individualmente 
os  cidadãos  em  cada  estado. 

Assim:  a  moderna  constituição  suissa,  a  vi- 
gente constituição  norte-americana,  a  repu- 
blica argentina  e  outras. 

Logo  à  primeira  vista  sobresahe  a  inconve- 
niência do  primeiro  systema  :  uma  união 
apenas  existente  entre  os  governos,  ô  uma 
simples  alliança,  e  como  tal,  sujeita  a  todas 
as  eventualidades,  que  tornam  as  allianças 
precárias. 

E'  por  isso  que  em  todos  os  paizes  confede- 
rados o  systema  unitário  tem  prevalecido 
substituindo-se  as  simples  allianças,  silvo  a 
Confederação  Allemã,  que,  aliás,  não  pôde 
resistir  às  causas  de  dissolução  sinão  pelo 
avassalamento  completo. 

Bem  depressa  o  génio  americano  sentio  a 
necessidade  do  poder  legislativo  do  senado, 
do  poder  executivo  com  seus  funccionarios 
locaes,  e  dos  tribunaes  de  justiça  nacional. 

A  Confederação  Argentina  após  ás  renhidas 
luctas  dos  partidários  dos  dous  systemas,  não 
obstante  o  predomínio  dos  federalistas  três 
vezes  mais  duradouro  que  o  dos  seus  adver- 
sários no  governo,  não  ô  mais  a  Confederação 
dos  estados  do  Prata,  mas  simplesmente,  se- 
gundo sua  Constituição,  a  Nação  Argentina, 
organisando-se  com  caracter  unitário  nos 
moldes  geraesdos  Estados  Unidos. 

Não  escapa,  senhores,  a  uma  observação 
attenta  essa  tendência  geral  das  sociedades 
democráticas  nos  tempos  modernos.  Nos  Es- 
tados-Unidos  essa  tendência  se  manifesta  não 
somente  por  seus  oradores  e  escriptorcs,  sinão 
pop  actos  de  legislação  sobre  certa  ordem  de 
serviços. 

Quanto  â  Suissa,  a  constituição  de  1874, 
diz  um  escriptor  conten^poraneo,  ferio  pro- 
fundamente a  antiga  organisação,  restrin- 
ííindo  a  independência,  até  então  quasi  abso- 
luta dos  cantões  em  matéria  legislativa  pam 
ftrmar  uma  confederação  mais  uniforme,  unida 
e  compacta. 
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E*  o  único  systema  —a  confederação  unitá- 
ria, direi  com  Stuart  Mill,  que  tenha  podido 
jamais  e  poderá  produzir  um  governo  federal 
poderoso,  como  cumpre  a  uma  sociedade  po- 
litica bem  organisada. 

Vejo  com  prazer,  Sr.  presidente,  que  a  con- 
federação que  se  nos  prepara,  reveste  estes 
moldes  ecclecticos,  fazendo  independentes, 
autonomizando  os  estados,  e  ao  mesmo  tempo 
preservando,  mantendo  a  centralisação  poli- 
tica, quero  dizer,  a  unidade  social  e  politica 
da  na(áo. 

Vejo  em  via  de  praticabilidade  o  pensa- 
mento precursor  de  Benjamin  Constant  que 
em  começo  do  século  escrevia  :  «  A  direcção 
dos  negócios  de  todos  pertence  a  todos,  isto  ô, 
aos  delegados,  aos  representantes  de  todos. 
O  que  não  interessa  mais  que  à  uma  fracção, 
por  essa  ftacção  deve  ser  decidido;  o  que  não 
importa  senão  ao  individuo,  somente  a  elle 
deve  estar  sujeito.... Tem-se  atô  hoje  consi- 
derado o  poder  local,  como  um  ramo  depen- 
dente do  poder  executivo ;  pelo  contrario,  si 
não  se  deve  nunca  embaraçar  a  este,  o  poder 
local  também  não  depende  delle...  Não  he- 
sito em  dizer:  ô  preciso  introduzir  em  nossa 
administração  interior  muito  federalismo.  » 

Vejo  delimitadas,  definidas  as  funcções  fe- 
deraes  para,  a  contrario  delias,  Inferir-se  em 
termos  geraes  a  funcção  estadoal  ou  local ; 
vejo  proclamada  a  independência  dos  poderes 
nacionaes  e  a  necessidade  de  sua  harmonia, 
condição  de  todo  governo  livre  ;  vejo  consa- 
grada a  unidade  da  legislação  civil,  criminal, 
commercial,  militar,  e  eu  a  quizera  também 
processual  (apartes)  como  ponto  de  apoio,  con- 
sagração dos  costumes  inveterados  em  que 
assenta  a  unidade  brazileira;  vejo  ainda,  que, 
pela  discriminação  das  rendas  se  trata  de 
prover  a  União  e  os  estados  de  recursos  e 
meios  de  qtie  praticamente  depende  o  regimen 
federal  (apoiadosy  muito  bem), 

Alé  ahi  o  meu  accordo  nestas  linhas  geraes 
do  plano  de  nossa  organisação. 

Si  desço  aos  detalhes,  não  dissimulo  as  dis- 
sonâncias, que  assignalarei  succintamente, 
até  que  opportunamente  as  signifique  da 
tribuna  ou  por  emendas. 

Noto  na  Constituição  matérias  estranhas, 
ou  por  não  politicas  e  de  simples  caracter 
civil  ou  administrativo,  ou  politicas  sem  o 
cunho  da  permanência.  E  si,  por  excapção,  se 
consignam  nas  constituições  princípios  estra- 
nhos, mas  de  ordem  superior,  não  tenho  por 
taes  aquelles  que  não  assentes  nas  tradições, 
idéas  e  sentimentos  da  nação—  e  modelados 
em  puro  radicalismo,  não  podem  ter  a  minha 
acquiescencia. 

Noto  ainda  no  apparelho  governativo  a 
falta  de  certis  pf»ças  garantidoras  da  ex- 
ecução da  Constituição  e  das  leis  geraes  nos 
estados,  e  da  uniformidade  da  jurisprudência 


como  condição  pratica  da  unidade  da  legis- 
lação. 

Por  eçual  observo  que,  si  se  fez  bastante 
pela  divisão  das  funcções  e  independência  dos 
poderes,  não  vejo  como  garantir-se  por  dispo- 
sições positivas,  e  não  simples  palavras,  a 
col laboração  proficua  dos  poderes,  a  sua  har- 
monia, sem  a  qual  a  independência  segrega 
e  divide,  mas  não  conchega  e  conspira  no 
interesse  commum. 

Divirjo,  finalmente,  em  alguns  pontos  da 
questão  financial  da  união  dos  estados. 

Limito-me  por  agora  a  este  ultimo  ponto 
de  divergência  —  a  questão  da  renda. 

Um  Sr.  Representante  —  E  ô  o  assumpto 
mais  importante. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos  —  E'  na  verdade 
a  questão  de  mais  diíTlcil  solução  e  de 
que  depende  a  efiScacia  do  systema  federal. 
(Apoiados  ) 

Essa  difidculdade  não  consiste  nos  encargos 
que  desde  já  passam  ao  governo  local,  porque 
sejam  elles  orçados  em  cinco  mil  contos,  ou 
em  oito  mil,  ou  mesmo  em  21  mil,  segundo 
tem-se  dito,  da  receita  geral  se  deauzem 
mais  de  vinte  mil  contos  para  fazer  face  ás 
despezas. 

A  diflaculdade  porém  está  : 

1.0   Na  distribuição  desses  recursos,  sendo 

frandemente  dotados  alguns  estados,  e  outros 
eficientemente,  insufi3cientemente  ; 

2.0  Na  situação  penosa  de  vários  estados, 
com  orç  imentos  desequilibrados,  no  regimen 
dos  deficitSy  que  cobrem  com  operações  de 
credito  ; 

30  No  acumm^ilo  de  outros  encargos  além 
dos  que  lhe  são  comettidos  desde  jà  por  sua 
nova  categoria;  como  tudo  mostrarei. 

Salvo  cinco  a  seis  estados  eu  não  sei  que 
outros  subsistam  com  taes  recursos. 

Quasi  todos  com  deficits  aunuaes —  lançam 
mão  de  credito  avultando  consideravelmente 
o  seu  passivo. 

Em  1886  era  o  passivo  das  províncias  de 
51.000:000§000. 

Em  1888  ascendia  a  73:000$000. 

Actualmente  excede  de  100;O0C^0O0. 

O  estado  de  Sergipe  com  uma  receita  de 
600:01 0$  a  700:000$,  correspondente  á  sua 
despeza,  entrando  no  computo  da  receita 
150:00(  $  do  importo  do  consumo,  de  annos  a 
asta  parte  a  arrecadação  é  inferior  á  receita 
orçada  em  mais  de  200:0u0$000. 

O  flagollo  da  secca,  os  preços  Ínfimos  dos 
productos,  as  más  administrações,  teem  em 
quatro  annos  duplicado  o  seu  passivo. 

Fallar  de  Sergipe  é  fallar  da  mor  parte  dos 
estados,  mutatis  mutandis, 

A  Bahia  que  em  1886  devia  8.000:000$  tem 
um  passivo  de  14.000:000$. 
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Amazonas  devia  então  1.400:000$  e  hoje 
3.000:000$. 

Minas  Geraes— que  devia  5.800:000*  deve 
15.000:000$000. 

A  ajuizada  Alagoas,  cujo  passivo  era  de 
300:0001,  é  actualmente  de  700:000$000,  etc, 
etc. 

Si  tal  é  a  situação  financeira  da  mor  parte 
dos  estados,  nâo  teem  elles  como  ocoorrer  ás 
suas  despezas-  e  aos  novos  encargos,  s)m 
outros  recursos,  ou  meios,  que  lhes  bastem. 

Vejamos  o  que  a  respeito  dispõe  a  CJonsti- 
tuiçao. 

Peloart.  6  dá  á  União  o  imposto  de  impor- 
tação, que  ninguém  disputa.  Pelo  urt.  S» 
§  3«  só  concede  aos  estados  o  imposto  do 
consumo,  revertendo  o  producto  para  o  The- 
souro  Federal. 

Conseguiu  temente  novo  dosfalque  na  re- 
ceitado diversos  estados. 

E  o  que  dá  em  compensação  ?  Verá  o  Con- 
gresso que  nada,  quasi  nada.  Pelo  art.  8<»§  1" 
concede  o  imposto  de  exportação,que  para  São 
Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro,  Pará  e  atô 
certo  ponto  a  Bahia  é  muito ;  mas,  que  para 
outros  ô  muito  pouco  e  mesmo  quasi  nada. 

Nos  estados  de  producção  assucareira  não 
ha  esse  imposto  abolido  desde  1886. 

Um  Sr.  representante  —  Apoiado;  o 
art.  B^  não  d&t cousa  alguma. 

OSr.Coelho  b  Campos— a  alguns  dà  multo; 
a  outros    muito  pouco,  quasi  nada. 

Veremos  opportunamente  as  cifras. 

Dâ-nos  mais  a  Constituição  o  imposto  ter- 
ritorial e  o  de  transmissão  de  propri^dale. 

O  Sr.  Belport  Vieira— A  questão  das 
terras  é  importantíssima  em  nosso  paiz. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos— Verá  V.Kx.que, 
no  tocante  ao  imposto,  é  nuUo  no  presente 
o  imposto  territorial. 

A  Constituição  mesmo  considera,  por  seus 
termos,  esse  imposto  sucoedaneo  do  de  ex- 
portação, assignando  um  praso  para  a  ter- 
minação deste,  praso  que  reputa  suíflciente 
para  a  instituição  daquelle. 

Nem  de  outra  sorte  poderá  ser ;  porque 
sendo  em  gei*al  a  nossa  exportação  dd  produ- 
ctos  agricolas,  gravados  de  15  Vo  de  imposto 
geral  e  provincial  sobre  o  valor  bruto  o  que 
corresponde  a  50  **|o  e  mais  da  renda  liquida, 
manifestamente  não  podia  coexistir  este  im- 
posto e  o  territorial.  (Apoiados.) 

Não  nos  illudamos  ;  não  se  pratica  o  im- 
posto territorial,  nuandosi  quer. 

Alem  da  necessidade  de  um  cidastro  custoso 
pela  dificuldade  e  pela  despeza,  ó  mister 
que  haja  uma  tal  ou  qual  procura  ou  acqui- 
sição  de  terras,  por  que  fim  ó  também  desse 
imposto  induzir  a  alienação  dos  terrenos  des- 
aproveitados. Fora  disto  fora  impor  sobre  o 


valor  da  terra,  que  é  capital  e  não  renda  ;  se- 
ria uma  espoliação. 

Em  1856,  Napoleão  111  fez  lançar  esse  im- 
posto na  Argélia  com  o  fim  de  subdivisão  doa 
vastos  domínios  territoriaes.  Si  teve  êxito  a 
idéa  em  algumas  paragens,  em  outras  nada  se 
conseguiu. 

O  Conde  Von  Straten  de  Fonthoz,  escre- 
vendo sobre  o  Brazil,  augurou-lhe  d  -senvol- 
vimento  incomparável,  rinanças  prosperas 
pelo  imposto  sobre  a  terra. 

No  futuro,  de  accordo,  é  uma  justa  aspi- 
ração ;  no  momento  actual  e  por  não  poucos 
annos,  excepções  feitas,  será  uma  illusão. 

O  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
como  o  de  exportação,  elevado  como  é. 
entre  nós,  de  8  Vo  geral  e  provincial,  ha  de 
um  dia  extinguir-se,  ou,  pelo  menos,  será 
consideravelmente  modificado. 

Excessivo  como  ó  e  som  exemplo  nos  paizes 
civilisados,  difflculta  a  valorisjção  desva- 
leres immoveis,  a  fUndaçào  do  credito  ter- 
ritorial, absorvendo  o  valor  da  propried  ide 
em  corto  numero  de  evoluções  domini- 
caes. 

Wolney,  em  sua  viagem  á  Syria,  refere 
que  em  alguns  paizes  era  tão  elevado  o  im- 
posto sobre  a  ed ideação,  que  afinal  não  8« 
edificava  mais. 

Com  o  imposto  que  temos  de  transmissão 
não  se  deixará  de  adquirir  a  propriedade,  mas 
se  diffl  !ulta  a  acquisição  ou  illuae-se  o  (i^co 
por  accordo  mesmo  das  partes  contractantes. 
Quero  dizer  que,  si  esse  imposto  já  pouco 
rende  em  alguns  estados,  menos,  muito 
menos  dará  quanlo  limitado  ás  proporções 
mínimas  queascienciv  aconselhi. 

Não  sei  como  não  se  advertiu  disto  o  illus- 
tro  autor  <lo  projecto  que  se  discute. 

Que  outros  recursos  nos  são  ministrados  ? 
Os  impostos  cummu  lati  vos  do  art.  12.  Quaes? 
Os  da  receita  geral,  exceptuados  os  que  o 
art.  6<»  ftiz  privativos  da  União? 

Oeduzim-se,  porém,  os  impostos  destinados 
a  serviços  especiíes,  e  que,  não  [)odendo, 
portanto,  ser  compartidos  pelos  estados  sem 
que  elles  concorram  para  esses  serviços,  não 
Ines  podem  aproveitar. 

Deduzam-se  o  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, o  predial,  o  ao  gado,  que  as  provín- 
cias ou  estados  já  taxam  cumulativamente 
com  a  União. 

Restam  da  receita  geral  os  impostos  sobre 
pharoes,  patentes  de  invenção,  transportes, 
deposito  e  subsidio  dos  funccionario^,  que, 
pelas  verbas  do  orçamento,  já  pouco,  muito 
pouco  rendem,  mormente  nas  províncias. 

A  verdade,  pois,  ó  esta :  da  receita  geral  só 
dous  impostos  passam  para  os  estados:  o  de 
exportação  e  transmissão  de  propriedade. 

Balanceemos  os  recursos  procedentes  destas 
duas  taxas  em  sua  distribuição  pelos  estados. 
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à  vista  de  dados  offlciaes  coligidos  em  1886, 
e  dos  novos  que  hoje  publicou  em  seu  discurso 
o  illustre  senador  pelo  Rio  Grande  do  Norte, 
para  que  se  conheça  pelas  cifras  o  que  tinha 
a  União  e  terá  cada  estado  por  taes  recursos. 

Pelos  dados  offlciaes  a  que  me  refiro,  esses 
dous  impostos  no  exercício  de  1885  eram  cal- 
culados em  20.039:800$,  assim  arrecadados 
no  município  noutro  e  nas  províncias. 

Em  relação  á  exportação  o  imposto  no  Mu- 
nicípio Neutro  comprehende  os  productos  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  e  parte  de  S.  Paulo,  o 
que  não  impede  que  se  lance  á  conta  de  cada 
um  a  quota  respectiva: 

Município  Neutro 

Imposto  de  exportação 6.308i000$000 

Dito  de  transmissão 1.140:000$000 

Amazonas 

Imposto  de  exportação 150:000$000 

Dito  de  transmissão 14:000$000 

Pará 

Imposto  de  exportação 2. 131 :400lfe000 

Dito  de  transmissão .        109:000$000 

Maranhão 

Imposto  de  exportação 249: 200*000 

Dito  de  transmissão 40 :  9po$000 

Piauhy 

Imposto  de  exportação 38: 108^000 

Dito  de  transmissão 9:170$000 

Ceará 

Imposto  de  exportação 200 : 000$000 

Dito  de  transmissão 27:000$000 

Rio  Grande  do  Norte 

Imposto  de  exportação 94 :  300*000 

Dito  de  transmissão 14:290$000 

Parahyba 

Imposto  de  exportação 120:000$000 

Dito  de  transmissão 14:200$000 

Pernambuco 

Imposto  de  exportação 1 .631  ;000$000 

Dito  de  transmissão i  18: 0u0$a00 


Alagoas 

Imposto  de  exportação 342:000$00o' 

Dito  de  transmissão 41 :700$000 

Sergipe 

Imposto  de  exportação 307 :c 

Dito  de  transmissão 27:30 

Bahia 

Imposto  de  exportação. . « . . .     1 .345:000*000 
Dito  de  transmissão 203:000$000 

Espirito  Santo 

Imposto  de  exportação 60:000*000 

Dito  de  transmissão 25: 

Rio  de  Janeiro 

Imposto  de  exportação 2.400:C 

Dito  de  transmissão 539:000$000 

S.  Paulo 

Imposto  de  exportação 2.200:000*000 

Dito  de  transmissão 648:000|000 

Minas  Geraes 

Imposto' de  exportação 2.000:000*000 

Dito  de  transmissão 536:C 

Paraná 

Imposto  de  exportação 207:000*000 

Dito  de  transmissão 39:000*000 

Santa  Catharina 

Imposto  de  exportação 40:600*000 

Dito  de  transmissão 24 :  600*000 

Rio  Grande   do  Sul 

Imposto  de  exportação 696:370*000 

Dito  de  transmissão 362:60(^000 

Goyaz 

Imposto  de  transmissão 9:800*000 

Matto  Grosso 

Imposto  de  exportação I5:â00 

Dito  de  transmissão \%:\^ 
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Estas  cifras  são  fundadas  na  arrecadação 
tealisada  no  exercício  de  1884  a  1885. 

Pelo  quadro  appenso  ao  discurso  do  se- 
nador pelo  Rio  Grande  áo  Norte,  relativo  ao 
imposto  de  exportação  no  exercido  cor- 
rente, feito  o  confronto  da  arrecadação  de 
1885  e  da  actual,  chega-se  às  seguintes  con- 
clusões: 

Augmentou  a  arrecadação  desse  imposto  no 
Amazonas,  Pará,  S.  Paulo,  Espirito  Santo  e 
Santa  Catharina.  Conservou-se  o  mesmo  em 
um  ou  outro  estado.  Diminuiu  em  outros,  e 
consideravelmente  nos  estados  da  zona  assu- 
careira,  assim: 

B  a  hia 1 . 1 46 :  OOOJOOO 

Pernambuco 690 :  000$000 

Maranhão 160:000$000 

Alagoas 142:000$000 

Parahyba 74:000*000 

Rio  Grande  do  Norte  73:000$000 

Sergipe 72:000$000 

A  razão  principal  dessa  renda  consideravel- 
mente menor  nestes  estados,  ó  a  abolição  do 
imposto  de  exportação  de  assucar. 

Concluo  ainda  que,  salvo  os  estaios  maiores 
e  mais  opulentos,  e  dous  ou  três  dos  outros, 
a  renda  deixada  aos  mais,  pela  Constituição, 
orça  em  100:000$  em  alguns,  e  nos  mais, 
pouco  mais  ou  pouco  menos. 

Ora  tenho  em  mão  um  quadro  extrahi- 
do  da  thesouraria  de  Fazenda  de  Sergipe  em 
que  consta  a  despeza  de  cerca  de  300:000$000 
por  serviços  dos  ministérios  da  Justiça,  do 
Interior  e  da  Agricultura  que  passarão  a  pe- 
zar  sobre  aquelle  estado. 

E*  um  estudo  árido,  mas  necessário,  este 
decifras. 

Um  Sr.  Representante— Mas  curioso  e 
convincente. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos— Isto  posto,  dizei- 
me:  será  com  100:000$000,  pouco  mais  ou 
menos,  que  aquelle  estado  proverá  jà  não 
ao  deficit,  mas  ao  desfalque  pela  suppressão 
do  imposto  de  consumo  e  aos  novos  encar^ros 
por  sua  nova  categoria?  (Apartes.)  Jt  disse 
quando  fallo  de  Sergipe,  trato  dos  demais 
esísdos^  mtUatis  mutandis,   com  excepção  de 

fíoucos.— Em  geral  são  as  suas  condições  re- 
ati vãmente  as  mesmas. 

Poderão   esses  estados  subsistir  com  taes 
recursos  ? 
Dirigir  a  pergunta  ó  respondel-a. 

Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos— Como  fazer  Srs? 

O  il lustrado  Sr.  ministro  da  fazenda,  com 
a  proficiência  com  que  enfrenta  os  problemas, 
nos  deu  hontem  todos  os  estiutíbs  de  anima- 
ção, aconselhou-nos  um  exame  de  consciência 


nas  despezas,  e  outros  recursos  pelas  taxas 
sobre  a  renda,  o  álcool,  o  fumo,  etc. 

Nada  disto  me  é  estranho,  devo  dizel-o.  Te- 
nho reflectido  também  sobre  novas  fontes  de 
receita  e,  erro  meu  talvez,  tenho-as  deparado, 
ao  menos  de  presente,  sempre  minguadas 
e  insufflcientes. 

A  3Conomia  se  impõe  indeclinável  e  fatal ; 
mas  a  economia  tem  um  limite,  não  pôde  eli- 
minar despezas  necessárias  e  mesmo  úteis,  e 
por  mais  fundo  que  se  corte  é  difljcil  o  equili- 
brio. 

No  emtanto  volvamos  ás  novas  rendas 
aconselhadas. 

O  imposto  sobre  a  renda,  Sr. presidente,  de 
lado  as  razões  com  que  Stuart  Mill,  Mac 
Cullock  e  outros  condemnam  esse  imposto,  de 
parte  o  aleatório  de  sua  prova,  admittindo 
com  Le  Roy  Beaulieu  que  se  lance  essa  taxa 
como  compensação  complementar  da  des- 
igualdade do  imposto  indu*ecto,  que  todos  pa- 
gam, restam  duas  observações: 

1*,  que  algumas  classes  nos  estados  jà  sup- 
portam  essa  taxa  sob  denominação  diversa. 
Assim  o  exportador  pagando  15  %  brutos,  as 
industrias  e  profissões,  a  propriedade  predial, 
o  consumo  e  dizimo  do  gado,  o  subsidio  dos 
funccionarios,  etc; 

2*,  que  o  calculo  da  renda  assentaria  quasi 
exclusivamente  na  declaração  do  contribuinte 
a  falta  de  estatística  sempre  difficil  da  for- 
tuna particular,  e  de  meios  apreciáveis  delia. 

Pode-se  ajuizar  da  deficiência  •  dess3  ele- 
mento probatório,  quando  na  Inglaterra,  onde 
essa  taxa  é  tradicionalmente  acceita,  ainda 
ha  pouco,  segundo  refere  um  economista,  pro- 
priedades, que  para  o  pagamento  do  imposto 
tinham  o  valor  de  um  milhão  de  libr  is,foram 
desapropriadas  por  mais  dé  quatro  mi- 
lhões. 

Em  1879,  a  commissâo  de  orçamento  da 
camará  dos  deputados  cogitou  do  imposto 
sobre  a  renda  de  mais  de  400$,  à  razão  de 
5  Vo,  orçando  o  seu  total  em  3.000: 000$000. 
Sejam  4  ou  5.000:000$000. 

Considere-se,  poróm,  que  essa  arrecadação 
se  fará  quasi  totalmente  nos  estados  opu-* 
lentos,  e  que  em  Alagoas,  Sergipe  e  outros 
de  producção  agrícola,  criação  de  gado  e 
outras  industriís  jà  taxadas,  não  daria  resul- 
t  ido  sinão  muito  diminuto,  e  se  verá  ainda 
quanto  exiguo  e  deficiente  é  esse  recurso. 

O  álcool  e  o  fumo  jà  pagam  impostos  pro- 
vinciaes  e  municipae?;  nos  municípios  prin- 
cipalmente ó  uma  das  melhores  fontes  de 
receita.  (Apoiados.) 

E  como  esse  imposto  ?  Si  os  géneros  vêem 
do  estrangeiro,  só  a  União  poierá  tributal-os. 
Si  dos  outros  estados,  ó  vedada  a  taxa.  São 
somente  trioutaveis  os  productos  do  próprio 
estado. 
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Não  soa  pessimista,  Sr.  presidente,  quero 
crer  que  alguma  cousa  se  colha  destas  outras 
fontes ;  mas  a  olhos  vistos  não  basta  para  o 
equilíbrio  orçameutarioem  vários  estados. 

Tenho  alguma  experiência,  não  falio  a 
esmo... 

Um  Sr.  Representante  —  E  prova  o  seu 
notável  discurso. 

O  Sr.  Coeluo  e  Campos  —  Não  exagero  es 
diffl unidades  e  o  Congresso  verá  que  as  le- 
vanto para  rosolvel-as. 

Mas  indubrtàvolmente  nos  achamos  nesta 
situação  do  Hamlet— ser  ou  não  ser— .Ou  coli- 
gimos recursos  para  a  vida  autonómica,  ou 
aannexa(.ão  de  que  trata  o  art.  3»,  a  que 
nos  remetteu  um  Sr.  representante  de  São 
Paulo. 

Uma  Voz— Não  é  annexacão  é  absorpção. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos— Eu  não  desespero 
da  autonomia  dos  estados  fracos. 

Eram  relativamente  fracos  alguns  estados 
Norte- Americanos  ao  iniciar-se  a  confedera- 
ção ;  mas  conlinuarara  a  viver  e  desenvolve- 
ram-se. 

Em  máxima  parte  as  províncias  argenti- 
nas eram  menos  capazes  que  províncias  nos- 
sas de  2*  e  3*  ordem,  e  animadas  pelo  go- 
verno federal  foram  pouco  a  pouco  e  afinal 
caminharam  por  si. 

Entre  nós,  ha  o  precedente  da  descentra- 
lisação  do  Acto  Addicional  que  determinou  o 
suppri mento  do  governo  geral  às  provindas, 
a  algumas  das  quaes  por  10  e  12  annos. 

Não  ó  licito  esquecer  esses  alvitres  salu- 
tares. 

Não  é  que  eu  pretenda  novas  deduções  da 
receita  geral.  Não  ;  eu  não  quero,  nem  que- 
rerei jamais  enfraquecer  a  União ;  e  menos 
fazel-a  dependente  dos  estados,  como  pela 
emenda  da  representação  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Mas  si  o  tempo  é  de  sacrifícios,  façamol-os 
todos— União  e  estados,  e  com  certa  dose  de 
senso  e  de  boa  vontade  apreciaremos  terra  à 
terra  os  complicados  problemas  que  nos  asso- 
berbam e  os  resolveremos. 

Vejamos :  Eu  disse  que  o  imposto  de  expor- 
tação na  zona  assucareira  não  existe  e,  por- 
tanto, não  ô  recureo ;  nem  os  estados  po- 
derão lançal-o,  porque  a  industria  não  sup- 
porta. 

Pois  bem ;  se  conceda  aos  estados  dessa 
zona  auxílios  correspondentes  à  importância 
que,  por  tal,  se  deixa  de  arrecadar,  até  que 
cessem  as  causas  da  isenção.  E'  o  objecto  de 
uma  das  minhas  emendas* 

Um  Sr.  Representante— Antes  lançar  o 
imposto  (Je  consumo.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Coelho  b  Campos  —  Vamos  por 
partes,  meus  senhores  ;  não  cheguei  ás  cul- 


minancias  de  minhas  averiguações.  E'  meu 
tjm  haver  também  recursos  em  nós  mesmos, 
e  que  não  pesemos  de  mais  sobre  a  União. 

Passo  a  tratar  do  imposto  de  consumo, 
sobre  o  qual  discordo  da  opinião  geralmente 
acceita,  e  verá  o  Cong  esso,  si  com  ou  sem 
razão. 

Não  se  contesta  que  o  imposto  de  importa- 
ção deve  caber  a  União,  por  toda  a  sorte  de 
razões.  Segue-se,  poróm,  que  a  merci dória 
estrao;<eira,  por  ter  pago  os  direitos  de  im- 
portação, não  possa  ou  não  deva  pagar  outro 
imposto  mais  I 

A  pratica  resolve  pela  negativa  :  entre 
nós,  nos  Estados  Unidos,  em  toda  parte. 

Entre  nós  ha  o  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões que  pôde  incidir  sobre  estabelecimen- 
tos de  mercadorias  estrangeiras. 

Nos  Estados  Unidos  o  Congresso  tem  a  fa- 
culdade de  lançar  impostos^  direitos  e  sizas. 

O  que  são  impostos  e  direitos  ?  O  que  é  a 
Siza  nos  Estados  Unidos  ? 

Diz  o  Sr.  Nicolão  Calvo  :  «  Jefferson  esta- 
belecia do  seguinte  modo  a  diversa  signifi- 
cação destas  duas  palavras  :— Chamamos  im- 
posto o  direito  pago  por  um  artigo  de  impor- 
tação ao  tempo  de  sua  introducção  no  terri- 
tório ;  por  conseguinte  se  percebe  somente 
nos  portos  de  mar.  «  Siza  ô  um  direito  pago 
sobre  um  artigo  qualquer  seja  importado  ou 
de  producção  indígena  e  seja  pago  pelo  con- 
sumidor ou  pelo  importador  ;  por  conseguinte 
se  percebe  em  todas  as  partes  do  território. 
Bis  aqui  as  verdadeiras  definições  destes  dous 
termos,  e  ó  neste  sentido  que  si  os  emprega 
na  Ingla-terra  e  na  maior  parte  dos  Estados 
Unidos.» 

Story  confirma  essa  significação. 

Logor  nos  Estados  Unidos,  como  entre  nós 
a  mecadoria  estrangeira  não  está  sigeita, 
somente  aos  direitos  de  importação ;  paca 
outro  imposto  a  «siza»  que  nos  Estados  Uni- 
dos ó  o  imposto  de  consumo. 

Nem  podia  deixar  de  ser  assim.  No  terreno 
dos  princípios,  no  regimen  tributário  de  tolos 
os  povos,  o  imposto  de  importação  é  exigido 
ao  transpor  as  fronteiras,  exclusivamente 
pela  razão  da  entrada,  como  um  tributo  à 
soberania  nacional. 

Confirma  essa  definição  a  Carta  Régia  de  28 
de  janeiro  de  1808,  quando  abrindo  os  portos 
do  Brazil  às  nações  mandou  que  fossem  os 
géneros,  fazendías  e  mercadorias  admittidos 
nas  alfandegas  pagando  por  entrada  Z4  V©. 

Mas  despachadas  as  mercadorias,  interna- 
das no  paiz  se  encorporam  à  massa  geral  dos 
valores  nacionaes,  constituem  um  valor  na- 
cional e  como  taes  tributáveis  si  nenhudia  lei 
o  veda. 

Ahi  a  legitimidade  do  direito  com  que 
entre  nós,  como  em  toda  parte,  se  lançam 
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outros  impostos  sobre  essas  mercadorias, 
qnando  Internadas,  e  como  valores  nacionaes. 

E,  salvo  o  caso  de  algum  tratado,  que  é 
preciso  respeitar,  nâo  ha  inconveniência  nesse 
outro  imposto,  sinalo  para  o  consumidor  que 
fica  mais  gravado. 

Salvo  si  se  pretende  que:  \\  absolutamente 
não  seja  mais  gravado  o  género  estrangeiro ; 
ou,  2»,  que  a  sel-o,  seja  pelo  governo  feder  il. 
Ao  primeiro  principio  se  oppõe  a  nossa  Icns- 
lação  tributaria  e  das  mais  nações,  e  quanto 
ao  segundo— lançam  o  poder  geral  e  provin- 
cial o  imposto  de  indnstrlas  e  profissões  sem 
reclamação  alguma.  E  nos  Estados  Unidos  é 
jjonto  questionado  si  podem  os  estados  lan- 
çar também  a  siza,  isto  é,  o  imposto  de 
consumo. 

Portanto,  o  art.  8o  §  3®  permittindo  aos  es- 
tados impor  sobre  o  consumo  mas  revertendo 
o  producto  para  a  União,  e  o  art.  10  prohi- 
bindo  as  taxas— itinerárias  transportes,  etc, 
carecem  do  fundamento. 

O  art .  8^  §  3®,  porque  internada  a  mercado- 
ria estrani?eira  si  trata  de  um  valor  nacional. 

O  art.  10,porqiie,  jà  de  muito, Alves  Branco, 
Abaete,  Uruiruay,  não  tinham  essas  taxas 
como  sobre  a  importação. 

Le  Roy  Beaulieu  assim  também  entende, 
classificando  a  taxa  itinerária  na  mesma  ca- 
tegoria do  impost)  sobre   a  correspondência. 

Para  o  sábio  economista,  pagar  o  tran>porte 
de  uma  carta,  cujo  sello  jamais  ninçuem  se 
lembrou  de  denominar  Imposto  de  importa- 
ção, ó  até  certo  ponto  semelhante  a  pagar  o 
transporte  de  uma  mercadoria  nas  estradas 
de  ferro,  etc. 

E  tanto  o  imposto  de  consumo  não  é 
sempre  o  de  importação,  que  além  da  dispo- 
sição do  art.  6%  o  projecto  estabeleceu  o 
art.8«  §3«. 

Não  sei  si  aproveitará  a  cautella.  E*  diflícil 
tirar  ás  províncias  a  posse  em  que  se  acham . 

Além  de  consultas  do  Conselho  de  Estado, 
e  decisões  do  governo,  em  1883  o  ministério 
Paranaguá  suspendeu  leis  provinciaes  de 
Pernambuco  sobre  taes  impostos.  Sob  a  pro- 
messa de  10  '/o  addicionaes  dos  direitos  de 
importação  pai-a  as  províncias,  aboliram  ellas 
esses  impostos.  Perdida  a  esperança  resta- 
beleceram os  mesmos  impostos  —  sob  deno- 
minação diversa,  e  os  governos  consentiram 
ou  toleraram. 

Eu  não  sei  se  sou  fiel  ao  que  pareceu -me 
então  ouvir  do  illnstre  Barão  de  Cotegipe, 
dizendo  a  q\iestão  duvidosa  por  nem  sempre 
ser  o  consumo  direito  de  importação. 

E  as  provindas  continuaram  como  d'antes. 

Uma  voz— E  hão  de  continuar. 

O  Sr.  Coelho  b  Cabípos— E  assim  parece; 
porque  nãò  fiiltarão  modos  de  alcançar  dssas 


\  mercadorias  quando  internadas,  e  tributaf-<tô 
como  valor  nacional,  que  são. 

Quando  não  valham  os  principies,  que  deixo 
expostos,  quando  prevaleça  o  princípio  con- 
trario, eu  direi  ainda,  a  questão  não  é  só« 
mente  de  principies,  é  de  circumstancias,  e  as 
circumstancias  dos  estados  do  norte  afora  o 
Pará  e  d^  alguns  do  sul  são  taes  queelles  não 
podem  prescindir  do  imposto  de  consumo,ne3te 
período  de  transição,  pelo  menos. 

A  commissão  dos  21,  conhecendo  a  difflcul- 
dade,  entendeu  resolvei -a,  não  consentindo  o 
impi)sto  mas  dando  aos  estados  10  o/o  dos  di- 
reitos de  importação. 

E*  um  desacerto  desfalcar  em  mais  dô 
10.000:000$  a  receita  geral  já  in8ufflciente,para 
doar  essa  quantia  aos  estados,  qu3  não  pre- 
cisam, sem  vantagem  dos  que  precisam  e  ci:^a 
extrema  necessidade  determinou  esse  alvitre. 

A  hora  está  finda,  precipitarei  as  minhas 
conclusões.  Por  um  calculo  segundo  a  Impor- 
tação directa  de  cada  estado,  em  1888,  tootria 
ao  aio  Grande  do  Norte  0:400$  ao  Espirito 
Santo  11:000$  a  Sergipe  pouoo  mais  ou  me- 
nos e  assim  a  outros. 

Lograria  a  quasi  totalidade  a  Capital 
Federal,  s.  Paulo,  Bahia,  Pernambuco,  Pará 
e  Rio  Grande. 

Um  contrasenso  ! 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  se- 
nador que  está  finda  a  hora . 

Um  Sr.  Representante  —  E'  pena  quê 
interrompa  a  sua  dissertação.  V.  Ex.  tem 
discutido  muito  bem. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos— Resta-me  obe- 
decer, tratando  de  concluir. 

Disse  o  il lustre  senador  pelo  Rio  G!'ande 
do  Norte,  membro  da  commissão,  que  a  des- 
tiibuição  da  quota  seria  por  partes  iguaes. 
Nunca  a  commissão  pensou  em  tal  igualdade. 

Qu  indo  muito  s^ria  pela  população  de  cada 
estado  ou  pelo  consumo  de  cada  um. 

Si,  pela  população,  não  haveria  igual- 
dade relativa  ou  justa  desigualdade- Ama- 
zonas e  Sergipe,  por  exemplo,  que  importam 
directa  o  indirectamente  mais  que  outros 
estados  mais  populosos,  viriam  a  ter  uma 
quo^a  menor  que  est^. 

Si  tomar-se  por  termo  de  comparação  o 
consumo  de  cada  um,  haveria  difllculdade  em 
relação  aos  estados  centraes  e  sem  portos 
marítimos. 

Afinil,  ontendo  que  não  se  deve  fazer  um 
desfalque  mais  á  receita  sreral.  Por  isso  man- 
dei a  seguinte  emenda  (X^. 

Mando  coUocar  a  emenda  nas  disposiç(!^ 
transitórias,  por  tratar  de  uma  medida  tem- 
porária. A  differença  do  malimo  da  taxa 
justifica-se  porque,  estados  ha  que  importam 
para  si  e  para  outros  ;  si  a  taxa  fosse  igual 
òs  estados  firacos»  e  òs  dM^ltAe^  ft^tdíatt  m- 


Digitized  by 


Google 


-49  — 


bularios  dos' importadores,  pagando  dous  im- 
postos, o  de  praça  importadora  je  o  local. 

Dou,  porém,  â  Uaiào  o  direito  de  prohibir 
compensando  os  estados  com  a  quantia  cor- 
respondente. Votarei  também  pela  emenda 
do  conselheiro  Saraiva— para  pagamento  das 
dividas  dos  Estados  pela  União. 

Outro  recurso  para  os  estados  seria  a  ex- 
tensão de  terras  devolutas  que  a  Constituição 
concede  a  cada  um,  si  a  commissão  não 
emendasse  para  que  pertença  a  cada  estado  as 
terras  devolutas  do  seu  território. 

Mas  pergunto:  E  onde  não  houver  terras 
devolutas  conhecidas,  ou  as  houver  insuffi- 
cientes  e  quasi  sem  valor  ? 

Si  as  terras  devolutas  são  o  melhor  patri- 
mónio nacional,  e  pertencem  à  nação,  e  não 
à  esta  ou  áquella  província,  dal-as  a  umas  e 
não  a  outras  províncias,  em  sua  nova  cate- 
goria de  estados,  quando  da  vida  em  com- 
mum  passam  a  economia  separada,  seria  fal- 
tar às  leis  de  equidade. 

Somos  até  hoje  irmãos  sob  o  mesmo  tecto 
paterno— D'ora  avante  passamos  a  constituir 
economia  a  parte— Si  a  nação  que  âgura  de 
chefe  de  família— dá  terras  a  alguns  e  não 
a  outros,  a  estes  deve  dar  outras  compensa- 
ções úteis  ;  e  dotal-os  de  certos  melhoramen- 
tos, como  vias  aceleradas,  que  afinal  rever- 
tam gratuitamente  para  o   estado. 

Em  conclusão  direi :  que  cumpre  haver  a 
possível  equidade  na  distribuição  das  rendas 
e  do  património  nacional  pelos  estados,  para 
que  possam  subsistir  mesmo  os  mais  fracos. 

Uma  distribuição  não  direi  desigual,  mas 
inequitativa  se  diria  leonina  inacceitavel,  e 
poderia  levantar  pelo  despeito,  a  bandeira 
separatista,  a  maior  desgraça  do  Brazil. 

Um  Sr.  Representante  —  Não  ô  tão  ruim 
assim,  como  V.  Ex.  snppOe. 

O  Sr. Coelho  e  Campos— Para  mim,seria  o 
maior  crime  ante  a  Pátria, 

Tal  não  succederà  ;  tenho  fó,  espero.  Por- 
gue  creio  e  espero  que  embora  autónomos  e 
independentes,  unirão  os  estados  os  mesmos 
laços  de  fraternidade. 

Para  isso  trabalhemos,  como  brazileiros. 
Ajudemo-nos  ;  ou  em  linguagem  christã :  — 
Amemo-nos-;  e  Deus  volarà  sobre  os  destinos 
da  nossa  pátria.  (Muito  bem  !  muito  bem  /  O 
orador  è  felicitado  por  muitos  dos  Srs,  re- 
presentantes,) 


k.^i 


Sessão  m  18  de  Dezembro  de  1800 

(Vide  pag.  241  deste  volume) 

O  Sr.  «José  Hygrino—  Sr.  presi- 
dente, é  um  dos  merecimentos  do  projecto  de 
constituição  offerecido  pelo  Governo  á  consi- 
deração do  Congresso  ter  discriminado  as 
rendas  da  União  e  dos  estados,  enumerando 
no  capitulo  que  se  discute  as  fontes  de  receita 
da  privativa  competência  daquella  e  destes. 
Esclarecidos  pela  experiência  de  nossa  histo- 
ria çolitica,  os  autores  do  projecto  quizeram 
corrigir  o  erro  da  reforma  constitucional  de 
1834,  erro  a  que  em  grande  parte  se  deve  o 
seu  completo  mallogro. 

Naquella  ópoca,  como  actualmente,  o  legis- 
lador constituinte  tinha  por  missão  créar  a 
vida  local,  reconstruindo  a  administração  pro- 
vincial sobre  a  base  da  autonomia  em  tono  o 
circulo  dos  interesses,  que  não  devessem  ser 
considerados  nacionaes  e  como  taes  centrali- 
sados. 

O  Acto  Addicional  creou  as  assembléas  le- 
gislativas provinciaes  e  investiu-as  de  largas 
attribuições  que  as  habilitavam  a  promover  o 
desenvolvimento  material  e  moral  das  pro- 
víncias ;  mas,  em  matéria  de  ânanças,  limi- 
tou-se  a  dotal-as  com  a  faculdade  de  lançar 
impostos,  uma  vez  que  estes  não  prejudi- 
cassem as  imposições  geraes,  confiando  assim 
ao  cuidado  ao  legislador  ordinário  a  discri- 
minação das  rendas  gue  pertenceriam  ao  im- 
pério e  as  que  ficariam  pertencendo  ás  pro- 
víncias. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  quaes  foram 
as  consequências  dessa  lamentável  lacuna. 
As  leis  geraes  de  orçamento,que  se  seguiram 
á  decretação  do  Acto  Addicional,  absorveram 
as  principaes  fontes  de  receita  e  deixaram  as 
administrações  locaes  sem  os  recursos  neces- 
cessarios  para  attenderem  às  necessidades 
mais  palpitantes,  mais  vitaes  e  inmiediatas 
das  provmcias. 

Ao  enthusiasmo,  com  que  foi  acolhido  o 
Acto  Addicional,  succedeu,  logo  que  as  as- 
sembléas provinciaes  entraram  a  funcclonar, 
uma  completa  desillusão. 

As  importantes  attribuições,  de  que  ellas 
estavam  mvestidas,  mal  podiam  ser  exerci- 
das por  falta  de  meios  ;  o  poder  de  tributar, 
que  lhes  fora  conferido,  tornou-se  em  suas 
mãos  uma  arma  inútil,  porque  os  impostos 
geraes  exhauriam  quasi  que  toda  a  matéria 
tributável.  Resultou  dahi  uma  situação  de 
penúria,  de  miséria  mais  ou  menos  commum 
a  todas  as  províncias,  e  para  que  ellas  sahis- 
sem  dos  apuros  financeiros  em  que  se  acha- 
vam, foi  necessário  que  o  governo  central  as 
subvencionasse  por  longos  annos  e  que  coar- 
ctasse as  attribuições  do  governo  provincial, 
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retirando-lhe  serviços  e  encargos  de  sua  com- 
petência, como,  por  exemplo,  a  magistratura 
oa  primeira  instancia. 

Esse  péssimo  regimen,  que  annullou  as  as- 
sembléas  legislativas  e  tirou  toda  a  vitali- 
dade ás  administrações  locaes,  prolougou-se 
Sor  mais  de  meio  século,  concorrendo  para 
ar  tal  intensidade  à  aspiração  de  autonomia, 
de  emancipação  da  tuteila  e  da  dependên- 
cia para  com  o  centro,  que  a  espirites  desil- 
ludidos  jà  não  bastavam  reformas  de  descen- 
tralisaçao  administrativa:  surgiu  e  avigorou- 
se  a  idôa  federalista  que  a  revolução  de  15 
de  novembro  veiu  proclamar,  assistindo  a 
nação  sem  resistências,  sem  protestos,  sem 
pezar,^  e  antes  com  geral  assentimento  ao 
meto  consumado— a  quôda  de  velhas  insti- 
tuições que  não  puderam  crear  raizes  em 
seu  solo.  Facto  singular  que  fornece  ao 
philosopho  mais  uma  prova  de  que  as  consti- 
tuições e  os  governos  não  são  meros  appare- 
Ihos  appostos  ao  corpo  politico  da  nação,  mas 
que  devem  ser  vivos  organismos  em  corres- 
pondência com  as  suas  exigências  sociaes  e 
económicas  I 

O  erro  [do  Acto  Addioional  não  consistiu 
somente  em  manter  o  systema  de  presidên- 
cias exercidas  por  delegados  da  immediata 
coníiaDça  do  poáer  executivo,  o  que  permittio 
a  este  intervir  nos  negócios  os  mais  miúdos 
dae  localidades  e  consolidar  a  sua  omnipo- 
taoda. 

O  legislador  de  1834  não  foi  somente  timido 
em  não  ter  imitado  com  franqueza  as  con- 
stituições locaes  dos  Estados-Unidos,  creando. 
ao  lado  das  assemblôas  legislativas,  um  go- 
verno também  electivo. 

Erro  não  menos  fatal  foi  não  ter  discrimi- 
nado as  rendas  das  provindas,  reservando  a 
estas  fontes  de  receita  privativas  e  bastantes 
para  pol-as  a  salvo  da  miséria  e  assegurar- 
íhes  o  preenchimento  de  seus  tins. 

Esta  lição,  que  decorre  de  um  longo  passado 
de  provações  e  de  desenganos,  não  pôde  dei- 
xar de  ser  proveitosa  a  este  CJongresso, 
que  vae  votar  a  CJonstituíção  Federal  do 
Brazil. 

Todos  03  discursos  proferidos  nesta  tribuna, 
as  numerosas  emendas  offerecidas  á  mesa, 
bem  revelam  que  a  principal  preoocupaçào 
dos  membros  desta  casa  concentra-se  na 
questão  da  discriminação  das  rendas  da 
União  e  das  ex-provincias,  convertidas  agora 
em  estados. 

Parece  que  no  animo  de  todos  esta  a  con- 
vicção de  que  nisto  vae,  disto  depende  a  sorte 
fatnra  da  Federação.  (Apoiados.) 

Applaudindo  a  idóa  feliz  do  projecto,  na 
parte  que  eleva  à  altura  de  uma  garantia 
constitucional  a  discriminação  das  rendas, 
POD0O»  todavia,  que  a  partilha  ahi  feita  Dão  ó 


a  mais  equitativa,  nem  a  que  melhor  corres 
ponde  aos  intuitos  do  mesmo  projecto. 

Examinarei  summariamente  as  disposições 
do  projecto  em  relação  aos  interesses  da 
União  e  em  relação  aos  interesses  dos  esta- 
dos, pois  ó  claro  que  nenhum  plano  pôde  ser 
aceito  que  não  consulte  simultaneamente  os 
interesses  do  todo  e  das  partes  que  o  com- 
põem. 

Segundo  o  systema  do  projecto,  ô  da  exclu- 
siva competência  da  União  tributar  a  impor- 
tação e  decretar  as  taxas  do  sello,  as  contri- 
buições teleçraphicas  e  postaes. 

A*  União  e  vedado  lançar  impostos  sobre  a 
exportação,  bem  como  sobre  a  transmissão  de 
propriedade  e  a  propriedade  territorial,  que 
são  as  fontes  de  receita  privativas  dos  es- 
tados. 

Todas  as  demais  matérias  não  comprehen- 
didas  nas  excepções  ficam  sujeitas  às  imposi- 
ções da  União,  cumulativamente  ou  não  com 
as  dos  estados,  e  portanto  à  União  ô  facultado 
lançar  impostos  ae  consumo  sobre  géneros  de 
producção  interna,bem  como  impostos  directas 
de  quotidade  ou  repartição. 

As  disposições  do  projecto  se  completam 
com  a  declaração  de  que  os  impostos  de  ex- 
portação dos  estados  cessarão  em  1898  oa 
antes,  si  o  Confesso  assim  deliberar. 

Nenhuma  objecção  seria  se  pôde  oppor  ao 
art.  6<>  do  projecto,  que  enumera  os  impostos 
da  competência  privativa  da  União.  A  im- 
portação, alóm  de  ser  a  nossa  principal  fonte 
de  receita,  cresce  em  uma  relação  constante 
com  o  augmento  progressivo  da  população  e 
da  riqueza  ;  e  como  os  impostos  de  impor- 
tação affectam  as  relações  internacionaes, 
que  só  ao  Governo  Federal  compete  regular, 
todas  as  considerações  politicas  e  financeiras 
aconselham  que  taes  impostos  sejam  reserva- 
dos para  a  União. 

Recahindo  as  taxas  do  sello  sobre  os 
negócios  e  as  transacções,  o  seu  producto 
augmenta  também  em  uma  relação  necessária 
com  o  desenvolvimento  destas.  As  contri- 
buições postaes  e  telegraphicas  são  retribui*» 
çõesde  serviços  federaes. 

O  projecto,  porém,  ó  imperfei toe  susceptível 
de  critica  na  parte  concernente  às  rendai  que 
reserva  privativamente  para  os  estados. 

Os  impostos  directos  reaes  formam  três  ca- 
theçorias:    impostos  sobre  a  terra,  sobre  os 

{)reaios  e  sobre  as  industrias.  Segundo  o  pro- 
ecto,  a  primeira  catheç:oria  pertence  exclu- 
sivamente aos  estados,  somente  estes  poderão 
tributar  a  terra  ;  mas,  quanto  aos  prédios  e 
às  industrias,  os  impostos  directos  dos  es- 
tados poderão  encontrar  a  concurrencia  dos 
da  União.  Também  os  impostos  da  União  e 
os  dos  estados  poderão  accumular-se  sobre  o 
consumo  de  géneros  de  producção  interna. 
Sendo  assim,  pergunta-se  qual  é  a  base  do 
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systema  tributário  dos  estados  ?  Não  são  os 
impostos  directos  nem  os  de  consumo,  e  deste 
modo,  uão  se  sabe  qual  o  peusamento  a  que  o 
projecto  se  subordinou,  qual  o  principio  sobre 
que  assenta  a  discriminação  das  rendas. 

Vô-se  que  o  principal  cuidado  dos  autores 
do  projecto  foi  alargar,  quanto  possível,  a 
espheni  de  acção  do  Governo  Federal  em 
matéria  tributaria,  para  habilital-o  a  haver 
os  meios  necessários  ao  desempenho  dos  en- 
cargos nacionaes.  Todos  sabemos  que  ao 
governo  está  confiada  a  guarda  da  honra 
nacional,  da  dignidade  do  paiz,  e  que  elle 
tem  contrahido  solemnus  compromissos  para 
com  as  potencias  estrangeiras,  e.  por  conse- 
quência, lhe  deve  ser  deixada  a  liberdade  de 
obter  03  meios  necessários, não  só  para  occorrer 
ás  despezas  ordinárias,  senão  t  \mbem,  às  des- 
pezas  extraordinárias,  dada  a  emergência  de 
guerra  ou  calamidade  publica.  Não  se  con- 
testa esta  necessidade  primordial  de  todo  o 
governo  regularmente  constituído  ;  mas  pode 
este  desideratum  ser  obtido  sem  prejuízo  de 
um  plano  racional  sobre  que  se  baseie  a  dis- 
criminação das  rendas,  e  sem  tolher-se  aos 
estados  os  recursos  indispensáveis  ao  preen- 
chimento de  Ôns,  que  são  tão  necessários 
quanto  os  da  União.  (Apoiados.) 

Alem  de  não  ter  systema,  o  projecto  não 
dota  os  estdos  com  fontes  de  receita  cor- 
respondentes aos  seus  encargos.  Sob  o  regi- 
men do  art.  8<>,  ó  possível  que  se  reproduza 
o  triste  passado  a  que  eu,  ha  puco,  alludia. 
Todas  as  fontes  de  receita  podem  ser  absor- 
vidas pelas  leis  de  orçamento  federaes,  menos 
a  transmissão  de  propriedade  e  a  proprie- 
dade territorial ! 

Si  consultarmos  a  experiência  de  outras 
federações,  veremos  que  a  discriminação  das 
rendas  obedece  a  um  plano,  que  attende  tanto 
às  conveniências  financeiras  da  União  quanto 
às  dos  respectivos  Estados. 

Nos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte 
são  três  os  principaes  factores  da  receita  fe- 
deral proveniente  de  impostos:  os  de  impor- 
tação e  os  de  consumo  sobre  o  fumo  e  as  be- 
bidas espirituosas ;  só  excepcionalmente  o  go- 
verno da  União  recorre  a  mipostos  directos. 
Os  estados  manteem-se,  pelo  contrario,  à 
custa  de  impostos  directos  sobre  a  fortuna 
movei  e  immovel . 

Na  Federação  Germânica  são  arrecaflados 
para  o  thesouro  federal  os  impostos  aduanei- 
ros, os  de  consumo  sobre  o  assacar  de  beter- 
rabi,  sobre  o  fumo  e  as  bebidas  espirituosas, 
competindo  à  União,  no  caso  de  insufilciencia 
de  receita,  repartir  entre  os  Estados  guotas 
proporcionaes  à  população  de  cada  um  de  lies. 
Quanto  aos  estados,  a  sua  principal  receita 
provem  de  imposi^es  directas,  e  especial- 
mente dos  impostos  sobre  a  terra»  os  prédios 
e  as  industrias. 


No  orçamento  federal  da  Snissa  âguram  os 
impostos  aduaneiros,  as  oontribuições  postaes 
6  telegraphicas,  metade  do  imposto  militar 
arrecadado  pelos  cantões  e  o  novo  imposto 
sobre  bancos  de  emissão.  A  constituição  de 
1874  reserva  ao  Congresso  NacionaPa  facul- 
dade de  supprir  a  deficiência  da  receita  por 
meio  de  quotas  repartidas  entre  os  cantões. 
Para  occorrer  às  despezas  locaes,  estes  arre- 
cadam, quasi  que  exclusivamente,  impostos 
directos,  a  que  tem  dado  a  máxima  intensi- 
dade. 

Destes  factos  se  concluo  que  nas  federações, 
a  que  me  tenho  referido,  a  base  do  systema 
tributário  da  União  são  os  impostos  de  con^ 
sutnoy  ao  passo  que  a  base  do  systema  tribu- 
tário dos  estados  são  os  impostos  directos^  e 
especialmente  os  que  incidem  sobre  os  immo- 
veis  ruraes  e  urbanos  e  as  industrias.  O  Go- 
verno Federal  recorre  somente  a  impostos  di- 
rectos de  quotidade  (Bstados-Unidos)  ou  de 
repartição  (Allemanha  e  Suissa)  em  casos  ex- 
traordinários, e  como  taxa  movei  e  comple- 
mentar. 

E*  este  o  principio  fundamentai  que,  ao 
meu  vèr,  deveria  dominar  as  disposições  do 

Srojecto  no  tocante  à  discriminação  das  ren- 
as. Os  interesses  financeiros  da  União  fica- 
riam completamente  resalvados,  cabendo-lhe, 
além  dos  impostos  e  das  taxas  declaradas  no 
art .  6*>,  o  direito  de  tributar  o  consumo  de 
géneros  de  producção  do  paiz,  e  ainda,  em 
casos  extraordinários,  o  de  lançar  impostos 
directos  pessoaes  sob  todas  as  suas  formas, 
de  quotidade  ou  de  repartição. 

Por  outro  lado,a  competenci i  tributaria  dos 
estados  alargar-se-hia  para  abranger  não  só 
os  impostos  sobre  a  terra,  como  os  impostos 
directos  reaes  sobre  os  prédios  e  as  indus- 
trias. 

Deste  modo  obter-se-hia  este  duplo  resul- 
tado : 

1%  assegurar-se-hiam  aos  estados  por  fon- 
tes de  receita  as  fontes  vivas  de  sua  riqueza, 
quero  dizer,  a  sua  agricultura,  as  suas  indus- 
trias e  o  seu  commercio  interno,  e  a  renda 
dos  capitães  immobilifíados  nos  seus  pré- 
dios; 

2%  tornar-se-hia  possível  a  organlsação  de 
um  systema  tributário  simples  e  lógico. 

Ao  envez  do  acervo  de  taxas  que  se  accu- 
mulam  nos  orçamentos  dos  estados  e  que 
tanto  vexam  e  depauperam  os  contribuintes, 
produzindo  entretanto  muito  pouco  para  o 
fisco,  appareceriam  as  imposições  directas  do- 
minadas por  principies  communs,  uniformes, 
e  gravando  proporcionalmente  as  classes  tri- 
butadas. 

A  disposição  do  art.  8°  do  projecto,  Sr. 
presidente,  restringindo  a  competência  priva- 
tiva dos  estados  ao  imposto  territorial,  ô 
tanto  menos  justificável,  quanto  jà  as  ^^xvin- 
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cias  estavam  no  gozo  da  decima  urbana^  um 
dos  poucos  impostos  que  as  leis  geraes  do 
orçamento  no  pass» do  regimen  lhes  haviam 
reservado.  Que  razão  de  conveniência  levou 
o  projecto  a  distinguir  os  immoveis  ruraes  e 
os  urbanos  para  serem  aquelles  tributados 
somente  pelos  estados  e  estes  pelos  estados  e 
pela  União  ?  Não  são  esses  impostos  connexos, 
da  mesma  natureza  que,  em  outros  paizes, 
encontramos  muitas  vezes  regula-los  peLiS 
mesmas  leis  ?  Essa  injustiça,  esse  esbulho  não 
passou  desapercebido  á  commissão,  que  appro- 
vou  uma  emenda,  mantendo  aos  governos 
locaes  o  direito  exclusivo  de  tributar  a  renda 
dos  prédios. 

Quanto  aos  impostos  sobre  aa  industrias, 
razOes  especiaes  que  chamarei  de  politica  tri- 
butaria militam  também  em  favor  da  com- 
petência privativa  dos  Estados.  E'  muito 
de  receiar  que,  em  um  paiz  tão  vasto  e  de 
tantas  zonas,  o  governo  feieral  possa  lançar 
indistinctameute  taxas  sobre  todos  as  nos- 
sas industrias  nascentes.  (Apoiados.)  (Jompre- 
hendo  que  somente  a  União  possa  tributar  os 
bancos  de  emissão,  ou  que  se  reserve  a  facul- 
dade de  tributar  as  estradas  de  ferro  federaes, 
as  companhias  cujas  operações  se  estendam 
além  do  território  de  um  estado,  etc  ;  mas 
não  justifico  nem  explico  a  faculdade  illimi- 
tada,  incondicional,  absoluta  que  o  projecto 
lhe  deixa  de  manejar  a  arma  terrivel  do  im- 
posto sobre  qualquer  industria  que  siTJa  em 
um  recanto  qualquer  do  vasto  território  da 
Republica.  (Apoiados.) 

Passe  o  projecto  como  está,  e  eu  não  duvido 
que  a  primeira  lei  de  orçamento  mantenha  os 
actuaes  impostos  de  industria  e  profissão, 
rode  de  arrasto  a  que  nenhuma  escapa. 

Os  governos  locaes,  que  estão  mais  perto, 
não  são  muito  mais  aptos  para  ajuizarem  das 
forças  das  industrias  que  se  formam  e  se  des- 
envolvem, ouvirem  e  attenderem-lhes  os  re- 
clamos V  (Apoiados.) 

O  projecto  mesmo  reconhece  a  conveniência 
da  intervenção  dos  governos  dos  estaios  para 
o  fim  de  amparar  as  suas  industrias  contra 
os  effeitos  das  taxas  alfandegaes 

E'  assim  que  o  projecto  confere  aos  estados 
a  faculdade  de  lançar  impostos  sobre  a  impor- 
tação, comtanto  que  o  producto  seja  recolhido 
aos  cofres  federaes. 

Para  que  fim  exercerão  os  governos  locaes 
essa  faculdade  ? 

Não  pôde  ser  para  fezer  renda,  pois  o  pro- 
ducto do  imposto  será  percebido  para  a  União. 

Para  que  então?  Naturalmente  para  am- 
parar as  industrias  dos  estados  contra  a  con- 
currencia  de  similares  estrangeiros.  (Apoia- 
dos.) 

Si,  a  juizo  do  projecto,  o  governo  da  União 
pôde  não  ampai  ar  sufficientemente,  por  meio 
de  suas  tarifes  alfandegaes,  as  industrias  nas- 


centes, e  os  governos  locaes  são  chamados  a 
soccorrel-as  aggravando  os  imp(»tos  da  im- 
port  1^,  muito  mais  nocivo  á  nctividade  in- 
dustrial pôde  ser  o  imposto  lançado  directa- 
mente pelo  poder  centi-al  sobre  industrias, 
cigas  condições  elle  ignora.  (Apoiados,) 

Este  pensamento  de  pôr  as  industrias  sob  a 
protecção  dos  governos  locaes  e  a  salvo  dos 
golpes  vibrados  do  centro,  eu  o  vejo  manifes- 
tado em  divei-sas  emendas,  pelos  quaes  voto. 

A  disposição  do  art.  8  ao  projecto  é  pois 
manca  e  imperfeita,  considerada  em  relação 
á  eituação  futura  dos  est  'dos. 

Si  a  considerarmos  agora  em  seus  effeitos 
immediatos,  islo  é,  quanto  às  randas  que  pro- 
porciona aos  estados  neste  período  de  tran- 
sicção,em  compens  içáo  dos  encargos  que  para 
elles  passam,  veremos  que  os  seus  defeitos 
ainda  são  maiores. 

O  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
que  produz  4  mil  contos  em  todo  o  território 
da  Republica,  fornecerá,  por  ora,  ax)S  estados 
recursos  muito  escassos. 

Em  Pernambuco,  cuja  população  se  eleva  a 
1.500.000  habitantes,  esse  imposto  renie  me- 
nos de  200  contos  ;  em  estailos  pequenos  ou 
de  pequeua  população,  rende  30,  20,10  eatô  4 
contos,  como  em  Goyaz. 

O  imposto  territorialjsegundo  o  pensamento 
dó  projecto,  é  destinado  a  substituir  o  imposto 
de  exportação ;  mas  em  muitos  estados  essa 
substituição  não  se  pôde  operar  no  todo  nem 
mesmo  em  parte. 

Como  ponderou  mui  judiciosamente  o  pare- 
cer da  commissão,  ô  isto  o  gue  succedeA  nos 
estados  do  Norte,  em  cujos  immensos  sertões 
a  principal  industria  é  a  pastoril :  póde-se  di- 
zer que  a  terra  não  tem  ahi  valor  venal,  qne 
a  propriedade  não  esta  dividida  nem  ó  susce- 
ptível de  demarcação  ;  o  gado  vaga  à  solta, 
percorrendo  enormes  distancias  a  procura  de 
agua  e  do  escasso  pasto.  Essa  industria  pri- 
mitiva não  pôde  ser  tributada  sinão  por  pro- 
cessos também  primitivos,  o  dizimo  e  o  im- 
posto de  exportação. 

O  imposto  territorial  também  não  pôde  ser 
applicado  no  valle  do  Amazonas,  onde  a 
maior  parte  dosseringaes  existe  em  terras 
devolutas  ;  o  meio  mais  commodo  e  seguro 
de  attingir  os  productos  da  industria  extra- 
ctiva do  Pará  e  do  Amazonas  continuará  a  ser 
o  imposto  cobrado  no  acto  da  exportação. 

A  única  parte  do  solo  nos  estados  do  Norte 
susceptível  do  imposto  territorial  é  a  que  se 
empreg  i  na  cultura  de  géneros  de  exporta- 
ção ;  mas  ô  bem  de  ver  que  ainda  ahi  a  arre- 
cadação desse  imposto  não  se  pôde  operar  em 
uma  época  desde  ja  prefixada.  O  imposto 
territorial  presuppõe  um  cadastro,  seja  este 
perfeito  ou  implerfeito,  tenha  ou  não  base 
mathematica,  pois  ô  indispensável  que  se  dd- 
I  termine  o  valor  venal  ou  de  renda  dos  im- 
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moveis  para  sobre  esse  valor  assentar  o  im^ 
posto.  As  despezas  com  o  cadastro  e  a  arre- 
cadação ,  e  a  reluctaDcia  dos  contribuintes  ao 
pagamento  de  um  imfwsto  directo  a  que  não 
estão  habituados  darão  logar  a  que  o  imposto 
territorial  produza  muito  menos  do  que  o  de 
exportação,  e,  como  as  rendas  desses  estados 
são  escassas,  não  se  pôde  exigir  que  em  ura 
prazo  dado  todos  se  habilitem  a  cobrar  o  im- 
posto territorial,  e  extinifuam  os  seus  im- 
postos de  exportação.  Entretanto  o  projecto 
dispõe  no  art.  8  §  2"  que  os  impostos  de  ex- 
portação dos  estados  cessarão  em  1898,  sem 
attender  que,  no  caso  de  não  estarem  alguns 
estados  preparados  ness  i  época  para  arre- 
cadar o  imposto  territorial,  ter-se-ha  de  re- 
formar a  Constituição  para  alargar  o  prazo 
ou  deixar-se-ha  que  elles  soffram  graves  per- 
*.urbações  em  sua  economia  e  em  suas  flnan- 
ças.  Com  razáo  pede  a  commi^o  a  suppres- 
são  desse  artigo  para  que  flque  salvo  aos  es- 
tados, na  sua  qualidade  de  corpos  vivos  e 
entidades  autonómicas,  o  direito  de  modiílcar 
nOv^ta  parte  o  seu  systema  financeiro,  quando 
o  permittirem  as  circumstancias  peculiares 
de  cada  um.  (Apoiados.) 

Sendo  pouco  produc  ti  vos  os  dous  impostos  de 
transmissão  de  propriedade  e  de  propriedade 
territorial,  de  que  me  tenho  occupado,  o  be- 
neficio real,  a  impoi*tante  vantagem  pro- 
porcionada pelo  projecto  aos  estados  neste 
periodo  de  transição  resulta  da  cessação  dos 
impostos  de  exportação  da  União.  O  preceito 
prohibitivo  do  art.  8<»  do  projecto  deixa de- 
soccupada  uma  larça  margem,  por  assim 
dizer,  de  matéria  tributável  que  os  governos 
locaes  occuparão,  majorando  os  impostos  de 
exportação  dos  estados.  Infelizmente,  porém, 
esse  beneficio  repartir-se-ha  muito  desigual- 
mente, sendo  alguns  estados  aquinhoados  com 
rendas  superiores  aos  encargos  que  para  elles 
passam,  ao  passo  que  outros  soffrei»ào  de- 
minuição  de  renda. 

No  Norte,  a  cessação  do  imposto  de  que 
se  trata  aproveitiráao  Pará  e  ao  Amazonas, 
pois  que  o  cacào  e  a  borracha  estão  sigeitos 
ao  imposto  de  9  Vo  de  exportação  para  a 
União;  no  Sul  aproveitará  principalmente  aos 
estados  que  se  acham  na  zona  do  cafeeiro. 
Sirva  de  exemplo  S.  Paulo,  onie  se  arreca- 
dam 4  o/o  sobre  a  exportação  do  café  para  o 
estado  e  9  Vo  para  a  União  ;  cessando  este  ul- 
timo imposto,  os  4  o/o  do  estado  poderão  ser 
elevados  a  10  ou  11  %,  o  que  alliviará  os 
contribuintes  e  produzirá  ao  mesmo  tempo 
10.000:000$,  segundo  calculo  feito  por  pessoa 
competente. 

Bem  diversa  é  a  situação  dos  estados 
comprehendidos  na  zona  do  al^dão  e  do  as- 
sacar, os  quaes  luctam  com  uma  crise  perma- 
nente e  cada  vez  mais  intensa.  Os  seus  dous 
principaes  productos,  depreciados  pela  con- 


currencia  dos  similares  de  outras  procedên- 
cias e  repellidoo  assucar  dos  mercados  da  Eu- 
ropa e  dos  Estados-Unidos  p3las  tarifas 
protectoras,  estão  isentos  do  imposto  fede- 
ral de  exportação,  e,  portanto,a  cessação  deste 
imposto  não  redundará  em  proveito  das  ren- 
das desses  estados.  Por  outro  lado,  obrigados 
por  uma  imperiosa  necessidade,  por  uma  força 
superior  ás  combinações  artificiaes  do  legisla- 
dor, elles  tiram  da  sua  importação  um 
supplemento  de  receita,  que  para  alguns  con- 
responde  a  um  3<»  e  para  outros  a  um  4o  da 
receita  total. 

Em  Pernambuco  as  cifras  são  estas:  as  de^ 
pezas  no  ultimo  exercício  se  elevaram  a 
3.000:000$000,  a  receita  foi  apenas  de 
2.7-  0:000$000,  para  a  qual  concorreu  a  im- 
portação com  90D:000$000. 

Ora,  tendo  de  cessar  o  imposto  de  importa- 
ção do  estado,  sem  ser  compensado  por  outros 
impostos,que  produzam  quantia  corresponden- 
te, a  futura  receita  será  inferior  a  actual,  ao 
passo  que  as  despezas  augmentarão  conside- 
ravelmente, em  mais  talvez  de  mil  contos ! 
Não  menos  lamentável  será  a  sorte  do  visi- 
nbo  estado  da  Parahyba,  que  perderá  as  duas 
principaes  rendas  de  que  vive,  a  importação 
e  a  passagem  do  gado. 

Faltarão,  pois,  a  esse  grupo  de  estados, 
logo  que  se  inaugurar  o  novo  regimen,  os 
meios  necessários  para  manter  as  suas  con- 
dições de  existência,  e  essa  situação  difflcul- 
tosa,  Sr.  presidente,  não  poderá  deixar  de 
impressionar  tanto  mais  desagradavelmente 
as  populações  do  Norte  quanto  o  melhor  de 
suas  rendas  continuará  a  ser  recolhido,  como 
no  passado  regimen,  aos  coftres  do  Thesouro 
Nacional,  ficando  os  governos  locaes  sem  re- 
cursos para  occorrer  as  despezas  ordinárias  e 
ao  serviço  das  dividas.  Pernambuco,  que  con- 
correra para  o  Impario,  oomo  agora  concorre 
para  a  União,  com  12  000:000$,  não  terá  a 
imprescindível  receita  de  4.000:000$  para  dis- 
pen  ler  com  a  policia,  a  justiça,  a  instrucção 
publica,  os  juros  de  sua  divida  consolidada, 
etc... 

O  Sr.  Falcão  b  outros  senhores  — *  Apoi- 
ado. 

O  Sr.  José  Hygino— Devo  accrescentar  que 
o  estado  que  tenho  a  subida  honra  de  repre- 
sentar e  em  geral  os  estados  do  Norte  (com 
excepção  do  Ceará)  não  teem  sido  pesados  ao 
Thesouro  Nacional. 

Ha  vinte  annos  passados,  dizia  Tavares 
Bastos,  creio  que  em  seu  livro  A  Provinda^ 
que  as  províncias  do  Norte  pagavam  todas 
as  desp  ^zas,  que  o  império  tázli  com  ellas 
e  deixavam  ainda  um  considerável  saldo. 
Apezar  da  crise,  a  que  já  alludi,  esta  propo- 
sição ô  ainda  verdadeira.  Tenho  sob  a  vista 
quadros  ofilciaes,   nos  quaes  se  encontram 
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discriminadas  as  receitas  e  as  despezas  ge- 
raesdecada  uma  dessas  ex-provincias  durante 
odecennio  de  1878  a  1888. 

Mostra  o  quadro  referente  a  Pernambuco 
que,  durante  todo  o  decennio,  nâo  houve  um 
sô  anno  em  que  a  sua  receita  não  desse 
saldo,  sendo  o  saldo  total  de  50.000  contos. 
O  mesmo  se  observa  com  relação  à  Bahia, 
cujo  saldo  total  foi  de  57.000  contes.  Som- 
madas  as  receitas  e  as  despezas  de  todas 
essas  províncias  no  mesmo  período,  vô-se  que 
a  despeza  foi  de  273.000  contos  e  a  receita  de 
419.000  contos,  o  que  dá  o  saldo  de  146.000 
contoSf  que  foi  applicado  a  outros  encargos 
do  império. 

Dada  a  desigualdade  das  rendas  que  pas- 
sam para  os  estados,  pergunta-se  qual  o 
meio  pratico  de  attender  de  presente  as  ne- 
cessidades dos  que  são  menos  favorecidos  ou 
de  todo  desfavorecidos  ? 

Sendo  o  desequilíbrio  proveniente  da  ex- 
portação, que  aproveita  a  uns-  e  da  impor- 
tação que  aproveita  a  outros,  entendeu  a 
commissão  que  devia  propor,  como  medida 
transitória,  se  concedesse  aos  estados  a  quota 
de  10  «/o  sobre  os  impostos  de  importado  de 
mercadorias  estrangeiras,  quando  destinadas 
ao  consumo  no  seu  respectivo  território. 

O  nobre  representante  da  6ahia,ministro  da 
fazenda,  impugnou  essa  quota,  servi ndo-se 
de  um  argumento  aue  prova  de  mais.  A 
União  precisa  de  toaas  as  suas  rendas,  disse 
S.  Ex.,  porque  as  despezas  se  elevam  a  mais 
de  200 .  000  contos .  Todas  as  rendas  da  União 
e  dos  estados  não  seriam  de  mais  para  oc- 
correr  a  despezas  superiores  a  200.000  contos! 
Por  esta  razão,  a  União  não  poderia  abrir 
mão  do  imposto  de  exportação,  nem  de  ne- 
nhum outro,  e  a  consequência  ultima  seria 
ficarem  os  estados  sem  recursos. . . 

Eu  esperava,  Sr.  presidente,  que  o  nobre 
ministro  não  reduzisse  as  suas  considerações 
a  uma  siniples  critica  da  medida  transitória 
em  questão,  e  que,  não  acceitando-a,  lem- 
brasse-nos  algum  outro  alvitre  útil  aos  es- 
tados e  menos  çravoso  á  União. . . 

S.  Ex.,  porem,  limitou-se  a  dar-nos  as 
mais  lisongeiras  esperanças  sobre  a  futura 
riaueza  dos  estados  e  as  novas  fontes  de  re- 
ceita que  brotarão  do  seu  solo  fecundo. 

Compartilho  das  bellas  esperanças  de  S.Ex.; 
mas,  emquanto  ellas  não  se  tornam  uma  re^ 
alidade,  não  se  deve  deixar  que  os  estados 
pereçam.  Trata-se  de  um  mal  presente,  e  o 
remédio  deve  ser  também  actual  e  não  fu- 
turo. 

A  minha  expectativa  era  tanto  miis  fun- 
dada, quanto  circulara  por  estas  bancadas  a 
noticia  que  S.  Ex.  proporia  que  a  União  to- 
masse a  si  as  dividas  dos  estados  contrahidas 
atd  15  de  novembro  e  que  aos  estados  se 


deixasse  a  faculdade  de  tributar  a  sua  impor- 
tação por  meio  de  addicionaes  ató  15  o/©. 
Vozes  —  Ha  uma  emenda  nesse  sentido. 

O  Sr.  Serzedello  —  Há,  mas  tolheram- 
rae  a  palavra,  e  eu  não  pude  fazer  a  decla- 
ração ;  mas,  quando  fallava  o  Sr.  Rosa  e 
Silva,  eu  disse  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
acceitava  a  emenda. 

O  Sr.  José  Hygino  — A  noticia  circulou, 
mas  não  foi  confirmada  por  S.  Ex . 

O  Sr.  José  Avelino  —  Era  indispensável 
o  compromisso  delle,  porque  isto  interessa 
muito. 

O  Sr.  José  Hygino  —  A  faculdade  conce- 
dida aos  estados  de  lançar  addicionaes  sobre  a 
importação  atô  um  cevio maxímum,,. 

O  Sr.  Serzedello  —  E'  aquillo  de  que  os 
estados  estavam  de  posse,  inclusive  Pernam- 
buco, e  justamente  resolve  a  questão. 

O  Sr.  Jcse  Hygino—  . . .  estabelecerá  uma 
guerra  de  tarifas,  dará  logar  a  crearem-«e 
alfandegas  entre  os  estados  e  a  desiquilibrar 
rem-se  as  relações  entre  as  suas  praças. . . 

Uma  voz—  E*  a  continuação  do  estado 
actual . 

O  Sr.  Serzedello  —  Justamente  :  ô  o  que 
sempre  existiu  em  Pernambuco.  (Ea  outros 
apartes,) 

O  Sr.  José'  Hygino—  Não  sendo  os  addi- 
cionaes uniformes,  voltaremos  ao  regimen  da 
idade  média,  ao  regimen  das  barreiras  adua- 
neiras entre  as  provindas  do  mesmo  estado* 
Entretanto,  si  nenhuma  outra  medida  passar, 
votarei  por  esses  addicionaes,  pois  que  sou 
forçado  a  acceitar  dos  males  o  menor.  Uma 
medida  transitória  ó  imprescindível. 

Tenho  assim  demonstrado,  Sr.  presidente, 

Sue  a  disposição  do  art.  8»  do  projecto,  alôm 
e  não  assentar  sobre  um  plano  racional  de 
discriminação  de  rendas,  ô  insuflaoiente,  quer 
a  consideremos  em  seus  eífeitos  immediatos, 
quer  quanto  ao  ftituro,  para  assegurar  aoa 
estados  fontes  de  receita  que  correspondam 
aos  seus  importantissimos  encargos  e  os  po- 
nham a  salvo  da  miséria  incompatível  com  a 
autonomia . 

Passo  agora  a  outro  ponto. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  inter pellou  a 
commissão  sobre  uma  emenda,  que  oUa 
ap provara,  relativa  a  bancos  de  emissão. 
Disse  S.  Ex.  que  não  entendera  bem  o  pensa- 
mento  da  commissão,  offerecendo  essa  emenda 
que  pede  a  supprcssão  do  art.  6^  n.6ea 
modidcação  do  art.  33  §  8^»  do  projecto.  E' 
fácil  explicar  o  intuito  da  commissão. 

O  art.  ô^n.  6  do  projecto  declara  que  ô 
da  exclusiva  competência  da  União  crear 
bancos  de  emissão;  o  art.  33  §  8«  precisa  que 
a  competência  privativa  para  crear  bancos  de 
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emissão  e  legislar  sobre  ella  pertence  ao 
Congresso  Nacional .  A  commisssão  propõe 
que  somente  âqae  consignado  na  Constituição 
o  principio  de  que  ao  GoDgresso  compete  le- 
giâJar  sobre  a  emissão  bancaria.  O  intuito  da 
commissão  foi  deixar  ao  legislador  ordinário 
toda  a  liberdade  para  adoptar  o  systema  ban- 
cário que  lhe  parecer  mais  accommodado  às 
exigências  económicas  do  paiz 

O  Sr.  José  Avelino  —  Não  apoiado.  Isto 
deve  ser  fundamental ;  ó  uma  questão  (]ue 
deve  entrar  na  Constituição  ;  ó  um  principio 
antes  de  tudo.  (Ea  outros  apartes,) 

O  Sr.  José  Hygino  —  A  emenda  dá  com- 
missão proclama  justamente,  como  principio 
fundamental  e  constitucional,  a  competência 
privativa  do  Congresso  para  legislar  sobre 
bancos  de  emissão. 

O  Sr.  Josb  Avelino  —  Mas  convém  que 
isto  fique  consignado  na  Constituição  e  V,  Ex. 
disse  que  âca  reservado  para  o  poder  legisla- 
tivo  ordinário. 

O  Sr.  José  Rtoino  — Vejo  que  não  me  fiz 
comprehender. 

O  Sr.  José  AvEUNo  —  Bem ;  o  que  é  pre- 
ciso é  que  este  ponto  fique  bem  escla- 
recido. 

O  Sr.  José  Hygino—  Eu  estava  explicando 
o  pensamento  da  commissão,  quando  propoz 
a  emenda  pela  qual  na  Constituição  deve  ser 
consignado  pura  e  simplesmente  o  principio 
de  que  só  ao  Congresso  compete  legislar  sobre 
bancos  de  emissão. 

O  intuito  da  commissão  ó  que  se  deixe  ao 
legislador  ordinário,  ao  Congresso  Nacional, 
ampla  liberdade  para  adoptar  o  systema  que 
lhe  parecer  mais  conveniente* 

O  Sr.  José  Avelino—  Ahi  divergimos. 

O  Sr.   José  Hygino  —Em  que  ponto? 

O  Sr.  José  Avelino  —  Explicarei  depois. 
Não  quero  interromper  a  V.  Ex.  Hei  de  usar 
da  palavra  opportunaraente. 

O  Sr.  José  Hygino—  Não  ha  systema  ban- 
cário que  tenha  um  valor  absoluto.  Os  sys" 
temas  variam  de  paiz  a  paiz,  e  tem  variado 
no  mesmo  paiz  conforme  as  épocas  e  as  cir- 
cumstancias  económicas  ou  financeiras  da 
Nação.  Ahi  estão  os  Estadoá-Unidos  da 
America  do  Norte  que  tem  oscl liado  entre  os 
os  syatemas  de  um  banco  nacional  e  da  des- 
centralisação  bancaria. 

A  Constituição  é  uma  lei  rija,  não  deve 
conter  sinão  theses  geraes  e  bastante  elastia»s 
para  accommodarem-se  com  a  evolução  social 
e  económica  dos  povos,  e  isto  não  poderia 
acontecer  si  os  preceitos  constitucionaes  con- 
sagrassem theorias  dogmáticas  e  absolutas. 
Por  isso  entendeu  a  commissão,  ao  meu  ver 


com  perfeita  razão,  que,  resalvado  o  principio 
í\indamental  de  que  somente  à  União  cabe  o 
direito  incontestável  e  incontestado  de  legis- 
lar sobre  a  emissão  bancaria,  tudo  o  mais 
que  se  refere  aos  systemas  de  bancos  entra 
na  competência  do  legislador  ordinário. 
(Apoiados.) 

O  principio  fundamental  da  privativa  com- 
petência da  União  para  legislar  sobre  a  emis- 
são bancaria  creio  que  todos  os  membros 
deste  Congresso  aceitam,  quaesquer  que 
sejam  as  suas  vistas  quanto  ao  systema  de 
monopólio  ou  pluralidade  de  bancos  oíficiaes 
ou  particulares,  etc.  Consignado  simples- 
mente este  principio  na  Constituição,  a  questão 
da  organisação  bancaria  não  fica  prejul^tda, 
mas  adiada  para  ser  resolvida  definitiva- 
mente pelo  poder  competente,  que  ô  o  Con- 
gresso, e  em  occasião  opportuna,  e  deste 
modo  a  emenda  da  commiss^  facilita  a  solu- 
ção provisória  de  uma  momentosa  e  melin, 
drosa  questão  que,  posta  em  outros  termos- 
dividirà  talvez  o  Congresso  em  dous  campos 
oppostos. 

O  projecto,  como  está  concebido,  restringe  a 
liberdade  do  legislador  ordinário;  excluo,  por 
exemplo,  a  adopção  de  um  regimen  ban- 
cário idêntico  ao  da  Suissa.  Alli,  como  V.  Ex. 
sabe,  os  capitalistas,  as  companhias,  os  can- 
tões podem  crear  bancos  de  emissão,  me- 
diante as  condições  e  garantias  estatuídas  na 
lei  federal  de  1881  e  precedendo  uma  simples 
autorisaçáo  do  Governo  Federal. 

Póde-se  de  ante-mão  assegurar  que  o  des- 
envolvimento económico  deste  paiz  não  exMa 
a  adopção  de  um  regimen  de  descentralisa^ 
bancana,  como  o  da  Suissa,  que  libertará  os 
estados  dos  favores  das  caixas  filiaes  Si^eítas 
às  instrucçOes  de  uma  directoria  central  e  das 
suas   preferencias    muitas    vezes    ipjustas? 

Por  minha  vez  declaro  que  não  pude  com- 
prehender o  argumento  de  que  se  serviu  o 
nobre  ministro  da  fazenda  para  impugnar  a 
emenda  da  commissão,  invocando  os  factos 
oooorridos  nos  Estados-Unidos  antes  de  serem 
alli  creados  os  bancos  regionaes. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  —  E'  o  que  pôde  acon- 
tecer entre  nòs. 

O  Sr.  José  Hygino  —  Na  Federação  Norte- 
Americana  os  estados  que  a  compõem  arroga- 
ram-se  o  poder  de  crear  bancos  de  emissão  e 
de  legislar  sobre  elles,  estabelecendo  as  con- 
dições e  as  garantias,  e  concedendo  os  favores 
que  bem  queriam.  Surgiram  cerca  de  1.600 
bancos  dos  typos  os  mais  diversos,  c^jas  notas 
lançaram  a  desordem  e  a  confusão  na  circula- 
ção monetária. 

Mas,  que  relação  tem  esses  factos  abusivos 
com  a  emenda  da  commissão,  que  consagra 
em  termos  precisos  e  claros  a  competência 
exclusiva  da  União  para  legislar  sobre  bancos 
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de  emissão  ?  Admittido  este  principio  consti 
tucional,  segae-se  que  os  estados  não  poderão 
legislar  sobre  bancos,  e,  si  o  Congresso  lhes 
der  a  faculdade  de  crear  bancos,  essa  facul- 
dade não  poderá  ser  exercida  sinão  de  acoordo 
e  nos  termos  da  lei  federal. 

O  Sr.  José  Avelino  —  Já  li  em  um  dis- 
curso que  os  bancos  dos  estados  trazem  di- 
nheiro fácil  e  barato. 

O  Sr.  Serzbdello  —  Permitte  o  abuso. 

O  Sr.  José  Avelino  —  Certamente,  tanto 
que  se  diz  -^  dinheiro  fácil  e  barato. 

O  Sr.  Serzedello  -*  O  monopólio  desta 
ou  daquelle  systema  não  deve  consignar  a 
Constituição. 

Um  Sr.  Representante  —  Mas  só  o  Con- 
gresso ô  que  legisla  sobre  bancos. 

O  Sr.  Serzedello  —  Quando  me  for  dada 
a  palavra  me  occuparei  deste  assumpto. 

Um  Sr.  Representante  —  Como  me  dá 
apartes,  eu  também  lhe  dou. 

O  Sr.  Serzedello  —  Mas  os  apartes  inter- 
rompem o  orador. 

O  Sr.  José  Hygino  —  O  argumento  do 
nobre  ministro  da  fazenda  ô,  pois,  contra- 
producente, visto  como  a  emenda  da  commis- 
são  nega  terminantemente  a  competência  dos 
estados  para  legislarem  sobre  a  emissão  ban- 
caria e  concentra  essa  faculdade  no  Congresso 
Nacional. 

Quanto  ao  melhor  systema  de  orçanisação 
bancaria,  não  ó  isto  matéria  constitucional, 
mas  deve  ser  objecto  de  uma  lei  ordinária, 
que  o  Congresso  decretará  opportunamente . 
(Apoiados.) 

A  commissão  approvou  uma  emenda  sup- 
pressiva  do  art.  11  ao  projecto.  Segundo  este 
artigo,  €  nos  assumptos  que  pertencem  con- 
currentemente  ao  Governo  da  União  e  aos 
ffoveruos  dos  estados,  o  exercício  da  auto  i- 
dade  pelo  primeiro  obsta  a  acção  do  segundo 
6  armuUoj  de  então  em  diante,  as  leis  e  dispo- 
sições delia  emanadas.»  Como  está  redí^fido,  o 
«rt.  11  envolve  um  contra-senso:  aífirma  a 
competência  cumulativa  da  União  e  dos  es- 
tados sobre  certos  ass^imptos,  e,  ao  mesmo 
tempo,  annulla  a  competência  destes  e  os  actos 
praticados  em  virtude  delia,  desde  que  o  Go- 
verno Federal  tenha  exercido  um  acto  de  au- 
toridade sobre  taes  matérias.  O  Governo  da 
União  crea  uma  faculdade,  um  estabelecimento 
de  instrucção  superior  em  um  estado ;  tanto 
basta  para  que  âquem  annu liadas  as  leis  e 
regulamentos  desse  estado  sobre  a  instrucção 
publica  superior  ?  O  Governo  Fe  leral  pro- 
move a  immigração  para  um  est  ido  ;  as  leis 
desse  estado  sobre  a  immigração  ficarão  ip*o 
facto  annulladas  ?  E*  claro  que  não  deve  ser 
assim,  pois  que  a  acção  da  União  e  a  dos  es- 


tados sobre  os  mesmos  assumptos  podem  ser 
exercidas  parallelamente,  sem  que  se  cruzem, 
sem  que  se  estorvem. 

O  art.  11  encerra  porôm  um  pensamento 
verdadeiro,  que  deve  ser  assignaiado.  Pode 
bem  succeder  que,  em  negócios  da  competên- 
cia cumulativa  da  União  e  dos  estados,  a 
acção  destes  contrarie  a  daquella  :  suscitar- 
se-hão  confiictos,  e  ó  necessária  uma  regra 
que  os  resolva. 

Supponha-se  que  o  Governo  Federal  celebra 
um  tratado  de  corameroio  com  os  Estados- 
Unidos,  pelo  qual  são  reduzidos  os  nossos  im- 
postos de  importação  sobre  géneros  norte- 
americanos,  por  exemplo 

O  Sr.  Ramiro  Barcellos— O  kerosene. 

O  Sr.  José  Hygino— Seja  a  banha  de  porco. 
Como  no  estado  do  nobre  reprosentante,  que 
acaba  de  honra r-me  com  o  aparte,  vae-se 
desenvolvendo  a  industria  da  banha  de  porco, 
a  assembl  3a  legislativa  do  Rio  Grande  ao  Sul, 
prevalecendo-se  do  disposto  no  art.  8§3odo 
projecto,  lança  um  imposto  prohibitivo  sobro 
aquelle  artigo  estrangeiro.  Eis  o  oonflicto.  O 
Governo  Federal  usou  de  uma  faculdade  con- 
stitucional, celebrando  o  tratado,  este  foi  ap- 
provado  pelo  Congresso  e  A  uma  lei  do  paiz. 
Por  outro  lado,  a  assembléa  áo  Rio  Grande 
do  Sul  usou  também  de  uma  faculd  ide  consti- 
tucional. Ora,  a  lei  fe  leral.  a  lei  do  todo  não 
pôde  ceder  à  lei  particular  de  um  dos  estados, 
seria  subordinar  os  interosses  nacionaes  aos 
interesses  locaes  ;  por  consequência,  ô  a  lei 
federal  que  em  taes  casos  deve  prevalecer, 
annullanao  as  leis  e  regulamentos  locaes  que 
lhe  forem  antagónicos. 

Esta  ô  que  me  parece  ser  a  parte  de  verda- 
de que  se  encerra  no  art.  11,  ao  qual,  no  seio 
da  commissão,  offeréci  uma  emenda  concebida 
nestes  termos:  <  nos  assumptos  que  forem  da 
competência  da  União  e  dos  estados,as  leis  fe- 
der i es  prevalecerão  sobre  as  disposições  inconu 
pativeis  das  leis  e  rogulamentos  locaes,  salvos 
os  direitos  adquiridos.»  Mas  a  commissão  en- 
tendeu que  era  mais  simples  resolver  a  diffi- 
culdade,  supprimindo  o  art.  11,  como  si  essa 
suppressão  impedisse  que  no  futuro  surjam 
couflictos  e  que  estes  tennam  de  ser  resolvi- 
dos. 

Não  ô  preferível  qne  a  Constituição  consa- 
gre a  este  respeito  um  principio  claro  e  certo  ? 
Esse  principio  orgânico  não  pó  le  ser  outro 
sinão  o  do  predomínio  da  lei  federal  decretada 
nos  limites  da  competência  do  Congresso. 

O  meu  tempo  está  quasi  findo,  e,  por  isso, 
não  me  occuparei,  c*)mo  pretendia  fazel-o,  com 
outras  emendas  relativ  is  a  vários  artigos  do 
capitulo  em  discussão. 

Terminarei  referindo-me  á.  matéria  do  art. 
l»do  projecto. 
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A  forma  federativa,  Sr.  presidente,  ô  um 
invento  do  génio  norte-americano.  Os  mem- 
bros do  celebre  congresso  de  Philadelphia 
descobriram  essa  forma  de  governo,  assim 
como  Pranklm  descobriu  o  párn -raios,  Fulton  o 
vapor,  Morse  teiegrapbo  Edison  o  phono- 
grapbo. 

Dentre  os  numerosos  typos  de  confederção, 
que  a  antiguidade  clássica  e  os  tempos  mo- 
aernos  nos  oflterecem,  nenhum  houve  até 
os  fins  do  século  passado  que  reunisse  os  ca- 
racteres essenciaesda  federação. 

A  idóa  federativa  surgiu,  pela  primeira 
vez,  à  luz  da  historia  concretisada  na  con- 
stituição norte-am3ricana  de  1787. 

Collocados  entre  a  confederação  que  se  mos- 
trara completamente  nulla  durante  seis  an- 
nos  de  um  governo  impotente,  e  o  Estado  uao 
e  simples,  a  que  se  oppuDh^m  as  tradições 
dos  povos  norte-americanos,  os  membro 
daquelle  congresso  cogitaram  e  acharam  uma 
forma  intermediaria  que  lhes  proporcionava 
as  vantigen^  das  outms  duas  sem  os  seus  in- 
convenientes, e  e>sa  forma  sahiu  tão  njustada 
ás  circumstancias  peculiares  do  paiz  que  se  lhe 
deve  em  grande  parte  a  prodigiosa  fortuna 
politica  e  commercial  a  que  a  nação  so  elevou 
em  tão  curto  espaço  de  tempo. 

A  elasticidade  da  forma  federativa  tem 
permittido  applical-a  vantajosamente  a  outros 
povos  em  situações  nnalogas,  como  a  Suissa 
e  notavelmente  a  Allemanha,  que  a  afeiçoou 
ao  regimen  monarchico. 

Na  America,  sua  p  trla  nativa,  ella  se  tem 

Í propagado  e  parece  destinada  a  vir  a  ser  a 
ôrma  predominante.  (Apoiados.) 

Desta  tribuna  já  se  observou,  e  com  perfeita 
razão,  que  a  nossa  situação  ó  muito  diversa 
da  dos  povos  da  America  do  norte,  quando  se 
constituíram  em  republica  federativa.  Nós 
vimos  do  Império  uno  e  centralisado,  elles 
partiam  da  soberania  dos  est-tdos. 

Na  America  do  norte  o  diíficil  problema  a 
resolver  consistia  em  limitar  o  poder  publico 
dos  estados  paracrear-se  a  soberania  nacional ; 
entre  nós  a  difficuldade  está  em  limitar  o 
podor  central  para  abrir- se  espaço  à  acção 
autonómica  dos  governos  locaes. 

Elles  foram  da  disper^ão  para  a  concentração 
das  forças ;  nós  obdecemos  a  um  movimento 
centrífugo.  A  influencia  dessa  diversidade  no 
nosso  ponto  de  partida  não  pôde  deixar  de 
fazer-se  sentir  em  cada  pagina  da  Constitui- 
ção que  organisamos. 

Os  norte-americmos  educados  durante  sé- 
culos na  escola  do  self-governmentj  descen- 
dentes e  continuador  ís  das  gerações  varonis 
?|ue,  para  seguirem  a  sua  fó  religiosa,  vieram 
lindar  nas  florestas  da  America  uma  pátria 
livre,  formam  um  perfeito  contraste  com  os 
povos  do  Brazil  habituados  desde  os  tempos 
coloniaes  a  ver  no  governo  uma  providencia  I 
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sublunar  incumbida  de  pensar  por  elles  e  de 
fazel-os  felizes.  A  escravidão  e  a  omnipotên- 
cia do  governo  impediram  que  entre  nós  se 
operasse  a  educação  politica  e  moral  da  na- 
ção. E*  uma  obra  inteira  de  reconstrucção 
que  vamos  encetar ! 

Entretanto,  Sr.  presidente,  por  muito  arti- 
ficial que  seja  o  processo  pelo  qual  entre  nós 
se  forma  a  federação,  sob  um  ponto  de  vista 
aá  nossas  circumstancias  são  análogas  às  dos 
Estados-Unidos  da  America  do  norte.  Em  uma 
vastíssima  reçião,  como  o  Brazil,  não  pôde 
haver  uma  união  permanente,  prospera  e  pa- 
cifica que  não  se  baseie  sobre  a  unificação  dos 
interesses  nacionaes  e  a  descentralisajção  dos 
interesses  locaes.  (Apoiados,) 

Vinculados  pela  raça,  pela  lingua,  pelo 
direito.... 

O  Sr.  Badarô— E  pela  religião. 

O  Sr.  José   Hygino tendo  a  mesma 

historia,  as  mesmas  tradições,  o  mesmo  grao 
de  evolução,  mas  constitui  los  em  condições 
económicas  e  locaes  diversas,nós,os  brazileiros, 
somos  aptos  para  adoptar  uma  forma  politica, 
que  é  ao  mesmo  tempo  uma  união  de  estados 
e  uma  união  nacional. 

Votando  pelo  art.  1.**  do  projecto,  que  pro- 
clama a  forma  federativa,  eu  o  faço  na  con- 
vi  »ção  de  que  correspondo  as  aspirações  da 
Nação  e  concorro  para  a  sua  prosperidade. 
(Muito  bem,  muito  bem;  o  orador  é  compri" 
mentado ,) 


Sessão  ei  24  ile  ilezeinDro  Ae  1890 

(Vide  pag.  342  deste  volume) 

O  Sr. Tosta— Sr.presidente  e  illustra- 
dos  membros  do  Congresso  Nacional.  Seria 
certamente  grande  temeridade  minha  vir  oc- 
cu parem  hora  tão  adiantada  esta  tribuna,  si 
não  estivesse  convencido  da  generosidade  do 
11  lustre  Congresso,  que  hade  receber  todos  os 
oradores  cora  a  mesma  benevolência,  porque 
o  principio  que  deve  presidir  às  discussões  ô  a 
liberdade  em  tudo  e  para  todos,  ó  a  maior 
tolerância  possível. 

Sei  que  a  ntção  tem  os  olhos  fitos  em 
nós  ;  sei  gue  os  momentos  do  Congresso  são 
preciosíssimos  ;  sei  que  nossos  concidadãos 
esperam  ver  votada  no  mais  breve  praso 
possível  a  constituição  que  vae  legalisar  com- 
pletamente^ o  regimen  republicano  inaugu- 
gurado  pela  incruenta  revolução  de  15  de  no- 
vembro de  1889.  Portanto,  eu  não  estaria 
agora  nesta  tribuna  si  não  viesse  impellido 
por  um  dever  e  dever  imperioso. 
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Na  circular  qne  dirigi  ao  eleitorado  do, 
estado  da  Bahia  solicitando  seus  suífragios 
para  represental-o  neste  Congresso,  eu  tornei 
salientes  os  dous  seguintes  pontos  : 

1».  Que  havia  de  envidar  esforços  para  que 
a  autonomia  dos  estados,  fosse  uma  realidade 
sem  quebra  do  principio  da  unidade  na- 
cional . 

29.  Gomprometti-me  mais  a  esforçar-me 
^ra  que  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  fosse  emmentemente  religiosa,  como  a 
Republica  Argentina,  ou  como  a  Republica 
Norte- A  mericana . 

Uma  voz  —  Seria  uma  calamidade.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  Sei  que  o  espirito  de  inno- 
vação  em  matéria  religiosa  paira  sobre  este 
Congresso. 

Uma  voz—  Republica  religiosa  não  quer 
dizer  que  hcga  uma  religião  do  Estado.  (Ha 
outros  apartes). 

O  Sr.  Tosta—  Jà  previa  que  logo  no 
começo  do  meu  discurso  seria  honrado  com 
os  apartes  dos  meus  col legas  livres  -pensa- 
dores que  hoje  estremecem  quando  ouvem 
fallar  em  religião,  tal  como  em  França  certo 
partido  estremece  quando  ouve  fallar  em 
clericalismo.  Mas  republica  religiosa,  como 
procurarei  mostrar,  não  quer  dizer  repu- 
blica governada  pelo  clero,  não  quer  dizer 
subordinação  à  igreja;  significa  que  o  gover- 
no deve  reconhecer  os  princípios  fundamen- 
taes  do  christianismo  e  nãoexpellir  a  Deus  da 
carta  constitucional,  como  um  mytho,  como 
uma  chimera  I 

Uma  voz—  Republica  sem  liberdade  de 
consciência  não  é  Republica. 

Outra  voz—  O  nobre  orador  não  disse  o 
contrario.  (  Outros  apartes.  ) 

O  Sr.  Tosta—  Os  honrados  congressistas 
não  me  ouviram  dizer  que  eu  queria  uma 
Republica  religiosa  como  a  Argentina  ou  a  da 
America  do  Norte  ?  Não  sabem  que  na  Repu- 
blica Argentina  existe  uma  religião  subven- 
cionada—a catholica,  mas  ha  liberdade  de 
cultos,  todas  as  religiões  são  respeitada ^  e 
os  cidadãos  são  admittidos  nos  cargos  públi- 
cos sem  outra  condição  a  não  ser  a  de  sua 
idoneidade  ?  Como,  pois,  me  accusam  de  que- 
rer republica  sem  liberdade  de  consciência  ! 

Uma  voz—  Esta  subvenção  ó  contraria  aos 
principies  republicanos.  (Outros  apartes  ) 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  presidente,  eu  dizia 
quando  os  apartes  me  desviaram  que  o  mo- 
tivo que  me  traz  neste  momento  a  tribuna, 
ò  demonstrar  áquelles  que  me  honraram  com 
o  mandato  de  seu  representante  que  toda  a 
minha  actividade   envidarei  nesta  tribuna, 


tão  cheia  de  espinhos  e  res^nsabilidades, 
para  defender  as  crenças  populares. 

Não  sou  intolerante,  sou  partidário  no  mo- 
mento actual  da  liberdade  de  consciência  e 
cultos. 

O  Sr.  Qabino  Besouro  —  Como  quer  uma 
religião  religiosa  ? 

Vozes  —  Assim  não  ó  possível  ouvir-se  o 
orador.  Deixem-no  completar  o  seu  pensa- 
mento. 

O  Sr.  Tosta  —  Devo  antes  de  entrar  no 
desenvolvimento  de  rainhas  idéas  sobre  este 
ponto,  antes  de  examinar  quacs  os  principaes 
systemas  a  respeito  das  .  relações  entre  a 
igreja  e  o  esta4o  d3flnir  minha  posição  em 
relação  ao  Governo  Provisório.  Senhores, 
eu   não  presto  apoio  incondicional,  a  todo 

0  transe,  a  todos  os  actos  do  aliás  patriótico 
Governo  Provisório,  constituído  a  15  de 
novembro  de  1889  em  nome  do  exercito  e  da 
armada,  nem  creio  que  haja  entre  os  membros 
do  Congresso  quem  o  preste  (apoiados)  por 
que  isso  importaria  a  renegação  da  liberdade 
de  pensamento  e  de  livre  exame,  sem  o  que 
não  ha  republica  democrática. 

Nós  os  membros  do  Congresso  devemos  ter 
e  to  los  teem-na,  coragem  cívica  bastante  para 
dizer  ao  honrado  Governo  Provisório,  sem 
reservas  mentaes,  sem  receios,  quaes  as  re- 
formas sociaes  que  convém  ou  se  coadunam 
com  o  espirito  geral  da  nação  brasileira. 

Uma  voz  —  E'  isto  o  que  vamos  fazer. 

E  ó  porque  penso  assim  que  eu  venho  en- 
trar na  apreciação  de  alguns  actos  do  Governo 
Provisório,  consubstanciados  no  projecto  de 
Constituição  submettido  à  nossa  apreciação, 
actos  comos  quaes  não  concordo. 

Os  nobres  membros  do  Congresso  sabem, 
melhor  do  que  orador,  quaes  são  os  três  sys- 
temas principaes  relativos  às  relações  entre  a 
igreja  e  o  estado. 

O  primeiro  systema  é  o  de  uma  religião 
oflficial,  subvencionada  pelo  governo... 

VozBS  —  Oh  !  oh  ! 

Sr.  Tosta—  E'  impossível,  neste  Congresso, 
fallar-se  em  religião  !  (Não  apoiados.) 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  o  primeiro 
systema  ó  o  de  uma  religião  official,  cercada 
de  todas  as  garantiaâ,  de  todos  os  privilégios, 
com  preteri^  dos  dissidentes,  não  se  admit- 
tindo  nos  cargos  quem  não  a  professe. 

Este  systema  exclue  a  liberdade  de  consciên- 
cia, a  liberdade  de  cultos,  qualquer  que  seja 
a  forma  pela  qual  se  manifeste.  Adoptado  na 
Inglaterra  de  Henrique  Vlll,  donde  felizmente 
jã  dasappareceu  com  a  emancipação  dos  ca- 
tholicos  da  Irlanda,  esta  hoje  em  voga  na  Rús- 
sia. E*  inconciliável,  incompatível  com  os 
p  rincipios  de  um  governo  democrático  como  o 

1  nosso.  Portanto,  é  impossível  que  o  republi- 
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cano  no  Brazil  tenhaapretenção  de  irostdntar 
o  regimen  de  uma  igreja  privilegiada,  into- 
lerante, perseguidora  dos  dissidentes. 

O  segundo  systéma  consiste  na  união,  na 
paz,  na  harmonia,  na  concorlia,  entre  o  es- 
tado e  a  igreja,  subvencionando  o  estado  um 
culto,  porem  não  exigindo  como  condição  sine 
qua  non  do  exercicio  de  qualquer  emprego  pu- 
blico a  qualidade  de  crente  e  sectário  da  reli- 
gião offlcial  professada  peia  maioria ;  admitte 
a  liberdade  de  consciência,  a  liberdade  de  cul- 
tos em  todas  as  suas  manifestações,  com  todos 
os  seus  corollarios. 

Tal  ó  o  systema  adoptado  pela  constituição 
da  Republica  Argentina  e  também  pela  con- 
stituição belga,  votada  pelo  patriótico  e  glo- 
rioso congresso  de  1831 . 

A  união  da  igreja  e  do  estado  nos  termos 
em  que  acabo  oe  expol-a,  é  susceptível  de 
varias  modalidades. 

Assim  é  que  na  Bélgica  não  somente  a 
religião  catholica  que  é  da  maioria  da  nação 
como  todos  os  cultos  existentes  no  paiz  em 
1831,  quando  o  congresso  votou  a  constitui- 
ção, são  subvencionados  pelo  estado.  Fora 
da  subvenção  não  ha. mais  relação  alguma  de 
dependência  entre  a  religião  e  o  governo 
belga  :  não  ha  exegíÃotur,  não  ha  recurso  de 
appello  como  de  abuso,  não  ha  beneplácito. 
A  egreja  gira  completamente  livre  na  es- 
phera  de  suas  attribuições. 

Os  bispos,  o  arcebispo,  todas  as  autori- 
dades ecciesiasticas  são  nomeadas  exclusiva- 
mente pelo  chefe  supremo  la  egreja  catho- 
lica, setn  dependência  alguma  do  governo  do 
Estado. 

Não  acontece  assim  na  Republica  Argentina. 
Alli  ha  compensações ;  si  o  estado,  por  um 
lado  subvenciona  o  culto  catholioo.  por  outro 
não  podem  as  nomeações  das  autoridades  ec- 
ciesiasticas ser  feitas  senão  de  accòrdo  com  o 
presidente  da  republica  que  propõe,  como 
acontecia  no  extinoto  imperio^e  o  papa  acceita 
ou  não. 

O  Sr.  Ramiro  Barcbllos  —  T^m  o  pa- 
droado. 

O  Sr.  Tosta—  Exactamente  ;  tem  o  pa- 
droado. O  terceiro  systema,  o  systema  da 
igreja  livre  no  estado  livre,  consoante  a  for- 
mula ie  Cavour,  apresentado  sob  duas  for- 
mas :  a  forma  do  estado  lei^o,  e  a  forma, 
digamos  com  franqueza,  do  estado  atheu. 

O  Sr.  Badaró  —  E  é  isto  o  que  se  quer 
fazer. 

O  Sr.  Tosta— Em  que  consiste  a  theoria 
do  estado  leigo  ?  Consiste  em  que  o   estado, 

3ue  não  é  theologo,  não  arroga  a  si  o  direito 
e  escolher  entre  as  religiões  uma,  oonside- 
rando-a  verdadeira,  para  impol-a  â  sociedade, 
deixando  que  cada  individuo  acceite  a  reli- 


gião c[OB  lhe  pareoer  mais  conveniente  e  ver* 
dadeira. 

O  Sr.  Zam a— Deixando  que  cada  um  vã 
para  o  céo  pelo  caminho  que  quizer. 

O  Sr.  Tosta  —  A  laicidade  do  Estado,  para 
me  servir  da  expressão  de  um  notável  es- 
criptor  francez,  não  implica  a  hostilidade, 
nem  a  malquerença,  nem  mesmo  a  indiffe- 
rença  contra  a  religião ;  marca  somente  a  in- 
dependência. (Muitos  apoiados.)  Mas  de  que 
duas  pessoas  são  independentes  uma  da  outra 
não  resulta  que  devem  ser  adversarias,  nem 
mesmo  que  aevem  deixar  de  ter  entre  si 
quaesquer  relações.  (ApoiadoTy  muito  bem,) 

O  Sr.  Américo  Lobo  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  Diz  mais  o  erudito  pu- 
blicista, e  chamo  a  attenção  do  honrado  se- 
nador para  este  ponto  :  —  uma  sociedade  em 
que  o  Estado  e  a  religião  estão  em  luta  não 
pôde  ser  sinão  uma  sociedade  profundamente 
perturbada ;  por  outro  lado,  uma  sociedade 
em  que  a  religião  e  o  Estado  pretendem  igno- 
rar-se  mutuamente  ô  quasi  uma  sooiedade 
impossível. 

Eis  uma  verdade  incontestável.  O  bom  senso, 
a  illustração  e  a  experiência  politica  dos  11- 
lustres  congressistas  não  me  opporão  contra- 
dicta  alguma. 

O  Sr.  Ramiro  Baroellos  —Perfeitamente, 
não  deve  haver  hostilidade,  deve  haver  ga- 
rantias. 

O  Sr.  Tosta  —  Eu  sei  que  alguns  positi- 
vistas... 

Um  Sr.  Representante  —  Não  se  metta 
com  esta  gente. 

O  Sr.  Tosta  —...pretendem  erigir  em 
principio  social  e  politico  o  indeferentismo, 
quando  se  trata  das  relações  da  Egrega  e  do 
Estado. 

Do  mesmo  modo  que  o  positivista  não  co- 
gita da  solução  do  problema  —  existe  Deus  ? 
porque  aapplicação  do  methodo  experimen- 
tal, é  impossível  ;  assim  também  o  legislador, 
na  confeo;^  das  leis,  não  deve  considerar 
religião  alguma,  e,  conseguintemente,  deve 
proceder  como  si  nenhuma  existisse. 

E'  praticamente  impossível  o  simiU.  Ha 
grande  diíTorença  entre  uma  e  outra  cousa. 

O  philosopho,  em  su  asjlucubrações,  pôde 
deixar  de  cogitar  da  existência  de  Deus  ;dahi 
nenhuma  perturbação  advirá,  para  a  sociedade. 
Mas  o  legislador  ou  o  governo  pôde,  porven- 
tura, deixar  de  enfrentar  com  as  differentes 
agremiações,  que  existem  no  seio  da  sociedade, 
(apoiados)  sem  harmonisar-se  com  ellas,  ou 
oombatel-as  e  submettel-as  ?  Pois  o  governo 
deante  do  fâcto  material  da  existência  de  uma 
ou  mais  oondssões  religiosas,  com  seus  tem- 
plos, suas  praticas,  seu  culto  externo,   ha  de 
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fectaar  os  olhos  á  luz  da  evidencia  e  proceder 
como  si  a  religião  aâo  existisse.  (Muito  bem  ) 

Nãp,  meus  senhores,  não  ô  possível.  O  in- 
differentismo  do  Estado  para  com  a  religião, 
na  sociedade,  me  p  irece  uma  cousa  humana- 
mente impossível. 

Agora,  Sr.  presidente,  vou  dizer  em  queé 
que  consiste  a  theoria  do  Bstado  atheu ;  con- 
siste, não  em  deixar  de  cogitar  da  existência 
da  roligião... 

Uma  voz— Não  se  está  tratando  disto.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Tosta— Não  estou  tratando  de  uma 
questão  philosophica,  mas  de  uma  questão 
politica  e  social  (muito  bem  ;    apoiados,) 

A  theoria  do  Bstado  atheu  consiste  nisto  : 
não,  desconhecer  a  existência  da  religião, 
mas  em  querer  escravisal-a. 

O  Estado  atheu  hostilisa,  persegue  os  cren- 
tes, emprega  todos  os  meios  ao  seu  alcance, 
a  força  moral  e  a  material,  tudo  de  que  dis- 
põe para  supplantar,  para  fazer  desappare- 
cer  a  religião  da  sociedade. 

Um  Sr.  Representante— Nunca  houve  es- 
tado atheu  ;  dô  um  exemplo.  {Ha  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  Tosta— Os  Srs.  representantes  pe- 
dem-me  um  exemplo  de  um  Estado  atheu,  se- 
gundo a  theoria  que  estou  expendendo. 

Felizmente  não  ha  paiz  algum  onde  essa 
theoria  esteja  constitu  nonalmente  consagn- 
da  ;  e  serã  isto  um  argumento  de  que  me  hei 
de  servir  opportunamente  em  favor  das 
emendas,  ^ue  pretendo  apresentar  ao  artigo 
27  do  projecto  de  Constituição. 

Não  existe  no  mundo  um  Estado  verdadei- 
ramente atheu;  entretanto  o  projecto  de 
Constituição  submettido  à  illustração  e  ao 
critério  do  Congresso  Brazileiro  consagra  a 
theoria  do  atheismo  social !  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr  Sbrzbdello  —  Neste  ponto  acho  que 
V.  Ex.  tem  razão. 

Uma  Voz— Está  creando  adeptos.  (Ha  outros 
apartes, ) 

O  Sr.  Tosta  —  Tenho,  quanto  me  permit- 
tiram  as  circumstr\ncia8,feito  a  exposição  e  o 
exame  dos  três  príncipaes  systemasdas  rela- 
ções da  igreja  e  do  estado  :  —  o  de  uma  reli- 
gião oíficial,  subvencionada,  prlvilegi>ída, 
intolerante  ;  o  dx  união  e  harmonia  dos  dous 

Íioderas— espiritual  e  temporal,  respeitada  a 
iberdade  de  consciência ;  e  o  da  separação 
sob  a  forma  dupla  do  Estado  leigo  e  atheu. 

Agora  cumpre-me  estudar  qual  o  systema 
que  mais  S3  coaduna  com  o  espirito  geral  da 
nação  brazileira,  com  os  seus  hábitos,  os  seus 
costumes  e  as  suas  tradicções  christans. 


Qual  será  ?  o  primeiro,  o  segundo  ou  o  ter- 
ceiro sob  à  forma  leiga  ?  Sei  que  ô  preciso 
coragem  para  sustentar  a  união  e  harmonia 
entre... 

(Trocam^se  mtUtos  apartes). 

Vozes— Deixem  o  orador  proseguir. 

O  Sr.  Tosta— Os  nobres  deputados  me  hão 
de  permittir  nlo  responda  mais  aos  apartes, 
seguindo  o  meu  caminho  e  deixando  que  os 
meus  illustres  collej?as  formulem  depois  as 
snas  objecções  nesta  tribuna;  porque  do 
outro  modo  não  conseguirei  expender  as 
minhas  idóas. 

Eu  trato  de  examinar  qual  o  systema  que 
mais  convém  ao  Brazil.  Sem  receio  de  affas- 
tar-me  da  v^^rdiíd^,  posso  afflrmnr  que  é  o 
systema  da  união  da  Rgreja  como  Estado,  re- 
speitada a  liberdade  de  consciência  (não  apoia- 
dos), a  liberdade  de  cultos. 

Um  Sr.  Representante— Isso  para  os  que 
são  cathollcos. 

O  Sr.  Serzbdello- a  formula  verdadeira 
ô  a  Esrreja  livre  no  Estado  livre.  Esta  ó  que  é 
a  doutrina  republicana. 

O  Sr.  Tosta— Para  resolver-se  este  pro- 
bbma,  no  seio  de  um  povo,  é  indispensável 
indaofar  quaes  são  os  seus  antecedentes  his- 
tóricos, e  si  ha  uma  ou  algumas  religiões 
preponderantes  ou,  ao  contrario,  si  i  popu- 
lação está  dividid  1  entre  varias  seitas  sem  que 
qualquer  delias  prepondere.  Ora,  pergunto  : 
No  Brazil  existe,  ou  não,  uma  grande  maioria 
catholica?  Existe. 

Vozes— Não  apoiado. 

O  Sr.  Aristides  Maia— Ha  completa  indif- 
ferença  religiosa. 

O  Sr.  Tosta  — O  episcopado  brazileiro  na 

?astoral  que  dirigiu  ao  paiz  calculando  em 
2.000.000  a  populaça^  do  Brazil  declarou 
terminantemente,  e  n^o  foi  contestado,  que 
o  numero  dos  acatholicos,  isto  é,  dos  indiffe- 
rentes  e  dos  sectários  de  outras  religiõ  *s  ô 
comput^ido  em  500.000,  segundo  os  mais  ex- 
agerados cálculos. 

Ora,  diante  disto  pergunto :  Qual  o  systema 

Sue  melhor  convém  ao  povo  brazileiro?  Sem 
uvida  alguma  o  da  união  da  Egreja  e  do 
Estado. 

O  Sr.  Ramiro  Baroellos  —  Em  matéria 
de  religião  não  ha  numero  de  consciências,  ha 
consciências. 

O  Sr.  Tosta  —  Vou  citar  opiniões  de  livres 
pensadores  p  «ra  fundamentar  positiva  e  ter- 
minantemente a  doutrina  que  acabo  de  expor. 
Uma  delias  ô  a  de  Littré,  que,  ninguém  con- 
testará —  era  imi  positivista,  um  livre 
pensador. 
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Dizia  Littrô  na  saa  obra  A  Terceira  Repu- 
blica (lê) : 

«  A  separação  da  Egreja  e  do  Estado  não  ô 
um  principio,  mas  uma  medida  politica,  sem- 

{)Te  subordinada  ás  circunistancias  de  tempo  e 
ogar...  As  necessidades  históricas  e  soei i es 
forçaram  os  homens  de  Estado  e  as  assem- 
blôas  a  se  accoramodarem  com  transacções ;  e, 
neste  dominio  o  mais  e  o  menos  ó  largamente 
praticado  na  Europa. .  .> 

Referindo-se  aos  Estados -Unidos  diz  elle 
ainda  (lê): 

€  Igual  typo  não  ô  transportável  para  a 
Françi  as  tradições  e  os  hábitos  se  opi>õem; 
e  certamente  nenhuma  assembléa  assumiria  a 
responsabilidade  de  uma  innovação  muito  dif- 
ficil  no  meio  de  tantas  outras  diíficu Idades  in- 
ternas e  externas  que  nos  cercam.)^ 

Uma  voz  —  Mas  Littrô  fallava  para  a 
França. 

O  Sr.  Tosta  —  Outro  trecho  do  mesmo 
Littrô  citado  por  Júlio  Ferr/em  um  banquete 
politico  respondendo  àquelles  que  exigiam  a 
separação  da  E^reja  do  Estado  em  França. 

Este  trecho  que  vou  citar  applica-so  mutatis 
mtuandis  ao  Brazil.  {Não  apoiados.) 

Os  nobres  representantes  ainda  não  ouvi- 
ram, como  já  dizem  não  apoiado  ?! 

Uma  voz—  Não  se  sabe  o  que  ó. 

O  Sr.  Tosta  (lê)  ^€0  catholicismo  ô  sem 
duvida  nenhuma  a  religião  da  maioria  dos 
íhincezes.  Deduzidos  de  uma  parte  os  protes- 
tantes e  os  judeus,  e  de  outra  os  indifferentes 
e  os  livres  pensadores,  resta  uma  conside- 
rável massa  que  enche  as  egrejas,  recebe  os 
sacramentos  desde  o  baptismo  até  á  extrema 
uncção  e  offender-se-hia,  si  fosse  molestado 
em  seu  culto. 

Não  reconhecer  esta  consideração  funda- 
mental é  expoi-se  a  graves  engjinos  theo- 
ricos  quando  si  ô  philosopho  e  se  estuda  espe- 
culativamente a  marcha  dos  cidadàos;ea 
não  menos  graves  desacertos,  si  se  é  homem 
de  Estado  investido  do  governo.» 

Vejamos  o  (jue  diz  Le  Roy-Beauli«u,  mais 
claro  ainda,  si  ô  possível,  do  que  Littrô  (lê)  : 

<  A  questão  da  separação  das  egrejas  e  do 
Estado  náo  pôde  ser  decidida  si  não  pelo  ante- 
cedentes de  cada  povo  e  pelo  numero  das  con- 
âssões  existentes  no  seio  da  população.  Seria 
absurdo  renunciar  a  separaçã)  das  e^rejaí  e 
do  Estado  na  grande  federação  americana,  não 
o  seria  menos  querer  transporlar  este  re- 
gimen para  a  França ;  seria  um  novo  ele- 
mento da  desorganiSMçãoe  de  discórdia  ajun- 
tado a  tanto-  outros  !. . . 

A  separação  das  egrejas  e  do  Estado,  ac- 
crescenta  o  escriptor  citado,  tão  justificada 
por  cii*cumstancias  históricas  e  pela  multipli- 
cidade das  seitas  nos  Estadas  Unidos  da  Ame  - 


rica  deve  ser  considerada,  em  nosso  continente 
europeu,  como  um  dos  projectos  os  mais  sub- 
oersivos  da  paz  e  da  cohesão  sociaesi^. 

Ainda  tenho  uma  citação  de  Femeuil,  so- 
ciologista  moderno,  em  sua  recente  obra—  Os 
principios  de  i789  {lê): 

«  A  questão  das  relações  das  egrejas  do  Es- 
tado é  exclusivamente  um  problema  de  arte 
politica,  e  susceptível  de  soluções  variáveis,  se- 
gundo a  structuia  e as  funcções  do  organismo 
social  em  que  &e  poisa.  Assim  os  Estados  Unidos 
poderam  se  accomniodar  com  o  regimen  da  se- 
paração e  da  ausência  de  orçamento  dos 
cultos  sem  que  a  sauJe  do  corpo  social,  a 
liberdade  das  conscien -ias  e  a  bogurança  do 
Estado  experimentassem  um  damno  sôrio; 
mas  njnhurna  nação  da  Europa  ousou  até  hoje 
seguir  o  exemplo  dos  Estados  Unidos,  porque 
ellas  reconheceram  que  suas  condições  par- 
ticuibres  de  existência  não  favoreciam  a  ao- 
climatação.» 

Mutatis  mulandis  eu  applico  tudo  isto  ao 
Brazil. 

Tenho  demonstrado  que  no  Brazil,  onde  a 
maioria  da  população  adopta  a  religião  ca- 
tholica,  o  systema  que  melhor  consulta  os 
legítimos  enteresses  populares  é  o  da  união, 
o  da  harmonia  dos  dous  poderes  espiritual 
e  temporal,  da  Egreja  e  do  Eslado,  garantida 
aliberdade  de  cultos. 

Um  Sr.  Representante- E  como  é  que  o 
Brazil  manda  buscar  padres  no  estran- 
geiro ? 

O  Sr.  Tosta  — Isso  ô  outra  questão  que 
não  vem  a  propósito.  (Apartes,)      , 

Vejamos  como  procedeu  o  Governo  Provi- 
sório na  melindrosa  questão  religiosa. 
O  Governo  separou  a  É^ja  do  Estado 
pelo  decreto  de  7  de  janeu*o  de  1890  pouco 
tempo  depois  da  revolução,  sem  attender  a 
considerações  valiosas,  impei  lido  pelo  espirito 
de  innovação.(^Aparte5,  contestações.) 

Um  Sr.  Representante  —  Os  bispos  acei- 
taram-na  em  uma  pastoral  coUectiva. 

O  Sr.  Tosta  —  Examinemos  o  decreto. 
No  art.  1.°,  a— doptando  atheoria  do  Estado 
leigo,  prohibiu  que  a  União  e  os  estados, 
sob  quilquer  pretexto  que  seja,  estabeleçam 
ou  vedem  alguma  religião,  creando  differen- 
ças  entre  os  habitantes  por  causado  crenças 
religiosas.    (Apartes  ) 

No  art.  40  extinguiu  o  padroado  com  as  in- 
stituições e  recursos  que  Ine  são  inherentes, 
isto  ó,  acabou  com  o  regai ismo,  com  a  subor- 
dinação da  Egreja  ao  Estado,subordinação  que 
no  extincto  império. . . 

O  Sr.  Badaró—  Sô  produziu  males. 

O  Sr.  Tosta—.  . .  só  produziu  males. 
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Finalmente  noart.  &>,  garantindo  por  parte 
da  União  a  côngrua  ou  sustentação  dos 
actuaes  serventuários  do  culto  catholico,  d^- 
xou  aos  estados  federados  a  faculdade  de  sub- 
vencionarem o  culto  catholico  ou  outro  quaU 
quer,  como  entenderem . 

Particularmente,  como  catholico,  penso  que 
melhor  systema*  o  mais  adaptável  ás  nossas 
tradiçõs  ó  o  da  união.  E*  o  que  se  encaminha 
para  a  realisação  do  ideal  da  or^nisação 
christã  dos  estados,  ideal  traçado  pnmoposa  e 
magistralmente  pelo  actual  Summo  Pontiflce 
na  sua  memorável  encyblica— /mmorío/e  DeL 

Como  congressista,  porém,  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  politicas  ao  paiz,  pro  bono  p/icis, 
não  tenho  a  pretenção  de  propor  a  restaura- 
ção do  que  a  revolução  extinguiu;  acceito  a 
separação,  mas  quero  a  separação  franca,  sem 
peias,  sem  restricções  contra  a  consciência 
catholica,  sem  perseguição  contra  a  Egre^a, 
respeitados  os  direitos  e  as  liberdade  da  Egreja^ 
gyrandoos  dous  poderes  independentes  nas 
respectivas  espheras  de  suas  attribuiçOes,  sem 
hostilidades  reciprocas. 

O  Sr.  Beviláqua  dá  um  longo  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  E'  mais  um  discurso  do  que 
um  aparte  ;  V.  Ex.  reserve-se  para  quando 
occupar  a  tribuna  (muito  bem.) 

u  decreto  de  7  de  janeiro,  ciyo  exame  per- 
fúnctoriamente  acabei  de  íuzer,  levantou  a 
principio  reclamações,  alarmou  mesmo  a  con- 
sciência de  muitas  famílias ;  mas  depois  o 
episcopado  brazileiro,  em  uma  pastoral  ool- 
lectiva  —monumento  de  sabedoria  e  fervor 
religioso,  salvando  o  principio  catholico  da 
nnião  do^  dous  poderes,   aceitou  a  separa- 

ÇfiLO,.. 

O  Sr.  Badarô  —  Como  modus  vivendi, 

O  Sr.  Tosta...  comum  facto  inevitável, 
conflado  em  que  o  Governo  Provisório  man- 
teria o  decreto  no  que  de  liberal  e  democrático 
continha  para  a  Egreja. 

Sr.  presidente,  não  serei  eu  quem,  como 
congressista,  venha  pedir  mais  do  que  acei- 
tou o  episcopado  instado  pelas  circumtancias 
imperiosas  da  revolução,  na  emergência  dif- 
âcil  em  que  nos  achamos. 

Acceito  o  decreto  de  7  de  janeiro  de  1890.. . 

O  Sr.  Badarô  —  Com  as  correcções  uidi- 
cadas. 

Uma  Voz  —  Pelo  clero  ? 

O  Sr.  Badarô  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Tosta—  ...  com  as  correcções  que 
pretendo  propor  opportunamente. 

Antes  de  publicar-se  o  decreto  da  sepa- 
ração, houve,  entre  o  virtuoso  e  illus- 
trado  bispo  do  Pará,  actual  arcebispo  da 
Bahia,  e  o  erudito  Sr.  ministro  dag  finanças 
ama   larga  oonfer«iicia  da   qual    resultou  | 


afOrmar  o  Sr.  ministro  que  para  os  homens 
da  revolução  a  separação  era  cousa  assentada» 
decidida,  inevitável,  mas  ^ue  seria  mantida  a 
liberdade  da  Egreja  catholica  e  garantidos  os 
seus  direitos  no  paiz,  como  nos  Estados  Uni- 
dos. (Apoiados.)  Liberdade  como  nos  Estados 
Unidos  da  Amerida  do  Norte,  tal  foi  a  pro- 
messa  do  Governo  Provisório,  feita  por  um 
dos  seus  representantes  mais  conspícuos. 

Vozes  —  E  tem  sido  cumprida. 

O  Sr.  Badarô  —  Mas  não  está  consignada 
esta  liberdade  na  Constituição.  (Trocatn^e 
calorosos  apartes  que  impedem  o  orador  de 
continuar  por  alguns  instantes.) 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Attenção. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Ouçamos  o 
orador,  meus  senhores !  Assim  elle  não  pôde 
expender  as  suas  idéas. 

O  Sr.  Tosta  —  Entretanto  essa  promessa, 
eu  o  digo  com  pezar,  não  foi  fielmente  cum- 
prida pelo  Governo  Provisório  (apoiados^  não 
apoiados^  contestações) j  porque  no  projecto  de 
constituição,  decretaao  por  elle  e  ora  sub- 
mettido  á  apreciação  do  Congresso,  vem  consi- 
gnado o  atheismo  social,  a  theoria  do  Estado 
atheu  ;  procura-se  a  todo  transe  exterminar 
pela  hostilidade  secular  a  religião  da  grande 
maioria  da  nação  braziieira  l  (Apoiados,  não 
apoiados.) 

O  Sr.  Maia  —  A  prohibiçâo  se  refere  a 
todas  as  religiões.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Tosta  —  Os  honrados  congressista^ 
contestam-me,  mas  eu  espero  demonstrar  a 
seguinte  proposição:  o  projecto  de  consti- 
tuição que  discutimos  é  atheu. 

Começo  pelo  principio,  isto  ó,  pela  sup- 
pressão  do  juramento  religioso.  Não  conheço 
constituição  alguma,  exceptuada  a  federal  da 
Suissa,  assim  na  Europa,  oomo  na  America, 
da  qual  se  tenha  excluído  o  juramento  re- 
ligioso. 

O  Sr.  Beviláqua  —  Mas  isto  ó  um  ahsnrdo, 
que  nôs  não  consignamos. 

(Trocam^e  oátorosos  apartes  entre  o  orador 
e  vários  congressistas.) 

O  Sr.  Tosta— Eu  trato  do  juramento  sim- 
ples, que  pôde  ser  prestado  por  qualjjuer 
crente,  sem  distincção  de  coníissões  religio- 
sas, e  não  do  juramento  consoante  os  ntos 
de  uma  religião  positiva.  Todo  iqdividuo  que 
crê  em  Deus  pôde  ppestal-o.  (Apartes.) 

O  Sr.  Frederico  Borobs-^O  nobre  orador 
prosiga  nas  suas  considerações,  qne  vai  muito 
bem. 

VozBS-^Perfeitaiaaate. 
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9  .^R-  Bbvilacqua— Ah  !  Ea  respeito  muito 
as  idóas  do  illustro  orador,  qu©  as  tem  defen- 
dido com  muito  brilhantismo.  (Apoiados.) 

♦•?  ?^*  Tosta— Ao  passo  que  todas  as  con- 
stituições da  Europa  e  da  America  admittem 
ou  consagram  exppessiimente  o  juramento 
religioso,  estabelecendo  algumas  eminente- 
mente republicanas,  com©  a  dos  Estados 
Unidos  da  America,  a  faculdade  da  afflrmaçáo 
pai-a  os  individues  que  pertencem  a  seitas 
que  não  admittem  o  juramento,  como  os 
quakers  ;  ao  passo  que  isto  se  dá  nos  paizes 
cultos  e  livres,  o  Governo  Provisório  no  pro- 
jecto que  submette  à  nossa  apreciação  sup- 
pnme  o  juramento  religioso,  como  si  nós  não 
fossemos  religiosos,  como  si  esta  nação  fosse 
composta  de  atheus !  (Apoiados.) 

Uma  voz— Nós  somos  mais  adigÉ|k)s. 

O  Sr.  Tosta  —  Portanto^  SrlHwdente, 
vou  mandar  á  mesa  uma  emenda  aoart.  22, 
para  que  o  compromisso  seja  substituído  por 
esta  forma— prestarão  juramento  ou  tomarão 

0  a)mpromisso,  etc.  Com  certeza  a  maioria, 
smão  a  totalidade  dos  congressistas  que  vierem 
eleitos  daqui  a  três  annos,  ha  de  preferir  pre- 
star o  juramento.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Beviláqua  —  Cada  um  prestará  a 
promessa  e  depois  si  quizer  prestará  o  jura- 
mento  da  religião  que  adoptar. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  —  Isso  é  que 
sem  perseguição  religios* ;  o  que  não  fosse 
catnolico,  como  poderia  jurar  ? 

O  Sr.  Frederico  Borges-  O  illustro  ora- 
dor  attenda  a  que  o  tempo  ó  limitado  e  nós 
desejamos  ouvil-o. 

1  ^/^  j  Tosta  —  Já  demonstrei  que  foi  ex- 
luido  da  Constituição  o  juramento,  afastan- 

^o-se  assim  o  seu  autor  de  todas  as  constitui- 
ções excepto  a  federal  da  Suissa ;  sendo  certo 
alias  que  as  constituções  de  alguns  cantões 
suissos  estabelecem  um  culto  offlcial. 
Em  outro  artigo  o  clero. . . 

O  Sr.  Frederico  Borges—  No  art.  26 


O  Sr.  Tosta—.  .  .é  excluído  do  Congresso. 
p  Sr.  Aristides  Maia  —  E'  até  uma  me- 
dida salutar  para  a  liberdade. 
Vozes— Não  diga  isso. 

O  Sr.  Tosta— o  artigo  exdue  os  religiosos 
regulares  e  seculares  e  os  sacerdotes  que 
exercerem  autoridade  em  suas  respectivas 
confissões. 

Um  Sr.  Representante—  E*  uma  medida 
geral. 

O  Sr.  Tosta— Mas  quem  não  vô  que  per- 
tencendo ao  catholicismo  a  quasi  totalic^e 
dos  ministros  do  culto,  a  medida  proposta 
na  Constituição,  com  tIwi  de  imparcwlidada,  I 


vae  ferir  quasi  exclusivamente  o  clero  ca- 
tholico  ?  Além  disto  porque  se  emprega  o 
termo  sacerdote,  quando  ó  certo  que  os  padres 
das  outras  (X)nflssões  denominam-se  ministros 
e  nao  sacerdotes  ? 

n.?h  ^y'  ^^^/  T  Sacerdote  é  só  da  religião 
cathohca  ou  de  alguma  seita  scismatica. 

seíuK''"'^"^"^"^  "^^^"^  dizer -religiosos 

O  Sr.  Zama— Todos  nós  somos. 

«n?of^'  ^^^^'  Maruno-  o  padre  seja  de- 
putado, seja  senador,  mas  seja  também  sol- 
Aj^^i!^  ""'^  espingarda  quando  isto 

O  Sr.  Tosta—  Empregando-se  o  termo 
P^^^^tt^h  ?    '^  ^^^°^^    sacerdote^' n2 

o  Sr.  Josb  Mariano—  Tem  toda  a  razSo 
nesse  ponto  .•  mas  acceito  o  principio  estabe- 
lecido por  mim  ?  ^      ^    wwDe- 

0  Sr.  Zama—  Queremos  aECTeja  no  direi- 
to  commum;  quando  o  paiz*^  pfwSarde 
soldados,  o  padre  lia  de  asse^itarpraçT 

O  Sr  José  Mariano-  os  padres  no  passa- 
do estão  ligados  à  historia   da  libeiSSe 
(  Ha  mrtos  apartes .)  ' 

O  Sr.  Prbsidente-  Attenção  I  Deste 
modo  o  orador  não  pôde  continuar. 

q  Sr.  Tosta—  Continuo  a  examinar  os 
artigos  do  projecto  de  Constituição  e  hei  da 
demonstrar  a  minha  proposJçSòT  que  os 
autores  do  projecto  propõem  ao  Couotmso  o 
atheismo  social.  (Apartes.)         ^"«^^««o  o 

Um  Sr.  Rbprésbntantb—  O  discurso  do 
nobre^representante  está  produzindo  S»de 

O  Sr.  Tosta  —  Diz  o  artigo  78  no  s  4o-  a 

mf^n!'**^*^-""""''®'»  o  casamento  civil 
que  precedera  sempre  ás  cerimonias  reli- 
giosas de  qualquer  culto.  Ha  um  decreto^do 

^Ir^Zr"'^*"*'''.?'*"^^''  °  sacerdote  que 
casar  sem  que  os  nubentes  provem  ter  r^li- 
sado  o  casamento  civil. 

Ora  nergunto:  E',  ou  nSo,  isso  um  grande 
attentaào  contra  a  consciência  catholtea  e 
«ntni  a  authoridade,  contra  a  soteS^dl 
igreja . 

^•ffi^i  f^',^^^^^^^^'rA^TE.  Ha  um  meio 
difflcil  de  não  se  verificar  o  attentado  ó  não 
incorrer  no  delicto.  «^"«hio  e  nao 

O  Sr.  Josi  Mariano  -  Devemos  combater 

ea  disposição  por  entro  principio  e  não  pelo 

da  soberania  da  Egreja.  "w^mw 
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O  Sr.  Presidente  —  AttençSo !  Peço  ao 
Sr,  representante  que  se  dirija  à  mesa  para 
não  provocar  apartes. 

O  Sr.  Jo  é  Mariano  —  Elle,  é  que  tom 
sido  provocado  ;  em  cina  de  queda,  couce  ! 

O  Sr.  Tosta  —  Sou  dócil  às  advertências 
de  V.  Ex.  ;  mas,  V.  Ex.,  advertindo-me, 
concorre  para  augmentar  a  dor  ao  afflicto, 
porque  eu  é  que  tenho  sido,  a  cada  passo,  in- 
terrompido e  contestado  sem  outro  motivo,  a 
não  ser  o  arlor  com  que  d3fendo  minhas  con- 
vicções religiosas. 

Os  meus  coUegas  honram-me  com  seus 
a{>artes  ;  mas  o  tem[)o  de  que  disponho  é  li- 
mitado, e  não  poderei  concluir  as  minhas  con- 
sideraçães,  si  não  forem  condescendentes  e 
generosos  para  commigo. 

O  honrado  representante  pelo  estado  de 
Pernambuco  diz  que  nós  nada  temos  que  ver 
com  a  sobernia  da  Egreja. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  é  isto.  Temos 
de  resolver  esta  questão,  não  tendo  em  vista 
a  soberania  da  Egreja. 

O  Sr.  Tosta  —  Discordo  do  illustre  repre- 
sentante. Nós  legislamos  para  um  povo  emi- 
nentemente catholico,  que  tem  suas  crenças 
bem  definidas,  que  obedece,  no  espiritual,  ás 
leis  da  Egreja  ;  conseguintemonte,  devemos 
le^slar,  attendendo  sempre  a  que  as  nossas 
leis  não  vão,  perante  a  consiencia  do  povo,  no 
intimo  da  consciência  década  crente,  crear  o 
conflicto  estabelecer  a  alternativa  de  obede- 
cer antes  ao  Estado  do  que  á  Egreja,  ou 
vice-versa. 

Voltemos  ao  casamento  civil.  O  casamento 
civil  precedendo  obrigatoriamente  à  cerimonia 
religiosa,  dizia  eu,  é  um  attentado  contra  a 
consciência  catholica  e  contra  a  soberania  da 
igreja.  '/  contra  a  consciência,  porque  o  ca- 
tholico não  considera  legitimo  o  casamento 
civil,  que  para  elle  ô  um  concubinato  con- 
demnavel ;  o  catholico  só  reconhece  o  ca- 
samento sacramento  instituído  por  Cbristo. 
Conseguintemente,  quando  «e  estabelece  a 
obrigação  do  casamento  civil  antes  do  re- 
ligioso, impondo-se  ao  catholico  a  fórmula:— 
Recebo  a  vós  F...  por  minha  legitima  mu- 
lher, attenta-se  contra  o  principio  demo-l 
mocratico  da  liberdade  de  consciência  (não 
apoiados),  porque  o  catholico  não  pôde  con- 
siderar legitima  a  mulher  que  sua  consciência 
de  crente  diz  ser  uma  concubina. 

Uma  vo£  —  Mas 
cubinato  ? 


porque    considera  con- 


0  Sr.  Tosta— E*  outra  questão. ("Aparí es .^ 
Nós,  legisladores,  devemos  garantir  a  liber- 
dade de  consciência  sem  entrar  na  apreciação 
dos  motivos  das  diversas  crenças,  a  menos 
que  estas  sejam  contrarias  à  ordem  publica 
e  aos  bons  costumes. 


Os  legistas  que  escreveram  sobre  esta  ma- 
téria, inclusive  os  mais  livres  pensadores,  re- 
conhecem a  insustentabili  lade  da  doutrina  do 
Código  Civil  francez  à  luz  do  principio  da  li- 
herdade  de  consciência.  Glassou  confessa,  em 
sua  obra  de  legislação  compaiuda,  que  o  sys- 
tema  do  Código  francez  é  attentatorio  da  li- 
berdade de  consciência  e  da  independência  da 
Igreja  ;  acha  por  este  lado,  preferivel  o  do 
Código  italiano. 

Temos  outro  ponto  :  a  secularisação  dos 
cemitérios. 

O  §  &>  do  art.  72  diz  assim— Os  cemitérios 
terão  caracter  secular  e  serão  administrados 
pela  autoridade  municipal . 

Ora,  não  se  fazendo  distincção  entre  cemi- 
térios p||ll|os  e  particulares,  segue-se  que 
não  hii^^Mais  cemitérios  catholicos,  pro- 
testant^^Bi  uma  palavra,  confessionaes, 
sio  parapiÇho  for  approvado.  Todos  os  mor- 
tos serão  enterrados  nos  cemitérios  munici- 
paes,promiscuamente,  quaesquer  que  sejam  as 
suas  crenças. 

Uma  voz  —  Isto  não  é  liberdade. 

O  Sr.  Tosta  —  Ora,  desde  que  o  catholico 
não  aceita  a  promiscuidade  de  enterramento, 
não  quer  na  sepultura  descançar  ao  lado  do 
atheu  ou  do  blasphemador,  ó  evidente  que 
semelhante  medida  offende  às  suas  crenças. 

O  Sr.  Meira  de  Vasconcbllos  —  E'  uma 
questão  de  hygiene. 

O  Sr.  Tosta  —  A  hygiene  concilia-se  per- 
feitamente com  a  liberdade  de  crepças,  neste 
assumpto.  Conceda- se  aos  crentes  o  direito 
de  tt-rem  seus  cemitérios  particulares,  ílcando 
porém  estes  sujeitos  ao  regulamento  hygie- 
nico,  à  inspecção  ou  flscalisaçáo  das  autori- 
dades civis  competentes  no  que  se  refere  à 
hygiene. 

Em  outro  artigo,  creio  que  ô  o  62,  prohibe- 
se  às  assemblôas  dos  Estados  legislar  sobre  a 
instrucção  publica  çom  preteri^  da  seguinte 
regra:  O  ensino  será  leigo  e  livre  em  todos  os 
graus  e  gratuito  no  primeiro. 

Com  que  fim  proscreve-se  das  escolas  pu- 
blicas primarias  o  ensino  religioso  em  um 
paiz  eminentemente  catholico  como  o  Brazil  ? 

Um  Sr.  representante  —  E'  essencial  à 
forma  republicana. 

O  Sr.  Tosta— Não  é  essencial.  A  forma  do 
governo  argentino  é  republicana  federativa, 
e  todavia  sustenta  o  culto  catholico  e  não 
exclue  Deus  das  escolas. 

O  MESMO  Sr.  representante— Mas  V,  Ex. 
deve  saber  oue  a  republica  argentina  lucta 
com  Gífficuloades  para  realisar  muitas  re- 
formas como  sejam  o  casamento  civil  e  se- 
colarisação  de  cemitérios. 
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O  Sr.  Tosta— Frosegaindo  na  miaha  de- 
monstraçilo  noto  o  §  7»  do  art  72  que  prohibe 
a  subvenção  offlcial  de  qualquer  culto  ou 
igreja,  quer  por  parte  do  governo  da  União, 
quer  por  parte  dos  estados. 

Este  paragrapho  contém  idôa  contraria  á 
do  art.  6«  do  decreto  de  7  de  janeiro.  O  Go- 
verno Provisório  propondo-o  ao  Congresso 
faltou  à  promessa  feita  ao  il  lustrado  o  vir- 
tuoso prelado  diocesano  D.  António  Macedo 
Costa. 

Separe-se  a  União  da  Egreja,  mas  dô-se  aos 
estados  o  direito  de  subvencionarem  um  ou 
mais  cultos,  como  nos  cantões  da  Suissa. 
(Apartes,) 

ÇO  §  8\  do  citado  artigo  ó  mais  uma  prova 
irrecusável  da  hostilidade  contra  a  religião 
catholica.  Nelle  deterraiua-so  que  a  compa- 
nhia  dos  jesuítas  (companhia  de  Jesus)  con 
tinúa  expulsa  e  pix)hibe-se  a  fundação  de 
novos  conventos  ou  oi^dens  monásticas... 

O  Sr.  Zama.— E'  o  que  falta.  Só  a  Repu- 
blica Brazileira  em  1890  estava  condemnada  a 
contiuuar  a  legislação  do  Marquez  de  Pombal ! 

O  Sr.  Tosta.— E'  na  verdade  uma  vergo- 
nha para  a  nascente  Republica  do  Brazil  fazer 
referencia  na  lei  fundamental  de  sua  organi- 
saçãò  politica  às  leis  draconianas  do  Marquez 
de  Pombal,  a  essas  leis  barbaras  que  condem- 
navam  á  forca  os  jesuítas  expulsos  que  vol- 
tassem a  Portugal  e  os  que  os  acoitassem  em 
suas  casas  ! 

Que  razão  poderosa  terá  motivado  a  pro- 
posta da  expulsão  dos  jesuítas  do  Brazil  ? 
Sinto  não  estar  presente  o  honrado  Sr.  mi- 
nistro do  interior.  S.  Ex.  que  tem  filhos  se 
educando  em  um  colégio  de  jesuítas,  em  Mi- 
nas Geraes  ou  Nova  Friburgo,  poderia  escla- 
recer-nos. 

Não  sei  como  conciliar  a  assignatura  de 
S.  Ex.,  no  projecto  que  expulsa  os  jesuítas, 
com  a  preferencia  nue  S.  Ex.  lhes  dá  para  a 
educação  de  seus  fllnos  ! 

O  illustre  ministro  do  interior  não  podia 
reconhecer  de  modo  mais  evidente  a  superio- 
ridade desses  homens,  tão  injustamente  per- 
seguidos, para  formarem  o  espirito  e  o  cora- 
ção da  nossa  mocidade. 

Acaso  a  Republica  tem  modo  desses  pobres 
homens  inoffensivos,  que,  aqui  como  em  ou- 
tras partes  do  mundo,  passam  a  vida  a  mais 
austera  e  sóbria,  impulsionando  a  verdadeira 
educação  da  mocidade  ?  Si  tem  modo,  ô  fra- 
gilissima,  assenta  sobre  bases  falsa,  não  re- 
sistirá ao  menor  movimento  popular;  si  não 
tem  receio,  si  assenta  em  base  solidas,  como 
creio,  porque  os  persegue  ?  (Apartes,) 

Já  fui  muito  além  da  hora,  preciso  con- 
cluir. 

Quanto  permittiam  as  minhas  forças  pro- 
curei defender  a  liberdade  dos  catholicos  e  os  j 
A  —9 


direitos  da  Egreja;  procurei  demonstrar  que 
no  projecto  d  3  Constituição  as  medidas  res- 
trictivas  e  perseguidoras  do  catholicismo  são 
a  consagração  da  theoria  do  Estado  atheu. 
(Apartes.) 

Nelle— no  projecto  de  Constituição  está  en- 
thronlsado  o  atheismo  social.  A  nós  cumpre 
derribal-o  inspirando-nos  no  sentimento  chris- 
tão  do  povo  braziltíiro. 
'  Li  algures  que  Tácito,  o  príncipe  dos  his- 
toriadores romanos  aquecia  a  penna  ao  fogo 
da  liberdade  para,  craval-a  no  coração  dos 
tyranuos. 

Pois  bem,  Srs.  congressistas,  nós  chris- 
táos  devemos  retamperar  a  nossa  palavra 
ao  fogo  sagrado  do  sentimento  religioso  para 
fulminar  o  atheismo  social  que  se  levanta. 
(Apartes.) 

K  nosso  dever ;  porque,  si  a  Constituição  não 
for  modificada,  si  a  liberdade  religiosa  con- 
tinuar comprimida,  surgirá  o  partido  das 
tradições  nacionaes,  no  dia  immediato  ao  da 
sua  promulgação,  para  pedir  a  revisão  cons- 
titucional em  nome  de  Dous,  da  Pátria  e  da 
Liberdade. 

Vozes  —  Muito  bem,  muito  bem. 

(O  orador  ao  descer  da  tribuna  è  felicitado 
e  abraçado  por  vários  collegas,) 


Sessão  em  29  de  Dczemliro  de  1890 


(Vide  pag.  408  deste  volume) 

O  SiT.Ba«i*1>osa«  I^ima^Srs.  mem- 
bros do  Congresso  Constituinte  Brazileiro. 

Eruditíssimo  orador  ,que  durante  uma  hora 
captivou  vossa  atteuçáo,  e  ao  qual  refiro-me, 
graças  a  um  recurso  de  alguma  audácia,  disse 
ao  terminar  seu  discurso  : 

«  Senhoi^es,  si  o  projecto  do  Governo  (refe- 
rindo-se  ao  projecto  de  Constituição)  tem  er- 
ros, não  será  com  certeza  nesta  parte  (na 
parte  relativa  á  questão  de  finanças)  tel-os-ha 
em  outras,  mas  certamente  não  são  funda- 
menta es.  > 

•Nego ;  o  projecto  de  Constituição  do  Go- 
verno tem  erros  capitães  e  nós  temos  o  dever 
de,  correspondendo  aos  limites  do  mandato 
que  nos  foi  conferido,  e  uo  qual  se  nos  disse 
que  não  vínhamos  aqui  homologar  o  quer 
jue  fosse,  mas  que  vinhamos  discutir  um  pro- 
jecto de  Constituição  que  nos  era  apresentado 
como  mera  base  para  o  debate,  temos  obriga- 
ção de  demonstrar  e  corrigir  esses  erros. 

O  projecto  tem  erros  e  defeitos  capitães,  não 
apontados  pela  primeira  vez  por  mim,  obs- 
curíssima individualidade  {nOo  apoiados)^  que 
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apenas  me  inspiro  no  cumprimento  rigoroso 
de  inilludivel  dever,  mas  apontados  diuturna- 
mente  pela  imprensa  que  se  bate  pelos  prin- 
cípios mais  alevantados,  pelos  principios  com- 
patíveis com  a  forma  republicana,  que  vie- 
mos aqui  sanccionar. 

Não  preciso  referir-me  minuciosamente 
a  este  ou  àqueile  ponto  ;  aliás,  ser-me-hia  dif- 
flcii  fazel-o,  porque,  restabelecida  a  real  mesa 
da  censura,  restabelecidos  os  principios  in- 
(juisitoriaes  em  virtude  dos  quaes  pretende-se 
julgar  da  connexão  que  cada  orador  pretende 
descobrir  entre  tal  e  tal  ponto,  restringio-se 
a  uma  certa  área  a  priori  determinada  para 
a  discussão,  que  sem  taes  limites  absurdos, 
melhormente  seria  encaminhada. 

Mas  basta  que  vos  lembre  a  calorosa  dis- 
cussão que  em  torno  dos  verdadeiros  princi- 
pios da  verdadeira  federação  levantou-se  a 
propósito  da  questão  financial.  E  basta  que 
paralle lamente  vos  recorde  a  questão  não 
menos  capital  e  superior  áquella— a  da  liber- 
dade religiosa ;  e  cfigo  superior  porque  acima 
da  regulamentação  material  está  a  regula- 
mentação moral,  acima  da  discriminação  das 
bases  materiaes,  sobre  que  estabelecemos  a 
receita  e  despeza,  está  a  doutrina  sã  de 
nenhuma  interferência  do  poder  temporal  em 
domínios  perfeitamente  espirituaes. 

E,  si  a  nós  não  cabia  determinar  os  limites 
deante  dos  quaes  devia  ficar  encerrada  a  in- 
tervenção, quer  da  União  quer  dos  estados, 
neste  como  naquelle  sentido,  não  sei  a  que 
assembléa,  a  que  poder,  não  sei  a  quem  in- 
cumbiria tarefa  de  tal  magnitude :  creio  que 
só  ao  amor  próprio  daquelles  que  entregam  á 
discussão  projectos  como  estes,  querendo  que 
o  tenhamos  como  um  noU  me  tanger e. 

Senhores,  tenho  com  desgosto  discrimi- 
nado, dia  a  dia  reconhecido,  a  propósito  de 
todas  as  discussões,  duas  tendências  diversas 
nesta  assemblóa.  Não  venho,  como  se  diz  na 
phrase  vulgar,  talhar  e  adaptar  carapuças  a 
quem  quer  que  seja.  Não  personal  iso.  A  ponto, 
indico  as  tendências  que  espontaneamente 
descobri,  que  estão  na  consciência  de  todos,  a 
uma  das  quaes  me  encostarei  franca  e  deci- 
didamente. 

Está  uma  delias  em  se  pretender  que  ^ 
melhor  prova  do  patriotismo  consiste  em  vo- 
tar-se  a  Constituição  a  trouxe  mouxe^  rapida- 
mente, tão  rapidamente. 

Tão  rapidamente  quão  graves  são  os  pe- 
rigos que  se  diz  andam  no  ar,  e  outras  ten- 
dências. 

Um  Sr.  Representante— Não  se  tem  dis- 
cutido a  Constituição  a  trouxe-mouuoe , 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Confusamente  digo, 
rapidamente  sem  examinarmos  o  que  es- 
tamos Cozendo. 


O  MESMO  Sr.  Representante  —  Não  se 
tem  feito  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  digo  que  todos 
o  tenham  feito,  digo  que  é  uma  tendência. 
Aquelles  a  quem  a  carapuça  couber,  podem 
tomal-a ;  o  que  não  quero  ó  individualisar. 

Repito :  uns  pretendem  que  a  Coustituição 
deve  ser  votada  rapidamente,  que  se  deve 
passar  acceleradamente  sobre  os  seus  capi- 
tules e  quanto  antes  darmos  ao  paiz  o  código 
de  suas  leis  fundamentaes.  Que  código  é  esse, 
não  dizem.  Parece  aue  implicitamente  está 
contido  no  desejo  dps  que  assim  se  mani- 
festam que  o  código  seja  aquelle  mesmo  pro- 
jecto que  foi  dado  a  discutir. 

Em  todo  o  caso,  não  se  diz  qual  o  projecto 
que  se  deve  adoptar  rapidamente.  Que- 
rem outros  que  se  discuta  dignamente  esse 
projecto  de  Constituição  meliiorando-o  e  aper- 
leiçoando-o  quanto  se  faz  preciso  para  tornal-o 
deveras  republicano. 

Ora,  pergunto  :  para  chegarmos  a  este 
desideratum  ô  possível  deixar  de  parte  a  coi- 
laboração  decidida  dos  membros  desta  assem- 
blóa? 

Seria  necessário  sermos  mais  do  que  semi- 
deuses, seria  preciso  sermos  deuses,  por  que 
este  mesmo  orador,  a  quem  com  o  maior  aca- 
tamento referi-me,  disse  que  o  Congresso 
de  Philadelphia  era  composto  de  verdadeiros 
semi-deuses  e  levou  4  mezes  para  dar  ao  seu 
paiz,  a  constituição  que  continiia  a  ser  um 
padrão  de  gloria  para  os  seus  autores. 

Assim  discutio-a  de  25  de  maio  a  17  de  se- 
tembro de  1787;  e,  mais,  eram  Jefferson,  Ha- 
milton, Benjamin  Franklin  e  tantos  outros ; 
sem  que  và  nisto  a  menor  quebra  de  respeito 
e  consideração  aos  meus  col  legas,  permittam- 
me  que  lhes  diga,  aqui  não  vejo  Franklins, 
nem  Jeffersons. 

O  Sr.  Zama— E,  ainda  faltam  Washing- 
tons. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E,  ainda  mais,  não 
vejo  no  momento  presente  nenhum  Washing- 
ton. 

Ora,  si  homens  daquella  competência  ani- 
mados de  um  fervor  cívico,  como  quem  mais 
o  tenha  aninhado  nos  refolhos  de  sua  alma 
não  conseguiram  legar  aos  Estados-Unidos  da 
America  do  Norte,  um  projecto  de  constitui- 
ção digno,  na  altura  das  necessidades  daquelle 
momento,  sem  este  transcurso  de  quatro  me- 
zes e  sem  as  discussões  as  mais  calorosas,  sem 
estes  espectáculos  que  se  dão  no  seio  de  as- 
sem blóas  numerosas  e  onde,desde  logo,se  for- 
maram dous  partidos,  o  de  JeíTersou  e  o  de 
Hamilton  ;  como  pretendermos  fazer  isto,  que 
se  diz  por  ahi  uma  obra  original,  que  corres- 
ponda às  exigências  moraes  e  materiaes  de 
nossa  situação  depois  de  mez  e  meio  de  traba- 
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lho  interrompido  pelas  ferias  de  muitos  dias, 
à  espera  do  parecer  da  commissão  dos  21  ? 

O  Sr.  Zama  —  Quem  quer  isto  é  o  Sr.  Ruy 
Barbosa. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Isto  é  uma  pre- 
occupação  do  nobre  representante  ;  V.  Ex. 
deve  liquidar  as  suas  antipathias  particulares 
por  outro  meio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Assim,  depois  de 
um  mez  e  meio  jà  se  diz  que  ha  falta  de  pa- 
triotismo nesta  morosidade,  porque,  dizem,  a 
Nação  anceia  por  fechar  o  período  da  dieta- 
dura  ! 

O  Sr.  Fonseca  Hermes  —  A  própria  im- 
prensa que  V.  Ex.  elogia  já  fez  essa  cen- 
sura. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  individua- 
liso  esta  ou  aquella  imprensa  ;  e  devo  decla- 
rar ao  meu  collega  que  julgo-me  com  a  liber- 
dade de  acceitar  uds  e  repudiar  outros  con- 
ceitos da  imprensa. 

Como  quer  que  sejam,  o  que  se  julga  mais 
urgente,  o  que  ha  de  mais  importante,  a 
maior  prova  de  patriotismo  é  fechar  o  período 
da  dictatura. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  E*  tratar  do  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  tratar  do  assum- 
pto, mas  prendendo-o  a  essas  considerações, 
que  dominam  toda  a  discussão,  que  se  abe- 
beram nos  principies  republicanos  aos  quaes 
todos  nós  temos  que  pedir  inspirações  con- 
tinuas pam  não  cahirmos  em  contradicções 
constantes. 

Theorias,  todos  as  fazem,  a  começar  pelos 
autores  do  projecto  ;  e  fazem  as  porque  não 
adaptaram  rigorosamente  às  nossas  condições 
uma  constituição  qualquer  (apoiados,  apartes)^ 
inspiraudo-se  mais  ou  menos  nesta  ou  na- 
quella.  Mas  deve  forçosamente  ter  havido  um 
critério  que  lhes  serviu  de  guia  para  irem 
buscar  este  principio,  abandonar  aquelle,  mo- 
dificar um  terceiro. 

Quaes  os  princípios  theoricos  que  constituem 
a  doutrina  em  que  se  inspiraram  os  autores 
deste  projecto? 

Tem-se  fallado  na  experiência  de  outros 
povos  que  praticam  a  republica  federativa. 
A  experiência  suppõe,  em  primeiro  logar,  o 
exame  das  condições  desse  povo  e  das  condi- 
ções do  nosso  ;  a  experiência  suppõe,  no  sen- 
tido rigoroso  e  scientifico  desta  palavra,  que 
tenhamos  feito  esse  exame.  (Apartes,) 

O  meu  collega  verá  se  estou  fatiando  fora 
de  propósito. 

O  Sr.  Badaró  —  Está  fatiando  perfeita- 
mente. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Este  é  um  assumpto 
que  se  prende  á  emenda  que  pretendo  apre- 
sentar, e  que  justifico  como  entendo. 

A  experiência  suppõe  que  tenhamos  exami- 
nado tcldas  as  condições  do  caso  a  prever,  que 
tenhamos  verificado  a  identidade  inilludivel 
dos  dous  termos  do  parallello  e  que,  só  depois 
de  demonstrada  essa  identidade  entre  as 
condições  da  outra  e  da  nossa  nacionalidade, 
poderemos  transplantar  para  aqui  a  consti- 
tuição de  outro  povo.  (Apoiados,  muito  bem,) 

Isto  o  que  é  ?  E*  a  theoria  ;  a  outra  é  a  pra- 
tica que  se  subordina  aos  "princi pios  especiaes 
e  variáveis  da  reclamação. 

Esta  seria  o  empyrismo  não  seria  sciencia. 
Repito  neste  projecto  de  constituição,  estão 
garantidos  muitos  principies  adiantados,  mas 
também  tenho  a  coragem  de  dizer  ^ue  encon- 
tro com  pezar  excrescências  que  ó  preciso 
cortar,  e  claro  que  ó  forçoso  preencher. 

E'nesta  politica,que  assenta  nas  leis  que  re- 
gem 03  factos  de  todos  os  dias,  que  nos  de- 
vemos inspirar  e  a  verdade  é  que, quando  não 
obedecemos  conscientemente  a  esses  dictames, 
elles  nos  dominam  máu  grado  nossa  incon- 
sciência e,  si  se  tratou  da  adopção  de  uma 
constituição,  que  ó  o  modelo  de  todas  as  con- 
stituições federaes  ;  então  porque  motivo  fica- 
ram de  parte  tantos  principies,  que  apezar  de 
provocarem  divergências  entre  os  campeões 
mais  notáveis  do  Congresso  de  Philadelphia 
acham-se  inscriptos  na  constituição  ameri- 
cana ? 

Dizem:  nós  não  queremos  fazer  experiência 
própria  ;  e,  por  isso,  buscamos  a  lição  na  his- 
toria dos  Estados  Unidos ;  mas  assim  como 
transportaram  certos  principies,  estavam 
obrigados  a  transplantar  outros  cuja  omissão 
não  tem  razão  de  ser,  u.'na  vez  que  aos  au- 
tores do  projecto  não  os  guia  a  theoria,  mas 
sim  e  somente  a  pratica. 

E  cito  ex'^mplos  de  disposições  de  todas  as 
constituições  e  principalmente  da  constituição 
americana,  que  foram  postos  a  margem  e 
que,  entretanto,  mais  caracterisam  a  descen- 
tralisação  e  as  excellencias  do  regimen  fe- 
derativo. 

Assim,  por  exemplo,  a  constituição  ameri- 
cana no  art.  l»  §  4«  diz  (lê): 

€  As  camarás  legislativas  de  cada  estado 
regularão  as  épocas,  o  logar  e  o  modo  de 
eleição  dos  senadores  e  deputados.  O  Con- 
gresso porém,  poderá  a  todo  tempo  mudar 
ou  modificar  o  regulamento,  salvo  no  que  se 
refere  ao  logar  da  eleição  de  senadores. 

Isto  o  que  quer  dizer?  Quer  dizer  que  se 
deixou  a  competência  dentro  da  qual  se  exerce 
a  soberania  de  cada  um  dos  estados,  o  discri- 
minar o  modo,  o  logar  e  todas  as  circumstan- 
cias  nas  quaes  fossem  escolhidos  os  seus  re- 
presentantes ao  Congresso  Nacional ;  cousa 
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que  é  muito  diversa  do  decreto  802  A,  que  dà 
um  regulamento  aos  estados. 

Uma  voz  —  Está  cotejando  cousas  difforen- 
tes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  estou  t  «l.  (Tro- 
cam-se  muitos  apartes.) 

Respondo  que  lá  tratava-se  de  estiidos 
com  pujança,  cada  um  batendo- se  pelos  seus 
princípios  com  mais  foi*ça  do  que  nós  po  lemos 
fazer;  cada  um  batia-se  pela  sua  autonomia 
e  nós  vimos  da  monarchi  i,  da  côntralisa(,áo  e 
agora  estamos  nos  batendo  para  que  se  nos  dô 
aquella  descentralisação.    (Apartes,) 

A  differença  ó  que  lá  eram  fortes  que  impu- 
nham, aqui  são  fracos  que  pedem  ;  isto  ô  que 
todos  nós  aqui  temos  feito  theoria.  Vamos  à 
pratica . 

Um  Sr.  Representante  :—  Isto  quer  dizer 
que  V.  Sx.  deveria  antes  limitar-se  ao  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima:— No  organismo  social 
os  acontecimentos  se  passam  como  no  orga- 
nismo individual,  tudo  ó  solidário,  tudo  con- 
verge, tudo  conspira;  e  nós  não  podemos 
examinar  tolos  essas  partes  em  separado. 
Portanto,náo  ha  desvio  do  assumpto  no  sentido 
restricto  da  palavra  Mas,  o  nobre  represen- 
tante que  acaba  de  honrar-me  com  a  sua  inter- 
rupção diz  que  taes  apartes  sií?niflcam  uma 
chamada  á  ordem  e  isso  poderia  parecer  que 
estou  discutindo  fora  da  matéria  sujeita  ao 
debate. 

Um  Sr.  Representante  —  V.  Ex.  está 
fallando  muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  para  prova  de 
que  não  podemos  nem  hoje  nem  em  um 
futuro  próximo,  limitarmo-nos  ao  que  que- 
rem os  nobres  representante s,ahi  está  a  dispo- 
sição do  próprio  projecto  que  discutimos,  e 
que  passo  a  lér.  Creio  que  não  estou  exhorlii- 
tando  em  tratar  de  uma  disposição  que  ainda 
não  foi  votada  e  que  me  parece  perfeita- 
mente annexi  com  o  que  esta  em  discus- 
são (lê)  : 

Art.  75.  A  especificação  dos  direitos  e  ga" 
rantias  expressa  na  Constituição  não  exclue 
outras  garantias  e  direitos  não  enumerados 
mas  resultantes  da  forma  de  governo  que  ella 
estabelece  e  dos  princípios  que  consigna. 

Está  aqui,  pois,  consignada  a  interpretação, 
o  trabalho  de  interpretaçio  em  virtude  do 
quil  seremos  obrigados  a  fazer  aquillo  que 
a  União  Americana  fez,  isto  ó,  ao  lado  de 
uma  constituição  succinta  organisada  em  um 
pequeno  numero  de  artigos,  outra  consti- 
tuição feita  a  custa  de  grande  sommi  de  in- 
terpretações, dando  logar  a  esse  volumoso 
trabalho  que  tanto  honram  os  legistas  ameri- 
canos, os  Keut  e  os  Story,  e  mais,  esta  outra 


constituição  que  resulta  da  praxe  em  virtude 
da  qual  questões  capitães,  que  foram  omittidas 
na  constituição  primitiva,  são  hoje  resolvidas 
por  doutrinas  que  os  costumes  sanccionarum. 

Dizem  autores  respeitáveis  que  deram-se 
essas  ommissõps  princif)almente  ou  porque  na 
convenção  de  Philadelphia  não  foi  possi  vel  che- 
gar-se  a  um  accordo.  Em  relação  a  essas  me- 
didas, ou  porque  acreditava  a  convenção  que 
os  estados  encontrariam  difficuldades  em  rati- 
flc  ir  a  constituição  por  motivo  destes  pontos. 

R,  note-se,  os  estados  encontrariam  difficul- 
dades em  ratificar  a  constituição  ;  eaqui  entre 
nós  trata-se,  n  ^m  de  longe,  de  estados  que 
ratifiquem  a  Constituição  Federal  ? 

Uma  voz.—  Qual ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Absolutamente, 
nem  por  sombra  fallou-se  nisso. 

Pois  bem,  dizia  eu  que  tal  principio  consa- 
gra a  existência  de  uma  outra  constituição 
superposta  àquellaque  ficar  explicitamente 
formulada  no  codis^o  por  nós  vota<Jo. 

E,  si  assim  ó,  não  ô  muito  qu»í  no  correr  da 
discussão  (los  diversos  artigos  deste  projecto 
queira  algum  dos  representantes  dos  estados 
formular  mais  explicitamente  disposições  qup 
podem  dar  logar  a  inferências  mais  ou  menos 
inconvenientes,  conforme  as  disposições  dos 
individues  que  na  occasião  forem  governo. 

Sei  que  neste  modo  de  exprimir-me  estou 
em  desaccordo  com  a  opinião  respeitável  de 
muitos  collegas  meus. 

E  a  este  propósito  lembro  que  já  se  fallou 
aqui  desta  triouna  nos  opposicionistas  quand 
même. 

Estou  convencido  de  que  é  incompleta  a 
classificação  feita  leviínamente...  {muitos 
apoiados,) 

Uma  voz—  E'  um  tanto  offensiva. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...de  opposicionistas 
e  governistas. 

Não  ha  tal.  A  classificação  para  abranger 
todos  os  pronunciamentos  que  se  derem  nesta 
assemblóa  ha  de  corresponder  a  três  grupos, 
em  que  v^jo  opposicionistas  quand  même,  go- 
vernistas d  outrance  e  para  abranger  todos  os 
casos  possíveis,  verdadeiros  amigos  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Zama— E  amigos  meus  também. 
(Riso,) 

Uma  voz— E'  uma  outra  class3. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Estes  devem  dizer: 
o  projecto  que  offerecetes  á  nossa  apreciação 
está  errado,  e  para  proval-o  ó  preciso  que  a 
discussão  se  abra  amplamente ;  ó  preciso  que 
cada  representante  da  confederação  brazi- 
leira  ennuncie  livre  e  francamente  a  sua  opi- 
nião; ô  preciso,  sobretudo,  que,em  declarações, 
como  as  que  ora  faço,  não  se  esteja  a  enxer^ 
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gar  tendências  opposicionistas,  desejo  ou  pre- 
tenção  de  reprovar  continua  e  constantemente 
lodos  03  intuitos  e  todas  as  deliberações  do 
Governo  Provisório. 

Governistas,  na  concepção  vulgar  de  indi- 
viduos  dispostos  conscientemente  a  dizer 
amen  a  tudo  quanto  vem  do  alto,  tudo  o  que, 
ainda  mesmo  que  não  tenlia  trasitado  pelos 
canaes  offlciaes,  reúna,  entretanto,  uma  certa 
somma  de  apoio  oíiicial,  que  pareç:i  que  ó 
f  ivoneado  ou  mesmo  indirectamente  por  quem 
quer  que  seja  perna  do  governo,  íroveruistas 
neste  sentido  creio  que  não  podo  haver. 
(Riso,) 

Opposicionistas,  indivíduos  animados  da  dis- 
posição ferrenha,  da  disposição  quasi  hyste- 
rica  e  systematica  do  acharem  ruim  tudo 
quanto  vem  do  Governo,  lambem  não  posso 
crer  que  existam. 

Então  o  quo  ha  ?  Ha  e  deve  haver  amigoo 
do  Governo,  isto  é,  cidadãos  que  para  aqui 
vêem  compenetrados  da  elevação  do  dever 
que  teem  ae  cumprir,  cheios  da  maior  soli- 
citude pelos  interesses  do  Estado,  cheios  de 
sincero  e  fervoroso  apego  ao  conjuncto  de 
idéas  capitães  que  constituem  os  alicerces 
da  Republica;  porque  ô  preciso  que  digamos 
que  é  sobre  e^'tas  idéas  que  assentam  a  paz  e 
estabilidade  futura  da  Federação... 

E'  assim,  o  ó  neste  grupo  que  tenho  a  pre- 
tenção  de  classificar-me  ;  e  ô  em  consequência 
desta  classiílcação  que  hei  de  ter  a  coragem 
de  dizer  como,  quando  e  por  que  discordo  de 
taes  disposições  consagradas  no  projecto,  e 
como,  quando  e  por  que  concordo  com  os  actos 
do  Governo,  ainda  quando  do  lado  de  là  eu 
veja  reunido  todo  o  Congreii^o  e  do  lado  de 
cá  fique  eu  sozinho.  (Numerosos  apoiados^ 
muito  bem  e  apartes, ) 

Esta  ó  a  disposição  que  acredito  estar  no 
coração  patriótico  de  todos  os  representantes 
do  Congresso.  *  (Muito  bem,) 

Diz  no  capitulo  3<^  do  art.  29  (lê)  : 

€  O  Senado  compõe-se  dos  cidadãos  elegíveis 
nos  termos  do  art.  25  e  maiores  d*^  35  annos, 
escolhidos  pelas  legisturas  dos  Estados  em 
numero  de  três  senadores  cada  um,  mediante 
pluralidade  de  votos.  » 

Ainda  aqui  o  projecto  de  constituição  afas- 
tou-se  da  constituição  americana ;  là,  como 
todos  sabem,  são  dous  senadores  e  não  três  ; 
mas  não  venho  fazer  cabed;il  disso,  venho 
pensando  que  me  estou  batendo  por  um  dos 
meioá,  segundo  os  quaes  so  manifesta  com 
maior  nitidez  e  vigor  uma  forma  de  governo 
realmente  descentralisadora,  uma  feleração 
completa ;  venho  apresentar  uma  emonda,  a 
que  esta  minha  singela  e  despretenciosa  ora- 
ção pretende  servir  de  justificação,  emenda 
em  que  se  consagra  a  disposição,  que  citei 
ha  pouco,  da  constituição  americana.    Esta 


emenda  dfz,  salva  a  redacção  :  «  O  Senado 
compõe-se  dos  candidatos  eleitos  pela  forma  e 
nas  condições  determinadas  pelas  legislaturas 
dos  Estados  em  mimero  de  três  senadores  por 
Estado  e  pelo  Districto  Federal. 

A  cada  um  dos  meus  dignos  collegas  ó  bem 
ver  que  a  minha  emenda  suscitará  reflexões, 
em  virtude  das  quaes  poderá  ser  repellida  ou 
poderá  ser  acceita.  A  mim  cabe  a  satisfação 
do  acreditar  que  cumpri  um  dever  apresen- 
tando uma  emenda  que  traduz  o  apego,  que 
tenho,  que  confesso  e  que  espero  que,  evo- 
luirfdo,  não  deixarei  de  ter  pela  ledemção 
desceu  tralisadora. 

E  ao  terminar  permitti  que  me  inspire  na 
peroração  do  discurso  aqui  profericio  pelo 
orador  a  que  me  referi  ao  tomar  a  palavra. 

O  discurso,  que  todos  vós  conheceis,  termina 
com  um  appello  de  Washisgton  ao  Congresso 
Americano  ( lê)  : 

Desejaria  que  a  constituição  proposta  fosse 
mais  perfeita ;  mas  ó  a  melhor  que  presente- 
mente se  podia  alcmçar,  e  deixa  entrada 
aberta  a  emendas. » 

E  mais  adeante  accrescentava  o  orador 
(lê): 

«  Eu  quizera,  senhores,  que  estes  conselhos 
de  uma  actualidade  evidentíssima  soassem  ne^tSk 
casa  como  um  oráculo  proferido  pela  sombra 
rediviva  do  pai  da  União  Americana  no  meio 
dos  nossos  debates,  sobre  o  berço  da  nossa.  » 

Sim ;  ô  de  uma  actualidade  evidentíssima 
com  relação  ao  projecto  da  Constituição  que 
resultar  da  ampla  e  franca  discussão,  da  in- 
tervenção diuturna,  dos  conselhos  patrióticos 
de  todos  os  representantes  do  paiz,  e  não  da 
homologração  pusillanime  de  qualquer  pro- 
jecto que  venha  do  alto.  (Muito  bem,  muito 
bem  !  O  orador  è  felicitado  por  grande  numero 
de   membros  do  Congresso,  ) 


Sessão  em  24  de  dezemliro  de  1890 


(Vid«  pag.  337  deste  volume) 

O  Si-.   Oorx-êa   Ra1>ello—   Sr. 

presidente,  po?  muito  poucos  momentos  vou 
occupar  a  attenção  do  Congresso,  que  deve 
achar- se  ancioso  por  ouvir  a  palavra  auto- 
rizada do  Sr.  representante  da  Bahia,  que 
ha  de  vir  a  esta  tribuna  discutir  questões  da 
mais  alta  importância. 

O  meu  fito  ô  unicamente  justificar  uma 
emenda,  que  tive  a  honra  de  apresentar. 
Conheço  quão  diííicil  ó  neste  Congresso  serem 
adoptadas  emendas  ao  projecto  oonstitucional 
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que se  discute,  revestido,  como  se  acha,  da 
respeitabilidade  que  lhe  dão,  não  somente  o 
facto  de  ser  elle  concebido  e  elaborado  sobre 
todos  os  outros  que  foram  apreseutados,  como 
a  alta  competência  daquelle  que  tomou  a  seu 
cargo  a  redacção  deste,  que  se  offerece  à  dis- 
cussão, que  ainda  tem  por  si  ter  sido  sub- 
mettido  ao  exame  e  verificação  attenta  de 
uma  i Ilustre  commissão  nomeada  pelo  Con- 
gresso. 

A  diíBculdade,  na  verdade,  de  serem  adop- 
tadas as  emendas,  que  não  forem  offerecidas 
pela  commissão,  manifesta-se  pela  discussão 
das  disposições  preliminares.  Ouvimos  aqui 
produzirem-se  os  mais  brilhantes  discursos, 
não  podendo  aquelles  que  os  pronunciaram 
conseguir  fazer  com  que  uma  só  das  emendas 
apresentadas  fosse  approvada ;  discursos  estes 
que,  não  obstante  isto,  trouxeram  a  çrande  e 
inestimável  vantagem  de  mostrar  a  Nação 
que  as  questões  aqui  ventiladas,  questões 
capitães,  por  isso  que  dizem  respeito  a  or.i^a- 
nização  do  paiz,  são  tratadas  perante  este 
Congresso  com  plena  liberdade,  e  discutidas 
e  votadas  sem  que  haja  interferência  de  um 
poder  estranho,  que  venha  trazer  embaraços 
a  voz  dos  oradores  ou  imposição  sobre  o  voto, 
(Apoiados.) 

E  neste  ponto  as  apprehensões  que,  todos 
vós  sabeis,  existiam  no  paiz,  acham -se  com- 
pletamente dissipadas,  porque  elle  já  viu  que 
no  Congresso  ha  plena  liberdade  de  discussão  : 
os  oradores  faliam  como  querem,  a  votação  ó 
perfeitamente  elucidada  e  o  voto  absoluta- 
mente livre.  (Apoiados,) 

Já  se  vê,  pois,  que  a  Constituição  elaborada 
o  votada  em  taes  condições  vai  calar  no 
animo  do  paiz,  produzindo  os  mais  benéficos 
resultados,  e  que  terá  as  condições  de  durabi- 
lidade, e  de  respeitabilidade  que  provêem  da 
inteira  liberdade  do  Congresso  na  sua  dis- 
cussão, e  a  approvação  livre.  (Apoiados,) 

Mas,  por  que  razão,  senhores,  não  foi  pos- 
sível a  nenhum  representante,  a  não  ser  o 
Sr.  deputado  Lauro  Sodró,  conseguir  que 
passasse  uma  só  emenda  na  discussão  das  dis- 
posições preliminares  do  titulo  primeiro  1  Essa 
razão  ó  obvia  e  clara  :  o  illustre  autor  do 
projecto  elaborou-o  com  summa  prudência  e 
alto  critério,  foi  buscar  as  suas  inspirações 
naquelle  paiz,  quo  empiricamente  tem  mos- 
trado aos  oliios  do  mundo  a  excellencia  do 
principio  federativo  ;  inspirou-se  na  consti- 
tuição dos  Estados  Unidos,  e  ô  preciso  dizer, 
federalista  por  principies  e  convicção  como  é, 
quando  tratou  de  estabelecer  a  separação  das 
rendas  dos  Estados  e  da  União,  ponto  culmi- 
nante da  discussão  nas  disposições  prelimi- 
nares, quando  tratou  disso,  foi  alóm  da 
constituição  dos  Estados  Unidos,  deixando  pri- 
vativamente a  cada  Estado  o  direito  de 
tributar  certas  matérias  de  que  naquella  re- 


publica não  se  havia  feito  distincção,  estabele- 
cendo-se  assim  entre  nós  limites  ao  direito  da 
União. 

E*,  pois,  esta  a  razão  por  que  não  tem  sido 
possível  fazer  emendas  á  Constituição,  até  o 
ponto  em  que  nos  achamos,  tendo  sido  appro- 
vadas  apenas  algumas  apresentadas  pela 
commissão  e  que  não  alteram  o  projecto  em 
sua  substancia. 

Ora,  sendo  assim,  sem  duvida  poder-se-hia 
pensar  que  é  demasiada  ousadia  de  minha 
parte  pretender  que  a  emenda,  que  vou  ter  a 
fionra  de  submetter  à  consideração  do  Con- 
gresso, tenha  sorte  diversas  das  que  lhe  foram 
apresentadas.  Bem  sei,  e  esta  razão  ô  que  me 
fez  subir  a  tribuna,  bem  sei  que  não  pôde 
actuar  no  espirito  do  Congresso,  para  accei- 
tação  ou  rej  sição  de  uma  emenda,  a  auto- 
ridade do  nome  que  a  ampara  ;  sei  que,  por 
esse  lado,  falhariam  inteiramente  as  condições 
de  força  e  de  vitalidade  para  a  minha.  (Não 
apoiados,)  Mas,  si  conseguir  que  a  attenção 
dos  membros  deste  illustre  Congresso  convirja 
sobre  o  ponto  que  discuto,  como  me  parece 
que  me  acho  escudado  em  poderosas  razões, 
que  moveram-me  a  apresentar  a  emenda, 
parece-me,  digo,  que  hei  de  obter  a  sua  ap- 
provação. 

A  emenda,  senhores,  ô  esta  (lê)  : 

Substitua-se  o  §  1<>  do  art.  25  pelo  seguinte: 

«  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão 
brazileiro  e  ser  alistavel  como  eleitor. » 

Esta  emenda  ó  substitutiva  ao  dito  §  1«  do 
art.  25 do  pi\)jecto,  que  estatuo  :  «Estar  na 
posse  dos  direitos  de  eleitor.» 

A  diíTerença  entre  uma  e  outra  disposi^  é 
clara  e  manifesta. 

Para  justificar  a  emenda,  peço  desculpa 
ao  Congresso  de  invocar  uma  noção  elementar 
em  jurisprudência,  isto  ó,  a  differença  entre 
o  direito  a  uma  cousa  qualquer  e  a  posse 
desta  cousa. 

O  direito  e  a  poss3  não  andam  sempre 
unidos,  e  frequentemente  acontece  que 
aquelle  tem  o  dh*eito  a  uma  cousa  qualquer, 
não  tendo  conjunctamente  a  posse  delia. 

Para  que  se  esteja  na  |)osse  do  direito  dd 
eleitor,  o  art.  70  do  projecto  em  discussão, 
exige,  além  daquellas  condições,  ou  requisitos, 
que  são  necessários  para  que  se  possa  alistar 
eleitor,  o  alistamento,  de  sorte  que  somente 
está  na  posse  de  eleitor  o  cidadão  que,  re- 
unindo esses  requisitos,  tenha-se  effectiva- 
mente  alistado. 

E'  o  que  dispôs  expressamente  o  art.  70  do 
projecto  estatuindo  :  «  São  eleitores  os  ci- 
dadãos maiores  de  21  annos,  que  se  alistarem 
na  forma  da  lei.» 

Logo,  ô  patente  que,  para  se  estar  na 
posse  do  direito  de  eleitor,  torna-se  essencial 
esta  condição  do  alistamento ;  e  pois,  a  pre- 
valecer a  doutrina  do  art.  25  §  1<»,  somente  é 
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elogivel  aquelle  que,  tendo  o  direito  de 
alistar-se  eleitor,  tenha-se  também  alistado. 

Ora,  quaes  são  as  consequências  da  conser- 
vação do  art.  25§  lo?  Vejamos. 

Em  primeiro  logar,  deixam  de  ser  elegíveis 
todos  aquelles  cidadãos  que,  na  época  do  alis- 
tamento, não  estando  presentes  por  qualquer 
circumstancia,  deixem  de  ser  alistados,  e  pelo 
facto  de  não  estarem  presentes  na  occasião 
própria  tenham  deixado  de  lançar  mão  dos 
recursos  legaes,  incluindo-se  aquelles  que  se 
tenham  ausentado  em  serviço  da  Nação ;  todos 
qne  completaram  21  annos  no  tempo  que  de- 
correr  da  data  do  alistamento  â  data  da 
eleição,  quando  a  lei  estabelece  como  regra 
geral,  que  a  idade  para  a  elegibilidade  ó  a 
maioridade  de  21  annos  ;  e  todos  aquelles  que, 
estando  suspensos  dos  seus  direitos  de  cidadão 
brazileiro,  ex-vi  do  art.  71  do  projecto,  ua 
época  do  alistamento,  se  tenham  libertado 
dossa  suspensão  antes  da  eleição,  o  que  ó 
ainda  grave  inconveniente. 

Assim,  pois,  da  adopção  do  §  !<>  do  art.  25 
resultará  a  exclusão  da  elegibilidade  para 
vários  cidadãos,  sem  uma  razão  plausível 
qne  a  justifique. 

Ora,  não  sei  si  estava  no  pensamento  do 
redactor  do  projecto  em  discussão  esta  con- 
clusão ;  si  estava,  ainda  não  pude  descobrir 
qual  a  razão  que  teve  para  isso. 

Creio  que  deve-se,  attendendo-se  aos  direitos 
dos  cidadãos  brazileiros,  que  se  acham  pelo 
projecto  excluídos  da  elegibilidade,  adoptar  a 
emenda  substitutiva. 

Nesta  exige-se  para  a  elegibilidade  a  posse 
dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  isto  ô,  não 
havel-os  perdido,  na  forma  do  art.  71,  ou  não 
estar  delles  suspenso  na  occasião  da  eleição. 

Um  Sr.  Representante—  De  sorte  que  o 
brazileiro  que  estiver  em  paiz  estrangeiro, 
não  poderá  ser  eleito  ? 

O  Sr.  Corrêa  Rabello—  Digo  :  estar  na 
posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro.  V.  Ex. 
tenha  a  bondade  de  ouvir  o  modo  por  que  a 
minha  emenda  foi  formulada  (iê)  : 

O  projecto  exige  que  seja  alistado,  e,  sendo 
assim,  já  mostrei  que,  a  não  ser  o  alvitre 
tomado  pela  minha  emenda,  muitos  cidadãos 
ficariam  excluídos.  Eis  o  motivo,  Sr.  presi- 
dente, por  que  apresento  a  emenda,  e  nisto 
Dão  me  afastei  da  disposição  da  nossa  antiga 
Constituição,  posto  que  nella  o  systema  de 
eleição  fosse  o  indirecto. 

Sr.  presidente,  parece  que  justifiquei,  na 
medida  de  minhas  forças,  a  emenda  que  ofiTe- 
reçoá  consideração  do  Congresso.  Si  ella  for 
a^íceita,  como  espero,  apresentarei  outra  ao 
art.  70,  que  virá  harmonisar  e  tornar  claras 
as  disposições  relativas  a  este  assumpto.  Si 
for  rejeitada,  ao  menos  teremos  a  vantagem 
de  evitar,  para  o  futuro,  interpretações  diffe- 
rentes  sobre  a  disposição  do  projecto,  inter- 


pretações que  poderão  ficar  sujeitas  aos  inter- 
esses da  politica,  e  que,  por  isso,  terão  a 
grande  inconveniência  de  não  ser  constantes, 
com  offensados  principies  de  justiça. 

Cedo  a  palavra  ao  honrado  senador  pela 
Bahia.  Em  vista  das  emendas  que  V.  Ex. 
apresentou  á  commissão  dos  vint(3  e  um,  ó  de 
esperar  que  venha  discutir  questões  que  dizem 
respeito  a  factos  importantíssimos  do  projecto, 
e  entre  estes,  a  inelegibilidade  dos  ministros 
de  qualquer  culto,  neíle  estatuída. 

Não  sei  sobre  este  ponto  o  que  poderá  con- 
seguir o  i Ilustre  orador  contra  o  nobre  mi- 
nistro da  fazenda,  quando  este  revelou  um 
patriotismo  bastante  audaz  para,  em  nosso 
paiz,  excluir  da  representação  nacional  todo 
aquelle  que  obedece  a  um  poder  estranho, 
seja  este  uma  nação  estrangeira,  ou  seja  o 
Syllabtis. 

Tenho  cx)ncluido.  (Muito  bem  :  muito  bem, 
O  orador  ê  comprimerUado  por  diversos  Srs. 
representantes .) 


Sessão  em  27  de  ilezeiíiliro  ile  1890 

(Vide  pag.  '\^*  desle  volume'! 

O  Sr.    Aug^usto   do  F'r-eitas— 

Sr.  presidente,  julguei  do  meu  dever  justi- 
ficar o  voto  que  dei  ao  requerimento  do  nobre 
representante  de  Alagoas. 

Quando  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  annunciou 
a  discussão  da  Constituição  e  do  seu  capitulo 
1*»,  tive  a  honra  de  submetter  à  apreciação  do 
Congresso  um  requerimento  de  adiamento  da 
discussão  dos  arts.  6^  8«o  10  da  Constituição, 
artigos  que  tratam  especialmente  da  discri- 
minação da  ronda  da  União  e  dos  estados, 
justificanda  o  meu  renuerimento  principal- 
mente pela  impossrbiliaade  absoluta,  que  se 
me  afigurava  de  resolver  o  Congresso  sobre 
os  direitos  da  União  e  o  direito  dos  estados 
nesta  parte,  que  eu  reputava,  como  reputo, 
o  ponto  capital  da  federação,  e  tive,  Sr.  pre- 
sidente, o  desprazer  de  ver  o  Congresso  re- 
pellir  esse  requerimento,  o  que  importava  a 
consagração  solem ne,  (le  que  o  Congresso 
estava  habilitado,  de  que  o  Congresso  tinha 
em  suas  mãos  os  meiiis,  os  instrumentos  para 
resolver  sobre  as  rendas  da  União  e  dos 
estados. 

Nesse  momento  levantou-se  da  bancada 
riograndense  um  distincto  representante  o  dis- 
se-nosde  lá  :  não  precisamos  de  informações 
do  Governo,  não  precisamos  saber  do  estado 
das  finanças  da  União  e  muito  menos  das 
finanças  dos  estados  ;  devemos  organizar  a 
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nossa  Constituição,  mesmo  na  parte  finan- 
ceira, obedecendo  aos  preceitos  do  re^men 
da  federação. 

Neste  momento,  Sr.  presidente,  desconfiei 
de  tudo  quanto  me  parecia  conhecer  sobre  o 
regimem  federativo ;  nesse  momento  acre- 
ditei que  o  nobre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul  viria  fazer  esse  grande  milagre,  de, 
na  occasião  deorganizar-se  a  Constituição  de 
um  paiz,  em  um  periodo  como  este,  adoptar 
e  regularizar  as  suas  finanças  pelos  dictames 
de  um  systema  politico. 

Felizmente,  Sr.  presidente  tive  a  grande 
satisfação  de  ver  em  pouco  tempo  aquelles 
que  se  apresentavam  fascinados  pelo  regimen 
federativo,  aquelles  que  se  apresentavam 
como  donos  desta  idéa,  permittindo  apenas  a 
nós  outros  approximarmo-nos  delia,  talvez, 
como  hospedes  importunos,  e  entre  elles  o 
nobre  representante  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
dizerem  :  não  é  possivel  adaptar  à  organiza- 
ção financeira  os  preceitos  rigorosos  da  scien- 
cia  politica  ;  a  questão  financeira  é  uma  ques- 
tão pratica  ;  no  momento  da  organisação  po- 
litica de  um  paiz,  no  momento  de  flrmar-se 
a  descentralisação,  temos  que  attender  as 
condições  climatéricas,  às  condições  ideológi- 
cas, ás  condições  financeiras,  ao  hábitos  da 
população,  ao  desenvolvimento  material  do 
paiz,  nos  seus  diflTerentes  pontos  ;  e  é  porrisso 
que  precisamos  de  informações  para  resolver 
esta  questão. 


Releve-me  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  rele- 
vera-me  os  meus  dignos  companheiros  de 
Congresso,  que  eu  manifeste  o  profundo  pezar 
de  que  me  acho  possuído,  por  ver  que  esta 
assembléa  constituinte,  oste  núcleo  de  illus- 
trações  do  Brazil,  acaba  de  dar  o  testemu- 
nho mais  solemne,  de  que  nfio  devemos  votar 
uma  Constituição  sem  reflectir,  simplesmente 
porque  o  paiz  precisa  delia. 

Senhores,  qual  é  o  porigo  iraminente  que 
nos  ameaça,  porque  havemos  de  votar  uma 
Constituição  precipitadamente  ?  dando  ao  pu- 
blico o  direito  do  dizer  :  o  Congresso  consti- 
tuinte brazileiro  acaba  de  votar  o  capitulo 
primeiro  da  Constituição,  acaba  de  resolver 
a  discriminação  das  rendas  e,  depois  disto, 
pede  ao  Governo  informações  sobre  as  mesmas 
rendas,  para  na  segunda  discussão  reconsi- 
derar o  que  votou  na  primeira. 

Kis  o  que  eu  queria  evitar ;  queria  que  o 
Congresso  antes  de  votar  o  capitulo  1°  mar- 
chasse a  passos  firmes,  soubesse  quaes  eram 
as  rendas  da  União,  quaes  as  dos  difl'entes 
estados,  que  a  compõem,  para  dar  ou  não  o 
seu  assentimento  ao  regimen  discriminativo 
das  rendas  proposto  pelo  projecto  de  Consti- 
tuição ou  adoptar  outro  qualquer  regimen 
determinado  pelas  necessidades  do  momen- 
to. 

K'  por  isso  que  voto  pelo  requerimento  d^ 
nobre  deputado  pelas  Alagoas. 


FIM   DO  PRIMEIRO  VOLUME 


n  r\^  v:-v^ 
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Na  sessão  de  15  onde  diz  — São  lidas,  approyadas  e  entram  conjanctamente  em  discussão  as 
seguintes  Emendas  deve  ler-se  —  São  lidas  apoiadas  e  entram  conjunctamente  em  discussão  as 
seguintes  ^m^ndos.  Pag.  181. 

.Na  mesma  sessão  (pag.  197)  onde  diz  — São  lidas  approTadas  e  entram  conjunctamente  em 
discussão  as  seguintes  Emendas  —  leia-se:  São  lidas,  apoiadas^  ete,  o  mais  como  está. 

Na  sessão  de  19  de  dezembro  (Expediente)  ondediz  — Requerimento  do  Sr.  deputado  Leandro 
Manoel  —  leia-se :  Leandro  Madel,  Pag.  265 
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